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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL

Seção II

.sUPLEMENTO AO N9 104 TERÇA·FEIRA, 17 DE AGOSTO DE 1982

SENADO FEDERAL

BRASfLlA - DF

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 127, DE 1982

Aprova q.s conclusões e recomendações do Relatório da Comissão Parla
mentar de Inquérito instituída pela Resolução nfJ 69, de 1978.

o Senado Federal resolve:

Art.)9 Ficam aprovadas as conclusões e recomentar,;ões, em anexo, constantes do Relatório da
Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar a concepçâo e execução do Acordo Nuclear
Brasil-Alemanha, instituído pela Resolução n'-' 69, de 1978, do Senado Federal.

Art. 29 A Mesa do Senado Federal, tendo em vista a execuçào do disposto no artigo anterior,
tomará as providêneías necessárias ao atendimento ou encaminhamento das conclusões e recomendações
constantes do Relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito instituída pela Resoluçào nQ 69, de 1978,
aprovado por esta Resoluçào.

Art.}9 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Inquérito, 25 de junho de 1982. - Senador Passos pórto. Vice-Presidente,
no exercício da Presidência - Senador Milton Cabral. Relator - Senador Lel/oir Vargas - Senador Ju
tahy Magalhàes - Senador João Lúcio.
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A QUESTÃO NUCLEAR
Relatório da Comissão Parlamentar de

Inquérito do Senado Federal

Resolução u.o 69/78

Rt'lator: Senador l\1I1.TON CAllItAL

Introdução e Apresentação

Hoje, a energia nuclear para fins pacificas assume capi

tal importância em todo o mundo, ~eja no suprimento da eletricida

de ou aplicação na medicina, agricultura, etc. principalmente na

solução de problemas energeticos nesta fase critica, marcada pela

transição entre a escaSSez de petrôleo e a estabilização do poten

cial hidreletrico (nas próximas décadas), ate o surgimento de no 

vas e inesgotáveis fontes de energia, esperado em torno do ano

2030.

Capitulo I

Capítulo IIr

Introdução e Apresentação .••••••••••••••••••••••••••

INStAlAÇ~O E DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

1. Ati·vidades da CPI ••••••••••••••••••••••••••••••••

2. Competência do Congresso Nacional •.••••••••••••••

3. Relatório do Senador Jarbas Passarinho ••.•....••.

As decisões sobre energia nuclear possuem forte conteudo

politico e econômico. Por isso, e imperioso que um maximo de info!

mações seja continuamente prestado a comunidade. Não tem cabi~ento~

- - ° dO - ./'a exaltaçao dos seus merltos Sem a correspondente lscussao, ./como

se pretendessem que o povo aderisse ao seu aproveitamento de forma

inquestionãvel.

O Brasil esta adquirindo uma experiência de larga dimen

são no campo nuclear atravês da tranSferência da tecnologia estran

geira. r ~vidente que a melhor politica em setor de reconhecida

comple~idade, como e o caso da energia nuclear, ê seguirmos o cami

nho já percorrido pelos outros. explorando da melhor forma possivel

os conhecimentos que souberam desenvolver.

o objetivo central desta CPI do Senado Federa e exam!

nar a concepção do Acordo com a Alemanha e a execução do Progra-

ma Nuclear, o que vale dizer, conferir se a ação governamental

vai de fato possibilitar a autonomia tecnolôgica no setor nucl~

OCo

O trabalho que oferecemos a consideraçio dos Srs. Sen~

dores, na parte inicial deste Relatório, como de praxe, descreve

o desenvolvimento da CPI, desde a sua instalação, em 21 de setem

bro de 1978, ate o encerramento de suas atividades. O Relatôrio

do Senador Jarbas Passarinho foi destacado, nesta parte, como p~

ça fundamental, da qual partimos para cumprir a missio que nos

foi confi ada.

Nesse interregno de 50 anos, a intensa exploração da e

nergia de fissão terã de repercutir nos campos politico, econômico

e ecolõqico. A rapidez do seu desenvolvimento, hoje com m~'s de

500 reatores instalados, demonstra o firme avanço desta tecnologia,

que tornou-se poderosamente influente para a civilização industri

,],

r o que pretendemos examinar em profundidade. cumprin

do o que nos foi solicitado pelo Plenario da CPI, ao nos dar a

responsabilidade de continuar o magnifico trabalhO do Senador Jar

bas Passarinho.

der Executivo.

Neste Capltulo. procuramos esclarecer a competência do

Congresso Nacional e, em particular, de urna CPI em requisitar do

cumentos, ouvir diretores de empresas publicas e autoridades, no

que se rel~ciona i ação admini$trativa, direta e indireta, do Po

O CapitUlo 11 traz uma analise da Conjuntura Energeti

ca lnternacional e Nacional. Na primeira, mostramos como se si

tua a energia nuclear no contexto mundial. Na Conjuntura Nacio 

nal, enfocando a energia elétrica, analisamos,de forma bastante

sucinta, as suas perspectivas e o que representa a energia nucl~

ar no atendimento das necessidades nacionais de eletricidade. C~

mentamoS a ação Qstrategica do Governo e as previsões de supri 

mento das atuais e futuras carências. Expusemos os dados princj·

pai~ do potencialhidreletrico ~ das virias fontes de energia,
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NUCLEAR

Senador Passos Porto

Senador Jutahy Magalhães

Senador João lüclo

Senador Dirceu Cardoso

Senador Itamar Franco

Senador Passos Porto

Senador Milton Ca~ral

QUEsr.ll:oA

sUMlíRID GE~fll

PRESIOENTE:

VICE-PRESIDENTE:

RELATOR:

Senador Gilvan Rocha

Senador lenoir Vargas

Senador Milton Cabral

Senador Franco Montoro

Relatório de Comissão Parlamentar de rn~uerito

do Senado Federal

(Resolução n9 69. de 1978)

COMIssAo

POLTTICA NUCLEAR

1. Precedentes - de Vargas a Geisel •.••••••••.••••••

~. Acordos, Tratados e Convênios .•••••••••..•••••.•.

3. Tr~nsferência de recno16gia •••.•.•• ~._••••.•••.•••

4. Saúde, Meio-Ambiente e ·Se9ur~nça .••••••••••••••••

Capitulo IV

PROGRAMA NUCLEAR

1. localização •.•••••••••••••••• ·.•• ••••• • •• •••••••••

2. Construçio de Angra I ••••••.• ·•• •••• •• •• •·•••••••

3. t('lns-truç~o de Angra I1 e III. ~ •• ..

4. Tecnologia •.••••••••.•.••••••••••••••••••••••••••.

5. Recursos Humanos .•.•••...••••.••••.••••••••••••.

6. Salvaguardas •.••••••.•.••••.•.•••••••••••.•.•.•.

7. Garantia de Qualidade ..

8. Custo do Programa d~ Centrais Nucleares .••.••••.

Capltul0 V

Conclusão e Recomendações

Capitulo I I

·ASP(CTQS ~ONJUNTURAIS DA ENERGIA

1. Conjuntura Internacional .••.•••••••••••••.•• • ••••

2. Conjuntura Nacional •••••.••••..••••••••••.•••.•••••
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detendo-nos principalmente nas que são viãveis ã produção de energia

elétrica em grandes blocos. Abordamos a contribuição da geração nu

t1eoe1étrica, apresentando, com dados oficiais (principalmente da ELf

TROBRAs e NUCLEBRAS), uma idéia aproximada das necessidades ate o ano

2000.

No Capitulo 111, referente ã Po1itica Nuclear, abordamos a exp~

t'iência brasileira no campo nuclear, desde os seus primôrdios, em 1945,

ate o Governo do Presidente Geisel, quando foi firmado o Acordo com a

Alemanha. Na segunda parte deste Capitulo, descrevemos os tratados,

acordos e convênios realizados pelo Brasil com diversos países. A an~

1ise dos numerosos acordos com os Estados Unidos ajudou-nos a compre

ender o porquê do acordo com a Alemanha. Abordamos ainda nesta parte

a transferência de tecnologia, saúde, meio-ambiente e segurança.

A execução do Programa Nuclear foi exaustivamente analisada no

Capítulo IV, onde se situam as principais críticas que motivaram

criação desta CPI. Aqui descrevemos os aspectos mais polêmicos, como

as questões da escolha de local, construçào de Angra I, adjudicaçào

das obras civis e compra dos equipamentos de Angra 11 e rII, execução

das fundações, custos do Programa Nuclear e do kW i~sta1ado, proble

mas de tecnologia, etc.

No Capitulo V, emitimos nossas conclusões a respeito das diver

sas e controvertidas questões relacionadas com a concepção e execução

do Programa Nuc1ear,que tiveram enorme repercussão. finalmente, en

feixamos algumas recomendaçoes que, se aprovadas por esta Casa, repr~

sentarão, a nosso ver, uma valiosa contribuição ã política Energeti

ca, para que esta, uma vez reformu1ada, possa transformar-se em pode·

roso indutor do redirecionamento do processo do desenvolvimento naci~

na1, permitindo, inclusive, a construçio de uma poderosa economi~ ru·

ra 1.

1. Atividades da Comissão

bom nome da Nação, os Senadores que este subscrevem requ~

rem a constituição de uma CPI para investigar em toda a

sua plenitude e conseqüências:

a) a concepção e execução do Acordo Nuclear arasi1-Alem~

nha, inclusive no tocante ã localização das obras;

b) as supostas irregularidades, erros ou equivocos denun~

ciados pela Revista "Oer-5piegel", reproduzidos pela

imprensa brasileira (Jornal do Brasil, Jornal da Tar

de, O Estado de São Paulo, etc).

A Comissão sera constituída de nove Membros, terã o

pralo de noventa dias, e suas despesas ficam estimadas em

quinhentos mil cruzeiros".

o Requer'imento foi assinado pejos Senadores Paulo Brossard,

Cunha Lima, leite Chaves, Itamar Franco, Otair Becker, Franco Monto~

ro, Magalhães Pinto, Adalberto Sena, Agenor Maria, Roberto Saturnino,

Amaral Peixoto, lãzaro Barboza, Nelson Carneiro, MarcoS Freire, Mau

ro Benevides, Benjamim rdrah, Orestes Quercia, EVdndro Carreira, TeE.

t6nio Vilela, Evi1isio Vieira, Dirceu Cardoso, Hugo Ramos, Accioly

filho e Gilvan ~ocha.

1.1 - Instalação da CPI

A CPI foi instalada no dia 4 de outubro de 1978, em reu

nião presidida pelo Senador Dirceu Cardoso. Foram eleitos o Senador

Itamar Franco para Presidente e o Senador Cattete Pinheiro para Vic!

-Presidente. O Senador Jarbas Passarinho, designado Relator, dpre~

sentou o roteiro dos trabalhos, que foi aprovado por unanimidade.

Como membros da CPI foram indicados os Senadores Alexan·

dre Costa, Italivio Coelho, Otto Lehmann, Roberto Saturnino e Dirceu

Cardoso.

1.2 - Prazos e Sistemãtica dos Trabalhos

Tendo seu prazo inicial estabelecido em noventa dias, o

funcionamento da CPI estendeu-se ate esta data, em decorrência do

objeto de seus trabalhos. Tais dilatamentos se yerificam em conso·

nincia com os preceitos regimentais.

A atuação da Comissão desenvolveu-se principalmente atr~

ves da convocação de autoridades e especialistas ligados ao setor

de energia nuclear, para deporem sobre as questões e críticas levan

tadas a respeito do Programa Nuclear, em seu âmbito global e, espe

cificamente, sobre o Acordo Brasil-Alemanha.

Em setembro de 197B, a revista alemi "Oer Spiege1" pu

blicou extensa reportagem sobre o Programa Nuclear Brasi1eiro.Oa

sua leitura, nota-se o cariter sensacionalista da matêria e

clara insinuação de que o brasileiro é irresponsavel e incompe

tente na condução de realizações complexas. Causam repulsa ex

pressões como: "( ... ) somente a meio ano do carnaval e ningu~m se

preocupa com esses detalhes ( ... ) Os mandatãrios militares ta~

b~m nio se preocupam", etc. Por mais de uma vez sio citadas i~

formações de engenheiros anõnimos, o que compromete a confiabili

da de do trabalho.

vulto, complexidade e, sobretudo, da continua dinâmica da mate ria

Apesar disso, as graves denuncias apontadas tiveram

maior repercussão na imprensa nacional e nas duas Casas do Con

gresso. No Senado federal, 24 Senadores assinaram Requerimento p~

ra constituiçio de uma Comissão Parlamentar de Inqu~rito, sendo

aprovado no dia 19 de setembro de 1978, atraves da Resolução nQ

69, que tem o seguinte teor:

"Considerando a gravidade dos fatos revelados pela re

vista "Der 5piegel", da Alemanha, amplamente divu19a 

dos pela imprensa brasileira, relacionados com d exec~

ção do Acordo Nuclear Brasil-Rep~blica federal da Ale

manha, fatos que envolVem a administração do Pais, em

seus aspectos politicos, econõmicos, financeiros, tec

nicos e de natureza ecolõgica e a conseq~l!nte necessidade de

seu esclarecimento cabal, como exigem o interesse publ ico o

A par dessa sistemãtica de ação. a CPI expediu e recebeu

grande volume de correspondência, em busca de subsidios, a fim de m!

lhor e mais detalhadamente dirimir controvérsias, equívocos e omis

SÕes. Daí resultou um considerivel acervo de informações, provenie~

tes dos mais diversos órgãos da administração publica, direta ou in

diretamente vinculados ao setor energetico e, especificamente, ao nu

c lea r.

Com o propôsito de examinar em profundidade as matérias

objeto de sua missão, a CPI reuniu-se inumeras vezes para deliberar

sobre a escolha de depoentes, expedição de pedidos de informações,

avisos de recebimento de documentação, alem de promover virias reu

niões para reava1iacão dos trabalhos, visando a manter constantemente

equacionado e atualizado o curso do seu desempenho.
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1.3 - Reuni~es e Depoimentos des de FURNAS e um retrospecto dos principais eventos relacionados

A Comissão realizou 64 (sessenta e quatro) reuniões ple

nárias. das quai~ 13 (treze) em 1978, 40 (quarenta) em 1979 e 11 (o~

ze) em 1980. Quatro destas sessões se tornaram de'carãter secreto,

por deliberaçao da maioria de seus membros, uma vez que a natureza

com a construção das usinas nucleares, enfocando os aspectos de seg~

rança, prazo de construção e custos. O Senador Dirceu Cardoso fez

referência ao incendio verificado no Almoxarifado de Angra I e pediu

documentos do Hospital Marcilio Dias.

sigilosa dos assuntos em pauta recomendava tal comportamentO.

Atendendo sempre ã maior parte de seus integrantes, quan-

A reunião realizada no dia 31 de outubro deve caráter secr~

to por deliberação da maioria.

to sobre as respectivas áreas de atuação,de uma forma ou deoutra 1ig~

das ã problemática nuclear brasileira.

do não ã wnanimidade, a Comissão convocou os mais destacados Em novembro de 1978 foram realizadas cinco reuniões, sendo

secreta a do dia 22. No dia 21, o Senador lenoir Vargas substituiu

o Senador Cattete Pinheiro nos trabalhos da Comissão, e o Senador It~

nacionais e ate mesmo dois estrangeiros

nomes

para orestarern depoimen-

livio Coelho foi eleito para a Vice-Presidência. O Senador Dirceu

Arnaldo

1.4 - Atividades de 1978

No dia 11 de outubro, atendendo ã convocação (la CPI, o Sr,
(li . .

Barbalho, Presldente da ELETROBRAs, prestou depOlmento, fa-

Cardoso s'olicitou a transcrição de nota do jornal "O Globo" de 14 de

novembro de 1978, sobre a credibilidade dos trabalhos da CPI e que A~

gra 111 não seria construTda pela Construtora Norberto Odebrecht caso

não fosse escolhida a Praia de Itaorna.

va apresentou as vantagens de melhor engatamento entre Rio de São Pau

lo, e de atender aos criterios estabelecidos com a assessoria da NUS

Corporation e da CElTEC.

O Senador Dirceu Cardoso sugeriu ao Presidente da CPI sol;-Banco

Senador

do Instituto Nacional de Propriedade I~

a Comissão se reuniu para ouvir o Sr.Dois dias depois,

cabra~ ;2PresidenteUbirajara

zendo inicialmente uma expOSição sobre "A Busca da Auto-Suficiência

Nucleoelitrica e o Acordo Brasil-Alemanha". O Administrador do Projeto Angra, Sr. Franklin Fernandes(5),

depôs sobre a escolha do local de Itaorna, dizendo que esta alternati

gão considera o setor nuclear. No decorrer da reunião, o

Alexandre Costa mostrou a conveniência de solicitar dados do

dustrial (INPI), que falou sobre a atuação do INPI, e como este õr-

Central sobre a aplicação de 468 milhoes de dõlares citadas na revi~

ta "Der Spiegel". o Senador Itallvio Coelho requereu a transcri-

citar de FURNAS o envio de carta do Dr. Hirio Bhering, ex-Presidente

da ElETROBRAS, sobre irregularidades no contrato com a Westinghouse.

ção da Nota Conjunta dos Ministros das Minas e Energia, Indústria e

Comircio, e Fazenda, publicada nos principais jornais do Pais.
No dia 23 prestou depoimento o Dr. Luiz Cláudio de Almeida

Magalhies(6l, ex-Presidente de FURNAS, fazendo um retrospecto das ati

A reunião prosseguiu ãs 15 horas, quando foi ouvido o Sr. vidades da Companhia Brasileira de Tecnologia Nuclear (CBTN) e '"
que o Programa Nuclear surgiu antes da alta do preço do petrõleo, vi

sando ã crise energitica do Pais. Abordou ainda questões sobre

transferencia de tecnologia e a auto-suficiência tecnológica. O Sen~

·dor Alexandre Costa sugeriu ã Comissão prioridade na apuração do em

prego indevido de recursos da Nação, bem como a elaboração de re1ati

rio parcial baseado nos registros de capitais estrangeiros forneci

dos pelo Banco Central. O Senador Dirceu Cardoso fez alusão aos pe

rigos decorrentes de um acidente nuclear e indagou do depoente sobre

a dispensa de concorrência para a construção de Angra 11 e III.

Paulo Nogueira Batista, Presidente da NUCLEBRAS, tendo esclarecido transformaçio na NUClEBR~S, e a posterior escolha de FURNAS, como con

cessioniria do serviço püblico em energia eletrica, para implantar as

duas primeiras unidades do Programa Nuclear.

A Comissão reuniu-se no dia 24 de novembro para ouvir

o Sr. Fernando Candei as (7l, ex-Oi retor Tecni co de FURNAS, que dis

sertou principalmente sobre a não realização da concorrência p~

blica para a construção de Angra II e III,. O Senador Dirceu Ca~

doso reiterou pedido de diversoS documentos sobre a adjudicação

das obras e escolha do local.

Neste mesmo dia, a Comissão analisou documento da ELETRD-

No dia 23 de outubro, o Sr. Antônio de Pãdua Seixa~~)Che-

BRAS, datado de 24.09.1976, sobre o Parecer do Diretor Ticnico

FURNAS, referente á adjudicação das obras civis de Angra II e III.

d.

A ültima reunião de 1978 foi realizada no dia 28 de n~

vembro, quando depós o S~. Emllio cláudio lemme (8 ), ex-Chefe do

Escritório de Obras de FURNAS, que declarou-se um dos responsã ~

veis p'ela indicação da Construtora Norberto Odebrecht para cons

truir a primeira usina nuclear.

fe do Departamento de Fiscalização e Registro de Capitais Estrangei

ros do Banco Central, prestou depoimento sobre as remessas destina

das a cobrir os três grupos que constituem as bases do Acordo NuCl!

ar: NUCLEBRAS, FURNAS e Fornecedores, e Firmas de Engenharia. Escla

receu, na ocasião, que o Banco Central não fiscaliza a absorção de

tecnologia "que ê da competência do INPI", mas apenas vê a correção

da remessa e faz a conferência de acoróo com a apresentaçio óos cer

tificados ~ela rede banciria.

1.5 - Atividades de 1979

A primeira reunião de 1979 foi realizada no dia 7

março, quando o Senador Jarbas Passarinho apresentou o seu Rela

tório,transcrito na íntegra neste mesmo capltu10. Na mesma opor~

tunidade foi oficializada a substituiçio dos Senadores Alexandre

Costa, ttallvio Coelho e Murilo Paraiso pelos SenadOres, respec

tivamente, Passos Porto, Jutahy Magalhães e J030 Bosco.

o Sr. LicTnio Marcelo Seabr~4,) Presidente de FURNAS, pres-

tou depoimento no dia seguinte, quando fez uma descrição das ativid~

No dia 13 de março, a Comissio se reuniu para discutir

o Relatório do Senador Jarbas Passarinho. O Senador Passos Porto

(1)

( 2)

(J)

(4 )

DC2s

DC2s

DC2s

DC2s

13.03. Pago 002 a 023

13.03.79 Pago 023 a 034

14.06.79 Pago 2628 a 2636

13.03.79 Pago 035 a 053

(5)

(6)

(7)

(8)

DC2s- 23.03.1979 - pãg. 002 a 051.

DC2s- 2:;.03.1979 - Pâg. 054 a 072.

OC2s - 13.06.1979 - Pd"g. 001 a 029

DC2s . 25.09.1980 - Pã"g. 4.944 a 4.971
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exposição sobre os aspectos tecnicos da energia nuclear, e respo~

Porto, Franco Montoro, Roberto Saturnino. Jutahy Magalhães, Mil 

ton Cabral, e o Deputado Horãcio Ortiz.

propõs o encerramento dos trabalhos da CPI, por considerar escl~

reei das as denuncias formuladas pela revista Der Spiegel. O Rel~

tor esclareceu que os trabalhos não estavam esgotados, embora t,i

vesse ~hegado a algumas conclusões nítidas, restando apurar a

deu ãs questões formuladas pelos Senadores Alberto Silva, Passos

Ministro das Minas e Energia, aproveitou a oportunidade para se colo

car ã disposição da CPI, prometendo todo o empenho de sua gestão

frente do MME para facilitar os trabalhos da Comissão.

prosseguimento dos trabalhos. O Senador Cesar Cals, indicado

adequação da velocidade com que

póstuma ao Senador JOdo Bosco,membro da CPI,recentemente fil~nagem

lecido. O Prof.Israel Vargas discorreu sobre a questão energética brasileira.

suas implicações no contexto mundial e os reflexos da crise do petr"ª

leo sobre a ecomomia.

No dia 16 de maio, antes de ser concedida a palavra ao de

poente, Prof. Israel Vargas(14l, Secretario de Tecnologia Indus _

trial do Ministério da Industria e Comercio, foi prestada uma hoo

pa ra

Programa,o

obras

se implanta

o Senador Passos Porto aceitou

d"Adjudicação

Norberto 0debrecht.

Nuclear e

Construtora

Na reunião do dia seguinte {14.03.1979}, o Relatario do

Senador Jarbas Passarinho foi aprovado por unanimidade, sendo a CPI

prorrogada por mais 365 dias. O Senador Roberto Saturnino foi subs

tituído pelo Senador Jose Richa e o Senador Passos Porto assumiu

Vice-Presidencia.

No dia 27 de março, o Senador Milton Cabral foi designado

Relator da CPI. Dando prosseguimento aos tra~alhos, foi ouvido o
(9)

Sr. John Reginald Cotnm, ex-Presidente de FURNAS, que falou sobre

os custos das fundações das unidades nucleares, e a importãncia da

complementação nuclear para a geração de....eletricidade indispensãv.el

ao crescimento da economia brasileira.

(15)
O F1Sico Nuclear Mario Schemberg, da Universidade de São

Paulo, depôs no dia 17 de maio, sobre a necessidade do Programa Nu

clear Brasileiro.

(16 )
DOr. Rex Nazare, Diretor-Executivo da CNEN. prestou de w

poimento no dia 23 deste mesmo mês, quando abordou o probelma da se

gurança nas usinas nucleares brasileiras. Esta reunião teve prosse

guimento no se9undo expediente e no dia seguinte. ainda com a prese~

ça do depoente.

(17)
No dia 25, o Prof. Eduardo Penna Franca, da Universidade

do Rio de Janeiro, especialista em Radiobiologia, fez uma exposição

(111)
No dia seguinte, o Or. Mirio Penna Bhering, ex-Presidente

õrgão, relacionadas com o Acordo Brasil e Jlemanha e o desenvolvime!

to do Programa Nuclear.

da ELETROBRls, prestou depoimento sobre as suas atividades naquele

sobre proteção radiolõgica e os efeitos da poluição ,'adioativa

meio-ambiente. esclarecendo, em seguida, às indagações dos Senadores

Passos Porto, Alberto Silva, Franco Montoro, Almir Pinto, Cunha li-

ma, Jutahy Magalhães e Milton Cabral.

(11 )
O Coronel Luiz Francisco Ferreira, ex-Assessor do Minis-

de contratação das fundações e obras civis de Angra II e 111, quando

expôs o seu pensamento sobre o Programa Nuclear, mostrando a impor

"tância e oportunidade do mesmo. Nesta reun1ão, o Senador Jose Richa

tro das Minas e Energia, depôs no dia 29 de março sobre o

foi substituído pelo Senador Roberto Saturnino. O Senador

processo

Di rceu

Na reunião do dia 30 de maio, o Senador Arnon de Melo as

sumiu a vaga deixada pelo Senador João Bosco. O Prof. Hervásio GU~

(.IB)
marães (que o Senador Dirceu Cardoso pede constar em ata ter sido

primeiro fisico nuclear no mundo), prestou depoimento enfocando a se

gurança de instalações nucleares. a opçao nuclear brasileira, a poli

tica e diretrizes do Brasil no campo nuclear.

No dia 17 de abril, o Oro Norberto Odebrecht(12) discorreu

. Depois de abertos os trabalhos d<l reunião do dia 18 de abril,

O Senador Dirceu Cardoso pediu a suspensão ate que chegasse o

Processo MME 607.213/76, referente a adjudicação das obras de An

sobre o nascimento e evolução da empresa, assim como a absorção e

desenvolvimento da tecnologia da construção civil. E fez um rela

to da construção da CNAAA, enfocando o problema das estacas.

gra 11 e 111. Uma hora depois, o ex-Ministro das Minas e Energia,

Dr. Sfligeaki Ueki, prestou o juramento de praxe, fazendo em segu2.

da a leitura da Nota Conjunta dos Ministerios das Minas e Ener9i~

Industria e Comercio, e Fazenda (documento já pertencente ao acer

ra que o trabalho esgotasse o assunto tratado.

No dia 6 de junho, o General Dirceu Coutinho(19), ex-Sup!.

rintendente da NUCLEI, convocado para depor, compareceu e pediu adi~

mento, em face da ausência da documentação de diversOS órgãos, exig,i

da por ele ã Comissão atraves do Senador Milton Cabral. Os trabalhos

No dia 13 de junho, depôs o Prof. Luiz Pinguelli Rosa( 21l

da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Falando em nome do Gove~

no, na qualidade de Líder, o Senador Jarbas Passarinho lançou o seu

tiveram prosseguimento em caráter secreto .

O Prof. Milton Campos(20), da Universidade Federal de Mi-

nas Gerais, especialista em Energia Nuclear, prestou depoimento no

dia 7 de junho, esclarecendo diversas questões de ordem tecnica, se~

do interpelado pelos Senadores Mjlton Cabral, Dirceu Cardoso e Pas

sos Porto.

A reunião do dia 19 de junho foi para deliberar sobre ai

suntos internos da Comissão. O Senador Milton Cabral submeteu o ro

teiro do futuro Relatório aos seus pares. pedindo-lhes sugestões pa-

pa ravó da Comissão). ~s 15 hs os trabalhos foram reiniciados

~rosseguimento dos debates.

Cardoso referiu-se ã publicação no jornal "O Globo" de carta da CNO
sobre a CPI pedindo que a mesma passasse a constar dos anais, bem

como o editorial do Jornal do Brasil soElre "Os Dois Programas"{29

de março de 1979). Pediu ainda esclarecimentos de FURNAS sobre em

préstimo feito a CNO e se foram pagos 59,4% de juros anuais,

Em maio, no dia 5, o físico da Universidade de são Paulo,

Professor Jose GOldember9(13l, atendendo ã convocaçao da CPI, fez

(9) w DC2s - 23.05.79 - Pago 001 a 020
.(10) DC2s 25.05.79 001 a 012
(11) w DC2s - 15.05.79 _ Pago 012 a 031

(12) OC2s 24.11.80 - Pago 4879 a 4912
(l3) DC2s 22.10.80 - Pago 5933 a 5948

(l4) - ·DC2~ - 20.09.80 - Pago 4765 a 4790
(15) OC2s 13.09.80 Pag.459a a 4611

1
16) OC2s 15.04.81 Pago 10gq a 2018
17) OC2s w 16.03.79 - Pago 3548 a 3563

(18) DC2s - 04.10.BO - Pago 5320 a 5354
(19) DC2S 06.12.1979 Pig. 001 a 002.
(20) OCN2 26.10.1979 pãg. 001 a 019.
(21) nCN2 15.11.1980 Pig. 6.772 a 6.798.
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sobre assuntos internos, inclusive pedido de auditoria em FURNAS e

Bardella S/A Industrias Mecânicas. O Pr~sidente da CPI comunicou que

o Dr. Waldir Gianetti complementaria, nesta reunião, o depoimento in..!.

ciado no dia 18 ultimo. Foram ·tratados assuntos relacionados a par

ticipação da industria nacional no Programa Nuclear Brasileiro.

protesto e repulsa contra esse depoimento, por considera-lo essenci

almente polTtico.

Neste mesmo dia, depôs o Prof. Rogerio Cerqueira Leite(l'2),

da Universidade de Campinas {São Paulo},'sendo interpelado varias v~

zes pelos Senadores Milton Cabral, Franco Montoro, Evandro Carreira,

Dirceu Cardoso e Passos Porto.

A Comissão se reuniu no dia 4 de outubro para del iberar

na NUClEP - por sugestão do Senador Dirceu Cardoso.

O Dr. Carlos Villares(29), representando o Grupo Villare~

"pois a língua oficial do PaTs e o português". Tratando-se de doc~

mentos sigilosos, a Comissão não poderia entregã-los ao tradutor pú

blico sem quebrar o sigilo.

10(30), Chefe do Grupo Tõrio, discorreu sobre o início dos esforços n,!

cleareS no Brasil ocorridos na decada de 1950, fez um histõrico do Gr.!

po de Tório, desde a sua criação ate o encerramento de suas atividades

e deu sua opinião pessoal sobre o Acordo Nuclear Brasil-Alemanha.

industria de base sediada em São Paulo, prestou depoimento sobre sua

participação no Programa Nuclear brasileiro. O Senador Itamar Fran

co comunicou que o Ministro Cesar Cals tinha enviado os documentos

solicitados, já traduzidos para a 1Tngua portuguesa, e que, caso co,!!

trario, conforme parecer jurídico da ASSessoria do Senado, o Presi-

de Mel

de responsabilidade,

Na reunião de 10 de outubro de 1979, o Sr. Jair

dente da Republica poderia incorrer em crime

Na reunião do dia 26, foi deliberada para os primei tos di

as de junho a viagem dos membros da CPI a Alemanha. Em seguida, os

trabalhos passaram a ter carãter secretO.

No dia 25, o Sr. Arno Martin(23}, Diretor da empresa ale

mã Kraftwerk Union Aktiengesellschaft - KWU - prestou depoimento em

alemão, traduzido simultaneamente pelo Sr. Dietec Helman MaTnschek~

Depois de sua exposição, o depoente esclareceu varios pontos levant!

dos pelos Senadores Milton Cabral, Dirceu Cardoso e Franco Montoro.

(24)
O Dr. Mauricio Schulman, Presidente da ELETRDBRAs, depôs

Dando início aos trabalhos da Comissão, no dia 5 de sete~

No dià 15 de agosto houve mais uma reunião secreta.

no dia 14 de agosto, quando falou sobre o potencial hidrelétrico br~

sileiro, usinas reversíveis, economicidade das linhas de transmissão

para longas distancias e complementação do sistema elétrico por fon

tes geradoras alternativas.

Presidéncia da NUCLEBRAS, indicava que o Dr. Paulo Nogueira Batista,

Presidente da NUCLEBRAS, prestaria Seu depoimento em reunião secre-

bro, o Senador Itamar Franco comunicou que o Ofício PR 291/79, d. A Comissão se reuniu no dia 16, mas adiou os trabalhos p~

ra o dia seguinte, tendo em vista a falta justificada de vários mem~

bras.

No dia 17 de outubro, foi ouvido o General Dirceu Couti

nh&~l~x-superintendenteda NUClEI, que fez uma apreciação técnica d~

Acordo Nuclear Brasil e Alemanha. A reunião teve prosseguimento ãs

16:30 horas, quando passou a ser secreta. Nesta segunda parte, in-

ta, ficando a sua disposição os Diretores da NUCLEBRAs, NUCLEP, NU-

ClEN e NUCLEI, o Superintendente Geral de Planejamento e o Assessor

Tecnico da NUCLEBRAs. O assunto foi submetido ã votação, sendo apr~

vado com seis votos favorãveis e apenas um contra. Apesar de secre

ta, foi permitida a presença na reunião de alguns deputados e asses-

sores do Presidente da NUCLEBRAS.
terpe1aram o depoente os Senadores Dirceu Cardoso, Passos Porto

Milton Cabral.

,

e transferência de tecnologia, fazendo tambêm um ligeiro relato so

bre a impressão norte-americana quanto ao Acordo Nuclear Brasil-Ale

manha. Na fase interpelatõria usaram da palavra os Senadores Dirceu

Cardoso, Roberto Saturnino, Milton Cabral e Passos Porto.

Roberto

Nó dia seguinte, a Comissão se
(25)

Hukai, Diretor do IPEN, que expõs

reuniu para ouvir o Dr.

sobre inovação tecnolõgica
No dia 23 de outubro, com a presença de expressivo numero

de autoridades ligadas a problematica nuclear, especialmente convid!

dos pela Comissão, foi realizada, no Auditório do Senado Federal,
(32) .

conferência do Flsico ale~ão, E.W. Becker, responsavel pelo Projeto

de Enriquecimento de Urânio pelo Processo de Jato-CentrTfugo.

contou com a asseSsoria do ar. Sylvio Aguiar Pupo, Diretor Executivo

O Dr. Waldir Gianet~~6,} Presidente da Associação Brasilei-

ra para o Desenvolvimento da Industria de Base, prestou depoimento no

dia 18 de setembro, sobre a industria de bens de capital e o Progra-

da ELETROBR~S, NUClEN e FURNAS.

novembro,NUCLEN. Esta reunião teve prosseguimento no dia 13 de

quando foi realizado um Painel com a participação de representantes

Ainda em outubro, no dia 25, a Comissão se reuniu para o~

(33)
vir o depoimento do Dr. Joaquim Francisco de Carvalho, ex-Diretor da

Gianettima Nuclear Brasileiro. Durante os debates. o Dr. Waldir

da ABOIB.

Dois dias depois: o Prof. Oscar Sal1a(27L Diretor do Co,!!

compareceu para falar sobre as atividades daquele õrgão da Presidên

cia de Repub1ica e a sua participaçio no Programa Nuclear 8rasileir~

Na reunião do dia 26 de setembro, depois de receber e an~

1isar diversos documentos enviados pelo Ministro Cesar Cals, a Comi~

são Ouviu o depoimento do Sr. Cláudio Bardella(28}, Presidente da

esquemavocaçõeS de depoentes. O Senador Milton Cabral sugeriu um

As lO horas do dia seguinte, ti Comissão se reuniu para o~
(34 )

vir o depoimento do Prof. Kurt Rudolf Mirow, Diretor da CODIMA, que

No dia 27 deste mês, a comissão se reuniu para fazer uma

avaliação dos trabalhos realizados e deliberar sobre as prõximas co,!!

de trabalho, que foi aprovado por unanimidade, e propõs a visita da

Comissão as indUstrias paulistas, ficando estabelecida a representa

ção da CPI pelo proponente e o Senador Dirceu Cardoso.

CNPq,selho Nacional de Desenvolvimento CientífJco e Tecno1õgico

(22)

(23)
(24 )
(25)
(26)
(27)

(2B)

OCN2 - 25.11.1980 pãg. 7.095 a 7. J02.
DCN2 ~ 25.08.1979 pãg. 3.889 a 3.903.

'DC2s 14106.80 - Pag.2631 a lh~j
DC2s 17.06.80 - Pag- 2704 a 2717
Ainda não publicado
ONC2 22.11.1979 Pig.5.243a6.2S4.
DCN2 - 21.10.1980 - P.ig. 5.885 a 5.912'.

(29)

(30)
(31 )

(32)

(33)
(34)

Ainda. não publicado.
DCN2 - 09.10.1980 - pãg. 5.471 a 5.482.

DCN2 19.06.BO Pag.2780 a 2788
DCN2 19.06.80 ~ Pag.2789 a 2810
DC~2 aS.1T.80 - Pag.7103 a 7119
DC~2 - 20.06.80 - Pag.2860 a 2875
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sendo oferecido Projeto ao Senado Federal para estabelecer normas de

Na reunião do dia 26 de março, o Senador Passos Porto co-

apresentou valiosos subsidios sobre a participação da indústria na

cional de base no Programa Nuclear.

serviços de ~ngenharia. Em seguida, concedeu a palavra ao depoente,

Comandante Antônio Oidier Barbosa Vianna, Engenheiro Nuclear.

o

d,

cessâria a convocação do General Armando Barcelos, por não ser

jeitadas as proposições de requisição do documento original e

Jeitura e discussão do Aviso 319/80, de 16.06.1980, onde o Minis

tro César Cals expôs as razões de não remeter o documento ori9ina1,

por tratar-se de -documento de informação-, e que se torna desne

convocação do General Armando Barcelos, sendo aprovada a proposta

do Senador Milton Cabral, de convocar o Ministro das Minas e Ener

gia, trazendo o documento para ser examinado em reunião secreta.

convocado Diretor da DSI/MME e sim Chefe da ASI/CNEN, e não ter ti
do nenhuma participação na elaboração de tal documento. Fina1ment~

o Sr. Ministro se colocou ã disposição para qualquer esclarecimen

to. Na reabertura dos trabalhos, no se9undo expediente, foram re -

ra dar continuidade aos trabalhos. O Senador Jarbas Passarinho ju1~

gou indevida tal decisão, em virtude do recebimento de Aviso do Mi

nistro César Cals considerando necessária e prejudicada a convoca

ção do General Armando Barcelos pelas razões ali expostas. O presi

dente da CPI manteve a convocação por se tratar de uma decisão uni

nime da Comissão. ~s 10:30 horas continuaram os trabalhos com

,

fez um

dezem-

estava

A ultima reunião de 1979 foi realizada no dia 4 de

bra, quando o Or, David Simb~~) ex-Assessor Técnico de FURNAS,

proteção ã empresa privada nacional produtora de bens de capital

municou que, com b~~e no depoimento do Or. Waldir Gianetti,

relato de sua participação nos fatos ligados ã execução do Acordo N~

elear com a Alemanha, citando acertos e descaminhos do referido Aco~

do.

A primeira reunião da Comissão em 1980, no dia 13 de mar

ço, foi para deliberar sobre assuntos internos, do mesmo modo que

reunião do dia 20.

No dia 9 de

sidente de FURNAS, Or.

abril, a Comissão se reuniu
(36)

licínio Marcelo Seaora. que

para ouvir o Pre~

esclareceu ques- Na reunião do dia 25 de junho(3?>, o Senador Alberto Silva

4.2B2, de FURNAS, adiantando que o montante de Cr$ 3.026. 124,00, em~

no documento que possa macular a honorabi1idade dos Senadores cita-

foi substituído pelo Senador João lucio. O Senador Itamar Franco in

A reunião do dia 21 de maio foi para del iberar sobre as-

e

do

Cals

o Gen!pela mesma razão ~ôque,

a convocação por não ser o Coro -

xou consignado que durante a discussão nada houve de secreto

que a reunião se iniciava naquele momento. O Ministro César

os trabalhos, o Senador Franco Montoro insistiu na convocação

seria coerente a Maioria aprovar

nel Aragão o ~utor do documento·,;

foi substi~uído pelo Senador Gilvan Rocha. O Senador Franco Monto

ro requereu a realização de reunião publica, ao que o Presidente el

clareceu ser a decisão da competência do depoente, por ter sido e!

tabelecido anteriormente o carater de secreta. Este concordou com

reiteirou todos os itens do seu Aviso. Foi apresentado requerimen~

to no sentido de suspender a reunião até que oSr.Ministro informasse

o nome do autor do documento,a fim de que este fosse tambem convo

cado,sendo rejeitado por 5 votos contra 3.1\s 19 hs foram reabertos os trabalhos.

O Senador Franco Montoro solicitou apoio ã proposta do Senador Di!

eeu Cardoso para convocar o Cel. José Aragão Cavalcante, que assu

mfra a responsabilidade pelo documento. Terminado o depoimento, o

Presidente solicitou a permanência dos Srs. Senadores. Reiniciados

a proposição do Senador Franco Montoro. O Senador Passos Porto dei

ral Armando Barcelos não pode prestar depoimen~o. A proposição do

Senador Dirceu Cardoso foi rejeitada por 5 votos contra 3. Os Sen~

dores Franco Montoro, Gilvan Rocha. Dirceu Cardoso e o prõprio Pr!

si dente da Comissão, todos do PMDB, pediram renuncia.

Coronel Jose A~agão. O Senador Jutahy Magalhães argumentou que não

19

P"

Mello

Telex

ci tados

Senador

do

Na reunião do dia 11 de junho, o Senador Arnon de

tôes levantadas pelo Senador Dirceu Cardoso a respeito

bora alto, corresponde exatamente ao preço medio por estaca. As

suntos internos.

Implantação do Programa Nuclear Brasileiro", no qual foram

os nomes.de três membros da CPI e de varios depoentes. O

Dirceu Cardoso propôs requisitar do MME o documento original de aut~

ria do General Armando Barcelos; convoca-lo para depor; adiar a con

vocação do Or. Paulo Nogueira 8atista; e, logo que positive o docu

mento, solicitar ao Procurador Geral da Repub1ica as providencias con

tidas em lei. O Senador Passos Porto foi de opinião que nada existe

ter sido publicado relatório da Divisão de Segurança e Informações do

MME. datado de 13.02.1980, sob o título -Manifestações Contririas ã

horas deste mesmo dia, a Comissão voltou a se reunir para discutir,

entre outros assuntos, o telex enviado pelo Or. Arnon Bertoldo, Pre

sidente da Associação dos Geólogos do Rio de Janeiro, referente ã d!

missão de 20 geólogos da NUClEBRAS. A Comissão decidiu enviar cópia

do telex ao Presidente da NUClEBR~S a fim de proceder di1igencia.

fonnou ter cancelado o depoimento do Or. Paulo Nogueira Batista

documento. O Senador Franco Montoro insistiu na convocação do Gene~

ral Barcelos, como também do Ministro e do jornalista Jorge Oliveira

- autor da materia. O Senador Milton Cabral apoiou a sugestao do S!

. A Comissão voltou a se reunir no dia 23 de outubro{3B>, con

tando com a presença dos Senadores Itamar Franco e Dirceu Cardoso.

A renuncia coletiva não fôra confirmada e os trabalhos voltaram ã

dos, e que só o Ministro é autoridade competente para esclarecer o

normalidade habitual. O Sr. Aureliano Chaves, Vice-Presidnete d,

i convocação do Ministro, decidindo~se depois sobre a convocação do

que seria solicitado o documento original, adiado o depoimento do Oro

Paulo Nogueira Batista e convocado o General Armando Barcelos

depor na próxima reunião. marcada para o dia 17.

Republica, e, Presidente da Comissão ~acional de Energia, fez uma

exposição sobre o problema energetico nacional, enfocando a ener ~

gia nuclear.

A última reunião foi no dia 11 de novembro de 1980(39), com

NUClEo depoimento ao Or. Paulo Nogueira Batista, Presidente da

BR~S.

pa ra

decidido

favorãve1nador Dirceu Cardoso de pedir o documento o~iginal, e foi

seu Assessor. O assunto foi submetido ã votação ficando

No dia 17 de junho, a reunião teve in1cio sem a presença

O Senador Itamar Franco decidiu aguardar 30 minutos p~do depoente.

(35) DCIl2
(36) OCN2

21.06.80
19.08.80

Pag.2959
Pag.3789

2975
3813

(37)

(38)

(39 )

Ainda não publicada.

Ainda não publicada.

Ainda não publicada.
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2 - A Competência do Congresso Nacional na forma constitucional, deveria ser submetido. como foi, ã rat.:!.

contratos preveem a constituição de empreendimentos conjuntos, a

NEm complementação a esses instrumentos entre governos,

vãrios contratos foram assinados entre empresas: a NUClEBR~S do

tranSferência de tecnologia e o fornecimento de equipamentos

serviços".

A volumosa materia comentada pela imprensa sobre o Aco~

do de AciOnistas da NUClEN, decorrente das obrigações de Estado

a Estado acertadas pelo Acordo de Cooperação para Usos Pac,ficos

da Energia Nuclear entre o Bras;l e a República Federal da Alem!

oha, fez aguç~r a curiosidade da opinião publica e. por reflexó,

O acirramento de debates nas duas Casas do Congresso Nacional, a

respeito des~ e demais atos contratuais.

Alem das acusações de sonegação pelo Poder Executivo de

fi cação do Congresso Nacional (Decreto legislativo n9 85,

20.l0.l975Y'.

lado brasileiro. e a KWU, entre outras, do lado alemão.

d,

Es ses

,

documentos que obrigatoriamente deveriam ser do conhecimento do

Congresso Nacional, significando que aprovara um Acordo que po!!.

co conhecia, surgiram interpretações ou indagações que faziam su

por algo contrario aos interesses nacionais, e por isso tais co~

promissos assumidos atraves desses contratos eram inconvenientes.

"As peculiaridades da energia nuclear ~ suas implica

ções internacionais exigem procedimentos cuidadosos no seu tra

to ( •.. ) diante das pressões e interesses econômicos e políticos

diferentes dos nossos R
•

Enfeixamos neste item as principais críticas e opiniões

sobre o assunto. assim como o fundamentado parecer do órgão jurl

dica do Senado Federal.

"O Governo Federal acredita na eficãcia de tais cuida-

dos. Ao mesmo tempo, reitera sua disposição de receber, no ca

so, a cooperação do Poder legislativo e da opiniio publica".

Poderes. fazendo o Congresso Nacional aprovar um tratado como

quem assina um cheque em branco, subtraindo de alçada deste e

rurtando-lhe do conhecimento protocolos e programas tão atinen

tes ã substância do tratado ( •.. ) disposto para viabiliz'ã_lo,,(40).

2.1 - A Questão de Sigilo

- USamos um estranho Estado. em que se ludibria um ,,,
Do Presidente da NUClEaR~S, o Sr. Paulo Nogueira Batis

ta, em depoimento na sessio secreta desta CPI, de 05.09.79(44):

UOs acordos de acionistas tratam essencialmente de as

suntos da economia interna de uma empresa ( ... ) podem ser classl

ficados como de circulação restrita, sempre que enCerrarem mate

ria de interesse comercial dos acionistas, cuja divulgação possa

implicar em danos a seus legítimos intereSses comerciais".

UInvoca-se um cOmpromisso internacional, invoca-se o res-

peito que o Estado tem por si prõprio, invoca-se um postulado sagrado

us. a empresa pübl ica que e a NUClEBRJl.S, e uma empresa particular. a

kWU" (41 I.

Internacio-

•
•

"As empresas de economia mista, organizadas segundo

legislação comercial do País, não estão, portanto. obrigadas

publicar os acordos de acionistas de que participam".

"A lei não obriga a divulgação desse tipo de documento

e a jurisprudência dos tribunais reconhece o direito dos acioni~

tas a conservar o seu sigilo".
res-

empre-

das relações entre pessoas jurídicas de Direito Publico

nal. Brasil e Rep.ublica Federal da Alemanha, e se coloca sob o

guardo de um tratado internacional um acordo comercial entre

- "O Presidente da NUClEBRJl.s, ao esclarecer a lei das SIA "Não estariam obrigadas igualmente a atender solicita-

não obriga as empresas organizadas desta forma a prestarem contas ções de remessa de documentos de sua economia interna Comis-

a comissões parlamentares de inquérito, ou a enviar documentos que

forem solicitados pelo Congresso, estaria sofrendo de miopia políti

ca ( ... ) A atitude de colocar-se como depoente voluntario não poderia

ser mais irrealjsta,,(43).

sões Parlamentares de Inquerito, posto que a lei que regula

criação destas, soment~ lhes dã O direito de requisição de docu

mentos em relação a órgãos da administração publica centralizada

e a ailftarouias".

"A un~nimidade de votos e contra a lei das S/A";

"Falta adaptação dos estatutos da NUClEN ã lei das S/A";

Outras críticas da imprensa e da OpOSição no Congresso Nacl

"O Acordo não e preciso ao definir os interesses e respo,!!.

sabilidades da KWU u •

d,ção, que dispõe sobre a salvagua~da de documentos sigilosos

UNo caso do acordo de acionistas da NUClEN, por se tra

tar de documentos de implementação de um acordo internacional e

por conter clãusulas de regulação de ati~idade da NUClEN no ext~

rior, assunto de conseqaencias para a política externa do País,

o do~umento acha-se, ademais, sob a disciplina de outra legisla-

interesse nacional".

cCZ!Jonal fixaram-se nesses pontos:

2.2 - Explicações

Da Nota Oficial(43) divulgada pelo Palacio do Planalto
Do Porta-voz do Ministerio das Relações Exteriores da

Alemanha, foi divulgada a opinião pela imprensa brasileira(4S):

(40) - A Nação Colonizada O Estado de são Paulo -(Notas e Informação) de
04.09.1979.

seguintessobre estas críticas. no dia 04.09.1979. anotamos as

explicações:

"As obrigações de Estado estão explicitadas no

(referência ao Acordo básico geral de 27.06.1975j. E sõ

Acordo

es te,

"Todos os documentos assinados pelos dois governos fo

ram divulgados e tiveram, nos casos exigidos, a sanção dos Parla

mentllreS. em Bonn e BrasTlia ( ... )".

"Os contratos industriais fogem ~ esfera governamental,

não sendo verdade que o protocolo de cooperação industrial, as-

141) Informe Econômico - Jornal do Brasil _ Edição de 07.09.1979.

(42). Jornal do Brasil - Edição de 23.08.1979 - pãg. 21.

143) Nota. 06ic~al d~vulga.da peta. imp~en~a. no dia. 04.09.1919.

(44)- Paulo Nogüeil(.a Batüta. - Do texto 1(.l1..6ümo d1..Hl!,.~óu1do ii. i.~

pl(.en~a pl1.lo depoente.
1451 A.lemanha. gal(.ante que. não hã documel'tto-6 ~Ul1.ll.Vado~ - o E.6

tado de São Paulo - edição .de 04.09.1919 - pâg. 6.
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sinado I'!m Bonn, em 27 de junho de 1975 ( ••• ) estipule a composi

ção dos acionistas e da administração da lHJC\.EtI".

da Câmara dos Deputados, que examinaremos mais adiante. Contin~

emas. porém, com a Constituiçâo Federal:

de um contrato comercial corno outro qualquer. para o qual nem

legislação alemã, nem a'brasileira, exigiam a aprovaçio do Con~

Do representante da· KWU. Sr. Joaquim Hospe(46)

"O Contrato foi feito entre as duas ffrmas e trata-se

lI.rt. 30 ~ cada uma das (amaras compete elaborar seu

regimento, dispor sobre sua organização. polI

cia e provimento de cargos de seus serviços.

Parágrafo Unito - Observar-se-ão as se9uintes

onde o Estado seja acionista.

minando, com precisão, os rumos a se9uir.

2.3 _A Competência da Comissão Parlamentar de Inquerito

'"

constitucional

b) A Mesa da Câmara dos Deputados ou a do Se

nado federal encaminharão por 1ntermedio

da Presidência da República, somente pedi

dos de informações sobre fato relacionado

com matéria legislativa em tramite ou so

bre fato sujeito a fiscalização do Congre~

so Nacional ou de suas Casas.a

normas regimentais:

a) na constituição das comissões, assegurar

se-ã, tanto quanto possTvel. a representa

ção proporcional dos partidos nacionais;

~Por outro lado, lastreado no preceito

de maneira profunda e vasta no estudo,dos fatos sujeitos ã

investigação".

I - propor ao Senado:

c) solicitar o parecer ou a colaboração

de qualquer ôrgão de outro Poder, de

autarquia ou sociedade de eCOnomia

mista, órgão cultural, instituição de

utilidade pública e entidade parti cu

faro "

"Acentuemos que a Constituição mandou obedecer, na for

mação das comissões, ao critério da proporcionalidade dos parti

dos, o que vem em favor da tese que adotamos, segundo a qual

uma Comissão Parlamentar de Inquérito, enquanto atuante, e pelo

prazo e na forma em que atua, representa uma das Casas do Legis

lativo ou o próprio legislativo, podendo, por conseguynte, agir

Art. 164 - Para elucidação de qualquer matêria sujeita

AO seu estudo, poderão as comissões:

·0 poder dõ Congresso de instituir comissões e. pois,

um poder constitucional e, através delas, organizadas em termos

de representação politfca nacional, pode o Congresso ou uma de

suas Casas proceder ã fiscalização de materia legislativa ou ou

tro fato relacionado com os interesses do Pais. de que o Congra!

so é guardião. Com suporte no aludido mandamento constitucio

nal, o Regimento Interno do Senado estatui:

•

Peri -

empresârialaQuanto ao sigilo ( ... ) seria uma prãtica

Do Porta-voz do Itamaraty. Conselheiro Bernardo

A Constituição, aduz o ilustre jurisconsulto, foi clara

gresso a .

o Parecer oferecido{4Bj aborda, de inicio, a questão da pr~

pria natureza do Estado e da estrutura da nossa ordêm jurldica.bem

como o papel controlador do Congresso atraves das Comissões Parla

mentares de Inquérito.

comum e aceita internacionalmente t .•. ) a KWU não vê nenhuma ne

cessidade de divulgação de tais contratos, o que não significa

que tal revelação seja prejudicial a seUs interesses e aos dos

outros signatários".

positiva, na hipõtese, conceituando nitidamente as coisas e deter-

"( .•. ) ê preciso que se.estabeleça uma distinção entre

urna participação direta de uma negociação, como foi o caso do

Itamaraty em relação ao acordo (quadro de aproveitamento de ener

gia nuclear ~ss,inad(ltentre os governosdp Brasil e da Alemanha Ocidental,

e a negociação de instrumentos complementares ao acordo, que dizem

respeito ao Ministerio das Minas e Energia e NUClEBRAS.

Em face do interesse despertado, tomamos a iniciativa de p!

dir ao Consultor Geral do Senado Federal, Dr. Paulo Nunes Augusto

de Figueiredo. parecer sobre a competência legal do Congresso Haci,2.

nal, atraves de Comissão de Inquérito, para pedir vistas de contr!

tos ou quaisquer outros documentos assinados, ou de propriedade de

empresa de economia mista, empresas binacionais ou qualquer outra

Assim, destacamos alguns trechos do referido Parecer:

"Uma Comissão Parlamentar de Inquérito vale, pois, como

Câmara, o Senado ou o próprio Congresso em miniatura. E como agirã

essa Comissão? A Constituição esclarece:

(48) - Parecer nQ 112179, de 9.11.79, encaminhado pelo Df. CG/62179.

(47) - Con~elhelJto BeJtnaJtdo Pe.Jt.i.c.â~ - elll O E/dado de são Paulo,

04.09.1919.

"A Lei, na hipótese, são a Constituição, a lei 1.579. de

18.03.1952, o Decreto-lei 200, de 1967, o Regimento comum do

Congresso Na,ional e os Regimentos Internos do Senado Federal e

Art.45 - A lei regulará o processo de fiscalização,pela câ~

mar~ dos Deputados e pelo Senado federal, dos atos

do Poder Executivo, inclusive ou da administração

indireta".

indicado, o Senado Federal (como também a Cimara dos Deputados ~

o Congresso Nacional) ficou habilitado a, atrave~ de u~a Comis

são Parlamentar, operar junto a qualquer órgão do Poder Executi

vo, ou a sociedade de economia mista, entidade cultur~l ou de

utilidade pública e até a instituição particul~r. para efeito

de bem cumprir as missões para que foi criado".

aA' competência, para tanto, não é a lei ordiniria que a

confere ao Congresso, em geral. e is Câmaras que o compõem. em

particular, mas, sim, a própria Constituição. As leis comuns

no ca~o a lei 1.579, de 1952, o Regimento do Congresso e os Reg!

mentos Internos do Senado e da Câmara - apenas estabeleceram o

~rocesso de execução dessa competência constitucional",

,,[ legftimo, sem dúvida, esse poder, a~sim atribuTdo a

uma Comissão do Congresso, pois, em verdade, trata-se ap~nas de

h4 Vocumento~

04.09.1979, pâg.

"Atem~nka ga~ante q~e não
~ E~tado de são Paulo - Ed.

6.

146) ~ Joaqu-i.m Ho~pe

Jl.e~eJl.lJado~"
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são poderã determinar as diligências que re

putar necessárias, requerer ao Plenãrio

possibilitar ao Estãdo, de que o Poder Legislativo e um dos or
gãos constitu~ivos, fazer-se presente, seja onde for, em defesa

dos interesses da Nação que ele representa. Por isso, o P.egime~

to Interno d~ Senado prescreve ainda:

rais, estaduais ou municipais, inquirir tes

temunhas, sob compromissos, ouvir os indici!

dos, requisitar de repartições públícas e a~

târquicas informações ou documentos de qual

quer natureza, respeitado o disposto na alI

nca nf" do Parigrafo IJnlco do Art. 3D da

Constituição:,

convocação de Ministros de Estado, tornar

o

fiscalizar

rat do Senado\ Oro Paulo Nunes Augusto de Figueiredo, cita

Professor Moacyr lobo da Costa(49):

nal atribuída a esse õrgão da soberania nacional de

~A Comissão parlamentar de inquerito deve dispor de to

dos os meios para a consecução dos fins ( ••• ) Há inconveniência

E lembra Nelson de Souza Sampaio(50 J em um ensaio sobre

Comissões Parlamentares:

no excesso de publicidade do inquerito parlamentar, mas não

rnen tIl 1 do Parlamento".

os serviços públicos a cargo do Poder Executivo. Função tão re

levante, no Estado Moderno, que autoridade ~m direito constitu

cional. como Fischbach. chega a considerã-1a como missão fUnda-

~A razão de se considerar o direito de investigação co

mo inerente ao Poder legislativo, reside na função cOnstitucio-

Fundamentando ainda essa interpretação, o Consultor Ge-

o

Comi~

fede-depoimento de quaisquer autoridades

Art. 178 - No exercício das sUas atribuições, a

"Esse artigo do Regimento, que di tão extensas faculda-

mista nem de entidades outras, incluindo as de direito privado,

mas ele há de ser visto em conexão com o Art. 164 já mencionado.

que di ã Comissão poderes para tanto, ate mesmo para incursionar

no âmbito de organizações particulares, se assim o exigir o int!

resse nacionaP.

des ã COmissão Parlamentar, não fala de sociedades de economia

pode advogar o sigito como regra, sob pena de anular-Se o efeito

das investigações dessa natureza. A própria comissão de inqu~rl

deve conferir-se, pois, a faculdade de decidir quanto ao carãter

público ou secreto de suas sessões, bem como quanto ã oportunid!

de e conveniênc1a da publicação das peças do processo, ressalva

da a palavra final ã respectiva Câmara;

-Na especie, tratando-se de relações entre sociedades ·Como se vê. hâ quem advogue ate mesmo, quando necessã-

"Descendo da Constituiçao para a legislação ordinâria,

brasileiras paraestatais e sociedade estrangeira, relações decor

rentes de um Acordo Internacional entre o Brasil e a A'emanh~ C!

be invocar os doís artigos do Regimento, aplicáveis, em conjun

to, i. especie".

do SigOo esse carãter de tabu Que muitos lhes dão. Dá-se, pois,

ã Comissão Parlamentar de Inquerito uma alta dignidade e, em co~

seqOeocia, uma alta responsabilidade, em função do que lhe atr!

bui, igualmente, um alto pod,er de inVestigação. Aliâs, tinha

que ser assim, pois uma Comissão Parlamentar de Inquerito e uma

delegação do Senado, da Cimara ou do Congresso, e não se compre~

enderia se impedisse o Parlamento, que representa o povo, de ex!

minar qualquer documento, por mais sigiloso que fosse, desde que

vejamos o que dispõe sobre o assunto a lei ng 1.579, de 18

março de 1952, ainda em vigor, apesar de editada em função

Carta de 1946. Diz o referido Diploma:

d,

d.

rio, a divulgação de documentos reservados. tirando-se, assim,

componham o fato de que se suspeita, proceder a investigação de~

tro do banco ou 9a empresa, ou nos negócios da pessoa. sem preci

sar o fato n •

em jogo os interesses tlo nação. Essa amplitude de poder e

bem reconhecida por POl'ltes de IHranda (51) ':

Art. l~ - As Comíssões Parlamentares de Inquérito. cria

das na fo~ma do Art. 53 da ConstitUição Fede

ral, terão ampla ação nas pesquisas destina~

das a apurar os fatos determinados que deram

origem ã sua formação."

"Não pode, sem apontar o fato. ou os elementos

tilm-

ro de membros, conservando o.aspecto representativo de sua tota-

de todos os partidos ( .•• ) A Comissão 1nvest1ga fatos. Tem nei

de economia e eficiência de trabalho, funciona com reduzido nüm~

Em favor dessa opinião. cita ainda o Ministro do Supre

mo Tribunal Federal, Mario Guimarães:

moti vo

elementos

"As COmissões são o prôprio Congresso que, pOr

lidade, tanto que dessas comissões devem fazer parte

"Ora, o Congresso Nacional (Poder legishtivo) e um dos

órgãos (~oderes) constitutivos do Estado, este funciona tambem

atraves dele, pelo que o Con~resso há de ser uma entidade viva,

atuante, capaz. Mas o Congresso age ainda atraves de suas Comis

sões e, pOr isso, uma Comissão Parlamentar de Inquerito, dentro

de sua competêncía constitucional e regimental, pode pedir vis

tas de contratos e de quaisquer documentos de sociedade de econ~

mia mista ou empresa binacional, onde o Estado e acionísta~.

acesso uma empresa estrangeira".

-Não pode haver segredo de Estado para uma instituição

que constitui um Poder desse Estado. Tanto mais que esse Poder

"Aliãs, seria ÍB~dmiss;vel fmpedfr-se o Eshdo, através

do Congresso Nacional, de examinar papeis que digam r~speito

assuntos de segurança nacional, quando a esses papeis tem livre

(S() - POII.teto de Miltanda - "Comentiiltiol> ti Con-lltituição de 1967"

EdLtolla Revü.td dOI> Th..lôUltl:lü.

privativos

"Do lnque.ll..i.to PaJtlamentalL"

1964.

ISO} - NeUolt de Souza Sampaio

Fundolç.ão Getúlio VQ!l.gM

/491 - A1oat:.!JJ!. Lobo da Co-llta, da Fa<'.l1ldade de 'Dilt.eito da Unlvll.1UI&
dade de são Pauto - "OJr.igem. Na.tl1J!.eza e Atltibui<;.õeto da-ll

ComÜ.6Õu Peth.lamentaltM de lnque.!t,lto" - Rev. de 'DiJ!.eito

Público ~ julho/Htembll.O de 1969.

se mister plena autonomia. Usa dos poderes que são

popu-- o Legislativo - e a mais lídima expressão da soberania
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do Congresso. Não ha, pois, corno restringir os poderes do Con~ Esta interpretação de natureza jurídica tornou~se necessa-

gresso, representãdo por uma Comissão de lnquerito, quando, ria para que, de uma vez por todas. fique muito claro aos que ai.!!.

investigação dos fatos. procura resguardar os interesses maiores

doPars".

da duvidam da ob~igatoriedade de prestação de informações quando soli

citadas de CPI do Poder Legislativo.

seus art. 49 e 5~, que definem os órgãos da administração direta

e indireta do Poder Executivo, para afirmar:

UOra, se a Sociedade de Economia MIsta se insere no co~

texto da Administração Federal, não há como possa ela fugir ao

controle do Poder legislativo que. por meio da Comissão de Inqu~

rito, tem, constitucionalmente. poder para examinar o seu funci~

namento. para tanto podendo praticar os atos que julgar nccessã-

três Poderes autônomos e harmônicos. "a realidade, o que há me~

mo e um poder sõ. o poder nacional do Estado, que se faz valer

através do legislativo. do Executivo e do Judiciario. ôr9ãos

que o integram. Dessa maneira, ate onde forem as atribuições do

Executivo, ate lã ira a competência do legislativo em sua miss~o

fiscalizadora".

o primeiro Relator desta CPI. Senador Jarbas rassnrinho. no
dia 7 de março de lQ79. e'ntre'Jou seu Relatório, Que esta transcrito
a seguir, na ínte9ra:

Relatario do Senador Jarbas rassarinho3.

Em verdade, devemos reconhecer nesta oportunidade que, ven

cidas as restrições iniciais, este Relator não deixou de receber ne~

nhuma resposta aos pedidos de informação que formulou. Os arquivos

da Comissão estão repletos de documentos. alguns de natureza confiqe.!l.

ci a1.

o nosso entendimento ê que algumas informações 50 merecem

confiabilidade se auditadas competentemente. Por isso, preferimos

deixar ao final deste Relatorio a proposta de solicitação da coopera

ção do Tribunal de Contas de União. comoseqUencia dos trabalhos des

ta CPI, que não podem sofrer descontinuidade, mesmo que para isso te

nhamos de atuar por outros meios. como transferir o acompanhamento da

política e do Programa Nuclear para a Comissão de Minas e Energia.

d,

,m

Mas lembra o Consultor Geral do Senado:

"r preciso não esquecer que o Estado age através

Dentro dessa compreensão, cita o Decreto-lei 200.

UQuanto is empresas binacionais, sio elas empresas vin

culadas ao Estado, estando, igu~lmente. sob a fiscalizaç50 dire

ta do Congresso ~acional. pois qualquer entidade. seja da Admi

nistração Federal direta ou indireta, está subordinada. em ülti

ma instincia. a um Ministro de Estado. r o que determina o D!

ereto-lei 200 em seu Art. 19".

3.1 - E>:IC:JID,',DE DO PRÕ\ZO

nem cla.ro ficou, desdc a instal1.l.ç:'io da CPI, guc o l'r~

zo de noventa clias cril absolutamente insl.l!:'!cientc par1.l. a concl\wiio

dos trabalhos. Ainda <HlZim, decidiu a COli'lisfi5.o in!e!;)r as illVC::;tiga

ções, trllbi:llhandoi por vczeH, durante 1;] horas nurna jornada, ilté gu"

por impcrati'Jo con~tituciolli::1, su!õpcndcu suas ati·.'iuadc:!> no di,l :; c'lc

que essa supervisão e ampla. total, abrangendo todos os escalões

da administração.

Com base no Art. 13 do citado Decreto-lei, es c1 arece
deZC::lbro de 197(r, pi::ra reiniciá-1ils a H' de 11',arço de 1979. Como cc1'-

ta:nentc será, ainda, insatisfatório o m2:s gue resta para cO;H~)lct<1r o

prazo concediao (uma vez que, pelo art. 77, § 39 do Hcgimcnto Inter-

E conclui:"( ... ) que o Congresso Nacional, por força de

autorização constitucional e disposições legais. pode. com amp1l

tude e sem restrições, investigar, junto ã administração direta

e indireta, todo ou qualquer fato, sempre atento aos interesses

nacionais, sobretudo os de segurança, podendo, para tanto, pedir

vistas de contratos ou quaisquer documentos assinados, de proprl

edade de empresas de economia mista ou empresa binacional. onde

o Estado e acionista".

no é ele interr.ompido ao .inicin~-.se o recesso), será rü::c"ss.'i.ri,o sol.~:

citar a pro:o:og<:.ção do prazo até o término da sessão lcr;iSli.!tiv:l 2.-

tual.

'l.2. - SIS'l'Ej.\J'\TICl\ DaS '?Rl\B,\LSOS

Lm conform.idade com o estabelecido na pri.mcl::i:>' rcu~

nJ.So de: CPI, ,"provado que foi a p1'Opos!: a êo Rela.tor, a CPI dever i'l .1\

purar:

rn.l ~u<Jcrc rev!~5.o, ou n::io.

a - as dcnúnc).<:t5 sobro assuntós moril.is oU técnil,:05, rela-

J:>rcmld~, pOf,n!\'cl:~cl1tc, pela rC'percus~~O. com c"'ll:.:itC'~'

cionados com il. construção de Angra I, 11 c IIr, conti-

alemãdos em rcport~gcm da.ua a público pela revist3

~r 5pic~!., 'lue sen'i'.'! de b~sc aos p:.:oponr:ntes da in.::.

t«ur~çilo da CPI;

b - se il. conccpçiio co ;:;,cordo nuclc~r Dr..:>.5il-,\le~1.:mh~ Fede-'

Sobre a força impositiva de ~ma Resolução do Senado Fe

deral, interpretando o Art. 45 da Constituição Federal com apoio

em renomados juristas brasileiros,diz:

M( ••• ) em todos os casos em que, na forma estabelecida

na Constituição. o Congresso e O Senado Federal expedir resolu

ções, estas só terão por limite a própria Constituiç~o e serão.

em sua área própria, obrigatórias erga Olunes".

.(~ •• ) um Re~imento Interno da Câmara dos Ceputados, incvitSvel de ,~scj,r.d~llo, d:.c tlcnÚI:t:i.1~ tI,l. rcvil:t.l alem;', ,l. Cl') dcb::~

do Sen8do ou do Congresso Nacional - é, como resolução. uma nor

ma ger81 e obrigatória, portanto. uma lei, a que todos estão su-

jeitos~ •
Darbalho (11 de outubr.o), t'rc5idcntc <lil Elctrobrfis; Ublr.lji1ril. Cilbrill

(13 de outubro), Presidente do Instituto Nacional de Propricdi:ldo In-

"Em síntese, Resoluções t~m força de lei e as ComissE~s du~triil.l; Paulo Nogueira Dati"ta (13 dc outubro), Presidente dil Nu-

Parlamentares de Inquérito, criadas segundo os mandamentos d. clebrás; Antônio pádua Seixas (23 de outubro), Diretor do Firce do

Constituição e nas formas previstas nos Regimentos InternoS (do Con

gresso ou do Senado Federal), são legitimas e, portanto. legalmente

habilitadas ao cumprimento de suas tarefaS".

Danco Centril.l; Fernando Candeias (24 de outubro), ex-Diretor técnico

de Furnas; Licínio Seabra (24 de outubro), Presidente de Furnas; An

tonio Carlos 11agalhüe3 (31 de outubro), ex-Presidente da Eletrobrás;
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US$ 25,890,218.00: com Furnas, US; 17,002,600.00 e com o grupo de

fornecedores c firmas de engenharia, US$ 4,22B,33~.oo, num total àe

US$ 47,121,152.00.

Franklin FernandQ!; Filho (21 e 22 de novembro), ex-Admini.~tr;ldor do

Projoto Angra l; Luís cláudio de Almeidu J-lagalhães (23 de novcHiliro),

ex-Presidente de Furnas, e Emílio Cláudio Lemme (28 de novembro), ex

Chefe dO,Ezcr:=ório de Obras de Angra I.

Gil), havia di~pcndido, até a mesma data, com relação à Nuclebrás

Durante os depoimentos, apesar de eles citar (';fi m;lis vol

!nC]uirir-se a respeito da concepção do prograr;la nuclear bJ;asilciro, ~

dI.'. Barbalho, dI.'. Paulo Nogueira Batista e dr. Luís Cláudio !,:ag.'l.Dtile?

a inquiriçiio dos membros da CPI se deteve na apreci<lç30,rlo j)ro9rama

nuclear, sob o ângulo de sua oportunidade. Em geral, porém, [otam ns

tOl:1Uralll a

..alar

tran~ferêneia

296 milhões de dólure~. Talvez a revista haja con~undido o

de dólares que ela afirma haver a Nuclebrãs pago de

global averbado (no caso quase 523 m~lhões e nà~ 100) com o cfeti\'~

mente desembolsado. Ainda assim não 1"tá como chegaI:' aos 104 Iililhões

o Dnm::o Central juntou todos os certificados de regi.§.

tro correspondentes. O registro contábil do Aco:::dc> Nuclear Drasil

Alemanha mostra irrefutavelmente o absurdo da denGncia de desvio de

Os t\lbos de aco suoérfluos continuam se amonto<lndo. O coa-

tecnológica, pois o montante a pagar é superior a ~85 milhões de dó

lares e o realmente pago cerca de 26 milhões.

b - Tubos sup~rfluoz

do

par<J.

proveitcw'-se essa opoT.tunidadc. Particularmente nos depoir.~cnto:>

acusações zobre irregularidades, técnicas ou morais, que

maior parte do tempo.

3. CONCLU5Õ!~5 Pj\l'\CIAIS

.ta.dos para az denúncius referid,is, sempre que se deu o ensejo

Depois de ouvir dez dcpoiJnentos, que COllsu:nir.:1.:I\ ck:::el\<.~s

de hora!::, c de realizar diligências, a CPI rcinici.:l su,),s atiyic!;u]e:;

,podendo resueir, como a seguir, o estado em que se encontram a~ av~

riguaçõQs, quer levando a conclusões, quer suscitando dúvit.l;ls.;'\ se

r~1 oportun.:lmentc esclarecid.:ls.

tratante brasileiro simDlcsmcnte ümora que os: tubo;. lliío

estão mais sendo usados e continua fornecendo il to~o va

por •.••• OUanto r,l<I,is cara a construção, maior o lucro pa

ra os acionist<ls. Um deles foi antiqamehte diretor Õ~ 0-

debrccht r até mIe um caT.qo no governo lhe <l1)ilrCCC5~C: C::ll

3.3.1 - Sobre {) rHlC iI n"r $niC_1p.l veiculou

Co - J)c:,;vio de Milhões de dólares

mon de srt foI nomeado, cln 1977, ~lini5tT.o d;J. Indú.':tri;\

Comércio. lO

Todo!: oz depoentes, que tiveram ou têln rC5ponzillJili-

um tot.11, em diverr;,(t; moctlél!>, cC]ui'!.:llc.lltC,a US$ 522,!'l50,Oll.OO, a

gora nenhu,lI militar conseguiu esclare-::er o C!ue ilcontc.ccu

com os restantes 296 milhões e tampouco quem é o felizar

do que o::: recebeu." (Der spiegel)

OI Ob"cur.n (; a diferenç.:l de .llqum.:l$ centenas de milhõc~ de>

dólares, que an.:J,receu na" contas brasileirils. O Inr;titll

to Nac.lon<ll de propriedade Im]uct:r:L'l.l, rcr;nons.s:vel nnla

transferência para o exterior, afirma,que o Ilr.lsil 1);\qOU

400 milhõez de dólares p~la tecnologia. COntudo a "hol

dinq"estatal Nuclebr5s não quer saber disso: somente 10>1

milhões foram pagos a contr~tantcs,cstrang~irot.. ~tõ a-

Depois àe comparar os de20imentos dos srs. Ubir~jara

Cabral, Presidente do INPI, "Paulo N. Batista, Presidente da Nucle

brii.s e Antônio de Paula Seixas, Chefe do Departamento de Fisc ...liz~

ção e Registro de Capitais Estrangeiros, do Banco do Central, foi

fácil chcg~r ã conclusão de que a noticia é inteiramente destitllí

da de fundamento. Em verdade, nenhum conflito existe entre os da

dos do INP! e da Nuclebrás. Enquanto o primeiro analisa todos os

projetos que implicam traJ;lsferêncin tecnológica e fa~ o' :::o:npetcntc

desdeEsse esclarecimento é importante, pois prova,

Entretanto, se o fornecimento de tubulõe~ fosse Gupé~

fluo, csturí<'l.lIIos dii:ltc de despcrd!cio criminosO do dinheiro públi-

dmlc técnica n.l con.:;truç7!o ela cellt:rnl nucle<:tr de .r.ngr.:l, foram un::'n!

me!l em cOllsidcr.:lr inepta a denúncia. Exatamente ao contr.:i:::io t.lo ,,

f!l'l\\auo, os tubo!: são cada ve:.:: mai .. ncccs:;5r10z, pois o ~ub!:olo da

praia de Itaorna é caracterizado pela presença de matacõe~, que o

brigam a !lua utllizaç~o. Assim respondeu o dr. Fernando Candeias a

CflS<t, denúncia:

lIá um engano, sobre a mecânica do contrato. A construtora

Odebrecht n~o tem controle sobre o custo total das obras.

Nenhumd compra é feita se não for autorizada (por Furnas~

Qu...nto ã compra para Angra, limita-se ela a dois grupos:

aquele que está diretamente ligado à Angra, e aquele que

autoriza a construtora 'a comprar. Furnas compra diretame~

te o que não pode servir de pretexto para atraso de obras,

por exemplo cimento, areia, ferro. O qU~ pode servir de

pretexto â construtora ela compra de aCordo com as Ol:dens

emanadas das firmas (Furnas) •••• ".

logo, que só seria possível encarecer deliberadamente a obra com a

conivência do poder público (Furnas).

Ademais, a revista nlernã é ,simplista, quando diz que

serIa maior o lucro dos acionistas. Se assim é na Alemanha, n~o o e
ncc~ssariam~nte no Brasil, onde o acioni!,ta de SOciedades anônimas

participa, por ,forçn de lei, proporcionalmente às ações em 5CU po

der, de 25~ dos lucros. Essa participação é modesta e, em rC9ra, a

bai)\(1 do percentual correspondente ã inflação anu.:ll. li illsiml.:tç50 dil

revi'sta teri ... alo;JWlI sentido se o sr. Ângelo c ..l.1moll de s5. fosse dir2,

tor da Odebrech::., o que nãó é verdade, pelo menos 115. 12 anos.

faliregistro, a NuclebrEs solicita os pagamentos à medida que ~e

necessário.

o INPI, de acordo com a Lei 5.772/71, cujo ar~igo126

define tecnologia, analisa os contJ:atos de trans,ferência tccnológl:,

ca, registra-os e averba-os no Banco Central. Em média os prazo:::

de pagamento são de lO anos. Tais contratos, no que tZlnge a Clle:."

gla nuclear, não se limit um à Nuclcbr.'is, 11l:l.,S igualmente a Furnas e

às firmas privadas de cnr:;cnhuria c fabricnnt:cs de cquipaMcnto::::. l'~

ra ess»s trê::; fal:l!liar; di"'c1.·::;a~, de r.orapr.J.dores de tccnologi." o

INI'I huvia l·c<)ist1."<ldo, no Banco C('l1tr<ll, até 30 de s~tcmbro ele 1978,

nSo apenas de 1,.00 milhõ~::; de dõlares. Desse montante, em alguns ca

cos para ser pago dentro de até 15 anos, o banco Central, ent:l~c de

sembolsos (fundo::; existentes"no exterior) ,e remessas (salda::: do nr~

co. são os tubulões ncccss5rios ou supérfluos? - ei~ o que rc:::ti:lva

npUl:'I1.". l'ar,\ iG::;o é preciso e\lt(~Jll]cr o proce!;so \Itilizado par."! o c,s.

tilq\1enmento <'o terreno. Inicialmente, o::; plélnos pl.·cvialll ,1 ul:i li:-:'.I-
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utilização de tubulões com camisas rccuperáveis. O problema super

veniente, represcntildo pelos ma.tacõcs, levou ao aqandono de grande

_parte de tubulões, com suas camisas. Ao contrário, pois, do afirm~

do, os tubulões silo até mais necessários agora que anteriormente.

Não é outro o te$tcmunho do dr. Licinio Seabra:

39 - At.é abril de 1978, haviam sido cravadas 150 e~tacas, das

quais a D'J\poloni.:l. julgou ti6 suspoit::as;

4~ - O 9l:UPO de controle de 'lualid.:luc, da CNO, ouvida a liOtrh

Ilochtief, opinou que apenas 14 delas mereciam t.ll classifl

caç50;

1·lenm3 é il linha de rceiocinio do dr. Luis Claudio ~la

o que ocorre é justamente o contrário do que afirma a Der

Spiegcl. A técnica inicial, inclusive por rccomcndaç~odc

técnicos alemães, era fazer as estacas sem as chama(],1s ~

misas perdidas, quer dizer, tinha apeous a camisa d~ es

cavação; que era removida e depois recuperada, camisa r~

cuperávcl é o termo. Com as dificuldades encontradas na

execução, paSSOU-se a adotar (camisaS perdidas), depois

de uma discust:ão técnica muito intensa. f: feita a plC'rfu

ração c a camisa permanece Como parte integrante da est~

Cil, .Hoje, adot.amos na obra dois p::::ocessos; onde as concll

çõos do solo permitem, recuperamos il camisa, e onde as

condições não permitem, olas ficam. A partir dessa deci

são que foram enco;nencluclOs Os tubos. f: j ustarnçntc o opo.§.

to (do <llegado). Os tubos estão chegando, estilo lá esto

cados, porque há, realmente, problema do entre<]a; e eles

estão Bendo e vão ser utilizados até o último. f: ur.1a 1n-

Quanto ao custo alegado pela Der Spiegel, com evidente

Licinio indicavam que apenas 1 estaca estava rccusuda. Os

en-

claro

69 - II.s 18 estacas foram submetidas a ensaio mecânico e il

Saio geofísico:

propóBito de enfatizar um absurdo, um despropósito, fica bem

que é totalment.e descabido. Quanto aos defeitos nas estacas, que Se

pretendeu considerilr como resultado de incompetência, afi::::milJn os en

genhejros que se trat<.l de uma ocorrência natural e, em grandc parte,

no caso, derivada do pioneirismo da obra. Tanto assim que à propor

ção que elLl prossegue cresce fi eficiência, como se deduz de!;til afir

maç50 de Furnas:

59 - Furnas, com o parecer favorável da D'lI.polonia C Tecnosolo,

concluiu que 10 eztacas deveriam ser submetida5 a ensaios,

número acrescido de milis a estacas executadils depois de a

bril, quando já ha~i~n sido cravada~ 343 estacas;

79 - Os resultados conhecidos até o momento do depoimento do dr.

testes prosseguiam, nas demais, até então com result~do f~

vorável.

maliciosaforr.1il.ç50 (da revista) totalmente dü;torcid.:t,

ou, ent.ão, proveniente de mS fé."

Vale transcrit.n., ainda, esta paSlii\<Jcm da not.a oficial

Deve-se registrar que as primeiras 100 est~cas foram exec~

tnc1as em 8 meses e meio, com 10 suspeitas; tiS sel)uintcs 100

estncas foram e~ecutadas em 4 meses, com 7 sUBpeitas; e as

mais recentes 143, em 3 meses, com apenas 1 suspeita."

1\ cstilll.J.tiv.\ do cunto medio por estilca, de US$ 35,000,00,

refC'r:l.{!:l a junho dc l!'l711, c ti sua pequcI\.1 inc1d"I1C1"'1 nobr.e

o custo total tlilf:: instalações, jã foram objeto de informa

ções prestadils pela empresa. Tratando-se àe assunto cmine~

tement.e técnico, Furnas está dispost~ ~ colher opiniões e

crIticas. L<unenta, poré:n, não poder levar em cOI1!;idcraçáo

os coment.ários de uma "equipe de engenheiros consultores"

de composição anônima, que se permite emitir conceitos de-

o

im-De fato, tudo leva 1\ crer que haja vazado para a

finitivos com base em relatórios não conclusivos e sem

conhecimento pleno de informações."

por l'urllCls, nZío õ detcrntinad.\ pelo empreiteiro.

9i1lhães:

J\t(; onde tenho conheeimcnto, não é verdade (que os tubos

tícji"l.m supérfluo:» porqu.]!lto 'lllalqUt·l' compra é determil.\X1n

c - Estacas defeituosas

comprils são feitas de ilcordo com as necessidades de CCtns

trução das fundações. E até onele é elo meu conhecimento, ~

so não ocorreu na minha administrilç50. E, Llcredito, que

muito menos na administração do dr. Seabra."

A revista Der Spiegel começa por afirmar que o custo

do uma estaca é de 250.000 dólares. O dr. Candeias e~ima o custo

do 2S a 30 mil cruzeiros por metro linear. Como, em média, as esta

cas atingem 30 metros, o custo seria da ordem de 800 a 900 mil cru

zeiroB, ou sejam 40 a 50 mil dólares. Ademais, ã proporç50 que o ni!

mero de estacas aumenta, o custo cai. De qualquer modo, fic<:l mui\:.(..

aquém dos 250 Qil dólares referidos.

ficou urna nota oficial de Furnas, que afirma:

fidcncial:

29 - Furnils tem, igualmente, como consultilnte, a 'l'ecnosolo:

o dr. Licínio, sem maiores explicações, estima o cus

to médio de uma estaca em 35 mil dólares.

rando rejeitildas as estacas suspeitas, mas recomendando, naturalmen

te, fossem elas testadas, o que ê feito sob a supervisão de Furnas,

pelo grupo de controle de qualidade da construt.ora, assessorado pela

consultora alemã. Do estudo subscquente, vê-s3 que de 18 estacas co~

sidcradüs suspeitas, fieara~ 10 como tal consideradas, cem a aprova

ção ela D'l\.polonia. Isso não foi feito com prejuízo da segurança, mas

como resultado de uma avaliação mais precisa. De resto, uma estaca

rejeitada não implica a necessidade de substituí-la por outra. Basta

redistribuir o esforço pela lago, ignorando a estaca condenada. Esta

cas com defeito podem igualmente ser recuperad~s. Finalmente hÁ que

prensa estrangeira e nacional, uma informação preliminar, tomada co

rno definitiva. l\.ssim é que ao fazer o "relatório de não conformida

de", a firma consultora D'hpolonia não estava liminarment~ conside-
firmaUm j ornaI brasileiro publícou um relatório da

19 - O relatório da D'Apolonia é um documento técnicO, distri

buido no escritório de Furnas, no Rio, e no canteiro de ~

brat:, em Angr:l, para consultLl. Nilda tem de secreto ou co.!].

construtora D'lipolonia Con!;;ulting Engineers Inc., dizendo-O conf1.

dencial, c _egundo o qua.1 haviam' sido constatados defeitoS C[;l 46c2.·

tacas, por isSO condenadas. O dr. Licinio, em seu depoimilnto, rat.i-
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considerar o papel da CNEN, que também faz a sua análise e dã a pal~

y",-a fin'.ll c, nas palavras do dr. Licinio, "se n1io se rüer tudo de !!.

co",-do com as nortn.Js técnicas, não será colocadil. a lagc, em cim.:!.".

d - Localização da central nuclear

de tamanha magnitude tratamento leviano, próp,.io de irresponsáveis.

As chocantes afirmativas da revista alemã tradu~qm um misto de pr~

Conceito de superioridade, que parece incur~vel, e acentuada falta

de seriedade.

Infelizmente, órgão da imprensa brasileira acrescen-

que do seu mapeamento geológico teriam "sido apngadas indicações

de unia gr;;mue r.:1lha gcológic.:1".

Nenhuln ,,('r hum,l.nc. muito ffienCJ5 \l!fl "l~r.1;:;o, pede (li::f'l' no:::--

Itaorn,,) foi ú::;colhiclo par<1 construciío e1c re<1torcs nuclcLI

raso N<l.S proximid.::des - c isso siqnific<l' no Ora!;il P(ÜO me-

tou denimcia no nl(>smo estilo, d<'l.ndo il. 5.rea como escolhida depois

nos quatro hor.::::; via;<:lndo de automóvel - nüo cxi<;t:c um eco-

justificar o cscorrcgildio lOCal escolhido. "

tro industrial diono de nota ou mesmo urna regiiío que pu-

dcsr:c consumir a enerl)ia elétrica ou oferecer m3:o-de-obra.

Mesmo 03 amiqo3 do proieto não conse9ue~ um argumcnto p<lra

do

este

prilia

quais

tiepoimento1\ eeso prop6~1t:o, também Ó definit1\'O o

oha associados com movimentos não tectônicos, os

falhamentos que ocorrem dentro da ãre~ de intercS5~

para caracterizar a inatividade d~.uma falha. Por

t~cnicos li n5.o indicZlm a presença do qualquer falharnento na

Projeto Angra (200 milhas de raio) são inativos tectoni

camentc e apresentam um período de quietude de, no míni

mo, 1 mi~hão de anos. Isto-atende perfeitamente aos cri

térios do Cede of Federal Regl.1lations, volume lO, cdita-

de Itaornil. 1\5 falh.:1S que ocorrem na Ser.ra do Har são aIl

do pela Comissão de Energia Atômica dos Estados unidos,

tigas, tendo sofrido algum.:1s reativaçDes desde o Paleo-

zóico nt~ o terci5.rio superior. De uma maneira geral es

sas reativações tiv~ram uma natureza t.ectÔnic.:1 até cerca

de 20 ~i~hões de anos atr5.s. As reil.tivuçõcs mais recen

tes oorrcsponderam a pequenos reajustes de blocos de ro-

cessaram h5. mais de'l milhão de anos ••••••••• Assim, os

'código, uma falha é considerada inativa se não 'sofreu rc~

ti~ações nos últimos 35.000 anos, nem reativações recor

rentes nos últimos 500 mil anos. Como na área de int~rcE.

se do Projeto Angra as falhas têm um periodo de quietude

de 1 milhão de anos, Os dois requisitos acima est 50 sa

tisfeitos e as falhas sãó consideradas inativ<1s".

do dr. Lielnio Senbru. Assegura ele que os estudas geológicos e gc~

dep~nsabilidade tamanha, que levasse o Brasil a escolher o local

Â parte a arrogância do texto ("HenhulT\ ser huma,~o, mul

to menos um alemão" ••• ), o que se poderia dele inferir e urna irre~

construção de sua primeira central nuclear com a displicência de quan

escolhe uma gravata e sem sequer o zelo com que uma domestica esco~

lhe os tomates na feira. Em seu depoimento, o dr. ~~fez um hi~

tórico da lecalização, que pass~mos a resumir.

A CNEN havia feito estudos preliminares, ent~e 1959 e

19G~, para a localizaqão da usina Almirante Alvaro Alberto, optando

pelo litoral _fluminense, em Grumari, Ponta Negra e Mambucab<1, de a

cordo com as condições determinadas pelas "Normas para a escolha do

locais para' instalação de reatores de potência". Entre outros fato

res consideraram-se: 1) densidade demográfica; 2) hidrologia; 3) me

teorologia; ~) geologia; 5) sismologia; 6) caracteristic«5 b5sicas

dos reatores, e 7) aspectos relativos a engenhuriu civil. Do Sngu10

da economicidade, consideraram-se: 1) topografia; 2) condições de a

cesso; 3) transporte de carg<'l.s pesadas: 4) pro~imidades de centro de

Consumo; 5) infra-estrutura de apoio as obras.

Em j u,lho de 19G9, a Nus Corpor<s.t10n rea11zou um eolO-

de Itaorna, que passou a ser alvo de aValiaçôc~ intensivas, do que

resultou a pref~rência por ela, já se levando em conta a possibill

dade de ampliação de 1 p~ra 3 usinas.

Estudos eco~ógicos foram feitos pela Fundação Estu

dos d'o Bar e pelu aiotec, Assessoria TQcnica e Cientifica.

Furnas contratou uma firma internacionalmente (,:llnosa 1'0

~, a nortc-,-ullcric'l1lo:1 Nu:: Corporat.ion, que iniciou se\\s servi;'

ço~ em fevereiro de 19G9, aprovcit'lndC' os e!ituuos preUmin;l1:cs da CN

CNEU. Oul eomeçuram os descartes de locais. Grúm.:;.ri foi abandonado

devido aos altos custos de desapropriuçõcs inevitáveis. o

Georsc:

Além da ~us Corpor.:1tion, especializada em cncr~ia nu

clear e gccando de alta reputaç~o internacional, ainda p.l.rticip-lrtlrt\

~os estudos para localizilção outras empres.:1S de indiscutivel gu~li-

Apesar de a localhaç50 h.:1ver sido decidida ao tClnpO

em que era Presidente de Furn.:1s o engenheiro John Cotrin, que ain

da não foi· ouvido, os depoentes como ,o dr. Licínio Seabru, o dr.

Fernando Candeias c o dr. Luís C. Hagalhães são unânimes em defcn-

der o sitio escolhido como bom.

}(,ir~ch. do Dep.nt,:mcnto de Gcocicncia!õ du Univcr~idiJde de COl"llcll,

nos Estados Unido~.

licação técnica, como a \~cston Geophysical Rescarch (USl\), p.lra

levantamento si:.müco, bem a!õ~im os serviços do l'rofe~sor

praiap1eto reconhecimento aéreo, fixando-se, como resultado, na

Investigações geológicas c geotécnic~s foram realiz~

das, com mapeamento geológico e aerofotogco!ógico, ensaio~ gCOfís~

cos'(refraçáo sísmica}, sondagens geotécnicas, determinação do nI

vel do lençol freático e ensaias de permeabilidade do solo.

Desde o inicio, foram previstas fundações em estacas

para as estruturas c~iticas.

o dr. Candeias disse, em resposta aos scn~àorcs no-

horto Saturnino e'Oirceu Cardoso, que:

A 10cal~ação de hngra 11 e 111 na praia de Itaorna foi ~

ma consequência de se haver lOcalizado Angru I, com base

em est udos de localização.

A escolha de local de usinas nucleares tem por motivação

Finalmente, o local foi aprovado por decreto de ju- problemas mais importantes que a eventual exiguidade de

lho de 1970.

.Bastaria a enu:neração das in\lest igações e estudos rc~

canteiro. O.sitio foi escolhido por considerações de or

dem econômica, estratégica, de segurança e wna série de

1izados, para provar, se fosse necess4rio,[que não demos a assunto outras considerações pelos técnicos de Nus Corpor<ltion,
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feitas sem prejuízo do prazo de construfj'ão da unidade 111.

que est udaram não wna mas cinco localizações altcrnüt i

vas, todas naquele litoral (fluminense)."

locais e de haver ainda tempo para que as cois~s sejaa

Já o dr. Luís cláudio afirmou: As obras civis da unidade. 111 estão programadas para o

A localizaçüo de Angra I [oi objeto de profundos e de~or~

dos estudos feitos por organismos e consultores nacion~is

segundo trimestre do ano que vem. Até essa dilt,1., es~am:;ls

confiantes que teremos as informações sobre o local al-

o internacionais, como a Nus corporation, tlmericana, CNE;~
ternativo. "

Furnas, 'entidades e consultores para geol09ia, etc. lIavia

alguns condicionantes. O primeiro era a necessidade de ~

construída (a usina) no litoral, devido às peças pezadas.

O rentor e o tllbo gC'rador PCS.JJIl, cada lU1l, da ordem dt"! 300

II 330 tonel.J,daz. 1':::;'0 havi.1. COlHO transporti'i-los p.lri:l o in-

Como assegura, com a sua responsabilidade. de Prcside~

te de Furnas e sob jurar.lento perante esta Comis1::iío, o dr. Seabra, <]'..le

os estudos de locais alternativos para mudança de localuação de An-

gra 111 restringem-se ã praia de Itaorna, n'iío só a revista alem;:;' co

rno até mesmo a imprensa br<lsileira teriío laborado em equívoco ao su-

rém n:l pl:ópl:ia prai.:l de 11.;,1.orna.

em con~t.ruç;io. Os estudos busCum cncontr.:J.r re']i5.o mais [.o.\'o1-"3\'el, ?:?:

porem quI.' a usin", seria locaU.zada, como at::::ibuiram ao senador Dir

ceu Cardoso, no Espírito Santo. O problema. como ficou clar~nentú ex

po~to pelos depoentes, resulta da presença de matacões enl <]u.:lnti(lade

terior elo l'a.1s. ~c9t1ndo: deveria ser num ponto <]uc otilHi-

ZêlSg~ o .ltcndil:lcnto ao 11\(:rc<1r10, qUI! e!Jtives.!:õe mnis próxi-

próximo dos centros de consumo, e os maiores são exatamen

te são Paulo e Rio. Examinados todos esses aspectos e ver!

ficados todos os locais, estudos que cobriram vário~ fato

res que entram no caso, o local de Angra I foi considerado

maior aindn no s:lt io escolhi<.lo p,1.ra a unidade 111 do {lue no da rI,

o mais adequado, o melhor sob todos os pontos de vista e

sob todos os aspectos." f - lnninuações sobre o Danco Dozano sImon5~n

e - Abandono de Itaorna para Angra 111 A revi5ta alemã publicou:

no início de sctefT'.bro foram abandonados os Dlanos nilra a

instal~ção de um sequndo reator alemão, na baía de itaor

na. A paía é muit o estreita, descobriram reocnt in,w1entc os_

homens da usina. "

Já o eontrnto dD multin<lciànal norte-ameriC,lnD \·le5t-

inqhou!Je com os brilsileiros tem as 1::U<l.S instd!.l:';. 11

WestinqhOU5C contratou a CobreI J.lüouip S.lI. Co:;:.&rcio

e Engenharia, paia que fosse aconzclhüda nos n,-.qácro

Todos os depoimentos são concordes: quando se começou

a instalar Angra I, já se sabia que a central Alvaro Alberto n~o f!

caria n!1.ma usina só, mas que outras seria'fl lá construldas.

Assim é que o dr. Candeias afirma:

com'on brasileiros .•.••••. O oropriet5rio da Cohrel

é O Danco Bozano strr:onsen e , neste banco, (l ?-lini5!:ro

da ·Pazenda do Brasil, Mi'irio lIenrigue s:lmon1::cn, é um

dos mniores acionistas."

para três unidades, senEo ele serii'! \:lllito menor."

sablamos que iríamos ter que expandir. Locali,ilmos a Vn!

dade 1, desde ° início, já numa ponta do canteiro, n:'l;na

ponta da praia, para poder permitir a construçEo das un!

dades 2 e 3. Já fizemos o túnel de descarga dime:lsionado

A unidade I começou em 1972. Em outubro de 1972 nós jii
Até aqui, apenas uma insinuação, com um solerte ne

xo feito ent rCil a CobreI, o Banco Bozano Símonsen e o ~linist ro da

Fazenda. Com aparência de denúncia concreta. diz a revista que o

sr. Daniel I'lilcox, Vice-Presidente da Hestinghouse para a A.T.érica

Latina, "confirmou que a CobreI prestou 1::erviços de contratos de

venda e de. assessoria".

do

Logo. não cabe di~er que subitamente se descobriu que

a praia é muito estreita. Tolice.

Quanto ao abandono do local para a construção da usi

na. 111. obj eto de il1d.l.g:lção dos senhores senadores t assim se expre;:.

sou o atual Presidente de Furro"s:

A locação ,1.tU,1.! da tmidade. 3 [oi uma con;,eqllênd.l.

cst:u<lo de vii:lbili{hu.1c p.lra a ilnplal\taç:lo dn llnitl~".l~ 1,

que admitia a p01::sibilÚ1adCil de mais wna ou dUils unidades

Vejamos, em primeiro lugar as consequêneiil~ dessa

suposta confirmação. A I'lestinghouse contratou - é a revista que

informa - a Cobrel para assessorá-la. Aliás, aQ que sei, a CobreI

tradicionalmente trabalhava associnda, no Bra1::il, ã l'lestin9house

Não foi a primeira vez que esta contratou aqueltl. Contrato ubsol~

tamente IC9al e legítimo. Mas. admitindo quo esse contrnto tives~

ensejildo qU.:J.lquer proçcdimento desonesto, em que issO afeti:lria o

Danco Dozano Sílllonsen e, por via de consequência, o Ministro

Fazenda ?

prcjetista, restringe-se ã mesma área da nraia de Itaor-

na praia de ltaorna. ao lado da unidilde I já exir.tente.

Entrt:l <1S vantagens dessa ~olução, devido ã SU<1 proy.imid~

de da unidade lI, alguns prédios auxiliare1:: passariam a

ser comuns às duas. A fundaç30 da unidade 111 serú clor~

mo tipo do da 11, ou seja, estaca de concreto, o que re

presrmt-ará llma redução de custo, pela experiência já ad

quirida na cons~rução da 11. O estudo de um local alter-

condições

brel, que era a representante da \'lestinghou1::c, passou il pertencer

ao Danco". Se fosse o inverso - salienta o dr. Seabra - é que se

poderia ter dúvidas.

Co-lada pelo Danco Doz.o.no Símon1::en. Apón a concorrência é que a

1\ He.~l; lnghouse ganhO\.1 um.-:l concorrência públic.:l, p.1"'

ra a con~t rllç.Jo de I\ngra I ••\ CobreI n:io teve <]u.:llquer in<Jerên(;i.:l

na COmifi!;:io de julc;.111l~nto, que era de l·'urn.lfi. Como s.Üicnta o dr.

Liclnio Seubra: "Na époci:l ela concorrência a CobreI ndo eru contro-

o curioso é que, em seguida, a Westinc;!1ouse viu en

trarem os alemães no negócio. O acordo levou a optarmos peles re~

tores a serem fornecidos pela KI'ru c não pela \'/estinghouse. Onde a

c>:c-

como

nativo para Angra 111, que atualmente se acha em

cução por Furnas, e com a participação da Nuclen

~ e isso decorre do melhor conhecimento 8as
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ná a considerar, segundo o dr. Magalhães, que uma u

sina nuclear, diferentemente de uma usina hidrelétrica, sofre alt~

meses (1974) em relação ao prazo fixado para a entrada em opera

ção. Talvez apenas 1m das obras estivessem cor:cluídas.

influência, em contrário, do Ministro da Fazenda, o honrado

Mário Símonsen, já que é a ele que se quer atingir, através da l~

gação com o Banco Boz ano Símonsen ?

Em outros termos, o Ministro teria influído na com

pra do controle acion5rio da CobreI, consultora e represent~r.te d<1 rações contínuas em seu projeto porque se beneficia de tod~s as

Danco Dozano Símonsen, os esclarecimentos prestados pelo dr. Lici

nio Seabra parecem definitivos. De qualquer modo, estamos diante

sobre a qual não houve dúvidas. Em seguida, para as demais unida

des da central nuclear, a tfest inghousc perde o negócio p.:l::.-a a Jmv,

alemã •••

pública,

cas, que devem alterar o proj eto. Per isso é que as usinas nuclea

res, ~specialmente as pioneiras, são construídas em regime de ad

ministração e n50 sob forma de emprei~ada.

:::ni-Tais alterações contínuas .levaram ao reaj nste

alterações em ourso das usinas do muni'.':l. 11. lIgên"Cia Internacional d:3.

Viena faz uma comunicação aos fabricantes e 55 concessionárias que

possuem usinas em fabricaçiio, mandando novas recomendações técni-

oQuanto ã ida de dois diretores de Furnas, para

tlestinghouse, depois que esta vencera uma concorrência

eial do projeto de 5 para 7 anos. t prov.G.vel que Angra .::: vá entrarde suposições sero respaldo em fatos COncretos. Hais uma vez,

questão das datas é importante. O contrato com a \ilestinghou!::e

a

é
em funcionamento com 7 a 7 anos e meio de construção, o que é um

de 29 de março de 1972. A saída dos engenheiros de Furnas, par~ o

Banco reíerido, Q po::terior e n1.o anterior, o que é elucidativo {::ar

si só. Como ill:gumenta o ur. Seabra, se anormalidade houvesse "I:.ais

coisas se proces!:;:Im ao inverso"

prazo médio no mundo e bom para uma usina pioneira.

Igunlmcnte em relação ã Angra 11 c .111, em carta de

17 de fevereiro de 197G, o então President.e de Furnas (dr.

lhãesl dizia:

9 - Atraso da eonstruç50

Conclu!m05 pela totn.l invlabilld~de do cronogr.:llll.J. a-

proposta .. [orro,ll d3. l'HU. i\ssim sendo e fazem!o a r,2

mi:,;sào 5. nos!::... e~rt ... citadu. no itel\l 2 desta, so11c1-

cnli:l'.urlo ti i1pentls aI'Iun:; metros do:: do.ls monum{'llto.': .1

lem5es, está qiranào sobre scu eixo, cano um s,1cu.-rüllu

••• " Na melhor das hinótcses, somentc no f j m de 1979

estará pronto."

tual das unidades 11 c 111 c da data de v~lidadc da

Todos os depoentes ouvidos negaram peremptoriamonte apresentada, relativa à er:trada em operação da uniua-

que haja algo de anormal com o reator de Angra 1. O dr. Luí::: Cláu

dio Magalhães assim se expressou:

de lI, ou seja, maio de 1983, mantida a derasageln da

18 meses para a unidade 111.-

o problema do saca-rolha não existe. O edifício t\lrbo-

gerador da unidade 1 (Angra I) teve um recalque dife-

rencial em determindada fase da sua construção, roca!

A carta, enviada oficialmente ao'presidente da Ele

trobrás, foi por este aprovada. Isto é, concordava ele com o atra

so por 1 ano, da ~nidade 11, mantida a defasagem de 18 meses para

que esse perfeitamente normal e aceitável, que foi a III.

foi prontamente co~rigida."

COrrigido com as medidas adequadas. Já na minha admi

nistração o turbo-gerador. estava sendo alinhado, para

entrar em operação dentro do cronograma ent~o estabe-

da \'1estinghouse com este texto: Quant.o ao recalque v,=

ri ficado no edifício do tubo-gerador desejalnos aS$eg~

rar que não houve rachadura na sua estrutura. t comwn

o aparecimento de recaaques diferenciais em fundações

industriais, cujos projetos levam em conta essa eVen

tualidade. No caso em foco, verificou-se que U~ pcqu~

no recalque diferencial estava ocorrendo e i\ 5il:Uil~~iío

QUanto ao atraso, por?m, ele existe. O dr. Luís C15~

dio Hagalhães, em cujo depoimento o assunto foi mais amplanlC'llte tr~

tndo, começou pOr considerar que o cronograma inicial de 1I.n']ciI r,

que previa .1 sua con:.truçiio em 5 anos, n;;o (>r;:\ r~.llI!õtico, j.:í que a

média de construç::i.o de u1linas do nlesmo porte, no mundo, tem ni\10 dJ

7 anos. Por outro lado, houve fatores perturbadores que agravam a

situaçSo, como PQr eÃemplo a estrada de acesso (a Rio-Santo~) que

nSo foi conclu!da no prazo previsto c criou graves p~oblemas d~ a

bastecimento. QUando o dr. Luís cláudio assumiu a direção de Fur-

05

nom

cf 25~ com atraso de mais de 3 anos.

Em comparação com o Brasil, não sornas melhores

b) 25t com atraso de até.3 anos;

Ora, como vimos, a \ilestinghouse assinou o contrato ~

anol

ra An9ra I a 29 de março de 1972. Segundo o dr. Luís Cláudio,

Par~ o Senador Virgílio. Távora: n os eventuais atra

sos que s~ têm verificado na construção da primeira unidade de An

gra não surpreendem os especialistas •••••• O Brasil não difere de

outras nações mais avançadas no setor nuclear. Em análise procedi

da na construção de 53 usinas nucleares, de 14 países, toda!:: atua!

mente em operação comercial, constata-se que:

a) 50\ delas foram concluídas com atraso de até 1

piores". (Conferência pronunciada na Comissão de l'1inas c Energia cb

senado, em 05 de abril de 78, paq. 34 e 35).

prazos originais, de 5 anos, para a construção cram irrea.lí.stic05.

lIouve uma reprogramação para 7 anos, o que provavelmente ser.G. dil~

tado para 7 anos e meio, incidindo, de qualquer maneira, no ano de

1979 o término da construção c o início da oper,lção da primeir;:\ u

nidade. Uma vez corrig~de o irrcalismo do prazo original, pode di

zor-r;e que l\nlJr'l I vai ent::,lr em fUl\ciona.::lcnto dentro do mclhor pc!,

carta~eido. O últ~mo jornal de Furnas estampa uma

nas, em consequência dos fatos citados, já havia um atraso de 16 ccntual d;:\ c"pcritlOcia .1nter:lilcion"l.
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h - In!:õinuaç.:iio de favorecimento. 50 Construtor... Norberto Odcbre- o novo rcprescnt<lntc da Odcbreeht, por motivo de

Odehrccht 9nnhou aind<l como vencedora ele t1mn concorrêin-

eh

o contrato nara II.nQr<l. I'f o rcntor dn 1·lcr.tinC1hou~;c, a

doença, tem-::;e am;entado do ctlnteiro com fn:{lllt-Ilci'l

e por longos períodos, criando uma situaç50 inacei

tável por parte de Furnas,-

eia. Os plnnos dos alcmi'ics (ons obras civis) foram dirC""

tamcntc rara a Odebrccht.-

De tudo o que a revista alemã deu a público, só essa

Uma vez formalizilda a acusação frontal de incapilcid~

de técnica e financeira (esta provada, inclusive, por títulos pro

testados da CHO,. em cartório de Angra), o dr. LellUTle, ele menmo, s.l,!

denúncia de que a Construtor... Norb2rto Odebrecht (CNOl recebeu a adj~
gere as alternativas para solução:

se provou verdadeira. 11. publicação claramente insinua porém q~~ por

dicação das obras civis de Angra 11 c 111 sem concorrência é o que • 2. Para a solução do problema financeiro, já foi autori~~

da a concessão de adiantamentos de recursos destina-

trás do suposto favorecimento estaria o Hinistro Calmon de 55,

Comércio c Indústria.

do dos ao custeio dos serviços, que nos termos atuais do

contrato seriam reembolsad~s por Furnas, resolvendo-se,

Como j5 estabelecido, o dr. Calmon de 55 foi diretor assim, a situação.

da empresa, fatos que só por si retiram ã insinuação alemã a Sl1:l sub.=.

da CNO h5. mais de 10 anos e. certamente não á acionista controlador }. A solução do problema têcnico, porém, teria d~as· alte~

nativas, a saber:

Resta analisar a adjudicação, a ver se existem provas

ou indicios sérios de que tar5. sido fruto de favoritismo.

No passo em que as inquirições foram interrompidaz, o

quadro era o que se descreve a seguir.

Calntor. de sá não pertencia ao governo (do Presidente Hédicil. li ;:Hlj.!:!.

dicação, sem concorrência, deu-se quando ele era Presidente do B<lnco

do Brasil, no Governo Geisel, e não tlinistro do Comércio e Indú:;tria.

Clar.:unente ficou cst.:lbclecido, ao longo dos depOimen

tos citõldo neste l"e:Jumo, que descle o inIcio dos trab,11hos de impL:m

taçi'\o de Angra I (senZío me.snlO antes)" havia um;:1 inforlt\ilç50, d.lda oi!

custo desejáveis."

3.2 - Troca de equipe dirigente, por pe!;so<lS que demons

tras:.ern, de forma efetiv,l e inequívoca. tcr condi

çõer. par~ condu~ir ti obra dentro ~o ribno e do cu!:-

poderia alegar dificuldades de capit ... l de giro. Es

ta soluçno, contudo, seria demorada e ocasionnria ~

roa interrupção nos serviços em andamcnto, cem cons~

quente aumento no atr...so já existente nas obras ci

vis. Teria, ainda, certa repcrcus~ão extern... o que,

conforme orientação recebida de Vossa Senhor i ... , não

Geria oportuno.

3.1 - Rescisão do ~ontrato com a Constru~ora Norberto od~

brecht. Haveria razõ~s suficientes para isso. 11. si~

pIes manutenção do contrato atual f acredi t"unos, sem

a concessão do adiantamento, talvez gerasse um pedi

do de rescisão amigável por parte da Odebrccht, que

se.

Furnas. de que em Anqra não scdaconstruícla 'lpCllas 1ll1I:! US!I"l, mas

provavelmente três. Ainda quando não ~e ha~ncgociado as banes do

acordo com a lI.lemilllha, pensava-se na construçiío de' duas outrilS uni

dades gem!ntll:las, de 900 111'1 cada uma. Posteriormente, com ti ilprov,).

ção do acordo, fi:x:ou-se a potência de Angra 11 e III em 1.200 HH.

tância. De resto, a CNO venceu a concorrência 'em 1972 quando o

w 1. Confo~e tivemos ocasião de expor em Lelatório

não tem demonstrado capacidade técnica nem financeir.a,

na condução das obras civis de Angra.

1.1 - As dificuldades financeiras tornaram-se patentez a

través do vencimento de títulos na praça de Angra e

no atraso de pagamento de sub~empreiteir05.

De 1972 a 1974, a CNO não se desincumbia satisfiltori~

mente de sua tarefa. Tais foram ns falhas apresentad ...s pela C!:Q no

seu desempenho, qucO EngQ Emílio cláudio Lemf:le, então Chefe do Es

critório de Obras de Angra I, dirigiu uma carta, ao EngQ Fc~nando

Candeias, Diretor Técnico de Furnas nestes termos:

construção da usina nuclear.

Claro está que fora autorizada uma concessão genero

sa, não prevista no contrato: o adiantamento de recursos, uma esp~

cie de fundo rotativo, de sorte a eliminar as dificuldades finan-

ceiras da construtora. Se tal procedimento (adiantamento de fundo

Totativol configurou ou não descabida generosidade, nada ccrtan~n

te pode ser imputado ao dr. Calmon de sã, ã sua posslve~ influên

cia como Ministro de Estado, que não era. Mas a simples transcri

ção das palavras do dr. Lemmc são sintomáticas. 11.0 comparar ~anta

gens e desvantagens das alternativas técnicas (rescisão ou reforço

do quadro dirigente) ele lewbra a demora que a rescisão traria, a

solução de continuidade que afetaria as obras civis e consequcnte

atraso da

Odebrechtdo a essa Diretoria, a Construtora Norberto

supervisão, evidenciou-se através das mudanças suce.=.

sivas efetuadas na equipe de direção da obrõl. Chc

gando a Odebrecht ao canteiro em outubro dc 1972, jü

em janeiro de 1973 er... substituído o seu represcnta!!

nenhuma e~pcriência em obras civis de usina nuclear, socorrera-se

Neste ponto, merece lembrado o fato de que a Odebre

cht, que como todas as construtoras nacionais não tinha, até então,

norte-americana, e, a~ora, iria com-A&Jones,

pulsoriamcntc servir-se da asscssoria da Lagos Enge~hariil, nos te~

mos da sugestão do~r. Lemme:

da firma

de

Outrate no canteiro, de comwn acordo com Furnaz.

1.2 - A incapacidade técnica, caracterizada por falta

nos~a, c em novenwro outra crine fez-nos exigir uma

nova equipe dirigente, ..1 qual chegou ao cnnteixo a

10 de dezenwro. De 15. para cá ~ !:ltu...çiio pouco r.lUclou.

substituição efe~ivou-se cm ma~çof por solicitnção .,. A Odebrecht vem de apresentar soluç~o que se enquilor",

na segunda alternativa, através da carta anexa, datada

de 7 do corrente, pela qual propõe a contratação dire

ta de profission...is já conhecidos de Furnas, e cuja c~



018 Terça-feira 17 DIÁRIO no CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) - Suplemento Agosto de 1982

co-.

Logo, não cabe argumentar com incapacidade financei

ra, nem técnica, nem de recursos humanos ou de equipa:nento da Ode

brecht~, data em que se deu a adjudicacão.

Teve suporte legal, a adjudicação?

o Presidente de Furnas, dr. Luís Cláudio t-Ia<)<llh?ies, tom

documento enviado ao l'residente da Eletrebrás. simplifica iU; 501\.1.

çõc~ posd-.·eis para duus, a adjudic.l.ção pura e SiILlplcs 5 C~:o ou .:l.

&elCf3o dlrig.!dil, limitaJa a 4 fiX'ma". Ntlsse documento, o dr. LuI[l

C1Sudio invoca o Dcreto n9 73.140/73, que trata do wanúncio públi~

t fora de dúvida que sim. Um breve histórico eviden

ciará que no dia 9 de agosto de 1976, o Eng9 Franklin Fernandes Fi

lho, na qualidade de Administrador do projeto Angra (superior hie

rãrquico do Eng9 Lernrne) encaminhou um documento fundamentado, ao D~

retor Técnico, propondo a adjudicação das obras civis de Angra 11 e

Can-111 à Construtora Norberto Odebrecht. O Diretor Técnico, dr.

que ao assumir LI obra somente 10% dela estav~ concluídos, e que

eSsa proporção jã era de 90% ao deixar a presidúncia, poucos anos

depoi::>. Confirma, igualmente, que em 1976 a performance da Odebr~

cht era muito boa, o que faz nexo com o avanço prcclamado das o

bras. Igual conclusão é a do próprio EngQ Lrmme, em seu depoimen

to. Pilra ele, n<ld<l hilvia a repilrar em relação 5. capilcidade técni

C~ e à capilcidude finilnccira du Odcbrecht, em 1976. Neste sendido

respondeu <lO relator. N50 é outra LI resposta do dr. Fernando Can

Candeias, em longa discuss50 com o senador Dirceu Cardoso. Salient~

va elC:l, em réplica às acusaçoes levantadas por aquele ilustre mem

bro da CPI, que tudo se esclarecia quando se fazia a comparaç30 d~s

datas. Até 1974, a CNO merecia, no seu entender, as críticas de FU~

nas, particularmente do EngQ Lemrne. Foram el~s, porém, ::>aneadas, de

acordo com as próprias sugestões do Eng9 Lerrune, de sorte que, em

1916, a construtàra g~nhara credibilidade e grangeara rcputaç~o fa

vorável.

deias, encaminhou o documento ao Presidente de Furnas, admitindo a

solução aventada pelo dr. Franklin, mas ampliando o leque de O?CÔCS,

apresentando corno possiveis mais duas: 1) aSGociação da CM) co~ ~s

E$t:acas Franki, para as fundações, e com a !'Iendes Júnior, p<lra a S}!

perestruturaj e 2) uma pré-seleção de concorrentes, entre e1e~ fi9~

rando obrigiltoriamente a CNO.
6.1 - Substituiç.:ío do esquema de reembolso de dcspct;;1S,~

visto n:l. cl5.u!lulil 3<), pel;) concessão de adi,mtalll(>n

tos mensais d::: "cordo com a rotin.:l. já <lprov"l1;\ em c~

r.r~t:er t:c~n\por.:i.rio pelo, lliretoi:ia.

6.2 - Modifi~ação do § 29 da cláusula 12 tornando recm

bolsáveis as despesas referentes ,aos deslocamen

tos inicial e final do pessoal da administracora.

h. llma ,1110.1 tnilllcioSil C<1bel'iõ imagin,lr se il ,\<;7;0 ln[l5:

inflexi-"el do fiscal de furna::>, no ca::>o o próprio engenheiro chefe

do escritório de Angr<1, não teria levado, passo a passo, õ. constru

tora Norberto Odebrecht a ter que substituir seus quadros dirig~nbCs

até chegar 5 Logos, "pessoas de grande experiênciil e que~~

poderSo levar a bom termo a tarefa" (o grifo é nosso). Note-se: a

CNO chegou ao canteiro em outubro de 1972; em janeiro de 73 (meno:::

de 3 meses, pois)' era compelida a mud<1r o diri'gente da equipe. Em

março (outra vez dois meses de pra~o' e já estava m~dado o substit~

to, o qual resistiu um pouco mais: 7 meses. Outros 7 meses e foi d~

do o ultimato: ou contrata a Lagos ou vem a rescis~o.

anos a data prevista de funcionamento da usina, fos"e dcs~é~e__-O'~o~"~o~,

na mosma carta, apoiada pelo Engenheiro Lemme. Como a Oucbrccht so

licitasse aumento da quantia fixa que é paga contratualmente para

cobrir despesas com o pessoal de chefia, o Chefe do Escritório d~

Angra reconhece que "tal quantia já era insuficiente h5. algum tempo,

tendo .:l Odebrecht pleiteado a sua revisão". Até entiío, a revLsão não

fora autOrizada, mas logo o foi, para Cr$ 445.000,00 (quatrocentos e

quarenta e cinco mil cruzeiros), desde que a Logos fosse contratad~.

E imediatamente, nas palavras do Eng9 J.emme, a solução é consagr<l.da:

n 6. Pelo acima exposto solicitamos autorização p<l.ra que se-

jam introduzidas as seguintes alterações do cent.ril.to

com a construt.or;) NOl'berto Odcbrccht:

pacid~de foi demonstr~da na conduçSo das obr;),s do Es

tt-eito, Funil e Porto Colômbia. são pessoas de <)rnnde

cxpcri(,llcia que, cert<lIT.cnte, poderão levar õ. bom l:t~r:no

li tilrcfil que lhe::: ser.:i contLldoJ."

Não estou fazendo mais que um mero exercício cc hipó

tese, pois de certo modo é estranha a SOlução, argumentada com ~m ~

traso que já estava dentro de uma "reprograrnação" que rctarc<.lra de 2

7. Para melhor garantia dos interesses de Furnas seria

conveniente que a Lagos Engenharia Ltda. particip~s-

6.3 - Inclusão na cláusula 43 do novo valor para a qua~

tia f.ixa prevista em Cr$ 445.000,00 (quatrocentos

e-quarenta e cinco mil cruzeiros) mensais, v5lida

para o trimestre junho-julho-agosto.

se como interveniente no instrumento

tler lavrado. M

contratual a

o Presidente da Eletrobrás, dr. Antõnio Carlos Maga

lhães, limitou-se a encaminhar o assunto ao sr. Ministro das M!nas

e Energia, endossando o parecer do Diretor Técnico de Furnas, mas

SUgerindo que o Ministro procedesse diretamente as negociações,Mp<r

se. tratar de uma pperação de vulto e altamente especializada".

Em nenhum dos referidos documentos se oferecia ao Mi

n1stro de Estado as bases legais para a decisão a vir a ser tomada.

Somente o.dr. Luís Cláudio, em sua carta dizia:

Em seu depoimento, o dr. Luís cláudio Magalhães,

Estava consu:nado, assim, um tipo de intervE'lnção bra~

ca, através do qual a Lagos iria dirigir o canteiro a cargo da 0

debrecht, havendo-se-lhe ~roporcionado todas as facilidades para

tal, inclusive a alteração de cláusulas cOntratuais. Tal decisão

provou ser boa, o que, por seu turno, pede recomendar bem a visão

de administrador do dr. Lernine, apeSar de seus aspectos estranhos.

que foi Diretor Presidente de Furnas entre 1974 e 1978, declara

Preliminarmente deveremos decidir a) se tal escolha (do

empreiteiro) deve ser precedida do anúncio público pre

visto pelo artigo 29 do Decreto 09 73.140/73, mas qUe e
dispensável por decisão do sr. Ministroi b) ou se, no i~

teresse de Furnas e em virtude das peculiaridades da o

bra, deveremos, com mais ampla liberdade, pré-selecionar

os prováveis empreiteiros."
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Mais adiante, o mesmo Presidente de Fur~as, ao esta

belecer as duas alternativas (5.1 e 5.2 de sua carta) diz que a s~

leção dirigida hpermitiria atender, em parte, ao espírito do Occ

-Lei nQ 200". Como se ....ê, uma pálida remissão ã Lei e, no meu en

tender, equivocada, pois o Dec-Lei nQ 200 nada tem a ver com~ o ca

co. Infelizmente, ê nele que o sr. MInistro busca respaldo, ~o to

mar a decisão que tomou:

presa construtora um grau de especialização, reforçada por "dezenas

de intercâmbios, seminários e visitas ao exterior" urna capacitação

singular. Taw~ém advoga ele a "impraticabilidade de dais cantciros~

perados por entidades distintas, o que vem dificultar seriamente a

existência concomitante de um empreiteiro civil para a unidade I e

outro para fundações da unidade 11, e igualmente um empreiteiro pa

ra funuações e outro para as obras civis das novas unid~dcs".

Fato relevante é a afirmaç30 per~nptória, feita c~ d~

polmento pelo dr. Franklin, de que ele resumiria todas as razões i~

perativas de adjudicar à obra à CNO ao fato, segunda ele, dc~ca im

pratici:!.bilidi:!.de. COI\$iderou o terrena (prilia de Iti:!.orna) in~l.lsç~tr-

" Diante de tudo quanto precede, da ~n51isc de toda a doc~

mcntação apresentada, autori~o, com base no di$~osto no

Decreto-Lei 200, a Eletrobráo/Furnas a ncgoc1ôlç30 dJreti!.

mente com n eon~trutor~ atual de hngra I, a~ obr~~ civl~

correspondentes às unidades Angra ~I e Angra III •••••• ". vel d~ abrigar outra con~trutora que n50 aquúla que j5 vem trab.:<-

Ora, o Dec-Lei n9 200, em seu T!tulo XII (Nor~as =el~

t1vas a licitações para compras, obras, serviços e alienações), só

obrig~ aS empresas da administração direta e, dentre as indiretas,

AS autarquias. Furnas é sociedade de economia mista. Eletrobrás, i

dem. Ademais, isso fica ainda mais claro qu~ndo, no mesmo Título

lh.mdo no c~nteiro d? Obl"·.:I~, dado que .;l c01l5truç5o di\5 d,lvcr~<15 un!.

unidades da ccntr~l nuc~ear é concomitante. Só no casa em quc fossc

sucessiva a construção, admite ele que pudesse haver empreitcira di

ve.rsa da CNO.

A pósi~ão do sr. Franklin tem, pelo menos, o mérito de

~t. 126, § 29 se'diz que a licitação a que o Dec-Lei 200 obriga ~e

torna dispensável quando (alínea !) a operação envolver concession~

ser nltida.

AprOXimam-se de sua posição, quanto a isso, os srs.

rio de serviço publico.

Neste sentido, em seu depoimento, opina o dr. Licínio

Seabra, cuja assessoria jurídica, estranhamente, é a mesma do tempo

de seu antecessor, pois não opinou nesse sentido, antes.

Fcirnando Candeias; Licl~io Seabra"e LuIs Cláudio Magalhães. Apenas O

dr. Emílio Lemme admite a possibilidade de duas construtoras autông,

mas, no canteiro-de obras.

Há de reconhecer-se que o sr. Ministro de Minas e E-

surgida em 73). Não foi por outra razão que a eSSe anúncio público

se referiu o ex-Presidente de Furnas, em sua carta, a mesma carta

etd que ele diz poder o Hinlstro de Estado dispensar a exigência.

Com efeito, o parágrafo único do Art. 2~ do Decreto nQ 73.140 diz

que essa clispensa pode Ser feita "por conveniência do serviço".

Ocorre que o Dec. n9 73.140, de 9 de novembro de 1973,

que regulamenta as licitações relativas a serviços de engenharia diz

em seu artigo 29, que essas obras ou serviços de engenharia estim~

dos em valor superior a 15.000 salários mínimos, necessários a con

cessionários do serviço público federal, serão contratados mediante

anúncio·público, das condições para qualificação e seleção, com an

tecedência de pelo menos trinta dias, etc. etc. Ora,-Furnas é con

cessionária de serviço público federal, logo, embora dispensada pe-

.lo Dcc-Lei 200 está obrigada ao anúncio público (uma figura nova,

nergia baseou-se, como ele mesmo o diz em seu despacho, em "quatro

.escàlões diferentes: Administrador do Projeto de Angra, Diretor TéE

nica de Furnas, Diretoria de Furnas (Qnde sofreu uma análise geral)

c Presidência da Eletrobrás, que endossa o parec~r da Diretor Técn!

co de Furnas", para recomendar ã Eletrobrás que" negociasse diret2;

mente com a construtora atu~l de Ang~a I "as obras civis correspon

dentes à unidades Angra 11 e Angra 111-. Paralelarr,ente, porém, o sr.

Ministro recomendou que Furnas exigisse reforço de ass~ssoria técnl

ca, principalmente para Angra 11, de modo a, absorvendo-a, dispen

sá-la para ~gra 111, b~n como reforço (sempre da contratante) quan

to a cquip~~ento e condições financeiras e técnicas, exigênciôls es

sas que deixam a impressão de que o sr. Ministro n50 confiava total

mente na capacitação tüo claramente arguída pelo dr. Franklill Fcr-

nandes Filho.

sobre os custos indiretos.

Considerou inconveniente, por putro lado, a scperposição de cantei

ros com diferentes executores de obras, o que poderia ser a conse

quêneia do anúncio pública. Finalmente, achava ~ais um grande in

conveniente na publicação do anúncio: o tempo a ser gasto com esse

procedimento, levando ao encarecimento da obra, pela sua incidência

Os membros da presente CPI est50, nO caso, diante de

todos os técnicos envolvidos, na ocusião, com a decisão ministcri~l.

O dr. Prnnklin, coma já snlient~do< vropô~ .:< solução únicJ: Jdjudi

caç~o à Con~trutOr~ Odcbrecht. Cra. o t\dmiIl1stradOl· do projeto /\.ngra.

Mantinha o mais estreito contacto com a ern?rcit~ira, por força de

sua função. O dr. Candeias era o Diretor Técnico de Furnas e seu V!

cc-Presidente. Em seu depoimento, sustenta que a Odebrccht não ape

nas era detentora de notória especialização em obras civi~ de Usina

Pc onde se conclui que a decisão ministerial tem a am

p~rã-la o que faculta o texto desse par5grafo legôll, é a rlecis30 rn!

ministerial, mas restar~a convencer quo a dispensa se deu por conv~

nlência do serviço.

A orisem do ato de disp~nsa do anúncio público e~no

relatório de 9 de agosto de 1976, de autoria do dr. Franklin Fcrna~

des Filho. Trata-se d~ documento básico para o entendimento da adj~

d~cação. O encade~ento do raciocínio é absolutamente lógico e, em

si, é cristalino, envolVendo razões de ordem técnica de engenharia,

razões de ordem técnica gerencial. fundamentos administrativos e CO~

cluindo pela contratação de um mesmo contratante para as trê~ unid~

des de Angra, na caso a Construtora Norberto Odebrecht. Em suma, O

engenheiro Franklin pretenue que as obras civis das usinas nuclea

res ·são obras especiais, a'Jsolutamepte ·fora da rotina", do que re

sulta não caber, no seu modo de ver, a 'elas aplicar os critérios e

nuclear, como era a única construtora a ter e~sa especialização.

O dr. Licínio Seabra, atual Presidente de Furnas, eracuidadas rotineiras para a eleição de construtora. Os quatro an03

de trabalho da CNO com Furnas, na construção da Angra I, deram ã eE Diretor do Planejamento da ~letrobrás, ã ocasião em que a empresa
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te Furnas pela irregularidade chocante, uma v~z que Furnas era enea!

1 - Deso~ganização Material do canteiro de obras

ESsa não é uma denúncia da revista alemd, mas tuna co~

desde alojal'lCnto até insta!ilt;õcs s<lnit5~..ias, cnrncterizam completo

desprezo pela c:riatura humana. não havia higiC'nc e Segurança do tra

balho em padrões minimos, condizentes com um se: humano. E isso o ~.

om-regada da const~ução e manutenção do canteiro de obras e não a

Candeias confi~ou ter sido verdadeiro, embora acrescentasse que, ao

deixar Furnas, jã a Situação melhorara consi.deravelmente. Erro íoi,

apenas, supor q~e tal descalabro se devia ã ~NO, uma vez que o dr.

CandeIas, com certa dose de desassombro, reslonsabilizou intciran1Qn-

fug1r, já que a alternativa adotada, a da adjudicação, tem respaldo

em vários argumentos sólidos, mas não elimina um julgamento ~ubjeti

vo, desfavorável ao sr. Ministro de Minas e Energia.

pensar o anúncio público. Num pais onde os homens públicos são tão

expostos a acusações levianas, poderia o Ministro, mais sté por te

mor qu~ por virtude, preferir o an~ncio público. Estaria resguarda

do das interpretações malévolas, mas correria o risco, no meu ente~

der bem maior, de se ver jUlgado, e com raz~o, um administrador ti

morato, pura qU~~ está em primeiro plano a sua segurança pessoal e

não o interesse maior do PaIs. Essa ê uma interface de que nào há

clusão irrefutável, que se fica a dever ao zelo do nobre senadorD~

'ccu Cardozo, qUQ trouxe ao conhecimento da Comissão um relatório pr~

duzido internamente, em FUrnas, sobre as condições materiais em que

milhares de t.rabalhiJdorcs, no canteiro de obrils, trabalhavam. 1\ de.=:.

crição daz vicis"itude" hw~anas, das insuficiências dc toda ordem,

endossou o parecer do dr. Candeias. Deu ele três razões para a adj~

dicação das obras civis de Angra 11 e 111 ã CNO. Primeira, o espa

ço exiguo, que pod~ria levar a problemas administrativos e certumcE

t~ a custos mais altos, além das dificuldades operacionais. Segunda,

a experiência adquirida pela CNO, durante quatro anos, em obras ci

vis para usinas nu~leares, especialmente no que tange a controle de

qualidade. Terceira, o conhecimento, quer pela CNO, quer por Furnas,

das condições locais ,oque certamente levou." a melhores CU$tos, di

f1cilrnente alcançaQos por uma nova licitação.

o dr. Luís cláudio l-lagalhães, eX-Presidente de Furnas,

em função ao tempo em que se deu a decisão, faz ênfase, igualmente,

ha cxiguidada do e~paço para a construção e na experiência adquiri

da pela CNO em obril.s de tal natureza. Em seu depoimento, a uma pcr

qunt.J a respeito, l'espondcu que a melhor soluç~o (chegou .a di-:.cr .1

te que ~el;"ia a únit:.J. viável) era ter um só canteiro de obra", .:l Cil!.

tio de \11\',<\ única conztrutora. Admitiu, em conson.incia com il altcl'n,l

alternativa que cstabeí~ceu em sua carta ao Presidente da Eletrobrás,

que com dificuldad~ poderia haver mais uma cOhstrutora, mas qUG ~~~o

era um grande risco. Considerou textualmente, que o anúncio "era um

dos grandt!s dramas t"juc tinh<lJll pela frente", pelo risco que encerrava.

l>or isso, sustenta q'.le as melhores soluções, pela ordem de preferên

cia, seriam: 1) a adjudicação ~as obras à CNO; 2) um consórcio.

60lução dada pelo 3r. l1inistro de fo1~nas e Energia. Apenas contestou

fi. colocação feita pelo seu ex-chefe, o EngY t-ranK.an Fet:nandcs Filho,

quanto ao· canteiro de obras sô comportar uma empre1tcira, pela exi-

o dr. Emílio Lernrne nada disse frontalmente eont.rârio 5.

guldade do espaço. preite1ra.

tuação, certamente os trabalhadores não teriam sido tão maltr~tados.

3. J. 2 - Sobre concepção do acordo nuclear

Oe qualquer modo, a impressão causada pelo fato, em t~

dos os ilustres membros da comissão foi a pior possível, valendo res-

Este ponto foi objeto de longas referências especi~lne~

te. nos depoimentos dos Senhores Arnaldo Rodrigues, Presidente da ELE

TRODfu\S, e do Paulo Nogueira Batista, Presidente da NUCLEB~~5. Ambos

defenderam a oportunidade do Progra~a Nuclear B~asileiro como opção

a-

atividadevaltar que esse é o lado negativo da ine~istência de uma

vindicul vigorosa, pois se sindicato existisse, ccm liberdade de

cauteloso foi, sem dúvida, o do Coronel Francisco Ferreira, que co;n~

ça por este período dirigido ao sr. Ministro: "Este é um êlssunto que,

creio, ~ão lhe dá ~uita escolha. Se decidir pelo anúncio público, os

possíveis desacertos lhe poder~o ser imputados; decidindo pela dis

pensa do anúncio público poderá ser criticado por iS50". teconhcccn

do os graves riscos potenciais do anúncio pÚblico, lembrando o que ~

Diante de tudo o que foi ,dito e exposto a esta Comis

são, não hão no me~ entender, como chegar tão simplesmente a uma cog

clusão, quanto ã justeza da decisão de adjudicar as obras civis ôas

Ubidades 11 e 111 à Construtora Norberto Odebrecht. O parQcer mais

correu na construção da ponte Rio-Niterói, mas tambum nEo julgandO válida para geração de eletric~dade de forma a compensar o progre~si-

Gil/Alemanha.

mais se recomendar~a fazer segundo as previsões do Acordo Nuclear ~r~

po~s!bilidaàc de transferência de grandes blocos de energia elétri

ca, de origem hidrica, da bacia amazônica, para o centro-sul do Paí~

definida no "Livro Branco" divulgado pelo P.:csidcr.'t.e da Repúbl!.c~ de

plena autononia de capacidade produtiva e tecnológica na 5rca nuclear

não

estr.;J;t:&gúlvo esgotamento das reservas hidráUlicas, de acordo com a

Contra tal ponto de vista sitUa-se o Senhor Ro~crto Sa

tUt:nino para quc~ o Programa NuclQar terá sofrido de avaliaç~o cxces

sivalnente otimista de nosso modelo econômICO, em face dos rc:..;ult;ldo~

excQpcion"-ll:lClItC f.1vorávcis entre 1969 e 1973, o quO nou tcr1.:l cO!làu

z1110 il supcr-estlm;:).X' a t.:l.x;:). anuil1 de crcscll11cnto da dcmand.J. de cncr·

cne~91a. Assim, caberia uma revisão do Progr.~a Nuclear, no entender

do reíerido Senador, pára ajustá-lo a nova realid~ec ncclor.~l. out~o

fator, no mesmo sentido, que deveria Ser levado em conuidcrQção é a

caso em que a dosagem de construção anual de usinas nucleares

boa a solução de adjudicar a obra à CNO, mas considerando justo que

li. CNO continue participando das obrils, ilCabOU sugerindO uma seleção

dirigida a um número limitado de construtoras, automaticamente habi

litada, desd~ logo, a CNO. Em numa, seria um Consórcio de outras cm-

presas com a CNO.

o fõr. Ministro de lUna::; e Energia preferitl acomp'lnhar

a linha. de pensamento dos tácnicos de Furnas c Eletrobrás, ist.o é,

a eleição da CNO para as obras civis ne Angra 11 c 111, mediante a~

judicação e dispensa do anúncio público, como lhc.' faculta o rlisposl

tivo já citado do Oec. n9 73.140. Ocorreu o qUe vatlc1nou o seu as-

Gessor, CeLFerrcira: estã Sua Excelência scndo crit1cado por isso.

Mas, como igualmente anteviu o mesmo assessor, se houvesse havido o

Ilnúncio c, por conseq":lência, dele decorresse qualquer mau resultado,

também o sr. Min~stro não seria poupado. Como se vê, é uma respons~

bilidade que o adndnistrador público decide assumir ou não. Questão

de êstilo pessoal. O sr. Ministro assumi~ a responsabilidade de di~
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o Presidente da NUCLEB~\S enfatizou que a deci5üa so-

brc o Programa Nuclear Dra5ileiro ocorreu após a crise do petróleo c

sição dos Srs. Parlamentares, comprova a natureza e grandiosídade

da tarefa que tivemos de enfrentar.

005 de ~lctricidade a longa distância.

lco para gcrctção de clctricicade.

Tanto o Presidente da ELETRonR!~5 quanto o da NUCLEB~\S

chill~ar~~ a aeenção para o alto custo da transmissão de grandes bla-

bros desta Comis~ão Pilrlamentar da Inquérito as presentes conclusões

parciais c as sugestões contidas neste relatório.

f~

roteiro

r claro que estamos sujeitos a incorrer em alguma

obra iniciada sobre sõlidas considerações, dentro de um

o nosso trabalho foi muito facilitado porque partimos

do Relatório parcial elaborado pelo Senador Jarbas Passarinho,que,

nos poucos meses em que esteve presente às reuniões da CPl. antes

de assumir a liderança do PDS no Senado Federal, lhe fOi possivel

captar e concluir sobre virias questões abordadas na reportagem da

Der Spiegel, projetadas pela imprensa brasileira com grande sens!

cionalismo. O que fizemos, portanto, foi dar continuidade a uma

cuidadoso, abrangente, que o nosso ilustre antessessor soube tão

competentemente compor.

lha de numeras. equivocos de apreciação, porém estamos convenci

dos que a proporçio tão insignificante. nio vai alterar a ess~ncia

das coloca5ões. Portanto, forçoso ê reconhecer que este Re7atõri~

pela sua completa 1senção, se aprovado na Comissão e pelo P1ena

rio do Senado Federal, se constituira uma efetiva contribuiçao ao

Poder Executivo, para que este aprimore sua Pa1itica Energetica na

sua ação ;ndutora do processo de desenvolvimento.

rocro-

b} ã luz da inconveniência de se recorrer ao petró-

a) em funq~o da perspect~va de man~tenção de ~a alta

~enho, pois, Cl honra de submeter aos ilustrüdo~

petróleo; e

foi tomada:

uica e Cerqucira Leite, da UNI~~~W. entre out~os.

taxa de crescimento da demanda de eletricidade como conseqüência da

~ce$truturaçüo do consumo de energia provocada pela própria crise do

No intuito de conch1ir o debate a respeit.o do assunto,

é conveniente ouvir a opirii5o dos Professores Hervãsio Gui~ar~cs àc

Carvalho, Presidente da CNEN, Israel Vargas, Secretário de Tecnolo

qla de ~anas Ce:tais, José Goldcnberg, da Socicdilde I3r.1.silei~'l. de PJ.-

Sala d",~coro1s.õe". em 01 de ,"'rço de 1 919.

\\ l'. ri>" ~ V r.-, ,.,~, .~'cl'7
&C~{]Ot. J ..rLh"lS l'ill;:;.:l),:.-inho

Jlcl:ltor

VOLlmE II

CAPITULO II

"ASPECTOS CO:IJUI!TUr:JiIS DA EIlEr:GI,,"
A~ Considerações Finais

la. PAP,:TE

COliJlHlTlJRA IllT[EiIAC[O:IIl.L

1.1 - A Cooperação Internacional

1.1.1 - Conciliação de Interesses

Era preciso um esclarecimento cabal 'tomo exigem o inte

resse publico e o bom nome da Nação" - disseram os 24 Senadores

ao requererem esta CPI sob inspiração de reportagem da revista al~

mã "Der Spiegel", que revelou fatos envolvendo a administraçio pij.

blica em seus aspectos politicos, econômicos, financeiros, tecni •

cos e ecológiCOS,

S U M li: R o
PAO

Vimos que a CPl instalou-se em outubro de 1978, reali ~

zando, dai em diante, 61 reuniões. Ate a apresentação deste RelatÉ

Em julho de 198D, os membros da Comissão, juntamente

com outros parlamentares, foram convidados a visitar a ~IAlemanha,

França e ~ustria, para conhecerem de perto os centros de pesquisas

nucleares, fábricas de componentes de reatores, instalações de usl

nas e a sede da AIEA.

Este Relator dispôs de todos os meses de 1981 para real
gir o Relatório e, finalmente. submetêplo ã Comissão neste reces 

so parlamentar. Durante este tempo, procuremos ouvir a opinião de

técnicos e especialistas,e discutimos em varias oportunidades, f~

ra do ãmbito da Comissão, as questões mais complexas com diretores

da CNEN, NUClEaR~S, ElETROBRAS e assessores do MME. Assim, nos foi

possível conferir números e informações constantes dos depoimentos,

como tambem dirimir divergências de dados publicados nos relatõrios

oficiais.

1.2.1 - A Escalada de Preços

58

59

61

64

14

lO

Z4

31

40

43

44

"
4'

"
56

57

Gãs Geopressurizado 65

Gãs de Xisto 64

Gas Metano de Jazidas de Carvão 64

a.l-Xisto Betuminoso

B.2-Areia Betuminosa e Oleo Estra-
pesado

B.3-Combustlveis Sinteticos

Gas Natural Convencional

Gas Natural ~ão Convencional

Petroleo Não Convencional

0.\

0.2

0.3

o

8

Necessidades Energeticas

A Petr6leo Convencional

1.3.4.1 Fontes Não-Renovaveis

Tendincias do Consumo

1.3.3. - Transição

1.3.4 - Energia Primaria

1. 3. 1

1. 3.2

1.2 - Energia e Economia

1.2.1.1 - Consequincias

1.3 - Estrategia de Suprimento

zrio, f~ram 3 anos e 4 meses de trabalho sistematico, dos quais

anos e 2 meses reservados para os depoimentos, debates e avalia

ções.

A ~ Recursos Hidricos

1.3.4.2 Fontes Renovaveis

o fato e que todo o esforço de coleta de informações co~

plementares. contatos com especialistas do setor, alem da leitura

e analise de toda a documentaç~o, foi pessoal e profundamente des

9astante. A enorme quantidade de relatõrio~,pareceres, correspon

dências, etc, constante do arquivo da Comissão e que esta à disp~

E

F

G

Carvão Mineral

lJrãnio

Tório

66

73

B5

89

B9



022 Terça~feira.7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) - Supl.m.nto Agosto de 1982

1 - CONJUNTURA INTERNACIONAL

1.6 - Bibliografia

a.2-Conversão Termeletrica

B - Energia Solar Direta

B.l-Energia Térmica

pa ra

desemprego

para o investimento";

guarda contra a ameaça de crescimento do

( ••. ) e de recessão mundial";

"( ... ) eficaz cODrdenaçio internacional para pOr em

prãtica ( •.. ) política de restrição e também ( ... ) a

"jsto requere rã a transferência de recursos dos ga,;;.

tos governamentais para o setor privado, e do consumo

ses" ;

"( ... ) a vital contribuição da energia nuclear

um abastecimento de energia mais seguro. O papel da

energia nuclear tem que ser aumentado, se tiver que

ser satisfeita a necessidade mundial de energia. Po~

tanto, expandiremos nossa capacidade de produzir ene~

-"{ •.. ) encorajar D investimento e inovação de modo

aumentar a produtividade, fomentar o crescimento dos

setores que se encontram em declfnio ( ..• ) prDporcio

nar novas oportunidades de emprego ( ..• ) e promover

mais eficaz uso dos recursos dentro e entre os pai

91

9Z

93

93

9,
9'

96

96

96

97

98

100

'04

108

110

Biomassa

Têrmica dos Oceanos

Energia Geotermica

Energia Termonuclear par Fusão

C.4

C.5

B.3-Conversão Fotovoltaica

C - Energia Soiar Indireta

C.l Eólica

C.2 Ondas do Mar

C.3 "Marh

o

E

o Momento Atual da Energia Huclear

Considerações Finais

1.4

1.5

Como iniciação desta breve análise sobre a conjuntura gia nuclear";
internaciOnal. consideramos da maior importância destacar a posi

çio oficial dps sete países industrializados do mundo ociden~

ta)(l) sobre a questão energetica, assumida por ocasião da 6a.

ConferênCia ~conômica de Cúpula, realizada em Veneza Italia.

em junho de 1980. O ob-jetivo básico desta Conferência foi o de

examinar as polTticas e estrategias capazes de assegUrar o pro

gresso econômico. a estabilidade político-social e o equilíbrio

no relacionamento das nações.

Oa declaração final(2), subscrita pelos chefes de Est!

do e de Governo dos países.líderes da economia mundial e divu19!

da sob o título "Declaração de Veneza", destacamos alguns pontos

de maior significação. indubitavelmente, de grande interesse na

análise da questão energêtica.

"sucessivos e grandes aumentos do preço do petróleo.

sem relação com as condições do mercado ( ... ), produ

ziram, em realidade, a inflação mais elevada e imi

nente ameaça de grave recessão e desemprego nos paí

ses industrializados";

-( ••• ) solaparam e, e~ al9un~ casos, virtualmente

"reafirmamos a importincia de assegurar o abastecime~

to de combustível nuclear e a minimização do risco de

proliferação nuclear";

"apoiaremos at\vamente as recomendaç~es 'do grupo in-

ternacional de tecnologia energética, propostas

Conferencia de CGpula de Tóquio do ano passado. para

introduzir novas tecnologias energéticas de uso come~

daI o mais breve possível";

"a situação criada pelos grandes desequilíbrios dos

pagamentos gerados pelo petróleo, em particular dos

palses em desenvolvimento fmportadores de petróleo,

requer uma combinação de ações determinadas de todos

os palses, para promover um ajuste externo e eficales

mecanismos para o financiamento do Balanço de Pagame~

tos" ;

Ma mensagem econõmica da Conferência de Cüpula de Ve·

neza é clara: a chave do êxito na solução dos princi

pais desafios econômicos que o mundo enfrenta ê ati~

gir e manter um equilíbrio entre a oferta e a procura

destruíram as perspectivaS de crescimento nos pillses

em desenvolvimento-;

de ener~ia, a níVeis razoáveis e a preçOs

veis".

tolerã-

-o fato e que os~países industrializados do mundo li

vre. os palses produtores de petróleo e os países em

desenvolvimento não petrolíferos dependem uns dos ou

tros para a realização de seu potencial de desenvolvi

mt!nto e prosperidade econômica";

-4 redução da inflaç~o é mixima prioridade imediata e

beneficiarâ todas as naç~esM;

Estas foram as linhas de ação proclamadas, em 1980, pe-

las autoridades supremas dos mais desenvolvidos Estados do charo!

do mundo ocidental. Vê-se, como e ôbvio, que a meta central é

minimizar os efeitos da crise do petróleo sobre a economia e ga

rantir o indispehsãvel abastecimento de energia, através do equl

lfbrio entre a oferta e a procura, em condições favorãveis para

toda a cOflluni~iide internacional.

A energia e u~ bem intermediãrio de vital importância.

cuja eficiência de sua produção e aplicação deve ser um objetivo

comum a todas as nações. indistintivamente. Dominar formas

-requer-se determinada restrição fiscal e monetãria

para romper as expectativas infTacionãriasnj

-necessita-se tambem de continuado diãlogo entre

parceiros sociais desse objet1vo";

1. , A Cooperação Internacional

d.

energia e colocá-las em disponibilidade, além de ser imperioso,

111 - E~.tadoõ Un.i.do'\~ Ca.nadã, Fll.ança.. GILã,..81l.e..tallha., Itã-t.ia, Ja

p~o e Alemanha. Ocidental. 50. a cooperação se impõe cada vez mais. sobretudo pela diversi

ficação geogrãfica dos recursos. que faz extrapolar os interes

ses puramente nacionais.

[21 - "Vec.lallação de Vene.za - Pllútc,ipaü ;tõp.icoõ" - Joll.nal

8llaõ.i.t - 24.06.'98(1 - 204. pagina.

do

não é e nunca será - um problema isolado de uma nação. Por i,;;.
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A "Oeclaração de Veneza" e um documento comprovado" da Norte e o Sul. Nesse sentido, o entendimento Norte-Sul tem sido

compulsoriedade desta cooperação para dar solução aos grandes diflcil, moroso, e de resultado pouco apreciável. Cabe, neste

problemas que desafiam a humanidade: Este procedimento torna-se

um pre-requisito para proporcionar resultados em benefício de to

dos, em prazo cOnveniente e a custos menores.

ponto, inserir as palavras bem refletidas do Ministro das Rela 

ções Exteriores. Saraiva Guerreiro, na abertura da 35a. Assembl.!

ia Geral da ONU. em setembro de 1980.

Os sucessivos e crescentes aumentos do custo da ener- "A chamada crise energetica; por mais central que este-

Essas demonstrações, vez por outra solenemente extern!

das em visitas oficiais ou presentes nos textos das declarações

Disse o subsecretãrio desta Conferência, Sr. Morris Mil

ler, que, apõs ~quele encontro, provavelmente surgiria um progr!

ma de Ação. a ser seguido pela ONU e por outros organismoS inter

Diante de tal conjuntura, adquirem ressonância as pal!

vras do PrimeirO Ministro do Canadã, Pierre Trudeau, ditas em

são Paulo(3), de que "é um desafio politíco que permitiu pôr i

conjuntas nas conferências de cüpula (a exemplo das duas ü1ti 

mas. de Tõquio e de Veneza), não encontram correspondência com

a realidade dos fatos. O que vem aco~tecendo, ao longo do temp~

é a postergação fastidiosa de decisões práticas e conseqaentes. sob

atenção

componente

Compreende-se, assim, que a questão energética.

te· e em diversos foros multilaterais, a descrescente

é, não ~omo algo acidental ou ex5geno, mas como um

uma visão global, teria de ser equacionada não somente em termos

de segurança do abastecimento, mas também atendendo aos efeitos

cumulativos da própria crise energética sobre a economia, desta

cadamente nos países em desenvolvimento.

dispensada aos problemas estruturais da relaçâo Norte-Sul. Tal

atitude se limita a considerar medidas marginais e a concentrar,

na elevação dos custos do petróleo, a responsabilidade pelos m!

les de que ora padece a economia mundial".

O Ministro Guerrei ro foi di reto ao âmago da questão ao

dizer que ·0 mundo desenvolvido ( ••• ) evidencia na prâtica atit~

de de progressivo alheamento diante da problemâtica do subdesen

volvimento. r nítida, nas reuniões de cúpula dos chamados ·se-

ja hoje em nossas preocupações e por mais dramático que seja

impacto econômico, deve ser reconhecida pelo que verdadeiramente

da crise estrutural subjacente, mais ampla e duradoura."

·Constitui terefl! urgente dar contornos prãticos ao co.!!.

ceitJ de dependincia global que, em geral, só i invocado quando

interesseS de curto prato e focalizados estão em jogo. Se a in

terdependência tem algum significado prâtico, haverâ de incorP2

rar também as preocupaçõeS e aspirações dos países que, no Sul,

mais Sofrem as conseqDências da crise econômica mundial".

E acrescentou: "O problema energético se coloca essen -

cialmente na dimensio Norte-Sul. Seu equacionamento, para ser

eficaz, não se pode dar, portanto, no contexto dos esforços de

revisão global das relações entre os paises altamente desenvolvi

dos e o conjunto do mundo em desenvolwimento R
•

Este pensamento, enfaticamente e co~ maior autoridade,

externou o Presidente,João Batista Figueiredo ao saudar o Chefe

do GovernO do Canadâ. em enContro do Itamaraty:

Para que haja continUidade e dimensão nas ações, dentro

dos propõsitos anunciados em Veneza e reclamados na prâtica pelo

Brasil e outros paises do hemisfério sul, haverã de consolidar

se uma consciência internacional sobre esses objetivos, como po.!!.

to de partida para a construção de uma nova ordem econômica mais

jUsta.

d,

lIlundi a1 ,

Devo destacar o esforço da ONU, com a convocação

Para enfrentar tamanha desolação na economia

Conferência sobre "Font.es Novas e Renovaveis de Energia", real"i

zada em Nairobi (Kenia), em agosto de 1981. A iniciativa foi t~

da como da maior importãncia, porque visava a acelerar entendi

mentos para favorecer o desenvolvimento energetico nesta fase de

transição.

as lideranças dos palses mais adiantados. sob a incredulidade g~

ral dos mais necessitados, falam de entendimentos pari! introdu

z.lr novas tecnol09ias energéticas de uso comercial, bcm'clt'r:lO

promoção de ajustes e mecanismos mais eficazes para o financia~

mento do Balanço de Pagamentos dos paises em desequillbrio.

prova a determinação dos Governos de cooperar nesta luta longae

difícil para. pôr em ordem um mundo ameaçado pelos caos ( •.. ) A

interdependência não e somente um "slogan" do diãlogo internac!!

nal, mas uma realidade que diz respeito ao nosso bem estar eco

nômico·.·De passagem, relembra o Chefe do Governo do Canadã pal!

vras do ex-chanceler alemão Willy Brandt, sobre as divergencias

Norte-Sul: "a procura de soluções não e um gesto de benevolên 

cia, mas uma condição de sobrevi vencia mutua".

gia, impulsionados pela escalada dos preços do petróleo (no fi

nal da última de cada passaram a representar de 40 a 70% do abas

tecimento energético - e ate mais, como é o caso do Japão), rec~

nhecidamente se constituíram no principal agente inflacionirio,

cujo combate tem provocado recessão e desemprego nos países in

dustrializados, e sustado, por tempo indeterminado, as perspect~

vas de crescimento mais rápido dos países em desenvolvimento.

nacionais.

serã grandemente influenciado pelo grau das relações entre

(3) - VÚCtVUO no Sã.o Paulo HiUon I/otel, em almoço oe6(')ucl..do pcr.a câma-'la.

de Comê!l.cl..o SItM.i..t-CaltlldeÍ, d.i,vllfg<1'do na pií.llina 4 do Jo!l.nat do 8-'la~il

de 16.01./980.

medidas de cooperação econõmica, em função do interesse sobre s~

luções que promovam a exploração de mais recursos ,energéticos.

por este caminho, espera-se que as dificuldades no diálogo Norte

Sul sejam amenizadas.

desenvolvidas

1.1.1 • Conciliação de Interesses

Na apreciação da cooperaçâo il1ternacional, com vistas a

soluções duradouras na questão energética. implicações de natur!

za política, comercial, financeira e militar pesam significativ!

mente nas ações dos Estados. como geralmente acontece quando e.!!.

tram em discussio os grandes desafios, talo volume de interes

ses empenhados. Ainda mais, cada posição assumida leva consigo

~m ingrediente ideolõgico, sempre a marcar essas ações C0010 um

complicador na conciliação desses interesses.

outrasTal iniciativa poderâ incorporar paralelamente

O acesso ao petróleo pelas nações menos
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Cabe ainda acrescentar nestas considerações que as 154

nações com assento na ONU, por suas posições individuais, estão

ligadas a bloCOS. organizações. associações. pactos, juntas. mo

vimentos e comunidades. sejam regionais ou sub-regionais, todas

com objetivos claramente definidos. o que faz dificulta\'" as rel,!

Os fantásticos recursos financeiros proporcionados pe-

proVÇlcaram profundas alterações na geopolítica regional, notad.!

mente no Oriente Medio. As pretensões dos países exportadores

de acelerar o seu desenvolvimento (alguns deles com objetivos h~

ge~õnicos e de poder militar - Llbia. lraque. Irã, Argélia). fi.

zeram precipitar o entendimento que, de algum tempo, vinha amad~

estatal,

'"

los neg5cios do petr61eo. sob iniciativa do "cartel"

recendo: suas reservas eram finitas e, por isso. teriam de

d.

novos

ções entre elas. E, conforme a situação de cada uma dentro

estratégia político-militar ditada pela liderança maior,

complicadores são adicionados.

Não bastando a fmensidão dos caminhos cruzados, que faz

o prOcesso de entendimento ficar mais complicado ainda, duas

valorizadas, a fim de cobrir os gastos com a realização daquelas

aspirações nacionais.

to NortewSul-.

lado os países de economia centralizada ou planificada (comunis-

tas); e de outro lado as nações desenvolvidas do hemisfério norw

te e as subdesenvolvidas do hemisferio sul - o chamado "Confron-

O processo dominador imposto pelas empresas multinacio

nais no Oriente Medio. Sul da ~sia. norte e centro da Africa e

Por outro lado, os grandes importadores de petróleo.

Daí para a frente, a comercialização do petróleo no muU

do ficou na dependência da política adotada pelos países da QPE~

Os preços passaram a ser administrados sob a influência de fato

res notadamente políticos e financeiros, resultando na escalada

de preços jal1\ais vista no mundo em relação a qualquer produto e,!

sential. De fato, em decorrencia da mudança do controle dos me.:!.

os de produção do "cartel" privado para o "cartel" estatal, as

transações de compra e venda em grandes blocos passaram ã direta

manipulação entre governos e. po\'" isso mesmo. ~s negócios fica~

r~m, subordinados is injunções do relacionamento entre as nações.

Tais mudanças ensejaram a criação do mercado paralelo ao petró

leo. conhecido como"spot", pela livre ação comercial de quantid~

des marginais entre empresas privadas e estatais, fora das nor

mas oficiais estabelecidas.

obrigados a pagar os preços exigidos, simplesmente transferiram

seus aumentos de custos para o mercado e, como natural conseqOê~

cia. o repasse de parte de seus "deficits· no BDlanço de Pagame!

tos para seus compradores de bens e serviços, dentre os quais os

,m

d.

de

de

(democra w

grandes divisões não oficializadas separam os países:

tas) em contraposição aos de economia livre, aberta

America latina. foi causa de incidentes. revoluções, golpes

mica mundial. tendo como ponto de partida o equacionamento

questão energetica.

Aestra9a é longa, cheia de obstacu10s de variadas gra!l

dezas e. vez. por outra, <!lS condições são agravadas por imprevi~

tas tempestades. a exemplo do que vem acontecendo em relação ao

petróleo.

r. portanto. com esta complexidade de posições individ!

ais e coletivas. inclusive marcadas pela geopolítica regional e

até subwregional, que se tenta estabelecer uma nova ordem econô-

Estado. intervençõas políticas. econômicas e militares. Enfi m, próprios exportadores de petrõleo. Isto fez agravar débil si-

perturbações de toda ordem que mantiveram países potencialmente tuação dos países em desenvolvimento não export2dores de ener-

ricos mergulhados no subdesenvolvimento. gi a.

irresistível na maioria dos Estados, possibilitou a transferên

cia da posse das instalações de exploração e refino para as mãos

das. não conseguiram evitar que pequenos países. de economia fri

gil, conquistassem a liberdade de conduzir seus próprios intere~

ses e dispor livremente de suas riquezas.

Quando as primeiras empresas nacionais começaram a ter

presença no mercado internacional de petr5leo. sentiram-se comp~

lidas a juntar seus esforços em torno de uma ação comercial co

mum, sem o que não teriam a menor condiç~o de negociar no mesmo

nfvel com as gigantes multinacionais. ainda solidamente fincadas

na distribuição do combustível. A idéia da criação da OPEP(4),

foi a saída encontrada. Em realidade, o "cartel" montado pelas

empresas internacionais foi substituldo pelo "cartel" dos Esta

dos produtores e exportadores de petróleo.

mostrar cada vez mais contraditória, com a OPEP corr'gindo seus

"

dificuldades que redundaram na mã situação em que sevando-as

ções na vida dos povos, providencialmente, nos parece. está

o jogo das compensações de toda ordem passou a alimen

tal'" o desequilíbrio nas relações comerciais entre as nações, l~

tornando a pr1ncipal indução para as nações se entenderem em tor

no do equacionamento e solução do maior desafio de todos os tem-

encontra a economia mundial. Situação esta que continua

O problema do petróleo, que faz gerar tantas perturba-

Aliãs, o que o mundo de hoje assiste nada mais e do que

uma resultante, cujas múltiplas componentes vêm de longe. na lo!

9a caminhada da historia. Se quisermos encontrar uma explicação

isenta para a deterioração político-econômica mundial. cabe, em

primeiro lugar, o exame do colonialismo praticado pelas grandes

potências. como a principal origem desse desequilíbrio geral

que se constata e do qual se reclama.

preços como bem entende, e o resultante "deficit" dos paises in

dustrializados sendo. em grande parte, pago pelos países em de

senvolvimento, direta ou indiretamente.

forma

1i Ola-

despeito

invisí-

o movimento de nacionalização. que se lançou de

dos verdadeirOS donos. As empresas multinationais, a

dos gigantescos tentaculos que possuem (muitas vezes

veis). com o ostensivo apoio dos governos a que estavnm

imporã suas regras. o mundo terã de encontrar uma ordem justa

Conciliar tio grande diversidade de interesses é talvez

um ideal inalcanç5"vel. Mas"acreditamos, a força da necessidade

14) - O~9anilação dOb ra~beb E~po4~ado~e4 de Pet4óteo, com bede
e.m Viena, hoje. .i.n:te.g4ada pOIt 13 pa.i':beb: Altábia Saudita, "5-
géüa, Equado1(, (mi1(adOb Á1(abe4 Un.-tdoó , Gabâo, InJonr:óia.,

Iltã, lltaque, Kuwa.i.t, Lib{a, Nigéltia, QUata~ e Ve.nelUe.ta.

Ilt.t.ciatmeHte. Li.nItQ S in.teg!l.aateó: Veneluela,.l~ã, I Itaqu.e ,

KUI~a.it e Mãb.i.a Saudita.

pos - a questão energética. o sangue que dá vida às

do homem na Terra.

ati vi dades
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ao afirmar que a "economia pode, a longo prazo, ajustar-se aos e

feitos de custos mais elevados de energia. Mas. a curto e médio

prazos, é admissfvel que a perda de produtividade seja tão gra~

para a pesquisa, exploração, explotação e distribuição dos recu~

sos energeticos, tratando-os realmente como o bem intermediário

de que todos dependem para sobreviver. r, portanto, um interes

se comum para a humanidade. de que venha a baixar severamente os rendimentos, e com eles o

1.2 - Energia e Economia

crescimento da economia. E, por vias de conseq6incias. influir

na taxa de poupança e na capacidade de investimento".

transforma-se num sério obstáculo ~o crescimento econômico.

Compreende-se. portanto. que custos mais altos da ener

gia que se requer para, produzir uma unidade de renda farão aumen.

tar o volume ce investimento por essa mesma unidade exigida para

manter o crescimento da economia(7). Nos pafses em desenvolvi

mento, já marcados pela baixa renda, as importaçôes de combustf

veis, com preços sucessivamente alterados para mais. não só agra

varo o Balanço de Pagamentos como acentuam o desequilfbrio entre

os diversos setores da economia, inclusive do setor energetico,

por exigir maiores investimentos para o seu próprio desenvolvi

mento, mais do que o pafs poderia suportar. A redução da capaci

dade d~ investimento no próprio setor energetico passa a ser um

Parece-nos conveniente recordar certas conceituações e

alguns pontos essenciais do estreito relacionamento entre a ene~

gia e a economia, conforme são expostos pelas mais idôneas enti

dades privadas e oficiais. e especialistas dedicados ãs questões

energeticas, atraves de relatórios técnicos, nas conferências in

ternacionais e declarações de governantes.

A escassez ou o abastecimento inadequado •. bem como os

altos custos de energia, atrasam o proceSSo de desenvolvimento e

conõmico, com penosas adaptações e sofrimentos para a sociedade.

Na formação do Produto Nacional Bruto, o fator energia

é de grande significação. O maior ou menor rendimento na produ

ção de bens e serviços está relacionado diretamente com a inten-

complicador porque, simplesmente, o processo de causa e efeito

sidade do uso de energia. Se esta energia falta ou custa mais Em qualquer caso, seja um pafs rico ou pobre, os altos

caro, os reflexos sobre os custos em geral atingem o mercado co- custos de energia causam retardamento temporario no progresso.

mo um todo, provocündo mudanças de natureza técnica, administra,
tiva e comercial na produção. Até os habitos de consumo e esti-

lo de vida poderão ser alterados.

PNB. Porém, se houver pequenas melhorias na produtividade, aqu~

les 15 a 20~ de aumento serão compensados, diminuindo assim o im

pacto sobre o PNB:'

Portanto, a disponibilidade de energia, em condições fa

voráveis, é um fator de fundamental importância para sustentar o

processo de desenvolvimento. Alguns analistas(5) procuram dimi

muir a importãncia do preço da energia na economia. sob o argu

mento de que um substancial aumento no custo real da energia pr.9.

voca apenas um pequeno e relativo impacto sobre o PNB. "Tudo

que for possível enquadrar como força energética. esta represen~

ta algo em torno de 71 do PNB. Se o preço real da energia qua

druplica, por exemplo, esta participação se eleva para 15 a 20%.

mo.

contra-cimento do PNB. Nos pafses em desenvolvimento dá-se o

Nas sociedades industriais, o fndice de aumento do con

sumo de energia. paradoxalmente, é menor do que o fndice de cre~

na medida em que este siga um curso mais lento. tendo de ser a

justado adequadamente ã poupança de energia e a esquemas de apll

caça0 desta. Em tal hip6tese, forçar a redução de renda ou ba!

xar o padrão de vida seria catastrófico para os países em desen

volvlmento. A receita da redução do consumo, admisslvel para os

pafses ricos, que suportam diminuição de renda sem ~aiores aba

los na estrutura social, não é certamente uma boa polftica para
quem está nos limites mínimos, sem ter como reduzir coisa algu-

rio: a tend~nFia do consumo é subir acentuadamente, até a econo

mia alcançar a escala de pleno desenvolvimento. Contribui para

isso a fome energética em todos os setores de atividade, aguçada

pelo aparecimento de indústrias de consumo intensivo de eletrici

dade e combustfveis (siderurgia. metalurgia, qufmica e petroquf-

doNa hipõtese. restariam 80 a 851 para os demais componentes

Entretanto, como vem acontecendo no dia-a·dia, o ingre- mica, etc ... ), pela expansio dos serviços urbanos (notadamente

reação em cadeia, produzindo a elevação dos custos em tudo o que

resultar dessas atÍVidades: alimento, utilidades. vestuários, mE

quinas, serviços, etc. Além disso, o apelo ã melhoria da produ

tividade tem limitaç6es. porque a eficiência chega até um ponto

6timo, e daí para a frente as mudanças serão muito lel'ltas. A co,!!.

tinuidade de falta ou da escassez, ou do alto preço da el'lergia,

afetara negativamente as condições da produção. Cabe ressaltar

que esta produção mais cara a situa desfavoravelmente na compe-

Na atual conjuntura. a comparação do consumo médio "per

entre estágioS de desenvolvimel'lto. Em 1975. a media mundial era

de aproximadamente Z kW por pessoa/ano(8). A media norte~ameri

cana foi em torno de 11 k~,enquanto a Europa atingiU a 5 k'II. Nos

~afses do Terceiro Mundo. a média do consumo não chegou a 19ua-

os transportes), pela eletrificc.ção rur<,>l, mecanização da agri

cultUra, etc. Essas pressôes da demanda são traduzidas pela in

corporação de novos hábitos e aumento do poder aquisitivo da P.9.

pulaçio, que se verificam na medida em que um país se industria

1i za.

exi s tentecapita" de energia faz projetar o enorme fosso ainda

,m,

(' 1

passar

por sucessivos aumentos de preços, provoca inevitavelmente

diente energético existente em todas as atividades, ao

tição come'tcial. Estamos de acordo com o Professor laulan

{5) - A e.tempto do En9g Joaquim Co.Jl.ValllO, em depoimento ne.!lta CPI,

no dia 25.10.1979 (360.. Iteuniào dr. 19791. pub.t'úado no OCN

de 25.11.19&0, pág. 7/03.

(61 - Vvu Lautan - PJt06e..HOJt de ConjuJltu.'t<t Econômica da FaculdE.

de. de Ci~llciaJ Poll.ticM da Fll.<tnço:, Vic.e-Pll.e.!lidellte. do 8<t!!

co Societe Gene1!.a.te. de Pa.lti6, PlteJide.nte do Ctube In.teJt

no:c.iono.t de économi6t<u de Baflco, em t'.n-t:ll.t'.vi6to: o: "O Glo-

bolO, em 19.10.19&0.

(7) - "Ene.!t,gla, Rendimento e Cll.e6CúlC'.nto" (pág. 75/781, Co.pl.tula

I de. "[neJtgia Nuc.fca.1l. - pltobtemaJ e apÇeC6", do G/UlpO de.

EJtudoJ de polltica Nucteall. - EUA - Ed. Cultltix - SP-1977.

(t) - 11l6oltmo:ç.ào de Wol69lJ:119 SM6im ~ OoutOIl. em 6l.6ica e pe~qui

Ja6 do Centll.o Nucleall. de Jnlich, na Alemanha Ocidclltal,no

4ll.tigo "Ellell.giJ". publicado na !tcvi6ta "Scienti6i.c /,me!tican

- de JetembJl.a de 1980.
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lar a l~. O Quadro a seguir evidencia a estreita corre 1ação Estava assim concretizada a segunda fase da crise do

entre crescimento do PNB e o consumo ~per capita" de energi<l: petróleo. Esta nova arrancada, decidida em 1978. foi arrasad~

QUADRO I

Renda Per Capita x Cónsumo de Energia Per Capita

ra. O ano de 1979 começou com USS 14,50 o barril. subindo.· -em

junho, para USS 18,00, com limite mãximo de US$ 23,50 para qual

quer tipo de petróleo.

o ano de 1980 iniciou-se com o barril custando USS28.0~

FONTE: U.S. Energy M A Summary Review

Derartamento do Interior dos Estados Unidos - 1972.

",ILHOE5 .,.'/H"'~lTA1l1E

2' ro 15 100
, I I I

lOCO OO.~~(SI H~~llA.~lE, , ,, , ,

'""

US$ 25.95

em dezembro de 1980, o preço doA llbia elevou,

a qualidade. A Venezuela confirmou a variaçio entre

petróleo de melhor qualidade para U5541,OO. A Indonesia tilmbem

fez subir seus preços para entre US$ 36,00 e US$ 40,00, confOrme

A 9uerra entre Iraque e Irã, no terceiro trimestre deste ano,

provocou novas alteraçóes na estrutura do mercado, com a produ

ção da OPEP descendo ao seu nível media mais baixo. menos de 23

milhões de barris/dia, em contraste com os 32,2 milhões obtidos

no mesmo mês do ano anterior. O preço do barril passou então p!

ril USS 32,00, e ate uss 41,00 conforme a qualidade, no inteio' de

1981.

e U5S 38,00. A Nigeria, segundo maior fornecedor dos Estildos U

nidos (para onde envia 900.000 barris/dia). elevou o preço do

seu petróleo de melhor qualidade para U5$ 40,00. A Argélia o fi

xou em U5540,OO. Nesta altura. as previsões eram que. na passa

gem do secu10, o barril atingiria o patamar de U5$ 100,00, caso

não acontecessem modificações substanciais na estl'utura da prod!!.

ção energéti ca.

""~nNA~A'

SYiCIA

EeR 1 I

CO~SUMO OE ENERGI'\
PER CAPITA: 1968

nftl!A

C~EsrAr.:HA
C:plr.ixlCO

CPSRASIL

'CP1UROUIA

~ JNOIA

RE'iDA PER CAf'ITA
1'il68

1.2.1 - A escalada de Preços

dos palses do hemisferio sul est~va mobilizada para enfrentar as

barreirils do subdesenvolvimento, montando nOVas estruturas prod~

tivas·, com substanciais aportes de recursos financeiros e incor-

Em outubro de 1973, de um momento para outro, acabou

energia farta e barata. E, com a nova realidade, tambem se exau

riu o sonho dos países atrasados em ganhar, no tempo em que esp~

P5e a guerra persistir no Golfo Persico e os parses oci

dentais continuarem aumentando estoques, nio lli como segurar o

aumento de preços· - disse o Ministro do petróleo da Arábiil Sau

dita, Sr. Ahmed lati Yamani (9). E acrescentou: ·0 preço do pe

tróleo, girando hoje em torno de US$35,OO, pode chegar a U5$ ..•.

50,00 ao final de 1981.

Porem, em maio de 1981, a conjuntura mundial apresenta

va-se bastante modificada, devido ã redução do consumo (de 48 P!

ra 46 milhões de barris/dia no mundo não comunista) e ao aumento

da produção fora dos pelses da OPEP.

pa rteravam, a corrida do desenvolvimento. Ate então, uma boa

Daí em diante, por três anoS consecutivos, o comporta-

menta foi de moderação, com US$ 12,00 em 1976, US$ 12,70 em 1977

e US$ 12,70 em 19in. Oe 1976 a 1978, os preços relativamente e~

1973, configuraram a primeira fase da crise. Em apenas dois a M

nos, o valor do barril triplicou, passando, em outubro, do pat!

ternas do país foram afetadas e, em conseqOencia, o fornecimento

de petrõleo foi reorientado. Por outro lado, os palses da OPEP

passaram a reclamar contra o~ preços inflacionários dos equipa-

d.

aportes

consumo

memb rosPor outro lado, a imperiosa necessidade de os

Em face destas transformações na estrutura do

to econômico e social, impõs a cada um correspondentes

da OPEP venderem petróleo, forçados pelas enormes aquisições de

armamentos e realização de alentados projetos de desenvolvime~

de capital.

A verdade e que sur9iu um precário equiltbrio no mercado,

que pode rã prolongar-se na dependência de fatores diversos, pri~

(q I - Vl'..lcrlJl:açãa de Yamall":, apóJ . a Ú-l:t.i.ma Jl.l!.wl-iâo da OPEP, em

BlIl.i (Jn:donê&,,:,lI) ,dl'.lemblio de 1980 - JOl/.ltal "O Globo" de
18.12.1980, pág. 23.

cipalmente os jã citados; redução das importações e aumento

produção dos membros fora da OPEP.

mundial, a polltica dos países produtores-exportadores de petrõ

leo evoluiu da "arrogãncia" para seguir uma linha realista, tapi

teneada pela Aribia Saudita. Este país. nesta ~ltima reuniio da

OPEP, declarou que não baixaria seu nível de produção de lD.3 ml
lhões de barri~/dia e sustaria o aumento de preços, embora COn

trariando os desejos do Irã e do Irilque que, reunidos pelo esfo!

ço de guerra, forçaram o aumento de 10%.

•

d,

do

milis

sistemas

No ültimo trimestre de 1978, a cri~e interna do Irã: l~

renuncia do xá. Com a mudança do Governo, as relações ex-

mar de U5$ 2,80, para US$ 5,12 e, já em dezembro, os palses

Golfo Persico elevavam o preço de ref'erencia para U5$ 11,65,

As decisões dos palses exportadores, naquele final

vigir em janeiro de 1974.

poração de modernas tecnologias. Houve uma parada brusca e,

seguir, um retrocesso nesses propósitos de rápido progresso.

mentos que recebiam. Sob tal pretexto, a OPEP determinou

uma alta, desta vez, de 14,51, a valer para o ano de 1979.

táveis permitiram aos países importadores manter seus

produtivos dentro das mesmas diretrizes.

,,"
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Diante desta realidade, as autoridades norte-americanas

dia ate 1985, e a 7 milhões após este perlodo. Outro país que ado 

tou semelhante determinação foi o Japão, aO fixar pela metade o in-

barris/

Entretanto, estudos nesse sentido, como o divulgado pela

Exxon corporation(lOJ sustentam perspectivas pessimistas:" os

preços do petrõleo vão continuar subindo mais que os lndices da

inflação e, sem esta possibilidade, a conservação seria reduzida,

a demanda aumentaria e cairia a produção dos não participantes da

decidiram limitar suas compras aO nível de 8,5 milhões de

dice de crescimento das importaçôes previstas para aquele ano. A,

sim, os pa1ses industriais decidiram limitar seus recebimentos, ate

1985, a 25 milhões de barris/dia.

OPE?" •

Verifica-se, em conse~~ência desta nova situação,

aquelas previsões de preço para o final de 1981 (US$ 50,00 ,oc Se os Estados mais poderosos vem suas economias aba 1a-

sobrevivência? ETas nao tim contrapartida compatível ao desem

bolso. Recebem apenas emprcstimos.

nos para sustentarem o nível mínimo do abastecimento. Como fic!

rão essas nações, assoberbadas com gravíssimos problemas de edu

CaÇa0, saude, mercado de trabalho, habitação, etc, se as reser-

incipiente,barril), do Ministro Yamani ~ da Arábia Saudita, provavelmente não

se confirmarão. Os analistas comentam o significado desse encontro

da OPEP, em maio deste ano, dizendo que a estrategia mais indicada

para os produtores-exportadores seria a aceitação de preço unico

pelo menos a medio prazo e, por força das diflceis condições de mer

cada, a estabilização dos preços seria uma conseqOência lõgica. Tu

do indica, portanto, que os preços permanecerão estãveis por algum

tempo.

das, imagine-se como estarao os palses de economia

dependentes de combustlveis importados e de financiamentos

vas cambiais não suportam os pagamentos da energia vital a

exter.

'"

A escalada de preços imposta pela OPEP ate 1980 serã me

lh~r compreendida atraves do Quadro lI, que mostra sua evolução de~

de 1960.

Para amenizar essas conseq(lênci as. os países da OPEP,

em 1976, criaram um Fundo de Desenvolvimento Internacional. Em

cinco anos,na IHrica, l\sia e América do Sul, financiaram proje-

QUADRO I I

EVOlUÇ~O DOS PREÇOS DO PETROlEO

DE 1965 a 1980

EM USS

tos no valor global de US$ 1,5 bilhão. Isto foi alardeado como

uma grande façanha, porque representaria 1,5:1: do PNB conjunto d,!

queles países, enquanto as nações da OCDE teriam colocado somen-

te 0,35:1:.

que estã indo, terão de pa9ar US$ 10 milhões por hora, caso nao con

sigam reduzir a importaçao.

do

Sou

petrõleoO "superavit" desses países exportadores de

"Se este e o quadro para os países de maior força econ-ª.

continua o Professor Yves Laulan - "imagine-se a crltica

vem se agigantando - de US$ 65 bilhões de 1975 para US$ 120 bi

lhões em 1980, devendo continuar nesse nível ou aumentar nos prE

ximos anos. O que sobra para aplicação nos países em desenvolvi

mento pouco representa. As gigantescas disponibilidades de capi

tais são recicladas em benefício, coincidentemente, dos princi

pais exportadores de bens e serviÇOS. Esta é uma forma de com

pensação para os países industrializados.

ções na estrutura de suprimento e de demanda de ener9ia".

As previsões do governo da Alemanha Ocidental para 1981

A verdade é que as dezenas de bilhões de dólares acumu

lados nas mãos dos exportadores de petrõleo, os chamados "petro

dóhres", são aplicados em boa parte em 'investimentos fixos, a

quisição de armamento, ou em operações financeiras a curto pra

zo, de forma especulativa, nos países mais desenvolvidos.

"deficit" no Balanço de Pagamentos para 1981 e de DM 25 bilhões ou

US$ 12 bilhões, o segundo maior da história da República Federal

d~ Alemanha. Este se este~de aos demais palses desenvolvidos.

que 'reduziu a competitividade dos ·produtos de exportação.

PNB (1,8:1: em 1980 e 4,4 em 1979) e mais de um milhão de desempr!

gados. O Ministro da EconOffiia, Otto lambsdorff, aponta como pri~

cipa1 causa do agravamento da situação o alto custo da energia,

mica"

Apesar dessa vantagem, OS grandes importadores continu

am a apresentar enormes saldos negativos. Como informou o ?rofeE.

sor Yves laulan(lJ} "o conjunto dos palses industrializados ain

da apresentava, em 1978, um "superavit" de USS 21,3 bilhões. Po~

rem, em 1979, este grupo passou a apresentar "deficits" de US$

45 bilhões. A tendencia, daqui para a frente, e de esses saldos

negativos crescerem firmemente, se nao houver profundas altera

foram pessimistas. com crescimento zero ou diminuição de 1$

(11) - Em entrevista ao Jornal "O Globo", de 19.10.1980.

,m

do consumo e, por esse meio, sustentarpensar a retração

o aumento de 10$ no preço do petróleo, como aconteceu em

dezembro de 1980, levOU os palses do Mercado Comum Europeu a paga 

rem mais US$ 10 bilhões por suaS importações. As cifras referentes a

este mesmo ano apontam o impressionante total de US$ 103 bilhões e,

para 1981, de US$ 110 bilhões a US$ 115 bilhões.

ate elevar os preços ora em vigor.

~mporta registrar que a política posta em prãtica pelos

palses exportadores tende a limitar a produção como forma de co~

1.2.1.1 - ConseqOincias

Os EstadoS Unidos, em menos de uma decada (1969/1978), ti
veram suas compras aumentadas de US$ 1,3 bilhões para US$ 60 bl

lhões, reconhecendo suas autoridades que a absurda diferença foi o

principal fator de desequillbrio do 8alanço de Pagamentos, forçando

o dõlar a seguidas depreciações. Eles calculam que, em 1985, deve 

rão receber do exterior cerca de 12 milhões de barris/dia, ou seja,

50$ acima do nível atual. Com o preço do petróleo na escalada

(lO) - Wor1d Ener9Y Outlook - Dezembro de 1980. Coletado pela Exxon

Corporation, dos Estados Unidos.

t1M-H-H-H'-I-f-++--J-----H.-----W.W'"
H---t--t-i-+n~--t-f-+++--J-----!-_l_IW_/-W"

I/I l
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situação dos palses em desenvolvimento, por não contarem com Um projeto de 6 milhões de toneladas anuais do gas

as mesmas facilidades dos paises desenvolvidos para financiamen

to das suas dividas, contraidas com a importaçio de petr6Jea. Pa

ra que a reciclagem das petrodõlares continue, e prec~so refor .

(LNG). equivalente a cerca de 150.000 barris de Petróleo, exigi

ria um dispêndio de US$ 4 bilhões. a preços de 1978.

çar-se o papel do Fundo Monetârio Internacional e do Banco

di a 1" •

Mu .!!. Uma usina nuclear de 1.000 MW, produzindo energia equi

valente a 10.000 barris/dia de petrõleo, requeri ria investimcn -

Em 1980, o montante dos creditos em mãos dos paises d~

senvolvidos atingiu a US$ 450 bilhões. Oestes credores, ci nco

tos (nos Estados Unidos) da ordem de US$ 1,2 bilhoes, a

de 1978.

custos

paises detinham 52,71, ou seja. US$ 246,2 bilhões, assim distri-

5,91 e Coreia do Sul 5,21. Nota-se que todos são paises em de

senvolvimento: que tiveram seus balanços de pagamento profunda

mente desequilibrados ou duramente afetados por causa das pertur

bações causadas pelo aumento dos combustiveis no comercio inter

nacional.

Ve-se, pOrtanto, que a substituição do petrõleo pOr ou

tros combustiveis, ou mesmo a expansão da produção domestica de

petrõleo, exige pesados investimentos, que são constanteme~te cor

buidos: Brasil 19,9t, Mexico 14,41, Venezuela 7,31, Argentina

riqidos, inclusive, aqravados pelo próprio aumento do preco

energia indispensável ã sua p~odução.

d,

De 92 países do Terceiro Mundo, importadores de petrõ·

leo, 64 adquirem fora 3/4 da energia que consomem. A fndia gas

ta 1/3 de sua receita de expo~tação com a compra de petróleo. a
Brasil gasta 45 a 501 em petróleo equivalente, a Turquia 60t. O

total importado por esses paises poderá passar de 50 bilhões de

dólares.

Alguns (a exemplo da Venezuela e Mexico) expo~tadores

Dai a politica energetica dar prioridade ãs medidas de

poupança, porque e mais rápidO e barato economizar do que criar

ene~~ia.

Evidentemente, enquanto o mercado consumidor depender

mais do petrõleo, os países terão de se acostumar com as exi~ên

cias de investimentos custosos e crescentes na producão ~nerget~

ca. Com a sua qradativa substituição por outras fontes alternati
de petróleo, também sofrem por terem de pagar mais pelas import~

ções de bens e serviços, cujos custos foram majorados devido ao
vas e pollticas de conservação, poderá surqir o equilíbrio

procura e oferta, dai surgindo a estabilidade de custos, o

d'

dois lados: importação de combustíveis e de bens e serviços.

elevado preço da energia. O Brasil, por exemplo, paga pelos fara reduzir o nível de investimentos do setor, com reflexos po

sitivos para a economia.

~ neste quadro de dificuldades financeiras que os pa i-

ses importadores terão de investir pesadamente na produção de e

nergl a.

[m resumo, a economia e tão afetada pela disponibilida

de de energia, que a sua escassez, falta ou alto custo levam ãs

seguintes conseqOencias, conforme a intensidade:
As previsões indicam que, ate 1990, a maior parte do P!

custos em novas explorações, os investimentos serão bem maiores,

de dez a vinte vezes mais do que antes (12).

conhecidas.
pa~ticipaçáo.

tróleo será produzida de reservas já
e provável que venha a diminuir essa

A partir daí,
Em termos de interrupçao do desenvolvimento, com a diminuicao

produção de bens e serviços:

recrudescimento da inflaçâo;

d,

O petróleo de custo médio, também das mesmas reservas,

porem de fontes a grandes profundidades. tera crescentes custos

exploração

de capital d~ hoje ate o ano 2000, passando de US$ 8.000

US$ 14.000. O petrõleo de alto custo, de fontes de

para

aumento do desempreqo;

sérios desequilibrios nO Balanço de Pagamentos e que-

da das reservas cambiais,

complexa, como as areias e xistos betuminosos das areas profun

das do mar e das regiões polares, exigira investimentos de

US$ 20.000 a US$ 33.000 por barril diãrio de produção, por volta

do ano 2000.

expansão do endividamente externo;

depreciação do valor da moeda;

perturbações no comercio, mercado financeiro e S1St!

ma monetario internacional;

Com estes valores, avaliados nos Estados Unidos, dedu~

se: para cada aumento de produção âe 10.000 barris diários, se

necessitaria de US$ 20 milhões para o petrõleo de baixo custo de

exploração (o petróleo convencional); de US$ ao milhões para o

petrôleo de custo médio; e US$ 200 milhões para o de alto custo.

perturbações de natureza fiscal e administrativa;

recessão econômica.

(121 - Capl~al lnve~~imenZ 06 Wo~ld Pe~~o!eum Indu~tAlj ~ 1977
Cha4e Manhattan Ban~.

US$ 700 milhões, a preços de 1978, sem contar os milhões adicio

nais para infra-estrutura, proteção ao meio ambiente, etc ...

.Com relação a outros energéticos, as exigências de pes~

dos investimentos se repetem. Um projeto para produção de 5 mi

lhões de toneladas de carvão, equivalente a 65.000 barris de pe-

conhecimentos tecnológicos.

0'trar que, hoje como nunca, e evidente o convencimento de que

o balanço energético mundial estã tendendo para uma políti

ca praticamente universa1izada de uso dos recursos, com a adoçãode

estratégias segundo as condições de cada país. Importante é regi!

países são interdependentes, seja por força da distribuição geogri

fica dos recursos, seja pela diversificação e complementaridade dos

1.3 - Estrategia de Suprimento

domaistrõleo, tinha seu custo de investimento avaliado em
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c - Na geração de eletricidade. o crescimento serã de

3,; a 3,5% ao ano, mais do que o total da demanda ~

nergética, embora seja a metade aO registrado no p!

rfodo 1960/1979. são pontos essenciais nessa ques

tão:

Com base nas variações dos índices de produção e consumo

de energia primaria, os "experts"(13) fazem as seguintes pondera

ções:
a - a media de crescimento do consumo mundial, de 5,3% en-

tre 1965/1973 e de 2,9% entre 1973/1979, poderia

reduzida para 2,4% ao ano no período de 1979/2000, de-

vi do a: c.l A redução maior no consumo se dara nos países

pa Ocidental e Japão), com um crescimento

de 2,5% ao ano. Na América Latina e Oriente ~é

dia espera-se um crescimento de cerca de 61;

mais desenvolvidos (Estados Unidos, Canadá, Euro-

c.2 - o abastecimento energitico para a produção de el!

tricidade, em mais de 803 GW no ano 2000, dev~ra

se apresentar conforme a projeção abaixo:

maior eficiência na utilização da energia;

saturação no consumo dos países industrializados.ii

b a futura demanda de energia contará certamente com

produção primaria de recursos que estarão suficien

temente disponíveis. No ano 2000, o mercado consu

midor estará, com muita probabilidade, sendo atendi

do conforme o. Quadro 111.

b.1 ~ em 50% de petróleo e gas natural (em 1980, os

menta da ordem de 13,8% ao ano.

global. O crescimento será de 10% ao ano;

b.5 - os sintéticos suprirão 4%, apresentando um cresci

dois participaram com 47 e 19%, respectivamente),

com um crescimento medio de 0,4% ao ano para o p!

tróleo e 2,6% para o gas natural. E, com mais 20

anos (em 2020), estes atenderão a menos de 25%, a

despeito do desenvolvimento da explotação dos p!

tróleos não ~onvencionais do fundo do mar e das

regiões polares. das areias e xistos betuminosos;

b.2 - em 8% com as fontes renováveis (inesgotáveis),

tais como a hidraulica, geotermica. biomassa, s!

lar, etc, com um acréscimo medio anual de 3,5%.

Mais de 40% deste crescimento vira da América L~

tina, como tambem importantes adicionais são esp!

rados no Canadá e na União Soviética;

b.3 - em 28% com a energia do carvão (em 1980 eram 26%,

crescendo com o índice de consumo médio de 2,8%

Carvão

i'luclear

.
'"

"--
ao,;,

'"
1919

19,. -3!"· CC"L.

"l----j;;f':,~,;~ .;j-+;>~...".::,=t-',--fl';,··'..4----1
:.~.:

.. j------------;;:::==,---j---,,,,'o.r-t.c,:,.,,,.----j Hi d ro e
:~-;:-.. Outros

fONTE. World Ener9Y Outlook - Exxon Corporation - Oez/1980

pág. 13.

QUADRO IV

ABASTECIHENTO EIlERGr"TICO PARA PRDDUÇÃO DE :::LETRICIDADE

~------- ~_j;;;:~;=:j"" ~ Pe t rõl CC

f--":'''':''---j ""S Gãs

demanda

a. a. ) ;

b.4 - a ener9ia nutTear poderá cobrir 10% da

QUADRO I II

22~,I----I-------+----------\---------J

l06
bep

250'~ r- -'- 'r- -.

c.4 - a capacidade nuclear instalada no ano 2000. cuja

c.3 - a participação do petrélec e 9~S, de 30~ em 1970,

se situara em 12% no ano 2000~ e a energia nucT!

ar, de 10% passará para 29% no mesmo período; h~

vendo estabilidade dos recursos hídricos e do caL

vão. Este é o panorama do período de transição;

I.'. ;'luc 1c-e r
'ooI---l----l----+---or"~~

,;>; Hidreletr

'-----\---------l-------".."'lf.-c".."""::..-.,;,rc:'-'-j "l1S~ Outros

.I----+-------"+/~,,;;:-,=:;'?:"êfl;,.~""':±"".±::,,H';"Ca rv ~ ~'~t

Gás

participação subirá de 10% em 1979 para 29% no a

no 2000, deverá suprir 62% das necessidades de e

nergia elétrica dos Estados Unidos, Canada, Euro

pa Ocidental e Japão, 29% nos palses comunistas e

9% nos demais.

':::"~__l-- .~~::'..J,--_-~-_--='l-.~O '~,.. p e t rói co
»t

and Choises", de Grupo de Trabalho da Fundação Ford. 1977 - EUA; no Re

latório do Chase Manhatan Bank, de 1979; no "World Energy Outlook", da

Exxon Corporation - 1930.

(13) - Opiniões manifestadas em cOllferências. 9rupos de estudos, publicações te.s

nicas, etc, como estão no Relatõrio da 10a. Conferência Mundial de [ner 

gia, de 1977; no Relatório "Energy in Transition - 1985/2000, de Grupo

de Trabalho dos Estados Unidos. em 1978; no livro "Nuclear Power - Issue

Já foi demonstrado que, a longo prazo, não havera pro

blema para o suprimento de energia. A questão maior estã no p!

ríodo de transição - 1980/2030. Daí ser imperioso que as ações

estraté9icas objetivem a intensificar o uso de fontes alternati

vas nos próximos anos, de modo que. na virada da década em

1990). estas já representem cerca de 1 5 a 20 milhões de bar

ris/dia equivalentes de petróleo.

Enquanto o petróleo não descer a uma participação maxi

ma de 20% do suprimento da demanda. o fechado controle exercido

pela OPEP sobre os negócios fara sustentar a continuidade do a~

menta dos preços.

·Anos
Oe1.!\980-P!J. i':l

'"o

FONTE: World Energy Out100k - Exxon Corporation
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preços (entre US$ 36,00 e US$ 41,00 por barril), fixados em dezembro

de 1980,

o ~orte de produção faz parte da estratégia dos fornec~

dores. A Arãbia Saudita, que hoje produz cerca de 10 milhões de

barris/dia, poderã reduzir em 50% esta produção sem sofrer maio

res conseqnincias para uma pequena população. O ~uwait, a Libia.

e os emirados arabes poderiam eventualmente acompanhar a mesma polI

tica: diminuir suas exportações para compensar as ameaças de deterio

ração de preços. Porém, países como a Nigéria e Venezuela não teriam

condições de suportar por muito tempo a redução de suas receitas. Ne!

ta ultima reunião da OPEP, de maio ultimo, 10 dos 13 participantes co,!!

cordaram em baixar 10% sua produção diária para sustentar os altos

Resumidamente, as ações seriam direcionadas para:

converter o consumo industrial de petróleo para

ar, deve-se ter em vista certos aspectos, como aumen

to da dependincia tecnológica, durabilidade do proce~

do

nucl~

so, custo da energia produzida e cortes abruptos

fornecimento.

quando se levar em conta os riscos da energia

Ness~ sentido, os países consumidores e grandes import!

dores de petróleo adotariam medidas em função de dois objetivos

principais: políticas de relações internacionais que garantam o

suprimento externo; e redução das necessidades internas de ener

gétiCOS.

barris/Em 1979, a OPEP chegou a bombear 31,5 milhões de

dia, ou seja, 48% do consumo mundial (cerca de 66 milhões), produçào

suficiente para manter os preços sob pressão da procura. PortantO,ela

esta segura em sua política, porque, mesmo cortando substancialmente a

produção, a prosperidade continuara assegurada na maioria de seus mem

bros.

tras fontes de energia, na medida do possível com a

criação de incentivos para acelerar a substituição;

suspender ou reduzir os novos empreendimentos que s~

jam fortes consumidores de. petróleo ou derivados, sal

vo casos especiais;

Cabe observar flue a capacidade de embargo e li,mitada para~

guns membros da OPEP. Nem todos os países desta Organização têm popu

lação e renda bem hamonizadas para aguentarem um longo período de re

ceita baixa. O Irã, Venezuela, Indonésia, Nigéria, Argélia e

não estão em condições de reduzir expressivamente a exportação

petróleo, sem sofrerem conseqUências internas.

Iraque

d,

promover poupanÇa (medidas de conservação) de petró

leo ou derivados no consumo doméstico e comercial;

impulsionar a fabricação de vefculos mais econõmicos

e q~e utilizem combustlve:s sucedâneas;

incrementar a pesquisa e produção de novas fontes de

Mas o mundo, nas condições de transição em que vive

época presente, é que não suportaria nenhuma drástica redução no

recursos convencionais;

desenvolver a tecnologia de fontes alternativas;

primento do petrõleo. Portanto, os países dependentes terão de acomo

dar-se, e negociar pacientemente o abastecimento do petróleo que ne 

cessHam, Os países de milior experiência no trato deste problema pa.!:.

tpm_da seguinte ahalise ~stratéQica:

a demanda da energia no mundo, notadamente nos países

em desenvolvimento, enfatiza a variedade de recursos

disponíveis - petróleo, gãs, carvão, nuclear, solar,

biomassa, etc;

formar estoques reguladores e limitar as importações;

faZer o planejamento das cidades com menos exigências

de transportes;

utilizar transportes coletivos mais eficientes em

consumo;

manter programas infOrmativos e educativos visando

a condicionar o comportamento do conSumidor ao uso

aspectos de natureza geopolítica afetam o encaminha

mento de soluções técnicas e econõmicas;

racional da energia; e

otientar o proceSSO de desenvolvimento nacional, so

a política energética é realçada como decisiva no pl'~

cesso de desenvolvimento;

o objetivo central é a exploração dos recursos energ~

ticos, intensa e eficientemente.

bretudo da estrutura economico~produtiva, tendo em

conta a transição no suprimento de energia noS pr6

ximos 20 anos, quando se acentuarão as medidas de

conservação, eficiencia do uso, Substituição, pes

quisa de novas fontes, intenSificação da exploração

A estratégia tem de satisfazer fundamentalmente e d, dos recursos, etc, para que a variavel energética \'2.
forma direta alguns pontos essenciais, a fim de garantir, no de

vido tempo, a disponibilldade de energia a um custo razoavel.

Deste modo, os analistas destacam:

dependência política que traz a escassez de energia

é inaceitável e intolerável;

abilize com segurança os objetivos daquele processo.

o problema do abastecimento energético, por ser reco -

n~ecidamente universal ~ permanente, impõe uma ação comum, uma

estratégia internacional.

- a diminuição ou minimização da dependência energetica

constitui um objetivo básico diante do envolvimento ~

conõmico, financeiro e social;

Nesse sentido, os interesses dos países importadores

comungam com as mesmas linhas de ação ante~ relacionadas, em bus

ca de objetivos claros, assim consubstanciados:

existe um direto relacionamento entre Política energ~

tica e crescimento da economia. Quanto maior a inlpo.!:.

- a importação deverá atender ás necessidades, de modo

a não ameaçar a segurança nacional;

taçao de combustíveis, mais severas serão as c:ond i - o suprimento energético deve ser continuo, sem inter-

ções desse relaciona~ento; rupções;

o custo do combustível importado afeta diretamente

equilíbrio do sistema ec?n;mico, notadamente na irea

monetária ..

a importação te rã de ser em volume e preços suportá

veis, em correspondência com a capacidade financeira

do pal"s.
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sumo;

utilizar transportes coletivos mais eficientes em con

or.ientar o processo de desenvolvimento nacional, so-

~onta a transição no suprimento de energia nos próxl

mos 20 anos, quando se acentuaria as medidas de con-

o comportamento do consumo de energia em geral, nestes úi

timos 30 anos (1950/80),demonstra que, com muita probabilidade.a

demanda mundial nos próximos 40 anos. em termos absolutos. serã

bastante elevada. Porim, em termos relativos, haveri uma reduçio

apreciãvel no ritmo de crescimento, sobretudo nos paises desen -

lhões de barris/dia em 1978 para 14 milhões em 1980, ou seja

mais 9,3~ em 2 anos. Em números globais, os paises desenvolvi

dos reduziram seu consumo de petr5leo em 2,4 milhões de barris J

dis, enquanto o resto do mundo o aumentou em 3,5 milhões.

,mbretudo da estrutura econômico-produtiva, tendo

manter programas informativos e educacionais visando

a condicionar o comportamento do consumidor ao uso r~

cional de energia; e

de novas fontes, intensificaçio da exploraçio dos re

cursos, etc. para que a variãvel energética viabilize

com segurança os objetivos daquele processo·

servação, eficiência do uso, substituição, pesquisa volvidos.

Neste ponto, e importante registrar que o consumo de ener

gia não e fãcil de ser delineado, pois são muitas as variaveis

que influem na demanda. Por exemplo, uma modesta variação

taxas-previstas. digamos de 0,5% ao ano, podera alterar o consu

mo em vários milhões de barris equivalentes de petróleo.
o problema dQ abastecimento energético, por ser reconh!

cidamente universal e permanente, impõe uma ação comum, uma

tratégia internacional. cisos.

Portanto, e arriscado apresentar modelos com nümeros pre

Estes devem ser sempre olhados como aproximativos. Mode-

los não predizem o futuro com segurança, podendo simplesmente r!

tratar posições circunstanciais conseqUentes da política adotada

para certos períodos.

vas fontes e de novos recursos, o aperfeiçoamento e maior efici

ência dos atuais métodos produtivos e até a reação e colaboração

do consumidor ãs medidas de conservação. Portanto, a tendência

Muitos detalhes e fatores pesam nas avaliações, como

Nesse sentido, os interesses dos pa1ses importadores c~

mungam com as mesmas linhas de ação antes relacionadas, em busca

de objetivos claros assim consubstanciados:

a importação deverã atender ãs necessidades, de modo

a não ameaçar a segurança nacional;

o suprimento energético deve ser contínuo, sem inter

rupçõesi

evolução da tecnologia, a probabilidade de descoberta d, co-

a importaçio teri de ser em volume e preços suporti· do consumo é bastante relativa. Em todo cas o Quadro a seguir

veis, em correspondincia com a capacidade financeira mostra a previsão do comportamo te da demJndJ até o ano 2000,

do país.

FONTE: World Energy Outlook - Exxon Corporatlon - 1980.

QUADRO

EVOlUÇAO DO [NOICE DE CRESCIMENTO DE

11) - OutA04 - p~ncipalmente 06 pa~6e6 em de6e~vo!vi·

mento, com ee~ca de 5% a,a. 6aindo de uma pa~tic~

paç.ão de 14% em -l9 79, paAa 24% no ano 2000

PA[5 1955/1973 1973/1979 1979/2000, , ,
Estados Unidos 4,3 0,8 0,8

Canada 5,9 3,3 2,1

Europa 5,1 1 ,5 1 ,5

Japão 11, 4 1,4 2,1

Países Industriais 5,2 1 ,2 1 ,2

Outros (1) 6,9 5,3 4,9

Países Comunistas 5,1 5,6 2,4

HlTI\l 5,3% 2,9% 2,4%

,CONSUMO DE ENERGIA NO MUNDO
Mesmo admitindo que os países adotem estrategias de po~

pança que resultem em substancial redução do consumo. a previsão

e de que as necessidades de energia, dentro de 40 anos aproximad~

mente, serão quatro vezes maiores do que as apontadas para os

dias atuais.

tados Unidos 7,7% e no Japão Bl. Tudo indica que essa tendência

continuara em 1981.

1.3.1 - Tendencias do Consumo

Como foi antes comentado, a tendencia do consumo de ener

9ia nos países desenvolvidos i crescer modestamente ati atingir

um ponto de saturação, enquanto as necessidades são crescentes na

fase de desenvolvimento. Nos primeiros, neste período de crise.

tem sido possível conter o consumo de petroleo em face da políti

ca conservacionista e de limitação das importações. No conjunto

dos países ocidentais, incluindo o Japão, a Queda, em 1980. foi

de 6%. 50 na República Federal da Alemanha baixou 10%. Nos Es-

Enquanto isso aconteceu nos países de economia forte

OS de economia frágil (subdesenvolvidos e em desenvolvimento

tiveram aumentadas suas aquisições de petrõleo em 20% no período

1978/80, passando de 11 milhões para 13,3 milhões de barris/dia.

Os paí$cs desenvolvidos, a exceção dos comunistas, naquele perl~

do, baixaram suas importações de 39,4 para 37 milh5es de barris/

dia, segundo informam os meios tecnicos comerciais do petrõleo(14).

A XI Conferincia Mundial de Energia, de 1979, em Munich,

concluiu que, no ano 2020, o consumo total de energia, em equiv!

lentes de petróleo, será de 24 gigatons (ou 6,5 t/hab) nos parses

desenvolvidos, e 1,5 t/hab nos mais atrasados.

1.3.2 - Necessidades Energéticas

Os palses do nloco comunista aumentaram o seu consumo nel

ses últimos dois anos - revelam as mesmas fontes - de 1'2,8 mi

As projeções para as necessidades de energia no m~'~o,

em milh~es de toneladas equivalentes de petr61eo, sio estir=~as

(14) - Dados divulgados pela revista Petroleum Economist, de lOl'\~res, janei-

ro de 1981

em mais 135~ (quase 2,5 vezes mais) no ano 2000, e 270% (o~ se

ja, quase 4 vezes mais) no ano 2020, confor~e o ~uadro a seç.ir,

tendo por base o consumo de 1975.
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QUADRO VI

NECESSIDADES ENERGrTICAS MUNDIAIS
em' HtEP

141 1II.elua.l.ve T!Lltljul4

lbl .q,"CA do SlIl, I4Jtllr.l. f>OJitc ~.ieo. Ma.tla., t:I:iJlJit..GitÍ>Jt~t!V:

f; UU.lluda4.

REGIM 1975 '2000 i ,nJ

Estados I)ni dos 1.740 2.%':1 J ~. 1::5
elnlcli. ~. :: .~ ') I q~

Ame"i ca " :lortc 1.930 J.J;;j 4 _~ 1;

Europa (ri'i"o CEEl 230 ~61) I 6 ~5

t[[' 950 1.9C0 2.657-

Jlpão ~-~ -------_..... __o.

'~-~cr- -1.00'+ 1 ~ ~::l ')
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Nio desenvolvi dos fon " OPEP 470 1.850 I 3.43J

Subtotal não. COT:luniS ta fora ,. ocnE 70<> 2.700 I ~.9':!'J

Un'ão Sovietica '30 2.235 [ 3.525
Outros paíse~ " leste OCO '" 1. 445
China 29.0 1.0'10 ' 2 :12:1

Outros d. ;!;sia cO~lunista ~70 i" I 51')

TOTAL rW:WIAl .5.970 lCOOOI22 •.D~:

estãgios

elétrica

Também poderá surgir a armazenagem eficiente de eletri

cidade, com a utilização de superbaterias capazes de mover mo-

Neste perlodo de transição qUe o mundo atravessa, as e-

tores elêtricos de maior pQtência, fazendo da energia

tapas de substituição serão lentas, devido aos atuais

na levarão a gastar de forma eficiente os combustfveis sintéti

cos originados do carvão, da biomassa ou do hidrogênlo(lS)

um real substitutivo de combustíveis líquidos e sõlidos para ge

rar força motriz em veículos leves e Pesados. Isto significaria

uma completa transformação no mercado de transportes, com a drã!

tica redução da dependência do petróleo em vital setor da econo

mia, com evidentes vantagen~ sobre a proteção do meio ambiente.

de desenvolvimento da produção e de USos mais eficientes da ene~

gia gerada de fontes alternativas renovãveis. Os motores de co~

bustão interna convencionais estão sendo aperfeiçoados ou adap

tados. Porém, importante serã a criação de novos modelos para

100% de uso com sintéticos. Espera-se que. dentro de S a lO a

nos. estes motores estejam em linha de produção. Porém. na ger~

ção da eletricidade, a ortodoxia dos sistemas hídricos e térmi

cos a õleo, gãs ou carvão, foi quebrada com o suprimento das te~

melêtr1cas de cornbustlvel nuclear.

COlli~4",'.i4t 4 !'(I1L.tgie. I.tR

"ágin'=. 4. 1I"'.iO de I~ 1.l.

fONTEI /lotu d'In~oJtrr.4tioll

lIilllLt; - F.\4'~Ça. "ç 5

1.3.3 - Transição

O inceSSante avanço no desenvolvimento dos reatores fal

prever a entrada em escala comercial dos modelos auto-regenera

dores nos próximos vinte anos. Co~o conse~aência, jã no ano

Salvo imprevisíveis transformações sociais, com fortes

mudanças nos hábitos e estilos de vida. o problema energético

2020, deverã haver na Terra una canacidade instalada COM

de 5.000 G\! {e}.

cerca

Oe fato, a Terra possui diversificados recursos substi-

energia termonuclear resultante da fissão e da fu

são de ãtomos;

outras fontes não convencionais, como as areias e xi!

tos betuminosos, através da produção de õleos sintét!

a fonte geotérmlca originada do calor existente no i~

teri or do pl aneta. quando em profundi dades. superi ores

a 3.000 metros;

de

Em

melhor

Em complementação, estarão instalados 2.750 GW (e)

comparados com os existentes 1.400 GW (e) referidos a 1978.

mesmo período. Isto significa que au~entarã a absorção de ener-

gora ao ano 2000, a produção oferecerã incremento maior do

o índice de crescimento total da demanda. em torno de 2,5%

gia primãria para gerar eletricidade. Esta transição ê

compreendida ao rever-se o Quadro IV.

A geração de eletricidade sofrerã profundas alterações

em conseqUência das mudanças nas font~s de energia primãria. Com

lndice de crescimento mundial da ordem de 3 a 3.S1 ao ano. de a-

cidade global geradora de eletricidade da ordem de 11.000 GW(e) ,

terrneletrica a carvão e 1.7so GW (e) de hidrelétricas. Restarão

1.500 GW (e) originados de petrõleo e gãs natural, e de energia

geotêrmica solar. Portanto, dentro de 40 anos, haverá uma capa-

outras palavras, um incremento de 8 vezes em pouco mais de 40 a

nos, ou um crescimento da força instalada de 4,41 ao ano.

os

os recursos renovãveis resultantes da energia solar,

de forma direta ou indlreta, através de suas transfoL

mações hídricas. vento e biomassa;

tende a agravar-se enquanto não se incorporarem técnica e econo

micamente as· novas fontes substitutivas de combustlveis líquidos

e de gãs natural. Quais são esssas novas fontes?

tutt~os prõprios. que são virtualmente ilimitados. Vejamos

pt" i llc1pais:

coso

o fantãstlco potencial de carvão mineral, com possib1

lidade de atender a quase 2 mil anos de consumo.

1.3.4 - Energja Primaria

No que concerne ao âmbito deste Relatõrio, devemos nos

limitar ãs fontes de energia primaria, de exploração convencio-

No perlodo de transição, as opções para o futuro desti~

nadas ã geração de grandes blocos de eletricidade estarão mais

nal e não-convencional, e Opções alternativas que poderão

utilizadas na geração de eletricidade.
'"

na força nuclear e no carvão. O petrõleo e o gãs natural fica~

rão basicamente reservados para o transporte pesado e petroquím,i

ca. Muitos autores destacam o fato do petróleo ter atendido, em

1972, a cerca de 901 de energia para o transporte. devendo esta

participação cair para menos de aos pelo ano 2020. Outros admi

tem que as mudanças tecnológicas nos motores de combustão inter-

(15) - !'A Uniue1Ulidade E.!>.t<tdLlll! de Campina.!> - UNICAMP - uem tlta

balhando na 6ab4.i.cação de equipamen~o.6 de elel~ót.i..!>~ ava~

çada pa~a a ob~cnção de hid4og~nio. O B~a.!>il i um do.!> .6e

.te pat.!>e.!> que pe.6qu.üam a ele.tltõli4e auançada". - Jo1t.nat
"O Globo", de OZ• OZ• 8' • Recclt-temen~e a imp~en.6 a noticiou

noua4 de.!> c.obe~~a.6.
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A perspectiva de esgotamento das reservas tradicionais

e o conseqOente aumento de preços do petrõleo - principal fonte

não renovavel de energia primaria na presenta era, em todo o

mundo - est1iviabilizando a recuperação de campos não comer'ciais, 

as pesquisas no "fundo do mar" e a utilização de fontes antes r~

legadas a um plano secundario e que são, ou podem vir a ser, ex

celentes substitutivos.

o petrõleo que pode ser recuperado de velhos poços, co~

siderados sem interesse comercial, pode alcançar valor expressi-

ploratória ã Antartida, onde supõem existir mais de 40 .bilhões

de barris no subsolo das águas profundas.

Em qualquer caso, o desenvolvimento da tecnologia é que

possibilitara transformar em efetivo potencial estes recursos do

-fundo do mar-o

Um entendimento comum entre os especialistas é que o h~

misfério ocidental é mais rico em energia do que qualquer outra

area do mundo. Muitos países poderão alcançar a auto-suficiênci

a em petróleo e gás.
vo diante das novas técnicas de exploração. Injetando ca 101",

substâncias químicas, gás, etc, sera possível elevar a produção

em 40 a 50%. 1.3.4.1- Fontes Não-Rênovaveis

A. Petr~\eo Convencional(17}

As reservas recuperaveis: no ano 2000, provavelmente v~

bilhões de barris), ou"como muitos sugerem, 260 Gt (1.820 bi

lhões de barris), distribuídos na Terra conforme o Quadro a se

gui r:

A vantagem é trabalhar com depõsitos cujos riscos são

conhecidos. O aumento da produção será considerável se o traba

lho for em poço ativo. Teoricamente, a recuperação poderia con

duzir a um potencial da ordem de 650 Gt(15), mas a possível rec!

peraçao, com a tecnologia conhecida até agora, limita o aprovei

tamento em cerca de 160 Gt, ou 1.120 bilhões de barris.

riarão entre 175 Gt (1.225 bilhões de barris) e 350 Gt (2.450

Nos Estados Unidos, onde esta técnica e avançada, a me

ta é definir um potencial de petrõleo a ser extraído de poços

bombeados. que foram considerados fora do limite mínimo de rendi

QUADRO VII

RESERVAS RECUP[R~VEIS DE PETRGLEO

Km2 , dos quais 80~ são oc~anos de ~ranrle profundidade. Os geõl~

gos dizem, com base em estudos tectônicos, que existe petróleo

no Mfundo do mar" (a grandes profundidades). Recentes descober

tas. entretanto, indicam que a maior parte da area sedimentar e
lIluito fina e cobre uma crosta basãltica, onde a presença do petr§.

leo é muito difícil.

Os interesses têm sido concentrados na margem continen

tal, que compreende 20~ dos oceanos - cerca de 75 mf1hões de qui

lômetros quadrados. Ai, as áreas sedimentares subm~rsas são da

mesma ordem de grandeza das sedimentares em terra. Essas áreas

mento comercial.

o mar cobre 7l~ da superficio da Terra, ou 360

da costa, com maior profundidade (acima de 200 metros),

,

contam

pAfs Gt
,

América do Norte 28,S 11
Europa Ocidental \l ,2- 4
Japão, Austrâ1ia e Nova Zelândia 3,0 1
União Soviética 59,S 24

Oriente Médjo e Africa do tI arte 109,1 42

J-fri ca Central e 60 Sul 11 ,3 4

~sia - Este e SUl 12,0 5

América latfna 22,9 9

T01l\L f.,UMOIAL 257 ,5 1001

rONTE: Relatório da lOa. Conferencia Mundial de Energia - 1977

Arredondando o valor acima. significa que existem apr~

lI.imadamente 260 bilhões de toneladas, ou 1.820 bilhões de barris

com 50 milhões de quilômetros quadrados. O restante, com profu~

d1dades de até 200 metros (onde esta a plataforma continental),

representa somente 25 milhões de Km2;

de petróleo convencional recuperaveis na Terra. Afirmam técni

cos do setor que, dentro de mais 20 anos. os recursos de petró

leo estarão totalmente identificados e as reservas definitivame~

te estabelecidas. Oai para frente, o mundo sabera, com bastante

~lgumas autoridades têm avaliado em 100 Gt as reservas

tie petróleo da margem continental, comparãveis ãs reservas apro- para acionar as três maiores necessidades: geração de eletricid!

de, transportes e petroquímica.veitãveis em terra. Outros calculam que podem ser encontradas

aproximação, com que recursos de petróleo convencional contara

nas partes mais profundas do mar cerca de 40 Gt, cuja tecnologia

para sua explotação e exploração está sendo desenvolvida (de CU!

to ainda não definido).

Experiências realizadas no Alasca, no Norte do Canada,

em ilhas do Artico e no nordeste da Sibéria, revelam ser de gra~

de importância a exploraçao de petróleo em zonas polares. Os j!

poneses, recentemente (novembro de 1980), enviaram expedição ex-

Sem dúvida, é o petróleo o recurso mais crítico na atu
(18)

a1 conjuntura. As reservas provadas no mundo, ao final de 1979.

significavam cerca de 35,3% daqueles 260 Gt.• como mostra o Qu.!.

dro VIII.

111\ - Pe~~óleo Convencional - Encon~~ado com gi& natu~al, com
ext~ação po~ mitodo4 co~~ente4 ~ t~cnologia convencional,
em t~~~a ou no 4ub~olo maAinho, em lâmina d'igua de a~i

toO lIIetJl.o6.

(l6) - Gt
Gt

G.iqa_ton ~ 10 9 tOllefada4.
7 ~ 10 9 bQJ(~ü de pe t~õlf.o.

/18) - Alaü da mMade dM ~l.'_4l!.!l.va4 "_4tão n04 pat4e4 do O~ien.te

Méd.io
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QUADRO VI I I

RESERVAS PROVADAS EM 1979

QUADRO IX

DEMANDA MUNDIAL DE PETROLEO

1979 - 2000

fO~TE: Wor1d Energy Outlook - Dez/80 - Revista da

(*) - bep - Barril equivalente de petróleo

-------;-- autras ;;aí:<?s :n··
~- dustri al i udos
t-'-'-'_-I J a :J ão

OLEO CRU
PArS Em Gt lD~ Barris

Ab, Da li 4,0 28,0
Arge1 i a 1 ,2 8,4
Arãbia Saudita 23,3 163,4
Austrália D,3 2,1
Canadã 0,97 6,8
Estados Unidos 3,79 26,5
Indonés i a 1,4 9,6
I rã 8,3 58,0
lib i a 3, , 23,5
Malãsia O,, 2,8
Holanda 0,008 0,06
Nigéria 2,5 17,4
Noruega 0,83 5,8
Rei no Un i do 2,2 15,4
União soviética 9,6 67,0
Venezuela 2,6 17,9
Outros 27,0 188,9

TOTAL MUNDIAL 91 ,790 641 ,60

N

106 bep. (*)..

..
"

..

..

"

"

li,

..

..

.' ....

"

"

"

alses de Eco~

omia centralizada

aíses em de ser.
olvimento

Dutros

sta .....os Unidos

fONTE: Oil and Gas Natural - 31.12.79 Exxon Corporation. pág. 21

Produção

A produção de petróleo é limitada pela disponibtlidade

das reservas. pelas caracterfsticas destas, e condições da exp12

ração e da comercialização. Como vimos antes. o crescimento da

produção até o ano 2000 será de 0,5% ao ano. Ate lá. o forneci-

Admite-se que essas reservas provadas, aos níveis at~

ais de consumo, daria para atender ao mund~ por mais 25 anos

(media de 66 milhões de barris/dia ou 25 milhões de barris/ano). Em

1979 davam o prazo de 29 anos. r preciso que fique bem anotado

o seguinte: se a produção nos países do mundo livre crescesse ã

razão de 4% ao ano (hoje está em 3 a 3,S%), e se a demanda aumen mento aumentará de milhões de barris/dia, sobre o nfvel de 66

tasse também na mesma proporção. seria necessãrio elevar pa ra milhões realizado em 1979.

844 bilhões de barris as reservas recuperãveis até o ano de

1985. para ma~ter a compatibilização entre reservas e proáuçao

por 35 anos.

A conclusão indica que e preciso colocar em disponibili

da de [lovas reservas, para garantir, nas três próximas décadas. o

suprimento de petróleo, com um crescimento mfnimo de produção em

mais notadas nos Estados Unidos. declinando de 10 milhões de bar

ris/dia em 1979. para 7 milhões em 1980. e um pouco mais 7.5

milhões'no ano 2000. No Canadá, é esperada uma queda: de l,75 m..!.

lhões em 1979. para 1.5 milhão em 1990. Espera-se que as explo

rações sob águas profundas venham a compensar as futuras perdas.

Na Europa, ha expectativa de aumentos. pelo continuado desenvol-0.5% ao ano. Porem. não será fãcil esta realização porque, ,,"

As variações da produção (petróleo e NLG)(19) serão

23 anos (de 1950 a 1973), verificou-se o crescimento das reser

vas recuperáveis em apenas 105 bilhões, nas áreas fora do Orien

te Media e da União Soviética.

Este é o grande problema, cuja posição poderá ser subs

tancialmente alterada na medida em que o progresso da tecnologia

for abrindo condições para recuperar o petróleo em malores pro

fundidades. e~ terra e no mar. de poços abandonados, ou petróle

os mais pesados, de aproveitamento muito caro.

vi menta dos campos produtores do Mar do Norte. Os pafses com p~

tencial em crescimento e produção de maior significação são; Hé

xico, Noruega, Malásia e Brasil. l impressionante a expansão no

México, onde a produção diaria está em torno de 2,6 milhões de

barris. atualmente a quarta entre os maiores produtores do mun

do. As jazidas mexicanas contim reservas provadas da ordem de

60 bilhões de barris, de um potencial que se'estima em 250 bi

lhões. o que coloca este país em situação privilegiada no conte~

to energético mundial.

A demanda. como apresentada no Quadro IX, evidencia o

declínio mais acentuado nos pafses desenvolvidos. passando de 42

países em desenvolvimento devera mais do que duplicar, passando

de 11 milhões de barris/dia para 24 milhões. Deste crescimento

cerca de 75% acontecerá nos países produtores-exportadores. Ilos
surpresa.

ciona1s. esses valores poderão ser alterados sem causar qualquer

fixar-seA produção dos países-membros da OPEP deverá

estavelmente entre 26 a 30 milhões de barris/dia. durante estes

próximos 19 anos. Porém, como a política petrolffera d~sses pai

ses não é uniforme, diante da diversificação dos interesses na-
tJosmilhões de barris/dia em 1979 para 37 milhões no ano 2000.

Em 1985, somente a demanda dos paises fora di órbita c~

minista devera consumir cerca de 61 milhões d~ barris/dia. Em

contrapartida, a produção domestica devera situar-se em torno de

22 a 2S milhões.

paises de econOmia centralizada (co~unistas) haverá um

avanço, de 13 para 16 milhões.

pequeno Nos pafses de economia planificada (comunistas). a pro~

dução esta projetada para crescer aproximadamente 1% ao ano, e

assim permanecer com a participação dos 20% do suprimento mun~

dial. A União Sovietica e o maior produtor de õleo cru, com 3/4

r'9) - (~olt.td Oi..l Su.pp!!! ~ w(Jlt.i.d Ene.Ji.9Y Ou.ti.aak - Euan

t.i.on - '980.
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do total do seu bloco. A exportação deste mesmo bloco para

paises fora de sua órbit~ deverá diminuir.

Brasil, a PETROBRAs possui instalaçio-piloto em são Mateus

Sul (PR), com bons resultados.

do

As usinas em operação demonstram que os custos de prod~o suprimento de petróleo no mundo está apresentado

Quadro X, que explica as perspectivas para o aba~tecimento do' çio jã começam a ser competitivos com o petróleo convencional.

mundo ate o ano 2000; 56% de petróleo já descoberto; mais 36~ de A PETROBRAs, Com base na sua unidade experimental, diz ser pos·

petróleo a ser descoberto, e B% de óleoS sintéticos. ~o

2000, a produção mundial deverã situar-se em torno de 77 milhõ~s

sível obter o custo médio de US$ 30 por barril, em

com o preço medio no mercado internacional de US$ 35.

comparilção

de barri .. /dia

QUADRO X

poderá

mlnimo

extração

milh~o de barris/dia de óleo,A produçio mundi al, de

com a mineração e processamento ã superflcie, exige a

neraçio de carvão de um ano nos Estados Unidos.

Com todas essas dificuldades, o óleo de xisto

dar, nO ano 2000, uma contribuição muito importante, um

di~ria de 570 milhões de toneladas de xisto. Isto equivale i mi

,I'"~ ~ ~ er
Cscobcrto-

"

-
•

"r--~"'.llJ'""li""~"'W"'illnnL~"lliJ!""II~DlW;.'~l-"0~E~P~E~1UR~Glll4\~,o~c-_-'-'_,
106 bep ~ ~ Olca "nt5ti co

• intetico~ ,.. a ser produzidO

~ cono"';o...---.---
lanifi -.

mund'ial de petróleo, tendo em conta essas reservas conhecidas,a~

sim distribuldas:

de 2 milhões de barris/dia: ou seja, cerca de 32 do

..
"

-

"-,-r ro~a
--r A ~,
~c "odã

ao jã
soobcrtO

QUADRO XI

POTENCIAL DE OlEO DE XI STO

suprimento

Milhões ce barriS/dia
fOiHE: IJodd Energy Outlook - Oez 1980 - Exxon Corporation-P~. 2] 10':1 barri s

Oependencia

Cabe realçar, nesta breve análise conjuntural. a depe~

dência dos palses industrializados e de muitos em desenvolvimen

to em relação a este combustível nobre.

Para o Japão, o petróleo constituiu, em 1980, a ma i or

Estados Unidos
Bras i 1

União Sovietiça
Jl:frica (Zaire)
Canada
Itália (Sicllia)
China
Outros

2..2.00
800

115

100

50

35

ZO
12

parte do abastecimento de energia primária, com estimativa de, TOTA.l 3.340 ou 477 Gt*

em 1985, representar entre 65 a 70:1:. Até la, o petróleo contin~ FONTE; US Bureau of IHnes. nQ 650, 1970
ará Sendo 100% adquirido no exterior, sem previsão de mudanÇ<l.s * - (1 Gt 7 x 109 barris)

das como;

As reservas estão avaliadas em torno de 330 Gt. situa-

B.2 - Areia Betuminosa e Oleo-Extrapesado

dep~sitos gigantes - aproximadamente 300 Gt (2,100 b~

lhões de barris) entre quatro campos: Orenoco (Venel~

ela), Alberta e CoTd lake (Canadã), e Olenek(União So

vielica;

bi-depósitos grandes - aproximadamente 27 Gt (190

lhões de barris) antre oito campos: 2 no Canadi,

nos Estados Unidos e 1 em Madagàscar õ

o óleo de xisto vem sendo produzido na Esc~cia, China,

Australia, Africa do Sul e União Soviética. Nos Estados Unidos

estão em montagem duas unidades para produ~ir em c~da um~ 50.000

barris/dia.

neste percentual. A comunidade europeia. dependerá", em 19B5, do

petróleo importado entre 70 e 85:1:. Nos Estados Unidos, em 1985,

e provavelmente até 1990, a dependência atingirá a 50:1:. O supri

mento energético do mundo depende hoje em 50l do petrõleo.

B. Petr61eo Não-Convencional (20)

A dependência dos palses da Europa Or~enta1 e em rela

ção ~ União Soviêtic~, que deverá suprir aqueles mercados em 57%,

ate 1985. Com o creScimento do consumo interna do bloco sovieti

co, provavelmente não haverá condições para e~pandir as exporta

çóes. Portanto, a tendência é estabil"izar essas posiçóes.

As estimativas sobre recursos energéticos não-convenciQ

nais são precárias, e variam dentro de cada país produtor. Sabe

se que os custos da exploração e processamento ate agora desen

volvidos não encorajam o aproveitamento intensivo.

a.l - Xisto Betuminoso

Das reservas brutas mundiais, avaliadas em 477 Gt, cer-

ca de 100 Gt (700 bilhões de barris de õleo cru) poderiam ser e~

traldos com a tecnologia ora desenvolvida. EKist~ mais petróleo

nos depósitos de xisto do que nas fontes convencionais.

Nos Estados Unidos e no MarrocoS existem plantas-pilo-

depósitos mêdias - aproximadamente 0,12 Gt (O,84

bilhões de barris) em diversos campos, muito esp~

lhados.

Dos depõsitos conhecidos no mundo, cerca de 90% e!

tio localizados' no Canadi, Venezuela e União Soviitica. Com a 

plicação das atuais tecnologias, e poss1vel o aproveitamento das

to que estão produzindo óleo cru de boa qualidade. Tambem

(tO) ~ Pe.tltõ!e.o l1ão-c.OI1Vellclol1<tl, cuja. .te.cnol0!lla. de. l?xplolta.{'ão

não utú ~u~Lul?nte.me.l1te dI'.4Cl1volu.t.da.

areias betuminosas que estão ã superficie. Nestas condições, ap~

nas 10% podem ser utllizadas, ou seja, aproximadamente 30 Gt. No

Canadã vem funcionando uma uSinfr com produção de 45.000 barris /

d i a.
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o óleo extra pesado, conhecido como VHO (very heavy c. Gis Natural Convencional

oil), para ser extraTdo, exige tecnologia que utiliza calor As estimativas feitas pela Amerícan Gas Association,

mineração. 'O Canadi (Athabasca) i um grande produtor, ao lado

da Venezuela.

B.3 - CombustTveis SintitJcos

com a colaboração da IGU - Internacional Gis Union - mostram que

as reservas de gis natural convencional (contendo principalm~nte

metano) comprovadas no mundo eram de 2,500 EJ(22) no ano base de

(1.4DO bilhões de barris), dos quais 20 Gt (10%) de possivel ex

A produção de combustiveis sintiticos derivados do

carvão i uma atraente fonte alternativa. são intensos os atuais

esforços de P & O (Pesquisa e Desenvolvimento) para converter o

Carvão mineral em combustiveis liquidos e gasosos que possam sub~

tituir o petrõleo. A despeito dos complexos problemas nessa con 

versão, espera·se, por volta de 1990, a operação de usinas comer

ciais processando milhares de toneladas por dia, com rendimento de

mais ou menos três barris equivalentes de petrõleo por cada tonela~

da de carvão. O potencial destes combustiveis ê da ordem de 200 Gt

1977. No mesmo ano, as Nações Unidas e o Instituto de Tecnolo-

o

demanda em termos absolutos deverã, ate o ano 2000,

gia do Estados Unidos estimaram essas reservas em 2.743 EJ.

1979. Mas

decrescer ou estabilizar-se nos Estados Unidos e Europa, e cres

cer substancialmente nas outras regiões. No Japão, por exemplo,

o consumo está previsto para ser triplicado, tomando 4% do merc~

total presumivel de recursos alcança aproxi~adamente 1.500 EJ. O

9âs natural. depois de petrõleo e do carvâo, e a mais importante

fOnte de en~rgia na época atual, correspondendo a 6% das reser

vas recuper5veis de combustiv~is fõssei~. As reservas provadas

permitem uma utilizaçio de 35 anos aos oiveis atuais de consumo.

O consumo de gás cresce hoje em menor intensidade do

que no passado, caindo para 2,5 a 3% por ano, em comparação com

mais de 7% entre 1965 e 1973, e de 3,5% anualmente entre 1973 e

pro-

bilhões

Aploração com os atuais conhecimentos tecnológicos.

dução de combustíveis sinteticos pode rã alcançar

de barris equivalentes de petróleo no ano 2000.

Os cinco processos de liquefação direta do carvio ~ã o do mundial. Nos paises em desenvolvimento, o crescimento ~erã

similares. Todos exigem consumo de âgua em torno de 4 a 6 bar-

A liquefação indireta começa pela gaseificação do car

vão. A mais nova unidade, agora entrando em produção (Sasal 11

- da South African Coal, Oil and Gas Co.) custou US$ 2,9 bi

lhões para produzir 60.000 barris/dia de combustivcl liquido,

principalmen~e gasolina.

A tecnologia está comprovada para liquefazer o carvão,

resultando combustivel líquido e gãs (metanol). Os custos dos

(aproximadamente

da ordem de 7% ao ano. O crescimento do consumo de gâs natural

terá ~ seguinte posicionamento:

QUADRO XI I

CRESCH1ErlTO ANUAL DA DUiANDA DE GJ\S NATURAL - I

fONTE: World Energy - da Exxon Corporation - J980.

PAfsES 1973/1975 1975/1979 1979/2000

Estados Unidos 4,4 1,8 I 0,9

Europa 27,B 7,3 2 ,4

Japão 16,2 31 ,1 5,6

Outros 9,9 B,5 6,0

Paises d, Economia Planificada B,B 8,9 3,9

TOTAL 7,3 3,6 2,7

do

ba r·

constr,!!

50.000

eo de

de 20 a 601 mais do Que oprodutos são ainda muito altos

US~ 3 a US$ 4 bilhões por uma usina produzindo

ris/dia) e ainda uma infra-estrutura técnica

ção(2l}.

ris por tono de carvão, grandes investimentos

mercado. A esperança está na liquefação direta, que poderi ofe

recer custos competitivos. Porem, esta tecnologia sõ deverâ es

tar comercialmente em operação no final desta decada ou no come

ço da prõxima.

O Gãs Natural {SNG) pode ser obtido de forma sintética

pela conversão do carvão, como pode ser tambem da liquefação dos

gases de petrõleo (lPG). Nos Estados Unidos, estão em operação

mais de 30 usinas de SNG.

O suprimento do 9ãs natural (em .r.lilhões de ban'is /dia

Milhões de
barris/dia

, ",.----,.-------r-------,--------,
Os processos de ga~eificação comercialmente em uso são

equivalente5 cie petróleo) se situara, tudo indica, conforme

Quadro a seguir:

QUADRO XI I I

SUPRII-1EllTO DE GÃS NA rURAL [(l

MIlHOES DE BA~RIS / DIA

o

vários, e novos estão em desenvolvimento, objetivando redução do

custo do produto e eficiência em trabalhar com variedades de ca~

vão. O produto mais econômico dij gaseificação do carvão e o gãs

natur-al sintético (SNG) médio, excelente como combustivel indus

trial e bom para a industria quimica.

No ano de 1990, as usinas de gaseificação poderão prod~

zir 55 a 85 bilhões de m3 de SNG, consumindo cerca de 180 mi

lhõesode tono de Carvão por °ano. r antieconõmico transportar e~

te gás a longa distância devido ao seu baixo valor calorifico.

..t-----;-------+-------t-7'''''''-~---1

"'t----t-------+-c7=-----,,±.~-------1

Paises Comu
n i s ta s

'"t----+--"7-""'--2""'·Y----,=-""'=--c,±-,-------"~1
,;., Outros

Por 'isso, o gas de carvão tera de ser consumido nas areas próxi-

mas às jazidas. Esta f uma limitação, inclusive no caso brasi

leiro. De qualquer modo, a expansão da produção deste combusti

vel depende da politica do meio ambiente.

FO~TE; World Energy da Exxon Corporaticn 1980· pãg.19

/21J - Coal GaÓi6.i.c.atiom altd liqlJ.e.~ac.tiol\ pOI[. Law!l.e.nc.e E.Swabt

],1.. - I I ó.i.mpéóÚJ de. Ellell.!Jia do Jle.mÚ ~él[.io Oc.identat

Rio de Jane.i!l.O - l>e.temÍ)l[.o de. 19&(l.

/221 - FJ (b(ljo(te_~_l .~ )(lJ&]

1.'í.(tIh • 3.600 kJ
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gás natural do mundo. com 36% das reservas. No ano 2000, os pai

ses da "cortina de ferro· deterio 40: do suprimento.

o gãs natural cresceu em importância, hoje atendendo a

191 das necessidades'energiticas do mundo. Em 1990 esta partic!

paçio d~verâ cair para 13%. Em vista do potencial e da expansão

de reservas provadas. os projetos mais importantes foram. nos ~l

timos anos:

A União Soviética é o maior produtor e consumidor de ~ ~merican Gas Association estima que a quantidade de

gãs nas zonas ~eopressurizadas dos Estados Unidos ê de 1/3

5 vezes medor que aS fontes mundiais de gãs natural natural co.!!.

vencional. Existem projetos em andamento para elucídar a pro 

vável extensao e natureza dessas zonas, o grau de saturação do

gás metano na água, a composição e corrosividade da água gasei

ficada. etc.

E. Carvão Mineral

Com a crise do petróleo, o interesse pelo carvão aumen

tou consideravelmente como fonte alternativa na geração dú ele

tricidade e na produção de combustíveis líquidos e gasosos. Em

bora o carvão não substitua economicamente a energia nuclear p!

ra gerar eletticidade, poderã, entretanto, diminuir a dependên-

gaseoduto de 1.340 km, ligando os poços do Irã ã R~s-

s i a;

gaseoduto de 2.976 km, ligando a região dos Montes Q

rais i Europa Oriental;

projeto em andamento para ligar o norte da União 50vi

etica (Sibéria), aos países da Europa Ocidental, cOr;] cia em relação ao petróleo. Existe sete vezes mais carvão do

gaseoduto de 4.022 km; q" petróleo e gás natural do mundo.

projeto em andamento com 7.723 km, para ligar os cam-

pos produtores do Alasca aos mercados de 48

norte-americanos.

Es tados

Para f<lzer do carvão uma fonte de largo uso no abasteci

mento de energia primãria, serão necessários vultosos investime.!!.

tos no desenvolvimento da mineração e do transporte. A mobiliz!

çio de recursos é fantistica.

n. Gás Natural Nio-Convencional As taxas de crescimento da demanda de Car\dO ate o ano

0.1 H Gás Metano de Jazidas de Carvão
2000, Com as respectivas aplicações, são as seguintes:

D.2 ~ Gás de Xisto

Deste material, o metano e combust1vel 1fquldo podem ser extra f-

o xisto cOlltim um material orgânico chamado ·kirog~nio':

torno de 10,8 trilh~es de toneladas, das quais cerca de 1,4 tri

lhão são reservas medidas e 0,6 trilhão são recuperaveis, po

de-se avaliar o potencial de gãs neles existentes.

QUADRO XIV

CRESCH1EIHO DA DHtANDA DE CARV1\O rHNERAL

Aplicação do Carvão 1965/l973 1973/1979 1979/2000
l/ano l/ano 2:/ano

Metal~r9ico 1,0 1 ,7 , ,O

Força Elétrica 4,1 4,8 3,3

U" Industrial - 5,0 - 4 ,8 - 4,6

Combus t1lle 1 SintétiCO - - 20.6
Tota 1 Mundial (exclusive pa 1-
'Os Comuni s tas) - 1 ,4 4,1

Pahes Comunistas , ,3 3,5 1,8

TOTAL 1,0 2,5 3,0
grandesdos. Os dados são referentes aos países onde existel~

Existente nas juntas e fratutas das jazidas de carvão.

nas interfaces acima e abaixo das camadas, aproximadamente

8m 3 de gás estio associados em cada 907 kg (1 tono curta) de ca..!:

vão. Como os recursos mundiais deste mineral estão avaliados em

FONTE: World [nergy - Exxon Corporõtiofl . 19-80.

Ho ano 2000, estes produtos poderão cobrir J4l do SUPrimento e -

A partir de 1980, a demanda de carvão tende a expandir-
formações. O gas de xisto avaliado nos Estados Unidos esta

torno de 650 EJ. Nas condições atuais, não e ainda econômica

sua exploração.

,m

se na Conversa0 para combust1veis sintéticos. liquidos e 9ãs.

nergetico.

[m 1960, o carvão representou 27% do consumo de ener 

gia nos pa1ses' industrializados. Em 1965, este 1ndice caiu para

26%. reagindo em meados da década de 1970, para chegar a 28,S t

3,0% ao ano entre 1979 a 2000, e provável que o carvão venha

participar. em 1990, com 36% do suprimento energético mundial

mantendo-se neste nive1 ate o ano 2000. Para a geraçio de ener

9ia elétrica, sera de forma decrescente, diante da participação

cada vez maior da fonte nuclear. O consumo de carvão tem sido

0.3 ~ Gas Geopressurizado

Potencialmente uma fonte de grande significação, esse

gis provem d? subsolo de algumas faixas litorâneas do mundo. A

estrutura e caracterizada por espessos depõsitos sedimentares

onde água quente circula em pressão elevada. Esta agua contem

certa quantidade de metano dissolvido c, pela sua elevada tem

peratura. e também uma fonte de calor. de aproveitilmento indus~

tr i a1.

em 1979. Como a tend~ncia mundial i de consumo crescente d,

consumo de carvão indica um aumento:de 36 milhões de barris/dia

concentrado em dois setores - força elétrica e aço - que absor

vem juntos atualmente B5~ da produção total.

em 1979 para 68 ~ilhões no ano 2000. Uma quantidade em torno

de 10% se-ã aplicada na produção de combustlveis sinteticos.

Esse tipo de gãs ê encontrado no Golfo do Hêxico.

União Soviética (Siberial. no mar da China, no mar do Japão. no

mar do Norte e nas zonas do Artico canadense. Somente no Golfo

do México. o potencial esta acima de 50.000 EJ. Estes depôs i

tos não são explorados diante do alto custo da produção, além

de envolver problemas ecológicos.

Em termos equivalentes de petrôleo. a projeção do
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o suprimento mundial de carvio, comparivel a milhões de

barris de petrô1eo por dia, esti bem demonstrado no Quadro XV, a

seguir:

QUADRO XVI

PRODUÇ~O MUNDIAL DE CARV~O ~ 1975/2020

(em milhões de toneladas)

67

=~..,

Países Co
,,/-------------._c'c'-,---t---'-"c.'_1 mu ni sta 5

'O'.

"'1---t3~~---i=~=t--I:=~'~'=i Eu rooa
<o,

I ---~:;;;~;'~':;;;t---~=='":'=:t---t---":'-~ Es ta dos,ar ,=., n'. Un i dor

PArs 1975 1985 2000 2020

Austrália 69 ISO 300 400

Cànaóá 23 35 115 200

China Conti nental 349 725 1.200 1.800
Alemanha Ocidental 126 129 145 1S5
Grã-Bratanha 12' 137 173 200

rndla 73 135 235 500

Polõni'l IBl 258 300 320

J(fri ca do 5ul 69 119 233 300

Estados Unidos 581 842 L 340 2. 400

União Soviética '14 asl 1.100 1.800

SUB TOTAL 2.214 3.381 5.141 8.0i;

Bras i 1 2.5 7.5 15 40

Colômbia 3.' B 15 25

Tchecoslováquia 80 93 100 110

Alemanha Oriental 74,6 80 90 100

México 7. I 20 42 45

Outros 2Il,2 294,5 377 451

SU8TOTAL 379 503 .39 771

TOTAL GERAL 2.593 3.884 5.780 8.846

Para atender a essa produção, existem no mundo cerca de

2 trilhões de toneladas. Tais reservas estão expressas no Qua

dro XVI1(23) :

FONTE: 10a, Conferencia Mundia1 de Energia - 1977 - Istambul.

An os

Pãg. 17 - 19~::'.

QUflOO XV

SUPRIME:ITO MUtlOIAl DE CARVÃO
em 106 bcp

"1----;:=;:,,5~::;----t-;·~,,~-I--i-:,,:.,-1 Ou t rO' s

"1----+--+---1---+---1==0:::=1 Oeste

"f--~--------------+----j

"106 bep

"~----~;C:;I ..

fONTE: Horld ~nergy - Exxon Corporation

QUADRO XVII

RtSERVAS MUNDIAIS OE CARVAo

(em milhões de toneladas)

A participação dos pafscs de economia planificada (co

munistas) no suprimento total serã declinante, de 52~ em 1979 p~

ra 41% no ano 2DOO, enquanto a dos Estados Unidos será crescen

te, de 231 em 1970 para 26% no ano 2000. Aliãs, os Estados Uni

dos continuarão a ser o maior produtor e consumidor nundi~l. A

participação do carvão no total do consumo dOr:Jestico de ener;;ia

passarã de 19~ em 1979 para 31% no ano 2000,

Pa í s Reservas Reservas
Medidas Recuperáveis

União Soviética 273.200 136.600
Estados Un í dos 363.552 181.781
Europa 319,807 126.775
China 300.000 80.000
Oceani a 74.699 24.518
.ri f ri ca 30.291 lS.628
América latina 9.201 2.003

TOTAL 1.370.760 568.106

Haverâ um aumento na capacicade de exportação da Austr!
FONTE: A Geopolítica tnergética - Ed. Atlintfda - 1981

dia de petrôleo) em 1979, para mais de 600 milhõús de tOr, (C;uase

Canadã e palses comunistas. O comércio mundial deverá quacru~li

caro de 160 milhões de tono (equivalente a 2 milhões de barris/

lia. ~frica do Sul e Colõmbia, como também nos Estados Unidos, Essas reservas de carvão, se permanecesse o ritmo atual

de consumo de 3.000 a 3.500 ton/ano, poderiam durar uns dois mil

anos, segundo técnicos do setor. Ve-se, pela distribuição aci

ma, que 43% do total dos recursos medidos de carvão estão na Eu~

26,5~. Na China estão 22%, restando 8,5 para as demais regiões.

necessário é de 10 anos, da abertura ã produção. Como se vê, da

A expansão das atividades de mineração exige longo tem

po, em contraste com outras fontes fósseis, de exploração conve~

cional mais simples. O desenvolvimento de uma mina de superff

cie requer um perlodo de 3 a 5 anos, desde que haja razoável in-

encontram-sc!

tempo

rapa e n~ União Soviética, ~a América do Norte

fra-estrutura na área. No caso das minas subterrãneas, o
de tonlano, por terra e mar.

Esta questão dos transportes é uma das mais sérias que

envolve a economia do carvão. Atualmente, sem o incremento aci~

ma apontado, o volume transportado anda em torno de 200 milhões

8 milhões de barris/dia de petrc1eo) no ano zaaa, o que exigirã

considerável aumento do setor de transportes.

decisão de exploração até a produção efetiva, hâ longo prazo.

As estimativas de produção anual, no período 1975/2000,

expressas no Quadro a se9uir, mostram a evoluç3D de 2.500 mi

lhões'de tono em 1975 para 3.884 mjJhões em 1985, 5.780 milhões

logo, o suprimento de carvão não é problema ficil de resolver,

no ano 2000 e 8.846 no ano 2020. 1231 - "Cll./l.vão": Atull.i_idlldel.> do CNr - Ano XII ~ nQ 7J - 1990.
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Como foi dito antes, O volume de recursos globais des- contêM três isótopos (1.5) com neia-vidas que Vilrii\'TI de 25,5 ni 1 ~

1975.

totais da ordem de 4 trilhões, segundo o U.S. 8ureau Of Mines

ê muito grande. A tendência da legislação, na maioria das

o impacto da produção e uso do carvão no meio ambiente

4,S bilhões de anos.

abaixo de 20"; para os de baixa nuali'<ade. co'" teor dI! "l"n , ...... \:1.

rior a O,ol'L .~s estimatiVas das reservas S~0 calclll~rf?s SÚl1'l r dr

Estas fnrf'laçõe~ tê ... concrntracõ!'s a '.H" t\\Vf'l

a 4 gramas OOr toneladas, e 55 po~e ser rx~lorado ec"nn~ir~·r~tp

quando encontrado e~ concentrações favor~vpls. Entre r~ nrinc i 

Pais Minerais est~ a uraninita (õxido de urânio).a ~.:rfi.l'lli:o;~

licato), a carnotita (vanildato) e autueitil (fr>sfüo).

Na forma de metal, o uri~io ê rle cor cinzenta, co~

temperatura de fusio de 1.133 0C, e de eb\llicin a 3.Q27°r. Ao ~r

\e o~ida. t um produto tóxico, inderendc!nte~pnte de sua radi~at~

'''dade. Ele se encontra na crosta terrestre, numa ... ro"'orçio Cf' 2

recursos

toneladas.te mineral é avaliado em torno de 10,8 trilhões de

1.600 bilhões de toneladas, calculando-se que existem

ções produtoras, e exigir não somente a proteção ao homem, como

a restauração da ãrea trabalhada. Considerações ambientais para

o processamento, conversão e utilização industrial do carvdo es~

tão acusando um efeito negativo, inclusive com reflexos na ?rod~

Outras fontes falam da existencia de 6 a 12 trilhões. Só nos E!~

ta dos Unidos, as reservas carboníferas identificadas alcançam

ção. Os investimentos foram au~entadoS para eliminar as

sões do 50, (dióxido de enxofre). do rIO (monóxido de nHrogêllio),

e do CO 2 (dióxido de carbono).

~studos na America do Norte e na Europa vem mostrando

criterios de custo na l?vr~.

As reservas de ur~l1io "razoavell1'ente asse'1uradas",

UM custO de extraçio inferior a tlSS 8"/kg, corresron'<ia· a u~ t~

tal de 1.850 ~il ton e~ 19 de janeiro c!r la79. Este n~Mero resul

que as emissões ne óxidos de enxofre e nitrogênio são inquieta~ ta do acrêscino de 200 ~i1 ton, devido is nOvas desco~crtas

tas, porque combinam com o vapor ü'a9ua existente na atmos fera 8rasil e nO C?nadi, e de um melhor conheci"'ento dos rle~õsit~s na

para formar a chuva ácida que fa~ danificar a produção a9rícola.

O aumento da concentraçio do dióxido de carbono na atmosfera po

de Causar um aquecimento anormal, tambem com conseqUências nega

tivas ã agricultura e degelo na calota polar, com elevação do ni

vel das ãguas do mar.

Por ultimo, cabe observar qu~ os grandes obst~culos

int~nsificação do uso do carvão são principa1m~nte: capital, mi~

de-obra, tecnologia e Infra-estrutura. Um Programa de Pesquisa

~frica do Sul, P.eptiblica tentro-ftfricana, Esnanha. !:st~t1ns 1'>;1"':OS.

(26)
Namibi ,1

Estes recursos estão distribu,dos p~los p~'s~s c~nfo!

me o Quadro a seguir:

QUADRO XV! I r

P.ECUP.S~S AS5Er,UR~DDS ~ 1979

(er:l mi 1 ton de uriini O)

I, ~up~ Di l~H' L\~ 80 ( 10TAl '[(vV(on\

.'H tO/~~ [1,1 ll~fl:! AI" U~~ IJOf"

óleo co~bustlvel.

No Japão pretende'TI, el'l F181, oflerar U!'111 usina de 3'i" '''J (\ k'"
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gerado e nais barata do nue o produzidn nUMa usina movida

~ fato ê 'lue lO carvio esti reservadn Un nanel nuite

~ez mais um relE'vi'lnte c\f'stil{]Ur. nl! proc!uçio de ·el~tricirlad".

Outra aplicação el\\ deS1o!ovolV;I'l"ntn e /I l'll<;tlJra Cilrv'?,'"

e óleo conbustível (C01·1~C()al-oil-nixture),cn 50~ r1e ~leo e ca!:

vão pulverizado, 'lueimlll1do ef" conhustores 'lue nllrf"~If"('1'Ite rCce .

bem óleo ou ~is. O processo i viivel e reduz o impacto no neic

amblente. n Canadã, Japio e Estados Uni~05 realiza· d@nDnstrl

ç;es dessa mistura. Ji funciOnaM uni~lldes ternelitricAS de 1" ~'

no Canadâ, e estão sendo pra~rllf"~das unidades acima

inportante nll nlJestio energitica. A téndincia i tornar-se cada

2 O~senvo1v111lento {P~D) sobre (I carviío tem merecido a l'Ials alta

priCJridade nos país~s industrializados. A qucstiío ê alcançar

2qullíbrio e.ntre as exil'.encias de proteção ao melo ill'lhientc

(lIstos competitivos na produ<;ão d1o! <:lãs e conlhustfvp.' Hnuido, c.z

mo substitutos do petrõleo.

F. Urânio

FONTE: /I! Eft

( ')

Thr- lI.'Htllal r",p ... rt ~ (ôr 1<"179 . julho/rt') - n~'1. 17

Hcjc 26b.300 :cnr.l~d~s.

d,
O urânio{24) i o material bisico da energia nuclear,

[2S1 - Ukânio Z34 • 0,0054% do ukânio natuka! e ~tia-vida

25,5 lIl.i.l a1t04.

llltdllic> 135 - 0,1 tt do Ukíin<'o nlttltkat e Ml'..út· vidtl. dl'.. 1 ~ 7

ltlilhêl'..4 de all06.

Ukâ/lio 238 - H,2U do Ukâ.nic n,,-tu-tltll'.. mei..a.-vi.dlt de .!,.~

billtõe4 dl'.. a/lo~.

f.. pf..40 a.tôm<'c.o a:Hox~~rnada.m".nte. Z38, COIl'TO Vlconr/l.(ldo na

Mt~It·Vi..da: de um etl'..men.to kadioa{ivo ;. o tempo ntee66ã~;Q

pakd ~ue ~~tddf.. do flu~tl'..O de~te. e.teme.nto 61.. de
~.Ln.tl.g-tc. •

(261 ~ Â. Ndm.i.bla. 5(1.(. 1<':6tacr:.;{(t tel'do c,.. V~·~tcl JUrl IIr_p.'ttl4r.lttaU\!.i.c'dr. ...
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especialistas da AEN/DCDE/AJEA supõem que estes contem de 10 a 22

milhões de ton e~ todo o mundo.

importancia e mais peJo conteudo de tório e terras raras. A prOdução

mundial de monazita esta em torno de 15 mil ton/ano, com teor medio

de 0,03% de urânio. Estas fontes são consideradas suplementares. Os

A cyoluçio das reservas ~razoavclmentc ass~quradas· ~

urãnio, nos ~1timos quinze anos, estã expressa na figura selJuln-

te:

QUADRO XIX

CRESCIMEtltO DAS RESERVA'S RAZO.a.VEU1ENH ASSEGURADAS DE 1l1'1i"lI(l

(em toneladas - perlodo de janeiro/J965 a janeiro/l?7~J

zitas. Nestas Gltimas, o urâniO e um componente secundirio. A '"

dor, no perfodo de 15 anos, de 1965 11 1979, passaram de

Ao lado desses recursos estimados, existem outras fo!!.

tes fie extração mais dispendiosas,de natureza especulativa. ,1I.\em

o

do

d,

,j

pas 50

apenasd,

O

2~ ,S

1.',..

, .1

53

O
, .S

S,.1

72&

C
·5,l

O

"S.

'.S
1.15b

C ,5

(6.2

O
21. ),

O

2

,.'

·O.!.

O
O

O

"S

O

m
O.S

20

O

22,S
.,

O
2
O

"O

O

O
3; .,.,
P

lS,S

O

,.'

O

S .3

•
O

D.!>

,,
1.r.

"O

O

sq .1
;]O

O

S .1

O
O

O

'.S
113

O

26.2,
O.~

O

O

O

,.'
30

"O
, .S

O

O

O

S

1,'

O

"H(;~C~ ~,,;:T:ló ~'.~ t'J iDT,',L H['j~'~;;'.~L
uss éJ{!;~ ,;H DOIi:':! ,~~( li!;- J:"~/~;'

O'!f·OP.O XX

1l:EtUP.S:lS S{1PlE~'En"_RES ESTI'l.I\~OS

{e""l nilf);:;",s ~11 ton"l?rf,,< r.,.. " .. ;;,,;,,1

PF.fs.

1ifrica do Sul

Arge1i~

1,1eoanh.

AT!iN,lina

"\I~ t di li a

/;\I~tria

6olivi~

era~; 1

C~n.d;;

Repüb11ta C.1:fl'lc.

Ch/le

Corei a
Di~a",n·n

E:gi to
Espanha

[st"doS tinidOS

rinlilldia

França

Cebiio

inlllc
I t.l j a

Jl~io

t:,d,catc",.
I:e.ic;o

llallíbi;u

lIi'JerH
rilip;l\~S

~(I,.tvgaJ

50::;á"a

Sufida

Tut'lui a
lu~u~livh

Zaire
Outro~

tomparado com as quantidades de minêrio de uranio na preparação

lhões referem-se as perdas entre o beneficiamento e o transporte da

mina i usina. Para uma capacidade instalada nuclear de 1.000 MW. se

riam precisos 300 mil ton de minerio de urãnio (valores obtidos em

Porém, na uma diferença em termos físicos. O volume dos

produtos sólidos do desperdítio da tombustão do carvão ê pequeno se

Uma forma prãticd de "'isualizar o efeito da mineração de

urânio no meio ambiente e compara-la com· a exploração do carvão. Pa

combustlvel. As sobras das usinas tirmicas a carvio constitUem para

Poços de Caldas).

ra mover uma termeJetrica a carvão nacional (: 501 de cinzas)

LOOO 1'111', durante um ano. são necessârias 6 milhões de tontano,

que significa extrair 3,75 milhões de toneladas brutas. Os 0,75

que no minério de urânio escavado o aproveitamento e
0,2%(27) .

o carvão lavado cerca de 30% do peso do mineral queimado, ao

Ao potencial de recursos ilsse,:,urtldos se Sonal'l 2.450

rlil ton <!os P.ecursos 5ur1e....entares Estinados, assi!" considera

dos pelo seu alJroYeiti'!,:,ento a um custo ati;' t1S$ 13:'1/k9. r::stesr!.

cursos adicicni!is :lrovê"l !lrinciP~'l'\'lnte tios tstild~s 1.!ni..lo<;, ('~

n~tj"~, "Il"frica do Sul e '"!r.esi 1.

O"tI'O~ •

.\1 !:éri a .
r,·. nça

Namíbia

AI/H,.,,) ia

Canadá

_ ;;rJ'ica do Sul

" ",1~. '" '!

'IMIl:»

'_000 .

As est"irJativils atuilis. se9undo; a AENjOCnE e AlE", r!t

presentam uma avaliação incompleta. porque nio apontam os recur

sos suscetíveis de existiren. e sobre quais regiões poderiaM ser

concentrados os esforços de pesquhas. Assin, foi estabelecida

por aquelas entidades nais uma catelJoria. a dos Recursos Esoecu

lativos. que se juntarão aos Recursos Suplementares Estimados ,cml

base eM indicações indiretas e extrapolações ~eolõqicas.

de SOO mil ton para 1.850 mil ton, aparecendo os Estados Unidos,

Canadã e ~frica do Sul incorporando a Namíbia) com 63t do total,

Estas classificações não são uniformes. No Canadá ~

adotado um sistema parecido ao do Orasil, isto i, Recursos ~edi

dos. Indicados e i,nferidos {Presumidos}, mais os Recursos Prog

nosticados e P:ecursos Especulativos. '"la França S80 as P"!servas

(! lI, Perspectivas I e 11. Nos Estados Unidos são si"1plesnentl' Il~

servas Potencialmente Proviveis. Reservas Pctencial~ente Poss; 

veis e Especulativas. Por isso. torna-se necessário bastante pr.!!.

dencia em se anunciar as Reservas Totais.

o crescimen·to das reservas de "urânio razoavelnente <'11

se9urado~. de forma acumulada, conforme mostrado no Quadro ante-

FONTE: The Annua1 Report fer 1979 -AHA ~ julhol19BO - ráa. 11

OBSERVAÇ~O DO RELATOR: Existen grandes quantidades no bloco Sovi;ti

co e na Renúhlíc,l Fc(lerJl da Chin,', mil!: não

há cnnh~cimcnt{) desses l'ecurs3S.

das técnicas na recuperaçio, apresentam fraca concentração

urânio, em~ora os depósitos seja~ ahundantes. nesse grupo, o

OTl.t 1,r.:,[~O::OI,On 1.(1;0 970

,1'J111'J!,,11 - 1',1<1.17

urânio e obtido cono subproduto, são 0$ resfduos minerais dn

ouro, na ~frica do Sul, os fosfatos naturais existentes no fun~o

do mar, a ~ineração do cobre, 1l extração do xisto, do carvão. ou

encontrados nas rochas t~neas. na ãgua do mar e nas areias .on<'l-
(27) "fltc.!lgia. Nuc.fea.!l.

,t'l Cr.i,ftit{x. - SP

P!l.obt{',ma& e. Opçõe<1" - pág.d. 111/!12-[d.i.to~

1977.
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As necessidades de urânio são definidas em função do ~G

mero de reatores em operação e em construção. Cabe ressaltar que

os atuais reatores de primeira geração, com predominãncia dos

pressurizados em água leve (PWR). ainda apresentam elevada taxa

de consumo de urânicpor unidade de energia elétrica produzida.

A mineração de urânio está em expansão. As novas uni

dades de processamento, quando completadas. farã~ d~brar ~ prod~

ção ate 1990. Em 1995, serã atingido o maior indice, declinan

do dai em diante para chegar a 36.4 mil toneladas no ano 2025

salvo se houver novos e important~s acrescimos.

1990. com a utilização dos reatores de primeira geração, passan-

o consumo acumulado no período 19BO/2000 poderá alcançar

Até 1990, a reciclagem de urãnio e do plutõnio não tra 

r; maiores contribuições, porque os reatores rápido-regenerado

res (fast-breeder) estarão com algumas unidades em operação co

rnercial. A demanda de urânio sera intensificada entre 1980 e

des correspondentes ã vida util dos reatores em operação a·

té o ano 2000 poderão exigir 2,5 milhões de toneladas. A

hipótese de consumo considerou uma variação de potência instala

da de 832,5·a 1.205,5 GW (hipõsteses fraca e fortej(2B). As l·roj~

QUADRO >:XlI

PROJEÇAO DA CAPACIDADE HAxIMA DE PROOUÇAO DE URANIO - POR PAls

(~m milhares de toneladas -1980 /2025)

FONTE: AEN/OCDE/AIEA

}l;FRJ CA

,"O AUS1RJiUll Ct.:1ADh FRAnçA AAMIBIA 00
ES.1AOOS. OUTROS TOTAL

sue UiU DuS

-}9BO O,. 7 ,2 3,S 4,1 • ,5 19 ,9 5,3 50.1

1985 12,0 14,'; , ,O 5,0 10,6 31,4 20,6 98,0

1990 20.0 15,5 4,4 S ,O 1.0.4 40,4 23,3 119 ,3

1995 17 ,o 15 ,4 3,1 4,. 10.0 /1(, .7 2S ,2 123,n

2000 10,0 12,5 1,6 4 ,6 lO ,o 51 ,6 24 ,'5 114.8

2005 2,0 10,B - - 10, o 46 ,7 24 .5 94.0

2010 - 10,7 - - 10,0 40,7 21 ,5 B2,9

2015 - 10.6 - - 1O·~O 25,4 20,0 66.0

2020 - 10,5 - - 10,0 12,3 25.• 0 57 ,e
2025 - 10,4 - - 10%0 - 16,0 36 ~4

ordem

as necessida-

do de 28.000 ton/ano para 60.000 ton/ano. A partir de 1990. o

consumo de~erd a~mentar para alcançar 200.000 ton no ano 2000

na hipótese de uma forte expansão da potência nuclear instalada

e sem reciclagem do combustível irradiado. Se, ao contrário, a

contecer uma reversão na expansão, e não havendo maior recicla -

gem dos combustiveis, as necessidades de urãnio serão da

de 1,2 a 2,1 milhões de toneladas de urânio.

de 100.000 tono

çóes relativas às necessidades anuais, ate 2025, as situam numa

faixa entre 2,4 a l~ milhões de toneladas. Este mesmo Quadro, na forma gráfica apresentada a Se

guir. mostra mais claramente a tendencia :declinante da produção

Produção nominal de uránio dentro dos próximos 45 anos:

9u i r:

grande profundidade. A produção mundial acumulada ate 1978 ac~

sou 532.683 ton de urãnio. A capacidade de produção nominal d~

verã alcançar, em 1990, 119.300 tOn, conforme a evolução a se -

o crescimento, sob a hipótese mais fraca, a partir do

ano 2000, e de 5,4% anuais para o período 2000/2005; 3,7% de

2005 a 2010; 2,6% de 2010 a 2015; 2,3% de 2015 a 2020; e 1,7 %

de 2020 a 2025. Portanto, declinante.

( importante destacar que os recursos de urânio dcpen

dem das condições l~cals, se de exploração a ceu aberto ou

,..
,,,,

AEN/OCOE/A!~À

-r...o".'UI

, -
/ O.ti ..

'"cc-=::k-

, /~~+s~~ ~
IJt~,~::, -~~ ~

----
~ .-----:- . :::--~ ""1':::::-~ - I'---,
~/

-----
<H.('" ~~ :'--..../-' 11";40'

'"-~~".

QUAORO XX II I

PROJEÇAO DA CAPACIDADE MAXIMA DE PRODUÇAO NOMINAL DE URANIO

1980·2025 (em 1.000 ton/ano)
1•.000 tonto"o

FONTE: Uranium, Ressources, Production et Demanda
1980

'"
"

,

98.000

PRODUÇAO

102.000

107.000

111.DOO

116.100

119.000

ANO

1985

1986

1987

1988

1989

1990

PRODUÇJ\O

49.900

50.100

59.300

68.000

78.000

87.000

QUADRO XXI

EVOlUÇ~O DA CAPACIDADE NOMINAL DE PROOUÇ~O

DE URANIO - EM TON . AT~ 1990

ANO

1979

1980

1981

1982

1983

1964

(2B) , Avaliação Internacional do Ciclo de combustível Nuclear - INFCE, da
Agencia AEN-OECD - de 1978, cobrindo 48 p<!lhes, com ao a BS"!: da pote..!:!
cia nuclear instalada, excetuando a União Sovietica, China e Europa
Ocidental, por falta de dados.

(29) "Uranium, Ressollrces, Production f!t Demand" - AEN/OCDE/

AIEA - 1980, is pãg. 26 e 27

Quanto ao numero de usinas nucleares, estudo divulga

do pela KWU revela que. em dezembro de 1980, o mundo contava co~

254 unidades instaladas, produzindo 138.201 MW. Em fase de conl

trução navia 234 devendo gerar 217.465 MW, e 96 novas unidades

estavam encomendadas, com previsão de produzirem 94.558 MW. Isto

Slgnifica uma capacidade nuclear mundial. nos prõximos anos, de
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450.224 MW. gerados por SB4 unidades instaladas. Esta situação

esta apresentada no Quadro a seguir:

QUADRO XXIV

CENTRAIS NUCLEARES NO /w,Ij[)n - SITU,",ÇM D' FINS DE 1no

Em operaçao" Em construção" Encomendadas'"

A maior parte dos recursos existentes no Canad~ e Africa

do Sul e do tipo associado ao uranio. Incrustrado em rochas alca

linas. e encontrado em depositas na Dinamarca, Irã e ~fríca do Sul.

Em pegmatitos são vistos no Brasil e no Canada. E. em quantidades

pequenas. são componentes dos xistos da Bollvia e do Sudão. O teor

de Th e bastante'variável. indo de 0,1 a 12%. Os recursos conheci

dos est~o distribuidos conforme o Quadro a seguir:

PotênCia Ouant.
liquida

MW

potenc'a OuanL
líqUIda

MW

Potência Ouant.
liquida

MW

,
"",

489
de Cooperation

o O
O O

1. 2UD O
293 O

O 32
280 O
261 17

fO O
O O

30 O
O O

132 O
n.d. n.d.

O 440

RECURSOS ESTIMADOS
A CUSTOS INFERI A CU::'lO::i 5IT
ORES A US$ 7f> PERlORES 7t
POR KG DE Th USS75/Kg

O
O
O
O

54
O

14
O
O
O
O
O
O

330

398 2.256

A mS"fõs SUPE
RI OREs A USS
75 POR KG

11
21
6B

O
O

15
108

O
319

O
1

132

O

675

A CUSTOS INFERIO
RES A USS 75 po'R"
KG DE Th

RECURSOS ASSEGURADOS

QUADRO XXV

RECURSOS DE TORIO (Th0 2)
(em milhares de toneladas)

(*) - Proveniente do mineral pirocloro de Araxá. forte potencial de tório

Uranium. Ressources, Production et Demand- da organlsaflon
et Developpemment tconomiques - AltA· - Dez.1979

PAJs

fONTE :
TC'Tf,l

1'friça do Sul
Austrãl ia
Brasí1*
Canadá
Dinam<.lrca
Egito
Estados Unidos
Finlãndia
lndill
Irã
liberia
Norul:!ga
Tailíindia
Turquia

,."
1 550

15452
2392

"'"'"23MB
1247

) 844
25062

:; 120
1636

"""'""'"3 116

'"'"155)2
3410
5498

,'"
'"'"'1 O~O

."
'"14118

1924%

1240

"'"52746

""

Po'~ncia

Iiqul<1a
MW

,,,,

,,
",,,
",

,
",,
,,

H

'",,
"',

'""",""
"""

'""''''

"""
"'"
3194
1247

126W

'"1921
31850

""
"

,,
"

"""

1844
11931

'"'""'"

,""
'000
6 194
2 392

""'",,,,,,

""
'"""3 116

"'"6 2~6

'"'""
""

11 178
100 131

'"'"212~:;

,
",,

,
",,

"",,
"
•,
",

'"

8620

"'",,,

'"":; 516

""'"

,""

""""

1073
S4 51:;

l1~O

12841

""

1447

15001

",,

,
",,
,
",
'",
,
"

OUaM.

AUStfl3
B""rtl~de5"
(Je'Q,ca
arasil

Butgá1l"
CanaC.
Cllecoslo.ilQuia
Core,~ d~ Sut

Cuba
Eaita
ES~an~a

EUA"

P..Js

Alrica do Sut
Atomanna OCL6ental lRFA)"
Atemanha Orlemai lROA)
Argentma

México
PaquLSUo
Potônia
RomlmLa

Hungria
inO'la
In\llaterra"
(rã"

lt;llia
lugoslá"'a
Jap,'o
Luxemburgo

Filipinas
Fintânll,a
FranÇa"
Hotan<la

funcionamento: "Dragon" - na Inglaterra (pot~ncia de 20 MW). sob

a iniciativa da OECD; "AVR" - na Alemanha (RFA), tom potencia de

Algumas variações de reatoreS de·igua pesada tendo to

rio como combustível já foram estudadas. Porem. ~ para os reato

res de alta temperatura (HTR) que atualmente se voltam as aten

a Tório (30) ao lado do urânio. e um insumo bãsico p~

ra a geração de energia nuclear. Sua utilização em larga escala

ocorrera com o declínio das reservas de urânio.

G. Torio

A utilização de torio esta limitada a reatores de pes 

quisa. Não existe produção e comercialização regular deste min~

rio para fins energeticos.

A Africa do Sul tem 11.600 ton de Th0 2• porem a monazi

ta se encontra nos rlepósitos uraníferos. ou em outros, associada

ã apatita e magnesita. Na Austrália, cujas reservas medidas de

monazita estão no litoral. o volume i estimado em 21.000 tono E-

les pro~uz;ram 627 ton de Th em 1977.

O Brasil tem depósitos de bens minerais que podem ser 

vir coma fontes potenciais de tÓrio, na dependencia de uma expl~

ração econômica em função da demanda do mercado. Ds recursos m~

dldos vão a 68.000 ton (avaliação referente ao pirocloro de Ara

xa (MG) e às terras raras do Morro do Ferro de Poços de Caldas

(MG). Alem desses, existem mais 44.000 ton de monazita nos Est~

dos do Ria de Janeiro. Espírito Santo e Bahia. Os recursos esti

mados são da ordem de 1.200.000 ton de óxido de tóriO contido no

,m

f1~,,(l

~ 93J
( 934

~O!iOS

235

",,
'"

"'"
l~OOO"

Suécia"
Suiça
T"i~i"~
U~;âo So.;~tica

muito e~riquecido (93t). Atualmente. tres protõtipos estão

ções, com a utilização de um óxido misto de tõrio e urânio

'lS<m <c"""' ~c••",.'~a'
'lS<'n ~ncon'cM,. ""O'""~."
J)Conot'u~~o ,">vcn;o c", ,q]~

~l ""ue~' ". '-Ol <0,.",,,,.0 ." ..,," 2nm,,,
FIMle: "':"'$I~ -",,,,,,..u,,,,,,,,;r :'1;. plI", llG, jM.,." oo'1c'ólj

Reservas

cio Brown-Boveri. HBR e NUKEN (potência de 330 MI~). Este deverã

entrar em operação em 1983; e outro, de 330 MW. foi cOnclutdo nos

Estados Unidos. para entrar em operação no final de 1980.

As maiores reservas são constituldas de monazita. min~

ral pesado encontrado principalmente nas areias litorâneas, a

exemplo das existentes ao longo das praiasdo Estado do Espírito

Santo. Em reservas asseguradas. em 1979. eram 1,025 mil tono e

H'&liiiâdas 2.745 mil tono Do total. o Brasil detêm cerca de 1.251

Os recursos do Brasil em monazita, segundo a CNEN(3l). são da

40 MW; e "THRT" em construção. na Alemanha (RFA), pelo consôr - pirocloro (mineral de niobio) de Araxã (MG).

No Canadã. 193 mil ton poderão ser recuperadas de recu!

sos medidos e estimados de urânio. a custo inferior a US$ 75 por

Kg de U. Outras 100 mil ton de Th estão associadas a recursOs

especulativos de urânio, Tendo em conta a produção atual de ur~

nio nas regiões de Elliot Lake, de Agnew Lake e de Bancraft. em

caso de um programa de recup~ração de lh, sera posslvel obter em

torno de 1.700 ton n~ forma de subproduto. Ao ntvel mâximo de

produção. seria posslvel obter ate 4.000 ton/ano de lh.

No Egito. nas "areias negras" (monazitas). ao longo do

litoral do Mediterrâneo ~ entre Abonkir e Port Said, se enco~

ordem de 47.270 toneladas tram recursos medidos de cerca de 283 mil tono e suplementares es-

(30) - Torio - elemento nQ 90 da classificação periodica (stmbolo Th), possui
13 isótopos, do 223 ao 235. O 232 não ê flsSil. ê fertil, e bombarde~

do por nêutrons. transforma-se em urânio 233. Este novo isõtopo pos 
sui qualidades superiores ãs de outros isótopos de urânio e plutônio.

(Jl) - CNEN - Boletim nQ - ONPM/MME - Perfil Analltico do Tório e Terras
Raras

timados em 5.400 mil tono

Os Estados Unidos detem grandes volUmes. Os medidos es

tão avaliados em 102.400 ton a custo inferior a US$ 40/kg de Th

5.600 ton a custo entre US$ 40 e US$ 75/kg. e 13.600 ton entre

US$ 75 e US$ l25/kg de Th. A maioria desses recursos ~ encontrada
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no mineral Thorita, nos Estados de Idaho, Montana e Colorado.

em depositas de carbonatitos na California.

Os recursos suplementares (estimados) são avaliados

,

'm

QUADRO XXV I

CAPACIDADE TOTAL IilST,',LADA !: I!'STJ:LÁVEL DE

HIDRELETRICIDADE :;0 I:U~DO

lBO m~' tono t1ãD há ~rodução de tór"\o nos Estados Unidos. A$ ne

cessidades da industria são atendidas por importaçoes da Europa.

1977

Outro país que detêm bons recursos ê a fndia, com 4.000

tono O teor de ThO Z na areia monazita ê de entre 8 e 10,5!

0,45%, dando um potencial de 150.000 ton de tario, com teor medio

de 0,15% de Th0 2. Os recursos suplementares vão tamb~m a 150.000

toneladas.

A lailandia possui cerca de 213.000 ton de minerais pesa

dos, dos quais 6.400 ton são constituídas por monazita, com teor

entre 1 e 8% de ThO Z. A Turquia tem recursos medidos de 380.000

ton e recursos estimados de 500.000 ton de lh0 2 . O teor media ê de

O,ZU.

A economia de tório, por SUQ baixa utilização (não desen

volvida), dependerá do progresso dos reatoreS nucleares Que o uti

l,zem na composição do combustível.

~ 2ocooo '"''

.lr--~

1.3.4.2- Fontes Renováveis
FOqT[: Relataria da 10a. Confer~ncia ~undial de Energia - 1977.

almente de 380.000 14\·J, de um potencial, em 1977, de 2.215.000 :-':.1.

". A. Recursos Hídri cos

A capacidade instalada no mundo em hidrelêtricas é at~-.

o

,
máximo

Projetos imaginativos poderão acrescentar recursos

hídricos. tal como o que está sendo elaborado no Egito, com

retldimerlto.

de equipamentos de computação, que poderão comandar grandes

complexos sistemas de água canalizada, para se obter o

Inovações são esperadas neste setor, com a utilização

A energia hidráulica ~bastece hoje cerca de 23% do co~

sumo mundial de eletricidade. Esta participação cairá para 16%

no ano ZOOO. A energia assim gerada i continuadamente renová

vel e virtualment~ não poluidora. Ela i parte integral de um a

proveitamento 5timo das fontes hidrlcas. A hidreletricidade se

caracteriza pela longa vida das instalações, com baixíssima ~~

nutenção.

zooe,

bilhões

represer.:a

petraleo nos tempos de hõje, para quase 4 milhões no ano

A produção i equivalente ao uso de aproximadamente Z,5

quando significarão o equivalente a 2% do total do

A contribuição dos recursos renováveis a nfvel mundi~l

~e'leT"ã aum~ntar de mais de 1 milhão de barris/dia equivalentes :~

energetico, sem incluir a energia gerada de fontes hidriulícas.

Com a pdrticipação da hidreletricidade, aquele índice subir3 para

de barris por ano. se usado em termeletricas. Isto

4,5X do suprimento total de energia.

A construção de usinas hidrelitricas vem crescendo nos

ultimas 24 anos a um índice de 3,5% ao ano. Isto resulta

crescimento de 1,5% nos países da OEC0{32) e de 2% nos países

'o
aproveitamento de depressão de Quatar. pela utilização da F.gua

do Mediterrâneo, rara fOri~lar um lago com 300 km de comprimento e

100 km de largura, a um nível de 60 metros abaixo do mar.

desenvolvimento e nações de economia planificada. O tempo pre-

visto para esgotamento do potellcial de 2.215.000 MN. espal~a~os

nas mais diversas regiões do glooo. se aproKima do prazo lim\~e

rente de água do Mediterrâneo, sendo igual i evaporação. sera

cerca de 2,4 gigawatts (1 GW = 109 W) de hidreletricidade.

de 20 a 25 anos.
B. Energia Solar Direta

o aprovei lar'lento dos recursos conhecidos ehl 1777 (unidi!.

des em operação, construção e em planejamento) mostra que os p.!

{~cs da OECO representavam 24~ do ~otencial ~undia\, os de e~on2

mia planificada 28%, e os países em desenvolvimento 48~. Como

o potencial da energia solar que alcança o planeta Te~

ra é 13.000 vezes maior que a produção atual total de energia do

globo terrestre, seja de origem fóssil ou f\~~il. Esta energia

qUe vem do Sol oferece algumas atrações: é universalmente bcnig-

demonstrado a seguir, aS grandes possibilidades de crescimento na numa indefinida escala de t~mpo, sendo conhecida como a e-

da hidreletric~dade estão nos países em desenvolviQento, onde s~

CIente 7'1. foram aproveitados, em contraste com os 46:':; dos países

nergia que pode ser produzida comercialmente através de coleto

res para gerar calor ou eletricidade.

industr;aliza~os.

13~l - O~ganiza~on 6o~ f~onomic Coope4a~ion and Deu~lopmert~

'O~ga_nizaç.ã:o pa4~ o V\!-4e.nuolv-imen~o e Coope4açâo fc.ollê:;-;i

~al, .te.ndo como paZ-6 e.\- membltO-6: Alemanha (RFA!. Au.6 t.1l-ã:.U..~

Bélgi~a, Canad'i., V-inama~ca, [Apanha., f.6.tado-6 Unido!), Fi,:

lândia, Fltança, Gltécia. l~tatlda. IA lind-ia , ItáCi.a, Japã~.

luxembultgo, lIolluega, /lova Zelândi.a Pa-Z.H.6 8ai.x.04 Po ..... t~
gat, Reino Unido, Suicia. SuZç.a e ~ull-qu.ia. •

A despeito dessas vantagens, a energia solar direta tem

ca~acter'sticas que se transform~m em obst~culos na sua aplica

ção. As variações climáticas exigem enormes sistemas de cl2POsi-

to~ para sustentar o contínuo fornecimento, de 24 horas. Tn'.!

se de uma fonte que varia de intensidade conforme o lU9ar so~~~

a Terra. Portanto, para ser usada em escala, ê preciso conccnt·i

1, .
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A insolação anual globãl que se abate sobre a superfi-

cie da Terra varia de 7,2 ~IJ/m2 (33) (2kW/m 2) por dia no no,:e

da Europa, par~ 21,6 MJ/m
2

(6"kW/m 2 ) por dia nas zoni15 áridas

nos trópicos. Este potencial se traduz numa abundância cnergÉ:i

ca global em torno de 178.000 TW(34) com a possibilidade teóri-

ca do homem aproveitar comercialmente de 50 a 100 TW.

consumo médio de energia solar está estimado, em todas as

formas, de Bala TW por ano. Deverá este valor alcançar de

re~l

o processo de conversão fotovoltdica não tem partes mó

veis, il vidil util passa dos 100 anos, não exige manutenção espe

cializada, pode utilizar a radiação difusa ou concentrada. e p02.

sibilita a construção de grandes unidades. O custo variava, jã

em 1977, de US$ 10.000 a US$ 15.000 por kH instalado, C08 efici

encia de 12 a 15"; (limite teõrico de 22';) nos geradores. Conse

qUentemente, o custo da energia e ainda ~uito alto em relação aos

metodos convencionais.

a 40 TW em 2020.

Nas condições existente", na Europa, segundo calculos
O potencial de energia s91ar pode ser aproveitado dir2

tamente atraves de diversas tecnicas.

B.l - Energia Termica

A radiação sOlar produz calor. A te~peratura obtic~,

feitos na Alemanha (RFA), uma usina de força de capacidade média

de 1.000 NH prescisaria de Uma área aproxil!lilda de 100 "km 2 com

uma densidade de radiação solar incidente de 110 V/m 2 e um fator

de eficiência de conversão de 10%.

dependendo do desenho e qualidades dos materiais do coletor, ~:-

factivel por concentração, ê de aproximadamente 5.6000C. Um fc~

Pela concentn-

tos, podelll dar alta eficiência, desde que trabalhadas com energi

a concentrada.

bara-Outras celulas, com materiais diferentes e mais
teori caJiler.:ede alcançar a 10aoC, sem concentração. O mãximo,

no solar na França chegou a alcançar 3.8000 C.

volve um concentrador õtico para juntar a radiação solar, um ab

Uma promissora tecnologia de aproveitamento d~ energia

solar e o sistema conversor termeletrico. O el€mento básico en

ção seria poss;vel obter calor suficiente para produzir vapor

movimentar turbogeradores de eletricidade, mas ainda não há ecc

nomicidade para este tipo de uso. Até o presente, a utilizaçâc

termossolar tem sidQ principalmente utilizada para aquecimento

domestico, cama acontece em alguns milhões de unidades residen·

ciais nos Estados Unidos e na Europa. Existe, igualmente, um i~

cipiente uso industrial, mas numa escala bastante modesta, dja~

te da baixa eficiencia de 40% na absorção de calo~. As pesqui

5as nesta ár~a estão sendo intensifjcadas em todo o mundo.

es ta

pos-

depoi spara geração de eletricidêde podera vir a ser econômica

ra os rr5ximos 20 a 40 anos, nlngu5m se arrisca a incluir

forma de"aproveitamento energético.

miria e desta, secundariamente, produzir o gis hidrog~nio,

$ivel de ser transportado.

Os especialistas comentam que a tecnologia fotovoJtiica

de 1990. Existe a probabilidade de lD a 15% da prOdução de ele

tricidade, no ano 2020, vir a ser gerada por este sistema. E u

na estimativa altacente conjecturaI, n~ depend~ncia do avanço da

tecnoloaia. ~as previsões do suprimento de energia eletrica pa-

Nas regiões ensolaradas !rOpicais e despovoadas, pode

rão ser construidas usinas de grande porte para gerar uma fonte

energetica secundária, i~to ê, gerar eletricidade como fonte pri-

Conversa0 TermeletricaB.2

sorvedor e armazenador par~ a energia termica coletada, e

sistema tranSmissor de calor, ligados a um sistema convencional

gerador de eletricidade. Este conjunto poderá gerar de alguns

quiJowatts a centenas de megawatts, As pesquisas nesse sentido

estio adiantadas nos Estados Unidos, com usina piloto de 10 MW

e projeto em andamento para 100 MW e~perimentalmente. A França

e a Espanha ji dispõem de unidades de 1 MW, e no Japio estã0 em

operação 2 unidades de 1 MW. O custo do kW gerado por um siste

ma termossolar e tres vezes mais caro em comparaçio com o custo

termonuclear. Enquanto o custo relativo de fator de carqa e de

armazenagem de energia ã geração termossolar era, há algum tem-

A quantidade de energia aproveitável dos ventos re~re-

indireta. Considerações de custo limitam o uso de geradores eó

licos em locais onde o vento alcança velocidades maiores do que

vento

sol a r

C. Energia Solar Indireta

C.l,- Eólica

Um gerador movido por catavento custa duas a quatro ve

zes mais do que um modelo equivalente ,em força usando combust;

vel convencional. J.lodelos de 10kWh estão em testes. Há proje-

senta, provavelmente, uma pequena porcentagem da energia

5 m/s, Alem do mais, as variações diurnas e sazonais do

são fatores limitativos.

d,po. cerca de 1.000 mills por kWh, o gerado por termovapor

des instaladas nas montanhas de Galdendale. Cada unidade tem

Recentemente, a imprensa divulgou o lançamento, nos Estados Uni

dos, de catavento experimental, compondo conjunto de três unida-

carvão e termonuclear era de 30 a 4a mills, o que torna a ener·

gia solar para gerar eletricidade ainda inviável,

B.3 - Conversão Fotovoltãica

tos para unidades de 100 kWh, nos Estados Unidos e na Alemanha,

A energia da radiação solar tambem pode ser convertida 60,96 m de altura e produzirá 7,5 Ml"!h.

em corrente eletrica por meio de apropriadas camadas de silicio
C.2 - Ondas do Mar

gália.ou outro material semi condutor (celula de arsemieto de Pouca atenção tem sido dada ao aproveitamento da força

sulfeto de carbono, etc). A celula de sil1Cio desenvolvida no, das ondas do mar. Por comparação com a energia solar direta, é

Estados Unidos tem sido o principal sistema de força

das naves espaciais.

elétrica
pouca a quantidade de energia aproveitãvel, tendo sido estimada

globalmente em cerca de 2,1 torawatts.

Muitos prujetos tem sido propostos para converter essa

energia em forma mecânica, hidriiuljca, ou peneumdtica, de modo a
(331

f 34)·

3,6 MJ • 1.000 Wh ou 1 KlJJh

TW ITe~awa~t~1 • 10 12 de Wd~"U ou ~nda 31,54 El,
e!. 1 EJ • 10 '8J.

acionar um gerador de força elitrica. Mas a capacidade

conversão depende de fatores geográficos e econ5micos.

dcs ta

Pesqui -
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equivalente a 50 milhões de toneladas de carvão por ano. O Labo

São conhecidas duas instalações em operação cOI,lercial,

uma em La Rance - França, e outra em Kislaya. na Uniio Soviét..!..

Cà. Sabe~se que são poucos os lugares no mundo que têm as cond.!.

ções necessárias para permitir este tipo de exploração energét..!..

ca. Além das limitações técnicas, esta forma de cner<;lia repre

senta 0,06 TW. dos quais nio mais de 10 a 25% pode ser converti

do em eletricidade. Na prática, nio fem maior significação como

fonte geradora energetica.

cnergi a

lenta decomposição de elementos radioativos que se encontram nas

rechas. (stas faixas estão relacionadas com a atividade dos vul

cões e tambem com a formação da crosta terrestre.

pelada superfície da Terra. A maior parte, do calor e gerada

Cabe ressaltar que a biomassa fornece energia substitu~

va que excepcionalmente pode servir para gerar eletricidade. E~

bora. neste particular, nada se cogite em qualquer parte do mun

do. exatamente por causa das limitações acima lembradas, o álco

ol da biomassa deverá representar aproximadamente 500 mil bar

ris/d1a no ano 2000, refletindo principalmente o programa brasi

leiro voltado para o uso em forma de combustível.

D. Energia Geotermica

Os recursos da energia geotermica são mais ou menos co~

centrados ao longo de faixas definidas. que cobrem cerca de 10%

d,·

'"

C.3 • Mares

ratõrio iladonal d~ Energia d~ East Ki11or'ide, na EsCoc.ia,

monstrou que a eletricidade gerada pelas ondas pode vir a

comparada, em custo, ã eletricidade de fontes convencion~is.

sas realizadas na lnglarerra indicaram um potencial de

conõmicas para converter a energia dos oceanos.

foi estimado que, numa faixa entre as latittldes 20°5 c

20 oN, o limite máximo teoricamente explorável em eletricidade s!

C.4 - lermica dos Oceanos

As diferenças de temperatura entre iguas da superffcie

e profundas dos oceanos poderiam ser aproveitadas como fonte de

energia. Os estudos mostram que muito tera de ser feito para r!

solver problemas tecnicos e superar as desfavoráveis condições ~

ri~ equivalente a 15D TW. Cabe consIderar que os problemas do

Os recursos geotermicos são de tres tipos básicos: hi~

drotérmico (liquidovapor); petrotérmico (calor das rochas); e geE.

pressio (águas 00 vapor comprimido).

A temperiltura de tais fontes varia de ambiente a 360°C.

A mais abundante dessas fontes e a hidrotermica. As mais econô-

micas conhecidas estão associadas ao sistema de vapor saturado,

a exemplo de Larderello (Itilia); Geysers - na Calif6rnia (EUA);

e Hatsukawa (Japão). A temperatura varia de 220 a 250°C, em de

pósitos situados a 6.000 metros.

seriam tio complexos que este potencial. por enquanto, não passa

de uma especulação cientffica.

C.5 - Biomassa

A produção mundial de energia, proporcionada pela ação

natural da radiação solar sobre a natureza terrestre atravis da

fotossíntese.'i. talvez, de 40 a 50 TW/ano. aproximadamente 10

vezes maior que a total produção de petróleo e gás natural. A

renovável, por

engenharia. construção das instalações e transporte da

biomassa i hoje um significativo recurso natural

energia A porosidade das rochas geralmente diminui e a temper!

tura aumenta com a profundidade. Sabe-se que imensas quantid~

des de rochas quentes existem a grandes profundidades, em for~a

solida e lfqulda. Algumas tecnicas tim sido tentadas para intro

duzir água nas fissuras, e faze-la retornar aquecida ou na for

ma de vapor. A viabilidade econõmica desses métodos nio foi. e~

tretanto, constatada. A exceção está nas chamadas anomalias ge~

lógicas. onde a temperatura e elevada em profu~didades relativ!

mente mais próximas da superfície.

já representar 10% de ener9ia primária consumída. Deveri cres- Os reservatõrios geopressurizados estão situados ""
cer em importãncia como fonte supridor~ nas nações em desenvolv..!..

mente, na produção de calor e combustfveis sintéticos. ferment~

ção. pirólise, redução química, ou simples queima do material b.!.

016gico liberam alguma quantidade de energia solar embutida

profundas áreas sedimentares, onde a compactação realizou-se há

milhões de anos, seladas por formações de xisto. Sob tais cond..!..

ções. a água quente comprimida adquire pressão hidrostática, to..!:.

nando-se uma fonte energetica. ~s ve~es. se encontra <;laS metano

hidrocarbonetos. A tecnologia ainda não está desenvolvida para

usar este tipo de potencial energ~tico. Tais condiç5es geológi

cas existem em poucas regiões nO mundo. Atualmente é aproveita

da na Califõrnia (EUA).

processo de fotossíntese, ou pode ser disponível na forma de hi

drogenio ou gás metano. De qualquer modo, a eficiência da con

versão por fotossíntese i baixísslma, de 1% com relação a hidro

carbonetos, e de 33% de rendimento termodinâmico para gerar e1e-

tri ci dade.

dissolvido na água, e dessa forma passa a ser uma boa fonte d,

Ds grandes problemas que fazem limitar o aproveitamento

desse gigantesco potencial sio basicamente: a) o esgotamento das

reservas florestais; b) a ocupação das áreas imprescindíveis

produção de alimentos; c) os reflexos sobre o meio ambiente. Os

programas de produção de combustíveis e da geração de calor. com

base em recursos renov5veis através de produtos vegetais. dev!

o suprimento de energia de fonte geotêl'Ollca poderâ al

cançar anualmente lO EJ pelo ano 2020, com eficiincia de 20%. Em

larde;ello (Itátia), existe uma usina geradora experimental des

de 1904. No Japão, nos Estados Unidos e na Nova Zelândia. come

çou-se a pensar em aproveitar tais fontes a partir de 1920, mas

só tornaram comerciais depois de 1960. Em 1976. existiam no mun

Alguns estudes. em diversos paises. têm demonstrado que

10 TW/ano. Este n'ível de cOrlversão. ã razio de 100 !-1'l'! per cada

Km2 da biomassa, precisaria da alocação de cinco milhões de km 2 •

cerca de 2 a 3~ da superfície total da área terrestre.

a produçáo de combustíveis da biomassa poderá ser em torno

rão forçosamente ser administrados com a sistemática

dos recursos consumidos.

reposiçáo

d,

do 1.325 ~'W gerados de fonte geotermica. Depois da crise do pe

tróleo, a partir de 1973. ampliaram-se as pesquisas.

(. Energia Termonuclear por Fusão

Trata-se de uma forma de energia renovável. O processo

de fusão pode ser considerado análogo á combustão química, pois

átomos leves reagem para produzir um elemento pesado com despre!

dimento de energia. r a reação que se realiza no Sol e nas es

trelas.
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Em elevadas temperaturas, ãtomos leves de deutério

tritio (isótopos de hidrogênio), por exemplo, reagem para produ

zir um elemento mais pesado, o hélio, e um ncutr·on altamente e

nergético. As reações são acompanhadas pela liberação de energi

a, mas o combustível deve ser elevado a uma temperatura de "ign.!.

çiío" .

fissão. Entretanto, o estâqio de desenvolvimento desses reat~

res aind~ e embrionãrio. E prematuro dizer-se quando esta fo~

te energetica esta rã disponi'"vel para o mercado. as ci'"rcu7os

cientificos comentam que entre 50 a 70 anos, do ano 2030

2050. Mais adiante, no item referente ã tecnologia, a fusão nu

clear serâ novamente cOmentada,com mais detalhes.

De fato, a alta temperatura exigida para a reação de f.!:!.

são e de aproximadamente 100 milhões de graus Celsius para propi

grandes obstaculos, cabe registrar que, em primeiro lugar, devc

rã ser desenvolvido o modo de aquecer o combustível até a tempe

ratura de "ignição". qUando o mesmo estará transformado em gases

c1ar a combinação:'combustivel x combustão. Considerando

E importante considerar que as consequincias da util!

zação deste processo de fusão sobre a natureza, e especialmen

te o homem, são minimas. Não se pode concluir que reatores de

fusão evitem inteiramente os problemas ecolóqicos e de segura~

ça semelhantes aos de reatores de fissão. Na verdade, num rea-

tor de fusão I'lais neutrons são produzidos por kWh do que

altamente ionizados, chamados "plasma". Depois deverá SE:'r enc0E.

trado um meio de manter este nucleo combustivel em alta densida

de e duração bastante para permitir acontecer adequado numero de

reaç5es, antes do "plasma" se dissiPar.(35)

A quantidade de fusão produzida serã em função da temp~

ratura e da quantidade de "plasma" presente, bem como da nature-

reator de fissão, mas o problema de radiação perdurâvel fi cem

vezes menor do que num reator de fissão.

A fusão evitara muitos dos custos sociais provocados

com a utilização do carvão e da energia nuclear, com a vanta 

gem de ter seu suprimento de combustivel inesgotavel.

6.6 - Hidrol:'lenio

za do combustivel. Para se ter um reator utilizável na geração o gãs de hidrogenio fi a mais ampla fonte energética para

quimicos,sobretudo utilizando-se calor de fonte solar concentrada. ~

tualmente o custo do hidrogênio pelo metodo solarquímico varia

de energia primaria, é preciso que a quantidade de energia libe

rada durante a queima termonuclear, seja algo maior que a quantt

da de de energia exigida para fazer a ignição que dá condições ã

o futura. O gas podera ser produzido pOr vários metodos termo-

d,

tais condições com tempo necessário para produzir significativa

de energia. ~sto implica simultaneamente em encontrar cond~ções

larga fração do

reaçáo. Em outros termos, terã de haver um rendimento

apropriadas de temperatura e dE' densidade de plasma, e

quantidade de energia. Oe qualquer modo, uma

líquido

manter

uss 40 a US$ 80 em quantidade equivalente ao barril de petróleo. C!

be lembrar que o barril de petróleo de melhor qualidade jã alcançou,

em 1981, o preço de US$ 40. E ainda cedo para dizer qual o potencial

da contribuição do hidr0l:'lênio na produção ener~etica. Tudo ira depe~

der do desenvolvjmento da tecnologia.

do.

As experiências de laboratório confirmaram, segundo po~

ta-se, portanto, de um catalizador. Na opinião dos cientistas

vezes a produção do gas a partir da agua, utilizando a luz solar.Tra

500tavozes daquela empresa, um novo sensibilizador que acelera em

Em abril de 1981, a imprensa divulgou noticias da lta 

lia, onde a empresa Montedison revelou que, dentro de 3 a 4 anos, um

novo prOcesso revolucionário para produzir hidroginio estara defini-

combustivel deve ser queimada cada vez que se promover a temper~

tura de reação.

Para produzir energia por fusão de átomos, hi um numero

de ciclos de combustivel, todos de elementos leves, a exemplo

dos isõtopos de hidrogenio (H), hélio (He). l1tio (li), bário

(3). O ciclo de combustão que utiliza dois isótopos de H, deut.§.

rio (O) e tritio (T), gerados no reator, exige menos temperatura

e menos tempo para formar o plasma, e' libera significativa quan-

tidade de energia em cada reação. Por ser assim, a pesquisa tem

meios cientificos a acreditar em que, dentro de mais uns la anos,

seja possfvel obter a reação de fusão sob controle.

sido concentrada nestes elementos. Os recentes progressos

produção, aquecimento e confinamento do "plasma" tem levado

c,,

trabalham neste processo, a sua industrialização levara muitos anos,

20 a 30 anos, ou menos, na dependencia do progreSS0 da tecnologia.

A pesquisa de combustivel a hidrogenio vem sendo desen

volvida tambem nos Estados Unidos, Canada, França, Alemanha (RFA) e

Suiça.

O hidrogenio oferece excelentes perspectivas comerciais

num futuro não muito distante, como combustivel para usinas termelé

tricas e tambem para acionar unidades de transporte marítimo, terre~

o suprimento de deuterio, que pode ser separado da agua

do mar, é praticilmente inesgotável. As águas dos oceanos contem

aproximadamente 46.000 Gt de deuterio. O tritio pode ser produ

zido artificialmente, através de um reator regenerador, no qual tre e aéreo. E a alternativa para os paises em desenvo lvil"lento.

o litio absorve rãpido 11~utrons para criar o tritio. O li'"tlo i "·Alem de ~ão- poluir e de não 'ser explosivo ( separado

um elemento raro. As reservas mundiais estão avaliadas em

ton, excluido o litio dissolvido nas aguas dos oceanos.

Os reatores a fusão irão oferecer varias alternativas

do oxig~nio), custara mais barato que os derivados de petróleo",

conclui o cientista italiano Ezio Pelizzetti, descobridor do ca

talizador.

de uso. Por exemplo, a ampla radiação de neutrons em reatores

de fusio sera usada para produzir materiais físseis para ali -

mentar reatores convencionais, bem como produzir combustiveis

quimicos e na transmutação do lixo radioativo dos reatores de

1.4 - O Momento Atual da Energia Nuclear

Crescem em toda parte as preocupações com a industria n~

clear, em conseq~ência dos seus custos, alterações nas medidas de

Segurança e "performance" dos equipamentos.

(351 - Elll'.llgi.a Nuc..t.eall. - PllobtcnTil.!> l'. upçõeto - Rd'.a.,tõ.üo (1']77)

do GfWpO de Eto.tudo da f'o(,I.r.i..ca. dI'. Enl'·!l.9i..a. N!tcic.CI.·'I. IUIAl.

rdito1J.fl Cl.lU.Ili..x. - sr.

Nos Estados Unidos, onde existe o maior numero de unida 

des em b~eraçao, esta acontecendo certa resistência das concessio-

nârias em aumentar o uso de centrais nucleares, tanto que, desde
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Porem, os problemas de nitureza tecno15gica constituem

parte mais suave das preOcupações. O maior peso está na questão

financeira. A Central de Diablo Canyon, com 2 unidades de 1.084

MW e ao custa final de US$ 2,3 bilhÕêS. e o exemplo mais recente

da escalada de custos. Uma outra questão que fez aumentar as düv~

das das concessionãrias americanas resultou do acidente da usina

d.truturar o consumo de energeticos para adiar o uSO intensivo

referida fonte.

de Windscal~, na In9laterra, onde os suecos, japoneses e italia 

nos se socorrem. Esta usina inglesa jã reciclou 20.000 ton e em-

A nlvel de governo, e oficialmente, a mais nova demOns

tração de que a retração e provocada por questões econômicas estE

na decisão do Presidente Mitterrand, da França, que fez desacele

rar parcialmente o programa de construção de centrais nucleares e

iniciar um programa de economia de energia e de desenvolvimento

de fontes alternativas, com estímulos ao uso da energia solar,ap~

t~rmira e carbonlfera. De qualquer modo, o Programa Nuclear fr~n

eis continua a ser o maior da Europa.

Este novo quadro de preocupações não invalida o entendi

mento de que a fonte nuclear seja a melhor e mais econêmica para

quem não diSpõe de recursoS hldricos, nem tem condiçôes de rees -

prega mais de 5.000 pessoas.

o

pela1978. não foram feitas mais encomendas. Isto e considerado

administração Rea9dn como péssimo para o pals. Nesse sentido,

governo norte-americano vem estudando providencias para revitali

zar o setor. principalmente para melhorar o custo das instalações

e promover a tecnologia que assegure maiores lndices de segurança.

o fato e que, a cada inovação exigida pelas normas de se

gurança, aumentam as complicações para as usinas que est~o em pro

jeto ou em construção, provocando atrasos e, conseqQentemente, ma

iores custos. Comenta-se que. em vista dessas alterações, o prazo

de construção de Uma usina nuclear se· estel1de para 12 anos.

de Three Miles Island, que tornou-se uma calamidade, sob o pOllto

de vista financeiro.

o prejuízo maior estã na paralisação das duas unidades

durante os dois anos e meio jã decorridos. A violenta queda da

receita deixou a empresa em serias dificuldades. A remoção das

Recentemente, um tribunal local condenou a empresa pro

prietária a pagar US$ 25 milhões com indení2.ação aos moradores

das redondezas, que foram obrigados a deixar a ãrea. por inter

rupção de seus negócios e despesas com transferencia de moradia.

ãguas contaminadas ainda levarã mais um ano. As notlcias não

Contudo, as perspectivas de expansão da capacidade de

energia nuclear são bastante promissoras. De acordo com recen~

tes es~udos divulgados pela KWU(36). em 1985 haverã no mundo

cerca de 2,2 vezes mais energia de fonte nuclear do que nos di

as atuais (conta~os com 138.201 MW instalados, prevendo-se para

1985 um total de 305.577 MW). Em 1990, a previsão e de uma mê

dia de 518.000 ~W, passando para 750.000 MW no ano 2000. Neste

ano, somente os Estados Unidos deverão contar com a expressiva

parcela de 760.000 a 200.000 MW nucleares instalados. O Brasil

se situa numa modesta pOSição, com 20.000 MW.

oficiais falam que a operação de salvamento da unidade 2 de Three

Miles Island deverã custar mais de US$ 1 bilhão, tendo, em contr!

partida, um seguro da ordem de US$ 300 milhoes. Vê-se que, alem

dos problemas de inovação tecnolôgicá, os financeiros são os cau~

sadares da retraçio que se ~erifica em todo o mundo sobre o

1.5- Considerações Finais

Para gerar eletricidade, a experiencia internacional reco

menda todo o esforço na utilização de recursOs primários estãveis, c~

mo a fonte hidrãulica e, de forma complementar, a de carvão energeti-

da energia nuclear, a despeito do geral reconhecimento de que ela

~ e seri imprescindível por muito tempo.

co e a nuclear. E aconselha aumentar a eficiência na utilização

petróleo, forçando, onde for posslvel. sua substituição.

do

o novo esforço norte-americano ora se dirige para acele

rar o projeto de um reator comercial "fast~breederu. cujo modelo

eas, objetivando obter outras formas alternativas para o petrôle~ bem

Para "alcançar a normalidade energetica, os pahes industrl

tecnológi-

en er-

alizados investem maciçamente em pesquisas cientlficas e

como descobr'lr meios de aprove'ltar,lentO de fontes primãrias de

oexperimental de Clinch River estã sendo considerado obsoleto.

desenvolvimento desta linha de reatores significaria ampliar

instalações para reprocessamento, que recebe o combustível irrad~

ado dos reatores convencionais e dele extrai o plutônio para ser

o combustivel dos ufast-breeder u.

gia. No rol das oportunidades, estão a ene~gia solar e a fusão nu

clear e. secundariamente, a separação do hidrogênio.

Na presente conjuntura eletroenergética, com previsões que

um perlodo de transição energetica. Em menos tempo (mais ou menos 30

aTH:ls) , ocorrerá c provavel esgotamento das reservas h'idriulicas. Qua!2

to às disponibilidades de petróleo, os mais recentes indicadores as-

Este problema do reprocessamento aparece na Europa sob

outro aspectQ. A ind~stri~ alemã está preocupada com as indeci

sEes francesas para admitir o tratamento em Ul e Hague U dos seus

eombustlveis irradiados. As conversações franco-alemães procuram

vão até o ano 2030 (ou dentro de 40 a 50 anos). o mundo atravessarã

energia nuclear é considerada, pelos governos de todoS os países ca

rentes de recursos primãrios para gerar eletricidade em grandes blo-

acertaI· a continuidade dos acordos de reciclagem do urânio irrad~

ado. A inquetação alemã e compreensível rorque eles precisam re

eiclar 2.300 ton ate 1985. Havendo atrasos no atendimento fran -

seguram certa tranaqQi1idade para os próximos 50 anos, Ate lã. ,

ces. as usinas alemães enfrentarão serias dificuldades de combus

tiveis, o que é, dfinal, o seu problema crltico.

cos, como a "melhor e mais econômica das alternativas, em

nlvel de segurança u.

confiivel

A Alemanha continua sem poder construir sua própria us!

na comercial para o reprocessamento do urânio. porque os tribu

nais locais vem dando ganho de causa as ações impetradas para su~

pender as autorizações de construção, como ora se verifica com o

seu projeto da usina de Wethen.

r pacífico o entendimento em todo o mundo de que a grande

questão que surgi rã nas primeiras décadas do seculo XXI estarã no

atendimento das necessidades bãsicas de alimento e de energia. Fator

este decisivo para assegurar a estabilidade nas nações dcsenvolvid~s,

Tais dificuldades internas (não contando com a França)

levaram o Governo ~1emão a apelar para a usina de reprocessamento

(36) Com base nas seguintes fontes: Revista "Atomwintscnaft" (até 1980);

"Atomic Industrial Forum" JEUA) e "AIF info" (a partir de 1985).
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e vital para propiciar o desenvolvimento das nações em estã9io econô

mico atrasado.

S U 11 "f. R I O
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o pais que dispuser desses fundamentais suprimentos tera

condlções de viver em paz e prosperar. Este e realmente o grande de

safio do futuro mais proximo.
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2. COUJUNTURA NACIONAL

2.1 - Impacto da ~ner'Jia na: l:.conomia

A importdn~i~ d3 energia, Sobretudo pura os p~)ses em de

senvolvimento, pode ser evidenciada pela análise dos seguintes aspe~

tos:

Tais distorções provocaram uma substancial alteraç~o

na posição relativa do petróleo nas importações. Em 1973, o p~

tróleo representava 11,5% do valor de nossas import.ações,passai!.

despendiamosdo para 40,9% em 1980. Por outro lado, em 1973,

11,51 do valor de nossas exportações com a importação de petró

leo e, ao final do periodo em questão, precisivamos g3star 46,7%

de nossas divisas só com este item. O Quadro [I demollstra bem a

situação:
do grau de desenvolvimcllto de um pa)s e sua redução

A taX<l de consumo "pcl'-capita" de energia ~ cOl1sidc

~ada mundialmente cama um dos par~melros da medição

i.

crescimento p~onõmico e sem de~emprego.

dificilmcnt~ se dará sem des~celeração nu ritmo

prego.

ii. Aumento nos preços da energia, por ser esta u~la for-

----- -----~-

lMPORT.nE I :1PORT. DE
S HIPORT. DE PETRÓLEO/ PETR{jLEO/

PURlJlEO IMPORT.T.9.. EXPORT. T.9..
TAL - , TAL - ,

- -
.lU$$_:~llHH:S <I' </b

------
71\ II ,5 II ,5

2.840 22,5 35,7

2.875 23 ,5 :)3 ,2

3.613 29,2 35,7
3.84Q 31,9 31 ,7
4, 196 30,7 33, 1

6.403 3S ,6 42 ,O

9.400 40,9 46,7

6.199

7.951

&.670
10.128

12.120
12.659

\5.244

20.1 J2

EXPORTAÇOL
TOTAIS

US$ l-HlHIjES,
b

QUADRO I r
PETROLEO - COMtRCIO·EXTEr-IOR

Periodo 1973/1980 - (I)

em US$ FOO

6.192.

12.641

12.210

12.383

12.02.3
13.603

17.961
22.960

US! MILHOES,

IMPORTAÇOES

TOTAIS

ANO

1973

1974

1975

1976
19;'7
1978

1979
1980

FONTE: Cacex-OB c CIEF-MF
005: Dados da PETROBR~S, contidos no MEB-81, apresentam maiores

custos dils importações de petróleo, provavelmente por in 

cIuir outros encilrgos. N('ste caso, a relação será maior(em

1980, os coeficientes do petróleo/importações totais e p~

tróleo/exportações totais foram, respectivamente, de 43,1

e 49,2%).

gOVl'rnilmcntaltado sensIvelmente os objetivos bisicos da politica

tais aumentos ocasionam serios desequilibrios nas r.§'.

laçõe~ com o comercio exterior.

caso brasIleIro, e de serias conseqlJêllcias, porque, anUallilente, cc>r-

brasileira: equillbrio no balanço de pJ']amentos. estabilidade de p~!::.

ços e crescimento do produto. Quanto a os te ~ltimo, uma reduçao, no

ca de 1,5 milhão do novos trabalhador'os assomam,~ merc<ldo de tr~ba

lho. Portanto, o Orasil, mais do (IUO os paises desenvolvidos, pretl

sa ImpulsIonar o lOllSUrno de energia para expandir o mercd(lo de trdJ'i1

te cOmpollente da estrutura de produçio, pode levar i

irlflllçio, cujo combdte geralmente tamb~~ ~ acomranh~

do de desaceleraçio do crescimento econ~l~ico e desfm

Com basr nessas premissas, c natural que os sucessivos a~

mentos no preço do petróleo (um dos principais componentes da est~u

tura de consumo en~ryitico), ocorridos na ~ltima d~cada, tenham afe-

iii. QUJ.ndo um pals e depC'lld~nte de suprimento externo,

endividamC!nto externo, crescilllcnto econômico e inflaçiío são pon-

no comportamento da economi a, como, a 1i ãs, consagrado cntendillH~T~

to em todo o mundo. Veja-se a cxperiencia brasileira dos ~lti-

pectus, de fornla superficial, apenas par<l mostr,lr como interilgrnJ,

e que realmente a componente energia exerce roderosa influência

Nesse item, discutiremos esses ~s-

O Quadro a seguir mostra o valor da dlvída bruta brasileira e

o valor das importações de petróleo no periodo de J973 a 1980:

Com uma elevada pa~ticlp~ção do petróleo na estruturil do con

sumo energético e a iffiPOssibil\dade de sua redução a curto p~azo,s~

mando~se ã dificulda~e para expandir as eXportações em nível adequ~

do às importaç~es, ao lade 1a lnsufici~ncia de reservas e da crise
monetaria mundial (elevando os custos financeiros), o result~do t~

ria mesmo de ser Q crescimento do endividamento externo,

energi<l,

tos bastante discutido·s.

lho e melhorar as lOlldiçocs de vida da populaçio.

As relações de causa e efeito entre custo dd

------ o .. ~ _

(1) - Em 1979, o pett'óleo I"'presentava Q3,ll~ da estrutura de Consumo de energia
prilllal·ia,fl5~: dos qu~is de orÍlJem C'xterna.

QUADRO rIl

BRA5IL - O'InDA EXTERNIl. f\RU1/l, E V/l,LOR DAS IMl'ORTAÇOES D[ ?f

TROLEO (Pcriodo 1973/80 - em USS milhões FOO)

b}-CACEX-f\B e C1EF-Mf

c)-Em 1981 o valor da importação alingiu a US$ 10.600
lhõ{>s( + 7,1% do que em 1980).

,m

N~meros arredondados.

Em que pese J grande participação do petróleo de origem

terna na estrutura de consumo energético brllsileiro( l},

197;-~~~~===jiT;:;D~;:::~.J~) ~;_~,,-o;::=~;_ ~!,/;L
1974 17.166 2.840 16,5

1975 21.171 2.875 13,5
1976 I 25.985. 3.613 13,9

1977 32.037 3.840 12,0

1978 Q3.511 ~.196 9,6

:::: ::::~~J :~:~~_,__,_~~~; __
FONTES: a)-Ooletim do Banco do Brasil C~otru1 e Informativo Mensal

janeiro dI:! 1981

A - Endividamento r D~pendência Externa

mos ~nos:

seja a única C/lusa, admitamos, sua infll.lêllr.ia Se torna evidentí.'

Cre~os que nio h~ como questionar o peso da importação

QUADRn

IIlPOfl.Tt,çr,n DE PLTr,ÔlEO

(ano base - 197~)

do pclrõ1co sohre o endividamcllto I'xtf!rno bri,sileiro. Emlloril nio

FOIHE: IIl1E - I·ladelo [n(-"rg~tico 0I',,5i leiro - 10111.

Tomando por base os valores de 1973, relativos is impor

taç~cs de petr61eo, os aumentos re~is nos volumes fisicos e os

1eo, em 1980, aumentou 6n,2% em relação a 1973, enquanto os 9~s

tos com tilis impcrtações crescernl~ 1.072%.

se con~iderarmos que o volume fi~f(o das importaç6cs de petr5-

aumentos nos gastos foram:

-- '" 1"""'""'" ,,"'",",-s---U\I',[ FlSHO (1.) GflST"OS (:')
----~ --- -------------~---

1978 50,fi 404

)1)7'1 59,5 673

19[:0 fin,? 1.07?
--------~------~-------- ----- ----~--
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valor de tais inlportações representava 5,6% do total da mental importância para a ruptura do estl-angulamento no s eto r

"i00 L.lllta. Em 1974, ano do primeiro impacto de preços, mesmo allmen

tand( I·' dois valorC's (importilções/dlvida), a participação do petr.Q

externo. Ao mesmo tempo, I) Brasil insistiria em remover as re -

sistencias ã substituição dos combustiveis importados por

ler Oi;' iu para 16,5!. Ao periodo d0 sustentação dos novos preços tros produzidos internamente.

Em 1985, o nosso PaTs devera ter uma importação de p~

1973, importação de carvão cinco vezes maior, e auto-suficien -

(l97'tlil), seguiu~se um ligeiro declinio nesta relação, situando -se

em J2,OZ ao final de 1977. A partir daT, com a nova escalada de pr~

ços, o petróleo ilnportado chegou a representar, em 1980, 18,2% da dl

vidil bruta.

trõ/co, em termos físicos, bilstante Inferior ã verificada

cia em urãnio. E provivel que os nGmeros referentes ao

em

carvão

sobre

Portanto, a maior propurçio das importaç~es de petrolea

endividamento (que tamb~m cresceu aceleradamente) mostl'a

sejdm ligeiramente modificados, diante da decidida ativaçio do

Plano ~acional do Carvão, cujos efeitos poderio ser sentidos ji

forte peso da nn~sa depend~ncia exlei'na em relação a essa fonte de em 19B5.

energi~. o objetivo atuai do Governo é reduzir as necessidades

Mas ü petr51eo nio i a ~nica fonte de energia importada.

No Quadro a seguir, mostramos a estrutura de consumo de etlergia

qual u Brasil depC'nde, e sua evolução ate 1985:

d,

de petr51eo impo~tadn de 851 em 1979 para 501 em 1985. O mesmo

empenho acontect:rã com o carvão mint:r"l, pois a produção deverã

ser bastante elevada, o que fari com que 03 60% do consuma ate~

didos paI' importaçiio, em 1919, sejam reduzidos a 35% em 1935,

em que pese o pxoressivo aumento de ],n~ mil!l~es de tEr em 1979QUArlRn I V

CnnSur10 DE EtlERr.lfl PPHl7iRIA liiPORTAnA para 1,06 ~ill15cs em l~RS. Ouanto ao urinio Ilara a gerarão de

~ja, ru~ (In /~nn era de 35,", 5erã drasticamente redl!zida p~ra

uma sllfici~nc~a interna ,le 841 de energia priniria, o qllC vale

proviivel,r

rartir d~ 19R7, ~ producio d~ excedentes ~~raPOSSivf:lnellte,

exportaci\o.

Cahe ['C'r fim e.ssina1;lr que os 16,3r d(' surrü;{'flto rxtr:.!':.

COM o desenvnlvi~rnto d~ trcnnlrnia favorecendo outra~ fontes de

res~ante do QI1Q estava ~contecpn'lo at~ hi pouco, (IUando a quase

encr~ia. nrl!, nt~ u anO 2r~n, nos ~rroxinem0s dos ln0~.

no, ('n 1n R5, vjr~a de ~iv~rsDs sll,rjdores, o que seri ~ais intc-

lG,]K (In 1'1r5, o que significar5, no curto esnaco de seis ann~,

~o c6~ruto ger~l, a nossa r1ependencia ext~rnD de @ner

ener~ia nuclear, csrara sa atingir a duto-sllflciincia rM l0R5 e,

dizer tornar inexpressiva a depcnd~ncia extprna.

~NO _;l~~:~~~~:;lt[ :;0~-~rOTAl I-IJ::::;:-~~P:::'~~::
)96q 13.625 1.26 G - 14.894 2~,A

1970 15.1<:'1 1 33(l 16.52~ 27,4
1'171 17.F2 1.3711 ]('.126 7'1,1

1972 20.572 1.39r, I 21.88fl 31.7
1~7J 7S.95R 1.387 77.31'.5 3!:,(,

1974. 7R.319 1.223 ?S'.511? 3:;,~

197!' 30.766 1.730 32.1192 3(,,6

197E 3'1.~S,1 2,28C 3f.780 37,~

lEi)'] ]!;.42l 2.70? 3f.123 3(,,::

197[\ 3R.óRO 2.93] 41.G13 37,r,

1979 110.613 3.09r. 4].711 37,1

1980 .... 1).22:, 3.[,31 (3.856 :'\5,9

19D1""" 31.J[;fi 3.711 ~~~ 41.3'11 32,?

1"82 34.379 5.991 1.059 1\1.1\2" 3fJ,l
19R3 30.033 7.7n6 096 3P.S15 2G,7

1931j 26.022 7.%7 ]t,11 3~.333 21,;~

i9B5 21).1)12 7.?fl 28.433 1(,,3

FOHTE: i"ialallço fncrg6tico i!acional - 19r,Q ~ ,:110 base 1°]9 - tinE

* Primeira cnrga de Angra I, tOntrat3da em 1973

** [sti~3tiYa a partir de J~R/.

crescil:cnt.n d~ clH·r9ia té:'i r;UI' ~er IIi:iorf's '111'~ as rio rIr (n('>stp

Em 196~, eram ~Q ?~,4Z JS nossas necessidades dr: cner~i~ caso, ~ f'1:{'I·~jD ~ c15stic2 rn ralaria DO PJ~). neúid.-: CiT' OUf'

rrim5rin inportaJ~, subinrlo signifirativamrntf' (cerca ~e t,Ü"), o drscllvolv'[~ontl1 se f'xparlde, n consumO da energia e 11 PIO "per-

fllldndo at.ingiu lIrn m5ximo de 37,G:: em 197n. Em 19Rn, ho~vc til" -capita" tornam-se elcv~do5, por~~ a rclaç50 entre ambn~ tend c

li~o1ro dccIlnio, rara 3~,ry~. A rartir dai a tC'nd~nrj~ ~ decrf~ a s ['r l':elrO r,

çio anual m~dia de 9,lS, o ~u(' contr~star5 5en~ivelm(:nt~ com o

ti rnarginalil~da do scu consumo.

ineficiincia na utilização do insumo enernêtico. Esta ~ a regra

geral P, no caso ~rasileiro, ~ r~rticl11armente verdadeira, prin-

cipiJ])'lcnte Se iltentarl'lOS r~ra o fat.o de l]ue 40% da populacão cs-

de

dedades produtivas de elevado consumo de energia por unidade

rroduçio (a exemplo das nasccntrs ind~strias·de base), a1~m

tem consciência das limitaçõl's impostas pela crise internacio -

o Governo do Presidente Figueiredo, Conlo diz o Il! PNO,

nal do pctr51eo, deflagrada em outubro de 1973, e da vulnerabi

lidade do sistema econ6mico nacional, dependente do suprimento

externo de combllstlvels llquldos, Que representam 40% do total

ll~scimento observado no perTodo 1969/79.

da energia consumida no País. Aco~tecc que, nos 01ti~ns anos, tiro surgido controv~rs~

Enfatiza o III PND que 05 esforços redobrados n(l senti

do de reduzir gradualmente as importaç5es t~m efjcicja limitadA

as a essc resprito. TodilS, pOI·r::m, sà o basr~da$ na an51ise

CODpnrtarlcntn (:~~sas variiveis durante a d~cad1\ de 1~7n/Gn,

do

(lH

pelas dificuldades de substituição rápida do petróleo r de

tros insumos b~sicos. Conseq~entemente, o caminho para compor a

situação csti na expansio das exportações, uma tarefa de funrla- (I:FA) t~rn elevada renda (~~ima de US~ r.nn0) "r~r capita" e cno~
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Como Se verifica, na dccada anterior ã crise do p~trõ·

leo, a tond~ncia do crescinento do CQnSU~O dj' cner~ia c1itrlca

mes disparidadcs entr~ si no ConSumo de cnorgip. A Surra, p~r

exc~rlo, tem pratica~ohte o ~Csno PIU "p~r capita" dos

Unidos o um terço do seu conSUMO "per caritp" de enrrQia.
no Brasil apresentou uma estreita correlação com a evolucio do

o I'xel;1rlo dpdo pela Suira e outros pais!'s ricos, de 1'('

nor consumo relativo, leva a outra cOl'lclllsilo: o insur"o

P~B. [0tretanto, na d~CJda atual, houve uma ~aior distcrçio nos

Se5 dados, conforme se constata no Quadro a seauir:

do do forma eficaz ness~s palses, enquanto Rio o i em outro~ ,

como nos Estados Unidos, onde fi cOnSlirllo, sO!Jundo a Slh-Comi5<;,1li

tle EJ1Gf!Jia do Congresso rlafjuelc pais, poderia ser rt:duzido

30 ou 401 rela racionalizaria da distribuiçio e melhoria da efi-

QU(l,lJ.d ~ I

CnflSUMQ OE EtlERGlI'. HtTRltA X P!13

1970/1980 - %

ciencia na util ização.

fimcnto do rIe veio a sofrer uma drs~ccleril~io, e (]up o p'anrja-

tessivanentc oUn-ista 1\.1õ'-Rto <lO pr0"t'CssO rIu E'cOnor.\i,l, surerE'st.~

r'?\·ie ti cnnsumo. r certo qUE', a p~rt;r ele 1"7 11 , o ritpo de crl'_~

CtlNSUIl'fCRESCIIlEl,TO DO p-iB
12,3

6,3

7, ,

12,9

1",4

CR(SII~I:NTO 00

Plano de Atendimento aos Requisitos de Ener

gia Eletrica at~ 1995, pã9ina 2, e outras dl

vu1gaçees,.

Apesar da queda nas taxas de crescimento do P!13, il5 m!

PERTODO

\97011974

1974/1978

1978/1980

FONTE: ELETRO[fR.l\S

(>111iI 7970, n;lo te!ll v<lli~ad(' "rois se h~seiade anos anteriOr

t~~,lenciils (]UC não se verificaria no fuluro"

Seguodo o IJr. Joa(]uim rrilocisco de C<1I'valho(':l a pro-

jeção dos dadoS da situaçio hrasileira, feita com hJ~e na serie

menta do setor e~rrr6tico previa elcv~da$ t~~as de consu~r, nue

n1io se t'fetivat'am. Sõ posteriornentl> foi admitida sua redur.:ao.

fntrctilnto, tan~~n 6 arriscado faZl'r-5e previs5l's

iores taxas de consumo de energia vinham-se mantendo ati 19BO.Me!

mo assim, nossos padrões de consumo ainda são muito baixos se tO~

Parados com os dos paises desenvolvidos:

QUADRO \'11

(DNSUI{O "PER-CMITA" Of: HERGIA ELfTRICA

anos extrpcion~ll'ente de cpise. Our~nte t<l1s l'er")(H::os, ,1S rre5.

soes de cler.landa SI:; aricfert-t', os ll"f'otcs ecollr.I';COS aU'itf!n ras-

s1VIT1rntc, CD~O no caso atual, os ,u~entns ~0 rreros, tS ncdid~s

pre que passa à f~se mais anuda de unD crls". as rress&~5 da de

manda força~1 a volto a padr~rs anteriores

o filto ê 'lllfl, ~nboril h,Jjil ntlioreS l'.sc.ilacOcs cr' perio-

1975 - em kW/hnb/ana

Bras i 1

Estados Unidos

Inglaterra

fri\nça

Bélgica

Alemanha (RFAj

700

9.400

4.900

3.400

4.200

4.900

dos de crise, a direta correlacio entre PIO e cnn$U~lo de en~r~i~

se rnant5rn ao 10n00 dos anoS. Os pQl~~s am d~s~nvolvinlntD,

exemplo do erasil, continuar~o con ~.a\ofDS tR~as do rrr$ci~lento

de conSU~D de ener~ia em relario ãs do rI:, at~ a1canrtrcn

Em 1980, nosso consumo "pl:r--capjta" de energia e)~tri

ta aumentou 43',[, em relilçâo a 1975, situando-se em 1.006 kli(3). A

defasage~1 em rehção iHlS citados pa{ses pst;} selldo atpnllada, mas
O Brasil ainda precisa s~stentar em ritmo aCelerado o creScimrllto

do seu conSuma energ5ticQ. ~o contr~riO, ITilVeri con5c(]O~ncias

pleno desenvolv;~cnto, ~U211do ~$ l,ro$s6cs por maior consumo l'legativílS sobre o descnvolvirTento.

acomodaria. POrtanto, a corr~ncia dr um modelo cnerr5tico dppe~

de fundM,Tcntillmentc dil rrl'visiio do PIr. flue. ('tI rerl(ld(l$ de crise.

ij de dificil ('uilntificilr5o. P~r is~o, comQ v~reRQS r~is adiln-

te, ~ que o pl~nrjamcntn ~tuôl do ~f'tnr cl~trico {'SL~ admitindo

tr~5 hir6tcsps dr crescimrntn r adolando a sua m~dl~ ermo sentlo

u~ mais rrovivf'l- .

. Tomando a energia eletrica como cx(;mplo, mostramos

seguir sua reldçio com o rIB ·per-capita", antes da crise.

Hi ecollomistas 'lHe discon\a~' dlt influpncia dê' ('l1erg;,1,

porQue ~ part"ici))<:rii"o desta r da ordf>;'r de 7'::. na forr"i1«I\' do 1'11[;.

Por isso, argumentam oUC UM aumento de preco sobre t~o reduzida

parte provocilri~ irualmentc llm pequrnn efeito. O COntrd-arrU~Pn

to a esle ronto de vista ~ ~llf' o m<:ior custo Cnf'r"ético I'CSll1t~

fator ~ irre\cv~ntc, tanto ~a1~ flUP 0$ i1just,· fintas dOS "re("os

FONTE: ElETROBRlís ~ DIlAH - r-VG

lrais allos da rncr ... ia nio ~~o nrcpSStrial1cnt~ Jcompanha<'r~. co~o

Prf'fOS (inflacão) nos rJ('rlodos de I.ai"rr.c; vi:riv('ôcs no (u·,to d(,

SÕ0S.

fê COmllr) ouvir-50 (OU" a earrnie niio <1(('ta a infl.·,-"o.a,\>c>

Jando-'>ll,CMHl .iustificiltiva. ri'r,1 o f'x('fI:-,lo {ia ,la:,~o, ri'·i<. íortr.

-_._--~-------~-~._---_._--

{2 J - '.'Il. Cá:J.lCl!tCl do-5 Drt'u-t({da.~, \'n1 'lS.le.7'}
~_._-----_.. _._~. ----'-
(3) - flelatôrio di<. LLlTOiUm7\S - ]')[\0. !Y.L' valur jo-~~li~;d;-\'i\r~l.Oll ~',!.
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~ente irl~ortador (Ie ener~i~, quc sofreu porrorcionalDPntc

ano ClUQ vem, esperaf~ um rI!: 1'laior em ~,% e uma inflaçao de !,,7!,~",.

r:enl por iss(l, os tndiccs di! 1llf1,lCi'iO crr:sccralH ti!nto na"II"l" f'a-

IS. S&U !"'IV, er,1 1!,P.J, devcl'~ cr('scer 3,5~ c 11 inflaçllo S";.

na entrada em vigência do 1I P~O. Este Plano continha importantes

medi das para o set()r energéti co, tomada5 posteriorrlente tendo em vi~

ta a necessidad~ de superaçio ripida das conseqO~nclas do primei

ro impacto de preços e por se acreditar que a crise seria p~ssa _

geira.

do nrtroleo.do qlJe qual~uer outro co~ 05 aUli'cntos dos pr~cos

economias industrializadas - com elevada produtividade, bem organiz!

culturalmellte adiantada, a exjst~ncja de condições extremamente fav2

riveis para absorver o impacto dos aumentos de preços do petr61eo, e

fazê-los diluir através da poupança disciplinada, efici~nci" de seu

uso, e transfere~cia de parte dos aumentos de custos atraves da eX~

Cabe observar. neste caso japonês. a exemplo de

do setor de serviços, baixo coeficiente de desemprego e

outras

popul ação

De "974 a 1973, realmente. o preço do pet.róleo man-

teve-se com cert~ Q~tlbilidade, com ligeiras varjaçõe~ para mais

c ate para Inenos, t{'rminando "ar aumentaI' apen"s US$ J,ID (ouS,S:::)

«m relação 00 inTcio do perrodo. A inf1ilção,de 3il.~,'l em 197~, il~

cendeu pin'~ 40,13% em 1978, 18% a lo1ais.

Em 1979, o barril de pctr~leo aumelltow 34,5~ cnl re-

portoçio, notadamente para os pa~ses em desenvolvimento, onde lação ao ano anterior. passando de USS 13,65 para USS 18,36. A

demanda assegur.doa. perspectiva di! falta de supriMento, em c\ccol"rencia d(l cotlfl i to

a inflaçi(l subiu de 40.8 para 77,2%.

pressões i~flacion~riós, o que de fato veio a OCOrrer. Ne55e ano,
Cabe ainda observar o exemplo dos pa{ses da OCDE, que so

breviveram melhor aos aumentos acontecidos em 19/8/79, devido a exp~

riência ganha com os anteriores, princlp<llmente porque 50uberi1,1l1 lilni

Ir5-lraque, faVOreceu o surgimento de noros aumentos e mai ores

tal' o efeito avassalador sobre os sa1irlos, reduzindo sua Influência

nos lndices de preços,

Comentando essa questio, a prop6sito do ·sumit" do Ottawa

de junho de 1981, disseram os jornais da ~poca que o progresso na i~

flaçio decorreu de aumentos de preço do petr51eo, que ironicamente

não foram objeto de atenção das diScussões, porque ocasionalmente

oferta de petróleo era maior fazendo cessar a pressão dos preços.

Como bem acentua o Instituto Brasileiru de [conomia,

da Fundação Getúlio Vargas, naquele ano, o Governo deu infeio

um processo dt: deSilfJUecimento da (:c()l1o~;i il como formulil de forçar

a queda do ritmo infTacioniírio. O elenco iJe medirl"s tO~lad<:l5 ao f.i

lIal de 1979, como a correção cambial de 3U:/:, eliminação de est{m~

los fiscais i exportaçio e dep5sito compulsSrio sobre a importa 

çio, visou principal~entQ favoreCer o Balanço de Pagamentos enio

propriamente o combate i inflaçio. como veio a confirmar-~e.

Partimos do ponto d~ vista de que, com a presellça obriga-

elevação de seu preço significa maior custo na produção de bens

tEria do insumo energia em todos os setores da atividade humana,
custo da energia, acompanhada do crescimcnto dQspt"oporciorlal do

dnllnio.meio circulante, fez revert0r a tendência esper-adiJ de

A aceleraçio dos preços. motivada em parte pelo m~or

reajustescapital,d,serviços e, portanto, maiores exigências

salariais, etc. Por outro lado, somando~se '" miliot"es Em J980, a economia cresceu mais de 8% e o índice inflacionário

custos internos. hã também os aumentos indiretos, através das 1m

portaçõQs de bens e serviços, que tiVeram seus preços majorados

nDs pa1ses de orig~m. Oada a essencialidade de tais produtos pa-

pulou para J13% (com o petrSlco custando 72.71 a m~is), A saída

encontrada foi assegurar a expansão do meio circulante pela re-·'

duçio dos investimentos governamentais e limitação dos empr~sti

ra a nossa economia, como consequincia. "importamos". via preço~ mos em alguns setores. Daí o começo de uma mini-recessão, com

boa parte da inflação de nossos forn~cedores do exterior. 1ndices de desemprego maiores, em que pese a sustentação de um

nível razoivcl do PIB,

de Preços'e ~o custo do petr51eo importado no per1odo 1971/80,

O Quadro il seguir dCI~onstra a evolução do 1ndice Ge ril 1
Sem d~vida, o acentuado aumento do custo da

tem 11m efeito, indutor, direto e indireto, fot"temente inflacion5

QUf,DRO VIII

JriflAÇl\a E CUSTO DO PETROlEO I11PORTADO

Perrado 1971/1980

rio.

2,7· O Posicionamento do Governo

FONTES: FGV e MME

I GP (%)ANO

1977

1972

1973

1974

1975
1976

1977

1978

1979
1980

J 9 ,5

15,7

15.5

34,5

29 ,4

46.3

38,1

40.8
77 ,2

11 3,0

uss (F061/~AKRIl DE P~TRDlt0

2 ,69

2,84

3.88

l? ,55

12,27

13,97

13 .51

)3,65

18,36

31.66---.L__,., ,_

A atual política do Governo do Presidente ,João Figuei

redo em t"eJação da setor energetico está alicerçad a no 111 Pla

no Ilacioflal de Desenvolvimento, lançado em 1979. para imp,emen

taçio no perTGdo de 1980 a 1905, O Plano, que definiu o~jetivos,

diretrizes. critErlos e instrumentos de açio 1 i consid~, ~do vi-

Jido cnqt:i1nto rerdurilrem condiciOllantes, entl'l' <'s qUi\lS ,) oerm.<:

nência e o clesdo~'1';Hlef1to da crise do petrõleo.

r fntcre5~~~te registrar que a politic~ adot~'I' 5 co~

tinuidadc:o da antcriGr. do Presidente Geisel, cuja filO·Qf~a se-

o súbito aumento do {ndice infhcionilrio em 1974 (15,5~

para 34.51), que seguiu-se i elevaçio do custo do barril de p~

tr51eo importado (de US$ 3,88 para USS 12.55), levou o Governo a

tomar medidilS corretivas, porém voltadils mais para o controle de

preços, reajustes salariilis (lei nl) 6.147, de nov.74), etc. J~

torial I:t"a a de que sel"ia in\!iiiveJ f;l1::r'r a ecollomia crcsr'''r sem

~ correspo~dente cxpJn~io da oferta de encr0ia. As dir·ptrizes !

tuais sio. oortanto, pratlca~c:ltc as mesmas:

inten~)Va cmpre~~ de font0~ hidricas:

to aconteceu no primeiro ano do Governo do Prc~idcnte Geisel e fontes alternati~BS o~ra o petr51QD;
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l~h de derivados de petróleo, e ttmhér.'l prestiqiar o esforço

na i <;.

bfomaS5i'J,fateã~ condições filvoraveis de extens:>:'J tel'ritor-íal, so-

nJções dQ\"clHicntes de comlHlstÍ\'eis iuportados, o [Jrasil s~ pos..!.

ciona em condic5cs privilegiJdas. tendo em vista a exist~llcia~

uu importante potencial de ~ncrqia hidreJ~trira ainda (Inr ~Kpl~

rar ~ d~ rillodvel disponibilidade de minerins I'llcr1Jetico-, (f)ot~

da~ente urirlto c carvio), conjuQados ao aprDveitam0ntr da

de fahrica~~c nn País de equip~mentos destinados ã eXPJns~o do

se to".

do consumo naciOllal.

Com relaçao ã infra-estrutura, especialmente no que

concerne aos transportes d~ massa, 11 polttlca adotDda obj~tiva

i rnixima tntegraçio do sisteNlI nacional, com vistas i poupança,

l"llcionalização e eficiência do uso de COl'lhust'Í"l>i!., notadamen

te dos d~ri ... ados do p.etrõli'o, onne o setor responde por GO%

o setor de mineraçio esti esquematizado no sentido de

melhorar a posiçio brasileira no que diz respeito ao abastccimc~

to interno de produtos miner(lis, particularmente dos que siio fO!!.

tcs energéticas la exemplo do urânio e carvão).

oferecer;io

A de5r~ito dos desequilTbrios suhseq"untes i crise do

petróleo. a atitude brasileiril COlltinua 11 ser de otimi<;l.~,J flua!!.

to i viabilid~de d~ ,oluçio enerqitica. ~o contexto das demais

10 e clima. As Solllções nesse tampo, entretar1to, só

l"esult<ldos substanciais a- ".6dio f! 100go Prazos.

A'polfticll enel'{i·~ticu hraf.i leiT·a !'al'a o periodo

198Q A \985 vis". em linhas gerds a:

a) indurir a ~co10nia brasilei~a a accrnodar-se em un

Na polTtica do meio ambiente, é enfatizada a prevenção.

controle e combate da poluição em todas as suas formas. A reCen

te r·lcnsagem {n,9 13), ao Congresso Naciona7, pfopondo a Política

lIacional uo lieio lllIi!Jiente, capacitará a administração !lütJlica as

lilE'didas de preserv,Jção relativas (;5 fontes de energia.

b) d1"scstirnul;:r', da pl·eçllS, (l LISO d~ enl!I'<Jiil primá'

r'; a i mportilol';

no i no sentido de ampliar a participação independente do

na CD~Ulli~ade mUlldjal, dando infase ã colabor8ç~0 referente

I'a í s

tralisfcrincta de tecnologia no cam~o encrgitico.

ç;':o do uso d:: derivi\:;os de pctl-óleo;

2.2.2 - Estl"ütii"12ia ar> Ação Go'-/ernal',\entill (1',oGe10 En~~

\léU co)

d) alt!ilr li ma'ior p;nO't)on~ntl po~!>r~~l de rettlr$OS aos

projetos dc pnquisa e M:fllor;;çáu (lI" petl"ülco, be:.-,

como expllndi r as ãreêS <;h~rtas "os!' t_o"tl'ctI1s con

clZ'.1sula d~ dsco; Em 197~, as autoridades brasileiras reconheccr~m fl.

g) ~r(H,lOvp.r iI economia e r~cion<lli:Zilçiío do[·r'0-~outra~

e) ace1~r~r o Pr~qr~M~ N~r.io"al do "lcool;

f) privi legial" o- eqllllciOll<lF",ento e a eXTHlflsão de proj~

tos voltndos pl1rli: o aur:wnto dil c"l)"cid;:rle de r,er3

çiio hidrelétrica;

font~s Cf1t'I·!l~tlcas (Programa N"cionlll do Carv~o,

nill~ent~ que as lil,litaçacs c e insegurança do suprimento ~o

tr51eo, coru preços alterados scguidag~ntc e basLantc d1fCl'cnci~-

dos em )"elilçaO a outras folltl~S alternativas, impunha o intensivo

aproveítamento dI! Gilda uma d<:SSilS fontes. E que till aproveitan·e!!.

to "de'lia ser eM funçao do l·,.lágio de desenvo1'-/irncnto tccnolo!)i

co e dos custos econ5micos e sociais de sUbstituiÇio,,(4).

f'r(l!ll'i\f!la r{ar.ion,)l de florestas [nerqct(cü<;. PrlHlr.:!

mil de aleos);

h) csti.ular o 1'~O de transportes coletivos. inclusi

ve iI progrcs';ív~ ~uhstituiçii:o du,; rnod{'l<-.~. tle el!"v~:

do C(lnsumo;

t} incorporar 11 geração nuclear;

jl ,",,,,H'''' • I'"'''''' '''0'0 '" .p""a,ro""
do )listo. turfô, e de fontes não convencfr.rH;s,a

A escolha dessas alternativas e a implementaçio

programas subsetoriajs. inclusive do aumento da eficiincia

consumo, exigiam Ulil .conjunto de atividades 11 serem desel'\volvi-

d,JS por õrgãos administl'ativiTr.lf!utc independentes. Para qU~ tais

órgãos viessecm a atuar coordrnadanlcnte e de forma <:omplementar

recomendava~se il convergêncii1 para um modelo geral. do qual

emanassem a$ id~ias centrais e subseqUentes.

do

Esh polltica e CN.,plemer.tada pela f1ad:icipilÇ:O de

outros setores. cl)ord!~l1lldos rc-lo r:oyerno Feder/iol.

neste entendimento, surgiu a iniciativa do I'inist~rio

das ~il'as e Energia em montar o Modelo Ener9itico Brasileiro.

nal, as caracterlsticas rC9ionais das fontes de energia e, s~

bretudo. as diretrizes politicas do Governo(5).

exemplo da cnergill sol~r, hfdro~~nto, etc,

pre considertlnGt'-se 11'5 políticas de proteção

T.reset·vllçào dos recursos naturllfs.

,
Para SUl! fOr"!:lulaç;lo. "foram avaliadas as situacões

rais. as condiç5cs l~cnicas e econ~m'cas 11 nivel

CO(ljuntu

irlternacio-

o s~tor ;;grícoh. '..<:1e re.petir-, (!$tii illtim,H'o:llt(~ re

1l\ciorl(ldo ((11:\ o e~~nJ;:;tit.o, notildao:entt: no qu(O so refere /1[8 passou a ser o documento bisico da estratigia 90-

identificar.io comum 5 reduzir i fneKprcssividade a dependincia

ofertt dE"? produ los rer,O\'?v0'is CÜI;;O slih~.titt:t0'. do~ del''\V,\ÜIJ';

do flC'trõlco.

vernamontal que protende obter decis6es sobre planos, cuja

141 - l:<!I-t"-ate!].il1.h jJ(l.J!.il- Folt"lI.d{(~ito do Modelo [llc.llgi::.c.i.c.o t'r~(Io!>(te..~

J!.o - AIM[ - 1979.

l~l - Ilodcll' rHrr.!lrtüo [lIuu,;'fe.i.!ro - 1979.
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extern~ e dar ao i'ais uma autonomia tccno16qfca. E~ S111tC~Q, Partindo dessas cstratigiJs, o Modelo procurou estimara

as linhas gerais drsta concrrçio sfio ~s seguilltes: ofr.rta de encraia primarin para 1985, estabelecendo a meta d,

A. fldn:ini,;tr.Jr o con~tl:no, atr"vêis d'2 mC'did(1s de conse!:

vaçio ~ de substituição dos drrivados de petr61co,

3.710.00D barl"i~ e[juivf:l1f''ltcs de' petrôl!"o por di~,corrcsponden'

tcs a l8Q.75G rnil(6) tEr, assim distribuTdcs:

politica de preco que Induza o consumidor 5 pou-
QUAliRO X

PROJETO DA OFERTA DE E~ERGIA PRIMARIA PARA T9B5
paltei de energia;

das.

inclusive com aprlo aos contrutos de r1SCO;

nacionais e a correspondente conscientlzaçio para

maior produçio nas provfncias que ji est~o deflni-

too ,li

100.0

s!TOTAL

lBa-.782

171.032

9. no

1.000 tEr

3;Glú.OOO
20~.OOO

3.7hô.úao

BARRIS/DIA
EQU I \' f,U?:; TES
A PETIWL[O·

--_._-'-C--- _,-_,__------
420.000 20.472 12,0
420.000 20.472 12,0

25.000 T.186 0,7

25.000 1.154 0,7
145.000 7.057 4,1
1n.OüO 9.646 5,7

30~.O::l;} H.8Z0 R,7

181.000 9.115 5,3

39'~.OOO 19.272 1l,~

1.354.000 65.994 3A,6

23.000 1.114 0,6

15.000 730 0.4

Valores apror.ir,;ados
U lr.clu)dc ('j não energético (';~cool)

10H ExclulClt o nâo '~Mrg';tlco (petrüQul1ilico)

Fali H

fONH;

Petróleo N1lc\on~l··

Petróleo Importado··
Gás 11atural
Xi s to
.'li 1c 00 1", ...

BagJçD de Cana
Cilrl'~o Miocrill
Carvão VE'geta j

lenha
IHdl'~{Jlic~

Nudüüt'{t'rilnio U300)

nl'tras(c~licl. solar,
e te)

COI1~ervaçii(l de ~nerlJia

10 (,'.l

SV3jnTAL

Em 0"'0 de 19B1, o MI!f reeditou o MEB, COm dildos re-
visl;os c atualizados. A nova VCf'SdO, de maior abl"an!lencia Que'

;:;ntel"ior, che1Ja a cOl'rigir 1119UOS valQrc-s c introduzir enfoqup.s .!
di ci OIHli se.

permitamçfics dos ~qllil'nu~ntDs e prOcessos que

ecotlOlili7.ar combustível;

C. Diversificar os f(JrflC(:edor~s externos de petl'ôleo,f.i

xar a qu~ntid~de importada e o valor a ser despendj-

apoio t~cnico. etoo5mico c flnnncciro is modifica

·a poupança.

B. AUi'\entar as reservas e a produçilo ioternu de petrõ

1eo para atender pelo menos a sal das necessidades

até 1985, através d~:

incremento ã prospecçJo, exrloraçao, descnvolvillH'l.;

to e produçEo, incorporando novas ireas produtoro~

substituição de eQuip~mentos obsoletos ou de inefl

ciência energética;

compelir o setor de transpOrte em geral a ser Mais

eficiente no gasto de energia;

direcionar o desenvolvimento nacional tendo CO~IO

constante preocup~ção o uso das fontes energeticas

700do {J9 semestre de 1981 - 750 mil barrisjdi~ e

~il no 29 semestre).

O. Assegurar a maxima utilizaçio das fontes altern~tf -

2.2.3 ~ lnstru~entos de Ação

vas nacionais - álcocl, õleo, c"rv;lO veget~l, lenhii,

carv;;o hlÍnel"al, gás d~ biomas~,a, energia solar, eól_~

Ci, etc, cOllformc !,rOllosta a seguir:

QUADRO IX

FONTES PRQPOST~S PARA SUBSTITUIR COMBUSTfvEIS

DERIVADOS DE PETnOlEO
(participaçio em barris por dia equivalentes de

petrôlee, ate 1985)

O Governo centa com uma completa ~strutura administra

tiva, que plalleja e define pollticas, estabelece prograM~5. rea

liza projetos, proaove pesqui5ils, exploraç6c! e exolotaçiu de r!

CU1'SOS I.'ller~eiiros, os beneficia, industrializa e distribui- to~

sid~!'m;10S importante que tal estrutura seja lembrat!:l neste cao!

tulo, me,:>r.lo de forma nlUito suuãrl<\", piu'a que se tl:!nha \H.13

idéia .da o)·!.;allilação gcvel'nani\?ntal na "iin~a energética.

CO~D i earacterlst1cD do regiue presidencialista, as

diretl'lzes e dtcisôes maiores c~innn do Prcs1deot~ da Rep~blica,

vil, a SccreL~ri3 do Conselho de Segtlrança 11l1cional, a Secret~

ri<: de rlaoej;:f.lf;ntc (o o Serviçu llacionill de lnforr.ações.

1. Programa de Conservação ......•.............•..... 200.000

2. Fontos Não Rcllovãveis b35.000

Petrõle'o flacional. ,....... .•. 500.000

(,1rvão N-jnet'al f.nergctico ...........•.......... 110.000

contando con o aS$cs!;ol'amen'lo d~ fluatro õ"gãos: o Gahinete Ci-

3. rontes Altcrndivas I{(·nováveis "'.......... 350.000

Xisto ......•............ , ......•....•.. , .... , .. 25.000 fHr ã atual politica caergéti:ca. flue exige a ;1tuação

coordenctia ce vãrllls Ninjst6rin~; e, pOl'tanto, Url êJrgâo de nlve}

Carvão Veg<::tal e lenha .......•.........•....... 120.000

Jl"lcool .•. .•••••••..•...•....••...••••••....••.. 170.000 hicrirq~ico sup~rior no seu co~~ndo. foi crj~da a Co~lssio Haci!

nal de E'lel"lJi", supel"\'isionadll relo Vice-Preseidente da Rerú!J-Ji~

Cll, com a miss.ão de cQCn·c!enàf il!' soluções. c recomend;:r as medi-I\idriulica , ..............•.............

4. Outras~ •.•........•......... , ...............•...

60.0DD

15.000 das rclccionadas com a din~m1laç~o da peslluisa e exploraçio do

TOTAL •••••••••••••••• , •••••.••••• , ••••••••••• , •••• J .2(/O.O/}O~"
fontes energeticits alternativas para substituição do petróleo l!!!.":

port.ado.

* Solar, c6lic;), etc. tia iir~a cnerl)ctica, o fnincjpal õrgão do Governo e o

o pctr6Teo import~dD s~ri 500.000 bcrjdia, tot~lizando o
ater,dii;,cnto da dCI1tHld", pr.-:vistil em 1.700.000 be1J/d-;ii.

Ihnlstvrio cl~s l\ir,i\s e [ncrgi<:, ']lte tem, de acordo com o fll'crcto

f. Auto-suficiSnLia CQ combustfvcl nuclear.

G. Aproveitamento miximo do potencial hidt·5ulico. ( (i)
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geologia; recursos minerais e energitlcos; regime hidro15gico e

fontes de energia ~idrãulica; mineração; industria do petróleo;

industria de encrg\& elêtrica, inclusive de natureza nuclear.

Q orgão central e o Conselho Superior de Energia, cu

ja funçâo bisica, definida pelo Decreto nQ 75.468, de 1J.03.75,

consiste em coordenar a política global do setor energético,sob

a orlentação ~ireta do Ministro de Estado desta ãrea. Trata-se

de órgiío que at!! hoje não funcionou adequadaJnente, est<lndo pre

sentemente d~sativado. Certamente suas funções conflit<lriam com

as da Comissão Nacional de Energia, valorizada com a participa

ção do Vice-Presidente da República.

lei 200, de 25.Q2.1957, as seguintes atribuições específicas; ta com seis subsidiarias: Petrobrás Química S,A. ~ PETROQUISA; Pc

trobrãs Distribuidora S.A. - BR; Petrobrãs Internacional S,A.·

BRASPETRO; Petrohr'âs Comércio Internacional S.A. ~ INTL~B~iíS; Pr

trobrãs Fetilizantes S.A .• PETROF[RTIL; e Petrobris Mineração S.~

PETR011ISA.

Co7aboram diretamente na açio governamental pela realiz!

ção dos Programils e Metas:

Seiretaria de Planejamento e Coordcnaçio - SEPLAN, da

Pres i dênci a da Repub 1ica. por sua fi na 1idadr.! de acompl\

nhamento e controle na execução das Diretrizes de Go 

verno, p<lra possibilitar o fiel cumprimento da!'. metas

sociais e econômicas estabelecidas pelo Prc!'.idente da

pu flinacionaJ, [LETRONORTE ~ Centrais Elétricas do llorte do Cr ....sil S/A, Es

No setor de energia eletrica. o HME dispõe da ElETRO-

CElSA - (~?irito Santo Centrais Elétricas S/A, CBEE - Companhia

Brasileira d~ Energia Elétrica.

seis empresas coligadas. Suas subsidiãrias são: FURNAS Ce~

trias Eletricas S/A, ElETROSUl ~ Centrais Elétricas do Sul do

Brasil S/A, CHESF ~ Companhia Hidreletrica do São rranci~(CL. ltlli

ram recursos hUnlanos.

República;

Ministerio da F/izenda, na definição das dil-ctf\ZeS qUi!.,!;

to i liberaçio de recursos financeiros;

Minist~rio da rnd~stria e do Com~rcio, por seu!'. órgios

e programas dedicados ã pesquisa (Secretaria de Ciên 

cia e Tecnologia), i prodl:ção do ilcool (Instituto do

Açucar e do ~lcooJ) e ao Programa Nacional do ~lcool;

Ministerio da Agricultura, que tem sob sua responsabi

lidade a pesquisa e produção agric01a e florestal de

interesse energetico;

Ministerio dos Transportes. como administfador do se

tor de transporte em geral. responsivel por GOl do co~

sumo de energia;

Minist~rio do Interior. através ~os órgios de desenvol

vimento regional. no incentivo a projetos de interesse

do setor energetico;

Ministério da Educação, atraves das Ur.iversid~des que

desenvolvem importantes projetos de pesquisa e prepa -

n esforço do GOVCI"tIO se completa com o Programa dr 110bl

lizaçio Energética, lançado pelo Presidente Fiqueiredo atravis

do Decreto n'l 1.691, de agosto de 1979.

do

de economia mista que planeja. fina~cia e coorde
do Programa dç [nergia E)etrica do Pais. Esta ero
com sete SUbsldlarlas, vlntc e cinco assüc'aóas e

Conta o M~lE com a colaboração d" ConsellJo Nacional do

CNP, õrgão criado em 29.04.38 pelo Decreto-petrõl eo

medidas voltadas para a garantia do suprimento e controle

consumo do ilcool e do carvão minera7.

BRl'íS, empresa
na a execução
prestl conta

Lei "9 395, tendo como funções principais orientar e controlar

politica nacional do petrõleo, óleo de xisto, gã~ combustível

e combustíveis sólidos. Suas atribuições mais recentes incluem

o MME tem sob sua jurisdição o DNAEF. - Departamento N~

cion~l de ~guas e Energia Elétrica, ~ncarregado do Planejamento,

coordenação e execução dos estudos hidrológicos em todo o terri

tório nacional, assim como da supervisão. fiscalização e contro

le dos aproveitamentos das aguas que alteram o seu regime.

CNEN

No setor nucleoe1étrico, a estrutura do MME abriga a

Comissão Nacional de Energia Nuclear(7), como órgão supe-

Trata~se dc um Programa para viilhilizar rrojl'to~ (!" prE.

ducio de ilcool. carvão enerq~tjco, carvio veoctal. bem como o

rior de orientação, planejamento. supervisão e pesquisa clentífi

ca das atividade~ voltadas para o desenvolvimento da política na

cional de energia nuclear. Na execuçio dos programas e projetos

nucleares, o MME tem sob sua jurisdiçio a NUCLEBR~S, com

subsidiãrias: NUCLAN - Nuclebrãs Au~iliar de Mineração S/A,

suas

desenvolvimento d~ pesquisas tccno16gicas, visando i su~~titui

çio dos deriv'rlos de petr6'eo e i redl/cio de nossa dercnd~ncia

Energia Primãriil.

2.3.1 - Evolução do Consumo

CLEN - Nuclebrás Engenharia S/A, NUCLEI - Nu(.lebris Enriquecime..f:l

to Isotó;dco SIt" f/UCLEP - Nuclebrãs Equipamentos Pesados S/A, N~

CLEMON - Nuclobrã s de Monazita e Associados Llda, e a mais nova

empresa, a NUCON - NuclmRJl.S Construtora de Centrais Nucleares S/A.

No perlodo 1969/73, o consumo tot.al de energia primãl'ia

cresceu a uma taxa media de 8,1%. De 1974 a 1979, houve moderação

nesse ritmo, passando para uma m5dia anual de 7,4%. De 1969

1919, a media foi de 7,7~. A previsão c de que essa taxa se situ~

res.

(1969/85), a m'edia de incremento anual deverã ser de 7,3%. Em ter:

mos absolutos, o consumo deveri triplicar em 17 anos. de 1969

1985, embora as taxas de crescimento sejanl progressivamonte mcno-

Para a execução do Programa Nacional do Carvão conta o

MME com a CAEEB, Cia.Auxiliar de Empresas Elctricas Brasileiras,

transformada em sociedade de economia mista em 22.11.1971, pela

lei nQ 5.736.

ri em torno de 6,7% no período de 1980 a 1985. Em toda a serie

No setor do petróleo, xisto e gis natural. o MME tem a

PETROBRl'íS, empresa de economia mista, cuja cOlllpetencia e a pes

qUisa, lavra, refinaçio e distribuiçio (incluindo importação

exportaçio, o comercio interno e o transporte). A prTROUR~S con-

Portanto, são três fa~c~ distintas:

1969 . a 1973, quando surgiram as alteraç6~s na polit!

Da internacional do potr61eo, culminando com os allme~

tos de preços no final de 1973;

(7) - A CNEN foi crfada pelo Decreto n9 40.110, em 10.10.1956. [m 'l7 .08.1961.

a Lei 4.118 «'>tabolecou o monopólio estatill sobre os minC:rio5 e Inilte

riais nucll'arcs e tral1$for1nou a CN[N em aut<lrquia federal.

de 1974 a 1979. quando o M1ni!'.tirio das Minas e [ncr-

gia definiu as ba~es da nova polltica para o

energético;
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de 1980 a 1985, consubstanciado nas diretrizes do no 2.3.2 - Estrutura

vo Modelo Energetico.

o consumo de energia primãria, observado ~tê 1980,

sua projeçio ati 1985, estã expresso no Quadro a seguir:

Ao lon!jo di! seric estudada, de 1969 11 1985, verificil-

s~ qUl'.' lJ['!trutura de consumo de energia Tlrimãriil no Br<l.sil

pass ando por profundas modi fi caçõ<,s.

QUflDIW - XI

BRASIL - CDNSUI·IO GlDB/,L DE EI/ERGI'" rnHllilUA - 1969/19[\5

110 ~ertoclo 1969/73, s~o mafore:; ilS tilXas (h oilrtici/1~

çiio relativa do petrõ!eo, cvotuindo do':! 3.'1,5% e~] 1%9 plH'a 3~.,f\'4

(em unidade cquiva1~nte tie petróleo) en 1973. A cnt'rgia hi<lrâulica f1i1$SOU cle J("R~ p.)l'a 21,R<>;.

outro hdo, a participação d.,J lenha d/)l't!spntoU LJ~I (]ccr~~cirlo de

33,7 pllra 22.,n; (t>a~tilnte siqrdficativo), assln COflO o l.:(lrv?:o,

de 4,2 para 3,2%.

scrio duplicados, p~5sando par~ 10.2 ~ 4~ rc~pectivamcntc.

Ao final de 1985, õs estir;atil'i>s situi1f,1 o petraleo C(Jl1

16

T"is

~(JeTl ol'S

U::1il. contribuição de 23,6%, representando um decré-;cimo ele

Entre 19711 c 1979, C! ritmo rle cresc'\nç'lIto do r.f!triílco

pC'ntos erl apcoilS seis anos. f, lenh(l $er~ reÚt;:i"i,\ e'~ 5,~. [", CO~

trapartida, a ener!li~ da fonte hidr~ulicll terá sI/a particípaçiio

reduções forliln comncnsa<las Cfim os ilCl·éscinos de :o,fi pontns na

participaÇ'~o da C!nergl" hirlruulicil, 1,4 pontos na do iilcr>ol e

1,3 na pllrticiração do earv~o minllra1.

aUMentada eg la pontos, subil/d0 para 37.81. O carvio e o iTcool

$Ofl'CU uma "cdução, passando de J1:l.,6'f, C"1 1974 !"lat'a 41"' ,7':.

197CJ, ~. 11lnhll reduziu ~.8 pontl)5 e o cllrvão ve'1~t"l 0,5.

energia nuclelr e as novas fonles dev~rio rporcsentar

1'l do total.

a,1

7,'

6,7

3,3

<1, P,

7,2

6,.

1,1

7,0

7, O

7,0

11 ,4

G,G

6,2

10 ,e

5,2

7,0

6,4

eS.6B

%.273

76.842

83.459

56.329

60.281

64.'198

69.004

1Q3.4 lfO

nO.H,r;

122.326

137.(,07

123.306

117.725

146.968

157.464

MO

1974

1975

1976

1977

1969

197D

197"1

1972

1973

1981

1982

1983

19ô4

1930

197f1

1979

.__!!!..=- .~~_!_._=_~ ._!__l~'___~~__I ~_

FO~ITE: !-l1·1E

e~.

QUADRO - xr I

ESTRyrvRA DE ~ONSUMO DE E~E~GIA PRIMÃRIA NO BRASIL -.1969 A 1985

':' ,4

0,0

O,0

a,'
0,2

G,3Q ,7

0,5

a,E.
e ,8

0,8

I, 'iG'/t?:
NUCLEAR ,FC:;7~:;

3,1

3,2

3,4

3, 9
, ,3

4,8

:; ,5

2,9

2,4

2,3

2,6

2,1

2,4

2,6

2,9

2,8

3,0

4,1

5,0

5" , o

:; ,5

t,,7

4,7

5" ,2

5,2

5,4

:; ,5

4,1

4,3

4,5

5,0
t.,7

5,1

5,2

i 22,2

! 2 i ,8

I
I 21 ,7

20,2

I 18.7
\ 17, t,
I
j 15,5

i 15.5

I "i 4,4

I 13,4

f 12,4

i 11,0

I
,33,7

31 ,2

29 , "

I 25,6

) 22,7

7,9

9 ,3

4,2

;a, S

i C' ,z

5" ,5

5,2

4,0

3,8

3,6

3,2

J, o
3,3

3,5

4,0

4,3
11 ,3

27,8
30,4

31 ,5

23,3

25,4

2Z,7

23,5

24,4

26,1

26, ?

28,3

37,8

J6,8

19,1

19,3

21,2

21,8

I z %

0,7';,1

Z ,7

3, O

2,5

2, ,

0,0

0,3

0,3

0,5

0,3

0,2

D,2

0,1

0,5

1,Z

1,5

0,4
O,,
O,,
0,5

0,5
O,,

a,5
D,5

0,6
0,7

0,8

iJ,7

0,2

0,2

0,2

0,2

0,2

HE'RAU 1 u?v1iO
I Ll CA - IHPltR!\L

33,5

33,0

29,6

26.8

23,5

33 ,5

43,6

42,9

41 ,3
41,4

40,7

38,S

37,8

39 ,9

40.9

43,8

(3,5

55.329

50.281
54.498

50.C041
76.842

t

TOTAL

122,326

128.306 \

137.G071

H'S. 9é8 l
E7.454;,l,n.,,, I

23. ';'59 ;

63.578 I
93.

273
1

i 03.4';'0

110.5<;;6

117.735

1S2:' \

~ :~;I
1S33 )

1?êC, \

1925 1I,

i c 7~ 'I

1~ i~ ,

1977 i
i S7 si
1919

1;69
; 11 70 !
i 9 11 I
"72 I
1973\

rO~;,E: ~~ir;~ster~e uas r-~i~,[I-; c Ener!j;')

~,,) - [:~ 13 • C' .»:: ;:';(;,":jZC1.J ,,$ 0St;D;:t'Vi\:; I)[lr" ::.r.:i, conf01"f,~' ~. ~Vi'.':l"'l XlIi .
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QUfIIlr,(1 - XI I 1

URASIL - CONSUMO DE ENERGIA PRIN~RIA - %

1975 a 19iJ5

Brasil ela e predo-

minantemente de fonte hidráulica;

dente do petróleo,

ao contririo da maioria dos palses desenvolvidos, on

de a gGração de energía eletrica e fortemente depen -

2.4. 1 - FUndal~entos

o Modelo Energitico Brasileiro, no que se refere a este

vcrgindo as decisões para a ELETQDBRÃS. Em estreita ~ direta c~

laboraçio com a EL[TROBR~S, no objetivo de atender is necessida-

des de eletricidade, estã a NUCLEBRAs organizada para coordenar a

pesquisa, lavra e processamento de mlnirios radioatlvo~ assim co

mo a produção de combustlveis rildiativos e de cam~onentes pesados

de usinas nucleares, além de construir usinas nucleoelêtricas.Por

outro lado, a CACEB procura assegurar a disponibilidade de carvão

destinado às termeletricas convencionais,

setor, baseou-se, entre outl'as, nas seguintC's pl'emiss3s:

~~Lt'ulura da con~u~o de C1ICl'!jia ~ri-

I:ctl'ólco, li5~ lI~tur~l

Xi5to

O~tros

/\s 1II0dificações

bili xo:

197~

IIidr5uliea

C~"1ÕO \',;""r"l
~"tlC~l" r l;nV"5 ront~" [~õlie". solor, cH)

0",1'05 - J\lcool, lenho. b"gJço de C"Ob" eorvilo
•· •• r Vill\}r\'s nol'1s",lu>, eaolarlC" a ~:E~ 1961

nos atuais niveis de custo, n50 existe no Brasil int~

resse em gerar eletricidade em grandes blocos utili 

2ando-sC' o petróleo ou outros produtos en0rgr.ticos r~

novâveis da biomassa;

sio largas as oportunidades de utlJlzaçio de energia

COllstata-se, nestes dados do Minist;rio das Hina~ eletrica em suost"ituiçiio a outras formas de enel'gi(l,a

Energia ~uo )ldvpr5 grande ava"ço no aprDvolta~ento das fOllt~$ ~r

dricas ~ do cnl'v~D I~illcral, c u~a rcdu~iD apr~ciivel da partie}

pilçiio do pctrõl,'oQt1óu'ãs nBtural.Cabe obscrl';lr, com rCS\IC' i to

que n pn$iç~Q do COlljlllltO 5cr5 Illfcrior, sobrrtudo I,rl~ djl~llll,i-

exemplo do transportE' urbano (,,_oletivo c individual),

no setor industrial, etc.;

existe considerivcl demanda reprimida devido ao baixo

consumo de grande parte da população (35% dos domicl

lios, ou cerca de 42. milhões de habitantes), com"def~

cits· acumulados de serviços p~blicos no meio urbano

I.! rll ra 1;

o consumo "per-capita" ~ ainda baixo 11,006 kW em
1980(9), nio comportando, pois, sua compressio ou re

time ano, novos esforços do empresariado têm-s~ vol ta do para

lenha o cnrvio vegetal. Os dado~ acim~ coderio cheqar alter~dos ~

J 985.

, . 4

dução, sob' pena de afetar seriamente o

que jã e inexpressivo;

a tend imento,

rias nacionais;

Para satisfa7.er aos requerimentos do consumo até o ano

de 19R5, o Brlsil deveri deSenvolver, de acordo com o ~E8 em vi

90r, as seguintes estrategias de suprimento:

gerar energia elêtrica C'xclusivaw'nte \:lI..' font~s prh1i

Dada a importância par~ os objetivos desta CPI, C'ntcncl~

mo~ conveniente estender a arr0ciaç~0 sobre a enersiõ elétrica.

Inicialmente, faremos uma anilise de forma integrada (hidrelEtr!

ca c termclétrica - a carvão e nuclear) (\('1 pro:Jram"ção da ELETRQ

nR~S para o s~tor,

Posteriormente, abordaremos iSDladamente cada fonte de

geraçio elitrica, a partir dos recursos l\idriulicDS, carvio, mi

op.l'ais ndio"tivDs, c:'mbljstlvei~ fósseis, biomassa, etc. T;:.l

o nhel de consumo no Br,l$i1 deverá ser

nos próximos 15 anos.

2.&.2 - Estratégia de Suprimento

triplicado

upa LJ5e hidrcl~trica, enquanto t.ouver disponibilidade de potcn-

lo [nerg~tico Brilsileiro,c com a colaboraçio do OHA[[ nDs aspec

tos leqais, a açiD nDvcrnamental envolve v~rias entidades, ccn-

cial hidrico c, cemplrmentarmLnte, com as tprmrlitricas a cnrvio

e nuc1ear"( 8} A ger<lcão de t'letricidild~ a partll' de del'i\'~dos

de petroleo está Send() desati\',~d<.l por rin<:ies de urdem cconôr,tic(;.
Sob as diretrizes c definições do nHE, atraves do tlode-

abordagí?m v'jsa sitUill' a enerTI'\<1 t,t:clear sob os vários aspecto:;

. da progr~/ili.ção do setor. O confronto d<::s TH:c€'ssirl"dcs enrl-<JéL~

cas com ilS disponibilidades de I'ecur~os nos possihllitilr'ií CO"llpr,Q

ender de forma clal'. quanto e Bt'asIl precisará da energia nucle

ar no contexto globrJ da gCI'2Ç~Q el~trica.

n'ív(· J

úlêtricaevitar e, se possiv(!l, (!liminar a geração

dar prioridade ã identificação de reservas. a

de invcntirio, de minerais energêticos;

compTen1cntar a expansio da geraç~o de orig~nl h'dr~llll

ca, utili~lndo-se a gerarão tcrmica a carv~o ou a fü~

---

IIlPen\ar ao mixlpo a participaçio da enernia el~trica

sal' dos 25% atLlais pl1ra cerca dc 1\0',1; nO ano 2000;

na estrlltura da de~anda global do Pais, devendo pas-

com base em combustiveis llquidos, sobretudo com der.!.

vados do petr51eo, Assim, ate 1985, as centrais t6r

~icas alimentadas a 51eo deverio ser convertidas para

recebrr outra fonte enprgetica (basicament~ o carvio

ou misturas);

do

at(!f\(iero planejanento governa~cntal do setor prOtura

is necessidades nacionais a m~~;o e longo prazos, "atrav~s

'9 tO,
(9 ) (\ao(l [l~'10 Relatôrio - 1980, da rLF.TRD!lRIiS, O Pl-Jnú 2000 õtua\ lZou para

1,011 \<.H,
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t~ nuclear, confor~c as caracteristicas ccon5micas c Em turmas de índice de crescimento do consumo de eletrj

regionais. Em c8s0s esreciais, pllramente de atrndi-

mento Jocal, onde f~r l~cnica e cconomicamcllte vi~-

cidade, as prcyisoes da [l[TROBR~5 ale o ano 2010, com base

dados do QUiloro anterior, são as seguintes:

vcl, a?clar para outr~s formas de geraçio e 1el r i .

QIJADRO XV

PROJEÇAt, rnOVi'i:VEl DE CRESCIMENTO DO CONSU~lO

ca, utilizando-se produtos renováveis da biomassa(Jl

cool, óleo vegetdl, Diogás, etc) ou outros disponí

YDis (eólica, solar, etc);

otil;lizar o apl'oVeitameTlto de c<lda fonte telldo Cfl

vista os aspectos regionais;

manter o setor elitrico em condlç5es ticnicas, econ~

micos e financeiras, de forma Juta-suficiente paro

garantir o cump,·lmcnto de sua m1ssio no programa e-

PER10DO

1950-19BO

J9f;10~2000

2000, 2010
j 0rlS'ili'O 1- COrlSU"O t ---~8PUlAÇAo PIa "PER (APITA" COi:S~MO/PID

% I S (kWh/hab) (k~'IIUS5).-- ----- --r-- --------
2,8 10,1 7'lJ2 7,1 2,7

! 2,2 8,3 5,6 6,0 2,5

i__~2. _~:.5 5,0 '.'.'._.__ ~': __

nergético; FDtnl: ELETRO: - 1981

consquistar carnplLta autonomia trcnol5g1ca, neces~i-

ria i compet~"clf nacio))al em projetos de eng0nharia,

consLrü~ia e fabricaçio de equipbmrntos;

A mÉ,,;a ilnual oe 1980/?OOO ê de 8,3' (hipõte$e f,)d~ pro
vãvcl/, basta _e menor que nDS 30 anos ilTlteriOl"(':;
(1950/1980) de 10,11. De 2000 a 2010, quando have"i uma desil-

celeraç~o n05 requerimentos do consumo, as taxas anuais mais prov~

promover a exporlaçio de en~rgta, inclu5iv0 de Q~ui

pa~entos e serviços de ~ngenharia cspec'flcos ao $~

tar;

veis estaria em torno de 4,51, mcnor que o crescimento do P1B.

As alternativas de consumo ·per-capita" e de kW por dE

leU' ilp)icado,previstas ate o ano 2010, silo 2S seguintes:

to d~s reservils que fore~ sc,ndo idcntifiC<\()élS, incl\.!

sive as miniquedõs, de qu~lquer po;·te.

hidriulica, Intensificando ao mix1mo o aprDvcitam~ll-

sustentar a priG\'idade do aDrov~jta~cntQ ~r for. t~
QUADRO XVI

PROJEÇQES 00 MERCAOO DE ELETRICIDADE

(POR HABlTAt1TE)

2.4.3 - Demanda

ANO PROJEÇ1i.O
CONsur·\O

"PER CAPITA H INDICE
kWh(hab kWh(U$S
---1-

çâo esperada do produto nacional e da popu1~ção. O Quadro a

TWh, duplicando em 1972 (48,0 TWh), e quintuplicando em 1980

(120,1 Tllh){1O). I~J década lY70/80 i\uglentou em torno de 121; '-.U

Segundo a [LETRODA~S, o con~umo de energia e16trici VQQ

cre~cendo no Brasil a taxas goom5trlcas. Em 1963, foi dL 22,6

de J981, foram programadas taxas progressivamcntc decrescente. A

fixação previa de tais taxas 1eY~ em consideração, alem das tcn

dillcias hfst61'icas e das diretrizes políticas do Governo, a evol!

0,51

0,76

0,76
0,76

0,89
0,84

0,83
0,88
0,80

0,7B

1.017 (1)

1 .901
2.079

2.311

2.819

3.212

3.822

3.488

2.070

".705"

verificada
Di! i xo
provável
alto
ba i xo
proyãvel
alto
baixo

provável
alto

FONTE: ElElrWUH!\S - )91\1
(1) _ V,l1oi' retificada (ilnteriormente ('ruI:! 1.006 k\1h(halJ).

2000

2010

1980

1990

pa rU 1"ano. Com a nora politicil e as tend~nclas da economia a

gulr retrata o comportamento dessas variiveis, observado at~ 1980 No caso de atingir, no ano 2010, um conSumo da ord<:m d,

e previsto ate o ano 2010.

QUAono XI V

,BRi\Sll, PROJEÇAQ PROI'IiVEl DE VARli'i.\,US

ENVOLVIDAS NO SETOR El[TRICO

4.000 kW/hab e PIB em torno de USS 5.000/hab, o País de aproximará

daqueles desenvDlvidos que se situavam, em 1977, com os menores ín

dices de consumo energetico. Veja-se que ha uma diferença de 33

anos. A relação a Seguir bem ilustra a posiçilo desses paíscs em r!

FONTE: R·elatõ"rib. da lOa, Confere[lcia Mundial·dê Energ"i<i.

Os crit{cos',oa:s projeções anteriores consid.crayam· como in'e!

11sta o pressuposto de> crescimento do PIS em' taxas müdias de 7

3.152

PIB
USS/l1ab

0.77

0,94

0,50

0,58

0,57

0,86 ..

0,'80

k\~h/tJS$

.._----_.-

4.533

4.651

4.051

5.591

4.678

3.000

·2.·532

XV}]

DES[NVOl V1 DOS
1977

QUADRO
PArS:~

ano dQ

5.990

5.002

9.044

8.051

7. 172

3.473

CON51JI,1Q DE

PA1sES

Europ~ Ocldellj;aJ

Dinamarca

ES[1<1nha

Bélgica

França

1ta 1 i a

J<lpão

ferência:
------~~i'u~~çA;1lcD1ISU~\Ol~ -~I~-I-p~~~Ul"l-C~~flJlTO-I~;;~~-

ANO fi Hll1 109 USS eMITAJCJ1.PlTAk\{fl/tJS~ .

~::~_ l°:~T ..i~;:; _.(2)::::_I~Si~;;b k~;:; '__~:;~
1960 69,8 18,3 56,6 811 263 0,32

19G~' 81,1 24,3 70:5 869 300 0,34

1970 94,2 38,1 102,1 l.084 405 0,31

19?G 108,3 68,2 170,9 1.578 630 0,40

1980 120,0 120,1 237,5 1.979 1.011 O,~l

1985 135,1 204,5 306,0 2.265 1.514 0,67
1990 151,0 313,9 411,0 2.722 2.07g 0,76

2000 185,1 594,6 712,0 3.847 3.212 0,84

2DD5 204,9 7~6,0 917,4 4.471 3.641 0,81
20JO 226,8 923,0 1.159,8 5.114 4.070 0,80

FONTl: nETRQBRi'iS 1981

DDS: Conyersio: 1 TWh ~ 109 kWh
(1) - Mercado provDvel (inclusiv~ autoprorlutores)

(2) -US$- 19ÜO{C\'~2>90/USS)

períodos de expaQs~i seguidos de f~ses de 'estagnação, ralão por QU&(l0j Rd:lttal:.<.o lJ,L'T.lWBRÃS -. l'1EO

S;:; ao· o::;no. Arg!1mailtaya a maioria que o ?i1ls normalmente atravessa
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não se pode construir hipõteses otímistas de demanda. E ~inda

seria menor o crescimento da popul~çio, não sendo conveniente a ln-

tensificação do uso de eletricidade, etc.

Os estudos anteriorüs {1979/80)da ELETROBn~s. sobre os r!

qucrimt!ntos de energia ('1êtrica, em GI~ Illedio~, ati o ano ?010, pre

vêem;

~ ElETROBR~S, em seus relat6rlos c atrav~s de pronunciJmCl1 -

tos dI:' seus dirigentes, trm enfatizado que O reajustill1l0nto dp 'S0U5

QUADRO XV II I

PROJEÇOES Da MERCADO íL(TR!CQ

Planos esti calcado nft realidade dos lndiceS efetivamente CO!llprOVa-

Entre 1970/79, o "pico" atingIdo foi em 1973, com 14,5%, co·

incidente como auge do "mila.gre brasilúiro". O segundo 'índice mais

alto foi em 1976, com 13,8%, dücrescendo ate 1979, quando se situoU

dos a curto prazo. Como disse Maurlcio Schulman "nio vale a pena f!

zer definições para um horizonte que ainda estã muito distante{ ... )

~ cada 3 ou 4 anos teremos de rever e aprimorar os dados" (11) ComO

também, ,3.S autorIdades do setor têm demonstrado as vantagens da in-

Tem razão,Q $.r. Schulman qU1\ndo afirma que ~ confiabi1idade

das projeções tC11) "3 a !j anos dü vida. De fato, segundo e~tudo do

"ME sobre taxas de crescimento do Consunlo de energia el~tric~, de

1961 a 1980, e rrojeções ate 1984,fol','r.1 observadds bruscas variações

periõdicas.

BRASIL
GW/At/O

34,45

37,79

4<:' , 12

48,:>5
53,2.)

Ei 1,84

63,63

72 ,69

86,77

96,60

112,90

131 , DO

OE UIERGl/l E~: GI~ n;;dicsANO PROJEÇM REQUISITOS
---

(IILTEI~~;ATr- SUDESTE (1)
VAS) C. OESTE NORTE

SUL HORl)E$1E
---~--

1990 baíxa 27,66 6,80

provãvel 30,25 7,54

alta 33,34 8,78
1995 bai xa 38,87 9.!jfl

provável 42,83 10,114

alta 49 ,72 12,12.
2000 baixa 51 ,46 12.17

provável 58,80 J 3 ,89

alta 70,18 16,59
20tO ba i Y.a 78,25 1,8,35

provável 91 ,45 21 ,45

altil 106,10 24,90

-----_.
FO~1E; ElETROBRAs

(1) - inclui O mer,ado da margem esqrerdn do rio AWazonns, que ~

relativamente pequeno quando cOQparado com o glubal das r~

giões Norte/Nordeste intcrligddas.

Obs; Valores lfquido$ da energia a SE:( produ~id~ por todas as

fontes (hidriulica, termel~trica, etc). que dever~o C!
tar disponíveis no mercado.

Estudos m~is recentes, para compor o P1ano 2000, mostrl~

que, devido i queda da demanda em 19B1 e reduçio do ritmo de cres-

derivadostensific,3.ção do uso de eletricidade na substituição dos

de petrõleo,

o Pars conhe~eu subidas e descidas em espaços de tempo vari!

dos, porSm, dois deles foram sintom5ticos. O primeiro, de 1962/67 ,

caímos do lndicü de 11,3 para 5,6% ao ano. Em 1968, subill para 1?,2~.

Dal em diante, ate o ano de 19BO, fOrilr~ menOres as vatia1,3üs,mantend~

-se a media de 1l,9~ nos 13 ano$.

em 12,1!.
cimento nos anos scguinte~ (prcvündo a media dü 7,3X ate o

para 1983 e 10,O~ para 1984.

12.0%; e üm 1980/81, com a queda dü 10,8 para 4,1%.

teve um crüscimento aproximado de 3~, o que representa uma situação

novas previSões constantes do Plano 2000 apontam as taxas de 6,3 %
f orça

sendo

pa rqucdü hidreletrica instalada rüpr~sentavi! 7B,6~ do total do

90vern,lmental continuará se apoiando no <lprovcitamef1to da

hidráulica.
A projeçio dos dados, Ilum horizonte de planejam~nto que

obsürvados na geraçio hidr~l~trica, e esta tend~ncia contilluari

ate a estabi1'Íz"ção do potencial hidraulico. Em 1970, a cap~ciú{l-

geradOr. Em 1985, quando atinql'l'moS 47.125 M!~, a hidrãuli',1 deve

rá rüpresentar 88,4::" e a terl~elctrica 11,6;. [m 1990, o total de·

Vüri se aproximar de 70.000 MW instalados. Verificapse que d açio

2000), os requ~rimento$ de ületricidadü. naquele ano de refer~nci~

cairiam de 72.590 /IH para 68.000 MIL

2.4.4 - Capacidade Instalada e Produção

Para se ter uma idéia do dinamismQ do $etor el~tr\co p~

ra o atendimento dos crescentes requerimentos do co~sumo, cnnvem

fazermos uma ligeira abordagem sobre a evoluçio da capacjd~d~ ins

talada e dü produção nos ultimas e nos prôximos anos.
Os maiores incrementos por fontQ de encr9ia vêm

pa ra

total

A conjuntur~ econ6mica atual i de

variou de 14,2 a 13,3%, passando por va10-

?ortant9, as variações no setor eTetrico vêm corrllspandcl1doâ"s

para um pais em desenvolvimento.

condições do mercado pl·odutor.

Curioso e observar o 'índice de crescimento do consumo in-

Asoscilaçõüs mais expressivas foram em 1962/63, quando tive

mos a queda de 11 ,3 para 3,51; em 1969nO, Com a subida de 8,4 para

recessão, eSperando-se que venha a desaparecer dentro em breve. Lo

gicanlente, tamb~m o consumo de eletricidade vo1tari a crescer. ~s

anõmala

res mais altos em 1973, quando atingiu 15,8í. Em 19BO caiu

10,6% e, em 1981, para apenas l,6e~. Neste ano, o COnsumo

dustrial.De 1970/79.

vai ate o ano de 1990, onde esli lnclulda a geraçio de origem nu

Clp.dr, e a segUinte:

QUADRO XIX
EVOlUÇr::O 01\ CAP~CI()l\tlE· UISTAlAOA - l-I\.!

{ .31.l?.CO)

(J D:'srulII"$
O CONS!P.IJÇ,;O, co, ,Pln.IUnt.:,'.o. AI.IPLlfl,Çt.O

30' O rSTlitD QJ PRO!e10 l='

?):i PI r· . i';11:1'1

'0"-' ~-!c" .r: ::""L i"i.;jI' \ "t )I"l
~ ,IIII! f? i ';, r-~;:' !:'i l J

- - - )'",0 -- J)!~ - 'l;~:;-'-

fOrH[: Il.eh-tõrio Fl.iTílOr.1"';~S - 19!1O.

3 TEfWElrTt1;CA

3 HIDIlCli:rr.I(A

11l1Tm"'l

o crescimento midio no pçriodo 1980/84 seria de 7,tZ. Pa

ra o período 1985/90, a previsão mais baixa e de 9,0%, entre 1991/

podemos, conf1avelmante. prevür alim óe 4 anos. Basta exemplificar

com os dados oficiais.

95 de 7.r~,de 1996/2000 de 6,3'1:, e de 200017010 de 4,57.. Pal'a o ~IME,

a media de crescimento no periodo de 1980/201JO sürâ <.le 7,3'1: na hip§.

tese de baixo consUmO e de 8,3.% n" previsão considerada mais proviivül.

AS projeções demonstrudas nos Planos 90, 95 e 2000 exibenl

significativas diferenç~s, o quo vem provar que no Brasil não pode

mos confiar nos câlculos alem de 3 a 4 anos, pelo menos enqual1to

Pals não ingressar numa fase de düsenvolvimcnto mclh~r ordenado, r!

su1tando em alternâl1cias suaves. Realmente, por algum tempo, n~o

(11) - 11aUrlCio Schulm<in, em depoimento pari! esta CPI no dia 14.0B.1979, COI1S
tante do Vo 1. 2 do Arq. da CP 1.
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Os novos dados. cogitados no Plano 2000, apontam que. nil- Entretanto, devemos examínar, mcsnlO abreviadamente,

tornO di;' 75.600 MW mêdios. Vê-se. pelo Quadro xrx. que a eVúltiç'ão da

capacidade instalada seguiu uma curva suave, aumentundo a flexão en

tre 1985/90, Quando ultrapassaria os 70.000 MW, para alcançar 74.000

a 76.000 MH midios no ano 2000.

Com a capacidade instulada de 31.735 MW, em 19BO, foi pos

s1vel uma produçio de 137.383 GWh. atendendo, desta forma, a um con

sumo de 120.720 GWh. A produção hidrel~trica, confOrme de~lonslra

Quadro a seguir, sitUOU-Se em 126.932 GWh, e a t~rmica em 10.451 GW~

Portanto, quase a dobro da observada em 1974 e o triplo da de 1970.

Cabe obServar que, em 1980, a produçio de eletricidade, originada em

cerca de 92% de fonte hidráulica, teVe um acrescimo de 11,5% em rel~

ção ao ano anterior, enquaoto o consu~o aumentou em 9,51.

quele ano de referencia. o Brasil tera uma capacidade instalada em possíbitidadcs oferece eada uma das fontes enel'gitícas. se sio t~c

niea e ec()nomicamente viãveis e como poól!l'íam contl'io\lir pai-a o 5.!!,

prín:~nto de eletricidade.

Esta i a colocação que, a nosso ver, muito int~res5a ã

CPI, para situar no contexto enel'9"ético nacional a real posi(:io da

fOllte nuclear. E uma forma de dar rcspost~ i indagação: O Orasil

precísa ou nZo dél energia nuclear

A - Hidrãulico~

A fonte hidraulica representa atualmente 85,9% da ca

pacidade geradora instalada e 92% da produçâo de eletrícidadJl~)

Na estrutura de energia primaria participa com 27.8% c a tendé~

eia é de crescimento, devendo chegar, em 1985, com 37,8~ (J3)

-------_._-~----_.~--

QUADRO XX

PRODUÇÃO BRUTA DE ENERGIA ELrTRICA
BRASIL -

ANO

1970jl980 -

IlIDRO

Em GHh

TERMO

a. Diretrizes e Ações Estrat~gicas

As atuais díretrizes do /'residente di! Republica di(~

g1das ao Hintst~rio das Mínas c (nergia, concernentes i energia

eletr,lca, estão baseadas princip<'i11\1ente no úfjr(J'Jeitaf:l~nt(l de

recursos hidricos. Nesse sentido, o MME deveri:

i - pro~~eguir na construç ão de llsirias híd,-.détríc:s

1970

1971

1972

1973
1974

1975

1976

1977

1978

1979

1980

29.80J

43.381

50.555

57.890

55.579

72.287
82.913

93.480

102.746
115.111

126.932

5.491

7.295

5.961

6.837

6.019
G.61j9

] . 119

7.342
9.829

9.562

10.451

45.292
50.576

55.617

64.727

71 .598

78.936

90.032

100.833

112.575

124.G73
137.383

com base nos sistelllGS regionais;

ii - c{lnferir prioridildc li conclusóo da usina de H<l.l

pu e ao sistema de cDrrente cont(nua e cxtra-~a!

til.vo1ta9~m;

i1i - aproveitar na A~az5rlía e na região Sul &s ~uedas

de média e paíxa VilZ~O;

iv - utilizar usinas rcv~rsiveis c re<:ltiv~r as usinas

retiradas de oper~ç~D ou subutilizadas para fun-

cionamento cO~O "pontas de cargas";

FONT[: ElETRDBRAs Relatõrio de 1980. ampliar o programa de mediç6es hidro15gicils;

Em slntes€. a situação atual do Setor eletroenergcticn

tem as seguintes carilcter'ísticas. com base nos levanta\1lentos tI<:l

ELETROURlís realízados em dezembro de J980:

QUADRO XXI

CARACTtRTsTICAS B~SICAS DO SETOR ELlIRICO

utilizar o aprOVeitamento hidrico para otljetivos mu"l
tip1os; irrigaç~o, n<:lvegação, recreução, pesca. etc;

vii. dar continuidade aO programa de interligação de sis~

temas entre regiões com abundantes potencíais e

jã citadas correntes.

Ano ba:;e de 1980 b Potencial

drãuJica".

não p~ecisa enquanto houver as imensas disponibilidades de fonte hi~

A qu~ntificaçio do potencial hidrel~trico tem sido um pon~

Pela evolllção do potencial, a Pill'tir de 1<]'.15, Constati1-$<,

que realmente os conheCimentos quanto aos recursos hidre16tricos au~

não

to bastal,te diScutido nesta CP1. Para alguns, eSses recu~'sos são s.!!.

bestimados. Inclusive, este i lll~ argumento muito u:;ado pai' aqueles

qU0 afirmam ser a energia nueleDr díspellsiv~l, "porque o Brasil deJa

mentam a cada levantamento realllado, embora reconheçamos que

1~~"S j:~DADEIO:T~i~:"110Es-ISUl_ i;:1::::~l
Capacídélde ins -) I I
taJad<l Mil 7D5 4.091 21.49714.470 598 31.735
Con$l.'I:Jo GWh 2,293 15.780 84.018 15.005 3.615 lZO.72ll

Populaçio mil hab 5.970 35.10S 52.185119.113 7.Gr,71120.010
Consumo"per-ca (I)
pi ta" ~ k\ih 384 lJ50 ),160 785 472 1 006

rro~~!_~_~J_ G~h 2.939 l8.r~~~~~.~51~~~1~~-'~~~~~
FONH: ELETROBRÃS

(1) - 1wsteriormente reajUstado para 1.011 kWh. existem mais "consideriveis" rrServas a Serem ínclu1ctas i aVBliaçio

palhadas na ílllCnsídão di} regi~o Norte, dt: difíc:i 1 acesso e identífi

caçâo.

hoje conhecida, salvo, como exrlic~m os ticnicos da EI.ETROBR~S,

energía do pr5prio rio Amazonas (ClijO ba~r!mcnto parece ser uma fíc~

ção). Como tamb~m falta ainda çOllcluír Ds estudos de inventãrio do

potencial da margem esquerdJ tio mesmo rio, c das pequenas quedas es~

2.5 - Recursos Energcticos

Como estã esclarecido, a príncipal atcnç50 deste capítu

lo est~ voltada Para situar a fonte nuclear no contexto da gera

çio eletrica. Nesse sentido, foi igualmente salíentado que a b!

se de desenvolvimento do setor cletroencrgetico esta no potenci

al hidriwlico a, secundaríamente, de forma complementar, na ger!

çio term~Jitrica a carvio e nuclear. at~ quando outras formas s~

jam postQS em disponibilidade comercial.

(12)

(" )

CO'l~(}IWlr, ,j,{([o~ COIL\.t{Un~l'_.6 l1a_~ Q1tad./w.>, XIX "- XX

Q.I/fldho XII flt(Iil.-l'.(l.út/r, clr_ o.c01u((, Com (1 Qua.d/l.O XIII, ptl!;tl

3~,6L
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A verdade que pudcr-se-ia admitir, em rclaçao ao o estagio de conhecimento do potencial hidreletrico, ••
potcllcial total hoje estabelecido, de 213 mil MW (incluida a mar-

a estimativa glObal de 106.000 MW,

!lem esqucrdi\. (lo rio I\milzonas), a possibilidade de um pequcno a~l

de 10 mil MW. Permaneceu O mesl~o potencial global.

Portanto,estimados, significando 53,7% ainda a serem confirmados.

há uma disponibi'lidade bruta de 45.1 GW,

Região Nordeste - total de 7,3 G'W medias, sendo 5,1 GW ji

ainda não foram inventariados. Hi, portanto, nessa região umõ dispo-

aproveitados ou em construção ati 1990, representando 69,9%; 1,9 GW

já inventariado disponlvel DpÕS 1990, ou 26,0%; e apenas 0,3 GW que

energia firme distribuida por região. assim se apresenta:

Região Norte-Centro Oeste - total de 49,5 GW medios, sendo

4,4 GW aproveitados ati 1990, representando 8,9%; 18,5 GW disponlve

is (já inventariildosj após 1990, ou 37,4%; e 26,6 GI~ disponTveis mas

dos disponíveis apõs 1990, ou 30,4%, e mais 6,6 GW estimados,

27,5t, Portanto, uma disponibilidade de 13,9 GIL

Deduz-se que, em energia firmc, garantida, o potencial br~

sileiro em disponibilidade apos 1990 é de 73,4 (;W (613,9$), dos quais

33,6 GW (:ll.5i) es.tão inV~ntilriados e 39,8 GW (37,4t) são estimados,

nibilidilde bruta de apenas 2,2 GW.

Região Sudcste~C(;ntro-{Jeste - total de 25,7 GW medias, sen

do 13,5 GW aproveitados ou em construção ate 1990, ou 52,sr; 5,9 GW

dispof1'1veis após 1990 já inventa.riados, ou 23,0%; e maiS 6,3 GW est.!.

!'lados, ou 24,5~. Portanto, uma disponibilidade de 12,0 GIL

Região Sul - total de 24,0 GW medios. dos quais 10,1 GW a

prOveitados ou em constl·ução ate 1990, ou 42,1%; 7,3 GI'l inventaria-

possam

naquelas

que

CMIII,I~BRA. Os lüva.t:l-um cons61'cio de firmas canadenses c americanas

tamentos conduziram a um potencial de cerca de 32 mil MW

~entu com o emprego de novas tEcnicas da afcriçio,

De 1963 a 1%6, foi realizado inventario das principais b~

ti .... ;, das r~9íoes Centro-S~' e S~) (prili:eiro levantamento global de

potencial de uma região), através de cOnv~nio com a ONU ( contrato cem

ampliar ou incluir parcelas anteS ignOradas. Oe qUi\.lquer fOrma, es

tes pequenos potenciais têm um limite.

Até 1945, o Brasil muito pouco sabia a respeito do seu po

tencial hidriulico_ As referincias ati então o situavam com apenas

15.000 MW, embora tal valor ja classificasse nosso Pais como rico em

recursos ),idrcl~tricos. Em 1960, Quando ji eram melhor conhecidos os

recursos de Pindo /lfonso, Xingu, rtapal'ica, Urubupungã, fUI-IHs, (s

treitoe outros (t(otalizando 33,000 HW), foi feit;;. uma reavaliação i!!

cluindo o lado direito do rio Amd7V)ldS, Deste levantal~ento reslllto~

regioes,consídcrando apenas os aproveitamentos com capacidade acima

identificados suficientemente, e 10,0 GW (9,47» sio considerados rc-

Em 1969 foí iniciado, sob a coordenação de um Comitê COol'~

denador de Estudos Energeticos da Amaz6nia - ENERAM, o leVilntamento

Oess~s, ~erca de 29,8 GW (28,OZ) estão individualizados, isto i.

dos potenciais Convenientemente pr6ximos aos principais paIos de de~

senvolvimento da região. Pouco depois, foi fcito o inventârio da b~

mancsccntes, ou ainda sem completa identificação. Ati aquele

os aproveitamentos ji realilados ou em construçiD sDmarão 33,1 GI~

cia do rio são Francisco, sob a orientação de um Comi te de Estudos (31.1% l,
(nerg~ticos da Região Nordeste - ENENOROE. Esses levantamentos a ni

vel nacional permitiram aumentar progressivamente o potencial de re

cursos hidriulicos para 150.000 MW. Este era o potencial conhecido

quando decidiu-se introduzir a energia nuclear no Par;,.

Agrupando o potenc)al das regiões de maior consumo, vcrl

--fie,,·:..::: que o Sudeste-Centro O!!ste e Sul somam 49,7 GW, dos quais

23,C aproveitados ate 1990, 13,2 GW inventariados disponlveís apõs

J990, c 12,9 GW estimados, sendo 8,3 GW individualizadoS e 4,6 GW

reJ,,~ ;.L Scen tes.

c - Custo de Aproveitamento

após 1990 tera seu aproveitamento de acorda com a se9uinte evolu 

ção de custos:

( da maior importânCia, na apreciação da disponibilidade

efetiVa do potencial, que se observe o custo d~ geraç~o clitrica ,

Os dados fornecidos pela ELETRCUR~S (Departamento de estudos Ener

geticos). ordenados por regiio, com base nos p~eços (sem incluir os

custos f'inanceiros durante a construção) de junho de 1979 (Cr$25,O(('

firmeUS$), Indicam que a dIsponibilidade hidre1etrica em energiõ

levantamento do potencial da bacia Tocantins-~raguoia e

(m fins de 1979, a inclusão dos resultados dos estudos

'''''tuados na batia do rio Xingu e na parte nacional da bacia do

rio Paraguai, al~m da revisão dos estudos da b~cia do rio Uru

guai na sua parte nacional, conduziram i atua1izaçio do poten

cial hidrelétrico brasileiro para 213.000 MW, correspondente, em

Wr1 mecHos (um ,fator de utilização de 50%), a 106.500.

t;~~ global dos recursos hidrelitricos par~ 209,000 MW.

de i11guns afluentes do Amilz:ol\~s, el\\ 1978, fez elevar a estilTl~

As principais bacias hidrogrificas brasileiras, COm os QUADRO XXI I I

respectivos potenciais, passaram a ser as seguintes;

----_.- -----r-------------
[l/\CIA fJIOROGRIíFICA MH--.----------- -- , - -~--~ ,--

QUADRO XXII

POTENCI/lL 11IDRElrTRICO POR R~CIA HIDROGR~F1CA

em ~11~

- I NO/CO lill~L: I

I J
!

,
1.1

II S~!~G: ::;

,---

"' .~ SUL i J
! ,/

\ iJ V
'//
",'

.-• , • .. " .. 10ll

'"

'"

, ?P

fOMc: I::lETROBRJ'iS - DcptQ de Estudos·EnEirgêticos~

72,326

970

B06

25.320
18.338

57.030

13.31 B

14.726
10.081\

213,000

Ami)lonaS

Atlântico Norte

Atlântico Nordeste

Tocantin~

St-O Francisco
Parand"

Atlâl1tico Le~te

Uruguai

Atlãntico Sudeste

TOT/lL

fDNTE: (L(T"OBR~S
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lOr de capacidade de SOl, ficariam reduzidos a US$ 1.509/k~. Por5m ,Verifica-se qu~ i mcdid~ que avança o aproveitamento dos

73,!: C:' úisponívúis apóS 1990, o custo irã sul.lindo. Do potencíal e:d~ ~ubre o mesmu de aplica o desconto do custo da transmissão. de US!

tentr r.n Sudeste~Centro~aeste. depois de aproveitados os primentos 456/kH, mais I§% de JOC, ou seja. de US$ 524. Isto resultaria em USS

dos S ÚI,Q HH seguintes atingirã US$ 2.000/kW, e o restante ultrarassa-

5.00~ Mp, de at~ US$ 1.000/kW (a preços de julho de 1979), o custo 985, dos quais, descontados 321 de JfJC, terJil1/iOS o custo inicial

US$ 746/kW instalado de fonte hidre10trica.

de

va com a nuclear.

gra 11 gastaria USS 68,7 milhões/ano (US$ 9/111'i x 1.245 MW x 0,70

Cabe observ~r que muitos argumentam que a usina nuclear

tem seu cu~to maior porque utiliza combustível. UIllZO unidade como An

Fica claro que somente uma hidreletrica de custo iqual ou

infl!rior ao teto dE; USS 74G/kW (ou USS 985/kW com JDe) Será competitl

custo8.760h). Devemos reconhpcer ~ue este valor seria debitado ao

nais), cerca de 42.000 MW (59%) ficari(1 em at5 US$ 1.000, 20.000 MW

(28.5i) entre US$ 1.000 e USS 2.000; e 8.100 M~' (11,50%) entre USS.

2.000 e US$ 7.500 por kW.

7.000. Em relação ao total. a curvl mostra que, dos 70.150 ME disp~

níveis nO território naCional (excluídos os aproveitamento~ binacio-

30.000 MW mêdios. o custo se rã superior a USS 1.000, indo atê USS

rij os U~,$ 3.000/UI. Nas rcgiões N?I·te-Centro-Oeste, a partir

Em outros dados oficiais sobre cada oportunidade de apro-

v~itampntos acima de 1 MW, tendo-cl~ vista o custo do kW midio insta-

l~do. verifica-se a seguinte distribuição;

de opel'açao, no custo do kWh. Somente quando a enerqia nuclear nio for

co~petitiva em custo do kW qerado. determinara a v~ntaqcm de um sist~

ma sobre o outro.

FONTE; ELETROURAS - NUCllBRhs

Porem,

US$ 404/k~!

404/kw

456jkw

409/kW

486/kW

Entl'etanto. o (]lle interessa é o aCI'escimo àa enerqi a fir~le

Marnbã a Recife

Mariloa a Salvador

Xingu ~ Belo HOrizonte

Alto TapajõS a são Paulo

Madeira a São Paulo

de 19B 1:

transportada. hoje calculado num valor m6dio de 20 mi11s por kHh colo

cado na reqião Sudeste. seqU»dD a FLETROBRAs. A enerqia do Xinqu che9!

ria a ?~ mills.

Por fim, neste item relativo a custos, cabe observar que

tos. Assim ~ que, na interliqação dos (entros exportadores e COn5Ugid~

res. scw considerar juros durante a eonstruç~o, os valores reft>rentes

is grandes 1inhns de transmissão custariam a mais, a preços de junho

tor de capacidade de 5D~, ficariJ,mreduzidos a US$ 1.509/k\rl.

11 transmissão de energia a lonqa distância faz aumentar os investimen-

Com transmissio e juros durante a construçio

Media da faixa de potência jn~tdlada.

(I)

(l)

~ --, ---------- -_.- .-
ATr US$ 1:450/l:l~(1) AemA OE US$ l.11JO/kW

~- 1------APROVEITAt~E:'r,2S
P(lT~J:CIA tNER&I,1 N9 DE OTENCIA ENERGIA -"----

REG1J\D Ml·/ MW APROVEI -~ INOiVI- !'M ):,'
TA1{[fITOS r,lW MW DUALrzr.. VI O:Jt.. 1

DOS . ZADO:,

--- f---- - ,
NOrte (~1arabi\ ) 22.973 11 .958 5 19.555 9.289 18 107

NOrte (Cuiabá) )0.832 5.4 16 3 13.1B4 6.592 26 402

'Nordeste 2.280 1.44J , 1.548 731 41 -
Sudeste 8.098 4.023 3S 23.218 11.344 549 1.on

5", 12.023 6.722 25 14.064 7.162 192 506

Isolados 3.512 1.756 3 15.200 7.290 56 305

TOTAL 59.718 31.318 80 86. no 42.458 882 2.~)18

QUADRO XXIV

CUSTO DO pOTENCIAL HIDRELETRICO

(excluslve o constru1do e em opcracio - com transmissio P com JDC)

sobre o mesmo s~ aplica o desconto do custo da transmissão, de

em US! 985, dos quais. descontados 32t de JDC, teríamos o custo lni

l::ial de US$ 746/kW instalado de fonte hidreletrica.

O Oecreto n9 86.250/81(14) estabeleceu a comparaçãD de

custos de investimentos de usinas hidrelêtricas e nuclcoelõtricas.

COm base nesse dispositivo legal, foi possível montar o seguinte
e;<;emp10 comparativo das disponihilidades de tr1lnsferencia tit> enn.!:
gia da Regiâo Norte-Centro Oeste par~ a Sudeste-Cenll'O Oeste:

US$ 455/kW, mais 15$ de JDC, ou seja, de US$ 524. Isto resultaria

QUf\DIW XXV

USS/kW I~STAlADO NUCLEAR ( "IoRO
preÇos de junho de 19B1

Fica claro que somente uma hidre1~trica de custo igual

ou inferior ao leto de US$ 746/k~ (ou US$ 985/kW com JDC) serü com-

petitiva com a nuclear.

DISCHJHINAÇI'iD NUCLEAR
A.ii -I- 11.111

rlfORO
NO e SUD Cabe observar que muitos argumentam que a usina

Us i n;l c1ear tem seu custo maior porque utiliza combustível. Ume unidade

(14) - Decreto n9 S[,.?!iO de 30.0/.1901

o m0smo cálculo com o kh' hidre);'t!·ico, C'm sentido illvet·-

50, se admitidJ,il paridade de c(IStoS. os US$ 3.01(1. C-Dm fd-

Isto significa que o custo medio do k\'! instalado dils ull.i.
dades 11 e 111, dQ USS 1.488, tom juros dUl'ante a ronstruçao, iria

para USS 2.112, SQ~re os Quais, aplicado o fator de cdpacidade de
70%, resultaria no custo unitirio de US$ 3.0IS/kW médio instalada.

de jllllho de 1981:

cus to8.h'V h}.vevf.'mos reconhecer que este valor sel'ia debitado ao

como Angra li gastaria US$ 68,7 milhões/ano (US$ 9/l'Il\IX).2451,1~i x 0,70;0.:

Por fim, neste item relativo a custos, cabe observar que

Xingu a B.Horizontc" 456/kW

Alto Tapajôs a S.Paulo"~09/kH

f.ladeil·a a SJD Paulo" 4B6/k\o!

Marabâ a Recife - US$ 404/kW

Marab5 a Salvador 4D~!kW

transmissão de energia a longa distancia faz aumentar 05 investi 

mentos. Assim ~ que, na interligaçio dos centros exportadores e con

sumidores, sem considerar juros durante a construção, os valores re

fl'lt'nt['S às gl'andes linhils de transmissdo ClIstariam a mais, il ~reços

de opera~ão, no custo do kWh. Somente quando a energia nuclear não

for competi tiva em custo do U[ ger<ldo, deter'minar;] a vantilgem de um sistema s..Q

bre Ó OlJtro,

746

+32%

985

'Só
I" 15:

1 .509
50~

3. O18

_1-

1.488

I 1\2%

2.112

?.1 J 2

701

3.018

rO/nt: NUCLEllH!is

USSJkl·1
JUros durante 11 construção

( JDe)

US$/kW inc.1llindoj,lDC

Transmissio US$/kW

Custo da transmissio c/JOC

SOI·lA

fator de Capacidade

USS/kW m~dio com JOC
e transl~iss;lo
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em relação i utl11zaçio cner!J6tjc~ do carvio ~Iillcral, el~ resuma,

SJo:

Entretanto, o que il'lteressil ê o acrescimo da energl<l f1l1nc transpor
tada, hoje calculado num ",alor mêdio de 20 mills por kl~h colocado na regido Sude"
te, selJundl.) a El[1ROtlRTiS. A energia do Xill!Ju chegaria iI Z4 mill~.

As diretrizes setori~is do Presidente Jo~o Fi [Illei redo

B - Carvão i ~ inten~ificar a prospecção !Jco1õgica;

Em complementação i forma hidriulica como fonte pri~lirie

na geração de eletricidade, o interesse brasileiro volta-se pa~a as

1i - utilizar padrões de classificaç~o adaptáveis 11 a

plicilções múltiplas',

não econômico pa~a aquela finalidade. A partir de 1975, foi i~$tuciQ

nalizada pelo Ministerio das Minas e En~rgia uma política govername~

t;ll para o carva'o, com preços subsidiados, ViSillldc substituir os der..!.

vados de petr61eo lias atividades e nlvcis seguintes:

termelctrica - 100%

termeletricas convencionais a carvão e nuclear, iii ~ desenvolver a qccaniz~çio do setor;

iv - utilizar a tecnologia ade~u~da ã redução dos teo-

dutos

e outros moi os;

r8s de cin7.as;

v ~ introduzir, quand'J viilve1, o trans[lorte por

suhstituir a queima de ole(1 combu~tlvel pcl,1 L!ti1i..

desprezando

petrgleo, reconhecidamente um recurso escasso no Brasil e,

zaçiío direta do carvao, ~/ou pelo ti!rvão g~$eific~

viii - conjugar as atividades de pesquisa,

cimento, siderugia e cerâmica - 80%

papel, celulose e não ferrosos h 50%

petroquímica, alimentos, bebidas - 30%

refino de petróleo - 20%

vi "i

do ou liquefeito;

utilizar o gãs de carvão em instillaçõcs ul~.ana5;

minerilção,

a - MeteiS c:tc, para fir'$ siderLirgicos e/oll ener~ii'tiços.

Como o objetivo da política governamental ê consumir me~

nos combustiveis derivados de petr5leo, uma das metas ê substituir

por carvão o equivalente a 110.000 de barris/dia de petrõleo(lS) at~

1985. Isto significa a utilização de 14,6 milhões de ton/ano de car

via. A produçio total de carvio min~ra1, em 1985, cOllforme as novas

estimativas do MER, seria de 16,8 milhões de ton/ano de carvio ener

gético e 2,9 milhões de carvão metalurglco,

Para cUQ[Jrir ~stas diretrizes, o miE estabeleceu a

guinte estt'até~ia;

utiliZi'.ç5o da capacidilde ociosa das minas e do,; cqui-

pamcntos;

ampliaç~u da capacidade de proctur;ão e 111<".11101'1 a di'l prE,

dutividtlde das usi~a~ (a céu aberto c subtcrr~nras)~

intensificaçio das prOSpetç~:s e implantação de novas

Para realizar este intúnto, o Governo, atraves do minas:

criaçiío de progr,~n\ lsrf'cial do '>ulto para o
e com a homologação da Comissio Nacional de Energia, definiu

~rograma d~ Substituição de Petr51eo po~ Carvão, tal corno

no Quadro a seguir;

está

,,"

carvoeiro (o PrOl.ar, "riado 1-5 mais tlc um ano;(16);

monta!Jem de progra~l~ dp recursos humanos;

promoçio de tecnolo~ias de vanruarda (il ~cta d~ lr I"i

QUADRO XXVI

CARV~O EWERGfllCO NACIONAL

SUBSTITUrçJW DE OlEQ Cm·miJ51tVEl

1935

1. Cimento 5.560.000
2. Siderurgia 1.100.000
J. Papel c Celulose 160.000
4. Outros* 280.000
-- --------f-c--
SuhtOtal 7.100.000

tos da ordem de USS 150 mi lhõe~);

t> i ll.ij rs ,o setol' 1,0rtu5'rio devera: al.>sorver eiS 0'1,7

atuais) ;

estílnul0 i rarticipaç~o de empresas distribuiduras

criaçio de entrcl,ostos rara estorlues rrguladores;

tradicionais de combustíveis nos prooradBS de sllbsti-

1hões de ton. exiS'ir~ invc$tiRl~nlos em novos eqldl'<"'C!,.

identificaçiio e PI'()\1"ução da capi>cid(lde lia infra-r~tr~

turo (sE em transportes, a d~stribuiçio dr caTV~O no

p0r{odo 3n/8S exigirã lnvestirlcntos de Cr~ 7R biJI,nes.

47.%0
9.409
1 . ] 70

'2.3%

60.734

...-----------
bep/dl71 FATOR D[ C[nVER·I~)

sll.O PIIRII (1 tep'·TON.SETOR

gaseificação.

Refinaria de petr61eo, pstroquimica, ceri~lica, etc, inclusive

-------1------
6_ Seb""""," '=ti'0- Crlor a 1979 1.5~~~ 12~ _

TOTAL 14.600 000 109.164

------ ------

** Inclusive novas instillaç~!s.

(1) bep/dia, ou barris equivalentes depetrõ1eo por dia

(Z) tep - toneladas equivil10ntes depetrõ1eo

FONTE; Modelo Ener!litico Brasileiro - MN[ - maio J981.

criação d~ sistema financeiro para supurte das ativi

dades previstas lji iniciado com o Pr09rama Especial

de Apoio Integrado do Carvio Willcrill).

incentivo is empresas e entidades de classe,

Jss{'!lurar confiabilüladc no suprimento de Cilrviio cne2.:.

substitu'ç~o de Elro combustiv~l I'or carvio cncra~ti-

desenvolver i1ç5c:s d~ proteçio a~:bieRtal;

co;

tuiçio por c~rv3o~

gctiCOj

0,?963li.430

G7 • 1G4

6.000.000

13. 11lQ. ()(1 a
5. Ternl~litricas**

Subtotal

b -Oiretrizes c Aça~s Estrat~gicas

(15) - ~lode'o Energetico Brasileiro - Vu....r. - milio de 1981.

(16 ) o rJrOc.IU'lJão ra.~.~(lu. (l 6~Jl, nrt voufndr, um C/lupa d". T:r«i>((

lho ull''J_'(L~l(l !Ir 3 !lPJ111P.!.rll_I<:Il.Lrj rir' I,U!l.i-i.t(~I;;O:', CO);! (l <:I:.
\1(1.Li.d"il~ dI'. C.OO/rrtClll1i1, l'l1{lJidndp.A, 1t('(,ml)(1n!JI1JI 0,\ P.tO~I'(.('\ 'l~

C k('.col'lrll(!(L~ liIP.d{da.5.
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der-se-ia prova~, por exemplo, a mistura c3rvio x ilcool. Na opini-

incluindo os custos indiretos para preservação do meio~ambiI.'Jlte. Co~

provan~o-se a economicidade da mistura com a1coo1, haveria condições

de ser criada uma vigorosa expansão tcrmclêtrica.

Algumas ações estrategicas. não foram t!nfatizadas:

a) a criação de um órgão centralizado da política car~

voeira. como tem sido comentado - o Procarvão;

b) definição dos lndices de nacionalização dos equipa

mentos que possam incorporar tecnologias de vangua~

ira dos t~cl1icoS, o preço do carviío estâ ficando competitivo, mosmo

da;

c - Consumo

XII 1).

c} uma política de preços bem definida;

De

anos,

Produçãod

carvão metalúrgico e de 9~ ao ano no carvão-vapor (energético).

a produçio em apenas

Portanto, o que o Governo pretende i um aumento ex 

pressivo da prOdução nacional, com um volume em torno de 26,6mj

lhões de toneladas em 1985, sendo 2,5 milhÕes em carvão metalü!.

gico e 23,5 milhões em carvão-vapor. A evolução dessa prOdução

poderá ser melhor acompanhada pelo Quadro a seguir:

o fato e qUe, com o notório dcsprestlgio com que a minera

ção do cal'vão foi usualmente tratada neste Pais, se não houver uma

eficiente pol1tica, muito dificilmente se concretizarã a ~ambjciosa"

meta de rrodução para 1985. Apesar disso, houve alguma melhoria nos

ultimos dez anos, expressa pelo aumento de 8% ao ano na produção do

1970 a 1979, a produção bruta nacional passou de 2,4 milhões de tone

ladas para 5,0 milhões, sendo 1,5 milh50 em substituição de deriva

dos de petróleo, 2,2 milhões para calor e vapor, e t,3 milhao de ca~

vão metalul'gico e coque. Mas agora o Governo pretende ·quadruplicar·

de

S,9"milhões de ton em 1980 para 23,2 ~iJhões em 1985, e o impo~

tado de 5 milhões de ton para 10,9 milhões, tota1izando um con

sumo de 34,2 milhões. Oe 4.2%, em 19fi~, lia estrutura de €"onsumo

de ene~gia primária, o carvão desceu para 3,0~ em 1974, passan

do a 5,2% em 1980. Deverã participar com 10,2% em 1985 (Quudro

XII subi tem 2,3.2) posteriorm~nte retificada para 8,7Z ( quadro

o consumo do carvão mineral produzido internamente, no

perlodo 1970/1979, apresentou um crescimento anual de 6,8%, e~

quanto o.de origem externa aumentou 9,3% ao ano. Em J985, de a

cordo com o Balanço Energético de 1980, o consumo de carvão n!

cional serâ quatro vezes o atual, enquanto o de origem externa

d) fixação de recurso~ orçamcntdrios pGra o setor.

será o dobro. Isto significal'ia o tarvão nacional tJassür

o Quadra a seguir retrata o consumo de carvão observa

do na série de anos que vai de 1970 a 1919, e a projeção dessa

tendê-ncia ate 1985, de acordo com quatro fontes do setor energ.[

ti co:

Qu.... I:'P(\ XXVII·

CDttSIJl1l) fiE Cr\PVf<O IHIlOAI.

H70 ~ 1985

--~r~_-~·l'~L--{l-;r-c-==r-;:~::~J~HnO{~:.J·!I;IO'~~~-=~]
}m ~~_t:~~ ~~~ __ltoQU[_ =~ji~~.:::~ \;~~~.Jj.~__ 10TAl

UlQ 1-0 1.tr,l , 2,)ll 1.1l~ lO, I.nJ l.ú~l l.Ha 1.]'1l

1911 ·HJ ;.58'. ] .l.n~ l.1GG . 1\9 1.an~ 1 o~1 I.H~ l.ol

1912 le) l.Ha 20 i.411 l.G9S 1M l.ar9 I H~·l ltt 1,~91.

un HJ 1.55? 10 la '2.39 I.IG~ 1)"1 J.M) 1.10(; 1 la] 2.49"1
19H 9(;0 1.5~~ 4$ H 2.~9? 1.471 ,07 LGM 1.HL I 2<] 1.~G9

19J5 /lI l.H9 tI o l.H" 2.19' 171. 1.173 1.1!? 1 no . ?u~o
191G alI 1..~\1 ;.r 7t 2 . .'196 1.005 11) l.1l8 1.l'.9 2.'~G l.HS

1917 1.01~ 1".Ú91 H )? l.olr, l.551 10 l.690 1.~~o\ l'<OZ ~,)Ot

1916 1.011 1.lll1 11 &4 4.11'. l.S~O ~&O ~.Mo I.e":'t l.?)). 4.781

iH'1 l.lJJ .2.000 S~ IH 4.4\4 !;9H Jla 4.252 l.oH J.on 5.111

ata i.JOO 4.,); Ilt 100 S.8t5 (.~O~ '00 s.OO? 2.695 l.L1l S.Ht

lnl l,~;;> ~ OIS 11'1 2>0 6.90" ~.500 6)Õ s.'10

1

l.lH

1

J.ll1 6.8n
19.1 1.&~O S.~(S 11~ 250 ll.o,;) ].5~0 7)0 8.713 \.~H 5.;91 lo.nc

\9t; l.lon io.9H 1ft Jll} )).19, 9.700 \.o~o 10.109 s.tl1 LH" 1'.621

ln~ 12..sC~ Ic.~óD l);) )50 1I.7H ~.~~~j l.tSt 10.950 1.~S·t 7,%1 !S.(n
1~t5 l..!~O ~11.lM __l~ )aO n.1H~150 10.%0 1.lI~ 1.%J 11.119

t~~H~; (t) Ho(Un~S

'(llUHB

[:11 CO~SllI(r.

(.I) t1U'

(~l (ocO'lento ~~ ,onvenio ... rlhei.s

tio· TI.'I1i'lnr;o [r,erll6tir.ó ~1;lCicll~1 ~ 1°P,:J, r>~~. 3H i\.'1fl

QUAORO XXVIII

PRODUÇAO NACIONAL DE CARVAo MINERAL

1970 a 1985
1,000 t

-- -
AND METALORGICO VAPOR REDUTOR COQU( TOTAL

----
1970 785 T.576 - - 2.361
1971 82D 1 .678 - 7 2.505
1972 8D9 1. &8 8 - 20 2, !i 17

1973 785 1.464 5D 28 2.327
1974 1.071 Z, O75 " 46 3.?56
J 975 8D4 1.829 8. 45 2.7G2
1916 865 2.389 76 72 3. -<102
1977 1,0<19 2.8JO 49 79 3.9B7

1978 1.130 3.265 43 88 4,526
1979 1. 223 3,590 74 1ID 5.006
1980* 1.300 3.437 126 20D 5.063

1981 1. 455 5.232 126 250 7.063

1982 1. BOa 7.169 126 290 9.395

1983 2,100 lO. H6 ,<2 32D 12.688

1984 2.500 17.09'1 238 35D 20.185

1985 2.500 23.477 24' 3RD 26,601

FONTE: SIDERBR~S, CA[t6, CONSIDER, CNP- Citudas no BEN - i980
* A produçio de 19BO atingiu 5,2 milhEes, quando a~ estim~

Uvas eram de 5,063 - ila1<tnço Energético - 1980.

Este Quadro revela que o carvão ~ineral levou 10

anos para dobrar a produção. De 1970 u 1980, salmos dos ilK'xprcs!:!

no Rio de Janeirq. Experiências com mistura carvão x óleo estáo SC~

do feitas nos Estados Unidos, Japão, Canadã e outros. No Brasil, P!2

Santa C~tari

vos 2,4 mi1hEcs, passando aos 5 milhões, embora as jazidas esti

vessem ã flor da terra, e () mercado aberto ao seu consumo. (que

nunca houve p~ol)loção nem empenho em vi abi li za-Io como matéri 1 plj

ma energética nacional. O ne95c10 era importar o pctrõleo m~is

biHato. Com a nova PQ1lt i ca f/(Iverllamenta 1, esperil-se que, entre

1981 e 1985, produção quadruplique.

nil ap1lrece como único produtor de Cilrvão i!l('talúrgico, A parcclZl

de ~ZlrY~O-Vupor e produzida no P,io Grande dQ Sujo A nova edição

do IhHlclo Encrgctico 81'<1S0eil"0, de maio de 19B1, reajusta a I.'!:.

ta (19(;5) de [J1'oduçiío pi"ol"<:I 19,7 r.lilhões di".: t.on. Portanto, menos

n

c~rviío

Uma liova tecno-

dI! 7.3,2 milhues fie t()nf!l~dil<;, sendo de 20,1 de cllrvão~vi\por.

COll~trllçiio tíú In (ír:idH!e-.!: de 3f1ô 'W uq 1;7.,]nll0
de forma convencional, conforme a tecnologia atual.

logia admite 11 mistura de carvão pulverizado com combustlveis Jiqu~

dos, na base de 50X. Isto propiciaria o transporte da mistura atra

vês de dutos e a queima nos combustores das caldeiras, como recente

mente comentado pelo cientista Edw~rd Tcller (EUA), no 11 Siwp5sio

de Energia do Hemisfêrio Ocidental, realizado em setembro de 1900,
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1980.

e. ReSllrvas

As re~ervas brasileit'as de' cilrv1!o miner~l representam

6,9 milhões, como anteriormente c'.>t'\madc no Balanço Energéticode de central dc' gas de carvão. que deverã funcionar no final de 1982.

O interesse i suprir ind~5trjas de fertilizantes. secadores de grãos

e outros consumidores do Distrito Industrial do Rio Grande. O invc~

timento i da ordem de USS 35 milhões, com tecnologia alemã. O gis

produzido substituiri 60 mil toneladasjano de 61eo combustivel. c a~

sorverã lOO mil toneladas/ano de carvio.fós65.4~ das fontc~ não renovãveis e B4.8t do'.> combustíveis

medidas e 4.5 bilhões indicadas.

zas. Das 22.B bilhões de toneladas avaliadas. 2,2 bilhÕeS estão

seis. De 6.8 bilhões de tonelada~ em 1973. passaram il 16 bilhõl:s

em 1979( 17 1. significando uma e~pansio de 2.4 vezes e~ apenas 6

anos, o que insinua possibilidades de novos acréscimos. Os dados

globais do potencial referem-s~ a 22.8 bilhões de tono O carvão

brasileiro não é de boa qua)idad~. devido ao alto teor de cin~

Constata-se que h~ r~cuos e avanços. fstas variações nos

é~o a impressão de Que o Governo, sobretudo o MME, ainda se comporta

com vacilaçoes no setor. Aliãs, o prõprio Ministro das Minas e [l1e.':

9ia confessou recentemente, em conferencia na (1imar~ dos Deputados{l9:

Que houve falta óe mecanismos financeirOS para que a iniciativa pri

vada cor respondesse com um aumento da produçio e consumo. S~mente em

junho de 1981, como noticiou a imprensa, o BNDE concretizo~ (em toda

de fins energéticos. as reservas nacionais seriam suficientes at~ o

Dessas reservas. B6% estão no Rio Grande do Sul (20.0

bi1hões de ton), l4i em Santa Catat'irla (1.9 bilhão de ton)

quantidades desprezlveis no Paranã. Novas pesquisas indicam a c~is

tência de carvão do Amazonas ao Piaul. No que tange ao carvão~vapo~

tividade de mineração de carvão. Os casos das estatais do Paranã e

a sua existência) o primeiro fínanclamento ã empresa privada para a-

MW,

enqua-

proporcionar

de Santa CAtarina na construção de gaseificadores tambêm se

inclusive em mistura com outros combustlveis. poderia

dram nas mesmas dificuldades observadas para as empresas privadas.

O carvão energético nacional. aplicado de formH diversas,

ção. O Governo pretende lançar 10 Unidades. totalizando 3.000

significativa contribuição no suprimento de eletricidade atravis de

amplo programa de termelétricas, com elevado lndice de nacionaliza-

niveis

A~ão Governamental

ano 2026. em hipóteses conservadoras. isto ê. admitindo-se

de produção crescendo a 10% ao ano.

Uma observaçio i pertinente: a po1itica governamental do como poderia, a longo prazo. programar mais outras tantas. segundo

não tenna, até hoje. se firmado como expressivo supridor energct'lCO,

não passando de 5.2% no atendimento do consumo de energia primiri~.

carvão tem sido inconsistente e sinuosa. Talvez por issO o carvão os estudos indicassem a necessidade de complementação da futura es

cassez hidrelêtrica na região Sul.

Ao mesmo tempo, O Ministro das Minas e Energia quer subs-

As metas de produçio sio constantemente alteradas. Basta tituir. nas grandes termeletrica5 instaladas (mais de 1.200 kW).

citar que o Balanço Energitico do MME - de 1976 - prevja, para o ano

de 19B5, aplnas 16,5 milhões de tone7adas. O Balanço Energitico dQ

1977 fez reduzir aquela previsio para 13.0 milhões. O de 1978.

o consumo de óleo combustivel por carvão. As modificações custam em

torno de US$ 280 milhões. Isto. segundo comentãrios de empresãrios

do setor, equivale a 60% do custo de uma nova usina a carvão do mesmo

auge da crise internacional do petróleo, baixou ainda mais a estima

tiva: para 9.2 milhões. Em 19BO, com a criação da Comlssio Nacional

de (nergia, para coordenar a ação governamental no controle da crise

porte. em torno de US$ 470 por kW/instalado. Se comparado com a nu~

clear e hidrelétrica. estã muito barato. Falta confirmar, entretan~

de 1985 mais uma vez alterada. para 27.5 mi-

especialista da Oowty Kinin9 Equipament Ltd. da Inglaterra, sobre o

do petróleo. foi a meta

lhões de tone1adas(18), Um ano depois. a mesma Comissão MME

lnteressante a observação do EngQ de minas, Dereck [15 e.

anunciavam a redução do novo patamar. para 19.7 milhões de tonela

das em 1985. embora o 8EN-1980 a tenha fixado em 26,6 milhões de to·

interesse do Governo brasileiro em promover a prOdução de carvão. a!

vertfndo que. para isto se efetivar, deve rã haver correspDndente de-

oeladas. senvolvimento de meios de consumo do produto. Sem mercado seguro,
Igualmente. tem havido falta de apoiQ ao setor. a exemplo

da COPEL . Cia. Paranaense de Energia Elétrica, re!sponsâvel pelo pr~

jeto de construção da primeira grande! usina gaseificadora, que deve

ria entrar em operação dentro de três anos. em Ponta Grossa. mas

que. em junho de 1981, anuocioou a sua suspensão, porque as condi-

nenhuma empresa de mineração de qualquer pais serã estimulada a in.

vestir e aumentar a produção.

c - :·ir,(;rai5 r~Cir·ê~iv(s

c.l - tJr~nio(20)

ç5es de financiamento tornaram o projeto inviivcl. O objetivo revista '·[ler Sr·;fce1 anol1ta t01'lO "mtdlocres" os re·

substituir 70~ do combustive1 importado consumido na irea, ou l3Z do

total estadual, Outra questio pendente era a retirada dos subs~dio~

sobre o transporte de! carvão, o que ilmeaçava a economicidade do pro

jeto,

~Ul~P~05 da tr~snpccin de urinio, dpcorrentes ta cocreracio entre

t.r~slleiroS e aJenães. atra~es da er?Tt'sa h\naclonil1 ~-llJCLA'" .'·Os

al~ries queixam-se dr Que seus ~arceiros co~erciai5 reservaram as

~eJhores ~reas e rue só levam a tros~eccão ã frente COm muitas re

a n~o ser o êxito das enuipes brasileiras em c~scODrír para

vi-se Que, neste rarticular, a "Der Soje~el" não

Recuo id~nttco aconteceu com a proposta de usina gaseifi

cadora quo seria construfda no Vale do ttajar. em Santa Catarina. A

reação da população local. que defendia a preservação d6 meio·amhie~

te. ~judou a sepultar o empreendimento. Verifica-s~ deste modo. co

mo os obstãculos sEo de fato majores, e não basta dispor de recursos

energéticos para dar solução a uma determinada carincia.
lnq~antu isso. uma sociedade mista, no Rio Grande do Sul

~uitn o nue dizer. oorou€' nada havia acontecido de

~IICL[~~'~ grande ~Dtential de urinio. sep eualQuer

teve

espetacular.

r>art'iciI:'Hio

(Pretoféri1. Nordon. Fibase e Governo do lstado) reali1a o proj,,1.o

117) mll-<-o de 1'lS I.

(19) - /olilli<;,tro Cesar (ilh - Conferência de 19 de m<lio de 1981, na Câmara aos o.!
putados.

( 18) o Quadt,o anterior, constante do Balanço [r\\~r~~tico de 1%0 (elabor;J.rJo em
1979), situa a meta de prodl.lçi\o para 1935 C'tIl 26.6 milhões de toncJad.ls.
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o in~r~s$o do Pals na era nucl~ar um atjetiyo ou~ vem ca. crimeira unidade da Central Nuclear Almirante ~lvaro Alber

sendo ~erse9uido desde 1952, ta~ ~et~li~ var~ps. e ~or tooo~

~Cvernan~es Due o sucederam. O Brasil. rela ~anifestacdo desses

to, eM AIl!1ra dos Reis, devera iniciar- a çeracão de ener~ia eletr2.

nO nrimeiro semestre de 1982, ainda co~ combustí~

~overnantes, tem Cama o~jetivo a completa exoloracão dos minerais vel imtlortado.

(vellow
pnfrçéticcs, cestacadarente D netrÓiec. carvão e urenic. No cue

~e relaciona a este ultimo. a ~retensão semrre foi realizar no Pa

elininar

cualnver ceDendênci~ externa.

o (onsuno crevisto de concentrado de urinio

ca~e} 0ara esta ori~eira etar~. éonfi~ur~do Dela unidaóe Angra

e m~is B unidades previstas no fcordn í'rasil X "'lemanha. serã o

s",<:,uinte:

a) '·1 e ta QUADRD XXIX

rar a aute-suficiência do ccnbustivel nuclear com t~se no urania

CONS~MO PE tO'ICE;ITR~DO DE UOÂ~lr

(Yellow Ca~e) ~ at; l~~~ - (em ton)

rescolerto no territiíric n1'ciDnal. Dare a linha dos reatores de

1. 11l

L II "

1.11'"

. 114

1.:){1' t!:P

i
I,,
i

I

51 ,:.

121i.7

llO, fi

123,5

!,
l-

I

.AI:OS

,
i 1 ['9 ,8 :

~~ ...L ....::._

19R1

1985re-a "o11tica nuclear sob execuçio rio ~:':~, no GUP se refere aos

. ~clel~trica,

i. eçel~rar~o d~ rrosneccão de tirania, tório e outros (*) - Q conSUMO cte concentrado ce uranic foi

terminado considerandr-se nue o Mes~o ocorre si~ult~

neamente co~ a geracão de ener9ia, e levando em con~

minerais fisseis e férteis;

ii. criação e dcscnvolvinento de uma tecnolo~ia nacio

nal aGartaoa aos recursos ~inerais do Pais; ta os ef~itos dos ori~eiros ciclos de opera cão do

reator atê atingir o equilíbrio.

Cate ocserver que lS reais npcessioades d~ concentre do

As ac6es estrat~9ices de "~E, atrav~s da NUCLEBRAS não corr€snan~er. exata~ente aos níveis ~e ccnsu~0. tO~O incicado

suas $ubsidiãrias, estão voltadas para:

levantamento tas reserv~s de urânio: rande-se os çiferentes ~razos reoueridos ~~r, se ter o COG~ustl-

ii. elimin~cão da derendêncía externa. assef)tDJ)do~se
vel inteir~nente ~rcn:o nar~ ser intro~~zi~c no reator.

nr existénci~ de reserveS geolõ9icas de ur~nio

dom1nio cc~olpto do ciclo do combustlvel nuclear,

sendo. e considerando u~a real ois~c~ibilid1'de de concentrado de

ur~nio. P ~recisc ter er conta o araZe de5~endido nas diversas fa

prosnecrão e ~e~nuisa rineral·

ses dos Dr()cOõ'SSos de cOIH·er.são, enriouecif"ento. fabricarão

transPorte do combusttvel nuclear. Este or~zo i da crder de

reses ~ara a orireíra car~a do nucleo do reator e ?~ reses ~aro

as recar~es se~uintes.

~~ face ~essas circun~t~~ci~s, as npcessl~~Ces de cn~-

conversâc e~ hexafluDr~to ée uranio centreor 5~O ~e~ ~aiores. co~o de-.onstra o 0uadro a se~uir:

QUADRO XXX

i i i. constrllciD ~o (orrlfyç :n~ustrial do C)a~?ltD ~E

o final de 1921·

197f

1~7°

lGgfl

l?e 1

lQ!'2

t; 'lOS
---- -T--·

I :~f·CIC'::.A~

'--;'~ -----

lU,7 (2)

13~ .l.

,.
I_____ ..1.._

i.\'. construção do complexo Industrial de Rezende (Estado 00 Rio de

Janeiro), in~eSr~do ~elas usin?s ce convers~o (o~~

racio co~~rcial en 1~8t), enricueciFento ( testes

1:'°, ~

f, 7n ,5·

f 27 ,7

, .

operacionais e~ 1?8d), fabricacão d~ elenento com

~ustive) (teste ereracional e~ 1981);

elaboracão do projeto da usina~oiloto de r~proces

Sa~~nto de conhusttvel irradiado.

F(l~IT[: r~('CLEf!"J\5

(I) - Corres~ondent~ as necessidades de urânio Dara ê ~ri-

meira car9a de ~ngra I. 0 urânio necessirio foi con

tra tado em 1973;

(2) • Correspondente âs necessid~des da primeira

t) ::onsumo

o consumo de uranio sera umD decorrê~cia n~tural do oro

çr~ma de instalatãb de centrôis para ~ çeracão de ener~ia eletri-

de A"~ra l, obtido Dor "leasinr" no e~terior. deven

do ser r.a~o e~ urânio ~rocuzido e~ C3iias, razão oe-

la oUll nio foi cnnsiderôoo cerno in~Drtacio.
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rl} Pn,ducão

15(1 tor de l':{F na for-\f'~ rlE ~iu~enatc de al'1onio, atinoinrio.

cursos minerais radioativos descobertos pela NUCLAM serao ourlgatori

amente transferidos à NUClEBRAS, que se encarregari de sua cornerCla-

lizaç~o. Desse u~inio comercializado, o Governo alemio tem o direi-

to de comprar ati 20' do total. pelos preços internacionais em vlg0~

podendo o Brasil. a seu critirio, vendi-lo na forma mais elaborada,

~ insta'~(io oradutara ~ intpnr'~1 ~e1a rlna e ~e'2 usina de tre- de acordo com seu estágio industrial no setor. a 6a. reserva no

momento.

Das reservas totais, de 11.040 too de ~T~nio rm 1974, pas·

de rn 3 , e produrio diiria de ?5n~ tono s~mos para 26.380 em 1976, 63.000 ~m 1977 e 142,400 em )91B,

QIJADRO XXX!
132.400 por conta da llUClE6R~S e 10.000 pela NUCLAM. Em 1979, ~s no

servaS brasileiras de urànio se situavam em 215.300 toneladas, regi~

["

QUADRO XXXII

R[S[RVAS GEOlOGICAS DE UR~Nro

(e~ 1.000 ton mitricas de U3Da)

trando-se, ji em outubrO de 1980, () total de 236,300 toneladas.

1981, os valores foram mais ~ma vez a1t€rados, co~forme demonstra

Quad.ro a seguir:

--- - -----
lOCAL 1979 1980

I--- --'--- ---
ME.DIDAS H,H_RIDP<S TOTAL MEDIDAS r:;cAS :::'TAl

(1) (21 ,
11;01CA-
{lAS (1)

NUClEBRj!;S
Pl anal to de Po~

20,0 ',8 26,8,O' de Caldas (MG) 20,0 6,8 25,8

Figueira (PR) 7, O 1,0 8,0 7, O 1, O 8,0

QuadrilâtH(}
5,0 10,0 15, O 5,0 10,0 )5,0Ferrlfero (MG)

Amorinôpolis (GOl 2,0 3,0 5,0 2,0 3,0 5,0

Campos Belos
1,0Rio Preto (GOl 0,5 0,5 1,0 0,5 0,5

Província " Ita-
137,5tl>ia (CE) 83,0 39,5 122.,5 83,0 54,5

Pro\llncia d, lagoa
63,0Real ("I 18,0 30,0 48,0 18.0 45,0

SUSTO TAL 135,5 90,8 22&,3 J 35,5 120,8 256.3

HUCLAM
EspinharaS (P8113 I 5,0 5,0 10,0 5,0 5, O 10,0

TOT Al GERIU. 140,5 95,8 I 236,3 I 140,51 125,8 266,3

5.'" 73

1
"Ef1l-rl'l'lf"Cl-A-['.I:-srTlú

e~ 1J'''' tEP(*)
. -- -. -

I
!
j

(em ton)

, ', P
(Yel1ow ca~e)

~':OS

lCP(\

1 QrJ '"

lOf?

Brasil, oortanto, tornar-se-i auto-suficiente a ~artir de

cate' at~ l~" e, de Jo~~ e~ diante. surriri ü su~eravi~"

(*; - Coeficiente de convers~o: .9: r tEP/H/ p (valor de

ecui'ibrio nara An9ra lI).

~io haveri ~ais deDE'ndincia elter~a no oue se relaciona lO CDAbus

tivel ~ri~~rio ~ara gerar ener9i~ nuclear.

reais e da rrodueio nacional. aue haver-i u~ Udef\rit" de "yellow

ej Peservas

A Drospeccão s,st~r,ãtica de riner?iS radioativos no fr~

s11 teve inicio eF 1952. cu~~d~ r [a~selhr ~atj~nal de Pesouises.

Verifica-se. con~arand~-se os ~uadros eas necessidaces

1955, de acordo de CODperaçijo tecnica com o Governo dos Estados Uni-

(BAj. Uma nova fase nesse campo teve como marco a assinatura, FONTE: NUClEBRÃS - 1980
(1) _ Razoavelmente ass.eguradas (2) - Micionals Estimadas (3) NUClNt

responde, COmO se ve no Quadro XYXll, a lfoais de soe do total r,acio

nal at~ entio levantado. Em segundo lugar ficam as jazidas de lagoa

cor -A nova e expressiva jazida sjt~lda em Itataia (eE;

'm

CNEN - r~(m 1961, a Comissão Nacionalde Energia Nuclear

dos para conhecimento do potencial de ur~nio do Pais.

correu colaboração de geologos franceses para estruturar seu Depa! Real {BA), com cerca de ?4 C o prop6sito do ~M[ i ~ontar em Itataia

tamento de Exploração Mineral. ~essa ocasião, os geôlogos brasi1ei- e em lagoa Real estruturas prOdutivas que poderdo contribuir para

ros foram engajados na busca sistemõtica de urânio e tório. exportaçào de urãnio.

No 1n1clo da d~cada de 70. sob coordenação da CN(N e COm a

CPRM na parte e)(ecutiva, teve início uma apl iração mais substancial

As reservas geolôgicas br~si1eirIS de lJ 30S atingem, hoje.

266,3 mil ton, com mais de 60,' medidas. !~as, ao serem aproveitadas,

de recursos financeiros e maior participação de técnicos brasileiros devem ser consideradas as perdas na mineraçào e no beneficiamento, de

na prospecção de minerais radioativos. 30%. Por isso, 3 rigor, o Pals cOnta atualmente com 186,4 mil

Com a criação da NIJClEBR~S, em dezewbro de 1974, res~ltan-
de U308 , sob forma de yello~-cake.

te da nova politica nuclear, foram transferidos para esta empresa os

técnicos que estav~m n~ CNEN, que se juntaram a outros geêlo90s bra-

Admitindo-se a utilíZâÇào anuõl óe 3.900 ton de lJ 30g como

necessiria para alimentar uma usina do tipo Angra 11, PWR de 1.245 M~

sileiros para impulsionar íl prospecdo, pesquisil, desenvolvimento

lavra de jazidas de urinio do Pals.

Atravis da NUClAM - Nuclebris Au)(iliar de Mineraçio

associação da NUClEBR~S (5l~) com a URANGESfLlSCHAFT (49~) -

SI A,

firma

durante 30 anos de sua vida util, mesmo levando-se em conta a recup~

ração energetica pela reciclagem do plutonio e do ur~nio contido no

combustível irradiado, aquelas 186,4 mil ton serao suficientes para

garant1r o abastecimento de um parque gerador ae 48 usinas.

indicada pelo Governo alemio, surgiu no ~~bito do acordo com a A1ema

nha (RFA) um segundo programa de pesquisa e lav~a de ur~nio. Os re-

Estas reservas de U30a representam, portanto, um potencial

de energia nucleoelêtrica de 50,0 mil MW, para serem utilizaoos nes
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te periodo de transiçao el'lerg12tica que o Brasil atravessa, e que ira

até o ano 2020.

A monazitel ê a mais importante das terras relras. normal me!

te contem:

Há, entretanto, duas condicionantes a serem cOl'lsideradas,

que são fundamentais nesta anãlise:

ai com a introdução da linha de reatoreS de 2a. gl'rel ção,

~xino rie tõrin (J ~ 1~~);

õxióo de zi~c;nio (0 a 7~);

os rápido-regeneradores (fast~breeder>, provavelmente 5xirlo de it~ln (O ~ 5~).

com o primeiro entrando em operação comercial ainda ne~

ta d~cada. na melhor das hlpõteses. o selldo das re5er-

As reservas b~asileiras ~e t5rio. serunrlD a 1;~Cl[BP~S,

S~(1 re&~r"ntes ao õxi(1(l de torio cnotld" TI? "f'na1.ita. Tais recur-
vas teri ampliado consideravelmente o seu poder energi-

t ico;

b. este potencial bruto. de 266,3 mil ton, tãmbêm devera

ser ampliado com o prosseguimento dels prospecções, ho-

je praticamente paralisadas, porque as equipes técni- Total

2;). t·Gf, t.on

cas estão dedicadas aos trabalhos de avaliação do que

Ji foi descoberto. Senundo Sylvin F. Abreu. D raTs tem non~zita no Va ra-

1;.2 - Tôrio(2lj e Minerais de Terras Raras(22)

"
."(".. <te <1cordo com avaliacões de Avelino nl1veira, o Prasl1 teria

° torio é uma alternativa de fonte nucleoeletriea pa ra tprca dE' 25t ~jl ton (1e nonazita. nutro ~eõloqo. O.H. Leonardos,

o futuro. O uso potencial de torío em r-e(ltores nucleares

conhecido, existindo vãrios programas de pesquisas em diversos pai -il ~on de ôxido de tÕrio. G ~rõ~rio Sylvio F. Abreu acreditava

ses. O rEator K1GR (alta temperatura I'esfdado ti gas-<;istuna " ..g!;r,~r~

dor), entre outros, é o mais avançado. Este modelo. que utiliza to-

~(>rp,". a~ re<:;pl"vas nacionais ne Th0 2 e'l mais de 1,,[\ nil tono Oli r'le!

;"(\ 200 1'1il ton, conf(lr~e estif'lativa riO "[<ureau of ~:in€'S" dos Esta

rio, ê anterior ã geraçao dos rege~erodores que utilizam p1wtõnio p! ._~ I'ni~"s. ",. O~ nin endoss~ P<;SiS esti"ati~!s. rl!P cio aV(lli~-

10 queilT,a de urânio. 5 nn ~~~I"O eM 50.JOO tn~.

Nem o tório nem o urânio ocorrem na natureza em e~tado na- n "rasi1 foi 1lT1 ri!zniív81 "nrneceóClr r.p f1C\nazita !lara "'5

tivo, isoladamente, quimicamente âe~vinculados de outros elementos.

Estao sempre combinados com o oxigenio. preferentemente, corno na ta- n ~overno b~~5ileiro criou restrirõcs ã nossa eX~(lrtacãr.. "ova 5

ilmenita.

a) J:leservas:

do teor de terras raras de 5 a 61 de tório. uma vez que este ê acom-

~~nazita f~1 clftssifica~a cn~o ninpral ollclnar neli! rnsoJucio da

'e,zide.s, de~coJf"rtas 1111 t.lIstr~lia. at>astecerar ns [stado~ :Inidos.

Bras i 1

sobretudo

pannado de minerais de valor industrial, como ° lircônio, rutilo

Os depósitos de minerais de tório de alto teor sao mais e~

o DNPMfMME (Boletim nO 28) informa que toda a prOdução or!

cassas do que os de urânio. E errõneo o conceito de que o

possui uma das maiores reservas. As grandes fontes de tório no 8ra-

rianita (th
Z

0
2

) e ~a uranita. ou tom oxigênio e outros elementos for

mando minerais fosfitiços. silicatados, etc. Atualmente, são conhe-

cidas 100 esp~cies minerais que contêm torio ou uranio:

do litoral fluminense. espiritossantense e oai(lno, que contêm eleva-

sil estão situadas nos depositos de monazita das praias,

sileira de torio e terras raras provem da industrialização da monaz~ r' ,.., de nO 1/53. ro5terio~mente. foi ~odi~ica~a essa siste~itiCi!,

ta. Outros tipos de ocorrência existem em Poços de Calaa~ (Morro do

Ferro), em Araxi, Tapira, Serra Negra, Bambul. São Joio Del Rey, et~

~"rM.itir.(Ío a ~ui!l(luer "r:ssn? resnuj<,ar e lavraI'" arl'idS nrnazíticas,

todos em Minas Gerais. npnta, contendo elenento~ ruçleares. tório (te~r acima de O,5~) e

(21) - Tório

lH'CL['lO'r ~ ~'IiClf'bris de "onlzita e .,,"ssociados ltda.~

3.41:-: ton

2:'°, ton

2::,625 ton

"u t i J o

··\on1'.2:i ta

) - A NUClEMON originou-se da Orquima após sucessivas transforma
ço€'s no contrato social.

(,"';irio (t.e,," IIcina de O,(J:'~r.

~\ :'>r[ldu~;;opossui 13 isotopos. de nqs 223 a 235, dos quais só o torio 232

é fertiJ. Bombardeado por nêutrons. e transfOrmallo em novo fis
sil O urânio 233. [mel1s abundant€', em termos g€,oqu"imicos,

que o urânio. úcorrendo na proporçdo de 11,5 gfton nas rochas
19neas. Encontra-se associado a diversos minerais. A monazitel
e a prlncipdl fOl1te, embora a espéci€' mineral seja um fosfato

de terras rara~ (Sylvio F. Abreu - Rewrsos Minerais do Brasil
- Ed. Edf.lard Blucher 1973).

(22) - Sob d denomlnilçao de "terras raras~ são agrupados 15 elementos. de nume
ros atomicos de ~7 a 71. A monazita ê o milis. importante minera) das

"t€'rras raras". Em seguida vem a D<lstanacsita, xenotima, allatima. gadE:
linita, euxenita e lilporita. Minerais contendo niõbio, tântalo e titã

n10 cont~m terras raraS!l, âs vezes. urânio. Os OXHjOS de terrdS raras
são os produtos principais do beneficiamento da monazita.
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~ nnv~ unicade de cnncenti~çâo de minerais nesados foi A partir de 19E~, a narticipação do petróleo no tota1

~ont~da no nprte dr rstadn do ~in. de consumo nacional de ener91c primária, como (oi mostrado

cipal deste Relatorio, a contribuição do petróleo foi de apenas

5~ no anO de 1980. Os dados mais confiâveis(22) do consumo do com

19aO, a 39,6~ (43,Bt em 1973). E espera-se que chegue a

err 1985, com 50: nacional.

23,6:

variou de 38,S:,para che9ar,

9~ri!ção de eletricidade, enfoque pri.!.!No que concerne

QuadroXI J,

ClEr~~~ e~ 9csruisar e cnncentrar ~i~prai5 r~dinativo5, vis~n~o bunível na ge.raçEo termelêtrica apresentam, em 1975, o uso d,

632 mil toneladas de derivados; subindo, em 1918, para 934 mil t~

[} - Petróleo

A auto~suf1ciência na produçâo de petroleo parece um obje-

tivo inatingive1, a despeito do enorme esforço que vem das primeiras

tentativas, em 1939:e a partir de 1954, com a criação da PETROBRAS.

Os ma~ros resultadoS, obtidos em 40 anos de atividade da empresa es-

Mais de 1.000 MW instaladas. A terQelêtrica de Santa Cruz (no Rio

500

objetivo

óleo combustível estao d~sativada~de. As grandes termelétricas

neladas; e bõi;o:ando, em 1979, para cerca de 140 mil. O

governamental e eliminar o uso do petróleo para gerar e1etricida~

de Janeiro) tem 600 M\tI de potencia; Piratininga. (Sao paulo]

MW e ·Igarape (8elo Horizonte) com 125,M'ti.

O consumo nacional de carburante, conforme o Relatório
(H rri sItatal, eHão expreSSOs na atual produçào (cerca de 250 mil

Idia), e uma reserva aCLJmuhda em torno de 1,6 bi1hão de barris, o

que compeliu o Governo a apelar aos contratos de risco, a partir de

1976. O,petróleo ê, e sel"'ã ainda por algum tempo, a principal fonte

de energia primãria.

do CNP - Conselho Nacional de Petróleo - de 1980, apresentou a m~

dia diaria de 1.131,5 mil barris.. Oeste volume, o petróleo nacio

nal contribuiu com 16,5%. Adicionados os quantitativos de ilrool,

a participação nacional elevou-se a 20,5%. Os 80% importados CU!

a} Metas taram ã nação uss 9,9 bllh5es. Este valor representou

atingida. Foi estimada para 1981 a importaçio de 750.000 bld, redu

zindo progressivamente,para chegar, em 1985, com 500.000 bld, o que

equivale a 50% das necessidades de petróleo.

O Ministerio das Minas e Energia tem anunciado, atravês da

palavra do Sr. Mini5tro César Cals e de documentos oficiais, que

meta governamental para 1985 ê produzir SOO.OOO barris/dia de petró

leo, o que corresponderia a 1/3 do consuma total estimado naquele a

no (considerando tambêm as fontes alternativas para substituição).

43,1% sobre as importaçõe~ totais e 49,2: dos 9àstOS com as expo~

tações(23) .

um total de 73.1 milhões de toneladas, apenas 24,S mllh~es serio

im-portadOs.

d.trangeira rebaixada em combustíveis liquidas a 33,5%. Assim,

A dependência externa em petrõleo cresceu, no perlodo

1969/79, ~ média de 12,1% ao ano. Após a primeira fase da crise

de 1973/74, começou a inversdo da tendência, passando o lndice de

crescimento para 8,1% ao ano. Espera~se, com a polltica governa 

menta' em curso, que o Pà'íS che9ue em 1985 com a participação es·'"Outras fontes apontam 400.000 b/o como a meta mais provavel a

em que pese o aumento das necessidades,imposto re10 crescimento

tendinc!a da diminuiria do consumo (5,11 nos iJltiDoS 12 meses),

a junho de i981, houve um d~cr~scino de 13,8% nas Importaç5es de

petrõleo. Nos iJltimos cinco meses, de janeiro a rr.aiD de 1931, a

llquido de 9ás

anterior;"25}9,7% em relação ao

rodução de 1,4%,e

A produção de petrôleo e

c. Produção

nental um acrescimo de 3"2'.L A producio nacional resultou numa e

conomia de divisas da ordem de lJS$ 2,1 bilhõ€s.

A produçio interna de petrõleo pouco variou no período de

natural, em 19S0, aumentou

Ha irea terrestre houve uma

uma cert~ estabilidade.

1970/79. Em lO a~os, passamos de 8.009.000 ton {164.000 bep por

dia) par~ 8.071.000 ton (165.5&0 bep/diaj(24), re~elanda assim

d.

i nel(-

provavel

de 1980

f i rme

De junho

apresenteo 'índice se

b) Consumo

Nos últimos dez anos, o crescimento do consumo variou

pre55ivo, diante da política de substitUiç'ão.

mêdia de 6,1% (1970/7S), baixando para 6,5% (1975/80).

que, neste período de )980/85,

queda no consumo dos derivados foi de 13,4%, revelando a

de pO>Julaçio e das atividades produtoras. A projeção da produçio ate 1985 foi feita com base no co -

A estrutura do consumo de derivados de petróleo, .

1980, apre5entou-se da seguinte forma:

QUADRO _ XXX IV

ESTRUTURA OE CONSUMO DE DERIVAOOS DE PETROlEO

1980

nhecimento da potencialidade das reser~as atuais e nos investime~

tos proqramados para as atividad€s de desenvolvimento da produ

ção, prevendo-se 500 mil barriS/dia.

d. Reservas

renováveis.

Os derivados energeticos equivalem a 90,2% de fontes não

005 5,1 mi1hoes de km 2 de 2S bacias sedimentareS, foram s!

lecioAados 864 mil km 2 (17%), sendo da irea maritima 274.660

(24) A producão projetada anterior~ente previa, para 1980
8.871.000 ton, porem, a realizada foi de 9.151.000 ton

uma diferença de 280 mil toneladas (dados do Balanco Ener·

gétiço Brasileiro - MME).

(25) • R(latõrio Anual Consolidado - 1980 - PETROBRAs

,Izz} - Medeio En~~gft~co B~a6~le~4o, Mod~to MinC4al B~a4~le~kQ

BaLanço Ene~gê~~co N~cio~at - ELETROBRAS - MME - 19!O.

(23) Medelo Etle4gé:{.LCQ B~a6.LleÚl_o - /98/.

+ 8,1
- 14,7
- 4,1

+12,0

+ 9,0

~ sjl!l79

28,7

21 ,4

27,3

0,6

7,8

4,4

9,8

OERlvADOS ENEP,GrTICOS

FONTE: PfTROBIlJiS

Dleo Diesel
Gasolifla mais Alcool

Oleo Combustível
Na f ta
Gãs l iquefei to

Querosene

Oerívados
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expressivos, mantendo em operaçâo em torno de 79 sondas. das quais

somente onze pertencem as empresas de contrato de risco(26).

Enquanto a PETROSRAS fllrou, em 1980, 813 mil metl'OS, as

contratadas com cliíusu1as de risco furaram 52 mil. De 1954 a 1979,

foram perfurados pela empresa nacional 2.142 poços, sendo 1.197

em terra e 945 no mar. Com esta produção explorat6ria, a P[lROBRAs

km 2 e da ãrea terrestre 589.430 km 2 , para atuaçâo di~eta pela em-

presa governamental. Para a exploraçio indireta foram liberados

4,2 milhões de km 2 (837).

c. Prod\Jçao

~ produção \~terna de petr61eo pouco variou no perfodo

de 1970/79. Em 10 anos, pi!ssamos de 8.009,000 ton {154.000 bep!

dia} para 8.071.000 ton (l55.SbO bep/dial(2~), revelandü aSSlm

ê a 4a empresa no mundo em número de poços perfurado~ e a 2a.

operação no mar.

em

uma certa estabilidade. A produção de petróleo e llq~jdo

gis n"tural, em 1980, aumentou 9,7% em relação ao ano

rior(2S). Na irea terrestre, houve uma reduçio

de

ante-

de

A produção de petr6 1 eo certamente poderia ser mai?r

hOuvesse abertura para que a pequena e media empresa, estritamente

nacionais, pudessem explorar as pequenas ocorrencii!S, tal como a-

e na plataforma continental um de contece 'nos Estados Unidos. Neste pa~s, trabalham hoje mais de

321. A produçio nacional resultou numa economia de divisas d,
8.000 empresas na extraç~o de petr61eo de pequenos depósitos tidos

A projeção da produção ate 1985 foi feita com base no

conhecimento da potencialidade das reservas atuais e nos inves·

ordem de US$ 2,1 bllh~es.•

timentos programados para as atividades de desenvolvimento

produção. prevendo-se SOO mil barris/dia.

d,

como anticomerciais para as grandes corporações altamente burocra

tiladas. O somatôrio dessas "mini-reservas" ofereceria bons resul

tados para o Brasil. Uma interessante preocupa~ão para o Minlst~o

Ces"r Cals poderia Ser a liberacão da pesquisa e exploração de pe-

quenas reservas, mantendo os ríqidos controles ate aQora viqentes

apenas para as formaçôes de maior porte,

d. Reservas

Dos 5,1 milhões de km 2 de 25 bacias SI"dimentare!>, f~

As principais reservas do Brasil estão na plataforma con~

tinental, no Nordeste (Cearã e Rio Grande do Norte) e no litoral

ta pela empresa governamental. Para a exploração indireta f~

raro liDerados 4,2 milhões de km 2 (83'1).

Foram descobertos pela P[TKOBR~S volumes ~ecuperáveis de

2,6 bilhoes de barris provados de óleo e gãs natural, veste total.

foi consumido 1.3 bilhão, restando 1,34 bilhão. O Plano aUinqUenal

de Exploração da PETROBR~S preve a descoberta de reservas adicionais

de 1,094 bilhão de barriS, com a aplicaçao de recursos da ordem de

Atê 1980, em quase cioco anoS tle contratos d~ risco

(1,375 tm 2 da área terrestre e 85~.7~5 km 2 da irea marTlima), foram

levantaaos e processaoos 68.437 km 2 oe linhas sísmicas e perfurados

3y poÇos pioneiros, totalizando 165,29h metros, com um investimento

pelas multinacionais de uS$ q65 milnões. NijO foi registraoa nenhuma

descoberta comercial.

a. rNlsumo

mil barris/dia

A mais promissora

estimada em 149

t - r;~s Natural

dos F.!>tados do Espirito Santo e Rio de Janeiro.

e a bacia de Campos - RJ. em irea de 30 mil km 2 ,

milh5el de m3 , com possibilidade .de produzir 230

Com tais condicionamentos, a oolTtica mais acertada será

resguardar as reservas nacionais dI" pet~o'eo pa~a usos especials

mais nobres, descartando-se definitivamente, num primeiro tempo,

sua aplicação para ger"r eletricidade e, progre~sivamente, do setor

de transportes,

Ali as reservas estâo agrupadas em dois polos independentes; Norte

(campoS de Garoupa, Namorado, Bagre e Cherne), e Sul (8adejO, En 

chova e Pa~?o), O sistema definitivo de Campos foi projetado para

uma vazao de 400 mil barris/dia.

para atuação dire·

área ~arítimaram selecionado!> 864 mil km 2 !'H;), sendo da

274.660 km 2 e da área terrestre 589.430 km 2 ,

/dia. Assim sendo, aqueles 500 mil barris/dia para 1985 seriam re

sultado de 370 mil barris/dia pr"ticamente 3sseguradcs, com base nas

ci!mpos ji descobertos, e mais esses provaveis 130 mil barris/dia do

US$ 4,5 milhões, possibilitando 3 prOdução de mais 130 mf1 barrisl (l gas natural produzido no 5r3'>j1 e, 1"'" sua qu~se to

talidade. do tipo "gãs associado", sendo que esta característica

torna sua produção estreitanente vinculada i do Detr;'eo c6ntido

ni! ",esma forl"'açao.

Pl~no QUinqUenal.
o consumo de gis natural. segundo consta no Balanço I

Ce~tamente. uma conclusão frustr3nte e a de que essa pro·

dução de 500 mil barris/dia permitiria um suprimento por 20 anos.

Curtlssimo horizonte de tempo, marcando o provãvel eSgotamento dos

nergêtico Nacional de 1980, cresceu er' cerca de 17.9t: a,a.

período 1969/1979. Porém, não hã e~preºo na geracão de eletrici-

em pesquiS3 e exploração. Isto ~ conseqilencia da presente realid3d~

as 25 baci3s sedimentares brasileir3s não estão entre 3S mais fer

teis. Ate agora, descobrimos apenas formação de razoavel volume em

apenas seis delas, porem a PETROBR1iS insiste em obter resultados mais

nossos recursos petrolíferos, em que pesem os 42 anos de trabalhos
A utilização de gis natural ainda se dã en níveis po~

co significativos. A e~oluçio do consumO,em 16 anos(27J, nio CO!

responde e~atamente ã situação deSSe ener9~tico. urna yez que não

inclui os aprecf iveis volumes reinjetados nos pocos de pet,.;leo

na denominada "operação de recuperação secundiria~, bem como m.!

têria orima para produçio de fertilizantes, etc.

(241 A p~odução P~oi~~Qda ante~io~m~n~e p~ev~a, paka 198D,

8.87f.Oaa úln, poJim, a lll!.a!üada fia...! de 9.1S1.000 ton,

uma di6ell~nça de 280 mil toncladah. Vado~ do Balança Ene1
g~tico Bllah~le{llo - MME.

125) - Rel~tõ~io An~at Conholidado ~ 1980 - PETROBRÁS.

126) Segundo Relatôrio di! PETROBR~S - 1980.

Vado~ OQH:/tv<l:doJ at.; fllrlio diZ. f'161 e eJ.t.i.",ad/}~ até {'1I:S.

rn6o~"'açD~~ da PET~OBRÃS.
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~ ~rojeção do CnO'ill!'lO de Q~S natuI"a1 '!'st;; hi!~eada

exoect~t1va de produçio:?') nos eamDOS ji cnnhetidos, e usr~

ot'fini dos. b

naturi'.l ;}?Jra fins enerqé'tico,;, rí'alizado até 198'1 e Dnvisto atf

1985, ê o seguinte:

>.<ãs assoei ado

OUt\}~,l'\ Y'lX V

CONSU~O DE G~S ~ATtRAL P~PA FINS E~EPGrTICOS

!'li 1 hõé''$ de 3
c • cc-rreencendo flnte vo1ul'le 1.71< ... il",rt's dt' '0

3

âJl ~llh5es de ",3 de nis ~ão associado.

rl,

Fl':5 E'/EDGrTICOS
1------

1.000 tEP {*}

vma melhor ~osicão e~ co~oaração Con ~ do petrô -

veis. Em reJaçio ao consumo, as reserva,; conhecidas

leo. CDbririan as "eces,;i~ades nacionais Dor ~ais 4~ anos. ts "!

cessicad!'s dos m;aiores centros de consul"o, c')",o as reQiôes ~udes

te e Sul, terão O atendir.>Hlto cOMp1er'lentado co'" nãs trazido do

~s reservas recurerivejs de gis fl'tural, em )070. a

tinCliram 26,6 bilhões de m3 . Em l(la') , foram dI' 52,!i bilr.r;t's de

fl'3{2~), representando 0,70:: das reservas ener'létiC(Js n~o renová -

triçidatle co'" este f'nerClét~(o.

seguraram

exterior, através de dutos vindos da Solfvia e ~rqentina, canfor~

me contratos assinados com O primeiro (lI,J milhões Oe 1'13/0i~)

nacional,

339

104

'"

f' ,

"0

<O,

367

'"
483

17'

'"

J96

531

15'

1 R2

373

'05

403

541

'14

1.30::!

541

,O<
713

'"
1 . 'l03

1984

1970

1971

1972

J9 73

197<1

1975

1976

1977

1978

1979

1983

198r)

1981

198ê

1985

FO~TE: P[TPOBl1$S

(*) Coeficiente de conversa0: O.Q1n

1 F <1 o

I

PS 3

1. :""'5

J.184

.. . _.1.1"
.,----.,----~--:-:c;-:----'-.---.----

ti .. de 19B2.

b, ProdlJçào

o Pelatório da PETROBR~S de 19BO informa que a prodveão

qloba1 de gãs natural, para todos os fIns, elevou-se de

milhões de m3 , compreendendo neste volume 1,734 milhoes de

gâs associado e 471 milhões de m3 de ~âs não associado,

çào de l)q~ido de gás natural altancou 328 mil rn J ,

prod!!.

I'~r~ !'xtrair ,:,ste éil,:," ",. rocj,~. ~ p>TD ... .,"t~ c·"c1uiv "y~pri.

"'''nt~ç'ii''s CO" 'J"'~ usin~-l'1ilotr" ". n!, .... " ..,."t", "st" c~ ..... t"'lJir·

eln ur\i~ade int'u ... trial f"" ~,>:(\ "'~tPI)'" 11.., ~u1 ("~r~r,3\ <>~ra Ilr~

duzir ?5.100 b~rrfS(~I~ nu"a Dri~eira ",ta~~, r·evista r?ra

c. Res.erva s

As reservas reClJper-âveis de oâs natlJral, em 1970, atin· Presidente da Denü\11icil definiv ~lJa$ l1iretriz!"s o~

giram 26,6 bilh~es. de mJ

represent~ndo 0.7% das reservas energeticas não renovâvels, E~

relação ao consumo, as reserv~s conhecidas a5s.eouraram uma melhOr

ni~o, cte~tacandn o õleo crlJ 5int~tico do xist", '" r~cn"'pndnu

o inicio da onpracâl' c"'~erc'al da usina de ~io "ateus rl~ (u1.

des nacionais por mais 40 anos. As necessidades dOs. maiores cen-

tros de cons.umo. como as reqiôes Sudeste e Sul, teria o atendimen

posição em comparaçâo com a do petrõleo. Cobririam as necessid~-

WPetrosix n , c"ipeio dp sua ~unerintpnd~nci_ t''' Tnrlu ... tri'liz!

cãC' c('\ Yistr ~lY (na rstH~o fx"'"ri~f'''taJ "rrteir" L""_tr> ,

el" são tl .. ulol, j~ ,:,~tel'\teaclo internaci(\nal ....~nt!'.
o

to complementado com ~is trazido do exterior, atrav~s de dutos vin

dos da Bollvia e Argentina, conforme contratos ass.inados

primeiro (lJ,3 milhões. de m3 /dfa) e negociaç5es em curso

segundo. ~ tenclencia e aumentar a dependência do exterior, salvo

se houver sucedaneo de outra fonte nacional,

(~Sl - 2.! '2.lI'lpJU'c<lb C0l1tf:.a.ta.da.4 COII\ ctiiU4ula de. Jr..Ül'.O <!.4tão epe"

Jr.ando no pa.IA, tende 4idc <l4~in<ldoA a.té <l9cJr.a. 9~ coniJr.n·

tCe com a ~eJr.~u~n~âo de U~ total de 3Q p('\cr4,

(29) - Modelo [nergé"tlCQ Brasileiro - MM[ - 1981
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As áreas dispon'iveis são llllenS<l.S. Os imóvé'is cadastrados

t!evido ao alto custo do investirento (IIS~ 1 hiH.ilo n~ h. rtll-

oa - de 25.00[\ beo/dia) e ClJstr.s irH~iretr.!i uu~~dl'~ "ela "r~ -

pejo INCRA totalizdm 490.2 milhões de hectares de terras na zon~ ru

ral. A parte aproveitivel para produçio agropecuiria i de 371,6 mi-

Portanto, mesmo sem inclui~ as terras devolutas e aquelas

que ainda não foram cadélstradõs pelo INCRA, hã nade menos que 104,2 m.i

lhOeS de !la. que podem ser considerado~ como recurso potencial para "'!

pansão da produção de al\mentos e geraçdo de energêt1coS da b10massa.

104,2

d'

~ecta-

Por Regi~o, a distribuição da citada area, em milhões

na, i a seguinte:

lhôes de ha. A área inexplorada total e de 220,7 milhões de

reS, compreendendo 51,2 milhões de terras nao aproveitãveis,

aproveitâveis e 65,3 milhoes de florestas de reserva 10gal.
to, co~ P,42 bilhDes ~e h?rris eQlJivll'ent~s ~~ ~etr;len, ~rnrlo

ilrenilS SIJr:er;.cn nelvs Est~.rlos !'r>it't:>s, ou~ "l'sslJe"'l 1 ,2 . tri 1\];;0

lh~~s (possui unt~~de industrial de 61eo e utiliza o rist~ ~~

reta~ente na ornducão d~ calor e"'l ter~eletricas); ~ r.kinft, p~

l'ora se,i" a 7a, já nrocuz sn ~il !:>Hrisf':\ia cesse {ileo sint~t2.

co. ronsiderado ilne'lilS !'eln ft_Sllectr do I'/"llu ... e, n T1(\tpnci~l l'ra

26," 52

3,fJ4S

3,526

1 , ~ 2 5

3D ,ll91

--;0-'-'-'- - 1NAPRQV [I TAv Elj :~~-~~~T:Ã6Ã ~if~~~l~ LEG~~
r--~- ~~----~-~

7,645 12,428

14,456 32,069

6,563 8,050

3,(,59 7,55B

lB,&50 44.114

45,325

50,170

18, l40

12,643

93,455

QUADRO XXXVI

DlSTRfBUIÇAO DA ~REA lNEXPLORADA

(em milhõeS de ha)

REG J.lIO

Norte
Nordeste

Sudeste

'o,
Centro-Oeste

5uperficiqlrnente

ta (atarinll e Din r,nnde do Sul, l1enetral1do n(l[trlJllu3;,E"tudos

da Cpo~(30) inditam a existência de outrilS f0r~aCÕes na ~~a~

rati, co~o ils do V~1e do 0io P~rarba dn ~1J1, corr~sDnl1d~~

merOsas dreas. ~ "".ais irH\Ortante ;;; ft forr-ação lrati, ou!.' a!'ra~

çe os Estados do ~ato Grosso do ~orte, SãD Pauln, rarani. Çiln

derivados de oetróleo nor 1.450 ~nDS.

fONTE: lNCRA (MA) - Estat1st\cas Cadastrais nQ 4, de 31.12.1976

CI' Sul (Paran~), onde esta a uniriaM i'XPf:'ri"1l!ntill da PtTIlr! PP 1".

te~ E35 ~ilhões, em ~(l~ llecritn (Oio ~rall~e do ~ul) ~stão '51n
Observa-se que todas as regioes têm um expressivo potencl

111 d e~plol'ar. Mesmo o Sudeste e o Sul, de menor área aÇlro~eitáve1,

tem carca de 50% de suas terras utilizadas. As maiores dísponibili-

dades estao no Centro~Oeste, Norte e Nordeste,

portação a níveis ine~pressivos. sobretudo quando as pesquisas

Não seria nennum absurdo admitir que, nos prô~imos )9

anos (ate o ~no ZOOO ou mesmo antes), o Brasil viesse a contar

de alimentos e ene~9ia.

A evolução d~sses numeros no tempo, tendo em vista 05 nE

vos cadastramentos do INCRA, devera apresentar a tendência de aumen

to do potencial naS regioes menoS desenvolvidas e de redução no S~

regiões de meno~ extensão territorial e maiOr consumodeste e Sul,

d,

,m

'm
com uma meia dúzia de usinas de xisto de 50,000 barris,

demOnstram que o Gusto do óleo de xisto já e competitivo

forma a contribuir para o objetivo maior de reduzir-se a

relação ao petróleo impo~tado. USS 28 contra V5$ 3S - em )980.

A exemplo do gãs natural e do petróleo convencional ps

produtos obtidos da destilação do ôleo de xisto, a despeito do

seu gigantesco potencial, não deverão ser utilizados para

geração de eletricidade. O õleo sintético deverá ser reservado

para substituir o petróleo importado em suas aplicações na in

dústria e nos transportes. (m outras palavras, deve contribuir

para reduzir a dependência externa.

o fato € que, a medio e longo prazos, não se pode contar

~om produção de energeticoS da biomassa no Sul e Sudeste, exatamente

dS regioes mais ça~entes. Entretanto, são imensas as disponibilida~

des nas demais regiões, para utilizaçao por muito tempo, ainda de di

(icil previsao.

Em termos glObais. constata-se que existem terras em abu~

dãncia para produção de alimentos e energéticos. A Qwest~o ê de ra

cionalização do uso do solo.

G Biomassa
Vejamos. resumidamente, cada um dos combustlveis ,oe

podem ser originados da biomassa:

representativos. Por este meio, o nosso Pais tem condições de fixar

ambiciosas metas na substitlJiç~o do petrõleo importado.

Os recursos da biomassa p~ra fins en€rgeticos podem se~

identificados em quatro grupos distintos: materias~primas para ilco~

01 (sacarldeos, amilãceos e celulõsicos); óleos vegetais; madeira pa~

ra lenha e carvio vegetal; vinhoto e biOgâs.

foi dito; na anilise d~ -conjuntura internacional, que os

reCUrsos renováveis deve rio au~entar de 1 milhão para quese 4 milhões

de barris/dia equivalentes de petróleo na ano 2000, sem incluir ener~

gia de fónte hidriulica, Isto significaria 2S do suprimento mundial

Governo

a. Antecedentes

G,l - Alcoo1

rêm, motivadas pela crise internilcionitl do petróleo. O

·Nove anos depois, em novembro de 1975, medidas simila

res foram tomadas pelo Presidente Ernesto GeiSel, desta vez. po

decidiu cridr o PRoAlCOOl - Programtl Nacional do Il:lGool, com o

objetivo de possibilitar 11 e~pansão do ~lcool, yiabilizando o co~

No Brasil, a utilizaçio do i~cool para fins carburantes

data de 1931, qLlando o Governo decretou a ~dição do álcool de c~

na de açucar â gasolina importada, na proporção de 5%, visa-ndo e,!.

tabilizar o mercado da indústria açucareira. Em 1966, o Oecreto

nQ S9.19g elevou esse percentual para lO~.

ma isde energia primaria. No Brasil, esses reCursos serão cada vel
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sorgQ sil'Carino.

[m meados de 1979. com O agravilmento da crise do petrõ-

bustível automativo como substituto do petroleo e matéria-prima

para a indu~tria Quimica. Como fontes de produção foram propos

o projeto i antigo, mas somente agora. em 19B1, pas

sados sete anos da crônica crise do petróleo. é que serão libe

radas as verbas. da ordem de USS 20 milhiies, para que o CTA co!!.

clua em quatro anoS suas pesquisas, com um protótipo de Z20

240 HP (ciclo Otto}, de largo uso para caminhões e ônibus.

tas, alem dô cana de açucar, a marldiocil, 11 madeira, o babaçu

leo e criação do Mode~o Energetico Brasileiro, o PROAlCQOL

reativado, e maiores ~olumes de recursos foram realocados

incentivar pesquisas nesse setor. Na fixação de suas metas

, ,

foi

pilra

lo em dpsenvolvimento no Centro Técnico Espacial - eTA. sob

patrocínio da Secretaria de Tecnologia lndustria1, do MIC.

,

19B5, o MEB deu prioridade ã cana de açiicar, tendo em vista "a

existência de perfeito domlnio da tecnica de obtençao de etanol a

partir desse insumo". Pesquisas mais recentes, como veremos mais

adiante, demontraram a viabilidade economica de outras fontes.

Assim,o Brasil, alem de economizar com~ustível deriv!

do do petróleo, deixaria de pagar "royaJties~ por tecnologia rtJ!!.

t:a nacíonalizada que.indiretamente, ainda e cobrada sob a forma

de assistencia técnica.

A indústria automobilísticil, em 1980, lançou 254 mil

33.568 motores. 11 criação de empregos cnegou a 120 mil.aos Quais

97 mil no setQr agrícola e 23 mi 1 na indüstria.

Em dezembro de 1979, da iniciativa do Presidente (rnes

te Geisel, fQi criada a empresa COALBRA - Coque e Alçool de ma

deira SiA. Como o próprio nome ind"ica, para produzir ãlcool uti

lizando madeira como fonte primãria.

Portanto, a tendencia e diversificar a estrutura dero.!!

veicules com motor 100S a âlcool, e foram converti dos

tes produtoras de ilcool. [m junho de 1981, a CENAl informou que,

dos projetos aprovados pelQ PRO~LCOOl, 95,5% foram para Cana de

açucar, 3,6% paril mandioca e 0,9% para outras fontes. ?utra te!!.

dencia ê auwentar a participação do Norte e Nordeste (hoje com

32.7% da Cilpacídade de produção) ,porque ilS pe~quisas comprovam

ali 'a existencia do maior potencial relativo.

b. A Viabilidade como Substituto da Gasolina e Oleo

Segundo especialistas, Q Brasil tem condições de pro·

<luzir ilcool e óleQs vegetais para substituir todo o petr61eo f!

portado. Até o ano ZOOO, ou mesmo antes. a produção poderia ser

elevada gradativamente até essa desejada meta, com a utilização

de alguns milhões de hectares de terra rilcionalmente distribuí

dos, para nãQ comprometer il produção de alimentos e outros bens

de consumQ e de produção.
Di es e 1

o ~lcoo) derivado de silcar)deos e amilãceos tem eleva-

da octanagem (da ordem de 100%). assegurado o seu pleno uso nos

motores do ciclo Otto. movidos a gasolina, que precisam de co~

bustTvel para ser misturado ao ar comprido nos cilindros, sem

Quanto ãs fontes produtoras, são inúmeras. a começar

pela cana-de-açúcilr, madeira, ba9aço de cana e mandioca, além do

sorgo sacarídeo, capim napier, aguape. beterraba. ilbacaxi, mjlh~

batah-doce, sisa1, etc.

autodetonar (baixo teor de cetona). Tambem o i1cool pode servir

como combustTvel pilra motor de ciclo diesel, por autodetonar ao

ser comprimido no cilindro, devido a utilização de um aditivo p!

ra elevar o 'índice de cetona.

Experiências de Volkswagem(31) apontam idêntico valQr

A relaçãQ é grande, em sua maiar parte ainda no plano

das pesquisas. Por isso, vamos limitilr nQSSOS comentãriQs apenas

às fontes principais.

cada

oro~uçãoo ilcool oferece c0l1d1ç~e5 ~ltisfat5ri~s

(' fato ~, segun~o aouolr t~cricr ~atrlcir,

"'~cos iletrôlcos r~ros.

sUbs:ttut~a ,~la alcooloufrica. SeS\I"ta o Sr. nO"eu 50ttO. fresi

c!ente \.la CQ?S:-:Br, da PETr'''3R!i.S. a ~lcoolquÍ'rica não ceve ser ins

talaoa no País ~'" ?Qlos. c~~o se ~st~ frzenco e~ relacão a ~etro-

2,Z litros ce ã1cool a tnc;üstria aUl"'ica rr('e c:>ter 1 li" ee eti1~

Benz(21) çomprovam que a mistura de 31coo1 com ôleo diesel,

caJorlfico das misturas 9asolina )( ar, e alcool x ar. O motorde

ciclo Otto, trabalhando com álcool. consome mais 15 a 20%,nãoh~

vendo, porem, diferença quanto ã eficiência.

Testes promovjdo~ pela VoJvOI~~) e rela

do alcool aditivado, oferecem ~mbos economicidade e eficiência.

Um motor diesel a ôlcool COnsome, em média. cerca de

25t il menos de combustfvel que um motor do ciclo Otto, prepara

do para O uso de etanol. Esta e a opiniao da Mercedes 8ent{~~).

Para ser adotado nos motores convencionais, o álcool recebe 5%

de aditivQ iniciador aa combustao, produto nacional (nitrato de

etileno glicol}. Ate agQra fia0 foi registrada qualquer falha nos

motores dos veículos Que o utilizam, com mais de 200 mil quilô

roet ros rodados.

o Brasil devera contar com motores especiillmente prE.

jetados para consumir, em 100:, ilcool carburante, segundo mod!

ne, e cc cada 1,5 1itr~ te ãlcoc1, litff oe <11,('100 aá

d - M('t~

(31) ~ Herberto I-\eitland - Gerente de Oi"isiio ti(\. Volksvagem do Brasil ~ fIO

11 Simposio de Ellergia ao Hemisferio Ocidental, em setefTbro de 1980,
fIO Rio de Janeiro.

13'~ ~ 80 S.tie.Jt.tt6'l.ltg - EI'l9'l.nhe.i.Jto-Cheée. da. ~B Volvo, do. Suê.c.i.a..,

~m dectaJto.ç~o no II Simpób.i.o de El'leJtg.i.G, do H'l.mi~óé~.i.o

Oc..idc.llt<l.t, !>~.:temb!l-o de 19kfJ.

\3;: Pu.b.Ucaç~o do. M~"'tCl'.dp.~ Bel'lz do BJta.~Lt.~C F·..u"U.Ml do~ C'l11!bl.0
.t{veD iJ<l.}·,a Moto~e~ D-iMe1' - 19.8.1951.

(3)) Ellgellh~i~o Lu.~o V~~tu~a., Cheóe do Vepo.!l-.t<l.m'l.tt~o de E~pe -

hii~c.i.o.~ com Mo.to!l-e~, do. Mc!l-c.~d~~ Benz f Em o E~.tado d'l.

Sã.o Pa.ul..o, de 15-.01.19$1).

tituír 17).;);1: barris equ'ivall;!lltes de [)~trõleo.

e - Diretrizes e ;'<:D\CS Estratr"iCilS

ks diretrizes ~D Presidente João Figueire~D estajele 

cl"l"I ~ articuJ2ção entre os :'ínistérios ~os TrallSDDrtes, lndústrla
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r~o meóidas, entre dS quais destacam-se as destinadas a: de litrQs, aos qUdts SDmam~se 900 milhões de litros e:dstentes ante-

j. dimensionar as usinas de ilcool em funçio do consumo riormente. Isto signfica 84% da meta prevista para 1985. A á" rea

iií. substituir a gasolina por mistura ãlcool-gasolina e

por 31(.001 hidratado;

ii.

programado para cada regiio;

compatibilizar sua ~rodução com a adaptaçào e prod~

çao de ve1culos que o utilizarem tomo combustível;

cultivada de cana-de-açucar, já" nesta safra de 1981/82, será" de 3,2

milhões de hectares, esperando-se uma produçõo de 142 milhões de to

neladas de cana. Para esta safra, 32% da irea em exploração destin!

-se ao ilcool.

o rendimento de cana por hectare varia (por região) de 3B

nais de equipamentos, a concessão de incentivos ao consumidor, e o

Nas ações estratégicas, realçamos a mObilização da inicia

tiva privada em todas as fases da programação agr)cola e industrial,

a programação plurianual de recursos financeiros, a garantia da a(ju~

sição da produção, a polltica de preços mlnimos ao produtor de maté

ria-prima e do Produto final, a diversificação de fornecedores nacio

i v. estimular a adaptaçao de motores diesel p~ra utiliz~

çao de á"lcool ou de mistura diesel-álcool;

desenvolver a substituição de hidrocarbon~tos utili

zados na petroquImica por produtos de ãlcool-qulmic~

a 75 ton, e ate mais, em casos isolados. A t~ndência brasileira é

firmar a mêdia 70 tonlha, ~ cada ton produzir cerca de 70 litros. Df

ver-se-ij extrair d~ 4.200 a 5.000 litros/ha.

Para atingir ~ meta de 10,7 bilhões de litros em 1985, são

necessários tao somente 2,5 milhões de hectares.

A perspectiva de produçao de "álcool de cana, através de m.i

ni e micro-usinas, ainda não foi d~finida, porque a tecnologia estã

em desenvolvimento. As miçro-unijades - de 300 a .000 - e as mini

- de 5.000 a 20.000 litros, aproveitando, inclusive, outros sacarld~

os (como o sorgo. etc.), poderão fúrnecer uma produção adicional

estlmulo a projetos de motores a ãlcool (nao adaptados).

f - Combustlvel x Alimentos

€xprpssiv~, capaz óe prover as necessidades de combustível no abast!

cimento de m3quinas agrícolas, seC~gem de grãos, e produçao de ele~

Para um país como o Brasil, que possui cerca de 850 mi - tricidade nas comunidades rurais.

e plantada, poderia contribuir significativamente para compensar ou

substituir outros cultivos de menor rendimento em ãlcool. O uso de

racionalizaçao do uso do solo. A disponibilidade florestal, natural

lhões de hectares, com elevado índice de aproveitamento para ativid~

de agrlcola, a questao combustlvel x alimentos passa a ser mais de

lhões de litros da meta de 1985. Portanto, o Brasil poderia progra

mar para o fina] deste século uma produção de 30 a 40 bilhões de li

tros de a~cool.

res, ou seja, duas vezes mais que a ãrea reservada para os 10,7 bi-

No Nordeste, e particularmente nas margens irrigadas do

Sao Francisco, seria posslvel reservar cerca de S milhões de hecta-

b - Custo x Benefício
ooss\vel que o desenvolvimento tecnolõ-

materiais celulésicos a longo pralo,por oferecer maior produtividade

combustível/hectare, tende a ser uma das primeiras fontes da biomas-

sa para fins energéticos.

da madeira e do carvao mineral. Se considerada a tendincia unlver-

Compreende~se Que a diversidade de font~s para prOdução de

sal de padronização do combustível, o metano) rodera ser preferido.

combustível, tanto da biomilssa como do carvão minerill, certamente li

b~rarâ mais areas ã produçao de alimentos.

A produção de 4,2 bilhões de litros de alcool carburante

nesta safra ir~ permitir ao Pais economizar e equivalente a US$ 1,5

bilhão, ou o mesmo que 130 mil barris diarios de petrô1eo. Isto e o

que diz o Ministro da Indústria e Comêrcio. Guardadas aS propor

ções, quando o Brasil estiver produzindo 10,7 bilhões de litros de

alcool, a ecooomia de divisas sera de US$ 3,7 bilhões.

pil rt i rgico venha conSeguir a prOdução de álcool ~om mEnor custo a

A indispensável racionalização do uso do solo se impôe de~

tro de um planejaTllento realista, a fim de evitar que EstadDs, a exem

~J~ do Pilriloa, transfiram suas melhores terras para a produção d,

Para realizar esta produção de 10,7 bilhões de litros na

safra de 198&/B6,do Programa Nacional do ~lcool, segundo levantamen

to da CENAL - Comissao Executiva Nacional do ~lcool, serã necessârio

o investimento de mais Cr$ 200 bilhões em 1982.
"fi'" géticos. Até 1990, cerca de ó: do SE'U territôrio jã estará" ocu

.~~~ com esta finalidade, num total de 1,4 milhão de hectares. Esta G.l.2 - ~lcool do Bagaço de Cana

rac\onalização evitaria a cOTllpetição entre destinação de áreas, e

permitiria equilibrar os. interesseS do Pais.

o fato importante a ser destacado € que a imensidão do te~

ritorio nacional oferece reais condiçóes ã produçâo de alimentos e

energeticos, correspond&ntes âs necessidades presentes e futuras.

G. 1. 1 - Alcool de Cana-de~Açucilr

Na produçao do açucar e do alcool, obtidos pelo esmagamen

to em moendas, o reslduo, conhecido como "bagaço de cana", tem valor

energético intrlnseco. No Modelo Energético Brasileiro, este subpr~

duto tem lugar como fonte energêtica de especial destaque. Com sua

reutilização, obtem-se maior produção de álcool, o que eleva consid~

ravelmente o rendimento, principalmente quando Se dispõe de outra

fonte de biomassa para substituir o bagaço na geraçao de calor.

No Brasil, a cana de-acücar foi aceita tomo princip.a1 su-

porte do Programa Nacional do ~lcool - PRoALCOOL.

a) Produção

a l Me t a

Não hâ meta governamental especlf'ca para a utilização de

bagaço da cana como energético. Entretanto, tomo veremos adiante, e
possível estimar-se a prOdução de ãlcool deste fonte, uma Vel

de produtividade de ton de ba9aço por ton de cana e de litros de âl·

cool por tonelada de bagaço.

Em realidade, o bagaço S~ insere no conjunto de rnaterias

~primas que poderão S&rViT ao Programa Nacional de Il.1cool.

Atualmente, o alcool de cana-de-açücar responde por 95,5~

do total nacional, restando 3,6:::' para a mandioca e 0,9% para outros

produtos energititos. A safra de 1981/82 deveri fechar com 4,2 bi

lhões de litros. Desta safra, 67,3~ foram da região SUlCO/Sul,

32,71 no NO/NE. Os indicadores do PROALCOOL,de 1981, mostram 3B~

projetos de destilarias enquadrados, com a capacidade de B,l bilhões

se dispõe de previsões sobre a produç~o de cana e dos coeficientes
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b) Produção Os norte-americanos estão intensificando as pesquisas {Uni

previsões do·MHE apontam para a safra de 1981/82, aproximadamente 35,0

1985. equivalentes a quase 10 milhões de ton de petrõleo. O Quadre

a seguir ilustra essa projeção;

No Brasil, em 1970, a produção foi de 14,5 milhões de tono

Em 1979, dez anos depois, este valor 'alcançava 25 milhões.Agora a:

truir uwa unidade industrial.

8io-leuw, Gulf Oil, General Eletric, etc.). No Brasil, a f~presa

o Prof. Francisco Lara, Diretor da Faculdade de BioqulIT,ica

mas nesse sentido. O Governo pretende, dentro de 4 a 5 anos, cons-

brás, de Belo Horizonte, a STI/~IC, e o INT (SP) desenv()hell: prOgq-

versidade de Arkansas, MIT, empresas como a Oupont, Ocidental Petro~

milhões para 1983 e 46 milhões de tOn paralhões de:to~, 31,7

QUADRO n:XV! 1

PROJEÇAO DE PRODUçAo DE 8AGAÇO DE CANA

da USP, afirwa que o avanço da engenharia genetica e tao rápiao nos

paises industrializados e tao lento no Brasil, que nos colocará to-

tal~ente dependente> em áreas de grande interesse internacional, co'

ANO EM 1.000 EM 1.000 tEP (1) mo , dqro~ecuir'a, ~d~de e energia.

1980

1981

1982

1983

1984
1985

29.385

31.B51

34.564
37 • 710

41.715

46. 15~

6.141
6,657
7.224
7.894

8,718
9.646

da produtividade DOr hectare, com a produçao de alcoo1 atraves deste

processo.

Em resumo, dependendo da produtividade, hoje admitida en~

FONTE: Balanço Energetico Nacional - 198Q

(1)- coeficiente de convers~o; 0.209
J1"1E - pago 48

tre 5.000 a 7.000 litros de álcool/hectare. seri poss~~el dCrE'Sten~

tar ate 40 com a utilização integral do bagaço, o que elevaria cor,-

área.

Estas sào as perspectivas cara o futuro.

bagdço, seriam elevadas para 14 a 15 bilhões de litrOS, C(lm a l'f'~ma

le,7 bilroes previstos para 1985, (OIT ba'S-e nd ut'ilizõço.o de 2,<; rr,l-

lh6es de cE:'(tares, provavE:'lmente. lom o aprOVE:'itilrrl'nto intt"gral dO

wesmosside r ave 1IT ente a economicidade da producao alcooleira. Os

hectare produz 50 ton de cana, e cada ton de cana eswdgada di 250

madamente 3.000 litros por hectare plantado de cana-de-açucar. Cada

o bagaço da cana pode e deve ter maior i~portancia na es

trutura de produçio do a1(001. Seu aproveitamento acrescenta aproxi

260 kg de bagaço (ou 4 ton de cana dão em média 1 ton de bagaço se

co). Se de uma tonelada de bagaço seco é posslvel obter-se 200 1i-

pr1a usina ou destilaria,

15,0 ton de bagaço, o~ 3.000 litrOS de álcool a serem acre5cidos

prod~ção. Conservadoramente, se adota um aproveitamento de 70t.

Recentemente, o Sr. Geraldo Coutinho(35) afirmou que

area cultivada de cana no Brasil serã, na safra 1981/82, de 2,7 mi

lhões de hectares para a produção de 142 milhões de ton, Isto sign~

ficaria uma disponibilidade de 35,5 milhões de too de bagaço seco, ou

7,1 bilhões de litros, na hipôtese de todo o bagaço ser transformad~

Porem, com ~m aproveitamento de 70%, seriam cerca de 5 bilhões de l~

tros,porque grande parte terá de ser usada como combustlvel na prõ- Razão por que o projeto tornou-se um fracasso flnal"\ceiro em s\..Ia fasp:
inicial.

alcoo1. SendO ate bem pouco uma metodologia nào comprovada no Bra

sil, a PE1ROBRAs decidiu lnstalar em Curvelo (MG) uma unidade de de

monstração, com a capacidade de 60.000 litros/dia.

Qua tro

produzir

causados

normalidade.

projeto foi executado com base no suprimento de

A mandioca e outra matêria-prima utilizada para

G.I.3 - Alcool de Mandioca

pelas pragas impediram que o suprimento atlngisse sua

grandes produtores. A queda de produtividade e problemas

~ignificatros de ãlcool, cada heLtare, prOduzindo 60 ton de cana,

o Processo de prOdução de álcool por nidrclise en!i~ática

terias especiais) vem sendo experimentada em vârios pã1ses. E~pera-

se aplica muito bem ao aproveitamento do bagaço de cana, que ê ma!!

rial ce1ulõsico. A catãlise enzim~tica (cultivo condicio~ado de ba~

inova~

Curvelo

volvimento de plantas resistentes a pragas, e introduçào de

ções tecl"\ologicas no equipamento e no processo, a usina de

micamente favoraveis.

No Cearã, 1"\0 municipio de Cauca'ia, está em experimentação

uma usina-piloto, instalada atravês de convênio entre a Universidade

Com a mudança de estrategia, atravês da mobi1iz~çào de pe~

quenos produtores (mais de 600), amplia;áo da area cultivada, desen~

devera atingir a produção normal (175 litros de álcool/ton de mandiQ

ca Ou B.750 litros/hectares), e desse modo oferecer resultados econQ

Federal e a fLETROSRAs, com a cooperação da Prefeitura local, O em

preendimento visa um modelo de unidade geradora de eletricidade, ali

mentada a álcool de mandioca. Serào 12 ton/did de álcool que alime!!.

tarão uma turbina construlda no eTA (Sâo José doS Campos).

A produçáo do Nordeste é de cerca de 11 milhões de ton, em

torno de 1.300.000 ha, representando 50% da produção nacional. Esta

area poderia ser multiplicada por 10. Não seria absurda a ideia da

região produlir cercõ de 20 bilhões de litros de ãlcool com base na

que,

levantamentos realizados pela COPERSUCAR (COoperativa Central

Produtores de Açucar e Alcool do Estado de são Paulo) indicam

Nas destilarids convencionais autônomas, este aproveitame!!

to varia de 35 a 50%, enquanto nas anexas a utilizaçâo e integral.

-se, dentro de 3 a 5 anos, esteja o mesmo em condições de utilização

comercial. Este método tem vantagem sobre d hidrõ1ise ácida (proce!

50 do ãlcool de madeira) porque trabalha com temperaturas prõximas ã

com o aperfeiçoamento do processo de geraçáo de vapor, as usinas te

rão uma "sobra" de 501 do bagaço. Esta "sobra" representaria de

a lOt do consumo atual de energia elétrica no Estado, o que custaria

1/3 menos do custo gerado por fonte hidrelêtrica. Entretanto, o que

se busca não s~o 50%, mas 100% de sobra, com a substituição do baga~

ço na geração de calor pelo gas metano gerado do vinhoto.

do ambiente e nao exige pressões elevadas, além do relativo baixo
mandioca.

custo dos equipamentos.

(35) - Geraldo Coutinho - Presidente do Sindicato da Industria do Açucar e do

Alcool do Estado do Rio de Janeiro - em e.ntre'l'15ta ao Estado de São Pau
lo, de 21.05.1981,

A mdndioca e,comprovadamente, uma boa fonte energética. O

rendimento em média, hoje, e: de 13 a 14 tono Novas mudas e 'tecnicas

de p1dntio apresentõm rendimento em torno de 42 tono (Projeto a9rl

cola da S!NOP Agroquimica, em Mato Grosso), O canteiro experimental
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Os projetos para implantação de usinas de álcool a partir

da mandioca oferecem a produção nominal de um milhão de litrOS/dia,

ou 300 milhões/safra.

de rnJndioca da Agroindustrial Camaragibe (Bahia) estã

um rendimento medio de 50 ton/ha.

apresentando SutlS;dios colhidos no "1inistério da ~Qricultura a[)o~

tem como princ:ioais caract~rísticas entre a producão de ãlcnol

Of! cana e âlcool de r..adeira: a) as instalacões industriais oara

(\ processamento da nadei ra custari am o dohro do invl..'stir-ento de~

tinado ã cana de acucar; b) o custo do 1'l1antio [lor hectare de C!
na é nuito maior, [Iorque r\![lete~se a cada safra; c) a intensa u-

mil litros/dia. A produção de ãlcool através deSsas mini destilarias

tem grandes possibilidades de multiplicação, porque hi condições de

produçio em terras menos nobres, porem mais próximas ao consumidor.

A 5TI/MIC considera possível, com base na experiência

Curvelo, construir uma minidestilaria Com capacidade nominal de

de

10

tilizaçio das florestas dentro de uma acio rigorosa~ente nlanej!

da conduzi rã ; renovação de áreas I'lais pobres, reservando

~ais f~rteis ã a$Jricu1tura de aTinentos e pastagens,

~u~ntos bi1h~es de litro! de álcool de ~adeira ooder1

am se~ oroduzidos através de florestas eneroiticas?

r..1A - ~lcool de !>'adeira
Admitindo-se que u~a tOn de ~adeira dê 120 litros de âl

? celulose e a natêria prima mais abundante entre as

fontes renováveis da bioC1assa. A conversão da celulose oeh hi-

dr~lise gera gTicose e açGcar assimilavel. sio dois os DroceS -

sos de hidr~lise: sob catálise ácida (com ilcido sulfurico

eool e que urna floresta homo?inea, de reflorestamento, pode pro

duzir dO a ~O ton de madeira /ano, por hectare, ficil e deduzi!

$e que seria possível obter cerca de 7 a 9 mil litros de ãlcc~

ol/h a .

de Ref'oresta~ento, a produçio de co~bustivel ror area plantada

se situa em torno de 7 a 9 bilhões de litros, para cada 1 milhão

clorídico) e enzimático (cultivo condicionado de micror'gatlis

mos especi ais l.A produção de álcool (etanol} de nadei ra Dor hi

dró1ise via áCida. em escala industrial, vem sendo oesquis~da

Segundo o IBDF e a Associaçio Rrasileira das Empresas

há algum tempo pela Alemanha. Estados Unidos e Uniio Soviética,

com maior desenvolvimento nesta. última, aue já instalou cerca

de 45 usinas. de 50 a 100 mil litros/dia.

de h~ctares.

A madeira, com estas previsces, poderâ ser uma solucão

concreta, econômica, perfeitamente adeouada ãs condições brasi-

Espera-se no mundo ocidental, dentro de 2 a 3 anos, leiras. A COALBRA e o IBOF, bem administrados e prestigiados,

que a tecnologia da hidrõlise acida da madeira. na produção de são os instrumentos para tornar realidade o que parece uma fant~

s i a.

substitutos do ôleo ;iiesel e oleo combustivel. ~,s proprieda.

c!es dos óleos ve~etais, em comparaçâo co~ as do óleO diesel,

começam pela quantidade de nidrocarbo~etosque pOderiam ser

íilcool. lignina e subprodutos aTimentáres. esteja inteiral'U'!flte

dominada para escala industr-ial. No Brasil,a 5TI/~IC, através

do INT, disoie de ~nidade-oiloto na cidade de LOrena (SP), on

de vem testando método Produtivo de álcool. Recentemente, o r;".
(3f·

verno Feder.al criou a COALBRA - Coque e A:lcool de Madeira S/"

para i"lplantar uma rede de 20 usinas, COr- tecnolooia jã instala·

da na União Soviética. ~esse sentido, obteve financianentl' de

uss 400 milhões naquele país, sendo apenas 25~ obrioatoriamente

aolicados na compra de conPonentes ali fabricados.

G.2 ~ 61eos Ve.Çetais

Os 61eos veçetais estio sendo pesquisados

-arranjados" de forma a permitir sua transfor~ação em

semelhante ao óleo diesel (37), com maior Viscosidade,

como

algo

alta

Pllra asSeçurar a orodução 1"1" larga escala, foi lal1ca

dO,recentemente,o Proçrama r,aclonal de Florestas [ner9êticas.d~

vendo atender conjuntamente a produção de alcool e de carvão ve

ge ta 1 •

a - Produção

percentaoem de residuo de cetona (o que e negativo, mas (or

riglvel) e menor índice de cetano. O Governo, através das Un~

versidades e do FINEP, vem incentivando pesquisas. tendo est!

belecido o Programa de Emprego de 61eas Vegetais, como fontes

alternativas de combustíveis e lubrificantes. Esta em estudo

o lançamento, para breve, do Programa Nacional de 01eos Vege

ta i s .

pa ra

5·'la&il SIA - Combu&.:tluI'.Ü A./'.-tell.l'la-ti

dt, l'iee-P.H&iderttc, [l'ef''lcJt Je.&&I'.I'l,

do!> VCj:'u":a.dC'&, e" lÇ.Ç.J'?7t, Q /t('.U

E~~adual de TQ~nctogia, de SQC Pau./'.o ,

isso, ê consiaerado ótimo para lubrificantes.

A produtividade agrícola i de 1,200 kg/ ha.

tem como "nabitat" o Norte e o Nordeste. Dos

frutos sâo aprov~i~ãveis a polpa

oendê

/37,1 - Meltcedu Be.nz de.

vc& Ve.pcimen.tC'

>li: Câma!'.Q

n.iãc no Con&elho

Ui t'.3.19S0,

o Brasil é muito rico em fontes oJedginosas

fins enerçeticos, como DOr exemolo:

Ma~ona - O Brasil i Um das grandes produtores do

mundo. r cultivada em todos os Estados. Tem

t~or calorífico de 8.300 unidades, contra

10.200 do óleo diesel. A haga da mamona tem

43 a 45' de õJeo, com a1ta viscosidade. Por
O reflorestamento ã base do eucali~to e do oin~n é o

o Brasil possui uma. das MaiOres areas florestais do

tare. ~~adeira ori(linada de floresta nativa tem nl"odutlvidade de

10 ton/ha, ?té 1985, estarão em condiC~es de corte cerca de

mi lhoes de hectares, reflorestados desde 1961, quando começou

nova política florestal.

falta de um inventãrio confiãvel. Serrl cnnsicerar a ãrea da ~naz§

oia. que representa 521 do território nacion/!ll, eJ(istel1' f'lais

l,600.~00 k~2 de coberturas florestais, do ~ordeste ao Su1 do

País.

mundo. Entretanto, a situaçao florestal não esta definida.

mais recomendivel p~ra a. produção energ;tica. O rendinento ridio

anual situa-se em torno de 4e a 60 ton de natiria seta oor hec·

(3"l - COAtoRA - Coque e Ateool de. Ma.deilta S/A, Cll..iada pe_f.a Lei

N9 6.763, de ZO.I1.79. Soc.iedade de ec.onomia ",Ú-ta. com
49\ de capital pltivadc.
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arr,êndoa. r a ol~nta de ",aior pr(1dutivid~- daD, etc. As especies acima Ilão esgotam os r,!;

de, 20 a 25 tOIl/ha/ano, com teor de 17 a 20~ cursos da rica flora brasileira em 01eag'ino9s

de oleo, e rendimento de 3,4 a 5 toneladas de para fins combustívei~ lUbrificantes e a12.

oleo/ha. de cultura permanente. Produz mellta'res.

lidades de solo e llutrientes(3f). O Dende,

~tlndo o CEPO (BA), processado quimica~fnte,

c~rviio rireral r>ulverizado. O fato e 0::111' o r>otenciai ce õieo ve

::é'r~a'1f'rte o õleo v~"'etal, con fS alter~rres i,.ci(""~s f':;'

las "f's-~tlisas (Ira 1'''' ar,r.õr-er·~o, ncrlJirir~ cara(terístic~S 'nillS

~arar durante 2S anos, sem problewas de

fra. e entressafra. r a menos exigente de

produz 80% de 011'0 similar ao diesel. O

qua-

1'(;'))'1as to óleo ~iese1. tomprovadas a viabilidade de GUEina

c'"iciencia. s~ria possívei o seu uso direto ou rristurcdo C01'

veitamento dos subprodutos torna-o economica-
"f tal ~(I,-leria crescer extraordinaria::-e"te. 'oda a f'uestão está

mente muito competitivo. Tem o mais alto

der calorífico: 9.200 I::ca1/l::g.

Jojoba ~ de interesse pelas Qualidades lubrificantes.

Estudos. norte-americaoos comprovam que o 611'0

de jojoba e seis vezes mais eficieote em tem-

no CIIStO. ~leo veretal para ali~entario ter preco superior, ac!

ra d<.;- \'55 ('\é/ton no rl"rcaclo internacional, erf'uaoto () r'u·so do

:e,-tsse oacinnal volte-se ra ra a ep-'orurão t0ta1 do õlt'o vE'~e ~

tal. l!eiiando a su~stituiçào do ólE'O dif'sel ror á1c("lol <'Iditivado,
00 de uso que os convencionais de petróleo.

cooforre vem denonstran~o a ~ercedes fenz e a Volvo e~ rfsouisas
produtividade: 500 lts por ha,

5 primeiros anos, 1.200 1ts entre o se. e o 10~

ano, e depois 2.700 lts/ha, por tempo indeter

minauD ídeze~as de a~DS). Q cultivo e de Cr$ 3

mil (oreco 1980~ por hectare, não necessita de

adubo. Baixo conSumo de ãrua (120 mrr/ano) e de

senvolve-se melhor nos solos semi-aridos, em

cão do rotor ~iese1 por outrr projetadc es"pci~icarertE' ~ara con

s~Jr'ir álcool.

rru~o de Estudcs na ire~ da Corissio r:acional de Ener~ia

cnrsi~pra o uSO do õie("l ~e~et~l como eventllal substituto someote

ser a r'elhor onçio COl"'O substituto do diesel, c1ado o mais eleva~

clira quente (35 a 40" C), como nO ~ordeste. A

Universidade co Ceará estuda esta C'lea~i nosa de

1ar90 uso.

cC' p(l~er calofÍ f ico - Q.2}rJkcal/k" (diesel lC'.?r'1), f custo de

Babaçu - com poder calorlfico de 7.400 "(3.1/\;'9, o ôleo

de babaçu tem produtividade de 2 a 10 ton/ha.

são cerca de 9 (nove) mi lhões de ha no Norde~

lo.

potencial produtivo estimado por hectare/ano

,re efici~nt! estrutura ~rpcutDra de ~l~os ve~ctajs. oup atenda

a Tit"l21i0~de aliJ:'entlcia e, supsiéiaria""'frte. e eneroetica.

fa~o ê ~ue o País ter con~icôes de o~ter rrC'~uc?o de v2rios ~i -

l~~es ~e toneladas de óleos selecionados. co" excedentes oara e~

portacâo, exolorando. inclusive, plantas nativa~, a exenplo co

e: )l,lcool 200 litros; Carvão 0,36/tofl; Cileo

0,10/ton; Gas 435 m3. Desses 9 (nove) milhôes

de hect(lres de babaçtlais resultafiam f,8 b i

1"0f1:a~e'" cessa estrutura ['rocutora l€'va terrG. e nerr d!

Ç;ri,..rs ainca C' -::u[' se~? lIrr ~ro"ra!"a "aciona1 {'~ ~leos I'e~['tais.

G.; ~ Pecursos F1Grestais

lhão de litros de álcool, 3,2 milhões de ton

de carvâo vegetal, 4 bi lhões de m3 de gãs com

bustível, e 900 mil litros de 611"0 combustl (.3.1 - lenha

vel. Por fal ta de investimento apropriado e

? forma mais primitiva de proeuzir calor e Queirar a ma

deira. A lenha no Grasil foi o prineiro energetico, e hoje aloda

desenvolvimento tecn016gico no setor, hâ enO!

mes desperdicios e prejuizos, com a perda de

energia equivalente a 500 MW, cerca de 1/5 da tem uma participação iMportante. Em conrensação, foi e ê a inda

capacidade nacional de operação elétrica ,m a principal causa do éesnata~ento exagerado neste Pals.

r o segundo apôs o Oende em produtividade:

23 a 29 tonfha/ano. Q teor de õleo ê de

1980.55 o babaçu, vaie repetir, daria 1,8 bi

lhão de litros deâlc'lol, 3,2 milhões de ton

de carvão e 0,9 milhão de too de õleo.

t. importãncia da lenha cemo cOl'1bustivel está em que

17,,,'~ ~a ener<;jla prilr'aria no brasil provem da sua contribuição.

racional alegam a vantagem do uso da lenha Quando obtida de ma

tas ce ciclos curtos de renovaçao. A caatioga precisa de 5 anos,

o cerrado de 10 anos. Havendo a substituição da area desmatada

por outra rep1antada, o proce5so de produção poderia ser cOntro

lado e permanente. Isto representaria uma melhoria ponderavel.

formaOs ~efensores do uso intensivo de recursos florestais de

pr.§.

2, 1007%. O rendimento em ôleo ê de 1.150 a

kg/ha.

Coco

Diversas - Outras oleaginosas têm características

prias para uso como combustível: Girassol, p.!..

nhão Bravo, ou Pinhão de Cera. Pinhao Manso,

Caiat€!, Colza, Abacate, Amendoim, Soja, Algo-

\3t\ ~ .scf'Ul1rlo a EI-\BRAP1-., na Malã:-6la, em 1980, a cu!tu.lLa do Ve~

dê Jtrnrll'.U l:UC!i.C de tlS~ J m,i.f pOl! hectaJ:.e. O CU-6ta da 6o~

<raç.ão do dcndne,i.Jto ~oi de US! :.500/ha. Po.Hant.o. papa

/:,c cano: 3 allO/:, c m~io. No B/iMi.t, foi l'.6t.'<'maa'J c!d Ç7 II1Lt,

a pJtrç.r de )D80, f' lucJtr pcli. hetta~e.

o uso da 1enh~ ê basicarne~te domestico e em pequenoS es

tabeleciceotos (como as padarias, olarias, ceramicas, etc) e. em

algumas areas, em caldeiras industriais e ate na geração de ele

tricidade. No Brasil, O consumo de lenha, em 1970, foi de ao mi

lhões ce tono corresrondente a lo milhões de tOr! equivalentes de

petrõleo. 0 coosumo teve variações decrescentes ate 1?73, ano da

primeira fase da crise do petrÕleo. Daí em diaote, a lenha pas _



078 Terça-feira 17
I

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) - Suplemento Agosto de 1981

sou a ser mais utilizada pan alcançar um r.,a~_inú er. 1?7f, com 91

,ilhões de toneladas. Dcpois voltou a cair <ite 1?30, t'uando

ni~têrio da t(lricultura (dez.19f0). Prevêel'1, a nartir de 1986,

substItuição ~dicionaJ de )O~ dd demandd de óleo combu~tível (e~

tingiu a BC milhões de tono A previsio de consumo para 19f5 e de tEr), oartindo de urna ãrea de )00.000 !la em lQ8l, e crescendo

r2 milhões, o cue mostra ser decrescente. como está no 0uadro

s e~l,; i r:

a Uf'1a taxa de 10-::: ao ano. C~he ohserv~r oue 30~ do m{lterial lenhQ

50 seria utilizado como carvio e 70S,como lenha.

QUt.DRO "."X\'II/

PROJEÇ~O DO CONSUMO DE LENHA

b - Diretrizes e Estrategias

As diretrizes e ações estratégicas para o carvão se inserem

no êmpenho articulado entre o MA, MIC e o MME,para aumentar a utili-

MO EM 1.000 t Em 1.000 t.e.p (1) zação de fontes renovâveis de energia.

1980

1981
1982

1983
!984

1985

86.603

85.735

84.876

84.030

83. 188

82.359

20.265

20.062

19.851

19.563

J 9.466

19.272

Produçilo

As atividades produtoras de carv~o vegetal, como reconhecem

as autoridades (70~ da cobertura florestal primitiva foi destrui da)

tem sido predatórias desde a época colonial, com desmatamento dos

cerrados ~ das formações nativas, de Onde provim 961 da madeira ne-

provenientes de ireas florestais.

cessirla. Em novembro de 1979, o Sr. CJrlos Thibau, membro da Comis

são Permanente do Carvão Vegetal, proclamava que Minas Gerais, jã em

1957, Consumia 5 milhões de m3 de carvão, e que hoje apenas 20í são

major parte (841) do carvilo vegetal provem de matas naturais. vé-s~

pois, a despeito de algumas divergências, que a grande parte do car

vão vegetal i efetivamente produzida de reservas naturais. O Progr!

ma do IBDF, para a implantação de "florestas ener9iticas", ainda

FONTE: !BOr - lAA - CONSIDER
(1) Coeficiente de conversão: 0,234

No programa de substituição, até 1985, dos derivados

de petrôleo por outras fontes alternativas, conforme comentado

no item 2.2.1, a lenha figura entre os que vio deslocar 15.000

barris/dia, de um total previsto de 500 mil barris:;ue seriam im

portados, ou seja, apenas 3,01.

o Governo vem, na ãrea da agricultura, promovendo

substituição dos derivados de petróleo, a exemplo dos secadores

o CETEC Centro Tecno1õgico de Minas Gerais, informa que a

de grãos que estão passando a consumir lenha. Sõ no Parani, em um projeto que, provavelmente. pela fragilidade do referido ôrgão,

Cada quilo de fino injetado no auto-forno, por sua vez, propOrciona

economi~a 22% no consumo de carvão vegetal, representando 19,8%

uma economicidade de 1,2 kg de carvâo vegetal comum, resultando a re

duçâo de 144 kg de carvão em cada ton de gusa.

,

tecnológicoprocesso

siderurgia pode ser de-

não possibilita ao Pais, tâo cedo,contar com recursos florestais

altura de suas necessidades.

o eficiente uso do carvão vegetal na

monstrado com o exemplo da ACESITA(39), cujo

custo do gusa. O processo consiste na injeção do carvão pulverizado

no alto-forno, na proporção de 120 kg de finos para cada ton de gU~L

r u~a for~~ de econo~i;ar d~rivados e, dO ~es~a t~~~~.

1980, cerca de 80 milhões de ton de grãos foram secados, exigi~

do um consumo equivalente a 800 mil barris de petrôl/'o. A le

nha representa, em relação ao carvão mineral, um custo de 50~ lE

fedor.

difíci 1 acesso,

Na Amazônia (521 do território nacional), hã grande

interesse em usar caldeiras turbo-geradoras de forma extensiva,

com equipamentos que ji estão nacionalizados. Esta inovação le

varia ã redução de 70~ do consumo de 51eo diesel na regiâo,e clj

aria uma geração de eletricidade úr,portante nos locais de mais

de l~obilizar U~ razoivel potencial de gerilção eietrica "ara P!!CU! Outra aplicação importante seria na secagem e endurecimento

nos cons~midores. com reflexos positivos n3 i!ld~stria de ~iquinas

e ~otores e ~ais oportunidades de e~prego.

(;.3.2 _ Ccrviio \'e~etal

Em loRO, o 6r2si1 consuniu 5.64E ~ilh~ps ~e ton de ca!

de "pellets" de minerio de ferro para exportação. Os diversos usos

formariam extensa relação, que não e de maior interesse para este R!

lat5rio. O que desejamos ressaltar e o lado econômico da ~ubstitui-

ção do ôleo importado por carvão vegetal, resultando dessa forma

economia de "d61ares", que são preciosos ao desenvolvimento do prõ

prio setor energetico.

o importante e sabermos que o Pais pode começar a contar com

o carvão vegeta) para substituir O õ1eo combustlvel e corno redutor.

que, para expandir a sua produção, terã de realizar enormes progr,!

~.,5: do supriClt>nto total cie energia primária, ecuiva1er,te a qU2Sl'

3 mil tonelldas de petr61eo. D ~overnu, ao6s 1973, ve~ esti~uJan-

do li substituição de derivados de petróleo rlor carvãCl vegetal,oor

ser esta u:-:a altErnativa t;cnicl e econor-ice-,prte viável. mas de florestamento, bem como estancar o processo de desmatamento

o carvão vegetal constitui inl10rtante fonte tero;onuín~

ca renovável, já testada em larga esc,l1a na siderurgia nilcionaL

Em 1978, 38':: do ~usa e 950:: das ferro1ir,as er~m ~roduzidos utili -

predatôrio, a despeito da existencia dE! várias entidades federais e

estaduais montadas e funcionando para isso impedir, mas que, lamenta

velmente, tem se mostrado impotentes.

zando':se orvao vegetal. :"la produção, pela pirõlise da n~deira,r!

sulta um suboroduto, o alcatrao, oue pode também ser e~preoad{l c~

mo combustível,

A produtividade dos reflorestamentos brasileiros e baixa, em

média de 20 esteres/hectares/ano. Isto, aplicado nos milhões de hec

tares já reflorestados (mais de 4 milhões de 1957 a 1980), constitui

a- "eta
uma perda apreciável. Algumas empresas oetem rendimento superior d

50 esteres/hectares/ano (a ACES1TA obtim 54). A elevação desse ren-

B~sicamente. as n~t~s do Governo estão con:irf'1adas no

Programa 'acional de rlorestas [nergiticas, e~ elaboracio no ~i

(39)- tia. Aços Especiais ltabira, ACESITA - empresa de capitai estatal (Banco

do Brasil) C(ll1 sede em Eelo Horizonte - MG.
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dimento, pelo menos em torno de 40, deveria ser um empenho constante ~ • Hi dro']êni o

a 40% da produçao de carvao pelo sistema da queima da madeira em for

nos de alvenaria, ou com a generalizaçao do processo de p;rõlise ~e

das autoridades do setor. Isto significa duplicar o potencial de r..!:

cursos florestais. Por outro lado, dever-se-ia elevar o rendimento

hidrõlise ãcida, que assegura aproximadamente 70:".

Para se compreender melhor a opçao pelo carvão vegetal em

bi oconvers~o de enerllia, C0"10 orserva "arcU; Zwan •

ziger(~l)ué o arl"azenar.ento de energia solar er- forma nuírrio,

atrav;s do ciclo do carbono, realizado ef" orazo curto, não oeo·

lõgico, para o nual j~ estão diSDoníveis tecnDlo()i~';, Existe a·

vançado estãgio de desenvolvirento de um ciclo de arrnenú-ento

substituiçao ao petroleo e ao carvao mineral importado, basta consi

derar que aljuele ensejaria nao so uma grande economia de divi~as, mas,

ao mesmo tempo, criaria enorme mercado de trabalho (5 homenS para c~

da 100 halo Embora destinado a unidades termelétricas, a contribui-

de energia,alternativo ~o do carbono: o ciclo do hidrnnenio.

ãgua dissociada flela eletricidade flroduz hidrno;ênio, co"'o co"-'u~

tível ou I"ateria-orima. Peagindo-se hidro9ênio co~ oxigênio 11

bera-se energia térr'lica ou elétrica, e o produto final é anua,

ção do carvão de madeira na economia de divisas seria substancial. nue retorna i natureza".

Uma outra fonte produtora de carvão vegetal, muito comentada o técnico da UNICA~P, face ao elevado custo de ~le -

mas ni!:o apro'le"itadasemmaior escala, e ô do coco do DaDaçu. A potenc:ia- tric'idôde. entende Que as emore!'.ôs p-ropriet~-rias das usinas hi

utilizar as sobras de energia, conforme o r:1~nejo dos reservato-

drel~tricas deveria~ considerar o ~iximo aDroveita~ento da ene~

ço favoTâve1. () DToduto poderia seT aTrnazenado el" reservatórios

subterrineos ou transportado nor o~soduto. n rro~le"a ati ~OD-

1idade nordestina em babaçuais se expressa por 9 milhões de hectares

de floresta nativa disponível para imediata exp10raçao, o que permi~

ti ria a produção ao redor de 4 milhões de ton de carvão, além de

bilhões de litros de ilcool, 1,2 milhão de toneladas de õleos e 1,5

milhi!:o de ton de rações.

As formações do marmeleiro disponíveis nas zonas seC/lS do ca-

gia secundária fiara oroduzir hidroÇlêniO. Seria o artifício

rios em épocas favorãveis, estabelecendo p~ra esse fi~ um

d,

o r!,

riri nordestino, com vãrios milhões de hectares, poderiam assegurar

dezenas de ton de carvão, alguns bilhões de litros de alcool,

lhões de ton de õleos e milhões de ton de rações.

mi -

ra ;; oue a enerÇlia elétrica consumida ê iGual ã QUP se podp n!:.

ter do hi droÇlêni o.

Em abril ültimo'~:~, a irr.prensa noticiou que u;;-a em-

Verifica-se, pois, que a produção de carvão vegetal no Brasil

poderia ser multiplicada, através de uma bem organizada ação flores-

presa ita1iana-SIBIl, subsidiaria da Montedison, bavia descobe~

to um novo método para a produção de hidrogênio em base comer -

tal, com extraordinaria repercussão econômica e social e sem

para o meio-ambiente.

- Consumo

danos
cial, utilizando a energia solar. A descoberta resultou da cola

boração entre o Instituto de Química Analítica da Universidade

de Turim e o Instituto de Química Física da [sco1a Po1itecnica

A participação do carvão no Balanço Energético vem crescendo

lentamente: de 2,4 milhões de ton em 1970, para 4,7 milhões em 1979

(dez anos depois). Em 1985, dado o novo interesse nacional, o consu

mo deveri situar-se em 14,5 milhões de tono Isto equivaleria a 9 mi

1hões de ton de petróleo (coeficiente de conversão de 0,529). revi

dente que o consumo poderia ser estimulado, vale repetir, atraves de os países em desenvolvimento como O Brasil, que dispõe de gra,!!

des ãreas e sobretudo do muito sol" - afirmou o cientista Poli-

rim foram coordenados pelo Professor rzio Po1iuetti, e, na [~

cola de lousanne, sob a direção do Prof. Michae1 Gratze1. Tra·

um planejamento global da produçao e consumo, com a implantação de

Federal de lousanne, Suíça. Os estudos na Universidade de

ta·se de um projeto binacional.

"O combust:hel a hidrogenio ê uma 1I1teToativa

T,

paTa

florestas energeticas e exp1oraçao de outros recursos nôtivos, auto-

-regeneradores, como o marmeleiro e o babaçu. Se ha escassa probab2.

1idade para a geração de eletricid~de, no entanto, a economia de di-

zzetti, principal inventor do revo1ucionãrio processo (com

se num catalizador solar) que espera venha a ser utilizado

mercialmente dentro de 20 a 30 anos.

b.

As pesquisas começaram em 1970. Hoje, os Estados Uni

hidrogênio. Fazendo pl"evisão, o cientista italiano julga que o

visas, pelo uso do carvão vegetal, liberaria recursos para mobiliza

ção de outros eletroenergéticos, inclusive exportação.

A realização do Pr09rama de Florestas Energeticas do MA pa

ra produção de carvão e lenha, com investimentos anuais de Cr$ 11 bi

dos, Canadã, França e Alemanha Ocidental também se ocupam do

1hoes entre 1981/85, ensejaria uma receita, a partir do 69 ano, em
carvão devera ser evitado como alternativa por causa da polui

torno de Cr$ 40 bilhoes (preços de 1980), elevando-se até alcançar o

montante de Cr$ 78 bilhoes, em 1990. Estes dados servem para ilus-

çio, e que a energia nuclear depende diretamente do potencial de

urânio e tem implicacões de segurança. A energia solar serã

trar o impacto que causaria a economia, com a realização dessas me-

tas.

alternativa mais limpa e segura. O hidrogênio originado do

lor solar e um combustível eficiente ql,le, sendo economicalT.entep~

r interessante lembrar que, por cada 1 milhão de ha nativos, ~uzi éo, niío terã C 0""1' e ti dor - "nor pr·r:l.ant{"~ ~i l um l'r.rt~-yl'Z da

60 ton no 19 corte (cortes a cada quatro anos), 54 ton no 29 e

anos. Com regime de manejo, explorando 10% da ãrea/ano. daria

ton no JQ. Portanto, a produçio é cinco vezes maior em relação

1.000.000 ton de madeira/ano, ou 700.0CO ton de lenha(40j

175.000 ton de carvão.

Por hectare de ãrea reflorestada, a produção média sera GltUl"ll'

lJi..dlt.!

- anc

Ma/t~lJ-6 G. Zwanzige!t - da U"ICA.I!P - Coc/tr:elladc/t de

di Efte~pia do lnatituto de F2,ica im Hid!too~rlio e

litlt.{~G. - Sele.ti..", E-6t>ecial "Er.e/tp!," da S!'lF~ d' Z4
~ - 1~ 77.

1.: 1) -

Vún tedi s on, "tudo cont i nua nas môos dos especi a 1i s tilS da fot{louí"i

ca, da f{ltocatalização e ca nuír:dcil cl'lddal, sendo ~"enas certo

que a substânci a tão pr(lcurada foi encontrada no E'h~~['nto <'",nsii;>i

la

48

de

emo rendimento médio é de 10 ton de madeira, com regeneração

exploração de florestas nativas.

(40) - 1 ton de lenha - 250 kg de carvão.

"O Globo", dI!. 15.4.1981, pa.g 21, "ooi anunciada a de,c.o

beltta., na Ltália., de mitodo4 lt.evotUc.ioná!ti..04 pa.!ta. a p!to
duçáo de hidJt.ogê.ni.c".
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lizador do bi~xido de titinlo. um plg~ento oue reune as oualida 

des riximas de tudo o que se conhece at~ hoje em ternos de c~tal!

zador" .

aumentar a utilização de aquecedores do tipo industrial, face ã

polltica substitutiva de derivados de petróleo, e at~ de eletri

cidade, Quando for o caso. E~iste hoje um grande desenvolvimen-

11 - Oiretrlzes e Ação Estratégica

Crmsta entre as atividades dC' I·~M[ incentivar ou flartic!

par diretamente de orograras Para pesquisa e éesenvolviF~nto de

fontes alternativas, entre as quais esti o hidrDgenio. "s traha -

to desses aquecedores em outros paises .• tecnologia empregada

e simples e de custo relativamente baixo, possibilitando a pro

ducão industriaT(~!\. No Brasil funcionam vãrias empresas forne

cedoras de projeto e eauipamentos de aplicação domiciliar e in-

dustrial .. ~ boa aceitação.

lhos, por enquanto, estio limitados ãs iniciativas da Universida-

de Estadual de CaMoinas UNIO"P.-e da GET[(':, no Pio de Janeiro,
b.3 - tiladores

com aooio do FINEP.

-Energia Solar
destilacores solares são utili~aéos no aDroveitamen-

to de E]~ •. solobras ou servidas. Projetos nesse sentido têm um
a. Diretrizes

alcance < ciivel, Orna vez oue :,ossi bil i tarã" o abasteci:-:ento de

As diretrizes se inserem na generica polltica de desen água ~E'i. __ ,:uenas cO"lunidades da reaião sC'Tli-ãrida do ~'(}rdeste,

I'olvimento de fontes alternativas, sob a responsabilidade do MME e como ~E-:'. em outras re~liões.

está ~: :: "tor.

'~stinam ã oroducão de nelo ou cOndiciona~ento de

b.l· ~!(rigeradores

pa ra

~oarelho ê composto,· al~m do coletor solar, de eleme!

.~tes aos dos refrigeradores convencionais, O oroblema

a coh:ô~,.':o di! SIJDEl'IE, Dl'IGCS e outros órGãos do r,overno

.'l ablicação interessante será o abastecimento de gelo

'., refrigeradores solares oue estão sendo projetados no

~~ vez de posse dos resultados economica~ente aplici

veis, ~ ,?, que estã financiando essas oesauisas, conta rã com

difuS~: ~ _;ole~enti!çilo dos destiladores solares. A tecnologia ê

dispor.r.~j .,0 exterior. Ili!~. o trabalho maior das entidades bra-

sileir!;~, .. esquisa nesta linfla tem sido a construcão de orotóti

POSCOIf ::.:·;,-ia-orima nacional.

A Terra recebe em media 0,36 kW de energia solar por me

tro quadrado de sua superficie. Está claro que esta média subesti-

direta com fins de aquecimento ou resfriamento.

pesquisa fotovoltáica para produzir eletricidade de energia solar

com a colaboração de outros Ministêrios, visando a incentivar

ma em mUlto a energia solar dos paises tropicais. Assim mesmo, a~

mitindo-a para o Brasil, apenas H do território nacional '85,QOD

km 2 ) possibilitaria alcançar uma potência média de 14,5 bilhões de

kW. Como os têcnicos garantem que os coletores de energia solar ~

presentam uma eficiência de \0%, aplicando-se este lndice sobre o

potencial admitido para o território brasileiro, terlamos 1,45 bi

1hão de kW, o que equivale a nada menos de 12D centrais eJ~trjcas

iguais a Ita'-;pu(43j. E preciso sal ientar, diante desta hipótese

que este potencial não passa de uma expectativa sujeita a outros

fatores, inclusive ao desenvolvimento de coletores mais aperfeiço~

dos, viabilidade dos custos, armazenamento da energia, etc.

i con' :i:e do litoral brasileiro 'lue se dedica ã pescaPrograma de Pesquisa. e Desenvolvimento em Energia So

lar - PPDES - vem sendo desenvolvido pelos seguintes órgãos: Uni

versidade Estadual de Campinas, Coordenação dos Programas de Pós-

ob te!' '

i nte~:·

que

o~oduto a custo elevado. Outra aolica;ão de grande

preservação, por lonoos nerí~d~s, de orodutos anrí-

Graduação de Enge~haria da UFRJ, Instituto de Pesquisa da ~ari- colas semi-~ereci.eis de colheita sazonal. o que russibilltaria

institui-

nha, Universidade Federal da Paraíba, Centro T~cnico Aeroespaci

al, Instituto Nacional de Meteorologia, Esco1a Superior de Agri

cultura ~luiz de Queiroz", Centro de Tecnologia PRDNDN e Insti

tuto de Pesquisas Tecnológicas.

b - Projetos
Entre os projetos deSenvolvidos por essas

a estocagem ~in loco· e distribuição ~ais uniforme aos ceDtros

dt> consumo.

b.5- Secadores

Os secadores solares são destinados ã desidratação de

b.l - Coletores Solares

ções, vale destacar:

o Coletor é o componente vital para permitir captar

luz do Sol e transformá-la em calor e eletricidade. A pesquisa

riais da superflcie absorvedora, tendo em vista a aplicação ~e

matéria-prima nacional disponÍvel e o custo acessível dos i1pilr~

lhos. Trata~se de tecnologia para uso intensivo de temperatu

ras abaixo de 200 0C.

~es~o consiste em fazer incidir

grãos, frutas, ~adeiras, forragens, etc, o oue possibilita

oreservaçáo desses p~odutos por dificultar a ação de microrga

niSm0S.Conforrne o tipo de secador e de produto a ser submetido

radiação solar diretanente sobre o oroduto, ou então submete-lo

a uma corrente de ar aquecido e desumidificado ãs custas da e-

ao processo de secagem, o

nergia solar, Testes de secagem de grãos e frutas em aparelha-

gem devidamente instrumentada já foram realizados, obtendo· se M

melhores resultados. Há grandes esoeranças nesta linha de atua

ção pela significativa aplicação dos resultados em beneficio da

produção agrícola.

mate

2 - Aquecedores de 1i.gua

consiste na otimizacão da geometria e na qualidade dos

água de uso domêstico e industrial. Há um grande interesse em

As pesquisas estão voltadas para os aquecedores d,
Como ê por demais conhecido, são enormes as perdas a-

nuais na agricultura brasileira, principalmente em çrãos e fru-

43) - "Manual de Energia Solar" Ministerio da Industria e do Comércio

- Secretaria de Tecnologia Industrial - 1978
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tas, devido i orecariedade dos processos de secagem mais primi

tivos ou de conservação ,que levam ã inviabilidade econômica DOr

No futuro, certamente o Homem chegara a captar direta

mente a energia solar na estratosfera, a 40 mil melros, atravês

reauererem elevado consumo de energia de outras fontes. Há arn- de sal~11tes estacionados em 6rbita. Aliis, desde 1971, este

~las nersoeclivas de aolicação maciça de secadores solares. tipo de satelite energético vem sendo objeto de estudos e pes-

quisas por agências governamentais dos Estados Unidos, França,

l>.~- ";i 'ui nas Térmicas

~$ ~~ouinas termicas aproveitam o calor de ori~em solar

~ara ~ :.·~ducio de energia mecinica. Trata-se de tecnologia mais

Inglaterra, Japão e Unjao Sovtêtica. Comenta-se que NASA

(Agencia Nacional de Aeronãutica e Espaço dos Estados Unidqs

esta bem adiantada nestes esforcos.

o processo basicamente consistiria em captar a energia

merciais e desenvolvimento de um protõtipo nacional de media DO·

acionar um gerador para a produção de eletricidade.

do ~ordeste. O projeto inclui testes de modelos estrangeiros co-

seri asolar, convertendo-a diretamente em eletricidade, que

ou mais antenas receptoras situadas em diversos pontos na supe~

fieie terrestre. As micro-ondas seriam reconvertidas de forma

segura e eficiente em eletricidade. Outro processo seria a pr~

duçao de feixes de raios laser, direcionados para uma estação

captadora.

Um aspecto importante deste sistema estaria na sua pr~

ducao continua, disponivel 24 horas para todas as naeões do mun

transmitida a geradoreS de micro-ondas. Dai, feixes dessas mi-

croondas de baixo teor de densidade seriam enviados para uma

d.

Dode

A arquitetura solar orienta a aplicação racional

b.7- Arquitetura Solar

cor.,l~xa. ha um projeto nesse sentido, no PPOS. Due visa a obter

U1H t,I)"~a d'agua Dara fins de irri'lação nas relJiões semi ·ãridas

energia solar para a melhoria das condições de conforto das hab~

tacões. nrojeto aue esta sendo desenvolvido nesta área visa b!

do, independeDte de quaisquer ore-requisitos, a não ser o da a

desio a sua exploraçio. Seriam projetos internacionais, aber •

sicamente ã habitação popular. Já foram construldos pela UNICAMP

mõdulos habitacionais instrumentados oara testes e a~aliaçnes 1e

tos ã participaçao de todos, sem controle de uma naçao ou de U·

ma CorDoração empresarial. Portanto, uma nova e duradoura for-

materiais aemJlregar. geometria, etc. ma de enerqia, a mais pura e inofensiva possivel. As nações

~.!' - .t,r"latenamento Termico
mais pobres seriam as mais beneficiadas, porque queimariam et~

pas na aceleraçao do processo econômico, viabilizadO pela fartu

o armazenamento termico e fejto atraves de processos f!

sicos reverslveis que envolvem trocas de calor. A finalidade dos

ra de uma enerqia de custo provavelmente constante.

~ - [n~r:ia rôlíca

inumeros projetos nesse sentido e contornar o oroblema da inter-

mitencia natural na entrada de energia solar em um sistema, qua!

do a demanda de energia térmicà for contlnua.

r t:astante antigo no [rasil O e1:JprerO da energia dos ve!

to~. ~r0gressivan~nte foí cedendo lugar a outras formas de ~r.er

r.i? !""ais ~ficief1tc$. A cri~e do petrõleo e o renovado interesse

b.9- l,:.,·.r·t~"entos 'Solarimétricos
ror fontes alternativas fez voltar as vistas dos cientistas para

tOCi!S as en(?rgias, inclusive a eõlica.

o suC2SS0 industrial dos vãrios projetos e~ desenvolvi-

:::ento dp~'~'''~e .em grande Darte, do conhecir,ento da ~u~ntid"de de

rld{açio incidente sobre as divers~s re9i~es do Pals.

r catav~nto carta a força do vento e a transforma em w2

vinento. çiratõrio transnitindo a u~ çerador el~trico, a uma bom

la d'arua ou um triturador dE grãos. O rendinento naximo ~ de

A rI~EP financiou projetos de trés entidades de pesqu~

sa para i~Dlan~ação de uma rede basica de solarimetria ~ara co-

brir as reoiões ~orte e ~Drdeste do 5r~sil. r diono de registro

que as equipes de pesquisa projetaram e constrUlram solarlmetros

~,. !"'uitas ["ahes, a pes[luisa esta orientada para a cons-

trucao de çrandes çeradores de eletriC\dade, CDW unidades de atê

l.rlnQ k\-.' de potência.

::0 Brasil, os ticricos do CTA, de São Josi dos Campos,

de fabricação totalmente nacional, contornando o problem~ da im- vêr tro.!al;,ancto e:":1 projeto com roténcia l!e "'Ir> k·.~, com ventos d,

portação desses instrumentos de medição. Alguns aparelhos já fo- ?5 k~/h. Trata-se de programa que tem como ponto de partida um m2

ram instalados e encontram-se em pleno funcionamento. ~e10 ~inararoues. desenvolvimento deste eoui~amento poderá
"

c - Meta
var ê pc'tências ben raaiores do Clue a do protõtipo. Em r·linas Ge

,. a 1 " .

iu r,ê Estilcão de conul1icacão ce Itauniõ, cor" ~rodução de 30C

No momento,a meta lim1ta·se ã ação ~~ oesQuis~. tabe :0" l(\', ~ veiocidace do vento entrE E a 1: kn/r.. t torre tem 30

observar que, de parte do GOverno Federal. o assunto tem merec..!.

do especial consideração, orincipalmente do C~Pq e do FI~EP, em-

r ce altura. r.. ener~ia gerada e trFasica, de frenuencía variãvel,

:rapsf"itica a um conVErsor OUE a transforra Er continua de 120 vOJ

bora nio vise gerar eletrici~~de nesta fase atual, mas por
'"' ts, para alir:lentar baterias Que a armazena. (! catavento-gerador

aplica~ão direta Doupadora de ener9ia elétrica. Aind~ não hã av!

liações dE Qijantos k~ seriam economizados co~ a massificacão do

uso de ener9i& solar, princloa1mente no anuecimento domestico e

na agricultura. Estima-se que 5% do consumo de energia oara fins

industriais. e 10% do consumo doméstico. poderiamser atendidos P!

~ consid~rado economicamente viivel pela CErlIG, cue, por essa ra-

úc, rlan€~a reoeti-lo cC: outras localidaces.

zar a cnergi~ e51ic~ ~ES reri6~s de ventos constantes e de dif!

la energia solar. cil suprir!~tr ror sictE~as hidrel~tricos.
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I( - "i r' ,,~(' lhões de unidades instaladas, produzindo um volume de gas com poten-

ciol energetico equivalente a 1,5 vezes o potencial da hidrelétriC<'_

partir de decomposição de resíduos vegetais e dejetos animais, exis-

te atualmente cerca de 150 unidades instaladas. prevendo-se alcançar

meio milhão em 1983(46). No Brasil o assunto vem despertando algum

interesse a partir de 1976.

.ee vinll0to. ~UM(1{\ r ~~~sil d;>,,"~er de 1",7 hil'.;:;",> rle 1!~ ri ..

~lc"ol pC' lOP~, :r "n'- e~isti ..;;(l 1~1l t>Íl~'0es ri!, lit>-rs ~(' vi!''''!'

to/sa~ra.

de Itaipu.

Na Tndia. onde se tem conhecimento da instalaçiío. em

do primeiro biodigestor destinado a produção de gãs combustível

1957.

n ~Dcr~~r~iciD ~este result~ri? e~ 3"n.nnr tn" de

cloreto de !1nt?ssir, ~r'1.a-oO ton 111' sunerfosfi'ltr'1 trirln e 2"O.OI'Jf1
a) Composiçâo

A mat~ria-prima mais usual ~ o "estrume" (dejetos animais),

substância que contenha celulose. Nos dejetos destacam-se, em ordem
Z~!1tes, ser1'''' ~u"'icier:t<>s !l~r? ildur.er

como também são utiJizados algas, aguape. residuos sólidos, e toda

rnr~-. rDcente-ente, descobriu-se oue o vinhnto ser decrescente de produtividade, os de origem bovina, suina e galinâ-

do nara a dino:-~t;o 'J?frõe,ica1 d~ 11 l'ara ~ di~s. ~r Penedo, f~

nedo (r·L). r rrl'cess" te!"' 5<:' reveladr e:iciente. "- ('uestio e'"

Curvelo afnda esti e~ reduzir n temn" dD residinc~a [v01u~e r?ra

cea.

A composição média de um bom gás de estrum~ contem 50 a 60%

de metano, J a 31 de hidrogênio, 0,5 a 1% de oxigênio, 35 a 40% de

gás carbono e 1 a 5% de gases diversos.

tes, as seguintes equivalências:

b) Poder Energetico Ca)orifico

O biogás, constituido de _551 de metano (CH 4 ), com 5.500 kcal

1m 3 , pode ser usado diretamente ou submetido antes a uma purificação

quanto ao dióxido de carbono (C0 2 ), e, se necessário, ao gás sulfúr~

co (H l 5). Do ponto de vista calorifico, 1 m3 do biogás purificado e

de biogâs bruto não purificado apresentam, em relação a outras fon-

prat i ca~LenteA mistura gasosa ~ue ro:-sulta desse procesSO

do se, pelos processos de biodigestorcs. r~pidos, que a produção se

j~ ~['enas 10 m3 , Jssim teriamos 1,4 bilhâo de In 3 de gás.

e de ôxido de carbono (30%) comgâs metano (70%)

de 5.800 kcal/m 3 . Teori camente, cada m3 de

EQUIVALrNCIA DE GAS

(METANO)

COM OUTRAS ENERGIAS

QUADRO XXXIX'
po -

vinhoto

que os 140 milhões de metros cu

7 bilhôes de ro 3 . Porêm, admitiE

Compre~nde Se

1985, gerariambicos de vinhoto, em

constituida de

der calorifico

produz 50 m3 de gás.

Cabe lem~rar que Is rese·vas brasileiras ~e gás natural, em

31.12.1980, eram de 52 bilhões de m3 , ou 0,7 dos combust~veis não re-
PIWDUTO Equival. de 1 m3 de gás

bruto (5.500 kcal)

Equival. de 1 m3 de gás

purificado (8.400 kcal)

nováVeis.

;l, ~'rodução de'te gás poderia substituir inteiramente o

Gasol i na

1\lcool

0,730

1,000

1,100

1 , 700

I~ento de 401 na produtividade da economia alcooleira.

Por fim, crll'e destacar a experiência em :ur5D na destilarie

do bi;gaço de cana cara pr"duzir calor nas usinas de açúçJr e álcool.

2,700 kg

1 .000 1

0,930 m3

1,900 kg

9,400 kWh

J ,25D 10:9

1,770kg

0,650 1

0,610 m3

1,240 kg

6,200 kWh

0,820 kg

Energia Elétrica

Carv<lO Mineral

Gâs Natural

FONTE: CAEE8 - MME.

Gás de Petróleo

Carvio de Madeira

Carbureto de Cal

cio

r.,tençdo dE

Pais,;. em Fenedo (AL), ::0111 ,.poio finar,ceiro do BNDE, que levl'râ re'o'~

A ;iberação do bagaço ensejarIa, como vimos no subi tem G.l.l, um au-

gestor q~e irã reduzir em 98t a carga poluidora, co~

apenas dois di=s, " produção de lC 1r
3 c'.e yãs.

Não hâ dúvida de que o vinhoto será outra fonte primaria da c. Usos

malor importância, que irã pesar na reformulação da nossa estrutura Julga-se que o uso do biogãs no Brasil se destinará

energetica, podendo dar expressiva contribuição ã redução de nossa
principdl~ente ã iluminação, cuJinãria, e para acionar motores

dependência externa de gãs.

Biogãs

Foi na Asia que a tecnica de fabricacão de gás utilizando

de pequeno porte (l a 5 HP). Pode, portanto, substituir o pe

tróleo na geraçio de eletricidade no meio rural e força motriz

para irrigação, abastecimento de igua, etc. Novos testes em m~

produtos da biomassa, atraves de "biodigestores", mais se desenvo~

veu. principalmente na China, onde existe atua1mente cerca de 7 mj-

- rel<:.

(46) - "O Biogâs e sua Tecnologia" - Companhia Auxiliar de Empresas Elétrica~

Brasileiras, atraves do seu Departamento de Estudos de Novas Fontes Al
ternativas de Energia - DEF - Publicaçáo nO 2 da série Estudos e Pesqui

sas - Fevereiro/1SBJ.
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tores de veiculos tim revelado bom aproveitamento. Tal'vez esta

fosse uma boa soluçiío para acio"ar mâqliinas agrícolas, princi- As reservaS brasileiras estao estllllild"s E'm miliS de 2C b i -

palTente tratores. O problemil está no aperfeiçoamento da carb~

ração e no depósito do gãs na máquina.

lhoes de ton no presente estágIo de prospecçao,

tanto, que poderao vir a sE'r be~ superiores.

ild'1l1tindC-Se, entre-

(is a dl~tribulçao geográfica das nossas reservas:A EMA TER - Empresa de Assistencia Tecnica e Exten 

ção Rural - julga possive1(Q) ao Brasil instalar 1,5 milhão

de biodigestores, com produção média de 3 m3/dia cada um, o Oli

mesmo que 135 milhões de m3 por mes, equivalentes a 28.000 b/dia

de petróleo. Há modelos Que podem produzir 30 m3/dia. Existem

no mercado nacional biodigestores para 8 m31dia e que podem

produzir metano com 95% de pureza.

5"'

Centro-Oeste

~:or te

592 milhões de ton

... 1,.800

... 1 . soe

330 1F11Hoes de

16.000

Cabe observar uue as ocorrincias de turfa sâo quase super-

de usinas termelétricas alimentadas a turfa, que sOlfam a capacidade

Na Uniào Soviética, estão em funcionamento algumas dezenas

ficiais, em camadas que nio super~m a espessura de at~ 2,0 metros. A

vegetação que se desenvolve sobre solos turfãcpos ~ rasteira, consti

tlilda de arbustos e grarn1oeos. A lavra cria tondiç&es para a for~a-

fins

b) Experiência Internacional

çiío de solo mais resistente, que poderia ser florestado para

energêticos.

tores a gãs-metano com potincia de 2 a q HP, acoplados com Qera-

Srevemente, a il1dustria "acional lançarã no cerc~do o1l0-

Se9undo o Instituto de Pesquisa da Marinha, que vem

desenvolvendo modelos de biodigestores, um equipamento ao cus

to de Cr$ 59 mil (preço de 1980) produz gãs para alimentar um

gerador de 1.500 lIfatts, capai de sustentar acesas, simultanea 

mente, lO lâmpadas de 100 velas cada. O biodigestor produz fer

ti 1i zantes como subproduto.

dores elétricos de 9~O a 4.500 watts. instalada de 5.000 MW, com unidades do porte de atê 720 MW.

Em Sete Lagoas (~G), encontra-se um ~ioGi~estor, 0' No Cal1adã, a usina experimental de 25 MW da MOl1treal Engi-

nering Co. consumiu 200 mil kcal/kg. Com um fator de capacidade de

de um campo de prOdJçio de 390 ha. A preparaçâo desta irea para ser

Centro Nacional de Pesquisas de I-:ilho e Sorgo, da E'~3c!APA, com

a capacidade de 220 m3/dia. suficiente para atender às necessid!

des de eletricidadêde 73 fa:nílias.
70':., o rendimento foi de 1.3 ton/MWh, utilizando material retirado

Verifica-se Que estã surgindo u"'<leficiente forma 0, turfeira levou três anos de drenagem.

produzir eletricidade para o meio rural, o oue farã freiar a ex

pansio capilar de linhas secundirias de transmissão, neste modo,
O custo de kW instalado varia conforme a potincia da US1~

na, de US$ 725 em unidades de apenas 40 MW. Estes valores admitem o

a economia para a nação seria duala: reduzir, no interior 00 custo da turfa em US$ 10/ton, inclusive transporte.

Pais, o consumo de deri~ados de Detrõleo, e atender suas exigen-

cias de eletricidade. Acrescente-se nestas consideracões o

que resultarã do vi~hoto. em prooorção consid~rãvel.

gãs
O cu,to da ele:ric,d~~e "r('~',liGa ? ·"."il"-;'" t( a "ri

ginada da termelêtrica convencional, em torno de 32 mills,':ih,

calculado para usina de 400 MW,

Este avanço na produção int~nsiva de metano teria refl!

xos na indústria de mãouínas agrlcolas e de motores geradoreS
c. E}peri~ncia ';acional

com mais OPortunidades de emprego. o IPT/SP promoveu estudos de possibilidades do apro -

M - Turfa veita~e~to da turfa no Estado de siío Paulo, com base em dados ob

Combustível fõssil, resultante da decomposiçiío de vegetais

em e!'>tada natural, contêm de 15 a 900:: Cf' âgua. Esse material, quan-

do seco, transforma-se numa massa sol ida compressível, de cor casta

nho claro ou amarelada. de queima fâcil pelo \eor de substâncias ~o~

l~teis. Para ser utilizado como combustlvel, seri preciso reduzir o

teor de ~midade a cerca de 20:, e elev~r o seu peso e~peclfico, n~

-forma de "pellets". O processo de secagEl'll mais econômico e a drena~

ticos nos paises visitados por seus técnicos.

o estudo base refere-se a uma linidade experimental de

40 f~W de potencia, que seria instalada perto das turfeiras de

Jacareí - São José dos Campos, a um custo de US$ 9Bl/~W instala-

do.

d. Meio Ambiente

gem da irea. Isto exige preparação de 2 a 3 anos ou mais, conforme A restauração das ~reas turficeas, com o plantio de

o climil.

Embora não constando das metaS e diretrizes do at~al Gove!

no, qu~nda l~nçadas em 1980, a turfa no momento ê objeto de estudos

A turfa tem um poder calorifico entre 2.300 a 6.0DO kcal/

Ikg, conforme a proporção de ãgua, argila e areia que contem. Subm!

tida ã destilação. produz gãs e alcatrão. r utilizada em ~ãrios paI

ses como combustível domestico e industri~l, sob a forma gaseifica

da ou queimada diretamente.

na CAEES.

apro-condições competitivas. As ire~s que passaram a ter o

A questão maior prende-se is possíveis alterações am-

Conforme ellperiencias nos Estados Unidos, poderã ser afEtada pri!2

c\palmente ~ hidrologia, vegetaçã.o e q~alldade do ar. Estas alt~

rações tambem poderão ser reduzidas com a adoção de medidas de

florestas energêticas, ê uma vantagem a ser consideradô no plan!

jamento da exploração da turfa.

proteção e uso de técnica~ el<.plora"tôri1l5 menoS poluentes. {lã ,por

OLJtro lado, vantagens sõcio-econõmicas ponderãveis pela amplia 

çiío do mercado de trabalho, e a solução do problema energêtico

em ãreas pobres e distantes, que não contam com outras fontes em

bientais nas ãreas vizinhas. decorrentes da exploração da turfa.

com o p~ehidentt daRepOJlta.gl'.m em "O Globo", de 21.5.tl

EMATEI<: - RJ. - An.tênio Via.! LopU.

14 í
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veitamento de turfa nas vi';"rias modalidades (energia, adubo, maté

ria prima, etc) tiveram grande expansio da renda "per capita".

e aos demais Senadores uma idéia oem aproximada da realidade,

forma a nio restar dGvidas sobre a questio.

de

e. Projeto-Piloto

o Brasil poderã ter na turfa excelente apoio para so

lucionar prob~emas de suprimento de energia nas áreas que contêm

Vimos, pelos itens anteriores, a Importância da energia p!

ra a economia nacional, o peso das importações no endividamento ex

terno e os efeitos do seu encareci~ento sobre o orocesso inflacioni

rio. No pr6ximo Capitulo, veremos como se posicionaram os oovernos

j,J,lidilS comerciais e, ao mesmo tempo, desenvolver o florestamento anteriores, de~de 19~5 ati o pre~ente, ou seja, de Getulio Varaas

PrOGrama Nuclear aSSumiu orande exoressão. Tratamos tambem das li-

energetico. l preciso, antes de mais nada, partir para um proje

to-piloto, çom unidade de certo porte. Isto nio pode mais tardar.

ate os 90vernos dos Presidentes Geisel e Fioueiredo, nos quais o

valor extremamente conservador, mas importante.

transição, com pelo menos 3.000 MW até o ano 2000. Este seria um

Há Quem diga poder a turfa contribuir nesta fase de
nhas gerais da Politica e Estratêoia seauidas oela acão oovernamen

tal na administração do setor, tendo como objetivo a auto-suficiên

cia energê~ica com autonomia tecnolooica.

A exemplo de numerosos patses, seria perfeitamente ad-

missivel a instalação de uma dezena ~e usinas no total de 3.000

MW atê o ano 2000, com a utilização de turfa como combusttvel.C~

~e observar que o preço do kW gerado seria provavelmente competl

t;vo ao kW nuclear (nas condiçôes brasileiras), e semelhante ao

preço da energia gerada em termelétrica a carvão.

Para melhor compreensão da importancia da eneroia nuclear

no contexto eneraêtico, levantamos sumariamente todos os recursos e

xistentes no Pais, com seus po~enciais e persrectivas futuras.

Com este resumido inventario, constatamoS que no Brasil os

recursos energéticos para oerar eletricidade em orandes blo(oswe de

forma econômica, no ores ente estãoio de desenvol~imento, restrinoe~

se a aoenas trés: hidricos e as fOntes têrmicas nuclear e carvão mi

Sob o ponto de vista sacio-econômico, estes MW com ba neral, Para oerar eletricidade destinada ao atendimento local de

se na turfa, i semelhança do que acontece com o carvão. trariam

bons resultados, principalmente pela ampliação do mercado de mão

de abra e serviços.

Sob o as~ecto aa poluição, o balanço não favorece

dupla carvão x turfa. Porem, essa e uma questão que a tecnologia

moderna já reduziu ã menor expressão. Do mesmo modo, devemos ter

em vista que os programas com base em termelétricas nio prevêem

grande numero de unidades. Portanto, há uma natural limitação de~

!>e!> efei tos.

Importante·é considerar que o Brasil poderã c0ntar com mais

uma fonte energêtica para gerar eletricidade. Urge, portanto,

criação de programas especifico para comprovar em escala experi

mental a potencialidade da nossa turfa.

2.6 - Necessidade de Energia Nuclear

Em editorial na edição do dia 11.11.1981, o jornal "O Est~

do de são Paulo", referindo-se i necessidade da energia nuclear no

Brasil, disse, entre outras coisas. o sesuinte:

"( ... ) a pesada car<.Ja que a mege.lomania nuclear representa

para o setor energetico nacional, tendo em vista que, alêm de cons!::

mir vultosos recursos escassos e caros, prejudica todo o planejame~

to setorial."

"( ... ) a importancia das usinas hidrelétricas em constru •

ção e o próprio comportamento do mercado dispensam a entrada de oi-

pequenos usuãrios. de forma competitiva, o Pais conta com numerosas

fontes, a começar pelas mini quedas dágua, o carvão mineral e as pr~

venientes da biomassa: álcool, 011'0, carvão veoetal e oas metano,

evidente que a intensa utilizacão dessa seounda linha, pela àivers2.

fi cação do aproveitamento das ooortunidades de interesse micro-reg.!.

anal, ou iltê indi'/idual, faria aliviar a oresSao no suorimento ener

oético, sem necessidade das grandes linhas de transmissao para dis

tribuir a eletricidade rura], salvo naturais excecôes.

A referida anãlise demonstrou a viabilidade e conveniéncia

Oi) substituido do combustivel imoortado pelo produto nacional,pri.!!

cipalmente pela reducão do consumo de petr61eo ~ ínexpressividade·,

no que resultaria a economia em divisas de bilhões de dõlares, que

poderiam ser redirecionados oara a economia interna, e redução ora

dativa ao nosso endividamento externo. Alêm do mais, esta politica

energética voltada para a au.to-suficiência, em paralelo a uma

a9ricultura de exportação. provocaria certamente verdadeira

explosio desenvolvimentista no interior do Pais, com a cria

ç~o de gigantesco mercado de trabalho, o que permitiria ante

ver o surgimento de uma nova civilizaçio rural.

Constdtddo, por raz5es de ordem econ~mjcd, que, na ge-

ração de eletricidade em grandes blocos, o Pais contaria tio

somente com umd estrutura de produção montada com a fonte hi

drãulica, nuclear e carvão mineral, e,que o emprego da eletr..!..

cidade como substituto do petrõleo Dd geriição de calo; e va •

to usinás nucleares atê o ano 2000. Trata-se de verdade gritante, por podera ser mais expressivo, entendemos que, ao inves de

da atual conjuntura econômica do Pais"

mesma forma que se recusam a levar em conta as graveS dificuldades

que sõ os responsãveis pelo orograma nuclear teimam em negar, dó uma política que leve ã contenção do consumo, devemos, ao co~

trario, promover a eletricidade. mas com criterios de racion~

lidade, sem desperdícios e esodnjamentos.

Estas colocações de ·0 Estado de são Paulo", em realidade, Esta colocação, a nosso ver, muito interessa naçao

retratam o pensamento de muitos, inclusive nos meios tecnicos e ci-

entíficos da área energética. conforme estão divulgados pela impre~

sa, e alguns deles em depoimento nesta CPI.

Ao procedermos ã análise conjuntura! sobre a energia nucl!

ar, torna-se imperiosa a direta abordagem desse ponto mais imoor

tante da controvérSia: O Brasil precisa O~ não de en~rgia nuclear

E, se precisa. de quanto? e quando? [com este último item

Portanto, procuraremos. a seguir, demonstrar quanto e quando

devemos contar com a energia nuclear, tendo em vista sua im 

portancia complementar ate o ano 2000, e suplementar apôs es

te periodo de refer~ncia, no suprimento energético. vital ao

desenvolvimento do Pais.

Avaliação da Necessidade

Durante os debates nesta CPI, registramos valiosas opini-

pretendemos arrematar o Capit~lo 11, a fim de oferecer a esta CP! ões de reconhecidas autoridades tecnicas no setor.
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o Sr. John Co~rin, ex-Presiden~e de FURNAS (1971/74)

atual Diretor da !taipu Binacional, sustentou o POl"lto de vista

de qu~ "qualquer que fosse a evoluçio do mercado, o programa hi

drelêtríco oéver1a ser ajustado de forma a compatibiliz3 10

b ' O Real Aproveitamento

Dos Relatórios da ELETROBR~S, e de sua subsidiária a ELE

TRONDRTE(50), e ~omo vimos no Quadro XXIV deste Capitulo, o poten

cial hidrelétrico l"Iaciol"lal em energia firme é de 106.570 MW medios,

com um programa nuclear minimo destinado a manter atualizadas as dos quais 66.470 MW estio sendo utilizados e il"lventariados, 40. 100

atividades tecno16~icas do setor nesse campo, visto que, a par- MW sio estimados, doS quais 30.064 MW individualizados e 10.036

tir de 1990, a particip<lção l"Iuclear seria cada vez mais intensi remanescentes, ainda por serem identificados.

va " .

I ~ ,,1
Citou o Sr. Cotril"l o Plal"lO 90' " que previa, para

Região Sul ~ Sudeste, a instalacão, ate 1990, alem de Angra

de um m~njmo de quatro e um mâximo oe Dito unidades nucleares

Porem. l"Ia margem esquerda do rio Amazonas, estio 3.200 MW

estimados (individualizados) e mais 2.600 MW inventariados, que rec~

nhecidamente nio sio dispon~vejs para outras ireas, por raz~es de O!

de 1.200 MW. Todavia, acrescentou que "certas premissas clem t~cnica e econômica. Estão condicionados ã utilização na prõ-

que se baseou o eql1acionamento daquele Plano se alteraram pro -

fundamente". Resumindo 'seu pensamento, disse o depoente que "a

prla reglão fontelriça do Norte do Pa~s. Isto faz reduzir a 90.700

M~ medios a ener9'a em disponibilidade para o resto do Pais.

experiência estã demol"lstrando que, tendo em vista as dificulda·

des tecnicas, financeiras e administrativas il"lerentes ã condu - As novas projeções para o ano 2000 são fundamentalmente

cão de um programa des!',;\ envergadura, e quase fisicamente impo~

slvel completar a instalação de oito unidades nucleares do vu1-

eonseqfiencia da queda do indice de crescimento do consumo de eletr;-

cidade.

to de Angra II e li! ate 1990".

Ao concluir sua exposiçio, disse o Sr. Cotrin que "não

se discute, entretanto, a necessidade da participaçio das usinas

nucleares, qlJilndO mais nio seja para 1"105 prepilrarmos põra !'ua utili-

A ELETROBRAs, em seus cãlculos, considerou as novas taxas

em: Provivel - no perl0do de 1984/2000 - de 8.3t; e Baixa' no mesmo

periodo - de 7,7t.

zaçio em maior escala, num futUro mais distante". "O que passivel

de disrussio i o ritmo segundo o qual a sua instalação deva ser ef~ Devemos observar que a queda, em 19131, seri das maiores,

tuada ( ... )". talvez estabelecendo o "record" dos Gltimos 20 anos, l"Iem mesmo com

parãvel à dos anos 1963/1965. Entre janeiro e setembro, a média no
Ra 5a. Reunião, de 28.03.1979, esta CPI ouviu o Sr. Mãrio

Sudeste caiu para 1,4~, tendo começaoo a reagir em outubro.
Behring, ex-Preside~te da ELE1ROBR~S.

Em termos fisicos, desses 90.700 MW, desco~tando-5e cerca

24.900 MW.

tes i de~anda provãvel entre 1990 e 2000, aquele valor fil"lal serÁ re

dl1zido para 19.200 Mh'. Se a demanda for menor, o saldo subi rã para

corresponde~

De inicio, o depoente fez lembrar a carta subscrita

ele e o Oiretor-Tecnico da ELETROBR~S, Sr. Leo Penna, encaminhada ju~

tamente com o Plano 90 ao Sr. Ministro Shigeaki Ueki em 27.11.1974,

pela qual recomendaram que fossem construidas duas centrais nuclea-

res de 1.200 MW at~ 1995. Mais adiante, em resposta ao Senador Pa!

50S Porto, disse o Sr Behring que "do ponto de vista tecflico e econô

de 37.000 MW de aproveitamento at~ 1990 (nova previsão da

BRAS), resta rio 53.700 MW. Se descontarmos 34.500 MW

ELETRO-

mico. me parece irrealista o programa de 8 centrais at~ 1990" A " Da "sobra" de 19.200 M~ ou 24.900 MW, dependendo do cresci

guir, arrematilndo o seu pensamento, disse taxativamente: "devo acres mento da demanda, deve-se ainda descontar:

o ri tmo dessa na tureza ( ... ) que deve cont i flua r, ta 1vez com mel"lOS re

centar que vamos precisar de energia nuclear de qualquer modo ( ... )

como três milhões de Ui adicionais ( ... ) o que se estâ discutil"ldo
b) os aproveitamentos de baixa potencia que l"Iio oferecem

em

programaçio;

das, mas apel"las individualizadas, com o inventãrio

a) algumas oportunidades de aproveitamento não iflventaria-

coisa

blocos~~o hi outra alterl"lativa para o futuro ã vista para grandes

de energia ( ... ) O Brasil vai necessitar a cada ano qualquer

atores ( ... ) ( uma questao de ver se e posslvel esta reprogramação'·. economicidade e não se prestam â integraçio no sistema

Outra opiniio técnica que destacamos ~ a do Sr.

Schulman, fla 24a. Reuniio desta CPi em 1979 (l4.08.l979).

Mauricio
interl ;gado;

c) os aproveitamentos de medio e grande porte efetivamer'lte

não competitivos.

Disse o ex-Presidente da ELETROBRAS que "o horizonte de

exaustão do potencia1 hidreletrico em algumas regiões do Pais não Para exemplificar, lembramos o que ocorre com o potencial

esti longe, e é l"Iecessirio que a sociedade brasileira se prepa re da Bacia do rio Tapajós, avaliado em 9.600 MW médios, ainda não in-

[lara utilizar outras fontes para o suprimento de eletricidade í ... ) ventariado, cujo aproveitamento se daria dentro de 15 a 20 al"los. s6

Dessa perspectiva surge a conveniência do programa nuclear como o desconto desse potencial da "sobraM antes apontada, reduziria

f0rml de nos prepararmos ( .. ) a opção nuclear torna-se particular-

Se levarmos em conta o aspecto do custo, com os dados for-

mente imp0rtante ( ... } (om o mesmo ní~el de independênci~ que

quistamos em relação ao setor hidrelétrico".

COI"I-

disponivel no ano 2000 para 9 600 a 15.~OO MW, conforme a

em termas de disponibilidade fisica.

demanda.

xo de US$ 1.500/kW e acima de USS l.500/kW:

aproveitamento do potencial media, aos custos, respectivamente, abai

(50) - Relatório de Atividades - 1980, da ELETRONORTE.

Hem 29 da exposição do Sr. John Cotrin, na 4a. reunião de 1979, em

27.03.79.

Plano 90 - plano de Atendimento aos Requisitos de Energia ElétriCil da
Região Sudeste-Sul do Brasil, elabarildo a ELETROBRAS, em 1973. Este

Plano serviu de base ã politica da Governo do Pres1dente Geisel (1974

I7g) para o setor eletro-energético.

necidos pela ELETROBRAs e NUCLEBRAS, teriamos apõs 199Q a seguinte
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< l'55 1.:'00 :::. USS 1.500 Hi põtcse B 1997

(*) ~ 6.800 MW seriam transferidos das Bacias dos

Xingu e Tocantins (11.500 M\-" mêdiDs). Portanto,

rios

g. 100 MW

2.700 moi

62.800 )~W

74.600 t~W Mêdios

Terrnonuc.lear

Hidrel~tric.a(*)

TermeJ~trjca convencional

Tot<ll

) 80

.860

.900

{'5.360 MW

1 J . ]40

17. 7 70 r·\H

8.140

.440

",O

.980

39.3:'0MW

l:orte (Harabá)

Norte (CUiilbâ)

Sudeste

Acrescen\ando a ener9ia dos Sistemas isoladOS haverá nf!ccssidced e de instalar 10 usinas nuclea-

TOl AL

, 750

~1.100 Mt.'

. 290

3?650 1-11.'

res, sendo 3 atê 1990, 3 atê 1995 e 4 atê

do modelo An9ra 11.

2000 •

Portanto, seriam <11.100 MW de custo menor que US$ 1.500/ !-lipotese

III em julho dE' 1981. Se levarmos em conta 0537.000 MW aproveita-

/kW, deoendendo ainda da ertenS~D da transmissio. as 32.650 MW

aci~a de U5S 1 .500/kW, sem considerar o valor da transmissào, estarl

a~ fora de comoeticao tom ü valor médio do k~ instaladO em Ang ra

Ter'!lonucleilr

Termeletrita convencional

HidreHitrica (~)

Tata'

. 400 ~iW

. 800 ~1\.'

~~.~OJ~

75.600 MW medias

vantagem

dos ou em construcao at~ 1990, teremos, somados os potenciais

CUStO comoetitivo. 78.100 M~, e 22.400 MW náo competitivos.

de 73~ do potencial hidraul ico oode ser aproveitado com

de

Ce rc a

(*) - 10.000 MW transferidos das Bacias dos rio;

e Tapajós. Portanto,seria 1 usinil atê 19:10,

ate 1995 e 4 ate 2000, do modelo An9ra 11.

Xi ngu

sobre a energia nuclear.

A EL[TROBR~5 admite uma previsão para o potencial insta1!

c: no anO 2000 de 7l.S0ü a 75.600 MW o Que atendera B umil necessida-

ae de consumo de 62.900 MW.

Uma quarta hipôtE'se seria a não trilnsferencia do Norte, di

a~:e da imprevisao dos custos no aproveitamento de um PDtencial ain

Da em processo de inventário, alem da perspectiva de expansio aCele-

""da do merçado regional.

De qualouer modo, seja aual for I projeta0 do consumo pr~

pra t i um.,nte

Assim sendo, haveria necessidade de 18 termonucl€lIres, seE

do 8 ate 1995 e lO unidades ati 2000, como mostra a distribuiçio se-
vãvel, a verdade ê ou€' o ootencial hidre1etrico brasileiro

,ocalmente eS90tado no ano 2010, E'm termos físicos.

estaria
çruinte:

Termonuclear 15.900MW

esgotado alçruns anos il.nles, t'm termOS de competitividade óe custos. Termeletrica cOnvencional 2. 700 /{lI'

aGter10rmente Drevistas na tlETROSRAs em 72.69G Mh nD anv 2000,

As necessidades de e~er9ia eletrica, no ano 2000, f oram Hidrelêtria

Tota 1

_____~_~~19~~
74.600 MW

112.900 ~W no ano 2010. Com as novas avaliacões, face ã queda QUADRO Xl

-Centro Geste para o Sudeste.

c - ~~mero de Usinas Nucleares até Dano 2000

LJNIOADES
PWR - r·WOELO

P,NGRA II
- - -- --"----- r-- -- -- ---- - - - - --- - -- --~ ---

Ig ri
"

1987 1987 1989 198~

'g ra 111 1988 1989 1991 1991
clellr IV J 989 1990 ] 993 199:)
clellr V 1990 1991 1994 1994
clear V1 1992 1993 1996 199/j

c I ell r VJI 1993 1994 1998 19913
c 1e 11 r Vil I 1994 1996 1999 199~
clear ]X 1995 1997 2000 2000
clear X 1996 1998

c 1ell r Xl 1997 1999

cle4r Xl' 1999
C1ell r XI II 2000

NUCLEBRA.S

Hipotese A - 1995

o raciocínio adotado pressupoe tres hipóteseS, consideran-

e~ilmina"l a transferência de ener9ia hidreletrica da regiao Nordcste-

Objetivando ao atendimento do mercado regional do Nordeste

em 7,3'.. (baixo) no per'iodo 1982/2000, aqueles valores Di>Ssam para

62.900 M~ no ano 2000, e aproximadamente 103.000 MW no ano 2010.

e do 5udeste-Centro-0t'ste, no ano 2000, a ELETROSRAs e a

ritmo de crescimento do ~onsumo, de 8,6 [,ara 6,3 (pr'ov':;veJ) e J9Grl

do os reQuisitos de eletricidade nos anOs de 1995, 1997 e 2000, c.om

mercado provavel em MW mêdios(51).

Termonuclear

Termelitrica Convencional

Hidreletrica(")

To ta 1

10.900 MW

2.700 MW

62.000 MW

75.600 MW "1Iêdios

Verifica-se que il usina nQ IX do Acordo Nuc1eilr ent~aria

em op~ração ati 1997, na hipót~se fayoravel a la usinas adicionais.

se necessárias, seriam duas na hipõtese Batê 1999, e mais duas na

hipótese A Ite o ano 2000.

( .. ) - 6.000 MW seriQm transfer1dos da Bacia dos ~ios Xin

gu, l~iri, Curua (dO total de 10.500 MtI medias)

Cabe observa~ qu~ nestas hipóteses nio foi computada

energia para exploração do urânio' de Itataia, no Ceara (cerca de

para o NE/SE. Portanto, haveria necessidade

irlstalar 12 usinas nucleares, sendo': ate

de

1 990.

1.200 MW), nem a estimada para atender o complexo minêric-industrial

do Grande Carajãs (cerca de 7.000 MW), na Para.

atê 1995, e 4 ate 2000, do modelo Angra lI,

.2'15 MW.

de

Vemos que o numero de usinas nucleares poderia variar de 8

a 18 unidades iltê o ano 2000. se admitidas as seguintes hipóteses:

(51) - O rendimento media da capacidade instalada nuclear de 70~" enquando o

da hidreletrica ê de 50~.

considerando o mercado de crescimento baixo, Quando se

pr-eve.
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Total 66.000 I~W

1990, 3 ate 1995 e 4 ate 2000.

b) considerando o mesmo mercado bilixo, porém não transfe-

energeticoS n<lclo~als. [las pooerao POSlcionar o BraSll em condi coes

privilegiadas, na medida em que a polítlça Energetica possibilite. de

forma eficiente, o aproveitamento do grande potencial de recursos ni

aricos ainda disponíveis, das expressivas reservas de minerais radio~

tivos, e dos variados e vultosos recursos naturais da biomassa, face

as condições favorâvelS dE extensão :err·torial. solo e clirr;a. ~esse

sentido, a observaçào que fazemos é a falta do enfoque antes aludido,

ternativas para o petróleo e de prod.;cao e uti]izacao de

dependtnCia externa, intensivo e'\\prego éilS fontes r,;ériu,s, fontes al7.400r~w

. 800 r~w

56. 800 I~W

7ermonucle<lr

Termelétrica convencional

Hidreletrica(*)

(*) - Transferindo-se S.OOD MW do Xingu-Tocantins. Por

tanto, haveria necessid~de de 1 usina nuclear até

rindo energia produzida no Norte do País para

C€ntro-Sul, terí3l!1os então:

região de utilizar COm o maior ell'oenho o fator energia para redirecionar

processo de nosso deS€nvo1vimento.

,

Termonuclear

lerm€letrica convencional

Hidreletrica

Total

15.900 MW

2.700 MW

55.0001-lW

74.500 MW medi os

Em termos de concepcào, o Mod€10 En€rgético Brasileiro, cE'

mo documento bâsíco da estratégia governamental, teria de ser revisa

do face a essas êlOssibi1idad€s.EJI; termos de execucao, acreditamos que

2.7 - Consicteraçôes Finais
haveria neceSsidade de alguns a.lus:õ:rentos e inovacoes. oara lnC"eW€~

tar com firm€za a utilização de substitutos de derivados de petrõleo,

mais 2 ou 3.

inclusive o consumo inte"sivo da €letrlfiliJ<;ao. EflCI(':es 'ns~r" en

tos deveriam assegurar solidamente o mercado de energftieos m1r'!,'-"'S

zermos um absurdo, que a construçao de um protótipo de ~otor a âleo

01, projetado parauso exclusivo desse corr,bustivel, v"rna se arrastan

do hâ mais de 2 anos. E ainda falam que sõ ficaria pronto dentro de

e di! biomassa, i! fim de consolidar a producao. A e~te elqHenho s"r1il

associada a adaptação dos €quipa~entos, ~iouinas motrileS e, ~ais do

que isso, o desenvolviffiento dos ecu\pa~entos e motore, lO~ ~SP~{ifiC~

ções prôprias ao uso do combustível nacional. Em ~u'na, produzir ener

9êtlco~ pera serem utiliZedos em equircl~entos criados para o ~eu uso

indmissivel,e porque nao d~eficiente. Isto sem perda de te~oo.

As alterações nas estruturas de consumO e de produção das

fontes nacionais de energ,a, se bem conduzidas, possibilitarão a sub~

tituição gradativa do petróleo importado, reduzindo ã inexpr"ssiviC:~

de sua carga no balanço dr pagamentos, o que vale dizer economizar v~

rios bilhões de dõlar€s/anO. Essa programada substituição, possÍYel

ment€ dentro de uma decad~, além de reduzir o endividament€ externo,

lib€raria vtlltosos recurSrs para aplicação em investimentos int€rnos.

Tais recursos poderiam bel\eficiar o prõprio setor €nergêtico, susten

tando o aUm€nto da oferta interna de combustív€is, com possíveis so

bras para exportação. Em outr<lS palavras, o empenho nacional em red:!,

zir ã inexpressividade a ómportação de petrôleo, mesmo qU€ se confir

me a propalada estabiliza,fio de seus oreços no mercado internacional

formidivel ampliação do m,'rcado de empre90s. Isto €nsejaria, ao lado

por alguns anos, s€ría d€ alcanc€ e r€percussão ,ÓCiO-€COnOm;cil

proporções extraordinâria~.

Por outro lado. tais saldos positivos produzidos pelo se

tor energetico, alem d€ rtp€rcutirem int€nsamente nas relações econõ

micas e pol,ticas com o e\terior, criariam, em sentido inv€rso, para 1995, e agora o Dlano 2000, oferec€m tão somente um quadro muito rela

tivo da situado. Os valores do potencial hidreletrico efetivament€

disponível rrão são confiiiveis. Nem a ELETROBR!\S, nem o Ministérie das

Planos 1990,Energia Eletrica, lançados anteriormerte, os chamados

A estratégia governamental para atend€r às n€cessidades do

País em eletricidade, nos termos propostos no Modelo Energetico Naci~

nal, merece um reparf), r que os Planos de atendimento aos Requisitos de

pelao interior do País, um €xcepcional impulso d€s€nvolvim€~tista,

d€ renovada pol;;ticil de p,·od\.lçõo d€ alimentos, rE'(lis condições pa ri! Minas e Ener9ia podem afirmar com seguranca quantos MW poderào

Por outro lado, a evol~cão e alteracoes nas estrut~ras de consumo

transferidos da Região Nort€ para o S~dest€ €m termos oe custo e com

petitividade, bem como não podem garantir quantos MW do pot€ncial es-

consolidar uma çívilizaçã,. rural, de fantãstico illcance social € eco

nômico. Alem do mais, o _etor irrdustrial seria igualmente beneficia

do com esse r€direcioname·'to, porque seria consideravelment€ fortille

cido o mercado interno, dr forma generalizi!da,e €specialmente o s€tor

de equipamentos para expl~ração e produçào energetica.

timado poderao ser lançados economicamente no circuito

produ cão estão se modificando profunda~ente a {~oa 3 a anoS, o que

Seria interessinte que o Governo empreendesse a malS prec::
as previsoes fica.rem sem utilizac,o eonf';ãvel a um planeJa~ento

sas, criação de oportunid,des de e"'preoos, distriou;cao de re~da, co~

tribuiçao para o balanço de pagoTtntos, etc.), '.la ;ut'stl'~jca(l de pe

troleo importado pela introduç~o de l(~bustíveis int~ir3~pnte na(ior~

lizados e eletricidade.

s!o anl'ieção tias conse:jllências e o 'impacto econômico sodal (etonomia de d i vi-
a longo prilZO. P€lo que estõ anunciado. as necessicade< de produCi!O

rlpôtese

do indice de creScimentO do corsumc

!l) (arvao: r'.,de rrll·.. r~ 'u',r fd~; .•'"

c fu~ciDr',''T·ento de us"~~ te,n,€l(;.t'-'(dS l()'''f',' ,ra'S.

~s (~len~s de m~lhor' de hectares de terras aptas i produ

ção energetica renovivel, sem a ~ínima a~eaça ã produção de alimentos,

fariam transformar, a curto ora.lO, a feicão sôcio-econômica deste Pa

ís. Com base rra produção de alimentos, matérias-primas e €nergia da

prc.gr-"C·a de termelétricas em

estudo no Governo f> de lD a]:' ~f'i1ades de 330 ~lW. com

nacionalílõcaO progreSSiva dOS f'CUipa:nentos. Atê o ano

; a ,'a

petr[jleo

de 23 bilh{'es de tc"t~~<jcl'. C~c,a(l ;~I,f-'-'i~do

prC'duçõo de alor e "ar",( "Ce su:stituir c

expressão,biomassa, o comercie exterior do Brasil adquiriria. outra.

principaJmente se houvesse uma persistente busca j melhoria da produ-

tividade e da qualidade.

2000, o Pais deverâ contar com .000 a 6.0CO MW

fonte nas regiaes 5\.11 e Sudeste.

[m t€rmos g€rais, estão corretas as atuais Diretrizes de c) Urânio: Nas atuais condiçoes de utilizaçao (usinas PWR

Governo do presidente Figueiredo no setor energetico - de redução da de urãnio enriouecido e re'rigeraçao a igua l€ve),
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reservas de uriinio ,de 266.3 mil ton, assegurarão a auto ais em instalacôes de pequeno porte para gerar eletrici

-suficiência em combustível nuclear por uns 30 il no s , da de.

vados de petróleo.

carvão vegetal e álcool em substituiçâo ao uso de deri-

derivados de petrõleo. A contr-ibuiçâo do g;;s do vinho

to, tJiogds, etc, é viável para geração elétrico, pnnci

b) Xisto: Não seria conveniente, tendo em vista sua destin~

ção ã produção de combustiveis liquidas como substituto

do petrõleo importado.

produzir

substituiçao dos

palmente no setor rural.

d) Recursos Florestais: Igualmente destinados a

c) Combustíveis da Biomassa: Destinildos

abastacendo, no mínima, 48 usinas de J.245 MW, o

equiville il praticamente 60.000 MW instalados.

Com o prosseguimento das pesquisas, é de se esperar

que novas reservas minerais sejam acrescidas. Ha fund!

das expectativas nesse sentido. Por outro lildo, com

introdução de reatores rapidos de 3a. geração (filst

-breeders) e melhoria de rendimento dos atuais PWR, ce~

tamente as mesmas quantidildes de urãnio terão um apro~

veitilmento maior, o que fara crescer geometricilmente o

numero de kW gerildos.

Pelo menos na fase de transição energetica, estima~

da em 40 a 50 anos, a fonte nuclear sera utilizada in-

tensamente, ate que novas formas de geração menos exi-

gentes de seQ~rança e majs economicas a superem.

e) Energia Solar: Ainda uma esoeculaçao cientifica na ger!

câo de eletr-icidade em grande escala. Seu uso, por er.~

o Pl ono 2000 oferece uma perspectiva de açào 90vérnõm~ntal quanto, é domestico e industrial, para aquecinento, se~

para os prôximos 18 anos. Porem, esta tera de ser anualmente redjus~ cagem, etc.

cidade, mostra que, em termos futuros, muito alem do ano 2000, o Bra-

vaso Outro ponto: as hipóteses deverao alcançar os anos provaveis em

tada. Mas faltam-lhe os numeraS corretos das disponibilidades efeti~

que o Brasil vera praticamente esgotar seu potencial hidrelétrico,

de que forma devera se processar a suplementaçao. Uma analise das re

f) Hidrog~nio: Uma esperença para o pr6ximo s~culo. Por en

quanto ê lima preocupação para cientistas, que esprr;,m

utilizi~10 comercialmente dentr-o de 20 a 30 anos. Pode

ri o Hidr0ginio substituir o carvão e o uranio na prod~

cio de eletricidade em grandes blocos, de forma inesgo~

tivel.

conhecidas de carvâo, urânio e hidreletrihojeservas nacionais

si) nio conheceri escassez de energia elétrica.

Para gerar eletricidade em gr-andes blocos, o nosso País

poderi contar com tris recursoS: hídricos, carvio minera) (vapor) e

urãnio ( o tório e a turfa sao perspectivas de prazo ainda indefini-

g) EnErgia Eõlio: De utilinçilo a nivel local.

VOlUt1E rv

do) .

a) Recursos Hidricos: são limitodos a um potencial de
CAPITULO JIr

213.000 MW (l06.500 MW médias), que poderao ser acresci

dos de 10 a 20:';, na parte ainda nao inventariada, devi-

"T'OL1TICI; IIUCUMI."

la. PIIRTE

PRCCi::DEiiTCS
do ao fato de que os aprOveitamentos finais sao sempre

superiores ãs avaliações. E obvio, inclusive, que, se

houver maior aporte de geraçâo eletrica a base de car

vão e uranio antes do ano 2000, o horizonte da energia

hidreletrica se estendera para além do ano 2010, como

DE VARCAS ~ ClfSCl (J~45 a )579)

S U t·l I'i R I O

Pag.

nir, de uma vez, o verdadeiro potencial hidrico e o cus

divergências. Hi, portanto, a necessidade imperiosa de

um amplo entendimento na area governamental para defi-

to aproximado de cada aproveitamento.

d) 1õrio' O torio e uma alternativa nucle0~nérgÊ-ti.ca ainda

sem utilizaçilo para os prÕximos 20 onos.

aQui referido, cujo aproveitamento dependera do seu cu~

to em relação ãs out.ras fontes. Cabe, entretanto, res

saltar que não existe nenhuma importante reserva tecni

Comente aproveitâvel que não tenha sido considerada nas
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1. PRECEDENTES - DE VARGAS A GEISEL (1945/1979)

algumasavaliações. Em relação ao custo, constatamos

e> Turfa: o Brasii tem 25 bilhões de ion desse COJ~bustivel

fossi1, mas nao tem nenhuma experiencia termelêtr-ica.

Seri possivel utilizi-lo para geraçio de eletricidade

em grande escala, mas em t~mro ainda imprevisível.

Quantc aos demais energeticos, nao encontramos condiçoes 1 - PRECEDENTES_DE VARGAS A GEISCl (1945 ~ 1975)

de utilizaçao para gerar eletricidade em grandes blocos, de forma eco

nômica, alguns alnda por falta de desenvolvimento tecnolõgico:
1.) - Governo de Get01io Varg~s

1945

a) fletrõleo e Gas Natural: Recursos escossos e caros. POI'

tilnto, estao fora de cogitação, salvo pora usos especi-

Para melhor co~preenderlnos o que esti acontecendo no

presente, ê por demais importante recQrd~rmos um pouco o PDS-
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sado. A hist5ria do aproveit~mento da energia de fonte nuc1!

ar no Brasil t~m suas origens no Governo do Presidente Ret~ -

lio Vargas, em 19~5.

o Brasil, em 1~42, tinha entrado na Segunda Grande

Guerra, ao lado dos r.xercitns aliados. A cilr.Jpanha da Italia

explicava ao ffiúndo a natureza da exrlos5o, superior a 20.000

toneladas de TNT. Morreram no ato cerca de SO.OOO pessoas

das 245.000 que ali habitavam. Outros tantos milhaies torn'a

ram-se mutilados graves pela· contaminaç50 radio150ica.

1945 - Dia 9 de agosto. ~ segunda bomba ê jogada so-

foi a participaç50 I~a~~ significativa das armas brasileiras. bre Nagasakl tr~s dias drpois. Mais de

da Jifrica.

com frcí]\Jência.

de amizade COI~ o povo norte-americano eram então enaltecidas

Com o desenrolar da ~tJerra, o Drasil havia fortalec~

do os laços de interesses cnm os Estados Unidos. As relações
No Brasil, por muito tempo, foi aceita como natural a

exportação de minerais radioativos, com p,oprledades que ate

então não despertavam maior interesse, e de cujo valor rouco

40.000 mortos e tantos outros milhares vitim!

dos pela irradiação mortal. Cinco dias depois,

Foi assim que os Estados Unidos mostraram ao mundo o

uso militar da energia de fonte nuclear.Assir.l é que esta ficQU

marcada pelo signo do medo.

paz imposta pelos aliados.

o Governo janon~s aceita incondicional~entc a

nossaEntretanto, desde o inTcio do conflito, bem antes da

força expedicioniria pisar o 5010 italiano, a colaboraçiQ se

concretizara pelo fornecimento de materiais estratigicoS

pela autorização de liSO de alíJl'~laS bas~s aereas, conS"Íl~f'ratl35

vitais para o abastecimento dos combatentes aliados no norte

se sabia, em especial os qUe cOlltinham oxidos de torio. AteA luta, em 1945, estava se apro~imando do fim. Os jE.

ponescs recuando ilhil apos ilha. Uma outra batalhil, porC;m,sc

desenrolava secretamente nos hastidores da ~uerra. Os Esta ~

entilo, o tório servia ij fabricação de pedras de isqueiros

C<lmisas incandescentes das Jii"lLlpadas a querosene. Oepois,

o

dos Unidos, numa corrida contrQ o tc~po, dcscnvolvi~m com su- partir de 1945, renasceu o interesse pela possibilidade de ser

nuclear sob controle, na lJn1versid,1de de Chicago.

cronologia dos principais eventos:

quisa c-icntHica ~ tecnológica, CO?;l prognmaç;i"n óe mcto{\os

enriquecimento de urânio;

los Alamos (novo ilcxico), para o deseJ1volvilllc!I_

o

do

Rio

d,5 a 6:::

PSD - lançava

dede Janeiro, Esptrito Santo e ~ahia contim

1e seja um elemento access5rio. E amonazita das praias do

sobre um Acordo de Exportação de monazita. A 10 de julho

1945, foi esse Acordo formalizado por troca de notas entre

estavam em desenvolvi~ento.

ThO;:. Este re'curso min<!ral foi, na 11 Guerra Hundial, classi

ficado como material estrategico. Em verdade, ~ oportuno es 

clarecer que·o interesse pela monazita não era pela aplicação

imediata na produçio de combusttvel nuclear que, naqueles pri

meiros anos, utilizava o is5topo urânio 235, obtido do urânio

niltura1. A monazita, como Se sabe, e pobre em urânio. O t5 .

rio despertava intereSse face sua utilização nos reatores que

Itamaraty e a Embaixada dos Estados Unidos, no Rio de Janeiro.

Era prevista a venda anual de três mil toneladas durante três

anos, com prorrogação por dez triênios consecutivos.

usado como fonte de energia nuclear.

A monazita e o principal mineral do tório, embora ne-

Por Oficio secreto de 02.02.1945, o Sr. Valentin Bo~

ças(ll informou <lO Embaixador Pedro lpão Veloso, entio ninis

tro das Relaçoes Exteriores, que realizara conversações com O

Sr. Edward Stetinius Jr., Secretârio do Departamento de Estado,

Estava deste modo regularizada a exportação desse mat!

rial estrategico que, antes. era remetido ao exterior sob rôtu

10 de ·outras mercadorias~, ou seja, de forma clandestina. Foi

assim que surgiu o primeiro Acordo da era nuclear no Brasil.

refcr-i1:l'O Acordo), o .Partido Social Democr-ãtico

Cabe 1embrar que este entendimento concretizou-se num

ambiente interno adverso. As discussôes politicas alcançavam 1~

tensidade quando, naquele mesmo mês de julho (da assinature do

e candidatura do General EllriCO Caspar Dutra ã sucessão de Va'r

gas. Cuidava-s!'!, também, do substituto do flintstro da Guerra

cuja escolha recaiu no General Góes t,lonteil'o,empossado no come

ço c!e a90sto.

d,

iniciada a primeira reaç~o

Oak Ridge (Tennesse), onde seria a usina

Dia 12 de dezembro.

1939.~ Dia 11 de outubro. O Presidente Roosevelt tona

conhecimento da possibilidade de constr~cão de

uma Gomba At6mica. A providencia inicial i

aquisiçin de urinio, inicialmente da Europa.

191'15 - Di.1 16 de julho. tI n~alitação da prltl\eil"u C li. f} \ 0-

são. O teste chll'lado ~Trinit.l'ft, em II.l':Hlo Cardo

(Los Alamo~ - Hovo f,C;xico), cujos reslrlt<ldos

Na manhã de fi de agosto, um bomhardeiro G.29

parte da ilha de Trinian, no arquipilago das

Marianas. dirige-se para o Japão e lanca o a~

tcfato nuclear subre a cidade de lliroshica.

to do artefato;

Tichlande (llashin~:ton), a usina de 1)r01~\Jcão dI:'

plutônio.

são entr('~ues ao Pre~dd<!ntc T(uman dUI'antc () r:!~

contra de Potsdam. Dez dias depois, i enviado

um ft ultimatum ft ao Japio.

1942 - Dia 13 de agostO. O Corpo de (ngenheirn~ do E

x~rcito dos Estados Unidos passa a ter ativa

participação. ! conslltulda uwa unidade cspeci~

al para realiz<lr o ['rejeto, denominado "l~anhat

tan",

S"ter.lbrojoutubro. S(1(\ sc1ecion<'dos os lnc\'.is p~

ra construçio das instalações principais;

cesso a fabricação dr uma Oomba At5mica.

D monu~enta1 esforço, que exigiu a combinaçio da pes -

produçio e alta compet~ncla em gerenciamento, culminou COln uma

operaçio militar. Cremos ser interrssante reproduzir aqui

~ bomba dos norte-americanos inau9urava, com terror.

a era atômica. DezeSseis horas depois, o Presidente Truman

(1) - CPI de Energia Atôaica - 1~56 - Câmara dos Oeputados, C~p.

II do Relatório.



090 Terça-Ceira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçâo 11)- Suplemento Agosto de 1982

A eleiçio, anunciada para 2 de dezenbro, mobilizava o

int~resse geral. Entretanto, a t~ntativa de Vargas de continu

ar no poder, ao estimular os movimentos "Queremos Get0lio"

"Constituinte com Var~as", fez precipitar a crise, levando

Exercito a depô-lo em 29 de outubro de 1945.

Assim, as primeiras negociações entre o Brasil

Estados Unidos, para o fornecimento de materiais radioativos

ocorrera~ num ano conturbado, não despertando maior atençio do

grande publico, e muito menos das autorid?des, mais preocupadas

com as questões politico-partidãrias. Com a deposição do Presi

dente que desde 1930 vinha governando o Pals, e por não exis 

tir dispositivo constitucional que regulasse ti sucessilo, as tO!:

çor~: pr('(o re"'lJnC'I'2dor, coti'S !'rLfcr-enci~i5 Gi: en('r~'i,l, in~l<:l,a,

ç~n ('T" tl'rritori(' naciGnal ('C rh:tr..)('5 ~ril ,~ril's de cc' ~1,','i\'. is

tricidadc.

sidcnte ~arry Trunan velo ao Pr~~il. Diri~indn-sc ,1"'. C€rut~-

dos c $cniJ.ô(li'CS, ni! sessão CJ·njur;ta rio [or;~rrsso tiilC.io·'l n:ui'.~

do rn sua hon<,[)a'lrT1 no diil S de SI'LcnI'I'O, o fresidcntr flOI"te ,lL r

rlc(lno declarol! 'lue "<lo 10r,'10 d('s anos, tel'los aprendiJ> (IUe, ror

callsa do bo~ fTTtpndinento entr~ n65, fund~wrcti),do nos ~l·incll·ios

ças Armadas Qntrcgaram a Chefia do Executivo ao Presidente

Supremo Tribunal Federal, o ~inistro Jos~ Linllarcs.

As eleições se realizaram conforme o calendirio cst~

do
de justiça e e'l0iI1ade, podemos enfrentar 1105505 rrobll>1as COlnlln~

COI'I il seguranra de meios e Modo de solv~-losn.

"/\ recente C:ucrr':'~~ contirlUou o Presidente nortc-"peric~

belecido, saindo vitorioso o General Eurico Gaspar Dutra.

posse do eleito foi em janeiro de 1946, Assumiu o l'linistÉrio

das Relaç6 es Exteriores o Sr. Raul Fernandes.

1.2 ~ Governo do General Euri co Gasnar l1utra

A no - "proporcionou ~Jis umn convincente prova da nossa

( ... ) A m0tua confiança que existe entre nõs mallifestoll-SC por

si ~Iesma, er.1 êpoci\ rcc('lltc, nu Imedi,lti'l resposta de SPU '!o'/crno

is nossas necessidades de ba~es air~as e de SUnri~entG dr n8te-

riais estrat~gicOS".

o General Eurico r,asr~r nutra assumiu a Presirl'êf1cia em

1946 para governar o Pars até 19S0.Nas DOsi(õ~s que exp.rci~M i~

fluência direta na questão dos minerais radioativos, situilval11~se

o Ministério ~as Rel~ções Exteriores, tendo ã frente o r.~haixa 

dor naul Fernandes (com repres~ntaçio en Washlnntcn so~ a rhefia

do Embaixador OSlaldo Aranhal,a Chefia do r.abinl'te !-'ilit;')r e a S.!.:

eretaria Geral do Conselho de ~equranca ~acional, com o reneral

~lcio 'Souto(2

Nos bastidores das ?roas dc se~urança, urna ~UCStã0 co-

lTIeçava a fervilhar: o Acordo de IQ45."r cunho escandalosa"lelltepr.!:

judicial ao nosso p,1trlmõnlo ( ..• ) não p~sscu d('spercrbir.o

Conselho de Seourança Nacional que, em memorando secreto iln Pr~

si dente Dutra, em 27 de agosto de 1964, sug~riu a conveni01lcia

de sua den~ncfa"( 3).

[m cnnseq~êncid destd preocupação, em janeiro d~ lq d 7,

foi criada a Comissio de Estudos e Flscallzaçio dos Hin~rio5 t!

tr'ltel]icos, vinculada ã Secretaria-Geral do Cons('l~o de S('oura.r:.

ça Nacional.

Um fato Importante, que vinha se desenrolando hi n10un

temro, deve ser aqui registrado. No curso de 1~47, sur0iu a tcn

Ao aproxiTlar-se a dato de expiração do l~ tri~'io da vi

g~ncia do Acordo de IO~5, o Governo aworicano infol'r'o~, ror 'Iotn

enUlo !'il1i~tro di'" 'll'lações ~)(1erlor(", Fnbdixi<l'or Raul rerl:an-

I!I idos, !)t-~'"O P01"('IH' ~s r~l','ntiils constitucinllais Sll"rr'!r, ;n,tes

ro de expol,tJçio df n1Rt-r~is c5trat~~icui.

Planos dos Fstados tlnirlos?"

o deLate na Ofl,U soar'e o P1ano Garue!> estendeu-:;e il 1948. O

Almirante Alvaro Alberto recebeu expressas instruções pelo telegrama

n9 72, de 18 de julho, através da nossa Embaixada, instruindo-o para

apoiar firmemente o Plano americilno(5) e prestigiá-lo de todas as m~

tatlva de controle das reservas minerais radioativas, ['1'0['05 ta neiras.

pela da)egaçio dos E~tados Unidos na CD~iss~o de Ener~lil At6~:ica

das Naç6es Unidi'ls - o chamado Pl.:.no Oaruch (de Bernilrd V.raruc~,

Entretanto, atraves do despacho n9 94, o Embaixador Oswal

do Aranha mandou a representação brasileira "introduzir dispositivos

chefe da Representação norte-anericana). 0 ol,jetivo cra esta~c-

tecer uma supet'visão internacionill em todos os países produtor,"s

de minerais atômicos e sobre o uso de energia at5mica, em

da Segurança i'undial.

nor,1e

( .. ,) que nos ass~guras~e, como aos dcrrais produtores d~ matC:rias pr.l

mas, o direito de prioridade para seu aproveitamento·(6). Oessa for-

ma, estava sendo.revigorJdo o principio das compensaçoes. Eril uma re

viravolta da posição assumida anteriormente.

A delegação brasileir<: na OMU, dlri~ida relo [~,~~~xa~or

Joio Carlos i1uniz, tinha na ressoa do AJmi~ante ~lYaro ~l~crtn a

defesa dos interesses do Orasil na citada Coriissão de

Atômica.

I 2) ~ O Ge.ItVtctl: Ãtc...i.o SOllto ~oJ.. 6(lbu:.ituIdo l'.m IQ49 pelo r.., 11 I'

~al João Val:deta~u Ó~ I.mo~im e ~~leo.

{31 - Orpli.tadc P&T:!\ctJ('.>!.to Sttlf,('..j - RI~llltÔlJ.iO dI!. crI· câm(l,",(1 do~

Veputndoh - 1'156 ~ CnpJ-tl,to 11.

Ds trabalhos da Comissio prosseguiam sem qua1cuer avallço,

com a União Soviitlca acusando os Estados Unidos de desejarem o "mo-

nopi)lio atômico", Ao final do ano de 1948, a Comissão cOnfessavi:l ofi

cialment~ ter chegado a um impasse. O Plano Baruch foi sepultado di-

(.j 1 - '<:(f!I!i.'~1J II.iUol1 - f~(I',{(' [!;,!,cC-Íl1f, !,iín. t de "O l'~((l.l(, de

S~6 Pnlllo ", de 01.07.197 Q •

(5) Almirante Jl.lvdro Alberto - Oepoim(>nto na CPi - Câmara dos llcputados -1956.

(6) Relatório da CPl - Câmilt'a dos Ocputildos - 1956.
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ante da reaçào dos paises liderados ppla IJniao Soviética, que Vi$lufi!.

bravam nele um sistema de controle sob o dominio dos Estados Unidos.

o Arti90 30, que trata da competência do CNPq, con 

tém o seguinte:

do Estado )',lior dilS ~'orças trmad,'ls, ou de outro õroão OUI:' for

§ 39 - O Conselho incentivarE, em cooperação com õr-

por intcrwédio do Conselho de Pesquisa ou, qU'lndo neces~~rio •

dl!signal.lo pelo Presidente da 'e['lública, todas as atividades r~

(stado.troTe da rolitica rJuclear: "Ficarão soh controle do

teriai;, apropriados ao aproveitamento da eneL

gia atômica.

§ 49 - Para efeito da Lei, serão considerados mater.i.

ais apropriados ( ... ) os minerais de urânio,

tório, cadmio, lítio, berilo e boro ( ••. ) bem

como a grafita ( ... ).

(} Artigo 59 define 05 õrg~os de for~ulação e con·

gãos tecnicos oficiais, a pesquisa e a pros 

pecção das reservas existentes no Pai';. de ma-

o Artigo 40 est~beTece o monop5Jio ~statal da ex 

portação que "s5 poderã Ser fei ta medi ante autori zação rxores

sa do Presidente da Pepublicil e dP5s audiência dos õrq~o'> es"f.

cializados cOl'1petentes".
con5mico, com a finalidade de promover maior cooperaç~o entre 05

propositos e harmonia de interesses". O Presidente Dutra embarc.ou

dois paises. Veio ao Brasil a Missão Abbink, e aqui encontrou o

grupo nacional chefiado por Otávio Gouvêa de Bulhões. Os traba

lhos, entregues em junho de 1949, tornaram-se conhecidos como

"Relatorio nbbink". Este documento dava ãnfase a sirias defici

ências nos setores de transporte e energlil. ãreas de estrangula

mento e carentes de vigorosa ação estatal.

poi s.

dia 19 daquele ITI1'Smo mês, retornando "0 Rio de Janeiro 10 días

Nesti! visita sLlrgiu a idl>ia de fOrl~illizar a criação di!

Comissio Mista Brasil - estados Unidos para o Desenvolvimento E-

que se revestia de excepcional imporl~ncja, dada a "identidade de

Em maio de 1949, o Presidente Dutra, que aceitou convite do

Presidente Henry Truman para visitar os Estados Unidos, foi autoriza

do pelo Congresso Nacional a se ausentar do Pais "por breve prazo"p!

Esta seria a primeira viJgem que UUI Cheí~ de Estado do [lrasil ,;,ob r!

gime republicano, faria a.o grande pals da America do Norte, viagem

!ler Executivo "adot,lrií as provicências ( •.• ) para promovf>r( •.. )

ral de energia ata~ita em todas as suas fases e aspectos".

tivamentr. ao Presidente da PI?Pública "orientllr a política n!:.

o parâ9rafo primeiro d~ste ~rtiro cstah~lcc~ oriva

'o

flr{'juizo

industrill'i-

E, fin,l1l"r.nte. O Dftl·ãgrafo tf'rcpiro diz q\le o

d.:!s que se fizerem necessárias ã investigação l'

ferentes 110 J[lrovei tartento da el1<,rqi a atô"lica. S~f'I

da liberdade de pesquisa cientffica e tecooT5nicft."

zação da energia atamica, bem como suas aplicações.

~arigrafo seguinte di co~nl!t~rlcift ao C;;Pq para adnçio das Medi

para obter em troca compensações que viabilizassem a execução de

um pr09rama nuclear. E o segundo huscava, em Washington, outras

vantagens de natureza poJitico-econômica.

si1eiro em não manter a ex.clu~ividade tiara o mercado THll'"te-amcl'"l

Mas eram visiveis, no Governo Dutra, as posições anta-

cano.

gônicas entre o Conselho d~ Segurança Nacional e o Itamaraty.

primeiro quer\a impor condicjona~entos i exportaçio de minirtos,

Por outro lado, a exportação de min~rios radioativos

para os Estados Unidos estava prosseguindo normalmente, como vi

nha. acontecendo desde 19~5, a despeito da decisão do Governo bra

O Presidente da Repüblica compreendeu que era chegado

o momento para a definição de uma politica Nuclear. O Almirante
doS minerios rdf!ridos { ••• ) e", particlJlar ã I'rodoç~o dE' lJra-

Materiais ilpl'opriado,> ao i1prOVp.itilmento da ener'1ia atõmicil".

triltalT'ento

nutros

a inst~laç~o no Pafs das indústrias destinadas a

"io e tôrio e seus conpostos ( ..• 1 hen como quaisquero~lvarD Alberto foi convoc~do para estudar e propor medidas.

seu trahalho, depois de 31guns meses, consistiu na apresentação

de ali te-projeto de lei, Jogo submetido ao exame do Conselho de
1.3 -Governo de Getülio VJrgas

Se9u1'i!nça Nacional. Com pequenas alteraç~es, O ante-projeto ob

teve aprovaçio do Presidente Outra, que o remeteu em ml!nsagem ao

Congresso Nacional.

1951 a 19!14

110 tomar posse, em janeiro de 1951, Getúlio lJargàs

1951, quando Dutra nio era mais o Presidente. O Govel'"no estava

Foi assim que surgiu a Lei nQ 1.310, aprovada no fim

da legislatura de 1950 e somente promulgada em 15 de janeiro de

mais uma vez nas mijos de Getülio Vargas. Antes do Governo do

encontrava diante de um Pais diferente daquele que tinha dirigi

do at~ 19A5. Eram evidentes o avanço da i"dust~ializaçio, o ex

rres;,ivo desenvolvimento urbano, a formação de uma forte classe

media e o fortalecimento dos trabalhadores - agora

Presidente Dutra atingir a ml!tade do seu periodo, ja se especu

lava quem seria o sell sucessor. Getülio Vargas voltara a ~lObi

lizar a opinião pUD1ica para tornar-se vitOl'"ioso nas elciçõf!s

em sindicatos mais ativos.

O sentimento predominarlte no seio do Governo era nacio·

nalista. Os tecnocratas e intelectuais defendiam a industrial i-

de 1950. zaçio a todo custo. Alguns mri~ pr6ximos do Presidente defendi

o relacionJmento cnm O~ Estados Unidos nio tinha melho-

radO suficientemente. Entre 19,16 e 1950, os emprestimos ao Bra

sil, fcitos pelo Banco de Exrortacio e lmportaçio, somaram ape-

UlTia t~xa m5dia de 6% no Governo O~tra, passou para III em 1951 e

211 em 1952. A exportação pstlva desestimulada pela manutençio

da taxa desf<lvorãve1 rle cOl1vC'r~ilo do Cl'"uzeiro.

A verdade ~ que a primeira definição de politica nu 

c1ear no Brasil surgllJ com a inici3tiva do Governo do Presiden

te Dutra, ao propor ao Congresso Nacional a I~ensagem que resu..:!.

tou na Lei nQ 1,310. Esta caracteriza-se fundamentalmen~e pe-

lo monopólio estatill na explolação de minêrios radioativos, a-

pesar de a Constituiçio não reconhecê-lo. Em segundo lugar

destaca-se pela criaçio do Conselho Nacional de Pesquisas, que

mais tarde de;,empenharia importaI. te papel na politica nuclear.

am a l"il'lha l·udi{:al do nacionalisl1lo.

nos primeiros anos, i;I inflação, qlJe vinha registrando

(7) - Dpcreto Ll'gisl<ltiVO n9 lO de 6.5. n)~9. nas U5$ 127 milhões. Em um 50 ano, em 1950, a Argel1tina,
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não tinha tido os comprometimentos semelhantes aos assumidos pe-

US$ 150 mflh3es, o que prOVocDU natural estranheza aos brasilci-

10 Brasil nos episõdios da Guerra, recebeu um empristimo d.

A interferincia do Ministirio das Relações Exteriores,

sob a direção de João Neves da Fontoura, foi no sentido de favo

recer o novo Acordu "por motivo de ordem superior". E nesse po~

presidenci1:..
Neste ambiente de preparação e lançamento de novos pla-

ros. Entretallto, atravis de virias miss5es de ticnicos e esppc!

alistas entre os dois pa{scs, ainda na administração do Preside!

te Truman,foi formaJi2ada a Comissão Mista BraSil-Estados Unídos

para o Oesenvolvimentb Econ6~icn, acertada ao tempo da adminis

tração do Presidente Dutra.

A tornada de posição, com a promulgaçio da lei nn 1.310,

possibilitou ao Governo dar outros passos para agilizar os en

tendimentos com os Estados Unidos. Primeiramente foi o funcion~

menta da referida Comissão Mista, inslelada em julho de 1951. E,

nomeação do Almirante ~lv~ro Alberto para ocupar sua

CNPq terminou cedendo.to

De fato, o coronel Dubois Ferreira, presidente em exer

c{cio do C!lPq, foi convidado pelo Ministro João Neves -1i fim de

conhecer as dificuldades que 'tinham encontrando nossos lIegoc1ad.2.

res em ter de Jogo satisfeitas as compensações pretendijlas pelo

CNPq, face ã lei americana em vigor" (S). Posteriormente, o CQ

rone1 Dubois Ferreira, pelo oftcio secreto n0 91, de 17.01.1952,

dirigido ao ~inistro das Relacõcs Exteriores, acatou -a; raz~es

de ordem superior-o E disse mais: ~nio pDde D CNPQ ignorar 05

problemas que o Governo tem que enfrentar na esfera internacio

nal e Que requerem o mais hábil emprego de elementos ao seu dis

por, de modo a proteger o conjunto de interesses da Nação·,

de Pcsquisa -Ilaeionala implantação do Conselhoem seguida,
(7 )

CNPq, com a

cem base no Artígo ~q da lei n~ 1.31D. O Arti90 20 do citado O!

30.5B3, o Poder Executivo cri1:.va, no M~nisterio das Relações Ex-

Estratégicos,

radioatívos. Já em 21 de fev~reiro de 1952, pelo Oecreto
Conselho

conseguido

Anteriormente, em estreita colaboração com o

de Segurança Nacional e oúvido o EMFA, tinha o CNPq

formular uma nova polTtica, COm base em dois princfpios como pa

râmetroS da ação governamenta 1:

n'?

minêrios

teriores, a CGmissão de Exportação de Materiais

nos, ê que foi reaceso o interesse pelos negocias com

creto tratava da competência da Comissão: a) - efetuar as v (O! nda s 1. compensaç6es EspecHicas:

de urânio e tôrio ( ... );h) - aprovar (: modificar os planos de e~

seu visto is faturas de exportacio ( ... l-·
Como resultado das dificuldades nas relações do llrasil com

portação de quaisquer materiais estratigicos I ... ); c) - dar

toneladas em 1949 para 1.000 toneladas em 1951. Para

Reconhecido o interesse pelos minerios atõmicos, reina~

te no campo internacional,e, em particular, nos Estados Unidos,

pretendia-se usar o maior poder de barGan~a para superar as re

sistinciils opostas ao fornecimento de informaç6es ticnicas e e

quipamento especializ~do.

o

2.255

negociar

docalramos Estados Unidos, as vendas de rninêrios

para orien~

um novo acordo, o nosso Governo exigia compensac5es especfficas,

conforme Resolução do recem criado CNPq:

1. narantia de sobrevivência e desenvolvimento das ín

d~strias nacionais especialízadas no tratamento quI

mico da monazita ( ... );
2. auxllio técnico para projeto e aquisiçio de equip!

mentos e materiais para reatores nucleares dos ti

pos mais modernos ( ... ) em uso nos Estados Unidos;

tste auxilio compreendia:

planos completos e detalhados para a construção de

reàtores;

O Brasil não mai$ limitaria aos Estados Unidos o imbito

comir-

fevereiro

a exportação de minerais atômicos.

Uma das conseqüências prãticas do Acordo de

Na ocasião, o Governo enfrentava siri a crise no

de suas relaç5es quanto

2. liberdade de relaç5es com outros povos:

de 1952. foi o trabalho de investigação para Iocal;zaç~o de dep.Q.

sitos radioativos no Brasil, levado a efeito pelo Serviço Geolõ

gico dos Estadps Unidos, iniciado em agosto de 1952 e que iria

terminar em dezembro de 1950. Trabalho este sob o patrocTnio da

Comissão de Energia Atõmita dos Estados Unidos, em convênio com

O CNPq ate 1956, e daT em diante com a CNEN.
constru-fornecimento de materiaís necessirios i sua

çie e opC'ração;

envio de tecnicos e consultores ao Brasil

---~-~------

Este ato passou a ser con~ecidc como o Acordo de 1952 (de 22.02,

!i2) •

tar a construção.

Portanto, há cerca de 28 anos, já as pi"f~tensoes brasi

leiras abrangiam n50 s5 a exportação dos mínerios nuclcares, com

seu tratamento il1tegral em ten'itório n<Jcion~l, como tamilim o r!

cebimento de projetO de reatores e a formaçio de recurso! huma

nos nece~s~rios ã cc~struç~o e operaçio de usinas nuclear0s.

Essas pretensões não foram,ã epoca, bem aceitas no,~ [s

tados Unidos. Em eonsequ~ncia, as negociaç5es ficaram paralisa

das ate qUilndo, em novembro de 1951, vf'io ao Brasil o Sr. Gordon

Ocan, Presidente da "Atomic Energy Comission", que, em nosso de

t~imento, teve sua missio coroada de exito(S I. Conseglliu ele

(jU? o Brasil assinasse um novo aeol'do 4e exportação de monazita

e Oxido de tório, sem as compensaç5es estabelecidas pelo CNP'1.

tio exterior. A inflaçio também havia alcançado um ponto trTti

co. O Acordo de 1952 obrigava o Brasil a exportar ate 2.500 to-

ncladas/ano de areia monazita beneficiada. E os Estados Unidos

se comprometi1:.m a receber os subprodutos resultantes desse bene-

ficiamento pelo prazo de três anos ~eguidos.

Antes do termino do primeíro ano de vigência do Acordo,

em nove~bro, o Governo norte-americano manifestou o desejo de a~

quirir, de uma s6 vez, a quota de tório que estava prevista pa

I'a três anos. E ôSs1m foi atendirto. Entregue o minério nas

quantidades e formas desejadas, 05 americanos simplesmente desí~

teressaram-se pelo cumprimento do restante, isto e, a compra dos

subprodutos a que se obrigaran C0;"10 unica compensação, Era o. fr~

cassa do Acordo.

o ltamaraty entrou em ação sem obter resultados, pois o

(7) ~ ('Ji.~·ado peta Id. no:' 1.:'10,dr, 15 ((('.J(mrho dI'. 1951.( VO(lUllr

3~ 110 AJi.qllívn drlta crr).
Governo dos Estados Unidos jul~ava-se liberado de cDmpromissos

{8) Rc.-f.a..f(,Ji}.o da CPl dl'. [Jl('J!!l-l.a Atüll1ú:a, {'In 1953

maha rlO-6 Vepu.tarlr-6.

Uem IV - C.~

(9J - Atolnic lnergy Act - pago 153 Lei dos Est<ldos Unidos.
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diante da aquisição antecipada do princiPal. Posteriorm~nte, o

Departamento de Estado procurou abrir conversações para contor·

nar o impasse.

~. ~s Lonlp~nsações julgadas pelo Conselho Naciollal de Pesquisas

'l~la primeira vez no Governo de V. Excia., há quebra da poli

l;~a defe~dida pelo CNPq e pelo CSN no tocante ã e~portaç~o dos

o Conselho de Segurança Nacional estava de certa forma

sem forças para impor suas idiias, desde quando, em 23 de março,

havia sido instituida a Comissão de Exportacão de Materiais Es

trategicos, no âmbito do Ministério das Relações E~teriores. S!

gundo o Ministro João Neves (1 0 ), a comissão era uma espécie "de

chave de segurança" para garantir ao Brasil Os financiamentos

dos contratos do Acordo de 1952 e o posterior desinteresse do Go

verno nortc·americano pela renovação dos contratos "porque a a

quisição do torio tinha se realizadO por antecipação e nao se de

sejava mais receber os sais de terras taras, já obtidos de ou

tros fornecedores".evitar que se impedissem exportações. o abandono

~;'l'rais atômicos".

o documento historia as dificuldades nas negociações

Interessante c a abordagem do documento em tela sobre a
das compensações especificas tinha sido expo$to ao

Vargas, que o aprovara.

Pres i dente

participação do Almirante Alvaro Alberto, presidente do CNPq,

Sentindo·se marginalizauo no poder de decisão relativo

ao setor energetico, pelo funcionamento da referida Comhsão de

Exportação, o Co~selho de Segurança Nacional elaborou e dirigiu

ao Presidente Getulio Vargas a ExpOSição de Motivos n0 772, enc!

minnllndo o Relatório nÇ! 771, ambos de 25 de novembro de 1953(11).

De partida para nova missão aos Estados Unidos, solicitou orien-

tinha recebido o ponto de vista do Conselho de Segurança Nacio

nal, reforçando a indispensável manutenção. (!m qualquer h'ipõte~

se, das comren5aç~es necessárias. como condicionamento de qual

quer entendimento.Este Relatôrio fora assinado pe10 Secretário Geral, o General

tação do MinisteriO das Relações Exteriores, que, por sua vez,

Caiado de Castro, como reação ao fracasso do Acordo de 1952. de

reafirmação dos princfpios estabelocidos em 1950, e do fiel cum

primento da Lei n0 1.310, de janeiro de 1951.

segundo o Relatõrio, a Secretaria geral do CSN aprcci!

ra, por determinação do Presidente Vargas, as Exposiçôes de /·:oti

vos n7s 29 e 52, resp~ctivamente de 5 e 12 de outubro de 1953, !

De fato, a referida Exposição de Motivos ponderava presentadas pelo CNPq.

Nesta altura, cabe ressaltar.que, na reuniio com as au-

missão do Almirante ~lvaro Alberto aos EstadoS Unidos. a convite

do Sr. Gordon Dean, ainda presidente da Comissão de Energia Atô

mica daquele pais.

Presidente Getulio Vargas que "os pafses mais interessados no d.~

senvolvimento da energia ~tômica são aqueles que disp~em de ma

ior potencial energetico sob .... fornla de carvão e petrôlco( ... ) ()

Brasil será um dos grandes beneficiarios da era atômica ao cons~

guir o pr09resso cientifico e tecnico capaz de produzir a ener~

gia nuclear".

~ E~posiç~o de Motivos n~ 29 e um relato da

toridad~s do setor e na presença do Embaixador Nalter

referida

t10rcira

ciona1 ou os auxll~Qs econômicos em outros seto-

a. "a e~portaçio dos minerios de urinio e tôrio s6 de-

b. o preço remunerador ( ... ) o amparo ã industria na-

A politica governamental proposta e longamente justifi

cada no Relatôrio n(l 771 mereceu a aprovação do Presidente GetQ

lia Var';l2ls e pode ser assim resumida:

Relatôriodovimento do seu programa atômico, usando dados

Salles, mostrou o Almirante ser vital para o Brasil o desenvol·

lI. obtenção de sais de urãnio ( ... ) puro, com usina jã

I. intensificação da pes~uisa, prospecção, mineração e

concentração de minerios de urânio e tório;

Com aquela tentativa, o Brasil buscava a ~ealização de

um avançado prOgr'lI;la. marcado pelos seguintes pontos;(l?)

Abbink. Desde logo, ficou evidente o interesse do Sr. Dcan pela

aqulsiçio de minerios de urânio c o desinteresse quanto ãs com·

pensações espec1ficas, em que pesasse sua proxima saida do impo!

tante posto, s~bstitufdo que estava pelo Almirante Le~is Strauss.

Sugeriu o Sr. Dean que o Governo brasileiro apresentassr um "me

morandum" definindo sua politica nuclear. E assim foi feito em

agosto de 1953, assInado pelo Embaixador ~Ialter l40rcira Salles e

endereçado ao Al~irante Strauss, que ji havia assumido a presi

dcncia da Comissão de Energia Nuclear.

i ndis

C. para a ~e90ciaçio desses acordos ( ... ) devem

ouvidos o CNPq, o CSN e, em certos casos, a

ve ser realizada pela execução de acordos l\egoc1a

dos de governo a governo, e mediante compellsaçio vi

sando ao desenvolvimento do programa brasileiro de

energia atômica;

res ( ) não sio consideradas compensaç~cs sufici-

entes( ) devem ser especificas ao campo do pro-

gresso atômico ( ... ) visando ~ produção dessa ene~

gia para fins pacificos;

pensãvel audiencia do EMFA e, em outros, do DNPM

do Conselho de Minas e 11etalurgia;

d. o programa brasi1eil'o parJ produção da energia at'à

mica deve se socorrer da experiência da ciencia

da tecnologia de todos os pahes amigos."

proj etada ( ... );

111. obtenção de urãnio e tório utilizãveis nos reatores

( •.. ) com usina j5 projetada;

IV. instalação de reatores experimentais destinados

treinamento de pessoal;

o Relatõ~io destaca com clareza que, no Acordo com V. instalação de reatores industriais;

Estados Unidos - de 21 de fevereiro de 10S? nio foram cDnsider!
[ salientava o "mcmordndum": "a realização do Ilrogrllma

j101 João Nl'.ve.J de FOf'dou!lo,cnI depo{mrl1.to na CPI de_ 1956, da câ

mo. ...a doJ Vepu1:ado ....

requeria longo prazo e por ctJllJS. dentro das possibilidades do

Pa)s. Em troca, o Governo estaria disposto a ceder parte dos e!

1"} E././. n\' 772, e R. n\' 771, de_ 15.11.1'155· l'o_ewIIP. 8 rio /I.'l-qui:
V(I <Í<'.ol>ta.. crI (12) Re.(a-tôk.to da cPI . Cnmllko do ... Veptctadc ... - 1956.
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de analisarem cOnjuntamente as contribuições que pOGcriam

concret; zadas.

toques que viesse a acumula~ dc rnin5rios concentrados de urinfa

c t5rio metilicQs e de plut~nio."

expectativa favorável, porque cOflVidava tecnicos do CIIPq para t9.

mar contato cOm elementos da Comissio de Energia At5mica, ~ fim

De acordo com o Relat5rio nQ 771. o Presidente do CNPq

tecnologis-VI. ampliação das equipes de cientistas e

tas, considera~o problema funda~ental e cuja prio

ridade sobreleva os demais, com apoio dos meios ci

entíficos e tecnológicos dos Estadas Unid&s, França,

Itãlia, Inglaterra, Alemanha, SuTça, Escénd;návia,

Holanda, Canúdá, fndia e Japão.

produziuA resposta americana ao citado "memorandum"

Admitindo a esperanç~ de novo acordo com os Estados Uni

dos, o Relatôrio 771 destaca a sugestão do Almirante Álvaro Al

berto: "o 8rasil, para o desenvolvimento de sua polltica de ene~

gia atômica, procurará a colaboração da ciência e da tecnica dos

tambê~ prop~e ao Presidente Vargas outras treze medidas

cas assim resumidas:

I. intensificação das providências necessárias e

pliar a formação de pessoal especializado;

prãti-

'm-

palses amigos, sem restrições, guiada apenas pelo que lhe

mais COnveniente, visando a um progresso mais ripido."
11. intensificaçio das medidas conducentes i descoberta

de novas matêrias prim<Js ( ... );

Cabe, neste ponto, lenlbrar parte do depoimento do r,lmi-

"Desde que iniciamos nossas conversações com a Comissão de Ener-

gia Atõmica dos Estados Unidos, foi-nos invariavelmente afirmada

desclaSsificado (, .. ). Essa barreira intransponivel decorria da

lei de energia atômica americana ( ... ). Nilo nos seria poss'ível

esperar pela revogação de tais dispositivos leaais, e o unico Cil

minha que nos restava era subdividir o trabalho, distribuindo as

tarefas por várias nações amigas.~

pe 1os

produç.io

americanos

enriquecido

Professores J.R. Oppenheimer, Paul Hartcck

forços (.,.) as diretrizes ( ... ) sugeridas

b) rC3tor ulili7ando urânio levemente

Wi1helm Groth, a seguir pela ordem:

a) reator de simples efeito, destinado ã

IV. contrato de Cientistas e tecnologistas

nuclearmente puro c como moderador o grafite;

de energia, utilizando como combustlvcl o urinio

COnlO combustível e iígua comum como moderildor.

IrI. considerar como objetivos fUndamentais de n05S0S e!

fora

1956 :

cooperilção

rante Alvaro Alberto na CPI da Câlllara dos Deputados, em

a impossibilidade de qualquer forma interessante de

no terreno da tecnologia de reatores, a não ser o que j;

Em seauida, o ~erat~rio nQ 77} passa a comentar o texto ( ... ) de real conllecimento sobre a tecnologia

produção de ur5nio enriquecido para queimar em reatores, utili

zando igua co~um como moderador, em Vez de água pesada, grafite

ou beril o . O método de enriquecimento aconselhado pelos refcri-

submetido ao Presidente d~ R~p~blica, aO relatar 05 entendimen

tos entre seu Presidente, u Almirante ~1varo Albert~ e cientis

tas alemães - os Professores Paul Ilarteck e Wflhelm Groth, ambos

residentes nos Estados UnidoS. As conversacões versaram sobre a

da Exposlçio de Motivos ~n ]7, de 12.11.1953, que o CNPq havia reatores ( ... ) tendo em vista a formação de nossos

tccnologistas e a construç5o de reatores de simples

efeito - sugestão Oprcnllcimcr;

v. aqufsiçio imediata, na Alemanha. de ultracentrlfu-

gas do modelo mais recente, para produçio de urinio

enriquecido I ... ) arcrfeiçoa~ento por GI'oth, Ueye~

le e outros;

nuclear, assunto que ele inseriu na sua E.M. nO 32, citada no Rc

(sses COlltatos permitiram ao Almira~te elementos de con

dos cientistas era o da ultràcentrifugaçâo, aperfeiçoada

Groth e Beyerl e (1").

vicçio para estabelecer as linhas mestras de uma nOVI [Jolltica

VI. contrato CO~1 tecnolo~istas alemães para colabortlrcr.l

( ... ) no Brasil ( ... ) na obtCI1Cio do urinio enriqu!

cido ( ... ) bom r;or.lo 05 assistente!" técnicos c 05 a~

xiliares ( ... ) nccc~~irios iI gontagem da primeira

instalaç5"o-pilato ( ... );

lat5rio n'! 771.

Desta forma, o Rclat5rio n" 771 apr~senta a [lrOposta do

Almirante ~lvaro Alberto de uma PolTtica ~acional de [nergiJ ~u-

clear baseada em seis pontoS:

l. completo ciclo de mincraçilo, com recurso 5 tccnol~

gia norte-americana ou francesa;

II. tratamento quílo,ico tios l~inerios nucleares, com tcc-

VII. autorizaçio ao CJ!Pq pal·a construir O primeiro rca

to~ propostn p~lo Professor w. Grotl\;

VIII. construçio do prineiro laborat5rio do IllStituto rl~

f'lincnse dt'! TecnolosiCl ( ... ) devendo ser e/fuirado Pl:

ra a produção de urinio enriquecidu;

IX. autorizaçio ao CHPq r~r~ estudar e construir peque-

no reator transrort~v('l (.,.) alimentado por ur~nio

enriquecido.
nologia francrsa;

111. metalUl'ljia de urânio nuclearnJent~ puro, COIII tf'cnolo

gia e industria francesas;

x. caso indique a exreri~ncia, poderá este (item IX)

ter prioridade sohre o que se refere a allnea "a"

do i tem 111;

v. reatores atômicos para fins de pesquisa, bem como

produção de energia, com reCurso a tecnologiJ amer~

cana e alemil;

XII. prover ( ... ) a instalaçâo dQ rCiltores experimentais

para pesquisa e treinam~nto de pessoal ( ... );

IV. produção de ur5nio enriquecido, com tecno]o9 id

indústria alemães;

e
XI. rro5se~uimcnto dos ~nsJics destinados

hcxafluorcto d~ ur~nio - ur G ( ... );

obtençilo de.

113} r~p06iç;o de '!O~lvo6 ~r 32, de 12.10. 19S~.

I

XIlI. estimular a inst.<lliJção de industl'iiJS destinildas ao

tratilmento dos pincrios l:tilizZvC'is ( .. ,).
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[111 sumi\., este ti o extrato da Exposiçíi(l de nativos

52, comentada no Relatorio n'.' 771 e que muita influencia te .... e na

formulação da, polltica Nuclear do Presidente Getúlio Vargas.

pas. Era um verdadeiro ~ulti~atum~ das Forças Armadas. Ha ma

nhã de 2~ de agosto, o Presidente r,etúTio Var~as sacrificou~se

com um tiro no coração.

~ famOSa carta·testamento de Vargas denunciaVa a campa

nha subterrânea de descridito articulada por grupos internacio

nais aliados a nacionais. O emocionante apelo nacionalista en-

o Relatorio n~ 771 {de 23.11. 1953}. apro .... ado pelo Presí

dente da República. teve o conheci~ento do CNPq, do Estado rJaior

das Formas Armadas, dos Ministirios da Fazerlda e da Asricultura

- este. naquela epoca. respansivel pela exploraçio minEral, volto pelo dramitico sacriflcio do Presidente passou a exercer

[I,) março de 19!>4,0 Governo realizou com os Estados Unjo

dos um TriJtato de Pcsquisas r1inerais, conforr-le havia sido propo~

profunda influência nas relações do Governo com O capital

cooperação cstrangeira.

sivamente paclficos.

Paz", cujo conteüdo basica~lente era o seguinte: que os governos

Enquanto isso acontecia no Erasil, em dezembro de 1953,

o Presidcnte Eisenhower lançava na ONU a proposta "~tomos para a

Somente em agosto de 1964, este "~tOI~OS para a Paz" foi

<)I"r<wu.do pelo ClJn!l)'l"SSO nt.rtc-dmericilflO e, em dczembro. pela As-

importantesA ação do Go~erno Var~as tinha realizado

avanços na proteção dos interesses brasileiros no ~ue concerne

i polltica ellergetica: a pro~u1gação da Lei nn 1.310- Imaginada

e aprovada no Governo Dutra. a criação- no Ministirio das Rela

ções EJ<ter'iores ~ de uma ComiBão especial para controlar i! expo,!:

taç50 de matcriais cstrat6gicos C, afinal. a apro~açio do nelat~

rio n':' 771.

Houve, portanto, no Governo Vargas, a prineira defini

ção de U~la Polltica Nuclear. que objeti .... ou o rcs~uardo das rcse!

'Ias nacionais dos minerais at6micos. Com a detcrminação dp pros

seguir na conquista de uma autonomia tecno1õgica no setor.

das RelE..to na [.rl. n~ 772, cnca~inhada pelo crlPq ao i~inistro

Exteriores, com pl"6via aprovaçio do CS~.

cnvol .... idos com il encrgia nuclear entreaassem seus estoques de

urinio e materiais flsscis para D guarda e proteçio de ur,a Agin

cia Internacional, que c:uirJaria da SUi:\ ar1 icação pilra fins cxcl,!!

.s~!,d>léja Geral da ONU IH ). Mas, no Brasil, a ~ituação interna mE

d,licou-se radicalmente com o agravamento do processo polltico •

As negociações com os Estados Unidos voltaram ao ponto de parti

d,

1,4 - Oiretrite~ do Governo Cafe Filho

(29.8.1954 a 11.11.1955)

Apos a morte de Vargas, assumiu o poder o Vice-Presi 

dentc da República, Sr. João Cafe Filho. Q General Juarez Távo-

o Brasil, em 1954, pela perseverança dos dirigentes do

CNPq c do Conselho dc Segurança Nacional, definiu uma polltlca !
exerceu durante sete meses e 20 dias (de 24.8.1954 a 15.4.1955).nergetica com <) esperança de iniciar o aproveitamento da fon te

ra foi convidado pard .:J.upar ~ (f>clla do Gabinete Militar e

Secretaria Geral do ~~n>el~a dc Segurança Nacional, cargos

a

'"

nuclear, situa~do-se o principal esforço na implantaçio do ciclo

do combustivel c, como veremos adiante, com a possibilidade

passar ã utilização do torio. Era, sE:m duvida. um bom começo

embora tenhamos de reconhccer, pelo que sabemos hoje, que a inci

picnte estrutura industrial daquela ~poca nio permitiria maiores

avanços na construção de reatores. Havia, certamente. uma forte

No inlcio de ~ua gestão. o General identificou ~certa

divergência" entre o Conselho Nacional de PeSQuisas e a Div'l.são

de Assuntos Econõmicos do Itamaraty, ao apreciarem o interesse do

Governo norte-americano em cooperar com o desenvolvimento de no!

so programa de energia atomica, e ao Conduzirem as ncgociaç6es de

governo a governo(15J.

Em novcmbro de 195Q, cerca de dois meses e 10 dia' de

pois de sua posse, O General Tivora acionou a Secretaria Ge~al do

Conselho de Segurança Nacional, pedindo um projeto de Diretrizes

com nota de "secretos", de numeros 1,2,3 e 4, que ele fazia ane~

xar. O General queria aproveitar as facilidades concedidas pelo

Governo norte-americano atraves de sua nova polltica de "Atamos

pal"a a Paz"(16), lançada PO)' E'isenhower.

dois prfmeiros tinham cariter oficial, pois representavam sugestio

da Embllhada Americana ao Italn<lraty para a celebração dos acordos

nele menc1ongdos ( •.. ) os dois ültimos tinham cariter estrttamente

pessoal" •

772 e o Rclatorio nQ 771, de 3.12.1953, bem como os documentos

09

·0'
desses

tllT'ãterPor que e como foi obtida essa documentação de

para o Go .... erno, tendo como subsldio a Exposição de Motivos

Disse o Chefe do Gabinete Militar a respeito

quatro documentos. na época classificados como ·secretos-:

dose de romantiSmo no empenho de tranSformar o Brasil de vinte e

e pela noticias de corrupção praticada por funciorlãrios do Palã-

Os il.contecimentos pollticos dc 1954 tomaram, porem, r!:!.

mos inesperados. Marcaram a histõria. No dia 5 de agosto, mor

reu assassinado o ~Iajor Aviador Rubem Vaz, no mesmo atentado co~

tra o Deputado Carlos Lacerda.

cinco ano~ atras em poténcia nuclear.

o envolvimento da guarda peSsoal do Presidente, confir

mado pelo depoimento do proprio assassino, levou 05 militares

pressionarem o Ministro da Guerra. General Zcnobio da Co~ta. pa

ra que este pcdisse a renuncia de Getulio Vargas. A posição do

Presidente se dgravara com a divulgação doS resultados dds inve~

tigações feitas pela policia civil e clcmentos da Aeronãutica.

o manifesto lançadD no dia 22 de agosto por Eduardo Co

mes e assinado por vários generais. exigindo a renúncia de Getú~

.c i o.

lio Vargas, foi seguido, no dia 23, de um outro manifesto

me$~o sentino, assinado por viriaS generais comandantes de tro.

pessoal? Respondeu Juarez Távora na Comissão Parl<lmentar de Inqué~

rito da Câmara dos Deputados, em 1956: -r.1anffestando peSSOdS conhe~

(l4) - Os Estiltudos da ONU foram claborados pOI' uma Comissao de 8 nJçücs. cn
trc as qu,lis o Brasil, documento que foi aprovado em outubro de 1956
por represefltantes de 70 ljOverflOS.

(15) - General Juarez Tã .... ora ~ "Atomos \lara o Brasil" ~ item 4, p.Z4 •

(I6) - General Juarez Tãvora - "Memõrias" - p. 23, Edição Biblioteca do E 

xercito - 1977.
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Acrescent~u o General Távora que, pela Exposição de Mo

tivos nQ 1077. de 25.11.1954, tinha recebido da Secretaria Geral

cedora ·do assunto (e natul'"alrnerlte de minha confiança) a!> dificuld!

dades em qu~ me encontrava para esclarecer imparcialmente li razão

do impasse que se criara no tocante ã prometida colllboraç~o ameri~

cana ( .•• ) pude obter. por seu interm~dio e em confiança. a docu~

m~ntaçio em original (inglês). que enviei ã apreciação da Secret,!

ria Geral do Conselho de Segurança Nacional· (17 ).

Vários anos depois, ao escrever suas ~emôrias, o Géneral

Távora esclareceu -aproveitando ( ••. ) as relações d·e parente llIeu

versado no assunto - o Prof. CJisârfo Távora Filho - com elementos,
da EmbafxaQa dos Estados Unidos no Brasil, pedi-lhe que inda9asse

confidencialmente desses elementos se podiam esclarecer os motivos

por que não havlamos logrado. atê então, uma colaboração mais efe-

como uma ameaça potencial ã segurança dos Estados Unidos e do he

misfêrio Ocidental- {2m.

consideradode obter esse metal (referia-se i Alemanha) pode ser

Continuando suas apreciações. diz o documento: ·0 proce!

so pelo qual entidades alemães se propõem a fornecer urânio metãl!

co flssil ao Bruil (referiam-se ã ultracentrffugação). e um pro

cesso partfcular para a produção de Quantidade limitada desse m!

tal. custo unitirto fantástico. t de pequeno rendimento e alto

custo. além do que ainda não está completamente aperfeiçoado, pelo

que deve ser considerado. para todos os efeitos práticos. como se~

do aInda um Jlrocesso de labo,.atõrio"( ZJ).

Mais tarde. Juarez lavora reforçou sua opinião de que

o processo, alem de não comprovar sua eficiência em escala in _

dustriaJ, apresentava sérias dificuldades para o desenvolvimen

to da energia nuclear. devido às restrições impostas ã Alemanha

pelo Tratado de Paz de 1945.

itiva de seu Governo para o nosso desenvolvimento no tocante

energia nuclear-(13J.

programa conjunto de pesquisas de minerais atômicos, vil ido por

três anos, datado em 09.03."1954. Tudo seria sigiloso -qualquer i.!!.

formação atinente i identificação. localizaçio. distribuição. va-

estudados

entre o Brasil.e os Estados Unidos. para a desenvohdmento de

a!õsfnado

q"veria causar estranheza. pois. acreditando cu, com bases,

o Genera 1 Távora negava que es tes Qocumentos tivessem

influído na redação das diretri7es constantes do Of1cio 1.017 ,

de 25.11.1954. no tocante ao tratamento preferencial a1 reconh~

cido aos Estados Unidos. E assim justificava: "Tal fato não d~

Aqui' cabe inserir uma observação: curioso e constatar

o descredito lançado sobre um processo de enriquecimento de uri

nio - o da ultracentrifugação - que anos mais tarde viria a ser

um dos mais eficientes. precisamente utilizado peTas n~ções nu

clearizadas.
,.

..-

as s tm

o documento nQ 1 é uma minuta de Acordo a ser

lor dos minerais de urãnio descobertos. pcsquisados ou

bos os Governos".

do CSN, esclarecimentos sobre os tafs documentos secretos.

resumidos:' J9)

( .•• ) somente podera ser divulgada com a aprovação prévfa de

verbais havidos entre Uln· representante brilsiJeiro e outro norte~a-

Nota que este representante brasileiro era o Almirante Alvaro Al-

o docu~ento oQ 2, dat~do de 22.03.1954. ê uma nota expo-

".se contiliãvel, para obter aquela necess~ria cooperação.

quebra de princ1pios. nem preju1zo para os interesses do

sil(22).

refletiam aqueles documentos - embora de forma não oficial nem

completa - o pensamento de um Govenro amigo, cuja cooperação

pleiteivamos, era natural Que procur~ssemos conciliar o que fo!

•

sitiva destinada. -ao que nos parece, a confirmar

mericano, ambos não identificados no texto do documento (supõe

berto)n. O desentendimento entre o CNPq e a Secretaria Geral do

pôr em destaque as dif1culdades que o Brasil encontraria caso des~

jasse empreender. por si só. um programa de energia atômica.

o documento nQ 3. sem data. é uma slntese retrospettiva

dos entendimentos havidos entre o Brasil e os Estados Unidos. fei

ta por um elemento não identificado. Nesse docu~ento fazem-se crI

ticas acerbas ã atuação do Almirnnte Alvaro Alberto. e procura-se

Conselho de Segurança Nacio~al se acerbava. Enquanto este elabo

rava as nova~ Diretrizes, "verificou a Secretaria que o CNPq ha-

to aerocintilometrico de várias ãreas em diferent~ regfões do Pals.

cuja execução simultânea excedia a capacidade de fiscalização efe.

a PROSPEC - o levantamen-

que sobre tais levantamentos devia exercer o Serviço Geogrâ

do Exercito. E determfnou, em conseqQencfa. a suspensio de

contratos com a referida t'mpresa ( ••• )- (23).

via contratado com empresa tanadense

ttva

novos

fico

documentoo documento secreto n9 4. sem data. anexo ao

nem o signatário. mas na qual. após considerações muito desairosas

nações, qUE cooperam~ ..) O procesSo para extração de urânio f'fssl1

por meio de ( •.. ) um pats europeu ( ... ) que Gstâ proibido por lei

sábios de entidades européias, passa ~ ins~nuar represálias contra

o Brasil: "Os Estados Unidos simplesmente recorrerão ao processo.

tal cOmo e~tio fazendo agora. de estabelecerem negociações com ou-

destinatârio
do

usina

Ora. a grande resistência oferecida ã fniciativa

mentos no Brasil do verdadeiro potencial mineralôgico. -A

CNPq, em contr~tar na França e na Alemanha as usinas de tratamento

e enriquecimento de urânio. se fundamentava na escassez de conheci

de tratamento de urânio. orçada naquela época em quatrocentos mi

lhões de cruzei"ro$, pressupunha. Jlor ·SUill eapacidade, a existência

de uma re$erva de urânio muito superior àquela já conhecida no Br!

sil e, no~eadamente. no Planalto de Poços de Caldas. Seria assim

uma imprudência comprã-Ja e começar a montage~ ali antes de deter-

e

essastras na~õc$. e destin~rão suas atenções a financiamentos a

n9 3, é uma cópia de carta em que não consta nem o

aos entendimentos havidos entre o Sr. Almirante ~lvaro Alberto

l!11 - Vel'cÜH'.llto de JUQ~e.z Tãvo~a - CPI de 19S6. -Câma.ltll dc", U.. pu-

doIr~

(1';\

ta.doJ, •

JU1U.t".Z riil'CItI1 - ~lIcmiiltia~" - 1';1. 23 - [diçõ~J, Bibtiotec.a

fx;ltcito - 1977.

JlI.altf.Z Tiivo~a • " Ãtomo~ paltll o l3ltll<l.(!.·Ct.nt~Q.l"- p.ll.33t, an~

~O) JUQ~~~ Tãvo~Q h"~tQmo~ pa~Q o 8~a~il~ h S"bi~em 4.4 - pq.2 ••

Uv. ]0"';:: Of.l!mp.{o - 1958

~Jl ~ Jl.lll~{".! Tãvc~n , ;d~m. ide.m,.

(22) - Juarez Tãvora - "Memórias" - pago 23 - Editora Diblioteca do Exerci-

to - 1977.

(23) - Gl'tle.ltnt JUlllte.z râvolta. - "ÃtvJ110ll plllta o RIta.lIll" - Subitem S.3

P!1. 33 - Ed. JOlIe Olympio.
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minar-se, aproximadamente, I pO$sança de nossas jazidas daquele roi
nera , ••

Vê-se que o pensamento dominante era, em primeiro lugar,

o conhecimento do potencial de minerios radioativos. para depois

en"ered.f-se pelo seu aproveitamento e utf11111Çiio. O CNPq, COlll li o·

rientação adotada pelo seu Presidente, o Almi~ante ~lvaro Alberto.

entendia de realizar simultaneamente o aparelhamento indUStrial e

IS pesQuisas de minerais. ·Provavelmente. o Almirante sabia de al

go mais, o qUe lhe dava li convicçio desta linha de conduta, portan

to. as primeiras investigações na irea de mineraçio fnfc1aralll-s{'d~

de agosto de \952, em virtude de Acordo tnforr.tal entre o Ministerio

daS Relações Exteriores do Drasil e o Oepartamento de Estado dos

Estados Unidos·{2~).

o Pais ~aSsou a ter, com /Itertos ou erros, uma Pollt\

ta e um Programa flucleal"', sob o comando do Chefe do Gabinete ~i

litar da Presidência da República.

ao então \-'irdstro dlls Relações fxteriores. o Sr. Raul Fernandes,

em 24.12.1954: "A fim de ultimar estudos ( ••• ) 1)1Ira l:lclhor defi

nir a polftica brasileira no tocante ã roobilização dos nossos

recursos em minérios radioativos ( ... ) venho pedir-lhe> ( •.. ) i!I-

celer/lr os entenrlil"'entos ( .•. ) entre n nosso ~'inistério das

Reli'lçõ~s Exteriores e o Governo dos Estados Unidos ( ••. ) no

sentiGO de concretizar esse Governo uma j'lroposta qlobal de coo-

pel"'ação ( ••• )".

E prossegue a citada carta: "tal proposta deve ( ... ) de

finir claramente a ajuda técnica e financeira, e bem assim as

condições recIprocas em que tenham andamento prãtico e imediato,

nio s6 a pesquisa 1... 1 e a lavra ( ... ) dos minerais radioati

vos ( ..• ) como o tratamento ( ••. ) ·inclusive, se posslvel, o

seu refino no PaIs ( .•. ) As condições de seu comercio ( ... ) de

preferência de, governo a governo ( ..• ) e, finalmente, a monta

gcm ( ... ) d~s prim~iros re~tores nucleares para a produção de ~

nergia elitrica".

A parte conclusiva da (ltflOSiçio de Motivos nl) 1.017, S!

gundo Juarez Tivora, definia as diretrizes~S)do Govel"'no do Presl

dente Cafe fil.ho flHa um Programa f/acional de Energia. l\tômica:

1· O Gr~in executante do rro~rama seria o CNPQ, devid~

mente assessorado pelos demais õr~ãos governamen-

Verifica-se, nesta proposição ao Ministro Raul Feroan

des, a intenção do General de precipitar os entendimentos com

os Estados Unidos. Antes, ao orientar as Diretrizes de Go~erno,

admitia apenas reatores para a produção de energia eletrica em

carãter eventual, e agora este passava a ser um objetivo dire 

to, bem definido.

tai s.
2- O CUPq submeteria i aflrovação do Presidente da Real!.

bl1ca um plano para execução nas seguintes bases:

_ 9rocura, localizaçio ~ deter~inaç3o quantitativa

de jazidas de minerios radioativos em todo o terri

torio nacional;

_ Montagem e operação de usinas nucleares geradoras

de energia elétrica i base de combustlveis nuclea

res, em locais determinados pelo Presidente da RepQ

blica;

3. Eventualmente, o Brasil admitiria o concurso de or

ganismos estrangeiros ou l"ternacion~is na execução

do Programa, respeitadas as sequintes consid~rações:

A ação governamental desdobrava-se pela criação, a 27 De

Janeiro de 1955, da Comissão de Energia Atômica, integrada na

estrutura do Conselho Nacional de Pesquisas, Esta Comissão pr~

gramou seus trabalhos procurando alcançar os mesmos objetivos d~

finidos em administrações anteriores, ou seja: pesquisa, aval i!

ção e tratamento dos minerais radioativos; instalação de usinas

de processamento de salS de urânio e tõrio; e instalação de re!

tores de pesquisas e industriais.

r interessante registrar que a Comissão de Energia A 

tômica se propunha dar prosseguimento às pesquisas para

enriquecimento isot6pico, com a aquisição de uma instalação 

piloto para realizar experi~ncias pelo método da ultracentrifu

gaçio ~ji estudado e ultimadas as negociaçôes". O CNPq persistia

Os acordos internaclonais que fOSSeM negoc1~dos

Na negociação de tais acordos, deveria ser concedl

do tratamento preferencial aos Estados Unidos da

América.

Entretanto, este posicion~~ento evolui~ com o flrôprio

General Tivora i frente p~ra dar maior onjetivid,de ã política

gov~rnaml!ntal. r significativa a cart~(26) que o IMs.mo endereça

Esse concul"'so seria negociado através do ~inistêrio

das Relações Exteriores. mediante determin/lção ex

preSS/l do Sr. Presidente da P.epúbltca e consoante

solicitação do C~Pq;

TIa idela de promover no Pals o enl"'iquecimento do urânio.

Em depoim~nto na CPl de 1956. da Câmara dos Deputados,

o Ministro Rau1 Fernandes esclareceu porque·.essas ultl"'acentr'ifu

gas não foram entregues a tempo. D~sse o Mtnlstro: ·0 CnPq, por

seu Presidente, Almirante ~lvaro Alberto, encomendou, em julho

de 1954, â Sertorious Werk A.G. - em Goettingen, tl"'es separado

res centrTfugos para gases raros. Verificou o Almirante que o

fornet~mento desses aparelhos dependia de licença da Comissão de

Seguri'lllça rli 1 i tar Intcral hda. Essa 1icença fot negada (, .. ) Oa

do o impasse, a Embaixada do Brasil, em Bonn, perguntou ~o Itam!

I"'at.v se ( .•. ) devia provocar ur,l reexame da questão ( ... ) O CNPq

optou pela espera da expiração do Estatuto de Dcupação( ... ) (que

tleverh d3l"'-se em abril de 1955), por não haver urgência na ob

tenção dos separad'Jn~s centrHugos ( .•. )-.

o l"'etard(lf,lento, segundo versões de muitos, deveu-se ao

éesinteresse do CNPq, d~dlll ~ f~cil;dade de al"'renda~ento de urâ-

cessãoeste reSpeito conteriam obrigatOl"'lamente a

de parte dos excedentes de minérios radioativos e

xiStentes no nrll.sfl,em trOClII de equipanentos espe 

cializados e auxflio técnico. alem de indeniuçãos,!

cundãria;

1241 - Silvio FJloU dI. ,l,bltl':u. ~ RI.CUltAC4 UilleJlllü do Blttl.l>U - vof.

lJ 1'49, 11' - Ediçi~4 do INT - MIe - 1973.

1251 Gt.nl.ltal JUtl.ltt.~ Tâvolta - ".ttCr.TtlA paJla o R!l.l1bil"- 4u.b.itt.l'l

5.3 Pa.9. H - Ed. J04é. O!y"'pio.

126' - GelleJlat JU41\.~:' T4\10lt4 - ".l:tOlllob pa.1ta. o 81t~it."

nio enriquecido aos Estados Unidos.

Os informes diziam que os três separadores ofereciam

~~ rendimento muito baixo, aproximadamente 4 gramas em um ano.
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c~io Prof, Groth, a Serem produzidas nesta escala, preC'isariam de

1:' anos (lOD kg de urdn10 enriquecido a 1.<:'1 de U-235 como com-

cilrga do reator projetado ~<., pGr parte d() outro Pafs contratante, de técnicos de sua n,!!

C.iO!·'llidade, bem como de facilidades f1"'ra treinamento de técni-

cos e cientistas brasileiros".

Em conscql:lência, o CNPq passou a dili<]enciar a trans

ferenciil das centrífugas rilra outros interessados. nnrpm a apa-

drrõsitos

t~stivel. e mais 15f1 K!J de urânio enriquecido a 0,851 de

C:!':O l'eflct.or)( 27}.

lhagem t~r;!Jinotl vtndo par~ o Brasi 1. indo parar nos

U-235
"Paralelamente, a naçio beneficiiria deveria se pron

tificar a fornecer ao Brasil, med'Íante condicões a serem acert!

das na mesma ocasião, os equipamentos técnicos especiais neces-

sdrlos ao pro~seryui~ento do programa brasileiro da ener~ia

do IPT, de são Pilulo.

voci te~ interesse no proqresso ~a cncrg'Ía ilt~~ica no Brasil e

EI:I verdade, a prp.paraçao de combunfvel no Ilri!si 1 ti

nha Ufll caráter experimcnteJ1, COl'!O ponto de partida dr U~I dem()r~

do proc<!sso de desenvolvinl'nto. Este era,a rir:or o pen~~'1entod(;

Almirante 1,lvaro Alberto.

Um inesperado incidente, surgido no Conselho ~8cional

de Pesquisas, levou seu prrsidente a pedir dEnissio. D~~sa for

ma, o Almirante J':lvaro f,Hwrto afa~tolJ-Se d~ cena pl'"'incin1ll. E..:s.

p1i ca o Ceneral Jq"rez Tãvora(U,): "Em 20 de setembro dc 195<1 ,

quiser zelar pelo Conselho Uacicn6J d~ Pesquisas, mand~ chir:lar

Cisar lates, e co"verse co~ ~le". Continua o ~eneral: "cntendi

-me co~ o Prof. r5sar latos. Diretor Executivo do Centro de Pc~

quis as risicas, que nl! mostrou ctcclilt'açiío escrita do Prof. ~1v.!'..

ro Defini, seu alltecessor no cargo, cnnfl'ssandn que lancilra Mio,

indevida~ente. de verbas Que lhe haviam sido adiantad;s relo

CNPq ( .. ,) Levei lo~o esses fatos ao conhecinento do Pr0sidente

Caf~ Filho, suqerindo·lhe a abertura de 1nqu~rito admfnlstrati

vo ( ... ) e abrilngendo taMh5"m as atividad@s do CNPq ( ... ) T 01'1(> i

aino1a a iniciativa de sugerir ao Presir.entE' do CNPq, o I'Ilniriln·

do

qua i 5

i ní ci o,teve ã frente do Gabinete IH 1iti'lr , ao empenhar-se, de

dente Comissão dQ [ner!)ia JltônicJ nnrte-americana, das

Nessa altura, ji estava deflagr~da a Camoanha da Sucessio

dos.

facilitar a transferencia de tccnolo'lia. Viu-se, mais adiante.

[1'1 julho de 1955, realizaram·se reuniôes entre o

CNPq. através de sua Comissão de EnQr!Jia Nucleir, e a corresro~

resultarar:l dois Acordos. assinados em 3 de agosto do mesl'1O ano.

Presidente Cafe Filho, Juarez Távora e Juscelino Kubitsche-ck e

raPl candidatos que dominavam as prf>ferencias dos grand,;s parti.

Os crít'Ícos do comportamento dn r.eneral Juarez Tivora

apontam sua ooderosa influencia na política nuclear enquanto es

com sua hoa fi. na estreita cooperaçio entre o Brasil e os Est!

dos Unidos. No processo montado, era visível O seu total alinha

l':1ento ã posição norte-al':1ericilna. notoriarH'nte conh~cida, de niío

vivência da situação, as posições anteriorl's da r:sr/ e do CNPq,

confor~e o tpor de Seu nficio n9 99, de 5.4.1955. O General Ju~

reZ Távora renunciou às suas funçôes ~ilitares no ~p'smo mes de

abri 1 de 1955, a() pe.di r sua passal'Jp.1't para os quadros da reserva.

como evoluiu o General Tdvora para secundar, ao final. com mafur

Sorecebi rle Joio Alberto Lins de Barros o se1uil\te bilhl't~:

realidadC', havia referencia a esse Proj~to na Exposição de Hoti

vos nÇ' 772. de 25.lJ,J95J, no incis() 7: ·0 C'lPq deverá encard -

Um visava ao ·Pro~rama Conjunto par~ o Réconhecimento

dos Recursos de Urânio no Ilrasi 1", e outro ã 'tooperação para lJ

Sos Civis da Energia Atõmica". As crfticas sobre o primeiro de!

te ~lvaro Alberto, que, estando envolvida sua autoridade administril

tiva na apuração das responsabilidades do ex-Diretor Executivo ( ... )

pedisse ele desde logo ( ... ) exoneraçio do cargo que ocupava ( ... }{2~

E assim aconteceu em 02.03.1955. O fato, para muitos, foi mero pre

texto para o afastamento do Almirilnte.

No depoimento a mesma CPI de 1956, o General Távora negou

com veem~ncia qualquer ligaçio da salda do Almirante .Ivaro Alberto

ses Acordos apontavam que o ~esmo n~o paSsava de uma cópia

Tratado de Pe~quisas r~inerais, assinado em março de 1954.

do

N.

do CNPq com aquel~ Documento Secreto nq 3, antes mencionado. "Houve nnar,ao '"'inistério das Relilções Ext~riores e a esta Secretaria

uma série de

to,

coincidenci<ls" - disse o Genel'aJ Tâvora em seu depoime~ Geral, o parecer sobre a Proposta de um ProQra~a Conjunto entre

o Brasil f' os E~tados Unidos, para a investi~aç~o do ul'"'3nio no

vir honrad"mente i verdade ( ... ) não poderia deixar de nutrir a con -

se poderia confirmar pela leitura que hoje fiz do aludido documentos,!!.

creto nq 3".

Poucos dias depois do afastamento do Almirante,em 5.4.1955,

vicção da existência de fatores oriundos de fontes ( ... ) direta

indiretamente tendentes ao meu afastamento ( ... ) E esta comicção

,

Bras i 1" ,

Em resu~o, o cha~ado Prograna Conjunto "possibilitava

~ colaboração de una equipe de pesquisadores de minerais rarlio~

Uvos. Especialnente de urânio, utilizando os equip"fI1entos mais

modernos ( ••• ) as pesquisas serian realizadas (lor brasileiros e

americanos, e cO,''lrronet1i1mO-nOs a dar preferência ao (,ov('rno n~

te-americ~no para a comDril Mo urãnio Que fo~se descoberto

excedesse is necessidades de nossa polftica nUClear"(]f1).
Segurançapelo Oficio n9 99, o General Tâvora propos ao Conselho de

No referido inquêrito, respondeu o Almirante: "Em sã cons

ci~ncia e sem ater-me a qualquer consideração que nio seja a de ser-

Nacional alteração nas diretrizes de Governo "a fim de deixar bem cl!

ro que não se exigiria fornecimento de equipamentos em earãter gratul

to". Pela sua proposição, "sempre que, pOr força de convênios intern~

cionais, o Brasil se obrigar a fornecer materiais atõmicos, a compensa

ção a ser exigida deverii abranger, além dil indenizaçJo pecuniária, a garantia de ces

o outro Acordo objetivava ã cooperação para usos

vis da Energia .~-tôl'ljca. O chanado "Pro!1rama Peator" consistia

no fornecinento de uma unidade de pesquisa e obtenção rle urãr.fo

enriquecido do (",overno a'1lericano, COnflrOl'letendo~nos a restitui!

lhe as cinzas da COMbustão nuclear contendo plutônio.

( : -I - Cent,'o BJtaúleüc de Puqu.üa.4 fÚic.a.4 - EnLldade P(HÜt:.!!.

1a.'l..

128 l • ]IUl1teZ riivo ... a ~ "IVllolLta4" - p<1!1' 2 r • Voi, ~ - E"d-i.<:iio Ri

blic~~crt do ExêJtc~~o. potq.24 - Vel. J - [ti) (nllQ ni -
(29) Juarez Távora - "Memõrias ll

- vol. 3 - Pâg. 21 - Ed. Biblioteca do E){crcit.o.

Na epoca, as crftiCilS a esses dois flcordos foram

se!Juintes:

l~ol ~ JUll./tez râvo.~a /f('.", lÍll..i ,l,s

blioteca do E~iJtcito,

"
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Ao Programa Conjunto: Foi convocado pelo Presidente Dutra para estudar medi

das que dessem ao Brasil uma política Nuclear~ O resultado du ~seu

esforço pessoal foi o anteprojeto rle t~i que serviu de hase ã men-

1 - Instituição do mononõl10 Ce pesquisas pelos norte-

-americanos;

2 - Exclusividade de conhecimento das nossas reservas

a Governo estrangeiro;

sagem presidenciat ao ConqressD Racional. Dessa forma, surgiu

Lc\ fl9 1.310{.::2l.

•

Ao Progra~a Peator:

1 - 110 invês de reatores de potência, obtiver>os UM rf'!

tal" de pesquisa;

2 - Abasteci~ento de urânio enriqueci1o, o que força _

ri a a dependê"ci i\ do 'fornecedor; e

3 - ~rrel\da~entn de urânio enriquecido onerado 001" rf'!

trições, nomeadamente a rro;bic~o de usá-lo rara

pesquisas COM outras finalidades.

3

4

Hipoteca dos recursos <:>l! urânio aos Estados Unirlos;

Criação de órgão misto, subtraindo-se a execuç~o

do ~cordo ao controle dos õrgãos nacionais jã cxii

tentes;

A criação do Conselho U~cional de Pesquisas - CNPq.

em 1951. proposta pelo "lmirill\t~ )!;jvaro !'I1berto, ensejou

Presidente Vargas convi di-lo para ser o seu dirigente. Era

uma velha idéia, alimentada desde 1930 peja Academia Brasile1

ra de Ci~ncias, que tinha em Alvaro Alberto um destacado mem-

bro. O Brasil! como diziam n~ ~poca, precisava ingressar ur-

gentemente na era da tecnologia.

o Almirante assumiu a prpsid~ncia do CNPq, orientan

do sua administraç~o rara as atividades bisicas, Mobilirando

pesquisadores e aparelhandO-o com vistas, principal~lente, ao

atcndiRento da competência legal daquele orqão relativa ã

?plttica Nuclear.

quipes mistas (brasileiros e americanos), eM 1955, fez. <>.cabar 0$

contratos do CNPq co~ empresas particulares para levantamentos

aerocintilomitrico~.entre 35 quais a canadense PROSPEC. Segundo

pretexto, um ano mais tarde, para que um Oeputado tederal liqadn

àquela efllpresa canadense ( ••. ) l!flrcsentasse, com a coni'l~nci;l

de três oficiais - dois do Exercito e um da ~arinha -Sabidamente

esqu,çrdistils que trabillhavam na Secretaria Executiva do Conselh(l

de S.e~urança Nacionill , uma denúncia escandal05a de que, durante
em flanaus.

Pa I1 To.

,m
eEA,

I EA •

õrgãos pioneiros: a Comissõo dlC tlH!rgiil lItôl1ica

n\O de Janeiro, e o Instituto de Energia Atômica

Cabe destacar, na primeira fase do C1IPq, sob a pre 

sidência de Alvaro Alberto, a fundação do lnstltuto de natem.§:

tica Pura e I',plicada - 111PJI., em 1%2; do Instituto Srasilüiro

Bibliogriflco e de Documentaç5o . ISBn, em 1954; e do rnstit~

to Nacional de Pesquisas da ~maZônia . INPA. tambe~ com 5ed~

são Paulo, este, fruto de conv5nio com a Universidade de São

As pronoç5es do CrlPq propiciaram a criaçio de dois
e -

de

Conta o f'ieneral Tãvora (31 ) que a cnnstitulç?o rias

revelaçio feita pela imprensa do Rio, ·csses fatos serviram

o Governo do Presidente Café Filho, por interfl':rêncla indêbita

leira de energia atômica, asseotada durante o r,overno do Presf

dente Vargas, no tocante ao princfpio das cOrTlpensaçõp.s especf

ficas~.

da Embaixada Norte-Amerlcana, fora alterada política brasi -
Foi ~uito importante sua participação na elaboraçõo da

Exposição de Motivos n9 32. onde sua suqestão do "princ:i'pio da 11

berdade de relações com outros povos: que permitiria ao Brasil li

bertar-se dos laços norte-americanos. receheu a~rovaçio do Conse

lho de Segurança Nacional e do Estado Maior das Forças Armadas.

cedentes ao desenvolvimento da polltica energética brasileira

A anãlise. por demais resumida, dos acontecimentos pre-

1.4.1 ~ O Papel do Almirante ~lvaro Alberto

Professor e Pesquisador. conceituado como um dos expoeotüs da ciên

cia nacional. ~ sua ação se estendeu aos circulos governamentais.

com reflexos nas chefias militares.

Alc~anha: ~desde que iniciamos nossas conversações com a Comissão

de Energia Atõ~ica dos Estados Unidos. foi-oos invariavelmerte a

firmada a impossibilidade de '1uall'\uer forma interessante de coo

peração no terreno da tecnolo9i~ de reatores, a não ser a Que jã

fora desc\assificada",

~Essa barreira intransronlveJ decorria da lei de [ner

gia Atõmica americana. Não nos seria possível e~perar pela rev09!

çâo de tais dísoositivos legais. e o único caminho Que nos resta

va era subdividir o tr~balho, distribuindo as tarefas por vdrias

nações ami9as~.

r muito oportuno relembrar um requeno ~a$ e~pressivo

trechO do seu depoimento na CPI da Câmara dos Deputados, em 1956.

ocasião em que comentou suas demarches nos Estados Unidos e na

As visitas do Presidente do C~PQ ã França e ~ Alü~an~a

Ocideot~l, em busca de equipamentos Que 05 Estados Unidos se rec~

savam a ceder, resultaram para cll'nulnaagradâveI Surpresa. Na França. obti

vera facilidades para a instalação de uma usina de preparação de

ur~nio nuclearmente puro. O contrato foi assinado no Rio de Janel

ro entre o CMPq e os representantes da Sociête de Produits Quimi

ques des Terres Rares. de Paris, responsável que era pela Usina ~

te Bouchet. uma das maiores do mundo na éooca.

de

combus-

O Almirante, ao regressar, retomou suas ati'lidades

Como vimos antes, ele apareceu em cena quando desi9n~do

para chefiar a deleqaçâo brasileir~ em 1948,da Comissão de Ener9ia

Atômica,criada na ONU com o objetivo de debater e votar o famoso

Plano Baruch. COm o qual o Presidente Eisenhow~r pretendia o vir-

~a.po nuclear, não poderia ser fiel sem considerar a destacada pa!

ticlpação do Almirante Alvaro Alberto, pelo muito que fez, e pela

coragem que exibiu em enfrentar os fatos até se exonera~ d3 presi

dência do CNPq. em 1955.

tual monopõlio internacional dos minérios fêrteis para

tTvefs nucleares,

Constituiu-se, e~ conseqOência, uma Conissão Parla _

.""entar de Inqu'êrito, na C~mara dos Dcrutados. pllra apurar os

fatos denunciados.

{31 J r lua.,. ... :': Tâvo.,.a - /,I .. mÕJI.{,H - ptl!J.24 ~ Vnl.3 • rdUc/t1l Ri -

b(.{ot~ca do [xêJl~ito.

13Z) - Lei 1191.3/0, de 15. 1.1951. comclltarin, /to ite.m ~e.~I'_iHlte

~O\"JlI]P rir rkr6idCl,t~ [u~jco ~Rara~ Put,a.
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ocupantes estavam a par do que os alemães cogitav~m, porque eles

pediram uma licença para sua construção, e as autoridades de ocu~

paçio a negaram".

Caldas (HG), na região produtora de mincrio atômico. ~Tivemos CO!

tato nos Estados Unidos com um dos maiores flsicos, o Sr. Paul

Hartecl: ( •.• ). rOl ele quem te~'e a ,idéia de aplicar as ultrace.!!.

aperfeiçoadas por um antigo assistente seu, Sr. Groth, com quem ti
Ye inúmeras conferências nos Estados Unidos. Naquele tem~o,

Alemanha era u~ pals ocupado c, se descobrissem que eles estavam

cODitando de produzir urânio enriquecfdo, isso acarretaria uma cri
se internacional~.

f10tenci as

Ainda em outubro de 195"5", o Brasil firmava sua particip!.

çào{3]) como membro fundador da Agencia Internacional de Eocr 

gia Atõmica : AlEA, cujo estatuto foi aprovado em New York no

dja 26 daquele mês. Essa Agõncia, como vimos, emergiu do fra 

cassado Plano Baruch, em 1948, da ONU, cujo obj('tivo era "Hel~

rijr e aumentar a contribuição da energia atõmica para a paz,

saGde e a prosperidade no mundo inteiro", e pretendia evitar

litar, que o Programa Nuclear não poderia abrir mão das ofertas

alemães e francesas. Tanto que, pelo Oficio nQ 98, de 5.4.1955,

apoiou a continuidade do mesmo, conforme delineado no CNPq. Oe!

ta forma, as p~sições assumidas pejo Almirante ~lvaro Alberto e

pelo ôrgão sob sua direção foram posteriormente ratificadas p~

10 prôprio Ju~rez. A atuação do Almirante Alvaro Alberto dei 

xou profundas raizes.

de

foram

~ usina brasileira deveria ser instalada em Poços

"Em 1953, dei um pulo ii Aler.tanha ( ••• )

trifugas ã prOdução de urânio enriquecido. Depois, estas

energia nUcl~ar fosse utilizada de maneira a ampliar o

As máqu'nas foram pagas e fabricadas. Eram apenas três

unidades, que ficaram guardadas em Goett1nge~. O Almirante compl!

tou sua informação dizendo que nia sabia as razies que impediram o

embarque desse equipaml2nta: "eu estava pressentindo que as forças

Nesse meio tempo, o regime de ocup~ção foi alterado, o

que tornou ~osslvel a retomada dos entendimentos, a fim de concr!

tizar a encomenda das ultracentrlfugas, componentes fundamentais ã

usina de enriquecimento de urânio. O Governo alemão nio criou di

ficuldades, embora não contasse com a aprovação da Comissão lnte!

nacional Aliada.

ocultas haviam de se mover e n~o podia lutar contra

podia comt"JrOlne~~r o meu pais pela minha obstinação·.

mare, nem

SQU uso para fins militares.

1.5 - A Administração Juscelino KUb1tscheck

J 955/1961)

Em sua primeiril Jtensagem ao Congresso Nacional, por oc~

sião da abertura da sessão legislativa de 1~56. o Presidente

Kubi tscheck oferQceu U"la vÍ$ilo otimista sobre a questão cner!J"ét..!.

ca. ao afirm~r que o Pals tinha "nio sô possibilidades excopci~

nalmcnte favorivcis para desenvolver novo potencial hidrelitri

co, mas ainda melhores rers~cctiv~s para a ~xrloração do petrõ

leo, do carvio c dos minDrais usados para a produçio de energia

atômica" .

porte, a fim de que os. nossos el1!:,enheiros possam se far:liliarizar

A mensa9cm em refcr~ncia dizia textualmente: "aproxima-

o ~overno pretendia a construção, até 1960, pelo menos

com essa nova t5cnica e estejam preparados para os grandes proj~

tos flue fatalr.1cnte sursirão eT:l futuro não muito remoto".

n<lciona 1

se a era das usinas at6micas, para cuja utilizaçio o Pais Se d!

ve prerarar desdo ji, incluindo no programa de expansio da indG!

tria da eletricidad~ dl~umas usin~s at5micas, embora d~ pequeno

de uma usina experimental de .000 kW. Constatava-se mais uma

vez, peTa palavra do Presidente da Republica, a neces~jdade do

Brasil avançar ao encontro da energia nvcl~ar. O dowinio e

exploraçio da nova fonte de energia era uma aspiração

que se tornara constante em todos DS governos.
sugeriu sua e~oneraç~o, o que aconteceu em 02.0].1955.

Em setembro de 19~4, como já comentodo anterior~en

te,um incident~ no CNPq levou o Almirante ~'varo Alberto a pedir

demissão do Pr~~idêr.cia daquele órgdo. A ~uestão resultava do e~

volviment~ do seu Diretor Executivo em irreguldriddd~s na cantr~

to de construção de um ·ciclotron". O Gen. Juarez Tãvora, na CO!

fia do Gabinete Militar e como titular da Secretaria Geral do

Censelho de Segurança Nacional, a quem estava subordinado o CNPq,

Foi ainda sob a Prcsid~ncia do Almirante ~lYaro Alber

to, que o cnPq colaborou com o Conselho de Se~urança Nacional na

formulação de um esboço de politica Nuclear. Nesta ocasião, fo

ram firmados aqueles dois principios já comentados: das compens!

ções especificas e da liberdade de relações com outros DOVOS.

O prõprio Gen. JUarez Tãvora, mais tarde, em seu deno~

A firme determinação do Presidente em realizar o dcscn-

rolvimento da energia at~mica, colocada entre as principaiS me-

ra tornar realidade a reivindicaçio que jã se aproximava de um

tas do plancjJ~(=nto governamental, ainda não foi suficiente p!m~nto na referida CPI da C~mara dos Deputados, disse que "o seu

amigo AlmIrante ~lvaro Alberto era um grande cientista, um qra.!!.

de brasileiro, de carãter, cujõ honorabiJidade pairava acima de

qualquer su~peita. e que oão encontrou n~da que ~udcsse comprom!

te-lo em relação ao processo instaurado no CNPQ~

Decênio.

Vejamos como, de 1956 em diante, os fatos marcar~m ,

Outro depoimento valioso sobre o episódio foi odoPruf.

Jose Batista Pereira, sucessor do Almirante na Presidêncía do

CNPq. Em depoimento na mesma CPI, dis~e que, durante um ano de

exercicio na Presidêncía do CNrq,nnunca descobri um fato qlle d!

pusesse contra a honorabilidade do meu antecessor. !Iouve erros,

mas nada que, de maneira alquma, depvss~ssc contra a honra

Cabe por fim registra~ que o General T~vora reconheceu

do<

mesma cadência, com renovados objetivos, os mesmos anGncios ofi

ciaís das "negociações ji complementadas". Abriam-se novas per!

pectivas, mas sempre surgia~ obstáculos que impediam qualquer

pr09resso efetivo.

Neste mesmo ano, precisamente em 12.04.1956, na Cimara

dos Deputados, eram iniciados os trabalhos da Comissio Parlamen

tar de rnouêrito, requerida por um grupo de Oeputados, autodcno

mir1ildos de "nacionalistas". Esta CPI tinha por finalidade inve!

oticialmente, nos últimos di,)s de sua passagl"m pelo G"binete M2. (n) - Oecreto Legislativo nÇl 24, de 1957 - aprova o Estatuto da AIEA
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tigar os problemas da energla atômiCQ no Brasil, as negociações

qve envolviam os minerais radioativos e os Acordos celehrados

tar o Congresso a influir na Política Nuclear,·e outras de su 

gestões ao Governo.

d,

com os Estados Unidos.

o assunto nuclear despertou grande interesse com a di-

vulgação dos depoimentos da cpr. Isto levou o Governo a dar es

pecial atenção ao programa energético. adotando providências CO~

eretas. O primeiro ~9rande passo" foi lançar, a 30 de a90sto,

&s DOir~trizes para a polftica de Energia Atõmica". No dia se

guinte, era autorizado o convênio entre o CNP~ ~ a Universidade

de São Paulo, para a instalaç~o do primeiro'reator de pesquisa a

ser montado no Brasil, uma velha aspiração que vinha desde 1946,

do Governo do Presidente Outra. Portanto. hã 10 anos.

Daí surgiu a fundação do Instituto de rncr~ia Atômica

IEA(34). criado pelo Oecreto n~ 39.872, de 31.00.1956, cuja fina

A Mensagem ao Congresso Nacional, em 1959, clo Presidente

Kubitscheck, ressalta as dificuldades para a instalação de uma

central nuclear, que depende Nentre outras coisas, de acordos

internacionais".

Objetivando abreviar o projeto do primeiro reator

potência, o Governo, atendendo exposição de moti~os da CNEN

criou, neste mesmo órgão, a Superintendência do Projeto Mambuc~

ba(37), i qual caberia "coordenar e executar todas as medidas ~

conômicas e administrativas, legais e financeiras, relativas ã

instalação da central termelétrica de alta capacidade na bacia

do rio Mambucaba, no Estado do Rio de Janeiro". Esta foi a pri

meira manifestaç~o oficial da escolha de um local na Baía de A~

Hdade era ~desenvo1ver pesquisas sobre a energia atômiCi! para gra dos Reis, com o fim de ali ser implantada uma usina nuclear.

fins pacificas. produzir radioisótopos, formar cientistas e tec

nitos, ~ estabelecer bases e dados construtiv~s para protõtipos

de reatores~.

Dois meses depois, o Presidente Kubitscheck criou a to

missão Nacional de Energia Nuc1ear(35)_ CNEN, diretamente subor~

dinada ã Presidência da República como órºão de política Atômica

em todos os seus aspectos.

Um dos primeiros trabalhos da nova CNEN foi esti!be1ecer

um Programa Conjunto de Cooperação para o Reconhecimento dos Re

cursos de llrãnio do Brasil, com a cooperação de técnicos nort!

americanos(Jó) que vinham colaborando com o CNPq desde 1952, sob

o patrocfnio da Comissão de Energia ~tômica dos Estados Unidos.

Este levantamento prosseguiu até 1960.

Um detalhe interessante neste Decreto ~ que o mesmo re

comendava "promover entendimentos para <l constituição de uma so

ciedade de economia mista destinada a e~p1orar economicam~nte

central projetada". A idiia era nio entre9ar a nenhuma empresa

distribuidora de eletricidade a propriedade e operação dessa usi

na, porém criar um novo grupo empresarial especializado na com

plexa atividade. Era, sem duvida, uma visão bilstante rcu:lista

esboçada em 1958. Um fato importante a ser registrado ê que

linha de reatores escolhida, jã naquela ~poca, eri! a de ã9ua le

ve pressurizada.

No ano de 1960, terminou a missão dos 9~õlo90S norte-ame

ricanos da USGS, em çonvenio com a CNLN. Os reconhecimentos ac~

lIlularam muitos dados, mas não chegaram a identificar nenl~um 9r<1~

de depósito.

daria no meio do ano de 1977.

Voltou o Governo. em 1958. a insistir no projeto de ins

talaçio de usinas nuc1eoelétricas.Nesse sentido, anunciou a cons

trução em Areal, no Estado do Rio de Janeiro, pelas Empresas El~

tricas Brasileiras, de uma usina nuçlear com a capacidade de

Outro empenho da CNEN foi projetar a instalação de uma

unidade de beneficiamento de urânio, visando ã produção de ur~n~

to de sódio, ponto de partida põra a obtençio do urãnio metãli~

co. Quanto ao projeto do reator de pesquisa, sob a responsabili

dad~ do IEA/USP, as previsões indicaram que seu funcionamento se

Em 22 de julho de 1960, o Presidente Juscelino Kubitscheçk,

,

Energia

com a Lei nO 3.782, criou o Minist~rio das Minas e Ener9ia(38)

transferiu ã sua jurisdição a Comissão Nacional de Energia Nucle-

Instituto de Energia At;mica e da Comissio Nacional de

Cabe registrar que, rla implementação das metas do campo n~

clear estabelecidas em 1956, muito pouco foi feito, realizu:ndo-se

algum progresso nos aspectos institucíonais, com a criação do

Nuclear (IrA e CNCN), mudanças de jurisdições e atribuiçôes, bcm

corno a participação brasileira na fundação da AIEA - Agência to 

tcrnacional de Energia Atômica, sob (1 patrodnio da ONIJ.
ir"Ju<llmf'nte10.000 f.tlol e previsão de funcionamento para 1960. E

anunciou outras medidas como a construção de usinas para produ

zir Uranato de sDdio puro em Poços de Caldas. A fãbrica de co~

versão seria em São Paulo, tendo nesse sentido ajustado. na

1.C ~ Governo Jânio Quadros

(31.01.1!'61 a 2~.O,'J.1961)

França, com a "Compaqnie Industrialle et Agricole de Vente Assumiu 11 rresidência da República o ex~Govern~dor d,

energia n~cleor c os incluiu no seu Pro0rama de Governo, para o

são Paulo, Jinio da Silva Quadros, em janeiro de 1961, sucedendo

Juscelino Kubitscheck.

ria primeit'a e única r!cnsagem ao Con\Jres~a :ladonal, o

Presidente repetiu os mesmas prsumontos sobre a i~portincia da

l'Entreger", um financiamento de US$ 4,8 milhões e, por ~ltimo,

a conclusão das negociações de urânio, com o início da instala

ção previsto para o mesmo ano.

Enquanto isso, na Câmara dos Deputados, a CPI sobre a p~

lítica Nuclear concluía suas atividades. Em 20 de novembro de

1958. fai apresentado um projeto de Resolução contendo um enor

me.elenco de proposições, umas de carãter interno, para capaci-

setor, assim definido:

a. "construçio de UN ou dois reu:tores experi[;lentais.

(34) ~ !fÃ, atualmellte'. rPEN ~ ll1Jtitltto dI'. PI'./lqttÜIl<l rlll".'1!1ê._Uca~

('. NuC'..fettlle<l, /lo<l mo!dl".I. do c.ol1\1~nio t'.l1tIlP. o OJl'q e it i/n--i

v('.!t<lidade de são ro.!ilo.

(.B) Vec.Jteto 11(' 40.110, de /O.10.J956.(Vd.3& do .... 'trl. dit CP111.'IJ

para 11 aer~ção de cnergia clêtrica ( .. ,). esses r~

(37) - Projeto Manlbucaba ~ Aprovada pelo O(!creto nQ- 45.574, de 31.12.1959

(311) ~ lei nÇl 3.782. de 22.07.1%0. regul olllcnl.ada pelo Decreto nQ !,O.J90, de

IH) 29.03.1961
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atores produzirão energi ú a preços co~petitivos pa~

ra o fIordes te" (verifica-se q(le a intcnção era com~

çar a nuclearilação pelo Nordeste);

1.1 ~ Governo Joio Goulart

1961131.03.1964

Goulart reafirmou o entendimento, já consagrado por outros Gover·

nantes, de que "o exame do panorama energ~tico nacional, dentro de

uma perspectiva ampla, indica que os recursos tecnicos cOnvencio·

nais de usina hidrelétrica e termel~tr1ca. a carvão ou petróleo,

deverão ser completadas por novas fontes de energia, baseadas nas

apltcaç~es de FJsica Nuclear".

b. "produção no Pafs de urãnio atomicam~nte puro. gra

ças i recente descoberta de nossos cientistas";

c. "ênfase ao estudo do descnvo1vimcnto de rf'atores de

tor; o" ;

d. "amplo apoio ã produção e ã utiJização de radioiso-

topos" .

Em mensagem ao Congresso Nacional, o Presidente João

o "Programa" admitia a capacidade da ind~stria nacional,

i epoca, de construir reatores que seriam "quer de urânio natu-

utiJizaçiio dc combu! mais um Presidente da Rep~blica ~ue falou ã Nação da indispensabi

lidade da energia nuclear.

ral, quer de urinio enriquecido ( ... ) cOm

tfvel at6rnico nacional e rcatores com maior n~mero de cOffipone.!l,

Desta forma, a prOcura de soluções para a produção

energia atõmica apresentava~se como um imperativo nacional.

d,

Foi

tes construJdos pC!la nOsSil industria".
Na administração Goulart, foi alterada profu,ndamente a

situaçiio da Comissão NaCional de Energia Nuclear(39), que transfo.!:

mou-se em autarquia federal, com autonomia administrativa e finan·

ceira, diretamente subordinada a Presidcncia da República. A ori

entação da politica Nuclear passou a ser privativa do Presidente,

Pela variedade dc linhas de reatores, bem como a ampli

tude da produção de combustivcis e de equipamentos, previstos para

realizar-se num periodo de cinco anos, verifica-se que o objetivo

energctico~nuclear do Governo Jãnio Quadros era simplesmente ine~

xeqtlJvel.
estudada e proposta pela CNEIl. Na refQrida reformulacão, outros

quando reconhe~e que "nio"dispomos ainda de urna Lei que regule as

Entretanto, uma verdade continha na proposição, pontos importantes foram atacados. como o estabelecimento do mono~

pÔlio da União sobre os minerios radioativos; a criàção do Fundo

atividades relacionadas com a energia atõmica, o que deverá '" Nacional de Energia Nuclear, administrado pela CNEN; e transf.!

providenciado." rência para esta Comissão dos direitos e obrigações assumidos pelo

COns~lhoNaciona1 de Pesquisas - CNPq, resultando deste ato a rev~

gação do Decreto n9 39.872, de 31 de agosto de 1956, do Presidente

Kubitschek.

integrantes do Plano Nacional de Energia Nuclear} as atividades do

Instituto de Energia AtDmica (IEA) - da Universidade de São Paulo

e do Instituto de Pesquisas Radioativas (IPR) - da Universidade F!

dera1 de Minas Gerais, bem como do Instituto de Engenharia Nuclear

(IEN) - rec~rn-fundado (a 2 de janeiro de 1962), por convênio entre

No curto rerJodo governamental de qUàse s~te meses, re

gistramos algumas medidas de interesse a este Relat6rio. Rcferim~

nos ao Decreto nn 50.3~O, de 20.03.1961, dispondo sobre Q funciona

monto do recém criado Hinist~rio das Minas e Energia e, 1090 C~ se

guida, a regulamentação do emprego de rendas provenientes da indu1

trialização de minerais radioativos e de Seus subprodutos, atrav~s

do Decreto nn 50.753, de 09.01.l9Gl, inclusive autorizando a C"E~

a aplicar esses recursos na ampliação da intercâmbio tccnico-cien

t1fico, na instalaçio de reatores de potência, na formação de tecni

Por outro lado, a CNEN passaria a apoiar {como õrgios

cos, etc.
a CNEN e a Universidade do Brasil (hoje Universidade Federal

Rio de Janei ro).

do

Em 1951, chegou uma missão de geólogos frdnccscs, Qm

cunprirncnto a convinio de cooperação tecnica entre a CNEtl e o Co

missariat ã L'Energie ~tomique, da França, com a finalidad~ de or

ganizar naquela Comissio o Departamento d~ Exploraçio ~ineral.

Quarenta e seis dias apos aquele Decreto, o Sr. Jinio

Quadros renunciava aos poderes que milhões de brasileiros lho co~

fiaram, deixando no vazio mais 1,;1\:1 tcntJtivil rle dotar o País de uma

Política Ener9ética que cfetivanrntc pudesse realizar a exploraçâo

Nesta altura, cabe registrar a decisão do Governo do

Presidente Joio Goulart em contratar um estudo que indicasse o p~

tcncial hidrelétrico brasileiro. Para esse fim, em 1962, foi cons

tituído o consórcio formado pela Montrcal Engineering Co. e a G.E.

Crippen Associeted Ltd., ambas do Canadã, mais a empresa norte-am~

ricana Gibbs and HIJJ Inc. As tr~s firmas organizaram uma quarta

chamada CANAMBRA-Engineering Consultants ltd., com o fim de aten

der este contrato.

lart enfatizou a competencla da Comissão Nacional de Energia

Naquele mesmo ano. foi concluJda a construçio, no rEA •

da Universidade de São Paulo, do reator de pesquisas tipo Argona~

'clear no desenvolvimento de tecnologiasbãsicas destinadas a capaci

tar,m a indüstria nacional para projetar e construir usinas nucle~

res. Este era o objetivo central.

declEm 31 de dezembro de 1963, o Governa anunciava a

são de construir a primeira central nuclear. Corno combustível S!

ria usado o urinio naturaJ, prevendo-se a geração do plut5nio "n1

cessãrio ao inicio de uma grande linha de reatores no ciclo Tório

-Pllit5nio e Tório-Urinio 233". Na ocasiio, o Presidente Joio Gou -
ria ajustar o Programa i reali~ade nacional, e concretizaria

da fonte nuclear. Se considerarmos o qlie foi feito naqueles po~

cos meses, estou certo que o seu Ministro das Minas e Ener~ia, o

ent~o deputado João A0ripino, rela sua conhecida perseverança, fa-

empreendimentos ate então cogitados rIOS papeis do planejamento g2..

vernal'lental.

o impacto causado pela rcnGncia do Presidente jinio QU!

dros, em agosto de 1961, provocou enorme Convulsio política, que

lcvou as Forças Armadas a tornarem decisõrs para asse'Jurar a posse do

Vice~Presidcnte João RouJart, na ocasiao ausente do Pais. De fato,

em 07 de set~mbro de 1961, assumia o Oro Joio noulart J Presjd~n -

cia da Republica.
13~l - L~i n(J 4.118, de 21 de. 1l."'10~to de t9/d, e VeeltUO /'li! 51.716,

de 19 fie ~eve!t('..i.1l0 de 1965 Ivol.. 3.1 do Áh.q. dct CP1AIJ).
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1<;~,1 [rJ ':\rr .rr ~~ (r(\l<"',<, ,",(,

ta, com 93t dll componentes nacionalizados, lnici<ldo no r,ovcrno Jus

cp11no Kubitscheck.

• 0<' ,. f • . ,
~ C i

l{,n.

Embora a crise po11tico~partidãria sofresse um continuo

agravamento com a mobilizaçio de forças antag~nicas que ~rocura

vam marchar para o confronto, como de fato veio a acontecer em 31

de março de 1964, não impediu que, poucos dias antes do dcsfecho,

os empresários se entendessem com a OlEf! para a criação de uma e~

presa mista voltada para o canpo nuclear. Assim, o Governo Gou-

lart l~nçou fi Decreto n~ 53.135, de 13 de março de 19(4, autori

zando a CriEI! a organizar e constituir umi:;l sociedade anônir.la, '"lue

se denominaria COtlANBRA • Comp'1nhia de llil.teriais !\ucleares do Ura

sil, da qual a própria CNfN deteria SU, tiara atender às eXiqenc1.

as do Decreto-lei ng 2.627, de setembro dp 1940(~O).

r·<',r~. ~o ru( [pnrrr"r

rias 'orto-americanas na scr6c~o dr energia tl~tri[a. [ll~-1

[;R!'iS :cnlinou pot· comprar ,1S <lÇÕCS dJ. N'f'lr.P ~ i\meritil.\ I.' rorC'in~

onais. Na enerqi~ nuclear, nio sendo prioritiria co~o fonte ger~

dora de eletricidade em larga escala, reconendava~se apcllas, cor,o

um fato eventu~l, a instalação de Ut:tl usina piloto ãtol1o-elétrica.

-a lavra, beneficiamento. refino, trata~ento ~ulmico e o co~ercio

~ nc~a soci~dade mi~ta teria a finalidade de

dos minerais nucleares, de int~resse para a produção de

promover

energia

No prineiro semestre de 19(5, a Presidência d~ Repübli~

ca determinou i CNFN reunir um Coniti! de EstudoS{41} con a parti

Cipação dos tr~s institutos dE' pesfluisa ela assoc",dos(1I2),te>ndo

a finalidade de realizar una avaliação, a ~ais completa possivel,

ro Alberto. em 1950, no Governo Dutra.

reformulação da CNEN.

ca Nuclear, objetivando ã concretizaçao das metas que todos os gove!
do

ria i s

grandes reservas de t5rio. Ao final de lq65. foi criado

da situaçio e ~ersrectivas da energia nuclpar no arasi1,

do-se

o Grupo de Tório dentro da divisio de Engenharia de Re~lores

cas, no si~t~~a el~tti[o do Centro-Sul, a partir de lq]O,

Quando a lei nO ~.9n~, de 17 de dezembro dc lDf5,

a longo prazo.

especialrll::nte na re~íão Centro-Sul. Os estudos rrostrar-er" nue ce~

trais nuclear~s poderiaM ser introduzidas, cn cOndic6cs econ5ri-

IPR, sendo encerre~ado dp est~dar ns possi~ilidades t5cnicas e

econijmicas da ulilizaçio do t6rio nUI1 progranJ nuclear hrasilciro

que o prograna nuclear deveria crF5c~r rari~a··cntc. 'leste ~roca,

as reservas brasileiras de urinio eram pouco conhccid~s, esti~an-

dispor sobre a reorganizaçio do rlinist~rio das rlinas e ~nergi~,

foi suhmetida ã sanção presidencial, )!artc do Art. 4?, Due retir!

va a CNEN da direta subordinação 5 Presidência da República, rec~

beu o veto do Presidente, sob a seguinte justificativa: "A Comis

sio Nacional de Ener~ia Nuclear, por sua compleXidade e relevãn

cia, que envolve as~cctos não sô de desenvolvimento do Pais como

de sua segurança, deve ter uma o~ganização que lhe permita maior

autonomia. Não convêm assim subordinar a Comissão ã jurisdiç50

especifica de nenhu~ 11inistirio, e sim deixi-1a vinculada i Pres!

nova

da llevo1u-

Governo Castelo Branco1.8

etapa na vida politica do Pa1s, o chamado uPeriodo

MOVimento Revo1ucionã~io. A partir daquele dia, abriu~se

çio de 1964". Com esta, vieram profundas modificações na Po1íti-

nuclear ( ..• ) como também a produçio e o comércio de materiais 11

gados à utilização da energia nuc1ear u.

Outro fato que marcou a vitalização do setor foi a acele

ração dos trabalhOS para terminar e põr em funcionamento o reator de

pesquisa Argonaut~, aspiração que vinha de 1959. Foram necessijrios

treze anoS para que O País Jtin9isse uma das metas lançadas por Alv~

o Decreto acima referido foi o ültimo ato do Presiden

te João Goulart, deposto que foi a 31 de março, com a vitória do

verno~ anteriores, em vão, haviam tentado realizar.

Nos dois anos e meses de administração de João Goulart,ho~

ve de fato algum progresso, notadamente no aspecto institucional,com

A polltica de energia elétrica do primeiro Governo dincia da Rep~~lica". Estes forart os argUMentos do Presidente

E aduzi~ o Presidente C<lstelo Branco: ~a ener~la ~tômi~

ca n~o deve ser considerada, no presente est~gio, como fonte gerti

do·ra de energia eletrica en larga escala". A polltica cr\erg{iticn,

ReVolução de 1964 adotou alguns pontos norteadores que, no tocante

ã enernia nuclear, si9nifica~~m uma re~e~são. Limitava-se a "con

centl'ar a ativi.dade na forr.laçio de t~cnico~, n<l ~Bqul~a, na pros

pecção, n3 produção de isótopos e, eventualmente, na insta1aç5o de

uma usina itomo-elétrica pioneira".

partindo da ampliação dos sistemas geradores com base em

I:ais trndQ. entretanto, a edição de Oet.,.cto~lei n" '2QO,

08.07.1':'65,

I\dministrati"'~",

Castelo Branco.

de ?5 de fovereiro de 19f7, a chamada "Refor~a

clear. Nesse sentido foi assinado em Washington, a

provocou modificações substanciais e, co~o conseqOencia. fez su

bordinar a Comissão Nacional de Energia r:uc1ear ao t!inist~rio das

Minas e Energia. Uma reviravolta de 180 graus sobre a posição an

terior.

o Governo Castelo Cranco desenvolveu ncgociaç~es noS Es

tados Unidos, para estabelecer um Acordo de Cooreração na ãrea n~

o Acordo de Cooperaçio referente aos Usos CiviS da Ener~ia Atõ~i-

usinas

i nv(S" ínentos,

convenci·onais.

foi toda orientada para a maior produtividade dos

\40\ ~ Vec.!ll'.to-le.i. 11'-' 2.627, de 26.09.1940 ~ .Io6lie <1<1 <locil?daril?J

pO/l açãe<l flll(q. d({ CP1I'dJ - VoL 38).

Pais seguindo o Programa de Açio Econ~mica do Governo - PtEG. Na

quela época, o Erasil contava apenas com 6,8 n:illtões de k!1 instal~

dos. O consumo de eletricidade tinha evoluTdo nos anos anterfores
crl(p - Com1.tê de ["'tudoJ do Rell.to/l dr Potêtlc1.a

ln.lt.U:u(o de Enl'!t;J.i<1 "'-t"p;.I,ca - UA, 111<1Ututo de fngrlll,a.

ll1.a Nucferl!t - U~J, e ln.....t-{.tu.tú dI'. PeM(ui.b<1.b Ra..I.i.oa.,t'<'va.<I _

1PR.

troca de informações re1ati

operação deconstruç5o e

141)

\42l

ca, basicanente visando ao projeto,

reatores de potênci~ c de pes'"luisa,

oA partir de 1965, o Presidente passou a adMinistrar
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vas ao desenvolvimento de outras aplicações pac1ficas da energia

Mantendo-se a tradição, os Estados Unidos não se cOQrr~

meteram em adiantar conhecimento sobre partes sensíveis do "ciclo

de combustivcl, especialnente no cnriquecinento e reprocessamen

to. Tanto qUE' o (;overno nortC'-ilr.1ericano, pelo Acordo em tela, se

propunha atender todas as nece~~idades do Orasil Cr.1 urânio enri

queCido no isótopo U-235 e plut6nio.,
Ate então, o Brasil não tinha descoberto nenhuma jazida

de urânio de certa importância. Em Poços de Caldas foi confirma

da a existência de urãnio eM ~ondições econômicas aceitãveis, po~

franceses encerraram sua colaboração com a CNEN"em 1966.

ventua1 engajamento de cientistas brasileiros de valor que

.0o Governo obteve a colaboração da AlfA para enviar

erlcontravam no exterior".

Brasil missão tecnica, a fim de ajudar na preparação de um pr09r!

ma de usos pacificos da energia nuclear. Oe abril a junho de 1968,

os especialistas da referida Agência juntaram-se aos ticnicos br!

si1eiros da CNEN, ELETROBRJlS e FURNAS, auxiliados pelo pessoal dos

A orientação fixada dava grande importância ã preparação

de recursos humanos, c.om o "aproveitamento pleno e racional do

pessoal científico e técnico em todos os niveis, bem coma o e

tro desta concepção, foram lançadas, em janeiro de 1968, as Oi

retrizes da política N~cional de Energia Nuclear. Mais uma vez

voltava-se ao velho tema da "necessidade de implantação da pri _

meira usina nuclear de potincia".

(Jeô1090s

utilizaçãoatômica (não impI icando em informações reservadas) e

de isótopos radioativos, etc.

rim ainda dQSCOhhecendo~se o custo do tratamento. Os

1.9· Governo Costa e Silva

1967/1%9

ihstitutos de pesquisas inte0rados no Grupo de Trabalho Especial

criado no ano anterior.

o Relatõrio deste Grupo. concluído em 1968, não indicou

o tipo, mas as linhas de reatores mais adequados ao Brasil, admi-Eleito para sucedQr o ~arecha1 Castelo Branco, assumiu

a PrQsidincia da Rep~b'ica o General Costa e Silva, em )5 de mar tindo apenas, como idéia preliminar, a construção de uma unidade

ço d. 1967, para governar o qoadrienio se9uinte. com 500 MW ou menos, e que, ate o ano 2005, as necessidades se si·

havia d~vidas de que a meta de 12.000 "U, lançada em 19GO por Jus-

que estes índices, a se manterem por mais alguns anos, fatalmente

seu abastccinento

tuariam em torno de 50.000 MI'I de origem nuclear. Em se!Juida, foi

delegada a FURI!AS a incumbência da realização do projeto, que con-

empresastratou a "US Corporation (EUA) e a SELTEC (Drasi) como

consultords. Assim estabelecido, o llinistro Costa Cavillcahti pas

sou a desenvolver contatos em diversos países, que resultaram numa

viagem de observação aos Estados Unidos, Canada, Inglaterra, Fran

ça, f,lemanha e Austria. a fim"de sentir as reais possibilidades de

colaboração ao projeto brasileiro de realizar um pr09ra~a nuclear.

d,

com

mais

o consumo de eletricidade mostrava-se muito alto,

o Governo sustentava as obras enCOntradas, e não

levariam o País a ter Serias dificuldades no

en~rgêtico.

aumentos de 14,3% ao ano. Havia o generalizado convencimento

te1ino Kubilscheck, seria provavelmente ultrapassada. Estavam em

construçio ou em ampliação trinta e duas hidrel~tricas.

Esta iniciativa ê coment~da mais adiante, quando

abordagem aos programas no campo nuclear executados no Erasil.

d.

o

Diante do acelerado crescimento do consumo de eletrici

dade, o Governo passou a encarar a questão da ener9ia nuclear com

outro enfoque. Em pronunciamento do Presidente Costa e Silva, eln

!'llDta del Este, a l2.0~.1967, e logo depois em Ilha Solteira,

29.06.1967, o Governo brasileiro anunciou o propõsito de levtir adi

ante um programa de utilização pac1fica da Energia Nuclear, com a

da escolha da Alemanha Ocidental, em 1974, como parceiro da matar

vimos antes, à Alemanha foi o pals que abriu melhores perspectivas

para negociação de um completo acordo de cooperação, sUficienteme~

te abrangente, que permitiria ao Erasil conquistar a desejada aut~

nomia tecnico-cientifico e industrial no setor nuclear.

compreensão

como

Relat5rio do Itinistro i um documento interessante na

empreitada industrial jã assuMidil pelo Orasil. Em verdade.

trilllsfcrê.!!execução de projeto pioneiro. Cogeçou por efetivar a

do jã realizado no setor hidreletrico. cujo desenvolvimento apre

sentava avançado indice de nacionalização, de quase 100%, do proj!

to e fabricação dos equipamentos eletromecinicos ao total domfnio

de construção civil.

cia da Comissio Nacional de Energia Nuclear - CNrN, para o "inis

terio das ~tnas e Ehcrgia, e atl'ibuir i ELETRDBR~S a resronsabili

dade da construção e operação de usinas nucleares. Ainda naquele

ano de 19C7, a CNEN celebrou acordo conl a [L[TrnB~~S para constr!

ir a primeira unidade nuclear (Ie pot~ncia.

O-Brasil queria atingir o mesmo grau de i ndepcndenci a

A ideia era elaborar um projeto que possibilitasse a re~

lização de uma concorrência internacional. Estava ã frente do

Ministirio das Minas e Energia o entdo Deputado Costa Cavalcan-

ti, hoje Presfdente d,] ELETROBR}'iS e da Itaipu Binacional. No P!

riodo de abril a junho de 1967. o Governo decidiu pela COhstru

Cio da usina nuclear. Para incumbir-se dessa tarefa foi consti

tuído Grupo de Trabalho Especial no Ministerio das Minas e Ene~

9ia, com engenheiros da CNEN, ElETROBR~S e FURNAS. Uma decisão

que viria atender as aspiraçôes de todos os governos anteriores,

desde 1945.

A ação do Governo Costa e Silva se orientava pejo Pro9r~

ma Estratégico de Desenvolvimento, cujo objetivo era a revita1i

Zqção d,] economia, o combate ã inflação e o aumento do poder co~

petitivo da industria brasileira no mercado internacional. Oen-

Quando da visita do Sr. Willy B~andt ao Brasil, na qua)id~

de de Ministro das Relações Exteriores da Rep~blica Federal da Alema

nha, acompanhado do Ministro de Ciência e Tecnologia, surgiu a propo!

ta alemã da realização de amplo programa de Cooperação na area tecno

l5g1ca. Na ipoca, era Ministro das Relaç~es Exteriores do Brasil o e!

-Governador Magalhães Pinto, que conduziu as negociaç~es, concluídas

com a assinatura (em Bonn, no dia 9.6.l969) do Programa de Coopera _

ção Científica e )ecnologica.

P~r esse instrumento, ficaram estabelecidas as diretrizes

gerais e as ãrea~ prioritárias, sendo contempladas diversas áreas c~

mo a matemática oceanografia, energia nuclear, biologia, etc. foi, em

conseqüência, criada a Comissão Mista Teuto-Brasileira de Cooperação

Cientifica e Tecnológica que, de modo pragmãtico, produziu expressivo

trabalho, do qual resultou a ass~atura de importantes convênios, que

mais ã frente iremos idehtificar.
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fGi. portanto, no Governo do Presidente Costa e Silva, que

se firmaram as bases sobre. as quais se construiria todo o entendimen

to que resultou no II.cordo NucleH do Brasil com a República Federal da

Alemanha. Naquele mesmo ano, a II.lemanha tinha a experiencia da cons 

trução de três usinas atômicas engajadas no fornecimento de eletrici

dade. localizadas, respectivamente, em Gundremmingen {237 MW}. Lingen

,(256 MW) e Obringheim (J8S MW), totalizando 821 MW de fonte nuclear.

Menos de tres meses depois, em 31.CB. 1968, a Nação tomou

conhecimento da morte do Presidente Costa e Silva e, logo depois, da

ascenção ã Chefia do Poder Executivo de uma Junta Militar, com a mis

são de concluir o per1odo governamental previsto para aquele .que se

ria o 29 Presidente do periodo da Revolução de 1964. As diretrizes da

Polltica Nacional de Energia Nuclear não foram alteradas.

1.10 - GO'lerno Medici

1970 - 1974

Sucedendo a Junta Militar, fof eleito o General Em{lio

Garrastazu Medici. para governar no quinqUênio 1970-197<1.

Na sua Mensagem ao Congresso Nacional, o Presidente Mé~

dici ll.firmll que "Após cuidadosa preparação. serão dados. em 1970,

os passos iniciais para a construção da primeira central nucleo!

letri$=a de potência, com finalidade comercial ( •.. ) estando sua

potincia fixada ao nfvel de 500.000 kW ( ... ). Ji se acha deter

minada a sua localização entre o Rio de Janeiro e são Pavlo. no

municfpio de Angra dos Reis".

Sob a orientação do Ministêrio das Minas e Energia.

tHEH intensificou os trabalhos de sondagem de minérios radioati~

'lOS, partir de 1970. com o reforço de verbas vindas da destin!

çio ne 1\ do Imposto fJnlco sobre Conlbustl"veis, desta forma qua

drup'icando os recursos para prospecção. Destú modo, os resul

tados passaram a aparecer mais significativos, como em Campo do

Agostinho (Poços de Caldas - MG). onde foi definida uma reserva

de 2.000 t de óxido de urânio associado çom mo~ibideniD e vana~

to. Para a lavra de minérios radioativos, tratamento e enriqueT

cimento do urânio seria constituída a COTN Companhia Brasilei

ra de Tecnologia Nuclear, em articulação com a industria nacio

nal, incorporando nOS mesmos objetivos os institutos de tecnolo

gia nuclear, propiciando a preparação de equipes nacionais no d~

mlnio das ticnicas de desenvolvimento. produção e atualização de

reatores, combustlveis e materiais nucleareS. O I PND recomenda

a incorporação nesses objetivos dos institutos vinculados ã CNEN.

ou sejam, o IEA. o IEN e o IPR.

Em 1970. foram distribuídas as especificações. a fabri

cantes pré-selecionadas. de projeto e equipamento para usina da

chamada Central Nuclear de Angra dos Reis. O objetivo era obter

propostas de projeto ccmpleto para uma unidade de potência líqui

da em torno de 600 MH. Realizada a licitação internacional, sa

iu vencedora a Westinghouse. associada i Ear - Empresa Brasilei

ra de Engenharia, para a montagem. e às firmas Gibbs & l1ill (EUII)

e Promon Engenharia (Brasil) na elaboração do projeto. O conce~

trado de urânio natural seria adquirido na ~frica do Sul, a con

versão ~m hexafluor~to realizada na Inglaterra, e o enriquecime~

to nos Estados Unidos. O financiamento foi mOntado com a parti

cipação do Eximbank (EUA) para moeda estrangeira, e com a

ELETROBR~S, para moeda nacional. Era, portanto, a aquisição de

u~a unidade na forma de "pacote fechado· (caixa-preta), denunci!

da pelos opositores a esse tipo de solução como "desinteressante

para o Pats".

Cumprindo as diretrizes do I PND, foi criada a Campa

nh1a Brasileira de Tecnologia 1uclear CaTN- nos termos da Lei

n~ S.740, de 10 de dezembro de 1971, na forma de empresa de eco

nomia mista, subsid1iria da (1:[:\, esta co. 51z das açijes. com

o objetivo de projetar e construir reatores e o ciclo do co~bus

tÍYel.

Em 1972, realizou~se a concorr~ncia das obras civis

saindo vencedora a Construtora 1orbprto Odebrrc~t. qu~ apresen

tou a proposta "Que Melhor atende aos ipterf~SrS de FUP':AS", sr

gundo concluiu o laudo do julgd~ento ~a coleta de prpço~. de
dio. 01.09.72.

comportava-se dentro das previsijes: 11,4'.1:, e um acrescilro aa ca

pacidade geradora instalada no Pats de tO,2~. elevando-se de

1D.262 Mil pa.ra n:233 M'tI. portanto,ultrapassando as metas estab!

Tecidas para aquele ano. O potencial nacional de recursos h1dri

toS pllss1veis de aproveitamento econômico (potência superior

á M~l. como COnsiderado na época) subiu para 79.359 MIL r:o ano

seguinte {1971}, a ne-1"tandZl da eletricidade- e1evou~se ll,n, e

capacidade instalada passou parZl 12.670 MU, apresentando acriscl

mo de l~,B~. O aumento da capacidade geraóorZl se realizava a t~

xas maiores Que as do cresci~ento do consu~o.

A taxa de incremento do conSUMO anual de eletricidade De 1965 a 1972. ares a corclu<;ao da rri~sdo d~ rpõlo~o~

franceses. se~ Maiores resu1ta~os. o, brasi'eiro~ drra~ cont,

nuidade aos sC'rviços de pro~rr'cç~o. [1(> laH~ PI' diante, n sonda·

gens to~ara~ vulto: alcançdrd F
, nr crrtodo, 31~.ono M rrrfUrdCD\.

contra a"'(>na~ S!~.3:·1) 11 nos 11 d'ln<; ,]P.trriorr'. /ls rps,rv", ia-

raro estimedôs, naquele ano. p~ 7.rOr to~.

Ainda em 1~72, o Govcrro to~o~ du~s il,rortantr~ ~~cl

s~es: a co~crptizaçac do Actr~o de Cooperaçio cc- os E~tJ~o' ~ni

dos, referente aos esos Civis ~J Erpr~ia At5niCl. cele~rddo e~

llashington. a 17 de julho (rrvi":;o do Acordo <lntprior ctlr~rado

na AdministraçZo Cd~telo Bra~co. PM 1~~5:. con~ t;nbén o ~(Prto

cias de salvaguardas incluer' o rernanert" eaare, en oos~o trrri

t5rlo, de qualouer ~;rte do rrojr~o ~r rp~tor, c d" outro~ ('~ui-

pamentos e artefatos. QUJ1'1I,Pr r"Jterial rcrtil o~ ~lJclrilr espe

cial ficará sub~etído a registres de operação e uso. r de fato

(l r;cverda emerdil ,10 Acorc'(l entre a A:r'. O t;úvrrno brasileiro

eo ~iera a ?/ dr julho.

Papa realizar esta PolTtica, o I PUO considera necessi

rio o ingresso no Paí~ do ciclo do combustível atÔMico, com a i~

p1.antaç,io de complexo industrial para produção de reprocessamen-

fio I·pr.O.do Presidente ~tedici. destaca-se a polftica e

nergetica da construção da pri~eira central nuclear. dada a im~

portância cr~scente da geração de eletricidade de orige~ nucle~

ar na dicad~ de 19RO, em face da necessidade de ad~ionar ~i~

·lh~ps dp k!! por anO e do alto grau de utili7açio do potencial hi

drãulico.
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um Acordo bilateral com severas cli~suJ~s de salva9uardas, como

se nio hastassem as que foram acordaddS de forma semelhante com

a A9~ncia Internacional de Encl'afa At6mica - AIEA.

A emenda ao Acordo entre a ArEA e os Estados Unidos

edade entre o Brasil e o Paraguai} rara instalar uma hidrelêtrica

com potêncin definida em 12.600 I1W. requerendo inversões estinla

das. na data do lançamento do projeto. em USS 4 bilhões. e o CU!

to do kll instalado em US$ 317.000. Ao [,leSmo tempo, foram autori-

bilhão.

sio de 7.500 t\~. para trazer a ener9ia de ltaipu para as regiões

Sudeste e Sul. Esses estudos foram avaliados, na ipoca, em U5$ 1-

para a aplicacão de salvaguardas, teve como principa1 objetivo

fazer registrar o Acordo bilateral como capaz de impedir que

Brasil fizesse uso militar da referida cooperaçio no campo nu

c1ea r.

o

zados os estudos do sistema de transmissão em extra-a1ta-ten-

lh- •. 3~ no valor global de US$ 3.22 bilhoes. ao preço médio de U5$ •.•

1974. a produção de petrõleo no,'i.-- S7?-
1.Jl - Governo Geisel

1974 1979

C~be re1istrar que, em

P,J1's atingiu 10.3 milhões de m3 • o Orasil importou 40.9 mil h6es

o primeiro ~no do Governo Geisel, 1~74. coincidiu com a

primeira fase da crise mundial do petr5leo, com o abrupto aumento

de preços do barril, de USS 3,~S para USS l2,5!.i, ildotado pe 1a

Tl,S(t 11 barril. Foram intensificados os trabalhos de prospecção

litoral do Nordeste. Os testes na bacia de Campos indicavam a exi~

ti"(f~ de uma provTncia altamente rica em petrõleQ.

OPEP. Assim. o Brasil, cono grande importador. sofreu ~uramentc

com este i~pacto, o ~ue exigiu do Presidente Ernesto Ceisel reori

entar a ação governaMental visando duplo efeito: reduzir a dcpe~

d~ncia de fontes rxternas de energia e ampliar o aproveitamento

das fontes altcrn~tiva5 internas. !Iesse sentido. o Governo deci-

Um fato a ser destacado foi a decisão do Governo em tranl

formar a CBTN, empresa subsidiiria da CNEN, em NUCl[BR~S. sociedade

autõnoma com a finalidade de realizar a prospecção de minerios,

ciclo de combustível. a fabricação de equipamentos pesados, o proje-

to e construção de reatores.
diu incre~entar as atividades no caMpo da enerDia nuclear, maxi-

Tecnolonla Nuclear - CBTtl, foi sucedida pela t:UClEBnAS - Empre

sas Nucleares Brasileiras(f3J. Desta for~a, o ~ovcrno pÓ5S0U

mizar o arroveitar:lento do cilrvi10 mineral e industrializiP" a r·rOcl!;!.

çâo de 61('0 a pal·tir do xisto hetu~inoso, como t~rnb~m otir'ilar

utili7.ação dos recursos de ori~el" hidrávlica.

dinaniJado

O II PND (c!pitulO VIlI} propôs uma política energética.

consub~tanciada noS seguintes pontos:

aumentol. Redução de dependência externa atrdV~s: l}

O Presidente Geisel lançou o II PND para,o período 19751

1979. SuasDiretrizes na ãrea energética conferiram atenção especial

ao carvão, ã aceleração da produção de minerais energéticos nuclea

res. e ao desenvolvimento da pesquisa de fontes não convencionai~.

de

o setor ener9~tico foi extraordinariamente

no.rerlodo J974/l97~. Ainda eM 1"74, a Companhia Drasileira

contar com uma emrresa estruturada r~ra "levar adiante os objcti-

vos de criilçio. a curto prazo, de urna ind~stria do ciclo do com-

da oferta Interna de petróleo. com a intensificaçao

da prospecção na plataforma e em terra, e desenvolvi

bustlvel e da fabricaçio de componentes para instalaçõrs mento áa explaraçóo do xisto; 2} diversificação

res". das fontes Internas para substituição do petróleo

nas e Enerqia, (Iue solicitava aU(orlliçEo rara construir a se~un·

No dia 3 de ,junho de J~7-1, Q Presidr·ote Geisel dru

seu "aprovo" na Exposição de /lotivos n'l 3DD. do !·linistro das Ni-

da unidade ~eradora da Usina Nuclear Almirante ~lyaro

As obras se~uiam o cronograma estabclecido.

All>erto.

por outras fontes, com a eletrificação de ferrovias,

deslocamento progl"esslvO do transporte de massa para

os setores ferroviirios, marltimo e fluvial, progra-

ma de transporte coletivo nas ireas metropolitanas,

produção de alcool, ampliação do uso do carvão, med."!.

das de poupança de energia. etc;

Entretanto. a maior preocupação era expandir o aprovei

tamento do potencial hidriulico. naquele ano estimado em 150 mi

lhões de kW. dos quais 80% eram economicamente utilizáveis. A c~

pacidade geradora illstalada total, em 1974. tinha alcançado

16.919 !l\~{H). O'Governo apressou a conclusão cios estudos da usi-

III

11. Emprego intensiva de energia de origem hldr5uJica;

Execu~ão de programa ampliado de energia e1etrica.

para real Izar um aumento de 601: na capacidade ins

talada de geração;

na de Tucurul. com potência de 3.000 r1\~. e lançou o programa IV - Programa do Carvão;

construçâo das usinas de Areia e Salto Santiago - no rio Iguaçu,
v - Oesenvolvimento de Programa de Pesquisa de Fontes

nãp-convencionafs de energia (hidrogêniO e solar);e são Fe.lix - no Tocantins. bem como a termelétrica a carvão

Candi Dta.

de

VI Produção de minerais energeticos nucieares.

f Di. naquele primeiro ano, vigorosa e pragmitica. Entre as Lluitas

medidas, destaca-se a criação da [epresa Itaipu Binacional (soci-

Em 197~. a conjuntura energetica nacional apresentou

segui nte quadro:

A ação do Governo, frente crise energetica mundial,

produção interna de petr6leo: la milhões de 3m , pou co

o

(·L:! ) NllCLrRRÃS c~IRdR prla Lei II~ 6,r01, de 16,12. 1?7J./Vol.
H da Altl{lú.vo da rl'IMI}.

inferior ã de 1974, em 2.7t;

importados 42.7% milhões de m3 (40.9 milhões em 1974)

no valor FOB de US$ 3,27 bilhões;

I'! I - Capa:c-<'dade gC!l.adoJul inhtlli-ada õe!llwdo dQJaõ ~o!Lltec-idoõ rl'.

ia (LCTRt11;J.:1.S - Rc.!atõ'tio do .'LI!E. /lá Wl1Q di~f'.Jlença dI'

459 I-!!'] em !l{'!açac êi Mrll!lapr_m do rJleh~dente ao COlt:1!trõ~o /J:!:.

cf,onal, dI'. 1915, '!(l!!.• na: 1'.t!1. 11, apQn.ta a po.t~_IIc-ill t:otl'lf

os investimentos no setor petrolífero representaram um

aumento de 116% em relação a 1974;

no setor de geração eletrica. a capacidade instalada

passou para 19.569M\~(lfi.9'9 em '974). Portanto. mais 15.71;
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• o consumo de energia eletrica cresceu em 10,2%.

Foi em 1974, com o Protocolo de Brasllia( 45 l, que se de 

senvolveram as negociações com o Governo da Repüblica Federal da

Alemanha para propiciar ao Brasil completos conhecimentos no a 

proveitamento da fonte nuclear. Em conseqUencia, o Governo bra-

sileiro assinou com o Governo da Alemanha, p.m 27 de junho d,

1974, sô voltando a esse n1vcl ao final do Governo). As reservas

acumuladas em 1976 eram 139,3 milhões de m3. As importações de p!

tróleo atingiram 47,8 milhões de m3 .

~o campo da pesquisa c exploraçio de petrEleo, as ações

foram ativadas consideravelmente, registrando-se diversas ocorriE

Ci'lS, principalmente na plataforma continental, no litoral flumi~

1975, o Acordo de Cooperação no Campo dos Usos Paclficos da tn~~

9ia Nuclear, ato realizado em Bonn.

ncose. Os contratos de risco foram lançados ã concorrência inter-

nacional, sobre dez ireas, sendo nove na plataforma continental

Dos entendimentos com os alemães resultaram varios contra-

tos de suprimento de tecnologia e equipamentos, bem como associações

com empreSas brasileiras, criadas especialmente para atenderem aos dj

versos setores do Programa Nuclear, organizadas como subsidiarias da

NUCLE8R~S ~ Empresas Nucleares Brasileiras S/A.

Assim, surgiram:

NUClAM - Nuc1ebras de Mineração S/A (prospecçào, pesqui~

sa, lavra de urânio).

A industrialização do xisto avançou bastante, com a oper~

çào da unidade~piloto em são Mateus do Sul, no Paranã. Os pri

meiros contratos para substituição de Eleo combust1vel por car ~

vão foram assinados com alguns grandes consumidores da ind~stria

de cimento. O Conselho Nacional do Petrõleo ~ CNP - passou

estudar como intensificar a produção e o consumo de carvão. Foi

lançado o Prog'T'ama Nacional do 1I.lco01 e, na mesma epoca, dt'(J- se

in1cio ã mistura de álcool anidro carburante com gasolina, na ba

NUClEN - Nuc1ebrâs Engenharia S/A (projeto e serviços de

Engenharia para usina nuclear).

NUCLEP - Nuclebrâs Equipamentos Pesados S/A (projeto, de

senvolvimento, fabricação e comercialização de componen

tes pesados).

NUCLEI ~ Nuclebrãs Enriquecimento rsotõpico S/A (produ 

ção de urânio enriquecido).

Em julho de 1975, a NUClEBRAS assinou contrato com a empr~

sa franceSa Technicatome, do Comissariat ã 1 'Eergie Atomique, para o

projeto-de construção do reator experimental termico-rapjdo Cobra.

Efetivaram~se as negociações entre a NUClEBRAS e a STEAG

empresa da Alemanha, para criação, naquele pals, de uma nova organiz~

ção germano-brasileira, com a finanlidade de assegurar o desenvolvi 

mento do processo de enriquecimento de urânio pelo jato centr\fU90.A~

sim, surgiu a NUSTEP, com 50% de cada lado.

Neste mesmo ano, foi autorizada a construção de mais uma

unidade(46) em Itaorna (Angra dos Reis), que seria terceira

da Central Nuclear Almirante ~lvaro Alberto, com potência seme

lhante ã Unidade lI, isto e, de 1.300 rlH nominais.

se de 10 a 15%.

Constituída a ltaipu Binacional, as obras foram contrata

das e iniciadas. Como tambcm as obras de Tucuruí e de Sobradi ~

nho. G consume ce ener9ia elétrica ~o País navia crescido )2,ó~.

A capacidade geradora instalada evoluiu de 19.569 MW em 1975 pa

ra 21.060 M~I em 1976, aumentando 7,6'"

Ainda em 1977 foram assinados os contratos de financialne~

to com os alemães para cobrir os investimentos da NUCLEBRAs. Com

~ KWU foi assinado contrato assegurando a transferência de tecn~

logia na fabricação de elementos combustíveis, e outro firmado

entre a NUCLEBR~S e as firmas alemães KEWA e UHDE, para transfe~

rincia de "know~how" relativo a projeto, construção e operação

de usina de reproc~ssamento. As reservaS de urânio no Brasil fo~

ram, neste ano, estimadas em cerca de 21.000 ton, ou seja, um a!:!

mento de 80% em relação ao início da administração. Em 1976,foi

criada a empresa NUCLEMON - Nuclebrãs de Monazita e Associados

ltda, para fazer a lavra e industrializar minérios pesados radi~

ativos, em especial a monazita e a zirconita.

Para completar as medidas relatiVaS ao ciclo de combustl~

vel, NUClEBRAs contratou a empresa francesa Sociite Chimie

O esforço do Governo Federal, em 1977, cresceu na dire~

Ugine Kutllman, para projetar a usina do concentrado de urinio.
Ainda em 1975, o Governo autorizou a PETROBRAs a firmar

contratos de serviços com clausulas de risco, com empresas inter

nacionais. A decisão do Presidente Geisel teve a mais ampla re

percussão, jus'tificada pela perspectiva de aumentos crescentes

no preço do petrõleo, e as constantes ame~ças de redução dos for

necimentos.

ta proporção das dificuldades internas e externas. O preço

barril de petrõleo foi contido por algum tempo, em torno

US$ lt.90 por barril, após a la. faSe da crise de 1973/1974.

do

de

Seguindo as diretrizes do Ir PUD, a Administração Gei ~

se1 partiu firmemente para a redução da dependencia energética,

pondo em prãtica a racionalização na distribUição dos derivados.

Procurou também ampliar a substituição dos combustíveis importa-

dos por outras fontes internas alternativas, principalmente

O consumo de derivados de pctrõleo aumentou apenas 0,6%

em relação ao ano anterior, apesar do aumento de 7,4~ na frota de

veículos.

9asol i na.

~m 1976, prosseguiu o Governo em suas tentativas de re~

de cervão mineral e vegetal, e fez lançar a mistura de alcool ã

(45) - Protocolo de Drasília, assinado em 3.10.1974, r~su.hante dc_demoradj}s
negociações que nasceram com a execução do Programa de Cooperação Ci
entl', 'r:a e Industrial, de 1969.

(46) - Decreto nQ 75.870, de 13.06.1975, de 13-06.1975 (Vol. 39 do Arquivo desta

CPI).

cresceu

A produção interna de petrõleo desceu para 9,3 milhões

de m3 (9,6 milhões em 1976), dos quais 24t na plataforma continen

tal. As reservas subiram para 147,1 milhões de m3 , contra os

139,3 milhões anteriores.

No setor eletro~energctico, foram acrescidos mais 1.737

MH ã capacidade geradora instalada, passando ri País a contar com

22.797 MW. ou mais 8,2%. O consumo de energia elétrica

em torno de 11%.

O carvão, com a nova política de substituição, teve seu

consumo elevadO de 185 mil ton, em 1975, para 308 mil em 1977.

em

Adúzir o COnsumo de petróleo, porem sem alcançar maior exito.

produção interna baixou para 9,6 milhões de m3 (10 milhões
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urânio para 32.30n ton. e as inferidas para 34.500 ton, perfazen~

A NUCLEBR~S elevou as reservas medidas de minerios de com a capacidade de processar 25 mil barris de pét.'rS'

11eo~ -.

Em 1978, as import~ções de petróleo passaram a 49,9 mi

1977, foi definido o Programa de Desenvolvimento da Tecnologia de

Reatores, a cargo da CNEN, flUClEBR,!;S e ElfTROllR,!;S. nal do Alcool sendo ~mplantado para produzir 10 milhões

de m3 até 1985, com a utili2ação de 2,5 milhões de hec-

Programa Naci!!.3m •

~lcool Carburante

Produção nacional de 2.4 milhões de

Emdo o total de 66.800 ton contra as 21.00D do ano anterior.

1hões de 3
m • no Villor de USS 4,3 bilhões,contra-os 42,7 ndlhões dem3de tareL

- Hidrelétrica

de 2B.500 MW, com um aumento de 12,71 sobre o ano ante-

Potencial conhecido de 150.000 MW e capacidade instalada
1973 (USS 2,r. bilhões apt:>nils l. -O consumo elevou-se de 45,3 mi

lhões em 1973. para 59,560 m~lhões em 197f1. As reservas acumula

das atingiram a 161,6 milhões de m3•
rior. O programa de construção deixado pelo Presidente

O crescimento do consumo de energia el~trica manteve-se Geisel deverã dar ao Pals mais 32.000 MW. possibilitando

elevado. em torno de 13%. ~ capacidade geradora instalada passou

de 22,797 GW em 1977 para 25,299 em 1978, em torno de 1) ,0%. Na-

quele ano, o Governo do Presidente Geisel tinha grandes projetos

no setor hldriço que, concluldos, adicionariam 20,5 milhões de kW

elevar a potencia instalada, no ano de 1985, para perto

de 60.000 MW. O consumo de energia eletrica no Pals, de

109,6 milhões de MWh, representou um crescimento de 13%

sohre 1978. O suprimento de fonte hldrica alcançou 93% ,

ficando 5% para usinas termicas a õleo, e 21 para usinas

termicas a carvão.

ao parque gerador.

Uma importante decisão foi a COmpra, pejo Governo Fede

ral. do acervo da Light - Serviços de Eletricidade S/A, sob con

trole da DRASCAN, por US$ 380 milhões. As obras de ltaipu segu~

Energia Nuclear

ReServas de urânio de 193.800 tono Prosseguimento d"

pal'a 143.300 tono

1978, as reservas de urânio dilvam um salto espetacular, de 32.000

ram com cronograma adiantado.

da, das ohras de fundação, passavam por serios proh1emas, não pe!:.
degãs hexafluoreto de uranio, usina de enriquecimento

urânio (escala de demonstração), e fãbrica de Elementos

Combustlveis.

A NUCLEP, em 1979, eslava em fase final de montagem dos e~

obras civis do Complexo Industrial de Poços de Caldas p~

ra produzir o concentrado de urânio, sendo 550 ton sob

a forma de diuranato de amõnio, 275 ton de molibidato de

cãlcio. Quanto ao complexo industrial de Rezende, sera o

mesmo integrado da usina de conversio de ~yellow-cake~em

do

a sellu.!!operação prevista para 1977, estava bastante atrasada.

No campo nuclear, as obras de construção das Unidades I

e 11 tinham as previsões mais urna vez alteradas. A primeira, com

mitindo assegurar o prazo marcado. Enquanto isso, ao final

quipamentos. O PRONUCLEAR - Programa de Recursos Humanos para o SetorA NUCLtDRAS passou a negociar com a BRtTSH Nuclear Fuel

limited (Inglaterra) e Uraniun Pechiney Ughintl Kuhlmann (França) Nuclear. concedeu 1.500 bolsas de estudos. Foi de mais 12~ o lndice

mento de urânio entre a NUCLEBR~S e a unENCO.

Ao final do Governo Geisel, o quadro energetico estava

Por outro lado. em 1976. passou a vigorar o contrato de enriQuec~

estrutura ener~ética, apresentando um acréscimo fantástico na ca~

pacidade instalada, dI:' 16,9Fl IH! em 1974, par,1 21Lson IH! em 197'),
portanto, mais 11.481 MW em 6 anos, uma performance extraordin~. d,

d,

de aplicações de Radioisotipos na Agricultura, Indústria e Medicina.A

conclusão do projeto conceitual da usina piloto de processamento e o

inicio da construção civil da usina de enriquecimento de urânio,foram

ainda realizações do Governo Geisel no campo nuclear.

O Governo do Presidente Geisel, ,de 1974/t979, f01 extr!,

mamrnte dinâmico no setor ener~ético. As dificuldades encontra-

das não têm paralelo com outros governos, porque os efeitos

crise do petróleo começaram a incidir já no seu primeiro ano

administração.

ou tra

do concentrado de Urânio ao 9ãs

pl'ofundamente modifiCildo. O llrasi' passou a contar com

os serviços de conversão

Incontestavelmente, a arrancada no setor hidrelétrico,
Em 1979, o Presidente Ernesto Geisel concluiu seu perlo-

do de governo atingindo as seguintes metas:
carv~o, alcool e nuclear, bem como a intensificação de pesquisa

Oe fato, a primeira Polltica Nuclear su~giu no Gove~no

de petróleo. alcançaram os mais altos níveis de investimento, c~

mo em nenhum outro perlodo.

1,12· Consider·açõcs Finais

quisa. Este tinha entre suas competencias a promoção, investigação

e industrialização da energia atômica,e suas aplicações. A entrada

no Brasil de tecnologias avançadas era uma aspiração alimentada pe

la Academia BraSileira de Ciências,hã muitos anos.

Carviío

Registro da marca recorde de 13 milhões de ton mincr~

das. As reservas nacionais conhecidas alcançaram 22,6

bilh.Ões de toneladas. O programa do Governo seria ati.!!

gir o ano de 1985 utilizando 22 milhões de ton/ano.

Petróleo

Consumo anual de derivados de 60,0 milhões de m3 e im

portação, para complementar a oferta interna, de 58,2

milhões de m3, no valor FOB de USS 6 bilhões. ao preço

medi o de USS 16,77 o barril. A produção nacional foi

de 10 milhões de rol, com as reservas situando-se em

201 milhões de m3.

Xisto

de Eurico Gaspar Outra, com a Mensagem ao Congresso Nacional

resultou na lei n9 1,310, promulgada em janeiro de 1951, já'

administração do Presidente Getúlio Vargas. Esta lei procurou

cançar dois objetivos: a prospecção e exploração de minerais

dioativos, bem c~mo a criação do CNPq· Conselho Nacional de

'"'
'.'.

Pes-

Getülio Var9as. em 1953, procurou consolidar a PolftiProsseguiram os trabalhos de engenharia de projeto

detalhamento da Usina Industrial de São Mateus (PR)

e

,ca Nuclear, ao estabelecer, em suas Diretl'izes do Governo, alglJns
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pontos essenciais. do ciclo do combustlvel ã fabricação de reato-

res de pot~ncia. tal COmo foi acertado 22 anos mais tarde com

Alemanha - em novembro de 1975. A justificativa principal da pr~

posta elaborada pelo Almirante ~lvaro Alberto conclufa que "o Br~

sil, para o desenvolvimento de sua politica de energia atõmica, pr~

cur~rã a colaboração da ciência e da ternica dos p31ses amigos, sem

restrições. guiado apenas pelo.que lhe for mais conveniente". Com

este principio o Brasil libertava-se das amarras impostas pejos E~

ta dos Unidos, que só aceitavam cooperar na transferência de tecnol~

913 nuclear cem severas llmitações, praticamente ao nível de pesqul

sa actldêmica.

Em sua primeira Mensagem .'10 Congresso Nacional. em ma~

ço de 1956, disse o Presidente Juscelino Kubitscheck: "aproxima- se

~ era das usinas atijmicas, para cuja utilizaçio o Põ~s se deve pre

parar desde ji". E logo em agosto daquele mesmo ano, o Presid~nte

lançou as suas "Diretrizes para ~ Pol~tica de Energia Atijmi

ca M
, ao mesmo tempo tomando a iniciativa de criar a Comissão

o Ministro Costa Ca~alcanti, em 1969, ao apresentar r!

latõrio da sua ~iagem aos Estados Unidos, Canada, rng1aterra,Fra~

ça, ~lemanha e ~ustria concluiu que a ~lemanha apresentava melho~

res perspectivas para negociação de um acordo que possibilitasse

ampla cooperação tecnico~cientlfica, COm especial destaque no ca~

po nuclear. O Acordo de Cooperação com aquele pais foi assinado

em junho daquele mesmo ano, tornando-se o ponto de partida para o

futuro Acordo Nuclear do Brasil com a Alemanha.

Em primeira Mensagem ao Congresso Hacional, o Preside~

te Medici afirmou que o seu Gbverno daria os passos iniciais para

a construç~o d(> uma central nuclear pioneira, rã estando determin,!!.

da a localizaçio em Angra dos Reis. No I PND, o Presidente Midi

ci considerou necessario implantar no País o ciclo do combustl

vel nuclear. Cumprindo as diretrizes desse Plano, foi realizada

licitação internacional para aquisição de uma usina PWR, com po

tência de 500 MW, sendo sutimetidas as obras civis a concorrência

nacional.

cional de Energia Nuclear· CNEN.

norte-americana no fornecimento de reator de pesquisa e de urânio

enriquecido.

por interferência do Conselho de Segurança Nacional, porque c G~

veroo norte-americano não cumpriu as compensações combinadas. O

3Q Acordo (de 1955) assegurou mais uma vez a preferencia aos E~

tados Unidos ã exportação de ur~nio. Este Acordo foi objeto da

CPI. em 1956, na Camara dos Deputados.

Vamos aqui fazer uma pausa para observaçio. Oe 1945 a

1955, o Brasil tinha assinado com os Estados Unidos 4 Acordos de

Cooperação, sendo que Os 3 primeiros, de 1945 (Getülio Vargas),

1952 (Getúlio Vargas} e 1955 (Ju~celino Kubitscheck) trataram da

exportação de ~lnerais estrat~gicos. O Acordo de 1945 foí denun

ciado pelo Presidente Dutra como sendo "escandalosamente prejudi-

Tucurul.

Em 1974, o Presid~nte Geisel autorizou a construção da se

gunda usina nuclear. lntretanto, a maior preocupação era expandir o

aproveitamento do potencial hidreletrico. Entre as muitas iniciati~

vas, destaca~se a decisio de construir ~s hidrel~tricas de ltalpu

Coincidentemente. no mesmo ano de 1972, foi firmado novo

Acordo de cooperação com os Estados Uni~os para Usos Civis da Ener·

gta ~tÕmica. Este e~a o 69 no campo nuclear. A diferença dos ante

riores era a abertura de possibilidades para que o Brasil ddquirlsse

equipamentos de reatores. Porem, foram mantidas fechadas as portas

para as tecnologias do enriquecimento e do reprocessamento.

o primeiro ano do Governo Geisel coincidiu com o inicio

da crise do petróleo, levando-o a reorientar a Politica energetica,

para reduzir a dependencia externa do petrõleo e desenvolver fontes

alternati~as. Fez~se necessãrjo reestruturar ~lguns õrgãos do se

tor, a exemplo da CBTN - que foi sucedida pela NUCL[BR~S.

liquidado

cooperaçãoO 4Q Acordo (também de 19S5) objetivou ã

cial ao noSSO patrimônio". O 2Q ACOI'do (de 1952) foi

J~nio Quadros, em 1961, em ~ua pri~eira Mensagem ao

Congresso Nacional, reafirmou a importância da energia nuclear e

a incluiu entre os objetivos do seu Governo.

João Goulart também reafirnou o entendimento consagra

do ~or seus antecessores, ao dizer, em Mensagem ao Congresso N,!!.

cieoal, que o exame do panorama energetico. dentro de uma perspe~

tiva mais ampla, "mostra a necessidade de novas fontes de energi~

baseadas naS aplicações da Flsica Nuclear". Em dezembro de 1963,!

nunciou a decisão de construir a primeira central nuclear com b!

se no urânio natural.

o Governo do Marechal Castelo Branco, em 1965, assinou

com os Estados Unidos mais um ACbrdo de Cooperaçio para Usos Ci

Neste mesmo ano, foi assinado o chawado MProtocolo do Br!

s~lia"_ Este Acordo de Cooperaçio Industrial fundamentou a natureza

e o alcance de um novo Programa Nuclear Brasileiro, assim esquemati

Zado: Ciclo do Combustlvel; Industria de Reatores; Assistência T~cni

cai Salvaguardas; Linhas Gerais do Programa de Cooperação no Setor

Mineral; Enriquecimento de Urânio e Reprocessamento do Combustivel

Irradiado.

Verificam-se duas linhas centrais na ação governamental:

a or9anização interna - com a transformação da CBTN em NUCLEBR~S,

definida na ocasião como uma empresa apta a levar adiante os obj~

tivos, a Ctlrto prazo, da implantaç;'io do ciclo do combustlvel

fabricação de compDnentes pesados; continuidade dos enterrdi-

vis da Energia Atõmica', o 59 neste mesmo campa. Tinha objetivos

mais abrangentes, entretanto, não inclUla a transferência de con

becimentos sobre partes senslveis do ciclo do combustivel, espe 

cialmente o enriquecimento e o reprocessamento.

Em 1968, na administração Costa e Si·lva, foi concluldo

Relatório elaborado pela CN[N, ElETROBR~S, FURNAS, Instituto de

Pesquisa e missão tecnica enviada pela AIEA. Foi recomendada

construção de uma unidade PWR com potência de 500 MW, e prevista

a necessidade de 50.000 MW atê o ano 2005. Verifica-se, neste m~

menta, que estava sendo definida a linha de reatores, como b~se

do Programa Nuclear.

~entos com os a1emies.

Afinal. emjunho de 1975, concretizou-se o Acordo de Co

operação Sobre os Usos Pacificos da Energia Nuclear e. na mesma

ocasião, foi firmado o Protocolo de Bonn, referente as Diretrizes

Especlficas para os procedimentos conseqUcntes do referido Acordo

(Acordo de Acionistas. Contratos Comerciais, etc. bem como a con2

tituiçio de um grupo de empresas binacionais, como subsidiirias da

NUCLEBRI!:S l.

Esta ligeira retrospectiva do qll~ aconteceu de 195C ate

1975 tem grande importância para nos ajudar a entender as razões
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que levaram o Brasil a assinar este Acordo Nuclear com a A1emanh~

Não hã duvida de que foi a primeira e grande oportunidade aberta

ao nosso Pdis para ingressar na era nuclear, de forma ord~nada

com apoio financeiro, cobrindo todas as fases de uma indü~tria in

tegrada velha reivindicação de todos os Governos da Rep~blica d~

pois de Eurico Gaspar Dutra.

Constatamos, pelos fatos expostos nesta parte do Capi

tulo 111, que, em relação <lOS Estados U~idos, foram 2.7 anos em

vão, 27 anoS de frustrações, sem que os brasileiros pudesSem mere

cer a devida reciprocidade de nossa preferência pela tecnologia

norte-americana. Enquanto isso, nos mesmos periodos aqui arrola-

dos, a despeito das alegadas barreiras da legislação, outras na

ções receberam dos Estados Unidos assistência técnico-cientifico,

embora de forma não oficializada, a exemplo do Canadá.

,_ Aersagens Presidenciais de J9~5 a 197~ - Capo Energia.

Re1at5rio da,CP) de [ner9ia lluclear -\dc 195~ - Ci_ara dos Do

putados.

Jornal "O Estado de São Paulo", de 01.07.1979, pãg, 8.

Acordos Internacionais, constante~ do, Vol. 37 ~P Arquivo da

CP I Ar!.

Legislaçio Nacional constante do Vol. 38 do Ar~uivo da CPIAI!.

Re1at5;io da Ci'l de Energia Atômica - 1958 - C.âruarll,dos DeptitE,

dos.

9ocumentos da PresidEncia da Rep~blica e do Cnrq, constantes

do \'01. e do Arquivo desta CPI.

YOlUlIE V

ficou igualmente cl<lro que nunca houve neste Pals maior

empenho. como na decada anterior, para introduzi~ radical muda~

ça na Po1;tica [nergetic<l. Em verdad~, os anos de 1970 a 1979 fo

ram marcados por decisões da maior importância e repercussão, co

mo são, destacadamente, as se9ulnt~s:

CJ\ffTTUlO I II

"POlrrrc.c. ffUCLEAJ1 BRASILEIRA"

a) Governo Medici

1971 criação da CBTN - subsidiária da CNE~;

1972 decisão de construir Angra t (625 MWJ.
2a, Parte:

1974

1975

b) Governo Geisel

1974 _ decisão de construir as grandes usinas hidr!

1etricas: Itaipu (12.600 Mwl, Tucurtli ( J.6DD

MW),etc.;

transformação da CBTN em NUClEBR~S;

assinaturas do Acordo Nuclear com a Alemanha

2. ~co~dos, lratados e Convênios

3. Transferência de Tecnologia

4. Saúde, ~eio-Ambiente e Segurança

1976

1978

s IJ H .li R J fi PXG.

01

01

02

04

O,
,.
lO

20

22

"
3)

40

"
52

.4
75

75

102

112

"O

NUClEP

NUCLEI

NUCLEN

TNP {1968)

2.8

2.9

z~ Acordos, Tratados e Convênios

2.1 Acordo com o~ E~tados Unidos (1965)

1.2 Tratado de Tlatelolco (1967)

2.3 Tratado de Não·Pro1iferação

2.4 Outro~ Atos de Cooperação

2.5 I Acordo de cooperação com a Alemanha (196Bj

2.6 Acordo de cooperação com os Estados Unidos (1972)

2.7 I PNO (1972/1974) ~ 19 Reator de Potência

2.7.1 p Concorrência Internacional

Protocolo de Br<lsilia (1974)

Acordo Nuclear Brasil e Alemanha (l975l

2.9.1 O Texto do Acordo

2.9.2 - Tramitação na Câmara dos Deputados

2.9.3 Tramitação nO Senado Federal

2.9.4 Debates do senado

2.10 - Atos Oecorrentes do Acordo Brasil e Alemanha

2-.10.1 Protocolo de Bonn

2.10.2 Acordo de ACionistas

2.10.3 ~cordo de Acionistas

2.10.4 Acordo de Acionistas

1.14 - nlDlIO~R~rIA

Esta parte do Carítu10 III, bem responde ã per,gunta se!!!

pre renovada que ouvimos em variados recantos deste pals: Por que

o Acordo com a Alemanha?

e Protocolo de Bonn;

1975 _ autorização ã PtTROBR~S para assinar contra

tos com empresas estrangeiras com clâusulas

de risco na prospecção de petrõleo;

Implantação das empresas do Grupo NUtlEBR~S;

a encampação da light - Serviços de €letrici

dade S/A.

Este período (1970/79) foi e,xtremamente dinâmic::o para o

setor energético, assumindo maior relevo diante dos inümeros obstl

culos, a exemplo da nova polrtica de preços altos do petr~1eo, la~

çada pela OPEP em outubro de 1973, Com imensa e direta ~epercussão

na economia brasileira.

1976 _ lançamento do PROAlCOOl ~ pr09rama Nacionaldo

1'\ 1coa 1 ;

Silvio Froes.'-de /lbreu - "Recursos rlincrais do Brasil" -' Edi

ções do I~T ~ MIC • 1973,

General Juartiz Távora - "Ne:r.ôri/;;s"- Edfçõb Biblioteca do Exe!,

cit'o -,1977 é Zditora Edgard Uticher - 1973.

General Juarez Távora ~ ~}\tornos para o Brasil" ~ Liv.

~ly,mpio - 1958.

Josô
3. TranSferência de Tecnologia

3.1 D Ciclo do CombustTve1

3.2 Indústria de Reatores

3.3 Construção Civil

3.4 Recursos Hu~anos - pRONUClEAR

3.5 ,Informação· e Documentação

3.6 - Pesquisa

120

131

13.

'45

'45

1 50

151
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5. Oposição ao Acordo Nuclear

5aürle. Meio-Ambiente e Segurança

Rejeito Radioativo

Reprocessamento

Proscrição das Armas Nucleares2.2 - O Tratado para

na America Latina (Tratado de Tlatelolco)

1967(1)

Concluído na cidade do Mexico. em 14.02.1967, este

Acordo entre as nações latinowamericanas antecioou ~se à fo~

malização do TNP, que estava. naquele ano, nos ültimos acertos. A

iniciativa resultou da oposição ~ corrida armamentista. especial

mente nuclear. e do convencimento de que a ampliação de zonas mi
litarmente desnuclearizadas seria um meio de contribuir para o

desarmamento geral. e de que a existência de armaS nucleares. em

qualquer parte da America latina, tonvertê-la~ia em alvo de even

tuais ataques nucleares e provocaria fatalmente em toda a região

uma acelerada corrida armamentista, que faria desviar vultosos e

imprescindlveis recursos dos programas de desenvolvimento econõ~i

co e sotial.

156

15.9

165

16'

110

17'

181

183

171

172

'74

175

18.

Destruição Definitiva dos Detritos

Ameaça às Gerações Futuras

Sistema de Proteção ao Programa Nuclear

Salvaguardas

Garantia de Qualidade

3.9.1

3.9.2

Meio-Ambiente

Saüde

SegurançalNuclear

4.3.1 - Processo ReQulatório e Aperfeiçoamento
Tecnólõgico da Segurança

4.3.2

4.3.3

3.7

3.8

3.'

'.1..,
'.3

••

Representado pela Comissão de Energia Atômica dos Estados

Brasil. atravês de Programa que inclui: projeto. construção e funci~

Partindo da consideração de que o uso pacifico da energia

atômica apresenta perspectivas promiSSoras para toda a humanidade, o

Brasil e os Estados Unidos formalizaram um Acordo de Cooperação. fi~

mado em Washington a OB.07.l976. Representou o Brasil nesta assina

tura o Ministro Juracy Magalhães. das Relações Exteriores.

Alguns Acordos, Tratados e Convênios assinados pelo Bra

sil. precedentes ao Acordo Nuclear com a Alemanha, são documentos im

portantes nesta anãlise, porque marcam profundamente a Política Nu

clear seguida pe)o nosso País e esclarecem as posições assumidas pe

lo Brasil no contexto polltico internacional referente ~ questão nu

clear.

'nLlclea-cação. ~u recebimento. armazenamento e instalação de armas

res. por manrlat~ de terceiros ou por outros meios.

dispositivo nuclear. o lugar e finalidade da explosão. etc.

ti vos do referido Tratado. A aplicação de Salvaguardas ficou acert!

da atraves de acordos com a AIEA. estabelecendo-se para isso um pra

zo. a fim de as partes. individualmente, negociarem com aquela Agên

cia.

Foi criado, na estrutura organizacional da Agência.

Há um dispositivo (Artigo ia) especificamente sobre eKpl~

sões para fins pacificos. O Tratado admite tal prãtica. Os Esta~os

Unidos poderão realizar explosões para fins pacificos, inclusive com

artefatos similares aos utilizados em armamento nuclear. Há a exi

gência de prêvia notificação ~ Agência latino-americana e ~ Agência

das Nações Unidas. com demonstração detalhada do caráter e origem do

Por isso, os paises signatãrios, entre os quais o Brasil •

assumiram o compromisso de utilizar exclusivamente com fins pacífi

cos o material e as instalações nucleares sob sua jurisdição. bem c~

mo o de impedir, nos respectivos territórios, o ensaio, uso e fabri-

sistema de controle destinado a verificar o cumprimento dos disposi-

o

200

segurança

2.1 - Acordo com os Estados Unidos (1965)

2. Acordos, Tratados e Convênios

Considerações Finais••

Unidos, o Governo deste país declarou-se desejoso em QauKiliar"

namento de reatores de pesquisa; problemas de saüde e de

relacionados com a operação e uso de reatores de pesquisa; uso de Esse Tratado foi aprovado pelo Decreto-legislativo nQ 50.

Por não termos depositado a declaração formal da referida

dispenSà, o Brasil ainda não integra a OPANAl - Organismo (Agência)

para Prescrição das Armas Nucleares na America latina.

porque o Brasil, valendo-se do texto do ~rti90 (8. não dispen~a

exigência da inclusão de Cuba como signatária. ~ara que esta assuma

os mesmos compromissos.

isõtopos na pesquisa flsica e biológica, na terapia medica, na a9r1

cultura e na indústria.

A referid~ Comissão faria transferir ao Brasil urânio e~

riquecido com isotopo U~235. para atender as necessidades dos cit!

dos reatores. A quantidade não eKcederia 15 kg de U-235, em urânio

enriquecido ate o máximo de 20%.

de 30.11.1967, entretanto, não foi promulgado. Não esta em vigor

Ficou acertado que a AIEA seria solicitada a assumir

Vê-se. pois, que tal Acordo ficou restrito ao uso de

cianal. Ho Brasil este Acordo foi aprovado pelo Decreto legislati

a responsabilidade de aolicar salvaguardas aos materiais e insta

lações nos termos deste Acordo de Cooperação. atraves de um outro
trCl tapelo Senado norte~americano. Já o Protocolo Adicional II

O Protocolo Adicional J. pelo qual os Estados comprome

tem-se a aplicar. nos territõrios de sua juriSdição, o estatuto

da desnuclearização para fins belicos, ainda não foi ratificado

da desnuclearização para fins bélicos da America Latina, isto e.
os palses nuclearizados comprometem-se a não empregar e não amea

çar com armas nucleares os países que são membros do Tratado. A

União Sovietica deu sua prõpria interpretação ao dispositivo que

reconnece o direito de uso de artefatos nucleares para fins paeí

ficas. e por isso não aceita nennum pais que faça explosões nucl~

ares. como protegido pelo referido Tratado.

abri r

UnidosAcordo Trilateral. envolvendo aquela Agência. os Estados

e o Brasil.

reatores de pesquisa. O seu significado. por certo. seria

com o Governo norte-americano um novo diálogo que possibilitasse

desdobramento~ no sentido de o Brasil vencer etapas sucessivas p~

ra realizar suas aspirações de desenvolver um programa nuclear n~

vo nQ 48. de 4.10.19&6. e promulgado pelo Decreto nÇl 61.517,

12.10.1967.

d,
(1) - TAlnlOlCO - Um bairro da cidade do Mêxico, onde estã o Ministério das

Re la-ções Ex teriores des te Pa i s.
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As restrições do TtIP vem desde sua formlllit.ação, diante

2.3 - o TNP (196B)

Este Tratado resultou de uma larga negociação. r muito

importante seu registro nesta análise para entender-se o jogo das

nações nuclearizadas e seus reflexos noS paTses er.l dl:!senvolvimen-

o objetivo do Tratato é detectar a tempo o desvio de m!

terial nuclear das ativ1aades paclficas para a fabricação d~ ar

mas atômicas, isto e, dificultar a proliferação de armamento nu

clear. Para Isso, foi criado um tistema de salvaguardas, cobrin

do todos os programas dos Estados não nucleares, a ser estabelec!

para

:la i s

transfer~nc1a e colaborar na execução de progr<li",la nuclear

2.4 - Outros Atos de Cooperação

O Brasil firmou, ao longo do tempo, vários acordos e

convênios com paises e instituições,referentes ã cooperação cien-

tarde, outras nações industrializadas juntaram-se ao prir,;eiro gr~

po, ampliando o Clube, que passou a contar com 15 paises-m~mbros.

fins p~cificos. apenas exigindo a ap)ícação de salvaguardas atra

vés da AIEA.

Este Clube de Londres nio passa de um acordo informal.

não ~ um tratado e nem mesmo um convEnio. O sistema funciona na

Ger uma linha de ação Gomum na e~portação desses produtos.

trabalho de conquistür autonomia tecnol6gíca no setor. O que nos

favorece são os acordos bilaterais com nações possuidoras de te~

nologia. cauo a ~lemanha. França e Itilia, que aceita~ negociar a

aplIcação de salvaguardas.

base de lista de itens, sub~etidos a diretrizes para o fornccil~e~

to de materiais e equipamentos, com cxigincias de guarda, prote

ção e facilidades de inspeçio. a fim de evitar o seU uso na fabr!

cação de cxplosivos. Este Clube atua como um aliado ao Tlir

Aliás, este tipo de negociação foi implantado pelas na

ções nuclearizadas e outras avançadas na tecnologia nuclear, com

a criação fnformal do chamado Clube de Londres, quando, eM 1~75,

os sete ~aiores supridores de materiais e equipaNentos nucleares

(C~nadã; França, Alemanha Ocidental. Japão, Grã-Eretanha, Estados

Unidos e União Sovietica). reuniram-se em Londres para estabele-

o

de

de

da politica de "dois pesos e duas medidas" que cOnsubstancia

do com a direta participação da AlEA - Agência Internacional

Energia tluclear.

seu texto. Os Estados tidos como nuclearizados se comprometem a

não transferir tecnologias que possam ser uteis ã fabricação de

armamento. Por outro lado, os signatãrios que não são potências

nucleares assumem o propósito de não procurar obter tais conheci

mentos. Mas, na prãtica, os paises nuclearizados nada mais fazem

do que forçar o desenvolvimento tecnológico de armas atõmicas.

to. que aspiram a autonomia t~cnolãgica no setor energético

fonte nu,'ear. O Brasil participou da comissão das Dezoito Na

ções para o Desarmamento, grupo criado na ONU em 1961, para estu

dar o projeto do TtIP. Tratado de Não Proliferação de f,rmas tlucle~

res( 2), Ao final dos trabalhos, em 19611. com a aprovação do prE.

jeto pela Assembléia Geral das Nações Unidas, nosso Pals recusOU

-se a subscrevé-lo.

~ Acordo Nuclear do Brasil com a Alemanha, isto é, en-

tre um Estado não-mem~ro do TtlP com outro que e signatãrfo. pas

sou a ser"de cariter "sui-generis", atípico, tanto que nia eKiste

nada s'emelhante no campo nuclear, tal como foi acertado entre os

dois paises. Dai as enormespressoes patrocinadas peTa Governo

tifica-tecnolõgica-industrial para usos paclficos da energia

clear. Seguindô a ordem cronolõgica, de 1956 a 1981, são os

guintes :

2.4.1 - AIEA - Agência Internacional de Energia Atômi

ca, com sede em Viena - ~ustrta. Este Acordo foi assinado em New

nas condições permitidas pelos seus respectivos compromissos

de setembro dI: 1958, visa ã troca reciproca, dentro dos limites e

julho de 1957, e promulgado pelo Decreto 42.155, de 27 de agosto

Estados sob sua direção ou controle, não serã utilizada de manei

ra a contri"liufr para fins milHares. O tngresso do Brasil na ref!

06

dO'

24 de

2,4.2 - ITALIA - Assinado no Rio de Janeiro, em

rida Agência foi aprovado peJo Decreto-Legis'utivo 24, de

de 1957.

dades, que a assistência prestada por ela própria, a pedido

York, em 26 de outubro de 1956, sob o patroclnio da ONU, cujo e~

tatu to estabelece que a Agencia procurarã acelerar a aumentar

contribuição da energia atômica para a paz, a saúde e a prosperi

dade no mundo inteiro. f assegurarã. na medida de suas possibili-
o Brasil ofereceu garantias ã Alemanha atravês da assi-

clear Dras1leiro com apoio alemão.

resultados no sentido de evitar o prosseguimento do Programa ffu-

dos Estados Unidos, na administraçio de Jimmy Carter, sem maiores

natura de Acordo trilateral de salvaguardas com a AtEA, principal

mente sobre o enriquecimento e o reprocessamento de urãnio. r·las,

registram os observadores, (\ Brasil não estã impedido ll:galmente

de construir, sem salvaguardas. u~ ciclo completo de combustlvel,

nem de receber a assistência tecnológica deste ou daquele pais,

que o torne, após um largo perrado, tecnologicamente auto-sufici

ente para fabricar o que quiser, inc1usflle artafatos atõmicos. O

Tt:P impõe aos Estados não-nuc·lcarC!s a renúncia sobre tudo o que

se refere ã explosão nuclear. mesmo que seja para fins pacificas.

Este Tratado jã completou lO anos de vig~ncia. Por du-

as vezes foram realizadas conferencias para sua revisão. porém

Paradoxalmente, as nações nuclearizadas são protegidas pelo

para fazerem suas explosões subterrâneas, limitadas apenas

entendimento entre elas.

sem modificações de maior profundidade, que alterassem as

ções privilegiadas dos paises nuclearizados.

TllP

pelo

posi-

ternacionais, .de informações cientificas e tecnicas, não classifi

cadas como sigilosas, relativas ã utilização pacifica da energi!

nuclear e aos problemas sanitãrios e de segurança a ela pertinen

tes. Foi aprovado pelo Oecreto-Legislativo 13, de 23 de novembro

de 1962, e promulgado pelo Decreto 52.021, de 20 de maio de 1963.

2.4.3 - AIEA - Assinado em Viena. a l~ de ju

lho de 1959. refere-se aos Privilegios e lmunidadl:s da Agencia I~

ternaeional de Energia Atõmica. Il.esultou de proposta da Junta de

na medida do possível. tais privilegias e imunidades de que goza

a Organizaçio das nações Unidas se estendesscm is diversas insti

tuições que mantêm relações cDm a menGionada Agência. Aprovado p~

O Erasil, por ter se recusado a assinar este TW', velll

sofrendo severas restrições das nações nuclearizadas a todo o seu

I~) - I::uotucâo nÇ' 2.313 IXXIlI, da ONU, de. 11.06.1968.

Governadores da referida entidade internacional, visando a que,
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10 Decreto leqislat\VCl 56. de 24 d~ junho de \%5. fo) promulgado

peJo Decreto 59.309. de 23 de setembro de 19GC.

t'l'aonsforfílaçâo de minerios. O principal interesse do Brasil com

este AcordO é assistência têcnica ã mineração cle urânio. acresci

;jQ. do enriquecimento e triltamento de cor,lbustfveis irradiados. S2.

mente em 1965 este Tratado entrou em vigor, e foi de grande val ia

para os entendimentos posteriores com os alemães. Aprovado pelo

Oecreto legislativo 42, de 21 de maio de 19G5. foi promulgado pe

\1:> Oecreto 59.251, de 20 de setembro de 1966.

2.4.4 ~ EURATOIl ~ Assinado enl Brasll ia, em 09

de junho de 1961, obJetlv<I a estabelecer,ctlm a Comunidade [urap!

til de Energia Atômica (EUllATOll). li mútua ajuda e assistência para

desenvolver as utilizações pacificas da energia atômica, em espe

ctal no tocante ã pesquisa e desenvolvimento de tecnologia. prot!

çio ã saude, instalações e equipamentos. concessão de licenças e

patentes. intercimbio de estudantes e professores. melhoramento

2.~.6 - AIEA - Assinado em Viena. a C~ de out~

bro de 19C1. aprovando a Emenda ao Artigo VI.~.3 ~o Estatuto da

Agência Internacional de Energia Atámic.a. Esta emenda fera adot!

da pela Conferência Geral daquela Agência. por ocasião d~ sua Sa.

sessão regular. estabelecenclo que, em sua Junta de r.ov~rnador.es,

,se incluar'l sempre três representantes da ãrea da IImerica lati!'a.

três da Africa e do Oriente M~dio, e U~ de cada u~a das demais

ireas. exceto da America do 110rte. Este Acordo foi ilprovado pelo

Decreto Legislativo 49. de 30 de nove~bro de J967.

sentido,

novembro

sUlÇA - Assinado no Rio de Janeiro.2.4.9

2.4.12 - PERU - Assinado em lima, a 3D de

trabalham para a utilização da energia atômica. Nesse

25 de maio de 1955, visa i cooperação entre os respectivos crgàos

oficiais no campo da pesquisa nuclear e de suas aplicações. bem

como ao intercâmbio entre as industrias brasileiras e suiças que

objetiva facilitar. em particular, a realização de trabalhos em

comum. tanto no campo cientTfico e t~cnico, como no campo indus

trial. Aprovado pelo Decreto legislativo 51. de 3D de novembro

de 1967, foi promulgado pelo Decreto 65.811. de 08 de dezembro de

1969.

2.4.10 - PORTUGAL Assinado no r.io de Janei

ro. em 1C de jonho de 1955. objetiva ã ajuda e assistência mútua

para estimu'ar e desenvolver a utilização da energia nuc1cilr para

rins pacificas. atraves de informações cientificas e tecnicas.

çoncess~o de licenças e de patentes. intercãmbio de estudantes,

tiícnicos e professores, aperfeiçoamento da.s têcnicas de prospec

ção e investigação mineral, construção de instalações e eql,lipar.le!!

tos, fornecimento de minérios. ~ateriais ferteis e radioisótopos.

Aprovado pelo Decreto legislativo )5, de 26 de setembro de 19G7,

foi pro~ulgado pelo Decreto G2.521, de 15 de abril de 10Cr..

2.4.11 - BOllVIA - Assinado em la Pal. a 11 de janei

ro de 1966, destina-se ã elaboração de um programa conjunto de

cooperação na aplicação da energia atômica para fins pacíficos.

çOflS\derando principalmente o intercâmbIo de Informações e idéias;

formação e aperfeiçoamento de pessoal técnico e orofissional; as

sistência financeira e tecnica; e coordenação da politica das

respectivas comissões nacionais. ã luz das responsabilidades que

tem ambos os paises como membros da Organização das Nações Unidas,

da Agência Internacional de Energia Atômica e da Organização dos

Estados Americanos. Aprovado pelo Decreto-Legislativo fiS, de 30

de novembro de 1965. foi promulgado pelo Decreto 66.255, de 24

de fevereiro de 1970.

jurisdição ou êontrole foi efetuada a explosão. Aprovado peTo D~

ereto legislativo 3D, de 05 de agosto de 1964, foi promulgado pe

lo Decreto 53.256, de 26 de abril de 1966.

~e 1966. e voltado para a mais ilmpla e reciproca assistência em

todos oS aspectos da aplicação da energia atõmic~ para fins paci

ficas. por meio de um pr09rama conjuntO de cooperação no setor,vi

5111ndo preciPuamente ao intercâmbio de informações e ideias; ã

formação e aperfeiçoamento de pessoal técnico e profissional; ã

a~~istência têcnico-çientifica; coordenação da polTtica das res

pectivas comissões nacionais, com base nas responsabilidade que

têm o Brasil e o Peru como membros das Nações Unidas, da Agência

Internacional de Energia Atômica e da Organização dos Estados Ame

ricanos. Aprovado pelo DecretO-Legislativo 11, de 12 de março de

196B, foi promulgado pelo Decreto 82.079, de 03 de agosto de

1978.

•d~s tecnicas de prospecção. pesquisa mineral. fornecimento

2.4.5 - PARAGUAI - Assinado em Assunção, em la

de agosto de 1961. objetiva ã prestação mütua da mais a~p1a assii

tencfa de todos os campos da aplicação da energia atõmica para

ffns pacíficos, por meio do intercãnlbio de idéias e informações,

formação e aperfeiçoamento de pessoal técnico e profissional. a1.

sist~ncia financeira e técnica e norteanlcnto de suas polilicas e~1

consonância com os preceit~s da Organização das nações Unidas. da

Ag~ncfa Internacio~a1 de Energia Atómica e da Organilaçio dos Es

tados Americanos. das quais ambos os paTses são pa.rticipantes.

Aprovado pelo Decreto legislativo 14, de 23 de novembro cle 1962,

foi promulgado pelo Decreto 56.613, de 27 de julho de 19G5.

2.4.7 - FRA:1ÇA - Assinado no Rio de Janeiro,

em C2 de maio de 19G2. visa ã c.ooperação entre seus respectivos

órgãos oficiais competentes no campo da pesquisa nuclear e de

suas lIIpllcaçêies. bem como ã colaboração entre as er.lpresas indus

triais, de cada um dos doh paises qUe trabalham para a utiliza

ção da energia atômica, tendo e~ vista facIlitar, em particular.

• realização de tri>balhos em co~um, tanto no car.lpo clent'ifico e

técnico. como no campo industrial. Aprovado pelo Decreto le9isl,!

tivo 33. de 16 de dezembro d~ 1~63. foi promulgado pelo Decreto

54.496. de 16 de outubro de196~.

2.4.8 IlUlTILI\TERIIl - Assinado em !loscou, er,l

09 de agosto de 1963. visa ã proscrição das experiências com ar~

m~s ~uc1eares na atmosfera. no espaço cosmico e sob a ãgua. Por

este Ac?rdo. os pa'i'ses que o firmaram se comprometem a proibir, 2.4.13- TRILATERAL - Assinado em Viena, em 10 d.

impedir e se abster de efetuar explOSÕes experimentais de arma s maio de 1967. visa ã Aplicação de Salvaguardas, entre o Bras i J ,

os Estados Unidos e a Agenc\a InternacIonal de Energia Atômica,c!

bendo a este organismo a aplicação dàquelas salvaguardas a mate 

riais, equipamentos e instalações. a fim de assegurar, dentro de

nucleares, ou qualquer outra explosão nuclear em todos oS lugares

sob sua jurisdição ou controle, bem como em qualquer outro ilmbic!!

te, uma vez que uma tal explosão pode provocar a queda de residu

os' radioativos fora dos limftes territoriais do Estado sob cuja suas possibilidades. que eles n~ü serão usados de maneira pr2.
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2.4.lg - ESPAt:HA - Assinado em Madrid, a 27 de

mQ~er qualquer oõjetivo militar. O Brasil e os Estados Unidos co~

10 Decreto legislativo 44, de 15 de outubro de 1968, foi promu19~

~o pelo Oecceta 63.705, e~ 29 de novembro de 19GB.

maio de 1958, tem o intwito de desenvolver a cooperação entre os

seus respectivos ôrgãos oficiais competentes no campo da pesquisa

nuclear e de suas aplicaçijes; de estimular a cooperaçio entre as

empresas industriais de cada u~ dos paTses que trabalham para

utilização da ~ner9ia atômica; e de facilitar, em particwlar,

realização de trabalhos em comum, tanto no campo cient'flco r t~~

nico, como no campo industrial, relativamente as aplicações paci

ficas da energia atômica. Aprovado pelo Decreto-~ei 542, de 18

2.4.20 - IRnQUE - Assinado em Bagdâ, a 12 de

março dI' 1980, objetiva a estabelecer entre os dois pa'lses uma ampla

cooperação no desenovolvimento e aplicação da energia nuclear pa

ra finS pacificos, principalmente no tocante a estudos de avalia

ção de rese(vas de urãnio. sua prospecção, exploração, mineração

e beneficiamento; fornecimento de urânio natural e levemente enr!

quecido; e fornecimento de equipamentos e serviços de engenharia

e construç~o de reatores nucleares. Aprovado pelo Decreto legis

lativo 49, de UI de outubro de 19S1,e promulgado pelo Decreto n9
86.511, de 27.1" B1.

2.4.21 ARGENTINA - Assinado em Buenos Aires,

a 18 de maio de 1980, visa ã cooperação no desenvolvimento e apl!

caça0 dos usos pacificos da ener9ia nuclear, voltando-se precipu!

atividades cientificas, tecnolôgicas, de desenvolvimento e aplic~

ção prãtica da energia nuclear conl fins pacíficos. Ainda não foi

enviada ao Congresso Nacional a respectiva Mensa~em do Poder Exe

cutivo.

de

pe-

cooperarprometem-se a facilitar a aplicaçeo das salvaguardas e

com a Agência. e entre si, para essa finalidade. Apro~ado

de abril de 19G9, foi promulgado pelo Decreto 6G.60G, em 2C

maio de 1970.

2.4.15 - rNOrA - ~ssinado no Rio de Janeiro, em mente para a pesquisa. desenvolvimento e tecnologia de reatores

de março de 1981, visa ao desenvolvimento e ã aplicação dos usos

de pesquisa e de potencia, incluindo centrais nucleares; ciclo de

combustivel, com a prospecção e exploração de minerais, e fabric!

ção do elemento combustivel; produção industrial de materiais .e

equipamentos; prestação de serviços em,outras ireas da ciencia e

da tecnologia. Foi enviado ao Congresso Ilacional através da l·len

sagem 191, de 29 de maio de lSeO.

18 de dezembro de 19G3, tem o fi~ de estabelecer uma ~útua coope

ração entre os dois paises, em assuntos relacionados com os usos

pacificas da energia nuclear, que pode ser desenvolvida através

da colaboração bilateral nos setores de intercâmbio de cientis

tas, bolsa~ de estudo, aquisição ou perr,\uta de materiaIS, forneci.

menta e troca de informações ou de resultados de pesqwisas. Apr~

vado pelo Decreto-lei 537, de 17 de abril de 1969, fOI prooulgado

pelo Decreto 65.607, em 20 de maio de 1970.
2.4.2'2 coUlm::JA - Assinado em Bogota, em 12

2.4.16 - tQUADOR - Assinado em Quito, em 11 de pacificos da energia nuclear, principalmente no Que concerne

junho de 1970, enseja a mais ampla assistência eru todos os aspec-

tos da aplicação pacifica da energia atômica, por intermêdio d.

prospecção. extração e processamento de minerio de urânio; proje

to, construção e operação de reatores nucleares; ciclo do combus-

elaboração de um programa conjunto de cooperação nesse setor, le- tivel nuclear, licenciamento de instalações nucleares; informa-

de julho de 1972, tem como objetivo estabelecer salvaguarlas so-

Agência Internacional de Energia Atômica, estabelecida pela

2.4.17 - nIEA - Assinado em Viena, a 29 de se-

tembro de 1970. aprovou a Emenda do Artigo VI dos Estatudos da

tembro de 1971, foi promulgado pelo Oecreto 73,357~de 2C de dele~

bro de 1973.

de

50.000 MW instalados.

tica Nacional de Enerqia Nuclear, recomendou a construção de

reator de potênçia de 500 MW, e estimou que, ate o ano 2000,

necessidades brasileira~ em enerqia nuclear seriam da ordem

ções e demais cláusulas inerentes ã harr.tânica execução ceste in-

tercâmbio. roi enviado em Congresso r/acional pela llensagem 1'31,

de 07 de agosto de l~31.

2.5 - .rimeiro Acordo de Cooperação com a Alemanha

Como vimos no item 1.9 deste Capitulo, no Governo Costa

e silva, em 1967, o Grupo de Trabalho Especial,criado com repre 

sentantes do MME, CNtN e CSM. para definir as Diretrizes da Poli-

o então Ministro Costa Cavalcanti. das Minas e Enerqia,

desenvolveu contatos com os principais países detentores de tecn~

109 ia nuclear, terminando por acertar, de 29. lO a 5.11.1968, com

a República Federal da Alemanha, o estabelecimento de um Acordo Ge

ral de Cooperação nos Setores de Pesquisa Cientifica e do Oesen

volvimento Tecnolôgico.

17

Unidos

i nfor~la-

participação

2.4.J8 - TRIlATERAl - Assinado em Viena, a

vando principalmente em consideração o intercâmbio de

Conferência Geral da referida Agencia, referente ã

em sua Junta de Governadores dos nove paises~membros mais avança

dos,no campo da tecnologia da energia atômica, dando ainda outras

providencias. Aprovado pelo Decreto Legislativo 66, de DC de se-

bre o programa de cooperação entre o Brasil e os Estados

ções, a formação e o aperfeiçoamento de pessoal tecllico e profi!

sional, e ainda a assistência técnico-cientifica. Aprovado pelo

~r~to legislati~o 70, de 22 de outubro de 1970, foi promulgado

."cl~ Decreto CD.504, em 14 de abril de 1971.

no uso civil da energia atômica, conforme oficializado em Washin1

ton, a 17 de julho de 1912. Este novo ato foi uma emenda ao tex

to do anterior Acordo Trilateral entre,a Agência Internacional de

Energia Atômica, o Brasil e os Estados Unidos. Aprovado pelo De-

Acorda Geral de Cooperação foi considerado um complemento do Acor

do de cooperação entre o Brasil e a Comunidade Europeia de Energia

Atômica (EURATOM)(3) no campo das Utilizaçoes Pacíficas da Enerqia

Atômica, assinado em Brasília, a 09.06.1961, e que havia entrado

em vigor no Governo do Presidente Castelo Branco, em 1965.

creto legislativo 49, de 14 de setembro de 1972, foi

pelo Decr.eto 71.207, de 05 de outubro de 1972.

promulgado

Aprovado pelo Decreto-L~i "Q 681, de 15,07.1969, este

2.4.19 - VEllEZUELA - Assina,do em Caracas, li 27

de julho de 1979, trata-se de um instrumento preliminar de Acord~

que se denominou llemorandum de tntendimento, onde se delineia um

futuro tratado entre os dois 'palses. visando a uma cooperação em

(3 ) COOlunidade Europeia, criada pelo Tratado de Roma, de 1957, foi constitui
da pela Relgíca, Alemanha (RFA), França, ltãlia, Luxemburgo e Holanda
CO'll o objetivo de prClllover a industria e o intercâmbio nuclear entre os
países.
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Assinado aos 19.D6.196g. em Bonn (pelo Ministro Jose "'!

galhães Pinto. das Relações Exteriores, e o Chefe de Governo Willy

Brandt),o novo Acordo Geral de Cooperação com a Alemanha estabele-

eeu que seriam considerados os se~uintes campos de cooperação:

bem o fornecimento de uranio enriquecido no isótopo U-235, para

utilização de combustivel no programa de reatores de potência e

de pesquisa. E admite o fornecimento de plut6nio para ser USado

como combustheT. Tais fornecimentos seri.::tm noS termos e c.ondi-

a) Energia Nuclear e Desenvolvimento da Tecnologia "u-

cleari

çôes da Comissão norte-americana. e uso sob responsabilidade

Governo brasileiro.

do

bl Pesquisa Espacial~ Ficou bem claro que nenhum material equipamento

c) Pesquisa Aeronautica;

d} Oceanografia;

transferido ao Governo do Orasil sera usado para pesquisa ou de

senvolvimento de armas atômicas, ou para qualquer fim militar. Os

Estados Unidos têm o direito de examinar os projetos e equipamen-
e) Documentação CientIficai tos em relação a qualquer material fertil, especial ou modera-

f} Procc~sam~nto Eletrõnico de Dados. dor, bem como destinados construção de reatores. Ficou acorda-

A) Convênios Espécia1s

Para a boa execução deste projeto binacionaT, ficou pr!

vista a constituição de uma Comissão 11i5ta Teuto-Srasileira de Co

operação Científica e Tecnológica.

o progra~a de trabalho compreendia intercânbio de info!

mações e de cientistas; e~~cyção si~ultãnea e conjunta de pesqui

53 e desen~olvi~ento tecnoloçico; e utilização de instalações ci-
está

instala-do o direito da Comissão de Energia Atômica aprovar nS

especiais; verificar com seu pessoal se o presente Acordo

ções a serem usadas para o armazenamento dos materiais nucleares

sendo observado; e receber todas as informações que Julgar necesM

aplicação de salvaguardas, conforr.le o Acordo Trilateral. jã ft1enc..!

ooado.

irias. As exigências foram também para fiscalização da AIEA

O referido Acordo permanecerã em vigor por um prazo de

30 anos. O Apêndice, referente ao Programa Grasileiro de Reato

res de Potência a Urãnió Enriquecido, prevê a construção do Rea

tor Angra I, com 626 IlU, inlcio de conJtrução ainda em 1972, com

data de Ponto Critico para 197C, e a necessidade de suprimento de

espec'lf..!entIficas e têcnicas, conforme regulados por conv~nios

cos.

A Comissão tlista Te!Jto~Crasihira produziu o seU prime..!.

ro resultado com a assinatura do Convênio Especial entre a CUEN e

o Centro de Pesquisa Nuclear de Julich (KFA), sobre coopcraçio c1

entifica e tecnológica, em BrasIlia, no dia 23.04.1971.

ção. intitul~da "Sintese". enco1'1tranos: "O Brasil in9ressarã

MW. como fOnte de complementação termita da Re9iãc

No I Plano Nacional de Desenvolvimento, para o perTodo

1972/74, da administração do Presidente Medici. na ~ua introdu-

2.7 - I r~D (l~72 - 1~74)

{1~ Reator ne Potência)

600

D ~Programa nacional de Energia Nuclear". previsto

PIlD,l;ontinha as se9uintes metas! 5):

1. Implantação da primeira Central Nuclear, de

era ltuclear com a cotlstruç5."o da Primeira Central e com a realiza

ção do ciclo do cornbustlveT at;rnico. para exploração e processa

m'"to d, ""pio ,m ",,', ,m,"" (.)
Enquanto se desenvolviam os trabalhos de cooperação téf

nico-cientTfica com a Alemanha. por força do Convenio C~EN X KFA,

o Crasil abria nOVOS entendimentos com os Estados Unidos. Era

mais uma tentativ~ apôs o Acordo de 19C5,para obter uma coopera

ção mais substancial.

Por este convênio. a CNEN e o KFA coOPerariam na pesqui

S4 e desenvolvimento tecnico nos setores da produção de Energia

Nuclear; matirias-primas usad~s na tecnica nuclear; corobusttveis

e ciclos de combustíveis; produção e aplicação ô~ radioisõtopos;

formação de pessoal; proteçio contra irradi~çio ~ segurança; quí

t,dca nuclear; física nuclear e análise de: sistemas,

2.6 - Acor~o de Cooperação com os Estados t!ni~os (1 0 72)

Assim, foi discutido no Governo do Presidente "iditi e.

fioalr.lente, assinado €f,l tlashiogton, a l"l.l)7, 1972, o Acordo de Co~

peração relativo aos Usos Çivis da Energia Atomica, entre os dois

Viena, a Emenda ao Acordo entre a AIEA e os Governos do Brasil e

dos Estados Unidos, para a aplicação de sal~aguardas. Est~ novo

ACOrdo substituia o anterior, assinado em OB.01.1965.

Governos. Logo depois, em 27.07.1972. tar.lbem foi assinada, .m

Centro-Sul.

O empreendimento, cuja primeira concorrência ti
nha sido em 26.01.1971, era justificado pela "impor

tancia crescente da geração eletrica de origem nu

clear no Brasil, na década de 80. em face da neces

sidade de ek~ansão anual correspondente, cerca de

3 milhões de kH e do alto grau de utilização de po-

tencial hidrelitrico".

o Acordo com os norte-~wericanos i amplo, incluindo a
2. Implantaçio de comrlexo industrial destinado a pro

duzir o combustlve1 nuclear e o seu reprocessamen

to, em oportunidades que atendam às necessidades do

programa de longo prazo para implantar centrais nu

cleares.

Para a lavra de minérios nucleares, tratamento

e enriquecimento de urânio, constituir·5e-ã a Cia.

realização de projetos, 'construção e oPHação de reatores de po

tência e de p€squisa, bem como a troca,de informações relativas

ao desenvolvimento de outras aplicações pacificas.

A cooperação se ~fetuara através da Comissão de Energia

At~mica dos Estados Unidos. Este ato tambêm inclui a utilização

de.isótopos radioativos e materiais ferteis. especiais e subprod~

tos, na pesquisa fTsica e bi01õgica, medicina e agricultura, com

a advertência de que as informações não teriam garantias de serem

exatas ou completas, ou adequadas a qualquer uso, Compreende ta~

1<1

I , I

rNV

'NV

Pá,CI. 8 - Iteltl v.

Pá!,!. 41.
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Grasileira de Tecnologia 1:lJcleõr - COT!l (o •• ) que

-tambem se incumbirá da articulação com a indústria

nacional (o •• ) para sua cre~cente part1cipação

Tratava-se da aquisiç~o d~ unidade na forma de pacote fe

chado (caixa-preta), dúnunciada pelos opositores ã iniciativa govern!

mental como soluçio desinteressante para o Brasil. Esta concorr~n-

fornecImento de equipamentos para projetos nuel,! eia e detalhada no Capltulo seguinte, referente ã implementação do

reS. Programa Nuclear.

nuclear, com o objetivo de propiciar às e~uipes na

cionais O dom;nio das técnicas de desenvolvimento,

produção e atualização de reatores, bem como de co~

bust1veis e materiais nucleares.

o Plano previa a incorporação ao hProgra~an dos

institutos "inculados ã cr:EIl: Instituto de Energia

At6mica (IEA); Instituto de Energia Nuclear (1[11) e

O Instituto de Pesquisas Radioativas (IPR}.
do Trilater?l entre o Brasil, os Estados Unidos e ~ ArEA, para a

Elaborado o projeto definitivo, FURNAS partiu para a se

gunda concorrência, em 1972, referente às obras civis, saindo vence-

deta-dora a Construtora Norberto Odebrecht, de Salvador (BAJ. OS

lhes desta licitaçao estão na 2a. parte do Capitulo seguinte.

Para facilitar a execuçio deste Programa da primeira usi

na de potincia, denominada Angra I, o Governo realizou um Acordo de

Cooperação com os Estados Unidos sobre os Usos Civis da Energia Atõ

mica, ce1ebr~do em julho de 1972, como temb~m acertou emenda ao Ator

tecnologiaJ. Assimilação e progressiva adaptação da

aplicação de salvaguardas.

Naquela altura dos acont@ciment~s. o Pr~çrama Nuclear se

esboçava com base num "programa de referiricia" elaborado pela CBTN,

4. t, finalmente, a aplicação de radioisótopos na 1·1edl

tina, Agricultura, Indlistr'ia, etc ...

Jã no ano seguinte, ao enviar sua r:ensagem ao Congresso

Nacional, relativa a 1972. o Presidente Eml1io Garrastazu ff~dici que previa desdobramentos até 1990. De acordo com essa "visão· d,

prevista para aquele mesmo ano (FUR;IAS estava reali

zando a concorrencia para a execução desse Projeto);

fnformava os resultados quanto ã concretização das metas program!

das em sua administração:

assegurada a existência, em Poços de Caldas, de 1.000

toneladas de óxido de urânio (U 30Z)' com adições pos~

siveis da ordem de 3.000 toneladas;

projetadas pela CNEN as aplicações de radioisótopos

na Medicina, Agricultura e Industria~

construção

00CNEN, era de que o Brasil sustpntaria um indite de crescim0nto

consumO de eletricidade da ordem de 11 a 12% até o fim do século.

ria iniciado COM .A.nl)r(l 1 util1z"ndo-se ele cOM!>ustivefs inteiramente impor.

2.8 - Protocolo de Brasilia - 1974

Por outro lado, cabe observar que este Programa Nuclear s~

1972, o Brasil deveria instalar cerca de 10.000 MW, com investimen

tos da ordem de USS 4 bilhõeS, ponto de p3rtida de u~a vasta progra

mação, que estipulava uma capacidade nuclear de 60.000 MW, ate o ano

2000. Estes n~mero5 fantãsticos faziam parte dos pronuncialnentos o

ficiais. A convicção gerõl, nos meios técnicos da ELETROBRl,S e da

do,

Reis. com potência liquida de 624 ~w, e

eonc1u1do o projeto da Usina Nuclear de Angra

Este Acordo de 1974 entre os Governos do Brasil e da

Alemanha (chamado de Protocolo de Brasília), foi,de fato, o ponto

O desenvolvimento da tecnologia de reatores e os est~

dos para incrementar todas as fases do ciclo do com 

bustível nuclear; de partida para o Acordo Nuclear, de 1975. As sondagens tiveram

)971, na forma de sociedade de economia mista, caben

do-lhe a mineração e concentração dos minerios radio

ativos, bem como a aquisição e desenvolvimento da te!

nologia.

Em 1973, o Presidente Medici feZ alterar a distribuiçao

d~ receita do Imposto Dnico sobre lubrificantes e Combustiveis

llquidos e GasosoS, atraves do Decreto-lei n9 1.279, de 05.07.73,

reservando 2% para aplicação em programas de minerais radioati

vos, sendo 1% para o Fundo de Pesquisa de Minerais Nucleares, ad

ministrado pela CBTN.

a criação da CBTN, nos termos da Lei nQ 5.740, d,
in1cio logo após a posse do Presidente Ernesto Geisel, atraves do

ltamaraty.

Dois outros fatos anteriores marcaram aS posições. O

primeiro, como vimos no item 2.5 deste Capítulo, surgiu na Adroi

nistração Costa e Silva, em 196B, quando o Ministro Costa CavaI

canti desenvolveu contatos, na Alemanha, que resultaram no estab~

lecimento, em Bonn, em 1959.. doAcordo Geral de Cooperação nos Seto

res de Pesquisa Cientlfica e do Desenvolvimento Tecnolõgico, co~

siderado como um complemento ao Acordo de Cooperação com a fURA

TOM, de 1961. Esta cooperação no campo da pesquisa abrangia, en

tre outras tecnologias, a energia nuclear.

2.7.1 - Concorrência Internacjonal

FURNAS, em 1970, convidou os grandes grupos internacio

nais fornecedores de usinas nucleares a participarem de concorrê~

cia internacional. antecipando-lhes especificações para uma unid!

de do porte de 600 MW, modelo PWR, de urinio enriquecido e resfrl

ado a água leve pr~ssurizada.

Outro fato destacado foi a sondagem feita junto ao

Governo frances para estabelecer um programa conjunto de coopera

ção científica e industrial nas mesmos moldes da que estava em de

senvolvimento com a Alemanha.

o resultado prãtico desses contatos permitiu a vinda

ao Bras'l de m'ssio ticnica e empresarial alemi, sob a chefia do

"Ministro Adjunto Schimidt Kuester, do Ministério Federal de Pes

Realizada a licitação, em 26.01.1971, saiu vencedora

Westinghouse ETetric Corpo (EUA), como fornecedora dos eQuipame~

tos. em associação com a EBE - Empresa Brasileira de Engenharia

na execução da monta~em. Para fins de projetos, foram subcontra

tadas as firmas Gibbs e Hill (EUA) e a PROMON Engenharria (BR). O

financiamento foi montado com apoio do Eximbank (EUA).

quisa e Tecnologia, para discutir com os brasileiros, sob ache

fia do Eng. Arnaldo Barbalho, Secretãrio Geral do MME, as possibi

lidades de criar um programa de cooperação industrial no campo dos

usos pacíficos da energia nuclear. Dessas discussõeS participaram,

entre outros,o Presidente da CNEN, o Sr. Hervãsio Guimarães de

Carvalho e o Sr. Paulo Nogueira Batista.
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2.B.l - CaracterTsticas

D.- Salvaguardas

negociação de convênios apropriados entre a AT!

manha (RFA) e o Brasil, para aplicação de Salv!

guardas tnternacionais em todas as etapas da i~

düstria do ciclo de combustlvel.

E.- Procedimentos de Implementação

atravês da negociação entre equipes técnicas do

Governo e empresariado alemão e brasileiro, p~

ra discutir e preparar documentos bisicos nece~

sãrios ao Programa de Cooperação.

F _ linhas Gerais do Programa de Cooperação Ms. setores

de prospecção, pesquisa, lavra, beneficiamento e

produção de concentrado e composto de urânio nat~

f1 uoreto;

i.1 - a administração será composta de repr!

sentantes de ambas as partes. sob a

presidência do diretor indicado pela

C6lN. Formar-se-â um Comitê Técnico. A

UG indfcarâ pelo menos um especialista

para cada projeto;

ral (Anexa IV).

f. o programa cobre dois objetivos:

formação de companhia mista (CBlIl 5U p e
UrangesellscHaft.--UG(6),-com opçio de inte·

1~~lizar ~9t), para atuar na pesquisa, l~vr~

produção de concentrados e compostos de urâ

nfo natural, inclusive a conversão em hexa p

certo
pelo

9 (n,2

i. base de urânio;

t1. coloc,ção de encomendas, na Alemanha, de
número de unidades do Pro9rama Nuclear,
qual haveria "a implantação de no mi'nimo
V~) centrais de 1.200 MW, até 1990".

B - Indüstrta do Ciclo de CombustTveis (Anexo li)

Os pontos considerados essenciafs para o Brasil

esquema de cooperação foram:

,) indústria de re~tores nucleares.
b) prospecção e exploração de urãnioi
c} conversão em gás UF 6;
d) enriquecfmento de urãnio.
e} fabric~ção do elemento combustTvel; e
fi reprocessamento do combust~vel irradiado.

r importante destacar as linnas centrais deste Proto

teolo,que serviu de i'ntrodução i natureza e alcance de um Pro9ra~

m. Nuclear Brasileiro, assfm esquematizado.

A - Industr1a de Reatores Nucleares (Anexo I)

1. objet1va ã formação de consórcio entre as em
presas alemães e brasileiras para implantação
no Brasfl de uma capacidade industrial em CQ~

ponentes pesados, turbo~geradores e componen ~

tes de tecnologia elevada para reatores nucle,!
res da linha PWR:

o entendimento chegou a um acerto final, aceito e co~

firmado pelo então Ministro Shigeaki Ueki. O documento foi assin~

do em 3.10.1974, ficando conhecido como o -Protocolo de Brasl1ia".

e~ verdade, um Programa de Cooperação Industrial.

campo:

v. p~rticipação técnica e financeira brasi'eira em

empreendimento na Alemanha para o desen~olvimento

semi-industrial do processo de jato-centrifugo de

enriquecimento de urânio;

vi. assistência técnica ã CBTN na construção de usin~

piloto para o reprocessamento de combustível irr!

diado. a operar é~ 1980, subsequentemente, forma

ção de um consórcio para usina comercial no mesmo

iv. consórcio no Bras;"] para construção e operação de

urna usina de ·en~\quecimento de urânio por ultra

centrifuqação·, com capacidade de 200.000 UTS, e

entrada em operação em 19ao;

d.colocadas ã disposição da UG na razão

201 da produção;

i.5 - os produtos resultantes das atividades da

companhia serão vendidos ao preço de merc!

do. conforme a legislação brasileira; e os

lucros distribuídos de acordo com a parti

cipação no capital. Na hipotese de export!

ção e no caso da UG dispor de 49~ do capi

tal, esta terá disponlvel para exportação

o- equivalente a 2D~ das reservas medidas ,

i.~ - a participação da UG ê proporcional às de~

pesas que efetiVamente fez;

1;3 - as pesquisas deverão ser aprovadas, unani

memente, pelo Comite Técnico. Do mesmo m~

do, os programas e orçament~s exigirão un!

nimidade da Oiretoria;

i.2 - as atividades que não forem executadas di

retamente serio contratadas por licitação;

d.1i. assistência técnica ã CBTN na implantaçio

uma usina comercial de beneficiamento de urâ ~

nfo, para operar em 1980:

1ii. consorcio no Brasil entre firmas alemâes e a
tBTN, para a conversão de U30a em UF 6 , com C!

pacldade de 3.000 ton/ano;

vii. consõrcio no Brasil entre alemães e a CBTN, para

implantar uma usina de elementos combustiveis, a

operar em 1960.

1:6 - quando as necessidades brasileiras estive

rem atendidas, li UG terã atê 49~ da produ

ção, no limite de 20~ das reservas medidaL

Este limite poderá ser elevado a 491, caso

c - Assistência da Alemanha (Anexo III) concorde o Governo brasileiro. Decidindo

i~ treinamento de pessoal, contribuiçao adicional de

centros de pesquisa nuclear em ãreas sensiyeis

como reprocessamento e problemas de rejeito (lixO

exportar seus 511 restantes, o Governo br!

sileiro poderi utilizar a UG Como seu age~

te el<.portador;

atômico), etc. ii. assistência técnica ã CBTN na pros?ecção. m1nera-

ii. enriquecimento de urânio por:

ultracentrifugaçioi e

processo dp jato centrifuqo.

ção, beneficiamento, ?rodução de concentrado

(6) - Urangesellschllft - IJG - (Sociedade de Urânio).

•
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compostos de urânio, conversão em hexafluoreto, re

cuppração de urânio, de seus minerais convencia

ti. com essas atividadcs de reprocessamento da Al!

manha, França, Reino Unido. em grande parte de

nais e de outras fontes (fosfato, ãgua do mar, et~j propriedade da URG. treinamento referido

"on

ií - 1 a asistência tecnica para os projetos

CBTN no campo de mineraçio, inclusive

the job training", serâ atraves de acordo

com o Centro de Pesquisa - KFA (Julich),

d, dependerã de contratos de transferencia de te~

nologia com a mesma URG;

iii. a KEI,IIí{ Il) estarií pronta para fornecer ã CBTtl

consultoria para projetos e construção de usi-

CNEN e a CBTN. na-piloto de reprocessamento (capacidade de

ção o mais cedo possível, visando não so

do que, dentro da escala de tempo (alguma ca

internacional, e levando em conta as dificul

dades atuais referentes â disponibilidade do

processo da ~ltracentrifugação, ficou acorda-

G- - Enriquecimento de Urânio (Anexo V)

i - Considerando que o Brasil deseja ter uma usi

na de enriquecimento de grande porte em oper!

llrasil "joint-venture" com a CllTtj para constr~

ir usina couercial de reprocessa~ento, na de

pendencia de acordo com a URG para transferên-

a KEHA considerara a proposta de constituir no

atê lO I:g/dia cor,l assistência da UI1QE/lURGI);

iv. 05 centros nucleares KF~ (Julich) e GFr. (Karl

sruhe)( 0) auxiliarão no proj~to de construçio

e operação da usina-piloto de reprocessaQ~nto

no ânbito do Acordo de Cooperação Científica e

Tecnológica;

em

mercado

pacidade de enriquecimento disponível jã

atendimento interno, como tambem ao

i98D), seria necessário construir uma unidade cia de "l;nOH-/IOI/", como tambem considerara

de demonstração de 100 UTS, baseada no proce~ participação da CBTU na URG.

PrDgra~a de Desenvolvi~ento Alemão.

engenheiros brasileiros que participarão do

grande porte, com maior 'índice de componen-

construir alguns cstâgios da usina de de~on~

d,

,o

fora

projeto e especificações de fabricação

combustivel;

ator j

garantia de qualidade;

fornecimento de cOMbustivel, e gestão

do nucleo;

o objetivo desta cooperação ê estabelecer

projeto, instalação e operaçio de fibrica-pil~

to de combusttvel, de 25 ton/ano, incluindo as

especificacões do elemento combusttvel para

usina de referência PWRj

"Maria, fabricaçio, suprimento e gestão de pr~

duçio do combusttvcl nuclear;

Brasil uma co~pctincia para projeto, engenha-

ap(!rfeiçoamento;

fabricação e eng(!nharia de fabricaçio;

administracão do combustível no nucleo do re

dades brasileiras para car~as iniciais, recar

gas, e possive1nente para exportação. As âre

as a sereM desenvolvidas são:

ii. esta compet~ncia devera satisfazer is necessi

iii. transferência de tecnologia - Consistirâ

1 - Fabricação de Elementos Combustíveis (Anexo VII)

,

d,

co~

29

gãs

deGlons tração,

tiuado en USS 30 f;lilhões, devendo estar

plcta Cf.l 1979;

traç~o no Urasil para treinar cientistas

operationalidilde da usina de

seri decidida a construçio de unidade

50 de separação por jato-centrifugo de

parte alemã participaria financeiramente no
custo das usinas de demonstração de 100 t UT~

a serem construtdas no Brasil;

(jet-nozzle) ;

capacidade de 100 t UT5/ano, com 200 est~~i

os, O custo da usina de der.lOnstrilção foi c~

lii. pontos acordado~ para o projeto da usina de e~

ri'luecitlcnto:

i1 - ficou igualmente acertado, diante do fato de

o processo ainda estar em desenvolvimento,re!

llzar um empreendimento comum na Alemanha,nos

prõximos 5 anos, consistindo no "Programa de

Tecnologia" - estimado em USS 17 milh~es -

no "Programa de Pesquisa e Desenvolvimento"

estimado em USS 38 milhões. Por sua vez,

tes b~asileiros; iv.

Quanto ao supri~entD de urânio enriquecido

para cobrir as necessidades brasileiras du

rante o portodo que vai ate a entrada em Op!

raçio das citadas usinas, a parte a?egi dis

por-50-i a assegura-las atravis da URE:ICO'7'.

, .

irradiação e exames pôs-irradiação; e qualifi

cação de elementos combustiveis;

recarga para Angra J. Na fábrica-piloto serâ

preparada uma recarga, com as tecnicas de en~!

nharia, garantia de qualidade e gestão do com-

busttvel da KHU;

H - Reprocessar:lento do Combustivel tluc1ear {Anex.o VI}
vi. programas de treinamento em conexão com esses

Foram acordados os seguintes pontos:

1. treinagento dos cientistas c engenheiros brasi

leiros em atividildes não industriais d~ repro-

oessamento;

( «I -

I , I -

projetos;

KfVA _ y,C.JtttbJte.I1Il~tO&~ - ('JiC.I/eJtlltt6a1l· - Iki.t/..!1196!lC.6!!6Cha.~t

nlbL {Sol'.i~da.de de Rep!l.OI'.c.64a.me.l1,to de Combu6.t.:t:vell.

GFK _ Gttta-hoIí6ItUllg6hU-t.tC. SteJtlõ'l.ade a.Lt(<'!llge<lell.lc!ta.&.t

obellil(l1\6eJt [Rltld - Ale.ma-lI)lid.



Agosto de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NAClO!\AL(Seçi.o 11\ - Su~lemeRto Terçl1-feirn 17 119

~engineering~ para eSsas prime~ras usinas.

esta e~presa de engenharia devera ser como

sua filial; as duas primeiras unidades se

rão de tioo padr~c em construcão na Alema-

as práticas correntes na Alemanha. A em

preSa de enqenharia prevista devera jã ex~

cutar pelo menos 5n~ das atividades de

nha; e seu licenciamento levará ef'l cOllta

priMei ras

princina1 ;contratanteusinas e-la sera

iii. entende a KI'V que para as duasvii. transformaçao da usina~piloto em escala comer

cial começando por volta de 1980. Nesse senti

do, será criada uma empresa - Companhia de Com

.bustivel Nuclear - capaz de executar a fabrica

ção, incluindo ° projeto de engenharia do ele

mento, produção, garantia de qualidade, gestão,

suprimento, etc. Por isso, o Anexo prevê as aI

ternativas:

Cia. de Combustivel Nuclear - CBTN e KWU

- com assiitência tecnica da KWU. Esta

a l5 anos;

a fâbrica comercial terâ aproximadamente 250

brasi 1eiras ate a metade da década de 1980;

tra forma seria a CBTN (1001,) com acordo de

assistência tecnica da KWU, no perlodo de 10

sub-formar "joint-venture W e consórcios para

contratações especificas. Deste modo:

membros estio dispostos a transferir ~know-how~

2 ~ Fabricação de Conponentes - Para empreender

fabricação de componentes de usinas nucleares,

a l<HU constítuiu um consórcio di;! empresas eu r,!!

peias de larga experiência, composto da KWU,

GHH(10}, Voest(ll I e flannesmann Rohrbau. Estes

necessidadesa 300 ton/ano, satiSfazendo às

dispõe a uma participação de ate 59~, com de

legação apropriada na gerencia da empresa. Ou

acrescimos de produçao e fabricação de eleme~ para a fabricação de componentes pesados,

tos contendo plutônio terão que ser considera deverá ser instalada una nova rãbrica

dos na ocasião apropriada;

finalmente, a advertencia de que a fabricação

do elemento combustiveJ, durante a fase inici

al de suas atividades, não poderá ser comercl

almente competitiva com fornecedores estra!:'.

Brasil, sendo desejavel Que também produza

componentes Para outras indústrias (retrõ-

leo, qUlmica, mineração, aço, polpa e pa-

pel), a fim de manter u~a tar~a constante

de trabalho e e~pre~os;

geiros já estabelecidos, devendo por isso re·

ceber proteção do Governo brasileiro com

reserva de mercado.

ii. <I K'~U pediu ã CBHI ol'tf'r cifras concerncl'1'

tes às pr~visacs de I"'~orlatin de torronc~

tes para as industriJs relacionadas, entre

J - Industria de Reatores Nucleares (Anexo VIII]

Com baSE' nas Dir('trile~ Gerai5 roara \l'll esquc"ma de (0-

Brasil no çar>;no da Indústria t:llclear, ficarar, decla"ó

das as selluintes intençops da K'!U:

1 r Fnoerharia - A K~U psti preparada para participar

iii. O Drine~ral associado, ~rUDO de

oOperaeao entre d Qecúb11ca '~deral da Al~~anh~ e

firr'dS rrill~dilS l>rc<i1c'irõS;

tlVO será DrOVp( srrvi(o~ de ennenharia rara iv. ? fi;bric~ ~(1«(r~ Crf'~""r <. irstd1,~r-sf

oroieto, lJlanejJ"'cnto, eontratacao e in<;tala(aodr

u~inas nvcle~r~s (~~delo D~rR) cO~1l]etas f' outro~

nrojrtos ,rerqrtiroS. r oruoo de e~prE'sJs brasi - ~r n" I\',

lelra<; detera)l das aeoes.

~resse sP"tldo:

i. a K~U (Oneorddr~ em dar assist~ncia t~cnica

liepnças a: nova e'llpreSd de en'lenhariC!, relati

vas a usinas nucleares e siste~as de suorimen-

orcional~ente, para outros ermronpntes,

()Ue 50 rf)o;lC'r~o ser i"rort~dos se J f.ibrica

brasilpira nia for caraz de produzt·los.

to de vapor. A KWU entende que o Acordo deve

prOver Uma transferincia ativa de "know-how" e

teennlo'lia nara o Brasil, Dara tornar a Compa-
A f:\"V rf'e('nhrce i\ neerssidade dI;', ate o fin~l de ov

nhia de fnqen~aria UMa empresa tecnicamente d~

tônoMa, notadamente em reatares P4R ou outros
ireas de finaneiJ~rnto, cr~dito, inCentivos fi,>-

t i DOS;
cais, trrn~s contratuais para "joint-venturo", rtc.

ii. a KWU esti disposta a colaborar no

cnqenharia ate

de or'lanilacao e aE

bricaç:io ç/e crr·~·lOncrtes e prevista conforme a compo-

sição do Quadro a seguir, cuja refere-se a uma

\iÇdO de ?artida, que poder a ser vltrapdssada co"
desenvolvimento da industria nacional.

desen-

arguit!papel deo

volviwento da em~resa de

tidáo para desempenhar

atinllir um alto nivel

der alJir cono cootrat"nte ~rinci~al rdra

to industrial, Gonto de a Com~dnhia

jP) GUII - r.utr:,oiinunrl~U!tU: Str~h.(ldr

(l\.f('!J'(ttlhl: I.

projetos de usinas ~nõs Angra f lI; (11 )
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QUI\'DRO I

~ACIONALIZAÇ~O DE COM?ONE~TES

em % da respectiva famlli~

Comenta a COrN, eM recente divulgacão, que as condicjo

nantes alf'mies eram:

contar co~ uma Segura fonte de suprimento de mat~ria~

CENTRAIS NUCLEARES
FAMTLIA DE

COMPONENTES ANGRA I t III IV V VI VIl VI I 1 IX

l. Turbo-gerador 10 15 20 25 27 27 30 30

2. Comp. pesados - 70 100 100 100 100 100 100

3. Equip. Eletricos 85 85 87 90 93 93 95 95

, lns trumentos •
Controles 5 la 60 70 90 90 90 90

- Bombas 40 45 47 50 50 50 50 "- Estruturas d. "O
especiais 100 100 100 100 100 100 100 100

- Trocadores de C!,,, 60 90 100 100 100 100 100 100

- Ventilação, A,
Cond \c ionado 100 100 100 100 100 100 100 100

- Comp.especi"is do

Rea tor - 10 30 40 50 50 60 60

- Guindaste 100 100 100 100 100 100 100 100

- Tanques 90 100 100 lOO 100 100 100 100

- Diversos 70 75 80 90 90 I 90 90 90

-primas;

desenvolver alternativas industrisis de Bl~m-mar; e

po~suir parceiros adequados.

As condicionantes brasileiras se resumiam em quatro ro~

tos:

transfer~nc'a de "know-how" tecnol69ico Completo, sem

compromisso de modificar sua política internacional;

implantacão. em territ6rio nacionill, de todas as f!

ses do ciclo do combustível nuclear, de modo a garan

tir a nossa auto-suficiência;

capacidade de fabricaçio. no País, de reatores nucle~

reS de ~rande pOrte para geração de energia elétrica,

segundo tecnolo~ia avançada e perduravel;

conhecimento, no mais breve intervalo de tempo, das

FONTE: NUCLEBRÂ5 - Protocolo de Brasíli" nossas reservas de urânio tório.

2.9 - D Acordo Brasil e Alemanha - (1975) Consciente desta realidade, o Governo brasileiro apro-

nos Usos racíficos da Energia Nuclear entre o Brasil e a Repúbli

ca Federal da Alemanha.

pido curso ao que foi estabelecido 01'10 Protocolo de Brasília. ~s

sim sendo, os e~tendjmentos realizados na primeira metade do ano

de 1975 levaram o npSSO tlinistro das Relaç6es Exteriores a assi-

as negociac5es com o governo alemão. dando râ
As diretrizes do ri PNO, lançadas em dezembro de 1974,

estabeleceram que "O Pr09rama Nuclear objetiva preparar ° Brasil para

o.eStigl0 dos anos BO N
• Este Programa incluj "projetoS de desenvolvi 

mento da tecnologia de reatores (abrangendo os diversos tipos), desen

vo~vimento da tecnologia de combustíveis nucleares, usina de concentr!

ção de minérios, jnstalação-piloto de enriquecimento de urânio, pros 

pecçio de minerio nucleares, Indijstria de areias pesadas".

fundou e apressou

nar, em nonn. a 27 de junho de 1975, o Acordo sobre Cooperaçio

Em 24.07.1915, o flinistrO Antanio Azeredo da Silveira

enviou Exposicão df> (lotivos dO Presidente Ernesto Geisel, acomfla

nhada do texto!l?) do referido Acordo. Exp6e o llinistro Que este

no setor industrial. em parte conseqQente da cooflcracão j~ exis

tente no setor científico (Acordo de OQ.Ofi.19G9). E justifica

Em sua NensafJcm <lO Con9resso Nacioõ'Hll. em 1975, o Presi

dente ~eisel ressalta a reestruturacio da tETlI, para transfor~5

-la na "VClEDR~S, "uma e~presa tJpaz de le~ar adiante os objeti

vos de criaçio, a curto prazo, de uma ind~stri~ da ciclo do co~

bustlvel e da fahricacão de Componentes pa~a instalações nuclea-

res". Ainda neste mesmo Jno, o Presidente da Pep~blic~ autorizou

~cordo fixJ as bases de çooPrracio nuclear entre os dois flais~s

a ELETRODR~S a instalar uma segunda usina geradora de ener~ia te~

o Governo brasileiro tinha estabelecido com outros pal

ses acordos de intercãmbio científico e tecnolõ~ico, co~ a po~si

bi1idade de obter suprimento de materiais nucleares. Era julqad~

indispensavel, no entanto, a i~plantaçio no Pais da indCstria nu

clear inte9rada, com tecnologia avançada. tos c instalac6es nucleares, bem como a transfer~ncia de informa-

escolha da Alemanha como flarceiro, tendo em vista sua disposiç~o

contratant",sSalienta ainda o docu~ento que as partes

clear inte~rada no Brasil. co~ transferrncia de tecnolonia e con

cessão do financiamento necessãrio.

em participar de todas as fases da instalação de uma indCstria nu

nucleares, c concorda~ que o intercimbio de rateriais. equiDa~en-

declaram-se partidarias do Princípio da nijo-proliferação de armas

para

1982.

monuclear, de 1.200 MW, com inlcio de operacio previsto

Dos países com quem haVlamos negociado esse tipo de co

operação, como verificou-se nos contatos estabelecidos pelo Gover

no anterior, a República Federal da Alemanha era o ~nico Que ofe

recia condições para a transferencia de tecnolo~ia em arcas Sensl

veis. O Protocolo de Brasília tinha aberto essas possibilidades,

colOcandO-Se a Alemanha como o parceiro que assegurava comprovada

competência tecnico-profissional e disposição política de efeti

var a referida transferência, o que satisfazia â velha aspiracão

nacional de conquistar a autonOMia tecnolõgica no ca~ro nuclear.

ções tecno16gicas sejam objeto de acordo trilateral de salvaouar

das, a ser assinado entre o Brasil, a Alemanha e a Agencia lnter-

nacional de Energia Atômica, assegurando que os mesmos n50 serào

usados para armas ou outros explosivos nucleares.

2.Q.l . O texto do Acordo

Á Mensagem do Presidente Ernesto Geisel. de nn 2S0/75,

acompanhada da Exposiçâo de 1\ot\vos antes comentada, submeteu

conSideraçio do Congresso Macional o referido texto, no dia 21 de

agoS to.

Este fato e tio importante (UP o fracasso das exprriep

eias de vârios aCordos anteriores fez as nOssas autoridaurs (ons~

o texto tem por fUnda~ento a continuidade dos

anteriores:

Acordos

fundil~'('ntal. Daí a explicarno da escolha dCSSQ raís cono pilrcei-

ro privilesiado pilra acorõos de cooPcrecâo no ca~po nuclear.

derare~ esse ente~dimento com a Alemanha co~o ponto de partida -------------
(J2l - At.'I.<lve.& da fX.roA.i:ção de Hotivo6 vró/V[-UVAlIARC/2~0 69'!~

30 (S.46), 11'.361, de 24.07,197$.
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Acordo SObre Cooperação nos Setores da Pesquisa Cien

tlfica e do Desenvolvimento Tecnológico. de 09 de ju

nho de 1%9(\3);

Acordo de Cooperac~o sobre as Utilizacões

Artigo 7 -'As p~rtes se consultarão mutuamente sobre

a implementação do presente Acordo,

Artigo 3 ~ As partes solucionarão as diverçencias por

via dip10mitica ou por arbitragem.

da Energia Atômica entre o Brasil e a Comunidade Eur~

p~ia de Energia At5mica (EURATOM), de n9 de junho de

1961·( 1") ;

Diretrizes para a Cooperação Industrial entre o 8ra

~rtiso 9 - As obrigações da Ale~anha. decorrentes dos

tratadOS com a Comunidade Econôr.lica Eurojlcia e a COII!:!,

nidade Europeia de Energia Atômica. nio serão efetua

das pelo presente ~cordo.

s il e

tubro

a Alemanha (Protocolo

de 1974)(1';),

de flras11ia, de 31 de ou-
A:tigo lO

Artigo 11

o presente acordo aplicar-se-ã a Cerlil,l.

O Acordo entrari em vigor apõs troca de

Com as consideraçõeS iniciais e 11 Artigos, ficou con-

vencionado, resumidamente, o se~uinte:

Artigo 1 - trata de cooreração entre as instituir.ões

de pesquisa cientifica e tecnolõgica, e empresas dos

pafses abrangendo:

prospecção. extra cão e processamento de mincrios de

urânio. e producDo de seus compostos;

produção de reatores e componentes;

enriquecimento de urinio;

notas. A sua vigência serã por 15 anoS e prorro~ar

~se-i por periodos de 5 anos. desde que não seja de

nunciado por uma das partes.

2.9.2 - Tramitação na Ci~ara dos Deputados

A Mensagem n~ 250/75 (Projeto de Decreto Legislativo n"

27-A/75) foi apreciada. em primeiro lugar. na Comissão de Rela

ções Exteriores. onde recebeu aprovação. O Relator. Ceputado ~o

guelr<J Rezende, salientou na ocasião (10.09.1975) que "a incorpo

ração de tecnologia, por si só, justificaria o acerto de tal Aco~

9ia". A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se favora~

produção de elementos combustiveis e reprocess~~en

to de co~bustiveis irradiados;

do (, .. ) e a Alemanha se propõe a nos transferir a sua tecnolo-

intercâmbio de informacões tecnolõ~icas necessárias; velmente. logo em seguida (11.09.197~), com unanimidade, pela

e flssil. de equipamentos e de materiais dett1nados i

produção, utilização ou processamento de ~aterial fil

s11. e transmissão de informações tecnolõgicas, den

trb de acordo sobre salvaguardas com a ~IEA.

operações de financiamento e cr~dito nas melhores

condicões possive1s.

Artigo 2 - As partes declaram-se partidãrias do prin~

,iria da nio-proliferar.ão de armas nucl~ares.

A Comissio de Minas c Energia realizou duas reuniaes ex

constitucionalidade. juridicidade e têcnica legislativa. por pro-

~cflutadotraordinári<ls antes da apreci~ção do voto do Relator,

posta do Relator. Oeputado blota Junior.

tõrica. que i a da paz e do desenvolvimento",

r oportuno repetir as suas pa\a~ras finais: "nunca sen

do demais ressaltar que a enfase que se dá ã expressão Usos Paci

ficas bem demonstra que o Governo brasileiro, atento aos desafios

da era tecnológica. mantcr.l-se n.<l linha de sua. melhor tndiçE.o h\.;;..
da eXDortação de material f~rtilIIrtigo 3 - Trata

Arti90 4 - Refere-se ii exportação dos itens menciona

dos no Aritgo 3, semore sob salva~uardas e consenti

mento da parte fornecedora (a J\.lel'lanha). Este ~rti(lo

define como materiais, e~uipamentos e instalacões nu-

Ilarcos Tito. A primeira, em 09.09.1975, para ouvir o Presidente

da C"En. Professor Hervi~io de Carvalho. Nesta oportunidade.

Presidente da Co~issão, Lysaneas 'laciel, destacou os problrnas do

enriquecinento'do urânio e do reprocessanento.

dos aconteclwentos ro~teriores. ~uatro u cinco ~nQS deroi~, na fa

debates divulgados, fizemos o resur'o das crincinais cuest~r~ crf-

fia se!lunda reunião, cr. 2~,(l().107'1 (rara ouvir o ·'inis

tro Shigeaki Ueki - das I·\inas ~ Ener'1ia), o PrC'sirlente oa r:.or,is-

t r 51 i s e

f'os

ticas. com a finalidade de lenbrar pontos essenciais i

sio. Deputado lysaneas l:ac1el, C'xpEs as duvidas lcvantada~.

cleares:

urânio enriqu~cido COM urânio 235 acima de 2no/" ur!

nio 233 e plutõnio, exceto ~uantidades diminutas.

para fins de laboratõrio;

usina de rroducão de elementos combust,veis com m!
terial sensivel;

usinas de reprocessamentO:

usinas de enriqueci~ento, se de execucio do rro~rana !Iuclear.

Artigo 5 - Cuida das providencias para ~arantir a pr~

teção física dos materiais, equlpamentos e instala-
i. TransferenCl~ (fetlva de Tec~01o~1~

ç~es nucleares. no Brasil. COMO para outras pa rtes O Governo considera, se<)undo o "inistro [)ci:i (as-

contratantes. sob entendimento com a parte fornecedo- sessorado oelo Embaixador

ra (Alemanha). lo "o~ueira Fatista, Presidente da :IUClttnJ:, r p~

lo [na n John flhu~uerQuP ror~~n - Diretor ('~ ~ps~a

completa industria do ciclo de co~bustivcl nucle-

empresa), CO~D indfsDensivel ~ cri~ciD e~ nosso

territ5rio de u~a capacidade de projeta~pntl p dC'

Artigo 6 - A Comissio Mista instftuida pelo AcordO S!

bre Cooperação nOS Setores de Pesquisa Cientificd

do Oes~nvol~imento Tecnolõgico levará em conta as dtl

vidadcs previstas no ~uadrO do presente Acorno.
execurio de centrais nuclC'ares. bprl co~o d(. 11lõ1~

(I 3 )

'J 4 J

Vol. 37 do I\JU?U~~VO da. crrAl!.

Vol. 37 do "'ltqa.tvo da CrI""'.

ar. rara isso, era necessirio escolher ura linha

de reatores e de unfd~de-nadrio. ~io po~iJ D ~o-

I'Sl~ Vol. g do I\ItC(u.tvo da. crlAII. verno ~epetir o erro cowetido corl as turbina~ hi-
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drelptricas (vcr~adeird exposic5o de todo~ O~

bricantrs do Fundo. co~ dffercntcs nOrmas, r5~pcl-

o Embaixador Paulo ~ogueira Batista disse

não via nenhuma contradicão entre as posicõe~ do

ficacôes. controles, etc). A vantageM era definir

uma linha e uma tecnoloqia, l'1esl'1O que custasse

Art. 2~ do Acordo fir~ado com a Alemanha e a assi

natura do Tratado da proscricão de armas nucleares

Esta padronizacão. e sua especificacão por una

ÇÕQS para f6r~ulas de nacionalização da fabricaçio.

Ao empresário estava aberta a participação na fá

brica de reatores que a NUCLEBR~S iria construir.

tria nacional em setores de van!)uarda, cor.! o desen

volvimento da tecnologia brasil~ira.

"O i'odelo adotado foi o da inlportação de tecno

"as partes contratantes declaram-se partidárias do

princlpio da não-proliferação de armas nucleares".

tio

Acordo.para a América Latina. Pelo Art. 2~ da

e esta é uma constante da posição brasileira.

interpretação própria, fazendo distinção entre ex

plosivo nuclear e arma nuclear. Sustentou o Gover

no brasileiro o direito i fabricacão de explosi-

que se refere ao Tratado Regional do tfêxico (T1at~

lolco), o Brasil aceitou a não-prOliferação de ar

'mas na America Latina, porem, na ocasião, deu uma

condi-

indús-

mais caro inicial~pnte.

companhj3 de engenharia nacional. criaria

o grande objetivo era o fortaleci~ento da

10~ia pronta, acabada, e ao mesmo tempo criar

Com este Acordo, enfatizou o "iniStro Ueki, o

Brasil conseguiria:

Pais uma capacidade de absorção e desenvolvimento

desses Conhecimentos i~portados. Não teríamos que

repetir caminhos ja percorridos. FarTamos com

Alemanha o mesmo que esta fez com os Estados Uni

dos, isto é. comprar reatores da Westin~house e da

General Eletric e os desenvolVer", oplna o ~1inis

tro Ueki.

lo - transferência de tecnologia para a

construcão de reatores.

completa

vos, seja por conta própria ou em associação com

terCeiros, sob fiscalização internacional da AlEA.

r a confirmação do acatamento ao principio de sal

vaguardas.

Portanto, não ha tonflito entre posições. Pros

segue o Enbaixador: "cabe destacar neste Acordo um

ponto muito importante: o esquema de salvaguardas

sô Se aplica as atividades realizadas em conjunto

com a Alemanha, no quadro desse programa. O Bra

sil não poderia aceitar a aplicação de salvaguar

das a todas as atividades nucleares que estão fora

do Acordo em questão".

armas nucleares

ii. Conflitos entre Acordos sobre não-proliferação de

4~ - tecnologia p~ fabricação do elemento combus

tivel (pastilha - valetas, etc);

cessão da engenharia bãsica;

""

o Professor Ilervisio de Carvalho, esclarecendo as

duvidas levantadas a este respeito. na la. Reunião

da Comissão. confirnlOU que o Acordo daria i Alema

nha participação na prospecção. extração e proce~.

sarnento. através de associação minoritiria em empr!

sa brasileira, e que o mineral descoberto seria e~

portado em parte, de forma condicionada ao intere~

se brasileiro. Negou que tivesse havido quebra de

.monopóllo. expresso pelo domlnio brasileiro na re-

iii. Quebra do Monopolio na Exploração de Uranio,

Termos da Lei n° 4.118. de 27.08.1962(J7)f~

u ra ni o

tecnologia para a contentração de urânio

bricaçio do "Yellow-Cake");

tecnologia do enriquecimento de urãnio;

tecnologia para o reprocessamento de

irradiado;

3'

GEStllSCl-I.n.FT - 492:). lembrou que a exportação de

excedentes se referia ao minerio somente descober

to pela empresa binacional, e a preços internacio-

A interpretação do Art. 2Q do Acordo Brasil e Ale

manha (adesão ao princlp;o da não-proliferacão de

armas nUcleares) conflita com a interpretacão do

Art. 18 do Tratado de Tlatelolco(lf.), para a proS-

ferida associação (tIUCLEBR~S . 5l~ • • URI\!!

crição de armas nucleares na America Latina. So

bre este caso, explica o Ministro Ueki. "o referi

do Tratado faculta aos Estados signatãrios (o fira

sil é um deles) realizar explosões nucleares para

fins paclficos, com artefatos similares aos arma

mentos militares. Por que aceitar o princ1pio de

Que apenas as supernações, notadamente a Russia

os Estados Unidos, são responsãveis? Por que o

nais.

Na 2a. reunião da Comissão, o Ministro Ueki,

sobre o mesmo problema, esclareceu que a exporta

ção. para os alemães, seria ate 20% do urãnio

ser descoherto pela ~joint·venture" e, mesmo

sim, desde que atendidas primeiramente às nctessi

dades nacionais. O monopólio do urânio, segundo o

Ministro, é completo ~ produção. exportacão, impo!

princlpio da não-proliferação para as nacões em d~

senvolvimento, e por que sõ as desenvolvidas podem

deter o conhecimento nuclear? Por que duas nações

ditarem condições de dependencia para o mundo sub-

tação, distribuição, armazenamento, cessão. trans-

ferencia. etc. "O moncp6l io não é um fim em si me~

mo".disse o ~inistro. "E o objetivo é a defesa dos

interesses nacionais~

desenvolvido?"

flf, l - TJtIlÚlrlO palta p,~olJcl!iç(io de ÃltnHtlJ NucfeaJtelJ tll1 Amé.~iea Lat:f.

IHl [Tlttttlldo de T-tacte-foP('.(l], c.ol1c.-fuldo na. c.idane no U;x.i.c.o.

em 14.02.1967 [Voto 31 do 114q. do. CPIANI.

(I7l - Alttl!lo IIi' da Lei 11(' 4,118. de 17.0&.1961 ~ "CoM.titui mcnp"

pó-l.i.o da União: a "r.lJ9u.L!,a e lavll.a dal> jazi__ elalJ ele mÚH.I!G.·Ú

tlu.cle(l.1telJ e lJeu.lJ cCtlcentl!ndolJ; Ol> ell'.m~.l1to" l1t/.d'<,.all.el> <'.

"eu.lJ compo.lJÚJl>; Ol> mn.t.<'.ltin.(.l> ~'<:6lJe ..i.lJ e _~elttell>; lJ{d,~tíillci

ao! Itnd-ioativalJ rIalJ .tJt;;:" lJéJti<'.lJ e ol> lJubrJtorlut:OlJ l1.ucfealtl'.lJ':
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A exportação de minerio na forma natural não sa. A resposta s~ria, certamente, positiva pi! ra

e importante, há abundincia da oferta no mercado as duas coisas, dlss~ o Presidente da rIUCLEERliS.

após o beneficiamento, Que exige tecnologia sofis~

internacional. O urânio passa a ser importante Na Alemanha che~ou-se ao estágio da usina~piloto.

Nele foi de~onstrado que o prOcesso ê cilpaz de efe

ton estocadas de urânio e outras tantas de tório.

A vantagem está na concentracâo para fornar o

cus tosticada. O Brasil, na epoca, tinha cerca de 230 tuar o trabalho de separaç~o isotõpica, ~

decorrentes da rróDria escala.

O tempo de 75 anos. gasto ate t\gora no d('s('o-

"Yellow-Cake", que passa a ter maior valor no me!

cada internacional aberto ã sua comercii!lizacão.

volvimento deste nl~todo, não ~ fato in;dlto. Isto

ocorreu com os outros processos. A ultraccntrifu-

gaçio foi preferida porque gasta menos eletricirl!

por ser a ener~i~ elétrica mais barata, o produto

da usina por jato-centrifuro poderi ser COMpetiti

vo com o da ultracentrifuqacio e da difusio gasosa.

passo seguinte, a meta final. é ad~uirir a capaci~

dade de exportar o urânio enriquecido. A diferen~

ça de preço entre urânio natural concentrado e en~

riquecido ê muito grande. Essa exrort~ção do ur~

'nl0 beneficiado ~ exclusiva da MUCLEBRfiS. O uri~

de. fator eScasso e caro na Europa. "0 r. ra s i 1 ,

nio natural encontra~o pela binacional seri. Esperamos ter. co~ o jato-centrifuno, url cons~

processo da difusio ~asosa. Oe qualnuer rodo, res

lei, entr~gue ã lH.lClEBR1iS. Esta ~ que vai cOr:lerc.1.

alizõr a ~enca aos alemães, na base de 2CZ do oue

mo de ener~ia de 15 a 20~ superior ao COnsuro do

for encontrado pela b;nac;onal.

iv. Enriquecimento de Urânio - ProceSso "Jet-Nozzle"

Se este processo nio funcionar em escala econõmi~

do Acordo caia por terra, argumentaram os Deputa~

dos da Comissão de ~inas e Energia. Em que estã~

9io estava o processo na·êpoca da assinatura do

gasosa.Comparando com os 3.100 k~/h da difusio

Consulta ã Comunidade Cientffica Nacional

nâo foi grande diferença. O fato ê que este era o

único processo disponivel.

mo que o urânio enrinuecido anui fi~ue mais Cero,

estaDoS ra0andn em Cruzeiros, e sem derend5ncia de

vontade ou contin~~ncias do fOrnecedor.

Outro ponto a esclarecer: não ~ verdade que

nesses 25 anos o processo tenha se estas nado. De

lSf~ a 1975, o anerfeiçoamento tecnolõ9;cO levou a

reduzir o gasto de energia de C'.rna k!'/h, ror Uni

dade Têcnica de Separação IUTS), para 3.700 k~/h.

progresso

tecnológica

insistem os

ca, poderã fazer com que toda a base

Acordo? Por que hi 25 anos não houve

nesta tecnologia de jato-centrifugo?

Deputados nestas indagações.

As explicações apresentadas pelo Presidente da

"UClEGR~S sio de que se construira no Brasil uma

cleares, formados nos principais centros universi-

tomou conhecimento d~s vantagens desse acordo, são

constituidas de burocratas. POSSuem õr!Jãos cienti

ficas e tecnicos.

duas observacões renovadas pelos Deputados.

Disse o rlinistro Ueki que na C"EU e na NUCLE

BR~S trabalham numerosos fisicos e enrenheiros nu-

A

sio

povoOs cientistas não fOram conSUltados e nem o

tarios do mundo. A CNEU e a "UCLEB~As não

custo serã de 13 a 14 ccnts de dõlar por kH/h.

vi. Custo da Energia Uuclear

Um kH gerado hoje (1975) com base em petr61eo. gis

natural e carvio, ~ da ordrm de 28 a 30 cents de

dõlar/hora. rIa usina nuclear de 1.300 I1H, como as

que serão construidas, o custo seri da ordem de 16

a 20 cents de dõlH por kll/h. Nas usinas hidrele

tricas do mais baixo custo. a exemplo de Tucurul.o

do Brasil.

A primeira conclusao dos tecnicos e autorida~

des brasileiras do setor era que o processo "jet~

usina semi~industrial pelo processo do Jato-centri

fugo (jet~nozzle), de propriedade de uma subsidiâ~

ria da nUCtrBR~S, com a participaçio de 251. dO ca~

pital das firmas STEAG{lB) e INTERATOM{l~). A NQ

ClrBR~S se associara ã STEAG para continuar o de~

senvolvimento do processo em ~scala industrial,

atraves de empresa situada nB Alemanha.

O processo "nozzle", por n~o estar ainda desen

volvido comercialmente, e que proporcionou a o?or~

tunidade de associacão na sua propried~de. A ul~

tracentrifugação e a difusão 9asosa são processos

exclusivos, não disponiveis ã comercialização. se!

do que este lil timo f:!xige para sua economicidad""

usinas de grande porte, bem acima das necessidades

em 1967. e e~igia garantia de transferência de te~

comparação do custo da energia nuclear tera de ser

feita em relação a unidades térmicas e nio hidrelé

tricas. cujos potenciais. de baixo custo, estão

Após estas duas reuniões. a Comissão de flinas

e Energia da câ~ara dos Deputados ~preciou o voto

do Relator, Deputado Marcos Tito, optando pela

aprovação do Projeto e pela rejeiçio de emenda pr~

posta pelo Relator. Tal emenda reafirmava o ente.!!

sendo aproveitados intensamente e, portanto, com

1\Ê'x i cO ,

inevitavel esgotamento.

dimento brasile\ro do Tratado firmado no

-nozzle~ oferecia uma escala conveniente às nossas

necessidades. r, em 21 lUgar, atendia ~o ioterc~

se brasileiro do acesso direto ã tecnologia, o Que

era negado pelos outros paises, dos prOcessos com

provados·comercialmente. O risco Que o Brasil as

sumiu foi torn~r-se sõcio de um processo não sufi-

cientemente desenvolvido.

A questão levantada neste aspecto foi se o ar!

si1 seria sócio de uma tecnologia ou de uma pesqui

SfEAG ~ A~t~~n~ehett~~hn{t ~ E~~en - Atemanhrt.

rNTERATOIf - IllteJtfla_t'<'onaf AtornJtedktcJtban qmb de ôelt'1-üd\

C,ladrtch _ Alemanlla..

f UI

(19 J
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2.9.3 - Tramitacão no Senado Federal

Do relatôrio do Senador Vfrgílio Tivora destacamos

em 15.10.1975.

d,

off.!!

A Continuidade da pesquisa na Alemanha ficaria

NUSTEG(20) e a comercialização do prOCesSo

HUSTEP{21l, ambas com igualdade de partici-com a

da usina se~i-industrial no Brasil, através

pressores ~ais Qconómicos.

são gasosa. Nesta, o gãs nexafluoreto de urânio,

purificado, ê forçado por gigantescos compresso

res a atravessar membranas porosás que fazem sep~

rar os isótopos do urânio 238 e 235. O jet

-nozzle substitui a membrana porosa pOr fendas de

paredes curvas que, pela força centrifuga, sepa

ram os isótopos.

As experiincias de laboratõrio e em usina-pi

loto cornrrovaram ~uc este processo e praticãvel.

o desenvolvimento da tecnolo~ia consiste en obter

maior rendin1ento nesta centrifugdçãa e usar com-

subsidiárias da nUCLEBRKs. toma rio parte no capi-

pação acionãria brasileiro~ale~ã. Na inplantação

vii. O enriquecimento de urãnio - uma aventura?

O metodo em questão é mufto parecido com a

Cent:ro-Sul,

A previsão do progressivo esgotamento do potenci-

tornou imperativa a complementação de 10.000 NW.

Duas soluções eram oferecidas: termeletrica con-

al hidrelêtrico ate 1990, na região

vencional e a termonuclear. Os estudos da CNE~ e

da· ELETRoBRTíS indicaram a segunda, com um progra

ma de oito centrais, a serem instaladas no perío-

f.

o Projeto do Oecreto legislativo nn 25/75

nologia pelas empresas com participação de capital

estrangeiro, criadas por força de tratados de co

operação no caml'lO da energia nuclear.

na Câmara dos neputadas}, na Senado Federal, foi distribuido prl

meframente ã Comissão de Relacões Exteriores. onde recebeu o par~

cer 00 49~/75. do Senador Virgílio Tãvora. Submetido ao plenãrio

da referida comissão, este parecer foi aprovado por unanimidade,

seguintes argumentos:

do 1982/1990;
t,1 firmas alemães snAG, com 15';

a INTERhTO~, com lOto Dúvidas foram le'lantadas

ii. Desenvolvimento de tecnologia prôpr1a.

O Relator explica Que não haveria tempo para de

senvolvimento de projeto e construção de reatores

de vulto sem apoio em tecnologia já comprovada. A

sobre a garantia do fornecimento de urânio

quecido para os reatores a serem adquiridos.

O Relator da Comissão de Relações Exteriores

comentou que este ponto foi detidamente estudado
Alemanha havia despendido 20 anos para chegar ao nas negociações que se realizara8. Os serviços
ponto de ter sua autonomia. de enriquecimento para ps próximas usinas seriam

Sob o monopólio da NUClEBR~S seri admitida a par-

viii. IHneração de Urânio

supridos pela URF.NCO, da qual faz parte a Alema~

nha, atê que as instalações brasileiras fossem a~

to-suficientes no setor.

ticipação da emprcsa Urangesellschaft, desi~nada

pelo govcrno aleMão para subscrever ate 49~ do C!

pital de empresa brasileira que se dedicarã is

atividades de prospecçio de minérios radioativos.

~lUCLE-o resultado da explora~ão será vendido ~

era, respectivamente, de SB,5~ e SOl a mais para

o modelo a água pesada.

tra 20. '33 mt (/0 segundo tipo. A diferença do in

vestimenta inicial e do custo de geração elêtrica

ii1. linha de reatores de la. geração.

Dos reatores mais em uso no mundo, de urânio enri

quecido e resfriado a água leve pressurizada (PU~,

ou de urânio natural e água pesada, na experiên

cia internacional, o primeiro era o preferido,

com 414.334 NU instaTàdos ou em construção. con-

das. Por isso se justificava um esforço especial

BR~S, qUe poderã exportar o equivalente a 20% das

reservas encontradas pela nova firma binacionaT.

Ainda assim, essa exportação ficará condicionada

ao atendimento das necessidades nacionais.

antagonismos, pressões, contrariedades, em grupos

comerciais e Governos. Tudo seria mobilizado pa

ra impedir o sucesso das negociações.

A repercussão mundial deste Acordo veio mos

trar que nenhum outro paTs poderá realizar jamais

transação semelhante. Hoje somos sócios dos ale

mães em condições de i9ualdade.

na ocasiio deste parecer, eR 1975, o

dispunha da mod~sta reServ~ de lS.000 ton

na pesquisa mineral.

[lra s i 1

medi-

vi. Custo da Tecnologia

proprietários muitos anos de pesquisa e centenas

de milh5es de·ó51ares. Com a difusão gasosa, os

O preço que pagamos foi incrivelmente barato, diz

o Senador Virgrlio Tivora. Qualquer uma das téc-
o montante dos recurso~ requeridos para o Progra-

seri

Investimentos

de Cr$ 90 bilhões f~alor constante) ate 1990,

ma Nuclear, diz o Senador Virgllia Tivora,

ix.

seusnicas de enrl~uecimento de urãnio custou a

o desenvolvimento autônomo de um reator é ta-

refa para mais de 15 anos. O tempo, no caso em

apreço, ê de fundamental importãncia econômica

de avanço em conhecimento.

Estados Unidos desembolsaram perto de US$ 1

lhão.

b i- (20) - NUSTEG - Socie.áade. 1([(('L[f,RÁS~ST["'G, P(PU! (} dUV'lVOtV-tnlVltO

do EI'lJt..iQuecúnel'lto do jato-centl!.l~u~o. com ~ede tm [H~.n ~

- Alem~nha.. QM. nCio cIle90u a ~eJI. conMULÚdá.

1211 - NUSTEf' - TltendUól'.ll f'a.tentveltl"elt'ltIHI6(Hr.!'óefl(dt nlbll - [m:llt.c:

6« alemã !,altn ex.r.coItCl~.iio coujuntCl (N1ICLfr:r.t<: e .'::TEMil I!O

"f!nol\'-hol~" de CI1I1..l.qul'.c.i.ml'nt,l rl~.. uJtân..lo fC'J! ja.to~cell.'.~.(«(I!)O,

que a.~6um.iu o de6envotv-tmento do pJt"C.~660
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,. Salvaguardas b) ConstituiÇão de empresa binacional entre

Para viabilizar a execução do Acordo Brasil e Al!

manha, foi assinado Acordo trilateral entre estes

dois palses e a Agencia Internacional de Energia

do Programa Nuclear Orasileiro, executadas com

cooperação da Alemanha. Este entendimento trila

teral tem efeito exclusivamente sobre o que vier

a ser\feito dentro do Acordo Brasil e Alemanha.

formado da Voest Alpine, GHH Sterkrade

a KWU, com 25%, para a fabricação de com

ponentes pesados. As empresas brasilei~

ras do setor de maeânica pesada serão co~

vidadas a participar do empreendincnto, Pf!

dendo a NUCLEBRAS descer sua participaçio

europeu

ema 51i. Unidade prevista para entrar

operação em 1979.

a NUCLEOr.ÃS - 75%, e consõrcio

atividades

saha1)uardas,Atômica, no sentido de submeter a

sob controle da referida Agência, as

x i . Pro~ra~a de Cooperação Industrial

r >ra melhor compreensão da cool'eraçãa industria1

c) Assistência ticnica da KWU ã nUCLEBRAs P!

ra a construçio e operaçio de urna fibrica

inicial de 25 ton/ano, e final de 250 ton

entre a Alemanha e o Brasil, o Relator alinha os

diversos instrumentos especlficos decorrentes do

de elemento combustlvel com capacidade

Acordo: lano, prevista para entrar em operação em

l~ - Diretrizes para prospecção, pesquisa, desen~

volvimento, mineração e exploração de depõs~

tos de urõoio no Brasil, bem como 11 produção

de concentrados de urânio natural.

1979 ;

d) Fornecimento de equipamentos de reatores,

a ser efetuado pela KHU, com progressiva

naciona 1i lac.ia.

Este documento regula~enta os interesses Em Angra I, ressalta o Senador Virgl-

de 250.nO~ U1S/ano;

citado no subitcrl vii, para construir

b) Constituirio na nlemanha da empresa I,illa·

cional ~:I!STEG, pela Associação da r'l:rL[~

binacional, entre 11 lIUCLEBR~S (511)

Urangelsellschaft (491), para realizar

de

8%.1io Távora, a nacionalização foi de

e ja no primeiro dos oito reatores

pesquisa da Karlsruhe (KFA) e JOlich(GIK),

e da UHDE, parte de engenharia.

construção, com o auxl1io dos centros de

b) Construção de usina comercial, ainda por

ser definida.

de inicial de 2 ton/ano. A KE!IA fornece

râ i "UtLEBR~S consultoria para projeto e

1.300 MW, do novo Acordo, este percentual

atingirá 30%.

5Q - Diretrizes para o financiamento do Programa,

compreendendo:

a) ~s equipamentos e servicos importados pa

ra /lS Usinas 11 e III;

4~ - Diretrizes para o reprocessamento de combus

tível irradiado, compreendendo:

a) Construcão de usina-piloto, com capacida-

empresados dois paises na constituição de

trabalhos acima especificados, em areas indi

cadas pela NUCLEBR~S, nas condições ji come~

tadas no item iiL

a) Constituição no firasil de e~presa binac;~

nal - rIUCLE~RÃS co~ 75%, STEAG. l5~, INTf

RI\TOl\ {Suhsidiaria da K\!U) com lO'!. COI~O

operar usina se~i-industrial de enri~uec~

menta de uranio p~lo processo do jato-ce~

trlfugo (jet-nozzle), desenvolvido no Ce~

tro Nucleür de Karlsruhe, com capacidade

29 - Diretrizes para o enriquecimento de urinio e

serviços de enriquecimento, compreenden~o:

Br./lS - COfl 5(1~ e a STEM, ~ 50%, pilr~ dar b) combustlvel para alimentar as usinas rI e

continuidade ao desenvolviment~ do rroce~ 11 I;

so jato-ccntrifuso; c} futUras unidades;

c) Constítuiç~o na Alemanha da cmflrcsa ::;inil- d) fábrica de componentes resados;

cinnal IIUSTEr, entre a r:UCLEBRAS

STEAG, na meswa proporção de 50: cada, p!

ra corncrciillizacio em todo o mundo da 1i-

e} unidades de produção do combustlvel;

f) usina-piloto de reprocessamento.

ecn,a de construcão de usinas concrciais o valor dos financiamentos atinge o total de

Dresdncr Bank A.G., Deutsche Bank A.G., Co 0

merz Bank A.G., e Westdentsche Landesbank.

de enriquecincnto de urinio pelo processo

de propriedade brasilciro-ale~ão.

d) Serviços de enriquecinento de urinio atr~

uss 1.~On milh6es, atravis do cons5rcio do

vés da UREt',CO. Na Comissão de 'linas e Ener~ia, funcionou como Relator

3~ - ~iretrizes flilr~ ~ indüstria de reatores, co~

precndendo:

a) Criacio de empresa binacional de engenh~

ria nuclear, tendo a NUCLEBR.S 75~ do ca-

o Senador Arnon de :lello, de cujo parecer, n~ ~~7/75, de l8

outubro de 1975, destacamos os seguintes comentirios sobre

Acordo Brasil e Alemanha:

a) O ~cordo fomenta a cooperação cientlfica entre

de

pital e a KHU 25:, para projetar usinas,

equipamentos e obra civil.

instituições brasileiras e alemies, bem como

as empresas dos dois palses.

entre
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Indo ã Comiss5o de Redação, sob a presidência do Seu!

dor Oanton Jobim (flDB-RJ), recebeu o Parecer n9 509/75, emitido

pelo Senador Jos~ lindoso (ARENA-AI'), apresentando a redaçio fi

nal em sessão no mesmo dia 16 de outubro.

contratantes declaram~se partidãrias do

da não-proliferação de armas nucleares. E
e objeto

principio

o intercâmbio de informações tecnolõgicas

de acordo trilateral de salvaguardas.

b) As partes

o Senador Franco flontoro {ll')[j-SP}, ao encaminh~r a vot~

ção em no~e de seu Partido, deu aroia ao projeto e saudou o Geve!

no pela decisão de optar por uma nova política nuclear, nio mais

tor de rrogresSO, verdadeira queima de etapas. Po

der-se~ia dizer, atende melhor ao interesse pátrio,

com a previsão de um aproveitamento racional dos pr~

ciosos minerais Que possuímos e que nada significar!

am para o País enquanto usados como simples nercado

ria de exportacio, ainda que premiados com .pretOS

absorção de

Artigo 1Q - l aprovado o texto do Acordo sobre Coopera

ção no Campo dos Usos PacíficOS da Ener~ia

Nuclear, assinado entre a República tedera

tiva do nrasi1 e a Repüb1ica Federal da Al~

manha. em nonn, a 27 de junho de 1975.

A 20 de outubro de 7975, o Senador Magalhães Pinto, Pl"!.

sidente do Senado Federal, promulgou o Decreto legislativo n~ 85;.

de 1975, nos seguintes termos:

Este Decreto legislativo entra em vigor na

data de sua publicação".

~faço saber que o Congresso Nacional aprovOU, nos ter
•

mos do Artigo L14, inciso I, da Constituição, e eu, José lIagalhâes

Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte:

f, -

aarec.!

uma tecnologia ~ue ainda não possui - um seguro

c) O Acordo abre ao nosso Pais o uso e

elevados.
Aprovado nas CoMisso~s, o Projeto foi remetido

ação do Plenario, onde foi extensivanente debatido.

da inportaeão de reatores e de combustível, mas da aquisição d, Ainda no mesmo dia 20, o Presidente do Senado Federa 1

urna tecnologia. Fez le~brar, contudo, as advertências de il us- comunicou ao Presidente da Rep~blica, General Ernesto Geisel, qu~

tres cientistas em depoimentos nas Comissões do Senado Federal.

o Senador ftrnon de l'el10 destacou. na mes~a o~ortunida

de, tris decisões importantes tomadas pelo País: ~a. - ~definimos
Acorda sobre Cooperação no Carlpo dos Usos Pacíficos da Ener9ia H,!!

clear. assinado entte a Rep~blica federativa do Brasi1 e a Alema-
o tipo de reator"; 2a. "definimos o processo do conbustTvel que

na~ue1a data, havia promulgado o Decreto legislativo nn 85,

1975, aprovado pelo Congresso Ilacional, que aprovava o texto

d.

do

seri f~ito no Brasil"; e 3a. - -definimos o m~todo de enri~ueci-
nha.

mento de urânio-o o Decreto nl? 85 foi pub1 i cado no Oiãrio 'do Congresso N!

cionaT, ano XXX - n~ 133, sessio lI, em 21.l0.1~75.

com a Alemanha, um comprovado tipo de reator de urânio enriqueci

do a ãgua leve, fazendo o Bras"il ingrcsstlr na tecnologia mais utl

lizada no mundo.

1975, l5L1~ da Independência e 87~ da Republica, promulgou o refe

ridO Acordo, atrav~s do Decreto n~ 76.695, de 01.12.1975.

do Artigo lI, do texto do Acor·

Anote-se, como disse o Senador Arnon de llello,

dade COQ ~ue agiu o Governo hrasileiro, ao preferir, no

matorl

Acordo
o Presidente Ernesto Geisel, no dia 10 de dezembro

Tal como cstã no item

de

Para bem executar o Programa t!uclear previsto no JI.cordo,

diz Arnon de Mello, vamos ter neceSSidade de !.OOO engenheiros

do: "O prl!sente Acordo entrará em vigor, por troca de notas, tão

cientistas especializados, ou de 6.000 como estima o Professor

cedo quanto possível~. Este fato aconteceu a lfi de novembro

1975.

d.

Goldemberg. Atualmente possuimos cerca de 2.000 cientistas e es

pecialistas, carecemos então de triplicar esse n~mero para fazer

face ao cómpromisso assumido com os atem~es.

2.9.4 ~ Debates no Senado

Durante a fase de tra~itação do Proj.to do Decreto le-

gislatlvo nQ 25;75, realizaram-se três reuniões no Senado

que se especializaram e trabalham no estrangeiro, bem como atrair

cientistas ~ue sobram nos centros de pesquisas dos Estados Unidos

r preciso fazer voltar ao Pals os técnicos patricios ralo rromovidas pelas Comissões Permanentes, para ouvir autorida

des e especialistas no campo, nuclear.

a) Os argumentoS do ITinistro das Relações Exteriores

... -'~" EUrl'f'il. Para economizar tempo e acelerar a formação de pes

~oàl, a ~lgentina fundou em Bariloche uma Escola de Engenharia N~

clcar, a rrança criou o Instituto de França, nos Estadas Unidos e
o JIl~tituto de Princeton~. e assim por diante.

A primeira reunião conjunta (1 ...~.09.1~75). entre tiS . Co··

miss5es de Relações Exteriores (Presidente Senador Daniel

ger), Economia (Presidente SenadDr flilton Cahral) e das Ilinas e

Energia (Presidente Senador João Calmon), foi para ouvir o 111nis

tro Antonio Azeredo da Silveira, titular do l'inist~riQ das Relij-

"r preciso ter muito cuidado com a energia nuc1elr~, ad

verte o Senador. "Os defQitos de uma usina, os acidentes, podem

ser fatais. A solução definitiva para ú lixo atõmico não foi en

contrada. Há muito o Que fazer em l'elação ã energia nuc1ear- n
•

ções Exteriores.

Da exposição ,te S.Excia., destacamos as seguintes decl!

rações, que bem esclarecem as razões do Governo brasileiro;

o Líder Petr6nio Portella requereu a dispensa de publi

cação e urgencia na votação do Proj~to. Assim, a mat~ria foi in~

cluída na Ordem do Dia, em 16 de outubro de 1975. O Projeto foi

"Os Estados Unidos, a Alemanha (RF"A) e a Frilllca eram os

países COQ os quais tínhamos progragas importantes de cooperação

científica no campb nuclear".

firmas norte-americanas ~ a Westinghouse e a General E'ctric-apr~

aprovado pelas representações da AllfrJt. e liDE sem nenhuma discre

pância.

~Foram estabelecidos contatos com todos os três. Duas
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clear, qUe aSSumem maior importância quando comparadas ãs situa-

cinco anos, tal como hoje se encontram no quadro eneraético~nuçl!

ar do Pais.

sentaram esboços de planos de cooperaçio. As propostas de ambas

não atendiaEl. porem, a todos "os inter~sses brasileiros. pois não

incluíam a instalação de usinas de enriquecimento e de reprocess~

menta do combustivel irradiado no Brasil n .

ções da epoca do Acordo, e~ 1"75, e is realizações nos li] til!\OS

aceito pelo Brasil, e retirado ?elc~ próprios americanos, sob al~

os contratos de fornecimento de serviços de enriquecimento de uri

nio para o combustlvel das usinas II c 111 serio invalidados".

nAssim, continuariamos a depender de fornecedores

trangeiros para a prestaçio desses doi~ serviços essenciais".

"O panorama da colaboração Rrasi1/EIJA no campo da ener·

gia nuclear não era, corno não e no momento, dos mais promissores.,
Hi mais de um ano que o Brasil espera que os americanos apresen

tem novo projeto de emenda ao Acordo de Cooperação de 1972, entre

o

do

A1em~

cientlficaAqueles dois repres"enti!ntes da comunidade

clusive financiando parte da pesquisa que prosseguiria na

um processo te-cnolõg;co, saindo daquela posição tradicional

acharmos que transferimos tecnologia mandando bolsistas para

estrangeiro" .

nha, fato este que lhe parecia positivo. "[ra a primeira vez que

nos associã~amos, seja no exterior ou aqvi, ao desenvolvimento de

brasileira colocaram vãrias questões pertinentes. Disse o Profc!

sor Israel Val'gas, ao abordar o problema do enriquecimento do uri

oio, que o Brasil, tendo adotado a linha de reatores PHR. ac~itou

participar no de~envolvlMento do processo de enriquecimento, 1n-

EEtil1,

emenda,

os dois palses. O projeto ant~rior foi apr~s~ntado pelos

gação de modificações em sua legíslaç,ão interna. Sem a

"As criticas feitas no Senado americano ao Acordo nra~

trer.lar.lente importante ( ... ) O objetivo explicito do Acordo e ge--

continua: "o problema dos recursos humanos e e-x-
sil/RFA confirmam que teria sido imposslvel ohter noS

Unidos um Acordo scmelhant~ ( ... )"

Es tados

"Toda a effcicia deste Progra~a~ adverte o

Vargas, "estari na dcpendencia de nossa c:apacidade de

tecnologia".

Professor

absorver

tilll de rulaciona~ento entre os institutos de pesquisa na irea n~

"No caso da França, as contatos levaram logo ã manifes

tação de interesses ( ... ) para a prospecção de urânio a a criação

rar tecnologia prõpria. Seria interessante para o Pa{s UM no'lo

de uma indústria de compônentes de r~atore5, mas o mesmo intare!

se não foi revelado no tocante ã etapa do e~riquecimento de urâ

nio ( ... ) Os alemães. cedo, se dispuseram a examinar u~ prDgra~a

integrado. Diante dessas disposição po1'tica inequ1voca, foi fã

cil passar-se ã negociaçio do Acordo".

cl~~. e as universid~des. :la pr5tica, estas estão desli~~das

alienadas do progra~a nuclear. Precisa~os gerar 50 a CO doutoreS

em Flsica por ano. O essencial e~ todo esse problc~a i a capaci

dade de formular projetos. E ~ais inportante do que reallz5-los.

O interessilnte ê que se trallal: d,se ro ~€,nt .0 do estabelccir.lento

b) :Ias Comissões

Os debateS nas Comissões tecnicas do Senado fizeram co-

locar certas questões no primeiro plano das preocupações, como o

futuro da energia nuclear e o ca~linllo escolhido pelo Governo bra-

de um projeto nacional de rt~'

projeto de reator de teste, (I ~psquisa, e Jogo um de

como um instrum~nto de transfcl: ._ia de tecnologia".

Com relação ao jato-cc~trifuso. o Prof. Vargas

Ur.J

pot~ncia.

opi nou

s i I e i 1'0. ter esse processo um aspecto extremamente interessante, "os resul

Acordo; 2") ad~ertia sobre os riscos da adoçio do procesSo do ja

to~centr,fugo p~r~ o ~nriquec)m~nto de urânio; e 3") lamentava

aus~ncla do C:ID( nas nC9cciações.

Em oulra oportunidade. rez salientar a denuncia da Opo

sição sobre o "cariter dependente da anterior polftica nuclear".

reconlleceu "a ~udança IntroduziJa com a nova politica nuclear".

Q Senador Dirceu Cardoso, ao comentar a posiçio do Bra

sil optando pela energia nuclear, recebeu do llinistro ~zeredo da

Silveira a observação de que nio se tratava de uma opçio, mas de

urna Incorporação dessa energia às demaIs font~s. O Senador Fran

co l:ontoro destacou tris pontos que tinham merecido atençio da c~

rn~nidade cient,fica nacional. E como os llavia levantado em ses

são do Plenirio, voltava a fa2~-10 naquela oportunidade: l~) ma-

clarau·se de acordo com o Prof. Goldemberg; "a inefici~ncia

doO Prof. Jose Golde~lbcrg, o mais constante critico

Institutos resultou da falta de um Programa, e não havia programa

por falta de institutos, um circulo vicioso clissico".

Acordo nuclear com a Alemanha, acentuou a pouca representativida

de da C~E~, tanto na comunidade cjentifica e ticnica cooo nas po-

tados expericentais t~m sido melhores do que a teoria indica,

que castra estar a teoria incoro,pleta". O Prof. Israel Vargas d~

ror fim. quanto ao problema i~stitucional, o Prof. rsr~

el Vargas considerou "grave" a mistura entre· utilizador, .produ~

toro instalador e o fiscalizador de energia nuclear. submetidos a

um mesmo poder, o !!inistirio das rlinas e Energia. Sua opini50 é

de que a CUEII deve se colocar no imbito da autoridade mais alta,

na rresid~ncia da República, con:o ocorre na França, entre outros

palses. Assim, considerou "UD erro" a CNEII no N~E.

do

dest.eO Senador Cl'van rOC\li Jisse "que o ~nico senio

ior parttcipaç~a dos c~entista5 brasileiros na implementação

;,,"(11'':0 j(;j a falta de ,J.nlpla discuss50 prévia". E desi'acou couo l{ticas governamentais. O Professor Coldemberg não perdoa

qUP"1ão "a s(!r melhor esclarecid.," o p.nrjquecir1(:~nto do ul·,lnio. O CNEN por csta ter aprovado a coepra de um reator pronto c acabado

Seh~dor Roberto Saturnino, ap;s consiclerações cr'tica~, concluiu sem a transfer~ncia de tecnologia, como foi o caso do reator P\IR,

Nas reuniões e~ que rarticip~r~m os cientistas convida-

do Professor, a crlEU precjsaria de uma Comissio Deliberativa ma

ior, para acolher a participaçio de um maior número de especia1i!

tas.

por exrr(!$sar u~a opinião favorãvel ror que o Acordo levaria

~rasil a yoa no~a era tecnolõgica e a URa nova presença do

no campo int('1'"l1acion~l.

o

Pa's

de 620 li!!, da I"Jestinghouse, para usina Angra I, Ua apiniio

dos. Professores Isr~el I'arsas e Jose Goldember!!, foi posslvej e~

tender os ~e~atcs en torno de aspectos t~cnicos e de polftica nu-

C por iSso que o Professor Goldemberg acusa a C:1E" de

que sua açio se caracterizava pela aus~ncia de um Programa. Dai
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a controversia entre o 5rgio e a comunidade cientifica. NA CUEU

solllpre foi imobilista e acabou superada pelos fatos ( ... ) f.. ausê.l!

cia da crítica e um sistema fechado de decisão terminaram por dei

xar i kUClEDRXS e ao Governo poucas alternativas u
• O deb~te pri·

vfo das bases ticnicas era indispensivel. em que pese o argumento

do Presidente da nUClEBR~S de que "aS circunstincias no

internacional oi época não permitiam esse tipo de ação".

cenirio

sil, c pelo apoio financeiro c t~cnico do ~overno aleMio ( ... ) O

Brasil se transformou CP co·prorrietãrio de uma tetnola~ia de va~

guarda co~ direito a royaltles sobr~ sua conerclallzaçio e~ todo

o lõ1undo".

Com relaçio i necessidade de o ra~s proj~tar c constru

ir" reatores, disse o ninistro que "uma suhsidiãria (a l!lJCLE:q de

engenharia nuclear ter5 a missão de projetar centrais, rle esreci-

"O que os cientistas desejam e dominar a tecnologia. e ficar e encomendar seus eQuipa~entos e de ef~tuar a gerência d,

por isso e indispensavel constr.uir um reator nuclear completo, respectiva r:lontagem e da construção da usi na ( ... ) desempel'lharã

Sobre o cronograma previsto, destacamos do pronunicamen

to do IHnistro Pllulo tlogueira Batista:

um papel da mais alta siQnificação no protesso de transferência

de tecnol09ia e de promoçio industrial u
•

com meios têcnicos nacionais. Trata~se de adquirir a capacidade

de projeto, e não apenas de sua execução. Trata-se de adaptar a

tecnologia. e. SI? possl'vel. experimentar concepções novas. r pre~

ciso ampliar a visão da nUClEURAs. Se esta é a sua opção (de re~

ceber e aplicar tecnologia pronta e acabada). e essencial que

CrlEU se encarregue do problema. ou então manter a crIEI: como estã. "A fãbrica de reatores deverã entrar em operação em

e atribuir ao cr:Pq a tarefa de coordenar a pesquisa nuclear, in

cluindo os institutos existentes". Estas foram as observações do

Prof. Goldemberg, que nos pareceram de maior significação naquele

debate em 1975, no Senado Federal.

cl Respostas do rresidente da NUClEBr.AS

~Ia segunda reunião, promovida pela Comiss5o de ninas c

Energia, em 09 de outubro, ouvimos o Pre~idente da tIUClEBR1iS. o

então lHnistro Paulo Nogueira nati~ta. Oe sua exposição, destac,!.

mos algumas afirmações que procuravam dar respostas às críticas

surgidas na imprensa, e levantadas igualmente por peSsoas que se

diziam porta-vozes da comunidade científica.

fins de 1978. a tempo de produzir 70% do sistema de ge-

ração de vapor da terceira usina do programa (4a. do P~

ts), que se segui rã a ~ngra IIl. O índice de nacional~

zaçÃo atingira 100% na quarta usina (Sa. do Pals). Oe~

tro de 4 anos (1930), o Prasil estarã fabricando inte

gralmente os reator~s que utilizarã em suas centrais n~

c1eoelétricas~.

UA capacidade inicial da fabrica ( ... ) i de um reator

por ano. podendo elevar-se progressivamente para duas

e tr~s unidades anuais ( ... ) Serã planejada para orodu

z1r no começo unidades de 1.300 MU, e depoi~ de ati

2.000 IHI" ,

uma central nuclear - as turbinas e geradores - vai fn1

ciar pela produção, por industrias jã estabelecidas no

Pa~s, das partes estacionãrias. Prevê-se a instalação

da Sa. usina do programa ( ... ), particularmente em fun

ção da aceleração da encomenda de centrais, ã razão de

duas e~epo1s três por ano. a partir de 1973".

parti r

Disse o Ministro que o ingresso do Urasil na era nucle

ar significari'il um sà1to tecnologico, uma transformação qualita

tiv<l no processo de desenvolvhlento brasileiro. "uma mudança de

status ôe nosso Pals no cenãrio internacional". O llinistro proc.!!.

rou JlJ.stif1car o Programa. argumentando que o potencial de

120.000 l'tl era inferior ã projeção das nossas necessidades no afio

2000, quando precisaríar.los, e'"l mais duas décadas, de 1:::0.000 I'"

instalados (eu 1975, o potencial considerado representava quase a

metade do atual - de 213.0001::1).

6A fabricação do segundo grande conjunto de partes

de uma capacidade industrial para esse fim. a

d,

"/lo Governo ~"~idici" - COMentou o "inistro Paulo :!O!juei

ra Batista - "os estudos da ElETROBR~S/CBTN haviam identificado

uma carência. na região Sudeste, atê 1~90. de 10.00011\.1 nuclea

res. O Governo Geisel deparou-se com a necessidade da tomada ur

gente de decisões. Por isso, decidiu incorporar 8 unidades tle

1.200 MW, a primeira das quais devendo entrar em funcionamento em

1932. Considerando o prazo mfnimo de 7 anos para a construção de

uma central nuclear, isso implica numa decisão sobre o tipo de r~

ator, ainda em 1974, e sua encomenda em 1975, no mã"imo.

Ih opinião do /linistro. a decisão de construir um con

junto de a unidades nucleares não só "constltuia fator decisivo

nas deman::hes com a ATernanha". como tambem "viabilizava a monta-

~A previsão e de encomenda de mais 25 usinas nucleares

( ... ) entre 198/1 e 1990 ( ... ) que entrarão em funciona

~ento, na sua maioria, na primeira metade da ultima dé-

cada do século ( ... lU

Com esta visão do Programa Nuclear, o rlinistro Paulo «.2

gueira Batista admitia que. atê a 8a. central. dever~amos alcan

çar o índice medio de nacionalização de. pelo menos, no% (refer;~

dO-Se i produção de peças. componentes mecânicos, elêtricos e el~

trEnicos), "sendo especialmente elevado nas faixas de componentes

elétricos, de instrumentação e controle. que atingiria mais de

90r. Na área ·de componentes lel/I'!s serão de 76%.

gem de

que se

I.!m programa industrial, tanto de componf!tltes, quanto

refere ãs diferentes etap~s do ciclo de combustrveis~

00 Acrescentou, a respeito da transferência de tecnologia.

"a sua absorção ( ... ) constitui um dos pontos cardeais da nova P~

Htica nuclear".

alemã nesse processo demonstra-se pela participação acionária da

SlEAG e da }tlTERATOt! no capital da usina a construirMse" no Bra-

A resreito das controvérsias surgidas sobre a operacio

nalidade do processo de enri~uecimento de urânio pelo jato-centri

fuga, ilt.!lUmentou o Ministro que o "jet-nozzfe está comprovado no

plano ticnico e ê susceptTvel de aperfeiçoamentos. A confiança

"Nosso prop5sito i concluir integralmente essa absorção

num prazo de lO anos. A meta de independência tecnolâgica em 10

anos exigirá ( .•. ) cerca de 2.5nO profissionais de nfve1 univers~

tãrio. dos quais 60% se destinarão ã ãrea das atividades industr~

ais e 40r ã área de pesquisa e desenvolvimento ( ... )"
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-No conjunto, 2/3 de engenheiros e 113 de cientistas li, Anexo 11 - Enriquecimento de Urinio

( ... ) do total ,de ambas as categorias. 251 (ou 1/4) deveria

formação predominantemente nuclellr".

Quanto às reservas de urin10. disse o Ministro que

ter

"a s

li.l

fi. 2

usina de demonstração;

pro9rama conjunto de tecnologia da Pepúb1!

ca Fedf!ral da Alemanha;

f~rmaç~es geolôg'c3s encontradas no Brasil permitem a expectati

~a de um potencial apreciável de recursos uranlferos, que poderão

chegar a 500.000 too M
,

fi.3 ~ serviços de enriquecimento de urânio.

1if. Anexo 111 - Indústria de Reatores Nucleares

Em relação aos elevados in~estimentos e ã competitivid!

de do kW nuclear, disse ~ue ·uma central nuclear apresenta custos

de capital, em m~dfa, 1/3'superiores aos das centrais termicas

i li. 1

11 f. 2

Hi.3

equipamentos;

companhia de engenharia;

companhia de equipamentos pesados;

do.

Anexo IV - P.eprocessamento de combust,vel irradia

convencionais; em compensaçio, tem custos de combustivel cerca de

4 ve2;es 'nferiores. Em conseqUência, o'custo do kl/h de uma cen

tral nuclea: pode ser estimado como a metade, no rninimo. do que e
gerado por uma central a petrôleo u

•

".

11 i . 4 fabricacão e suprimento de eleflentos com-

bustlveis nucleares;

·A geraçio nuc1eoelêtrica compete tambem com a hidre1!

trica ( ••. ) não como regra geral ( ..• ) pois fatores operar.. a fa-

serem colocadas ao 1ado dos grandes centros de consumo. economi

zando transmissão a longas distâncias; e segundo. o fato de que

operam as nucleares com fator de carga. em media, 40t superiores

ao das hidrelétricas n
•

vor das usinas nucleares: em primeiro lu~ar. a possibi1idadc de

Anexo V - Financiamento.

Os dois governoS consideram ~sSas DiretrileS Especifi

cas COmO implementativas do Programa de Cooperação do Acordo flu

clcar e, por este meio, detalharam melhor o Programa de Coopera

ção Industrial, como acordado em Bras{lia, em 1~74. Cabe desta

car {rês pontos bãsicos nesta Declaração:

d. Viabilidade de Execuçi~, .1a PolitlcOl Polltic<l

Na qualidade de Presidente da Comissão de Economia,i~

da9a~os. por ocasião do debate sobre a Mensagem 250, (09.10.1975),

ao Ministro Paulo Nogueira Batista. sobre a capacidade de investi

i. As exportações de urânio serão feitas pela NUCLE

BR~S sob a forma mais nobre possive1 e pelos Mc-

lhores preços existentes no mercado. O objet1vo

ê qu~ esta seja uma contrlbuição para o atendimen

to da demanda de ur~nio da Alemanha;

viabilidade d~sse Programa extraordinário, e em que pralo.

O Presidente da NUCLEBRXS esclareceu que 50~ do valor

granqe com relação ao balanço de pagamentos. Respondeu o Ministro

que -o ProgramD previsto era de US$ 10 bilhões, dos quais 25~ S!

rio investidos pelos alemães~. Mais uma veI, insistimos sobre

menta do Pais, que naquele ano jâ atravessava uma crise muito
ti. o Governo da Alemanha fari tudo a qUe for necessâ

rio para tornar disponlvefs as licenças e paten

tes qe propriedade do GFK (Centro de Pesquisa Nu

clear de Karlsrhue) na medida das necessidades da

cooperação consideradas para o enriqueci~ento de

urânio e do reprocessamento;

de u~a usina nuclear corresponde a equipamentos. "e vamos coni

que, em muitos casos, chegarão a lGOt. Pademos concluir que a dei

pesa com importações será na ordem da contribuição financeira que

maneiratrulr grande parte desse equipamento no Brasil. De tal

a Alemanha vai dar ao Programa. Essa contribuição será parte

investimentos diretos. mas sabretudo em f1nanciamentos R
•

em

iii. o objetivo geral do Programa de Cooperação ent~e

a Alemanha e o Rrasil ê a implantação neste Pals

de uma capacidade industrial em todas as áreas do

uso ~aclfico da energia nuclear, com a necessária

tranSfer~ncia de tecnologia.

Este, em linhas gerais, e p pensamento sobre os prin

cipa1s problemas que mais preocupavam os parlamentares e os meios

têcn1co-cientificosda época.

2.10 - Atos Decorrentes do Acordo Brasil - Alemanha
presas

a ~ Dirctriles sobre o enriquecim~nto de urânio (proce!

so jato~centrlfu90 em lvgar de ultracentrifu90)

Oe acordo com o entendir.lento entre a flUCl(BRJ!:S e as em-

í ?" )
a1crJlies S1 AG e IfIHRATO/l(t'3), foram definidas as Dirctri-

2.10.1 - Protocolo de Bonn (1975)

A deClaração conjunta dos Covernos do frasil e da P.epü

b11ca Federal da Alemanha, rc1ativa ã implementação do ~cordo de

Cooperação sobre os Usos Paclficos da Energia ~uclear, foi ~ssin~

da em 27.06.1975, e teve como objetivo central estabelecer as Di~

retriles (spec1ficas para as negociações dos acordos e cOntratos

co~erctais, em cada urnt das âreas de cooperação previstas no rro

tocolo de Brasília.

As Diretriles (specificas toram f1~~rlas por ~reas. as

sim distribuldvs:

les Especlficas re(erentes ao Anexo V do Protocolo de Orasilia,

que trata do enriquecimento de urânio. Tais Diretrizes orienta

rão os contrat'os cOr.H!rciais conseqllcntes.

O ponto de partida, ê bom destacar. baseia-se no

promisso do GoVl!rnO brasileiro em constrlJ\r no minimo quatro usi

nas nucleares cor,l rell.tore!. a ii9uil leve. O dOCU[lento faz rcf(!r~n_

cia is Uatuais M dificuldades quanto â disponibilidade do processo

de enriqueci~ento de urânio pela ultracentrifu~ação. Assjr.l sen

do, as partes pretendem, sujeitas ã aprovação dos respectivos Go-

L Anexo I - Prospecção, pes~uisa. rlesenvc1vinento e

mineração. bem como a produçio de conccntl"aclos

compostos de urânio natural.

(UI

(131 - fllT(RATOIl - l/lte.itnatioIlCl! ktolnltl'.a/.:.toltbau - 9mb 

l.leJt.!lüch Gitadacl! - All'.mQllfla.

d,
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vernos, construir until usina de de[;torrstração /la Brasil pelo prl)ce~

50 Jato-cerrtrífuuo (nozzle), licenciado pela STEAG.

feito ã devolução da fração do dinheiro empres t !

do e jã pago, e a suspender o pa~amentD do res -

Os acionistas assinarão um contrato referente

v. Acordo de Acionistas

•

•

d,

vulto

d.

ser fundada

financejro do mesmo e os interesses em jogo,

deria ter sido negociado em sigilo. Dado o

primeira fase da absorção da tecnologia.

pela Alemanha justificou~se pela sua capacidade

oferecer todas as etapas do ciclo de combustível

da construção de grandes unidades de potência.

"know~how" com a NUSTEP, empresa

será feito um acordo de patentes e licenças

será assinado um acordo de patentes e licenças

de "Kno~r-hol;'" com a IilTERATOn, para a transfe

rincia de tecnologia no campo da UF 6 , fabrica

ção de componuntes e tecnicas de soldagem de aI

ta qualidade em aluminio;

dos. O Japão. Itãlia e França se encontravam

tante;

os acionistas alemães terão no mlnimo um Diretor:

A ST[J\G e a 11lTEP-ATO;: terão opção de participa

re~l no projeto, construção e operação da futura

usina comercial de enriquecimento de uranio no

Brasil, de· até 49~.

y.l - Fir[1a de Engenharia ("flrchitect-Engineer")

A firna de engenharia incombjr~se~a da:

elaboração de especificações;

execução de 35 contratos industriais faria surgir
na Alemanha pela IWCLECRJI"S e a STEAG, para ex-

ploração conjunta do "know-ho\ol" de enriquecime,!!.

to de uranio pelo jato-centrifugo;

v. Por que não foi consultada amplamente a comunidade

científica nacional?

Este Acordo, como destaca Virgílio Tavora, so po-

lV. Proposta inaceitâvel da Westinghouse e da G.E.

As duas empresas norte~americanas apresentaram pro ~

postas de cooperação industrial, mas não incluiam as

instalações de enriquecimento de urânio e de repro 

eessamento do combustivel irradiado. Isto eonflita~

va com o interesse brasileiro de um prO~rama autõno~

mo: As criticas ~ue posteriormente se abateram so

bre o Acordo Brasil e Alemanha. no Governo dos [sta~

dos Unidos, bem como no Congresso deste Pals, comp r2

varam a impossibilidade de um Acordo semelhante ao

celebrado com a Alemanha. Alêm do mais, a legisla

ção norte-americana proibe taxativamente a transfe

rência de tecnolDgia senslvel.

A Alemanha e a Suécia eram os dois únicos pai

ses qoe haviam assimilado totalmente a tecnologia de

reatores nuc.leoeli:~tricos originados dos Estados Uni~

•

I a do,

usina

Cons~

órgãos:

milhões,

estes

d.

eons truí da

empreendir.tento

decisões

anuladas atraves de de-

projeto, anãlise de custos da usina,

decisão sobre a capacidade final;

construção e comissionamcnto;

operação da usina de demonstração;

exame do planejamento a ser iniciado, so

bre a construção de uma usina comercial;

o capital e os alemães não concordarem,

ra 200.000 UTS/ano;

presa, que terâ o objetivo de construir uma

inclusive juros e eventuais;

um investimento total estimado em DM 600

rã sempre, no mínimo, 51%.

Fase I

formação de uma sociedade anônima

A NVCLEB~As, a STEAG e a INTERATOM formarão uma em-

lho Fiscal e Dirutoria.

Fase III

Fase 11

Fase IV

Na primeira fase, o capital da empresa ser~ de

DM 10 milhões, do qual 1/4 será integralizado pelos

alemães. Serão estabelecidos os seguintes

Assembl~ja Geral, Consulho de AdMinistração,

de demonstração de enriquecimento de urânio com ba

se no processo de jato-centrifugo. fi NVClEBRTlS te-

cisão unãnime da Assemblcia Geral, como as próprias

decls0es da Diretoria deverão também ser por una

nimidade

toria sõ poderão ser

se os acionistas brasileiros desejarem aumentar

não se oporão, desde que o~ brasileiros assumam

os direitos de subscrição dos acionistas alemães;

a respon~abilidade dos empre~ãrjos serâ na pro -

inicial de 180.000 UTS/ano, podendo ser a~tpliada p!

organização e às operações da empresa, com as se

~uintes clãusulas principais:

capital de ate DH 200 milhões, dos quais

NUCLEBRAs terâ 7S%, STEAG 15% e a INTERATOM 10%;

Porem. como este processo "se encontra em fase de descn-

'Nesse sentido, ficou combin<lQo que:

i. a usina de demollstraçio deveri ter uma

iv.

ii.

iii. o. Programa seria iF.lplelllentado em quatro etapas:

volVirnento~, as partes tencio/lag estaLelecer um

conjunto na Alemanha para completar o projeto. Por outro

a ST[AG e a l1'JTEIlATDn estarão dispostas a participar financeira~

no Brasil.

mente nos custos de Uf,ta usina de demo/lstração, it ser

porçijo da participação acionâria. a índice

endividamento não deve ser inferior a :2.

de

A

estimativas de custos;

realização de licitações;

to pelo jato-centrlfuqo. a NUCLE6R~S terá o di -

por razões inerentes ao processo de enriquecime~

50% do valor projetado, ou se o consumo específl

co de energia exceder a 150% do projetado, ambos

amortização começará em julho de 19B2 e

concluida em julho de 1990;

se a produção da usina não alcançar mais do

se rã supervisão de fabricação de CO~lpDl1entes

e de montagel.l de usina nuclear;

comissionamento.

A companhia empenhar-se-á em colocar or

dens de compra junto a fol'"neceôores brasl

leiros, desde Que o custo, a qualidade e
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truçâo civil contNtildil no Brasil. !ls

exceç5es seriam fcitas em relaç50 ã cons-

Se eSses valores nio puderen ser ati~

ofcrtilS dc compressores, vi1vulas, sist~

decidir~o

ra atividades cocolernentares.

Em fins de 1~79, os associados

A STEAG e a ;iUCL(GR~S participarão co@ SO:

ver este processo de enriquecinlcnto.

A ~UCL[tRtS e a ST[AG formaria ~ma so,ieddJe

denominada "~STEG - Companhia para o ~esenvcl

vimento do Enriquecimento por Jato-Centrlfugo.

corr. sede e~ Essen. Alemanha. O objetivo sera

o desenvolvircnto de urãr.io pelo j~to-centrlf~

90 atrav~5 de rroçrama de tecnologia da ST[AG,

com o prossegui~ento das atuais atividades de!

ta er:lpresa. Este programa custará c.erc.a de

DII 45 milhões, e nais outros DI1 15 rnilhoes pa-

em conjunto de que modo continua rio a desenvol

no capita1 da nova empresa.

com responsabilidade limitada, de acordo com a

legialação alemã, denominada NUSTEP Comp~

nhia de Exploração de Patentes de Enriquecime~

to por Jato-Ce~trifugo, com sede em Essen, AJ~

manha. O objetivo será a exploração exclusiva

de "know-hov" e patente, em imbito mundial,

da subliccnça não exclusiva, tarnbic em âmbito

mundial, de patentes e "knO\'I-hO~I" do crI:. A

participaçâo das referidas empresas no capitJl

(de DM 100.000) da ;IUSTEr seri de SC:.

NUSTEG (24)

1. NUSTEP

A NUClEBRAs e a STE~G formarão uma companhia

ii.

A,

de

de

deVf'rá

o cronograma não sejam prejudicados.

encr~ia el~trica for ~antido abaixo

rante 100 horas, e se o consumo real

110: do valor especificado.

cia da fil't.la de f'ngennaria, esta

gidos nesta fase expericental, e se o de

sempenho deficiente for devido negligê~

çio co~pleta da usina, CC: da capacidade

de projeto ror alcançada cDntin~al.cntú d!

ser responsabilizada c pagará trulta. A

fir~a de ençenharia nio seri responsável

cn c~sos fora de seu controle.

mas de vácuo. sistemas de manuscio de UF~

equipamentos clitricos. instru~entilçio

controle, serão da 1:nrp'!IT011. E os ele-

menlos separadores seria contratados co~

outros fornúcedores alchlães.

v,2 - Responsabi1 idades

A operação expcriment~l serã considerad~

beN suce~idd se, dUra~te 14 di~s de oper!

V.J - Lucros e Obrigações rinunceiras

ficu entendido que a Co~pJnhia de enriqu~

cimento n~o pretende obter lucros pera os

aeionãria.

que a obrl~ação financeira dos acionistas

alemies linitar-se-á i sua participação

acionistas. rica i9U.l~cnte ('ntendiço
iii. Acordos sobre "know-how" e patentes

A STEAG sublicenciuri i llUSTEP patentes e

Rknow-how" adquiridos da Gr~ (Karlsruhc), sen-

do com exclusividade para a Ar.,crica latina. P,

v.II - Anü);os

foi elaboradu uma Lista de Contrdtos para

a formação da cO~lpanhia brasileira, ten~o

comO acionistas a NUClE~RAS/STrAG/INTERA-

llUSTEP s5 podcri conceder licenças a terceiros

na ~111~rlca Latilld sob aprovação da ;iUCL[C~~S.

A nUSTEP teri de pagar i STEAG por esta subll

cença uma t~xa de "royalties" nio superior

TOM e outros, alêm da censtituição, 3% do valor do trabalho de separação. Alim

disto. a ST[~G concederá gratuitamente i

11U$TEP licença exclusiva, em imbito mundial.

Alemanha, da HuSTrP, com participação di-

vidida entre a NUClEBR~S e a STEAG, incl~

indO os acordos para licenças e potentes, paro patentes e Rknow-how" do que a STE1\G

entre a NUSTEP/Cta. brasileira e INTERA- tem ou teri direito de fazer uso. Em troe4, a
TOM/Cia. brasileira. !iUST[P conceder·oi ã. SHr.r., tambêlll gr<ltLli tar;'en-

Será assinada Lima carta de intençáo te, Uf.la liccnca eJ'.clusivd para as pater.tl's e o

da ~UCLrBR~S para Sl[AG e rNHRATO~':, re "know-how' ~Llf venha a ser desenvolvido, Gcdi-

A ~USTEr conceder~ licenças a terceiros ~e

lativa aos serviços de engenharia para a

usina de enriQueciroento de 160 ton/UTS/a

ne, pelo processo do Jato~CentrrfLlgo, Se

rã assinado um contrato entre a STEAG/IN-

ante aprOVdçao Llnin{~c dos acionistas

1;\;S1[;>.

diante "roya1ty' de no rn{nimo 2: do valor

d'

do

TERATOM e a fírma de engenharia brasilei-

" .
uTS, alpT,l elo Gue for devido d GrJ:. ficõ entel:.

0,-

preenderao: "lay-out R da cascata c do pr~

Os serviço~ de engenharia, a serem r~

alizados pelas duas empresas alemaes, (o~

cesso; pr"ojeto conceitual e de referen-

monstraçâo /'0 :rasi1, d cp,presa Lrasileira não

pagaria i I;~ST[P com ref~rincja aos seus ~ire!

tos prõprios, ros pagaria qlJante dS ebri(,dções

da ST[tG cc" d crK. ::0 caso de usiro Co,_crcl-

cia, documentes de enqenhar\a; or~ampnto

e cronogra~d, licenças e escopos do trab~

al, l!ste 'Ialar Seria elevade p<lra;'; Ser;) pc!.:

~jtido i ST[nC (onceder s~bliccnçDS d t~r(ei-

1 ho.

b - Diretrizes para oS Atividades de De&envoJvj~ento

(24) - ":;0 thegou d ser constituída. Se'uS objetivos fora!'l acrescentdC()S d IILS
TL\'.
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ros, exceto n~ /I~irica Latina. desde que pague

i UUSTEP uma taxa de no mlnimo 3% ~o valor da

urso

plementares, para que seja posslvel aos bras~

leiros realizilren uma avaliaçio correta des

ses custos.

A ST[/lG reccberi da NUClECnÃS pilgal.lCntos Reconhece~. por outro lado, que o intere!

condiçõespor direitos referentes ao desenvolviuento do

processo de enriqutcimento. is &omas de: Dlr lO

se principal da (IUCLE~R~S i criar

p~ra uma transferincia ~dequada. met6dica ,
mil)lões no contrato, o;~ G ILlilhões url alio alJôs completa de tecnologia. em tempo hibi1, em t~

sua assinJtura, 011 G mil1lâes COM tiois allos

011 G·r.!ilhões tres anos depois. IIpos consullilS

co~ a CfK. a II~ClEC~~S tomari parte nus traba-

dos os setores mencionados no Protocolo

Crasllia.
11 Central nuclear [ljb1ls "C", na

do

Alema-

Foi assinada entr~ o trasil e os Estados Vni-

lhos de teste exocutados pela STEA~.

Serviços de Enriquecigento

do Acordo Cras1l e Alemanha. a I:UClEG~~S

nha, ora em fase de projeto na K\:U, foi ~sco

lhida como re(er~ncia para o progral~a nuclear

brasileiro. Esta escolha foi na suposição de

que. sendo um projeto adiantado em 2 anos so

bre o primeiro que será feito no erasil (An-

D Governo brasIleiro planeja construir no

minioo quatro unidades ldinticas i central de

referincia.

gra lI), todos os dados-padrão já terão sido

gerados. Caso haja probleDJS. outra central

poderi ser escolhida como refer~ncla.

c.2 - Companhia de Engenharia

Para realizar os objetivos na área de proje

tos e construção. a rlucl[GR~S e a ~HU fariam

acordos para constituir ul~a empresa de .enge

nharia, cODpreendendo: acordos de ac;onistas,

de incorporação e de licenciamento; contrato

de treinamento de pessoal; e contrnto de as

sistincia ticnica. A liUCL[ER~S teria 75%

"

mesmo

~uclear Regulatory Comission - e

anal da URGiCa. caso os contratos con a

não ~e concretizc", em ter.lço hibil, ou

gra 11 e 111. os quais dependerão da aprovaçio

ratificação por al"bos os Covernos da emenda ao

Acordo Gilatcral Crasil e Estados Unidos.

serviços de enriquccl~ento de urillio pari An-

dos. atrav~s da ErDA (USIIEC), a prestaçuo de

da :U~C

rara garantir a dlspolllbilidacta de servi

ços de enriqueciuento is 4 primeiras unidades

dispõe a obter serviços dc enrlquec\~lento opcl

para converter uma raloavel quantidade atrav~s

de contrato firme. indepcndente da disponiblll

dade de outras fontes.

i V.

c - Diretrizes sobre a Irld~stria de Reatores l:ucleares

o prop6sito ~ detalilar o conte~do do Protocolo de

das açõcs, e a K~U 25~.

A nova co~panhia teria como atividade

6rasflia para definir, em ~ntendimento coe a tlUCl~

BRriS e a KHU, as Diretrizes Específicas que orient.,!

principal a execução de serviços de engenha

ria relacionados com centrais nucleares e ou~

r.Eo a preparação dos v5rios contratos

que vierem a ser realizados.

comerei a i s tros projetos energiticos a serem desenvolvi

dos no E-rasll.

Igualmente. como as demais Diretrizes. esses A empresa a ser criada atuari cooo

primeiras ccntrais. exclusivamente pela K~U e

pela industria brasileira. na proporção indi-

contratos dependerão "do cumprimento integral de t2.,

dos os compromissos previstos no Protocolo de Gras!

lia", Resse sentido. seriam adotadas algu~as medi
das:

c.l • fornecimento de equipamentos para as quatro

agente promotor da \ndijstr\a bras11cir~ para

fabricação de coMponentes de centrais nuclea

res, ficou entcndido que a NUClECR;'S obtera
a garantia do Governo brasileiro de que a co~

pAnhia binacional atuari como principal arqu!

teto industrial de todo o programa brasileiro

de energia nuclear ati 1~90, de acordo com o

cada no Anexo VIII do Protocolo de Grasíl1a. Anexo I do referido Protocolo.

que a KVU submeta. conforme solicitado, lnfo~

Para o restante do programa. de mais ~ unida~

des. o fornecimento pela ind~stria brasileira

serã complementado co~ equipamento lr.lportado.

de preferência da KVU.

Reconhecem que. para as primeiras 4 unid!

des, a Kl,'U terá as condições para ser o ~nico

fornecedor dos serviços e equipamentos Impor

tados, q~e incluem o projeto do Sistema Ilucl!

ar Gerador de Vapor com os sistemas auxilla~

res, o conjunto turbo-gerador e a supervisão

comit~ t~cnjco; departamento de engenharia nu
'"

d,

A companhia teri na sua organização.

clear e convencional ~ comitê de revisão

projeto; gerência de construção; setor de pl~

nejamento e acompanhamento; setor de compras

e promoção da ind~stria nacional; gerência de

projetos; e setor para garantia de qualIdade.

Como principal fornecedor de NknO\l-'~OII" ã

companhia. a K~U assumiri a co-responsabiltd~

de ticnica dos projetos que. forem realizados

em comum pela K\:U e a Companhia, com base nos

acordos de licenciamento e assistênCia t~cni-

Espera-seda montagem e do comissionamento.

mações têcnicas co~pletas e um detalhamento ca. A transferencfa dessa responsabilidade

de custos das propostas. de acordo com a prã

tica internacfonal, 'nc)usiYe informações su-

t~cnica para a nava companhia seri concluída

por volta de lS85.
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Com relação a esse Comitê Técnico. ficou

estabelecido que o mesmo teria quatro repre-

c.3.1 . Transferinc;a Ile Tecnoloqia, Assistin

cia Técnica e Treinanento

decisões

Companhia. COfolO observador. Este Comi te te-

l) contr.Ho deverâ especificar detalhi.

danente o necani~mo ~c transferência

da tecnoloqia jS existente no consG~

vida. Oeverã conter pro1eto n~s ins-

d'

fi eou

ria o poder de aprovar as gr~ndes

técnicas. como também de recusar a

de pessoal tCcnico.

Quanto ao treinamento de pessoal,

sentantes ale~ães Ga K~U e um brasileiro

acertado que, nos primeiros anos de operação. ca, esquNla de assistência técnica e

a KUU fornecerá pessoal de trabalho
res eXrl('ri('ntc5~ belll cono aceitar;"

ú (;ssess~

est/l'1iã-

rr(l'lril:1" de trúlnilnento do

hrasileiro.

"CS50al

rios hrasileiros rara treinanento

job- na Alemanha.

"011 the o documento define a resnonsabili

dade tecnica do consâréio curo~eu

i. Transferr.ncia de Tecnolo,,'a

F.stâ dito que o ~rinciral fnterc~sc da ~~

Cl[nR~S e a criaçio dt! condicões rara urla

com~leta c acp.~uada transferência de t~c-

no101\1a, ~ ser feita ordenadamente,

tempo h&hil ·e~ todos os ca~pos estipula

dos no Protocolo de P,rasilia".

Tendo sido escolhida a c~ntral nucle-

ar r.iblís ~C" cano referp,ncia, a 1:~f!1 devE.

r; fornecer ~ conpAnhia óe enryenharia hr!

sileira todas as fnforMacnes snnre alter!

ções que vil'!rcm 11 s~r introduziria':, incl~

sive custos destas. Ficou tamhên reconhE.

cido Que a COMPanhia subcontratari traha-

lhos de en'lenharia e ~nrcnc;a do projeto

fJlonal com a n:u, pilr<l as duas rrheiras

~ua transferrncla aos hrasilriros,

st!r conclllida ao redor de 1935.

c.3.? - nr~~nizaç~o

A COrlpanhia serí! or'lanizada conte !Ido

três 'lerência executivas: técnica, fi

nanceira e [lessoi\l, c ad'"liflistrati-

va. Se o nessoal jlrasileirn suficieo

tenf'ntc l1ualific",do niio estiver dis:}.:!

nlvel, o cons6rcio europ~u nreencheri

os r~stos resrectivos, qUf' Jeverão

ser substituidas COI'1 a flronreso;iva m!

tllridade tecnica tia equire br<lsilei

ra. 1)5 consultorr.s t5cnicos canstit~

iria \llIIa e<;juipe indCrJendente, Sllflcrv1

sionada [l0r Comitê Têcnico. Este, s~

bordinarlo ao Oiretor-Têcnico, t~râ de

da industria nacional no qlle se refere ã

fabricação de comronentes, est~belecendo

requisitos de Ciarantia de Quali(\,'de. c

~rranjanrln licenciadores estran~eiros.

c.3 - Cl'lI"lpanhia ele COrlflOnf'ntes Pesados

A fahricacão dI' com~ooentf'~ pesados sr.r~ or'l~

nizada através de \lma emrlrl'~a l'rasill.!il""- CO!l~

titllida oara (!SSC fin, tf'ndo a N!JCl[nQ~S 75~

usinas.

ii. Pro~oç5o da Industria Drasileira

A como<lllhia atuarâ como aqente proMotor

3 a 5 esrecialistas de alto nivel, n~

meados nelo cons;rcio, tendo 11m !lrasi

leiro como observ<ldor_ (\ C01~lte-Te.s

nico arcarã com a responsabilidade fi

nal reI .. qualidade tios ~rn'\lItns.

c.3.3 - Ciarantia de !.crc~do

o ~ovl!rno br.. stlciro resr.rvarã a Mer·

cado r~rD os produtos da fibrica, ~ue

terii'o Preço de ClIsto rlais

çiio.

do capital votante coMnlr.nl'ntado ~or 2a~

UI'! consórcio <J(l firmas f'uro[l~iaL

r intenção d(l :IUClErlr.JI:!> llr0:10'If'r eventual

mente a ~articip(lcio da indGstria privada hr!

sileira, tendo para isso o rlireito dI' transf~

rir parcelas 00 seu capital de até 24~, ou li

mltado a 33,3! do total da capit~' ~a empre-

d. Conbustível r~uclr.ar

f, nlJCI.[!Hll'\S e a r;:'i! assinar~o acordas para o fornc-

cil'lento e fahricar::ãn de cnn\lustlveis nucleares, atlo

tanclo para isso as sr.nllintes nl'clidas:

de eleMentos Cnnh(lstrveis ~ara as usinas rll' An~ra

II ú [Ir;

A fãhrica cleveri ser localizada rl'rto da

costa ou de via l\il'l\'.<1âvI'1, n"s ticnica referpnte i usina-piloto de fal'ricaria ~e

comhllstTvel nucl~ar;

sio, ~~radores de vapor, rrnssuriza,lores, ~s

trutur~s e. acumuladores.

de connonent~s cn~oreender~: vasos .Ie fi res-
acordo referente i ~\lalificaçio da UlICl[r~~S

reatores alel,ãr~s de potência;

en

A capacidade de produçio seri de u~ con. contrllo so~re f,rojeta, fal,rlcacân e forneci~~nto

I;

de elftll~ntos canhusttvcis ~c recar~a para

ilcor~os referpntps ~ cnostituicio de una enrresa

junto fiara usina nuclear de 1.200 '!!! ror ano,

cO"1'olaoo de exransilo para dois. o e'luifla'llp.~

to rleverã permitir a rrodllciio final 'Ie corlpo

nentes centrais de ate 2_000 HU. indl.strial de cn"lbtl~t.'vel, Cl'>n tr~nsfer;;ncia "e
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"kno\"-ho\r", liccllri1.s dI' p,~tentes r<lril ')rnj('to pl('ncntario - a partir de 1975, e desl'nvolvl-

f~hrfcacin. O cnottnl acionirin seri 7]~ da ~U- l1ento - até: 1']90. de 1m! f/otcncial instalado

cl[r;rl1is (' 30'; da K!:II. dI:! 10.000 nu.

e - I\nr. xos

r. f'rntocolo, IWÇt" [."I'ítulo, a[lrpçcnta Ulli\ relaçiío

Si" considerados 00 dl:!senvolvinento as es

pecific~tões, a ~rerararão para a concorrên

cia e aV1l1i~çio rl~s oferta~, a elal'oracin do

contrato. (' o reriodo de construção.

te (' $lJ 1 se~uint(' des,lnbraMento:

Renrrsentarln nor UM Quadro, qlre "rev~ a ll~-

QUADRO 11

Programa ~uc1ear das Regiões Sul e Sudeste

ESPECIFICAÇIJES ICO':CO"r~ AVIILlI\Ç/íO CONTRATO CO~STRUCJ'iO PRf,ZO TOTALUS BoAS fdiQ CI A (j u1 gamcn
1\::0 AnO MiO

At~n to) 1\:10-

fing ra I - 60D /-!Ii - - - - - a tê 1977

An~ ra II - 1.20D Im 1/2 1974 1/2 1975 1/2 1~75 1(2 lry76 1/2 1975 1977 11981 7.5 anos
f;ngra 11 I - 1. zoa tll-/ ) 97 6 1/2 1977 1/2 1977 1/2 lD78 1/2 197B 1J2 1983 7.5 anos
Usina IV - 1 . 200 r'H: 1/2 1970 1/2 1979 1/2 1979 1/2- 1930 1/2 19[:0 1981/1935 7.5 anos
Us ina V - 1. 200 t-n~ 1/2 1979 1/2 1980 1/2 19BO 1/2 1981 1/2 1~31 1982/l985 7.5 anos
U5 i na Vl - 1 .200 Inl 1/2 198() 1/2 1031 112 1flRl 1/2 1932 1/2 1982 1'::113/7987 7,5 anos
Usina \'11 - 1. ZOr, !Hl 1/2 i9Gi 1/2 1982 1/2 1,,:,.2 1/2 1033 1/2 1983 19!1/1{l9CC 7.5 1Inos
Usina VI rI - 1 .20e m'! 1982 1/2 1983 112 19B3 1/2 1981\ 1/2 198'1 1/2 1989 7.5 anos
Vs ina IX - 1.200 ml 1083 1/2 198 11 112 19811 1/2 19R5 1/2 1985 1/2 1990 7. S a nos

C.z - AnexQ 11 - lista de Contratos e Acordos
São previstos G contratos, assim discriminados;

COflTRATOS

Centrais Nuç1s.. Elementos COr;lbustív~ Cia.Compooen Ci il. Engenh!
ares " t" Pesadas ria

suprimento , Projeto, f a bri ca- I\cordo d, Acordo d,

Serv i ços E ção. forneciml!nto A Acionistas B I\cioni sta •
d, elementos com-

bUstTveis

Treioamento Acordo s/serviços Acordo d, Acordo d,

pessoal d, , eng. e assisto te.<=. A I ncorpora- B I ntorpora •
operação nica - usina-pi lE. ção çâo

to d, fabricação
d, combustíveis

Projl!to sim.!:!, Acordo sobre pro- Acordo d, Acordo d,

Tador cen- A grama d, irradia- • l~cença C licença E
tra1 nuclear çio conjunta, qu~

lificaçio do tom-

bustlvel d, IJUCLf

BRlíS ,m reatores

alemães d, \}otên-

ci a.
Projeto, fabrica- Treiname!!. Trei name,!!

ção , fornecimen- • to d, pel C to d, pe~ E
to d, elemC!ntos soa1 sO<ll

combustíveis d,

recarga para .,-
'" I
formaçao d, Ci a . A Assistên- I\ssistên-
d, combustlvel O cia Tecn.!. C c i a Tóc n i [

nuclear " "

conolltador relacionados ao projeto, informa-

f i oa 1

nacia-

qenharia, cn~ todos os des~nhos, c3di1QS de

t~ndo em conta a capacidad~ ela in~Íl~tria

tos.

dos trabal110s nas datas estabp.lecidas nos contra-

elos ~qllip~nentos I serem fQrnecirlos pelos brasi

leiros ohedeceri 10'1 valores convencinnarlns CDn-

KI'U, nos div~rsos nivels d~ atividades da Co~

panhia de rn~c!nharia.

A qc~rê!lciil 'lDral do,; flro,ip.tos no ~;rClsil sl'r5' da

Cia. dr' [nqr'nharia a ser fnrn<Hla.

forme o Anexo VIII do Protocolo de nrasília.

nal, inclllsive das em~resas que seria constituT-

cões para <l il1terl)retação elos cãdi'los, descr.!.

ç.ão dos sistef1<lS, f!roceelinentos de or.eração.

especificilc.io do t?Quipamcnto, documentos bãsi

cos de projeto, norm~s e padrões, etc.

das entre a lWClrr.r:l\s P. ns aleni~s. (l percentual

11 I(lJU cOMproJllete-se a forn~cer equipameotos e se!.

viços co~ a partici~acão de em~rp.sas brasileiras,

pal~es assinarem contratos SQbrc os empreendimentos·

ns rlois Governos - Rrasil e Alemanha· estahelece~

e.4 - Anexo IV - Consultoria Ticnico-Conercial da

consielerados:

FtIR:U"S - concluirã com a J:111J os contratos nccessI

rios ii con~trução de duas usinas tle 1.2DO :;:.'. te~

da a rIUCl[l1ni'is cono intervl:!niente.

as linhas hisicas ~~ra as enpresas dos rcsp~ctivos

f - Carta de Intencio

llUClEBRJl.S/KUU

"UCLEBRÃS/Outros

eia. de Componentes Pesados{KI-IU e Qutros

eia. de Combustlvel Nuclear/KVU

Cia. de [ngenllaria/KWU

fmpres<l de Energia Eletrica {proprietária da

Usina)/Cid. de Engenharia
QUADRO 111

•
B

C

D

[,

e.J - An~xo IIr - Central de Refcr~ocia; infnrMa- Os contrato~ deverio estar celebrados at~ 31 d,

cães a serem fornecidas Çlp.la K~1U ã eia. de F.11 outuhro de 1975.
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FIIP'lí,S, flUCl.rrD;(" f' K':[I. aDo" todas as tpotiltivas

du snluria a~i~i"pl, essas dpverio ser finalrente

rcsolvidils pplas ~enras de (anciliacio e Ar~itra

t'j(H\ d1\. Cân<lr-a n" Comercio Internilclonill de Paris.

A Cort~ de IIrhi traflen dever;:;: <;'f! reunir em r.ernil -

ração de l'stUO'l conceitual. Inclui ta~ll'pl'1

pfeOaf"rio ~e l'snpcialista eM s('loc~o ~e 10-

deze~hro de 1971: a janeiro d~ 1975. A conclu

são óns trllnalh[ls civis, il fi~ de fJC1r'1itir o

"

cal, dI' ennenJlPirns nara l'KPcuçin ~r q~n~pto,

constrllrio e oppr~cio dp IJsina de reprocessa

nento. I'pstl" Jlnnxn estã flrl'"ista, ate feve

reiro de' 197~, a desi~nacin (lesse rrssoal.

li encoMPnda das Da~te~ principais da cons

trl,l(;iío ci"il I'0rleria ser fpita por volta

".. i-

entrp

d~s at~ a ~~sln~tura ~o c~ntr~tn, at~ n')

1\<Õl'':, (PM torno de' W;" ,~ 0Ii1bo"s).

as cnndiç5p~ cnntratll<lis ~lIra o treinanentn e

assosçorill P"I rpnrocr~5a4elltn ~e co~~~stível

l'ilis, ocorrp.rií, fJrovi~oriamente, crI rrio.cítl.i

os de 1980.

A encomenda de miquinas e aparelhos nela

UIJClErR~S estava rrevist~ p~ra Dl.10.197R, e

<l instal~r,~o rleveri ü ocorrer a I'artir de 19~(J,

com 11 conclllsão em fins de 19i\l.

Para isso, a Kfl.!ft.jllllnF. se cnmpronetilt

fornecer todo (/ "~now-how· neccssirio, pres

tando consultoria durante <l cnnstruç3n e non

ta'1e~t no rirasil, assim como <l assistência tCE

nica e ~rrrnciill nos en~ains n partida ~ft us!

na, cn"1 tr<'inillll'l\t() rio pes~oi\l rm to'/ns os

ca~ons rssrneiilis,

'1.2 • Carta de Intcllc50

S"r;) assin,l,la Wla Carta de Intcnciío cnntl'rdo

o

orinci~infeio da mnntaqem dos eQuipanentos

de ~xido. ~s OiretrilPç rsnpclficas

que

sio do estllrlo coneeitlJal. Ues<;.e srotida, a "lUCLr

(\~1íS criar'5" 11'111 "qui!'r de nroj ... to.

li f:r:'II!lJl!'1( transrlitlria tOOfl () "knol-l-li""," ne

ce5~irio e disrnllTvel ~ara projnto. constr'Jr5~. co

nissionJ'1pnto e o:)rrar~o I'r{'vist~. O Contr~to his1

co dpveri conter to'ios ns drtall,f's a res"pjto ~a c2

9 - Rerrocessamenta, Diretrizes Espeefficas

A finalidade deste doel/mento foi estabelecer as di

retrizes para um contrato bisico entre a I~UCLEBR~S

e o r:onsôrci(l ale"ão' Kf.I!lIjUHDE, para a transfel"ên

cia de "know·hn~", trein1\.~ento, assessoria e assi!

tinciil t~cnica i ~UClEI:R~5, no ca~no do re[lroces<;.a

mentn ,Ie cnn~u5t{vel ,In ~.ido.

A ~IJr:l[AR~S pretende instalar uma usin~- piloto

de rerrocl':s!'.i\l1ento, il fin 'Ie ohter expericneia rle

construçio e oreraçio e~ escala tFcnica.

A u'.lirHI-piloto rleverã ser rlanej"da pela fWCLI

r,RJ\.5 l1ara Ul'li\ capacidadr trcnic<1 dI' 10 l~g{'''a, Pl'lh.!!

ra a CüD<1ci'la,lp fin~l deva ser fixadi' ap~s a canclu

ib fir"lilS 1.:111';! P 'I'''r'', 01/ nlltr,ls indirl""~

1111"f, tpr~o rr,·fl'r~nci~ para os sprvirns 1p pnncn~~

r'ia r'a IIsioll-l>ilf'tn, co ,nrepnrlr"dn 1I0tp-rr~i"tl\, ,j';:

tall'anpnto. ~i~Cillizllc~n, ~nnta,n,' P cnclssinn,,~nn-

to.

Mai~ tardar, ilt~ Jl.l~.1975.

I\, Kr':I\{'IW)f fica lIutnrjZ<1(JII, :'010 'Jocu 'Oll

to PM foco, a lnicjar 11 orjneirll fa<;.p ~o tfl-

bllll,o, au spj~, o trrir~~poto P o est'ldn cao

ceitu,11. fic"u acertado ta-li'rl <\ul' 1') l'pf[·ri-

A tra~sfer~nC~1I de "tnnw-hOII· lorocpsso ~llrpx)

srr~ rcaliza.!a tcnrlo pr, vista:

!Jraçilpiros PO c:aI1(10 de re;lrOC(:'SSanento l'e <:or'\'>'J.:o.

tívrl de õxid'l;

oorlpn'o a !:r'lf\{lIl1l"lr "ar,1 i.,<;.o '1 !!<;. til l' ,

l~. filsf', iltp IIn tnta1 {:" O'! 20] Mil.

fie s ta

pr,uj"f' 'I' pro-

jctD ~a '11)(LrN"~5,

A rer'uol'rari!o I'a, ... n "\;nDl,-IIOII" sprii fi.qda no

h - ntretriz~", raril n Financia'l"nto

contrato final, "ara carla fase sr~~rrtda~r'ltn, ~15"\

dis~a. 11 "'fCLr c
"",, r,.,.n'- .... ls;-.rii a vr"r,/'II!"r "Df tn

das as dcs0Psas rir posSo1l e de "aterial rllr r('sul

tem dllrantr as v5riil<;' f1ls~s da cnlal'orac~n. r'ln na

ipoeil era"1 cnnsi,jrra,Jas illorrvisivris e cuios cus

tos Ireveria ser drt1\.l~a~ns. n contrato ~isjco en-

de coof,rraçio sobre a lltilizario Pacifica rla r~pr

(lia 'IHclear (o,., a ;qo;>qanha, ViSil"] a ori"nt,lr a coo-

cessio de flnanciallPnto aos rroif'tos cOastantps rio

nrs'1O.

Assi~ srn<lo, fiçnu pstahelecido que o lado ~ra

silriro - rc .... rE'<;.rnta'\'{I lH'l" 'iUC1.[f1RJ'(S - o o (lleo,in

trp a IIIJCLríll1.~S/;;'I'r,{lJllrlf scri i\~sin?do o n;\is tãr-

eel1-

rrocPssn r '11' '1,-o.ipto, ('0'" (.01'10 il (oro'ar;;o .Ir

~l!lp 1'1pn~s Iln r~ nlvel rlo ~nutnrl,ln I'~ pjl'n-

tr~t\ nutl~arps ~r nll~r~ rI p 111, inclusivr oar-

to ri05 ClI"trs l<'('lj,,;
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5G~ da Kr?ditanstalf, e para os 50~ do consÕrci~.

as condic~es ser~o as meSMas para a parcela d, e coostru~ão da Fãhrica, utilizar-se-ã ao mãxi~o a indü$tria brasi

leira. tIo caso da importaçio dt' equipaMento e serviços, as indGs-

rara o combustível destinado a I\nlJra Ir e IIr, o tl'"ias aleMi e austrlaca terão I'refer~ncia para os fOl'"necimentos,

lado ale~ão ofereceria o financiamento ~ara o va- desde que sejan conpetitivos quanto a preço, qualidade e prazo de

lar de ,itlportaçi\o do orimeiro nücleo e das duas

lhões, ',](>nos o pallar'.ento de entrada e internl~rJiã

ral, flu()retacill, enriquecimento e fabricaçJo do

conbtlStlvel até U"l nontante máximo dt' r,'1 SOO rli·

rios. n cridito não ultrapassaria S anos, ap6s

a entrega dos elenentos conh(lstiveis

cmlO un dos ohjetivas priorit"iírios. A participacão brasileira nas

n~ 3 n9 4 n9 5 ~ Ó nQ 7 + B

li progressiva nacionalização i considerada pejas partes

Famllia dp. componentes nQ 1 +

encomendas das primeiras oito usinas nucleares previstas terão os

seguintes valores estimados en ~.

na tu ~primeiras r~car~as, co~preendendo urinio

a preços atuais. O lado alenio ofereceria finan-

linites de cobertura pela Ht~I![S, l' pelos r'lelho

res ternos e conóiçõ~s para estes projetos.

Quanto ao financiaMento rDra outras instara·

ções nu~leares, como a fábrica de conponentes pc.

sados, usina de denonstração de enriquecinento de

urinio e usina-riloto ~e reorocessam~nto, n valor

nilflões,

esc~

100%100';100%70%oCOMponeotes Pesados

gan1zac1onal"da Companhia e na ocupaçio de funções de alto

lão,

o Projeto da Fibrica serã de responsabilidade do Consõr

cio, na especificaçio do equipamento de produçiú, €specificaçio

qualidade final dos componentes a serem fabricados, e processo de

fabricaçio. As partes reconhecen que o ~umento da capacidade tic

nica do pessoal brasileiro refletir5 na alteração da estrutura or-

""cianento pal'"a iI pal'"te em tlOed:l estrangeira,

fJlobill estinaoio foi de cerca tfe nrr (;00

Para as centrilis nucll'al'"es IV e V. a serem n~

(]Ociadas com a t:UU, o lado aJenão envirJaria o ne-

lhor de seus esfol'"cos para exar:linar UI~ financia-

menta apropriaria a lon~o pr~zo. O lado hrasilei-

l'"O deixou claro q\11' esse financiamentn seria in

disnensivel rara n~nter o seu conpronisso ele com-

Com l'"elação às possíveis alterações no capital da futu

ra empresa, o consõrcio notific<lrá a tlUCLEBR1tS qualquer negociação

substarlcial que afete a estrutura de votação, envolvendo transfe

r~ncia ou venda de ações com direito a voto às partes não ale~ães

e não austriaca~.

a) Formação da Conpanhia de Componentes Pesad~s
prar da I(~I\J e s('us associadns na Eurnp.1, se:~ Cl'n

cl'rrincias fnternacinnais rr~vias. 05 equira~l'n. A empresa se chamari flUCLEP Nuclebrâs Equipamen-

tos, materiais l' serviços para as l'"eferidas Unida

dps 1V e Y.

tos Nucleal'"es S/A, com sede e foro no Rio de Janei

ro. O objetivo da Conapnh1a é fabricar {Incluinrio

projeto de f~bricação) e vender componente~ pesados

2.10.2 - Acol'"do de Acionistas para d Criadio pal'"a usinas nucleares e outros projetos energeti -

da lIU(';LEP

Parn.a pr(janizar,ão da eqpresa fahricadora de comoonen

tes pesados :,ilra usinas nllcleares, f{li realizado en ACOrtlQ de I\cio

nistlls entre 11 :l\ICLEIlIl1\.S e o consércio inte'1rado pelas co",nanhias

alemães l:uU(2S) e \i1i/l(25). e a· IIlJstrhca Voest-lilrline(27),

poso A execuçio deste objetivo resultará na trans

missão de toda a tecnologia pertinente.

o Consorcio considerarã, caso por caso, a expo!

tação de conponentes pesados pela IIUCLEP para usi~

nas nucleal'"es no exteriol'".

foi élssioildn tendn em conta o Ant'xo VIII do rro'1ra~a de CooperaçJo

Industrial entre {) P.rasil e a qFA no CaNPo de Utilização nacífica

na [ner!:,i" lluclear, convencinnaGo e'n Pr"silia il OJ. IO,l~P': - o cha

Este Acorrio, com!lostn rie sete Capítulos e 12 I\ne )lOS,
A respl!fto da forl'laçiio do caflital, às partes se

reserYa'O direito de realizar o capital social atr~

vis da introdução de sua tecnolofJia e serviços pre!

tados, conforme reconhecidos pelas MeSl'las.

b) Participa~io da ~UGLEDR~S

A rHJCLEI>!UI,$ terá' 751: dn ca[lital, podendo transferir

ate 24$ do total das ações nominativas para indús-

ffiildo Protocolo de nrasili'1, hel~ tono os Convênios entre os Govel'-

nos do Ilrasil e ria Alemanha - ilssinildos eM Bonn a 27.05.1975, e as

ÜDiretrizes ESDocJficas"' (tamh~m acertadas no nesmo local a riataJ

referent~s ã inplementatIo do Aconin riucledr. tl'"ias brasileiras. O Consôrcio subscreverã 25~.

ConfornH~ o estabelecido acima.. as empresa referidas con

cOl'"daran en fundar e operar una co~nanhja co~ i\ finalidade de fa-

bricar componentes :,t>sados, COM apoio tecnico no citario consorcio,

qur. se ohri~él ã completa e sistenatica transfer~ncia de tecnoroniil.

Qual[juer venda ou transferência de ações feita pela

"UCLEBR~S para iodGstrias privadas estã sujeita ao

acordo previo entl'"e o Consõrcio e a ~UCLtBRnS.

c) Ol'"gãos de Oireção e Formas de Decisão

As pJrtes concordam en utilizar o niximo de nio-de-ohra

bradleir<l. Paril os trah"lhns de plaoejamento. projeto, montalJ(H~

o Capitulo III trata dos órgãos de direçiio da nova

compaohia, que terã una Diretoria, inicialmente, de

(25/ - K.M{t~~·r.lll.' ílJlioll AJ'nti_('.rt~r.41'.U:4c1'Q~t, /.IlLI'hI'.Úl/Ruftlt - ,i,!P.r~a.

I!Jul.

4 memhros: Presidente, Superintendente e ate 2 Dire

tOres - sendo um niretor-T~cnicn nOMeado pelo Con-

(26) - r:u.tr)", ~ ~IItUlllhIdlttc .s tc!!J:.'I.ll.de ,\i~ t,tl'.H<j('.h ef' l.6c.hfl í t, {'!'r.c.l!al1h r fi

/!tllldl'. - Afl'_manlttl..

sõrcio,

no sulJitel"1 G.4 cstã dito qUQ decisões di! f)iret~

(271 - Vekr..i11ú/te (l.ltr.lt!tr.i.cllü.<C!l~. Ei.4{,.ll - llnrr .'\ tll.!lf.waJtr. r,

Jfclllt<l!,'I,.\k.t..LP./l[l c/, eU.hclta. 'Í-t - Lúl7. - Allhtltia.

ria contra votas do Diretnr-Tp.cnico, sohre assuntos

de niltur~za t;:cnicil f: que enV01Vilr.l qualidade do rr~
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duto, serio obrfg~torianente sub~etidas ~o C"nselho

de Administr~çin.

O fooselho de lidninistrilçâ"o "\le estabelece a [J~

11tic~ da Cnnarnhia e aconselha. a Diretoria. ~ rcs-

Ficou convencionado qllC os comrnn~nt~s n~ccssi-

rios para. as Cf'ntrais dr' /lo'1ra rr c [11 serã('l fnrn.::.

cidos pelo Consórcio, faQUilnto não existir Çil~ilCiM

rei to das operarões da en:'rf'si! en cUMprirteotos <,>os rari! iI r:o~pi!nhiil, a (,1111, a UIU e iI \1{'EST terJO

por ano. E constituldo de sete Menbros, quatro dos

seus ohjetivos, reunir-se-i no ntnimo duas vezes prefer5ncia no fornecinento, mediante concorrincia

lnternacional f~itil pf'l,' fonpanhia.

cio, sendo presidido pelo rrf'sidente di! Co~a~nhia.

SR os nembros de5i~na(los ~~lo Cons5rcio tiver~n

voto vencido p.~ assunto tecnico subnetido ~pla ~ir~

toria, que necessitan do consentiMento rr~vio c uni

ni~e do referido Conselho:

quais noneados pela "1IClEn~~S e tris relo

o Cons5rcio forneceri n ocssOi!l t5cnico necessirio

para os car~os ~ue exi~en eSllecj~lizario. Tal nes

soai do Consórcio óeveri ter, carla um, UM assistc~

te brasileiro. a ser treinado rara assumir este CJ!

go tio loao nossivel. Por outro lado, o r:ons5rcio

f) Treinal'lpnto
f.on~Õr-

cooperaçãocelebrar contratos de licença eI.

têcníca; ten o direito de nOMear assessores para brasileiros

I!. sublicenci"r;
que ocuparem caraos sianificativos desde o inlcio.

o prazo desta dcle9i\ção, em principio. e de tres

rI!. realizar Modificar,ões Sllnst1'lnciais na or,;an.:!.

ração;
a nos.

rv. realizar Modificações substanciais no rro~ra-

na de fabricarão;

q) Atividade EMpresarial

o Capitulo VI trata da fanricação. vendas. financi~

v. realizar er,lprC;stirlos acirl" do linito de

do capital subscrito;

lO";
Menta, co~it~ t~cnico e transfpr~ncia de rrs~nnsabi

A fabrica rio compreende os cn~nooent~s ~~sadQS

VI. tomar rip.clsÕes snbrf' assuntos sociais; para reatores a i1lla leve constando de: vasos de

VII. realizar ~u~l~upr atividade além do curso nor pressiD; 1eradores de vapor; eStrutllraS internas do

mal de ne~iicios.

tos cnrrelatos. Esta linha podcri ser a~')liadJ mc-

d) Decisões Unâninl'S diante entp.ndi~lentn esrccffico. Por enqllanto,

i. nOMear niretores, ncnbrnS da Conselho de ad-

conproMrten a flue seus 'lclrgados voteM unanjme~ente

Protocolo dr nrasilia..

sv no custo, acrescillo de ho"nr~rios. A ~IJClF~1AS

formidade co~ as Dito usinas nucleares previstas no

~ fonpanhia vcnder5 os seus co~pnn0lltps co~ !1J-

Consôrcin se obriqi! a transferir tecnoloniJ c dcsi:

olltcri do Governo una garanti~ de mercado, em COOM

Dar ressoal, nos termos do /lcordo, li~itan.ln-sv ~r'

adquirir particinação e.n olltr<lS emnreSils;

ninistra,ão c do Conselho riscal;

fi.

Este principio norteia as principais ac5es ad~inis-

trntivas. tanto quP a r/UCI.r8~~S p n CODs5rcio

'il. dissolvpr a eMpresa;

fin,lnci,l~ro-
iv. estabelecer dirptrizes para a elahoracio

balanco geral e do deMonstrativo de lucros

do
o rons~rcia S! rrnpE~ a arranjar

~os, seM com:lroMissn rle sua nartr. [Jilra a n;trce\iI

perdas.

COM relação ã i\ssenbleia Geral, as partes

conpronetem a não votar e~ desacordo con o disposto

nas cliusulas que exigem unaninidade.

viros e Materiais oecrss~rios 5 execllrfio da r5~ri-

ca. O Cnns5rcio nSo assu~ir5 rbri~i!r~e~ financei

ras al~n das suhscriraes de ar~~s.

nes te

e} Transferência de T~cnolo~ia

Dois outros pontos devenos destacar: o Cons5r

cio cstâ preparado para considerar a exportaçio de

110 iteM Ir deste Acordo t'rilta do itlr(lrtantlssil~() po~

to concernente ã transferencia de tecnologia, onde

o Consõrcio Se ohriga a fa7.er os contratos Ile lice!!.

ça de fabricação, de inforna~~o tccnica c ser serv~

ços de engenharia.

Acorrlo. ~lltes que a Conpanhi1 4ssuma a resoonsabi

lidade tecnfc;t conr1eta, fica reconhecido que

Cons5rcio ilrcari co~ a responsa~iJidade do trabalho

executado ..nela COM[J,lnhia. [\1 conseqüência. a COI'I[J~

nlda terá U~ CCH'litê Técnico conposto de tr~s a cin-

co memhros nnMearlos pelo Consórcio, e 1111 llorleado P!

lo Superintendente, na qualidade de obser~allor.

[ste COl'litc Tecnico atuará como or1]ão da Direto

ria, e teri cono f(lnç~ns:mesrlOcoaponentes pesados pela Companhia; e que o

consultari a COMpanhia se pretender concluir [xaninar tOdãS as d~cjs~es t5cnicas inportilntes

palses da AMiric~ latin~ quaT~ller contrato similar.

referente a una fãhrica de componentes pesados para

(inclUSive sohre projetos). aprovando-as ou rejei.

tando-as.

prossurizada Autorizar a admissão de pessoal ticnico da admis-

(rl-Hl.) • tração suprrior:
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Fazer r~Ln"cndaç5cs referent~s i responsabtlida

ue5 dn p~ssoal tr.cntco visan~n ~ melhorar seu d~

sel'1pon/1<1,

n (omite Técnico ten o direito de solicitür in

forl'lilç5cs tiicnicas de []ualqu~r setor dil f.MHlpnhia.

que estio ohriq~doS ft ~tender tais solicita ç5es. P~

deri ainda reconcnllar i Diretoria o envio de pes

so<ll ao t'!stranqeiro I'ara disc\lss5[!s sobrl' rrojetos;

suhcontratar revis3es dos mesmos com o Cons6rcio ou

outros; e Cnnvocar assessores . .se eSSS;lS recr:ll:lend2.

~ões n~o foreM aceitas pela Oirctoria. o r.n~itC Té~

oico solicitari a convocaçin de assessores ao Con

s~rcio. o qlll' nio poderi Ser rl'cllsado.

!<S decisões do (ot1ite Têcnicn são tomadas por

voto. em r~uni5~s presididas p~ln Oiretor-T~cnlco.

A. Oiretoria nlio pnderií vetar o C(mitê Técnico em

assuntos referentes ã responsahllidade tccnica do

Consórcio. Se isso acontecer, ao Consórcio serã

exiMido de qllalquer responsabflid~de conseryDente.

As flwçnes desse Cnrlitê Tecnico, no que se ref:::.

re às responsa~iJidadcs t~cnicas, são absolutas. E~

tio acima da Diretoria qu., aO recusar alguma de

suas decis~e$, passa a assllmir sozinha a correspon

dente respoosilhi JidaQ.... em cadil C<lSO. () procesSo ~

regidn, at~ a llata (31 .l2.19R6, no mais tardar). eM

qlle a "'I[LEnR~S. cono sEclo najoritirio. declarar

que a lIUC\_Ep assuniri responsabilidade tecnica inte

!)-ra 1 •

h} lransfl'r~nci<l de Respoosabilidade T6cnica

hntcs de conpletar os dois pri~eiros conjuntos de

co~ronente~ resil<ios (ao nais tardar, ata 3J.12.R6),

a UUCLrDR~5 pOllcri rl~cidir. e delcarar is outras

partes. que a IIUCLEP assumiri a responsabilidade

ticnica integral pr.los componentes a serem projeta

dos e fabricados apas ~q!lela data.

i) Prazn do Acordo

o prato ~ ilil'1italln. Para spr ronpido. apenas exi

ge lln aviso previ o de 2 ~"O$. Ilio obstante, as par

tes cnncnrdan en tcrninã-1"() antf!S di! total transfp

rêrtcia d" I'espnnsabilidade. i\lrãs. as rartps con

cordal7l des((e ji Nl ncaociflr um novo Acordo de .I\cio

nistas ap6s o têrnino dn atual. a ser concluldo an

tes de expirar tal ))razo de aviso-privio.

r iMportante ,lssinalar qUI! a COMpanhia terá. ,)~

lo subi tem 23,4, permissão de continuar usando as

licrnças e patentes nutnrtjad,15 rolos Anexos, !)('m c~

no a inforMação tecnica, conforne estipulado. mesmo

apEs a extinçio do Acordo.

Outrn destaque ~ o que s~ refere ao direito das

empresas estrangeiras consorciadas (GHIl, f(!{(J e

VOfST) terMinareM antecipadamente este Acord(J: caso

as oito usinas nucleares do programa brasileiro nio

sejaM executadas conforme plan~jadas. as transferê~

eias monetirias nio scjüm autorizadas na I'ledida exi

9ida e o financíaMento externo não seja obtido.

jJ legiSlação Arlicãvel

A lc9islaçio aplicivcl ao Acordo e ~U~ Anexos ê

brasileira. salvo se for convencionada nos Anexos

u~a le~islação diferente.

k) A implementacão do Acordo depende da aplicação das

salvaguardas tlrr.vistas no Art. 3~ do "/lcordo de Co·

operaçio dos l!sos Paclficos da Energia Huclear M , de

Bonn. en 27 de naio de 1975.

Estão presentes e vinculados ao Acordo de Acionistas c~

~o partes integrantes do mesmo:

a) fstatutos da tlUCLEP;

b} Contrato de Licença;

c) Contrato de Informação técnica;

d) Cron09raua preliminar para montage~ da fibrica;

e) Contrato dQ Treinamento de Pessoal;

f) Estrutura organilacional da Cia.

g} Esquema de cálculo para custos dos componentes;

h) Finanças;

i) Contrato de Serviços de Engenharia;

j) Esquema para supricento d& catarial segi-acabado;

k) Garantias e responsabilidades;

1) Dofinlções da fase da planejamento e das instalações.

2.1b,3 - hcordo de hcioniStas da RUCtEI

Este Acordo, con validade até delenhro de 1990, foi as~

sinado na ncsna data dos denais docunentos. a 27,06.1975 - em Bonn

(RFA), Teve a participaçio da ~UClEDRKs o da STEAG AG (dr Essen)

c ltlTERATOt1 - Internationale I\t~\of1reaktorbatl C,nhh (rie llenIH'r9JKtlln)

anbas da ~e~ühlica federal da Alemanha.

I)s entendincntos lrvaram en conta (J PrograMü de Cooper!

çio Inrlustrial entre o Rrastl e a A1enlnha (RFA) no canpo do Uso

Paclfico ria Energia riuclear (Protocolo de nrasllia), 05 conv~nios

e as Oiretrizes E~pf!cifitas. i1S~inldos en Bonn. neste I'1csno dia.

aos quaiS se reportan para a inplenentaçio do dAcordo ~uclcar".

Conforne os d<lcunentos nenclonados. a rlucltBR~S. STEAG

e UlT[RATOI1 concordaran en fornar e adMinistrar uma Companhia, co

gO subsidiária da rlUCI_EBR~S. rara a construçio c operaçio de uma

usina de demonstração de enriquecinento de urânio por jato-centrI

fuga. COM catlital autorizado de Cr$ 700 milh5es (751 da :lUCLEBR~S

e 25~ dos alenães).

110 Carltulo t, as partes concordan en criar urna er:'lpresa

brasileira com o direito de usar as patentes e o -know-how" da

GFK{?á) e da nUSTEP(?9" refHl:'ntes ao enriquecinento de urânio,

nut:l" base de custos nais honorarios. com o MaxiMo de não-da-obra

brasileira no projeto. tonstrucão. conissionanento e operação da

usina dI:' dr.Monstra~iio. de acordo con o contrato de Enrycnharia In

dustrial e das Diretrizes Especlficas. Fica tanh5n acertada

trilnsferEncia de "l;nol'l-hol"" da STtl\G e da I1HEnATD!l para a Compa

nhia urasileira. aconpanbada de UMa crescetlte ocupação das funções

de alto escalio por pessoal brasileiro.

{~81 r.FK - Gebl.'..u.bclt(t~t ~U>L KI'./lu.íO/lbeflU.l1g.

(79 J /JflSTEP - rlf.~lwril!<5ell J'll1"r_Jlt:ve.If.I·)C'l.tlOtrJe.et.<lcltet~.t- mbli.
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esr)~cie

f\ nov" Conarnhill será" denol'1inada tiUCLU - !:uchbrãs

a) Enriquecimento de \lrinio

nB~ftnentos feitos, en conforMidade COM UMa Carta de

Intenção de 21.0G.1975. Do meSMO rindo, tais reen-

Especificações para cOllçorrincia. e deci

são sõtJre a capacid(ldc final da usina;

mons tração;

te laO.OOO UTS/ano, podendo ser ampliada, de acordo

com a demanda da NUCLEBR~S, para 250.000 UTS/ano.

Posterior~ente. uua usina comercial podera ser pl~

pejada, construida e operada peja NUClEI.

Nesse sentido. u item 15 do Capitulo VI prevê

os seguintes ~assas:

Fase r ~ Projeto e estudo de custos da usina de de-

d,

bolsos poderão servir dI'! cnntrihuição eM

para subscrição do capital da Co~~anhia.

r aceita a transferencia ou venda de acões

EnriquQciMentn !~otõricn S/A. com sede e foro

~io de Janeiro. As rijrtcs conco~daraM em fazer

Conpanhia reembol~ar quaisquer custos. desresas

aleMi~s. Antes da tssel'1bleia Geral dos acionistas,

~u~rriMento dos objetivos da nc~na. Os atos

b) Adninistração

2.00U.00U; e adnitir ou de~itir funcion5rins de .1

tnnlvúl.

invariá-

destacados.

construção e comissionamento da usina de

oemonstração;

r a se 1I

Fase 111 ~ Operação da usina de demonstração;

Fase IV - Uma vez em operação a usina. de demons tra~

ção. pode rã ser tomada decisão sobre

próxima fase, que envolve o planejamento,

construçio e a operação da usina comerci

al de grandes dimensões.

neste Acordo deve rio permanecer fi~os e

de ate DH 200 mi lhões: "toúos os ~lOntantes em

Primeir~meote, as partes alemães não admitem ultra

passar sua subscrição a OH 50 milhões. no capital

ve i s" •

Mais adiante está dito que, se for pedido pela

IHJClEBR1iS um aumento de capital al~m da 01-1 200 mi

lhões, a STEAG e a INTEIlf\TOf.1 votarão a favor, desde

que a própria UUCL[GP.~S subscreva as novas ações.

Cada acionista i responsivel por financiamentos

na razão de capital/dIvida. que não dever i ser me

(lOS de 1. O montante atribuido "8 5TEAG c IrITERATOM

não deverá' exceder 01\ 100 milhões. correspondentes

a equiparolentos, cujo pagamento uever~ estar concluI

do. ao mais tardar, em julho de 1990.

Demonstrado que a prouução efetiva da usina não

f} Capital,Fin<lnciamellto e Investimento

No item 17, alguns detalhes devem ser

011

McrllJros

IrrTEflllTnn

emlJrestiMos

Un Conselho de f\dninistrar;i)o de seis

toria terio de ser unâniMcs: levantar

tos e serviços, cquiv.llcl'ltcs a urr 1.000.000 e

rrUCLEnn~s ate o lil'1itc de Z4~, rara õrl}ios Qovern~

mentais brasileiros do setor de energia. Poren.

~esna operaçilo para enrresas privadas estara sujei

ta ao consentinento previo das partes ale~ães,

ou investimentos entre 100.000 e 500.000 mnrcos al!

n5cs; celebrar contratos de conpra c venda de rrod~

fi Connanhia terá I]uatro Diretores: O Presidente

que será n PrcsidClnte da !!l.!CLEln:7iS. Ur:1 Surerinten

dente, r. nais doi~ Diretores, sendo o DirctQr~Tecnl

co desi~n(ldo relos aleMães,

Ficou estipul~do que alg~nas decisões da Oirc-

(!r.i~cn resolur:iio lIn~l1irJe da Diretoria rC'1uerer"l t"~l·

ben unaninidade uo Conselho. ru~ciona na enrre~a

Ut1 ConSelho Fiscal de três r"IlFlbros, sendo UI'1 dos

- sendo IJM o Vice-rre~identc) te rã a co~pctencia de

estallelcccr a ro11tica P. as diretrizes, he\'\ cor_lO de

surervision~r as operações da e~rresa. especiJl~en~

te a transfcrr.nci~ de tecnolo~ia, para asse~urar o

(dois dos ~uais indicauos pel~ STEAG e

consumo especifico de eletricidade excede rã a 150%

do valor de projeto, por raz5es que sio inerentes ao

proceSso de enrlGuecimento por jato-çentrifugo. en

tão:

as eMnresas detentoras do ca!,ital da :rUClEI realiz~

rão reuni~o rrcnaratcria nara discutir a a~enda. e

pronover entendinentos sobre as decisões a sereM t~

nadas. quando nccessiria.

atingira mais de 50% do valor projetado, ou que o

c) Transferencia de "knov-\loW"
A IIUCLEt terã o direito de rcccucr dos a 1e-

No Capitulo IV consta UM iteM esrecifico: "A !!USrEP

f' a I11TF:R.ATf11\ concluirão COM a ~!lICI.[f Contratos de

mães a fraçâo do f·inanciamento proporcionado

pelas mesmos e fã amortizado.

LicenciaMento (' r.nntratn<; d{) InforMar.iio Tr.cnica".

(j} Treinanr.nto

fi llUCLrr, no iir:dlito do Contrato de En<}enharia !ndu2

trial, assinar~ tanllen Contrato de Treinanento d,

ii. A nUCLEI terá o direito de suspender a amorti

zaçio do financiamento remanescente, e os s~

cios substituiria a ~UCLEI. cada um na parce

la de sua responsabilidade.

entendido qlle o processo rr()ryrcssivo de lransferen-

cia de "kno\/-ho\-/" da STEAG c da lrlTERt,T(Jl\ para

"UCL[I dever5 resllltar na utiliz~cio cresc~nte de

ressoaI. COM a intnrveni~ncia da ~UCL[nR~S. Fi cou
iil. Os alemães t~r.l o direito de reaver, a seu cri

terio, ur.la fraç;}() do valor do saldo correspo!!,.

dente ã sua participação, ou equipamento

equivalente ã lilcsr,la fração do investimento.

e) construção e OpcrDç~o (la Usinl

Será: constrUlda una usil)a de der;Jonstr.:tção de enri

quecimento COI;I capacidade inicial de apruxir,ladulcn-

1'1. o Governo da Alemanha aSSUDe a obrig~çio pelo

lIasamento de ate DI! 50 nlilhões. para pa\.l"r fi

nanc1amentos previstos nos itens "i" e "ji~.
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g)' nau FuncionaMento fIo ftl1n 1.5 consta o seguinte 1uadro. t'eferentc a esta

A NUClEI poderi alc~ar mau funcionanento inerente participação:

ao processo jato-centrifugo somente após 2.000 ho-

ras de operação acumulada, ou dentro de 18 meses QUADRO IV

após o termino do período experimental. O 111/1 (En

genharia llldustrial} ter i o direito de inYe5ti~ar a

Participação ~acional nd Produç5o de Componentes

(')

natureza do "mau" funcionamento.

NUCL.E1.

l. Estatutos da IlUCLEl

a WT[RATOf! no final da Fase I, e, aceHo pela

Pt'esUr.lc-se que o r.lau funciona{;i(tnto seja ineren-

quadra co~stante do Acordo dú AClonlsta da NUCLEr. Cap.I-iteg 1.S

na hipótese d~ Siemens perder o tontrote acion5rio so

bre a Kh'U • .a NUClEORI\.S tem o direito de terminar o r.cordo de tc2.

Dntstas. devendo adquirir todas as ações da KHU .

CElIT!l.FlIS lIUClEf:".ES

FAt1ILIA DE c.Ot'.pOtlErnES MIGRA tl r . ~rA IJ':' W'
II , lIr IV V vr , VfI \' 11 t , rx

l. Grupo Turbo-Gerador ln " 20 25 30

2. Componentes pesados - 70 loo lOD 100

3. Equipamentos Elêtri,,, R5 B7 'O 9J 95

4. Tubulação 15 20 25 50 "5. Instrumentação ,
Controle 5 10 '0 70 90

6. Bombas 40 '5 47 50 50

7- Estruturas €'speci-
ais de aço 100 1O0 10(l 10') 100

8. Trocadores d, <:03 lor 'o '" 100 10n 100

9. Vent ilação. A, Con-
dicionada 100 100 lfJr'\ lnc 100

10. Componentes Qspeci-
ais do Reator - 10 30 40 50

li. Pontes Rolantes lno lOO lC n 100 lCC

12. Válvulas 10 20 30 40 50

13. Diversos 70 75 2' ~.S "14. Tanques ~(l 100 10n 100 100

CENTRAL GLOBAL 30 '7 6n " 70

STEAGgenharia Inúustrial estabelecido pela

h) Salvaguardas

junho de 1975.

i. Ane1Cos

A plena implementação deste Acordo de Acionistas d~

pende da conclusão do Acordo entre os Governos do

Orasil e da Alemanha com a AIEA. relativo i aplica

ção de salvaguardas previstas no Acordo de Coopera

ção nos Usos Pac1ficos da Energla lluclear. de 27 de

mães possa~ provar o contrário, apôs perl0do de

tl!mpo proposto relos l,lesmOS. Para avaliar o desem

penho da usina serão utilizados os uValot'es de Rcf~

r~nch". constantes do Anexo IV do Contrato de E.!'..

te ao processo, a nio ser que os acionistas ale-

A seguir, são listados os seguintes Anexos:

11. Contrato do .... rquiteto Industrial .a) Do Capital

111. Contrato de Licença con a nUCLEI o Capital da nova companhia seri de Cr$ 3D milh6es,

2.10.4 - Acnrdo de A.cionistas da tlUClEN

IV. Contrato Ite InforNações Técnicas cor!

Contrato de Informações Técnicas COM

llUSTEP

v.
IflTfRATOII.

Tal corno os denais dOCUMúntos, o Acordo de licionistils

em ações Tlominativils de Cr$ 1.00. fi. (IUCL[Bniis sub~

creveri 22.49~.995 açÕes e, juntamente co~ outros 5

acionistas. deter~ 75~ do capital. A KEU subscrev!

rã 7.500.000 açõ~s nominativas, ou seja. 25% do ca

pital social. Se esta participação baixar de 25%,

a K1JU retera todos os direitos e obri<Jações estipu

lados neste Acordo.

brasileiro, fit'nados em Bonn a 26 de junho de 1977 (Oiretrizes Es

pecificas e o próprio Acordo lJuclear).

entre a I/UCL[nr,Jts e a KIJU - Krafhlerk Union fd:tiengesellschaft 00!

deee.ã MeSMa orientação adotada no rr09ra~a de Cooperacão Industr2.

al entre o Brasil e a Rep~bli~a Federal da ftlemanhB no Campo de

b) Da Administraç~o

A Diretoria teri 5 membros: O Presidente - que seri

o Presidente da tlUCL[BRJ\.S. UI,\ Superintendente; um

nomeadosDiretor Comercial e um Diretor Ticnico -

pela K\lU; e UI,\ Diretor de Promoção Industrial.

As seguintes ações e decis~es da Diretoria exI

gem Ilma resoluçiío unânime de todos os Diretores:

D3Usos Paclffcos da Energia nuclear (Protocolo de Orasilia - de

de outubro de 1974) e os InstrUMentos entre os Governos alemão

uma Cortpanhia denominada tlUClEN - Iluclebrãs Engenharia 5/11, com se

de e foro no rio de Janeiro, para realizar serviços de en~enharfa

relacionados às centrais nucleares e outros projetos ener9éticos.

Por conseguint!!, a 1~\fU concorda eM criar- UMa empresa no Brasil COll

capacidade para fazer projeto, construção. ~ontagem. comissionaMen

Por esses docunentos. foi decidida a constituição do aprovação de orçamento;

elaboração do balanço e declaração de lucros

perdas;

tomada de er.tprestif.\os;

compra. hipoteca e venda de propriedades;

,

to e 1er~ncia de centrais nucleares, inclusive o Sistema

Gerador de Vapor e seus elementos associados.

~lucl ear alterações importantes na organização da COlllpa.

nllia e na po11tica de pessoal;

Ha realizaçio desses trabalhos. as partes concordaM co~

o mãximo uso de Mão-de-obra brasileira QM todas as fases, e

demais ações fora do curso normal de :atividades.

As ações da Diretoria que reqUQre~ consentirucn-

haverá o M1ixino cnl"lenho eM nacionalizar I!l'"ogress"ivaMílnte a produ

ção de COr.lflonr!ntes para as pr5xil'l<ls usinas nucleares.

to do Conselho de Administração, mediante

unãnime deste. são.

decisão
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contratos para fornecil~cntQ de equipamentos

serviços;

licença e cooperação relativos '0

e

~know-how"

"0 mais breve prazo, o pessoal alem;o de chefia

deverá ser substituldo por brasileiro, apoiado por

assessores da K\JU. Esta e~presa traioari o pessoal

transferido pela KIIU a NUClEN; da IlUCLE!lRJl:S e da UUCLE~L

realização de serviços no e~terior; h) AtividiJdes da I!UCLElI

abertura. de (i1fais e subsidiárias no exterior. A I!UCl[!1 atuari.i como contratante principal de enge-

c) As Funções dos Diretores
nhar;il, en relação ao Programa Iluc1ear previsto no

Anexo r das Diretrizes Especificas. excluída a uni-

As funções do Presidente são as usuais: presidir

Assembl~ia Goral, as rouni5es do Conselho de Admi

nistração e da Diretoria, e dem~is atribuições re

presentativas (l" pro\;\otoras das atividades da empr! exterior. Para as quatro pri~eiras unidades desse

mentos da KIJU c de outras empresas no Brasil e

dade de flngra I.

A nova cor.lpanhia subcontrat<Jr5 serviços e supri

serãPr09rar.lil, todo o fltjuipali1Cnto a ser hlportadooSil. O Superintendente substitui \) Presidente.

res, etc.

NUCL[On~S seri o Presidente do Conselho. As deci-

Composto de cinCO membros, três dos quais nomeados

d) Conselho de ~dnini$tração

pa ra

nacional

da preferincia i Kl!U, em condiç5es si~ilareS

por estrangeiro, a KWU forneceri i UUClE11 uma llsti

mativa dos preÇOS de tais suprimentos. Caso o pre

ço estimado pela K\JU seja no mlnimo 15: infllrior ao

do prOponerltc brasileiro, a "UClE" considerari

ra su~st1tujr eventualmente o suprimllnto

os equipamentos importados. com base nos custos da

KUU ou, na falta destes, pela abe.rtura de concorrê.!:.

cia internacional (subi tem 12.2.2 do Capítulo VI).

A tlUClEH (tendo razões para espllrar por supr..!..

mentos adicionais de fontll brasileira, que venham a

exceder o escopo de supri~lentos originalgente pre

vistos), e a KIIU deverio cnvidar todos os esforços

para promover o suprimento nacional.

Em caso contririo, se a DUClEil tiver razõeS pa-

fornecido exclusivamente pelcl KlIU. Para o restante

do Prosrama (mais quatro usinas opcionais), serã d!

d,

gera 1

tomadJS

es tarão

tamento Comercial, e taT.lbem o adr.linistrador

da empresa. Estas duas últimas posições

pela NUClEOn~S e dois pela KIIU. O Presidente

sões refllrentes 5s ações da diretoria 550

em consenso.

Diretor Técnico chefia o Departamento T~cnico, en

quanto o Diretor Comercial, alem de chefiar o Dopar

nas mãos dos alel.1ães. O Oiret'Jr de Promoção lndu~

tri~l e responsável pelas adaptações do projeto, n!

c1onalízação dos equipamentos, seleção de forneced~

e) Assembléia Geral

As reuniões da Asse~lblêia serão precedidas de reuni trallsfcrência desses Crlllil!amentos para forllllcinlento

io prelinlillar ~ntre 05 dois gra"dcs acionistas, pa- estriln!)eiro, e solicitilrã Uf;l" oferta finlll d KJ/U •

ra discutir a agenda, na Redida do posslvel, '0' Caso llssa oferta Ilio cxceda em 1,lais de 20~

consenso. As dllcisões do Conselho de Ad~irlistraçio tiva preliminar, e se o preço of~recido foi ainda

sS poderio ser anuladas por unDni~idade da

blêia.

Asse!!!. 15.'.' inferiur ~l,l t:\)l<lp<lr~çio COI.1 os compoll"ntllS oras..!..

leiros, a ilUClEU propori i proprietiria da usina nu

~lear a i~portação desse supri~ento da KI!U.

Ur.1 outro aspectu dest" parte do [\cordo ê a ex-
A KI/U firr.HIl';i COIII a IlUCl[i/ UIII Contrilto de liC:llnça c

Serviços de Engenllaria, com interveci~ncia da ~UCLf

BRJl;S. Alér.l de subscrever o ca/lit;!l com credítos 0E

tidos pela prestaçio de serviços, tal CO~IO lIas de-

UIII Contrato de 111for~aç~o Técnica, previstos

Anexos II e lII. Tiu,lóêm celebt-drã U!'I Contrato

00'

portaçio de sUllrimentos e serviços relativos a Cen

trais nucleares pilra il AI;lcriciI latina, considerado

como objetivo alta!\\IJnte desejãvel. As pilrtes real..!.

larão C01\SultilS wútUi.lS el.l casos llspec1ficos para e~

sa finalidade. A I:liU usar5 a fJUClEij COIIIO seu con-

tratante de llngelll\aria em projetos clUll possa assu-

KllU para a rHJCl(1l sera gradattvauente refletida elil

Mk.nol'l-how- e inforr.lações tecnicas.

A transferencia progressiva de "know-ho~"

usari a KIIU COMO O ~flico fornecedor de eClufpal,lento5

ílUClE:lmir,ou propostas que possa apresentar. A

e serviços n~o forneCidos 110 Brasil para

A /IUClEN. ao atuar COMO contratil.nte prillciral de c.!:.

genllaria. poderi aceitar a res!lorlsabiJidide de:

que possa assulilir ou Ill"O?ostil.S (jll~ possa fazer.

ij Rllsponsabtlidade T~cnica e Civil

d,

decisão

vende-l he

l!nilnimida~

de.

mais elllpresas de que faz parte, a I:WU

da Diretoria, que s~ poderi decidir por

alterações na org'lllizi\.ção da er.;presa, por

ções na COlllpanhia, quando nio houver disponibilida-

g) Pessoal e Trein"mento

A KWU forneccri o /lcssoal necllssirio para as fun-

garantir o adequado dese1ilpenho do projeto t~c"ico

e dos serviços de ell'Jenharia;
ressa~cir custos dos trabalhos de reparos ou rep!

sição, que surjarl ror conta de falllil. de pl"ojcto;

de de pessoal brasileiro suficiellte~lerlte qualifica-

do, conforr;le previsto no Contrato de

Tccrd cas.

Informações

garnntir tecnicill,rcnte a potência eletrica bruta.

con5U~1O bruto especifico de c,llor e Ull5cI'lpenilo [10

se~uinlcnto .Ie car~~.
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As reclam~ç5es relativas aos elementos acima k) Prazos do Acordo

1) Salvaguardas

eLEN, após o tirmino do Acordo, continoar a usar as

patentes e licenças concedidas, bem COlilO as inform!,

çõcs tecni cas.

A plena implerllcntação deste Acordo estárã condic:io~

nada ã conclusão de Acordo entre os Governos alemão

ê brasileiro com a AtEA, para aplicação de salva~

9 uard as.

devel,l lir.litar-se a 5% do preço estipula.do fiO contr~

to de serviço envolvido. A NUCLE1! deveri ter cabe!

tura equivalente de seus subcontratados.

A KWU assumiri responsabilidade t;cnica conjun

ta cor.l a tWCLEU pelos projetos el,lrrcl!ndidos em con

junto. Se as corrl!ções sobre deser,lrenho do projeto

e serviços de enoen!)aria nio forc~ satisfat6rias ao

prollrietirio da usina, a KYU se obriga realizi

-los sem 5nus para a UUCLEU. Se esta aceitar reeI!

mações dos proprietirios, a KI-/U ressilrcirii rw

CLErl pela metade dos valores pauos. Esta responsa-

o prazo será limitado, podendo scr rescindido

aviso prévio de dois anos. Será permitido

por

ã llU-

m) Anexos

3. Transferência de Tecnologia

Os Anexos relacionados e constantes do Acordo

Acionistas compreendem:

d.

(statutos ~a NVCLENr.

11. t Contrato de licença

111. Contrato de {nformações Técuicas

IV. Estrutura Organizacional da ~UCL[~.

bilidade da KUU deverã ser limitada ã

que a NUCLEH devl! pauar para a transferência de

"lnO\I~ho\~" de acordo com o contrato de Informações

Técnicas.

No caso das unidades do Programa Nuclear Urasi

leiro para as l'Juais a K\IU realizar o projeto do Si,!

tema Gerador de Vapor, do conjunto turbo-gerador, e

fornecer as peças dos ~esmas, mediante contrato di

reto COr.1 a concessionária, a KllU darã exclusivas 9~

rantias sobre tais suprinentos e serviços.

j) Comitê Têcnico

Face i responsabilidade conjunta das garalltias, a

NUCLEN teri um Cor.1iti T~cnico, constituJdo de qua-

requerem o consentimento de aMbas as partes e, em

nenhuma circunstância. diminui rio o controle e as

responsabilidadcs técnicas da KIW, para os projetos

A Diretoria não poderá rejeitar decisões do Co

mitê Tecnico e~ assuntos que envolvam as responsabi

lidades da t,HU. Caso contrário, a KHU ficará iscn-

•

(know-

fabricação

pre-condição

fabricação e mOntagem de equipamen-

de equipamentos, com seus componentes (pesados

complementares) e sistemas;

engenharia,

tos.

;i. domfnio dos processos e da elaboração de projetos

iii. dominio da tecnologia de projeto e de

( universalmente reconhecido que a principal

recursos exige o saber como fazer (know-how) e porque fazer

em cada uma das fases do ciclo do combustJve);

para o desenvolvimento, como foi no passado e serã no futuro, estâ

na disponibilidade da energia. Mas a posse e transformáção de tais

De modo geral, como acontece em toda parte, o progresso da

tecnologia contribui para manter e promover a capacitação e competj

tividade da economia. a fim de criar melhores condições de trabalho

e de sustento para o povo. Possibilita, em síntese. atender às asp!

rações nacionais de assegurar nlveis condignos de qualidade de vida

a maiores camadas da população.

L completa capacitação de produção do 'Combustivel,

-why). a Pais passa a depender_, portanto, do domínio da tecnologia.

Dal o entendimento de que, no que tange ã Polltica Nuclear,

o alvo maior deverá ser a autonomia tecnológica. Evidentemente, não

em termos absolutos. Aliis, tal autonomia tem sido, invariavelmen

te, a aspiração de todos os governantes - de Vargas a João Fugueire

do, desde quando a ene~gia de fonte nuclear foi utilizada pela pri

meira vez, de forma contundente, com a e>:plosão da bomba atômica, nos

idos de 1945.

A estratégia montada pelo Governo através da CNEN e NUCLE

BRAS, para absorção e desenvolvimento de tecnologia. se apóia funda

mentalmente no Acordo Nuclear COm a Alemanha (RFA), que estabelece:

O estouro da crise do petrõleo, em outubro de 1973, e o pr~

vãvel esgotamento do potencial hidrelêtrico dentro dos prôximos 30

anos, fizeram evfdenciar a prioridade que deve ser atribuída ã auto M

·nomia tecnológica no setor enerqetico, sem a Qual não haverá condi

ções de assegurar o pleno deSenvolvimento de Pais.

de

desta

alterações

brasileiro.

Estas

ta de qualquer responsabilidade conseqUente

tro mQmbros da KI/U e de um observador

decisão. f. NUCtEll poderá decidir por maioria, po

rem assumirá a conpleta responsabilidade técnica p!

los projetos a serem empreendidos após a execução

das primeiras quatro unidades.

Tal como nos outros Acordos, este Comitê tel;1 a com

petência de rever todas as decisões tecnicas rele

vantes COr.1 a cOhlpanlli a seja obrigada a tUI'lar, incl.:!.

sive de rejeiti~lils. Essa competillcia abrallge

adt,dssão do pcssoill técnico a ser cmprc!!]ado.

Está previsto qu~ a composição e o poder desse

COMitê poderão ser redefinidos periodicamente. na

na medida NI que aunentar o nünero de pessoal têcnl

co brasileiro de nlvel superior em chefias de divi

são e departamentos. en consequência do processo de

tranSferência de tecnologia, sem prejuízo das res 

ponsabilidadcstecnicas da KWU.

Com a transferência de responsabilidade técni

ca, a composiçio e as funções da Diretoria, do Con

selho de Adninistração e do Comitê Técnico serão r!

vistas e alteradas, para refletirem as responsabil!

dades previstas para a ~HJCLEJl.

NUCLEH-KIIU.

e serviçôs cobertos por garanti~s conjuntas
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1V. dominio da tecnologia de produção de materiais;

v. desen~olv;mento autônomo de processos e projetos

Em 1953, ainda na ~dministração Vargas, o Embaixador Walter

Moreira Sales apresentou em Washington a definição do Programa Nu-

velo Neste mesmo ano, o Almirante ~lvaro Alberto propõs ao Preside~

que permitam aperfeiçoar e ampliar a capacidade "!

,100a1 na produção do cornbustivel e de reatores das

gerações atuais e futuras.

clear Brasileiro, cuja base era a insta laça0 do ciclo do

te Vargas uma nova política Nacional de Energia Nuclear,

combustl-

assentada

num completo ciclo de mineração, seguido do tratamento qUlmico, a m~Novos acordos foram posteriormente efetivados com e~

presas e instituições francesas e italianas. a exemplo da Uraniurn talurgia e o enriquecimento do urânio. Esta proposição (Relatorio

cionar maiores conhecimentos aos brasileiros fez fracassar a infcia-

Tal como anteriormente acontecera. a resistência em propor~

n9 771, de 23.11.1953) foi aprovada pelo Presidente da República.

tiva do Almirante Alvaro Alberto que. em res~mo, Significava apenas

a montagem de instalações em escala de laboratório para produzir os

elementocompostos e o enriquecimento do urânio que resultariam no

combustível.tore 1IvlInçati,

Pechiney Ugine Kuhlmann ~ UPUK. na elaboração de projetos e asse!

soria na execução de usina de conversão da concentrado U30a (yel

low-cake) em hexafluoreto de urânio UF6 , bem como a aquisição de

uma competência brasileira no projeto e construção de reatores TE
piclos.com a colaboração, na tecnologia do sódio e neutrânica, a

traves da CNEN italiana e da. empresa tllR1I {Nucleare Italiana)-Reit

2a. - Redução d~ Dependencia. Ao mesmo tempo em que se

que foi projetado na Alemanha, observando o mesmo

rigor têcnico e os mesmos padrões para as unida ~

des que serão aqui construldas, e que possam fUn~

cionar com semelhante segurança e rendimento.

Transferência de Tecnolo9i~ Nuclear existe, e foi formulada em ci

da ãrea especlfica com base na experiência jã consolidada da Ale~

manha. Os especi~listas identificam três etapas distintas:

la. Reprodução. Significa copiar (com adaptações) o

reprocess,!produç~o de elementos combustlveis e

"mento de combustíveis irradiados.

ção e processamento de minérios. produção de compostos.

mento de urãnio,

Os materiais, equipamentos e instaiações nucleares conside

rados sens1veis. como o urãnio enriquecido com U-235 acima de 20t,

U-233 e plutónio, usinas de produção de elementos combustTveis,de r!

Pêlssados 22 anos, em 27.06.l975, \) Brasil assinou o Acordo

Nuclear com a República federal da Alemanha. Seu objetivo esta deS

crito no Artigo l:"a cooperação <!ntre instituições de pesquisa cien

tlfica e tecnolôgica e empresas dos dois palses na prospecção. extr~

d,Embora não esteja definida como tal, a Polltica

Na execução dessa Pol~;cia,.o Pais conta com duas ins·

lidades nacionais, com mobilizaçio de todos

implementada atraves do levantamento das possibi

3a. - AutOnomia de Projeto e Fabricação. Tendo jã dcfi

nido os materiais e componentes que podem ser ni

cionalizados, esta fase se caracteriza pela in ~

trodução de modificações b~sicas, com conceitos

prôprios. t a fase final, quando o Pals alcança~

ri a autonomia tecnolõg1ca no setor.

ciclo

urânio

de enriquecimento de uriprocessamento de combustlveís irradiados,

lativo a projeto. construção e operação de todas as fases do

nio, não poderiam ser comerClêllizados com o exterior. nem repassadas

as respectivas informações tecnológicas sem o consentimento dos al!

mães. Alem disso, todos esses materiais e equipamentos ficariam sob

salvaguardas. isto e, sob as vistas da Agêocia internacional de Ene.!:

gia Atômica, para que a sua produção e utilização não fosse dirigida

para fins militares.

do combustlvel. Para completar as medidas relativas a este ciclo, a

NUClEBRAS fechou contrato com a empresa francesa Societe Chimie Ugi-

A Pollt1ca na area do combustTvel nuclear foi, assim, defi

nida no Governo do Presidente Geisel. Ji em 1976, um ano depois da

assinatura do Acordo, foram concluídos os entendimentos entre a NU

ClEBRAs e ilS empresas alemães para a transferência de "know-how" re-

ne Kuhlman, visando ao projeto da usina de concentrado de

(yellow-Cake).

sermaterializa a la. etapa, esta ta. começa a

meios para a produção interna de desenho, especi

ficações, processos, fabricação, etc., principal

mente em relação aos materiais e componentes,com

promoção de acordos de cooperação tecnica-indus~

trial entre empresas nacionais e estrangeiras d!

tentoras de tecnologia.

tecnologia estrangeira, inclUSive fazendo sua propria criação e

desenvolvimento.

tituiçôes bâ$icas: a CNEN - que tambem participa no campo da pes

quisa cientlfica e tecnolõgica atraves dos institutos 8 ela vinc~

lados - e a NUClEBRAs - que atua como absorvedor e repassador da

Examinemos a seguir as linhas principais da

adotada e as crlticas que pesam sobre elas.

Política

A importância da autonomia brasileira na produção de

próprio combustlvel nuclear esta em que, quando esta forma de ener

gia estiver em plena utilização (provavelmente mais 50 ou 70 anos},

poucos seria os palses que terâo o completo ciclo do combustlvel

partir de suas próprias reservas minerais.

Durante estes ultimos 25 anos de utilização da energia nu-

clear para gerar eletricidade, essa questão foi objeto de intensas

3.1 - O Ciclo do Combustível negociações e especulações internacionais, e de tentat1vas de monop~

dos preços) e centrallzar nos Estados Unidos os serviços de enrique

cimento.

li~. Apos estimular, nos anos 60, a procura d0 ur~nio em todo o mu~

do ocidental, os Estados Unidos fecharam-se ~ importação. Eles, que

tinham montado o monopólio estatal sobre os serviços de enriquecime~

to e produção de plutônio, buscavam dois objetivos: fOrçar o excesso

Produzir de form~ integral o combustlvel nuclear sempre foi

o objetivo central da Política Nuclear, desde as primeiras formula

ções, ao final de 1950, quando o Presidente Dutra aprovou a lei n9

1.310, promulgada na administração do Presidente Vargas, em 15 de j~

neiro de 1951. Pelo §39 do Art. 59 desta lei, o Poder hecutivo de~

veria adotar proyidencias para instalar no País a indústria do trat~

mento dos minarios apropriados ao aproveitamento da energia atômica.

de oferta do minerio no mercado internacional (e com isso a queda
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-americano para retirar~se da produção do combustivel. o que foi CO~

seguido. O maior numero de produtores e a limitação do mercado.

principalmente o militar, proporcionaram,em certo tempo. a queda de

preço do combustível.

nidos, França, Inglaterra e Holanda; como tambem no Japão, União

Soviêtica, China e ~frica do Sul.

A politica brasileira e alcançar, a exemplo desses paI

ses, a completa autonomia tecnológica e industrial no setor. sob

o sistema empresarial privado pressionou o Governo norte-

a responsabilidade da NUClEBR~S e sua subsidiária NUClEI.

Os fatos fizeram mudar a cômoda posição monopolista norte-

amér;cana. em parte devido às -dificuldades criadas pelo Congresso
3.2 - Industria de Reatores

-dos Estados Unidos. Os parlamentares daquele país tornaram-se víti

mas de sua própria ignorância sobre o progresso tecnológico alem de

suas fronte.iras. A rigidez desse posicionamento, de não colaborar

para ~~e outros paTses conseguissem tambem produzir seu prõprio com

bustivel, fez estimular na Europa algumas iniciativas bem sucedidas.

a - linha de Reatores

Ourante a discussão no Congresso Nacional da Mensagem

nQ 250, do Presidente Geisel, sobre o Acordo Nuclear com a Alem~

nha. este tópico despertou grande interesse, porque muitos par1~

mentares da oposição sustentavam pontos de vista de alguns cien-

interesse nacional. porque a produção do combustlvel dependia da

tecnologia do enriquecimento de urânio, que não estava dispon, 

vel para o Brasil de forma competitiVa.

Os ingleses resolveram, em 1967. fazer abrir a primeira br!

cha no monopólio norte-americano. Neste mesmo ano, convidaram

alemães e holandeses, detentores da tecnologia da ultracentrifugação,

Em março de 1970, deram origem a duas organizações: CENTEC (Socied!

tistas patricips de que a linha de reatores PWR não atendia "

a criaçã~ da EUROOIF, com o objetivo de montar uma usina industrial

utilizando o método desenvolvido em Pierrelatte, o da difusão gasosa,

cooperação com a CEA - Comissão de Energia Atõmica, com o propõsito

de desenvolver a separação isotópica. Em fevereiro de 1972, surgiu

d"

reiniciar

tecnologiaA questão tem suas raizes na evolução da

A Alemanha Federal. autorizada em 1955 a

nuclear como um todo. Na decada de 50. os Estados Unidos, a Gr~

-Bretanha. a França. o Canadá e a União Sovietica desenvolveram a

utilização da energia nuclear para geração de eletricidade. ado

tando cada um a tecnologia mais coerente i experiincia adquiridL.

Assim, nos Estados Unidos surgiram os reatores a ãgua leve e urI

nio enriquecido. enquanto a Inglaterra, a França e o Canada ado

taram a ãgua pesada e natural.

bem baseadas em reatores a agua leve e urdnio enriquecido,

quais 151 irão gerar eletricidade.

pesquisas nucleares, começou com reatores a ãgua pesada e urânio

natural. Oepois de instalar, em 1960. uma unidade de demonstra 

çio e vender a Argentina um reator de potência. mudou para a li

nha PWR. A França. no final da decada de 60,adquiriu tecnologia

norte-americana dos P~R e abandonou a linha de urânio natural, O

do 104 do tipo PWR. E das 240 usinas em construçüo. 201 süo tam -

A tendência universal cada vez mais esta dirigida p!

ra os PWR. Em 1981, das 250 unidades nucleares em operação no mU~

d<:J,164 utilizavam reatores a âgua leve e urânio enriquecido, se,!!.

mesmo caminho seguiram a Grã-Bretanha e a União Sovj~tita.

em

d,

foi

esp!.

caminhar

com sócios ingleses, belgas, alemães, holandeses, italianos,

sozinhos. Em 1955, após a montagem da usina de Pierrelatte.

criada a Sociedade de Pesquisas Tecnicas e Industriais (SRTI),

sosa. Os alemães não aceitaram. e os franceses decidiram

de Internacional para desenvolvimento tecnico do enriquecimento

urânio por centrifugação) e UREHCO (Sociedade internacional para

comercialização do processo de ultracentrifugação). Duas usinas de

produção foram preyistas, uma em Capenhurst (Inglaterra) e outra em

Almejo (Holanda), cada uma com a capacidade de 200.000 UTS,

Depois a URENCO fof ampllada para 2 milhões de UTS em 1980 e ex
pansão para 10 milhões em 1985.

Os franceses entenderam igualmente de possuir suas próprias

instalações, começando por proporem associação com os alemães, visa!

do ã instalação de usina de enriquecimento pelo método da difusão 9!

nhôis e suecos. Em 1973, os ingleses, alemães e holandeses se reti

raram. Em 1974, foi decidida a construção da unidade de Tricastin,

perto de Pierrelatte, no vale do Rio Rhone. A capacidade de prod~

çao será de 10 mi lhões de urso

Itália (CNEN e AGIP), Sindicato Belga de Separação Isotópica (5YBESI),

e Empresa Nacional de Urãnio de Espanha (ENUSA). Posteriormente, o

IRAN entrou na sociedade subscrevendo 10%. Antes da EUROOIT entrar em

operaçio a sua produção estava toda comprometida.

Com a 11quidaçao do monopõll0 norte-americano, a rea

ção da administração Nj~on foi oferecer tecnologia aos Governos

conftáveis, desde que houvesse a submissão {alem do controle da

AIE~, outras adicionais) e o grupo receptor fosse multinacional.

Quando representantes desta CPI e das Comissões de tlinas e

Energia do Senado e da Câmara federal estiveram visitando as instal!

ções nucleares da França, em 1979, este Relator teve a oportunidade

de conhecer a usina de Tricastin. em fina} de montagem. Observamos

a construção de 4 reatores PWR de 900 MW, para alimentar de energia

eletrica esta usina de enriquecimento. Atualmente a EURODIF tem

maioria do capital com a CrA (rr6nça) e empresas governamentais

d.Um exemplo interessante para comprovar o acerto

A Alemanha, que fornece a tecnologia para a constru 

ção dos reatores brasileiros. vem de uma experiência de 2S ar.o~.

Este paTs percorreu o mesmo caminho que Ol"! segue o Brasil:as co~

cessionârias de energia eletrica e as autoridades decidiram por

reatores a agua leve e urânio enriquecido; começou-se a produzir

reatores com tecnologia comprada nos Estados Unidos, adaptando- a

às condiçijes locais; e <:J pessoal foi treinado n<:J exterior. A par

tir da' tecnologia estrangeira, f01 desenvolvido um conceito pr6 

prio de reator alemao. caracterizado por seu elevado grau de seg~

rança e confiabilidade. A Alemanha tem 14 usinas em operação com

potência instalada de 9.057 HW. Estao em construçio 11 unldades(i2

clusive a usina Grafeurheinfeld, de'refer~ncia para Angra ll~ 'as

sim acrescentando 12.000 MW. Uma dessas i a unidade experimental

Ufastybl"eeder b
, refrigerada a s6dio, Estio em projeto 13 usinas.

dos quais 8 em prOCeSSO de autori~ação, com algumas dificuldades

criadas por processos judiciais,

d.

Nocom participação de capital e equipamento norte-americano.

fundo, a reação consistia numa nova forma de tutela.

Ho?e, o combustTvel d~ urânio enriquecido e prodUlido

em virias paTses industrializados do mundo ocidental: Estados U-

linha PWR estã com os ingleses. A opção pelos PWR passou ser

encarada como a unica saída para a Grã-Bretanha dispor, segundc
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eles pr5prios, ~de energia elitrica de fOnte nuclear a preço com

petitivo com a melhor pritica internacional~.

res de grande porte. O empreendimento foi justificado pelo Sr.Pa~

10 Nogueira Batista como resultado de estudo aprofundado da capa-

mo são as turbinas de 750.000 kW da usina de ltaipu.

a NUClEBRAS, KWU e VOEST-Alpine, não encontrou interessado.

b) Nacionalizaç80 da Ind~stria Nuclear

NUCLEP - Equipamentos Pesados S/A. Tal orientação provocou a rea

ção da empresariado do setor. que entendia ser desneceSS3riG tal

,

,

do

grande

ção, seguindo os padrões e normas brasileiras

as indicadas pela NUCLEN, em cada caso.

A NUCLEN asseguraria as informações técnicas det!

1. Protocolo NUCLEN x Consorcio de Empresas

Este foi o primeiro protocolo firmado no campo

obrigavam a adotar as normas e metodos de contro

le e garantia de qualidade, e a envidarem tooos as

esforços para padroni2ar os processos de fabrica-

as consorciadas teriam apenas a preferência.

condições normais de mercado.

As empresas signatárias 00 referido Protocolo se

lha das sobre os critérios e normas aoequadas, e tE.

a documentação ticnica julgada de interesse. bem

como ofereceria colaboração na formação de pessoal,

programa da absorção de tecnologia. e de implant!

çâo dos metados e praticas de controle e garantia

de qualidade.

fornecimento de componentes mecânicos para as cen _

trais nucleares, componentes estes que não fazem

parte do Programa de fabricação da NUCLEP. P-ara e~

feito deste Protocolo, ficou acertado:

Num programa de construção de 8 usinas nucleares,

cada uma com potência máxima de 1.300 MW, para as

4 primeiras, as encomendas seriam colocadas excl~

sivamente com as empresas consorciadas, nos ter

mos deste Protocolo. Para as unidades seguintes

o preço do fornecimento não deveria exceder o preço

CIF de equipamento semelhante importado. acrescido

dos encargos aduaneiros e impostos. O preço do com

ponente nacional seria considerado livre de despesas

de absorção de tecnologia e treinamento de pessoaJ.A

empresa proprietaria de usina poderia, em caso de fal

ta de condições no suprimento interno, realizar aqui

sição no mercado internacional daqueles componentes

reservados ã indústria nacional.

Os escopos de fornecimento das consorciadas seriam

definidos nos Termos de Referência, em anexo ao Pro

tocolo.

cidade de produção de ~ens de capital, quando foi demonstrada

carência no Pais de condições de fabricar componentes de

porte, super~pesados. O interesse da NUClEBR~S, segundo seu pres~

dente, é contribuir para desenv'olver o setor privado da indústria

eletromecânica, em estreito entendimento com a subsidiária-NUCLEN

Nuclebrãs Engenharia S/A, encarregada da engenharia de projeto,col'lstruçâo,

e:-j"lcificação de equipamentos, etc., acoplando a este esforço a

empresa NUCLEP. Nesse sentido, foram assinados os primeiros pro

tocolos de cooperação industrial a Olvel interno:

d,

"

d,

FU~

tiveram

Entretanto. a participação da indústria privada na n~

NUClEP, como previsto no Acordo de Acionistas, entre

o fng. Luiz cliudio Magalhães, ex-presidente de

tendo como ponto de partida a constituição de uma ind~stria

porte elevado para fabricar componentes pesados, deixando a

plementação para a industria nacional. Esta é a justiflcaçio

empreendimento sob o aspecto técnico, e inconveniente sob o

va empresa

Porém, a evolução natural não Seria passar da indús

tria eletromecânlca de instalações hidrelétricas diretamente p!

ra a nuclear, cujos circuitos são térmicos, e os geradores movi

dos a turbina-vapor. A base industrial deveria ser a termelétri

ca convencional, a petrõleo ou carvão, que o Brasil não possuía.

A indústria de equipamentos pesados, que instalou -se

em nosso PaT's,'logo organizou-se para ;l;tenoer ãs necessidades n!

cionais em turbinas hidrãulicas e geradores elétricos.che9ando a

fabricar OS mais sofisticados. nas maiores dimensões do mUndo,c~

mais facilmente assimiliveis". Por isso, esses palses

mais condições de desenvolver uma indústria termonuclear.

A Politica adotada no Brasil pelos formuladores do PrE

grama Nuclear foi estabelecer essa indispens~vel base industrial,

pecto polític~. por ser mais uma estatal consumindo investimentos

que poderiam ser economizados ou reduzidos. casa utilizada a cap~

cidade da industría privada eleLromecãnica jd estabelecida

Pa'ls .

Disse nesta CPI o Eng. Arnaldo Barbalho que uma das

condições que levou o Brasil a se pronunciar pelo reator de ãgua

leve e urânio enriquecido, em 1970, foi porque os nossos tecnicos

constataram essa tendência. Naquela epoca, estavam em operação e

construção 144 reatores PWR e apenas 2 de âgua pesada e urinio n!

tura I .

Os resultados, altamente significativos sob múltiplos

aspectos, alcançados pela total nacionalização do setor hidrelé

trico. mostram o caminho:que o Orasil deve rã seguir dO desenvol

ver o aproveitamento da fonte nuclear para gerar eletricidade.

NAS, ao depor nesta CPI, em 23.11.197B, observou que "os palses

de geração eletrica nuclear expressiva. tais como os Estados Uni

dos, Alemanha (RFA), França. Inglaterra e Japão, têm longa trad~

ção em geração termelétr)ca convencional. Assim, as necessidades

bãsicas industriais, setoriais e operacionais da tecnologia n~

clear, de certo modo, jã de hã muito estão ali presentes ou são

A empresa estatal NUClEP foi projetada para produzir,

inicialmente, um conjunta por ano de componentes pesados para usi

nas nucle~res de 1.200 MW, podendo ser expandida facilmente para

dois conjuntos de Usinas de ate 2.000 MW. A organização e atívid!

des desta indústria são objeto de apreciaçâo em item especifico

no capitulo que trata da implementação do Programa Nuclear.

Este Protocolo foi assinado em 27.09.l976, pela NU~

CLEN e a compradora FURNAS. com as empresas BAROElLA,

COBRASMA e CONFAB. tendo como intervenientes a NUClI

BRAs e a ElETROBR~s. e sendo, no mesmo dias. homolo~

gado pelo Ministro Shigeaki Ueki, das Minas e Ener 

gia.

A solução, como se vê. foi a criação de uma indústria

de base, estatal, especializada em componentes pesildos de reato

res, podendo. inclusive, produzir componentes para turbo-gerado

ii. Protocolo HUCLEP x ABDI3

Em 1%9, foi constítUldo um Grupo de Trabalho da

NUClEP x ABDIB - Associação Brasileira para o Dese~
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Paulo) - para avaliar as possibilidades de integra 

ção das industrias nacionais no setor de fabricação

de equipamentos pesados. O obj et i vo deste Grupo era i

dentificar carência de equipamentos ou deficiência

volvimento das Industrias de Base (sediada em . S li o "Pelo protocolo, a NUClEP fari todos os equipamentos

do circuito primario dos reatores - os outros trabalhos serao e~

entregues ã indústria nacional - e poderã usar sua capacidade ex

cessiva na realização de serviços para terceiros. Mas isto ê co~

dicionado: a NUClEP só admite serviços de terceiros depois de co~

de tecnologia das inoustrias jã sulta ã ABOIB, para saber se ninguem pode fazer ou se ha alguêm

que pudessem completamentadas pela NU- interessado a fazer", lembrou o Sr. Pupo, que administra a referi

grama Nuclear.

tas no Capítulo referente ã implementação do Pro -

A queixa maior, como extet"nada pelo Presidente da

CLEP. Deste entendimento, chegou-se ãs seguintes con

clusões:

d,

1eva r

caso, a NUCLEP tornou-se complementar e não

que tende a competir com a empresa privada. Pelo

Em todo

nosso ponto de vista ê Que, o algo mais em capacitação

projeto

d,.

no Brasil de grandes e experimentadas empresas, deve-se

contrârio, a tendencia e a NUCLEP tornar~Se um fator dinâmico p~

ra o setor da mecânica pesada.

.Esta declaração vem desmentir certas afirmações de

q~e a NUClEP velO para esmagar ou competir com a iniciativa priv~

Ao se considerar a questão da transferência de tecno

logia no setor específico da construção civil, dada a existencia

da entidade de classe.

em con~a que não se trata propriamente de introduzir, conceber

criar e desenvolycr conhecimentos totalmente novos, porem aproxi

mar técnicas e incorporar conceitos derivados da complexidade que

questão de adaptação do que uma pura transferência de tecnologia.

envolve a construção de usina nuclear. Em verdade, é mais

Na construção de uma usina nuclear, são feitas e~igên

cias rígidas de confiabilidade e segurança, ao mesmo tempo segui~

do prazos e custos adequados. Para atender tais condiçaes, o

construtor teri de possuir capacidade técnica, associada i expe

riência na t"eallzação de obras complexas e de grande vulto.

3.3 - Construção Civil

usinagem de peças super-pesadas poderia ter sido criado nas empr~

sas jâ instaladas. Teria sido mais econômico em termos de investi

menta, sem preJUízo das exigências qualitativas.

A experiência brasileira estã na obra pion~ira da

usina Angra l, realizada pela Construtora Norberto oaebrecht S/A,

de Salyador. com assessoria de firma norte-americana J.A. Jones

no que diz respeito i introdução de novo conceito de construçãod,

expos-

experiencia

pela indústria ni

Programa Nuclear.O

longo dos anos

foi concebido o

vos, inclusive, beneficiando outros projetos

ção no País de reatores nucleares, estio

da de de produção ji instalada e

adquirida ao

cional, quando

o Acordo entre a NUCLEP e a ABoIa, com a interye

niência da NUCLEaR~S e participação da NUClEN,apõs

longas e il1tert"ompidas negociações, foi assinado em

08.05.1980. As conversações entre o Governo e a i!!.

dústria de b~ns da capital, a respeito da fabrica-

A NUCLEP poderi complementar a capacidade de fabri

cação das indústrias nacionais, aumentando assim o

grau de nacionalização dos equipallEntos.

A NUClEP somerte entrari na f~bricação de equip~ 

mentas fora da linha de componentes pesados para

usinas nucleoelétricas, quando comprovada a impos

sibilidade de execução por outras indüstrias.

ABDIB, o Eng. Waldyr Gianetti, em depoimento nesta

CPI, e que o GoYerno deixou de aproveitar a capacl

A NUCLEP colocarã ã disposição da industria priva

da sua capacidJde industrial.

A viabilidade econômica da NUCLEP serã alcançada

com a prodvção de equipamentos de circuito primã

rio das usinas nucleareS constantes do Programa N~

c1ear.

esforço conjunto Governo-iniciativa privada, tra

ria, sem sombra de dúvidas, resultados mais efeti-

grande vulto. civil, como o aplicado nas usinas nucleares. r interessante o

A política adotada não foi, efetiVamente, a

lhor para o Pais. A NUCLEP teria de ser constitui

da ã semelhançõ do que foi feito na Framatone, da

França, isto é, para fazer o acabamento e monta 

gem dos sistemas recebendo os componentes p~sados

jã usina dos de supridores diversos. Desta
os investimentos teriam sido bem
até mesmo considerando o aparelhamento da

forma,
menores
indüs .

exame da participação da Odebrecht, para se compreender melhor os

aspectos da transferência de tecnologia no setor da construção cl

vil. Cabe observar que outros aspectos relacionados com essa par

ticipação sao tratados no Capitulo IV, referente i implementação

do Programa Nuclear. Neste item especlfico vamos analisar a polí~

tica adotada para aquisiçio de competincia em construçio de obras

civis de usina nuclear.

tria privada ji instalada para trabalhar com

ças extra-pesadas. Estes aspectos deverão ser me

lhor observados, como já dissemos, no Capítulo s~

guinte,que trata da execução do Programa Nuclear.

De Qualquer modo, houve uma sensível eyolução no pen

samento da ABDIB em relação ã NUCltP. A prova disto estã na decla

A assessoria contratada,como divulgou a citada empre~

sa na Conferência Executiva sobre Utilização de Reatores de Pequ!

no e M6dio porte na America latina, realizada em Montevidiu de 12a

1~ u( naio de 1980, visou a aperfeiçoar a própria técnica já e~j!

tente quanto ao planejamento, sistei;1átiC<1 de trabalho e de orgilni

zaçio, cOllceitos construtivos e a assimilaçio do conceito de "g!

ração do secretario executivo, ERg. Sílvio Pupo, divulgada pelo rantia de qualidade". Os engenlleiros subscritores do trabalho

Jornal Gazeta Mercantil. de 13 de janeiro de 1982, pela Qual diz apresentado en llontevidêu destacar,l ainda a trilrlsferencia indire·

textualmente: "Na época da criação da NVClEP, n6s fomos contra

( •.. ) Mas agora vigora um protocolo Que regula a boa convivência

entre a indüstria de base privada e a estatal u
•

ta, resultante da oportunidadc de tt'abalh<lrem com empresas estra!!.

geiras contratadas pelo suprido~ do equipanento nuclear, no caso

a l!estirlgllOuse·.
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Qllando da contratação, por adjudicaçio, das obras civis

foi conduzida a subcontratar assessoria ticnlCII da empresa Hoch

tie-f !'IG, tan\lcl.l da Alel,lanhll, que llís[Junha lle "(,;nO~I·hO\'I" em cons·

tl'uçio de uslna-.nuClf!ares.

Os engenheiros da OdeIJrecht considerau que una condição

bãsica para que se efetive a transferencia de tecnnlogi~ é a cn

presa cedente colocar i disposiçio da empresa recebedora tanto o

"knOll-nOII" COI10 o fatal' exper\iêncid. ~ recebedora cabe a jnicia-

Odebrccht

Humanos para o Setor Nuclear, visando ao atendimento das necessi

dades da politica Nacional de Energia Nuclear, denominado de PRO

NUCLEAR, cujo objetivo básico e:

i. garantir a disponibilidade de recursos humanos;

ii. formar e desenvolver uma quantidade adequada de pr2

fissionais de nivel médio e sup~rior;

iii. instituir um quadro de pessoal em condições de ass!

gurar, parã O País, a absorçâo adeQuada da tecnolo

gia nucle~r; e de propiciar um crescente domínio do

conhecimento científico nesse setor.
d,

lle r,nlJra II ~ 111, de projeto e erJuipal,lento alcmio, a

tiva c o cOQando das aeões para efetívar a absorr,ão. a ponto

deset::penhar sozinha a (:ICSli1õ tarda, com igual eficiência e quali

dade, como se fora funçio da cCllente,

Para a consecuçâo desse objetivo, o Decreto cstabele -

constituido dos titulares da tNEN, NUCLEBR~S, CNPq, DAU~MEC e re-

Supervisor

artigoceu, no artigo 39, um si~tema inte9r~do de ensino, E, no

4~. a supervisão e acompanhamento, atraves de Grupo
teveDizem os engenheiros da Odebrecht que a absorção

maior i~pacto nos conceitos de ~arantia de Qualid~de, pela inexi!

tincia no Brasil de uwa cxperi~ncia BspecTfica, aplicada ~ cons

truçio civil nesse canpo. Saljentaw que a participaçio da ceden

te se deu principaJ~entc atrav6s da assist~ncia tEcnica na ~onta

geQ do "sofb!arQ~ e anilise dos resultados obtidos.

o Artigo 5Q criou o Grupo de Planejamento e Coordena 

çio, sob a direção de um coordenador indicado pelo Grupo Supervi

sor e com a p~rticipação da CN(H e do MEC. D apoio técnico e admi

nistrativo desse grupo ser5 fornecido pelo CNPq.Conclui ·se, da opini~o Jos ennenllelros da Odebrec!l t,

presentante do Conselho de Segurança Nacional, sob a

do Secretário-Geral do MME.

orientação

consciente expericncia na execuç~o de serviços complexos que envol

vem a construção de uma usina nuclear. Porém, apesar de todos esses

ganhos em tecnica e experiéncia, nada contradjz que outras empresas,

No Capitulo seguinte, mostraremos os resultados obti 

dos com a execução do PRONUCLEAR.

3.5 - Informação e Docu~entação

igualmente do porte da Norberto Odebrecht, tambem pudessem obter, As autoridades do setor dizem que o elevado volume d,

atraveS de assessoramento semelhante, a compet~ncia de realiz~r obras

complexas, criando, como aconteceu com a CNO, seus prõprios modelos

gerenciais e con~trutivos, ajustados às reais condições brasileiras

e com nivel de seQurança e qualida~e internacional.

informações cientlficas e tecnológicas adquire, nos dias de h2

je, proporções enormes. Nas atividade~ de projeto, fabricação,

construção, teste e operação de uma central nuclear são gerados

cerCJ de 4 a 5 milhões de documentos, se9undo fontes norte-ame~

De Qualquer forma, pode-se afirmar que o Brasil tem hoje

condiçôes de realizar obras civis de usin~ nuclear com a tecnoloqia

lIIais atualizada e nacionalizada.

3.4 - Recursos Ilumanos - PRONUCLEAR

preparada para atender a demanda adicional provocada pela naturc

za e magnitude do Programa Nuclear. Um Grupo de Trabalho intermi

nisterial havia calculado esta demanda, para os prõ~imos 10 anos

(I976/1985), e~ cerca de 10.000 profissionais, nos seguintes "I
veis, tendo em conla as perdas e evasões durante a formaçao:

o fato importante a ser registrado neste Capltul~ que tra

ta da Politica Nuclear, é que o Governo reconheceu afinal, com

criação da NUCON e abertura das obras de Angra 111 ã concorrencia p~

blica, que o caminho certo em favor do interesse nacional e a disse

minação de conhecimentos na realização de obras civis para usinas n~

cleares. Este procedimento evita o rnonop61io e promove a competiçi~

Segundo o Prof. Hervãsio de C~rvalho, Presidente

CNEN, a estrutura do sistema educacional brasileiro não

d,

estava

ricanas.

Na ãrea nuclear, estima-se hoje a e~ist~ncia de terca

de 3 milhões de referências bibliogrificas acumuladas no mundo,

com a produção anual de novas informações em torno de 70.000

80.000. Nestes números não se incluem os documentos específi

cos em posse do fornecedor elou do proprietário, Por outro la

do. o modelo clássico convencional de bibliotecas não atenderia

ao manuseio e distribuição de tal quantidade. Dai a necessida~

de de um novo sistema, na forma de redes internacionais, com b~

se na computação de dados, para cuidar dos trabalhos publicados

e divulgados em todo o mundo.

Um dos sistemas de maior confiabilidade ê o criado pela

AIEA, conhecido pela sigla INIS, qu~ quer dizer "Interna ti anal

Nucl~ar Information System". r (I primeiro sistema em que il; co

leta (entrada) e a disseminação de informações (produto) são t~

talmente descentralizadas. No Brasil, ê a CN[N que dispõe de um

Centro de Informações Nucleares, conhecido por CIN. qu~, inclu

sive, participa do sistema coordenado pelo INIS.

Esta avaliação foi explicada nesta CPI pelo Presidente

da NUCLEBRAS, Sr. Paulo Nogueira Batista, como englobando as n~

cessidades da CNEN, NUClfBR~S, indüstrias privadas c estatais,das

empresas concessionãriaS e magisterio nas Universidades.

médio

graduados

mestres

doutores

5.580

"2.501

1.230

596

Este CIN brasileiro possuia, em junho de 1980, cerca de

1.700 tecni C(lS pesqu j sadores. As i nformações são armazenadas num

banco de dados, com as se~uintes seções principais: Documentos,

em geral; Norm~s aplici~eis ao sistema; Certificados de nualida

de para cada Sistema, Atividade, Estrutura ou Componente.

3.6 - Pesquisa

Na rcalizlçio dessas ~tividades, a politica governament~l

$e apóia nos seguintes instrumentos:

Na administração do Presidente Geisel, foi bai~ada o

Decreto nQ 77.977, de 07.07,1975, triando o Programa de Recursos

a) JEN - Instituto de Engenharia Nuclear, no Rio de Janei

1'0, fundado em 1962, sendo \linculado ã CNEN.
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Tem area construída de 8.500 m!. Conta com 290 elo il crlEll. Com ãrca construída dQ 3.1)00
,

r.l ,

pessoas, das quais 130 de nivel superior. Seus conta com 1~5 pessoas, das ~uaiS 5~ de nível

principais equipamentos ou laboratôrios são: superior, 05 sells (irirfclpais equi~Dmcntos c

Reator Ar.gonauta (nacionalizado);

Circuito termico a sódio;

Taborat5rios 5io:

lJborat5rio '!aciona1 e Regional de Padroniza

Ciclotron; çiio Sccund;jriil;

Gerador de nêutrons;

laboratório de Eletrônica;

laboratório de Materiais.

As atividades· principais do IEN visam ao atendimento

Laboratório de Radioqllinica;

laborat~riD ~e Controle Ambiental,

Os projetos e atividades do [nO visaM ã radio~rot~

ç&o e nelo ambiente, dosirretrla pessoal, calibraçio

dos estudos sobre reatores rapidos, anãlises especi- de 1nstruncntos e detentores, atividades di~5ticas e

ais, pesquisas basicas e aplicadas em diversas areas a[wio a licenciimento dI.! l'eatores.

da fisica, qUlmica, instrumentação, metalurgia, etc.
e) IrEfl - Instituto de rcsquisas Ener9~ticas e :Iuclea-

bl CENA - C~ntro de Energia Nuclear na Agricultura

Escola Superior de A9ricultura - USP (Piraciba-

res (antiga 1[1\), e::J Siin Paulo, fundado

195C. sendo vinculado i llniversidadc de

eM

S50

ba), fundado em 1966. Com área construi da

7.000 m2 , conta com 110 pessoas, das quais

de

"
COl1S trlJí dos,

conta COI.1 1.0.10 pessoas, das quais IlW.l são de

de nível superior. Seus principais equipa~~n

tos ou laboratórios são:

nlvol superior. Seus principais equipilgentos

ou laborat6rios silo:

Fonte de Cobalto 60;

Microscôpio eletrônico;

Espectrômetro de massa:

Reator llllclcar (tfpo riscina) rle 5 ~1~!;

frradiadorcs ue cobalto fiO;

Acclcra.lDr de el~trons;

~nalisador de aminoacidos;

[spectrôr,wtl'o dI! plasma;

EspectrârtC?tro ue ilbsorção atôl:lica;

Ultraccntrifllga;

Liquidificador de hidroginio.

As princip,ds atiVl(ldJes uI) ([nA cOI~prcenden o <Jesc~

vplvimento e uso <lu t~cn1ças nucleõres visando ao a!

Elento da produtividade agrlcola e pecrriria, e i pro

~eção aldhiental. Inclui o desellvo)viwento Q utiliz!

çio de radiois6topos, m~rcaçio de c~lulas, ticnicas

analíticas, ativiJades did~ticus, etc. r-ealiza cur~

sos de graduação, p5s-g1'aduaçã"o e t1'eillanento.

Ciclotroni

Circuito oXllrriornt~l de h~lin;

Circuito têrmico de água

Usina-piloto de pUf'ificaçJo de urânio;

Usina-Pi loto de purificação de torio;

Usina-piloto de produção de UF 4 ;

Us-na-piloto de produção de UF 6 ;

Instalação de reprocessamento de ele

mentos combustiveis para reatores de

pesquisa, etc.

Os principais projetos ou atividades visam a pesqui

sa basica e aplicada na ãrea nuclear, e apoio ã CNEN

no licenciamento de reator~s.

fUl1dado

rio!;;

c) COTil - Centro de Oesenvolvigento da Tecnologiil Iluel!

laboratSrio de radioisotoPos;

laboratSrio para testes de materiais.

Pernambuco, Federal do Rio de Ja 

fieiro, Federal de Minas Gerais, F!

deral do Rio Grande do Sul, Fede -

na Alemanha, com a finalidade de prosse

guir as pesquisas e de comercialização das

guintes: Universidade federal

com a CNEN, destecandc·se aS

patentes,

cadas na area nuclear, em convcnio

f} NUSTEP - Com a não constituição da NUSTEG, a NU~

TEP passou a ser a empresa binacional p~

la associação da NUClEBR~S com a STlAG,

g) Universidades - Vãrias instituições universitárias

promovem pesquisas básicaS e aol;-

soe

Cor,l

ar (antigo Irn), em ~elo Ilorizonte,

eu 1953, sendo vinculado i :IUClEVR~S,

ire~ construlda de ~O.000 n 2 , cantil COIJ

pessoas, das ~uais 230 de nlvel superior ..

Seus principais equipal~entos laboratSrios

são:

Ileator Triga-Ilark 1 - 100 kll;

CU'cuito experiMental 0-1;

Usina-piloto de enriquecimento de urânio;

Usina-piloto para tratanento f1sico de ~inI

As ~etas ou ativi,la,les prirlcijlais do cnT:I visa~ iI d!

scnvolver tecnolD9i~5 de reatores a igu~, reatares

ral de Santa Catarina. Outras Uni-

venldades promovem cursos de in -

al'ilnçildos. clenentn cnnbustlvel, ~rat~riil-;~f uil\úrill, troduçio i Engenharia Nuclear, de

dos Campos, do Mitlist~rio dd Aeronáutica, no

enrfqoeci~lento de urinio, reJeitos radioativos, ar1l

cação do radiacQes, 9arantia de qualidade, etc.

interesse do rRONUClfAR.
h} eTA - Centro Tecn1co de Aeronáutica, em São Jose

d) IfiD - Instituto de ~adioproteção e Dosinetri õ desenvolvimento de tecnologias úteis

Rio de Janeiro, fundado em [960, sendo vincu1! ao combustivel nuclear.
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; r,f'll, " .' 0,0:; (1C i ;'-

fiilbilidil.C1~ deS$;:ts insti1tl;>tçõrs, e ã rroteção de rflSSO~O:; e

silr:il'a [l~ra (l Qf's0.nv"lvi'·'··nto (',1 JndüstJ'i:, ,'" "~

SI' - r~"I":, 'ss"ci,'çiif' ~,r~~il('ir;, .j;'<; ;"'<;~.~ril'<; ~

l~tt'ic~'" C [l"tr[;nic;>s - --;1"[[, '<;s,..cil''''''' ":r,s;-

dC! elahorar ~.,ilises. en~aiDs, parrcrres t~cnicos, e r~~liz~r 0

Sobre os critérios definidos de ~arantia de

f) Futuro Centro de Pesquisa Nuclear

Trata-se de um projeto da CNEN, a ser instalado em

area nas proximidades do Rio de Janeiro. denomina~

da Campo de Roma. A C~E~ pretende desenvolver nel

te Centro as pesquisas e construção de um protõti

po de Reator Rápido (fast-breeder), com o objetivo

de coloeã-lo em operação I\C começo da decada 2000/

2010, bem como realizar pesquisas de novos métodos

de enriqYecim~nto de urânio. e possivelmente de o~

tras formas de energia, como 11 solar, a exemplo do

que fazem em Karlshue e Julich. na Alemanha. Essas

pesquisas contariam com a colaboração dos instit~

tos mencionados anteriormente.

3.7 - r,arantia de Qualidade

runda~ental no processo de transferência de tecnolo9ia,

a estrutura necessiria para prOL/Dver a garantia de qualidade e5tS

sC!ndo r.lontada através de pr0<Jranas de'atividades, controle e ver i

f1cação, com normas e Regras jii esti!be1eciuil'i 1105 paÍsl.'s avançi!~

dos, agências internacionais,C! adaptadas ou criadas no Brasil.

critérios, par;l p!!rnitir l:I"ior estabil"\dadc ~r.l sua utilizaçio

torni-l05 de mais ficil ;lceitacio.

para os sisteQas e equipaMentos, desde a fase de proje~o até o li

cenciaAento p~ra operaçio e desativaçio finill das instalações, a

nuclear Regulatory Commission (11~C),d05 Estados Unidos, estabele

ceu 18 criterios básicos para autoridades Jiccnciadoras, conccss~

onarias e indústrias. h tendência ê a internacionalizac50 desses

n~teri,1is.

ra Qx~cutar a ~ur('rvis~o tfçnic~ pn~u~nt(' (1

fI'iiC ,\isj\user de surervísnr.;!s; trdn~r ~0s~('~1

dn H1ícitilc';l;

traitlanento ~(' pessoal t;cnico ~c ~lto nfv0l, ~st~~

Entre ~s "tivirf~c(''i do lCQ'I, nos sf'u~ dnis J""S

;>.tUtlç?:Cr. ville r!est~car:

Garantiao Orasi! adota o UC5digo de Pr5tica sobre

a) Participaçio da C:I[U

lo!)ia no ciH1ro nuclcar se orienta no s.entido ,ia as

da irea ~e ~ttl~rio d" I~Q".

Reprocessamento3. n

(OU - r~ra servicos de suncrvisio t6çnic? r~ çcn~ 

trllçi'n cc /ln~ra 11 e lll; e tor' a 'jll(;l[') r;>r,o, ins"S

(50 O~ fabricaç;'t(l rios er:tl1p?pent(>,> p;or~ '" I'sin~ 1";

trial (I'IPI) vis,'ndo ii l;'l'Í~5;;l) ,\1' jJ3reCl'rn5 tpcni 

COS S('Dro I'>S contr",tn~ rI" tr"nsfnrênci·, -;!f' t."cnnln~

do

desenvolviccnto,

de Qualidadc u - da AI[A, ~c~npanhodo de sistena

utilizaçio, ahsortio. a~Jptaçio e

No Brasil, a polltica de transfer~ncla de tecno-

instituiç6es receptoras nacionais as~ugircu a resro~

sabi1idade di! ~plicacio, adquirindo pari! isso nlvel

têtnico-cientifico adequado nas diversas fas~s da

com a preocupaçin de ~~rantir qualidade indj~~cn~E-

das instalaç6es. si~tenas e co~ponentes.

auditorias C' insjJ«ções pela crlnr, reforçadO pela i:lt~

açio de entidade independente, ao nlvel de controle,

objetivando i qualidade necess~ria i operüçio se~ura

vel i so~urança e ao dC5cmpcnho desejado,

combustlvel. Vê~se que são dois problemas: tratilmellto c d!'stinaÇilo.

dO; residuos resultantes das diversas etapas de elaboraç~o e uso do

reprOcessamento,

dC'stinaçao

o ciclo do combustive1 se compl~ta com o

seguido da reciclagem do plut6nio e ur5nio, bem conta a
,h)lr~rI os no~s~s esr('ci~lio,t~s ('!l", ,'1'1 Sf' 1'~,t"h"l~

cer Url~ pl"llrtic~ ~c tr?I\~·eranci~ ~e tccn(1l(1"i~,~5

te ~ril(j ce 'lutr'llo',i" I'l'Ili'.ica l' técnica, c"r, t'esul

.taros f'con;riC(15 ~uo jlJ~tl ri'IJ('~ o investi"ntn r"~

No que tange ao reprocessamento. a pollttca adotad~ pela ug

CLEBRlS foi a de avançar lentamente, com muitos cuidados, sem preci-

pitações, limitando-se. por enquanto, ã iniciativa de ellcomendar um

projeto ~e usina-piloto para fins de pesquisa e treinamento, com

h) r. Instituto :<t,;odl"irn Ó.' ~'I~li"~l!1':' '\IIC11',')'-'
("1 çri~,r\o "r, "utuhY'f' :Ir 11"17", ~,rln r:"v',r··n

cooperaçio ticnica do consorcio alem~o KEWA/UHOE.

unidade~piJoto seri de \0 Kg/dia, com a adoção do

A cnp~cidade da

processo PUREX(31 ).

1::'-01 - Intic!lldr ci.v-i: 4r·"ill~ flll'.'tr. t.il'(, \ , C('I~ ~"~~("lr:i'i,II1:.'" jll
1(,i.,!iCIl de di.Hi.to /''liv(ld(', rIlJ(nIlM:i" ""mill.:. ... ,t,'c::, ,'r, p ~,-
n<ln c.c i ,'\.ll. , r.r»,l ~rrlp tiO 1'';:0 dr Jt1l1r.(..~o.

(31 I - PUREX e um [lfocesso desenvolvido inicialmrnte para a !'x.trilçilQ de plutiirrio.
O combustivel gasto sera dissolvido C o urdnio c (l plutônio wp<1raclos p,w
extr"çao do solvL'nte. O plutônio e t-of1'1c,rtido é'lIl estado sólido r lt'ans

fOI1l\ado pm o;o::icl,\ misto ílllis1ur~ de (,~idos de U-<'3S r plutônio. O ur~nio

C nland",do pu" a instil1i1ç,1O de cl1ri'llH'cilllC'nto.
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Em termos priticQs, pode-se afirmar que este projeto esti pronto, em

fase de detalham~nto, porém com execuçào aguardando oportunídade. ê

o que dizem os dirigentes da NUCLtBRA$.

o objetivo do reprocessamento dentro do Programa Nuclear e rigol·~

samente de finalidade eCOnômica e, por isso mesmo, de grande impor

tincia. Procurando melhOrar a economicidade do combustlvel nuclear

brada. Ha um projeto de construçao de mais duas usinas em le H~gue,

cada uma com 800 ton/ano, tendo em vista o atendimento do mercado i~

ternaciona1 que estd surgindo. A França irã exportar serviços para

6 Alemanha, Japão, Suíça. Suécia. Holanda e Bélgica.

No Japão, em 1977, a usina Tokai-Mura entrou em funcioname~

to, com capacidade de 200 ton/ano, construída com a cooperação da em

•Plant). em WindscaTe, tem uma capacidade nominal de 1.200

e, ao mesmo tempO, obter maior rendimento para a reserva mineral.

tecnologia encontrou um meio de recupcrar o urânio e o plutônio resi

duais COntidos nos combustíveis gastos nos reatores de potcncia.

presa francesa Saint-Gobain Technique Nouve1les.

Na In91aterra, a usina THoRP (Thermal O'Y Reprocessing

ton(ano,

Os elementos combustíveis irradiados são removidos do rea- com objetivo basico de vender serviços para o exterior. Na Alema-

tor antes de serem completamente consumidos, porque acumularam prod.!!.

tos de fissão que podem ser reg~nerados. Oesse modo, aumenta-se

eficiencia do sistema. O combustlvel que foi 9astO em um ano, remo-

nha. devido ã demanda judicial, a empresa DWK nio conseguiu autoriza

çio para executar o projeto de uma usina com a capacidade nominal de

L400 ton/ano,

Services}, 50% da Allied Chemical e 50'1 da Gulf Oi1, construiu uma

Na Europa foi formado um consõrcio de comercializ4çào de r!

processamento - UNIREP (United Reprocessors), agrupando empresas da

vido de um reato~ PWR de l.DOO MW. contQm cerca de 3D too de urânio

e 250 kg de plutÔnio. A reciclagem desse combustível irradiado pode

reduzir em 22% a~ nece~sidades de urânio, e em 14t as exigências de

enriquecimento. Como tambem o plotõnio recuperado durante um ano

de funcionamento de 20 PWR de 1.000 Ml1 daria para acionar. em cada ano,
- . (32)

mais um reator r<lpldo-regenerador de '.000 MW •

Inglaterra, França e Alemanha,

Nos tstados Unidos, a sociedade AGNS {Allied Gulf Nuclear

Ye-se q~e o interesse par instalações de reprocessamento e
conseqUente da etonomicidade, sem qualquer vinculação com objetivo

unidade com capacidade nominal de .500 ton/ano, que deveria ter co

meçado em 1976, e até recentemente não tinha entrado em operação.

militar, se bem que este possa ser atendido se houver, paralelamen

te, uma estr~tura montada especificamente para eSSe fim, o que não é

o caso do Brasil. PDrtanto, o plutõnio passa a ser utili.zado diret~

mente como combustlvel, e o urânio, após novo enriquecimento, volta

O Paquistio adquiriu da França um projeto com capacidade de

reprocessamento de roo ton/ano, mM ainda não conse9uiu l:!XE'cutã-10

devido ã pressão' americana. E- o Brasil, com o seu projeto de usina·

-piloto, aguarda melhor oportunidade para executã-lo.

nos países do Pacífico,

1990, aS necessidades mundiais de tratamento acumulado de 39.000 ton,

sendo cerca de 12.500 na Americ6 do Norte. 24.000 na Europa e 2.000

tambem a ser combustível. São estimadas, conservadoramente, pa ra
A França, que tem um avançado reator comercial rii.pido-rege-

nerador a ser posto em operaçao comercial ainda nesta dêcada, ê

bom exemplo para a avaliação da presente questio do reprocessamento.

As soas necessidades anuais estão em torno de SOO ton/anO em 1985, e

Hi a crença de que o reproceSsamento a longo prazo contribui

para reduzir os riscos econômicos, e que a estocagem do plutônio se-

ra obrigatõria, diante do seu uso futuro nos reatores de 2a. gera-

.200/'.400 no ano 2000, para atender ao seu parque de PWR.

Há. todavi~, em t0rno do reprocessamento, uma iurea de düvi

das. Em agosto de 1976, foi divulgado um Relatório ~ GE$Mo - elabo-

rado pl:!la Comissão Reguladora Nuclear, dos EstadoS Unidos, que estu-

reatOres de água leve. A analise custo/benefício, resultante da com

paração entre um simples ciclo de combustível de urãnio e aquele no

qual ocorrem reprocessamento e reei elo tanto de uranio como de plut~

nio, mostrou que o reprocessamento corresponde a uma economia de 8%

no custo médio do ciclo do combustível nuclear. Como O custo do co~

bustlvel representa menos de 10% do preço da eletricidade ao consum.!.

dor, o posslvel ganho com o reprocessamento aplicado no preço da

dou a utilização da reciclagem do plutônio no combu~tive' misto

ção. Nem por is~o o reprocessamento tem avançado, como seria de se

esperar diante da perspectiva da ~uantidade de combustíveis irradia

dos d\spon"iveis.

Os prim~iros tratamentos aconteceram em 1966, em escala ex

perimental, send(), na Europa, em 1101 {Bêlgica), numa usina d~ capac.!.

dacie de 40 ton/ano; em 1969. em Wíndsca1e (Gra-Bretanna), com 40 ton

/ano .. e. em 197o. no Centro de Pesquisa de- Karlsruhe (Alemanha), com

3S ton/ano.

Nos Estados Unidos, a uSina da NrS (Nuclear fuel Service),

em West Val1ey. ~steve em operação desde 1966, com uma capacidade de

300 ton/ano.

eletricidade será de menos de 1'1. Isto significa uma

vantagem.

,m

desprezível

Ao fim de 1974, com exceção da unidade-piloto de Karlsruhe,

todas as demais estavam fechadas. Ainda em 1974, a General Eletric

dos (mais de 2.000 ton em 1977), dos quais t~o somente l5~ chegou

ser repr~cessado,

Morris, de capacidade nominal de JOO tDn/ano. A Situação pouco evo~

luiu apos 1974, a despeito do grande estoque de combustíveis irradia

o qUe alegam os tétnicos e que a import~ncia econômica do

reprocússamento estará na opç~o ditada pelos seguintes fatores: fut~

custosparaçâo com a destinação do combustivel simplesmente gasto,

ro preço do urânio, preço de produção do UTS. custo do enriquecimen

to das sobras de urdnio. custo da fabricação dos combustíveis õ~idos

mistos plutõnio/urânio em comparação com o õxido pu~o de urânio. CU!

tos de destinação dos detritos decorrentes do reprocessamento em co~

d,{EUA} não colocow em serviço. por razões técnicas. a nova usin~

dos métodos de segurança e de salvaguardas exigidOS pelo plutônio.

tambem

Na França, a usina de la Hague, inau9urada em 1976, tem

capacidade de 400ton/ano na form~ de óxido, com previsão de ser do- D reprocessamento produz residuo líquido de alto nível

radiação e libera gases e ridio~uclTdeos voláteis. Resulta

d,

(32) - Energia Nuclear ~ GrUIJO de Estudo da Politica de EMrgia Nuclear dos Est~

dos Unidos ~ Editora Cultrix - SP - 1971.

na criação da novas categorias de detritos só1 idos (materiids diver

sos, escõrias, roupas, etc ... ) e grande volume de detritos liquidOS.
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o reprocessamento do rejeito deixa nos resíduos um saldo de A intensa radioatividade do combustivcl gasto d~cresce r3pi

plutônio da ordem de 0,5%. Além disso, os detritos de combus tíve 1 damente, sendo.redu;>:ido por um fator mil nos próximos lO anos, (!
,

Um reator do modelo de Angra 11, PWR de 1.300 MW, descarre-

COnt~m cerca de 30 kg de produtos de fissão, e mais UnS 10 kg de el~

mentos transurânicos. Os problemas mais importantes estio ligados â

formação dos produtos de fissão, do plutônlo e transurânicos nos re!

tos do combustível queimado no reator, bem como ã formação de prod~.

tos de ativação que resultam da açâo dos nêutrons sobre os mater)ais

da estrutura interna do reator.

E interessante termos uma ,déia do que significam

residuos, em qualidade e duração da irradiação.

ga anualmente 30 ton metricas de cambustivel gasto. cada

ta i s

prõximos

tonelada

""seguir muito lentamt!nte ,reduzida por um fator mil

100,DOO anos.

São apresentados qutros fatores que influem na decisão em

prosseguir ou não COm o reprOCessamento: maior garantia de combUstí~

vel para os PWR; fechamento do ciclo do combustível nuclear; experi

ência tecnica preparatõria para a geração dos reatores rápido-regen!

radores; estocagem de plutônio para comercializaç'ão no extefior;

maior capacidade de barganha atribuída ã disponibilidade e ã tecno

logia de plutônio,

reprocessado terão concentração mais alta de outros elementos trans~

rânicos de longa vida do que o combustiveJ gasto de urânio. O detri

to de ácido líquido usado no reprocessamento ê de alto nivel, tera

de ser solidificado de forma Segura para ser depositado. A maior

parte dos detritos liquidas provem da água do processamento, conten

do pequenas concentrações de produtos de fissão.

Técnicos norte~americanGS que estudaram estes problemas

o Brasil, neste campo, não deve ter pressa. Acreditamos que

nio poderemos abrir mio da usina-piloto de pequena capacidade nomi

nal, que sirva táo somente para pesquisa e treinamento, at~ que

tecnologia avance mais c permIta melhorar a relação custo/beneficio,

Os franceses acham que este ~ um ponto de interrog~ção para

o desen~olvimento da industria nuclear: o reprocessamento e mais um

problema para quando entrarem em operação comercial os reatores rüp_,-

do-regeneradores, Os governos da frança, Alemanha (RFA) e do Japdo

apoiam a fundo o reprocessamento e os reatores rápidos.

têm perTodos

8 di a s

Meia Vida

12 anos

6!i dias

2& anos

Ir 95

Radionuc lldeos

lodo 129 129

lrÍ!io - H
3

Estróncio 90 - [s 90

lodo 131

Rutênio lQ5 Ru 10G

Zircõn:io 95

fortes e~lissores de radiação "alfa"

de vida radioativa muito longos.

ii. Produtos de Fissão

Produtos de transformação a partir do Urânio 238; Plu

tônio 239, 240, 241 e 242 (meia vida de 14.000 anos);

Amerício 241 e 243; e Curio 242 e 244. Estes elemen

tos que comp&em os restos do combustrve1 irradiado são

dO'

deveriam

ripido·regeneradorrei! tor

razões mais prementes para se

Enquanto não tiver~os o nosso prõprlo

inicio ao reprocessamento, e, pOI·tanto, os Estados Unidos

restringir essa ativlrlade.

concluíram que e preciso

(fast-breeder) em condições operacionais, ate lã, deveremos encon- XenÕ']io 133 - Xe 133 5, '2 d j as

trar meios de armazenar de forma recuperãvel os restos de combustr

vel irradiado que não puderem ser tratados na usina-piloto, ati que

Cesio 131

Cerio 144

Cs 137

Ce 144

30 dias

28S dias

chegue o momento de o Pais necessitar de usina em escala industrial. Prometeu 143 - Pln 143 '2.6 anos

3.9 - Rejeito Radioativo SaO emi5~ore5 de radiaçao "beta" e "gama" e de perracto

to de 23 e 2~,03,1979, o rejeito radIoativo ~ gerado ~m todas

ãreJs do ciclo do cnwbust1vel nuclear, e acu~ula-se em forma de li-

iii. Produla~ de ~tlvdçao

05 produ'os dó ativaçao vem, em nri~piro lun~r,

quido, sólidos e gasps, em níveis variados de radiaçào, U'lla das pr~

ocupaçurs da opjr'iao p~blica em todos os pa1se~ &d de~tinaçãü drs-

ses rcjpitos, vrincipalmentp d~quelrs que levam milhares de anos ~J-

D17 o Dr. Rrx Nazdr~ Que o temor faz ~eneralilar

tipo de fl'jeito, PCI,l terr1inologia, d,lndo-lhp vulgarmente o n(W)t' df'

"lixo atarico". Os rejpito~ s~ljdos, dcpendcrdo da intensidade, ~u-

açao dr~ n~utror~ sobre cprtus componentPs dJ~ jnstdl~

çoes, (orrO o aço inoKi d:i 11 'C' \ , il1aIjP,eSH" alu1i~nl0, ou l.i

9JS Mct~ljcds (0.0 o zircalloj, Que faze~ o~ [ircuitos

de r~frigerdçdO r moderaçao do reator. Uma pdrte deS

ses prodJ+~~ de ativaçao ~ermlnele na pr5pr\~ p~trutu

1'8 do reator, at~ que el~ seja desdtivada ou subst 1tU}

dos OS (o~ponentes, e outra parte passa para os deje-

tos Ou r['jeitos.

Os principaiS Droautos de ativaçav sao:
de~ spr assim Cld5~ificados: de raÓiaçao baixa, quando lia sup~rf1cic

da embaldgrnl for menor que 0,2 R/h (RocntJgem por hora); di' m~d\o n~

por eKpress~r-sc [om valores su~rrior~s a 2 R/h, que ~ ('~atJment(' o

recolllido das usinas de rel)rOCessa~,('nto, 05 liquid~s e gases S.lO

classificados pcl~ conccntraç~o radioativa em Mel/em 3 - micro Cllrll

por cent1~etro c~bi(o.

A radioatividade no combusttvcl gasto na operaç3o do reator

resulta de variados produtos componentes da mesma. a estes

Radil)nucltdeos

Trttio - a partir do Li 6

Argõ~io 4\ - a partir do A ~D

Mangdnrs 54 - a partir do Fe 54

Ferro ~~ a partir do Fc 54

Cob~lto 60 a p~rtir do Co 59

Cobre 64 - a partir do Cu 63

Nique] 65 - a pdrtir do Ni 64

Meia Vida

12 anos

1,8 hora

300 djils

2,9 aflOS

5,? anos

J2,8 horas

2,6 horas

quando os n~cleos de urinio se desintegram durante o proce~so de fi~

são para rD~mar novos ito~los radioativos.

Cr0110 Sl - a partir do Cr 5U

Zircõnio 95 - a partil' do lr 94

27 dias

tiS dias
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A natureZil. desses dejetos e rejeitas '1ue formam o 1 jxo das

centrais nucleares esti classificada como mostra o Quadro a seguir:

extratificado. depósitos de granito, etc. Esse m~todo eXIge integr!

da de e estabilidade constatadas na formação geológica, com a compro'

de sal que sobrevivem devido ã falta de contato com águas subterrii~

que não hi vasamento. Nestas formações, e depo~l

QUADRO V

DEJETOS E REJEITaS DAS CENTRAIS NUCLEARES

vada ausência de âgua subterrânea ou de infiltração. As

neas confi rmam

formaçõeS

duvidas

como um

o processo de vitrificaçio ainda padece de certas

porque não se sabe corno o material envelhece,

anoS.

3.9.2- Ameaça âs Gerações Futuras

tado o lixo vitr1ficado,e embalado em cilindros de aço inoxldivel.

A complexidade e grandiosidade do tratamento e depósito do

lixo atômico perr.lilnCCe com um dos grandes problemas a ser('m resolvi

dos pelos t~cnico& e governantas. O reprocessamento oRplia o volumc

de detritos e o potencial de dificuldades a resolvar. Alguns especi

alistas defendem o ponto de vista de que, sem reprocessamento e sem

reciclagem, haveria tempo para se encontrar um processo mais ordena

do e seguramente mais livre de erros em ambos os aspectos do trata

mento e destinação dos detritos.

envolt6rio de aço inoxidivel poderi ser corroido em centenas de

ESTADO FONTE PRINCIPAIS QUANTIDADESNucLlDEDS

SõJ ido Materi a i s diversos contaminados Produtos d, 10 , 100 3
m

(papeis, madeira, plãstico, CO" fissão , d, a", , ooeooe
pas, sapatos. ferramentas d, ativação
trabalho. instrumentos) reator

Fi ltros d, " usados
Resinas usadas
Componentes di versoS do rcatOl",
etc.

liquido Operação de descontaminação Trltio, Pro- 1.000 a 10.000

Regeneração de resinas du tos de Ati m3 poc 'C, e
Llquidos de refrigeração vação e d, ooe reator
Armazenagem de combustíveis iI'- Fissao (1 Ci - 10m Ci
radiados

1m 3

Solventes orgãnicos
Etc.

Gasoso Vent 11 ação do " Produtos de 100 a lO.OOOm 3

Fluidos da refrigeração (C0 2 ) ativação ga -
Purificação da refrigeração soso" l:Íe c(Jr~

Gãs de i nci neração " periodo
etc. de v i da

Produtos de
fissão g<lso-

'"
Partlculas

Curioso e preocupante i o vol~me de detritos que teri de

ser tratado e depositado nos próximos 50 anos. Hi pouco, o Jornal

do Brasil, de 01.11.1981 divulgou uma lIlilt~ria transcrita do L'Exprt::_

so, na qual era comentada a notTcia de um grupo de cientistas que C!

tudava, a pedido do Governo dos Estados Unidos, qual a mensagem que

deve ser deixada e preservada para qUe. nos próximos lD mil anos, s~

impl'{J qllC' ,1S ~eraçõc!s futuras abram os depósitos de resíduos radioilti-

3.9.1 - Destruição Definitiva dos Detritos vos.

Este i u~ problema que tem provocado debates e grandes

preocupações no povo. A questão e e~sa: que direito têm as gerações

atuais de porem em risco as gerações futuras? Portanto, o deposito

dos dejetos e rejeitas nucleares adquire suma importância.

Muitos mitodos estão sendo submetidos a provas de se9ura~

ça. As propostai giram em torno de 4 possibilidades de armazena~cn-

4. Saúde, i1eio f,nbiente e Segurança

quando foraD progranadas as princirJs usinil~ nuc1eijre~

no t:rilsil; ~oi eriildo Ur.J ~lrU[lo de jj('s'luis<1, no Instituto de r.io(i.

siea da Ur~J. que interessou-se 11e105 efeitos da radioatividad~

sobre o neio.anhiente, resu1t;nltes de fontes artificLlis crlarlil5

to: no fundo do mar (fossas oceânicas); nas formações geologicas ou

criaçâo de buracos a grande profundidade; na calota polar; ou na e~

tratosfera.

peTa Ilonon.

[ste interesse foi pr~stigiilllo ror runrl~S (pro"rieliri~

da ~rinclri.l usin~ nlJc]ear de pot~nc1il en constrllçio no "rasil)

da Central :~uclear Alnirante ~lvaro ~ll:erto.

rildiaçiio nucl<!i\r. cono subsldies ao Sr?U trilbalJlo de 1icrncianGnto

A oportunidade de utilizaç.lo do fundo do mar tem sido de~

cartada por falta de confiabilidade na resistencia i corrosio e ame~

ça de contaminação i cadeia alimentTcia.

[leIa C1Ell - nue vinha há al~lun t(>J1JPO trilball1anrlo crI t'0cnici1s do

da OlIU. no sentido de esclarecer cano a irradiacia age sobre

seres vivos (o !lO~INl e;~ particular) e como as s\l()stãnci~$ radioati

sido integrante do C"fJitê Cicntlfico JilS ilações 'dllidas p.'lra o [5-

tudo dos [feitos das nadiaçõas ~t5nicas, nos deu conl\ecinrnto das

preocupações. nos palses adiantildO$ e nillJuelc específico or'1i1niSI:tO

riv

o Professot' Eduardo Penna francil (33 ), cient1s':.a piltrí-

~ pri~eira observaç30 do Professar Penna Franca ~

de profundo conhecjme~to neste assunto, inclusIve rorc i o

vas se cornporta~ na atMosfera, na terra e na 30\1<1.

Outras opiniões, de fonte científica e acatadas por enti

dades oficiais, admitem a.destinação de detritos vitrificados em ca-

vernas construldas a 1.000 metros de profundidade, perfuradas

areas estâveis do leito oceânico a 4.000 metros.

Quanto às calotas polares, tamb~m estã descartada pela j~

praticabilidade e pouco conhecimento da geo1091a. A destinaçio ex·

tra·terrena seria carissima e tambem impraticâve1 para grandes volu

mes. Estio sujeitas a falhas, como perigo do retorno i atmosfera ou

ao solo.

A destinação em buracos profundos constitui a alternativa

promissora, com vários km de profundidade, sendo depois fechado o f~

ro. O detrito depositado se fundiria na camada inferior na Terra.

E uma idéia ainda nlio viabilizada técnica e economicam<!nte.

que tais probleMas da energia nucl<!ar são sempre diseuti~os eM

ter~os passionais, raraMente $50 debatidos co~ argur.1crltacio eien·

tIfica e enTocados em bases racionais, existe em toda part0

psicOS(l do r.1edo da ener~ia nuclcJr pai' caUSiJ do~ flilharc~ dCT:;')rtos

e r.luti1ados das bonbas-Iltôt:tic"s que e:'-.!lloúiral" ::ol:rc liirosilíl:JiJ

Por enquanto, os estudos vem indicarldo o aproveitamento de

formações geológicas profundaS e acessíveis, como as minas de '"
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Uagasaki. no Japio. Ec relação aos usos pilcfficos da energia nu

clear, sur9iu uma onda de suspeitas c até de rejeição.

que obcócccm ii I·c~julaw.'nti.lçii(} dc Uflil COl;lisSDO Inter'nilcion<ll

Proteçio contra a RadiaçSo.

de

f'a~.a_dvc!rte o ProLrenna Franca: "a radiação e a rlesma

seja ela eDanada de uma substância n<ltural, con~o a existente nas

areias de Guarapari e nas ~~uas de Araxã. ou a produzida artificl

alm~nte por reator. O que interessa i o tipo e quantidade de ra

diação".

~u$tlvel. poderão ser SUbMctid~s a ri~nroso aconranhilMcnto e con

trole. O funciona~cnto dos reatores ou o reprocessaMento da com-

busttvcl. ns transportes das car~as. o arnazenancnto dos rcsiduos

nucleares e superestimam os riscos, levando dessa forra a opinião

pública a ficar temerosa. At5 cientistas cultivam o pânico em r!

ciincia e da tecnologia e~ produzir instalaç~es cada vez ~ais se

9uras e eficientes, com processos r.lais eficazos, para dar condi 

ções ao Homem de aprovéitilr os recursos energcticos.

usinao;.

to.

JEtrica a car~ão. A atmosfera e afetada coo a disseMinaç~o de

Todos sabel:los que iI aeração de t'letricidadc por instaI!

ções termúnuclearcs utilizanJo a fonte f'íssil do urânio produz:

efeitos a~b~entais no ar, na terra e na igua, inclusive os dire

tos sobre il saúde do honen. Ur.la usina nuclear lança no neio·amb.i

ente cerca de 20% a nais de calor que une semelhilnte usina terne-

ou a elirdn<lçâ'.o definitiva dos rejeitas, tanbêr:1 deverão ficJr sob

absoluto controle, com precisil medieia e pernanente aeonpanhamen-

i

do

d,

O~ grupos de rcaç50 contestam a segurança das

lação aos nanos ecolõgicos. Adverte o Prof. renna Franca ~Ve

necessário cemparar esses riscos com os de outras ativldades

ho~c~ n~ rrodução de cnerafa, E di: acreditar na capacidade

car~ono - 14, A iltual geração de reatores de potência pode lan

çar na atmosfera ati 100.0DO ~curie5R de criptônic - 85.

4. J - Saiíde

A polltica adotada parte do pressuposto de que os IRE

elementos radi%tivor, CO~IO o criptônio· 85, xCl'lõnio, tritio ,

de e biologia.

auxiliares do homem, de emprego em di3Gn6sticos e teurapia. solu

cionando problemas bisicos. Em face dBSSê convenci~ento (qu@ i

universal), a 'N[n, em s@u l)rograma de ação destaca a ativaçio e

promoção de pesquisas. ~ue inclueM o uso do Ir.E nas áreas de s~ü-

(lsõtopos Radioativos e Cstáveis) der,dc cedo se revelar.l ']randes
Os efeitos sobre ti terra aSSUf:lem maior if:1.portãndu para

a saDde doS trabalhadores nas atividades de mlneraçio, tranr,por

te. beneficiamento e concentração, c depôsitos dos rejeitos de

urânio irradiado. Os efeitos 0<1 temperatura l! da radiaç50 sobre

as iigu,1$ próximas iis usinas nucleares são nOI'mall:lCnte 5er.\ miJ.ior

doses,

Diz a CflEll que o iMpacto d~ r.di~çio e '~adiois6topos

na medicin~ cresce a passos largos. ~ polltica consiste em intcD

sificar a col~bcr3çio das Universidades e institutos ~c ~)esqulsas

do sistema nuclear, como vl~os no iten anterior. f~a realizarão

dl! SU,l ['oHUca, a cr:trl C(l~til COM o lr'!l) - Instituto d<.l r:.i:ijorrot~

o çuadro se modificaria. nos depositos dos rejeitas o perigo es

t5 na contaminaçio da iaua.

tste breve Jevantaw~nto do l1ue â afetado pel,l cxistên-

cia e funcionanento de instalaç5es nucleares serve apenaS para co

locar este ponto asseneia J na ordel'l dos i tens ~ue s50 objeto da

ção e nosiqetria, no Rio de Janeiro. Polit!ciI :\\lc1car,

Este hdo da utilizaçio da energia nuclear ê mui to fm

portante porque inclui tanuên os aspectos da \lrotcção do honer:1 ('

Os lrilbalho:; de rrotcdio do Ileio~<Jllll'ic.l'1tc Cún~titu(:'"

per[,lancnte Obr\Silr.i'io 60S ()w, ,1drlinistrJIT a SC~:l(l','lIça di!' in~ti\lJ

c5es nucleares.da popuTae-ã"o ll.01 9~ral contra os efeitos da

tanto, um lado ban e um lado mau,

·radiação. lia, por·

4.3 Seguranra :!uclear

O Col;litê CientHico das n~ções Ullid,1S comrilou e avali~ [lI todos os debates nesta crr, (15 uSfl'ctns de ~r~'urarl-

ou dados sobre a exposição Ilo ser liUllano às l·adiaçõ~s de fontüS ça. seja ntlS i~staltlções 011 dilS peSSDJS que nel~5 tral.,l:.a:J, ou

na.turais c artificiais. Os CQonccilTClltos estilo se aprofvndilndo, co'

r~dioativ<l~, a exel'lplo dos nateriais de cOflstruçii"o, do vento, do

aviio n~s yrandes altitudes. os fertilizantes fo~fatadps, as cin

zas dilS ter~c'étricJs a carv~p, o ~5s niltur~l, ou então as rac'i~

não ê só avaliaç~o das doses "per-capita R provocadas pele ma10l'

part1cultls

fl'eq[J;;nci~, r,s inJil~,lçÕCS dos Senadorcs T,ICI bras oJ. Col.,i~<iJ soLr,.

a espessura das pilrcdes da supurcstrutura a do Vd50 de [o'ltrn~Eo,

as denuncias de ~uc flJRII1IS rstJriJ a:'rouxilndo il~ cxi:J['111 i .• ., visJ~

do baix~r os custos, o cxtensTssino ,icbate 50:))·(' as run:Jç5~s d~

ções cnbutidiJ.s nos bens de consur,lo., C()rlO 11 TV, relo!Jios co.., ~uillitJade, revelar.1 os cuidtlllos Col1 J se'Jur<1n(',l.

fonte artificial,d~ fissão nuclear.

nais luninosos, etc. rlais rio l1ue essas f011te~, norr.lalmC!lte in~i'J

nifiCilfltes em seus efeitos, o <;Ul' Ülportil e pründc a atencão i ."

Os ~rupos [lais expostos, CO~lO destaca o Cornit~ Cicntif!

co da OIIU, são constituidos dos tra~21hadorcs que atuan desde

o Senildor nirccu Caruo':;o, por eX('I,';Jlo, 1,111('OU 11il(~(~' d~do.

acidentes, COlil a"sÍlhita l'lorte rI,e n'il~,(rL·s de l'eSSO,ls", Olr ,1 r.lort0

lenta Cál:~~da por dOC'llcas pl'o'loc,hl~~ 1 elJ r~(ij,lriio. i,t,: ... :os ri!;'

t.la d~ iJ.1/ j;in.

s~botagem pl'<ltic~dos por trrrorist{\s for<ln lCl.:bredos 1'(>1.) i'rQf.

~lã}'ii) Scl1('lIhcf!J' O Senadol' rrancn !1ol1toro considerou" 'Ii~Õ:c·~r

de ua iMpacto direto sobro o c,lificio (io reator till,sa,ln ~'la Que-

d,

iJ.~mj

mirrerilção ite o aC\l.bamtlnto final representilrJO [J(!la prD~lljção

combustlveJ; a populaçio loc~l: a re~ional; e, por qUtl nio

tir, a população nundial.

lIoje, ilS exposlr;õcs íl ~uc C SU~JI:lctirlo o IJOI](!~'I c!"otão n f~to E que o õcidcntc ocorri.lo eL' Pll'ÇO de l~j~ ",
cada vez nílis soh controle. atr~V~5 riu de~cnvvJviQento dd ~~tooos
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i. Normalização

No processo de desenvolvimento tecnolõgico, o esta

belecimento de normas ticnicds ~ de fundamental i!

de apoio são desenvolvidas em universidades e outras institui
qtravés de conv~nios. -

As atividades da CJIEN, que consubstanciam a sua ação

no campo da segurança e radioproteçio, sio as seguintes:

Parã a exceção des~as atividades, a C~EN está devida 

mente estruturada, com o pessoal organizado em grupos de especia

listas, para cumprir as miss~es estabelecidas. Diversas atlvida -

,,,
çôes ,

\H) !,ul '\ ~

homeM provoca~ rlil11ares de Mortes, cn~IO os ~cidentes de

veis, inc~ndios, ilfo'JiHICllltos, <lrMas ue fogo, viilgens.aêrcJs, elC'~ portãncia, particularmente Quanto aos aspectos de

segurança em toda a sistemitica de licenciamento e

fiscalização das instalações.

rlrll pur isso se urganiz~11 grupos d0

r/,!,'lcilo ao ilutonôvel, ao ilvião, DO porte de arf1i1~, etc. [nfil1,

IJUC' se ven cOIl~tatando ;:; (jur, (,li verdade, o dilllO C,lllS(ldo por ilLi- 05 relatórios anuais da CNEN exibem o número

delltes nuclcnrC5 5 rlais de n,'lturcziI psicolô~icil, pelas noticius de normas elaboradas em processamento,

possfveis acidentes eo centrais nllcleares cnncrcials do~ nodelo~

[stJdos Uni(los, QIJ 1075, sob a direc30 do Prof. Ilor~aM ~nSIJUs50~

alarfli!ntcS. l.'ãrios n:latririos sobre scguranril de reatores. rro,!..\!.

zidos por fontes as Mais id5neas, (~5tinan os riscos p~blicos CO.l

atllalrlente eM uso. O ~ais citadQ destes relat5ries é o

-1 . .faO, patrocinado pela tor"issâo de 'legulMH:lltação nuclc;:r

tli\Sfl~

dos

abraJlgendo desde a fase de projeto ati a autoriza

ção para operação. Compreendem controle de materi~

al. licenciamento, modelos para relatõrio de anill

se de segurança, credenciamento de serviços, etc.

Um numero muito grande de proc~dimentos que devem

obedecer a padrões pré-fixados,

Diretor do Departauento de [11~cn)IJria ~uclear do tl,t.T.

chussetts [nstitute of TechnoloDY. Este estudo levou 3 anos

custou USS 4 milh5es.

As conclus5es sio de que os riscos rrovenlC'nt~s de aci~

,Na realizaçio dessas atividades, a CNEN recebe

colaboração de entidades estrangeiras, particular-

mente da AIEA e da ISO (lnternational Organlzation

for Standardization).

laçilo ils não nucleZlres. il. Licenciamento e Fiscalização de Instalações Nucle~

A id~ia do riscu csli no probabilida(lc de Morte de UILI.::

f\ rnl1tic<1 ::lIclc;'~- LI',l~ill'il,J elO) cur"o t~m UJCU il C'S~;1

to, en 'lua.l'JlIer <1110, devido a "cl<h-IlU- de reatOl', nil propOJ'c;;';J ')0

um p;jr.l 7!i ~Iilhões.

usina convencional termcl~trica ou hidrel~trica. O

objetivo central ~ assegurar o máximo de segurança.

r exigida a ayaliaçio dos relatorios de anãlise de

segurança, prQliminar e final, a fim de verificHo

atendimento do~ critérios, normas e regulamentos,

bem como a fiscalização dos Programas de Garantia

de Qualidade, durante o projeto, fabricação, cons

trução e operaçio d~ instalações.

Este trabalho vem se realizando em relação a Angra

1 e Angra li, e demais projetos em andamento refe~

rente~ ãs unidades lIJ e IV. Igualmente, a ação di!

CNEN se estendo is instalações do ciclo de combus~

t heI.

As exigências de qualid~de, como exr5e a CN(N,tral~

cedem de muito a confíabilidade necessiria para uma

om'Nesse sentido, constatamos que o Pafs jã possui

pessoa que habite D vizinl,allca de reator. Esta pessoa IloJer~ ser

vitim,l lia pro)lorçiio de UI.I para 5 bilhõcs, e poderii soft'cr f,;ri'.v:.:

procedimentos relativos ao acompanhamento e controle de cada at!

vidade que reflita no funcionamento das instalações.

ação de novos instrumentos voltados para a garantia de qualidade

em todos os elementos c sistemas, assim como da implementação de

estrutura montada, apta a exercer o controle e impor a garantia

de qualidade, ~ que significara a execução do Programa Nuclear

dentro dos padr5es mais modernos e de elevado lndice de segurança.

~.3.1 - Processo Regulat6riO e Aperfeiçoamento Tecno~
iii. licenciamento e Fiscalizaçdo de Instalações Radi~

lógico da Segurança
atiVas

o crescente aumento do uso de radioisótoPOs

vil, Mecinica,.El~trica e Eletrónica; is quest5es de proteção do

mcio~ambiente, garantia de qualidade, operações de reatores, geo-

A Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNE~ - ~ o Ô!

gd"o da Sistema Nuclear encarregado das funções da normillização,l..!

cenciamento e fiscalização.

Sua competência se Qstende dS ãre~s da Engenharia Ci.

ãr~as da medicina, agricultura e industria,

a CNEN atuar na qualificação dos usuãrios de mate

riais radioativos, e manter sob controle as ativi

dades das instituições visando a elevar o padr~o

de proteção radiológica. sê na área da medicina !!.

xistem nos Brasil cerca de 1.300 entidades usuã

questões de corrosão, e tudo o mais que se relaciona com a segu -

rança, a fim de que a utilização da energia nuclear se efetive de

logia, sismologia, ã termo-hidráulica e transferência de ca 1ar; rias da radiaç~o ionizante; na área de pesquisa

são mais de 230; na indústria são 270; no comêr

cio sio cerca de 70. O n~merD total de entidades

modo a preservar a sa~de dos trabalhildores e da população em usuãrias de radiação ionizante cadastradas

ra 1 . tNEN já se aproxima de 2.000.
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iv. Fiscalização de Recursos Minerais

A CNEN mantem sob controle as atividades relacio-

nadas com a pesquisa, lavra, industrializaçdo, a~

sistimica, adotada em momento oportuno, tem todas as cOlldiç6es de

atingir a eficãcia que dela se espera. A questão passou a ser da

eficiência administrativa, isto C, da tap~cidade de o Sistema dar
mazenamento e comircio de minirios nucleares

seus subprodutos.

De acordo com a leg~slaçiio vigente, as empresas e~

portadoras. de minirios contendo urânio e terio as

sociados ficam obrigadas a devolver ã CNEN as qu~

tidades de urânio contidas nos minêr)os esportados.

Na.impossibilidade desse procedimento, as empre -

sas creditam i tHEN (no Banco do Brasil de New Yo~)

o valor correspondente ao Urânio ou teria contido

na exportação.

Outros minerais de intcress~ na industria nuclear,

como o berilo, lítio, nióbio e zin,ônio, l..i\mbii~l pa~

sam por controle semelhante. As exportações Sdo a~

torizadas mediante a fixaçao de cotas.

reSllOSt<l,prontas c no te'TlOO desejado para proporcionar todas

condições de segurança prevista.

4.3,3 - Salvaguardas

As salvaguardas internacionais, como é sabido, SdO a~

plicadas pela AIEA como o objetivo de prevenir a disseminação de

armas nucleares, Para os paTses nia signatirios do TNP, como 6

o caso do Brasil, as salvaguardas sio aplicadas em decorr~ncia de

atordas entre as paÍses envolvidos na transfercncia de tecnologia,

Com a interferência da referida Agência.

o Brasil já assinou, '-amo vimos na primeira parte de.;:.

te capltul0, tris acordos de salvaguardas: cam os Estados Unidos

e a ArEA, em 10.03.1967 - posteriorl,lente emendado,em 1977.; com

a AlEA, em 20.11.1970; e com a Alcm<J.nha e a AIEA, em 25-02-1975.

4.3.2 ~ Siste~a de Proteção ao Programa Nuclear

o Presidente João Figueiredo baixou o Decreto-Lei n9

1.809, em 07.10.198D, instituindo o Sistema de Proteçio ao Pro _

5 • Oposiçio .ao Acordo Nuclear

a} frente Externa

o referido Decreto-lei foi regulamentado pelo Decreto

o planejamento inte9rado, coordenar a ação conjunta e a execução

continuada de providências que visam a atender as necessidades de

segurança do Programa Nuclear Brasileiro e do seu pessoal, bem c~

mo da população e do meio~ambicnte com ele relacionados". Essas

necessidades são: proteção física; salvaguardas nacionais; segu ~

ranç! tecnica nuclear; proteção radiolõgica; segurança e medicina

"com o objetivo de asse~urargrama Nuclear Brasileiro ~ SIPRON

do trabalho; proteçâo da populaç~o nas emergências; proteção

meio-ambiente; e informações.

do

A revista alemã Der Spiegel foi portZl~Voz no exterior da

maior rcaçiio desencadead~ contra o Acordo Nuclear. propositadamQnte,

a iniciativa da revista alemã coincidiu com o esquema de pressdo mon

tado pela administração Cilrter para reforçar o GOVQrno de I-Ielmut Sch].

midt a aCeitar a política nuclear norte-americana estabelecida para

os países em desenvolvimento, Jã circulava, ã ipoca, o plano dos Es

tados Unidos de ajudar os países em desenvolvimento a "adquirir" tec

nolo~ia nuclear, desde qu~ se submet~ssem ao rígido controle sobre a

pesquisa e ind~stria local, e mais 11 adesão ao 1N? ~ Tratado de Não

Proliferação de Ar~as Nucleares.

gurança ficou responsivel pela orientação, supervisão e fiscaliz~

ção do SIPRON. Junto a este, o Decreto constituiu a Comissão de

Coordenação - COPRON, com representantes dos Ministêrios e entid~

des envolvidas no Programa Nuclear. Com este mecanismo, as qu~s ~

tões de segurança passar~m a merecer a especial atenção de um or

gão de nível superior subordinado i Presidência da República.

A Der SpiegeJ cita o New York Times, para.quem o Acordo

Nuclear do Brasil com a Alemanha "era uma loucura perigosa que

Presidente norte-ameritano deveria proibir". Mais uma vez se rep!

tia aquele celebre posicionamento norte-americano, de desconhecer a

individualidade dos países deste hernisfer'\o, tratando-os simplesme.!!

n9 85,565, de 1B.12.19BO. A Secretaria-Geral do Conselho de 5,·

te corno "os latlno~americanos".

Referindo-se ã instalação para reprocessamento de '1,
A nova legislação fel incorporar às atividades de seg~

rança nuclear, a SSMT - Secretaria de Segurança e Medicina do Tr~

balho - do Ministerio do Trab~lho; a SEDEC - Secretaria EspeCial

de Defesa Civil - do Ministério do Interior; a SEMA - Sencretaria

mentos irradiados e ao processo de enriquecimento por jato-centríf~

go, a Oer Spie9cl taxa esses dois projetos como provocadores da in

quieti\.ção mundial: "'0 Presidente Carter e seus assessores atacaram~

berta e veladam€nte o negecio gigante, porque os alemães ( ... ) for-

nos" •

Continua a Der 5ri~gcl a dcscr~ver as "virias conver-

Prossegue a revist~ alani dizendo que "os ~lljtJrcs que

\idshin')tl'lll pilra defQnder, junto ao SI'. Cyrus '.'enCe. o cOI\êrció

llcrr.les, viajou

dei~aran ir:llressiclrlür por

neceriam aos seus parceiros sul-anlericanos o material Com que

podem fabricar bombas at6micas( ..• ) Os russos tambem estavam desco.!!

fiados: protestaram com argu~entos parecidos aos dos norte-america·

Sas, e',1 I'al'te ar,lilt'qil.$ e resad<1s ( ... ) cr\ tol'ln (! \iashinstD[I". I1s

siH, "em janeiro de 1977, ror e~eUI)lo, o Secretirio de rstaJo do

11inist~rio das Relar5es Exteriores, reter

teuto-brasileiro (.,.1 Pouco depois veto a Conn o Vice da Carter,

llalter Ilorldale', p<1ra conVencPI' o r.overnO alcr.tÃo iI r~nuncidr ao n.2

gocio nucllõar, sel;\ r-esu1tados ( ... ) Os aler.lães insistirM'i <,ncarn.!.

çadarJente no seu !Jr<lnde nelJõcio. que, supostar\l~ntc, garantiria

ori\'.l'I'taria os passos futuros';.

governan o ~rasi' ta8ben n;in

Especial do Meio-Ambiente - do Ministerio do Interior, e a ~C/SNI

- Agencia Central do Serviço ~aclonal de Informações. Este foi

um passo muito importante na integração dos esforços visando

efetivar um sistema confiãve1 de segurança, unico meio de viabili

zar concretamente as medidas d~ proteção aos trabalhadores da

irea nuclear e das populações que habitam Proximo ãs instalações.

Como não poderia deixar de ser, a ação 90vernamental

volto~-se, enfim, para a promoção da atuaçii o conjunta dos õrgios

de execução, como a NUCLtBRAs, ELETROBRAs, as empresas conceSsio

nirias, as entidades de ensino e de pesquiSa. Os Ministirios, PQ

ltci~ Federal., Governos tstaduais e ~unjciPais, empresas p~bJicas

e privadas, passam a prestar colaboração, tendo cada um definida

~ sua participação.

Pela primeira vez, a comunidade braSileira agiri de

forma coordenada na eventualidade de situações anormais ou na hi

põtese de acidentes, em qualquer fase do processo. A organizaç~o
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Schimidt e Carter, q~e fez sU~Qrar "todos os sen5es tecnicos ou

econE~icos ~ue podiau ser apontados cnntr~ o deal ~amute:

As aJvert~ncias a reSpeito das ilebiç5es de tentar tra-

ca Nuclcar. A'gl1mas falhils na execução do Progra:ma Nuclear e cer

tas conceituações desta Politica, sobretudo ao gigantismo do num!

ro de usinas, inicialmente julgadas como necessárias para as duas

ultimas décadas deste seculo. fOram verificadas por esta CPI. p~

rem, devcmos igualmente reconhecer que a posição assumida pela

Der Spiegel foi de tal exagero e leviandade, inclusive apelandop~

ra expressões injuriosas e caluniosas, que fez diminuir a signifl

cação do trabalho, para tornar~se um mero instrumento de campanha

a serviço de interesses contrariados, manifestados por vias indi

retas e não identificaveis. Mas o fim a que se propôs, cOlncide~

te com outrils ações, em outros paises, foi bastante revelador Pil

ril se enxergar o foco da reação externil.

of

conversa

Uashington ( ... ) Quando !~rren Chrfstopher. do Dcpart~pnt

State, advertiu os brasileiros (lo progral~a nuclear, a

foi encel'rada".

zer pilril os tl"5plcos "justilIH::nte a tecnologiil flais Cilra e cOI:lpli

COS,) do Século xx - tudo islso foi r(lh,l'ixado ã cate00riil de fl'ii

gcis pretextos (, .. ) O que cst5 co jogo ~ a Alemanha e sua econ~

mia voltaJa para as Qxportações".

o puru intQr~ss·e cOl'\ercial foi um dos pontos tOCuGOS PE.

la Der Spif!']el. O f,cordo rluclcilr cril o !lran<Jc negócio que os "mE..

905 por rlulto~ allOS ( •. ,) Alguns ai l/lares de tral,alll~dorc5 pu,lc-

disso, "prâticil5 C'stranhas no ne~õcio nuclear poderiu(,1 alluüntar

a inJlrC'~sio de qU0. no rrO~rillJil ~ucJear brBsi10iro. confundiu-~e.

is vezes, sen a rlcnor preocupaçio, carDOS pDlltic05, rendlnolltos

Por outro lado, os jornais da epoca, como a Estado de

São Paulo. de 8,4.1978, divulgaram a informação de Que o Chefe de

Governo holandes solicitou do Chanceler alemão a inclusio de Con-

troles mais rlgidos no Acordo ~uclear teu to-brasileiro, de manei

ra que o Brasil nio venha a utilizar as instalações para a fabri

cação de armas atômicils. Houve, inclusive, reação do parlamento h~

landês contra a formação de negociação da VRENCO para fornecimento de urI

nio enriquecido ao firasil, exigindo que o Governo da Holanda ·.renr

gOciasse o entendimento de 13.08.1970 para incluir salvaguardas

co 00g6cios". ~ illsinuaçio de corrupç~o fica Ilais direta quando ~
mais severas.

revista diz que U o contrato da Ilestinghouse C08 os l:rasileir05 Nos Estados Unidos, alem da pressão diplomãtica s~

tinha seus aspectos suspoitos". nliis, este assunto ~ tratado no

Capltulo seguinte, quando abordada D exücuçio do ProgrDIJI ~ucle-

bre a Alemanha e o 8rasil. o Presidente Carter propõs ao

gresso, em 10,03.1978, uma nova lei anti-proliferação.

'DO
pela

Por(;"T.l, a repol-t,1~ler.l pr(l(;Ul'OLJ não S~hlé!nte ferir o aspec

to cO!le~'ciil1, cono tanllCI,l dirJinui\' il ir.lilsei.! Jos br,l$il(,jros cor,lO

p;J.rc:eiros conri5\1eis para tiio qr,]õll;c to si:;oificativu. ~:lDr0.i',i1d~.

Eles tel\tal"atl revestir 05 ticllicos c cientistas brasileiros cor: a

fiaura da incolJr~t5ncia e friVOlidade: unin9u5u se preocuDa - 50

nente a Ileio ano Jo proxino carni"ival - COI.; esseS detal!.!':;". Este

debate bel] IJarca o cBriter ~a re?orta]C8, que, por essas e ou

tras, retirou toda a saricJade Jo r~ferido tral'alho jOI"nallsticc.

AssilJ, a Der Sric~el, cila a Opilliio de UIJ desconheci~o

on!lQn!1clro udesti"ica(/u o:clusivauen"::e 'paI-a a '-riuISfer;:;I1Cl., de t:.'E,.

nolo'Ji'l", se9l111~O o qu<::l seus cole:ps Sld-lll'C'I'icanos (05 \;rilsilc:~.

qual se exige que os países com os quais os Estados Unidos assi

naram acordos de cooperaçio no campo nuclear (o Brasil assinou o

ültimo em 17.07.1972) terão de manifestar. ate o dia 10.04.1978,

sua disposição em renegociar ou nio esses compromissos, com o

objetivo de adaptà-los a novas e mais ríg1das medidas de segu

rança. Caso contrârio. o Presidente poderia suspender o envio

de material, tecnologia e equipamento para esses palses. foi

o que aconteceu com o Brasil·que. não se submetendo a ta! exi

gência, teve suspenso o fornecimento de serviços de enriqueci

menta para recarga do combustível d~ Angra I, assunto este o~

jeto de discussào durante a recente visita a Brasília do Vire 

-Presidente George 8ush. Somente a90ra os Estados Unidos estio

pretendendo reformular sua legislaçio.

ra",

f,ossall construir LII\a bouba - diz ele en tún dI! urincauL'ira - o r~

;ltor nuclear vai vin.r j1rineil'(' u::;" :,onIJa "stücion51'ia ( ... 1 [~l~

como

A preocupação em levar ao descredito a nossa :::apaci

dilde de realizar empreendimentos de porte e complexidade

ê o Programa Nuclear, associada às dUils "fãcies" antes salient~

das, do interesse meramente comercial e corrupção. fugindo sempre

i acusaçio direta, mas colDcando os assuntos com insinuações(no

condicional) ou transferindo a responsabilidade a terceiroS,nos

levam a acreditar que tudo issO nio passou de um trabalhO ilrtic~

lado, visando a desmoralizar o Acordo, porque este contr~riava

interesses pollticos (principalmente ~mericanos e russos) e ec~

nõmicos de grupos concorrentes (indústria nuclear).

queros) teria'l (lr<lndet. prol;1crtJs CO)) .1 têcllicc. nucleilr: "ilT\tc:S

a o e1lpl'e00 n~f5 absurdo ~ue j5 p~OI'01 - a ~ue vai SOl' ~isto aqui,

sõ flclJS sill,e ( •. ,) (l prilleil'o l"e,;tol' forneci;lo ;Jela !!,·stiilo;irOUS':

~ localiza,:o a upe:las alg(llls rlutrnS do canteiro de oGr~s dos dois

engenheiro alemio, que nio mais entraria desprotegido nas instaI!

ções; "qtl~ndo elJ vt:jo a maneira pela qual os brasileiros

vem alguns probler.tils, garanto Que so"virei para ca: vestido

reso~

de

b) frente Interna

Os meios de com~nicaçio no Brasil vim divulgando consta~

tes manifestaç6es contririas ao processo adotado no Aco!

chumbo" . do Nuclear para a trBllsferincia de tecnologia, ou

De qualquer modo, devemos r~conhecer que a reportagem

d~ Der Spiagel foi inspiradora da convocaçio desta CP], através

mesmo ao próprio Acordo com a Alemanha. Nesta CPI, e~

vãriilS oportunidades, essa questio foi debatida. Vamos,

de: requcrimellt,o de 23 senadores, em 19 de setembro de 19]3. El' a se~uir, comentar algumas manifestaç6es t{picas,

nos levou a consLiltar fatos que realmente precisavam ser corri9i- demonstrar a natureza e o Illvel das oposições aos diversos

dos, e nos deu elementos para propor alLeraç6es de base na Pollti aspectos do AcordD o de seus atos Cf!corrente s .
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o Sr. Joaquim F. de Carvalho, ex-Diretor da NUCLEN, considerar ocioso debater" "os )llfortunios de Angl'a dos Reis",

em artig'o publicado no Jornal do Brasil de 14.09.1980. "os custos do Progr~ma Nuclear-em torno de 25 a 45 bilhôes de do)a-

sobre a Transferencia de Tecnologia e o Acordo Nuclear res", "a falta de confiabilidade dos reator'es fabricados pela KHU"

Brasil-Alemanha, e fazendo referência ao seu depoimento "a inexist~ncia "~ Alemanha da tecnologia do reprocessamento de com-

nesta CPI, diz que o Brasil, para desenvolver sua tecno

logia, escolheu o caminho de "absorver e difundir para a

industria lacaIos avanços cientlficos e tecn01ôgicos de

outros pa,ses ( ... ) A transferencia de tecnologia. que
O Sr. Mirow. ao iniciar sua fala, disse que a KWU estava

nacional dos equipamentos elitricos".

bustTvel". "a moratõria na construção de usinas" etc, advertiu que o

preferido naqllela ocasião seria a questio do "cartel lnter-tema

d,foi usada pelo lado alemão como um eficaz argumento

caminho acima citado". Mas. adverte o articulista. "es-

sa alternativa costuma ser adotada precipitadamente pe-

vendas, caracteriza exatamente a adoção. pelo Brasil, do

vimento das tecnologias hidreletrica e termeletrica con-

essede sobrepreço ~ uma funçio bisica do cartel. Falou ainda que

sobrepreço era utilizado para subornos sob orientaçio do prõprio Go

verno alemão. assunto este objeto de denuncias em seu livro "Ditadu

ra dos CartEis". devidamente comprovada em processo julgado no Supe-

envolvida: "verificamos que a venda de todos os equipamentos nuclea

res e regida pela International Eletric Association - IEA, onde

Siemens i o membro nQ 8 e a KWU 0 nQ 9". Acrescentou que a cobrança

rior Ti'ibunal t~ilitar.

Revelou, afinal, que sua oposição ao Acol'do Nuclear era

conseqa~ncia dos prejuTzos SOfridos pela sua empresa CODIMA, com a

produziulos países subdesenvolvidos ( ... ) e ela nunca

os resultados esperados".

Conclui o Sr. Joaquim Carvalho dizendo que, se o mo

delo de transferencia de tecnologia não for mudado. o

Brasil não absorver5 satisfatoriamente a tecnologia dos

reatores PWR; o desvio de recursos atrofiari o desenvol-

venci anal ; serão frustrados importantes e serias

'os de instituiç~es e grupos de pesquisa. que

es for

f i ca rci o

politica do Governo no setor nacional de máqUinas. Ao estimular

surgimento de novas empresas no setor elelroNccãnlto, o Governo ati-

sem recurSos (como o IPI, IPEN. CESP, UNICAMP, CODETEC, vou a concorrência interna. com prejuizo para as menores. Ao insin.!!.

as Universidades de São Carlos. Santa Catarina.

Grande 50 Sul. Rio de Janeiro e Paraiba). "O

Rio

Bras i 1

ar que o~ contr~to~ decorrentes do Acordo Nuclear estari~m subordin!

dos ~s ordens do Cartel, solicitado por n5s a confirmar, disse ser

já tem instituiçôes de pesquisas e base industrial pa

ra d~spnvolver sua propria tecnologi~ nuclear. de ma

neira muito mais autonoma do que atravcs dos contratos

co.m a KWU".

O Prof. Lucas Nogueira Garrez, Presidente da ELE

T~OPAULo. ex-Diretor de Itaipu, ex-Presidente da CES?

e ex-Governador de São Paulo, favorivel a desace1era~

isto uma suposiçio. Confessou que "tInha d~vidas" ao responder

Senildor Passos Porto. Indagado pelo Seno Dirceu Cardoso, dis~e que

nada sabia de alguma "luta" entre a Westinghouse e a KWU para forne

cimento de Angra lI. Esclareceu que a le9is1àção dos Estados Unidos

impedia a participaçio de SuaS empresas em carteis. Finalmente, di!

se possuir relat~rio do Congresso norte-americano qlle indicava naqu~

le ano - 1979 - ~m custo minimo de US5 2.4DOlkH instalado. As usi-

,ao do Programa Nuclear, foi citado em editorial d, nas alemães custariam 201 mais caras.

opina que "o prazo em que ela seri necessiria ~ su'ici

No tabloide "Folhetim", editado pela Folha de São

Paulo em 07.o9.198o, o Sr. Frederico Magalhões Gomes

Jornal do Brasil, de o8.o4.l98l. ao dizer que devia se

distinguir entre Acordo e P\'09ramêl Nuclear:-o Acordo se

refere ã transferencia de tecnologia e não ã constru

ção de centrais nucleares, e quanto ~ tecnologia a ser

obtida atravis do Acordo, nem esta ainda sUficienteme~

te dominada".

entemente grande para que. em vez de estarmos num pla

no de implantaçâo de centrais de grande porte, esteja

mos simplesmente testando essa tecnologia. desenvo1ve~

do-a e tentando absorve-la a nível de laboratório,

nível de centrais experimentais. de menor porte, de me

nor custo e, possivelmente, tecnologias ate mais favo

riveis quando ela realmente for necessiria".

superestimação das necessidades de energia eletrica

naspr5ximas decadas. e subestimaçio das possibilida

des de atende-las com outras fontes nao nucleares;

i.

Ve-se. por este depoimento, ~ue o preço pruvável do kW de

estarâ aproximando de USS. 2.400. previstos nos (stadosUnidos,

baseou-se numa sêrie de premissas discutíveis e dados errados, a sa-

inclusive em encontros aqui no S~nado Federal, que o AcordO Nuclear

e que o de Angra 11, de origem alemi, se situará milis alto. Sobre os

An91'a

ber:

O Prof. Luiz Pinguel1i Rosa(35) ,uni dos mais assiduos crit~

cos da Politica e do Programa Nuclear em curso. comentou nesta CPI.

em 13.06.1979. sintetizando o pensamento de representantes da comuni

cartéis. afirmou o Sr. Mirow ser lima suposição a subordinaçao ao me!

dade cientlfica, como temos visto e anotõdo em '1irias oportunidades,

mo dos contratos da KWU no Brasil, porque a Siemens e a KWU são mem

bros da lEA. a quem atribui a função cartelizadora.

a tUillO Prof. Jose Goldemberg disse que o modelo

de urinio; b) o processo de enri~uecimento nao es-

ii. numeros errados sobre o potpncial hidrâulico e sobrefez aumentar a deprndencia tecno16gica - "o Orasi1 cs

ti tota1mente depelldente de um ~~tDdo de enriquecilrcn

do de urânio u
•

Um exemplo curioso desse tipo de manifestaçoe~ encontra

mosno Sr. Kurt Rlldolf Mirow(34). qUil.ndo, eM Sl:U depoil'1ento nesta CPI.

o custo das centrais nucleares;

iii. escolha inade~uada da tecnologia

PWR.por ser sofisticada e exigir o

a) dos reaton~s

enriqvecimento

tr testado illdustriil!lIIente,e gasta nluita el~trici

(34) - J<urt R. Mirow v Diretor da i(ldustri" ell"trOITHiinic<I CODlllJ.(no Rio fk Ja

neiro) ex-Diretor da Associação !lrasileira d~ Indústria f1ét\'ic~ e [h'

t.rõnica. autor dos livros Ditadura dos Cilrtêis - 1977, e LOlltllr.1 NlJr.lro.lr

~ 1979.

d~de;

(35) - rl·oL Luil rin9llClli Rosa d(l Institllto de> ris;(~ d,1 UniV{'I'~ld,H;Il' rede

ral do [lio ete J,lneiro.
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i v. avaliação errada da possibilidad~ efetiva de trans

fcr~ncla de tecnologia pelo Acordo com a Alemanha;

concepção equivocada da estrat5gia para atingir ma-

o colapso no ritmo mundial de enco~endas de usinas

nucleares, de 1975 atê hoje, ê sintoma de seria cri

se de confiança por parte dos comp~adores;

a tecnolQgia de enriquecimento de urãnio pelo jàto~
lor independência nacional no setor e m5 lItilizaçuo

de cooperaçio internacional, especialmente a nt1e1

vi.

-centrifugo pode vir a se tornar inviâvel tecn'ica
sul-americano. e/ou economicamente em escala indu~trial, caso

dos m~ritos da energia nuclear, hoje posta em sus

peição em todo o mundo pelos custos crescentes e p~

los riscos que ela traz d própria vi.da humana, e~

tes sube5timados pelo Governo.

v i . visão demasiadamente otimista e, at~, deslumbrada que a objetivada independência no ciclo de combustl

ve1 nuclear fi caril comprometida;

• vii. existem indicaçoes de que dispositivos nos acordos

de acionistas de subsidiarias da NUCLEBEAS merecem

revisilo;

Em suma, o Prof. Pinguelll Rosa em sua oposição destaca

basicamente o fato do Brasil ter condições de alcançar o Bno 2010

utilizando tão somente a hidreletricidade, e que, nesse interregno

de 30 anos, haverâ tempo para se desenvolver no País uma tecnologia

nuclear de forma mais adequada do que esta que vem sendo implementa

da. De qualqer modo, para o Professor da UFRJ, o Brasil ira preci

sar de energia nuclear, porém a questao estã na forma de implementa

ção.

ix. a CNEN, a NU~LEnRAs c a ELETROBRAS têm responsabi11

daquela soa cuja juriSdição estão a ELETROBRAs e a

NUCLEBRAS.

viii. falhas na programação de nacionali~açio dos equipa

mentos das usinas, com vitua1 exclosão do grupo tU!

bogerado~, que continuaria sendo i~portado da RFA;

de ve ,

diferenteportanto, a CNEN responder ã autorídade

dades que são freqüentemente conflitantes;

emo ProfQssor Mirio Schenberg(36 I disse nesta Crf,

17.05.1979, em reSposta a indagaçio deste Relator, que fl esse Acordo Estes e varios outros Comentarios de car~ter crítico fo-

ram apresentados neste Plenãrio, em nome da oposiçãQ ã energia nucl!

ar, que a considera desnetessãria por longo tempo, l< discorda da .fO.!.:,

ma como esta sendo conduzida sua implal'1tação. Acontece no Brasil

que os empreendimentos no setor sejam submetidos a ~eferendo popular

~ "cabe ao povo decidir se quer ou nao energia nucIE?ar~. Allis, es

sa consulta ao povo, sem que este saiba o que seja ~nergia nuclear,

bem como as I'1ecessidades E?nergêticas futuras do Paít e qual o poten-

qU~ isso so acontece nos paí~es democráticos,

ut i 1 i zados

de

para

pa ra

o curioso

mesma reação Que se observa nos demais patses, onde são

onde hi lIberdade de manifestação. Ali se orgal'1izam grupos

pressionar autoridades e () Congresso. Inclusive,há rE?ivindicação

os mais diversos argumentos de natureza tecnica ou financeira

fmpvgnar o uso da fonte nuclear para g~rar eletricidade.

Outro depoimento de um opositor que participou das neqo

ciaçoes iniciais e finais entre FURNAS e a ~WV e o do [n09 Da 

vid Neiva Simon, que, de 1976 a 1979, esteve como assistente têc

não se justificaria nem com finalidade de produção de enerqia

nem com finalidade militar ... ) Mesmo s~ houvesse necessidade

de o Brasil produzir armas nucleares ( ... ) não se justificaria

essa despesa de tant~s milhões de dolares (, .. ) poderia fazê-las

muito mais barato e mais facilmente de outras maneiras e não por

meio desses reatOres I ... ) Aqora, nio sei quais sio as inten

ç5es da Alemanha, e i este o problema que preocupa o mundo intei

ro v
• Ao final, o Sr. Schenberg advertiu ã CP} para os asoectos e

conomicos, lembrando que esta ê uma das preocupações do Conqres

so dos Estados Unidos.

nico da presidencia de FURNAS. Em 0~.IZ.1979, nesta CP!, disse cial de recursos encrgêtitos para garantir o futuro da vida economi-

ca I'1a Naçio, 55 teria sentido se tais elementos fostem do conhecime2

grau de cultura, a idéia dd consulta ê mais fãcil de ser operaciona

lizada. Não i o caso do 'Brasil, COm 8,5 milhões de km 2 e 120 mi-

avançado

o Sr. Simon que existia uma quase unanimidade na comunidade cien

tifica quanto as criticas ao Acordo Nuclear, com exceção de I'ed..!!.

zida minoria de peritos nucleocratas (claro que ele não mais se

co~side~ava como tal), em torno dos seguintes pontos:

i. Devido ao grande diferencial de custo entre usinas n~

to geral, para permitir u~a votação absolutamente consciente.

países de pequena extensão de terra, reduzida popu1~ção e
""

cleares e hidrelétricas, e havelldo disponibilidade lhões de habitantes.

destas até a virada do siculo, não ha necessidade de

grandes orgãos da imprensa escrita e na televlsiJo divulgarem comen

tarios c debates entre sociõlogos, histOriadores, críticos de ar~

implementar ati 1990 o proqrama de usinas nucleares,

conforme previsto no Acordo;

ii. criterios estritamente econômicos desaconselham

r interessante observarmos neste País. hoje em d i a,

(36) - Professor Mario Schenberg - Professor de Teoria da fisica Nudeilr, IJ!QnI

bro da Acadomíil de Ciéncia~ do Ilmsil. igualmente conhecido pl'la sua fe!:,
r(>nhJ OPOSiÇilO ao Ar-ordo com a Alemanha e ao Pl'ogl'ilma fIlucll'ilr em impl<ln
taçao.

instalação de usina de reprocessamento;

iii. nio existe consenso sobre adequada solução, a lonqo

prazo, para processamento, destino e guarda de rejei

tos de alto nível de radioatividade;

nheiros, etc, que sustentam a mesma fírmela oposicionista ao dese~

de, fruto de convicç~cs e experi~ncias pessoais, que representam uma

grande contribu\ção ao esclarecimento da questão nuclear.

com

mcs-

enge-

nesses

pessoal

te, professores de direito, jornalista pollticas, medicos,

volvimento nuclear, e especialmente contra o Acordo Nuclear

ou dos grupos. Devemos, por outro lado, registrar que, nos traba

lhos desta CP1, encontra.-sQ depoimentos criticos da mélor serieda-

a Alemanha. Sobre muitas destas manifestações acolhidas

grandes orgãos são levantadas duvidas quanto ã seriedade das

mas: se silo fruto de algum interesse contrariado de ordem

Vale destacar as vârias entidades que tem se manifestado

contra as dimensões do Programa Nuclear Brasileir.o, aconselhando a

comunidade científica nacional e instituições

nccessiaade de colaboração, institucionalizada, da

pesquisa, princiralmente quanto ã transferência de

tecnologia;

i v.
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sua revisio, para adapti-lo i realidade da conjuntura atual. A Con

federação Nacional da Industria, o Clube de Engenharia do Río de Ja

neiro, a Ordem dps Advogados do Bra~il, entre outras. têm divulgado

opiniões nesse sentido, principalmente quanto ao impressionante vol~

me dos investimentos.

Um outro fato da questão O exagero de se tratar pessoas

e entidades de oposiçio i energia nuclear t~xando-as de Uinfmigos da

Pitria", ou "a serviço de interesse~ escusos". Vi-se que o problema

i sempre delicado, porquQ de fato existem os espertalh~e~ contumazes

aproveitadores de qualquer Situação que ofereça rendimento pol'tico,

lado a lado com os que corretamente agem, Intencionados em contribui

rem com o valor de sua critica para o arcrfeiçoarnento dos trabal)los

Devemos, entretanto, pedir atenção para o fato de que as

opiniões dessas mesmas entidades estio sempre baseados em pontos de

vista, depoimentos ou contribuições escrita~ de ativistas da oposi

ção nuclear, embora entr~ eles se encontrem respeitâveis C1darlios,

distinguidos prOfe'i'iore'i, que 'iâo merecedores de toda con'iideraçao.

O fato notãveJ ê que,'iendo entidades hem distinta'i. constatamos que

são as mesmas pessoas que estão por trás delas, sub'iidiando~as com

opiniões, a e}(ell1plo da publicação "Energia Nuclear em Questão". da

Confederação Nacional da Industria. assinada pelos eminentes 6'ipeCI!

listas: David Simon, Joaquim Francisco de C~rvalho. Josi Goldenberg,

Luiz f'inguelli Rosíl, Roberto Gomes de Oliveira e Luiz Carlos Menezes.

Apõs intenso debate, prevaleceu a proposta deste Relator,

apoiado pela maior~a, de COrtvocar somente o Ministro César Calls.

trazefido este o original do documento.

jnco',lpr{p~r~o ou mã f~ podem cau-,porqueaspecto,

De uma coisa estamos convencidos. B os fatos e documentos

depositados nesta CP! comprovam: a partlcipaçio dos Srs. Senadore'i,

sem djstirtção partidária. em todas os momentos. antes, durante e de

pois do ~cordo Nuclear, sempre estivera~ voltados unicamente para os

mais altos interesses nacjOnílis. r Imperioso que se ressalte este

Em protesto a essa decisao. a Senador franco Montara apr~

sentou sua renüncia. atomparthado dos SenadOres Gilvan Rocha, Dirçeu

Cardoso e, por ultimo, pelo próprio Presidente da CPI. o Senador It~

mar franco.

Assim SBrtdo, no dia 25.05.1980, no Plenirio da "Sala Rui

Barbosa", o SI'. Ministro foi ouvido, esclarecendo que o documento

gerado na OSI continha i~pressões de seus artalistas, e não represen

tava a pensamento de sua Pasta. Apesar de solicitada pelo Senador

Franco Montoro a revelação do verdadeiro autor. o Sr. Ministro res

pondeu que não existia um determinado autor, porque a "inf<:lrll1aç~o é

preparada pela equipe da Oivisão, e nio por uma pessoa sõ. Este en

tendimertto foi acatado pela maioria, entretartto, o Senador Dirceu

Cardoso apontou o nome do Cel. Josê Aragão Cavalcanti como resportsi

vel pela peça em debate,e propôs a sua convocação. Por proposta do

Senador Jutahy Magalhies, face is explicações do Sr. Ministro, a ma

ioria rejeitou a convocação do citado Coronel.

general izar e confulHlir essesem curso. O perigo nas observaçóes

bons daqueles maus pntri~ta~.

Um (!pisôdio que marcou os trabalhos desta CPI foi a "'in~

fOlffió\io" produzida níl Diyisão de Segurança e Informações do MME,

s~l u titulo "Manifestações Contririas i lmplantaçio do Programa Nu

L:1eal' Brasileiro", distribulda internamente naquele Ministerio, no

dia 13.02.l980.

sal' s~rias e graves injust;ç~~ a!~nd' rr' ·,rometer interv0nrÕe'i que

resultam de convicç~lo e ind"Dr:', ê,' p(,~r')<ll, d'isumidas cem (/ milis

sadio cspirito pülJlico.

6 - Considerações finai;

Atribuida sua autoria ao General Armartdo Barcelos, esta

"informaçio" relaciona pesSOas e instituições, inclusive cita parla

mentares brasil€'iros e r~presentações diplomaticas, apontandu~os co

mo particípantes de um movimento organizado para impedir o avanço da

tccnologia nuclear rtO Brasil.

o~ Acordas, Tratados c Convênios assinados pelo Brasil

no campo Politica !iucleuf, como descritos rteste Capítulo, mostram, de

forma sumária,as ~o'iiçõ~s 3ssumid~s pelo Pals no contexto internacio

nal referente i ~uestão nuclear.

Dos numerosos entendime.1tos acertados pelo Brasil. desta-

míliores vlncuJos, com substancial si9nificação no relacionamento irt

ternCicional n(&campos-técnico~cientificoe industrial do nossa Pais.

Caracterizando mais uma vez a rigidez da política Nuclear

dos Estados Unidos para com o Brasil, o 5Q Acordo de Cooperaçio. as~

slnado em jlllho de 1965, límitou~se ao fornecimento de irlformações

sobre projeto, construção e operaçio de reatores de pesquisa, estert

dendo-se ás âreas de saude e segurança nuclear. Este Acorda caract~

rizou-se como uma abertura ao diálogo, no Sentido de superar as bar

reiras lJue hã muito tempo vinham impedind,o uma efetiva contribuição

norte~arneri(ana ao progresso da tecnologia nuclear do Brasil.

Em 1972, quandO o Governo havia decidido construir a pri

meira usina de potência, em Angra dos Reis, o Acordo com os Estados

Unidos, de 1965, foi renegociado. Este novo entendimento, que viria

a ser o 5Q Acordo de Cooperação (ainda sob o mesmo t,tulo), para vi

gorar durante 30 anos, foi Uu maior amplitUde que o anterior, porque

in(lula a elaboração de projeto. con'itruçio e operaçio de reatores

de potência {' de pesquisa. Tal como no outra, a cooperaç~o se estl;'.t!

deu i Iltilização de is~topol radioativos e materiais f~rteis aplici

veis ã rcsq~isa flsicJ e hiolõgici\, ni! medicina e agricultura.

Por proposta do Senador Dirceu Cardoso e insistincia de

outros Senadores, foi solicitada a convocaçio do referido militar

do jornalista Jorge de Oliveira, autor de comentãrios no "Jornal de

Bras'lia". Igualmente foi pedída a prescrtça do pr5priD Minjstro das

Minas e Energia. tom o original da pol~mfco documellto.

t evidente que a unanimidade dos Srs. membros desta CPI

r~p('liu a iniciativa da 051, julgartdo-<l de mã qualidade, cOllfusa, g~

nirica, superficial, incapaz de contribuir para o debate da questio

nuclear, envolvendo rtumerO'ias pessoas, inclusfve parlamentares, sem

ao menos conhecer o verdadeiro pensamento ou pO'iição dos nle;mos dia!

te da momentosa questâo. As manifestações nesta CPI, rta ocasião em

que a matêria foi apreciada, inclusive deste Rclator, foralll no senti

do de ouvir o autor daqueles disparates.

Encamirthada convocaçio ao Mini'it~rio, o Sr. Mirristro C{
SilT Ca1,s clldereçou ao Sr. Senador Itamar Franco os cscla,·ccimerttos

que julgavil prelimin<lflllente rteccssãrio~, atraves do I\viso ))\) 319/80,

de 16.06.1980, pelo qual nt!1i1v,1 ser a GC'Ilt'ral fiJrcelos o Diretor ctd

USl, e sim O chefe de um setor Ra CN[N, SPI~ ler' tido nenhuma partiri

paç~o na diScutida "infor~aç~n".

camos, a partir de 1955, aqueles que marcaram ou que estabeleceram
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Diante da perspectiva de forneciment~ de equipamentos pa~

ra a usina d~ Angra I, este Acordo previu a fornecimento de urânio

gia pronta, acabada, objetivando criar no Pais a ca

pacidade de absorção desses conhecimentos, a fim de

~nr'iquecido, til do sob a rigorosa vigilância da Comissão de Enevgia

Atômica dos Estados Unidos.

que nao se repetissem caminhos jã percorridos.

idéia era, na linguagem popular, "não reinventar

A

As razões do Governo norte-americano (a partir de 1967 e

Mai~ uma vez, a po~ição norte·americana manteve~se cocre~

te, não fazendo maiores concessoe~ aos esforços do Governo brasilei~

~o em adquirir tecnologia que permitisse aa P1I1S reduzir a sua depe~

dência externa no campo nuclear.

permite comprometer-se com acordos multilaterais que, ao 10n90 des~

ses anos, têm comprovado notõria ineficácia, manifestada pela intra~

sigência dos Estados nuc1earizados enl permanecerem de mãos livres p~

ra multiplicar seus arsenais atômicos.

1968) foram fundamentadas nas posições assumidas pelo Brasil em rel~

ção ao Tratado de Tlatelolco e, mais do que esta, à não assinatura do

TNP. Antes de 1965, não dispunham de argumentos. O fato e que

posição assumida pelo Brasil tem sido de tradicional coerencia l1a r~

d,

Alemanha

deSenvolvimentoroda". Num segundo tempo, viria o

prõprio.

vel na produção e comercialização internacional

combusllvel e reatores nucleares.

39 ~ Em ~etribuição ã disposição do Governo da

de atender às exigências brasileiras para a implõnt!

çio no País de uma capacidade industrial em todas as

á~eas do uso pacífico da energia nuclear, o Brasil

contribuiria para o abastecimento da Alemanha em co~

bustível nuclear, e se tornaria um parceiro confiâ~

2Q - O e~penho consistia na transferência de divers~s te~

noJo~ias avançaDós ~ já testadas na fabricação de

reatores, fl' na montagem de completo ciclo de combus

tlyel, a fim de eliminar a depQndência externa.

lh.jeição ã proliferação de armas nucleares. Esta coerência não

de construção, ate 1990, de uSll1as nucleare~ com a potência instala-

Brasil firmou mais de duas dezenas de Acordos de Cooperação técnico~

cientlfica e industrial, com países da America latina, Europa e Ori~

ente Medio.

Com a AIEA . Agência Internacional de Energia Atômica, o

nosso Pais firmou Acordos Trilaterais em que são partes 05 Estados

Unidos e a Ale~anha, como forma de assegurar o fiel cumprimento dos

~sos~aclficos da energia nuclear em relação aos Acordos de Coopcr~~

ção assinados Com esses países.

~ 19~q, de um Acordo Geral de Cooperação nos Setores da Pesquisa C1

~nt'fica e do fiesenvolvimento Tecnolõgico. Em 1974, essa cooperação

foi ampliada com o estabelecimento de programa abrangente, que in

cluTa a prospecção e exploração de urãnio, a produção de concentrado

(Yellow-cake) ~ :ua conver~ão em gãs Uf6 , o enriquecimento de urânio

e fabricação d~ elemento combustível, bem como o reproce~samento do

combustível ir~adiado e a indústria de reatores. Este novo Acordo,

conhecido como #Protocolo de Brasília, foi realmente a base do Acor·

disponi-to e reprocessamento do urânio, por serem tecnolo~jas não

Na execução dessa cooperação não haveria quebra do monop~

lio estatal sobre a exportação e comercialização dos minérios radioa

tivos, nos termos da Lei nQ 4.118, de 27.08.1962. E a participação

alemã no setor mineral seria bastante 1imHada, sem qualquer ameaça

aos interesses naciOnais.

Nas areas mais sensiveis do Acordo, como o enri~vecjmen-

Os documentos decorrentes do Acordo Nuclear de 1975 foram

estabelecidos em cada ãrea visando a detalhar o conteúdo dos Protoc~

los firmados entre os dois Governos, a fim de orientar a preparação

dos varios contratos comerciais que viessem a ser realizados.

veis no mercado, sua aquisição da Alemanha foi explicada como o ~ni

co negôcio possível. A questão levantada na ocasião era se o Brasil

seria sacio de uma pesquisa ou de uma tecnologia jã definida. Are!

posta foi que seriam verdadeiras as duas colocaçôes porque a pesqui

sa continuaria, e estarlamos associados a processos que tinham sido

aprovados em escala de usina-piloto. Eram de fato tecnologias ainda

em fase de desenvolvimento, cujo problema consistia não mais no mét~

do em si, porem no Seu aperfeiçoamento para melhorar a economiciddd~

Alguns eminentes técnicos patrlcios argumentaram que o Brasil ndo t!

ria, por al9um tempo, a melhor tecnologia, mas aquela COnveniente ãs

suas necessidades.

o

programa

conseguiu

Partimos,

Quanto ao uso pacífico da energia nuclear, vê-se que

Com a Republica tederal da Alemanha, o Brasil

Com esta iniciativa, o Governo evoluiu para um

do Nuclear, em 1975.

~~tabElpcer estreito relacionamento técnico-científico.

da de 10.000 MW, cujos investimentos eram estimados em US$ 4 Foi dito e repetida que esses cOntratos dependeriam do

lhões. Aquela iTusão de 50.000 MW nucleares ate o ano 2000 tinha se

esvaído, embora em certos circulo~ do setor energético houvesse

cumprimento integral de todos os compromissos previstos no Protocolo

de Brasllia. Este Protocolo estabeleceu o fornecimento. pelos ale·

mães, de equipamentos e serviços para quatro usinaS, complementados

com equipamentos e serviços braSileiras; e para quatro usinas adici~

formas, O Anexo I do Protocolo de Bonn refere~se ao Programa Nu

clear nas regiões Sudeste e Sul com a implantação, até 1990, de um

diferentes

insistência po~ maior potencia do que aqueles modestos 10.000 MW.

Devemos ressaltar que o Acordo Nuclear do Brasil com

Alemanha foi bem recebido no Congresso Nacional, sendo aprovado pe~

los dois Partidos, a ARENA e o MDB, com manifestações de apoio e até

com louvores de suas respectivas lideranças.

nais, tujo fornecimento seria brasileiro, complementado pelos

mães. Porem, estes númeras aparecem nos documentos de

ale-

Dos debates ent~e parlamentares, tecnicos, autoridades g~

de Intenção. assinada entre os dois Governos na mesma data do Acordovernamentais e representantes da Comunidade Científica, durante •
potel1cial de 10.000 MW, com 9 usinas, incluindo Angra 1. Na Ca rla

se diz que FURNAS concluirá com a KWU os contratos neceSsários ã

tramitação da Mensagem do Presidente Geisel submetendo ao Congresso

Nacional do referido Acordo, anotamos alguns pontos de relevânCia na

Nuclear, foram estabelecidas as linhas basicas dos contratos, onde

Pol,tica Nuclear em curso:

19 - Num primeiro tempo, o modelo de transferência de te~

nologia adotado conduziria ã importação de tecnolo~

construçio de 2 usinas de 1.200 MW, ficando, por conseguinte, o en

tendimento de que haveriam contratos sucessivos na medida em que fo!

sem acertadas as conveniências e projetos específicos.
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obrigaçio de compra na Alemanha. Em outras partes, falam de oito uni

dad~s. ,orno consta do Protocolo de Brasília.

Nas diretrizes para o financiamento. as referência são pa

ra duas e mais duas usinas, número que o lado alemão considerava in

dispensável para o Brasil manter seus compromissos de compra dos equi

pamento5 e serviços sem concorrencia internacional. Portanto, ,m,

esqlJemas de cãlculo ~e custos, os suprimentos de materiais. as dl:!fini

ções da planejamento e das instalações, as garantias de qualidade. os

compromissos de responsabi1idade técnica, e financiamentos. Esses d~

cumentos protegem os interesses dos s~cios estrangeiros, onde decla·

ram estarem subordinados ã legislação brasileira.

Em cada Acordo de Acionistas consta a criação de Uni Comi te
ricou claro nos yeferido5 documentos que o principal inte-

resse da NUClEBRAS estaria na completa e adequada transferência

tecnologia, a ser feita ordenadamente e em tempo hãbil, em todos

de

Tecnico, que atua como parte da Diretoria Tecnica, integrado exclusi

vamente por alemães, tendo um brasileiro como observador. Sua função

e manifestar-se sabre a qualidade dos componentes e serviços. As de·

contedidos aO sócio estrangeiro minoritãrio foram explicados como se~

produção. enquanto se proçessa a transferência da tecnologia. Trata~

~se de uma fase de transição no processo de absorção de conhecimentos

campos estipulados no citado Protocolo. Na opinião de eminentes t~c

nices, esta transferênci~ Doderi~ de completa e adequadamente conduzi

da com a construção de ape~as 4 unidades. Mas. em verdade. o entendl

mento foi realmente em torna de oito unidades. Em nossa opinião, na

da impede que o Governo brasileiro renegocie est~ pOSição, ou que acei

cisõeS do Comite Técnico são absolutas. Estes poderes

do um mecanismo para definir responsabilidades sobre a qualidade d,

te as oito unidades, sujeitas 5s nossas conveniências de investime!!. e aquisição de experiência do pessoal brasileiro. Na medida em '"'

as conveniências tecnicas do referido Acordo. as explicações das aut~

ridades se haseiam em dois argumentos: o primeiro refere-se ao cara

ter secreto das negociações, caso contrãrio ficariam ameaçadas confo~

me ficou comprovado com as reações h a posterlori h principalmente nos

Estados Unidos; e o segundo cita a participação de numerosos cientis~

tas que trabalham para o Gtwerno no sistema nuclear. Portanto, as fl,!:.

gociações não foram alheias aos cientistas patr'cios. Quando muito,

Quanto â falt~ de consulta â comunidade cient,fica

dos car90s de Diretor-Têcnico.

Julgam os dirigentes da NUCLEBRAs que o interesse brasilei

ro &manter os Comitês Técnicos tal como foram criados. para que es~

tes não se tsentem dos seus compromissos de garant\r ao produto aqui

fabricado com sua tecnologia o mesmo padrio de qualidade e descmpellho

ao que ê obtido na Alemanha. Na realjd~de, este e um forte argumen~

e

om

padrão

alcançado

est~ pessoal estiver apto a garantir a qua1idade idéntica ao

original na Alemanha. entã~ passarã a ocupar gradativamente as

ções técnicas. Aliás. hoj~. a maioria dessas funções jã estao

mãos brasileiras. a exceção dos integrantes dos Comitês Tecnicos

to. mas acreditamos que o ~esmo objetivo poderia ter sido

sobre

represent(lntcs

tos e necessidades.

poder-se-ia admitir quP. delas estiveram ausentes os

das Qr9ani%aç~es de classe que congregam cientistas.

dos.

Nesse sentido, uma outra c~ítica muito invocada foi que

o Grupo NUClrBR~S é composto de cinco subsidiãrias. quatro

de -

seus

é praticamente o seu risco, Aliâs. este criterio s~ estende ãs

mais empresas. Os sócios alemães, em todas elas, limitaram ~s

cia~am (duas alemães e urna brasileira) para a construção e

o ponto crucial desse Acordo está na transferênci~ de tec

nologia. r o alvo maior da PolTtica Nuclear. objetivo que vem sendo

de uma usina de enriquecimento. o ACOrdo de Acionistas estipula que o

capital subscrito deverâ permanec~r fixo e que. Se houver aUmento de~

te, os brasileiros que subscrevam novas ações, Alem disso, cada aci~

nista ê responsivel por financiamentos na proporção de sua participa

ção no capital. 'Como a participação alemã foi de OH 50 milhões. este

atraves de Comitês de composiç~o paritâria. Bastaria dar ao Oíretor

~Têcnico a competcncia de retirar a garantia de qualidade nos c~sos

em que o Comitê não chegaHe a um ponto de vi$.ta comum.

Tomando como exemplo da NUClEI, onde tris empresas se dSS!

riscos ao valor do capital subscrito na fundação da empresa. Dal em

diante, contratualmente, se eximem de participação noS aumentos futu

ros. Certamente, uma estrategia inteligente para quem nâo confia na

economicidade dos empreendimentos.

Ainda em relação 3 NUClEl. anotamos a ressalva de que

mesma gozará de alguns dir~itos de ressarcímento. na hipóteSe da rro

duçao não atingir 50% c o çonsumo de eletricidade nõo exceder a 150%

do especificado no projeto. por razões inerentes ao processo do jato

-centr'fugo. Inegavelmente, trata-se de margens exageradas. Cahe r~

gi~trar, para nossa satisfação. que os resultadOS favoráveis obtidos

nos testes em usina~piToto afastam t~is hipóteses.

ou·jetos cuja tecnologia carece de compravaçio de eConomicidade. e

falta de discussão dos atos decorrentes do Acordo Nuclear, a exemplo

das Oirctrizes Especificas e Acordos de Acionistas. permitiu que al

guns dispositivos fossem admitidos de forma contrãria ao int~ressa n~

cional. Dentre esses. destacamos a jã comentada existencia de eomi

tis Ticnicos •. sob o domfnio exclusivo de alemães, a aceitação de pro-

tras referentes a mercado. transferência de tecnologia, custos dos i!!.

vestimentas. participação societãria, riscos assumidos, etc, As res

~ostas sempre foram as mesmas: tratava-se de contratos comerciais cu

jas clâusulas não deviam ser divulgadas porque prejudicariam as negO~

ciações e serviriam aos interesses comerciais e pol'ticos contraria-

Um destaque na ~oljtica Nuclear. bãsico para a implementa

ção do Acordo com a Alemanha. se encontra na con~olidação do sistema

empresarial especializado. compreendendo a NUCL["BRAs -·com suas subsl

diâ~ias - e as empresas privadas produtoras de materiais e equipamen~

tos complementares.

no,·6rasil e uma na Alemanha, com objetivo de atender aoS I"l:!qul!:.itos

tratados no Acordo Nuclear, Cada êmpresa dispõe de sua pro9ramação

esp~Clfica para transferencia de tecnologia e preparação de recursos

hUmanos. [" conta com seus esquemas de suprimentos e poHtica de qua

lidade. seguindo uma orientação única definida pela NUClrBRAS.

Nos debates iniciais desta CPI. mereceram destaque quatro

Os sócios de cada uma dessas subsidiãrias, são pessoas ju

r;dicas que seguem regras estabelecidas no previo Acordo de Acionis

tas, onde estão regulados os termos da administração conjunta. os co~

perseguido, como vimos antes, por todos os Governos, m~rcadamente

partir 1:le 1951.

,

tratos de licença e patentes. os serviços de informação t~cn1ca e pontos relacionados com esse problema. O primeiro ú que existe ,m

treinamento de pessoal. o trono9rama preliminar das obras e serviços, compromisso muito claro de o Governu brasileiro constituir oito usi-
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nas nucleares para viabilizar a transfer~llcil de tEcnologia. Es te- Além óisso. o Gov~rno. atr~ves da CNtN e do CNPq. apêia as

pento foi lemhrado pelo Direto)' di;l Y.\.jIJ, Sr. I\rno Manin, em dl'poilllen~

to nesta CPI, e nio desmentido em nenhum momentO por qualquer Diretor

da NUCLEBRlIs ou rep;"esentante do Governo ar<tsileiro.

o segundo ponto refere-se ao ciriter da progressividade da

transferência. Começando a nacionalização dos equipamentos das duas

primeiras unidadeS. Angra 11 e IlI, com 30% [a participação brasilei

ra em Angra r atfngiu 8;1.:). em 1979 este lndice subiu para 36,H, de

vendo elevar-se gradativamente atê alcançar 85% nas usinas V1II e IX,

Cerca de 70t dos suprimentos nacionais ficariam por con'ta do segmento

emprrsar~al privado.

Universidades na realizaçâo de pesquisas básicas e aplicadas, e

prcparaçio de recursos humanos na irea nuclear. Tambim participa no

esforço de pesquisa o eTA - Centro T~cnico de Aeron~utica. em Sio Jo

sé dos Campos.

No seu empenho em promover a autonomia tecnológica, a CNEN

esta planejando a construção de um centro de pesquisa em local prôxi~

mo ao Rio de Janeiro, visando p;-omoYer o desenvolvimento de um prota

tipo de r;ator rãpico (fast-breeder), e métodos de enriquecimento d~

uranio que possam competir com os atualmente em uso comercial no mun

do.

o terceiro ponto ressaltado falo caritcr da disponibilida-

interesse imediato da NUClEBRnS i copiar fielmente os circuitos. para

praticar o processo da repetiçao como fase ãe treinamento e adaptação

às espeCificações e aos detalhamentos de projeto e construç~o.

Dirceu Cardoso, referindo-se ãs tecnologias do enriquecimento e ropr~

ccssamento do urânio. declarou enfaticamente que "os alemies venderam

o que nio tinham-o A respeito deste tapico, as explicações oficiais

mostraram Que o m~todo de enriqupcimento pelo jato-centrifugo, bem c~

mo o projeto da unidade de reprocessarnen~o, eram de usinas-piloto te~

tadas e disponll'eis para negociação, e que, na elaboraç~o de Drojetos

Q quarto ponto trata da metodologia da transferência. que

teria de vencer fases distintas: a formaçâo de recursos huamnos. a o~

tenção de informações científicas e tecnolagicas, e a estruturação de

complexo industrial. O objetivo é, pois. conduzir ã absorçio de co~

nhccimentos, levando ã reproduç~o exata dos bens e serviços, com as

mesmas garantias de qualidade e desempenho e, em seguida. passar i f!

se do desenvolvimento aut5nomo.

congressosnos comentários na imprensa e relatarios de seminários e

Nos debates nesta CPI e nas tribunas do Congresso Nacional,

Outro objetivo da Política Nuclear ~ a completa nacionaliz~

ção da tecnologia da construçao civil de usinas nucleares, A eKperi

ência brasileira esta na obra pioneira da usina de Angra 1. realizada

p<!la Construtora Norberto Odebrecbt S/A, com assessoria têcnica nort!

-americana.

A orientaç~o adotada i fazer com que as entidades recepto

ras de tecnologia promovam a rigorosa aplicação dos critirios de Ga

rantia de Qualidade, indispensáveis â segurançü e ao desempenho dese

jados. A estrutura de controle de qualidade foi completada com a cri

açio e funcionamento do IBQN - Instituto Brasileiro de Qualidade Nu

clear, com sede no Rio de Janeiro. com a,responsabilidade de acompa

nhar, conferir e atestar a qualidade dos trabalhos em e~ecução e já

concluidos.

promovidos por entidades ligadas ao meio cient;fi'co. ~ unânime a opi

nião de que 1) domínio tecnológico deve rã ser o objetivo central de t~

do o esforço nacional no campo nuclear. A importância de qualquer p~

17ti'a e Programa não seri medida pelo numero de centrais nucleoener-

o

Senadorde da tecnologia alemã. Este fato foi posto em dOl'ida. O

dos reatores a experiincia alemi ~ consagrada internDcionalmente.

ciclo de combustível. e pela comp~téncia de projetar e construir rea-

completo
Constatamos que a polltica de transferencia de

tem como sustentação:

Um Programa de Recursos Humanos para o Setor

tecnologia

Nuclear

géticas. e sim pela capacidade de operar eficientemente um

tores com elevado Tndice de nacionalizaçâo, com superior padrão

qualidade e segurança.

de

System - INIS, da AlfA;

Na CNEN, o funcionamento do Centre de Informações Nuclea

res ~ CIN, integrado ao lnternatioml Nuclear Information

A mobilização dos institutos nacionais de pesquisa:

Instituto de Engenharia Nuclear - IEN. do Rio de Janei

ro, vincul~do a CNEN;

PRONueLEAR - para assegurar a disponibilidade de

-obra especializada;

mão~de-

A polltica na ãrea da construção civil foi modificada com a

criação da NUCON, como subsidiária dü NUClEBR~S. especializada na ex!

ctlçiío completa de usinas nucleares. compreendendo todas as fases, na

forma "turn-key". ou seja, usinas prDntas para operar. como uma "ca1

xa~preta- de brasileiros para brasileiros. Esta foi uma m~dida prec~

nizada durante os trabalhos desta CPI. e destaca-se certamente como

um significativo 'avanço na estratêgia estabelecida pelo Governo para

atingir os objetivos de suas Diretrizes no campo nuclear.

Instituto de Radioproteção e Dosimetria - IDR, no Rio

de Janeiro. vinculado â CNEN;

Instituto de Pesquisas Energéticas e Nuclelres IPEN.

em São Paulo, da Universidade de são Paulo;

Centro de Energia Nuclear n~ Agricultura - CENA, da Es

cola Superior de Agricultura da Universidade de são

Paulo, em Piracicaba (SP);

Centro de Oesenvolvimento da Tecnologia Nuclear

- em Belo Horizonte, vinculado â NUClEBR~S;

COTN

Quanto aos itenS relativos ã Saude, Meio-Ambiente e Segura~

ça. estes tém sido objeto de especial atenção. A CNEN se dedica a

estas questões, contando para isso com o IRO - Instituto de Radiação

e Oosimetria, e a col~boração de entidades internacionais.

As radiações a que são submetidas as pessoas, sejam origin!

das de fontes naturais ou artificiais. estão cada vez mais sob contl'~

le. seguindo m~todos desenvolvidos com a cooperação de vários palses

e regulamentados por uma Comissão Internacional de Proteção Contra

Radiação.

A NUClEBRAs conta com a empresa binacional NUSTEP - Co~

panhia para o Desenvolvimento do Enriquecimento de Urâ

nio. com sede em Essen, na Alemanha.

As questões do meio-ambiente deverão ser tratadas com maior

atenção pela SEMA - Secretaria Especial do Meio-Ambient&. do Ministê

rio do Interior. por força de suas ampliadas atribuições com a nova
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Lei que criou a Política Nacional do Meio~Ambiente, e com sua inte9r!

ção ao SlPRON Sistema de Proteçio ao Programa Nuclear Brasileiro.

mento de urânio por jato-centrifugo foram taxados peja revista

Spiegel como "provocadores da inquietaçâo mundial".

A segurança na oper~çio de usinas nucleares tem alcançado De qualquer modo. devemos reconhecer, como foi COnstatado

deixaram a impressão de ter sido mais um instrumento da campanha desen-

por esta CPI, que hã necessidade de cOl"reções e revisões. Mas. não p~indices relati~a~ente elevados, tanto que instituições das mais idôn!

as apontam o fato de que. ati o presentc, em mais de 25 anos de func!

onamento do primeiro reator para produzir eletriçid~de. nio tem hüvi-

demos aceitar os exageros e leviandades da citada revista. que ""

ti va.

do

,,,

ilustres

ao lembr~

A reação interna voltou-sfr cOntra certos detalheS

Em contrapartida. as explicaçõ(>s ofldais e de

depoentes nesta CPI favorecem O modelo posto em pritica.

cadeada em Rlvel ~undial pelos interesses çontrarios ~ ascenção

Brasi 1 às tecnologiaS de el~vada r~percuss30 no desenvolvimento \ndu~

tr ia 1 .

da naciollalizaçio; o 5istcma de ct~ncia e tecnologia, com baSe

realizar ~essa aventura nuclear". Outro~ seto)'es da economia estio

atos decorrentes do Acordo. Foi dito nesta CPI. e divulgado varias

vezes. que o modelo de transferência d~ tecnolo9ia adotado não permi

tiri~ 30 Brasil absorver satisfatoriam~nte a tecnologia dos reatores

sendo preteridos em h.vor de um Progran!a sem utilidade imediata, pre~

cindivcl, adiavel. cuja continuidade f~~ desviar recursos preciosos

de outros setores de maior inleresse para o desenvolvimento do Pais,

Instituições cxi~tentcs lideradas ~e\~ CN(H, o CNPq e as Univcrsid~

dcs, al~m do que é feito drnlro rl~s rr~l)rias empresas envolvid~s no

tros programas na área energética, frustrando, inclusive, o trabalho

de vârias instituiçoes de pcs~uisa. Foi dito igualmente que o Bra

sil dispunha de base Industrial para dtsenvolver sua prõpria tccnol~

913 nuclear, de forma mais 3ut5noma do que atravis das empresas a1e

mães. O modelo adotado, conforme eSses críticos, frustra o interesse

nacional porque faz aumentar a dependência tecnologica.

Outras manífestaçôes apontam o caráter sup~rfluo do PrO

grama ~uclear COm o argumente de que o potencial hldrelitrico poderi

atender com suficiencia as necessidades nacionais de energia elêtri

ca, alem do ano 2000, Por outro lado, acrescentam que a crise econ6

mica por Que passa o Pais não lhe da capacidade de investimento para

PWR. t que o desvio de recursos para esse fim h-ia prejudiCar

rem que o PROHUClEAR foi criado para resolver o atendimento de retU!

sos hum~nos. em quantidade e qualidade; o sistema empresarial d~ NU

ClEBRAs, ao lado das empresas privadas, fri asseyurar elevado lndlce

"

PWR

Nucl('~r,

Westingllouse esti projet~ndo

bilh5es; e, em caso de fCl'ime~

St~tema de Proteçio ao Programa Nuclear, com o

para 75 milhões.

te particular, eStamos ínformados que

tos, d'<!

O famoso Relat5rio Rasmussen, promovido pela Conlissio

[ner9ia Atômica dos Estados Unidos, levou três anos em elaberaç~o

custou U5$ 4 milhões, concluindo que o risco de faZer vitimas ~ rC~IO-

tissimo; em caso de morte. de 1 para

modificações em Vaso gerador de vapor em usina nos Estados Unidos,

igualmente na 5uecia, que, depo1s d~ cOmprovados, deverào $er introd~

zidos em Angra I, O objetivo e submeter a usina ao mã~imo rendimen

to, sem qualquer ameaça i segurança dos comp~nentes,

Recentemente. outros acidentes, como 05 registradas em unidades

ar o atenoimento ~s necessidades de segurança do Programa

do nenhum acidente com destruição de vidas ou produçio de mutilados.

O acidente com a usina Three Mile l$land, em Harrisburg, nos Estados

Unidos. teve extl'{lordin~riz,l repercussio, mas, ao final, o rumoroso

evento provocou tio somente danos materiais e financeiros. Aliis, de

vultosas proporções. com prejuizos estimados em cerca de USS 1 bilhi~

in~tituindo o SJPRON

O processo regulatõrio da segurança no Brasil e~t~ sob to

tal responsabilidade da CNEN, que tem para isso competincia legal, Em

complement~ção, o Governo adotou a organização sistemica para propic!

na Suécia, Espan~3 e Estadas Unidos (de fabricação Westin9house, sem~

lhantes i usina Angra 1). com vasamcntos de igua super-aquecida e sob

alta pr~ssão do circuito primirio para o secundário. vêm provar n ne

cessidade de aperfeiçoamentc no Sistema Nuclear Gerador de Vapor. Ne~

objetivo de integrar a ação governamental e privad~ para proteger

populaçio e o melo-ambiente dos efeito~ da r~diaçio. A organização do

StPROM tt'~l todJs as condiçÕQs de ;;tin'.)ir a cficiicia que dele S~ ('SIH,

ril. A questio iri depender t~o somente da sua efici~ncia adminis\I'~-

As necessidades de enerçia elétrica estão demonstradas Programa Nllclcar, dssegU\'a o tumrri~clllo das mrtas cstabelvcidas.

baixo indice ae consumo ~per-capita". que ainda situa O Pa~s no esti- Q epis~dlo da divulgaçãD das "Manifestações Confrir\as

repercussiog10 de subdesenvolvimento. Se a economia crescer com altas taxas.

com e1a voltilrem os elcvados 'índices de crescimento do consumo de ele-

implantaçio do Progrania Nuclear Brasilpiro". que t~nta

teve no Con~Fesso N<lcional, particularmente no Se<\i:ldo Fed~'ral, a fe-

tricidade, o Pals tera de estar antecipadamente preparado para tou profundamente esta CPl, causando a rcn~ncla dos representantes da

atendimento is necessidades adicionais. Al~m do mais, qualquer traha Opos ição, i I1confornlados pe 1a dec i s;;;o da mil iorl a, que entendeu serem

lho s~rio na preparaç~o do Pais para a era Iluclear exigiri uma compe

tincia tecnolõgica consQlid~da, pelo menos com 20 anos antes de che

gar i fase critica, Quando estiverem ameaçados de esgotamento 05 po

tenciais hidrelétricos.

suficientes as explicações pessoais da Sr. Ministro Cisar Cal,; e de

secundirta importincia e mi qualidade o documento editado na referida

DSI, redigido de t"l modo Incompetente, que provocou grandes aborreci

mentos. i5 prôprias autoridades superiores a quem pretendiaM s~rvir.

Com referincia ãs reações externas, devemos ,l~~de logo des- Apesar desse unânime reconhecimento da maioria, os represe~

tacar a de maior peso. que pal'tlu da administraçio do Presidente Clr- tantes da minor1d deSlilJilram-se desta C(l>:lissio, como form,! de protes-

ter, dos Estados Unidos, colncidentemente afeita por certlS ~re~s da

Alemanha. como externadas através d~ revista Der Spiegcl,

to, sem, COntudo, levar em COllfa a firme solidariedade que receberam

da maioria,

Duas tiricas reações na il1lprcnsa internacional devem Um la~Jentãvcl epi,;ôtlio. Felizmente est.e Rio ç\'\cgou a cont-

lell1brac1a~; em editoria1. o Neli Yor~ Tir..es qUi\lifitOU (> Acordo IllJclcar

entn' o Brasi 1 e a Alemilnha como um,1 '1oucura perigosa que o Pl'esic!f>n-

te norte-americano deveria proibir". A instalaçao para repFoccssa-

promet.er os trabalhos da Comissão, porque esta h~wla pratic~mente ch!

gado ao final da fase dos depoimentos, faltando ,lpenas passar ã seSu~

da fas~, a da elaboraçao do Relatório, r o que estivemos falendo Qe~

mento de elementos combustiveis irradiados e o processo de enriquecl- de então,
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SUMXRIO ral, do sul ao norte da cidade do Rio de Janeiro, desde a Ilha

Grande, em Angra dos Reis, ate Cabo Frio. Esse estudo considerou

t - Localização da Central ~uclear Almirante Xlvaro Alberto desinteressante o Projeto Mambucaba, devido às limitações d,

1.\ Principais Estudos do local 00' vazão do ,.lo Mambuca:ba. que exigiam ti: construção de reservatõrios,

1,2 - A Confirmação de fURNAS
cei?GS, â e~oca. A CNEN pa~sou a promover novos estudos que inclu-

ia. ~s praias de Grumari e Ponta Negra. Outro local adjacente a Gr~

mario a Prainha. situado no Recreio dos Bandeirantes, foi igualmente

cog1~ado. porém a idéia foi abandonada diante do alto custo do ter-

1.3

1.4

1.5

Desapropriação da ~rea

Considerações Finais

Conc1us:;o

013

015

017

020

com prOblemas concel"nentes a fundações. alem dl1 escassez de recursoS fina!!.

reno.
2 - Construção de Angra I

2.1 - Concorrência Internacional (1970)

02~

025 Em 1965, um Comitê de Estudos de Reatores de Potencia(2),

Z,2 - Avaliaçio da Proposta Veflcedora

2.3 o Contrato nQ 1934 (1972)

021

031

criado na CNEN, deu prosseguimento aos trabalhos de levantamento da

faixa litorânea, diante da decisão do Governo em implantar uma cen

tral nuclear na Região Centro-Sul, com potencia de SOO MW(3).

2.4

2.5

Concorrência das Obras Civis

o Contrato Z.l82 (1912)

051

051
Com base nas recomendações de UM Grupo de Trabalho Especi

al, organizado com representantes do MME, CNEN, ElETROBRAS e

2.6 - Execução das Obras 066 lho de Segurança Nacional, foi 'celebrado convênio, em 1967, entre a

2.7 - Cronologia dos Principais Eventos 064 CltEN ElETRClBRAS "com a finalidade precípua de construir aquela ce!!.

CAPrTUl.O IV

2.8 Considerações Finais 065
tral pioneira". A empresa FURNAS Centrais Elétricas S/A. do comple

xo ElETROBRAS. ficou com a responsabilidade de construção e operaçao

dessa primeira unidade, na qualidade de proprietãria.

PROGRAHA NUCLEAR Oiante da disposição governamental, foi revista toda a do

cumentaçao disponivel sobre a vi~ibilidade de locais.

I, Localização da Central Nuclear Almirante Alvaro Alberto

1.1 • Principais Estudos do local

A CO~ffrmação de FURNAS
aéreo do litoral entre o Rio de Janeiro e Cabo Frio.

ados â construção de usinas nucleares, levou em conta aqueles tr~

balhos de seleção da CNEtt. que incluíam Grumari e Ponta Negra. Em

julho de 1969, durante a visita de um especialista norte-americano,

o Oro M.I. Goldlllan, Consultor de fURNAS. foi feito o reconhecimento

Estados

10ca1s apropri-estudarFURNAS para

Em fevereiro de 1969, a NUS Corporation(4), dos

Unidos. contratada
Relatório de FUR.NAS #(1970)

Relatório da NUS Corporation (1974)

Estudo de Sismicidade da CNEN

A

8

C

;1. 2

1.3 Desapropriação da Area
O interesse por uma alternativa posslvel na região de A~

1.4 - Considerações Finais gra dos Reis levou fURNAS a solicitar autorização da ElETROBR~S ,m

1 - localizaçio ~a Central Nuclear Almirante

~lvaro Alberto ~ CNAAA

outubro de 1969. com base nos estudos da CNEN entre 19S9 e 1965, pa-

ra reexaminar a zona da praia de Mambucaba.

o trabalho oa escolha de um local para inst~lação de

central nuclear abrange div~rsos aspectos, acentuadamente a top~

grafia, população, uso da terra e da ãgua, hidrografia e oceano

grafia, meteórolog1a, geologia, sfsmo1ogia. etc.

Nesses estudos, ê importante examinar a concentração

populacional diante de eventuais acidenteS,com a posslvel conta·

minaçio do ar e das á9uas, levando, em conseq"ência. ã evacuação

Em fevereiro de 1970. em uma nova visita do Oro Goldman ao

proteçãoBrasil. Itaornll. foi formalmente selecionada por "oferecer

contra o mar, baixa den~idade populacional, alem das favoráveis con

diçõe~ geolõgicas e proximidade dos centros e consumo".

cal, foi anotada a praia de ltaorna. como de interesse para os refe

ridos estudos. A~slm, Batanguera e Itaorna foram submetidas ãs mes-

mas avaliações feitas em Ponta Negra.

Foi inclulda nesses estudos a praia de Batanguera, a oes

te de Mambucaba. Durante o reconhecimento aéreo, a leste deste 10-

raioda Yi 4 inhança, ou medidas excepcionais de segurança em um

de 16 kl!! , no mínimo.

A primeira escolha de um local para instalação de um

complexo nuclear gerador de energia eletrica aconteceu no Gover~

no de vuscelino KUbitscneck rl ), quando foi assinado o Decreto

nQ 47.574, de 31.12.1959, criando, na Comissão Nacional de Eoer·

91a Nuclear, a Superintendência do Projeto Mambucaba, cujos est~

Neste mesmo ffles de fevereirO, o Ministro Dias Leite· das

Minas e Energia - assinou a Portaria MME-108170 l S >, regulamentando

a sistemãtica de autorização para Construção e Concessão de Operação

de Usina Nuclear geradora de energia elétrjc~.

doS se concentraram nessa área até 1961. Na época, era aquele

sltio considerado o mai~ apropriado no eixo Rio-são Paulo.

de Reator de Potência, instituído na CNEN, foi estudado 0- lit~

(1 ) - A pDlít1ca nuclear do Presfdente Kubitsheclt. e objeto de item espec'ifl
co no Capltulo ·PaHticil Nuclear".

localiza~

(2) • Este Comitê substituiu o antigo Grupo de Trabalho de Reator de Potência
instituldo pela CNEN em 1962.

(3) Informações OR-OSl-n9 4 ~ CNEN 13.04.1970.

(4) NUS Corporation - de RockvílTe - Maryland (EUA). em estudos de
ção de usinas nucleares - Contrato de FURNAS nQ 987.

( 5) - Portaria J+lE-10B/80. de 19.02.1970.

TrabalhoEm 1962, por intermédio do GTRP - Grupo de



A"". de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACiONAL (Seção 1/) - Suplemento Terça-feira 17 165

As questões relativas ã água sio muito importantes e

pesam na escolha do sitio. O principal rio da área e o Mambuc!

ba. distante 9 km a oeste. com vazáo media de 4,34 m3/~e9. A

qualidade da água e boa. de baixo teor mineral e pH ãcido.

Já em m~rço de 1970. FURNAS oficializou 11 solicitação ao

cumprir li Portaria MME-108/70, apresentando ao DNAfE Departamento

Nacional de ~guas e Energia Elétrica - o pedido de declaraçio de Utl

ttdade Püblica e Desapropriação de Area (Processo l\Q 102~050nO-MME).

quanto aos aspectos da legislação espeCfflei! - ellel"gh eletrica.
A igua potável e colhida de pequenos córregos de origem

FURNAS, em maio de 1970, entregou ã CNEN um Relatõrio(6)

do local, descrevendo ltaorna, com o objetivo de obter aprovação p~

ra ,. referida seleção. Em princípio,. a CNEM ;,provou li proposta de

pluvial. Não há c.ondiçõesparaãgua doce subterriinea devido ã infil p

tração de água do mar.tambêmnão há ligação direta da água do .5ub~so

10 de Itaorna com os locai~ vizinhos, a nio ser pelo mar.

1.1 • Os Principais Estudos do local

A Central, oper.. "do com toda a sua capacidade, despejara

no mar, em um escoadouro submerso. cerca de 30 m3/seg. de água de

refrigeração. com 10 graus acima da temperatura da agua local.

A máxima precipitação registrada foi de 307 mm em 24 ho

ras, Uma drenagem adequada serã obtida pela construção de canais de

escoamento. Tendo em vista a hipõtese de vazamento de radioativida~

de~ a água de drenagem serã coletada e tratada.

elementos radioativos da Central Nuclear.

A ãgua do mar que passa pela Central Nuclear tem duas fi p

nalidades: remover o calOr nio aproveitado da conversão de energia

térmica em eletricidade; diluir e dispersar pequenas quantidades de

advertindo~Nuclear Site Comparison Report~.

20 de agosto de 1974, a NUS Corporation entre-Somente a

Relatório{]}90\1 sell

que os dados apresentados reportavam-se a fevereiro de 1970.

fURNAS, na dependência. porem. de estudos complementares sobre gea

f;sica, oceanografia, micrometeorolog'ia e radioecoJogia. O trabalho

de fURNAS fof elaborado com base nas ~Normas para Escolha delacais

para a instalaçio de Reatores de Potencia~ (Resolução n9 9/69). A

CNEH~ finalmente, manifestou-se favorãvel a ltaorna, em 22.04.1970.

Em junho, o DNAEE aprovou o local para FURNAS construir a Central

fluclellr.

A - Relatório do local. elaborado por FURNAS

o Departamento de Engenharia Nuclear de FURNAS Centrais

ElétriCas S/A. em maio de· 1970. entregou o trabalho em foco, sobre

Contra inundações pelas ondas do mar, o terreno será niv!

lado na cota de 5 m acirna~ e ã sua frente construido um molhe prote

tor. A ãrea estarã também livre das mares. cuja altura média alta

A distribuição populacional e uma das preocupações impo~

I escolha da praia de Itaorna~ em Angra dos Reis. onde seria cons 

trufda a pri~eira usina nuclear de poténcia.

A praia de Itaorna~ como detalha o Relatório de FURNAS,

fica situada no Distrito de Cunhambebe, no Municipio de Angra dos

Reis, a 133 km a oeste do aeroporto Santos Oumont • no Rio de Janel

ro, 216 km a leste da cidade de São Paulo, 343 km

ao Sul de Belo Horizonte, 6,3 kma leste da Vila de Hambucaba, 14,4

kl'l do Porto de Angra dos Reis e 36 km a nordeste da cidade de Parat1.

Topograficamente, a região ê dominada pela Serra do Mar,

que tem elevações de 800 a 1.700 metrOS. O local forma lJm anfite!

tro natural, tendo ao fundo (I maciço da Serra do Mar com eleva-

ções de 200 a 700 metros, e ã frente as ãguas da b~ia de Angra dos

Reis. A parte do terreno tem 500 m x 400 m. com J a 5 m acima do

nTve) do mH,

da região.

ê de 1,30 m.

Devido ã ausência de dados meteorolô~ic.os

ventos.

FURNAS lançou mão de estimativas qualitativas de diversas fontes.

Para a obtenção de dados especificas, prevendo o transporte atmosft

rico e a dispersão dos gases durante a operaçio normal ou sob con-

dições especiais. torna-se importante estabelecer um mlcro-

~programa metereolõglCo para o local, ,o Relat5rio sugere o

estudo do clima durante dots anos, na f~s~ d~ prQjeto e de cons~

truçio. As condições locais nao sro f&vori~ets i dtsper$âo, por

que as restrições topogrãfi-cas i'mpõem reduçio na veloctdcl.de dos

~s sondagens fnicfaís real\zadas, comenta o Relatõr{o

de FURNAS, indicam que deverão ~er empre9adcl.s estacaS de fun~a 

çio. sendo necessãrio um levantamento geofisico det41nado para

definir a natureza especffica do solo e das roc~as, a fim de

assegurar a auséncia de falhas ati'vas e o conliectmento do compo!.

tamento dinâmico das mesmas,

foram fei'tas sondagens geotlicrdcas com 9 furQs I na

ãrea plana de Itaorna, com distãnci'as de laam, Os fUros mos.,

2000,

FURNAS utilizou dados fornecidos pelo recenceamento de 1960.

tantes na escolha de um sitio. Para as projeções ate o ano

parte superior da rocha ª constttul'da de gra.nito gnaine entre

}6-(·e 45m, Em resumo. O Relatõrfo relaci'ona os problemas de

fundação que foram decorrentes dos estudos' i'nlciafs; a presença

de elãsticos finos; alto percentual de fe'ldspato e mica na cama

da basal de gnaisseõe nível de ãgua sub'terrênea multo alto\

Considera o Relatõrio que. na elaboração do projeto

das fundações e essencial a avaliação das atividades sismologi 

cas da região. A ausencia de regfstros e dados ~ls:micos signifi

cativos permite adotar valores de magnitude mln~ma.

Tomando a faixa litorânea entre as cidades do Rio d~ Ja-

neiro e Parati e fixando a praia de ltaoro~ como centro, foi verifi

cado que. ate aquele ano de referencia, parte da área metropolitana

do Grande Rio, envolvida nllm raio de 100 km. passaria a ter uma pop.!!

laçio de 4.2 milhnes de habitantes.

A epoca, a população das imediações de Itaorna (raio de

10 km), era de apenas 1.200 pessoil!>, principalmente pescadores. A

cidade mais próxima. de Angra dos Reis, tinha 21.000 habitantes.

Oevido ã ausência de estrada~ ne~ta faixa litorânea, o

uso da terra estava limitado ã a9ricultur~ de subsistencia. A ativí

daoe eCDnômica principal era a pesc~.

traram que a camada superior e COlllpoS-ta de areia com lii.otita

fragmentos de conchas. Aáaixo do si1te, ~ncontrou-se argi.la. A

6 -Relatõrio da NUS corporation ~ 1974

(6 )

(1)

Rehtôrio do local - FURNAS - maio de 1970

Rehtorio da NUS Corporation.

A NUS Corporation apre~entüu seu Relatõrio em 20.08.1974,

sob o tltulo "Nuclear Site Comparison Report". Inicia.lmente, o ref!



16f) Ten;a.feira 17 DI.{RIO DO COJ\:GRESSQ NACiONAL (Se(-ão Il)- Suplemento
--_. -......-------- -------------------------

rido documento fal um retrospecto do que fora Jntes rcalizado em re·

1açãc a escolha de sltios.

i'trme estã a aproximadamente J2 e 35. metros. ~ha.ixo ..:'\ lo.U",.:. ;::cte.

Concluiu a NUS que a fundação em estacas serta s~t\s.fatõr~:,

o Relatõrio da NUS comenta que, apps investigações super

ficiais, Ponta Negra (perto de Maricá ~ RJ) havia sido apontada na

queles primeiros estuàos como o local mais favorável. embora uma al~

A NUS apresentou um quadro comp~rativo de custo~ (em

Cr$ de 1974) para o desenvolvimento dos locais. com os seguintes

númeroS:

ternativa tenha sido admitida na região de Angra dos Reis. Nes ta QUADRO

dono do projeto.

Retomando esses estudos anteriores, e trabalhando com fo~

em fevereiro de 1979, ocasião em que ficou definida a escolha da pr!

densidade populacional, de condições geolõgicas favoráveis e prõxima

dos centros de abastecimento.

34,100

ITAORNA

1.568.450

1,120,000

2.980.000

3.000,000

não tem

3.560.000

166.000

1.110.000

3.330.000

18.069.150

1.568.450

516.000

BATAllGUERA

672.000

34.700

4.400.000

não tem

3.560.000

166.000

25.311.150

3. 800.000

10.000.000

A P~EÇOS DE 1974

6H.sOQ

PONTA NEGRA

43.561.650

11.800.000

11.700.000

3.560.000

766.000

ITENS

COMPARAÇAO DE. CUSTOS - EM Cr$

1. Proteção do cais 1.568.45D

Z, Suprimento dagua
potavel 1.720.000

3. Depósito de re ~

jeitos 34.100

4. Fundações de es-
tacas 3.800.000

T O T A. l

5. Urban1zaçio lo 
col

6. Canais e tubula~

çõe$ de ãgua 8.000.000

7. Dragagem

8. Esci3.vaçães

9. Tomada dãgua

lO. Descarga dãgua

ba i x.a

Goldman.

a oeste do rio Mambucaba; a de Itaorna

NUS destacou tres locais merecedores de

A NUS lembra a visita do consultor tecnico Or.

tografias aereas da região,

exame: a praia de Batanquera

vencimento, resultou o Decreto nQ 47.574, de 31.12:.l959, do Preside!!

te Juscelino Kuàitscheck, definindo o local para a consttução de us~

na Nuclear. Questões de abastecimento dãgua e de fundações, combin~

das com a falta de recursos financeiros na epoca, conduziram ao aba~

ia de Itaorna, por se situar numa bala protegida, em área de

irea. a CNEN vinha procedendo, há algum tempo, levantamentos que, ao

final. conduziram i preferincta pela Praia de Mambucaba. Deste con-

• jã preferida por FURNAS, a leste do mesmo rio; e a praia de Ponta

Negra.

Do Re1atõrio da NUS destacamoS as apreciações mais impor·

Com base nesses resultados, recomendou em seu Relatório:

tantes sobt"e os três locais. A topografia e os .::lados da população não

levam a diferenciações de maior importância entre as áreas em ques

tão. As informações são de idêntico nível ãs do ReJatõrio anterior-

OIFERENÇA SOBRE

lTAORNA
... 25.492.500 + 7.248.000 o

mente elaborado por fURNAS.
a) ltaorna deverâ ser selecionada para o sTtio da usina

Ficou claro que Ponta Negra precisaria ser abastecida de

ãgua potável captada a longa distância. pt"ovavelmente do rio Guandu,

enquanto Batanguera e Itaorna se socorreriam das á9uas do rio Mambu-

caba.

nuclear de 500 MW.

b) Um mais detalhado plano de desenvolvimento do local d!

verá ser preparada para mostrar todos os aspectos das

obras de engenharia civil.

c) Batanguera, que mais se aproximou (em preço) de Itaor·

ser desenvolvida para acomodar três a quatro unidades

nucleares. Portanto, o custo do desenvolvimento seria

menor por unidade.
Está claro, diz a NUS, que Itaorna é o local mais barato

para uma usina nuclear. Entretanto, Ponta Negra deverã ~er conside·

ri3.da como um bom local para o futuro,

Os conhecimentos de meteorologia foram tidos pela NUS co

mo insuficIentes. A Consultora obteve informações do escritõrio de

meteorologia do Ministêria da Agricultura, e observ~ções do Minis

terio da Aeronáutica, bem como da Cia. Nacional de Alcalis. Consid~

rou elevada a freqUência de calmarias, o que torna extremamente difI

cil a previsão da difusão atmosférica. Por isso, seria necessãria a

realização de um programa de medição das correntes aéreas para defi

nir ~m cada Jocal, o comportamento dos gases liberados.

Oe acordo com a NUS, as regiões obs.ervadas "estão 1ivres

na, não tem uso potencial pcrque ~stã muito

des ta.

d) Ponta Negra é bom local para futuras usinas.

próxima

Poderia

de eventos si~molõglcos de maior importãncia". Citou a opinião d,
:C ~ Estudo de Sismicidade

de Angra dos Reis. seguindo os "Criterios Slsmicos e Geol6gicos na

três epicentros, estimados den~

Marcus Gorini, de que as atividades s)smicas detectadas provavelmente

não sao de natureza tectõnica, mas talvez de algum colapso em caver

na devido à infiltração das águas do mar. Com base nas anãlises de

Gorini, a NUS supôs que a aceleração de tel'remoto deveria considerar

0,05 9 vertical. O máximo deveria ser 0,10 g horizontal e 0,07 g ve.!:.

ti ca 1.

A CNEN promoveu anãlise da atividade slsmica na

localizaçio de Usinas Nucleares~ estabelecidos pela Comissão

Energia Atõmica dos Estados Unidos em novembro de 1971.

o estudo faz referência

I'egião

d,

cais le~aTam às seguintes conclusoes: a água de refrigeração cap-

de exposição ã radioatividade; ~ possibilidade de inundaç~o por

as vilas habitacionais poderão ser con~

Os aspectos da engenharia civil em re1açao aos três
mais

tro de um círculo de 100 km de raio, tendo ltaorna como centro. Dei

significativos para o estudo de !taorna foram registrados em 1861

{intensidade V_MW)t ); em 1886 (intensidade IV-MW)j em 1962 (inten

sidade V e VI). e em 1967 (inten~idade V e VI).

ses. dois aconteceram a 25 e 30 km a noroeste. Os terremotos
)D-

lim)"trofe

ta da do mal' é ilimitadaj

trUldas de 600 a 1.000 metros de distância da linha

t~mpestade não existe, O exame do sub~solo mostrou que a , rqcha ( ) - Estala Mercalli modificada.



- ----- - - ------------------------------

to projeto original. o terremoto mixf~o ~drnitfdo foI se;!

ciDnado COMO equ i valeote d i~t~~~id~dp Vl. Este corresponde ~

~celeraçao n~xima do terrpro de 0,059

ete si';l'\ifitaria, cc"": o movf~ento ~ibrat6rlo. um dumepto de 3~~ tec~ç~'(O', os q",a;s cessaram h.i ~dis de :/11 .,t'·.() "
C~ relaç~c dO sub-solo. Isto resultaria "una dceleraçáo m~xjma oe

0,09 g, nas solos OP ltaorna. O valor da dceleraçao horizontal foi "Ass iM, (lS fa\h,I!'H'ntos que o[orr('.& dentre da ~"'e: dr ir,

de O, la g, corr{!spclI')ol;'nte a 111"1 terrer.oto de inte'lsidilode V: l-MM, grau

r.laior a qualquer Q'Jtro ocorrido num raio de 322 ~."l.

vertical"foi adotada como 2/3 da horizontal.

aceleraçao

resse da Projeto l um CIrculo de 200 milha; d~ raio ,ir

cunscrito ao lo,~l da obra) são inativos te<.tolli~amen~

te, e apresenta~ U~ período de quietude de no minino un

A conclusão da CN[N, em resumo, diz o seguinte: milhão de arlos".

·Os estudos de sismicidade levaram em consideração

-Isto atende perfeitamente aos critirios est~belecidos

peja Comissão de [nergia ~uc1ear dos Estados Unidos( ... )

Por este CÓdigo, uma falha e considerada inativa se

não sofreu reativações nos ültimos 35 mil anos ( ... )

nem reativações recOrrentes nos ültimos 500 mil anos·.

a) A Central ~uclear de Angra dos Reis estã localizada em

região caracterizada por terremotos com intensidade ba.,!

XII e moderada.

b) Não há evidências da ocorrência de atividades sísmicas

nas proximidades do local onde eHâ a Central. Anã1 i

ses extensivas da geologia não têm revelado f?lhamen~

tos no local.

pelo ·Code of Federal Regulations· ~ Vol. lO edHado

o ano de 1824. FURN~S utilizou, nesses estudos, a con·

sultoria da empresa Weston Geophysical Research - EUA,

e os serviços do Prof. George Kiersch, do Departamento

de Geociincias da Universidade de Cornell w
•

c) Os epicentros de terremotos mais prõximos ao Jocal e~

tão associados com a regiào da Serra do Mar, e teriam

sido sentidos com uma intensidade rnâxima {escala Mer-

calli Modificada} correspondente da valor estimado da

aceleraçio horizontal do terreno de 0,03 a 0,04 9 no

dos os tremores de terra registrados no Brasil, desde

das estruturas da Central ~;uclear Alrr.irdnte Alvaro Al~

"Os estudos ~ostraram Que ocorreram Quatro tremores de

terra, n~o relacionados a falhas geológicas·,
embasamento.

d} Os valores abaixo são recomendados para aceleração h~

rizontal e são os mínimos aceitâveis pela Comissao de

Energia Atônica dos Estados Unidos:

'(amo medidõ de segurar1ça foi adotada. para Il cálculo

terremoto de desl igamento seguro

terremoto básico de operaçáo

0.10

0,05

berto ~ CNAAA, uma acr1eração horiZontal igual a lO'j, da

aceleração da gravidade, cerca de 3 vezes maior que

verificada na área.

~Nas investigações geolõgicas e geotecnicas dos locai~

todos os dados obtidos çara a i~pl3fltação da :'nidade I;'

Ve~se Que 05 valores observados nos terremotos mais pró

xinos a Itaorna sao bem inferiores aos recomendados, como os aceitã-

veis acima referidos.
previstos para as Ur1idades II e 111, foram utilizados

Em nove~bro de 191&, ~ CNtN aprovou Itaorna par" a insta

lação das unidades adicionais 11 e 111 da CNAAA.
~Oes~a ~dneira, tornaram-se dpsnecessãrios novO~ estu-

dos de SiS'lllcidade e l"Iilpe3"r(,l'lto geológico regionais".

o EngQ lic~nio Spabra, Presidente de FURNAS, ~o seu dE'PO~

Menta a esta CPI, e~ 7_.10.1974, confirmou as infornações constantes

dos ltens anteriores, isto é, que e~ ltaorna foram feitos o maped~e~

O fngQ Lirinío S~<lbr" falou do interesse de FLR',AS

e~aurir tOdos os estudos "en ~1ve\ compatIvel com a natureza

obra" e,em seguida, erUt'"em~ o que foi renovado;

d,

Disse o Presidente de FURNAS que ·0 r~sultado das invest!

gaçoes geolôgicas e geomêtricas indicaram que (, .. ) a parte superfi

cial, co~ espeSsuras variando até cerca de 23 metros, é formada pc r

Do seu D~onuntia~~nto, dpstacamos o seguinte:

centes atraves de teste~unho§); o levantamento do nTvel do

freatico; e ensaios de permeabilidades em ro<:I'1a. ti} ensaios geoflsicos, objetivando- â determinaçjo dos mõ-

a ná 11

camadas

de solo e do e~basamentQ rochoso ~ necessãrios

dulos de Elasticidade Dinâmica, das diversas

se da dinânica do local;

naçao mais exata da percentagem de roatatoes presentes

- de suma inportanc la para se aval iar o custo das al-

a) e~ecuçõo de 4 programas de sondagens objetlvando

caracterização das diversas camadas de solo ( ... )"

c) execução de mais 215 furos nos lOtais previstos para os

prédios das Unidades 11 e rIr, objetivando ~~a determi

J enço 1

en tre~eadd

e sondagens

rocha subja-

por camada de argila"

camadas de areia ~arinha fofa e media~amfnte compacta,

to geológico; sondagens geogrãficas (refração sismica)

geometricas (para caracterizar as camadas do solo e da

"Os estudos ( .) da <'Irei! nao indicam a pre'i.ença d, ternativ1S para <15 fundaçoes;

qua1C:Jlr ld\·,dn,.rt~ nJ i'~dja de Itaorna". di en<,aio de per,T,.ab i J ld~ce e·' rOchil ~ amostragcl' de âg~a

e" <.c;"~reto;

IJ~ a r I't IVe,.F
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A conclusão da NUS foi de que as cond\ções geolõgicasse

"Os"resultados.das investigações geolõgicas-geotiicnicas, na

irea das Unidades 11 e lIl, confirma~am o que jâ se conclulra nO es~

tudo da Unidade l"{ 9).

entre aS três melhores areas consideradas: Itaorna, 8atanguera

Ponta Negra.

,

1.3· Desapropriação da ~rea

a profundidades de 9 a 43 metros, e que "desde a ~poca da realização

destas sondagens, ficou conhecida a possibilidade do emprego de es·

tacas para estruturas crlticas,,(lOJ.

mas dos matacões, tanto que a baixa estimativa de custos para

subsolo. Cabe ponderar que tais estudos não evidenciaram os probl!

do

e tão somente Cr$ 3,0 mi

assemelhavam quanto às caracterísitcas superficiais de solo

para Ponta Negra, Batanguera Cr$ 4,4 milhões

lhôes para Itaorna.

fundações revelou o pouco conhecimento desse obstáculo, ~ previsão

de investimento apresentou os modestos valores de Cr$ 3,8 milhões

sã,

Conclui o (n99 lic1nio Seabra que "as investigações

denciaram que o local apresentava geologia variâvel, com rocha

No dia 21.07.1970, o Presidente Midici, pelo Decreto

66.932, declarou de utilidade publica, para fins de desapropriação,

-diversas áreas de terras e benfeitorias situadas em Itaorna, no Ois

trito de Cunhambebe, município de Angra dos Reis, no Estado do Ri o

As maiores discrepâncias surgiram em torno do abasteci

menta dagua potável, na drenagem e escavações, itens responsaveis

pela grande diferença do custo entre ltaorna e Ponta Negra. AIiãs,

a NUS recomendou que fosse reservada esta última area para uma fu-

unidad"es.de Janeiro, necessárias ã instalação de uma central nuclear de ene~

gia elétrica".

o ato presidencial fai fundamentado no Processo MME702.051,

tara central nuclear, que poderia abrigür pelo menos 4

Portanto, Itaorna foi escolhida por ser o sltio Que exigia o

nor investimento para o desenvolvimento do local.

mo

áreas de terras e respectivas benfeitorias "aprovadas pelo Diretor G!

ral do Departamento Nacional de ~guas e Energia Elétrj~aM.

Ve-se, pois, que a escolha de ltaorna, com 1.457 hecta~

res, resultou de uma prolongijda anãlise, de quase 15 anos, em dife

de 1970, contendo a planta nQ 1.608, na qual estão assinaladas "
rentes periodos governamentais, onde as exigências bãsicas foram

Por este Decreto, FURNAS ficou autorizada a prDmover

deupropriação.

atendidas. segundo os cõdigoS internacionais aprovados para este

tipo de trabalho. Um dos pontos bastante debatidos a época foi o

das condições sismicas, chegando-se a conclusão que os valores ei

para Itaorna, eram inferiores aos recomendados ou aceitaveis pela

Comissão de Energia Atômica dos Estados Unidos.

Como também. sendo o objetivo (â êpoca da escolha) uma

unidade de 500 MW. havia, em parte, condições para construção de

fundações diretas, pelo menos para o Eóificio do Reator. A ideia

1.4 - Considerações finais

A importãncia deste item é conferida na redação do re

querimento que os Srs. Senadores endereçaram ã Mesa Diretora, s~

licitando a constituição desta CPI. No referido documento, fil~

ram incluir com destaque a "localizaçio das obras" no texto da

timados de aceleração horizontal e vertical do terreno, adotados

questão bâsica- formulada: a concepção e a e~ecução do Atordo

clear entre o Brasil e a Alemanha.

Cohstatamos, em primeiro lugar, Que a escolha do

cal, para nele ser implantada a Central Nuclear Alte. ~lvaro AI 

berto, não resultou de nenhum trabalho apressado. Esta seleção vi
nha sendo estudada na dicada de 1950, e falo Governo Kubitschec~

em 1959, quem primeiro tomou a decisão referente ã área cogitada.

Ka dicada de 1960, foram realizados vârios levantamentos, abran.

gendo extensa falxa litorânea, da Ilha Grande (em Angra dos Rei~

a Cabo Frio.

A CHEN. atravês de Grupos de Trabalho, promoveu estu .

de construir unidades adicionais sur9iu quando ja estava decidida

a escolha do local. Portanto. a determinação de construir as unid!

des Angra rI e III não pesou na seleção do local, embora tenha si

do admitido, por ocasião da elaboraçao do projeto de zoneamento da

ãrea. Que o local comportaria mais unidades; A localizaçio de

gra I seguiu a previsão de construir em sua vizinhança mais 2 usi-

nas.

2 - Construção de Angra I

Ao iniciar este item sobre a implantação da primeira uni

dade da Central Nuclear Alnirante Alvaro Alberto, cremos ser interei

o objetivD inicial, como foí bastante esclarecido

norte-americanos especialistas em seleçio de sítio para usinas n~

cleares. Esses estudos foram abrangentes, obedecendo às normas i~

ternaciDnais e aos regulamentos já adotados no Brasi T.
A a~ministração do Presidente Costa e Silva voltava-se p!

ra o velho tema da necessidade da implantação de uma usina nuclear,

jã definia com

•sante faler om retrospecto dos fatos acontecidos no planejamento

execução das obras e mont~ge~ de Angra I.

que a CNEN - Comissão Nacional de Energia Nuclear

consul toresdos (como fez a empresa FURNAS} com participação de

Capítulo anterior, sobre política Nuclear, era construir, nas im!

diações do ei~o Rio-são Paulo, uma usina nuclear de 500 MW. Post!

riormente, ê que o Governo decidiu ampliar a Central Alte. Alvaro

Alberto, com mais duas unidades de 1.200 MW.

Portanto, foi a decisão de construir Angra I que

precipitar a escolha do local no ano de 1970. A seleção foi rati-

potencia de 500 MW. Nesse sentido, foi celebrado o convênio CNEN x

ElETROBRAS. tendo em vista dar início ao planejamento do novo empre

endimento. O Ministro das Minas e Energia, o então deputado Costa

Cavalcanti, fez criar um Grupo de Trabalho Especial para conceber um

programa apto a concretizar o objetivo, com a assessoria de especia·

listas indicados pela AIEA ~ Agencia Internacional de Energia Atõmi·

ca. Este Grupo trabalhou no período de abril a junho de 1967. apre-flCAd&pela consultora NUS Corporation, que, inclusive, fez uma ava~

l1ação de custos dos investimentos necessarios ao desenvolvimento sentando um relatôrio que; levado ao Presidente da República, f oi

aprovado em outubro de 1968.

( 9)

(10 )

ãs fh. 38 - do Suplemento ao nÇ' Doa - DCN. de 13.03.1979.

.s fls. 038 . do Suplemento ao nQ ooa ~ DCI'( de 13.03.1979.

As novas Diretrizes de Governo para a Política Nuclear f~

ram lançadas ainda em janeiro de 196B, dando grande relevãncia ã pr!
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paração de recursos humanos. seguindo o exemplo do setor hidreletri

co, onde o Pais j~ havia adquirido uma competencia em planejamento.

projeto e construção de obras civís e de equipamentos. O

era a implantação de uma usina nuclear de potência.

Objetivo

rio comprovar habilitação face ao pequeno nümero dQ projetos seme

lhantes em Que participara, retirando, ao mes~o tempo, de sua respo~

$abilidade o projeto da subestação. A ComiSSdO ainda indicou a e~

presa norte-americana Bechtel para serviços de consultoria em cons-

2.2 - Avaliação da Proposta Vencedora

PROMON para se associar ã Gibbs &Hil1. Verifica-se que a Comissào

fez incluir na contratação, sem concorrencia ou tomada de preços,

empresa Bechtel, e siMplesmente elegeu a PROMON como a parceira bra

sileira para se associar a Gibbs ~ Hill.

Em canseqOência da acolhida, pelo Presidente da Repúbli

ça, das sugestões daquele GT, foi a ElETROBRAS autorizada tomar

{niciathas. começando pela ·delegação a FURNAS, em jan(!iro de 19&9,

da resoonsabilidade de construir e operar a Unidade que se chamaria

Angra I. Em prosseguimento. FURNAS contratou a empresa de consulto

ria norte-americana NUS Corporation e a empresa brasileira SElTEC p!

ra os estudos do local.

truçao de usina nuclear, como também indicou a empresa b ra s il e i ra

mesmo ano, não fez mudar ° curso dos acontecimentos na área nuclear.

A idéia predominante passou a ser a compra de uma comple-

Suceaendo a Junta Militar que havia concluido o mandato

do Presidente Costa e Silva. assumiu o Governo o General Garrastazu

de

Vi ce·Pres i dente.

las semestrais a juros de 7i a.a., mais as taxas

b) Equipamentos. Materiais e Serviços Nacionais - Cr$

a) Equipamentos, Materiais e Serviços Importados - US$

105.955.660,00. O pagawento seria de 90: em 30 parce-

EngQ F1ãvio Henrique Lyra da Silva, para examínar o referido Re1atõ-

0,5 a.a. referentes ao compromisso e 0,5 a.a. pela g!

rantia aos bancos particulares. O combustível a ser

negociado contaria com pagamento em lO parcelas seme~

trais. O esquema geral de financiamento (em US$) foi

montado com a participação do Eximbank {EUA}.

dente de FURNAS, EngQ John R. Cotrin, desIgnou o

rio. O Parecer foi favorãvel ã proposta apresentada pela

A Comissão de Análise concluiu o Relat6rio lMP-2.560, de

17.0S,1971(2), e o encaminhou neste mesmo dia ã Diretoria. O Presi-

house Eletric Internationa1 Corporation, dos Estados Unidos, por ter

a mesma oferecido o menor custo, atendidas as especificações do edI

tal. A Diretoria discutiu o parecer e o aprovou (3 ) nas seguintes

condições:

de

daquele

decis50

intenção de promovê-lo. A morte do Presidente, em agosto

ta unidade, com projeto e suprimentos totais do exterior,

Em junho de 1369, o Governo Costa e Silva concretizou com

a Alemanha um Programa de Cooperação Científica e Tecnológica. Come

çava ai a gestação do futuro Acordo Nuclear, embora não houvesse

os passos iniciais para a construção de UMa central nuclear

Medici. Este lançou o 1 PND para o quinq/lenio 1970/74, 1'10 qual era

enfatizada a contribuição futura da energia nuclear. Em sua primei

ra Mensagem ao Congresso Nacional. referente às reallzaç~es governa

mentais de 1969, disse o Presidente Medici que em 1970 seriam dados

esta que recebeu inumeras criticas na comunidade científica e no Co~

gresso Nacional. A reação era contra a aquisição do pacote fechJdo.

conhecido como "caixa-pr~ta".

500.000 kW.

105.431.000,00. Esta despesa compreendia Cr$ Sl,2 ml-

fornecedores de equipamentos, convidando-os a apresentarem suas pro

postas com prazo ate janeiro de 1971, atraveS de concorrência inter

nfoc1onilll. Apresentaram-se as empresaS Ger1era1 Eletric Co., Combus-

2.1 - Concorrencia Internacional - 1970

Em 26.06.1970, FURNAS promoveu a seleção dos prinCipais

lhões nos serviços de engenhari~; Cr$ 33,4 milh~es em

equipamentos; e Cr$ 20,7 milhóes em montagem. O total

de Cr$ 105,4 milhões representava tão somente &% do va

lar da usina.

Entre as empresas brasileiras, a' inclu,das as fi-

Unidos). Siemens, AEG (Alemanha-RfA), lhe Nuclear Power Group (Ingl~

terr~), e a ASEA (SuécIa).

desempenho bãsico, como especificados por FURNAS. A melhor Oferta

foi apresentada pela Westinghouse, consistindo dos seguintes ,tens:

(Estados
liais estrangeiras consideradas aotas a servirem como

pa rteWorthington. Vê-se, pela relação, que grande

dos suprimentos viriam de empresas estrangeiras.

supridoras de equipamentos,foram selecionadas: Vil la

res, Barde1a, Eletromar, Brown-Boveri, General E\etri~

Bopp-Reuther, Manesmann, Jaraguá. Mecãnica Pesada e
deTodas as propostas atenderam aos requisitos técnicos

tion Engineering, Westingnouse Eletric Internacional Co.

a) Sistema Nuclear Gerador de Vapor (Nuclear Steam Suply

System ~ NSSS)

Quando se referissem a grandes ordens, os pagamen

tos seriam feitos diretamente por FURNAS aos subcontr~

tados. Para pequenas ordehs, seriam efetuados atraves
b) Turbina e Gerador

c) Subestação de 500 KV

do fundo rotativo aberto por FURNAS e movimentado pela

empresa montadora, a EBE.

d) Instalações Auxiliares O esquema de fi~anclamento em moeda nacional foi

e') Equ i pamen tos Opci ona i s
estabelecido com a participação da ElETROBRAS.

f) Custos EXtras (treinamento de pessoal) c) Custo comparativo para efeito de decisão sobre a me -

lhor proposta - seria através do custo final da ener-

sia gerada pela usina nuclear de 500 MW. O resultado
g) Custo de Fabricação de Combustível (la. carga e mais 3

recargas).

A Comissão de Ana1ise(1) que Julgou a concorrência

observações sobre a empresa Gibbs & Híll, apontada pela Westinghouse

para prestar serviços de engenharia de projeto. considerando necessa

apresentou o seguinte quadro, onde aparece o

custo proposto pela Westinghouse:

menor

(1) • Comissàio de An~lise designada em 09.01.1971, composta dos Srs.
de Morais, David Sirnon, Oswaldo Schimidt e Gilberto Redondo.

Jul i'la1
(2)

(3)

Relatório el1ci\.minh~do ã Diretoria pela Carta OEN. T.l 0047/71.

Ata da Reunião da Diretoria de FURNAS, de 17.05.1971.
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QUADRO

COMPARAÇAO OAS PROPOSTAS

jeto e equipamentos para uma unidade de 736 MW de potencia nominal,

reatol; PWR.

POTENCIAS CrS/ldlh rei (em mi lhões) C" (em milhÕes)
EMPRESAS DE CUSTO DE PREÇOS NA PO- PREÇOSCOMPARAÇ/lO ENERGIA TENCa ORIGINAL Mlf$TAOaS

Westinghoute (660 flW'J 0,0523 1.188,8 1.050;2
rNPG (466 MW) 0,0592 I, 155,8 lo187.7

"' (524 "'W) 0,06005 1 ,352,2 1.213,6
SlEMEN5 (524 MW) 0,0611 1 ,259,5 1.226,2
ArG (529 MW) 0,0624 1.291,4 . 1.251 ,2

Com 44 C1áusulas e redigido em português e inglês, o COII-

fURNAS foi representada pelo seu Presidente, John R. Co

trin, a Westinghouse pelo Sr. Robert Baker e a EBE pelo Sr. Celso C~

elho e Souza.

*' Observação

em mills'" cr·S

um mi11 equivale a UM mil~simo de d61ar

trato recebeu o nQ 1.934. Seus principais itens podem

resumidos:

~ Escopo do Suprimento (Artigo ri)

i. Obrigações Especlficas de FURNAS

coordenação de projeto;

ser assim

A vencedora garantia por um ano a qualidade dos equipame~

tos fornecidos. fURNAS e~tabe1eceria um sistema de inspecçãQ, com

2.2,1 -Garantia de C)ualidade e de "Performance"

a colaboração da Westinghouse. que o aprovaria através de seUS

prios inspetores.

prõ-

construção das obras civis;

desenvolvimento do local, incluindo o acesso, urb!

nização, abastecimento dâgUd, facilidades de des~

carga, esgotos e coletor de lixo;

linha de transmissão de suprimento elétrico;

A ·performance" do Gerador de Vapor estaria garantida pa

ra produzir 35.000 ton/h de vapor de qualidade não inferior a 99,7S~

com pressão de 57,a~ kg/cm 2 , medida na salda dos geradores de vapor,

com água de alimentação a 227 0 C.

abastecimento dãgua e força eletrica ate um ponto

central do sitio;

licenças, autorizações ou outros documentos legais

exigidos peJas repartições governamentais.

A Westinghouse advertiu para a natureza confidencial das

informações que seriam transmitidas a fURNAS, não podendo, sem auto-

o turbo~gerador deveria gerar potência bruta de 634,8 MW

(com velocidade te$tada a 2.160 r.p,m.), capacidade nominal de 736

MWe poténcia liquida de 603.711 MW. Estes valores seriam comprov!

dos em testes de 100 horas, com FURNAS oPerando os equipamentos.

rização expressa, serem reproduzidas, copiadas. usadas ou cedidas.

ii. Obrigações EspecTficas da Contratada Westinghouse,.,
suprimento do projeto e do equipamento da usina;

planejamento e coordenação das atividades princi~

pais na construção da usina;

aplicação de cõdigos e normas estabelecidas para a

controle de qualidade e procedimentos de testes;

exceto as necessãrias à construção das obras civis, operação e manu

tenção da usina. FURNAS deveria obter do Governo um compromisso se

melhante de confidencial idade.

2.2.Z - Oecisões Complementares

assistência técnica para o teste da usina e da par

tida para operação;

execução física de todas as fases da montagem e}e~

tl'omecãnica;

Ficaram excluldos do escopo do fornecimento pela West;ng- treinamento do pessoal.

(EUA) e CQNFAB (BR). a concentrado de urãnio natural seria adquiri-

conversa0 feita na Inglaterra, e o enriqueci-

International

house x EBE: o urânio enriquecido, o envoltõrio de aço do

do reator e as obras civis. ° fornecimento deste envoltório

contratado com o consórcio das firmas Chicago Bridge

do na Africa do Sul,

ediHcio

seria
B - Custo do Contrato (Artigo 111)

fURNAS acordou em pagar ã Contratada, nos termos do COn

trato, uma quantia de US$ ?7.214.428.00, e CrS 107.351.250,00, mais

correções e ajustamentos previstos.

A Westinghouse aceitava executar o Programa de treinamen-

1976, caso tURNAS notificasse a aceitação do contrato proposto até

menta contratado com a Comissão de Energia Atômica (EUA).

Pagamento (Artigo VI

à [SE pelo traaalho de montagem obedece-

rateados mensalmente, durante a montagem.'"

c - Condições de

i. a pagamento

.rã ao seguinte esquema:

Sl - para cobrir os gastos com instalações iniciais

- escritõrios, depüsltos, oficina de manutenção, can

tinas e sanitários, etc.

Na hipõtese de aS Partes concordarem em aCrescentar equi

pamentos, os valores em cruzeiros seriam reajustados com base em fõ~

mula definida no Art. !V .10 Contrato {US$ 1.00 '" Cr$ 4,95 em 26 de

janeiro de 19711.

d,

d,

aRAs.

19 de maio de 1971.e a data efetiva do seu funcionamento em lQ
julho de 1971.

A Oiretoria de FURNAs aprovou as condições gerais da pro-

to dos operadores. A operação da usina seria a lQ de julho

posta da Westioghause, conforme apreciadas pela Comis~ão de Análise,

decidindo, na mesma .oc:asião (17.05.1971), encaminhar as condições e~

tabelecidas ao Sr. Ministro das Minas e Energia, atraves da ELETRO-

2.3 o Contrato nQ 1.g34 1i. O pagamento devido ã Westinghouse, ~elativo ã '"'
Em 7 de abril de 1972, foi assinado o contrato entre FUR-

NAS e as empresas Westinghouse Eletric Corporation (EUA), Empresa

parte na supervisão, será em cruzeiros, em 57 meses

çonsecutivos.

Brasileira de Engenharia S/A (RJ) e Westinghouse Sistemas Eletricos

ltda. (RJ), referente ã proposta de Cont~ato de fornecimento de pro-

i1i O pagamento ã PROMOn, devido ã sua parte nos servi

ços de engenharia, serã feito por fURNAS de acordo
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i~. Parte dos suprimentos da Westinghouse será diretame~

com o e~quc~' de trab~lno çonstan~e do contrato

aprovado pela Westinghouse.

, vii. dificuldades ori9inadas de atos do Governo que resul

tem em guerra, proibições de importaçôes, ou pertur

bações nas trocas comerciais;

feita através da ESE ou outra empresa designada pela

te faturada a fURNAS; e parte dos suprimentos serã viii. eventos ou situações que fujam ao controle de FURNAS

ou da Contratada.

v.

Westinghouse. e por esta faturada 11 fURNAS.

Os pagamentos em dôlares (90l) serão efetuados por

intermédio do Eximbank e do Banco do Brasil {RJl. que

receberão ihstruções prôprias para esse fim. As da-

tas seguem o esquema estabelecido nos §4 a 6 do Arti

90 V.

J - Alterações de Projeto (Artigo XVIII)

São previstas as alterações no projeto por iniciativa de

FURNAS ou da Contratada que envolvam o local, suprimentos, especifi

cações, desde que não afetem a segurança, a eficiencia e a qualidade

da usina.

trato passe a vigorar.

E - Teste de Aceitação (Artigo X)

r definido o dia 29.03.1972 para que, efetivamente. o Con

r estabelecida uma operação continua de 100 horas para d~

monstra r a produção liquida da usina, em plena carga, pejo menos du

rante 10 horas seguidas por dia,

K - Inspeções e Testes (Artigo XIX)

Os equipamentos fornecidos são submetidos a testes e ins

peções que demonstrem a correção das normas e especificaçóes, deven

do corresponder ãs caracterlsticas de qualidade e garantia exigidas,

inclusive na fase da fabricaçjo, sendo c~nferidas por inspetores de

signados por FURNAS. O fornecedor assegurarã todas as facilidades

para essas verificações. A Contratada provera FURNAS com um Progra

ma de Garantia de Qualidade e cooperara para que esse Programa seja

auditado.

In'cio Efetivo do Contrato (Artigo VIII)o

F Entrada em Operação (Artigo XI)

A usina devera estar pronta para operação comercial 60 me

ses após a data de inicio do contrato.

G - Garantias {Artigo XII}

~ Contratada garante para seus equi~amentos e serviços

qualidade exigida no Contrato, Esta garantia se estende ã "perfor

mance" de produção ltquida de 625.9B3 kW no terminal, em baixa volt~

gem no barramento da usina. A produção será alcançada com o gerador

l-Especificações e Referincia (Artigo XX)

Os desenhos e documentos serão desenvolvidos pela Contra

tada de acordo com a usina de referência Aguirre( 4). As modifica

ções previstas em 26.01.1971, devido ãs mudanças exigidas pela USAEe

apõ~ .quela data, bem como as propostas das autoridades de Porto Ri

tO e as relacionadas com as condições do local, não serão considera-

das ~arte do desenho básico para Angra I.

Uma serie de desenhos e documentos serão submetidos

operando em 2J kW, 60 ciclos/seg., 0,90 de fator de carga, com a tu!.

bina operando com 10,260 BTU/kWh,

Se a usina não alcançar os resultados esperados, o Contr!

to assegura o direito ao fornecedor de proceder ajustamentos e modi

ficações no equipamento, ou de substitUl-lo de modo a alcançar os va

lores previstos.

aprovação de FURNAS: planta de distribuição dos ediflcios, desenhos,

calculos e"especificações para construção civil, inclusive das fund!

ções, diagramas principais e secundários dos sistemas de força; con

troles centrais, exceto os do SHVG; planta de comunicações, diagra

mas dos circuitos de vapor, de 3gua de resfriamento e de circulação,

de ventilação e ar condicionado, etc,

I ~ Atrasos (Artigo XVI)

Nem FURNAS nem a Construtora poderâo ser penalísadas por

atraso ou rnã performance de qualquer obrigação prevista neste Contr~

to, causados por danos provocados por força maior, tais como:

H - Penalidade por Atraso (Artigo XV)

A Contratada pagara a FURNAS quantia correspondente

O,Ol~ do valor do Contrato por dia de "atraso, porim a soma desse va

lor não deverá exceder a 2%. Se o dano for na parte paga em cruzei

ros, o pagamento serã em cruzeiros.

FURNAS tem o direito de requisitar informações de cálcu

los e analises sobre qualquer equipamento n~o relacionado, exclusive

sobre os do SNVG, que são sujeitos às limitações previstas no Artigo

representao-

M - Patentes (Artigo XXI)

A Westinghouse agira contra FURNAS ou seus

XXI I.

tes, empregados e diretores, se qualquer equipamento de origem norte

-americana, fabricado pela Westinghouse ou suas subsidiárias, tiver

suas patentes violadas conforme a legislação dos Estados Unidos ou do

Brasil.
tempestade e terremoto;i.

" _ Propriedade de Informação (Artigo XXII)

~ contratada tem interesse no resguardo de certos dese-

nhos, especificações e conhecimentos (know-how) ent~egues a FURNAS.

Assim, FURNAS nâo pode reproduzi-los, usã-los ou dispor dos dados,

no todo ou em parte, a não ser o especificado para a construção, Op!

1i. perturbações de ordem civil, revoltas, insurreições

ou revoluções;

lll. acidentes ou interrupçõe5 causadas por incindio e

explosôes, não devidas a falha ou negligência das

partes;

iv. atrasos ou acidentes ocorridos nos transportes a ca~

go de terceirO$, ou da atuação de estivadores e car-

ração e manutenção da usina, mesmo assim, com expressa

da Contratada.

autorização

regadores;

Y. questões trabalhistas, greves, sabotagem;

vi. defeitos de peças fundidas ou forjadas;

( 4) - U5ina de Aguirre em Porto Rico - Projeto elaborado pela Westinghouse. As
dimensôes do projeto de Angra I são semelhantes. A-;uirre paS50lJ a ser

um projeto de referincia.
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D ~ Performanc~ Bond (Artigo XXXVII)

Dentro de lO dia$ apõs a data efetiva de inicio do Contra

to, a Contratada entregarã a rURNAs um compromisso de bom desempenho

no valor de 20% do Contrato, assegurando que seus compromissos con

tratuais serão cumpridos integralmente. Esta garantia terá fiança

de reconhecida empresa de seguro dos Estados Unidos. aceitãvel por

fURNAS.

P - Pesenvolvimento do Projeto {Artigo Xl)

i. Sob a responsabilidade da Contratada

são marcadas neste Artigo as datas em que deverâ a

Contratada entregar seus desenhos de plantas de sit~

açio e construção das fundações e dos edifícios, in

tTusive os cãlculos estruturais, etc. Começando em
,

15.10.1971 com as plantas do local, o prazo termiha

em 01.01.1974, com os desenhos do edifício do turbo

gerador.

A montagem deverá começar em 01.05. 1974, com as

tubulações, dutos dos circuitos elétricos, etc, até

01.06.1976.

Deverá chegar ao sltio, em 01.12.1974, a primei

ra peça do equipamento principal, sendo iniciada' a

montagem em 01.04.1975. A usina deve rã estar pronta

para receber a primeira carga de combustiyel em 30

de agosto de 1976.

ro de 1975 (Contrato nQ 2.036 entre FURNAS e PROMON);

de janeiro de 1975 em diante o regime foi alterado, de

preço fixo para custo mais administração, sob supervi

são da Westinghouse;

FURNAS pagara a Westinghouse o equivillente a Ust 500. em

Cr$, mensalmente,pelo trabalho de superintendência, sem

despesas do deslocamento e estadia do pessoal vindo dos

EstadDs Unidos;

estabelece reajustamento dos pagamentos a partir de se

tembro de 1974 feitos a Westinghouse Sistemas El~tricos

WS(1) - Coluna 2 da Conjuntura Econõmica;

o preço de Cr$ 54,6 milhões, originais do Contrato da

EBE, passará a ser Cr$ 148,9 milhões~ e o custo da su-

pervisão a partir da setembro de 1974, de Cr$ 2,9 mi

lhões passará para Cr$ 7,4 milhões. A folha de pesso

al, correspondente a 2.600.000 H/h,teri o custo total

{exceto pessoal de gerência} reembohado, mais 8% de administr,!

ção. A mão-de-obra extra, não prevista no Contrato, t!

rã um acréscimo de 15% de despesas e mais 8% de admini1

tração.

estabeleceu este Aditamento que a usina esta rã. pronta

para operação comercial em 7B meses após a data do in;-

cio da construção (6 anos e 6 meses).

Q - licenciamento (Artigo XLI)

Os equipamentos, materiais e desenhos a serem fornecidos

pela Contratada estarão submetidos ãs eXlgencias de segurança da

USAEC, semelhantes ãs adotadas para a Unidade Aguirre, exceto as

adaptações que atendam as diferenças de lotalizaçao das duas usinas.

indicado por FURNAS, para a Westin9house prepara-lo em relação aos

conceitos do PWR, assim como da produção dos equipamentos ôa monta·

gem, testes, ope~açio e manutenção dos mesmos, inclusive os procedi

mentos de segurança relativos a um reator de potência de ãgua press~

ii, Sob a responsabilidade de fURNAS

Deverã FURNAS receber os desenhos estruturais ate

15.0S.1972, como também os estudos slsmicos e o Re1!

tório Geolõgico final. O edifício do reator terã de

estar disponível para início da montagem ate IQ de

maio de 1975. O pessoal treinado: supervisores ate

31.05.1975, e operadores até 01.08.197S. A primeira

carga deve rã acontecer ate 30.08.1916, e o teste de

aceitação comercial ate 01.03.1977.

Como conseqUencia de extensas mudanças nas especifica

ções originais requeridas pelo desenvolvimento tecnoló

gico e navos padrões de segurança, desde 1971. quando a

unidade de Angra I foi desenhada, bem como o trabalha

sobre ítens ainda não defjnidos ao tempo da negociação

do contrato nQ 1.934. os custos estimados para o progr!

ma de treinamento e outros serviços serão revisados

de modo a refletir as mudanças.

to do custo mais remuneração.

Hil1, de 31.05,1972 a 01.01.197S, que também passaria a

ser na base do custo mais remuneraçio. O balanço das

faturas pagas pela Westinghouse a Gibbs & HiJl ate

31.12.1914 a preço fixo foi de USS 3,2 milhões, mais

US$ 4 milhões de serviços extras solicitados por FURNAS.

Foi estabelecida nova tabela de pessoal da Gibbs e Hil1.

a ser efetivada a part ir de 01.01.1975, medi ante pagamen~

Inclui, nos pa9amentos fixos ã Westinghouse, U$$ 7,6 mi
lhões por serviços de engenharia, atraves de Gibbs &

NQ 2, de 17.03.1976

pessoal

R - Treinamento (Artigo XLII)

O ültimo Artigo ê concernente ao treinamento do

r1:ada.

2.3.1 - Aditamentos
FURNAS pagara a WSEL (Westinghouse Sistemas Elétricos

Este Contrato 1.934, valido a partir de 29.03.1972, embo

ra assinado em 07.04.1972, foi objeto de 8 Aditamentos. Cabe obser-

var que FURNA~ tendo cópias dessas emendas em português, enviou

esta CPI os testos em ingli~. Os dados mais importantes nos Adita·

ltda.), pelo gerenciamento, 15%, mais BI como taxa de

administração sobre o total dos pagamentos. Foi estab~

lecido que o projeto de engenharia da usina estari con

cluído em 31.10.1975, com 2.248 horas contratadas.

NQ 3, de 24.06.1976

mentos, pela ordem:

incluir novos serviços de engenharia pela PROMDN e e~

ceSS05 de custos no total de Cr$ 9,7 milhões, até janel

NQ I de 2S.03.1975

Após 3 anos da entr~da em vigor, teve como objeto,

outros ltens:

entre

Trata das tubulações fabricadas parcialmente nos Estados

Unidos. Tendo em vista reduzir os custos de fretes e seguros, a mo~

tagem das mesmas seri no canteiro, sob administraçao da WestinghQ~s~

fURNAS pagara, <::omo cDmpensaçio, Cr$ 4 milhões, atê 30.12.1977, su

jeita a reajustamento, e ainda o frete e segura das Peças vindas

dos Estados Unidos.
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ocorrerem antes de 31.12.1978:

'Ias obrigaçGes. Receberã ainda US! 4,~ milhões por serviços de eng!

nharfa, e mais USS 7,2 milhões por serviços no canteiro. Esta emen

da estabelece prêmios ã Westinghouse e ã EBE nos seguintes casos, se

H9 4, de 05.05.1977

Altera cláusulas do Aditivo n9 1. reembolsa a ESE do cus

to da mão-de-obra. para incluir custos sociais, adicionais resultan

tes de feriados, ferias. etc. e ~ais horas e~tras. etc, exceção

do gerenciamento e superintendência. A ~BE receberá 611 sobre a fo

lha de pagamento para cobrir os encargos socia.is. Receberá ainda o

custe d~ depreciação do ferramerrtal e instrumentos utilizados. calc~

lado em 251 do custo desta folha. Receberá reembolso das despesas

de transporte, e pelo uso de equipamentos, máquinas e veiculos. alu-

a} Operação Comercial da usina ~ US$ 4 milhões;

b) Sucesso no teste de escalada de potência de

eletrica - US$ 3 milhões;

c} Se esse teste alcançar SOl - USS 2 milhões.

geração

estava

gados conforme tabela e condições da ABEMI.

FURNAS pagará mensalmente a [aE Cr$ 495 mil, sobre li data

de setembro de 1974, para cobrir custos de gerenciamento. A empresa

prestadora de serviços ter~ uma taxa de administração de 10~ sobre o

total da mio~de-obra. incluindo a incidência dos encargos jã coment!

dos: 611, 26% lrem~neraçio sobre o ferramenta1 e transportes).

ASsim, o custo do treinamento aumentou para US$ I milhão

(61 homens). e os serviços de engenharia no local, após janeiro ae

1~75. como trabalhos autorizados sobre análises de segurança, ruptu

ra de tubulações, escolha de local para construção de usina nuclear,

nlstalações de canteiro, etc, (sete trabalhos) ao custo de US$ 1,9

.llhio.

Todos os pagamentos ã Westinghouse em USS, após setem~

br6 de 1974, serão reajustados no limite total de US!

6 milhões, de acordo com fórmula que inclui os índi~

ces divulgados nos Estados Unidos pelo Oepartamento do

Trabalho.

Foi definida a penaliaade de USS 20 mil/dia por atraso

na data de aceitação provisória da usina (fixada em

30.09.1978} para os 100 primeiros dias, e US$ 40 mil

para os dias ~ubseqaentes.

°cronograma das obra.s civis· sofreu reajustamento,

sando a vigorar a conclusão de todos os ediflcios

09.12.1916. O ediflcio do reator no Contrato

previsto para 01.01.1976.

o custo da mão-de-obra, incluindo encargos sociais e

gratificaçóes, terão 15S para cobrir as despesas de su

pervisão e gerenciamento. Além disso. lOS sobre o to

tal como taxa de administração. nos serviços de monta

gem da [BE. Sobre o fornecimento de materiais pela me!

ma, terio o acréscimo de 15S para gerenciamento e 81

como taxa de administração. Pela utilização de equipa

mentos, miquinas e velculos, os custos serão fixados de

acordo com ta.bela da ABEMI.

N9 5, de 05.05.1977

Este entrega a Westinghouse a responsabilidade de admini~

trar·'3 programação, planejamento e coordenação da interfase entre

construção civil e instalação dos equipamentos eletromecânicos. A

Justificativa ê reduzir o tempo de construção com li supervisão geral

da experiente Westinghouse. Esta discriminarâ e suprirá o pesso~l

QualificadO, estimado em 12 peSsoas (custo de US$ 500/dia/B horas,

~ais despesas locais por cada um), nas tarefas de p1enajamento e en-

genharia de campo, e 4 técnicos em operação e manutenção. além de

gerantes, supervisores, etc (custo de Cr$ 7,1 mil/dia/B h/H, mais

despesas.de estadia). Esses custos Serão reajustados.

A West1nghouse recebe rã por esta atribuição USS 85 mil/

mês, durante 24 meses, começando de 01.01.1977, por conta de suas n~

Se a usina estiver instalada e sincronizada antes de

15.11.1978, a Westinghouse terá um prêmio de US! 500 mil.

Com reTaçio a atrasos no cronograma, aprovados por razões

justificada.s, se isto ocorrer, FURNAS pagarâ a Westinghouse USS 750

mil/mês até 3 meses, c<l!no compensação. Se persistirem os atrasos, e~

te reembolso prosseguirã a cada mês, apôs 09.10.1978.

I.q 6, de 13.06.1918

Altera Ttens do Aditivo nQ 4, referentes ao uso de equip!

~entu~, mãquinas e veículos. Nos ítens não íncluldos na tabela A8i

HI, as despesas serão reembolsadas de acordo com fórmula acordada e~

tre as partes, com um BDI de 281 (beneflcio e despesas indiretas fi

Kadas sobre o custo do aluguel).

N9 7, de 16.05.1979

Altera a redação de clãusulas do Contrato e de Aditivos a

este. r. dessa forma, considerado como parte integrante dos compro

missos contratuais. dos acertos entre FURNAS e Westinghouse em junho

de 1910 (sobre especificações), e carta-proposta de 26.01.1971.

O objeto deste nQ 7 e definir as responsabilidades e obrl

gações a serem assumidas pelas partes, face as circunstâncias ~s

quais são debitadas as causas dos atrasos na construçio da usina.

Ficou estabelecido que todos os serviços assumidos peTa

Westinghouse de forma global. exceto os expressamente citados nesta

emend~ e todas as obrigações assumidas nos Aditivos de n9s J a ao

contrato 1.934, cessarão em 30.09.1978. Os aditivos anteriores são

revogados.

FURNAS se compromete a entregar os edifícios e obras auxl

Hares (subestação, drenagens. túnel de descarga, canal de emergên-

cia, etc} nos prazos fi~ados nesta emenda.

A Westinghouse e a [BE assumem a total responsabilidade

pelo gerenciamento do empreendimento (Overall Construction MaMgemellt).

[sta,O.C.M., inclui:

a) direção e orientação de todos os negócios e contratos;

b) colocação de supervisores, ~dministradores. de materi

ais, equipamentos, mão-de~obr~, g~ranti~ e controle

de qualidade, procedimentos de testes, e operação ini-

daT da usina;

c) gerenciamento da construção, esquematiz~ndo e associa~

do o trabalho de montagem eletromecânica, instrumen

tal, controle da exetuçao, programação dos testas. etc

são alteradas as ~emunerações do pessoal têcnico de oper!

ção e manutenção, com o reembolso de US$ 120/dia/8 horas, equivalen

tes em Cr$, mais estadia etransporte da fami"lia.
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15.03.1980, ate o mãximo de US$ I milhão. Oe US$ 30,0 mil/dia se a

o gerenciamento global ate a cOnclusão da usina, incluin

do a participação da Gibbs & Hill, serã de US! 33,7 milhões, e mais

US$ 4,2 milhões equivalentes em Cr$.

o Aditi~o nQ 7 criou premias visando garantir as

acima. De US$ 33,3 mil/dia se o Carregamento acontecesse ant~s

metas

de

Os serviços da PROMON Engenharia S/A (Contrato n9 3.553),

serao pagos na base de custo mais remuneração de lOto A estimativa

sincronização fosse feita antes de 02.06.1980, e a aceitação da usi

na fosse feita antes de 31.. 12.1980.

01.01.1979. Para valor excedente i taxa reduzir-se-i a 5,51. Todas

as despesas da PROMON reembolsadas, tais como desenhos, cópias, com

putação, telefone, telex, viagens, transporte, hotel, refeiçõe~ etc,

estão excluldas da estimativa acima.
•

US$ 20,U mil/dia de atraso, até o mãximo de USS 1 milhão. t a acei-

(st(> nQ 7, em contrapartida, c-riou penalidades. Se

Westin9house não fizesse o Carregamento em 15.03. J980, pagaria a FU~

NAS US$ 10,0 mil/dia, ate o mãximo de US$ 1,0 milhão. Se a Sincronl

desse ser~iço é de Cr$ 99,6 milhões, reajustado partir de

zação n.ãoe;tivesse feita a 02.06.1980, FURNAS receberia um fixo de

Os serviços da EBE - Empresa Brasileira de Engenharia, c~

a) reembolso peTo custo da mão-de-obra empregada na mont!

gem com todos os adicionais, para éobrir os encargos

remunerados

o Teste de Aceitação ficou estabelecido como de 100 horas

a plena potência, no período de 30 diaS, visando comprovar a Produ

ção líquida de Eletricidade. O Teste de Rendimento Líquido de Calor

seria comprovado durante 10 hOras contTnuas a plena carga por dia.

US$ 20,0tação não se concreti Z<lndo a 31.12.1980, FURNAS receberia

mil/dia de atraso, dte o maximo de US$ 2,0 milhões.

611,sociais e depreciação do ferramental, na base de

considerando:

meçando em 01.10.1978 ati a conctusão da usina, seria

Estes custos foram adicionados por causa. dos novos encar-

Houve, por meio desta emenda, nova. extensão do prazo para

de oper-ação com potencia redUzida de 01.04.1980 para 01.07.1981.

N9 8, de 27.05.1981

Este Aditivo confirma o mesmo objetivo, responsabilidades

de 01.08.1980 para 28.05.1981, e o inlcioo carregamento do reatar

gos da Gibbs & Hil1s. Este preço e de U$$ 14,T milhões equivalentes

em Cr$, sujeitosa reajustamento.

e obrigações da emenda anteriOr, a exceçio de algumas que são alter!

das. Todos os serviços a serem prestados pela Westinghouse serão a

preço firme até 01.03.1981. A partir desta data, pas~a a ser o cus

to reembolsãvel mais remuneração.b) Pagamento pelo uso de equipamentos, maquinas, instru

mentos e ve1culos (acordo tabela ABEMl, BOI de 28~).

Começando em janeiro de 1979 ate o carregamento, a im

portância global de Cr$ 54 milhões, com referência

setembro de 1978, reajustados. No caso de não ser cu~

prido o prazo do carregamento, o valor do reembolso s~

rã deduzido de 28t.

se J •

colocado na WestinghouseJ, ate o carregamentD do re!

toro Após o carregamento, 15~ da folha citada acima

(menos o pessoal reservado às atividades da Westingho~

mais 2SX sobre a folha de mão~de-obra {menos o pessoal

do Projeto da Westinghouse, em Pittsburg, seja em seus

A partir de 01.03.1981, e ate a data da Aceitação Provis.§.

ria, os serviços da Westinghouse nao estão cobertos pelo preço acim~

rURNAS pagarã est~s na base do custo mais remuneração, compreendenda

Departamento

Quanto aos pagamentos referentes ao custo fixO, para co

brir as despesas da ESE fora do canteiro de Angra 1 {tais como apur!

ção de custos, compras, escritório colocado ã disposição da Wes

tinghouse no Rio, serviços tecnicos e de segurança}, serão mensais,

na quantia de Cr$ 6 milhões, referidos a setembro de 1918. Os três

primeiros, entretanto, serão de Cr$ 12,1 milhões, ate o carregamento

do reator ser definido. Daí em diante. este valor passa a ser Cr$ ..

2,4 milhõeS, referidos a setembro de 1978, reajustadO.

a) Pessoal do Projeto de Angra que está no

escritõrios no Rio ou no canteiro de obras, mais

da prôprias Westinghouse e de suas subcontratadas.

0'

b) Pessoal da Divisa0 de Reator de Aguas, da We$tinghous~

milhões,

o pagamento da remuneração fi~a, no valor de Cr$ 53,6 mi

lhões, referido a setembro de 1918, ate a data do carregamento do r~

ator estar definida, será esquematizado, com reajustamento, tendo em

conta a conclusão dos serviços.

que foi soTicitddo pOr FURNAS para assessoramento.

valor estimado destes serviços e de US$ 7

mais Cr$ 16,8 milhões.

o

Este aditivo apresenta os marcos de entrega dos

Sobre o pagamento do total da folha de mão~de-obra, ate a

conclusão e ace5tação da usina, serã creditado ã E8( 10%.

Teste a quente

Turbina girando

54

veicu-° pa9amento pelo uso de equipamentos, máquinas e

~s, começando em janeiro de 1979, será pela soma global de Cr$

ilhões (reajustados~. A partir de abril do mesmo ano e ate a data

~ carregamento de combustivel, serão Cr$ 4,3 milhões (reajustadOS),

,11$ reembolso de acordo com a tabela ABEHI, deduzido do BOI de 281,

~ quantia-fi)(a da PROMON, de Cr$ 99,6 milhões {base .....

"'1.01.1979), serão adicionados Cr$ 32,0 milhões {base 01.01.1979),S2

~re o excesso do total de Cr$ 131,6 milhaes, a taxa de administra

··~o. antes de 10~, serã reduzida para 5,5%.

As alterações em relação ã [aE fizeram elevar o reembolso

\'"s encl!rgos sociais da fol ha de mão-de-obra de 61 para 64:. Repet!

~e o pagamento da depreciação, gastos e consumo do ferramental, co

á o anterior n9 7, isto e, 251 da folha global da m.d.o. ate o car

egamento do reator e, após este, 15% (menos o pessoal empregado nas

tividades da Westinghouse).

servi-

META

16.07.1979

22.09.1979

14."10.1979

15.12.1979

15.02.1980

01.04.1980

15.04.1980

28.05.1980

01.08.1980

16.09.1980

CONTRATO

16.01.1979

22.09.1919

14.09.1979

15.01.1980

15.03.1980

.2°.05.1980

02.06.1980

20.08.1980

15.11.J980

31.12.1980

loO~

Potênci a a 50~

Termino do Circuito Secundãrio

Aceitação da Usind

Poté"ncia

Teste a quente com turbina

Carregamento do combustível

Testes criticas

Sincronização

ços:
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são e flexibilidade.

executar, considerando o grau de detalhamento, preci-

Garantia de Qualidade em obras nucleares.

c) Garantia de Qualidade

O programa estabelecido e o Manual de Garantia de Qua~

referentes

lidade, apresentados na proposta, que premitissem ava

liar o conhecimento atingido pelo proponente no setor,

bem como sua capacidade de implantar uma estrutura de

d) Curriculum-Vitae

As caracteristicas profissionai~ do~ responsãveis pela

execução da obra.

e) Orçamento Total

Compreendendo todos os valores indicados:

<1 por tabela propria conforme os ltl!l'Is. Apõs c carregamento cumpr!

~e a tabela referida. Nos pagamentos mensais (de Cr$ 6 milhões, de

1neiro a março de 1981 e. de abril a setembro, de Cr$ 1,8 milhão

reajustados a partir de s.etembro de 1978) referentes a serviços

-estados fora do canteiro, inclusive encargos, sobre a folha de pe~

~al total, a taxa de lU (antes era de 10%).

Uma quantia-fi l(i1 de Cr$ 6,,5 milhões (reajustados) até a

~ta do carregamento, mais uma quantia de Cr$ 5,6 milhões (reajusta

'sI pela conclusão de serviçps nos sistemas secundários. na monta

'm da turbina, testes, etc. Um pagamento de taxa de administração

, 10J sobre a folha total, da data após o carre9amento ate a concl~

·'0 fiM1 dos trabalhos na usina. Finalmente, um pagamento de Cr$ ..

milhões. pelo uso de maquinas e ~eiculos entre maio de 1977 e s~

'mbro de 1978 (reajustaveis).

Esta emenda nO 8 estabelece novos prazoS:

Tal como esta na nq 7, fOram mantidas aS penalidades, com

algumas alterações nOS p~~zos.

Pot~ncia a 1001

Ac~ttação Provi~õria

Ca~regamento d~ r~ator

Op~raçio de c~iticalidade

Sincronização 2.4.1 - Anãlise das Propostas

ao pessoal necessãrio ã 'execução das obras bãsicas, se!

viços gerais e supervisio, pessoal de direção e admi

nistração, bem como os custos de materiais de consumo,

do aluguel dos equipamentos, remuneração dos transpor

te'<i, etc.

Christiani • Nielsen E~genharia Construtora S/A

Construtores Mendes Junior S/A

Construtora Norberto Odebrecht S/A

Das propostas classificadas, foram selecionadas as segui~

tes:

Adit. nO 7 Adit .. :nQ 8

15.02.1980 06.07.1981

01.04.1980 22.08.1981

15.04.1980 01.09.1981

28.05.1980 13.10.1981

01.0'8.1980 14.12.1981

16.09.1980 19.12.1981

15;03:1980

2L05.1980

02.06.1980

20.08.1980

15.11.1980

31.12.1980

Contrata -1.934

50.Potencia

F{~ou fixada êt data da entrada da usina em operação comer o laudo de Julgamento apresentou o quadro demonstrati~o

cial em 19.12.1981. de grau obtido e preços indicados por cada concor~e~te COnsiderando

2.4 Concorrência das Obras Civis aquelas condições essenciais antes referidas:

4Q Construtora Alcindc V1eir~ S/A (consorciada com

a Construtora Vale de Piracicab~ S/A) ...•.•.•.• 75%

5Q - Cetenco Engenharia S/A (consorciada com En9. Ci-

vi 1 e Portuãri a S/A) .....•...... , .....•.......• 75%

a) Organização

A estrutura empresarial apta a acompanhar e dar apoio

ã obra, no que se refere a recursos materiais e huma-

Convidadas li apresentarem suas propostas, as empresas fi

zeram submeter suas condições a apreciação de uma Comissão de Ju19!

mento composta pelos Engenheiros Jose Hermano Coheh, Emilio Lemme e

Oswaldo Schimidt, indicados pelo Presidente de FURNAS. Inicialmen

te, em 04.09.1972, a Comissão elaborou o laudo par~ definir a esc~

lha do melhor proponente, considerando os seguintes pontos essenci

ais:
inclu"i<los(2} - No ·staff" ticnlco da Odebrecht foram

um grau.

os Engenheiros Jerry Leonard, da J.A.Jones, para

serviços de assessoria, e Clovis Amaral para Ge

rente Geral da produção na obra. Cada tecnico tem

QUAORO I I

CONDJÇOES ESSENCIAIS PROPOSTAS E GRAUS CONCEOIOO$

EMPRESAS CONCORRENTES

CONDleOES ESSENCIAIS MENOES 00E6RECHT CHR1STlANI

.) Organi zação de

Apoio Grau(1} 3 3 2

Oi Programaçoio " , 2 2 3

oi Garantia de

Qualidade " " 2 3 2

d) Curriculum-
Vitae Grau(2l

~ 12 15
Grau Total 22 " 22

.1 Orçamento de

Mão-de-Obn.
Obras Bãsicas: H/hora 3.684.620 2.300.861 2.618.795

C,$ 11.153.735,00 6.663.113,00 6.245.206

CrS/Hh 3,02 2,89
2,38

13)
f) Orçamento Teta1 C,, 87.689.260,00 28.550.645,00 32.212.370

Observações: (1) - Os graus atribuldos aos diverSOS ítens variam de

1 a 3.

•

'5%

Após a decisão sobre os equipamentos, FURNAS promoveu

6Q - Construtora Mendes JUnior S/A

concorrência para a execução das ob~as civis da Unidade I, através

de anuncio publico. Seguindo um critêrio de conceituação, foram S!

lecfonadas, por odem de classificação, as empresas:

1Q Construtora Norberto Odebrech~ S/A •.•••••.••••• 901

29 Hoffman Bosworth Engenharia S/A (consorciada com

li }lo Hoffrnan & Sonner) 80%

39 Christi~n1 Nielsen Engenheiros Construtores S/A 80%

nos.
(3) ~ Os valores indicados para o orçamento total foram

b} Programação obtidos dos dados das propostas, segundo o pro-

A capacidade demonstrada pelo proponente, visando

aplicação de sistemas compatíveis com o tipo de obra a

prio criterio adotado pelo pro~o~ente na análise

de custos dos serviços a eXecutar.



176 Terça-feira 17 D1ÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Se(ào 11) - Suplemento Agosto de 1982

serem contratados, com base nos preços unitãrios fornecidos, ofere-

TrENS DE SERVIÇO QlJANTIDAOES MENDES ODEBRECHT CHRISTIANI
ESTIMADAS

Material escavado ZOO.&Q.') .' 140.000 lS0.000 160.000
Aterro compactado 130.000 .' 91. 000 150.000 169.000
Concreto colocado 70.000 .' 4.550.000 700.000 1.6BO.OOO

Armadura colocada 7.000 t 2.485.000 1.750.000 1.540.000
Embutidos colocadoS 150.000 " 150.000 90.000 202.000

T O t A L 7.416.000 2.870.000* 3. 751.000

''"

A comparação das propostas de remuneração de serviços

as seguintes posições;

al Remuneração Variável

QUAORQ r r I

REHUNERAÇAO VARIAVEl PROPOSTA PARA SERVIÇOS

VALORES TOTAIS

(em Cr$)

, o laudo de Julgamento concluiu Que a proposta apresentada

pela Construtora Norberto Odebrecht S/A foi a que melhor atendeu aos

interesses de fURNAS, e Que a mesma ofereceu como vantag~m adicional

a organização 40 canteiro de obras sem acréscimos de custos. Ressal

ta ainda o fato da Odebrecht incluir na equipe tecnica elementos co~

tratados de J.A. Jones, empresa norte~americana Que. na ~poca, partl

cipava de construçao de diversas usinas nucleares, o que significa

ria o suprimento do "know-how" necessário. A ~nita ressalva foi re

ferente ã necessidade de ser negociada uma melhor taxa para remune

ração dos Serviços Auxiliares (201) e, uma vez Isso acertado, a Co~

missão manifestou sua recomendação favorivei ã ddjudicação das obras

civis da Usina Nuclear de Angra ã Construtora Norberto Odebrecht S/~

2.5 - O Contrato 2.1B2

Este Contrato entre FURffAS e a CNO realizou-se no dia

26.09,1972. estando o Diretor-Técnico, Eng9 Fernando Lira, no exer-

(*) - Constata-se Que o menor preço foi o da Odebrecht. clcio da Presidência de fURNAS, cujo titular era o [ngQ John Co-

de Concorrência, o estudo e minuta do Contrato, entre 29.05.1972

w da primeira Carta-Convite - e a ultima carta (aceitação do Contr!

entendimentos

b) Remuneração por Preços Unitários para Execução das
Obra s
Como esta no original Quadro lI, anexo ao laudo de Jul

gamento, o exame comparativo mostra as seguintes dife-

renças:

trino roi esta a administração Que promoveu, através da

to), de 13.09.1972. Portanto. 4 meses e 13 dias de

entre FURNAS e a CNO.

Comissão

QUADRO I V

EXAME COMPARATIVO DOS PREÇOS lJNITARI0S

em crS e t:

o Contrato para construção das obras civis da usina nucl~

ar de Angra, sob o regime de administração. consta de 71 cláusulas,

das quais destacamos as seguintes:

aI Prazo (CliusuJa l1a.)

TTEIiS KENO($ ODfBRECHT CHRISTlANI

'" Quantia-fixa {indenização 'OC
gerencii!rnento 195.000,00 140.000,00 130.000,00,- Remunençio hriâvel p/m 3 'e
mater"ial escavado 0.70 0,90 O,BO

- '0' m3 i!terro compactado 0,70 1 ,20 1,30

- ,.. m3 concreto colocado 65,00 10,00 24,00

- 'OC ton de armadura colocada 355.00 250,00 UD,DO

- por /(g embutido colocado 1,00 0,60 1 ,35
3- Remuneração s/mio-dewobra

(Servi ços Auxiliares) '" 20% '",- Remuneração s/serviços Sube~

preitados 10' " "
5- Remuneração p/aquiSição de

materiais 121:' 12,10% e ., ",- Remuneração 'e Custos ,e
Equipamentos 31 a.m. 17% 11 .m. 2,5,}; a.m

seguir.

Sobre o aluguel mensal dos equipamentos, ~ Comissão

Julgamento elaborou um quadro comparativo, como indicado a

de

As obras e serviços objeto do Contrato deve~idm permiti~

a operaçio comercial da usina em 31.03.1977, como diz a Cliusula

11a., considerando os prazos estahelecidos nO Cronograma Geral, in

clusive os que se referem aos serviços de montagem eletromecânica e

aos testes. Constata-se que este Cronograma foi absolutamente ir

realista, dando um prazo de 4 anos e 6 meses ent~e a data do Contr~

to e a da operaçio comercial.

No §lQ desta cláusula lIa. são fixados os ~arcos de plan~

jamento, como o têrmino da parede do envo1t6rio de concreto do edi

flCio do reator - em 30 06.1973, o tet"m1no da superestrutura do ed~

fTcio da turbina - em 31.03.1975, e assim por diante. Datas. como

se verificou, também "irrealistas.

b) Projeto e Especificação (Cláusula 28)

PURNAS, pela cláusula 28, fornecerá ã Administradora, em

tempo hábil, os desenhos, detalhes e especificações indispensáveis ã

D aluguel inclui o fornecimento de peças de reposição. Os equipame~
realização das ob~as e serviços.

tos foram relacionados, constando de tratores, carregadeiras, com- c) Equipamento {Cláusula 36}

pressores, caminhões, etc. Dos itens mais pesados cabe destacar os

apresentados no Quadro seguinte:

As obras e serviços serão programados e executados

equipamentos de propriedade da Admjnistrarlora

com

QUADRO V

ALUGUEL MENSAL DE EQUIPAMENTOS

em Cr$

EQU I PAHEflTOS HEf!DES ODEBRECHT CRHISTIANI

Trator 0.8 59. 100 21. 684 30.000
Carregade'ira Cat-966 37.900 13.742 21.000
Patrol Cat-12 19.900 8.450 15.000
Compressot" - 365 pcm 14.400 4,459 B.400
Caminhão Chevrolet 4,410 1.777,6 2.7QO

Etc •.•

d) Reembolsos (C1âusu1a 39)

FURNAS farã o reembolso â Administradora das despesas re-

ferentes a salários e ordenados do pessoal empregado nas obras e se!

viços. das cont~;buições obrigatõrlas decorrentes da legislação tra

balhista e social; das compras de equipamentos, materiais, ferramen

tas, etc; aluguéis e honorãrios; bem como obras e serviços de tercei

ros executados por autorização de FURNAS; despesas de ~iagem, ajuda

de custo e outras correlatas, a serviço das ohras de FURNAS.

e) Orçamento das ObraS Complementares e dos Serviços Auxi

liares
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o § OnitO desta Clausula diz que os orçamentos deve rio

ser complementados por um crOno9~ama de utilização de ~ão-de~obr~

do inlclo de cada obra complementar e de cada serviço auxiliar auto

~izado, um orçamento ~e ~io-de-obra seguindo os padrões exigidos pa

ra a elaboração do Orçamento Bãsico de MãQ-de~Ob~a.

A CNO obriga~se a subm~te~ ã aprovação de FURNAS, antes nefícios e des~esas indiretas (BDI) são fixados em 28% dos ítens aci

ma, O transporte para o local da obra e reembolsado por FURNAS.

h) Garantias

A Administradora entregará a FURNAS, pelo fiel cumprimen

to do contrato, uma gara~tla bancária no valor de 20% dos faturamen

to!. previstos.

acompanhado de uma lista dos equipamentos necessários ã execução i) ?enal idades

dos serviços, de um cronograma de utilização dos mesmos e de uma pr~

visão de materiais.

Multa, por serviço atrasado, de 7,5% da media das somas

das remunerações totais da Clãusula 43, nos seis meses anteriores ã

data fixada para conclusão do serviço. A soma de todas aS Illultas

f} Remuneração da Administradora (Clausula 43)

43.1 - Quantia~Fi~a, para indenizar a CNO das despesas

COm a gerência das obras fOra do canteiro, a ser

paga mensalmente, de Cr$ 140 mil, reajustada tri

mestralmente.

que vierem a ser cobradas nãoexcederã, em qualquer caso, ao valor

da metade da soma das remunerações da Clausula 43.

O resumo das emendas está contido no item anterior. An-

tes, porem, pedimos a atenção para o fato de que somente uma delas

teve expressiva interferência na remuneração da Administradora, o

Aditivo n9 B, de 23.03.1975. Alguns outros refletlram sobre a remu

neração, porem de fo~ma indireta, como a ampliação do numero de equi

pamentos a serem alugados.

Durante os debates nesta Çomissão, no dta 1],O~.1979, tan

to o Presidente ~ Eog. Norberto Odebrecht, como o Diretor ~ Eng, lu~

tz Vilar, ambos da CMO. responderam as observações dos Senadores J~

tahy Magalhães e Dirceu Cardoso, sobre a reformulação da Cláusula 39,

pela qual ~ administrador fa2 adiantam~ntos a fURNAS; -Isso foi ne9~

ciado numa faSe de anOrmalidade econôm'lta ( ••• ) Em 19]4 a situ~çãodo

PalS se alterou, oassando o mercado financeiro a cobrar taxas de 4 a

5~ ao mês, enquanto, contratualmente, recebi'amos 1,]% l ... } A situa

ção de todaS as empreiteiras de construção civil que trabalhaVam pa

ra o Governo era de crise, seja por falta de reajustes ( ••. ) os d!

dos oficiais n~o acompanhavam os valores reais {••. } Em 20 de abril

de 1974, o Governo federal, através do Decreto-Lei nQ 1.339, a~tori

lOU a todos os Ministêrios efetuar as revisões necessárias nos con ~

1,20

0,90

10,00

exclusivo

Cr$ 0,60

- Cr$

- Cr$ 250,00

compa.E.

ton de armadura para concreto a!

ma do

tado

concreto

kg de embutidos, colocados no

iv.

Na 'exer;u-ção de obras complemfnt<'lres, a

,.

43.2 - Quantia Variável (ltens-Tndice) - calculada segun

do critêrios de FURNAS (na execução de obras com

pl~mentares), vinculada e proporcional ao andamen

to de alguns ítens de serviço considerados como i~

dices, em tabela transcrita a seguir, na qual os

valores são fiXados para efeito de cálculo da par

te variâvel da remuneração.

i. m3 de material escavado

ii. m3 de concreto colocado

ili. m3 de aterro colocado e

criterio de FURNAS, on~e não for aplicãvel o tipo

pro~orcional ã mão-de-obra utilizada (por hora co~

sumida) seri calculada pela fõrmula rHh =~

rHh = remuneração a ser paga por Homen/nora

Rt = remuneraç~o total recebida pela Administrado·

de remuneração do item anterior, uma t'emuneração

tratos de construção".

"Em decorrincia dessa situação. todos os contratos exis

tentes para a construção de Angra foram, nessa mesma época, altera

dos por fURNAS, sendo o da Odebrecht o ültimo deles, depois de alte

ra~os os contratos com a Westinghouse, EBE e PROMON".

Hh t total de horas de m.d.o. {direta e indireta)

utilizadas,que deram origem à Rt.

43.3 - Na execução dos Serviços Auxiliares uma remunera

ção correspondente a 8% sobre a mão-de-ob~a direta~

43.4 - Pelo cumprimento das obriqações da Clãusula

Explicando a questão da remuneração, o En~. Norberto Ode~

brecht disse que o valor b~sico era de 12% sobre parte dos custos,

dando o valor final entre a e 12 "( ••• 1 estamos, portanto. abaixo de

varias outras obras diretamente adjudicadas pelo Governo, a exemplo

da tal<a do \)IiEIl; ( •.• J,que acumulou larga experiência no setor rodo ~

vi~rio, ê de 1~,5~. O Departamento admite lucro liquido de 12% e ta

xa de administração de 2,5%.

"No Aeroporto de Manaus ( •• ,) a taxa de administração foi

de 2é~ sobre a mão-de-obra C, •• } nõS sô temos 12% ( •• ,) O BOI ~ de

~O% para aluguel de equipamentos, o BDI da Odebrecht e 2B~ em A~9ra

l· •• ) Na ponte Ria~Niteroi, as taxas de adminis.triH;ão sobre as despe ~

sas não são como a$ nossas, que são escalonadas, taxa sobre isso. t!

sobre aquilo, redunda numa taxa que decresce em torno de 12 a 8%(.,.}

Ka Rio-Niterõi e 10% sobre todos OS custos~.

{aquisiçio por canta de FURNAS dos materiais para

AS obras, quando fURNAS nãc quiser adquiri-los di-

retamente}, quando executadas nos seus ~scritõrio$

e nio custeadas pela Quantia-Fixa, uma remuneração

de 10% do valor líquido pago. não computados des·

contos, tributos, fretes e seguros.

43.5 - Por serviços subcontratados. urna remuneração de 5%

do valor da obra. Q Sr. Luiz Vilar acrescento~ explicações sobre os 20~ 00

g) ~luquel de Equipamento (Clãusu1a 48)

O aluguel rlo equipamento fornecido pela empreiteira sera

devido ã data de sua incorporação ãs obras. O valor da remuneração

compreende: depreciação, jUros. SegurOS, reformas ou reparos. Os D!

valor áa mão-de-obra direta para obras auxiliares e serviços gerJis

como construção de canteirQ, acampamento, estradas de acesso, trans

porte Interno de pessoal, etc. ·Como mia-de-obra representa 30:

custo dos servjços. oS 20~ correspondem a uma taxa final de 6%".

do
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Alteração dos valores de remuneração pela utiliza

ção de equipamentos relacionados em novo Ane~o ao Con-

As nove alterações no Contrato para construçdo das

Civis de Ang~a 1 estão resumidas a seguir:

2.5.1 -Aditivos

As emendas ao Contrato 2.1S2 foram as seguintes:

Obras ros. reformas ou reparos, e BVI de 28~. sobre o

dos ltens anteriores. mais reembolso das despesas

transporte para o local e retorno.

custo

de

N9 1, de 13.12.1972

Retifica a Cláusula 54, que trata de rescisão. compl@

m@ntando-a: inadimplemento de FURNAS ou da Construtora,

e por concordata, fa1encia ou l1quidação das partes.

NO 2, de 22.03.1973

trato. a partir de setembro de 1974. de acordo com fór-

mula acordada.
Pagamento ã cno da diferença de remuneração decor~

rente dos novos valorel dos itens-índice na forma dastE

nQ 8. faturados desde outubro de 1972 ate 30.09.1974.

Adicional de remuneração decorrente das novas tabe-

NQ 3, de 07.02.1974

equipamentos de propriedade da Administradora".

Inclusão de seis equipamentos na relação em Anexo

Esclarece o termo "alugu@l de equipamentos" para ser @~

tendido #como remuneração de serviços .com utilização de

CNO.

em

2.182.

las de preços peTa utililação de equipamentos da

mentos são acrescentados ã relação do Anexo ao

o valor do Contrato passou a ser de Cr$ 425 milhões pa

ra todos os efeitos legais.

2.6.1 - Execução das Obras

2.6. i - Prazos
Os testes de equipamentos de Angra I foram iniciados

pelo acrésci~o percentual nos valores faturados, reaju!

tados, entre outubro de 1972 e setembro de 1974, parti!

do de variação decrescente a partir de setembro de 197~

NQ 9. de 08.11.1976

Inclusão de novos ;tens·lndice e mais 29 novos eQuipa-
Escal'adei-

raso t~atores, mãquinas de te~raplanagem.

N9 4, de 06.08.1974

2.182 {Clãsula 36}. Alugadas mensalmente,

Constituem objeto deste Aditamento novas condições para

reembolso de despesas com pessoal e gastos correlatos.

exceto os decorrentes das realizadas nos. escritõrios da

(29.03.197t). Estes adiamentos afetaram acentuadamente os custos.

24 de outubro de 19BO, entretanto, FURNAS não pode fixar a data de

2.6.2 • Custos

A primeira pr~vi$ão de custos dos equipamentos e serviço~

constantes da concorrência internacional. foi, como-vimos anteri·

desde 1975, quando do primeiro Aditamento ao contrato com a Wes ~

tinghouse. Com novas revisões no SnVG. outro adiamento f 01 estab!

lecfdo. Espe~a-se Que a operação comercial seja nos primeiros m!

contt"ato

comercial. Em verdade. esta foi mais uma data adiada,operação

ormente, de US$ 106,0 milhões para os fornecimentos importados ~

para os fornecimentos nacionais. de Cr$ 105,4 milhões. O custo b!:

sico do kWh seria de Cr$ 0,0523. e o custo estimado de kW insta1!

do de US$ 510. para um perTodo de construção de 5 anos,

O orçamento da mão-de-obra total, confot"me a proposta I'e~

ses de 1983, Serão dez anos e 10 meses desde a data do

to aguardava liqufdação.

CNO fora do local das obras, e os do gerenciamento SUP!

rior {Representante Gerai da Construtora e seu substit~

to, e mais 4 graduados: chefe administrativo. chefe das

obras, chefe de Programação. e chefe do Setor de Quali

dade) .

Ajuste da Quantia-Fixa mensal para Cr$ 455 mil (no

contrato era Cr$ 140 mil) a partir de setembro de 1974

(reajustãl'el). referidos a junho de 1974. sob a justifi

cativa da cQntratação da Logos Engenharia S/A.

Alteração da sistemãtica de adiantamentos sobre pr~

visão Quinzenal dos gastos relativos a cada semana, me

diante prestação de contas, com 5 dias após cada quinz~

na. Em conseqtlencia. caiu o pagamento de juros (1,71:) sE.

bre as despesas realizadas pela Administradora, enquan-

cedera, da Construtora Norberto Odebrecht, foi de Cr$ 28,5

lhães.

fURNAS apresentou o primeiro quadro referente aos custos das uni~

dades em construção. A respeito de Angra r. a posição em 31.12 de

1978{ SJ era' a seguinte. em Cr$ 1.000:

QUADRO VJ

CUSTOS OE ANGRA

(em Cr$ 1.000,00)

POSIÇAo EM ·31.12.1978

NQ 5, de 09.10.1974

Inclusão, na relação de equipamentos descritos no Anexo

ao 2.182, de mais 8 novas unidades. Máquinas pneumáti

cas, furadeiras. serra, compactadores. etc.

NQ 6. de 28.02.)975

Substituição de cauçio contratual, quando de pagamentos

a tltulo de remuneração, por garantia bancária, aceita

por fURNAS, no valor de 20% sobre o referido faturamen

to.

Em 1979, atendendo pedido de informações deste Relator,

( 5) - Carta de FURNAS OP.f.Z4Z - de 29.06.1979,

NQ 7, de 11.07.1975

Oefine a garantia bancãria como carta de fiança, vãlida

atê 30 dias apÓs a Ace\tação Final das obras e serviços

contratados.

N9 8. de 29.03.1975

Altera valores dos lndices para efeito de cãlculo da

parte I'ariãvel da remuneração das obras bãsicas e com

plementares, a partir de setembro de 1974. como reajus-

tamj!nto.

Define o valor da remuneração pela utilização de

equipamentos, compreendendo: depreciação, Juros, segu-

L CUSTOS DIRETOS

Terrenos
Obras Civis
Equipamentos
Montagem
Outros (Vila Resi
dencial; manuten
ção e apoio)
Custos a aplicar:
Materiais em,.esto
que - adian.tamentos

SU8TOTAl

CUSTO HISTORICO

6.063
1.113.610
1.978.336

916.573

423.509

1.419.292

5.857.373

CUSTO CORRIGIDO

15.486
1.793.739
3.792.239
1.284.578

862.657

1.743.211

9.491.910
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A remuneração paga ~ CNO, ati 31.12.1978, tinha atingido

Cr$ 446. 160.000(histórico) e Cdi 69T.31B.OaO(córl:'igido).

Segundo FURNAS( 6 >. o custo realizado até 1978. a:tua:liza.

do de acordo com a variação da ORTN para dezembro de 1979, atingiria

Cr$ 20.871.061.000. Diante desse valor, O custo da energia a ser'9!

rada. no barrllmento da usina. seria de US$ 6Q mi11s/MWh {US$ igual a Cr$

QUADRO VII

CENTRAL "UClEAR ALMIRANTE ALVARO ALBERTO - UNIDADE I

11. CUSTOS INDIRETOS

Instalação (Cantei
ro e Acampamento)
Engenhari a
Administração lo
cal da Construção
Administração Ge·
.. I

Trein<lmento

SUB TOTAL
TOTAL DOS CUSTOS

XII. Combustivel

TOTAL GERAL

'2.53).

319.567
846.109

1.158.446

610.456
50.416

2.984.994
8.842,367

354,938

9.197.305

591.332
1.263.001

1.764.477

1.066.158
109.473

4.794.441
14.286.351

613.669

14.900.020

D1SCRIMJNAÇAo REALIZADO ORÇADO TOTAL US$ ); 103Ar, DEZ/80 '" DEZ/BO

I. CUSTO DIRETO

1.1 · Obras Civis 10.188.192 1.580.704 11.768.896 179.678
1.2 · Terrenos 38.868 18.063 56.931 B69
1.3 · Equipamentos •

Montagem 13.322.055 3.884.518 17.206.573 262.696
1.. · TOTAL CUSTO DIRETO 23.549.115 5.483.285 29.032.400 443.243

2. CIISTO INDIRETa
2.1 · Canteiro e Acam-

pi1lmento 3.825.368 412.738 4.238.106 64.704
2.2 · Engenharia e Ou-

tros 8.824.644 5.397.671 14.222.315 211.134
2.3 · Administração L~

cal da Construçáo 2.971.674 712.827 3.684.501 56.252
2.' · Administração G~

ral Capitalizada 3.632.438 822.493 4.454.931 68.014
2.5 · TOTAL CUSTO I"OI

RETO 19.254.124 7.345.72.9 26.599.853 406.104
2.6 · TOTAL CUSTO OIRE-TO , INOIRETO 42.803.238 12.829.014 55.632.253 849.347

Custo po, kW " U5$ ...
1~356,78

08S: Os valores relativos ãs colunas Realizado, Orçado e Total estão
expressos em Cr$ x 10 3.

Em outubro de198D, o custo do kW instalado em Angra

se apro>timi1lva, de US$ 1.400, para um período de 8 anos de construção.

Se9undo argumentos de FURMAS, esse custo inclula os efeitos inflaci~

nãrios noS preços em moeda nacional e estrangeira. A dilatação do

prato de construção, tida como freqUente em usina nuclear, i1lfeta

Assim sendo, o custo do kW instalado teria atingido IIS$

1.356.78. em dezembro de 1980.

Outros fatores eram também apontados, como os novos requisitos oe $!

gurança e modificações nas instalações.

produtividade e aumenta as despesas administrativas e financeiras.
Em 1981. o cus to tota 1 apontado por fURNAS ( 8 ), refere.!!

te ao mês de junho, tinha alcançado Cr$ 119.583.990,000 (inc1ui~

do juros durante a construção), ou s~j&, mais do que o dobro do

valor de dezembro de ]980. o que permitiu a FURNAS ca1culàY o n~

vo custo do kW instd1i1ldo em US$ 2.090. Qu~ndo entri1lr em operaçã~

nos primeiros meses de 1983, sete meses depois da última estima

tiva, o valor do investimento estarã bem superior, aurnenti1lndo ai.!!

da mais a diferença di1l primeira previsão (US$ SlO/kW}, quando se

Curioso e Que FURNAS atribui os maiores custos de Angra I

i imprecisão nas estimativas iniciais, assim como às revisões de pr~

jeto visando atender aos novos requisitos do õrgão licenciador. Alem

disso, os atrasos na execução das obras civis e montagem dos equipa

mentos são tidos como decorrentes do pioneirismo inerente ao tipo de admitia o prazo de 5 anos. O custo da usina passou de "SS
obra, ctlmo tambem das dificuldades logísticas no local. devidas i 320.000.000 para US$ 1.308.340.000 (em junho de 1981). Estes V!

construção da estrada Rio-Si1lntos, acarretando o adiamento ~o prazo

de entrega. Em apoio ã tese de que a construção de usina nuclear

nunca cumpre os orçamentos, fURNAS lança mão de dados da AIEA, pelos

quais as variações de custo de centrais nucleares semelhantes eram

da ordem de 400% entre 1970 e 1979, e de 200~ entre 1975 e 1979.

Em dezembrn d~ 1980, FURNAS infOrmou & esta CP} que os

custos orçados de Angra 1< 7 }. naquele mês, prevIaill um total geri1l1

de Cr$ 55.632.253.000, correspondente a um investimento de USS

849.347.000. A discriminação oferecia os seguintes valores:

f 6) - Carta DP:t.288/BO. "rle 09.07.1980.

( 7) - Carta OP.E.131/al, de 13.04.1981.

lores foram retificados, respectivamente, para Cr$ 121.379.833

mil, e US$ 1.328.007, conforme inspeção do TeU, em 8.2.1982.

o faturamento da Construtora Norberto Odebrecht, de

1972 ~ 1980 (9 anos), execução do Contrato 2.182(9), referente

a An9ra 1, tinha atingido a cifra de Cr$ 940 milhões aproximada

mente (a custo histórico). As maiores cifri1lS correspondiam a al~

que! de equipamento - pouco mais de Cr$ 550 milhões. obras au~i

liares e serviços gerais - Cr$ 103 milhões; obras bãsicas e co~

p)ementares - Cr$ 78,7 milhões.

(8) - Tele~ n9 15.136, de 17.09.1981

(9) - Anexo ã Carta de FURNAS ref. QP.E.OD1/81.
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2.6.3 - Ocorrências no Canteiro

4 - Deficiências Construtivas

A Westinghouse, em 07.04.1978, endereçou carta a FUR.NAS

comentando as citadas críticas. Com o destaque de sua posição d~ 11

70~ dos reatores instalados ou em construção, disse a empresa norte·

~americana textualmente:

o Jornal "Gazeta Mercantil" de 19.09.1978. comentando a

reportagem da revista "Der Spiegel". destacou fatos rehcionados

com a segurança, economicidade e viabilidade do Programa Nuclea~

orfginados da construção de Angra 1:

der no mundo da construção de usinas nucleares, pelo suprimento

»Angra I foi desenhada de acordo com os cõdigos e

d,

P'-
drões exigidos em lii e em vigor, e licenciada peta

Saca-rolha ~ "O reator de Angra está girando e. dev! CNEN ~' •

gal" e sempre. enfiando-se na terra como um -~o Projeto de Angra t foi continuamente atualizado '0

lha. segundo observação de um engenheiro alemão que

trabalha na praia de Itaorna~

do gerador estã fora de alinhamento, necessitando r!

petidas tentativas, tecnicamente muito difíceis, de

11. fora de alinhamento - Ainda sobre Angra l, diz a re

vista que a usina ate agora não entrou em operação.

longo dos últimos anos. [la pode ser comparada às usi-

em

..nas americanaS colocadas em operação recentemente

que se encontrem em licencfament~~

bem como pela CNEN e pela prõpria matriz, sediada

--Desde o início do projeto, a Westinghouse e a [SE til/e

ram seus padrões de controle de qualidade auditados 39

vezes por FURNAS e sua consultora no assunto, a [BASee,

transmissãoentre outru coisas. porque ".0 eixo de

assentar os alicerces". Pi ttsburgh (EUA)".

iv. Superfluos ~ "Os tubos de aço superfluos formam pf·

1ii. Local encorregadio - "O local em que estão sendo er

guidas as três usinas nucleares não ê considerado dos

melho~e5. como já repetiram por diversas vezes geôJ~

90S e fisicos brasileiros".

·-Os eventos que deram origem aos noticiirios pela impre!!

industriais, cujos projetos, contudo, levam em conta ei

5a eventualidade. No caso em foco, verificou-se que um

dessa

magn; tude".

são não são incomuns em projetos de construção

-~Quanto ao recalque verificado no ediflcio do turbogera~

dor ( ••. ) não houve rachadura na sua estrutura. r co~

mum o aparecimento de recal~ue diferencial em fundações

Avental de chumbo - "Quando vejo ° jeito dos brasi

leiros resolveram os problemas. eu não me arrisco

lhas cada- vez mais altas".

,.

entrar aqul sem um avental de chumbo". pequeno recalque estava ocorrendo, e a situação

prontamente corri9ida~

foi

Embora tenhamos identificado divergências nas traduções ~s usinas nucleares construidas pela Westinghouse já

ra tomo um saca-rolha.

do que foi publicado, isto não altera a colocação da crítica, nem a!

~se o claro propõsito da reportagem alemã de levar ao ridículo a pa!

ticipação brasileira no Acordo que o Governo alemão negociou com o

Brasil. Para isto fez publicar interpretações absolutamente falsa~

ou quando muito distorcidas da realidade. Exemplo, um pequeno recal

que do edifício da turbin~ que foi prontamente corrigido, não é a

mesma coisa Que dizer estar o edifTcio do reator enfiando~se na ter~

refece a distorção dos fatos, sempre emolduradas com enfeites. Vé-

acumulam mais de 200 anos/planta de operações com segu

rança, e já geraram mais de 500 bilhões de kWh de el!

tl"'fcidade'.

b) Questôes com a CNO

O Senador Jarbas Passarinho observou no seu Relatõr10

que -tais foram as falhas apresentadas pela CNO no seu desempenho,

que o Eng9 Emílio lemme. então chefe do Escritório de Obras de An

gra I, dirigiu uma carta' 10) ao EngQ Fernando Candeias. Oiretor~rei

nico de fURNAS", na qual ponderava:

A respeito das crlticas acima, o Senador Jarbas Passari-

nho indagou do Sr. Luiz Cláudio Magalhães. então Presidente de FUR~

-a CNO não tem demonstrado capacidade técnica nem fina~

ceira na condução das obras civis de Angra";

terminada fase de sua construção, mas o ediftcio do turbogerador

o En99 Emílio lemme, em 2B.l1.1979, respondendo ao Sena

dOr Jarbas Passarinho, informou que o edif;cio do reator de Angra

estava apoiado em fundaçio direta na rocha, e que outras estruturas

comentado ·saca~rolhaM Que fazia afundar o reator de Angra r, tal c~

.0 anunciado peTa revista alemã. O Eng9 Luiz Clâudio esclareceu que

não foi o edif;cio do reator que-teve um recalque diferencial em de~

que sofreu um npequenTssimoH recalque, nnormal e aceitãvel H, e foi o

mesmo "corrigido completamente", ainda na sua admirdst~ação. Quanto

i questão do alinhamento do eixo de transmissão, não havia o que que!

tionar, ·porque na montagem isto pode acontecerMo Também o turboge

radar "já estava alinhado para entrar em operação".

do

, ,.vês do vencimento de tltulos na praça de Angra,

atraso de pagamento de subempreiteiros 11;

"do problema tecnico. com 2 alternativas: rescIsão

-a incapacidade técnica, caracterizada por falta de su

pervisão, evidenciou-se atraves d~s mUda"ç~5 5uce~siv~s

na equipe de direção <;/a obra";

contrato da CHO, ou troca de sua equipe de dirigentes

nas obras n
•

lias dificuldades financeiras tornaram~se patentes atra-

"do problema financeiro com a concessão de adiantamen

tos ã CNO, que seriam reembolsados a FURNAS";

Porem. acrescenta o Senador Jarbas Passarinho, foi o prõ

prio Dr. lemme quem sugeriu as alternativas de solução:

tão

q"

RAS, durante seu depoimento nesta CPl, em 23.11.1978, sobre I)

estavam fundadas sobre camadas de areia compactada. "Nestas é

houve um pequeno recalque, devidamente superado H. Ficau"assim mais

uma vez confirmado que realmente existiu um recalque, mas que

corrigido.

foi
(lO) - Carta-Ofício de 10.08.1974, do EngQ EmTlio ClálldilJ Le1l1lle. Chefe do [scr.!.

tõrio de Obras de Angra I, ao Dr. Fernando Candeias, Oiretor·TécJlico de
fURNAS •

•
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Observa o Senador Jarbas Passarinho que a CNO chegou

qual seriam contratados profissionais Conhecidos por FURNAS, de com

petência reconhecida.

A CNO reivindicou melhoria no valor contratado da Quanti!

F1~a. O mesmo EngQ Chefe do Escritõrio de Obras de Angra I reconhe

ceu que a "quantia já era insuficiente há algum tempo". o (n99 le~

me solicitou e obteve da Diretoria:

canteiro em outubro de 1972, e já em janeiro de 1973 (três meses de·

pois) mudava o dirigente da equipe. E~ março, dois meses adiante. o

substitula por outro, que ficou no cargo apenas 7 meses. Nessa alt~

ri, FURNAS deu o ultimaturn' ou contrata a logos ou vem a rescisão.

A

de"A Odebrecht reclamava (lS indispensãveis condições

alterações contratuais que o signatário considerava necessárias,

Cillrta f ••• ) deve ser considerada (, .. ) como um fato isolado".

~Apesar de todos os problemas, em abril de 1974, as equi

pes co~seguiram vencer o maior desafio têcnico da usina ( ... ) a eXe~

cuçio, em 32 dias, pelo processo de formas deslizantes. da envoltõ~

acesso ao canteiro da obra, ate das condições de infra-estrutura pa~

ra fixação do homem ao local. A precariedade do acesso agravou-se

multo ( ... ) cabendo ressaltar que. em 1973, as chuvas deiKaram oca.!!.

telro interditado durante 139 dias~.

"O Que se evidenciava em 1974 era a existência de ttpini~

ões divergentes entre a Odebrecht e a fiscalização local, o que pre

judicava a construçio da usina".

pela

de~pesasd.~Ubstituição do esquema de reembolso

Disse u [n99 lemme que a CNO apresentou proposta,

"Entre 1972 e 1974.foram executados apenas 101 das obras.

E", 1974, conclu\ra-se o acesso (Rio~Santos) ,bem como as obras de fI!.

36,6 metroS de diâmetro (. ,.) o terceiro edificio do reator do mun

do, cujo envoltõrio de conc:reto foi construido por esse processou.

(Cliusula 19), a posterior;. pela concessão de adia~

t~mentos mensais;

ti. modificaçõe~ do §29 da cláusula 12, tornando reembol

siveis as despesas referentes aos deslocamentos do

pessoal dI- CNO;

ria c:ilíndrica de concreto do reator, com 58 metros de altura ,

iii. inclusão na Cliusula 43 de novo valor para a Quanti!

-rixa. previsto em Cr$ 445 mil mensais, e reajustã-

fra-estrutura de responSabilidade de fURNAS ( ... ) Com isso,

:1974 ~ 1976, foram executados mais 40%. ou seja, Quatro vezes

entre

ma 1.s

vel; do que no mesmo perTodo anterior ( •.. ) logo, as razões das tensões

iv. 'interven;encill da loqos Engenharia ltda. no geren-

ciamento das obras. "Estava consumado", comenta

existentes residiam nas deficiências apontadas, e não na capacidade

"de noHos quadros gerenciais".

o Senador Jarbas Passarinho "um tipo de intervenção

branca, atravês da Qual ~ Logos iria dirigir o can

teiro a car90 da CNO ( ... ) Tal decisão provou ser

boa, o que, por seu turno, pode recomendar bem a vi~

são do administrador, o Oro lemme".

Em março de 1974, houve mudança na administração de fUR

NAS. Saíram o Oro John Cotrin (Presidente) e o Or. Flábio lira (\(i-

"Quanto ao aspec:to rinanceiro ( .. ,) no per\odo da contra

tação, li tendência da inflação era decrescente. Em 7974, as diferen

ça~ entre os índices do Governo e a realidade minavam duramente

econo~ia do setor da construção. A gravidade e a amplitude do pro~

blema levaram o Governo a dar solução geral ( ... ) atravês do DecretE

-Lei I'I~ 1.399, de 20.08.1974, que autorizou a revisão dos contratos

de construção'~

Lemme: "Pelo que s~bia, as dificuldades da Norberto Odebrecnt esta~

vam muito lig~das ae n~o pagamento d(ls obras do ~eroporto lnternaci~

nal do Galeão ( ... ) Itaquela ocasião, a Norberto tinha por receber da

financeiras e~istem para todas (lS empresas, não ê uma deflciencia da

Empresa~ mas é, basicamente, o não cumpriment~ de datas por parte do

cliente" ,

lhies e Dr. Antonio Fernandes Candeias, respectivamente. Nessa oca-

sião. foí criada a Administração do Projeto de An9J:'a,assumindo a S.Ui!.

chefia o EngQ Franklin Fernandes Filho. ~Passei - dit o EngQ lemme

00 debate, ficou claro que não se caraçteritara a inido

neidade financeira da Construtora de Angra I, como reconheceu o pri!

cipa) debate dor da OpOSição, Senador Dirceu Cardoso( 111. Ficou ta!

bém esclarecido, quanto às dificuldades de natureza técnica imputa

d~s à enpresa. que FURNAS jamais dirigiu-se uficia1mente â Construt~

Respondendo a indagação deste Relator sobre a Garantia de

Qualidade, o Sr. Norberto Odebrecht esclareceu que sua empresa apre~

sentou no corpo de sua proposta a assessoria de J.J. Johnes, de gra~

de know-how nesse campo. Que. durante três anos, seus tecnicos, ju~

lalllt'nte com os da Odebrecht, organizaram o Manual de Garantia de Qu!.

\{dJde, que foi aoresenlado a FURNAS. E esta, por sua vez, o subme

~~U i .proY'tào da CNEN. ~A empresa trabalhou seguindO as recomend!

çóes e exigências deste Manual".

EngQ

Maga-

dificuldades

Indagado pelo Senador Dirceu Cardoso, esclareceu o

ordem de. cento e poucos milhões de crUZeiroS. { ... ~ ~s

- li ser seu (ldjunto e Chefe da obra".

ce·presídente) para serem substitu\dos pelo Dr. Luit Clãudio

~ respeito desses episódios, consideramos oportuno inse~

rir as palavr(ls do Sr. Norberto Odebrecht, ditas neste plenârio, no

ra para reclam(lr deficiências. segundo c vrõprio [n99 Lemme,

do Escritõrio das Obras.

Chefe

depoimento de 17.04.1979.

Abordando diretamente a carta do Dr. lemme, de 10,06.1974.

Disse o Dr. Odebrecht que sUa empresa ganhou a cOncorrên~

eia de An9ra 1 porque apresentou a melhor proposta comercial, e foi

tambeffl a que recebeu a melhor nota nos itens Organização e Apoio, G~

rantia de Qualidade e Curriculum Vitae, e o melhor conceito final.

Quanto ã idOneidade têcnica, recordemos algumas pa~sagen~

do RelatErio do Senador Jargas Pa~sarinho: "Em seu depoimento. dis~e

d.o Oro Luiz Clãudio Magalhães { •.. } que, em 1976, a performance

Odebrecht era muito boa, Q que faz nexo com o (lvanço proclamado das

obras ( •.. ) I9ual conclusão e a do prEprio EngQ lemme, em seu depoi

mento. Para ele, nada havia a reparar em relação ã ca?acidade tecnl

ca e ã capacidade financeira da Odebrec:ht em 1976, ~té 1974, a
manifestouao Diretor Candeias, disse o depoente que jamais FURNAS

'ii Odebrec:ht insatisfação quanto aos seus serviços. "A funçâo prec5.

pua da c(lrta interna foi tecer argumentos pessoais para solicitar as (1.b) ~ COMO consta da public"çâo. pãg. 4,91::1, do O~N (s.eção Ir} ce 24.09,1980.
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CNO merecia, no entender do Diretor Fernando Candeias, as críticas

d~ FURNAS, particularmente do Eng9 Lemme. Foram elas, porém, sanea

dQs de acordo com as prõprias sugestões do EngO Lemme, de sorte que,

em 1976 (ano em que se deu a adjudicaçao das obras de Angra Ir e

iii. Cantinas - Falta de higiene e desordem. Era preci

so ampliar as cantinas de ltaorna e Mambucaba, com

instalação de exaustores e ventiladoreS, proibir o

funcionamento de cozinhas clandestinas, etc.

111), a Construtora gannara credibilidade e grangeara reputação fav~

rãvel" .
iv. lnstalações Sanitãrias - Em !taorna sã existiam, em

1977, 8 vasos sanitarios, 2 mictórios e

viii. luxor HOt~l Praia Brava - Carente de ordem na coti-

vii. Supermercado - Sujeira e desord~m, explorado

firma Armazem são DomingOS S/A.

Verifica~se que as ooras de Anqra 1 atrasaram-se cOnside

ravelmente entre 1972 e 1973, e até junho de 1974, quando apenas 10%

dos serviços tinham sido executados(12l, Entre 1974 e 1976 houve um

progresso de 40~. FIcou evidente que este atraso deveu-se basicame~

te ã decisão de FURNAS de iniciar a construçao sem a existência de

infra-estrutura local. principalmente a falta de acesso por terra, a

dificuldade inicial em alojar oS trabalhadores, etc. As djvergenci

as entre a fiscalização de FURNAS e a administração da Construtora,

principalmente em relaçâo ã ~quipe local, tambêm concorreu par~ o

lento andamento da obra, "tanto assim que foram feitas virias rnudan

ç~s, inclusive a contratação de uma terceira empresa que pud~sse to

car os serviçosll, Esta intervençào, embora aceita pela CNO, foi por

esta consid~rada como desnecessiria, porque aS causas básicaS que

vinham gerando aS tensões e transtornoS eram as deficiências de in

fra-estrutura e as relacionadas com os dados incompletos dos proje-

,.

ix.

rio, para os 4.000 homens d~ frente de trabalho.

Alojame~tos ~ Falta de hi9i~ne e péssimos banhei~

ros. Os barracos da firma TECNOSOlO e MAOt1ZATI

eram verdadeiras pl)ssilgas.

lavanderjas ~ Ins~f1cientes.

pela

nha e higiene no trato com alimentos.

Clubes - Cozinhas improvisadas, quase a c~u aberto,

sem higiene.

A CPI solicitou de FURNAS cópia desse documento, que, em

o Relatório aponta várias irregularidades, abrangendo os

grande "turn-over" do pessoal. Em conseqUência, poderia estar have~

do diminuição acentuada da produtividade { .•. )".

sua apresentação, diz textualmente:

nr praticamente imposs~vel transmitir, nos limites for~

mais de um relatario de serviço (.,,) a profunda impressáo causada,

( ... l pela situação sanitaria, social e de trabalho existentes naqu~

ta /irea",

segurança pessoal dos trabalhadores,

o Rel~c5rio elaborou um elenco de recomendações compre~n

dendo os .itens n~l~a citados e outros mais. Este trabrAlho teve, i

época, grande ,;p",rcussao, sendo, inclusive, objeto de 10n90s de~a-

dJ Incêndio

das obras e nos alojamentos das construções da tNAAA. Indjscutivel~

mente, a administração de FURNAS, ã época, não podia receber el09i~

os. Havia esta falha profundamente lamentável, por envolver a prot!

pressão segurança nacional, estão Sendo escamoteadas ao püblico noti

cias da maior importância sobre a r~alidade dn Programa Nuclear Bra~

sileiro~,

os enviados anonimamente aos jornais. "Sob a justificativa da

tes nesta CPI.

Estas condições foram completamente alterada~ a partir de

1978. Cabe lembrar que as obras começaram ef~tivamente em 01.10.1972.

Portanto, foram 6 anos de sacrifício para os trabalhado~es, Quan~o,

posteriormente, esta CP! esteve visitando o local, em 1979, tive~os

a oportunidade de verificar as condições jã nQrmalizada~, e não hou

ve nenhum fato que merecesse registro especial. Os alojamentos ~ a

qualidade das refeições nos pareceram satlsfatõrios. (de se espe

rar que essas condições ten~am ficado definitivamente estabelecidas.

Pelo menos não mais ouvimos falar sobre tratamento desumano no lOCal

çio, a saude e

InSinuando que as más not~cias sobre a execução de Angra

não vinham ao conhecimento publico, a Oer Spiegel destaCou o fato

de que um incêndio no galpão da taE, em outubro de 1977. 50 foi di

vulgado em março de 1978, obtidas as informações atraves de relatôrl

,m

, o

tos. "Quando a lagos entrou em operaçio, essas deficl~ncias,

grande parte, ji estavam sanadas".

ti Condições Medico-Sanitárias

Vasou para a imprensa nacional trechos do Relataria confi

dencial, com observações realizadas no perlodo de 02 a 04,03,1977, s~

bre o levantamento Mêdico-Sanitãrio da ãrea em que estava sendo con~

truida a Central Nuclear Almirante Alvaro' Alb~rto.

50S de ( ..• ) atos de vialencia ( •.• ) significativos acidentes

"Operirios e ocupantes de outras categorias funcionais,

submetldos a condições de trabalho que envolvem considerável risco,

com grande desgaste f~sico e psicolõgico, o que e agravado pelas pe

culiaridades locais, constando haver freqUentes jornadas de duração

prolongada (. ,.) Tais condições de trabalho, geradoras de um clima

d~ insatisfação, encontram-se agravadas. Como sintomas mais expres

sivos dessa situação, podemos destacar a ocorrência de numerosos ca-

setores de:

i. Abastecimento dãgua - Os locais de captação sem pr~

teção e sem analise da â9ua.
Durante o depoimento do fng9 Llc~nio Seabra, em 24 de ou

tubro de 1978, na 7a. reuniio desta CPI, o Senador Dirceu Cardoso sf

preju)zo de US$ 6 milhões, e ameaça de contaminação por radioativid~

de" .

iL Esgoto - Sistema paralisado, com tubulações danifi

cadas, grande numero de fossas sem 1 im~eza. Era pr!

ciso reativar o tratamento, canaJisar o sistema de

licitou explicações sobre esse incêndio no canteiro de obras, "com

o que aconteceu: -Houve um incindio ... ) que ocorreu num almoxarifa

do da Westinghouse-EBE C... } Quanto ao prejulzo, a cifra foi de,

aprox'madamente, cinco milhões de d&lares (.,.1 Mas para FURNAS nio

Praia Brava e intensificar a rede de Mambucaba para

entrar em funcionamento.

(ti? ~ 00 depOlmento do [n99 Franklin ~ernandes, em 21.11.1978, pãg.D08, co
OCN (SeçJo lI) do n~ 15, de 23,03,1979.

Em resposta, o Presidente de FURNAS contou em detalhes
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10i propriamente um prejuizo, porque fomos indenizados pela compa

nn'ia de seguros ( ... } A conclusão do laudo periciill oficial e que o

26.09.1972 - Assinatura do Contrato das obras civi5, n? ? 182, entre

FURNAS e a Construtora Norberto Odebrecht S/A

incendio foi devido li causa fortuita, não se caracterizou nenhuma de

sidia ( ... ) nem sabotagem".
01.10.1972 Data do início efetivo d~s obras civis.

Quanto ãs notícias de contaminaç~o por radioatividade dos

funcionários que se encontraram no local, o [ng9 Licinio expli cou

01.05.1975 ~ O Ediftcio do Reator deveri estar pronto par~

equipamentos (no contr~to d~ CNO).

receber

que estavam depositados no galpão incendiado de 200 li 300 extintores

de incêndio, que não têm. inclusive, classificação de material nuel!

ar, porem. em seus dispositivos, contam com o A~crício. material rd~

cioativo, o mesmo que e utilizado nos mostradores lumin~sos dos rel~

gios. Ouando este Ar.H:r'ício e ingerido ou iMlado e perigoso oi saúde.

Mas, no caso, esses e;w;tintores for3-m retirados em tempo. "Não che~

gou a haver nenhum tipo de contam\nação n
, assegurou o Presidente de

30.08.1976 ~ Data referida no contrato nQ 1.934 (Westlnghousel para

a primeira carga do reator.

01.03.1977 - Teste de aC(litaçã.ú comercial da unidade Angra l, confo.!:.

me contrato n0 1.934 (Westin3house).

3t.03.1977 - Entrada em operação comercial da unidade Angra i, con

forme contrato n9 2.182 (CNO).

F1JRItAS.
15.03.1980 - Carregamento do reator.

o "Estado de São Paulo", edição de 12.03.1979, publicou o

fato com a manchete: "No incendio, o perigo da radioatividade". N,
24.10.1980 Data em que começou o teste dos equipamentoS.

~esma noticia, dizia que os resultados dos testes realizados no Pais

e na Alemanha concluíram pela inexistência de contaminação.

18.09.1981 - Oata em que foi realizada a 1~ carga do reator. Previ

são de entrada em operação comercial para o 19 trímes-

o Jornal do Brasil e O Globo divulgaram Nota de FURNAS sQ

bre o ocorrido, esclarecendo que o incêndio objeto do noticiário da

imprensa nada tinha a ver com as obras em si da usina nuclear. o

tre de \982.

13.10.1981 • Sincronização. Data p,.evista para o teste de potencia

a 50~. Até agora não ultrapassaou a 30% (fevereiro/a2).

inquerito da Polícia Federal concluiu que o·sinistro nio foi crlmin!

50, mas provocado por acidente no quadro de distribuição de circui

tos elétricos.

04.01.1982 - A imprensa noticia a chegada de técnicos

house para examinar a substituição de componentes no 9~

rador de vapor.

Disse o Engq Franklin Fernandes, em seu depoimento de

21.11.1978. a respeito de i ncendios no cllntei ro de obra s, que "o ni

ve1 nio i maior nem menor do que nos outros lugares ( ... 1 se esse i~

cêndio da EBE tivesse ocorrido nos Estados Unidos, não haveria nenh~

ma repercussão". Respondendo a pergunta do Senador ltalívio Coelho,

lQ Trimestre de 1983 - Epoca provável para entrada de Angra r em pl!

na operaçio comercial. Onze anos ap5s a data

do inicio do Contrato.

2.8 - considerações finais

por este inc~ndio, e que houve outros de pouca importincia-.

informou que avaliou-se em seis meses o atraso nas obras provocado
a) Equipamentos e Serviços Eletromecânicos sob a responsa·

bilidade da Westinghouse

Se n~da tivesse acontecido nesta obra sob a responsabili~

dade de fURNAS, a exemplo das condições sub-humanas de

in'1cio da construção com projetos incompletos, o local sem

trabalho,

contar

o processo da concorrencia internacional para a escolha do

fornecedor da usina nuclear de 500 MW, na forma de "turn~keyU, encer·

rou-se em maio de 1971, e somente em abril de 1972, quase um ano de-

indenizados pela companhia de seguros", a verdade é que a queima de

FURNAS e da empreiteira, provavelmente a boa ordem e organização do

canteiro não teriam p!!rmitido deixar material infla.mã'iCl junto a con~

xôes eletricas com possíveis circuitos. Embera digam os administra~

atraso da obra por 6 meses. Trata~se de outro enorme prejuízo que o

Presidente de FURNAS esqueceu~se de computar. Isto se insere num qu~

dro administrativo de qualidade bastante discutível, que caracteri~

lau, durante certo perlodo, a participação da empresa FURNAS na con~

trução de unidades da CNAAA.

com uma infra.·estrutura adequada e os conflitos entre as equipes

J Westinghouse Sistemas EJétri-se (letric Corporation (New York),

lado por fURNAS - Centrais Eletricas S/A, e de outro pela Westlnghou-

O Contrato, que tomou o n9 1.934, tem 44 cláusulas. A de~

peito do longo tempo que levaram discutindo e negociando, não foi po~

sTvel obter uma redaçáo mais precisa e estavel. Este documento rece

beu B Aditivos. O primeiro, tres anos depois de sua entrada em vi~

gor, datado de. março de 1975, e o ultimo aconteceu em maio de 1981.

Uma analise sumaria revela desde logO a profunda mudança

das regras do jogo, corno estabelecidas na concorrência, funda~ental·

mente em três sentidos:

pois, ê que foi assinado o correspondente contrato, subscrito de

cos ltda. (Rio de Janeiro), e a EBE - Empresa BraSileira de Engenha

ria ltda. (Rio de Janeiro). Um contrato redigido em portugu~s e in

glês. A cõpia que FURNAS remeteu a esta CPf foi em ingles: uma falta

de atençâo, embora insignificante, mas reveladora da confusào e.m fUR

NAS com os problemas que ela deixou criar na execução da CNIl.Il.A.

o

d,

como

fomos

,

2.7 - Cronologia dos Principais Eventos

Acon teci dos

Westinghouse x EaE

dores de fURNAS qUe "não foi propriamente um prejuízo porque

07.04.1972 ~ Assinatura do Contrato nQ 1.934, entre FURNAS

materiais que estavam depositados naquele almoxarifado provocou

t - a troca do regime de prestação de serviços por preço

unitário para o regime de administração;

Entrada em vi90r acordada ~ara 29.03.1972.

15.05.1972 ~ D~ta da conclusão dos desenhos estruturais, estudos sí~

micos, relatórios da geologia, sob responsabilidade de

FURNAS.

ii alterações nos custos globais pela introdução de. novos

itens, e retroatividade nos reajustamentos.
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iii reformulaçao constante dos prazos de conclusão da usi

na, testes e aceitação.

mos de carta-prDposta de 26.01.1971. Esta retroatividade precisa ser

melhor esclarecida.

Os argumentos invocados para justificar essas

sempre se basearam na necessidade de adaptar o contrato ã

illteraçõe s

rea 1idade

Por este nQ 7, foi tambêm estilbe1ecido um crotlograma para

FURNAS concluir as obrils de SUil responsabilidade, a exemplo dij draga-

da inflação, promovendo-se o reajustamento dos custos, inclusive doS gero do caMl de acesso, o túnel de descarga, o canal de emergência,

etc. A Westinghouse compromete0-se em entregar pronta a usinaequipamentos importados. Interessante foi a concordância de

em aceitar reajustamentos de contas já pagas.

fURNAS

agosto, para operaçao com potência de 100%, e aceitação em

de 1980.

setembro

A inclusao de npvos serviços fazendo crescer bastante o

faturamento, justificada como Ncompensaçio" ao trabalho pioneiro

Uma dessas alterações esti na cláusula que previa a impor-

em Itaorna. Cabe observar em primeiro lugar: a concordancia com a im

po~tação de tubulações de ~ço que, por mais sofisticados que fossem. a

industria nacional atenderia as exigências; e segundo era mais do que

eYidente que seria antieconõmico transportar a longa distancia tubul~

ções de grande dimensio. Sempre foi mais conveniente a montagem no

não nos parece convincente, sobretudo levando em conta a larga exper~

êncla internacional da Westinghouse e de suas subcontratadas, Uma ju~

tificativa aceitável para revisão de custos, e de facil Identificaçao

fOram as mudanças nas especificações originais, impostas pelo desen

volYimento da tecnologia do PWR, desde 1971, qua~do a unidade de An

grd I foi desenhada. Ji nao podemos concordar com a e.pllcaçio refe

rente d falta de definição de certos itens ao tempo da negociação do

Contrato 1.934, pois este tomou quase um ano, o que permitiria, com

base na experiência dos fornecedores, a previsão de tudo.

ge ra r

horas,

começo

Contrato

constitui

já no Artigo xr doo irrealismo se identifica

mens vindos dos Estados Unidos passou a custar US$ 720/dia/B

da não saiu dos testes de potencia. A questão dos prazos

29.03.1972. Oesse nlOdo, Angra 1, que deveria ter começado a

eletricidade em abril de 1977, passilra a fale-lo em 1982, ou

Com tantas alterações, nao se poderia levar a serio aquele

resultado da concorrência internacion~l, com cifras meramente de ref~

rencias: USS 97,2 mllhões para as import~ções de equipamentos e servi

ços de engenharia, e Cr$ 107,3 milhões para os serviços de mOntagem.

mais despesas locais, por conta de FURNAS. 50 esta emenda nQ 7 prov~

cou um aumento de USS 38 milhões. A PROMON e (BE foram beneficiadaS

1,93~: • usina deyerã estar pronta para operação comercial dentro de

60 meses apos a entrada em vigor do referido dOCUmento, acordado para

de 19B3. Estamos assim aSsistindo completar 120 meses, e Angra 1 ai~

com as reformulações, com pagamentos de quantias reajustaveis ate

carregamento do combustível no reator.

Com aS inovações do Aditivo n9 7, a Westinghouse assumiu O

comando do canteiro, e os poderes para o gerencia~ento global do em~

preendimento, inclusive a direçâo dos novos contratos, suprimento de

pessoal nas funções de controle e supervisão. So~ente um deSses ho~

monta-

pelo

nuclear,

canteira

elaboração de projetos e montagem de equipamentos de usina

tação de tubulações dos circuitos de agua da usina. Em 1976,

Aditivo n9 3, visando reduzir o custos de fretes e seguros.

gem desses tubos foi transferida dos Estados Unidos paril o

obras civis e (\ fornecedor dos equipamentos. Assim, surgiram algumas

para FURNAS, a administração da "interface" entrt a construção civil

local, como acabou sendo feito. Porem, não conseguimos entender Po!

prlncipaJ garantidora, inclusive, do desempenho Qa usina. O processo

administrativo na implantação dessa unidade mostrou~se confuso desde

o começo, por causa da falta de entendimento entre o empreiteiro das

deum dos aspectos maIs negativos deste empreendimento. Um projeto

engenharia initi~dn elll 1971, e concluído em 1975, com obrils contratadas

em 1972 e conclui das em 1980. A usina deverá provar uma prod~ção li

quida, conforme consta da 9arantia (Artigo XIJ), ou seja, uma força

geradora de 626 MW, durante 100 horas (minime ~e lO/dia) no espaço de

3D dias, Tendo em conta o que vem acontecendo em relação as usinas

de m~smo porte e procedencia, na Suécia, Espanha e Estados Unidos,

Angra I, por enquanto. não poderá ir alem de 10~ de sua capacidade, ca

so a Westinghouse não resolva completamente a Questao do vasamento de

ã9uas do circuito primário para o secundaria, dentro do prõprio vaso

gerador de vapor.

"

cOtlveniente

contratada,

de entrega

Westinghouse, por conta

Por ser um contrato enquadrado na modalidade

"pronta para operar", .compreende-se como obrigatSria, e

qUe FURNAS deu compensaçao financeira

transferência dessa montagem.

e a montagem dos equipamentos sob a responsabill(jade da

dificuldades, atê que fURNAS, atravês do Aditivo nQ 5 (maio de 1977),

tratlsferiu d Westínghouse a responsabilidade de administrar a progra~

mação, planejamento e coordenação das obras e serviços.

Na exetuçâo de Angra I, anotamos um certo exagero no custo

Se a usina nio alcilnçar os resultados esperados, o Contra

to asseguril o direito ao fornec€dor de proceder ajustamentos e modifi

cações no equip~mento, ou de substitul~lo de modo a alcançar il. potên~

çia prevista.

mais passagens, estadia e outras facilidades, inclusive para a faMí

lia). Aliãs, em quase todas as emendas. estio presentes ilS reformu)!

ções de custos, oro! ampli;mdo o numero de Ttens, Ori.! reajustando paga

mentos referentes a perTodos anteriores. ou reformulando o modelo de

calculo desses custos. A tomprovaçio da instabilidade do processo ad

fornecimento e montagem dos equipamentos de Angra 1, ilssociado com os

problemas surgi~os na construção das obras civis, conduliu ã duplica

ção do prazo de entrega, de cinco para dez anos, ou seja, de marçO de

1972 para setembro de 1982, portanto, lo atlos e 6 meses.

do pessoal ticnico trazido pela Westinghouse (uss 500/diaJ8 horas, o re~umo de tudo o que aconteceu em relação ao projeto.

~o nQ 7. Este funcionou como uma esponja sobre o quadro negro. Apa

gou os 6 Aditivos anteriores, com o fim de criar novas condições co

merciais, sob. justificativa de definir responsabilidades e obri9a-

obras civis concluiu que a melhor propOsta foi a da Construtora Norbe!

ministrativo de fURNAS em relação a Atlgra esta na adoça0 do Aditi- b) Construção Civil

A anillse da concorretlcia naciotlal para a execução

to Odeorccht SrA, de Salvador (BA), nio so porque apresentou-se

,,,

com

ções, diante das ci rtunstancias, que erilm causado.f3s de retardamento o maior grau de condições e qualificações, e com o menor orçamento de

unitários, a menor remuneração para Subempreitadas, e o menor custo

na construçâo da USlna. Interessante ê que esta emenda fez incorpo

rar os entendi~entos de junho de 1970, $obre especificaçoes e os ter-

mão~de~obrJ para obras básicas, tambem ofereceu os melhores preços
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de aluguel de equip~mentos. A respeito da remuneração dos Serviços blena anotado em relação aos serviços da ~estinghouse. cer~

Auxiliares na proposta vencedoril,l'm 20t, contra 12 e 17% da 2a.

3à. concorrentes, a Comiss~o de Andlise recomendou sua negociaçao.

tos ~erlodos, como e~ 1978. trabalhava~ na construçdO e ~o~lage~

AngraI quase 9 mil pessoas, de um total de 12.500, dI 'n,luldas

d,

o Contrato, com 71 clãusulas. assinado em 26.09.1972. to-

WeStinghcuse e [8E. Em compensação, le~ou menos tempo de negociação.

apenas 4 meses, em relação ao outro, que levou um ano.

o prazo pactuado para entrega das obras e serviços corres

pondeu inicialmente aos mesmos prazos p~evistos no contrato com

Westinghouse, isto ê. permitir a entrega da usina pronta para operar

menosda usina Grafenrhelnfel, de 1.300 M~,

fundações de Anqra 1[. COnstata~os na Alemanha no pico da co~str~ç~o

A anilise sumãria dos Aditivos revela. importantes altera~

ções nas condições acertadas inicialmente na concorrência:

leiro. Mesmo assim, fURNAS nào pôde justificar tecnicamente a neceS

sidade de tamanho contingente de mio-de-obra em Itaorna.

claro que as condições 10(31S na Alemanha são ba.~tilnte diferpntes, lrl

t1usive de produt1~'dadp do operârio, praticamente o dobro do brasi-

4

pe 1amou em FURNAS o nQ 2.182, seis meses apõs o Contrato assinado

em março de 1977. Quanto i construçio civil, em realidade eram

anos e 6 meses, entre a data do contrato e a entrada em operaç~o co

mercial. Seria provavelmente um hrecord" mundial a usina pioneira do

Brasil ser construida e testada em menos de 5 anos. Vê-se por ai co

mo o irrealismo marcou as negocíaç5e~ de fURNAS.

i. os ltens relativos a equipamentos, mãquinas e velcu1os.

pa~saram a ser ã base do faturamento; e para i~so mUl~

to pesou a ampliaçào do n~mero de mãquina.~ e ve~culos, d

modança no conceito de aluguel e na formula de calcular

FURNAS ficou com o encargo de fornecer o projeto com de ta -
a remuneração;

lhes e especificações. Porêm, sabemos que este compromi~so atrasou-

~se de tal modo que a obra, tendo começado em 1972. ainda em 1975 es-

tavam sendo completados os desenho~ do mesmo.

ii. a remuneraç~o da mão-de~oDra cresceu de e~pressào pelo

aumento do volume. atingindo por isso n'~eis elevadíssi

mos se~ paralelo a qualquer outra usina do mesmo porte,

da cOl1correncia, em 1977, em USS 510. Em dezembro de 1980, e~se custo

As àJterações, nos valores fixados para ltens~índjces, pa

ra efeito de cãlculo da remuneração variável na execução das obras bE

sicas e complementares, foram ~ubstanciais, entre a inicialmente con·

tratada em setembro de 1972 e setembro de 1974, não 9uardando correl~

ção com o crescimento da inflação no período Considerada,de 15,5 para

menos de 40X. Por exemplo, o m3 de material escavado em 1972, no co~

trato, foi de Cr$ 0,90; já em 1974 foi reajustado para Cr$ 5,60

em qualquer parte do mundo;

iii. a retroati~jdade dos reajustamentos adotados em

em relação d serviços executados e pagos desde

{o mesmo aconteceu no contrato da Westinghouse}.

c) Custos de Angra 1

O custo do kW instalado em Angra I foi estimado na

1975.

1972,

aumento de 522%). A tonelada de armadura de concreto armado. no co~

trato or19ínal em 1972. estava por Cr$ 250,00, dois anOS depois ,rn
era de US5 1.356. Jã em junho de 1981 FURNAS calculava o novo custo

em llS$ 2.D90jkW, atíngindo um jn~estimento global deUS$ J.32B.007.000
Cr$ 902,57 (um aumento de 261%).

Os reajustamentos continuaram sendo e~pressi~os com o Adi

tamento nQ 8, de março de 1975. inclusíve com efeito retroati~o. Foi

seguido o e~emplo da Ucstinghouse.

No final de \982, quando Angra! deveri entrar em operação comercial

(ijltimas informações da Presidincia de FURNAS). ipcc~ em que devere~

mos ter o real custo do kW instalado. prov~velmente aquele ~alor se

apraximarã de USS 2.400, ou sej~, um ~umento de 373% acíma do estima~

do no momento d~ decisão do Governo em construi~la.

A alteração da cláusula 39, atraves do Aditivo n9 4. de agosto de

1974. fez mudar a posíçào da CNO de financiador para financiado. Re~

almente não tinha sentido. Ao invês de receber as faturas após o se~

viço, passau a recebe~1as adiantadamente com prestação de conta post~

r\or.

Segundo ~s e~p\icações do President~ de FURNAS, fngQ lici-

nio Seabra., esse custo inclui os efeitos inflacionirios 1'10S preços. em

moeda nacional e estrangeira. num período de quase 10 anos.

A dilatação do pr~zo aumentou oS custos administrativos e

As al\erações introduzidas no valor do aluguel dos equipa-

com utilização de equipamentos". mais a ampliação do n~mere de unida

des, fizeram transformar esta rubrica no principal item de faturame~

to da construtora.

mentes, que passou a ser interpretado como "remunerilç~o de serviços

financeiros. As etlormes discrepãncias entre as previsões e os resul~

tados alcançados são atribuídas pelos dirígentes de FURNAS, basicame~

te. a três fatores: a) imprecisão das estimativas inicíais; b) a du

plicação do prazo de construçao, devida ã introduçào de modificações

no projeto, mais as condições ad~ers~s encontradas no local, cuja pr~

pretendidas; e c) o pioneirismo do empreendimento.

de 200'1: entre 1975 e 1979, seglJndo a A1EA.

[m reforço a estas e~p1icaçoes, alega~se que os custos de

usinas nucleares em toda parte têm sido aumentados considera~elmente,

começoanos e 7 meses de defasagem. Estamos no

cariedade de infra-estrutura nio permitiu a execuçio das obras como

Com relação ~ prazos, os testes de Angra I foram iniciados

em 24.10.1980. FURNAS havia previsto que tal fato aconteceria e~

de 1982, e ainda a situação nào estã defInida, nem seri enquanto

We~tinghouse e FURNAS náo se entenderem sobre a "performance" da US1~

01.03.1977. são

ria.

Outro fato foi o aumento da Quantia~Fixa de CrS 140 mil p~

fà Cr$ 455 mil, reajustã~el a partir de iulho de mesmo ano, para per

mitir a participação da Logos Engenharia S/A. imposta pela Admioistr~

çio do Projeto de Angra (escrit6rio local de FURNAS), sob o pretexto

de melhorar o nTvel de gerpnciamento das obras da CNO. Mais adiante

veremos. ser este ponto contestado pelo (ng9 Norberto Odebrecht, ao

afirmar nesta CPf que. na oportunidade da entrada da Logos, pratica

mente todos os prOblemas que atrasavam o ritmo das obras estavam re

solvidos, e que leva ã deduçao de que tal participação foi desnecess~

o que nio pode deixar de ser ressaltado nestas COnsidera

ções e o exagerado numero de pessoal envolvido na~ obras, o mesmo pr~

na. face ãs dificuldades surgidas no sistema gerador de vapor,

ameaça de vasamentos no circuito primario, na hipotese da usina ope~
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E~istira~, entretanto, outros fatos que contribuiram pararar a plena carga, tal como aconteceu em unidad~s iguais ae

pahes.

outrr.s

o,,> COrld"ndVE'i~ atrasos, além de eleibirem um quadro de deslei.,amento

o carreqane~to de combustivel, pelo Contrato revisado, ~H

ria e~ 15.03.198D. nppois, com o Aditamento 09 8, a data passou a ser

jn~xplitõ~el das responsahilidades administrativas da proprjetiria em

relaçao ao canteiro de obras e alojamentos dos trabalhadores.

;0 sera o teste a ~O~, e de 1001 provave'mente em setembro deste ano,

quando fURNAS espera colocar Angra I em operação comercial, nove me

ses após o ültimo prazo, de 19.12.1981, sucessivamente corrigido a

partir àe 1975. Mas não será nenhuma surpresa se chegarmos em 1963

ainda aguardando a sua entrada em produção.

06.07,1981. Em verdade,realizou~se na data de 22.09.1981.

Os testes de critica1idade far-se-ão em março de 19B2

G incêndio no almoxarifado da EaE, em 1977, um dos poucos

País

mao-de-

exagerado aumento dos custos.latação dos prazos e

fatoS verldicos citado na reportagem da Der Spiegel, custou ao

lD aumento de acidentes, atos de violência, rotatividade da

As péssimas condiçôes médlco-sanitârias atê 1978, portanto

seis anos tJnsecutivos, fizeram agravar as condições de trabalho, pe-

.00r3, insatisfação generalizada, fatores que conduziram ã baixa pro·

dutividade d: mão-de-obra, e deste modo criou-se mais um indutor ã di

, .
sincro~izaçào com o reator trabalhando a la:. [m ma-em seqtJencia,

d) Criticas da Der Spiege1
um prejuizo de U5$ 6 milhões. Porem, não podemos aceitar apenas este.

lado aparente do prejulzo. O atraso nas obras de seis meses, provoc~

Não temos provas. mas os lndicios e os fatos que se ajust~

condições favoraveis ãs pressões que estavam sendo dirigidas para fa

zer fracassar o Acordo Nuclear Brasil e Alemanha.

provados. A única explicação admissível para o posicionamento absur

do da revista alemã foi a sua vinculação a alguma articulação visando

Dos problemas que surgiram durante a construção d~ Angra 1,

os que mereceram destaque na rellista "Der spiegel", jã analisados no

Relatório do Senador Jarhas Passarinho, em sua maioria não foram com-

o

Centrais Elêtricas S/A.

do pela falta dos m~teriais importados, segundo afirmou nesta CPl

presidente de fURNAS, significa um enorme prejuízo financeiro a ser

adicionado ao primeiro. O único aspecto positivo é que não se confir

mau nenhuma contaminação, como foi divulgado na revista alemã.

A verdade ê que este empreendimento conjunto norte-americ!

no~brasi1ejro teve numerosos pecados. a começar pela passiva atitude

das autoridades do setor energético em concordar cOm a aquisição de

uma unidade na forma de pacote fecttado, com apenas B~ de nacional ila

ção dos equipamentos. Dal em diante, sem explicações merecedoras de

consideração, numerosos fatos aconteceram, oferecendo como resultado

a baixa "performance" da chamada "Administração do Projeto de Angra",

Se alguém achar injusta esta colocação, sugerimos que com

putem 05 resultados parciais e o global, definido por um ünico indi

cador ~ o ele~adlsslmo custo alcançado pelo kW instalado, Quase 5 ve-

sob a responsahilidade de rURNAS

A,-

etc.

criarunicamente desmoralizar o esforço brasileiro, e por este meio

ram mostram a evidencia de que tais pressões foram organizadas.

sim, são absolutamente falsas as denijncias da "Der Spiegel" relativas

a deficiências de natureza técnica (não conceitual) na construçâo da

usina, embora tenhamos apontado diversas outras, relaCionadas com pr2

jetos, qUestões de prazo e de custo, índice de nacionalizaçdo,

conseqQentes da administração da proprietaria ~ FURNAS.

principalmente, ao dOhro do prazo de construção e montagem (apenas da

importação de uma unidade padronizada), cujas razões foram predomina~

Quanto ã qualidade e segurança na execução das obras civis

e instalações dos equipamentos, nada encontramos que contrariasse os

favoraveis relatêrios das consultoras norte-americanas e opinióes da

CN["l.

~es mais do que o estimado para efeito da decisão do Governo.

multiplicação não foi devida tão 50 ao processo inflacionaria,

Esta

mas.

Um dos pontos mais dehatidos nesta CPI foi a posiçâo assu

mida pelo chefe das obras, EngQ lemme, em junho de 1974, acusando

Construtora Norberto Ddebrecht de falta de idDneidade técnica e fina~

ceira, aSsunto este be~ focalizado no Relatõrio Passarinho. De fato,

vel, naqueles dois anos iniciais, qualquer empresa al(ançar njveis de

eficiéncia em local sem infra-estrutura, praticamente sem acesso pvr

terra em época chuvosa (canteiro interditado 138 dias. em 1973) e com

elevados creditas a receber do prêprio Governo por obras executadas e

não pagas, o que 'fez desequi 1iorar momentaneamente o orçamento da em-

as explicações da empreteira foram convincentes: era quase

a 1g 75.

segurança

oS lJ M A R

temente de ordem administrativa, inclusive da Westinghouse, que,

troles.

elaboração do projetO, deixou consumir cinco anos, de 1971

liberando~o por partes durante a construçáo. Salvou~se a

das obras civis e a Qualidade da montagem. Perduram duvida~ quanto a

"performance" da usina, mas esta e garantida em contrato pelo forne

cedor. Angra 1 devera gerar 626 Mw, em plena carga, pe10 tempo nece~

sario ã comprovação da eficiencia e segurança dos equipamentos e cDn~

entreser oficialmente tratadospresa. Estes fatos nao chegaram

fURNAS e a CNO. Em 1976, como o próprio EngQ lemme declarou

CPI, a CNO estava em plena capacidade tecnica e financeira.

nes ta

3. CONSTRUÇll.O DE ANGRA It E rr I

'AO

Vimos no texto deste itero como as obras atrasaram-se consl

deravelmente, do inicio,em outubro de 1972, até junho de 1974, quando

Mas, se a Der Spiegel não abordou as verdadeiras deficiªn

cias, cvube a este ReTator a oportunidade de registrar algumas, clar!

mente vislveis, como mostradas nos documentos e depoimentos dlspnni

yeis em nosso arquivo.

Contratos Assinados

Os Primeiros Contratos 001

004

007

007

00'

009

010

013

035

O"

O"

Primeiro Orçamento

Primeira PrOposta Formal

Segunda Proposta

Analise de fURNAS

Anãlise da NUCLEBRAs

Equipamentos e Serviços da Westinghouse

Equipamentos e Serviços da KWU

3.3.1 . Propostas - 1974

Planejamento Integrado das Obras

3.3.2

3.3.3

3.3. "

3.3,5

3.3.6

3.1

3.2

3.3

3.5

3.'

Ceapenas 10 dos serviços c~~tratadcs chegaram a ser executado~.

1974 a 19}t, res~o co~ um pr09res~o de 40 • não ~ermitiu redJzir

atra~o. ~ si~ples remoçào dos obtãculos permitiu esse 6Vdn~o

1914 e 1976.
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3.7 - O Contrato nQ 3.763

3.8 - Execução das Obras Civis de Angra II

3.6 - Adjudicação

Energia autorização para assinar os contratos com a KWU. no que foi

atendida pelo Processo MME 6D3.799{S ). de 22.06.1976. Um mis de-

•A Diretoria de FURNAS obteve do Ministerio das Minas

Oiante desses entendimentos. a NUClEBR~S e a KWU concord~

ram em formalizar as ide ias que jã vinham sendo discutidas. no sentl

do de criar umd empresa binacional de engenharia, o que resultou "a

definitiva criação da NUCLEN{ 4 ). em 16.12.1975. Este foi realmente

o primeiro grande passo na materialização dos objetivos do Acordo N~

cl ea r.

mentos entre os Governos do Brasil e da Alemanha eRrA). com as Oire~

trizes Espet:.Íficas para implementação de Dfogrdmas no ãJ~bito dO Acor

do de Cooperação para Usos Pacíficos da Energid Nuclear. Já em out~

bro, a KWU definiu o cronograma para a construção da segunda unidade

em Itaorna. a usina de Angra lI.

090

058

060

0.'
075

085

089

107

'19
'"".
".
140

147

Parecer do Presidente de FURNAS

O Posicionamento da ElETR08RAs

Parecer do Diretor-Tecnico

A Palavra Oficial

A Decisão do Ministro

Projeto das Fundações

Execução das Fundaçoes

Prazos

O ~Estudo" do Administrador do Projeto
de Angra

Comp!raçâo com o CQntrato n9 2.182

Comparação com Outros Contratos

3.6.1

3.6.2

3.6.3

3.6.4

3.6.5

3.6.6

3. a. 1

3.8.2

3.8.3

3.7.1

3.7.2

plo Acordo do Brasil com a Rep~bJica Federal da Alemanha (RrA).

trais Elétricas SIA foi autorizada pelo Presidente Ernesto Geisel a

construir uma segunda unidade termonuclear em Itaorna. Em julho,

Governo convidou' uma equipe técnica alemã para discutir a ampliação

do Açordo de Cooperação de Ciência e Tecnologia. ocasião em qu~ se

abordou o interesse nacional de criar um Programa Nuclear de grande

envergadura. com tecnologia e suprimentos alemães. Em setemoro do

gesmo ano, o Ministirio das Minas ~ Energia i'lformou ã ElETROBRAs

abertura de negociações para aquisição de mais duas unidades nuclea

res sob a estratêgia de pacote tecnológico, dentro de um novo e am-

3.1- Os Primeiros Contratos

3. Construção de Angra II e III

a

,.
dois.

p~ ga-

programa

na aplicação

Em vista do Contrato nQ 3.534. FURNAS assumiu o

pOiS. em Bonn. se efetivaram os contratos entre fURNAS e KWU (nQs

mento de OH 4.500.000,00 ã KWU, para os trabalhos de calculas .dos

esforços dinâmicos nas fund~ções de Angra lI. embora fosse admi-

As partes condicionaram o Contrato ã satisfação de

pontos bãsicos: atender ao Acordo entre o Governo brasileiro e

Mais tarde. em janeiro de 1977. com a assinatura do Con

trato nQ 3.533{7 >, entre FURNAS e a NUClEN e com a intervenie~cia da

NUCLEBRAS e da KWU, a elaboração de projetos passou a caber ã NU~

ClEH, compromete~o-se FURNAS a pagar uma taxa de administração pela

prestaçao dos serviços. Criava-se. assim, condições para atingir o

primeiro objetivo do Acordo: dar capacitação a uma empresa nacional

para projetar usinas termonucleares.

salvaguardas; e. atraves da NUClEN (como agente promotor de

tria brasileira). procurar o mãximo de nacionalização do

previsto no Protocolo de Brasllia( 8)

Agencia Internacional de Energia Atõmica - AIEA

e Energia e do Planejamento.

3.531, 3.534 e 3.532), para o fornecimento de equipamentos e servi

ços(6). A ôssinaturã contou com a presença dos Ministros de Minas

17J
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3.8.4

3.B.5

A histõria começou em março de 1974. quando FURNAS

3.9 - Consideraçôes Finais

Logo depois. em 03.10.1974, foi ~sslnado entre os dois p!

'iscs o Protocolo de BrasTlia( 1}. para estabelecer um Programa de CE.

operação Industrial no Campo dos tsos Paclficos da Energia Nuclear.

tida que tais serviços seria.m prestados atrdvés da rlUCLEN.

3.2. -Equipamen.tos e Serviços da Westinghouse

Pelo Aviso nV 214. de \O.C&.1975. o Ministerio óas Mjn~s

e Energia autorizou FURNAS a assinar a carta de Intenção COm a KWU -

kraftwerK Union AKtiengesellschaft, óa RFA. pela qual ficari~ ace!

tado que os serviços de engenharia referentes aos projetos de duas

usinas nucleares deveriam ser conduzidos pela KWU e NUClEN, empresa

subsidiaria da NUCLEBRAS, ainda em formaçâo.

Tendo o- Governo admitido programar oito unidades nucleares,

a Westinghouse vislumbrou a possibilidade de fornecer seus equipa~

mentos, na tentativa de estabelecer uma concorrêncfa ãs ofertas a~

lemies. Para isso, apresentou ã NUClEBR~S sua Proposta de Partici~

paçio. ·ressaltando, desde 1090. que, alêm de ser a fornecedora de

An9ra I, teria a vantagem, segundo ela prõpria. de utilizar sua ex

Tris dias ap6s essa autorizaç~o ministerial, o Presidente

da Rep~blica assinou o Decreto I'IQ 75.870(2 >, de 13.06.l975, outor

gando a FURNAS a responsabilidade de construir a Unidade 1[t.

Ainda neste mesmo mês de ju~ho. no dia 27, foi assinado

na Alemanhd o PrQtocolo de Bonn( J ), no qual são definidos 05 instr.!:J.

( l} - Protocolo de Brasília ~ Programa de Cooper<,>ção lndustridl assinado em
03.10.1974 (volume 27 óo Arquivo da CprA~).

(2 l - Oecreto nl{ 75 870, de 13.06.1975. pubJic~do no Q.0.U. de 14.06.1'175
(constante do Volume ]8 do Arquivo da CPIAN).

(J ) • Protocolo de BOM - Acordo de Cooperaçijo Brasil x Alemanha - Diretrizes
Específicas, de 27.06.1975 (Volume 08 do Arquivo da CPIAN).

(4 ) - tIlJCLEN - Nuclebrãs Engenharia slA - Criada pelo Oecreta nl{ 76.803. de
16.12.1975 ~ Empresa Binacional de Capital ~ 75% brasileiro e 251 alemão
(KWU).

(5) Ml-1E 603.799 - de 22.06.1975.

(6) Contrato nQ 3.531, de fornecimento de equipamentos, no valor de OM ••...
1.556.690; contrato nQ 3.534. para prestação de serviços, ~o valor de OM
600.000.000; e o contrato nQ 3.5]2.. de garantias. já com a part'ic\paçiio
da NUClEN (constant(! dos volumes 22 e 2] ÓQ Arquivo da CPIAN).

{ 7) - Contr<lto 093533. de 07.01.1977. assinado no Rio de Janeiro, entre FUR~

NAS e NUClBI, tendo como inter...eniente!> a NUCl[BR~S e KWU.

( 8) - Protocolo de Brastlia - assinado na Capital hrasileira em 03.10.1974, e!!.
tre oS Governos do Brasil e da Alemanha. Na epoca, a participação míni~

I\ld de cOlllponentes nacionais para as duas usinas seria 30t do total.
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perfência com eficiência e flexibilidade u para atender a qualquer

requisito do Governo Brasileiro·.

A proposta da Westinghouse foi apresentada em 4 ltens:

a Fornecimento de Equipamentos e Serviços

o Governo entraria em acordo com a Westinghouse visan-

Alem do mais, a proposta da Kestinghouse teria de subme

ter-se aos condi~ionamentos da legisldção norte-americand, que vir 

tualmente impediria a concretização da negociação envolvendo comple

ta e detalhadamente a transferência de tecnologia. principalmente nas

ãreas mais senslveis.

.3.3 _ Equipamentos e Serviços da KWU

Westinghouse, o Governo brasileiro decidiu-se pela continuidade das

negociações com o Governo da Alemanha concretizando os atos decorre~

tes do Acordo Nuclear.

do obter equipamentos, incluindo engenharia para o sistema nucle·

ar. combustlvel para a primeira carga. tUrbina e gerador, equipa 

.entos secundãrios de troca de cator, alem de serviços para as oi

to usinas nucleares~ Usinas duplas seriam programadas, de modo

que a operação comercial da segunda unidade ocorresse entre 12 e

18 meses após a operaçio da primeira unidade.

Diante das limitações na manifestação de interesse da

A engenharia e a fabricação dos equipamentos dos sistemas

de -hardware- seriam executados no Brasil e nos Estados Unidos.

3.3.1 ~ Propostas - 1974

A KWU, peld Carta GA. l2/NO/mh(9 l,endereçada a fURNAS

b • Companhia Nuclear Brasileira

A Vestinghouse visava o estabelecimento de uma empresa

no Brasil tendo como associada uma ~mpresa brasileira, objetivand~

Elaboração de Projeto dos sistemas aux11iares do SNGV

(NSSS};~especif1cação de equipamentos ~ fabricação de

componentes nucleares.

Colaborar para o desenvolvimento da capacidade da ln ~

díistrh nade"al na fabricação de componentes nucleares,

Estabelecimento de uma metodologia bAsica para

ra apoiar o desenvolvimento de serviços. a qual inclu~

iria ass;stencia técnica para a construçio, treinamen

to d~ operadores e serviços de operação e manutenção.

-c - fibrica de Componentes Nucleares

A Westinghouse, em sua proposta. oferecia licença de

patentes. assistência técnica e gerencial i NUClEBR~S, para fabri

cação de compo~entes nucleares pesados.

Seria desenvolvido plano de expansão. por fases, para a

trais Elétricas S/A, apresentou a primeira estimativa dos valores de

custos dos equipamentos para uma central nuclear de 1.300 HW. tendo em

conta a construção de duas usinas nucleares semelhantes.

o preço da usina, excluldas as despesas de utilidades especl

ficas. seria. na Alemanha, em torno de OM 1.300 mllhões (US$ 494 mi

lhões)'lO). Este número referia-se a uma unidade "standard", sob as

regulamentações alemães de segurança, e situada em local de condjções

de solo e água normais, sem maiores implicações de custos.

Os valores aproximados dos quatro grandes sistemas componen

tes da usina tiveram os seguintes custos avaliados naQuele ano:

a) Sistema Nuclear Gerador de Vapor - OH 600 milhões (USS ...

llB milhões);

b) Turbogerador com equipamentus auxiliares - OM 450 milhões

(US$ 171 milhões);

c) Equipamentos elitricos incluidos nos itens "a" e "b"

OM 100 milhões (US$ 38 milhões).

prosse9~imento do programa, as instalações seriam ampliadas e a~

crescido o pessoal necessãri~. Sob licença de patentes e assjste~

eia técnica, seriam fornecidos: processo, material, especifica

ções de compra. desenho, garantia de qualidade, etc.

A proposta apresentava um q~adro que previa. a partir de

1971, progressiva introduçio desses componentes: geradores de v~

por. vasos de pressão, equipamento interno do reator, bombas, vãl

vulas, pressurizadores e acumuladores.
Obviamente, uma parte substancial dos serviços de e~

da ordem de 10l ao ano. Assim sendo, nos 8 anos previstos para a

conclusão da primeira usina e entrada em operação,em 1982.os cu~

tos atingiriam DH 2.050 milhões (US$ 7BO milhões) e DM 2.220 mi

lhões {US$ 844 milhões} para a segunda unidade, em 1983.

d'água)

custosde

no Brasil, deven-

dj Engenharia Civil (sem estruturas de resfriamento

- OH ISO milhões (US$ 57 milhões).

Disse a KWU que seria admissiVel um aumento

genharia e fornecimentos poderia ser obtida

ofábrica de compon~ntes, iniciado com investimento minimo. Com

do ser levadQs em conta, como adicionais, os custos dos transpor

tes dQS suprimentos do exterior.

Para abastecer com elementos combustíveis as duas un~

dades {a primeira carga e mais duas recargas}, pareceu razo~vel a

Estes valores, como advertia a KWU, serviam apenas p!

ra uma ideia de custos dos equipamentos, com o propósito de s~

bre eles serem montados os esquemas de financiamentos. Estes, em

princípio. incidiriam sobre SOl ddS e:xportações da Alemanha, res-

KWU um costo total em torno de DM 820 milhões (US$ 312 milhões).

A carga inicial de cada usina precisaria de DH 200 milhões ( US$

75,S milhões),assim discriminados: OM 67 milhões {US$ 25 milhões}

de minerio de urãnio. OM 75 milhões {US$ 2B,5 milhões} para o

enriquecimento, e OM 58 milhões (USS 22 milhões) para a fabrica~

çio do elemento combustível.

GA.12/NOjmh ~ de 12.12,1974

OH 2,63 - US$ 1.00

( 9)

(10 )

d - Fâbrica do Combustlvel Nuclear

A Wes,tinghotJse oferecia ã NUClEaR~S um aCOrdo de assistê!!.

tia gerencial destinado a assessorar empresa governamental na

planejamento, partida e operação inicial de uma Fãbrica de CJmbu!

tTvel Nuclear admitindo que a produção ·do combustivel de recarga pudesse

ocorrer dentro de 3 anos e meia após a data efetiva dos acordos.

A Westinghouse asseguraria as patentes e assistência te c

ntca ã NUCLEaR~S, cobrindo,na fabricação de combustlvel. a conver

sio do gãs hexafluoreto de urânio ate a montagem completa do ele

eento comb-ustlvel, fnclusive com a tecnologia e a engenharia ne·

cessãrfas.

Em resumo, o ~ocumento preliminar da Westinghouse propu~

nha, em linhas gerais, proporcionar ã NUCLEBR~S a implementação ~da

capacidade nacional para a fabricaçio de componentes nucleares pesa

dos e do ciclo de combustTvel. Pelas linhas propostas. verifica se

que ~eria bastante limitada, de forma vaga, sem mesmo mencíonar os

aspectos crTticos do enriquecimento e do reprocessamento Qe urânío.
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que ainda deveriam ser discutidos.

101 para serem pagos no ata oa encomenda, pontos essestando

3.3.2 - Primei TO Orçamento 13.02.1976

Apõs esse entendimento. FURN~S e a KWU haviam concordado

com um lndice de aumento de custo anual de 10%, sendo destes:40i P!

ra material e 60% para mão-de-obra. Em face desse limite, novos cil

culos conduziram a mais uma redução de preço para o~ componentes i~

Ffnalmente. a KWU concluiu suas ofertas com o preço fOa

de DH 800.0]5.000 (US$ 304 milhões) para Angra tI, a1 incluindo S!

guroS. inspeções e juros de pre-financiamento. para Angra 111, com

as mesmas condições. o preço ficou em OH 765.615.000 (U5$ 288 mi
lhões}.

Fazendo referência ao encontro de maio de 19J6, a KWU co

mentll que FURN~S concordou em compensaI" os ôlJlllentos adicionais de cus tos que

não pudessem ser cobertos pela fórmula aceita entre ambas as empre~

SdS~ Este entendimento possibilitou novas reduções em partes repre

sentativas. DeSSe modo, a KWU admitiu diminuir mais ainda os preços

dos seus equipamentos. passando o de Angra II de OM ]42 milhões pa

ra DH 703,2 (USS 267 milhões) e o de Angra ItI de DH 692,8 milhões

para 677,3 milhões (.USS 258 milhõesl,.

Dois aflOs depois da primeira ideia global de custo.c~

mo r~ferida em item anterior. foi que a KIJU remeteu a FURNAS, dir~

tamente ao seu Presidente, En9. Luiz cláudio Magalhães. a sua

composição de custos(ll 1 para os equipamentos das usinas de Ar!.

qra II e 111. Estes abrangiam os equipamentos procedentes da AI!

mllnha, preço rOB: oM 826 milhões {USS 314 milhões) para Angra lI,

I! DH 808 rnl1hões (US$ 307 milhnes} para Angra IIr. Tais valores

consideravam as modificações tecnicas solicitadas por FURNAS ate

31.01.1975. e exclulam os custos financeiros e segure.

Os suprimentos que pod~riam ser obtidos no Brasil f~

r,m cotados para Angra Ir em OM 271 milhões (US$ 103 milhões). e

para Angra 111 em OH 259 milhões (USS 98 milhões). incluindo as

despesas de instalaçio conjunta. Os preços foram cotados com b!

se nos custos alemies na data de 01.12.1975.

3.3.3 -Primeira Proposta formal ~ 23.03.1976

portados de Angra lI, passando de DH 742 milhões para OM 724

lhões (US$ 275 milhões). e Angra 111. de OM 714,1 milhões para

692.8 milhões (US$ 263 milhões}.

DM

Um mes após a entrega do orçamento anterior, a KWU

a~resentou a segunda indicação de preços. sendo desta vez com

uma proposta format.atrnês da Carta Kf~1.118(2), cobrindo det,!

lhadamente os preços dos suprimentos de origem alemã.

A oferta oferecida ao Presidente de FURNAS corrige os

preços apresentados na carta de 13.12.1976. sob a alegação de

que. tendo sido inclu;dos certos gastos ainda em discussão tecnl

ca, foi resolvido pela KWU retirã-los daquele orçamento.

-A empresa alemã: .CD'Uilierou o custo dos juros do prê~finan

c1amento dU~ante o perlodo ~ fabricação. conforme a proqramaçãopr!

vista. calculado com base no~ seguintes termos de pagamento:

101 dos valores pagos na assinatura do contrato. com d!

ta prevista para 01.07.1976;

as:: na entrega~ roa;

51 no comissionamento de cada unidade;

Em resumo: a proposta formal de 23.03.1916 apresenta, nas Os juros seriam de:

condições de preço FOB, US$ 312 milhões para An9ra 11 e US$ 3a5

lhües para Angra 111.

mi B.iS a.a. s/preço llquido para ~ngra 11; e

7.1% a.a s/preço l;quido para Angr8 Ilr~

A carta de 19.05.1976 historia a evolução dos preços. Oe

1nlc1e. cita os anteriores, apresentados ao Presidente da NUCLEBR~S ,

Prosseguindo, a KWU esclarece mais uma re.dução, passando

o valor em Angra tI de OH 811 para 762,3 milhões (US$ 290 milhões), e

em An9ra III de OM 798 para 750,1 milhões (U5$ 285 milhões).

de preços no primeiro orçamento (l3.2.l976) de Angra 11 - de OM 826ml

lhões (US$ 314 milhões) para DM 811 milhões (ust 308 milhões); e de

Angra 111 - de OM 80e milhões (US$ 307 milhões) para 198 milhões (U5$

303 mi 1hões I.

k KWU disse que. dUT~nte as negociações (de 5 a 6 de maio

4e 1976 ~ no Rio de Janeiro), ela concordara em modificar seus es~

quemas de cálculo. de custos. o que possibilitou mais uma modifica~

çio nos preços para Angra lI, de OM 762.3 para OM J42 milhões ( USS

282 milhões); e para Angra 111. de OH 750,1 para DM 714,2 (US$ 272

Jlf1hôes) •

•

(1) • 1nclulndo se9uros. despesas de lnspeçoes e Juros de pre~flnancl~

menta.

o custo do seguro do financirnento de exportação pela Her

mes representaria S~ do preço total. ~ KWU asseguraria seus prêsti

mos junto is autoridades e Bancos para resolver as questões penden

teso relativas ao financiamento e scquros da exportação, de medo

possibilitar a assinatura dos contratos atê 30 de junho de 1976.

A Carta propõe a data de 9 de julho para a assinatura dos

contratos, em Brasília. Pela~ alterações observadas na~ propo~tas da

KWU, verificou-se a seguinte evolução:

QUAD..RO ! .- ----- . - -
ANGRA li ANGRA lI!

DM Mi 1hões USS Milhões D. Milhões USS Mi 1hões

23.03.1976 826 31' 8D8 307

14.04.1976 811 308 J98 303
14.04.1976 762.3 290 150,1 285
06.05. J!}76 742,1 282 ]14,2 272
06.05.1976 724 275 692,8 263
06.05.1976 703,2 267 677 ,3 258
19.05.197(.(1 J 800,075 304 756,615 288

-

d.

redução

3.3.4 - Segunda Proposta ~ 10.05.1976

Sr. Paulo Nogueira Batista, quando foi dito ser possTvel a

Carta KF (1.147) 1.163(13). pela qual a KWU subme.teu

fURNAS os últimos preços de suprimentos alemães para as unidades

An9ra Jl e II I.

.~rec.iH a proposta formal da Kt,jlj observa, na introdução do

(11 ,

(1'2)

(13 )

Carta KWU, de 13.12.1976

Carta KF~l.lt8, de 23.03.1976.

Carta Kf (l.H]) 1.163, de 19.0S.1976, da KWIJ.

3.3.5 ~ Anã1 ise de FURNAS

o grupo de trabalho constituído em FURNAS para

""
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Relatôrio 5E.T.1.OQ28.76(14). que a emoresiI alemã recusou dar

FURNAS "as evidincias e 1nformaç5es necessirias i formação de um

jUlzo final sobre os preços cotados Dara os equipamentos de sua

responsabilidade e dos serviços a serem por ela prestados ff
•

A _ Previsão do Custo Global

o Relatório do Grupo de Trabalho considerou os preços eo

marcOs alemães e em dólares americanOS, cotados em 19 de dezembro de

1975. ã taxa de conversão de OM 2,63/US$ 1,00.

aI Comparação Global: preços e c~stos de Angra 11

III com os da Usina alemã de referência~ Biblis C,

Sem elementos precisos, o Grupo de Traóalho

para as duas aproximações:

pa r t i u al Equipamentos alemães

A exposição dE>staca, na proposta formalKr.l.118 ~ de

23.03.1976, pa9amentos no valur de OM 819,96 mHhõesOé)

(USS 305 milhoes) para a unidade rrI.

os dados fornecidos pela KWU para a empresa de eI!

tric;dade alemã RWE(lS); os da Usina de Trillo,fo!

necida pela KWU para a empresa espanhola Union El!

trica; e ainda com outras referências internacio -

nais.

A KWU acrescen~ou aos preços o custo do fi~ancia

menta da fabricação. estimado em OM 71,56 milhões (USS

27 milhões} para Angra 11, e OM 54.94 milhões {USS 22

milhões} para Angra III (Carta de 23.03.1976).

O custo du segoro de credito ã exportação, pela o!

Esta aproximação de custos, ressalta o GT, não pôde

Usina d~ Biblis C, atravês de adiço~s e subtraçoes

de itens peculiares aos esquemas contratuais e di

ferenças tecnicas.

desenvolvida satisfatoriamente devido a precariedade das info~mações

técnicas e econõmicas de parte da I<WU. A contratação do fornecimento

de equipamentos e serviços pal'a Angra II e III conduziu ã composição

do seguinte esquema de realização:

aumentada no caso de os contratos não serem garantidos

'u

mnhões

.importadosDesta forma, o preço dos equipamentos

ganização Hermes, ã taxa p~evista de 5i (podendo

no Brasil), representa um total de OM 46,92

atraves da KWU atingiria OM 938,44 milhões (USS 357 m1
lhões) para Angra II e DM 904.11 milhões {US$ 344 mi~

lhões} para An9ra IIl.

(USS 18 milhões) para Angra lI. e DM 45,21 milhões(tJSS

17,00 milhões) para Angra 111.

d,bl Comparação Detalhada: preços e custos com os

a) Projeto - e~ecutado parcialmente peTa KWU com partici

pação da NUClEN. ~ primeira, compete o projeto basico

da Usina em geral e o projeto eletromecânico do Sist!

ma Nuclear de Geração de Vapor e do TurOo-Gerador. •

b) Equipamentos Nacionais

Os custos dos equipamentos de fabricação brasileira f~

ram estabelecidos com base em estimativa fornecida ~~

la I::h'U para a Unidade II - de DM 271,32 milhões (USS .•

c) Custo Global dos Equipamentos

Assim sendo, o Custo Global dos Equipamentos para

Usinas, conforme a interpretação do GT, seria:

lhões (US$ 98 milhaes). Tais valores deverão sofrer um s2:

brepreço, 00 seja, um aumento de custo da ordem de 25~

por serem fabricados nO Brasil. Passariam assim para

US$ 129 e USS 123 milhões, respectivamente.

NUClEN e ãs firmas de engenharia por ela subcontratadas

cabem o Projeto do Equipamento tcmpl~m~ntar e o Proje

to Civil e Estrutural, sob revisão da KWU.

b) Equipamento· a KWU fornecera todo o equipamento e ma

terial importado. O equipam~nto nacional serã adquirl

do por FURNAS, mas as providências de compra e de dCO~

panhamento, ate a I;'ntrega, serãCl de respClnsabi lidade da

NUCLEN.

103 milhões). e para a Unidade rII - de DM 258,3 mi -

c) Construção Civil - contratada diretamente por FURNAS

com empresas esp~cializadas em sondagem, ~scavação, e~

taqueamento, concreto, etc.

QUAORO II

CUSTO GLOBAL DOS EQUIPAMENTOS DE ANGRA Il E III

ClEN e KWU, sob coordenação geral da ~ltima, face is

d) Montagem - executada ou subcontratada pela NUClEN, te~

do FURNAS como interveniente. A NUClEN farã as conco!

réncias. submetendo as propostas a FURNAS. Em caso de

adjudicação, sem concorrência, caberã à NUCLtN forne

cer a FURNAS a documentação e justificativas, A super

visão da montagem serã feita pela KWU.

e) Comissionamento e tnsaios executados por FURNAS, NU-

(em DH milhões e USS milhõe~>

ANGRA 11 ANGRA III TOTAL TOTAL
Or5CRIMINAÇ1i.0

Import Nac. Import Nac. Import. Nac. GERAL

Custo Bãs~co 819,96 271 ,32 801,96 258,30 1.621,92 529,62 2.157,54
Pré-financ; amento 71,55 - 56,94 - 128,50 - 12a.5D
Seguro H~rmes 46,92 - 45,21 - 92:,13 - 92,13
Sobrepreço - 67,83 - 64,5 - 132,37 132,37

Total em OH Mi 1hões 938,44 339,15 904,11 322 ,88 1.842,55 661,99 2.504,54
Total em US$ Mi 1hões 357,00 129,00 344,00 129,00 73,6i 26,4% 100,01:

esta todCl o trabalho técnico de programação e coorden!

ção.

por FURNAS com assessoria da NUClEN e KWU, cabendo

garantias que oferece.

f) Administraç~o Geral do Empreendimento serâ executad~

,

FURNAS (GT) - 14,04.1976

DM 2,63 = US$ 1,00

d) Montagem

O Relatõrio do GT diz que a montagem foi estimdda por

FURNAS em 91 milhões de !U'rnells x hora (uma produtividade

entre 50% e 701: do padrão medio norte-americano ou eu-

(14) - Relatario SLT.I.0028.16, de 14.04.1976 - endereçado ao Presidente
de FURNAS.

(15)· RWE - Rheinish-Westfalisches Elektrizitatswerk A.G.{empresa de dis
tribuição de eletricidade).

06 ) Valores compostos pelo GT com os dados da p~oposta de 23 de março
de 1976. Em abril, a KWU apresentou nova r-eduçâ"o de preços, como
trado no i tem anterior. mo!
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ropeu). Se adotado o custo médio dos contratos atuais

de fURNAS, equivalente a cerca de USt 1,5 li x h,chega~se

ao total de US$ 68 milhões por usina.

e) Obras Chio;.

O custo total foi estimado com base nos seguintes ele

mentos fornecidos pela KWU:

QUADRO UI

CONSTRUÇ~O crVIL
(em Cr$ milhões e US$ milhões)

EDIFteros ANGRA 11 ANGRA !lI TOTAL

ReHor 195,0 195,0 389,0

1\9ua de Circulação 120,0 153,0 274, O

TUrbo~Gerador 116, O 116,0 232, O

Auxiliar do Reator 87.0 87,0 174,0

Comando 77 ,O 77,0 154,0

Al imentação d, Emergencia 29,0 29,0 S",D

Outros Edifícios 61.0 49, O no.o
SUbestação 30,0 29,0 59,O

Tota 1 C" 715.0 735.0 1.450. O

Tota 1 USS 75.0 77 .0 152.0

QUAORO IV

CANTEIRO DE OBRAS

(em Cr$ Milhões e US$ Milhôes)

OISCRIM1NAÇJ\O ANGRA 11 ANGRA III TOTAL

Instalações 32,7 10,9 43~6

EdiHcies Auxi liares 15,0 - 15,0

Captaçãe de Jl.gUtl Doce .,5 - .,5

Vi1(!l Mambucaba ll.3 41,6 118) 9

Obr~s Marttlmas 63,0 - 63,0

In fr ae stru t ur a .,3 2,1 10,4

Residencias 25,8 5,2 31,0

Tottll Cr$ Milhões 224,6 65,8 290,4

Tota 1 US$ Milhões 25,0 7,3 32,3

FONTE: GT - FURNAS - 14.04.1g76

o custe de manutenção do Canteiro e da Vila Resi

dencial, durante a construção, foi estimado em Cr$ 90

milhões, alocados na proporção de 60% para Angra 11 e

40% para Angra III. Os custos dos equipamentos 1iga~

dos ã montagem foram estimados em USS 10 milhões. se~

dG 50% de importação.

9) Engenharia

Para os serviços prestados pela KWU, 11 previsão foi

FONTE: GT - FURNAS - 14.04.1976. de um total de 2,7 milhões Hxh, ao ct/stCl médio de

o GT admitiu que, deste custo total de obras

vis, cerca de 51 seriam de importações.

IJS$ 35 li x h eu Angr:. r!, e 1,7 milhão em Angra

IIJ. A parte n~ciona1. Sob a coordenação da NUClEN,

foi e(it;1ll1ld(l r'Il1r.1 total d", 1,12 milhioHxh ao ct/sto me-

cançaria US) 167 ~ilh5es co~forme o Quadro a seguir,

com os dad~s da ~WU;

f} Cantei rO

O custo das instalações do canteiro foi estimado

FURNAS para atender i construção das duas Unidades:

dio de USi 251' tI. r} '~()ta1 de custo da Engenharia a1

QUADRO ....

CUSTO DE ENGENHARIA PARA ANGRA 11 E III

(em US$ Milhões)

ANGRA II ANGRA !lI TOTAL

D I S C R I M I N A ç A D Milhões Custo M~dic Custo Tota' MilhõeS Custo Médio Custo Total
HXhora H" US$/Mi 1 hôes Hxhcra USS/Hxh USS/M\ lhões USS/Milhões

FURNAS-KWU-Contrato~Engenh~

ria 1 ,1 35,0 60,0 I,D 35,0 35,0 9~,O

serviços Especfais - - 10,0 - - 5,0 15,0

SlJbtotal USS Milhões
" 7

70,0
I, ° 4D,O 110,0

FURNAS-NUCl[N-Projeto 1,0 25,0 25,0 0,7 25,0 18,0 43.0
.... fagens , Aj uda de Custos - - ',0 - - ,,O 14,0

SubtotaJ USS Mí 1hões I, ° . 33,0 D,7 - 24.0 51,0

TOTAL GERAL 2,1 103 O 1,7 - 64,0 167,0

fONTE; GT - FURNAS - 14.04.1976.



192 Terça~{eira 17 DIÁRIO DO CONGR[SSO NACIONAL (Seção li) - Suplemento Agosto de 1982

elevado, dar a explicação do custo maior apresentado pela KWU,

Uma reVl~ão dos valorts apre~entados pela
Se"Yiço~ de E.ngenharla leyOU I) Grupo de Trabalho aos
custos para este item:

KWU pal"a os
sel)uintes

qbsenar o valor de 2 .GDHh I k\ol para Angra I I. o que ê bastante

QUAORO VI
SERvrço OE ENGENHARIA PARA ANGRA II

(composição de custos do valor referido no Quadro anterior, para
Angra U l

DISCRIMJNAÇM CONTRATO 'WU COnTRATO NUClEN TOTAl

M.Hh ' - M.OM 2 M.H~ ~MOM2 11.Hh - H.Df'!

Projeto 0,85 60 0,60 'Q 1,45 lQ8

Coordenação O ,45 36 - - 1,45 36

Supervisão "' Obra 0.,40 54 0,15 lQ 0.55 "compras e 011 iqenci
mentos· - - 0,25 16 0.25 "Subtotal 1 ,70 "O 1.00 " 2,70 21'

Serviços Especiais - " - - - 26

Viagens e Ajudas d.
Cus tos - 21 - - - 21

TOTAL DM 2D5 M.O~1 66 M.OM 271

US$ 70 milhões US$ 25 milhõe~ US.$ 103 mi-
l hoes.

i) Transporte e Seguro

nal, tota1izando OM 45 milhões (US$ 17,2 milhõe~l para

parte

nacio-

mi lhôes

portado, e em OH 13 milhõe~ (US$ 5 milhões) a

cor~espondente ã reposição para o equipamento

as' duas unidades. Foram distribu1dos US$ 14

nais. foi calculado em US$ 33 milhQes para Angra 11 e

US$ 30 milhões para Angra IIJ.

ra peças de reposição, acrescido de 51: para o seguro de

credito.

o transporte marítimo foi estimado em 8% do custo do

equipamento importado, inclusive as operaçõe~ de dese~

barque e colocação no Canteiro. a custo do transporte

dos equipamentos e dos materiai~, inclusive os nacio~

~) Peças de Reposição

A KWU estimou em OM 32 milhões (US$ 12,2 milhões) o n!

ces~ãrio ao atendimento de peças para o equipamento i~

para Angra II e US$ 3.2 milhões para Angra 111.

O GT comentou que, nas condições de trabalho no

Brasil. haveria necessidade do dobro dessa quantia pa-

M.Hh - Milhões de homens-hora
H.OM - Milhões de Marcos Alemães
Incluído no preço do equipamento

I

2

•

Diz o GT que uma estimativa coerente dos serviços de

Engenharia em Biblis "C" seria de 1,0 M.Hh para o projeto ele 

tromecinico, a um custo media de OM 80/M.Hh. A coordenação, por
j) Admini~tração da Obra

O GT avaliou o custo da Administração em 6% do cus to

total da Construção, Montagem e Engenharia. excetuando

Equipamento,

ser um p~ojeto "turn-key", representaria a metade da admitida p.!

ra Angra lI, ou seja,300.000 Hh. A supervisão em Angra 11 teria

um acrescimo de 50$ em relação a Biblis "C", que tem 500.000 Hh.

Para este serviço, o custo medio ê de OH lOO/H.Hh. Com estes V!

lo~es, o Gru~o de Trabalho de FURNAS elaborou sua própria estim!

tiva conforme o Quadro seguinte:

o rateio das oespesas da Administração Central:

)7 milhijes para Angra 11 e USS 14 milhões para

II I.

k) (yentuals

E~timado em lOS sobre o valor somado do

USI

Angra

Montagem. Obras Civis. Canteiro. Engenharia, Peças de

.,
milhões de importações e US$ 37 milhões em gastos

Pal$ com Angra II {US$ 84 milhões). Em Angra III

eventuais totais alcançariam a USS 14 milhões.

Reposição, Transporte e Seguro, Administração ~ USS 41

1} Combust'lvel

Foi adotada a estimativa da KWU. equivalente a US$

100 milhões por Usina, para a carga inicial.

m) Administração Central

Estimado o seu custo em 6l do investimento total: US$

62 milhões para despesas em Angra lI, e USs 55 milhões

para Angra III.

'"

Verifica-se que a estimativa do GT e bastante infe

rior ã deffn1da pela KWU, como visto no Quadro anterior (USS 81

QUADRO VII

ESTIMATIVA DO GT PARA OS SERVIÇOS

DE ENGENHARIA DE ANGRA Ir

ANGRA II BIBUS "C"
DISCR.IMINAÇ~O H.Hh - H.DH H.Hh - M.OH

Projeto 1,25 95 1,00 80

Coordenação O,6Q .. 0,30. 2'

StlpervUâo 0,15 75 0,50 50

TOTAl D" 2 6D 21. 1,80 15'. U51 81 miThõe> 26milb-

milhões contra USS 103 milhões) e enormemente diferenciada

usina a~emã Biblis "C M• que gast~ria apenas US$ 26 milhões.

Comenta o GT Que. em 1914, após análise de dados

d' n) Juros

Os juros durante a construção foram calculados com ba

se na taxa media de a,si ao ano para o financiamento e!

ferentes a 36 centrais nucleares, a estimativa de nxh tendia p!

ra 1.9 Hh/kW para centrais PWR, de BOO a 1.300 MW. O valor esti-

financiamento

lIIado para 8iblis MC",de l,aolhlldl, parece ser baixo, mas nio

terno, e em cerca de 10% ao ano para o

em moeda nacional. Sãn US\ 881 milhões para as

unidades.

duas

dhtante. Seria impossivel, diz o GT. com as informações clfsponT

veis. avaliar o seu qrau de confiabiliclade. Em fins de 1975. as

recomendações internacionais davam um minimo de 2 lih I kW. Cabe

o.) Previsão Global de Angra II ti! Angra III

Condensado em doze itens. o custo global de Angra lI.
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com a participação nacional e estrangeira, foi previ!

to conforme o Quadro a seguir:

dade nominal, projetada na mesma epoca e pela mesma organização.

E evidente que o Projeto alemão teria de ser adaptado ãs condi _

ções brasileiras, com uma elevação de custos da ordem de 15~ em

torno de um valor medío.

QUADRO VIII

PREVlSAO GLOBAL DE ANGRA 11
A unidade Angra rI foi estimada em seu total, como vi~

mos no QuadroVlII,ao nlvel de preços de dezembro de 1975. no

QUADRO X

INVESTIMENTO GLOBAL ENTRE USINAS PWR DE REFERtNC1A

A comparação entre os diver~os outros orçamentos ã ~p~

ca (dezembro de 1975) apresenta os seguintes valores globais,sem

computar as despesas de Administração Central:

lar de US$ 1.520 milhões, ou US$ 1.221/kW instalado. Se retirada

a parcela de US$ 62 milhões referente ao custo da ~dministração

Central, o preço de kW baixarã para US$ 1.171 •

Data ••••...••••.... Dez./75 Nav./74

ANGR~ I I

,.u

1.245

1.458

1.111

Df!z/75

BAGAC

Io/EST.

626

703

1.219

Ago)7S

filipinas Brasil

837

.Bl

JuJ/75

,wu

Bleus C

Alemanha

1.22B

KWU'

612

631

010

TRlllO

Espanha

.Projeto EUA

,Pêlls • .••. EUA

.Contratante forne~

cedor ....••...•••

Capacidade llquida
MIoI •••••••••••••••• 1.222

Custo Total em US$
(US$ milhões).. BOO

US$/KW i nHa 1ado. . . 655

DM 2.63 '" USS 1,00 - Preços ao nlvel de 1975.

US$ Mtlhóes
D I 5 C R 1 H I N A ç A O

Importação Nacional Tota 1

a) Equipamento 351 129 ..,
b) Montagem · •• .8
o) Obrn Civis. 3 12 15
d) Canteiro e Div~rsos 3 31 34
e) Engenhari a 70 33 103
fi Peças de Reposição I' • 27
gl Transportes e Seguros 1S 18 33

hl Administração-Obra . 11 17
II Even tua i s 47 37 84

Custo Direto 514 41J 927 "li -lhões
US$ '. 743 dólares

J I Combustlve 1 10U - 100

') Administração Central · .2 62
1) Juros 182 24. 431

Custo Total 79' 124 1. 520 mi1hoes

-US$ kW · - 1 . õ!21 Oólares

Proporção 52> '8$

qUADRO IX

ESTIMATIVA ANGRA III
Observa o GT que os custos unitãrio$ do kW instalado, da

ordem de US$ 600 a US$ 700, parecem ser representatiVO$ dos projetos

As duas unidades somadas apresentam: Custo Total~US$ 2.937 milhões

DISCRIMINAÇ.líO US$ MIlHOES

IMPORTAÇ.ll."o NAC rONAL TOTAL

a) Equipamentos 344 123 '61

b) Montagem . • 8 ••
oI Obras Civis • 73 11

d) Canteiro e Ohersos 2 14 16

el Engenhari a '0 24 64

-tI Peças de Reposição • 2 •
.1 Transporte é Seguro 14 16 30

h) Administração-Obra - 14 14

i} Eventuais .0 34 "
Custo Direto 44' 368 812

US$/kW 624 dõlares

j I Combusthel 100 - '00

'I Administração Central 55 55

II Juros ". 211 I 450

~usta Total ", .94 1,417 Mi lhão

U5S/kW - - 1.13B dõlare!

Proporção 51$ '9$

nas filipinas, de porte relativamente peque~o. Se aplicarmos a este

i. Estudo da firma con$ultora norte-americana Bechtel.

do-

este

BAGA!:,

Quadro

ficarã

capacidade

utiljzou~se das seguintes re-

1.345". Cabe ressaltar que o

p.laborado para a CBTn em 1973, sobre a

bre custo de centrais nucleares - denominado

Relatório de "WASH

boratõrio Nacional de Oak Ridge" e da firma de con·

sultoria "Nuclear Engjneers and Constructors", so-

de 1.000 M)o/i

de 1.100 MW, com preços de junho daquele anOj

da industria nacional, tendo por base uma Usina PWR

a) Análise Comparativa

O Grupo de Trabalho

fi. Relatório, de 1973, da firma consultora norte·amerl

cana ~Frost & Sullivan~, relativo a uma central PWR

iii. Relatõr1o, de 1974, da "Atomic Energy Comission

- AEC". dos Estados Unidos, com assist~ncia do "La-

que o kW 'instalado de Angra 11. já em 1975, era qUHe ox •

um fator de economia de escala de 0,81,0 seu custo unitário

atuais, entre usina de 1.000 e 1.300 MW. Quanto ao projeto

equivalente ao de uma usina de 1,000 MW. Constata-se, pelo

bro dos demais.

ferências:

~US$ 1.180 dõlaresUS$/kW

B - Compara).io com outras usinas
mesmo, considerado a melhor referência norte~dmeri

cana, vem sendo revisado periodicamente desde 1967.

A base do estudo ê uma Usina PWR de 1.300 MW;A usina de Angra 11 serã construlda, diz o GT, seguin

do um Projeto 8ásico e uma concepção tecnolõgica padronizada P!

11 KWU~ sendo adotada como referincia uma usina de igual capaci-

h. Estudos econômicos da .[BASCO, de 1976,

a uma usina PWR de 1.300 MWj

relativos
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Relatório de 1976 elaborado pela NUS Corporat i on, Equipamentos Complementares

(iom referencia a uma Central PWR de l.250 MW;

vi. Custos estimados de Angra 1. Adotado como referen-

(BOI' . Balance of Plant) 22%

cia o orçamento correspondente ao 3Q semestre d, Para tornar as estimativas comparüveis, o GT fez refere!

1975, com taxa média de Cr$ 5,63 por dólar noS gas- cia ã me~ma capacidade instalada e ã mesma data, isto é, ã Unidade

tos do periodo 1911/l975, e dE! Cr$ 9,00 por

para os valores orçados para 1976.

dõlar Angra lI, de 1.245 MW (na salda do transformador principal) a preços

a lQ de dezembro de 1975.

o GT adotou a distribuição do custo global dos equipamen

tos conforme fornecido pela KWU:

xa adicional de aumento dos custos.

Os custos foram corrigidos em relação ã d~ta da e~timati

va. A de~mp05ição dos mesmo~ assinalou 55% para materiais e eQuip~

mentos, 3D% para mãO-de-obra de construção e montagem, e lS% para e~Sistema Nuclear Gerador de Vapor - SNGY

{Nuclear Steam Supp1y System - NSSS) .

Turbo-Gerador - TG '"
'"

genharia e supervisão. Foram aínda acrescentado~ 5% ao ano como ta-

QUADRD Xl

CENTRAIS P~R - ESTIMATIVAS OE CUSTO REFERtDAS A 1245 MW. EM OEZEMBRO DE 1975{MIlHOES OE DOlARES)

I , 8H~T~,~: "~"~~ ... WA~S~~ 1~~: ~8~~c"o~, , N~~,,5 u" A~~~Au,I, , A~g~A ,.,I, I

1. EQui pamento 257 ,<7 2<1 222 187 250 '15 (')

NSSS 92 ,a 98 " 87 122 179

TO 79 76 91 65 ,O 80 1<5

BOP 86 a' 52 58 " '" 91,. Montagem " 62 82 85 67 78 ,a

3. Obras Civ'Í~ Usina " 7J 93 70 78 a7 7S,. Administração e Cantei 1"0 51 " '" " 57 53 51

5. Engenharia 71 " 67 73 70 " 103

6. Total '" 483 30 '" 'a9 527 71'

USS/kW 398 "6 26 '" 393 ," 572

GT FURNAS - base custo KWU.

{1} 8ECHTEL

(2) F & S {Frost & Sullivan} - EUA

{3} WASH - 1345 ~ Comissão norte-americana de Energia Atômica

(4) EBASCO Corpol"at1on - EUA

15) NUS Corporatlon - EUA

(*) OBSERVAÇJ'iQ: Este custo d~ ust 415 milhões foi obtido pelo GT, como mostra o Quadro seguinte:

QUADRO XII
DA.DOS DO EQUIPAMENTOS GLOBAL PARA IUBUS "C"

Estimativa RWE
(6/1975)

(em OH milhões)

custo' 'HOlJIo.geneiLa:ção para serviços
semelhantes em ANGRA 11
{em OM milhões)

Reator

Parte Convencional
(TG-BOP etc)

Engenharia

• Custo Total

291

636

180

1 • 107

NSSS

TG

BoP

Sub·Total-Posto fabrica
Engenharia
Montagem

"a

'""a
680
15<
180

GT - FURNAS

Tran~porte-Compras-Oili

genciamento - --i1
1 ,107
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2. Serviços de compras e diligenciamento da KWU

Custo total estimado em DM 76,5 milhões (US$ 29 milhões) para

comparada com o da Biolis C {em milhões de marcos alemães):

•

b ~ Suprimento Nacional

Para uma usina termonuclear PWR tipica. de 1000

186 ..18 mnhões.

OBSERVAçors: O GT encontrou explicação para OH 62 milhões, óe sobre
preço por conta de tecno109ia; DM 148 milhões, pOr cont
de reajustes. forçados pela diferença de padrâo; e D:-t 76,

milhões por conta de despesas nas compras na Alemanh

(comissões), mas não encontrou justificativas para O

1.100 MW, os suprimentos de origem brasileira para OS oito itens

bâsicos, segundo os dados colhidos pelo GT em RelatÓrio d~ con 

sul tora norte-americana Bechtel, atingiriam US$ 310 milhões, (o~

forme a relaçio d segulf:

817,0

197.8

J .014

Estimativa oa KWU

660

8Z8

aumento de, preços de: 148

Angra I!

I. Eq\l'iparnentos

Biblis C

a embalagem e transporte ~arltiMo, roa, de todo o equ1pamento

de orige~ alemã a ser importado por FUR~AS.

o GT apresenta de forma mais detalhada o seu estudo de

preço (posto na fábrica Idos Equipamentos para Angra lI, de forma

custo do Suprimento llaciollal para ulna Central de
3. Preço dos Suprimentos de Equipamentos do [~terior

Partindo dO va:or estimado por r~R,'lAs., \9va\ a Dl' 828 milhões,

o GT ret~z o (~'(ulo do (usto global doS ,uprinentos de equi

pamentos pJrd Argrd II e apresentou a relaçio a seguir:

1.100 H~ - ~ilhaes. US.S . Preço de 73:

i. Sistena Uuclear Gerador de Vapor
(Nuclear Stec1M Supply Syste~ . NSSS) 48,5

Preço do Contrato
Bí b 1í s C

Seniço- da 1011.)
neste contrato

Cãlcul0 GT-FURnAS

] .lOl

- 427

Dados K\~U

1, JO7

- 290

ii. Conjunto Turbo-Gerador
(Maio Turcine - Gerator set-T/61

iif. E"quipall'en'Ds l~ec~ni(os, Elétrícos e [nstrume!!

taçio (Balance of P1ant-60P)

4 O. 9

45,0

iv. Trabalho civil-estrutural inclusive mão-de-Obra

v. Mão-de-Obra na Montagem de Campo-referente ao NSSS-

Preço da lJs i na
8i b1 i s C

Aumento de Preços no
Preço da Construção

Preço na Usi na Angra LI

680

+ 14B

828

817

oi' 19 7 • 78

1,014,78 - TJG e 80P (Field Erection labor-rEl) 31. 9

A figura seguinte ilu,tra claramente comparação

Angra II com a aiolis C e o mercado internacional:

\vi. Custos de Campo, Instalações e Equipamentos

ObraS (Field lndirect Cost ~ FIel

~vii. Serviços de Engenharia. Compras, Gerincia

de eonstrução{Engineerin9~Procurement Cons
truction Management Services - EPeM)

Serviços KWU no Contrato de
Angra rr

Preço final dos Suprimentos,
Angra 11

+ 76.5Q

904.50

US$ 344 milhões

oi' 76,50

1 .091 .28

US$ 415 milhões

para construção. Serviços no Canteiro ••
3 J • 4

42.6

viii. Eventuais - aproximadameote lO~ dos itens J-7 27,4
QUADRO XII]

PREÇO DOS EQUIPAMENTOS DE ANGRA 11

COMPARAÇAO COM B1BLJS "C" E MERCADO INTERNACIONAL

(Contingency Al10wance

Custo Total (ítensde J

CAl

a) US$310

Milhões

c ~ Conclusão do GT

o preço contratual do equipamento para Angra 11 deveria

subiriam(financeiras e administrativas},esses valores

US$ 743/kW instalado. Se acrescidas as demais despesas

Em resumo. a previsão global:

Para An9ra lI, o custo direto ,eria US$ 927 milhões, ou

ser coerente com o de Biblis MC M
, conforme proposto pela KWU. Entre

tanto,o preço ofertaóo a FURNAS para conjunto identico foi cerca de

20i maior (diferença não explicada). Para Angra III dever-se-ia es

perar uma redução de 4%. No entanto, a proposta apresentou uma dif~

rença a mais de '18% (tambim nia explicada).

Assim, a diferença 910bal para as duas usinas, em rela

ção ã de referincia foi, apõs homogenelzação dos cus.tos. de US$ 144

milhões. Os equipamentos de Angra rr custariam US$ 357 mi1hães em

TIl, seriam USS 344 e US$ 123 milhões,correspondentemente.

importados, e US$ 1:29 milhões de suprimentosnacionais. Para

Para os suprimentos nacionais, segundo os dados da 6echtel,

o 6T encontrou o valor de US$ 310 mi1haes por cada unidade.

Transporte roa
compras e dili
genciamento nã
Alemanha

Sobre Rreço il.lS

62 tlflcaoo pelds
vantagens da
tecnologia c1Jerr

Reajuste de pre
ços e modifica::"
ções tecnicas.

148 (Adaptação do
2rojHo.a1emão
as condlçoes
brasileiras)

76.5

Diferença
186..78 n~o

explIcada

J097,28

1014,78

828

690

. ,.~.

L,,_-r..J:;C-""_...J_~~""J.._J..;;...J...,...,,,,,,,,~,..._1'618 (1)
Preço posto fibrica F~~~~

rOJeto Projeto adaptado as
Padrão brasileiras

".,,'>

.----- .~-----------PIH:_ÇOM.Dfl
lHDrCE TOTAL
O -e>- O'rERENÇA

.ç7
180

160

140

120

100

Biblis Angra 11 para USs 1.520 milhões, ou US$ 1.22l/kW Instalado.

(l) ~ 1ndice~JOO-518M,DM - o'lvel medio de preçOS no mercado internaci,
na 1.

Para Angra 111, O custo direto seria de US$ 812 milhões,

ou US.$ &42/kW instalado, Se acrescidas as despesas in-
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e) As negociações Se processaram a oivel de Governo e sobdiretas,esses valores se elevariam para US$ 1.417

lhões, ou US$ 1.138/kW instalado.

mi -

a coordenação. no Brasil, do Minist~rio d~s Minas •
3.3 ..6-Anãlise da NUClEBRJl:S

fURNAS pediu a NUClEBR7i.s. pela DP.E.DSO-76(l7}. uma anili

Se de custos da ültima e formal proposta da KWU para as unidades li

e II I da CNAAA.

Energia, e, na Alemanha (RFA), do MinisterlO de Pesqui

5a e Tecnologia, que selecionou as firmas alemães par

ticipantes do Programa, tornando irrepreensivel o sis

tema da aquisição direta dos equipamentos importados.

50'

A NUClEBRAS, em atendimento a este pedido, emitiu

parecer, dizendo preliminarmente:

, A - Caracteristicas do Projeto

As un·idades Biblis C e Arlgra 11 são usinas da Klo/U, tipo

a) A decisio do Governo apresenta um passo de grande 31-

cance,não so na irea especificamente energética.

tambem no plano mais vasto da industrializaçao, incor

poração e domTnio de tecnologias novas, de vanguarda.

padrio de central nuclear de 1.300 MIL Os Conceitos Técn'icos de PrE.

jeto são idênticos, nio só quanto ao Sistema Nuclear Gerador de Va~

por e Turbo-Gerador, mas tamb~m a todos os demais sistemas e prédios

Que abrigam os equipamentos complementares (BOP).

b) A determinação presidencial e no sentido da realização fxistem, como acentua o Relatório da NUCL(BRAS, certas co~

dições limitativas, comO,por exemplo. a água do mar para refrigera~de um programa integrado abrangendo ao mesmo tempo

instalação de centrais nucleoeletricas. a criação
•

d. ção. O comportamento corrosivo da ãgua salgada exige a utililliçao

de material adequado para tubulações e um sistema de purificação no

condensador. A menor temperatura permitida no condensador da turbí~

uma 1ndüstria de reatores e de uma industria do ciclo

combustlvel, acompanhada de uma efetiva transferéncia

de tecnologia, inclusive na engenharia de projeto. na exigida por FURNAS resultou em taxa maior de escoamento da ãgua

prõ~

c) O modelo adotado e o da importação de tecnologia, cri

ando, ao mesmo tempo, um seguro ponto de partida para,

a medio prazo. desenvolver soluções brasileiras

prias.

d) O instrumento fundamental para a execução desse Progr~

ma foi o Acordo entre o Brasil e a Alemanha.

de circulação. O aumento da ãrea de escoamento, combinado com menor

temperatura de salda da âgua de refrigeração, eleva o rendimento te!

mico da Central de Angra. A temperatura do ar, a umidade e as condi

ções geográficas provocam diferenciações de ordem tecnica no projeto

das usinas. Os Quadros il segoi'r: mostram as diferenças de condições

ambientais que repercutem nos custos:

QUAORO nv
CONOIÇOfS AMBIENTAIS COMPARAOAS - ~GUA DE REFRIGERAÇAO

CONDlçors BI8US C ANGRA 11· REPERCUsSM - CUSTOS/ANGRA

Condições qUlmicas água doce água salgada - Custo adicional pelo material d"
tubulações do refrigeradDr "água de serviço.

- Material d. tubulação d, condens,!
dor.

- Purificação do condensador

Diferença d. temperatura mãx ima do 14°C ,'e (1 i roi tado '"condensador FURNAS)
Taxa d. Es.coamento d. circulação 43.B89 m3/h 73.888 m3 /h - Custo d' equipamento adicional ,.

" sistema d. água d. circulação-:-

Temperatura d. água d. refriger-a-
24°Cção: Entrada - Custo menor da construção civil,

Saida 37,SoC Torre d' refrigeraç;ão desnecessã·
ri a.

Expansão d. vapor , pressão mais
baixa " condensador 0,088 0" 0,072 h"

FreqUenda 50HZ 60Hz
Padrão d. Kwu·â rea " descarga por
fluxo d. descarga para 1.500 "" para 1.800 ""20,2 m' 13,9 m2

Nq necessário d. fluxos d, baixa
pressio (4 , 20.2 . 80..1'81 (6 , 13,9 . 83,4) - Custo adicional referente " tur-

bogerador equipamentos complemen-
ta res (BDP)

Capacidade elétrica llquida 1 .232 '" 1. 245 kW - Menor cus to d. combustivel (mais
rendimento d. central).

Tabeh 3.2.1. - do Parecer da NUCLEBRAs.

(17) - DP.E.OSO-76. de 01'.04.1976. carta de FURNAS ã NUClEBR~S.
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QUAORO XV

OUTRAs CONDIÇOES AMBIENTAIS

CONDIÇOES B1aLI 5 c ANGRA II REPERCU5SAO CUSTOS/ANGRA

Temperatura mãxima do " " verilo +32°C +39,SoC Custos ad i c i OM i S d, refe i ge ração, secadOres do sistema d, venti 1a-
ção ..

Minima ". inverno - -
Unidade 40' 100$ >
Descarga d, água d, refrigeraçiio normal tunel Cus to adicional " construção ci -
principal vil , d, engenha ri a d, projeto.

Descarga d, 'água d, serviço juntamente ". agua separadamente com Custo adicional d, equipamento P' -
d, refrigerllçâ"o ãgua d, refrigeração co tubulação d, ~gua de serviço

(independente do tüne 1) •

fundações normais estac;l:s Cus to adicional d, construçio ci-
vi J, , d, engenharia d' projeto.

Instalações para descarregar compo já existente n'Jvas Custo adlcional referente , õquis..!.
nentes pesados no local da usina- ção , instalação.

Esp1l'ço "' loca 1 li existente novas Custo adicional referente , coord!
nação do local.

Condições globais 2•. , 3, . unidades Ma i 50 duas unidades Cus tos. adicionais referentes , ,,-
" KWU di ferentes d, Ang ra genhari a do projeto.

I, quanto ã capacida
de, origem do proje~

to , eQuipamento.
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Tabela 3.2.3 do Parecer da NUClEBRXS.

Alem das jã apontados. outras diferenças devem Ser consi·

deradas :

QUAORO XVI

DifERENÇAS QUE AFETAM OS CUSTOS

Requl 50 i tos B.ibl is C Angra li Repercussão
Custos/Angra

Impacto d. av i ão 5 im não - Menor custo " constr~

ção ci vi 1".
- Custo adicional pa ra

engenhari ao de projeto.

Projeto Sísmico
Horizonta J 150 m/s 2 100 m/s 2 - Custo menor " constr~

Vertical 75 m/s. 2 67 mls 2 ção civi 1

Explosão d, Gãs
Qutmico O.' • 0,45 ber - tust", men')r " constr~

çie Civil

explosão TNT - sim - Custo adícional "' ,~

genharia d, projeto

FreqUincill 'O "' 60 HZ - Custo adicional d. en-
genharia d, projeto d,
equipamento do turbo~

~geriJ.dor .
- Custo menor ,,. re fe-

rencia • equipamento
eletrico.

Khei s d, Tensão 10 kV 13.8 kV - Cus. to iJ.dicionill "' en-
"4.16 kV genharia d, projeto d,

4B0 , equipamento,
220/127 , Mais equipamentos.

Tabela 3.2.4 . do Parecer da NUClEaR~S.

B ~ Modificações na RegulamentiJ.ção de licenciamento

QUADRO X~ I 1

MOOIFICAÇOES NO LICENCIAMENTO

Nova EI i bli s C Angra II
RepercuBão

Regulclmenti!oção Custos/Angra

Componentes secunciãríos não sim - Custos i!odicionais ,,.
(tolerância " corrosão) referência , engenha-

ria " projeto e d,

equipamento.

Gerador d, Vapor (aumen- não sim - Custos adicionais ,,.
to de testes) referência i engenha-

ria d, projeta • d.
equipamento.

Suportes (aumento " fo,!: não sim - Custos ad i c i onil i s "m,H " acidente mãximo referência , engenha-

postulados) (MCA) ria d. projeto , d,
equipamento.

Componentes do ci rcuito não sim . Custos adicionais "m
primãrto {criterio RI3} referenda , engenha-

ria d, projeto • ,.
equipamento.

Sistemas aux i 1 i ares (se- não sim - Custos adicionais co.

paração d. instrumenta- referência , engenha-

ção) ri a d, projeto , d'
equipamento.

Sistemas d, rejei tos g. - nio sim - CU$tos adicionais "
sosos (aumento d' taxa de equipamentos.
fluxo)

Tabela 3.2.5 - do Parecer da NUCL[BRA$.

a - rromoção da Industria arasileira

O Relatario da NUClEBR1':S destaca o mãximo de parttci -

pação da indiistria nacional nos suprimentos para Angra II e IIr,

Depois do contrato de execução da unidade de referência como um dos príncipais objetivos do Programa Nuclear. Isto foi

Biblis C, as autoridaóes alemães publicanm novas regulamentações qve

plllssaram a ser introduzidas no projeto-padrão. Essas inovações fo

ram incluldas no projeto de Angra 11.

pO$sível atraves de modificações da tecnologia da KWU com o fim

de obter um aumento desta participação, o que afetou as caracte

rlsticas. do Projeto.
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Essas alterações serão basicamente no e~oipamento elê

trico interno e na caldeira de vapor auxiliar. A Tabela 3.2.6 do

Parecer da NUCLEBR~S fornece uma discriminação pormenorizada das

diferenças. Na Tabela 7 do anexo I do mesmo documento, apresent!

-se a comparação entre Angra 11 e Biblis C.

Diz a NUCl(BR~S em seu parecer ~ue uma comparação

c Anãlise Comparativa

d.

O· Custo Global

N~ anãlise feita pela NutLEBRAs. alem dos ítens conve~

(:1onais, tais como equipamentos, engenharia ett. foram acrescent!

dos os i~ens de transferência de. tecnologia. caracterlsticas e!

peciais do projeto etc.

o estudo apresenta uma tabela de cu~tos totais de

mesmas

custos no mercado internacional é tarefa complexa que pode levar

a erros importantes se não for tentada a hemogeneizaçao das in ~

formações.
r preciso conhecer em profundidade o alcance do supri-

mento (scope Df supply) dos diversos itens. E, mesmo conhecendo

qualitativamente as diferentes extensões desse escopo. é indis -

pensãvel uma avaliação quantitativa para colocã-las nas

bases de comparação.

Em face das dificuldades em se conhecerem todos os d!

dos lembrados neste Parecer. os técnicos da NUCLEBRAs concentra~

ram Sua análise comparativa nos projetos e estudos que lhes eram

confiaveis. A seguir. são apresentados os valores, obedecendo ã

gra lI, e diz serem minuciosamente detalhados os 16 ,tens defini

dos como 05 principais,

Em relação a Angra III. afirma a referida empresa que.

05 custos globais sao 51 mais baixos que os da Usina irmã, advi~

do a diferença, na sua maior parte, da economia'. nos serviços de

engenharia da KWU.

o Quadro a seguir e um r~s:umo do que estã no Pilrecer da

KUClEBRAs. Admitiu-se que 75% do valor do Projeto de Angra 11 a

plica-se ãssete unidad.es restantes que estão previstas, tendo em

conta que a unidade Angra 11 ê considerada a central de referên

cia para o Programa Nuclear.

seguinte metodologia de nemogeneização:

19ualizar a capacidade das centrais ã potência bruta de

1.300 MW;
Condições locais semelhantes;

Adaptação de cronograma e data de referência de preços
a dezembro de 1975;
Adaptação do escopo de fornecimento e serviços;
Responsabilidade de preços;
Adaptação ao conceito contratual adotado e conseq6ênci
as deCOrrentes, como garantias. etc.

QUADRO X[X

CUSTO GLOBAL DE ANGRA 11
DM MILHÕES 1976

l. Equipamentos nacionais e importados.
peças de reposição FOB. embalagem e
transporte ••••••••••• ,......................... DH 1.050,250

2. Serviços de Engenharia KIrlU (coorden!
ção, projeto. compras e acompanhame!

to, trti namento". ••••• ••••••••••••••••••••••••••••• •••• 110.898

QUADRO XV tIl

RESUMO GERAL DA COMPARAÇAO DOS EQUIPAMENTOS Df

ANGRA II COM OUTROS PROJETOS

Preço de dezembro de 1975

3. Serviços de Canteiro (da KIrlU e NUCLEN)

incluindo comissionamento coordenação
e supervisão. equipamentos de carga e descarga 201.872

ou US$ 746.900

E • Conclusão da 1WCLEBR~S

Cvsto Direto - Subtotal de 1 a 4 CQm obras civis 1.556,020

civis,

35,525

86,606

125.438

.... , ~ " .Total

Programa Nuclear ~ .....•.....••..........••.•••..•

KWU e NUClEN ......•...•.•.•..•...•.....••..•.•.•...•..

7. Custo de Promoção Industrial nos serviços de Engenharia

8. Custo de Transferência de "know-Row" nos serviços de

5. Sobrt'Custo devido a realizaçáo do empreendimento no u.J~

tramar. inclusive frete marltimo ,

6. Pré-financiamento. seguro de credito de e~portação .

engenharia da I(WU ....•...•....•..••.••......••..•... ,.

9. Custos a serem rateados pelas próximas sete unidades do

4. ObraS Civis " ••••••.•••••.•.••••••••• ,.... ••••••••••.• 193,000

o parecer da NUClEBR~S conclui Que o custo global de An~

gra lI. incluindo a transferencia de tecnologia e atendendo às cara~

terlsticas especiais do projeto. adaptações de Tocal. obras

(·1 - O custo acima não inclui despes~s indiretas de juros durante

a construção. nem combustlvel. como foram incluldos noS custos

levantados por fURNAS (item anterior deste capitulo).

ANGRA PLEINTING BAGAC IrlASH EBASCOITEM 11 (I) ('I
1 .345 (4 )(3)

Potenci.a bruta {MWej 1 .325 l.303 657 1 .300 1.300

Custo d, Central , Potênci a
nominal (milhões d. dólares} 597 581 45 411 583

Custo EspecTfico i Poténcia
nominal ('JSS/KW} 451 446 691 316 45'

Fator de Correção pa ra l.300

"" l.Ol loDO 0.801 1.00 1.00

Custos fspcci fi cos da Central, 1. 300 M\oI 592 581 71' 411 588

Adaptaçiio d, Base d. (MUSS)
preço O + 13

+ "
+ 146 O

Subtotal (MU5$) dO' dois a c.!.
m' 592 594 744 557 588

Adaptaçiio " condições do '"cal O + " - 5 + 20 + 'O

Subtotal (MUSS) dO' do i s a c.!.

m' 592 "4 694 511 "8
Adaptação d. Confiabilidade
d. Preços e Responsabil idade!>
Contratuais + 17 O O + '8 + 10

Preço d' Referência Campa rã-,., (mi lhões de dõlares) : 609 614 '94 605 '"
HUClEBRAs
1 Usina de Pleiting {RFA) ~ oferta "Turn Key" a Bayern Verlt AG. de

Munchen. em outubro de 197~.

2 Usina Bagac, nas Filipinas. oferta "Turn Key" da We~tinghou!>e([UA:

3· Usina e!>timada pela Comissilo AII~ericana de Energia Atômica.
4 U!>ina de Ebasto (EUA).

serviços de engenharia em geral. equipamentos importados e nacjonai~

etc, atingiram U$$ 746,9 ~ilhões.

U preço de referência sem aqueles adicionais foi de US$ ••

609 milhões. comparados com US$ 505 milhões da estimativa WASM t
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US$ 618 milhões ~~ EBASCO. A NUClE8R~$ conslde~cu os p~eços nivela

dos com as usinas semel~a~tes nos Estados Unidos.

d Contrato de Garantia entre FURNAS, HUClEN e KWU

Contrato nQ 3532

Assinado em Kronberg/Tannus, em 22.7.1976

3.01 - Contr'atos Assinados

Curiosamente. um dia antes da carta da KWU de 19.05.1976,

confirmando as condições finais dos seus preços, o Diretor Técnico 

Fernando Candeias-e o Diretor financeiro - Fernando Zenôbio, de FUR-

Sem valor estimado, refere-se a garantias assumidas Pi

la NUClEM e KWU atraves de contratos específicos.

Não registrado no IN?I

3.5 - Planejamento Integrado das Obras

NAS, pela D7.1.079.60, comunicam ao Presidente da empresa os result!,
dos das negociações com a KWU, que re<lundaram na re<lução do preço 91~

bal inicial em 14,8 e 16.2%, respectivamente, nos:: conjuntos de Angra

Enquanto prossegutam ',as conversações entre fURNAS e a KWU,

no final de 1975, organilou·se, no âmbito da Administração do Pro

jeto de Angra, um Grupo de Trabalho composto de elementos de fURNAS

A Diretoria de FURNAS, no dia B.6.76, resolveu aprovar a

nas obras da UnidadeII e 111. O novo preço bãsico para Angra II

milhões.

passou a ser de DM 714,2 e da Construtora Norberto Odebreçht - engajados

I. para elaborar um Planejamento lntegrado{lB)

ra construçào das Unidades rr c lrr.

objetivando ã futu-

o Grupo de Trahalho FURNAS x CNO fez a av~llação do volu-

entre outros documentos,

contratação com a KWU do fornecimento de equipamento importado,

termos da carta a DP.F.012.76, de B.6.76, e proposta da KWU nos ter 

mos da carta KF.l.163, de 19.5.76.
me de serviços bâsicos tendo como SUbS1dios,

a Carta da KWU, KF.1.063(19), de \2,12.1975, que dispõe sobre

Oit o Grupo de Trabalho que "procurou ajustar as quantid.!

quantitativos referentes a centrais de Biblis (RFA) - de J .300 MW, de

Saint lucíe (EUA) - de 890 MW. e de Grafenrhlnfeld (RrA) - de 1,399 MW,

de An9ra I - de 626 MW, e 0$ desenhos bâsicos para as futuras usinas

de An9ra IJ e rIr - de 1,300 MW.

uma unidade de .300 MW", que era o modelo indicado para a CNAAA, l~

vanda em conta estudos comparativos entre projetos alemães e norte-!

mericanos. Com tais elementos, elaborou~se um Relat6rio Preli.ina~

entregue ao Administrador do Projeto An9ra, (ng9 Franklin Fernandes,

Em JO.6.76, o Pre$idente de FURNAS, Luiz clãudlo Magalhães,.

pela DP.(.OB2.76, comunica ao Ministro Shigeakl Ueki o ~reocerramento

das negociações e solicita autorização para a assinatura dos contra 

tos nos termos do Oecr~to 16.406, referente às guias de importação p!

la CAC(X. e nos termos do Decreto 73.140, referente à dispensa da pu

blicação de anúncio publico para contratação com a NUCLEN dos servi -

Ç05 de projeto. montagem, treinamento e comissionamento.

A autorização do Sr. Ministro para FURNAS fazer a contra

tação com a KWU foi efetivada em 22.6.76, no Processo MME!6DJ.799, de

1976.

des pela análise conjunta de todos os dados disponíveis ( ... ) pa ra

Assim sendo, foram firmados 5 contr~tos visando o forneci-

munhados pelos Ministr~s Shigeaki Ueki e João Paulo Reis Veloso.

e pelo Presidente da ElETROBRAs. Antonio Carlos Magalhães.

Um mês depois, em 22.7.76, em Bonn, eram assinados ~~dois

atos: o ~Acordo de Garantia~ firmado pelo Procurador da Fazenda Haci~

naI e a KWU, pelo qual o Governo brasileira dava suporte oficial aos

compromissos assumidos por FURNAS; e o se9undo, a assinatura dos con-

tratos de fornecimento de equipamentos e serviços

global

fundações;

estruturas,

previstos "asnão incluindo os tuoulões

200.000 m3;

b) áreas de construção e de uso, total; 289.g00 m2;

em fevereiro de 1976, sem, contudo, chegar a uma estimativa

de custo da unidade pronta, de 1.300 MW.

Em resumo, os numeras apresentados no citado Relatório f~

raro os seguintes:

a) volume total de concreto para as diversaS
FUR!'lAS

tes te

entre

sendoKWU, com interveniência da NUClEBR~S,•

c} tonelagem de ferro para as díversi!.s estruturas, calcu

ladas com base na taxa média de 116 kg/m 3 de concreto:

laje de encabeçameoto - :L 300 t, e o restante - 20,OOOt:;

mento de equipamentos e serviços para as unidades!! e 111, as

únicas usinas adqui~idas inicialmente, restando para posterior co~

tratação as de n9s IV e V, destinadas que foram a Perulbe, em são

Paulo, cuja negociação está em estâgio final.

Os contratos entre FURNAS e KWU são os se9uintes:

d) estaqueamento com tUGu1ões para as fundações dos

versos ediflcios:

d í-

e) tonelagem de embutidas

Ajustou-se ã média de 2,0 kg/m 3 de concreto, totaJila~

do 400 toneladas:

•

•

[qui pamentos

COntrato n9 3531

Assinado em Kronberg/Tannus,em 22.7.1976

Valor global: OM 1.556.690.000

Hão reglstl"ado no INPI por tratar-se de fornecimento de

equipamento.

Serviços

-~Contrato 1'19 3534

Assinado em Kronberg!Tannus, em 22.7.1976

Valor global: OM 600.000.0~0

Registrado no INPI - certificado,n9 63B8jl7, de 21.3.77.

Diâmetro de 1,30 m

Diâmetro de J. 10 m

Diâmetro de 0,70 m

Diâmetro de 0,50 m

TOTAL

comprimento total

Volume de concreto

Armaduras

241 tUbulões

'288 tubulõcs

211 tubuJões

293 tublJlóes

1.033 tubulôes

10.900 m

23.200 ro J

2.600 t

Contrato entre FURNAS ê «UelEN

Contrato n9 3533

f) Movimento <le Terra

Reaterro .', , •...•....•..

total

tota 1

370.000 rn 3

250.000 m3

Assinado no Rio de Janeiro, em 27.1.1977

Valor global: Cr$ 2.300.000.000

no INPI não requerido.

(la) • Planejamento Integrado das Obras - Relatôrio Preliminar de
/1976 (constante do Volume 20 do Arquivo d~ CPIAM).

(19) • Kf.1.Q63, de 12.12.1915.

feverei rol
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o cronograma geral de construção civil das Unidades rr e

111. como diz o Relatório, foi estabelecido com base em algumas pre

missas. Segundo os seus autores, o planejamento apresentado baseou

-se na experiência nacional de construção civil da usina atômica Ir!
debates no Congresso Naciona1 e na Imprensa, sobre a execução do Pr~

grama Nuclear, foi este do Cantl!iro de abras.
fere-se ã execução de Angra I pela Construtora Norberto Odebrecht,

3.5. I - a Canteiro

Um dos problemas que assumiu grande destaque durante os

Diz o Relatijrio Preliminar que a KWU fez um Nl ay aut" 1n-com assessoria tecnica de empresaS norte~americanas) e na experiên

cfa internacional das montagens eletromecânicas. ~~.~d~ as instalações de montagem e construção civil distribuldas

Aqui estão seis premissas que o referido Relatôrio consi-

lI. No cronograma proposto pela K'i(U são explicit3~

Dar continuidade aos serviços de estaqueamento e e~

cabeçamento para as Unidades 11 e JI1. Isto signi

fica a execução subseq6ente da fundação da Unidade

III logo após a conclusão de estaqueamento da Unid~

de 11. ou a execução simultinea das duas fundaç~es.

dera:

1.

ii. Cumprir o cronograma bãsico da KWU para a Unidade

Da .ire.a de rtaorninha. Porêm, o G.rupo de Trabalho de FURIMS CNO

entrude que esta distribuição deveria ser revisada e adaptada às co~

dições nacionais, devido ã "não existênda de dados para uma melhor

análise e conseQUente solução do problema{20), e que mais detalhadas

informações preci~avam ser levantadas "~ais pr6ximas da realid~den.

Mas não chegou a propor ou sugerir dimensões. Isto foi interpretado

pelo [n99 franklin Fernandes como demonstrativo da impraticabilidade

de dois cllnteiros operados por entidades distintas: "por dificultar serl

amente a existência de um empreiteiro civil para a Unidade r e ou

tro para as fundações da Unidade lI".

dos os serviços com os respectivos prazos de in'cio

e de conclusão de cada obra, compreendendo as esca~

vaçõe~, fundaçôes. superestrutura e ate a constru~

ção da subestação:

3.5.2 - Mão-de-Obra

As necessidades de mão-de-obra foram estimadas com base

em agosto/1981, portanto, 5 anos e 6 meses.

Unidade 11 - in1cio em fevereirolJ976 e

Unidade 111 - inlcio em janeiro/1977 e

em fevereiro/1983, ou 6 anos e J mês.

11i. Aumentar a defasagem entre li conclusão dos

conclusão

conclusão

ed i fi-

num "pico" de 7.100 pessoas para a alternativa 1 (de 18 meses). e de

6.500 para a alternativa 2 {de 2~ meses}. Considerando que o efeti·

vo total para as obras da Unidade r é da ordem de 3.200 pessoas, o

Grupo concluiu que o total da mão-de-obra na execução das três unid~

des alcançaria entre 9.700 e 10.300. Cerca de 10% desse efetivo vi-

via na Vila de Praia Brava, e 5% nas ci~?dc<, vizinhas de Angra

ci~s principais das duas Unidades para, no minimo,

18 meses. Assim, seria antecipado o inlcio da exe-

Reis. lldice e Parati. 05 85l restantes ocupavam

existentes na praia de Mambucaba.

os alojamentos

a 3 meSeS. Outra alternativa seria manter o prazo

cução dos ediflcios principais da Unidade lI, de

5 meses, e a conclusão dos demais estendida de

'de 24 meses entre a conclusão das construções

Unidade~ II e Irl.

4

,,,

o Relatijrio enfatiza a necessidade de montagem de uma in

fra-estrutura habitacional nas imediações, para possibilitar a fix~

ção do pessoal: 30% de ajudantes de servente e 70% de mão~de-obra

qualificada. Dal ser preciso a construção de ma\s 960 ca~as para

alternativa 1 e B20 para a alternativa 2.

Realizar etapas básicas de execução para cada edifl

cio. São apresentados histogramas de concreto, ar

mação, formas, mão-de-obra e montagem. Obedecem às

IV.

datas estabelecidas em Nii N , conforme os

anexos ao Relatório Preliminar;

desenhos

3.5.3 _ Centrais de Serviços

Na instalação das centrais de britagem, transporte e lan

çamento de concr~to, instalação e equipamentos para carpintaria e a~

mação, o Relatório estima o investimento (preços da ~poca) de ape-

com 940 casas de madeira {incluindo infra-estrutura), o total seria
,. Concluir as obras da tomada dãgua da Unidade

atê li inundação da tomada dagua da Unidade rI;

lU,

nas Cr$ 9.260.000,00, enquanto na construção de Vila

de Cr$ \20.000.000,DO

Residencial,

Por iniciativa de FURNAS, através da chefia da administr~

ção do Projeto de Angra, foi solicitado ã Hochtief A.G. (RFA), na

vi. Considerar o tempo mínimo da execução de cada eta~

p~, levando em conta a adaptação do cronograma da

KWU às condiç6es brasileiras.

3,5.4 A Opinião da Hochtief

o Grupo de Trabalho estabeleceu, como esti citado em"iii U qualidade de Consultora, um Parecer sobre o mencionado Planejamento

deste item, duas alternativas de dafasagem de prazos: a nQ

me$es. proposta pela KWU õ e outra ~ de 24 meses: "prazos

- de 18

adequados

Integrado das Obras, feito pelo referido Grupo de Trabalho FURNAS x

CNO.

i racionalização de recursos". Portanto, a operaçio comercial

Unidade III seria provavelmente 2 anos após a partida da Unidade lI.
A empresa alemã deslocou seus tecnicos para o Rio de Ja

neiro e, em poucos dias de trabalha, elaborou seu Relatario, Que foi

o Relatêrio Preliminar apresenta ainda, de acordo com o

cronograma geral: os "picos" de necessidade de materic11s e de mao-d!

-obra; dimensionamento de equipamentos para as centrais de britagem

e preparação do concreto, transporte e lançamento de concreto; a co~

ceituação do processo executivo das formas; e as necessidades de re-

(20) - Página 25 ~ item 9 - Canteiro de montagem eletro~mecâníca, do lklatorio
Preliminar. (Volume 2D do Arguívo da CPIAN).

entregue a fURNAS em 19.07.1976. sob o titulo "Integrated Works Plan
;.r

for Civil Works - Angra II and III(21 )".

cursos humanos e de infra~estrutu~a.

mendações para o projeto definitivo.

Conclui com as seguintes reco-
(211 - Hochtief A.fi. - Empresa de Consultoria alemã, de Frankfurt,

construção civil: Relatório da Hoçt!tief "lntegrated 1oI0rks
Works" de 19.07.1976 (Volume 25 do Arquivo da CPIAN).

na ilrei! de
for Civil
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Com relação ao Canteiro, por exemplo. diz a Hochtief que,

e '-"dispensável isolar o Canteiro da primeira. Face ao restrito es

paço e ã favorãvel condição de trãfego, "não pode ser tolerada a su-

Afinal, o que disse a Hochtief? O ?arecer e um documento

de 15 pãginas e vãrios ane~os. Anotamos alguns pontos de maior in

teresse sobre as questões mais polêmicas.

e.o final da construção <$a Unidade e começo das obras da Unidade II.

deverã ser baseado numa entrega uniforme em torno de 30 mJ/h. Q Re

latiirio Preliminar previu 38 m3/hora no "pico n médio horãrio. e

69 m3/hora no ·pico" mixlmo. adotando uma capacidade nominal de pro

dução efetiva de 90 m3/hora. Na Centra7 e~istente, logo & Paresini.

é de 75 m3{hora. O Parecer apo~~~ a necessidade de utilização de 8

caminhões betoneiras (mixing truks) para uma distânc1a média de 800

metros.

perposição dos trabalhos Q
• Admitindo a ideia de dois canteiros,

Hochtief propõe:(22)
•

Cretagem

O Parecer da Hochtief aborda as questões referentes co~

estimada em cerca de 365.000 m2 por bloco, bem como a qU!

isolar o local das obras da Unidade 1 em um perímetro f!t

chado, com acesso sob controle.

Adaptar as instalações remanescentes - oficinas e depo

sitos, não incluindo aí cantinas e serviços assistenci

ais, etc.

1idade e o acabamento da moldagem e a pre-fabricação.

A Consultora alemã alega que o planejamento feito com ba!

tante antecedencia, pelo menos 6 meses, visa dar eficiência ã obra.

As relações entre as ~irmas contratadas, proprietãrio da usina e au

toridades governamentais, devem submeter-se a uma regulamentação l~

Na ãrea reserva<la para as obras da Unidade II e III, re

mover todas as jnstalaçõ~s pertencentes ao Co~trato da

Unidade I, e~cetuando os escritõrios existentes.

Algumas indicações são feitas, inclusive a necessidade de

espaço rnlnírno para o Construtor fazer suas instalações permanentes,

para abrigar depõsitos. carpintaria, preparação de premoldados. ofi

cinas gerais e mais uma area não definida, para os equipamentos mô-

ve1s, tubos. bombas. etc. Evidentemente. ai incluidas as

ções sanitã:rias.

instala-

ca 1.

Diz ainda o Parecer Que. numa segunda etapa. estudos dis

tintos serão necessários para equacio~ar cada problema, de modo

permitir alcançar soluções de pronta execução. E particulariza

Hochtief: nEstes estudos não foram considerados pelo Grupo de Traba

lho FURNAS x CNO(Z4}. Assim, a Hochtief entende como de bãsica sig-

nificação o e~ato con~ecimento de Ttens essenciais, como:

detalhado cronograma;

necessidade de pessoal;

dimensionamento da infra~estrutura;

Dos fatores invariaveis 123 ) concernentes às fundações das

como as ruas internas e abertura de canais de drenagem. O total da

área para as Unidades 11 e III seria ocupado símultaneamente. Um mi.

nimo espaço e dado como necessario para as instalações permanentes.

cerca de 40.000 m2 .

o Parecer aprecia outros pontos referentes ao Canteiro. cálculos e desenhos dos equipamentos~ e

desenhos das instalações de suprimento.

Em resumo, com um esforço comum e extraordinário do pess~

al e a aplicação de atualizados metodos de construção e de eQuipame~

tos. o projeto pode rã ser realizado no tempo previsto.

Em adição ao Que foi díto. recomenda estudos especificos.

de modo que os problemas do local, inclusive as limitações de espaço,

sejam examinados com antecedencia e completamente.

Unidades 11 e 111, a Hochtief observa que:

a) Independente de qualquer avaliação. par~çe-lhe facti

ve! que a Fundação com estacas ou o estaqueamento para

cada edificio constituem um seguro risco, cominado com

a troca de solo dos edifícios secundarios.

A Hochtief, em anexo, apresenta um cronograma dentro

alternativa Z. de 24 meses.

d.

preparação das estacas no local ou transportadas para

b) Seja qual for o tipo de fundação, simples ou mista, d~
Assim.e que as obras civis das Unidades II e 111 seguiri

am o seguinte cronograma para execução global:
ve ocupar as âreas quase simultaneamente, seja

ele.

pela

Inicio da Obra Conclusão

do volume de transporte.

Grupo de Trabalho FURNAS x CNO.

o Parecer da Hochtiet aprecia a questão dos equipamentos

para construção. ponto este não abordado no Relatõrio Preliminar do

para as duas Unidades tomarão cerca de dois anos e meio.

e as duas devem estar c~ncJuldas Quando começar a su

perestrutura de Angra lI, com o correspondente aumento

junho(83

outubro/79

outubro/8l

junho(Bl

junho/80

junho/82

agosto176

a90sto178

dezembro/75

dezembro/78

junho/77

ma i o{79

Ed. Aux. Reator U.t!

Ed. Au~. Reator U. r r I

Ed. Turbogerador U. II

Ed. Turbogerador IJ. I I I

Ec. Reato.r U. 11

Ed. Reator U. rI I

A Unidade 11 estaria concluTda em junho de 1981 e a Unid!

de IIt em junho de 1983.

fundaçõesc) Os trabalhos de escavação e a execução das

Dh. a Consultora alemã que o ponto crítico da "performan

ce- da construção no cumprimento dos prazos depende das disponibi1i-

concretodadas dos. equipamentos fixos e mõveis. a fornecimento de

(22) - Item 2.3, ã folha 4 do Relatõrio Hochtief. (Volume 25 do Arquivo
CPIAN).

d.

Este Parecer da Hochtief, de julho de 1976. opinando 50·

bre o Relatório Preliminar do Grupo de Trabalho - de fevereiro de

1976 - de FURNAS e tHO, transformou-se em subsidios básicos, Que pe!

mitiram ao EngQ Franklin Fernandes elaborar seu prôprio "estudo". Na

qualidade de Administrador do Projeto Angra. o Eng9 Franklin deveria

submeter a seus superiores as medidas Que FURNAS iria adotar para

(23) . Re1atorio da Hochtief - ~Fatores Variãveis" - item 3.1 - (l. 5 {volume
25 do Arquivo da CPIAN).

(211) w Afirmação constante do item 1. ã fl. 2 - Introduction do Relatório da
Hochtief (Volume 25 do Arquivo da CPIAN).
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3.6 • Adjudicação

construção das duas Unidades autorizddas dentro do Acordo 8~asil~Al!

manha.

Luiz Cláudio Magalhães, decidiram abandonar a ideia da concorrência

pública, fazendo anular aquela pré·Qualificação. A idéia dominante

passou a ser substituir o processo da licitação pela adjudicação, p~

ra e simples.

E Interessante assinalar que. um més antes do Grupo de Tr!

balha entregar seu Relatõrio ã Administração do Projeto de Angra. el

ta Jâ havia decidido realiz~r a pré·qualificação de firmas construt2

ras, prevendo a futura concorrência para as obras civis das Unidades

11 e [lI. Chegaram a ser selecionadas 10 empresas, entre as 23 pos·

tulélntes. Ao aproximar-se o mês de julho. o Oiretor.Tecnico e o Pr~

E

d"

das

ElETRO·

procurar

~[ssa anilise foi encaminhada d consideração da

Por ser uma afirmação oficial. cabe a esta CPI

3.6.1 - A Palavra Oficial

Diante da celeuma surgida em torno da adjudicação

obras de Angra II e llI, foi divulgada uma "Nota Conjunta,,(27J

ta os diversos aspectos técnfcos, admínistrattvos e gerenciais".

acrescenta:

8R~S, que a aprovou e, por força de df spos i ção 1ega 1. a submeteu i co!!.

sideração do Ministerio das Minas e Energia que, em face das razões

apresentadas, autorizou a dispensa da referida concorrência".

Ministerios das Minas e Energia. da Industria e Comercio, e da faze!

da, em 10. lO. 1978. pela qual na dispensa de concorrência pública pa·

ra contratação da CNO para executar as obras civis de Angra 11 e 111

resultou de cuidadosa anilise por parte de fURNAS. que levou em con·

eFernando CandeiasSrs.si dente de FURNAS, respectivamente,

as obras das Unidades, fundações e superestrutura, i Construtora No!

berto Odebrecht {CNO}, a mesma que construiu Angra 1.

Verifica-se pofs que. em julho de 1976. quando a Hochtief

entregou seu Parecer, FURNAS ji h~vi~ abandonado a idéia de licita·

çio. Cumprindo a sua parte, um mês depois, em AgOsto, o Eng9 Fran-

klin Fernandes concluiu O seu "estudo", com a proposta de entregar

saber até que ponto as infarmações dadas aos escalões superiores fo·

raro suficientes. apropriadas, fidedignas, para permitir a três Mini!

tros de Estado dizer ã opinião publica que a "díspensa de concorrên~

cia para a contratação da Construtora Norberto Odebrecht resultou de

cuidadosa análise ( ... )~. Portanto, devemos e~aminar como se proce!

sou essa "cuidadosa análise", que levou em conta os diversos "aspec

tos tecnicos, administrativos e gerenciais".

Este processo da adjudicação teve grande repercussão e Como aconteceram os fatos e como foram expostos esses "a!,

conforme consta no seu próprio despacho, de 29 de outubro de

despertou vivo interesse na imprensa e no Congresso Nacional, diante

da insinuação de favorecimento i c«a.

o Senador Jarbas Passarinho(25}. atento a este detalhe da

·'nsinuação de favorecimento ã Construtora Norbe~to Odebrecht", afi!

lllOU conclusivamente:

pectos 1"

Suporte

São eles:

Por ordem cronológica, quatro foram os escalões que deram

ã" posição assumida pelo Ministro das Minas e Energia,

1916.

"De tudo o que a revista alemã deu a publiéo, sê a denün~

cfa de que a Construtora Norberto Odebrecht (CNO) recebeu a adjudic!

a) em n1ve1 -exclusivamente tecnlco-, ass;nado pelo admi

nistrador do Projeto Angra(25).

"Teve suporte legal a adjudicaçao? - indaga o ilustre re

presentante do Para ã fl. 27. t ele mesmo responde: -r fora de duv1

da que sim~.

b) em n1vel superior,da Diretoria, ~onde foram introduzi

das outras variaveis de caráter exclusivamente tecni

co<l9,1";

çio das obras civis de Angra II e 111 sem concorrência é o que

provou de verdadeiro".
"

c) Presidência de FURNAS, "onde sofreu uma anãlise

ral PO ),,;

ge-

A seguir, na fi. 33, complementa: "Diante de tudo o que

fol dito e e~posto a esta Comissão, não hã, no meu ~ntender, como

chegar tão simplesmente a uma conclusão Quanto ã justeza da decisio

ticado". Comenta o Senador Jarb<lS Passarinho que o Ce1. ferreira "ac~

bou sugerindo uma seleção dirigida a um número limitado de construt~

raso automaticamente habilitada, desde logo. a CNO ( ... ) Em suma, s~

ria um consórcio de outras empresas com a CNO~.

Aprofundando o exame da matéria, nOS foi possível, por

contar com mais tempo e dispor de maior número de depoimentos, Jun

tar mais elementos e informações indispensãveis ã interpretação dos

aCOntecimentos Que levaram o então Ministro Shigeaki Ueki a tomar

polêmica decisão.

Odebrecht ( ... ) O parecer mais cauteloso foi, sem duvida. o do Cor~

nel Francisco ferreira(26) para o Ministro Shlgeaki Ueki, que começa

por este período: "Este e um assunt() Que, creio, não lhe di muita e!

colha. Se decidir pejo anúncio público, os posslveis desacertos lhe

poderão ser imputados; decidindo pela di~pensa ( ... I poderã ser cri-

do

para

Vejamos,

d) Presidência da ElETR06RAs, que endossou o Parecer

Diretor Técnico de FURNAS{3l).

Hota COt'ljunta de 10.10.1978 (Volume 9 do Arquivo da CPIAN).(27. )

(2&)

pela ordem, os principais acontecimentos:

A análise desses documentos que serviram de base ã toma

da de decisão no âmbito ministerial, complementada com outras infor

mações, possibilitou ao Relator desta CPI entender os fatos que in~

fluenciaram e conduziram o Ministro i posição assumida, da qual re-

Relatório APT-I-0157-76, sob a responsabilidade do Enq9 Frank1in Fernan
des Filho. Acninistrador do Projeta Angra (APT) - (VolumE! 22 do Arquivo
da CPIANj.

-{l9) - Carta-Parecer OT-1-132-16, de 10.09.1976. assinada pelo En9Q Femando
CÀndeia-$; Diretor Técnico de FURNAS (Vo1wne 22 do Arquivo da CPIAN).

reta responsahilidade de FURNAS - Centrais Elétricas S/A.

sultou a contratação da Construtora Norberto Ddebrecht (eNO)

construção das Obras Civis d~s Centrais Nucleares II e III, sob a di

(30) - Carta OPE~ê!37~16, de 24.09.1976, assinada pelo EngQ Luiz Claiídio Maga
lhães. Presidente de FURNAS (Volume 22 do Arquivo da CPIAN~.

(31) - ClIrta ~E-al9~76, de 24.09.1976, assinada pelo Dl". Antônio Carlos Maga·
lhães, Pre$idente da ELETROBAAs (Volume 22 do Arquivo da CPIAN).

SenadOr Jarbas Passarinho - Relatório da CPI. de 07.03.1979.

Cel. Luiz Francisco Ferreira, assessor especial do Ministro Shigeaki Ueki.

adjudicar as obras das Unidade 11 e III a Construtora Norbertode

( 25)

(Z6 )
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llnalise, devemos destacar primeiramente a forma pela qual o [ng9 Fra.!.'l.

3.6.2 - "O Estudo" do Administrador do Projeto de

Angra

o Estudo acima citado e o Relatõrio APT-I-0157/76. j~ re

ferido, do Eng9 franklin Fernandes, dirigido ao seu superior hierã!

tecnico apresentado pelo Administrador do Projeto de Angra. que co~

clui pela contratação da totalidade das obraS civis das unidades 11

e III, fundações e estruturas. com a Construtora Norberto Odebrecht

(eNO), responsãvel pejas obras da Unidade 1",

carga".

fazendo referência ao estaqueamento {item 6.1,31. disse o

Engenheiro·Chefe que, em outubro de 1975, em Erlangen (RFA), sede da

KWU, "ficou definido um cronograma (, .. ) sendo entãll fixado em três

meses ti prazo para execuçio das provas de carga (, .. ) Essas, pOr sua

vez, s~ destinavam a determinar os parâm~tros de comportamento verti

cal e horizontal dos tubulões e do solo ( ... ) Curiosamente,

lGA(3~l, entidad~ contratada pela KWU. não apresentou um programa d~

terminado nem especificações precisas para a execução de provas de

"Várias semanas foram consumidas para se chegar a um tipo

de estaca ( •.. ) que ficou definida como estaca moldada ~ in loco

com camisa recuperável. Na execuçio dos ensaios dos tubulões. além

,s ua

estudo

fundações

o despacho ministerial prende-se basicamente ao

Quico, Eng9 Fernando Candeias, Diretor-Tecnico de FURNAS. Oe

klin rernandes propõe sejam contratadas as obras civis e

das Unidades II e 111. Assim, no item 1, llferece as seguintes alte,!

nativas:

da eNO. participaram a lGA, a nCNOSOlO. a FENGEL e a FRANKI. Foram

ensaiados tubulões de 0,7 m e 1.3 m de diãmetro" (item 6.1.5),

tambem definida no Projeto que mais tarde viria a ser objeto de rev!

são, COmo de fato aconteceu, cllnfllrme com~ntado neste Capltulo.

Mais adiante, como que confirmando a surpresa das condi

ções do solo, diz: "O resultado dessas sondagens mostrou que 15% dos

~determinamos ã obra que efetuasse uma sondagem a percussão no eixo

de cada tubutão para avaliar a ocorrência dos matacões e proceder a

uma sondagem rot~tiva cada vez que fossem encontrados matacões, a

fim de caracteri%ã-los~.

o Eng9 Franklin revela (6,1.5) que esteve sempre prencup~

do ~sobre a adequação do tipo de fundações escllthido (,',) Atrave~

sar os matacões. sem perturbar o solo ci~cundante. necessario para

re9istir aos esforços horizontais conseqUentes da sismicidade pre·

lenta"

estava

6.1. 7) :Com esta preocupaçãll. diz Q Eng9 Franklin (item

vista no projeto, e uma operação custosa e demasiadamente

(item 6.1.6). Vê-se, neste ponto, que a questão slsmica jã

na hipótese anterior, se concorreriam empresas isoladas

ou consorciadas;

contratação das Unidades 11 e 111 independente da Unid!

de J;

o mesmo contratante para as três unidades;

em ambos os casos, se o Contrato seria por administra

ção ou por preçllS unitários;

Uo item 2,pede ao Seu superior imediatn, o Diretor-Tecni

e~, que decida soore a modalidade de contratação das fundações e das

obras civis. se: contratadas conjunta e simultaneamente; ou cllntrat!

das independentemente.

No item 3,peóe ao Oiretor para decidir qual das duas fir

mas alemies de assessoria seria contratada: a Hochtief A.G. ou

Dyckerhoff &Widmann, e se a Consultora viria a atuar junto a FUR~

NAS ou juntll ã contratante das obras civis e fundações.

No item 5, o Eng9 Franklfn Fernandes faz uma recomendação

ao seu Oiretor para, ~data vênia, segundo o usn internacionaJ~> ob-
fUrOS haviam encontrado matacões (,.,) Procedendo-se

tlstica da distribuição dos matacões. chega-se a uma

analise esta~

probabi 1idade

servar em sua decisão ~qualjdade> prazo e custo". Nn lubitem

ele ordena 0$ subsldios de natureza tecnica,

5.2. de mais de 30% dos tubulões da Unidade 11 encontrarem matacões. Es-

ta probabilidade e imensuravelmente maior- na Unidade llI",

o Projeta Kwu-rRANKI, esclarece o En99 Frantlin Fernande~

Engenheiro-Chefe do APT o mlldo de contratação mencionado no item 2.

salientando que "hi cerca de um ano. surgiu a idija de se separarem

as fundações da superestrutura e se fazerem contratações independen

tes". (que. "na mesma ocasião (item 6.1.2), estavam eles (FURNAS)

desenvolvendo um vasto programa de ínvestigação geotêcnica. e que

KWU, assessorada p~la FRANKI belga. projetava as fyndações e laje de

encabeçamento n
•

Prosseguindo, o [ng9 fr~nklin Fernandes. no item 6.1.8,

diz que ~( ... ) pari passu com esses assuntos. temos estado desenvol-

afirma. a seguir, no mesmo item 6,1.8: "( ... ) no dese~

volvimento rlesses trabalhos. pudemos verificar que nenhuma das pré

-qualificantes. mesmo as especializadas em fundaçõese~clusivamente,

j~ eKecutou serviços de tal grau de comple~jdade~. Ele mesmo canfi!

ma a inexperiência das empresas cogitadas,

"vendo os trabalhOS de pre·qualificação das firmas que pretendem

candidatar ~ execuçio das fundações para as Unidades II e ItI".

oA respeito das fundações, objeto do item 6,1. comenta

de conformidade com a$ informaçoes fornecidas por FURNAS~. tendo em

conta ~as disponibilidades de capacitação das firmas nacionais (32 ) e

de uma lage de en~abeçamento de 3.0 m de eSpessura, aproximadamente~

cia de matac6es· - diz o mesmo engenheiro ~ "simplesmente ignO~ados

ou considerados de importância secundãria por falta de maiores infor

mações na êpoca". Esta declaraçio ê certamente um detalhe importan

te, e revela a qualidade das informações enviadas por FURHAS para os

projetistas,

~consistia na execução de tubulões de diãmetro de 0,50 m a

"ContudQ, o projeto nio levava em conslderaçio

l.30 m.

eXiste!!

Continuando Sua afirmação, diz O Superintendente de ~n9ra

que so e~istia no País, ate aquele momento, apenas uma máQuina Wirth

B,6, da SERIJENG-CIV1LSAN. "que deve ser o tipo adequado para a oper!

ção de perfuração. estubamento e retir~da das camisas metálicas para

tubulações dos dti~etros especificados". Porim revela que outras e~

presas estavam impcrtando o mesmo tipo de equipamento. a exemplo da

CNO, Estacas FRANKI. e a Camargo Correia.

Após essas considerações, adiante, o Eng9 Franklin (item

6.1.9), passa a repetir o que dissera antes (item 6.1.6): "O traba~

(32.) - As unicas firmas nacionais citadas no Re]atQ~io em arrâlise são; PROMON,
F(NGEL (Subsidiiri3 da CNO), TECNQ-SOlO, SERV1NG-CrIJIL-SEN, CJ\~'ARGO COR
REIA e, naturalmente a CONSTRUTORA tlQRBERTO OOCGRWií S/A.

(33) . LGA - Lanóesgel'l'ertleantalt Bayer, empresa alemã de consultoria. especiali.
lad~ em estudo de solo, geologia e fundações.
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trabalho de perfuração forçosamente será moroso e caro~. E explica:

·Os riscos óe dõnQs nas brocas serão freqUentes ( ... ) as brocas se

riam importadas e caras". Apresenta. ao final do item, os preços da

época (1975), onde vemos que uma broca para furo de l,JO m de diãm!ó

tro tem o custo de Cr$ 600.000,00 e que a de menor furo, de 0,50 m,

custa Cr$ BO.OOO,OO

anteriormente no subitem 6.1.14. Incompreensivelmente, prosseguiram

tanto que, no subftem 5.1.21, i a assessoria especializada de FURNAS

que vem com novas ideias.

levantadas

FURNA.S.

tubuloes

estacas,

po e dimensão das estacas, li despeito de suas duvidas.

as discussões técnicas sobre qual seria o melhor tipo de

A KWU, responsável pelo projeto, achava Que os

at~ 2,20 m eram "a alternativa mafs barata". E sugeria qued,Volta'o Engenheiro a abordar (ltem 6.1.10) o assunto

KWU. Lã constatou "que nenhum dos especialistas presentes das fir

mas referidas tinha experiência de executar tubulões em solo com ma

ta.cões". Confirmou, em seu depoimento, a inexperiencia da KWU e das

Alemanha, prosseguisse o trabalho de pre~Qualificação, prevendo que, na conco~

rencia que ela supunha viesse a acontecer, se pediSSe ãs fjrmas cot~

ção em separado para as estacas de 2,20, (item 6.1.17). O Eng9 Fra!

.klin, entretanto,j~lgava que uI. sugestão da KWU é dificilmente efeti-

pré-qualificação para dizer que, um sua última viagem ã

aproveitou a oportunidade para conhecer a e~etução. pela rRANKI

BILfrNGE~ &BERGER. das fundações em Bremenhaven. por indicação

,
d,

va". Para diminuir as duvidas Que ainda permaneciam, FURNAS

contratado a Hochtief A.G.,que tinha como subsidiaria

hav i a

empresa

SUa.S contratadas na Alemanha. Bruckner, especializada em fundações, mas também sem experiência em

·tivemos a oportunidade de uma reuniio em Paris, com os representan-

lnsistindo em demonstrar a falta de experiência das empr!
entregues todos os dados existentes no Brasil em mãos da PROMON, LGA

:e KWU (item 6.1.20), bem como aqu~les em poder da lGA, em t1uremberg.
$dS com o tipo de solo encontrado em Itaorna, diz o EngP Franldin:

tipo de solo como o de ltaorna. Mesmo assim. a esta empresa foram

tes da International Foundation Co., firma holandesa, com cinco esp~

cialistas, que se mostraram muito céticos ao lhes expormos as nossas

Em lS de julho (item 6.1.21), quase na mesma data em que

a KWU entregou seu relatório (dia 14), a Hochtief apresentau o seu

intenções de executar tubulões atravessando a zona de matacões{ ... }"

(item 6.1.11).

dCommentary to Fou:ldaticn Project of the Nuclear Power Station

qra 11 and 111"(36). Após analisar diversas soluções, este

'A
Relai§.

A "preoc~ação~ do EngQ Franklin pela "qualidade" o faz

levantar a questão {6.1.13J de "como inspecionar com segurança os t~

rio propõe quatro alte~nativas, sendo a 41.. uma inovaçào. As quatro

sugestões da Hochtief foram:

camadas de solo seria feito através de material de escavação removi-

do". E, citando o Tivro "Orilled Pier toundation ~ (pag. laS): "esta

E acrescenta: "o exame dasbulões conforme estão sendo encarados".

e uma incompleta inspeção-o Assim, o Engenheiro conclui o ped odo

tubulões conforme especificados - O,aOm a 1,30 m de di!

metro;

fundações superficiais com regeneração do solo;

dizendo: ~Isto nio e compat1vel com a garantia de qualidade". tubulões com 2,00 m de diâmetro,

mais edi fleios.

caixõeS com 6,00 m de diâmetro para o edificio do Rea-

ter. e fundações superficiais sobre estacas para os de-

E conclui a Hochtief (item 6.1.22] ser a 4a. sugestão da

de menor risco~ Na semana de 19 de julho (item G.l.23}, segundo o

mais

trabalharam

tanto, aS'2 Ultimas tinham sido apontadas como a "alternativa

depoimento do (n99 F"ranklin, especialistas :Ia Hochtief

tris dias em ltaorna para complementar o Relatõrio da Consultor~ fa

z~ndo comparações de prazos entre a primeira e a qUarta solução. po~Oando Continuidade ã sua expOSição, o EngQ Franklin Fer

nandes informa Que a KWU remeteu a FURN~S, em 14.07.1978, pela carta

lo item seguinte (6. 1.14), ele complementa seu pensamento

dizendo que -as fundações em tubulões perfurados com camisas recupe~

rãveis por mâQuinas rotativas, atravessando zona de mata coes COm len

çol de água parcialmente rebaixado e concretagem submersa, não é

SOlução que atenda i hierarquia dos postulados: qualidade, prazo e

custo·. Esta é uma conclusio parcial de muita significação, como V!

remos mais adiante, na conclusão desta Capítulo.

barata- ou "de menor risco". A despeito da opinião expressa em pe-KF.1210, seu "Tli!Chnical Report for Construction of Foundation Of

clear Power P1ants - Angra II and 111(34), (item 6.1.16). Nesse
""-

dodo anterior de que "as fundações em tubulões ( ... ) atravessando

latõrio, a KWU analisa as seguintes alternativas para essas

ções:

zona de matacões( .•. ) não é a solução Que atenda â hierarquia

po~tulados: Qualidade, preço e custo R
•

1

dos

comparação
~dire'tas sobre terrenos regenerados;

tubulões de 0,80 m a 1,30 m de ciametro;
Comenta. ainda, o EngQ franklin: "( ..• ) essa

deve ser melhor aprofundada, pois não e muito canônico atribuir o,

tubulões de 0,80 m a l,20 m de diâmetro, conforme suge

rido pelo Profli!ssor We1nheld(35).

As relações de custo entre as três hipôteses são 120:100:

:90, conclui a KWU. O EngÇ Franklfn confessou, no entanto, que já

~staYam com projeto adiantado e com a definição de estacas com O,8D

a l,30.m de diâmetro, apontada na hipóteSe la. do Relatório da KWU,

~ acrescentou: "trata-se de projeto para o qual esta em curso a pré

~qua'ificaçãoM. Constata-se, por esta declaração. que FURNAS, atra

vés do EngQ franklin, jã avançara na concepção, tendo definido o ti-

mesmos pesos a operaçõeS sem riscos com aquelas de execução com ris

cos sabidos~.

A solução para as fundações das Unidades 11 e tIl - arre-

mata o EngQ Franklin (item 6.l.l4) ~ "nio poderá ser uma solução

( •.. ) acadêmica, mas sim uma soluçio pritica".

Cabe registrar que a S.ERVENG·CIVIlSAN, como está dito no

item 6.1.8, era a ünica empresa brasileira que dispunha de uma maqui

na Wil"th~B-6, "o tipo adequado para operação de perfuração, Il'ntuba~

mento e retirada das camisas metãlicas para tubulões nos diâmetrtH especifi-
(4) - KWU ~ Tedmical Report for Construction of Foundation of Nuclear Power

Plants - Angra 11 and IH -

(35) - Prof. Oro EngQ Herbert Welnheld - Consultor da Camargo Correia para est~

dar assuntos de fundações.
(36) ~ Commentary to foudation Project (Relatório da Hochtief ~ constilnte

volume 25 do Arquivo da CPJAN).

do
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tados-. O En99 Franklin. ao comentar (item 6.l.17) a melhor

ção pela KWU~ a construção de tubutões de O,BO m a 2,20 m de

tro. descartou a hipõtese~ dizendo que "equipamentos desse

sol u-

di3111e-

ultimo

tes, carentes de solução para continuidade dos trabalhos da Unidade

1, e todas as providências a serem tomadas para inicio da construção

das Unidades ti e III { ... )" - item 7.11.

Por outro lado, as datas previstas no programa para con-

se buscava, mas a solução que desse ocupação aOS equipamentos adqui

ridos com ante~edência por aquelas empresas.

porte não ex1stem no Brasil". Ele sabia que tanto a CriO como a Ca

margo Correia tinham se antecipado Com a importação da maquina para

furar ate 1.30 m de diãmetrc. Portanto. este dado tornou-se uma co~

crHicas~

d,

espaço

e:t.7stencla

·Um dos principais problemas enfrentados pelo Grupo

modo que coubesse dentro de Itaorna. dada a exi9uidade de

entidades distintas. ~o que vem dificultar seriamente a

concomitante de um empreiteiro para a Unidade I e outro para as fund~.

çôes da Unidade iI. E. igualmente. um empreiteiro para as fundações

e outro para as obras civis das novas Unidades".

(... )" O Relatõrio considera impratlcãvel dois canteiros operados por

Trabalho" - item 7.17 - "fol dimensionar o canteiro e instalaçaes de

q"'decisão de FURNAS. flão era a melhor SOluçãodicionante para

tratação de firma que executasse as fundações jã estavam

tOllJO observa o Eng9 franklin (item 6.l.26), porque FURNAS queria re

ceber a proposta da firma escolhida ate 18 de outub!o, e decidir a

ilodjudicação ate 23 de novemhro. Eram datas "inflexTveis."

A respeito da construção da superestrutura (item 6.2.l).

o tngQ Franklin submete ã superior decisão o que ele considera como

-as soluções ( ... ) mais adequadas para a execução das obras civis".

Mais adiante (item 7.17). o Eng9 Franklin Fernandes come~

ta uma outra viagem que fez ã Alemanha, ocasião em que visitou as

obras de M6lheim Kar)ích, a car90 da Hochtief. onde o impreSSionou a

organizaçio do canteiro. Considerou~ por isso, oportuno pedir a re

ferida empresa consultora que revisse o citado Relatório do Grupo de

TrabalhO.

(Comissão de Energia Atômica dos Estados Unidos), que concluem ser

necessário investimento da ordem de US$ 725.000.000 para uma usina

nuclear de "ãgUd leve", com 1.000 MW de potência (custo estimado no

ano do comentado Relatôrio APT, ou seja, 1976). Daquele total, so

mente US$ 225.000.000 eram custos diretos - equipamentos e constru

çio. enquanto os custos indiretos - jbros, inflação e eventuais, re

presentavam cerca de US$ 500.000.000 (item 6.2.2).

No item seguinte (6.2.3), sem alon9ar~se em relaçao ã su

perestrutura e obras complementdres, e sem comentar o volume e deta

lhes bãsicos das obras projetadas, o EngQ Franklin informa que, em

1972, FURNAS. ilon assinar com a Westin9house os contratos para a Uni

dade l, não tinha, ã epoca, experiência em assunto nuclear. mas que,

durante esses quatro anos e meio decorrdos, passou a ser õ única e~

presa no setor eletroenergétiço que entendia de energia nuclear. E

não disse mais nada sobre "superestrutura e obras complementares", 0Ê.

mais importantes, ou seja, o tipo de fundação que deveria ser feito.

Da leitura atenta deste "Integrated Works Plan", da Hoch

tief. compreende~se desde logo que, em verdade, não existe esse en

dosso a que se refere o Eng9 franklin. Ao contrãrio do que diz c

pontos

Relatórioresponsável pelas obras de Angra I, a Hochtief acha que o

do Grupo de Trabalho é incompleto e que não definiu um dos

O Parecer da Hochtief começa te:t.tualmente assim: "O plan..!!

jamento detalhado somente serâ possível depois da decisão sobre a

concepção do sistema de fundações. porque o tipo da fundação a ser

usado. seus desenhos e construção. terão substancial influencia na

disposição do ca~teiro e no tempO das fases de trabalho, ate o ini

cio efetivo da cotlstrução".

De fato, emlg de julho, a Hochtief, atendendo i solicita

ção de fURNAS, apresentou o seu parecer denominado Integrated Work

Plan fo~ Civil Works(38) que, na opinião da EngQ Franklin "pratica

mente endossa aS conclusões do grupo braSileira, acrescentando cer

tas sugestões que serão aproveitadas futuramente, e sugere uma forma

de dividir a area disponível para canteiro com certa eqUidade".

uSArc

FURNAS,o R~latõrio dit, no item 7.4, que as equipes de

Passa a citar estudos econõmicos realílados pela

jeto do item 6.2.

portilonto a APT. e a dos construtores (a CNO) vêm conjuntamente rea11

tando pesquisa tecnica comparativa entre processos europeus e ameri~

canos "objetivando soluções ap11cãveis ãs condiçôes brasileiras".

Em fins de 1975 (item 7.8), registra o Engenheiro-chefe do

APT: ·foi formado na obra um Grupo de Trabalho integrado por elemen

tos de fURNAS e da CNO para faz~r a avaliação. em dimensão e no tem-

Diz ainda o Parecer da Consul'.:.ora <I1emã que~ "numa ~togun

da faSto,.estudos distintos serão necessarios para detalhar o exame

de cada problema da ãrea, de modo a permitir alcançar soluções de

pronta execução". E arremata o pedado dizendo enfaticamente: "es

tes estudos não foram cons iderados pelo Grupo de Traba lha". Ora. c.2

mo tais restrições podem ser intituladas de endosso?

Este Grupo de Trabalha (fURNAS + CnO) estudou diferenças

de projeto das Unfdades tI e III (projeto alemão) e da Unidade

(projeto norte~americano), em execução. As interferências foram co~

sfderadas em profundidade. bem como as superposiçôes de cronogramas

(item 7.1.9) e a elaboração do planejamento íntegrado do empreendi

mento (item 7.1. lO).

Nu~leares são "especiais, absolutamente fora da rotina". Par isso.

do", nos ltens técnicos precedentes. que as obras civis das

Diz o (n99 rranklin. no subitem 8.1. que ficou "demol'lstr!

d,

) "..

A análise do item B da Carta-Parecer nos leva a dizer que

o Chefe da APT aprecia os aspectos administrativos d~ forma extrema

mente sucinta.

critérios e cuidados que a rotina administrativa preconiza (.

a escolha da Empresa Construtora nao pode rã "reverter-se apenas

cronogramaspo. dos fatore$ conseqOentes da construção, dentro dos

em vigor, de três unidades nucleares em Angra".

Em fevereiro

rtejamento Integrado das

de 1976, o Grupo de Trabalho concluiu o Pla

Obras - Relatôrio Preliminar(37} - correspo~
E prossegue. no item 8.4. afirmando que "as equipes

fURNAS e da Construtora atual da Usina 1 estão hoje cap<lcitadas

d,

dente ã primeira fase, isto ê. "os problemas principais e mais urge~ os quatro anos de experiencia ( ... ) a proporem .,decisões com vistas

(37) Planejarnl!nto Integrado das Obras - Relatõrio Preliminar - item 2.1 (Vol~

me 20 do Arquivo da CPIAN),
l:3à) ~ lntegrated Work$ Plal'l for Civil WorkS, da/l1ochtief A.G. (RFA) (Volume 25

do Arquivo da CPIAN).
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o custo total das obras civis das Unidades II e 11l, fu,!!~os interesses da tecnologia de Construções nucleares no Brasil

especificamente das prõximas Usinas 11 e III". dações incluldas, abrangendo a verba de instalação do

Nos subltens 9.1 e 9.6. o Chefe da APT conclui que: canteiro e manutenção e operação do acampamento, atinge,

a) não tem mais sentido a pre~Qualificação das firmas pa

ra execução das fundações;

segundo estimativa de FURNAS, "Cr$ 1.B97.000.000,OO";

"este montante corresponde a 6,6~ do custo total do

preendimento, ou 11,6%. se considerarmos apenas tl custo

direto {excluindo juros, administração central e e~en

tuais) ( •.. ) que representam Cr$ 16.303.000.000,00 ( ... )

Ds. custos indiretos atingem o montante deCrS12.450.000.00o,Oo,

b) prefere um mesmo contrato para as três unidades, por

que a di~ersjficação de firmas se tornou ineficaz ao

seu objetivo, dentro da linha de racioClnio desenvolvi

do;
ou seja. 4J,3~ dos custos totais, estimados em c,,

c) seja contratada a Construtora Norberto Odebrecht, por

adjudicação;

28.753.000.000,00" (iteJ'J 5),

d) o processo de detalhamento do contrato Sig3 as diretr!

zes do Diretor-Tecnico;

o [ng. Candeias cita o item 6.2.2 do Relatório rranklin

rernandes, em que diz: "torna-se evidente ( •.• ) que o ponto crítico

e) usem-se as condições contratuais da Unidade t õ

dos programas de centrais nucleares, para onde todos os esforços d!

'Vem ser dirigidOS, ê a minimização do tempo despendido nas. at1vidad'es

3.6.3- Parecer do Diretor-Tecnico

No dia 10 de setembro de 1976, o En9. Fernando A.Candeias,

f) sejam recomendadas para consulta as empresas Oyckerhoff

ou Hochtief, da Alemanha.

na qualidade de Oiretor-Tecnico, remeteu ao Presidente de FURNAS,

Eng. Luiz Cláudio Magalhães, a Carta-Parecer DT_I_132~76(39), refe -

de construção".

E arremata o referida Oiretor, par, conceituar a limitaçã~

.,& escolha de uma ou duas firlllas responsã"veies e capacitadas ( •.• }sii

nifica uma garantia m~is efetiva, par<l a consecução dos objetivos

fi-MdOSc de qualidade, prato e custo - portanto, sob o aspecto econôm.i.

co, do que as incertezas de uma concorrência". Essa "estrategia", s!

gundo enfoca, não conflita com o procedimento adotado para o pr-ogra

ma nuclear.Ce..!!rente ã co"t~atação das obras civis das Unidades [I e III da

tomada de posição no que coocerne ãs contratações ( ... ) relativas !
quelas Unidades".

Os subsídios que o Diretor Candeias oferece, em realidade,

se assentam no Relatõrio do Administrador do Projeto de Angra (o Eog.

Franklin) com o acréscimo de alguns dados e observações. Ao final,

chega ao llIesmo ponto de partida, isto e. "a solução segura e económ.i

ca e adjudicar as obras à·construtora Norberto Odebrecht R
•

Os pontos centraiS do trabalho'do Diretor-Tecnico, segundo

os itens de sua Carta-Parecer, são os seguintes;

o relatario (APT.I.0157-76) do Eng. Franklin Fernandes,

apresenta~ tambem ã ElETROBR~S os subsldios indispensaveis para

mente,

como:

poderia

a melhor proposta comercial.

logo a seg~ir, diz acreditar que esta indicação

melhor disposição para obras pesadas;

ser reforçada com mais argumentos se, para decidir a escolha da Con!

trutora da primeira usina. pesarem argumentos de qualificação, tais

A indicação da Construtora Norberto Odebrecht, segundo e!

te Diretor, "encontra justificativa, inclusive na dificuldade de f.!

zer~se uma qualificação adequada" .

melhor assistencia tecnica estrangeira;

organização mais flexível para situações nov~s; e final~

•
"deveráo Diretor Candeias, jâ no item l, diz que FURNÁS

tral Nuclear Almirante Alvaro Alberto.

como Administrador do Projeto de Angra, conclui pela co~

e [II, fundações e estruturas, com a Construtora Norber

to Odebrecht, mas não aborda de forma conclusiva o tipo

de C011trato, salvo quanto à fase atual, em que se propõe

a utilização da sistematica do Contrato em vigor para absorção de tecnologia dentro e fora do Pais;

preparo de equipe para construção de usinas nucleares;

paraNo entender do Oiretor-T~(niCo, o processo em exame

a escolha de quem vai construir as novas Unidades deve ser diferent~

porque, no caso específico, as exigências passavam a ser:

IItratação da totalidade das obras ci~is das Unidades

Unid<lde I (item 31;

considera o Oiretor-T~cnico {item 4) que a dispensa

concorrência se apóia em sólidos fundamentos, e que

da

mudanças organizacionais para atender a obras de tecnol~

9ia sofisticada;

capacidade de trabalho em ,obras complexas.

(item 6.2).

"a processo de contrataçio por meio de licitação tem senti

do, sempre que mais de uma empresa possua condições concorrentes".

Outra curiosa obser~ação faz o Oiretor-T~cnico "com vistas

ã superior decisio" (item 6.3):

apta a ajustar-se às Quatro condicionantes, em complementação ãs qU!

tra anteriores, que serviram ã decisão da concorrência de Angra

empresaPor "coincid~ncia", a CNO passou a ser a ~nica

Como a 'CNO fez a primeira e unica estrutura de usina n~

dur, passaria a prevalecer sempre a "notória especialização". Por.

realmente um serio risco para o empreendimento licita
t~ç~o parcial dos diferentes lotes de serviço. o qUQ po-

d~ria levar a se ter tres a qUatro empreiteiros, junta _

mente com a firma que constrói a Unidade l, trabalhando

simul taneamente no cantei ro de Itaorna. "f". de.se esp!

rar n
- admite o Diretor-Tecnico - "que a subdivis~o das

obras em lotes crie embaraços ãs construtoras nacionais

na bus~a, em condições vantajosas, de contratos de <lssi~

tencia t~cnica com firmas estrangeiras especializadas no

ramo, dificultando assim o processo de tecnologia;

(39) - D.T.J.132-76 - de 10.09.1976 (Volume 22 do Arquivo CPIANl.
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potencialidades para e~ecução de obras, e fazer uma tomada de preços

~A solução, portanto. se quisermos insistir numa tomada de

preços, seria partir da escolha de um grupo de empresas,selecionadas

além da CtlD, para a realiz.ação de uma competição restrita" •

•
Finalmente, no item la, ao comentar as modalidades de co~

tratos no que concerne às fundações, admite o Ditetor-Têcnico "um

Contrato por Administração, talvez como extensão de Angra l, devida

mente adaptado~.

[m sua opinião. amarrar qualquer deci$ão.sobre a contrata

ção ao cronograma em vigor, fixado pela NUClE8RJ'íS, para as fundaçóes

começarem a 19 de dezembro, "tornaria inviãvel qualquer outra alter

nativa". Assim. após abrir posslvels opções, o própria Oir~tor-Têcnl

co conclui pela inoportunidade das mesmas. porque o cronograma ja d!

finido por fURNAS as ~tornaria inviâveis N
•

reais

firmas

de acordo com avaliaçao ati certo ponto subjetiva ( ... 1 suas

( ••• ) D processo poderia levar i indicação de duas ou tr~s

continuidade operacional de grandes canteiros;

tanto, não naveria nunca mais no Pal~ uma outra empresa possuindo

condições de concorrência. Ao vingar este raciocínio do responsav~l

tecnico de FURNAS, se estaria criando no Pals o monopolio da constr~

ção nuclear. O Eng. Candeias procurou, ainda, introduzir "outras v~

riiveis alSm daquelas de cariter e~c1usivamente tecnico" para eYita~

-se o processo de concorrência publica:

deias. no item 6.3.3, afirma textualmente: "o connecimento dos

aproveitamento de experiência recente; e

tos, no caso por quatro anos, confere a ambas as partes (FURNAS e

Construtora) a capacidade de bem definir o carãter comercial do Con

trato" .

Ao externar sua opinião técnica ã Diretoria, o (ng. Can-

economia administrativa e operacional.

Assim sendo, por reconhecer na CNo a existencia de "~nica

e não apenas de notória especialização", ele considera como ji confi

gurado o suporte legal. administrativo e político, para ~ecQmendar ~

solução apont~da por seu subordinado hierarquico, a (ng. Franklin Uma informação do mesmo responsavel têcnico na Diretoria

Fernandes, ou seja, a decisão em favOr da Construtora Norberto Ode - de FURNAS deixa perplexos a todos oS que se debruçam no e~arne dessa

~ o mesmo Diretor que explora o fato de não haver um proj!

Aado. condições locais forçarão um reestudo do assunto, o que podera

'~arretar modificações substanciaisNi40).~mais um testemunho contra

a precariedade dos estudos e projetos das fundações de Angra lI. Te!

temunho tanto mais importante porque vem da autoridade da Oiretor

- Têcnico da proprietaria.

brecht. que possibilitaria evidenciar:

a nece$sidade de consolidar o conhecimento brasileiro no

assunto;

a melhoria de produtividade para favorecer a economia de

cus tos;

a racionalidade do canteiro de obras, que será concomi .

tante às Usinas I e 11 e, logo a seguir, 111.

volumosa e altamente dispendiosa questão. Ele

·0 projeto da KWU para as fundações não e$tã

diz textualmente que

convenientemente estu·

Assinala o [ng. fernando A. Candeias o acordo entre a CNO to definido, para tamb~m concluir que estas "circunstincias tornam

,
regime de preço unitãrio, uma vez que os dados do projeto são cqnhe-

cidos com razoavel precisa0".

e a Hochtief para a assistência técnica em construção de usinas

cleares, conforme sugerida pelo [ng. FrankTin (item 6.4}.

Por todos esses argumentos, o Diretor-Tecnico de FURNAS,na

redação do item 7, acnou·seem"condições de endossar a recomendação do

Administrador do Projeto de Angra, no sentido de adjudicar a constr~

ção das obras civis das Unidades II e lI! ã Construtora Norberto Od!

brecht, como uma solução segura e econômica".

um contrato de preço$ unitarioS absolutamente óesaconselhivel".

outras pa~avras, a falta de projeto pronto e acabado justificava

recomendação da adjudicação.

Admite o Diretor Candeias ~ja para a superestrutura

concreto ( •.. ) contar com a opçio de Contrato por Administração

E.

de

Mas, surpreendentemente, após a posição assumida claramen

te e sem qua7quer re$salva no referido item 7, o mesmo Diretor-Tecni

co, logo a seguir, no item nijmero 8, reabre a questão ao levantar

Este parecer, o.T .1.132-76, de 10.09.1976, foi objeto

reuniio ordinaria de 13.09.1976, da Oiretoria de fURNAS. pauta

951. de 13.D9.l976(4l}. em que o Diretor-Técnico, Fernando

de

"'
deias, solicitava a aprovação do seu Parecer, juntamente com o Rela

tório APT.I.D157-76. do [n9. Franklin Fernandes Filho, para a contr~

~uma outra aproximação do problema", que diz ser igua7mente vilida:

~Seria a formação de consórcio com aquela firma para execução das

obras". tação das obras civis de Angra II e 111, bem corno opdia a dispensa

E, a tltulo de sugestão, nomeia as Empresas Estacas FRANKI

e MEND[S JUNIOR "p<1:ra esta alternativa~, sendo a primeira para aSSOCia!

de anúncio publico, a ser solicitada ao MME, via ElETROBR~S, para

escolha da firma ou firmas que executariam as mencionada$ obras

-se com a CNO na execução das fundações. pelo fato de ter

FRANKI experiência no ramo. A segunda, 11 MENDES JONIQR, para

Adverte o Diretor-T~cnjco ser este "esquema bastante inte

ressante, na medida em que as autoridades julgarem conveniente tran!

ciar-se ã CNO na construçio da superestrutura, "tendo em vista o d!

sempenho que tem tido em obras de grande porte e o fato de ter~se c~

locado logo após a CNO. na co~corrência feita em \971~.

ferir a tecnologia de construçio de usinas nucleares a mais de

empres<l. desde já".

,.a

A proposta de Resolução. tal como definida, não foi

ta, sendo, entretanto, aprovada pela Diretoria, apÓ$ o e~ame da quel

tio em seus múltiplos aspectos, o encaminhamento do relatório tecni

nico ã [LETROBR~S, para apreciação e orientação. ficando agu~rdando

a decisio daquela empresa "nolding".

r preciso mais uma vez realçarmos a importância do parecer

do Diretor-Tecnico de FURNAS, En9. Candeias, sobretudo por ter sido

a princípal referência sobre a qual assentou-se o despacho ministe -

(4o) -Carta·Parecer n() DTI·132-76 ele lD.09.1976 (Volume 22 do Arquivo da CPtAN).

l4J} -Apresentdda Proposta de Resolução DT~120-76 (Volume 22 do Arquivo da CPIJIN)

o Diretor ainda sugere no item 9: ~outra alternativa possi

vIl, ( •.. ) uma tomada de preços limitada". E explica: "ji vimos que

uma concorrência ampla. tal coma normalmente entendidd. implicaria em

certos riscos e e~barraria no problema da pri- qualificaçio u
•

rial, Como dissemos antes, a respeito do anterior.i'ito e,·o parecer
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subordinado ao declarar que "a SOlUÇa0 segura econõmica era adjudi ~

car as obras ã Construtora Norberto Odebrecht".

do En9~ FrankJin'Fernandes, este se~viu de lastro ao documento elab~

radO pela maior auto~idade t~cnica de FURNAS. Dessa forma, estabele

~eu-se o ajustamento das ações de nlvel técnico, em qve pese a t,mi

da tentativa de introduzir mais uma empreiteira na execução das ohras.

Ao final, o Eng. Candeias chegou ao mesmo ponto de partida do '"

A "notória especiallzaç~o", tal como na primeira obra de

Angra L, era comprada ou alugada no comircio internacional de tecn!

logia. 00 mesmo modo que a Hochtief foi Assessora de fURNAS e depois

passou a ser Assessora da CNO, tamoem poderia ser de qualquer outra

empresa ou consórcio, assim como outra Consultora, a Dyckerhoff Wid

mann, poderia colaborar na construção de usinas nUcle~res com proje

tos e especificações alemães.

ra sua posição, cujos pontos principais de identificação são os s!

-; guintes:

o parecer do Diretor de FURNAS deixa perfeitamente cla- Portanto, as vantagens abordadas pelo [ng. Candeias em re

1açào ã CNO poderiam ser estendjdas a outras empresas do mesmo por 

t ••

a subdivisão dessa obras criaria embaraços'"às çOrlstrlJt~

ras nacionais, na contratação de assistência t~cnica ei

trangelra. dificultando a ~bsorção de tecnologia; evidente interesse nacional timidamente abordada. E. sem explicação

convincente, nomeou as empresas que deveriam se associar com a CNO:

Entretanto, não nos foi posslvel entender a razão pela

qual o referido Oiretor-Técnico, apõs extensas justificativas, endo~

sou a recomendação do Eng. franklin no sentido de adjudicar as obras

de Ang~a 11 e IrI ã CNO, e, logo em seguida, mudar de lado, SUrpr!

endentemente, considerando igualmente vâlida a formaçio de conSorcio,

se julgada conveniente a transferência da tecnologia de construçiode

d.usinas nucleares a mais de uma empresa. Aliãs, uma conveniência

i

o

reconhece como um sério risco para o empreendimento

licitação parcial dos diferentes lotes de serviços,

que levaria três a quatro empreiteiras de obras civis

trabalharem simultaneamente na praia de Itaorna;

o ponto crltico dos programas de centrais nucleares

a minimização do tempo despendido nas atividades de con~

tl"uçãoi

aspecto econômico. para a consecução dos objetivos fixa

dos de qualidade. pl"azo e custo, do que as incertezas de

uma concorrênci~;

a escolha direta de uma ou duas firmas responsáveis

cap6citadas significa uma garantia mais efetiva soh
•
o

as Estacas FRANKI para as fundações, e a MENDES JGNIOR para a super~

estrutura. A interpretação que podemos dar ao fato e que o citado Dl
retor quis forçar pelo menos o consórcio para a sUpe~estrutura, po 

rem, pela forma como fez. revelando falta de disposição para contra

riar, preferiu lançar a hipôtese.

3.6.4 _ Parecer do Presidente de FURNAS

justifica, em seguida, a indicação da Construtora Norbe!

to Odebrecht -pela dificuldade de fazer-se uma qua1ific!

çio adequada".

o Eng. Luiz cláudio de Almeida Magalhães disse em seu de~

poimento(42} que, ao assumir a Presidencia de fURNAS, em 30 de abril

de 1914, havia encontrado na Empresa a decisão de instalar mais duas

unidades nucleares na Praia de Itaorna.

Para eSsa qualificação em obras tão complexas, o Diretor 

~Tecnico enumerolJ·algumas exigências qUe ele cons.iderava fundamentais:

equipe preparada para usinas nucleares; absorção de tecnologia; org!

«ização para obras sofisticadas; e capacidade de trabalho utilizando

equipes complexas.

Posteriormente, por volta de setembro daquele ano. recebeu

instruçóes do Ministério das Minas e Energia para esperar por novas

diretrizes referentes às citadas Unidades ~porql(a:nto, estava em dese!!.

voTvimento ~m Acordo para Transferéncia de Tecnologia, que possivel

mente seria com a Alemanha e na classe de 1.250 MW",

o Eng. Candeias f~z a ·orig,n<ll" descoberta de que a CNQ,

-apta a ajustar~se a essas quatro condicionantesu.E acrescentou o~tra

Curiosa observação dirigida aos escalões superiores. a de que o pr~

cesso de contratação por licitação tem sentidonse houver mais de uma

Com a confirmação de Angra rI e IIr no mesmo Sltio,~aguar

dOU-Se a concretização da assin<ltura do Contrato com os alemães", o

que acontect!u no dia 22 de julho de 1976. "Ai, tlnhamos uma marco p!

por ter construtdo a Unidade Angra t, passou a ser a única empresa

ra o inicio das pro~idências concretas em relação ãs obras

( ... ). ~ disse o Presidente de FURNAS.

civis

empresa concorrente". Como a CN.O foi a única a Construir obras civis

para usinas nucleares, logo estaria caracterizada õ notória especia

lização. exigência de lei para dispensar a cOllcorrênC"Ía põbl iCil. vê-

1976. quando recebeu do seu Diretor~T~cnico a Carta-Parecer comenta

da no item anterior. A 24 do mesmo mês. após aprovação da Diretoria,

ele encaminhou o seu próprio parecer, atraves da carta OP.E.237-]6~3)-se que, por esse racioclnio. até o fim "dos séculos-, a CNO seria

A primeira dessas providencias foi em lO de setembro d.

dispensa

a úniCa empresa a manter tal exclusividade. Além disso, o Di~etor-Te~

nico acrescentoulIIais três argumentos em reforço i tese da

de concorrência püblica:

a continuidade operacional de grandes canteiros,

aproveitamento de experiencia recente em construção

fisticada; e

economia administrativa e operacional.

Em verdade, todas essas necessidades, tidas como importan~

endereçada ao Presidente da tLETROBR~S. acompanhada do referido

cumento "examinado em seus mültiplos aspectos".

Preliminarmente. o Presidente de FURNAS coloca perante o

Presidente da ElETROaR~S a questão da escolha do empreiteiro que t!

rã o encargo da e~ecução das obras:

Mse tal escolha deve ser precedida do anüncio publico

previsto pelo Art. 2Q do Decreto-Lei nQ 73.140/73(50).mas

que e dispensável por decisão do Sr. Ministro";

tes em qualquer obra de grandiosidade e complexidade tecnica, pod~

riam ser satisfeitas se a execução fosse entregue a um consórcio, en

tre firmas de porte e capacitação comprovada em realizações

9rand10sas e de semelhante complexidade.

tambem

(42 )

(43 )

(50)

Oepoimento em 23.11. J978. às fl s. 061/064, no supl emento ao n<;J OaB da DeN,
de l3.03.1979 (Volume 2 do Arquivo da c:PIAN).

OP.E.Z37~76, de 24.09.1976.

Simplesmente Decreto nQ 73.140/73.
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ra~ões :

e desvantagens dessa alternativa, associando-a aos fatos peculiares

Isto posto, pede o "indispensivel ( •.. ) e valioso concurso

ji levantados nos pareceres precedentes:

peloRessalta que, qualquer que seja a solução indicada

o Eng. luiz Cláudio Magalhães ressalta que "em qualquer h!

pôtese. torna-se conveniente a contratação das obras civis com asse~

soria de consultores alemies, conforme sugerido ( ..• ) [ que "a ass!

natura dos contratos referentes ãs obras civis de superestrutura e

complementares dllverã ser ate abril de 1977, a fim de permitir o

seu inlcio dentro do cr<>nograma previsto.isto ê, outubro de 1977".

Presidente da ELETROBR~S, a contratação das fundações ndeve ser fei

ta imediatamente. isto e. ate dezembro próximo". Completa seu raci<>

clnio admitindo que esta contratação poderia ser lndependented2 rei!

tiva ã superestrutura e obras complementares. O Presidente de fURNAS

lembra ainda o item 8 do Relatório do Eng. Candeias no que tange ã

associação da CNO com as Estacas fRANKJ.

No último periodo de sua Carta-Parecer, o Presidente de

fURNAS solicita autorização do Presidente da ElETROBR~S para encami~

nhar ~o Excelentíssimo Senhor Ministro d~s Minas e Energia os respe~

tivos pedidos de dispensa de anuncio publico, nos termos do Art. lQ

d"

anunci oe no inicio de novo ciclo de medidas a partir ~o

A primeira alternativa para a decisão de contratação

público previsto no Oecreto ~Q 73.140·.

obras poderia ser a da sua desvinculação total de Angra

·ou ~e. no interesse de rURNAS e em virtude d~s peculia

ridades da obra, deveremos, com mais ampla liberdade,pr!

-selecionar os provãveis empreiteiros~.

o Presidente de FURNAS apresenta. a seguir, as vantagens

-As obras de construção civil, superestrutura e obras co~

plementares ( ••• ) implicam na execução de volumes cerca de

quatro vezes maiores Que os de Angra I.

da ElETROBRAs ( ••. ) na deliberação de fURNAS·. E passa a expor suas

limitado espaço para a construção de mais duas Unidades,

podendo acarretar a superposição de canteiros e diferen

tes ~xecutores, o que seria inconveniente;

do Decreto nQ 73.140/73".

Em verdade. o EngQ Luiz Cláudio Magalhães. não se definiu

claramente ao encaminhar o Parecer do Diretor-Tecnico conforme deci-

dido pela Diretoria de FURNAS, preferindo salientar as alternatívasnecessidade de tecnologia para atender às característi

cas do projeto alemão; e pedir ao Presidente da ELETROBRAs o seu "indispensdvel e val ioso

conv~niência de se prepararem empresas e consultores n!

c10nais de engenharia no que tange às obras civis;

concurso~ no sentido de orientar FURNAS a deliberar sobre as mesmas.

aproveitamento de parte da exoeriência ji alcancada com

a construçio de Angra I; e

3.6.5 . O Posicionamento d~ ELETROBRAS

o Oro Antônio Carlos Magalhães reCebeu do Presidente d,

exigencia de rigoroso controle de cronograma, a fim

dar segurança ao mercado consumidor.

d,
fURNAS, em 24.09.1976, a carta OP.E.237-76. Neste mesmo dia. foi ao

Ministro das Minas e Energia levando a opinião da ELETROaRAS, atra

ves da Carta PRE·8'9~76(5J).

Nuclear Rrasileiro adotou diretrizes no sentido de ordenar Q mercado

de equipamentos, otimizar os investimentos e os recursos, minimizar

os custos (, .. ) e evitar pulvllrização de encomendas a diferentes fo!

nec~dores". Por isso, entende que semelhante crlterio poderia ser a

plicado às obras civis em substituíção ao anúncio publico. ~ssim se~

do, sugere ° Presidente duas alternativas para substituir tal anúncio:.

ElETROBRAs simplesmente submeteu ã autoridade superior o Que ele de

nominou de "fundamentado(5l) Parecer do Oiretor-Tecnico de fURMAS"

com o encaminhamento do Presidente da referida empresa. acrescentan

do que ~o referido Parecer merece o endosso da ElErROBRAS". E, co~

pletando. sugeriu ao Sr. Mínistro que o mesmo assumisse diretamente

as negociações.

d.Por e~te ~ocumento. verificar-se~a que o Presidente
ProgramaComenta o Presidente de fURNAS.no item 4 ,que ·0

contratação da atual Construtora de Angra I; e

seleção dirigida, mediante convite, li Quatro empresas de

alto nível para prê-Qualificação e tomada de preços.

Deste modo, sem oferecer soluções às alternativas propos~

COlocar rapida e formalmente nas mãos do Ministro Shigeaki Ueki a df

cisão dos Contratos das obras civis das Unidades 11 e 111 da CentralNa justificativ~ dessa opinião. o Presidente ressalta •

tas pela Presidente de FURNAS, preferiu o Presidente da ElETROBRAS

vantagem da contratação da CNO. "considerando, no que for cabível, Nuclear Almirante Alvaro Alberto.

adaptação dos preços e das condições às novas caracterlsticas do pr~

jeto e da conjuntura, pois assim possibilitaria utilizar a sua exp~

riencia já adquirida em Angra I ( ... ) a equipe já formada ( ... )

infra~estrutura empresarial e de equipamentos ( ... )" A desvantagem

Anotamos,na linha de açio adotada pelo Oro AntBnia Carlos

Magalhães. conforme os termos de sua Carta PRE~8l9-76 de 24 de se·

tembro de 1976, as seguintes posições:

dodesta solução estaria no grande inconveniente "de. se criar um monop.§.

lia das construções quando o Programa Nuclear entrar em expansão. a

partir de 1990".

A ElETROBRAS não Se manifestou sobre a solicitação

Presidente de FURNAS. que considerou "indispensaYel~

seu "val ioso concursou para que este del iberasse acerca

Na sel~çào dirigida. a sugestâo se enquadraria no esp1rito

de Oecreto-lei 09 200, "limitando-se, porim. a convidar-se as empre

$a~ prê-selecionadas ( •.• ). considerada automaticamente habilitada a

de melhor modo de escolha do empreiteiro entre as a1te!

nativas consideradas, tendo em cOnta U a magnitude e pe

culiaridade incomuns( ... lu

tifO" •

tada. a formação de "consõrcio entre as firmas convidadas ( ..• ) ou

entre elas 1l terceiros ( •.. ) todos nacionais. e Que o mínimo de prD

ponentes finais não seja inferior a dois grupos".

Admi te o Presidente de FURNAS, na segunda hipótese aven-
(511

(52 1

PRE-8l9-76. <le 24.09.1976 (Volume 22 do Arquiyo da eptA").

PRLllJl/78, de 04.12,1978 - Carta da (LETROBMs declarando que daquele
ato do seu Presidente anterior não oi protoco)o (Volume 11 do Arquivo da

CPIAN).
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A ElETROBR~S não se manifestou sobre a hipótese aventa- multo restritiva", somente pelo fato de ter sido esta c1 ass i (icada

admitido o consorcio entre as firmas convidadas, desde que todas se~

da pelo Oi reto r-Técnico, "da formaçJo de consõrcio en

tr~ firmas nacionais ( ... )"

em 29 lugar na concorrência de 1971. "Nessa hipõtese, poderi<l '"

Por fim, o Presidente da EltTROBRAS, sem chamar FURNAS "a

novos esclarecimentos, estudos e informações" como lhe foi renovada

mente oferecido, preferiu ele mesmo, na tarde em que recebeu o docu~

A ElETR09RAS não quis indicar quijlquer soluç~o, como c~

gitado no item 7 da referida Carta ao Presidente de FUR

NAS, sobre a contrataç~o imediata das fundações, inde

pendente da relativa ã superestrutura e obras complerne~

tares.

jam nacionais ( ... )"

tratamento

Termira o Coronel Ferreira por recomendar ao Sr. Ministro

"a contratação das fundilções de Angra I I ( ... ) deve ter

especial i ... J. Tendo em vista as dificuldades surgidas,

um fato consumado a necessidade de contratação imediata da Construt~

ra e. neste cas~, só podera ser a Que ja se encontra no local, se d!:.

seja que as obras tenham in"1clo em dezembro". Vê-se, por aí, que o

Sr. Assessor aceitou a divisa0 das obras em duas partes, sendo a prl

meira de contratação imediata das fundações, porque ha~ia um prazo,

até novembro, acertado entre FURNAS x KWU x NUCLEN.

,menta, leva-lo ao Sr. Ministro com sua Carta de encaminhamento,

PR[-819-76, em 24.09.1976.

seguintes considerações e sua final deci~ão:

seu despacho (Processo MME nQ 607.213~76){S5), do qual destacamos as

a) "A ElETROBRAS pede ao Ministro que proceda diretamente

as negociações referentes ã contratação ( ... ) eis que

se trata de operação de VtlHo? altamente especializada?

Como ser~ mostrado no item seguinte, o Sr. Ministro n~o

aceitou o sugestão do Presidente da ELETROBRAs de conduzir as negoci

ações. Estas, segundo o despacho ministerial de 20.10.1976, no Pro

cesso MME 607.213176, tiveram Que ser dirigidas diretamente pela ELE

fROBRAS/FUIWAS.

3.6.6 - A Decisão ÚCl Ministro

Em 29 de outubro, o Ministro das MinaS e Energia exarou

Aos 13 de outubrCl de 1976, o Assessor do Mini~tério d" bJ "Junta, a seguir, fundamentado Parecer do Oiretor~T~c~

lII. o Cel. Ferreira d12 textualmente, dirigindo-se ao Sr. Ministr~

Minas e Energia para Assuntos Nucleares, o Çoronel Luiz francisco

Ferreira, emitiu Parecer{531 sobre o encaminhamento da ELETROBRASl

"Este i um assunto em que, creio, não lhe é dada muita e~

colha. Se decidir pelo anüncio publico, os possíveis de

sacertos lhe poderão ser imputados, decidindo pela dispe~

sa ( ... ) podera 5tr criticado por isto".

IfURNA~ referente ã construção das obras das Usinas de Angra rI e

nico de FURNAS, encaminhado pelo Presidente dessa em

presa, e informa que o Parecer em questão merece o en·

dosso da ELETRDBRAs".

c) MO assunto em questão foi apreciado em quatro escalões

diferentes:

ao nível exclusivamente técnico do Administrador do

Projeto de Angra;

E acrescenta de forma clara: "Tamhém não me parece boa s.Q

luçio arljudicar a obra tão somente a Odebrecht, por jã ter adquirido

D referido Assessor adverte p~ra o risco da concorrência

pública, lembrilndo o caso da construção da Ponte Rio-Niterói: "nessa

obra, de cronograma pouco flexi~el, onde estão em jogo grandes somas

e relações internacionais, esta prãtica, aparentemente salutar, não

e aconselhhel".

a necessãrla tecnologia a estar ocupando o canteiro de obras ( ... )

ao nTvel do Diretor~Técnico de fURNAS, onde foram i~

trodu2idas outras variãveis;

ao nlvel da Oiretoria de tURNAS, onde sofreu uma ao!

lise geral;

ao nível da Presidencia da ElETROBRAs, que endossa o

Parecer do Diretor-Técnico de FURNAS".

d) Tendo em ~ista o pronunciamento da ElETOBRAs, tabe dei

tacar do Parecer do Diretor-Tecnico de FURNAS:

MO estudo tecnlco apresentado pelo Administrador doPor este racioClnio, quando fosse para construir as Unidades 4 e S.

teriamos que co"trat~-la novamente". Proj e to de Ang ra ( ... ) concl ui pe Ta cOfl t ra ta ção d.

"E justo que ela continue partitipando. Justo e desejá

vel ( ... ) Mas também é necesSdrio que outras construtoras se habili

tem e adquiram a experiincia no setor".

totalidade das obras civis das UnidadeS 11 e IfI, fu.'!.

dações e estruturas, com a Construtora Norberto Ode~

brecht (CNO), atualmente respons~vel pelas obras da

Unidade r";

"Desta forma. sou de parecer que poderia ser aprovada a

solução aventada por FURNAS em 5.2, atraves de sua Carta(S6} (refe-

Luiz Claudio Magalhães), qual seja: "seleç~o dirigida mediante conv!

te a um nümero limitado de empresas construtoras de alto nlvel para

pré-qualificação e paril tomada de preços, considerando a atual cons~

trutora automa t i camente habi 1 j tada".

Diretor-Tecnico,

clus~o de que a construção deve ser executada no pr!

20 mais curto e por entidade devidamente capacitada~

cujos

custosnSegundD estudo econõmico da USAEC,(S6) "os

de dõlares, 6,6~ de uma Central de 1.000 MW,

custos diretos de equipamentos e construção montavam

a apenas 225 milhões de dólares. O que leva ã con-

indiretos durante a construção, correspondentes a j~

ros. inflação e eventuais representavam 500 milhões
Eng?

o Cel ferreira rechaça a sugestão do

rindo-se ij alternativa encaminhada pelo Presidente de FURNAS,

(ng? Candeias, de fazer associar-se ã CNO a Mendes Junior, por ser

(53) • Parecer do CeL Luiz francisco ferreira, em 13.10.1976. (Volt/flle 11 do A.,!:
quivo da CPIAN, incl\lldo no Processo liME 607.213176).

d.{55.! Despacho dO Ministro SlIigeaki Veki, no Processo MME 607.213-75,

29.10.1976 {Volume 11 do Arquivo da tPIANI.

(56) ~ USAEC· United States - Atomic Energy Comission (Comissão de Energia At2.

mica das Estados Unidos).

d.(54) - aem 2.1.4 - Parecer do Presidente de FURNAS {Volume U do Arquivo

CPlAtI} .
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e) Salienta ainda o Sr. Ministro, do Parecer do Oiretor-

- Tecn i co:

Estava assim encerrado o processo da adjudicação ã

das obras civis da CNAAA.

CNO

"Caracterizando·se, como de fato se caracterila., a

existência de unicaenão apenas de notória especializ!

ção, de Construtora com experiêtlcia em obras ,civis

nas Usinas Nucleares no PcllS, já se configura o su

porte legal. administrativo e polHico, para recome~

dar a decisao em favor da atual empresa Construtora;

3.6,7 _ Embasamento legal da Adjudicação

De inlcio, ~ejamos o que diz o Oecreto-lei nQ 200( 59), de

25.02,1967:

IIrt. 4Q • A Administração Federal compreende:

1 ~ •••.•••. " •. " ••. " ••. " .•••.••...•• , .•.• , .••.....•

l ... ) endossa1r a recomendação do Administrador do 11 ~ A Administração Indireta compreende as se9uintes
Projeto Angra, no sentido de adjudicar a construção

das obra!'. civis das Unidades II e III ã Constrotora

Norberto Odebrecht como solução segura e econômica",

f) ~Oiante de afirmação tão peremptória, parece~me dispe~

sivel examinar outras aproximações do problema, ou al

ternativas posslveis, pois se baseiam mais em hipóte

ses que em experiência àdquirida, trazendo em seu bojo

o risco potencial de não ser atendida â conclusão men

cion~da em ~e" (endos~o de Diretor-Têcnico â recomend!

ção da Adjudicação)".

categorias de entidades, dotadas de personalidade

Juridica própria:

a) a\ltarquias;

b) empresas pUblicas; e

c) sociedades de economia mista.

Sendo FURNAS uma sociedade de economia mista, está. por

tanto, enquadrada como entidade de Administração Indireta.

aJ da obrigatoriedade de ~URNAS contratar serviços ou

obras pOr concorrência publica:

g) "( •.. ) considerando que a adjudicação do COrltrato para

a execução da$ fundações tera como data crítica c dia

Em princtpio, a resposta está no Art. 125 do mesmo Oecre-

23.11.1976 (fl.S, Relatorio APT.r.0157~1S), reconheço

como válida a colocação de ser decidida a questão com
~As licitações para compras, obras e serviçoS passam a ri

normaS conSubstanciadas neste tltuJo e disposições compl~

mentares aprovadas em Decreto",

pelasger-se, na Administração Direta e nas autarquias,

Decreto-lei

a máxima urgência",

h} "( ... ) autorizo, com base no disposto do

200, a ElETR09RAS/FURNAS a n~gociar, diretamente tom a

Construtora atual de Angra I, a~ obras civis correspo~

dentes dS Unidades [I e Ir!, ao mesmo tempo em que re~

comendo:

( .. ,) exijam reforços de assessoria tecnica, princi

palmente para Angra lI, e que, com a absorção de tef

nologia, possa a referida asseSSoria ser dispensada

( ... ) exijam reforços da Contratante quanto aos eQu~

pamentos, recurso~ têcnicos ou financeiros e permi.

~am associação com outras construtoras, deixando, e~

tretanto, 11 escolha a critério da Contratante, para

que a responsabilidade recaia sobre a referida fir

ma" •

Se

sedo

Federalenquadra as entidades da Administração

rização a pessoa de Direito Público e Privado,

Como FURNAS estã caracterizada como órgão da Administra~

Att. 29 ~ As obras ou serviços de engenharia, estimados

em valor superior a 15.000 vezes o maior salirie-mlnimo

mensal vigente no Pais, necessãries ã exploração de <;e!

viços públicos federais em regime de Concessão ou auto-

Em seu Art. 19,

direta e autãrquica. Já o Art. 29, notadamente no seu Par~grafo Oni

co, entram as sociedades de economia mista, ao estabelecer:

çio Indireta, e não COnstituindo uma autarquia, o Art. 125 nio

aplica a FURNAS. A exclusão dH sociedades de economia mista das di!

posições normativas do Tltulo XII do Decreto-lei nQ 200 e confirmada

pelo O~creto nQ 73.140(150), de 09 de novembro de 1973, que re9ulame~

ta as licitações e os contratos relativos a serviços de engenharia.

depara Angra III, com a correspondente diminuição

custos;

por estas contratadas mediante anúncio publico das con

dições para qualificação e seleçao, com antecedência de,
No mesmo dia desse despacho, ,9 de outubro. o Chefe de G!

binete do ~inistro encaminhou a materia ã flETROBRAS.
pelo menos, trinta dias do encerramento da habilita-

- Parâgrafo Onico - A autoridade federal competente po~

ção, e designação de lugar, data e hora para abertura

das propostas e para ciência da decisão final.

o Presidente dij ElETROBRAs, por sua ~ez, remeteu ao Presi

dente de FURNAS a carta PRE.9JS-76{S7), encaminhando cõpia do despa

cho do Sr. Ministro e solicitando a obser~açã"o das recomendações ali

contidas. dera dispensar o procedimento de

o Presidente de FURNAS, em 05.11.19715, tendo ainda alguma

duvida, indagou ao seu Consultor Juridico, o Dr. Sérgi~ Octaviano,

sobre a neCessidade de uma direta avtoritaçao do Ministro a FURNAS,

relativa a dispensa do anúncio püb1ico, obtendo ele uma resposta ne

gativa. A seguir, em 10.11.1976, o Presídente remeteu a Carta-Conv~

te DPE 0290_76(53) ã CNO.

trata este Artigo, por conv!

niência justificada em pedido do ti

tular da concessão ou autorização.

A autoridade co~petente, no caso em e~ame, é o .Ministro

das Minas e Energia. que deu o despacho com base no Decreto-Lei n9

200, dei~a!1do, entretanto. de citar especialmente o Decreto n~ 73 14(],

(s])

(s.1
PRE-915-76, de 04.11.7976 (Vo\u~1e Il do Arquivo da CPIMl).

Carta do Presidente de FURNAS a CNO: QPCOZ90-7S, de 10.11.1975 (Volume

22 do Arquivo da CPTAN).

(S9 )

(60)

Decreto-lei n9 200, de 25.02.1967.

Oecreto n9 73.140, de 09.11.1973.
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matiria. a decisão do Sr. Ministro shigeaki Ueki, bem como a contr!

taçio de fURNAS com a "CNO" foi correta, sob o ponto de vista legal.

Portanto, a adjudicaçao em foco resultou de uma decisão legltima,

cl Canteiro de Ohras

A indivlsibilidade do local para a instalação de mais um

canteiro, em apoio ã decisâo da adjudicaçâo, não tem precedência tê~

nica, tal como foi expressamente dito pelij assessora alemã, ij Hoch

tief, como tamhêm assim o reconheceu o Diretor-Têcnico de FURNAS, em

que seria mais preciso, embora tal Decreto seja regulamentação

dispositivos do Decreto-Lei-base, o de nQ 200.

Dentro, pois, do que determina a legislação referente

d.

seu depoimento nesta CP!. Se de fato não houvesse espaço na Pra i a

sol,citada pelo titular da concessionaria no item lD de sua

M( ••• ) nos termos do Art. 2Q do Decreto nQ 73.140".

ca rta de Itaorna para ~s instalações de mais uma empresa, este

poderia servir para reforçar a solução do consárcio.

",rgumento

Nesse sentido, cabe mais uma vez lembrar a Nota Conjun

ta(61) de 10.10.1978, dos Ministêrios das Minas e Energia, da Indús-

tria e Comercio e da Fazenda, justificando a decisão ao declarar que

Ma dispensa de concorrencia publica para a contratação da Construto

ra Norberto Odebrecht para executar as ohras civis de Angra 11 e III

resultou de cuidadosa analise pur parte de FURNAS, que levou em con

ta os diversos aspectos tecnicos, administrativos e gerenciais. Es

sa analise foi encaminhada ã consideração da ElETR06R~S, que a apro

vou e, por força de disposição legal, a submeteu ã consideraçao dos

Minlsterio das Minas e Energia que, em face das razões apresentadas,

autorizou·a dispensa da referida concorrencia".

b} Conveniencia e Exigencia

A verdade e Que o espaço nunca foi reatrnente considerado

um serio obstâculo ~s soluções preconizadas nos pareceres técnicos

que indicavam a licitação pública ou a consorciação.

Agora mesmo, com a transferência das obras de Angra II e

IIJ para a administração da NUCON, as providencias jã adotadas irao

conduzir ao estabelecimento de novo e distinto canteiro para abrigar

o(s) constrtJtor(es) de An~ra 111, que forçosamente não sera. (ao)o{s)

mesmo{s)de Angra I L Assim. terã de coexistir, na Praia de ltaorna, o

canteiro da CNO e dos construtores de Angra 1Ir. O que estarâ sendo

feito em 1982, foi negado como imposslvel ou muito inconveniente em

1977 .

Em primeiro lugar, cabe-nos uma opinião sobre o papel do

Cel. Francisco ferreira como Assessor do Ministro para Assuntos de

d) Dificuldades de Operacionalidade

o exemplo de ltaipu demonstra não ser este um bom argume~

Energia Nuclear, cujo Parecer foi classificado de ~cauteloso"

Senador Jarbas Passarinho.

pelo
to, pois por ali trabalham consorciadas cinco empresas

e seis paraguaias.

brasileiras

Alem de "prudente", dirl"amos que o Cel. Ferreira procurou

Ser Mjustô M para com os interesses em jogo, e fiel aO espírito da

lei. O que ele propõs ao Sr. Ministro foi o caminho mais acertado,

isto e, ass~9urar ã CND a continuidade de sua participação,

abrindo a outras ~onstrutoras a oportunidade de adquirirem

.as

mesma

e) Economicidade

Outro argumento levantado seria a economia resultante da

extensão das obras de Angra I para o mesmo construtor de Angra It e

tIl. conforme expõs o Eng9 Franklfn Fernandes em seu Parecer,

experiência, já na segunda unidade, para que se evitasse o monopõlio

na construção de centrais nucleares. Alega o citado Chefe da Administração de Angra que a rem~

O Ministro Shigeakl Ueki não Quis seguir o caminho apont~

do por ser Assessor, e nao quis examinar outras aproximações do pro

blema, ou alterrratfvas possíveis, porque, em seu entendlmento, estas

se baseavam mafs em hipôteses, que em seu bojo traziam o risco pote~

sem maiores diferenças, "a adjudicação proporcionaria a solução mais

econÕmica". Outra justificativa foi a do En99 licinio Seabra, apre

sentada nesta CPI, ao firmar que ~provavelmente qualquer concorrên~

Assim,

cial de não ser atendida ã adjudicação. face â data crítica para o

neração da empreiteira poderia ser a mesma que ela percebia com

primeiro contrato, obtid", atravês de concorrência püblica.

o

Contrato das fundações, em 23 de novembro de 1976. Assim, resol ve cia nio levaria a preços menores", e Que ~as duas partes conheciam

Sua Excelencia apor o seu "autorizo" para li ElETROBRI'{S/FURNAS negoc.,i

ar diretamente com a CNO as obras civis das Unidades II e 111.

perfeitamente as condições locais para estabelecer um contrato vãli-

óo para ambos".

Acontece, porem. que as alterações contratuais para mudar

os valores bisicos de remuneração, que foram exatamente util izados,
para decidir a concorrência publica, fazem cair por terra essa ar9u~

mentação da economicldade,.para justificar a continuidade das

Sem pretender interpretar as intenções do Sr. Ministro no

final do seu Oespacho, o fato e que ele estabeleceu duas exigencias

que. na opinião de muitos, configurou uma contradição. Em outras p!

lav.ras. as vantagens de natureza têcnica. financeira e de e)(perl~n~

cia, apontadas como elementos que traduz,iam li conveniencia de adju

dicação li: CNO, foram postas em dúvida pelas ~exigendas" do Despacho

Ministerial de reforços de assessoria e de recursos tecnicos e fina~

ceiros.

civis de Angra II e III nas mesmas mãos de quem estava

Ang'l"'" I.

f) Urgência nos Prazos de Construção

obras

construindo

o Ministro, reconhecidamente, não foi feliz ao recomen-

quer forma, o apelo ao Parâgrafo Dnico do Art. 2Q do Decreto nQ ..

73,140 ê uma decisão de julgamento da autoridade superior que a lei

fil,cu 1 ta.

cons trutoras,dar a "exigência" li: CNO para associar-se com outras

porque fez enfraquecer a conceituação de conveniência. De qua 1~

Tambem este argumento foi invocado para justificar a adj~

dicação.

o cronograma de obras, elaborado na Alemanha por ocasião

dos entendimentos preliminares, e os prazos pactuados no Contrato n9

3.7&3 foram colocados aleatoriamente, sem vinculação mais sêria com

a realidade do local. Tanto e assim que foi fixado o pralo de cinco

(61) - Nota Conjunta de 10.10.1918 (Volume 9 do Arquivo da CPJAN).

anos e seis meses para a construção de Angra 11. tal como obtido na

Alemanha, após conclusão de. estudos do sítio. etc.
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iI) o Ministro das Minas e Energiil autorizara FURNAS a nego-

adjudicação das obras civis das Unidades II e III ã Construtora Nor~

berto Odebrecht. Seis dias depois. em 10.11.1976, o Presidente rem!

teu ã referida CNO a Carta OP.E.0290~76{6.}, para comunicar-lhe que

o prazo médio internacional para con~trução de uma unida

de Je 1.300 MW e de 8 a 10 anos, em locais favoriveis e nos países

de consolidada experiência na construção de usina nuclear. Como se~

ria possível aos brasileiros. em trabalho pioneiro. obterem o prazo

de st!is IInos e trê'i me'ies, previsto para Angra 11 entrar em operação.

como.es.tá exatamente redigido na clausuh 11a. do Contrato n9 3.763.
ciilr diretament~ com a Construtora a contratação

obras civis,

d"

Portanto, não faz sentido o apelo ã urgência das decisões

para justificar a anulaçao de concorrência em favor da adjudícaçâo

b) a empresa deveria entrar em contato com fURNAS para as

necessãrias negociações; e

ficou demonstrada a falta de importância desses três meses. Somente

as negociações do contrato entre FURNAS e CNO levaram mais do Que e!

se prazo. exatamente de 10.11.1976 (datil em que FURNAS enviou a Ca!

porque se. ganharia pelo menos três meses. Pouco tempo mais ta rde,
c) com base nos termos do Despacho Ministerial, as exigê~

cias que FURNAS deveria fazer em relação ã empreiteira.

Somente em 29.12.1976, um mês e de2enove dias depois

g) Justeza da Decisão

O Senador Jarbas Passarinho(62} comenta Que o Ministro U~

ki baseou~se ~como ele mesmo diz em seu despilcho. em quatro es(alões

diferentes ( ... ) Paralelamente, porém, o Sr. Ministro recomendou que

FURNAS exigisse da contratada reforço de assessoria tecnica. bem co~

mo quanto a equipamento, condições financeiras e técnicas. exi9ênc~

as essas que deixaram a impressão de que o Sr. Ministro não confiilra ela apresenta os "Critérios de elaboração de uma proposta da Constr.!!

tora Norberto Odebrecht para as obras civis de Angra 11 e II!". Tais

criterios foram informalmente aceitos pela Diretoria de fURNAS.

da Carta DP.E.0290-76, "a fim de dar inicio às ne90ciações que culmi.

nariam na apresentação da proposta formal da Construtora, o que aca

ba de ocorrer". Ao mesmo tempo, o Presidente exibe a seus companhei

qual

Presidêncía jã se diri9ira ã Empreiteira. atraves da cit!

ros de Diretoria a resposta da Construtora. de JI.11.1976, na

llIava que

"Cartil-Convlte" ã CNO, o Presidente àe FURNAS levou ofjci<llmente ao

conhecimento dos demais diretores, atraves da OP.049-7S(6SJ. o teor

do Oespacho do Sr. Ministro exarildo no processo nÇ' 607. 213~76{66 l, Que

autorizava fURHAS a ildjudicar as obrils ã CNO. Ao mesmo tempo, info~

FURNAS

franklin

ta~Convite ã CNO) a 23.03.1977 (data em Que iI Diretoria de

aprovou <I referido documento).

totalmente na capacitaçao tão claraMente ar90ida pelo Or.

Fernandes Filho".

Arrematando sua opinião, declara o Senador Jarbas Passar1 Nesta oportunidade, o (°99 Luíz Magalhães recomendou,

nho: "diante de tudo o que foi dito e exposto a esta Comissão, não atr~v~s da PRO nQ OP.049~76, de 29.12.1976, a constituição de uma Ci

por mais cinco ticnicos. sob a justificativa "da necessidade de se

integradahá no meu entender como chegar tão simplesmente a uma conclusão qua~

to i justez~ da decisão de adjudicar as obras civis das Unidades rI

e 111 à Construtora Norberto Ddebrecht".

missão. coordenada pelo (n99 frank1in Fernandes Filho e

examinar em profundidade a proposta da Construtora Norberto Ode~

pretar, foi a co~c~ráãncia em aceitar a proposta dos quatro

5U'S intenções. Ele desejou mas não fel questão. Quis o consórcio,

apOntado superficialmente nos pareceres de FURNAS e conclusivamente

l~es, mas amarrando~a a "exigências" de reforços ticnicos e finance!

ros, e a de associação com outra empresiI.

o nossO entendimento ê idêntico ao do ilustre Relator que

no'i precedeu. De fato, o despacho ministerial não teve a certeza do

Julgamento i'iento, faltou~lhe exatidão. O que houve, ê licito inte'f

d,

d,

d,

CNO pedindo-lhe que aprese~A Comissão djrigiu-~e ent~o

tro no ProcesSo rQ 607.2l3~76.

tasse uma Proposta de Contrato. com base naqueles "critêrios"

brecht. a fim de atender ao determinado pelo despacho do Sr. Minis~

forme Resolução aprovada na 980a. Reunião extraordinãria, em 04

janeiro de 1977. A Diretoria deu o prazo de atê 15 de janeiro

1977 paril a Comissão se pronunciar.

Construtora, que foram aceitos em princípio pela Oiretoria de FURNAS. cons·

tando de 9 ltens assim resumidos:

A Comissao foi constituída com os seguintes membroS: (n99

Franklin Fernandes filho como coordenador. e mais os Srs, Josi Car

los Braga da Fonseca (DF). Jarbas Oi Piero Rovaes (Df). Rogirio Go

mes da Silva (DT), JOdo Bosco Gomes Magalhães (DS), e Ivan NOHeS dos

Santos (CJ.P). Portanto, tris representantes da area tecnfca, um do

setor financeiro, um do setor de pessoal, e um da irea jurídica, co~

q"

indiscut"i"velEntretanto, $. Excia. não colocou de forma

çio.

no parecer do Cel. ferreira, mas não foi imperativo. Oeh:ou

suu "exigências" fosselll interpretadas como simples recomendações. (~

queceram seus subordinados que recomendação de Min1stro i ordem. Co

mo o Sr. Ministro não fez questão de cobrar (I cumprimento de sua or

dem, o que deveria ter sido compulsório passou a ser uma livre op-

A empresa CNO preferiu nâo ter associados. arrumou

quis os seus reforços, e ocupou altaneiramente a posição.

como 1. A empresa pode rã apresentar um Contrato dividído em

seções: i) fundações de Angra rI e I1I; il) Superestr~

tura; e iii) obras complementares.

3.6.8 ~ Q Contrato de fURNAS com iI CNO

o Presidente de fURNAS, Eng9 Luiz Clãudío Magalhães, rec~

beu da HETR06R1ts, através. da Carta ?RE.915~76(63). de 04.1l.1976,

2. A CMO contemplilrã as duas primeiras faseS do projeto

com uma assessoria estrangeira por sua conta. Para

terceira fase. a assessoria é dispensada.

comunicação de que o Ministro das Minas e Energia havia autorizado a

(62) - No Reli1tõrio apresentado em 07.03.1979, transcrito no Capítu
lo I deste trabalho.

(63) ~ PRE,915-76, de 04.11.1975 (Volume 22 do Arquivo da CPIAN).

(54) ~ DP.E-0290-76, de 10.11.1976 - Carta do EngÇl Luíz cláudio Magillhâes CItO
(Volume 22 do Arquivo ria CPIAtt).

(65) - DP.OIl9-76, de 29.11.1976. comunicação do Presidente de fURNAS em 29 de
dezembro de 1976 íVolume 22 do Arquivo da CPIAN).

(56) ~ Processo nQ 607.211-16, de 17.10.1976 (Volune 10 do Arquivo da CP1AN).
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b) a filosofia adotada foi dar ã CNO a integral responsa-3. A forma de Contrato deveri ser basicamente d mesma ut!

lizaóa para a Unidade l. As diferença~ seriam: bilidade pela direta condução das obras e serviços,

ção de serviços novos", vigorantes no Contrato(l2%);

a) o acréscimo dos itens "necessários à realjz~ atribuindo-lhe encargos atê então partilhados com FUR

NAS no contrato anterior;

b} a fixação dos va)ores do aluguel para os novos equ~

pamentos;

c) as principais Questões foram decididas em nivel superi

or da administração de FURNAS com assessoria da Comis-

d) a remuneração da Consultora pelos serviços de trans

c) ° reestudo da nova Quantia fixa mensal para atender

,ao pessoal da administração geral da CNO e ao con

trato da empresa consultora estrangeira;

ferência de tecnologia. e~plicitada pelos novos

são.

A Comissão, no item 2 do Parecer ora citado. faz um.
trospecto sobre #as razões determinantes da Contratação da Construt~

ra em referincia~, começando pelo cara ter de urgincia da contrataçio

das obras, e ainda:

1 tens

4. Os contratos para execução das fundações. superestrut~

ra e obras complementar~s contemplariam somente paga

mentos em cruzeiros.

5. Paralelamente, a CNO firmaria seu Contrato com a Con-

o grande volume das obras civis envolvidas. em compara

ção com a Unidade lj

a necessidade de haver um rigoroso controle do cronogr!

ma, para garantir maior segurança ao mercado consumi

dor (concessionãrias do setor)j

INPI. O Contrate rURNAS-CNO seria, portanto, somente

$ultora alemã e obteria o registro do mesmo junto ,.
a limitação do espaço para a construção das duas novas

Unidades. em razão da simultaneidade de exetução destas
em cruzeiros, quer por transferência de tecnologia, com as obras da Unidade I.

construção: ~e ampla convocação atraves de anüncio público. 00 pela

dispensa do mesmo com a adjudicação direta ã CNO. ou ainda, pela CÕ~

sulta a CNo e tres outras firmas nacionais de grande porte, admitin-

quer por despesas de pessoal ã disposição da obra, co~

patibiTizados com os devidos valores pagos pela CNO ã

Consultora estrangeira, face às alterações cambiais.

6. Seria revisto o Contrato da Unidade I. de modo a ser

o Parecer comenta as alternativas consideradas para ,

obtido um texto uniforme (excetuando o que se refere ã

consultoria externa).

do-se o consÕrcio. porem em número inferior a dois grupo~.

por elogiar a decisão ministerial.

Termina

o Parecer ressalta a conveniência da contratação, em Qual7. A tecnologia a ser empregada pela CNO serã correspon

dente ao uso intensivo de equipamentos e planejamento

adequado. vis~ndo a aumentar substancialmente a produ-

quer hipótese, de serviços de consultoria alemã. E faz lembrar

despacho do Sr. Ministro no Sentido de:

o

tividade para "absorver os métodos de trabalho da Coo-

sultora ( ... lu.
a) reconhecer Que a contratação devia ser feita em carã

ter de urgincia;

em relaçio ã possivel associação com terceiros, "nos

B. A CNO indicaria, na ocasião da Proposta. seus planos
b) autorizar negociações diretas com a CNOj

termos da decisão adotada pelo Sr. Ministro (, .,)".

9, "Com vistas a ganhar tempo e experiincia", FURNAS da

ria uma autorização provisória ã CNO para o inlcio im~

diato do trabalho de cravação de estacas, ·utilizand~

-sê das suas maquinas novas ja instaladas no canteiro~

o passo seguinte. apõs a apreCiação destes "criterios",foi

c) recomendar a ElETROBRAS/fURNAS:

c.l - exigência de reforço da CNO em assessoria tecni-

ca;

c.2 - exigência de reforço da CNO em equipamentos. r!

cursos tecnicos e financeiros;

c.3 - permissão ã CND para associar-se com outras conl

a entrega ã Comissão, pela Construtora Norberto Odebrecnt, da pro- trutoras por ela escolhidas. cabendo ã [lETRO-

posta de Contrato jã em termos completos.

3.7. - O Contrato nQ 3.763

A Comissão, coordenada pelo EngQ franklin Fernandes, cum

priu sua tarefa e, ao conclul-1a, emitiu o Parecer APT,I.D044_77(67).

BRAS/FURNAS a avaliação da capacidade dos event~

ais associados da CNO.

Nas considerações prel iminares constantes no item 3. o r!

ferido Parecer destaca ainda:

Norberto Odehrecht S/A, com a indicaçao dos critêrios às condições

Construtoraem 09,03.1977, Este analisa a proposta formulada pêla

acertadas. apresentando uma minuta definitiva. O trabalho levou

~( .•. ) o Contrato a ser agora celebrado COm a CNO guarda

semelhança com aquele ja firmado para as obras civis da Unidade

(em execução), introduzidas naturalmente as alterações determinadas

mais de dois meses, praticamente em regime de tempo integral. Oeste

Parecer, destacamos inicialmente três pontos:

a) o reconhecimento. pela Comissão, de que a CNO visou ao

máximo resguardar a sua poSição. e que FURNAS teve em

mira ver assegurados seus interesses.

(67) - APLl.0044-77, de 09.03.1977 - Parecer da Comissão Especial d Diretoria
de FURNAS (Volume 22 do Arquivo da CPIAN).

pelas diretrizes traçadas para a apresentação da Proposta". A

guir,a Comissão passa a analise dos diversos itens da referida Pro-

posta.

Questões Oecididas "em Nlvel Superior"

a) ltens-lndice

DA remuneraçio nas obras Bisicas e Complementares

sera obtida através da produto de quantidade de
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quanto ao tipo de terreno a ser trabalhado, aserviço executado pelos valores dos

ftens-Tnaice. Estes correspondem ã

respectivos

porcentagem obra em questão •. sobre sua natureza i IlE!d i ta.,

correção {... I dflstinado a prover O fornecimento

Unidade 1 ( ••. } eliminando-se apenas o fator

b) Equipamentos

"Para os de uso corrente, foram adotados os· mes

mos valores e crlterios de cálculo do Contrato da

sultoria".

Prêmio por Absorção de Tecnologia:

Tal prêmio serâ alcançado "se a CNO, na eXecu~

ção das superestruturas da Unid"ade UI. diSpens~

da a consultoria estrangeira (, .. ), obtiver pr,!!:

dutividade superior àquela conseguida na execy

ção da Unidade lI, assistida pela referida con-

apresenta ainda condições de incertezas quanto

aos métodos construtivos propostos que, refle

tindo-se nos orçamentos, impediram a Comissio

de sugerir qualquer prêmio ou multa por varia

ções de custos nas fundaçõe$~.

;,Para o Grupo de equipamentos destinados

de pflças por parte de FURNAS, agora de total res

ponsabilidade da CNO".

de 12%, aplicada aos preços unitários de serviços

significativos ( ... ) obtidos mediante composição

de custos de materiais, mão~de-obra e equipamen

tos ~ .

fundações ( .•. ) admite-se em media um valor resi

dual de 10~ e uma vida útil de 8.000 horas, o que

Premias e Penalidad~s por Atraso e por Anteci

pação:

corresponderã ã amortização dos mesmos no prazo Para incentivar a CNO a minimizar os custos di-

de dYraç~o das obras ( ... ) retos e indiretos.

ções e economia na desmobilização de equipamen~

execução da estaqueamento, pelas ra2ões jã apo~

tadas n.

Em relação ãs fundações, o prêmio foi pre

~isto "em face do interesse de FURNAS na repar!

Em relação i superestrutura, os fatores de~

terminantes para fixação de marcos de planeja~

menta são os da montagem eletromecãnica, fi~an~

do ã construção civil estreita dependencia. Por

isso, "não se previu prêmio por antecipaçã~ mas

apenas multa por atraso",

de

G. -

multa,

funda-

ndevido ás incertezas quanto ao tempo real

tos~. Não foi prevista 11 aplicação de

ção do atraso de 3 meses no inlC\o das

g) Remuneração por Obras Auxiliares e Serviços

mente por FURNAS ( ... )~.

Oada a simultaneidade de execução dos trab!

lhos com os da Unidade I, cujo valor da Quantia

-fixa era de Cr$ 924,000,00 em dezembro de 197~ a

CNO propõs o total de Cr$ 2.979.000,00 para as 3

Unidades.

A Comissão propôs a unificação dessas remune-

"Correspondente ãs despesas da Administração Ce~

tral d~ CNO e de pessoal diretamente envolvido na

gerencia da construção,e não reembolsadas direta-

rações para um máximo de Cr$ 2.700.000,00 com de!

lacamento de valores intermedHríos "(, .. ) a par

tir de Cr$ 2.000.000,00 até atingir aquele mi~im~

permanecendo nesse nlvel até a conclusio da Unid!

c) Quantia-Fixa

de I, quando decrescerã para Cr$ 2.300.000,00. ra i s:

atingindo o mínimo de Cr$ Z.lOO.OOO,OO ao término

das fundaçces das Unidades 11 e II[,~

sob a responsabilidade da CMO, com exceção de fe~

ro e cimento. FURNAS deterá a faculdade de dete!

minar que os serviços de características especi~

ais sejam subcontratados pela CNO.

ACOrdou-se o percentual de remuneração da mão~de

-obra em 20~. tendo em vista que a preponderâncla

deste item se dará sob a forma de serviços gerais.

teriais. A CND. todavia, queria 30% nas obras b!

sicas e complementares.

Ressarcimento nos casos de rescisão, como de!

tacado em item adiante, relativo ao~ aspectos ju

ridicos.

incidência de despesas com ma-onde é bem menor
f i cario suprimento de materiais e equipamentos

d) Suprimento e Subcontratações

el Valor da garantia de cumprimento do Contrato. co~

forme adiante apreciado nos aspectos jurldicos.

ii. limite de Responsabilidade da CNO, nos Aipectos Tec~

nicos, Econômico-Financeiro e Jurídicos:

f) Multas e Prêmios

Premios pela reduçio e multa pelo acréscimo de

a) Asp~ctos Tecnicos

A Comissã~ embora julgue ser a CNO a única firma

custos: nacional com experiência no campo da construção

Oiz o Parecer da Comissão que "não obstan

te a5 sondagens executadas no local de cada es-

Sendo a remuneraçâo da CNO diretamente proporei

onal âs despe ias efetuadas, a fim de incentívar

a reduçio de custos das obras das superestrutu

raS. foi estabelecido um sistema de premi os cu-

civil de usina nuclear, apesar disso, julgou con-

devido i diferença de tecnolo9ia em relação ã Unl

dade 1. "As fundações das Unidades 11 e III d;f~

rem basicamente das da Unidade I, como concepção

de engenharia civil, sabendo~se que esta ultima

mente tem seus edificios assentes sobre rochas ou

.,

contra-

( alemã)

veniente (recomendação do Sr. Mlnistro)

taçâo de assessoria tecnica estrangeira

aterro compactado, enquanto que as primeiraspredsio

remuneraç?io

taca. com o que se obteve razoável

jo valor serã superior ã perda de

decorrente da economia de custo.
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terão sobre estacas de 1,10 m e 1,30 m, apoiadas

soore camad(l$ de rocha profunda". comenta a Comi!

são.

porcjonal sobre valores de subcontratações, si

tuados em faixas p~eviamente estipuladas e ind~

xadas ao valor de neferêneia fixado pelo Poder

"tens-indice, conforme a Cláusula 46.

tido através do produto da quantidade de servi-

30.000.000,00, amortizãveis em 15 parcelas iguais

des II e lI!, conforme listado no § 2Q àa Clãu

sul a 12.

é

"

CNO

Unidade

receberá

s. ,

economia

Executivo (lei nQ &.205/75).

Reajustamento - sã~ formulas semelhantes

Premio por redução de pralo - a CND

execuç~c do caminho das fundações da

constantes do Contrato 2.182.

Prêmios por 8bsorç~n de Tecnologia

conc1us&0, tendo em vista a

superestrutu~as 11 e rII, por culpa da CNO,

Prêmios ou penalid~des, por va~iação de custos

ao termino da superestrutura, igual a 30% da di

ferença entre o custo orçado e o realmente des

pendido para cada superestrutura, limitado, rel

pectivamente, a 30% ou 12% da remuneração total

dos itens-índice r~cebida na construção das re

feridas Unidades. Serão estes premias e multas

aferidos trimestralmente, creditando~se ou debi

tando-se o saldo r~sultante.

aplicada multa reajustãve1 de Cr$ 15 mil/dia, o~

servando, come tetQ, a m~tade do limite de Res-

11. Para as fundações da Unidade 111, o prêmio

será de Cr$ 75 mil/dia de redução do prazo de

suTtant~ da retirada dos equipamentos antes da

data programada. ~icarão limitados a 30% da r~

muneraç&o dos iten~~indite das fundações.

ponsabilidade (Clãvsula 73).

Orçamento das Obra~ e Serviços - o valor total

Penalidades por atraso - Ocorrendo o atraso das

prêmio de Cr$ 15 mil/dia de reduçao de prazo na

executar a superestrutura da Unidade 111 a pre

ço infer\or ao da Unidade !r, excluído o custo

da assessoria estrangeira, receberá premio

igual ao produto per~entual da e~onomia obtida

nos custos das mes~as superestruturas aplicadas

sobre o custo da referida assessoria, a preÇos

corrent~s ao termino da Unidade 111.

Contrato,

corrigidas

respectivos

nas obras complementares, tais c.!:

ço executado pelos valores dos

Homens/Hora

A Quantia-fixa Mensal, como citado em "C", CQn

remuneração unificada até a conclusão das Unida

Itens-Indice, aplic~veis as obras basicas. cor

r~spond~ntes a 12% do custo u"it~rio orçado de

s~rviços de fâcil mensuração e representativos

das ob~as. O valor mensal dessas obras será ob

Oiz o mesmo Parecer <tue "o metoda de constr\J~

ção das fundações foi baseado em dados e observa

ções da CNO, colhidos na execução de obras simiJ~

res da Repüblica Federal da Alemanha, adaptando

-os às condições locais de Itaorna às vistas das

sondagens realizadas".

O Parecer aponta o "dimensionamento dos equi

pamentos considerando-se experiências anteriores

na ~FA. aliadas â anãlise das condições geológi

cas da reglão". As estacas foram estimadas em nQ

mero de 1.600, aproximadamente. para as duas unidades;

e sucessivas, acrescidas de juros

das em seus valores bãsicos. No nOvo

Claõsulas 46 e 47, a CNO terij;

(C1ãusu1as 41 e l\l\). As condições de remuneração,

no Contrato 2.182 e seus aditivos, foram altera-

b) Aspectos Económico~Finanteiros

FURNAS fornecerã recursos financeiros para as de!

pesas decorrentes da exe~ução do Contrato, discrl

minadas na Cláusula 42 sob a forma de adiantamen~

tos periódicos renovãveis, no total de Cr$

me concreto de segundo estágio, pinturas, atab!

mentos, etc., tornou-se de dificil quantifica-

previsto e de Cr$ ~.880,6B9.867,92, a

correntes de dezembro de 1976.

preços

ção. O pagamento será atraves do produto d, Este valor cor~esponde;

quantidade de homens/hora empregada pela rela- Fundações das Unidades II e 111 - (r$ '" .

ç~o ent~e as remunerações obtidaS por itens-Tn- 398.256.105,80;

dice e a quantidade de mão-de-obra utilizada Superestrutura da Unidade rr e 111 ~ Cr$ .....•
nQs serviços a ela correspondentes.

1.B71.445.22a,2~;

Obras Auxiliares e Serviços Gerais, com 20% so

bre o valor da mão-de-obra.

Serviços na area do canteiro - Cr$ .......•...•

619.988.533.88.

Compras nos escritórios situados fora do local

das ob~as e não diretamente custeadas por rUR-

c) Aspectos Jurídi~os

Foi previ~ta "uma garantia de cumpr'mento para o

NAS, fixadas em lO~ do valor líquido da aquisi

ç~o sobre o valor FOB. Utilização de (quipame~

tos e Vetculos, pelo valor mensal obtida da so

ma das remunerações unitarias de acordo com uma

"lista de Remuneração de Equipamentos": 10%, n~

me vida ütil de a.OOO horas.

Contrato" {Clãusula 50} sob a forma de fiança ba~

ciria, apêlice de seguro ou outra modalidade acei

tãvel por FURNAS, no valor base de Cr$ 30 mí Thões,

anualmente corrigido.

Quanto aos seguros, foram firmados os seguin~

tes princlpios:

Serviços Subcontratados - valoreS variãveis de

5 a 10%, incidentes de forma inversamente pro-

1. colocação direta de custeio por fURNAS dos se,
guros sob sua responsabilidade;
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paralisação no cômputo dos índices de produtivi

do pagamento,ou reembolso devido.e da remunerõ

çãa por Quantia~fi~a. Por outro lado, nao se-

2. reembolso de FURNA~ dos seguros obrlgatôrios,

cujos ônus sejam contratualmente oe sua respa~

sabilidade, mas de colocação legalmente atrib~

ida i CNO;

rio le~ado$ em conta cs reflexos negativos d,

3. colocação direta a custeios exclusivos pela CND
dade.

dos demais seguros legalmente obrigatórios e Transferência de Subcontratcs

de sua responsabilidade; Na hipõtese de rescisão, os subcontratO$ serão

repassados a fURNAS ou a quem esta indicar, ma~

4. colocação direta por FURNAS, de erros ou omis~

sões da Assessoria Têcnica Estrangeira;
tidos os respectivos preços, termos e

condições (Cláusula 64).

dema i s

5. colocação por FURNAS, quanto a seguros facult!

t1VOS, colocaçio direta, assunção de riscos,

transferencia de encargos ã CNa. ou definiç~o

come sendo de responsabilidade de5t~, da res~

pectiva colocaçio e ônus;

6. colocação em assunção dos respectiVOS riscos

Tributos

Em decorrencia dos vultosos interesses envolvi·

dos e da natureza peculiar de seus ajustes, as

sume nítido relevo a incidencia fiscal, no caso

especifico, sobre os rendimentos da Assessoria

Tecnica por empresa estrangeira.

quanto aos seguros facultativos de responsabi-

liaade da CNO. Foi orientado que o regime fiscal segui ra

Rescisão do Contrato e Suspensão das Obras

O Contrato disciplina o processo de liquidação

das obrigações contratuais.

Na ~corréncia de inadimplemento de FURNAS,

alem do ressarcimento de todas as despesas devi

das e ainda não saldadas, e liquidação dos co~

promissos aSsumidos pela CNO ate a epoca da rei

tisio, ha~era pagamento a titvlo de reparação ã

mesma, de:

incidente sobre o rendimento da Assessoria Têc~

os termos do Acordo Brasil x Alemanha para evi-

de

Renda

subcontratadatar a bitributação, assumindo a

25% para 15%, na allquota do Imposto de

~avera diminuição de despesas tributãveis,

desconto e recolhimento pela CNO como fonte pa

gadora.

nica EstrangeiraD(Cliusula 67).

A CNO obterá assim remuneração sobre preços

mais elevados, mas para FURNAS, diz a Comissão.

da CNO o Imposto de Aenda devido no Brasil e i~

cluindo em seus preços, para efeito de retenção,

20% dos saldos a haver da remuneração ton~

tratuaT por itens·l~dice e por subcontra~

tos em elo:ecuçâo;

l.

Cito.

multas moratória!>, estipulado em metade do

lJl. import~ncia relati~a a Quatro meses de r~

muneração dos equipamentos fornecidos pela

11. importância igual a duas prestações men

sais da Quantia·Fixa em vigor;

MMf

limite de Responsabilidade

face ao grande vulto das obras, ã Sua duração e

âs conseqDencias pecuniãrias dal advindas, diz

a Comi!>!>âo que "fixou·se o teto de sua respons~

bi 1idade".

607.'213/76.

apresentada pela CNO e seus aditamentos nOs 1 a 4.

Recomenda que a contratação da (NO, como executo

ra das obras civis de Angra 11 e lI!, seja feita

sob o regime de administração e se efetue de aco~

do com os termos e condições da minuta de Con\ra

to anexado, dispensado, para es!>e efeito, o anun

cio previsto no Oecreto nQ 73.140/74, em vista da

autorizaçâo ministerial contida no Processo

d) A conclusão do Parecer - A Comissão termina dile~

do, apenas, Que sejam levadas em conta a propo!>ta

III

d"

jnterrupç~o, não originada por caso fortul

to ou força maior, das obras e serviços, t~

tal ou parcial, correspondentes a mais de

501 dos trabalhos em execução;

limite da responsabilidade previ!>ta

Clãusula 73;
&

til. não licenciamento das Unidades Ir e

11. ultrapassagem de teto de incidência

I.

A caracterizaçao de inadimplemento da CNO

obriga esta firma a ressarcir PURNAS por perda!>

e dano!> nas hipõteses de:

por erros ou omissoes da CND.

A Comissão assinala a suspensão dos efei· Este Parecer é assinado pelo rngQ rrafl~l in

interrupção temporária das obras e serviços, no

todo ou em parte, ou redulir~lhe a intensivida-

to!> do inadiMplenento, caSQ em 90 dias a

elimine as causas.

FURNAS poderá unilateralmente proceder

'"o rernandes, (O~O Coordenador da (omissao r~pe(ia).

e demais integrantes: Jarbas Alberto D. Plero ~o

vaes - representante da DT; Rogêrio Go~es Da Sil

va, representante da OT; José (arlos Braga da fo~

seca, representante da DF; Edmo d~ Abreu Mendes,

de. Mas ~erào asseguradas ã CND, em qualquer representante da OS; e Ivan Novais dos Santos, re

caso: a revisão do crono9r~ma, a continuidade presentante da OP,

•
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i. Aprovação na ElCTROBRÃS

o Parecer de número APT,1.0044~77 foi enca-

de Cr$ 30 milhões, valor que será corrigido.

E Que a minuta em foco prevê o arbitramento

minhado pelo [n99 Luiz Cláudio Magalhies ã

ElETROBRAs, atravis da Carta DP.[.092_77{ 68 1.

estimativa de custo para as obras civis

sem, contudo, eSpecificar o procedimento pa

ra o Mesmo. Assim, sem qualquer estudo com

parativo com o Contrato anterior referente a

No i tem desta carta, ele apresenta ,

para resolver as duvidas ou divergencias,

valor de Cr$ 2,900.000.000,00, sol içitando Angra 1, a consultoria jurldica da HETRO-

ao final autorilação da ELETROBRAs para assi

natura do contrato com a CNO, bem como os n!

cessá rios adiantamentos de recursos finance~

BRAs foi excessivamente simplista em sua anã

1 i se.

o Pre~idente da tLETROBRAs recebeu o pa-

ros.

o Presidente da tlETROBRAS enviou ao Oi~

recer favorável do Diretor de Planejamento,

consubstanciado no prõprio parecer jurídico

taca este documento, em primeiro lugar,

obrigação de fURNAS em adiantar ã CNO Cr$ 30

Sobre a matéria, esta consultoria emitiu

o modesto Parecer - COJU.M.039-77(ó9l. Des~

milhões, para possibllitar a compra de equí~

pamentos e fazer instalações fixas, a serem

reembolsados em 15 prestações mensais, acre~

cidas de juros de 12~ e corrigidas monetari~

mente com a garantia da carta de fiança ban~

enta o proponente que a minuta final satis

faz aos interesses de FURNAS e, ao mesmo te~

po, atende as determinações específicas fei·

tas a respeito pelo Sr. MinIstro, e bem as-

proposta.

sim, diversas sugestões feitas pela ELETRO

BR~S ao texto da minuta.

Supomos, entretanto, que essas sugestões

foram verbais, porque não encontramos em ne

nhum documel1to, nem mesmo no Parecer da Con

sultoria Jurídica sobre a materia a ela sub~

ante~ comentado, e o fez chegar a fURNAS com

sua manifestação de nenhuma oposlção ã minuta

i i. Aprovação em fURNAS

A minuta do Contrato volta a FURNAS, onde e
levada pelo Diretor~Têcnico ã aprovação fi

nal da Diretoria, através da proposta de Re~

solução 01.031-77, de 22.0J.1977{70l. Sali-

d,

OPE,

A seguir, o Parecer salienta o fato

retor de Planejamento e Engenharia -

c"ária.

[ng9 Licínio Marcelo Seabra, o Parecer da Cz
missão Especial de FURNAS relativo ã minuta

do Contrato, solicitando seu exame e que de!

se ciência de suas observações ã Diretoria.

Este, por sua vel, pediu o pronunciamento da

Consultoria Jurídica.

as remunerações da CNO serem reajustadas de

os usuais, Depois trata das faturas corres~

pondentes ã remuneração. a serem pagas em 30

dias sem reajustes, no caso de atraso de pa-

tou-se a uma declaração formal de que não h!

metida Qualquer referência' a alterações c0.!l

tratuais por conta da ELETROBRAS. Ao que s~

bemos. o pronunciamento da ELETROaR~S liMi-

minutavia de sua parte nenhuma oposiç~o à

'"acordo com vários indices, que parecem

Dessa forma, a minuta apresentada no Pa

recer da Comissão Especial. devidamente rec~

mendada pela Oiretoria-Tecnica (PDR.D3l-71l,

fo'j.- aprovada na 991a. Reunião Ordinária da Oi-

3.763, foi assinado no dia 25 de março,

gdroento. A CND se obriga a entregar a FUR

NAs fiança bancaria, apólice de seguro e Ou

tra garantia de cumprimento do Contrato, an~

almente corrigidOS.

Em outro item, o Parecer destaca o sist!

ma de premias ou penalidades por economia ou

excesso de custo na execução da superestrut~

ra das Unidades II e Ilr; premio por absor-

proposta.

retoria de fURNAS, em 22.03.1917.

o Contrato,que tomou em FURNAS , "'
ção de tecnologia; penalidades por atraso ou

premias por antecipação na execucão

canteiro de obras de Angra dos Reis, em sol!

nidade que contou com a presença dos Direto-

obras. res das empresas envolvidas e do Ministro

das Minas e Energia. o Sr. Shigeaki Ueld. V~

G Parecer comenta a hipótese de rescisão, ri fica-se que houve um atraso de quase 90

FURNAS na impossibilidade de executar o Con

trato por ato do G~verno. O tratamento dev~

ria ser, nas hIpóteses' de resçlsâo, por caso

fortuito ou de força maior.

Finalmente~ o Parecer Jurídico assinala

dias em relação ã d.. u de 23.11.1976. a'pent!..

ministerial como ~crítiea~ para a contrata

ção das fundações.

Orçamentiria

despachoda nos pareceres precedentes e no

e) Previsão Orçamentaria

No Parecer estãane~ada a PreYisaoelC.cedera

pena 1i zardizendo que não acha apropriado

que a responsabilidade da CND não

das Obras e Serviços para a construçâo dasUni~a~

('8)

(69)

DP.r.092-7?, de 10.03.1977 - Volume 21 do Arquivo da CPIAN.

COJU.M.039-77, de 15.03.1977 - Volume 22 do Arqúivo da CPIAN. (70) - D1.031-77. de 22.03.1977 - Volume 21 do Arquive da CPIAH.
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des 11 e IIl, com base nas condições propostas p!

la CNO. O valor total previsto ê de Cr$ .

2.880.689.867,92 (Cr$ 2,88 bilhões).

Os Quadros I, II e IIL elaborados pelas Co~

missões de FURNAS, demonstram a composição do re·

ferido Orçamento, a preços correntes de dezembro

de 1976.

QUADRO XX

ORÇAMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS - fUNDAÇOES DAS UNIDADES 11 E IIt - em Cr$

a preços de dezembro de 1976
t II (2) I )(3) (4 ) (5 I 6

CUSTO
DISCRIMINAÇ;a:O UNIDADE QUANTI •

DADE UNIT}l.RIO TOTAL ITEM· TOTAL TOTAL
( 1),(2) ·fNDtCE (1 ), (4 ) (3)+(5 )

1. Escõ'Jação de estaca!> 13 1,10

a te • extremi da de d• coroa

da omisa cravada até a n~.' • 24.132 5.470,35 132.010.486,20 656,44 J5.841.210,08 147.851.696,28

2. (scavaç~o de estacas la 1,10

alem da extremidade d' ".
,e, d. camisa crí!'Jada a te

a T1 e9a • 497 21.823,00 10.845.031,00 2.678,76 1.307,523,72 12.147.554.72

3. Escavação de estacas la 1,30

além da extremidade da o~

,O> " cami S3 cravada a te, nega • 13.120 7.299,24 95.766.028,80 875,91 11.491.939,20 107.257.968,00

4. Escavação de estacas fi! 7,30

a l'ém da extremidade d. oe·
,e, d. cil-mi s~ cravada ate, nega • 2a6 28.9~3,93 8.292.263,98 3.479,27 995.071 ,22 9.287.335,20

5. Remoção de obstruções h 1.850 4.579,77 8.472.574,50 549,51 1.016.704,50 9.489.279,00

6. Concr-eto .3 41.092 1.303,22 53.551.916,24 156,39 6.426.377.88 59.978.294,12

7. Armação t 4.109 9.396,62 38.610.711,58 1.127,59 4.633,267,31 43.243.978,89

SUBTOTAL 347.550.012,31 41.706.093,91 389.265.106,27

QUADRO XXI

ORÇAM(NTO DE OBRAS E SERVIÇOS SUPERESTRUTURA DAS VNIOAOES 11 E 111

Em Cr$, a preços de dezembro de 1916
(1) (1) (3) (4) (5) (')

QUANTI -
CUSTO

DISCRIMINAÇJlO UNIDADE DADE
UtlJTMIO

TOTAL lTEM~ TOTAL TOTAL
(l}x{2) -lNDICE (1 ) x (4) (3)+(S)

1. Concreto .' 3111. 000 . 861.947.790,00 337,05 105,833.700,00 987.781 .490,00

1.1 · formas d, lage de

encabeçamento .2 27.000 1.144,67 (30.906,090,00) · · ·
1.2 · COflcreto da lage

" encabeçamento .' 54.000 1.2B8,60 (69.584.400,00) · · ·
L' · formas d. Supere2.

trutura .2 390.000 1 .144.57 (446.421.300.00) · · ·
1.4 · Concreto d' SrJpe!

estrutura .' 260.000 1 .288.50 {335.036.000,OO} · · ·
2. Armil:ção t 31 .940 " 386.949.257,00 1.453,78 46.433,733,20 433.383.000,20

2.1 - L /I je d, encabeça-

meflto t 5.940 12.114,8B (71.952.387,00) · · ·
1. 1 · Superestrutura t 26.000 12.114 ,88 (314.985.880,00) · · -
3. Embut i dos kg 1.376.000 59,7 B 82.257.280,00 7,17 9.865.920,00 92.123.200,00

4. EHavaçâo comum .' 600.000 23,42 14.052.000,00 2,87 1.686.000,00 15.738.000,00

5. Aterro Compac tildO .' 400.000 63.11 27.244.000,00 8,17 ,.268.000,00 30.512.000,00
6. Obras 1e'Ac~~amento . . . 278.490.067,40 . 33 .417.470,64 311.907.S38,04

20. x 1 a 5
SU8TOr Al 1.070.940.404.40 200. 504.823,84 1 .871.445.22B,24
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QUADRO UI I

ORÇAMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS ~ SERVIÇOS NA ~RE~ 00 CANTEIRO
Em Cr$, a preços de dezembro de 1976

'I' '2' 'J) (4 ) l51 ( G)

CUSTO
OISCRIMINAÇ/(O UNIDADE QUAfHI-

DADE UNIT.I\RlO In::\, lT(M-
In;~\, ,im;,-TNDICE

l. Escavação comum .J 40.000 21,55 862.000,00 '2.,59 103.600,00 965.600.00

2. Escavação em rocha a céu
aberto .J 70.000 57.89 4.052.300,00 6.95 486.500,00 4.538.500,00

J. Aterro compactado .J 509.000 44,51 22.555.590,00 5.34 2.7l8.060,OO 25.373.650,00

•• Enrocamento maritimo m' I TO. 000 82,06 9.026.600,00 9,85 , .083.500,00 10.110.100,00

s. Estacas pranchu cra\'ilI-
d.. K, 830.546 21,23 17.632.491,58 2,5S 2,li7.892,30 19.750.383,88

QUilIntia-Fixa mês 61 variãvel 143.500.000,00 - - 143.500.000,00

f<:emuneraçiio por compra e
por subcontratos - - - - - 85,000.000,00 85.000,000.00

Assistencia Técnica Es t l"a.!!.
geira - - - 315.000.000,00 - 15.750.000,00 330.750.000,00

SUarOTAl 512.728.981,58 107.259.552,30 619.988.533,88

TOTAL GERAL 2.531.219.398,D8 349.47D.469,84 2.880.689.867,92

Agosto de 1982

3.7.1 - Comparaçio com D Cont~ato n9 2.182

A redação do Contrato 3.763. relativo às obras de Angra 11 e

111. aproveitou basicamente a estrutura do anterior, 2.182, mas com

profundas alterações. As explicações de ambas as partes são no mesmo

sentido, isto é. FURnAS e a CNO apro~eitaram toda a experiencia adqui-

rida nos quatro anos de trabalho conjunto na construção d~ usina Ang~a

I. e a convivência na e~ecução de obra comple~a conferiu a essas empr~

sas a capacidade de promoverem um contrato em bases bastante realistas.

Assim sendo. vejamos a se9uir as diferenças bãsicas entre os

dois contratos que, segundo a justificati~a de FURNAS, procurou aten

der ã peculiaridade do projeto alemão e assegurar à Construtora melh~

res condições de operacionalidade.

QUADRO XX IV

- Comparaçio entre os Contratos ~ 2.182 x 3.763

corWlçDES
PRHIt.IPAlS

REEMBOLSO

SITUAÇ~O DO CONTRATO 2.J82
MARÇO 1977

Salãrlos e ordenados do pesso
al, fnclusi~e ajudas de custo
e despesas de viagens previa
mente aprovadas.
Contribuições previdenciãrias
e demais obrigações sociais de
lei.
Sup~imentos de materiais, equi
pamentos. combustl~eis. lubri·
fi cantes de~idamente autoriza
dos.
Aluguéis. honorários pagos
terceiros, devidamente aprova
dos.
Execução de Obras e serviços
por terceiros, devidamente
aprovados.
Demais despesas, inclusive im
postos; exceção feita ao impo!
to sobre a renda.

SITUAÇ~O DO CONTRATO 3.763
MARÇO 1977

Salãrios e ordenados do pessoal. 1 

inclUsi~e ~judas de custo e des
pesas de viagens aprovadas.
Contribuições previdenciarias e
demais obrigações sociais de lei
Suprimento de materiais, equipa
mentos, combustlveis e lubrifi
cantes, devidamente autorizados.
Aluguéis. honorários pagos a te!
ceiros, devidamente aprovados.
Execução de Obras e serviços por
te~~eiros. devidamente autoriza
dos,
Demais despesas, inclusive impo!
tos, exceção feita ao imposto de
renda.
Custos da ASSESSORIA T(CNICA es~

trangeira.
Custos de computação.
Custos de comunicações.
Premios e seguros.
Aluguéis de imõveis e despesas
com habitação em hotéis, devida
mente aprovadas .

O B S E R V A ç O E S

NOTA-SE QUE, NO CONTRATO
3.763, HOUVE CONTINUIDADE
DO~ TIPOS DE REEMBOLSO DO
CONTRATO 2.182. AS DIFEREN
ÇAS RESIDEM NOS ITENS RtFE·
RENTES As rUTROOUÇDES PECUL!
ARES AS NOVAS NECESSIDADES.
DEVIDO A ASSESSORIA ESTRAN
GEIRA, COMPUTAÇAO, ETC.

AMPLIOU-SE O HOMERO DE ITENS
A SEnHl REGlBOLSADOS E DE
FDRliA MAIS CLARA.

. ----_.~------------------
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QUADRO :xXV

Terça-feira 17 ZZ]

CCNDIÇOES SITUAÇJ\O DO CONTRATO 2.182 SnUAçJiD 00 CONTRATO 3.163 °B
, E R V A ç O E SPRINCIPAIS MARÇO 1977 MARÇO 1977

- Apresentação ate o 59 dia. útil - Apresentação ate o " di' üt i1
de cada mês. cobrindo o perlo· " cada mês, cobrindo o peri odo

PR(VISAO da do trimestre seguinte. 'o trimestre seguinte. ,- NENHUMA ALTERAÇJio

MtNSAl DE - Ao fim de cada semestre. previ - Ao f im de cada semestre, previ-
REEMBOLSO são geral incluindo os despe- são ge ra 1 incluindo despesas ate

'" é1té o final " obra. o fiM 1 " obra.

PRESTAÇ}l;Q - Ate o dia 5 de cada mes, acom· - Atê o dia ,
" cada mes, acompa~

OE panhada d. todos " comprovan- nhada d, todos " comprovantes 3- NENHUMA ALiERAÇ~O

CONTAS tos 'os despesas realizadas. 'os despesas realizadas

- Corpo Oirigente> Qf mensal '" - Corpo Dirigente, QF mensal rea- ,. VALOR DA QUANTIA-FIXA OEfINIDA-justada tr imes tra lmente. justélda trimestralmente. EM FUNÇAO OA QUANTIDADE DE PE!
. Obras Básicas e Comp1ementares, ~ Obra s Biís i ClIS , Complementllres, SOAl. BASTANTE AUMENTADO.

itens·lnrlice reajustados tri- lteflS-lndice reajustados trtme! - OBRAS AUXILIARES: RETORNANDO A

REHUNERAÇAO mestralmente. tralmente. PROPDSIÇi\O INICIAL DA oOE8RECHT
- abras Auxiliares, " 'o valor - Obra s Auxil iares, '0' sobre , A tPOCA OA LICITAÇ,110 E 00 CON-

da mão-de-obrél direta. mão-de-ob.ra direta. TRATO :2.182. EXPlICAOO QUE TAL
AUMENTO REPRESENTA UM VALOR fi
NAl OE " SOBRE A REJ:lUNERAÇ~O

GLOBAL> PORQUE PATICJPA«OO A
MM~oE-OBQ.P, COI-J 301> A
INCIO~NCIA OE 20' RESULTA EM

". OE QUALQUER FORMA~ A DlfE-
RE~IÇA E DE B PARA 2o%", OU SEJA
140% aE AUMElHD. EM 1971, A I~

FlAÇM ESTAVA DE TORNO !)E

QUADRO XXVI

CONDrçOES 5ITUAÇAQ DO CONTRATO 2.182 SITUAçM DO CONTRATO 3.763
(I B S E R V A ç °E 5PRINCIPAIS MARÇO 1971 MARÇO 1977

- Uso de Equipalllentt>, tabela apro~ - Uso de Equipamento, tabela apro- - AMPLIAOO (I HOMERO DE UNIDADES
vada reajuste trimestral vada reajuste trimestral ALUGADAS, E ESTIPULADOS NOVOS

PREÇOS 00 ALUGUEL, A DIFERENÇA
NESTE ITEM FOr APRECIAvEL. A
EVOLUÇAO DD FATURAMENTO OA EM-
PRÉITEIRA MOSTRA A IMPDRT~NCIA

OESTE lTEM, O DE MAIOR PESO,
CDNFDRME MOSTRA o QUADRO V.

- Subcontratos. 51 de seus va1o- - Subcontratos ;7- 2.500 'IR 1: 51 OBRAS PEQUENAS MAIOR REMUNERA~

res. 2500 VR e 1000 VR :: 8% ÇAo. PEQUENA EXPRESS~D NO FAT~

<. 1.000 VR , '0' RAMENTO. DE QUALQUER FORMA,HO~

VE UMA MELHORIA CONSIOER~VEL

EM RElAÇAo AO ANTERIOR.

- Aqui.sfção de Materiais, 10' - Aquisiçóes de Materiais. 10% do «AO HOUVE ALTERAÇAo. , O lTEM
do valor das aquisições real i- vafor das aquisições rea.lizadélS. DE MENOR EXPRESS~O NO f ATURA-
zadas. MENTO.

- Garantia banc:ãriade velor igua.l - Mlnimo de 30 milhões d, cruzei· ,- HOUVE MAJOR EXIG~NC1A DE GARA~

GARANTIA ao do faturamento. Ret. ROa • ros. TIAS NA EXECUÇAO DO CONTRATO
ESC. . Seguros diversos. 3.763. A OIFERENÇA ESTA NO sr~

TEMA AOOTADO, QUE DEU MENOR
DESPESAS A CNO.
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QUAORO XXVII

CONDJÇOtS 5 ITUAÇM 00 CONTRATO 2.182 51 TUAÇ,lW 00 CONTRATO 3.763 O 8 S E R V A ç O E 5PRINCIPAIS MARÇO 1977 MARÇO 1977

- Descumprimento dos prazos d. - Descumprimento do, pril-lOS d. ex~ .- HOUVE INTROOUÇAO DA MULTA ,POR

execução ,dos marcns d. planeja- coção dos marcos d. p)anejamento. ACRtSCIMO NO CUSTO VISANOO A
mento. Será cobrada ,m, muI ta Será cobrada uma multa d. Cr$. .. UM MAIOR CONTROLE NA E.XECUÇAO

PE.NAll\)l\OE diâria equivalente a 7.5% d, 15 . 000.00 poc dia d. atraso. DA OBRA .

média d' soma do> remunerilções - 5. o custo dH ob ras fac super"l - A MULTA DE 7.51: SOBRE A SOMA

do semestre anterior 0' " CUS to prellisto será cobra- DAS ,REMUNERAÇOES DO SEMESTRE E
d, uma multa i<Jual , '" d, dif! Bm MAtOR QUE Ccl 15.000.00 POR.
t'ença entre estes custos. DIA.

- Não existe - Economia - No ca s o do custo rea- 7- MECANISMO DE ESl1MUlO PARA FA-
lizadod~s obr.:,s '" inferior aos VORECER A PERFORMAnCE DA EM-
cus tos previstos. haverâ um prê- PRElTEIRA.
mio igual , 30r. dessa diferença. A EXISHNCIA OE PRtHIO/MULTA

- Absorçiio de Tecnologia - N, com- NAO t INCOERENTE COM CONTRATO
paração entre-o custo " Uni dade 'OR AOMrN!STRAC.lIiD. SUA EXISH!!
ll, deduzindo o custo do contra- elA DEMONSTRA HAVER UMA BASE

PRtMID to de Assessoria (st ....arlge'ira. no PARA AVALIAÇ/IO DA PERfORMANCE
caso de uma diferença pa ra m.eoos 00 EMPREITEIRO.
fURNAS definirã percentual sobre
esta economia.

TENTAT I liA DE FURNAS OE RECUPt-

- Antecipação do ,o> funda·
RAR O ATRAZO 00 CRONOGRAMA.

prazo
çoes . Na anteci pação do prilZD

" execução dos fundações d' Uni

da de II será pago Ccl 15.000,00/
dia , p<lra , Unidade III C" ...
75.000,OO/dia.

Agosto de 1982

3.7.2 - Comparação com Outros Contratos

A melhor forma de se lIerificat' o nlvel de uma negociação co

mercial ê comparã·la com outras do mesmo setor e especialidade. consi

derando~se. ao mesmo tempo. a necessidade da obra. as condições de so-

lo e da infra·estrutura. os riscos e remuneração, entre outros elemen-

tos.

Os dados obitdos por este Relator mostram a taxa de adminis

tração em alguns contrato!'> de obras realizadas no Pals por diversas e~

presas. conforme exibe o Quadro IV:

QUADRO XXVI r I
TAXAS DE AOMINI5TRAÇAo EM OI VERSAS OBRAS

D8RA REGIME TAXA INCIOtNCIA "(POCA PROPRI(TARIO

US i na Ilha Solteira 0' serviços poc

Administraç.ão 15.8t todos 0' custos 1963 CElUSA

Barragem de Itaipu 0' serviços poc

Admi ni stração ,5< todos " custos 1975 Ita i pu Binacional

Aeroporto Galeão Admini!'>trõção 1" todos " custos J 974 ARSA

Ponte Rio-Niterõi Administração lO< toda!'> " custos 1971 DNER

Aeroporto de Manaus Administraçâo '" todos o, custos 1974 Min. Aeronãutica

Montagem Casa d, força Hi dre 1 . Administração '" ferramenta - f~ 1975
São Simão lha mão-de-obra

35' Materiais CEMIG

'" Serviços Compl!
mentares

3.8.. Execução das Obras Civis de Angra II Porem, somente a 25.03.1977 é que foi assinado o contrato

de adjudicação com a Construtora Norberto Odebrecht. ou seja, quatro

Cláudio Magalhães, em depoimento no dia 23.11.1978. "a partir da as~

obras civis". O cronograma e!'>tabelectdo exigia a contrataçia da em

preiteira ate abril de 1977.

tlnhamos

3,..8.1 ~ Prazos

o Ministro 5higeaki Ueki considerou a questão do prazo c~

mo um dos pontos a ser decidido com a maxima urgência. No s~u desp~

cho sobre o processo de adjudicação das obras ij CNO. em 29.10.1975.

levou em conta. como justificativa dessa urgência. o fato de que as

fundações de Angra 11 teriam de estar contratadas até a data cr1tica

de 23.1\.1976, de ilcordo com o Relatório APT.I.0157-76 (do Sr. fran

Id i n Fet'nandes).

meses apõs a definida data critica. e-oito meses da assinatura

contrato para aquisição dos equipamentos.

C~mo ressaltou o então Presidente de FURNAS, Eng9

si natura do contrato entre FURNAS e a KWU. em 22.07.1976.

um marco para o início das providências concretas em relação

do

Lui"

.,
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o cronograma anteriormente acertado entre FURNAS e a K~U

estabelecia (I inicio da construção do Edif1cio do Reator de Angra Ir

para agosto de 1976, e sua conclusão para junho de 1981. ou seja.

anos e 10 meses. O Edifício do Reator de Angra 1II deveria ser com!

çado em agosto de 197B. e terminado em junho de 1983. com uma defas!

gem de 2 anos sobre Angra 11.

dos a An9ra 11. e a construção das fundações leva "quase 4 anos, i!:.

cluindo reforço das mesmas. Para esclarecer melhor essa questão,pr~

cedemos a um l~vantamento das datas de inicio e termíno da constru

ção do estaqueamento, que nos mostrou o seguinte quadro:

QUADRO XXIX

n09 Ta l!la.

rança".

urURNAS estã plenamente consciente dos efeitos dos pra.zos

ções em 19 de junho. 90 dias antes da data estabelecida no novo cro-

--
r U " "A ç O E S • , r o • ç o

SIGLA EDIF!eIO
INtCIOINfeto 1tRtlI NO TERMINO

UJA/UJB Do Reator 01.06.77 03.03,]9 05.05.80 OB.01.81

UKA [Auxil iar do Reator 09. I ('.77 11.01,79 . -

UBA O. Controle 02.08.78 26.05.79 20,05.81 05.11.81

UMA O. Turbina 17.07.78 11.10,79 - .

Ul'
o, Alimentação de 18.0'1.80 23.12.80 29.09.81 01.12.B1
Emergencia

U"
Gerador d. Emergê!.!. 24.0'1.79 20.11.79 28.09.81 23.11.81
cia -

UPC/UQB Tomada O'Jl.gua 26.07.79 04.09.BO falta projeto

UG" Sistema d' Desmin! 12.07.79 10.08.79 - -
ralização

UTA Da Cllld~ira Auxiliar 17.07.79 18.09.79 - -

fU1'Jda~

reajustado.foicr(lnogramaEste

asslnado em 25 de março, ensejou o inicio da construçio das

A proposito de prazos para construçâo de usina nuclear.

disse nesta CPI o atual Presidente de FURNAS. En99 Licínio Marcelo

Seabra. em 24.10.1978. qve "a execução das obras civis das fundações

da Unidade 11 apresentaram dificuldades não previstas. causando atr~

sos ~o seu cronograma e. conseqQentemente. tambim na Unidade lI1 n.

de construçio sobre os custos da inst1alação ( ... ) por outro lado. a

qualidade e segurança da central nuclear ê fator prioritário. e não

serão adotadas medídas de yeduçâo de prazos com sacrifício da segu-

ficando o in1cio das obras para outubro de 1977. e a entrada em ope~

ração das referidas unidad~s para 1983 e 19B4. O contrato da:> obras.

óo ediflcio do r~ator {D3.03.l979} e inlcio d reforço. nota-se que

Olhando-se aS datas referentes ao término das fundações

de inlcio efetivo da construção. Portanto. um total de 43 meses, ou

3 anos e 7 meses. Este 10090 prazo provocou encarecimento da Unidade

lI. como veremos adiante.

execução do reforço. dão um adici~nal de 22 meses sobr~ os Zl

d.\~C ses que, s:1mados aos 8 meseshouve um interregno de 1 ano e

~A experiência. em níveis mundiais. na construção de cen~

trais nucleares. tem revelado que nao são incomuns as alterações nos

cronogramas ori9inais ( .. ,) Os dados sobre prazos de construção de

52 usinas, em 14 palses díferentes, todas atualmente em operaçio co~

mercíal. dão conta que: 50% foram concluídas um ano após o previsto;

25l foram concluídas de 1 a 3 anos apés o praZO origínal. e 25% con

cluidas mais de 3 anos ap6s o -prazo previsto";

Este Relator tem a observar que a construção das funda~

ções de Angra 11, iniciada em 01.06.1977, foi praticamente concluída

em meados de 19B1. F<:lram 3- anos e 7 meses de trabaltlo. quando a pr!

3.8.2 • Projeto das Fundações

°Senador Dirceu Cardoso. por ocasião do depoimento do

visão para a construção de todos os edífícios da central era de 4 En99 Norberto Odebrectlt, em 17.04.1979. disse que, quando a Comissão

sertdO construldas. e os equipamentos cravando tubulões com uma tecn~

logia fora do comum, para fazer um estaqueamento de caracterlsticas

tniditas. nPor isso. FURNAS e a NUCLEN deviam ter pensado antes de

anos e 10 meses. Embora possamos admitir alguma recuperação a par~

tir de agora na execução das divers~s superestruturas. certamente

construção de Angra 11 se situarã nos limites maiores da terceira tli

põtese, ou seja. um atraso superior a 3 anos.

esteve visitando as obras em Itaorna. viu as fundaçoes de Angra I!

jogar uma segunda usina naquele terreno fofo, naquele areal imenso,

buscando uma pedra a 50 metrOS de profundidade (••• ) Vai ser a primeira
Nota~se. pelos pratos constantes nas propostas da KWU pa

ra suprimento dos equipamentos. assim como nos cronogramas da con!

truçâo ci~il montados pela assessoria alemã. o entendimento comum em

apressar o inlcio das obras, para transformar rapidamente em fato

consumado os contratos decorrentes do Acordo Nuclear.

usina nuclear no mundo a perna1onga~ - arremata o Senador.

Nesse sentido. dísse a reportagem danOer Spiegel", cujo

Verifica-se. desse modo, a contradição com os prazos exíguos recome~

dados pelos mesmos responsãveis pelo suprimento de equipamentos

elaboradores do projeto.

Do lado brasileiro tambem era evidente a ânsia em começar

o Programa acertado. A verdade e que as obras de grande porte e co~

plexidade foram autorizadas e começadas, apesar das advertências nos

Relatórios das consultoras: de estarem os projetos incompletos. e da

técnicas.

esclarecimento i um dos interesses dlfta CP!: bPara evitar o desliz!

mento do seu reator (, .. ) os alemães estão construindo com muito ba·

8Q

( ... )cara fundação do mundo

Isto porque o solo l. ,.) tem suas armadilhas: uma camada de 25

rvlho e mais dinheiro ainda. a mais

metros de barro e sedimentos repousa sobre uma formação de rochas que

se inclina ligeiramente em direção ao mar n,

Onde o coração do reator vai ficar, estão sendo Cravados suportes de

concreto, com as respectivas medidas, de 40 metros de comprímento e

quase dois metros de diâmetro - a cada três metros uma estaca (, .. )

eramA comprovação da precariedade dos prazos, enquanto

necessidade de ampliar as investigações em algumas ãreas

mil dõlares quando a máquina (o que aconteceu algumas vezes) de per

furaçâo fíca inutilizada durante os trabalt1os b.

reclamados estudos maís aprofundados do local. principalmente de si~

micidade. solo e subsolo. estã nas çonseQOencias. são estocadaS nas

docas de Hamburgo consideráveis quantidades de equipamentos destina-

Continua a Oer Spiegel: ~Uma estaca pode custar atê 250
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o contratante brasileiro simplesmente ignora que os tubos não estão

mais sendo usados e continua fornecendo a todo o vapor".

Comentou ainda a reportagem da revista a1emã: "Os brasi~

teiras qUeriam~ em ~rinclpio, enterrar tubos de aço no terreno, que

letia entio limpo e concretado. Os alemães consideraram esse proce

df~ento inconveniente, porque o solo ãs vel~s tem enormes pedras.

Eles se decidiram. portanto, por outro midoto, mais espetacular".

projeto myita bom, mas. de qualquer forma. os matacões estão li".

Indagamos, naquele momento, se houve imperfeição ou falha

dono projeto e de quem era a responsabilidade: da proprietãria?

construtor? A resposta do Administrador do Projeto foi a mais hãbil

possível, nia negou, nem confirmou. Oisse simplesmente: -no meu en

tender, não foi defeito de projeto, não foi defeito da construtora,

nio foi falta de consultoria, nada disso: apenas trata-se de um tra

balho pesado e diflci1 ( ..• ) independentemente do projeto ( ... ) r um
amontoando.~Mas os tubos de aço superfluo continuam se

Insistimos junto ao depoente por mais esclarecimentos: as

complementou: -O Or. llcinio quando esteve aqui ( ... ) disse que

o Senador Jarbas Passarinho, ainda na função de Relator,

Disse nesta CPI, em 22.11.1978. Q chefe da Administração

do Projeto de Angra, Eng9 Franklin Fernandes, Que "a execução das e1

tacas, envolve operações muito minuciosas, de muito cuidado ( ... ) Os

problemas de qualidade têm que ser muito bem analisados porque e di~

fldl executarmos a inspecção a 20 ou 30 metros de profundidade ( ... )

sondagens do terreno nunca indicaram a presença de matacões1

uma vez. a resposta não foi clara: M Previmos os matacões".

Mais

Todo o processo da obra obedece àquela famosa curva do S. ou seja, c~

meça muito dev:"gar, ent.', num ritmo ascendente e depois cai novamen~

te". Acrescentou o depoente: "uma das novidades ( ... ) que as usinas

nucleares trouxeram e a sismicidade e a garantia de qualidade, assu~

tos desconhecidos na nova tetnica".

Praia de ltaorna foram feitos não só estudos topográficos, mas tam

bêm geolôgicos, sísmicos, por companhias brasileiras e estrangeiras

( ••. ) a n5s ~ estranho· j dar enfatizar a pergunta do Senador Mil

ton Cabral - que, tendo sido feito este trabalho, em seguida se per-,
fura p4ra se dar como surpreendido pela existência de matacões.

Nesta mesma ocasião, colocamos perante o Eng9 franUin Fer- De imediato. o [n99 Franklin fernendes respondeu nestes

nandes a questão do projeto das fundações de Angra rI, estudado pela

KNU e Estacas franki, que não levaram em tonta a existência de mata~

cões. Confimou o que dissera antes: "que isso era verdade". t adi-

antou: "Mas não foi um projeto aprovado por FURNAS". O que

sentaram a FURNAS ~ disse - "foi uma sugestão inicial de como

o arranjo das estacas".

apr!

seri a

termos: -a KWU e a FRANKI nesse projeto não levaram em conta, sim~

plesmente não deram a mlnima importãncia de como removê-los".

Concluiu o Senador Jarbas Passarinho, mostrando sua dece~

ção ao dizer: "o que nos surpreende i que, na hora em que se faz uma

contratação, quando Angra II começa a se real izar, paga-se lima assel

soria especial para esse fim ( ... ) Os técnicos de FURNAS não admiti-

fechando questão em relação aos tubulões".

ram que o processo mais recomendado fosse o da regeneração do solo,

preferiram continuar com a questão dos tubulões".

franklin Fernandes respondeu desde logo ~ Mnão. essa decisão ficou a

cargo da KWU e. in~lusive. temos o Relataria que ela nos apresentou,

Portanto, verifica-se que a KWU e a FRANKI elaboraram um

ante-projeto, detalhe este confirmado pelo En99 Franklin em seu de~

poimento, Com base nesse! elementos, a NUClEN passou a fazer o Pro

Jeto. Confirmando que os dados oferecidos não eram precísos, decla

rou o [n99' Franklin que ele fez "um trabalho pari! determinar a prob!

bilidade de matacões ( ... ) um fUro para cada estaca, a fim de saber

quantas iriam encontrar matacões ( ... ) Atraves do eixo de 36 esta-

Essa decisão faf de FURNAS ou nio? - indagamos. O [1\99'

cas, os 36 furos revelaram que 4 delas encontraram matacõe~;

ficaram otimistas, porque era 11% de ocorre"cia~.

todos "A HUCLEN fel o det61hamento do projeto baseada nas infor

mações recebidas da KWU". Quem definiu o projeto foi a KWU, com

que absolutamente não era verdade, e o que se tinha de faler ~ra uma

anãlise estatlst}ca da distribuição dos matacões. e ver a probabili~

dade de os tubulões encontrarem matacões~. Não tinha sentido. obse!

geotêcnica

seu "Technical Report for Constrution of the Foundation of N~

clear Power Plant M. "Tivemos - disse o (ng. Franklin ~ uma tent!

tiva posterior com a HQchtief para verificar se poderia modifi

car alguma coisa ainda {•.. ) Filemos um confronto desse Relatõ

-Ao receb~r o resultado. disse ao pessoal da

vou o referldo ~ngenheiro. Mum furo de 2 polegadas ser comparado ,
rio, mas a Hochtief tambem não aceitou, e nós lavamos as

quanto a isto~.

mãos

um tubulão com diâmetro de 1,30 m {... ) a probabilidade, só naquele

lugar, de encontrar matacões era: para estacas de 1,30 m, 30%; para

estacas de 1,10 m, 27%; para estacas de 0,70 m, cerca de 221".

MPor esse motivo, recomendei a FURNAS que solicitasse da

RUCLtN um estudo que visasse, inclusive, ate a própria eliminação das

estacas, partindo para a regeneração do terreno, porque era fundame~

tal que o projeto que fosse executado contivesse todos os requisitos

E diz mais o depoente, dirigindo~se ao Senador Oirceu tardE.

50: "Nobre Senador, este era o panorama existente ã epoca". Mais

adiante, o mesmo reporta-se aoS termos de um tele~ que o Diretor

Técnico de FURNAS, Eng. Fernando Candeias ,enviara. hâ cinco m~

ses, em 23.08.1976. ao Administrador de Angra, que dizia, entre

outras coisas, o seguinte: "Como proprietãria das Unidades II e

111, fURNAS esta mais do que ninguem preocupada em manter o seu

programa estabelecido ( .•• ) E não estamos especialmente interes-

e, a1êm do mais, que na fase de execução esse projeto pudesse sados no Projeto das Fundações, que esta incompleto". Cabe 1e!!!,

adaptado". brar que aS obras já tinham começado no dia IQ de junho anterio~

partir de junho de 1977 começou a se confirmar, pois encontraram não

301. mas 3SZ de matacões".

A Msurpresa" dos matacões conferiu credibilidade ã adver

tência da Hochtief sobre a necessidade de estudos mais aprofundadQs.

-Acho que tudo aquilo que escrevi em agosto de 1976, • Este reconhecimento das condições do projeto das fundações,

pela autoridade têcnica da empresa proprietãria. ratificava

tra opinião, como vimos em item anterior. quando comentamos o R!

latôrio da Hochtief e vimos Que esta julgava os dados incomple ~

tos para efeito de elaboração de projeto.
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Ainda a respeito desse telex, o Administrador de fURNAS dia alcançada era de quase 10 estacas mensais. No decorrer de 1978,

teceu os seguintes comentários: ~Estudos apressados, executados foram cr~vada5 450, totalizando, em um ano e meio, 517 estacas. D,

t ••• ) Nos também entendemos que não ê escopo da KWU estabelecer

no ultimo minuto, podem-se tornar em um fator de atraso sério 1& estacas em janeiro de 1978, a produção subiu para 33 em junho e,

a partir de outubro, subiu para 63, mantendo-se neste patamar ate o

r~9ras comerciais, bem como o que deveria ser executado para os primeiro trimestre de 1979.

Porem, em 24.11.1991, pelo Telex OP.308-81, o Presidente

de FURNAS nas informa que o numero total das estacas das fundações

Verifica~se, entretanto, nu começo de 1980, que a previ

são total de estacas para Angra II tinha subido para 1.453 unidades,

sendo 88 de reforço, Ate lQ de março, foram executadas 1.146 esta·

cas (Telex Op.l14-aO), restando por executai" 307, sendo 88 para o r!

forço das fundaçoes do [dificio do Reator.

trabillhos.' civis( ••. )Elltretanto,nôs autori:lamos a KWU a agir em nome de fURNAS

em ta~s assuntos n , Ele quis dizer, em outras palavras, que a Di~!

toria de fURNAS deu uma verdadeira procuração ã ~WU para 11 conce~

çio das fundações.

E~ setembro de 1977, o Presidente de fURNAS. (n9. lui: clãu 

dfa Magalhães, havia remetido ao.Presidente da ELETROBR1is, Or. A~

tÓRio Carlos Magalhies. a carta DP.E.033Z.77, para informar sobre

.S obras de Angra Ir e lI!. Entre outros pontos. abordava a evolu

,ia do projeto:

·0 desenvolvimento do projeto elevou o numero inicial

dos tubulões de 1.320 para 2,118 Q (referlndo·se às 2

unidades}. ·0 comprimento total passou dos 38,034 me

tros previstos inicialmente para 80.907 metros~.

de An9ra lI, no projeto básico, de acordo com o estã9io atual

obras, alcançou 1.591, das quais 216 foram reforçadas.

o Telex mostra0 numero de estacas por EdiflC10,

distribuldas:

Estacas constrU1das

,,,

as sim

Fundaçôes dos Guindastes para construção .... ,._. ,_._

Edifl'cio do Reator , 290

Ed. Auxl1iar do Reator , 149

fd. de Controle " , ....•........... 2t>t.

Ed. da Turbina., ..•.... , ....••.......•........• 186

Ed. de Purificaçio do Condensado 22

Ed. de Administração ,.... 26

Galeria de Tomada Digua , , 168

Estrutura de Tomada Dãgua , ,......... 84

foço de Selagem , , , ..••... ,. 65

Outos de ãgua gel ada de serviço , ,. S2

TO T A L , ' 1.591

·0 projeto que antes previa um embasamento da estaca na

rocha sã, de dois metros, passou a ser cem a media de

10 metros. Este fato, combinado com c aumento do nüme

ro de tubulões. fez elevar os 1.135 metros a perfurar a

rocha, conforme o contrato '3,763. p",:ra 22.239 metros".

Enfatizou o Presidente de FURNAS nesta carta que Qfalia

~$e mister escoimar o projeto de especificações para execução dos t~

bulões do excessivo rigor estabelecido pelo projetista
n

• Informou

ainda. que nesse sentido. foi promovida reunião na sede da KWU. em

Erlangen. no dia 3 de agosto de 1977, com a participação de FURNAS.

HUCLEH, LGA (autora do projeto). a anfitriã KWU, e a O'Appolonia(Con

sultor-a de FURNAS), Repare·se que a tlochtief. consultora da ÇNO, que

tinha jã cravado as primeiras 11 estacas (3 em junho e 8 em julho).

nio esteve presente. ii.

Outros Edificios e Estruturas

Estacas Reforçadas

183

Outros Eóificios e Estruturas 14

Desta reunião, ficou mantida a concepção do projeto,

rem "ressaltou o abrandamento de certos requisitos n. Ao final

po

do

Edificio do Reator 101

Oevemos lembrar que o numero de estacas neste projeto de

Angra 11 variou das 1.033 initiais (do Relatório do Grupo de Traba

lho FURNAS x CriO) paril 783 previstas em março de 1977, passando

ser estimado em 1.200 pelo Presidente de FURNAS (em seu depoimento

~põs ser revisado, passou a ser 1.348. Em março de 1960. a previsão

carta, o autor pede a interferencia do Presióente da ELETR09R~S jun

to i empresa Camargo Cort"@.ia para que esta ceda ã CNO os seus 2 con

juntos de perfuratrizes.

Oe qualquer maneira, 10 meses antes das fundações de Ao-

gra 11 começarem b ser construídas, a KWU forçou uma definição das

a$Sessorias. Assim sendo, a Hochtief ficou com a CNO, a Oyckernoff

com a HUCLEH, e fURNAS com a norte-americana O'Appolonia Cansultins

Engineers Inc. Houve, portanto, ness.es 10 meses, tempo bastante pa

ra o proprietirio, com sua larga experiência, ter conferido as par·

T O T A L

nesta CPl), subindo depois para os 1,059 do projeto original,

116

que,

uma vez,para 1.591. Segundo il Construtora Norberto Odebrecht. serão

1.625, afora as da tomada dâ9ua. Uma diferença de 34 estacas a mais

sobre os ültimos dados de FURNAS. Oas construl'das. 244 tiveram sua

tes mais discutíveis do projeto e propor moólficaçôes, inclusive

exigencia óe solução de todas as düvidas, e o prõprio adiamento

tnleio da obra.

• foi para 1.453. Agora, em novembro de 1981, este llúmero sobe mais

3.8.3 -Execuçio das fundações

o Presidente de fURNAS, EngQ Liclnio Seabra, em seu pri

meiro depoimento (de 24.10.1978) nesta CPI. disse Que o projeto das

fundações de Angra fI indicara a execução de 1.200 estacas. Mas em

verdade o número de estacas constante do anexo ao contrato 3.763, de

25.03.t977, indicava 783.

Tendo' a obra começada em junho de 1977, ate dezembro da

quele ano apenas 67 estac~s haviam sido cravadas. Em 7 meses, a me-

armadura reforçada.

Conforme informação do TCU ao Senador Dirceu Cardoso atr~

vis de inspeçio, ati J1 de novembro de 1981,0 total de estacas tinha

~i~9idO a 1.439, sendo 3 em ~hold~ e 88 adicionais. Pela NUCON, que

."u.iu a obra em abril. foram cravadas 138 estacas. o que perfaz

1.577, afora 36 outras em construção. Desse mod~ o número final ati~

9'~1a 1.613. Ficou comprovado que o projeto das fundações passou por

sucessiVils alterações durante a construção, a fim de adaptá-lo
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condições de solo que "surpreenderam" (I todos, sendo. por via de co.!.!.

seq(Jencia:

limitadas; em contraposição, uma sirie de estacas aprese.!.!.

tou capacidade bastante acima dos valores de projeto".

duplicado o nGmero de estacas, em relaçâo ao contratado

após a revisão do projeto;

reforçado um numero apreciavel de estacas;

- "Feita a revisão da anãlise D'Appolonia/Weilnholct apre.

sentaram as seguintes conclusões:

A capacidade estática do grupo de 202 estacas ê satisfi

abrandados alguns requisitos. tória e estã em conformidade com as práticas

do projeto de usinas nucleareS.

sensatas

A - Estacas Suspeitas

Os relatórios da em~resa u'Appolonia Consulting [n~

00 primeiro depoimento do Dr. licínio Marcelo Seabra, em

24.10.1978, anotamos suas e~plicaç6es sobre as chamadas estacas "SU!

peita",". que deram margem 'i! muitos comentârios na imprensa. As me!

mas razões haviam sido expostas peTa empresa FURNAS que, em Nota Ofi

cial ~o mes de outubro daquele ano, disse, em resumo, o seguinte:

gineers Inc. nâo tem caráter secreto ou confidenci

•Apurou-se que as fundaçoes no todo estão em conformida-

de com os critéri(l$ de projeto de DIN 1.045 para a ela,!.

se de concreto BM 250.

Reconhecendo que um número limitado de estacas isoladas

pode ter uma conformidade levemente acima ou ab~ixo da

média do projeto. recomenda-se que essas variações se

jam consideradas no projeto estrutural.

a I ; Acrescente-se a este parecer observação de

cravadas ate abril de 1978. a D'Appolonia julgou 46

ii. Examinando os registros da execuçâo de 150 estacas
que não houve, ao final, nenhuma estaca rejeitada. Uma única que

est~ye a"'$im classificaÓa. em 1978, foi posteriormente recuperada.

estacas como suspeitas, ou seja. merecedoras de exa~ B • Reforço do Estaqueamento

me mais detalhado.

D Grupo de Garantia de Qualidade, da Construtora

e sua consultora. a Hochtief. o~inou que 14 dentre

aquelas mereciam tal classificação.

Após apreciação da materia. FURNAS. com parecer

favoravel D'Appolonia e Tecnosolo. concluiu que 10

estaca", deveriam Ser submetidas a ensaios. Posteri~

ormente, foram acrescentadas mais 3 ao programa

testes, entre as executadas apás abril.

de

Tudo começou em novembro de 1976. «o dia 11. a C')missão

Nacional de Energia Nuclear, pelo Oficio n9 109/76. enviou a FURNAS

sua autorização para esta iniciar a cravaçio de estacas das

ções do tdificio do Reator da unidade Angra II.Disse não ver inconve~

niente em ser começado o estaqueamento, sujeitando·se fURNAS ao s!

guinte condicionamento:

-Cravação de estacas adicionais. caso isso seja indic~

óo pelo resultado dos estudos a serem realizados pela

CNEN. relativos ã anãlise slsmica dos edifTcios·.

Deve-se registrar que as primeiras 100 estacas toram

35.000, referida a junho de 1978. e sua pequena incl

vi. A estimativa de custo midio por estaca, de US$ ....

rdiflcio do Reator estã recusada. Os ensaios das d.!:.

mais estâo em andamento.

ro de 1977.

~~enhum outro serviço, aTem da cravaçâo das estacas.p~

deri ser iniciado".

A seguir, a CNEN solicitou uma serie de documentos nece!

sãrios ã complementação das informações referentes ã estrutura do ci

tado Edifício, com indicações das cargas, inclusive desenho das est~

caso dados slsmicos, perfil e propriedade dinâmica do solo. etc. Pa~

ra o reconhecimento desses elementos, a CN(N marcou o prazo em janei

Efetivamente, em 05.01.1977, FURNAS apresentou i CNEN o

estudo de sismicidade e a soTução adotada para as fundações dos pri~

ciapis ediflcios, fundamentado no Relatório da Weston Geophisycal In~

(EUA~, sobre a região de Itaorna, elaborada para o projeto de Angra

J. Os demais dados foram entregues ~o decorrer do ano.

do

im-~encia foram objeto de informações prestad~s ã

iv. Os resultados conhecidos indicam que uma estaca

iii. Ate o final de setembro, foram executada", 3~3 esta

cas em Angra ZI, sendo 50 no último mês. Oestas, ap.!:.

nas 18 estão sendo ",ubmetidas a testes.

executadas em B meses e meio. com 10 suspeitas. As

seguintes TOa em 4 meses. com 7 suspeitas, e as re

centes T43 em 3 meses. com apenas uma suspeita.

~ "Concluída a execução das fundações do grupo de estacas

do EdiflCio do Reator da Unidade 11. foi empreendido um

Para não nos alongarmos nesta apreciação. julgamos inte

ressante transcrever alguns trechos do parecer conclusivo da Con",ul~

tora O'Appolonia, emitido em outubro de 1979, conjuntamente assinado

pelo Sr. Herbert Weinhold, consultor alemão independente:

ça) •

to de aplicação do terremoto, mais as discrepâncias entre os c mpri

mentos projetados e executados das estacas e a necessid~de de novos

esclarecimentos, Tevaram i promoção de um encontro, no dia 17.4,197~

entre técnicos de FURNAS, NUCLEN, KWU, CNEN e do Instituto ZERNA{Sul

Após B meses das fundações começadas, a CnEN solicitou a

em 24.02.1973. o reestudo da aceleração admiti para a terr!

desligame~to seguro(71)e de seu ponto de aplicação. Este po~

FURNAS,

moto de

pi! ra

prensa.

amplo programa de Testes de Integridade de Estacas

verificar suas caracteristicas reais".

~ "Os testes mostraram que a maioria das estacas apresen

tam uma capacidade dentro dos limites das capacidades de

projeto; em poucas foram encontradas deficiencias

( 71) - Terremoto de Desligamento Seguro - como define a CNEN - e aquele de m!
tor intensidade Que pode ocorreto no local durante a vida da usina,e p!
ra O qual o comportamento da estrutura possa garantir o desligamento
do reator e a Illanuten<;d'o segura das condições de desligamento. Valor

0.1 g.
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Em nossa opinião, naqueles anos (de 1977 e 1978), a polí-

11.11.1976, at~ este Gltimo despacho ministerial. decorreram 2 anos

e 5 meses. Mas a discussão começara efetivamente 7 meses antes da

primeira cravação das est~cas.

Por que essa autoritação não foi adiada por tempo necessário i solu~

ção das pendencias? A CNEN recebeu em agosto as plantas finais do

estaqueamento, isto é. dois meses depois da obra começada.

Caberia então a seguinte per9unta: por que a CNEN, preQc~

pada com os aspectos de segurança, deu autorização para inlcio do e!

taqueamento se, ao mesmo tempo, condicionava sua ordem ã realização

segurança?de estudos sismicos, exatamente um item fundamental ã

Um detalhe na observação. A rigor, foi a p3rtir de 24 de

fevereiro de 1978, com mals de 8 meses das obras começadas, que

CNEN pediu a FURNAS o reestudo da aceleração admitida para o terrem2

to de desligamento seguro. Somente em abril de 1979 (um ano e ·2 me

ses depois),ê que O Minist~rjo deu como resolvida a questão do refo!

ço do estaqueamento. apoiando a decisão da CNEN.
Cabe destacar, da informação colhida na CNEN, que, em

dezembro de 1975, a K\o{U infornara (17.12.1975) a FURNAS (carta .KF.

1.D67) que estava usando este ~3rãmetro no topo da rocha sã, como r~

comendadó pela empresa norte-americana Weston, com o que concordara

fURNAS. Porem, em outubro de 1978, a CNEN, ou receber a revisão do R!

lataria de Análise S{smica, que solicitara a FURNAS em feve~eiro, ve

rificou que o perfil do solo era diferente do esperado, bem como eram

outros os valores. para os par~metros din~micos do solo, o que a obri

garia proceder a nova análise.

Nesta oportunidade, ficou acordado (por unanimidade) que

a KWU encaminharia. através de FVRNAS~ uma revisão do Relatõrio de

Anãlise S,smica do Ediflcio do Reator, considerando o valor de 0.10

9 para a aceleração horizontal máxima aplicada no topo da rocha sã,

e sua amplificação ao longo das camadas do solo, até a superfície.Na

ocasião, o projetista (lGA) presumia que essa aplicação não acarret~

ria mouificações substanciais no p,.ojeto. Aliãs, a PROMON, em 31.8de

1977, considerara esta colocação Como um parâmetro fundamental para

o projeto.

antes, particularmente no que se referia aa elevado valor de amorteci

menta modal. de 231, bem assim quanto i inobservincia da interpreta 

ç~o solo-estaca e~ alguns pontos do projeto, e a ne91igencia da amp1i

ficação dos esforços dinâmicos do terreno vertical.

A CNEN, então, resolveu constituir um Grupo de especia 

listas na.ãrea de anilise de estruturas, geologia e qualidade de con

creto, para auditar os ensaios que estavam sendo feitos nas estacas.

Em detembro de 1978, outra reunião se realizou entre fURNAS, NUClEN.

KWU. Instituto ZERNA e lGA para debater a segurança das fundações. A

com a obra, como se tudo tivesse que adquirir um caráter de irrever·

sibilidade. r difícil definir responsabilidades porque. reconhecid!

mente. havia pressão e~terna sobre os alemães, tlnh3mos o receio que

correr

recuassem.

tica do setor- nücleoenergetico era a do fato consumado, de

eles cedessem, e os alem~es temiam que os brasileiros

Alem disso, era visível a falta de coordenação. A administraçào das

empresas envolvidas estava perturbada pelos conflitos de concepçio

de projeto, com normas e diretrizes norte-americanas a que estavam

acostumadas FURNAS e a CNEN, e os padrões alemães que marcavam os

conceitos dos projetos da NUClEBRAS e NUCLEN.

fei toCNEN. com base na sua própria analise, não aprovou o que fora

11.09.1981, a CNEN, pelo DR·90/BI, comunicou a NUCO« o parecer favo

rável do Departamento rle Reatores, relativo 'ií aval iação das fundações

construtdas para Angra lI.

Por esse documento, verifica-se que o trabalho ôe execu

ção do estaqueamento, seu reforço, reaterro e os trabalhos iniciais

de execução da laje de coroamento foram considerados como estando

centro de um n1vel adequado de controle de qualidade.

A KWU justificou o alto valor do amortecimento modal, de

23:1;, contrario ã pratica de cãlculo usual, porque o valor a,J 9

rocha sã era excessivamente conservador. Constatamos desse modo duas

posições opostas: a ões que apoiavam o entendimento da KWU, que no

fundo era deixar como estava, isto e. o valor da aceleraçio 0,1 no

topo da estaca; e a da C~[N. que queria considerar aquele valor no t~

po da rocha s~, ou seja, no pé" da est(lca.

Para dirimir a controversia, o Ministro das Minas e Ene!

gia promoveu reunião da NUCl[BR~S, ELETROBR~S. FURNAS, NUClEN e CNEN

o fato e que o reforço do estaqueamento foi feito. Em

c - Uma Experiência Hão Aproveitada

Quanto ao fato de as estacas terem alcançado a altura m~

dia de 40 met~os (diriam Que o terreno tinha profundidade variando de

Trata-se da usina nuclear de Hartlepool, com 1.320 MW, !

poiada em estacas embasadas na rocha sã a 42,56 m de profundidade ( a

rocha firme estã entre - 27,35 e-42,B5 ml, com camadas de argila, ca!

(coordenada pelo seu assessor Cel. Luil Francisco Ferreira), na qual

fjeou decidida a constituição de uma junta de especialistas interna 

SiGBaiS para dar parecer independente. Esta foi formalizada e. reuni·

da ea iokyo. de 15 a 18 de fevereiro ge 1979, confirmou a posição as

su.iú pela CnfN.

FURNAS e a CNEN chegaram ao eotendimento sobre a necessl

dade do redimensionamento das fundações de Angra 11, bem como de ade

q~ar os parâmetros do projeto. Porem, em março de 1979. FURNAS tentou

justificar o Relatõrio de outubro, como se tivesse recuado da concor

dância com a posição da CNEN. para o reforço das estacas.

25 a 80 metros), cabe lembrar que na Inglaterra, antes das obri'ls

Angra li, foi construida uma pernalonga semelhante.

calhas, silte e areia, inclusive matacões. Aquele solo revela

semelhança ao de ltaorna.

do

certa

Oiante desse fato novo. a CNEN dirigiu-se ao Ministro Cé

sar Cals, alertando-o da delonga na solução do problema, que traria

certamente s~riDs prejuízos â prõpria FURNAS.

o Ministro, em 2S.04.1979, pelo Aviso n9 214/79, comuni

tou ;; CNEN ter recomendado a rURNAS o· imedi3t'J reforço das fundi'lçoes

de Angra lI. com base nos parâmetros aceitos pela mesm3 Comissão.

As sondagens foram extensivas a partir de 1966, abran e~

do levantamentos sísmicos, com cerca de 100 perfurações e~perimentais

c um estaqueamento de teste. Em 1967, foi feita a perfuraçdo de poço

explora to rio visando obter conhecimentos dos prov~veis problemas a s!

rem encontrados na e~ecuçdo das fundações profundas, e para inspecio

nar as diversas camadas de sustentaç~o de carga, em particular a qua

lidade da rocha de assentamento.

Constata-se que. da autorização em princípio dada pela

CtlElI para FURNAS começar a construir as fundações de Angra rI, em

Curioso e que, nesta usina inglesa. foi r~jeitada uma e!

trutUr;;l. comum de fun<::!ações para todos os ed\ficios do reator. Decidi,!!
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se transf~rir as cargas pesadas diretamente ã rocha de assentamento

fsto e. o vaso do reator e outros componentes pesados co~ fundações

prõprias. ficando as demais cargas do edifTcio da usina sobre sapatas

d~ alicerce ou estacas cravadas no solo intermediirio.

Cadl vaso de pressão é sustentado por 17 estacas de con

creto cravadas até a rocha; e o ediflei~ de manuseio ê sustentado por

6 estacas similares. As estacas apresentam 2,2B m de diâmetro. alin ~

tre as cotas, 1'l,aO e 5.00 metros, e a cravação de 88 esta

cas adicionais, que terão o comprimento médio de 15.00 m!

tro$. atin9indo o solo residual-.

·0 cronograma da eKecllção do reforço p.revê que a laje de

encabeçamento pode rã ter seu início em abril de 1981. Em

conseqOência. a operação comercial de Angra II passou •

ser programada para a segunda metade de 1981-.

gindo 3.85 m na superflcie. Estio encamisadas numa chapa de aço •• A construção da laje de encabeçamento do Ediflcio do Rea

tor foi iniciada em ta de abril de 1981 e concluída em novembro do

o cronograma original das obras civis exigia'o têrmino

FURNAS nio observou essa eKPeriêncfa inglesa. muito prli

xim. da realidade •. de ltaorna. Outras usinas com fundações altas. p~

rera 1nferi\?res i de Hartlepool e "Angra 11. estio na Alemanha: a de

Brokdorf, em fase de projeto. com estacas de 25 a 27 metros no Ed.

do Reator; e a de Unterwesser, construfda com estacas de 19 a 21 m~

do edifTcio do reator no pralo de J 1ft anos. depois do lnTe10 das

obras do canteiro. As escavações começaram e~ outubro de 1968. O e~

taqueamenta e laje foram iniciados em março de 1910 e concluidos em

•• rço de 1972. (24 meses). A superestrutura foi constru1da entre j!

Retro de 1912 e maio d~ 1913 (16 meses). Ao todo. a partir de outu~

bro de 1968, foram.4 anos e S meses.
81. FURNAS confirmou o custo das fundações de Angra II contabilizado!

tê 31.3.1981, em 10.502.530 ORTNs. corr~spondentes. a preços de junho

de 1981. a Cr$ 10.457.912.000.00. Após essa data. os dados passaram a

ser de responsabilidade da NUCON.

nossa indagaçio de 24.11 dePelo op.3aB.81, em resposta

Post~riomente, fURNAS. pelo DP.D310.Bl. complementou a i~

formação do custo do reforço das fundações de Angra lI, incluindo es

tacas adicionais. at~ 31.3.81, no total de 985.B06 ORTNs, ou Cr$

972.360.000.00, preços de junho de 1981. Este custo estava incluído no

total acima indicado.

.esmo ano. A laje do Ed. da Turbina começou antes, em fev~reiro do

ano passado,e foi conclulda em j~nho. Tambem a laje do Ed. Au~iliar

do ReatOr jã está pronta.

O ~ ClIstO das Fundações

comPortanto, a construção das 'fundações de Angra lI,

tras.

estacas da altura média de 4~ metros, aão ê unica. e foi precediDa

por outra cujo solo apresentou caracterlsticas parecidas ao de Jtao!

execução foi de t anos. Cabe. entretanto. ressaltar que os ingleses

levaram 2 anos e meio de estudos, sondagens e p~ojetos. Evidentemen~

te, a eKecuçio da obra não teve problemas.

Cr$ 454 milhões. Consta que as despesas realizadas por fURNAS nas Fun

dações, canteiro, laje de encabeçamento, etc. por conta de Angra rI e

IIJ, tinha:natlngido, ate novembro de 19B1. cerca de Cr$ 27 bilhões. ou.

ao câmbio da ipoca. US$ 415 milhões. sem incluir o custo da administr!

çio de FURNAS. Este custo foi considerado excessivamente alto.

Da, t~clusive matacões. porem a prato conseguido pelos ingleses "'

Quanto ã placa de encabeçamento, o custo teria sidQ de

Virias Relatórios foram produzidos pelas respectivas a~

sessor:ias. inclus'ive a D'AppoToni<1. que. em outubro de 1978. atravês

de documento preliminar. fel comentãr:ios sobre a pr:oduçio e o elev~

do número de estacas suspeitas. Comenta-se que. naquele instante. a

O'Appolonia ainda não tfnha em mios o contrato de consultoria. Cesse

modo, era forçada uma decisão de FURNAS.

Oi ante da falta de maiores detalhes, caberia um levanta

mento contãbil para apurar os custos de cada item com as fundações pr~

piamente ditas. inclusive com o reforçopseparando-as dos demais enca!

90S.

3.8.4 - Superestrutura

Passada a fase crucial dos primeiros seis meses. e a e~
As obras da superestrutura dos diversos ediflcios de An-

treda em produção normal, embora crescente, a partir de janeiro •• gra 11 deverão ser iniciadas nos primeiros meses de 1982. sendo "
1978, os probhmas quI.!' poderiam afetara qualidade foram redulindo~se

progress'vamente.

mais retardadas em 1983. O Quadro de previsão do termino das Super~

estruturas e respectivo acabamentô estã assim constituldo;

TERMINO

EDJf1cro INICIO
ESTRUTURA ACABAMENTC

Reator 15.07.1981 \5.08.1985 15.12.198~

Auxiliar 15.08.1981 15.12.1983 15.04.1985

Controle 15.01.1982 15.09.1983 15.07.196:'
Turbina 01.01.1982 15.09.1984 15.0).196:
Alimentação de Emergência 15.11.19B2 15.03.1984 15.08.196;
Gerador (fe Pote.ncia 15.10.1982 15.07.1983 15.12.1983

Tomada d'ãguiI 01.'07.1982 15.11.1983 15.03.198;

Sistema de Desmineralização 15.11.1982 15.08.\983 29.02.198;

Caldeira Auxiliar 15.01.1983 15.08.1983 30.11.1983

Portanto, serão 8 anos e 6 meses õa data do inlcio

o problema do reforço das fundações foi explicado em nota

conjunta da eN[N. fURNAS e NUCl[N da seguinte forma:

-Mo dia 1Q de fevereiro p.p. (1980) a NvelEN fez entrega a

fURNAS do Relatõrio final referente ao estudo slsmico d~s

fundaçDes do prédio do Reator de Angra lI, que havia sido

preparado pela KWU. Este Relatõrio foi a seguir entrego e

por FURNAS ã CNEN. que o examinou, juntamente com seus

consultores, durante o mês de fevereiro-o

-Durante a semana de 25 a 29 de fevereiro~ diversos aspe~

tos do Relatõri~ foram discutidos no Rio de Janeiro. com

a presença de tecnicos e consultores da CNEN. FURNAS, KWU

e NUClEH. Após as discussões. o Relatório foi aceito pe

la CNEN. Que autorizou FURNAS a tomar as medidas necessã-

rias para a execução do reforço das fundações-o

QUADRO XXX

Constata-sI.!' que ate dezembrq de 1985 todos os

estarão concluldos, inclusive com acabamento.

Edifrci~s

,.
-O projeto prevê o reforço da armação da parte superior construção, em 01.06.1977, em confronto com os 4 anos e 10 meses ,~

das 202 estacas eKistentes. mantido o mesmo diãmetro en- crOnograma lançado pela KWU, e 4 anos e 6 meses da usina inglesa ~e
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o orçamento foi corrigido monetariamente,nele sendo inclui-Ha~tlepool. um pouco maior que Angra 11 e com condições de solo par!

cidas ao de Itaorna.

3.8.5 w Custos da Unidade

da a parte relativa a combustível. A seguir, observe-se

dos custos orçamentârios,se9undo as mesmas fontes de fURNAS:

evolução

t/SS/kW

Os primeiros comentãrios de FURNAS sobre orçamentos das uni

dades Xl e 111 entregues ã CPl vieram com a carta op.r.OSa-79. de

16.02.1979.

a) Orçamento de junho de 1976

(sem combustrvel)

103 CrS

Aos preços de junho de 1978. o custo das duas usinas da
28.153.000 1.096

Cr$ 18,00 por US$ 1,00. As cifras se compunham, resumidamente, con

forme o Quadro a seguir: US$/kW

CHAAA totalizariam Cr$ 76.361.172.000, considerando 11 troca de b) Orçamento de Junho de 1916

(com combustivell

103 Cr$

1 . 194

USS/kW

32.102.795

c) Orçamento corri9i~o de junho de 1976 para 1978

{sem combustlvel)

103 Cr$

QUADRO XXXI

CUSTO TOTAL ESTIMAOO OE ANGRA II E III

Junho/191S(*)

em Cr$

100,6%2,006

1.251

1. 437

USS/kW

Orçamento
orçamentll

56.077.923

64.39B.205

d} Orçamento corrigido de 1976 para 1978

(com comb-utivel)

103 Cr$

el Relações entre 0$ Orçamentos: em cruzeiros e em dõ1ar

Acrescirno percentual

% total JJ lI! USS/kW

Custos Diretos <,$ 34.574.915 68,8 49,2 45,3 -
Custos Indiretos. 15.68B.175 31 .2 22.3 20.5 -
Subtota 1 1 <,$ 50.263.090 100,0 - - 1.121

Juros durante a constrg
çÃo 19,974.993 - 28.5 26,2 -
Subtota 1 2 C,. 10.238.083 - 100,0 - 1,561

Combustlvel carga inic.!., 4.382.089 - - 5,7 -
,Juros 1,741.000 - - 2,3 -
Custo Tota 1 <,$ 76.361.172 - - 100.0 1,704

Custo US$/kW - USS 1.704/kW
Orçamento (c)

Orçamento (3 l
1.950 95.0%

(.) - Equipamentos, montagem. obras civis, eventu~is, etc,

Construçio de Angra 11 e JJI

3.9. - Considerações Finais

FURNAS chama a atenção para o cuidado na comparação de cl

fras em seus valores absolutos, tanto que, se em termos de Cr$ a va

riação de custo ~tingiu, entre 1976 e 1978, cerca de JOO%, jã em US$

a ~aríação foi apenas de 20%.

.} AdjudicaçÃO ~ Concorrê~cia

Comparando-se o custo total estimado em 1978. com o total

previsto em 1976, este corrigido para 1979, tem~se:

Os primelros entendimentos a respeito das usinas Angra II e

conftrmadas em outubro do mesmo ano, por ocasiao da assinatura do Pr~

toco10 de Bras;lia. Naquela altura, os alemães deram aos brasileiros

a idela ~e custo dos equipamentos de uma usina de 1.300 MW, em torne

de US$ 500 milhões.

Comparando os valores correspondentes em US$ por kW:

1~1858 ou 18,581 de acréscimo

1,1858 ou 18.58%
de acresci mo1978 10JCrt64.398.205

Cr$ 76.361.172custo estimado 1978 103

US$ 1.704/kW
USS 1.437/kW

custo corrigido 1976 para
sendoIIJ tiveram (n;clo em 1973, desdobrando-se até março de 1974,

contratos para fornecimento de equipamentos e serviços de engenharia

Mas foi em 1975 que fURNAS recebeu oficialmente autorizaçã,

para negociar com a KWU e NUClEN o projeto das duas unidades. 0'

Conclui o trabalho de FURNAS que a atualização dos custos,

dhnte do melhor conhecimento do projeto e das demais condições,

acrescentou is estimativas previas de 1976, 18,581.

foram efetiv~dos em junho de 1976, Os equipamentos da KWU

por US$ 304 milhões para Angra II e US$ 288 milhões para Angra

ficara!:'

I I L

f) Custos das Obras Civis

A estimativa da DT.I.G132~76. que apontava 10 3 Cr$ .... ,

Cabe destacar que fUR"AS contrato~ com a KWU o projeto das fundações 1.897.000 como o custo total das obras. a preços de junho de 1976, e

de Angra Il e 111, inclusive o cálculo dos esforços dinâmicos sobre corrigido monetariamente para junho de 1978, deu Q seguinte resu1ta~

as mesmas.

Paralelamente, criou-se. na Administração do Projeto de Ao-

do:
1918

103 Cr$

gra,um Grupo de Trabalho misto, entre elementos de FURNAS e da

com a ftnalidade de avaliar o volume dos serviços. tendo em vista

CNO. Escavações. aterrQS, infra~estrutura e supere1

trutura 1.432.000 2.812.591

entrega para funcionamento.

de 1976, para as fundações de Angra lI, a construção de 1.033 estaca!

de 0.50 a 1,30 m de diãmetro,e previu um cronograma com base em subsl

dios da KNU, pelo qual as obras começariam naquele mesmo mês e estar:

•• concluidas em fevereiro de 1963. Portanto, 7 anos de construçio < Cabe destacar, como faz a documento de fURNAS ora comentaó~

a discrepância entre o valor das Obras Civis, estimadi!ls em Cr$ .

240.000 481.400

451.390225.000

1.897.000 3.805.381T O r A l

lnsta1ação do canteiro

Operação e Manutenção do canteiro

fevereircfutura concorrência das obras civis. fste GT estimou, em
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5.574.167, e o citado na carta 01.I.D132-76, corrigido, como esta aci

ma,para 103 crS 3.805.381. A diferença e de 46.4% a mais.

projeto básico inicial, devido a novos requisitos de seR

gurança e acréscimoS nas instalaçães. Esclarece FURNAS

A explicação de fURNAS ê que na rubrica Obras Civisda reja

indicado, tais tomo vila residencial de Mambucaba (não contratado com

a eNOJ, proteção marítima (nio considerada na otuSião), serviços pií-

blicos e urbanização da área (não previstos na epoca). Se

os valores correspondentes a essas partes, o custo das obras

que a relação 2.5 indicada decompõe-se nos fatores apro R

d.

incldE;ncia "a" e "b" aqui mencionados.

ximados de 1.78 e 1,40. correspondentes aos grupos

Quanto ao custo do kW instalado para a Unidade Angra lI, o

~elex n9 4.28~ de FURN~~ destaca que a estimativa de custo referente

a julho de 1976 era de US$ j,096/kW para um perlodo de construção es

timado em 7 anos. com custo financeiro, mas sem a primeira carga.

valor

ci vis

abatidos

iíH imoção abai:<o , estão itens que "ão foram incluldos no

passaria a ser:

A nova estimativa para dezembro de 1979, ~as ~esmas condi

ções, elevou aquele valor para USS 2.735, num perlodo esperado de co~

AIEA, segundo as quais as estimativas de investimento em centrais se

melhantes ã CNAAA, apresentam variações da ordem de 400 a 200~. res

pectivamente, nos períodos entre 1970/1979 e 1975/1979.

Obras Civis - Quadro

Vila residencial de Mambucaba

Proteção marTtima

Serviços de urbanização

SUBTOTAl 103

Cr$ 5.574.167

1.202.297

771.164

193

Cr$ 3.600.513

clusão da usina em 11 anos. fURNAS, ao final, cita informações d.

com o valor estimado na carta citada. o acréscimo seria:

Ao acrescentar os gastos com a instalação do canteiro - no vi!.

lar de 10
3 Cr$ 816.759, e com a Operação e Manutenção do Canteiro -de

t0 3 Cr$ 811.066, o Total subi rã para 103 Cr$ 5,228.338. Se comparado

Has, se comparado o total das obras propriamente ditas (su~

total)-de 103 Cr$ 3.600.513. com DS mesmos serviços do orçamento ant!

rior (sem instalação de canteiro e manutençãol~103 Cr$ 2.812.501, co~

rigido para junho de 1978:

global de US$ 1.998.687.000, e US$ t.378.40/kW.

d.

'b ~ O Custo em 1980

Os custos indicados ainda não incluem a primeira carga

combustiveJ. mas incorporam as despesas financeiras. Assim, FURNAS,

em outro telex, 114, de 17.03.1980. informou que o preço medio das

duas unidades.II e IrI alcançaria a US$ 2.600 por kW.

Pela carta PP.E.131-B1. de 13.04.1981, FURNAS nos info.rmou

que as obras de Angra lI, ate dezembro de 1980, alcançariam a realiza p

dQ de Cr$ 30.578.660.000. e a realizar CrS 134.340.289.000, com prev!

sio total de Cr$ 164.918.499.000. Nestas condições, " custo da usina

ficaria. ao câm&io da época, por US$ 2.517.846.000. ou um kW instala

do pOr tiS$ 1.736,44.

A unidade IlI, para o mes de dezembro de I980, teria o custo

}.3739 ou 37,39%

1,2574. teremos 25.711:1;;
de acréscimo

103 Cr$ 3.600.513 (sem adiCionais!
103 Cr$ 2.872.591

junho/1978 orçado 103 Cr$ 5.228.338
junho/1978 corrigido 103 ,Cr$ 3.805.381

c - Custo de 1981

julho de 1981, era de US$ 334,OO/kW. e a parcela referente ao contra-

Pelo telex 01'-290.81, de J1.09.1981. o Presidente de FURflA$,

em julho de 1981. de US$ 2.Z20/kW.

constru-to FURNAS x NUCO~. de US$ 1.555,OO/kW, sem juros durante a

atendendo mais um nosso pedido de informações, comunicava que o cus~

to medio direto de Angra Ir e 111 realizado e a realizar, lndice de

ção. A este valor deveriam ser acrescentados mais USS 331/kW de juros

durante a' construçio, ji realizado e a reali~ar por FURNAS, adotando

os prazos de construção contratados com a NUCON. A essa parcela de~!

ria ser adicionada a correspondente â execuçio pela mesma NOCO~ e fi~

nanciamento pela NUClE8RAs.

Em resumo, Angra II e 111 teriam um custo media, estimado

tas feita; em 20.03.l9aO.pe1os telex do Senado Fede-ral B58.00749

o documento compara os dois acrêscimos. 37,39% e 25,34~ pa

ra constatar que a diferença verificou-se na parte de instalações, oP!:.

ração e manutenção do canteiro, subestimados no orçamento de 1976.

a ~,o Custo em 1979

Os dados referentes a 1979, entregues a esta cpr, foram forn.!:..

tiào pelo longa telex de fURNAS-n9 1I.28Z~ em respo~ta a varias consul

00756.

fURNAS e$clareceu que,até dezembro de 1979, ainda em pro~

cesso àe apuração, foram investidos na unidade Angra rr 103 Cr$

14.766.531. e que o investimento total previsto ate o final da obra

seria de 103 Cr$ 87.866.980, sem contabilizar os custos financeiros e

a primeira carga do combustlvel.

b) acréscimo devido ã imprecisão dos custos iniciais e o

conseqOente relativo ao detalhamento e modificações no

te seu telex, o valor total representa 21 5 vezes o valo~ inicial pre~

visto em junho de 1976, computados os efeitos cumulativos das seguin

tes incidencias.

Da importãncia já despendida na construção de Angra Ir ate

dezembro de 1979, 10 3 CrS 11.345.427 referem-se a Custos Diretos, e

103 Cr$ 3.421.103 a Custos Indiretos. Segundo interpreta FURNAS nes~
a) Equipamentos, em US$/milhões

1\".~""'·VV"'1

ANGRA II ANGRA III

CONTRATO
eu.

CONTRATO CONT~~~ARCONTRATAR
'[qu i pamen tos KWU 243.0 152. O 243.0 l34.0
Industria Nacional(*) 249.5 300.0 100.0 392.6
HUClEP 3.0 12.0 3.6 12.3

TOTAL 495.5 464.0 346.6 . 538.9.. .

Em dezembro de 1981, os ultimo~ valores recebidos por este

Relator sabre os contratos em execuçâo ofereciam'o se9uinte panoram~

FONTE: fURNAS
(*} ~ Inclui os contratos negociados, assinados com as firmas CONFA~

COBRASMA. BAROEllA. TREN. IBRAVi. AlFON. FIlSAN, SULIERWErSSE.

CEaEC e Ti~tas Internacional.
C~nstata-se que sã em equipamentos, ate~dezembro último. os co~

tratos definidos somariam USS 1.845.000.000, dos quais USS .,-.
842.100.000 jã contratados.

e nacional:a) inflação de preços em moeda estrangeira

acrescimo dos custos de administração, fiscalização. OP!

ração das obras e queda de produtividade; acrescimos de

custos financeiros quando o prazo é dilatado.
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fONTE: FlIRNAS
CO,} • Contratos assinados com a PROMON, ENGIVIE. ODlFIM, GH-Eng., CE

BEC e ULTRATEC.
Da soma desses serviços no valor de US$ 376.300.000, foram con
tratados US$ 175.000,000.

ANGRA li ANGRA 111

CONTRATADO POR CONTRATADO POR
CONTRATAR CQNTRATAR

---
Engenharia de Projeto
(NUCLEN) 78.6 71. 3 6.6 97.4

Outros de etlgetlh~ria "~
cional(o,} 70.6 8.S 19.0 26.1

Total 1119.2 79.8 25.8 123.5

b) Serviços
QUADRQ XXXIII A questão do canteiro foi abordada pelo &T contrariando

sugestão da KWU. Entendeu o Grupo que a distribuição dos serviços em

dois Canteiros separados deveria ser revisada para ddapta~la às condi

ções nacionais, "mais prõximas da realidade". Este detalhe provocou

divergéncias e debates, como veremos mais adiante.

Com respeito às necessidades de mão~de-obra, foi estimado,

no "pico" da construção, o emprego de 7.100 pessoas para a alterrtilti

va de defasagem de 18 meses entre as obras de duas unidades. Nas três

unidades (Angra I, II e !II) poderia chegêlr de 9.700 a 10.300 pessoas

(em 1978, sem Angra 111, chegou a cerca de 12.S00).

A consultora a1em~ Hochtief foi chamada por FURNAS para opi

nar sobre o Relatório do referido GT. A Hochtief deu o seu parecer,

de Angra 11 continuam com a CNO, estando prevista

800.000,000, dos quais US$ 240.000.000 foram contratados,

das instilo~da superestrutura, calculos e desenhos dos equipamentos,

em julho de 1976, dizendo ser indispensável lsolar os canteiros rela-

ti vos a An9ra 1 e 11. Este e um dado importante, A respeito das fU~

dações, a consultora estimou a sua execuçao em 2 anos e meio. e um

planejamento previa de pelo menos 6 meses. Assinalou ainda a necessl

dade de aprofundar estudos. não considerados suficientemente pelo re

ferigo GT, sobre cronograma. necessidades de pessoal, djmensionam~nto

A idéia inicial em FURNAS era realizar uma concorrência pú

blica para a execução das obras civis. Porém. quando a Hochtief en

tregou seu parecer, a Diretoria de FURNAS tinha abandonado a licita

çio, preferindo adjudita~ a contratação das construções. A virada de

posição foi proposta em agosto, pelo (n99 Franklin Fernandes, através

de Relatório, pelo qual as obras deveriam ser entregues ã mesma con!

trutora de Angra 1, a Construtora Norberto Odebrecht. Esta sugestão

foi aceita pelos escalões superiores, inclusive pelo Ministro das Mi-

lações de suprimento, etc. Por este parecer, a unidade 11 poderia e~

tar concluída em junho de 19B1, e a unidade 111 em junho de 1983.

a US $

em termos de custos ,era a seguinte;

QUAORO XXX1V

dança do regime por administração para preço unitãrio.

Até dezembro de 19B1, segundo a "UCaN, situação,

c) Construção Civil

Sob a direta administração da NUCON. as obras de constr~

ção civil pa~a Angra III serão submetidas a licitação p~

b1ica, cujo edital se encontra em elaboração. As obras

A soma dos serviços de construção alcançam

FONTE: fOR NAS

ANGRA 11 ANGRA 1I1

CONTRATA0° POR CONTRATAOO POR
CONTRATAR COfHRATAR

Obras Civis 2/10.0 160 400

Segundo os meios têcnicos da NUClEBR~S, após a

CON ter assumido as obras de Angra 11 e III, o custo me-

Se o custo total de Angra lI, como informado oficial

concorrêncía püblica, tambem em fase de elaboração.

custos ainda nao estão definidos,

d.

Angra,

Pela Nota Conjunta. assinada por 3 Ministros em outubro

nas e Ener9ia. O processo de adjudicação despertou grande interesse

nesta CPI, diante da inSInuação de favorecimento ã CNO. ° Senador Ja!,

bas Passarinho, em seu Relatõrio, afirmou conclusivamente: "de tudo o

que a revista alemã deu a publico, só a denuncia de que a CNO reCebeu

a adjudicação das obras civis de Angra 11 e IIr sem concorrência.i o

Que se provou de verdadeiro n
• Mas o Senador colocou a questio da le

gitimidade da decisão, reconhecendo~a como legal. e põs dúvida quanto

ã sua justeza.

1978, a dispensa de concorrência pública resultou de cuidadosa anaTi

se por parte de FURNAS, que levou em conta os aspectos técnicos, admi

nistrativos e gerenciais. A r~ferida análise e uma seqfiencia de par~

EngQ franklin Fernandes. de agosto de 1976. Que concluiu nao ter sén

tido a concorrência e po~ um mesmo contrato para as duas unidades, in

dicando a CNO, nas condições contratuais de Angra I.

ceres, a começar pelo estudo do Administrador do Projeto de

nâo

Cr$ 164,9

dia 'do kW instalado ficaria em torno de US$ 1.428,

mente, ate dezembro de 1980, era estimado em

çamento, canteiro, etc.

O custo direto de Angra li, sem os dispendios de fU~

NAS, tao somente a superestrutura e os equipamentos, se!

viços de montagem, demais instalações, etc., estari q av~

liado em US$ 2.012.000,000. Angra III custaria, com fU~

dações, etc, USS 1.858.000.000.

estando computadas as despesas anteriores realizadas por

FURNAS, compreendendo as fundações com a laje de entabe~

d) Montagem

Para a montagem eletromecãnica de Angra lI, será aberta

los Srs. Ministros, porque nenhum argumento invocado demonstrou

Em verdade, esta an~ljse. quanto aos aspectos ticnicos, ad

ministrativos e gerenciais, não foi tão cuidadosa como proclamada pe-

rência püólica. O caminho mais fãcil seria a prorrogação dos tontr~

tos de Angra I para Angra lI, Parece ati que havia um qrande receio

fundamental para justificar a referida dispensa. A decisão certa te

ria sido adiar a contratação a tempo de concluir os estudos de proje

tos, para em seguida submete-los â licitação pÜblica. 05 prazos das

obras civis,amarrados pela KWU ao fornecimento dos equipamentos e sem

levar em conta os problemas na ãrea da construção civil, favorecel"ama

conco~tese dos que n~o queriam maiores complicações caso houvesse

construção de Angra lI, segundo a inspeçio do TeU, apon-

tavam a importancia de Cr$ 112.711.459,00. ou U$$ ,

19.648.000. Acreditamos algum equívoco nestes dados,po~

quanto o valor aproximado dos 9~stos tínha atingido 3pr~

ximadamente US$ 415 milhões. Somente nas fundações fo-

ram investidos, como vúremos mais adiante Cr$ , ..

bilhões, e o realizado em Cr$ 30,6 bilhões. onde o gros~

so dos gastos estava nas fundações, cOnstata-se aí

relação de l8,5X. exageradamente alta.

Os dispêndios contabilizados em junho de 1981

10.457.912.000.



Z3~ Torça-r.h 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S..ào 11) - Suplemento Agosto de 1981

sio formal de sua Diretoria, tom par~cer técnico-econômlco. simples-

Em outubro de 1976, o Sr. Ministro Shigea~i Ueki decidiu a

questão encaminhada pela ElETROBRAS, apoiando-se no qfundamentado pa

recer do Oiretor·Tecnico M
• encaminhado pelo Presidente de FURNAS. e

que foss~m levadas ~o conhecimento püblico as repetida~ falhas acant!

~idas na construção anterior.

A decisão da NUCON. em trabalhar atraves de concorrência e

• preço e prazos fixos, nas obras restantes de Angra II e no total

de Angra III. comprova como foi descabida a orientação adotada ã épo·

mente porque trata~a-se de OPeração ·pioneira e de larga

tecnica e econômica_

repercussão

CI.
tendo o endosso da ELETR08RAs.

CNO.

suporte legal, administrativo e polltico recomendam a

a construção deve ser eXecutada no pralo mais curto e por

entidade devidamente capacitada;

o estudo tecnico do Administrador do Projeto de Angra

(EngQ Frankli~ fernanrles) conclui pela contratação da to

talidade das obras (Angra [[ e III) com·a CNO;

especializaçãoexistência de ijnica e não apenas notória

da CND em obras civis de usina nuclear;

A justificativa da decisão ministerial fe~ ressaltar alguns

pontos do mencionado parecer, que julgamos necessãri~ sejam aqui reh

produzidos, mesmo resumidamente. Oisse o Sr. Ministro:

E interessante lembrarmos o parecer dado.e~ setembro de

1976. pelo Oiretor-Têcnico EngQ Fernando A. Candeias, citado expres

samente no despacho do Sr. Ministro, quando sugeriu 11 entrega das

obras 11 um consércit:l entre 11 CHO e as empres.as Mendes Júnior e [st!

cas Franki, considerando ut;) diversificar 11 tecnologia de construção

de usinas nucleares. Outro ponto merecedo~ de destaq~e na posição a!

sumida pelo mesmo Oiretor·Ticnico, em seu parecer ã Diretoria: ~o pr~

jeto da KWU para as fundações não está convenientemente estudado( ... }q

Mais adiante ,comenta qUe as circunstâncias tornam um qcontrato de pr!

ços vnltarias absolutamente desaconselhãvel~. Em outras palavras: a

falta de projeto proftta e acabado das fundações é que justificava o

processo da adjudicação, porém ele próprio admitiu~para a superestr~

tura poder~se-ia ter um regime de preço unitãrio M
•

o Diretor-Tecnico de FURNAS reconhecia o consórcio como me

lhor SOlução, maS faltou-lhe disposição para contrariar o que estava

sendo uma idéia comum, limHou~se a lançar a hipótese e ,em sequida.

conflitando-se, endossou a recomendação do EngQ F~anklin de adjudic!

çar o contrato ã CNO.

o posicionamento do Presidente da ELETROBRAs. Oro Antônio

Carlos ~agalhães, foi o mais pragmâtico posslvel. Não levou em conta

os pedidos de orientaçâo do Presidente de FURNAS, não oplnou sobre as

alternativas propostas, e nio deu autori~ação a FURNAS para dirigir

·se ao Ministro. Preferiu ele prõprio encaminhar o processo no mes

mo. dia em que recebeu a carta de FURNAS, apenas endossando o parecer

do Diretor-TécniCO, que concluía pela adjudicação do contrato. e SU9!

rindo ã autoridade superior que esta assumisse a condução das negoc!!

Ho encaminhamento da posição de FURNAS i ElETROBRAs. o Pre

sidente, Eng9 Luiz CláudiO Magalhães, ainda no mesmo mês de $etembro,

colocou em primeiro lugar a alternatfva da escolha ~ anuncio público

ou adjudicação - e pediu o concurso da ElETROBRAs para resolver a

questão. A seguir, le~antando a hipátese de prevalecer a adjudica

ção, propôs uma segunda alternativa: - se contrata a (NO, oU promove

uma seleção dirigida a quatro empresas de alto ni~el. Pediu a opini

io da ELETROBR~S para ajudi~10 a definir-se. Insistiu em que as fun

dações fossem contratadas imediatamente, independente da superestrut!

ra e obras complementares. lsto reforçava a idéia já admitida de ad

judicar tão somente as obras das fundações qpara ganhar tempo. e devi

do a falta de detalhamento do projeto", deixando-se a; obras da super

estrutura para o regime de empreitada a preço e prazo fixos. A expe

riencia na execuçio de Angra I permitia a FURNAS todas as condições

para estabe)ecer 'esse procedimento. Ao terminar sua carta-parece~ s~

licitou ã tLETROBRAs autorização para encaminhar ao Sr. Ministro o

r~spectivo pedido de dispensa de anúncio público par~ proceder às a~

judicações. Em verdade. o Presidente de rURNAs não S~ deflniu clara

mente. Não fOl afirmativo. Lançou hipóteses, pediu opiniões. e ter

minou solicitando autorização para encaminhar o processo da adjudic!

ção ã CNO.

teira responsabilidade.

Mini$troOiante de tais condicionamentos. pareceu ao Sr.

Verifica~se. nesta listaqem de justificativas. que o Sr. Ml
nistro Shigeaki Ueki não acatou o ponto de vista do seu assesso~ esp~

cia1 para assuntos nucleares. o Cel. Luiz ferreira. que disse ser fa

vorãv~l a uma das alternativas proposta pelo Presidente de FURNAS,En~

Luiz Clâudio Magalhães. qual seja: seleção dirigida. mediante '~eonvite

a numero limitado de empresas de alto nivel, considerando a CNO auto

maticamente habilitada, admitindo-se o consorcio entre estas, desde

Que t~das fossem nacionais; e ainda, a contratação tão somente das

fundatões de Angra lI, que. no caso, devido ao prazo fi~ado para in)

cio dil.s obras, teria que ser de imediato. e só poderia de efetivar com

a emp'"esa Que jã est<lva no canteiro. Este parecer foi chamado pelo

Re~ator_que ~os precedeu, Senador Ja~bas Passarinho, como "cauteloso'"

"justo", e "fiel" ao espírito da Lei.

Entretanto. S.. Excia. exigiu que a referida empresa refor

çasse sua assessoria têcnica, assim como seus equipamentos e situação

financeira. Ao final de sua autorizGção. o Sr. Shigeakj Ueki recomeo

dou Que a ElETROB~FURNAS permitissem ã CNO se aSSOciar a outras

const~utoras. deixando, no entanto. a escolha do parceiro sob sua in-

~ o endosso ã recomendação do EngQ Fran!:;l in fernandes tem o

sentido da solução segura e econõmica.

Devemos lembrar -as palavras do Sr. Shigeaki Ueki, em seu d!

pOlmento de 18.4.1979, jã então exercendo a Presidencia da PETROBR~S.

quand~ explicou sua POSição: "em despatllo,fiz sugestões aos dirigentes

de FuRNAS, da conveniencia de $e formar um consôrcio, a preocupação

era q~e maior numero de engenheiros e empresas conhecessem melhor

construção civil de usinas nucleares". A sua svgestão não teve I} car!

ter da determinação.

dispensãvel examinar outras alternativas,Que se baseavam mais em hip~

teses que em experiência adquirida. Reconheceu ainda a necessidade

de uma decis~o com a mixima urgência, Por isso mesmo, de~olveu ã ELI

TROBR~S/FURNAS a missão de negociar diretamente com a Construtora No!

"berto Odebreeht as citadas obras civis,

o pro-ções. Teria sido melhor que a tlETROBRJiS tivesse de~olvido

cesso a FURNAS e dela e~i9ido proposta clara. sem alternati~as. E

que tivesse havido na empresa "hólding-. sobre tal processo,uma deci-

Quanto i alegação de "favoritismo" of\eial i Constnutora

Norberto Odebrecht. procuramoS nos situar na aecepção do termo como



A...... de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) - S.plement. Ter~a-feira 17 %33

definido pelo mestre Aurélio Buarque de Holanda - ~preferência dada a

favorito· - ·proteção com par(ialidade~. Cabe-nos reconhecer que, em

verdade, hou~e umA preferência para entregar as obras de Angra tI ã

C~O. porêm não nos foi possiveJ. em nenhuma circunstincia ou momento.

evidentemente nos limites de nossas possibilidades, encontrar indl

cios ou fato que nos autorize, por indução, a concluir pela e~istê"

Oas 783 estacas previstas nas ~nexos do contrato 3.763. f~

ram executadas 1.591, devendo ter alcançado 1.620, das quais 244 f E.

ram reforçadas. Efetivamente não foi uma ~performance~ digna das tra

dições de FURNAS. Foram "surpresas" il'lacl:!'itãveis. que custaram, até

dezembro de 1981. Cr$ 10,5 bilhões, inchtindo ai o custo da laje 'de

encabeçamento.

l CIfO.

meses.

As razões deste enorme atrasa, que fez elevar consideravel~

b) A Contratação da CNO

me-

USI

restando

As obras civis. entre 1976 e 1978. passaram de Cr$ 1,9

veftou a experiência adquirida. Os itens que poderiam assegurar

o custo d,o kW instalado ficaria. por US$ 1.221 para Angra lI, e

1.138 para Angra tIl (item 3.3.5 deste C~pltulo).

enquanto os equip.amentos e montagem representariam 51,1'%,

6,6% para eVentuais.

c) Custo de kW Nuclear

Este Contrato, que tomou em FURNAS o n9 3.763, foi uma ex~

tensão do anterior, 2.182, rel~tivo às obras de Angra t. O exame com

parativo entre os dois contratos mostra que o segundo realmente apro-

li, yiabilizaram efetivamente considerivel aumento na remuneração e

lhor remuneração, de forma segUra. a exemplo da maior" mOO\l\lação de

mão~de-obra e de máquinas e velculos, recebem modificações que perml

tiram maior autonomia ã construtora na expansão dos~ nijmeros relati 

vos a esses itens, atualização de custos e melhores taxas de remuner!

çio.

Em conseqaência dos atrasos, a superestrutura do edifício do

Reator de Angra JI está prevista p~ra de~embro de 1985, quando todos

os demais eóificlos estarão ta~bem concluídos. Portanto, serão B anos

e 6 meses do in;cio da construçio, em comparação com os 4 anos e lO

meses do cronograma lançado pela twU. Repete~se, assim. a duplicação

dos prazos, como aconteteu em Angra I.

No ano de 1978, precisamente no mês de j~nho, o custo glo~

bal das duas usinas, Angra II e UI. era avaliado em Cr$ 16,4 bilhões,

incluindo juros durante a construção e c~r9a inicial de combustlvel.O

custo do kW instalado seria de US$ J.704,OO. Os custos diretos repre p

sentavam 68,8% sobre o total. As obras civis participariam com 11,1%,

Indiscutivelmente, as alterações contratuais. bem compreen

didas no eXame do faturamento da emprei teira e dos encargos por el'a

assumidos, como comentados no item sobre execução das obras de Angra

Oevemos lembrar que, na primeira avaliação feita em FURNAS,

fizeram reduzir sensivelmente os encargos financeiros da CNO, no que

resultou em maior rentabilidade do que se prevalecessem as:mesmas co~

dições do CGntrato anterior, o 2.182. Mas não se pode considerar tais

_odificações como exorbitantes porque, ao final, elas representam Um

valor médio em torno de 12%, o que ~ tido nos meios da construção ci

vil como bastante razoável. mesmo se co~parado com outras prestações

de serviços, em grandes obras, e t~lvez com exigencias menos rigorosas

de qualidade •

22

dificulda-projeto, ~inda incompleto, com insuffciência de estudos,

mente os custos, foram devidas basicamente ao projeto incompleto, se~

do a Construtora ,compelida a trabalhar com desenhos p-reliminares. Ho.\;!.

ve falta de definição óe itens importantes no momento adequado. Repe~

tiU~$e a mesma falha observada na execução de Angra 1, isto é, proje-

ela de compensação ou paga de "favores a quem quer que seja pela prâ

tiCil dessa preferência. A ·preferêncla" foi exercida, segundo nos p!

rece, forçada pela acomodação dos dirigentes de fURNAS diante dos pr~

blemas a enfrentar, e pe10 convencimento geral de que as fa1has do

seqUêDria • os equipamentos ficaram armazenados no porto de Hamburgo.

50ment~ a discussão sobre o reforço do estaqueamento levou 1 ano e Z

to COm execu~ão iniciada, porem Com deficiências de detalhamento.

questão dos matacões foi solucionada com a experiên<ia adquirida du

rante a construção, porque, como confeSSOU a Presidente de FURNAS, se

des no atenáimento dos prazos, etc., seriam mais fac11mente solucion!

dos e conáuzidos 'através da CNO, do que por outra empresa que tivesse

de começar tudo da estaca zero. Ninguem em FURNAS queria saber de co~

plt~ações. A ~preferincia~ era, de fato, pelo caminho jã conhecido, !

quele a que estavam acostumada> ~o canteiro de FURNAS: trabalhar com

.eses, que, somados aos 8 meses de execução, dão um adicional de

meses, o que fez elevar para 43 meses.

Entre dezembro de 1976 e mar90 de 1977, foram 4 meses de

alscussão entre a"CNO e FURNAS a respeito do contratO,econforme a re

"d"açio proposta pela prllueira. Afinal, em 25.03.1977, foi assinado o

documento. Port~nto, entre a~data do despecno ministerial para a a~

Judicação l16.10.1976) e a data do contrato l25.D3.1977).decorreram 5

.eses. Apesa~ do Ministro Sbigeaki Uekf considerar a questão ao prazo

como imperativo ã uma decisão urgente para começar as obras, o fato ê

que a contrato só foi assinado em março e as obras iniciadas em Junho

de 1977. Praticamente após seis meses da data desejada pelo Ministro,

e U~ ano depois da compra dos eqUipamentos ã KWU, ocasião em que o

cronograma das obras previa que o edificio do Reator deveria começar

em agosto de 1916, e estaria acabado em junho de 1981, em 4 anos e la

A realidade foi outra. As obras começaram efetivamente 10

• eses de o estabelecimento do cronograma pela KWU,e somente as fundações

levaram 3 anos e 7 meses,tal como concluldas em meados de 1981.Em co~

penas 2 anos, contra os 3 anos e 7 meseS de Angra lI.

"Most~amos que o exem~lo da ~sina inglesa de Hartlepool nio

foi aproveitado. pois, antes de Angra tI ~ esta unidade foi construida

li e cá e que a execução só começou apos exaustivos estudos. que lev!

rIm 2 anoS e meio. Por isso a construção das fundações precisou de a-

constituiu numa "surpresa". -Aliás, o Sr. Shigeaki Ueki disse nesta CPI,

em resposta à indagação do Senador João Bosco que ~não somente o Mi ~

nlstro,mas todos os tecnicos foram surpreendidos pela existência dos

Dlatacões·

1hóio para Cr$ 3,8 bilhões. PO$teriorrnente, este valor foi ~ecaJcula

do para Cr$ 5,6 bilhões, mais 46.4%, a, incluldas as abras do aloja 

mentai, quebra_mar, urbani~açã(), etc.

A escalada dos custos continuou, registrando-se, em 1979. li

atualização da unidade Ir no valor de Cr~ 87,9 bilhões, dos quais Cr$

14,8 jã investidos. A explicação desses aumentos desproporcionals /10

índice de crescimento da inflação e baseada na imprecisão nos orçame~

tQS iniciais. nas modificações no projeto basico, mais a correção mo~

netãria. o que fel elevar os custos em tr~s anos de 2,5 ve~~s. A nOva

estimativa do kW instalado, ~m dezembro de 1979, acusou o valor tot~l

entresobre estacas de 42 metros, em solo com matacões. A diferença
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de US$ 2.735 (inclusive juras durante a construção) .para um perlodo de 4. Tecnologia

conc1usio da usina de Ii anos.

Em dezembro de 1980, FURNAS apontava uma previsão atualiza

da para Angra 11 de Cr$ 164,9 bilhões, ou US$ 2,5 bilhões (câmbio de

·US$=CrS 65,96). Já em julho de 1981, FURNAS estimavn o custo m~djo do

kW instalado em Angra 11 e 111 em US$ 2.220. Em dezembro de 1981. s!

gundo a NUClEBRAs, com as obras sob a responsabilidade da NUCON,

custo médio do kW instalado seria de USS 1.488. não computados as in

Vimos, em todas as questões e crlticas levantadas,que o pr~

blema de tecnologia centraliza as atenções gerais. e. por isso mes'

mo. tornou~s~ o aspetto mais relevante da Polltica Nuclear.

o Programa Nuclear, neste particular, estã dividido em li~

nhas de ação que seguem caminhos distintos, em obediência ãs Dlretri~

les de Governo: o primeiro. no campo da pesquisa e do desenvolvimen~

fncluldos os juros durante a construção. Isto significaria acrescen 

tar US$ 333,ODlkW. mais 31% do custo indireto. ou USJ 2.950.000,OO de

investimento. uma hipótese bastante favorável seria o kW instalado de

Ang~a 11 ficar no mesmo teto provavel de Angra I. isto e. US$ 2.400.

Queremos, desde logo, ressaltar Que, dentro do Programa Nu·

empresa privadt; e o segundo, a capacitação tecnolõgica. sob a respo~

sabilidade da NUClESRAs.

subprograll1as

dato, com participação da CNEN, do CNPq e das Universidades. e até

clear, não existem, em termos absolutamente definidos,

nãovestimentos anteriores feitos por FURNAS. de US$ 415 milhões. e

Neste caso.o investimento de Angra II alcançaria aproximadamente a estabelecidos de forma planejada e coordenada. abrangendo todas

3 bilh5es. E~ cruzeiros, ao cim~io de US$ 1,00 por Cr$ 140.00, terra

mos Cr$ 420 bilhões. Isto até parece UMa fantasia, mas e a realidade

dos números.

instituições, com metas específitas no tampo da tecnologia nuclear. O

Que de fato existe são programas próprios da CNEN e da NUCL[BR~S e o~

tras atividades de iniciativa cas Universidades.

Cabe lembrar que o kW instalado de Angra I deverá atingir,em

junho de 1982, a uma previsão de US$ 2.400. t tambem possível, apesar

da inflação. que a melhoria de produtividade na construção da unidade

III. sem os absurdos problemas surgidos na execução das obras de fun

dações de Angra lI, traga efetivamente uma sensTvel redução do ~cvsbo

de seu kW instalado.

4.1 - Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) na CNEN

Cumprindo aS Diretrizes de Governo, a CNEN tem a responsabl

1idade de promover a pesquisa bdsica e aplicada no campo nuclear. Na

estrutura da Comissão, são 3 as Diretorias Executivas Que se envolvem

em PJ.O. trabalhando em cooperaçio com as Universidades. Institutos· e

empresas:

S UMA R I O

4. lILHOlOGJA

4.1.- Pesquisa e Desenvolvimento na CNEN

4. I • 1

4.1.2

4.1 .3

4.1.4

4.1. S

Tecnologia de Reatores

Combustfveis Nucleares

Intrumentação e Controle

Informações Nucleares

Tecnicas Nucleares nas Atividades

PAG.
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001

OOZ
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005

005

Diretoria I - Normas. licenças e regulamentos relacio·

nados a materiais e instrumentação, assim como ao mei~

~arnbiente e sis~ologia;

ii. Diretoria 11 - Oesenvolvimento de competências {forma

ção de recursos humanos especializados. com a coorden!

ção do PRONUClEAR);

iii. Diretoria lII - Programa de Pesquisa e Oesenvotviment~

4.2 ~ Capacitação Tecnológica através da NUClEBR~S

4.3 - Produção de Eneraia Eletrica

i. Tecnologia de Reatores;

11i. Instrumentação e Controle;

Tecnicas Nucleares nas AtiVidades Humanas e no Neio-A~

biente.

v.

PJ.D.

A atuação bisica da CNEN em P!D fica. pOrtanto, na Oireto

ria III. cujo programa compreende 5 subprogramas;

para os projetos em desenvolvimento, e que os centros de pesquisa exi!

tentes no Pais não têm condições de executar adequadamente programas

iv. Informações;

ii. Combustlveis;

Cada UIl1 desses subprogramas se subdivide em projetos ou atl

vidades. e estes em pesquisas ou tarefap. A CNEN reconhece que os r!

cursos humanos e materiais disponlveis atualmente são 'jnsuficientes030
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o empenho atual ê introduzir no Pals. em tempo hábil, a li
nha de Reatores RápidOS (fast-breeder), a geração que vai suceder os

PWR. Para isso torna~se imperiosa a cooperação internacional para

8. Custo do Programa de Centrai~ Nucleares 060 acelerar a aquisição de conhecimentos e aproveitar a experiência

9. Considerações Finais 065
acumulada.

lo. Anexo
Central Nuclear de Biblis "C" {l10delo de. referêntial

Considera a CNEN necessãrio ao Pais dispor de completa in

fra-estrutura, abrangendo a preparação de pesso~l técnico especia1iz~
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pesquisa com circuito de agua, e desenvolvimento da tecnologia do va

so de pressão. com a cooperação do I?EN, da USP, em São Paulo.

A montagem destas condições estâ em curso. Jã estão defini

das varias atividades, a exemplo do desenvolvimento de cálculos neu-

do, aparelhamento de labor~tõrios com equipamentos e capacitação ge

rencial. e envolvimento da empresa nacional em projetos de reatores.

trônicos, pesquisa com circuito a gás, helio e ar (tuneJ de vento) ,

Aind~ se inclui o domínio da tecnologia de produção de

UF 6 , com a maxima utilização de componentes e materiais nacionais,

~travês de unidade-piloto, no IPEN.

Um outro projeto pretende o dominio da tecnologia de r~

processamento, por metodosconvencionais e posslvels inovações. de

adaptação às condições brasileiras, atraves de uma unidade-piloto,

tipo puREX. Com 11 colabora.ção do lfN e do IPEJt, serão fE-itos Estu

dos de Química do Rep~ocessamento.

Será tambem necessârio o desenvol~imento de tecnicas nuclea, -
res, interligando o Gerador de Neutroos, sob a responsabilidade do

DEN, da UFPe, e Estudos de um Reator de Pesquisa e Produção de Radioi

sotopos de Media Porte. na UFMG.

A tecnologia de Reatores Rápidos, refrigerados a sódio, es

tá saindo da fase de demonstração, a exemplo do Fenix, de 250 MW, n~

França, para. 11 fase comercial, com· o Super-Fenix, de 1.200 MW, naqu!

le mesmo Pais.

4.1.3 - Instrumentação e Controle·

Pre~ende a CNEN dar condições ao Pals de ~rojetar.

senvolve~ e fabricar equipamentos e sistemas elétricos, e eletrõnl

cos, de controle pa~a reatores e instalações nucleareS. Para isso

conta rã com a colaboração do IEN no desen~olvimento de inst~ument!

ção nuclear, e implantação de desenvolvimento de si5.temasdlgitais,

tom a montagem de uma infra-estrutura de Eletrônica.

As açóe~ da CNEN e~tão dirigidas para elaborar um projeto 4.1.4 - Informações Nucleares

Objetiva dar ao pesquisador o apoio bibl~ogrãfico

4.1.5 - Tecnicas Nucleares nas Atividades Humanas e no

Meio-Ambiente

formation 5ystem, da AIEA. A metodologia de trabalho i automatiz!

da atraves de serviços de computaçio,

As ações do Programa de Pesquisa visam produzir esses

Misõtopos" e promover suas aplicações. A Ctif.N estã montando um

projeto sobre ~lmpacto Ambiental de Iflstahções Nucleares".

International Nuclear Inções Nucleares, ligado tambem ao !NIS

Destacam-se as aplicações no processo industrial (t~c

n1(a de medição sem contato flsico com a p~ça) e na utilização de

produtos ou in;.trumentos usa<:los na medicina, mesmo apõs f!starem s!

balados.

Vis~ o aproveitamento das aplicações não energéticas da

,rradiaçio nuclear a serviç~ ~a comunidade. Os isótopoS radioati

tivos e estãveis {IRE) são muito úteis ã solução de problemas li·

gados ã alimentação, saüde, produção de bens e proteçao ao meio 

ambiente.

suas atividades. assim como as autoridades do setor nuclear os SUE

s;dios para o desenvolvimento de suas funções. Estas.informações M

têm elevado padrão tecnológico.

O atendimento terã de ser seletivo e individualizado. a

informação se ajusta ao perfil e interesse do solicitante. a órgio

na CNEN que administra esse sistema e o CIN - Centro de Informa

Para esta e etapa devera participar ativamente o JEN na re!

lização de estudos neutrõnicos. tecnologla de sâdia para transferen~

cia de calor, tecnicas e~perimentais para fisica de reatores, anãlise

estrutural, estudo de reator termico~râpido, implantação de códigos e

processamento de dados. etc. O IEN. em colaboração com a puro farã a

anãlise termo~hidrãulica do elemento combustivel.

num amplo projeto.

Com esse objetivo colaboram com a CNEN o IPEN e o IEN.

Constituem met~s a purificação de concentrado de Zirconio e prep~

ração do ZrO Z nuclearmente puro,com instalação de usina-piloto; a

obtenção de concentrados de Hafnio para componentes de reatores;a

obtenção de Terr~s Raras para uso nuclear; a análise da comparti

mento de aço para reatores nucleares; o estudo de Corros~a em m~

teriais; a produção experimental de oxido de Berilo do tipo cerâ

mico - de uso .na fabricação de componentes. a obtenção do Zircõ 

nio pelo processo Kroll ~ em escala de laboratÕrio.

Um subprograma dessa envergadura não poder a dispensar a co~

tribuição de reatores de pesquisa. Assim, a CN(N utilizará os reato~

res já existentes, e procurará aprimorâ-los. A tecnologia de reato

res requer a utilização de materiais estruturais especlficos.

Assevera a CNEN que de~e~se perseguir a completa independência de

tecnologia no que tan~e ã produção desses materiais,

de Reator Rãpido, com a colaboração internacional, a começar pela ItI

lia, bem corno engajar as organizações nacionais de P&O e ind\l~triais

4.1.2· Combustíveis Nucleares. O uso na hidrologia e na sedimentação constitui outro

A CNEN conta com a colaboração dos institutos de pesqul

Os trab;l.lhos da CNEN objetivam obter o completo domínio

na produção do combustível nuclear com processos alternativos.Pr2

curarã desenvolver metodos de enriQuecimento isotópico, com a m!
xi ma naciona7ização em projeto e recursos materiais, a fim de as

segurar a independência tecnolõgic;l..

separaçio isotõpica, "laser" de corrente em anel. cristais õticos

e filmes finos, fotoquímica do Sf 6 e do ur6 , separaçio fotoquími

ca do deutério, controle (ato-acústico de linha laser molecular,

geração de 16 m;crons (laser de CF 4 e OPa)' laser de COZ' Inclui

o estudo de tecnicas de centrifugação e processoS químicos de

enri Quec i men to.

sa do eTA. COPPE e IEN. A relaçio das atividades compreende

campo de aplicação. t de grande valia na medição de vazõ~s de

guas sUperficiais. flu~o de ~ios, e de ãguas subterrâneas, vaza

mentos, etc, bem como na determinação de concentrações d~ metais

nos sedimentos em rios e represas.

Na i:l.gricultura,o uso da radiação dos "isõtopos" tem

grande utilidade no combate às pragas e doenças das plantas, na

racional ilação do uso de fertilizilntes. arlllalE'namento de produtos,

e induçâo de mutações para novas especies vegetais no a~pl0 obje-

tivo de melhorar o índice de produtividade. Tambem os IREs são

aplicados no e:tudo das defici~ncias de nutrientes minerais nas

forraljens emelhoria de qualidade das vacinas.

Virias projetos estão em andamento em coo?eraç~o com a

CENA - da USP, em Piracicaba - SP.
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Na preservaçio do Meio-Ambiente,6$ técnicas de aplica 

çio 40s IREs se rlestintlll ao eHudo e ilovaliação dos danos causados

po~ subst~ncias poluentes. Devido ã escassez no Pals de conheci -

• e~to adequado das técnicas para esse tipo de aplicação. serã ne

CessAria li colaboração estrangeira. Alguns problemas são estuda 

dos COIII mais eficiência atr~ves dos IREs. li exemplo da determina

ção de dióxido de enxofre na atmosfera, na distribuição de emis :

sóes gasosas nos rejeitas das fábricas de papel. vazamento de

oleos. controle dos pesticidas agrlcolas. na esterilização do li

10 urbano. etC.

Por fim, outro campo de interesse visado peta CNEN ê o

da saúde. O impacto da radiação e radioisótopos na medicina cres

ce a passos largos. O uso dos IREs em exames diagnósticos e tera

pia i crescente.

Para produzir esses -isôtopos~ a CHEH esta desenvolven-

do um programa especifico, em cooperação com o [EN. atraves do

seu ciclotron de energia variâvel, e com as Universidades.

As atividades da CNEN.promovidas COlll a colaboraçio do

[EH e Universidades. consfstem na implementação de laboratórios de

formaçio e qualificação de especialistas, e prestaçiQ de servl~os.

00 orçamento total da CHEfi, em 1982. no valor de Cr$

3.2 bilhões, Cr$ 987 milhões fora~ reservados para o Programa de

P&O (Diretoria II[). As outras duas Diretorias, que parcialmente

atuam em pesquisa, nas áreas de sequrança nuclear e proteção ao

meio-ambiente (Diretoria I). e Desenvolvimento de Competências{Di

retoria JI) em pesquisa bãsica, contam com orçamentos de CrSSOO.D

e Cr$ 675 ~ilhões, respectfvamente. Vê-se que são orçamentos m~

destos em relação i grandiosidade e significação das terefas.

vi. instalação de uma capacidade de reproceSSamento do

combusthel irradiado par-a recuperação do plutõl'lio 9!

rado na "queima" do cornbustlvel e do urânio remanes

cente •

vii. instalação de uma capacidade de tratamento de eflue~

tes e rejeitos radioativos {Lixo Atômico);

viii. instalação de uma capacidade de prospecção. explora

ção e tratamento de minêrios de urânio, e produção do

concentrado ("yellow~cake·).

A HUCLE6RAS, para promover com segurança a transferência

de Tecnologia. aplica a estrategia baseada na reprodução fiel dos

proJetDs originados no exterior, qualifica materiais e componentes

prodU2;dos no Pals, e promove o desenvolvimento de novos materiais

e co~ponentes. em conformidade com as especificações d~ projetos.

Um trabalho importante foi introd~zir adaptações ou modi

ficações nos projetos importados para permitir a utilizaçio dos m!

teriais e componentes aqui jã produzidos, sem prejulzo da qualida

de e segurança. Em seguida passarã a desenvolver projetos prôprios.

culminando assim o Objetivo da transferencia tecnolõ9ica.

Para a execução de suas atribuições a NUClEaR~S definiu

precisamente as seguintes ãreas de atuação, a serem adotadas

suas subsidiãrias:

a) Tecnologia do Produto

Engenharia do Produto:

Projeto conceitual (know-why)

p~ojeto básico (know~why/know-how)

Projeto executivo (know-how)

Engenharia de Produção

fabricação/Construção (know~how)

4.2 - Capacitação Tecnolôgica Atraves da NUCLf8RÂS

Setorial e especificamente, esses objetivos acima se

desdobram em 8 outros, subsidiariamente:

~o Programa Nuclear, a NUClEBR~S tem a

do principal esforço de capacitação tecnológica.

dois objetivos centrais:

produção do combustlvel nuclear.

produção de ~nergia elétrica.

responsabilidade

tendo em vista

c) Tecnologia do Processo

Projeto conceitual (know-why)

Desenvolvimento experimental (know~hwo)

e} Tecnoloqia de Bens de PrOdução

Usina de geração eletrica

Engenharia conceitual (know-why)

Engenharia básica (know-why/know-how)

Engenharia de detalhe

Hãquinas e Equipamentos de Produção

1. instalação de uma capacidade de enqenharia de proje

to ~ conceitual, básico e ell.ecutivo, de usinas tipo

PWR;

ii. instalação de Uma capacidade de engenharia de cons _

trução. montaqem, comissionamento e operação de usi_

~a$ nucleoeletricas;

1it. instalação de uma capacidade de fabricação de compo~

»entes para usinas nucleoelêtricas. Inclusive os co~

ponentes pesados do SNGV - Sistema Nuclear Gerador de

Vapor e do Sistema TG - To~bina-Gerador;

.h. instalação de uma capacidade de produção de materiais

~ aços debaixa liga. aços inoxidâveis. ligas Al-Mg, M1.

nel, Incone1. Zircaloy, 1ncaloy, Eletrodos especiais

de carvão e de Niquel, Tr'ibutilfosfato. liga-Prata ~

lndio-Cadmio •. etc ••

v. 1nstalação de uma capacida4e de enriquecimento isot~

pico de urânio. inclusive a conversão de "yel1ow-ca~

ke- (diuranato de amônio) em hexafluoreto de urânio;

4 - Tecnologia de Materiais:

Pesquisa e desenvolvimento, inclusive de produção.

Qualificação.

4.2.1 ~ Repasse de Tecnologia

Jmportada a tecnologia, absorvi~a e adaptada, e depois 1
niciado o processo de desenvolvimento p~õprio, a NUClfBR~S,em sua

forma de atuação.passa a transferir os conhecimentos para as e~

presas industriais e as de engenharia de projeto, ·de construção c1

vil, e de montagem. Nesta fase se realiza a promoção industrial,!

traves do fornecimento. por el.a ou por outros fornecedores. de dese

nhos, especificaçôes, técnicas de fabricaçio. etc, de modo a pr~

porcionar suporte técnico e qualidade do produto. semelhantes ao

original.

4.2.2 - Sustentação do Processo de Capacitação

A NUClEBR~S entende que a sustentação do processo de

capaei tação tecnolôgica se baseia. em primeiro lugar, na quantidade e,
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em segundo,na seqUencia e ritmo dos tr~balhos. referentes ã impJa~

taçio das usinas nucleoelitrtcas. de tal modo Que poSsibilitem. sob

0$ aspectos da economicidade e tecnicalidade. a consolidaçio de

v.a organização co~ gerenciamento e infra~estrutura industrialcap~

Jes de produzir co~ efictencia.

cIo do combustTvel nuclear para emprego em usina nucleoelêtrica. C!

mo mostra o Quadro seguinte:

i. na construçio de usinas nucleoeletricas a utilização

de apenas 4 tipos de aço de bai~a liga fabricados no

8rasil{antes eram 16);

it. os equipamentos nacionais utlljtados com Drograma de

garantia de qualidade. atendimento de requisitos de

funcionamento. tnclusive sob ab~lo sTsmico. como tam-

justificar I ~ontagem dessa capacitaçio nacional. e nem poderá ser

factlvel a seqGêncta e Tit_os necessirios i transferência e fixa ~

çio 4. tetnolo~ia absnrvida e desenvolvida.

Co-o certos detalhes foram objeto 6e indagações por me~

bros desta CPI. arrola.os aqui alguns exemplos de aplicaçio desses

concettos:

Cabe observar que nem semp~e ê conveniente proceder a aI

terações. como e o caso do sistema primário, constituldo do reator

e trocadores de calor. por~ue trata-se de processo elaborado a par

tir de sofisticados cãlculos e comprovados e~perimentalmente. O

conceito dos reatores PWR e BW~ de oriqem Westinghouse, foram ape!

feiçoados na Alemanha. e sublicenciados ao Japão e ao Brasil. Ape~

$ar do alto grau de desenvolvimento tecnológico do Japão, nem por
Urànio

Reaproveitado

ur,
Rea prove i tado

Reciclagem l./02

....................... .,:

Combust'ivel
Irradiado

Enriquecido

Elementos de
Combust'ivel
Enriquecido

lJrânio j

;

l c~~~~::~:~:o 1
.......................~
: lJ râni o Co nvers i o ~'CC:c-'CC'CC:c-'CC'CC:c-,-'CC:c-,-.,....,...-.

Hatura1

QUADRO [

CICLO DO COM8U$TTVEl NUCLEAR
PARA A PRODUÇAO OE ELETRICIDAOE

J Estocagem de Produtos de F1ssã~

•............................l,..~..~.-r-J

PU0 2

PU0 2..................

às

o que demon,!

A pedra angular do problema, diz a NUClE8RAs.i o numero

serem constru!das."pofs. sem um m;ntmo.nio haverá como

bêm adaptação do projeto de usina nucleoelêtrica

caracterlsticas desses equipamentos;

ifi. fabricaçio de elemento combusttvel, em Rezende.

d. us f,nu

isso eles deixaram de adquirir a tecno1ogia i da KIlU,

tra, um reconhecimento de competência·alemã.

Os atos decorrentes do Acordo Nuclear impoem, ate a cons~

trução da 4a. usina, resposabilidade óa KWU pela Qperformance Q
gl~

bal das usinas. A partir do termino da 4a. usina, responsabili

dade paSSlJ a ser da NUCLEBR1iS. Estã aberta lt possibilidade. durante

a construçio da 4a. unidade, mediante ajuste, da transferência da

referida responsabilidade ~ara a nUCLEBR~S, em todos os aspectos e

ath Idades.

-------- Ciclo do Urãnio

Ciclo com Reciclagem de Plutônio

4.2.3.1 • Mineração e Treinamento dos Minêrios

de Urânio

4.2.3· Produç.io de CombustTve1 Nuclear

o objetivo central ê atender is necessidades do Pa;s e

se houver condições e interesse, colocar excedentes no mercado in

Como dete~minado nas Oiretrizes de Governo. foi estabele

cido um subprograma de implantaçi~ de completo ciclo do cumbustlvel

nuclear,sob a responsabilidade da NUCLEBRAS.

ternati onA 1.

Nesse sentido. a NucLEaR~S programou, com base no Acordo

do Brasi1 com a Alemanha,-a construção de dois centros produtivos:

um na iria mineral, com o Complexo M,nero-IndustriaJ do Planalto de

Poços de Caldas (HG) - cIpe;" e outro, o Com~leto Industrial de Re

lende tRJ) - CIR. Este empenh~ serã-compTementado oportunamente

oPor enquanto, o problema atual consiste em extrair

Vimos, na análise da Conjuntura Nacional (Cap{tulo 11).

qu~ o Brasil dispõe de uma reserva expressiva de urânio. ~m tO!

no de 260.000 ton, e há possibilidade de crescimento consider~vel

com a continuidade das pesquisas dos recursos. Vimos que essas r!

servas jã sio suficientes para produzir o combust,vel necessário

ã alimentação de 48 usinas nucleoelêtricas, durante 30 anos. sem

levarmos em conta a multipllcaç~o do seu poder energético com

introdução óos reatores de 3a. geração.

urânio presente numa proporção muito reduzida, e çoncentrã-lo. (1

sas operaçoes se realizam numa seqUênçia que começa ,om a extra

ção do minério. a conçentração e refinação, para çnegar ã produ

ção purificada. sob a forma de concentrado (uranato de amônio) de

cor amarelada, tamb~m conhecido por ~yellow-cake~.d.com instalaçoes de reprocessamento do combust1vel irradiado e

Vamos, a seguir, cOmentar o estãgio atual dos empreendi

_entos, começando por lembrar o processo de desenvolvimento do ci

A primeira parte. referente ã extração e tratamento mi

neral, com a transformação em óxido cristalizado e conçentrado, o

·yelJow·cake~ (U 308 ), a NUClEBR~S está àcabando de montar um Com·
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i ii. Usina de con,centrad() - "yel1olo'-cake" (U30a)
Em fase pré-operacional, com produçüo experimental

em dezembro de 19B1. Deverâ atingir a capacidade de

produção nominal de SSO ton/ano a partir de março de

plexo Mlnero-rndustrial. em Caldas (MG). A situação Deste Comple

xo, em dezembro de 19B1, era a seguinte:

i. Mina ~ (osamu Utsumi - CaldaS/MG)

Em plena atividade de mineração. Reservas de 26.800

ton l 1 } •

il. Manu~eio - Instalados ~ em op~raçio os setores

britagem. polpagem e estocagem.

d.

v. Investimento

Foram investidos neste Comple~o recurso~ da ordem de

U$S 255,6 milhões. O custo mã~imo do produto sera de

U$$ 53,75/lb. O preço internacional. base junho de

1981, era de US$ 43,OO/lb. No mercado livre é mais

barato. em torno de US$ 60,DO/quilo (US$ 27,2/lb).

Em 19B2, a «UClEaR~S pas~arã a enviar este conce~

trado para a URENCO, para ~er transformado em ur3nio

enriquecido, e utilizado na Fabrica do Elemento Com 

bustlvel, em Re2ende. (spera~se que as recargas de

Angra I venham a ser com esse combustlve1, já com el~

vado Tndice de nacionalização.

bisico foi elaborado peja Societe du Cycle de l'Ura~

nlun Pechiney Ugine Kuhlmalln. da trança.

Participaram do empreendimento as firmas brasi

leiras Construtora Andrade Gutierrez, obras civis e

trabalhos de mineração; a NATRON, projetos de enge~

nharia de detalhe da usina; Paulo Abid, projet() de

engenharia de detalhe da mineração. a Tenenge, mont~

gem; e o Cons6rcio logos/Engerio, gerência do empr~

endimento.

tratamento e concentraçüo se encontrarem prõ~ímas

mineração.

Devera este Complexo em Poços de Caldas obter boa

ec()nomicidade,dev;do ao conjunto das instalações de

Produção do Combustlvel4.2.3,2

tio que se refere a produção do combustível.a NUCLEBRAs e!

tã construindo um complexo industrial.

projeto1982, ao entrar em operação industrial. O

iv. Unidades Industriais Auxillare~

Fabrica de ~cido Sulfúrico, em fase final de mont!

gem, em operação no começo de 1982;

Tratamento de água e produção de vapor, em opera-

ção;

Instalação de tratamento de rejeito sôlido e lTqui

do. em operação;

Barragem de rejeitas, construida;

Barragem de água industrial, construida.

Situada em Rezende. no tstado do Rio de Janeiro, consta

de três unidades em estagio de implantação:

fábrica do Elemento Combustlv~l - FEC;

Enriquecimento tsotôpico de Urânio;

Usina de Conversão;

a) Fãhrica de Elemento Combustlvel - rEC

o conjunto e formado, por sua vez, de três unidades:

reconversão do ur 6 em UOZ;

fabricação d~ pastilhas de U0 2;

montagem do Elemento CombustTvel.

QUADRO I I

FABRICAÇÃO DE ELEMENTOS COMBUSTíVEIS

EliTE, IJUAIiIlO SOllC\lAD1,••

"TJVI()A~ ." N 78 79 80 81 82 83 84 85 ....
TRANSFERÊNCIA OE TECNOLOGIA E

ASSISTÊNCIA TÉCnICA
llWlSf(ll.l~ÇT~ oc rUNOW(;JA • I~ [lAPA

lRANSf!Hi~ctA OE lECNOlOOôrA • 2~ €lAPA

lRANSf1:R(NClA. {),E ltCJIDl,{)ôIA • ~~EIAPA

ASSIST1NCIA TECNtCA I:)Arf 1991 1_1

PROJETO DA FÁBRICA 00 COMBUSTíVEL

ESTUQOS oc WA9IUOAt\E ....
llefl>ÇA OE CO~~lRUÇ.i,(1 00 PRÉDIO •• .0 eI.a. Il.aa ••••
ENGENHARIA, conSTRuçÃO, COf.flSSIO#

J nAJ.',EN.TO OAS UNHAS DE FABRICAÇAo

10 nAP.lI Ill~NTAÇElII DO El.í:llE:I<!ll C(/.I!BUSlÍ\lfll

20 (TAI'lI {fABHICA~ÃO OE PASIIU1AS (I( lKlzJ

~. flAPA [fABRICAÇÃO OE f'(j t\E UOz)

TREINAMENTO

fAQRlnçiio 00 cOllBvnivn

'ERiIlCIA !lO CQiola~STívEl
I

PROJeTa !lO CDAlBU5tíVEl

PROG~AMA CONJUNTO DE IRRADIAÇÃO

NO REHOR, fRJ • 2 JUllCH

~Ol(jTiP(j 00 EU:orHTO COllBUSTíVEl l'/jR 111 GQOID caDa 00
leI .lSSlSÜ~CIA lEC~ICA o!sPlJlliVE CIlKl1lArUAUI

( 1 ) - Veja-se, no item 2.5 ~ Capítulo II ~ ãs pags. 82. o Quadro XXXII sobre
Reser....as de Urânio.
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A situação. em dezembro de 19B1, assim se apresentava: co~

C1Uldo o projeto de engenharia de obras civis, estas correspondem

QUADRO I I I

CUSTOS DO ELEMENTO COMBUSTlvEL

BOS do conjunto integrado da FEC, incluindo o prédio da unidade de em US$

montagem do elemento combustivel e o predio de utilidades.

A unidade de montagem do elemento combustlvel tinha os equl

pamentos instalados; o comisSionamento efetuado; os testes pré-oper~

cionais realizados; e o licenciamento de oper.açao industrial pela

CNEN previsto ate março de 1982. A unidade de fabricação de pasti

lhas e a reconversão do UF6 em U0 2 contam com obras civis que cor-

MATERIAL E SERVIÇO

Ye110w-Cak.e (U 30B)
Conversão
Enriquecimento
Fabricllção

CUSTO 00 MERCAOO
lIHERI1ACIONAl

uss 43.00/1ibra-peso
USS 6.6t/libra~peso

USS 165.aO/UTS
USS 200,QO/k.gU

CUSTO Mll;XIl~O

NA IWClEBRlIS

$S3.75/lb

$7.27/lb

$206,25/lJTS
.s230.00/k.gU

respondem a 20~ do conjunto integrado da FEC. O licenciamento

CnEN para as obras civis jã foi concedido.

d, o preço dO quilo de urânio enriquecido era. no mercado i~

ternacional, de USS 1.560,10, calculo f~ito a partir de um enriquecl

Segundo fontes da NUClEBR~S, a capacidade de produção d, menta de 3% e um teor de rejeito de 0.3%.

FEC será de 150 tOn por ano. sendo a prOdução do primeiro módulo de

milhões, ou \JS$ O,43/ton/ano. A Fábric~ que está Sendo montada re

presenta 1/3 do projeto indust~ial.

o pessoal envolvido na fabricação do combust'ive1 está dis-
80 ton/anO. O investimento que ora se realiza atingirã ~ US$ 63.8

tribuído como mostra a figura seguinte. Note~se cowo ê reduzida

particlpllÇâo do pessoal alemão. apenas 5 em 119.

,

A formaç~o de preço do elemento combustível. isto ê, da pa~

de 1981, esta demOnst~ado no Quadro a seguir, contendo o cronograma

das diversas etapas de implementação da produção de elementos tombu!

tTveis:

ti1ha de urãnio enriquecido, com base nos custos parciais de junho

b) Usina de Conversão

Este é o projeto ~ais atrasado. Ate de~embro de 1981. ti

nfiam locado o terreno. O projeto de engenharia ainda estã em exec!

ção, com entrega prevista para maio de 1982 (elaborado com a colabO

ração direta da Siciete Picniney-Ugine-Kuhlmann. da França). Esta

unidade terá a capacidade de 2.000 ton/ano, sendo 600 ton jã com o

primeiro módulo. O investimento previsto e de USS 68.9 milhões (1/4

da futura usina iodu~trial). O custo mi~imo do serviço de conversão

deverá ser de tl5S 7.27/1ibra-peso. No mercado internacional. em ju~

nho de 1981, erill de US$ 6.61/10.

QUADRO IV

NÚMERO TOTAL DO PESSOAL DA NUClEBRÁS
PARA FABRICAÇÃO EPROJETO DO COMBUSTíVEL

1932

119

1981

100

~3

1980

92

1979

80

~ TREINAMENTO PARA FABRlCAÇÃO !Xl CCHBUSTNEL NA RlilJ

I.::~>·::,':.:;:-l TREINAMEIHO PARA PROJETO 00 COMBUSTívEl. NA KWU

~ aRAS1LE!ROS NA FA8RltAç-ÃO E PROJETO 00 c()t,(sUSTiVEl

~ALEMÃES

11

~:
1978

c) {~riquecimento

c.1 - Usina de Demonstração - OEMO-I

O projeto ê de responsabílidade di1l NUCLEI(Z As obras c.i

brccht. atraves de toncorrênçi~ pública}. r constituídO basicamente

00 edifício para abri9ar a la. cascata, de 24 estagios. Integram es·

tA unidade:

vis estio em fase de acabamento (execução da Construtora Norberto Dd!

( 2) - NUCLE! - Nuc:lebrãs Enriquecimento lsotõpico S/A - Subsidiãr-ia da NUClE-
aRAs. com 75% do capital. e participação das empresas alemães STEAG e

INTERATOM. {:om 25%.

Sistem~ de alimentação do gis UF 6 ;

EstagioS de sepa~ação (la. cascata);

Instrumentação e controle;
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Setores de utilidade~ ~ força. igua de

ventil~ção. etc.

refriqeraçio. con~umo de eletricidade não exceder a 150: 00 previsto). a NUCLE~RAs

nos informou:

A Qontagem eletromecânica ~stã ~m andamento. e sua c~nclusão

t pre~ista para o final de 1982. A entraqa em oPeraçio da unidade e~

perimental deveri ~er em 1984.

co~ a URfNCO para U~~ quantidade de 1.938 mil UTS 'destinadas ãs re

ta~qas de Angra rJ, foí ao CU$to unitãrio de US$ 165.00/U15.

o projeto atua1~ente em execuçi~ prevê uma expansão em tré$

eta~as. assim discriminadas:

~os limites apresentados no Acordo de Acion}stas, p!

ra garantia de desempenho. permanecem. A verifica

ção S~ dari no funcionamento da segunda fase. com

e~tensão da cascata para 288 estãqios. e produção de

90 ton/UíS/ano;"

- ,._.,\óaÓe óe produ~io ~~roximada
~·.o projeto ~reve uma I'

de 300 a 600 ton/UTS/anQ, tom um consumo de eletrlcid~

de de 3.000/3.500 kWh/UTS~.

• 1 es"e,ialir:ado pode ser be~A preparaçao do pessoa r

cOll1pree nC1ida pela f;~uraa sequir. Constata~se que os

a1e~ies,~m 1982, serão apenaS 9~, o que significa l

int~nsa p~rticipaçio brasileira numa ~~ea tâo sensível

a das mais complexas.

i.

li;

'Contratado~O, seri de US$ 206.<5 po~ UTS. Este tipo de serviço.

A unidade con$iderada ~de demon~t(ação~ com 2aS estigios,

,sti e~fgindo um investimento da ordem de V5$ 404,5 milhões. O custo

~~fmo do produto (s~rviço de enriquecimento), por enquant~ indl catl

h. la. cascata 24 -(1) 1983
21. DEMO Extensão 1 (para um en-

r1quec1mento de 3S) 2aa 9. 1986
30. 2 alternativas

.) ex.tensi'o 11 49. 300 CD(ZI 1988
11) extensão 11 700 600 SO(3} 1988

res:

çõe~ durante o funcionamento da unidade de demonstraçio. S~9undD a

NUCt€BRAs. os estudos cance1tuais de pre-viabilidade indica~ duas ~J

ternativas de natureza tecno1ãgica. Que apresentam os seguintes val~

Deflexão Dupla
50(1 )

Defle~ão Simples
50

c.2 w Usina Industrial

A unfdade ~m escala industrial ainda não estã orça~a. fr!

projeto ainda não definido. que vai depender das observ~-

QUADRO 'Vl

PRAto OE
E\\lMUA EM

OPE:IlAÇAo
CAPACIDADE

ton/UTS/ano
"q Df:

ES11iGlOS
TOTAl.

QUADRO V

StRVltOtTAPA

(1) - A ~nidade com Z4 estãgio~ rtâo terá produção ~ a la.

cascata Servirá para confirmação dos parámetrQs do

Em respOsta ã nossa indagação ~obre limitações estaveJec!

das· na hil'ôtese de mau funcionamento da 11!:1D;Jde de demonstração. co

mo tonsta do Acordo de Acionistas - subit~m 17.5 - {i~to e, ~e apôs

J.235

7D,80S

2.378

2:.984,,,

raio de sep&ração: SO miera

custo do se~viço. em condições alemães

custo indi'ativo mâxirno US$ 206.25/UTS

(1)

(2)

(3)

Capacidade - t/OrS/ano

Consumo espec1fico
kWhjUTS

Custo USS/U1S(2)
Custo em relação aos
Serviços da UR[NCO

Oupla Oeflcxio ,no procelOso de separação.

Simples Oefle~ão no processo de separa~ão.50

DD(ti

(3)

efetin2000 horas de operação acumulada, ou dent~o de 18 meses de

produção não atingir a 50t da especificado no projeto, bem ceMo o

A comparaçao entre o jet-nolzle com outros proce~sos

e$cala industrial se apresenta confor~e o Quódro seguinte:
'"
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v. guisa de mero exemplo, ~ Presidente da NUCl[BR~S

'-nio tem o menor cabimento o noticiirio {... ) a res

peito de uma decisão que não houve e de defesa emoc~

ros rejeitos desse tipo, em decorrencia da usina de

reprocessamento da NUCLEBRAS";

h. em entrevista a <"Q Estado de São Paulo': o Presiden~

te da NUCLI:BRAS linHou-se a declarar que "não s!

ria difl~il encontrar. naS 6.S00.000 kM Z do terri

tório nacional, áreas com condições geológicas pr2

prias ao armazenamento definitivo do chamado 1i~2

Atômico";

QUADRO VIII

COHPARAC~O ENTRE PROCESSOS DE [NRIQUECIM(NTO OE UR~NIO

Dados DifusÃo Difusão U1 trllcentri Jato-Cen-
.Básicos G/lSosa Gas~~,a fUlJClção - trifugo p J

EUA FRAN A URENCO 5D - 50

N9 de estãgios 8.000 1.400 45.000(2) 413

Capacidade( ton/UTS/ano) 17 ~20,} 1O.BOO m "8
Consumo bruto de eJetr.!

8.000 3.100 225cidade em MW 5

Consumo esped'fiéo de
e1etricidadeíkWh/UTS) 3.lOQ 2.450 250 JOOO/3!iOO

lnvestimento{US$ ]06) 4.600 48. 475

Preço(USS'UTS) ·122 150 160 116/121

----~"

referiu-se -'0 Ra so de Catarina, acreScentando:

comprovadamente não indica qualquer possibilidade c~

utilização econômica e social".

(1) ~ Valores projêtados

(2). ~ .Centr1fug;!S

4.2.4 # Investimentos

onal de vm SUposto usa de uma regiáo desértica que

de fabricação do ele~ento combustlvel alcançarâ a US$ 537,2 milhÕes.

Este mesmo program~ em escala industrial,deverâ ser em torno de US$

Verifica~se que o investimento globCll no ciclo de combus

tlvel. nesta primeira etapa, praticamente em estala de demonstração

em todas as unidades, será da ordem de US$ aoo milhões. O setor mi-

uma reServa ecolõgíca, porque seu uso ê decisão do Governo tedera~,

o que se deduz da nota oficial da NUCLEBR~S é que o Ra5J

posslve

reserv2S

-A NUClEBR~S esclarece que é perfeitamente

a coexistência de i:stalações nucleares e

ecológicas ( ... }".

vi.

de Catarina e um local possivel de ser escolhido, em que p~se

processoneral em Caldas atingirã a US$ 255,57 milhões. enquanto o

5,5 bilhões, com capacidade de abastecer o Programa de usinas nucle!

res previstas ate o final do ano 2010.

conforme o Oecreto nQ 84.973/60.

De nosso lado. concordamo~ que hã bastante tempo,

4.2.5~ Unidade de Reprocessamento 1990, Para a decisão final da escolha do sItio. Alem do mais, acr~-

Como explicado no Cap1tulo tIl, trata-se de projeto ainda

•• flse ~ conceituação. Não temos o que comentar em termos de exe

eu~o. Apenas devemos insistir em um ponto: a NUCL(aR~S deverã pro

curar uma irea que ofereça ~ondições ideais de localização,onde o r!
proce$samento possa se realizar com segurança para a meio-ambiente.

O projeto basico ê de origem alemã, das empresa KfWA/UHOE, e no mo~

menta esti sendo detalhado. Ainda sem loc~l definido. a implantaç~o

da usina-piloto não tem cronograma acertado. Há bastante tempo dis

ponivel.

4.2.6 - Lixo Atômico {Rejeitas do Combustlvel Irradiado}

A questão do lixo atômico, sua produção e destinaçáo, estã

comentlda no Capltulo I[I, referente ã politica Nuclear.

ditamos que outras ãreas. a exemplo de ilhas distantes da costa, ~u

outras ir.eas do te.rl"itôrio, que oferecem GOndiçõ.es favorãveis, pOSH

ser examinadas para esse fim.

Oe qualquer modo, pelo que- sabemos ,os depósitos para ar-:~

lenar o chamado ·li~o nuclear", se observadas aS exigincias adota~J

nos demais pa'ses qUl! -e-stã{l enfrentaf\do este tipo de problema, estar~

a 9r~nde profundidade, sem posSibi lidade de contato cem a ãlJua subter~

rânea, ou de infiltração. Na hipõtese de vasamento, isto aconteceria

com centenas ou milhares de anos. Antes dis~o, Gom toda probabilida.

de, o desenvolvimento da tecnelogia conduZlria ao reforço de medidas

de segurança, ou outras formas de reduzir a ine~pressividade a radia

ção.'

Este é um assunto qUe 'o ConlJress.o Nacional te rã Oportunida

de de debater adequada e oportunamente.

Hi pouco, os jornais noticiaram que a NUCLfBRAS estava c~

gitando em ~epositar o lixq atômico no Rasa da Catarina. no semí·ãri

do do Nordeste, entre Paulo Afonso e Geremuabo. na Bahia. A notlcia

provocou variadas reações em todas a9 capitais nordestinas. Inclusi

ve. O Governador da Bahia, julgando absurda a ideia, concluiu que s~ PaIs produzir energia elétrica de fonte nuclear. Para isso ela estr~

turou-se, com base no Acorda Nuclear com a Alemanha, o que lhe permi

tiu constituir as subSidiárias NUClEN e MUClfP. Posteriormente criou

rfa demasiado irõniGo "fazer do Nordeste a lh.e;"a nuclear do

stP.

Bra~

4,3 _ Produção de Energia Elétrica

Vm dos objetivos da NUCLEBRAs e prcmover condições para o

a NUCON.
A esse respeito, a HUClEBRAs expediu nota de esclarecime~

to, em 17.11.1981, dizendo e~ resumo o seguinte:

'. -não houve qualquer decisão do Governo Federal e mui

to menos da NUClEBRA5, que não e o órgão responsã

vel pela escolha do local-;

Para efetivar uma capacidade de produção com elevado lndice

de naCionalização, as metas estabelecidas prevêell', na ai!.. unidade coo1

trulda sob a tutela do Acordo Nuclear com a Alemanha, 05 se9uintes v~

lores:

$omente a partir de 1990 s~rão produzidos os primei-

ti. -cabe a CHEN. na (orma de legjsT~ção em vigor, estu

dar o problema e tomar decisões il respeito".

fif. -o assunto não exige solução imediata. uma vez que

Sistema Nuclear Gerador de Vapor - SNGV

Turbogerador de Eletricidade

Equipamentos de Comp1ementação (chamado BOP

# Balance·of-Plant)

Construção Civil

100:1:

'"
."

100%
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funções.

atua e o que faz em relação i Promoçio da rnd~stria Nacional, i inte

ressante abcrdarmos, mesmo resumidamente, um pouco de suas tarefas e

4.3.1 _ NUClEN( J)

Para que se compreenda melhor o papel da NUCLEN. como ,l,
Em 1973, quando ainda não se vislumbrava o estreitamento das

negociações com os alemães, a CBIN contratou a empresa de engenharil

norte-americana Bechtel Overseas Corporation para estudar a possibi·

lidade da industria nacional contribl!ir Dara um Programa Nuclear...!.

Bechtel juntou-se ã empresa nacional MONTOR, e, com sua cooperação,

iniciou o levantamento.

car componentes.

nucleares e, ao mesmo tempo: obter "know-how" especializado. prl"cj-

palmente do Sistema Nuclear Gerador de Vapor (SNGY); promover a capa

cidade nacional de projeto e engenharia de construç~o civil; e fabri-

Controle, Projeto de Engenharia Civil, Coordenação de Montagem. As

sistencia Técnica para Comissionamento de usina, Cãlculo e Especifi

cações de Componentes. Projetos de Sistem~ Mecânicos, etc.

materiaiS,'"Este segundo Relatõr-io indicou que 51 /I 51\'% dos

rial.

Foram inspecionadas 79 indüstrias e investi9ada a capacidad=

de fabricação de 1.464 itens de uma unidade nuclear moderna de 1 .OO~

M\L foram eJabo:-ados dois Relatõrios. o primeiro ainda em 1974, so

bre o cadastro, uma especie de enciclopêdia de Componente~ e um se

gundo sobre a habilitação de cada uma das empreSas selecionadas, o~

de a Bechtel promoveu individualmente uma análise cr,tica, das boa~

e más qualidades dos produtos e das condições da organização empresa-

equipamentos e serviços para uma usina nuclear poderiam ser supridc$

diretamente no País. f ainda mais, se adotadas medidas de aperfei

çoamento, esta capacidade poderia ser elevada a 61 ou 64% numa pri

me1ra etapa (1975/771, e de 66 11 70l numa segunda etapa (1980/82).

,

usinasExecutar serviços de engenharia para construçio de

al Objeto da Empresa

e especificações na ãrea de Engenharia Eletrica, Instrumentação

Na realizacão dessas atribuições, a NUCL(N desenvolve várias

tarefas na area tecnica, dentre as quais destacamos a coordenação de

projetos, o preparo de programas de Garantia de Qualidade, projetos

o~ listagem final, reduzida a 34 empresas, 451 estavam entre as maiR

ru do Brasil, Com baSê nesse levantamento, foram estabelecidas as

seguintes metaS mínimas de nácional,zação:

Na ãrea comercial e de desenvolvimento, a NUCLEN e responsá

vel por variadas atividades, que incluem a contratação de forn~cime~

to de comoonentes e serviços, ao mesmo tempo indUlindo o produtor

desenvolver-se, assegurando-lhe assistência tecnica e a transferên

cia de tecnologia.

a.l - Oesenvolvinento Industrial

1976

1980

t9B1

1983

usinas II e III

usina IV

usina V

usina VI e VII

3o,

47.5%

50,01:

55,4%

o Programa de Desenvolvirn~nto Industrial posto em prática pe

la NUClfN. atraves de sua ação indutora e asõ:istencial, objetiva cri-

ar condições e capacitar a industria hrasileira a fornecer bens ,

1984 usina Vlll e IX 70,0%
Em outubro de 1974, antes do Acordo com a Alemanha. o empres!

rtado nacional receheu co~unicação circular da CBTN, avisando que o

serviços necessários ao Programa Nuclear. Cabe destacar as seguin-

têS tarefas:

Governo estaria em vêsperas de tomar grandes decisões no setor

energia nuclear, com a definição de u~ pr09rama de a centrais

d,

d,

ii. Programa de apoio ã realização de análises e ensaioS de

laboratõrio; desenvolvimento de novos materiais e pro

cessos industriais.
dem de US~ 40 a 60 milhões.

re$ervado a empresas genuinamente nacionais. Um investimento da or-

A mesma carta~cjrcular comunicou a existência de estudos para

d,

24$

1.200 MW cada. totalizando g.600 MW.

uma indüstria estatal de componentes pesados com a participação

511 de empresas do Governo, 25% de um consórcio estrangeiro e

d,

sãoCadastramento e pri-quallfjcação de fornecedores:

mais de 300 as empresas pre-qualificadas aos níveis

qualidade requeridos,

iii. Contratos de transferência de tecnologia, com a indica

ção de equipamentos para cuja fabricação haja necessida-

de de suporte e~terno, com a identificação do

da tecnola9ia correspondente.

supridor

o valor calculado dos equipamentos a serem fabricados anual

mente atingiria US$ 30 milhões, e as encomendas até 19B5 importavam

e~ USS 1BO milhões. A CBTN e~ternava sua confiança na cooperação do

empresariado privado em participar do empreendimento,

tv. Recebimento de documentação técnica. O nq de documen~

tos recebidos da K~U tinha atingido em 1980 a 27.770.

Para melhor compreendermos o papel da NUClEN nesse processo

de transferencia de tecnologia para empresas brasilêras, devemos nos

voltar para vinte anos atrás, Por volta de 1961, a CNEN deu i01cio 3

consultas ao empresariado nacional, Com o propósito de avaliar a cap~

cidade da indúst~ia eletromecânica. Com a criação da CBTN, dentro ~3

C«EN, esse trabalho tornoo-se mais objetivo.
empresariados do setor eletromecãnico, para debaterem a forma de in-

Em agosto, apõs a assinatura do Acordo Nuclear, reuniu-se em

são Pau'o o Ministro Shigeaki Ueki,com a direção da NUClEBRAs e os

social

direta

Em dezembro de 1974, aconteceu a mudança da ralâo

tegrar a indústria privada ao Programa Nuclear. inclusive a

CIHN para NUClEBR:AS - Empresas ~!uc1eares Brasileiras S/A, sem vinculação ii:

CNEN. Seu presidl:!nte,. o Sr. Paulo Nogueira Batista, logo em abril.

~n~lou uma segunda circular às mesmas empresas selecionacas em 1974.,
contendo as especificações dos componentes sobre os quais havia inte-

reSse de que fossem fabricados no Pals.

Estudos de nacionalização de componentes.,.

participação no capital da nova empresa que a NUClEBRA5 estava insti

tuindo para fabricar componentes pesados.

(3 ) - NUClEN - Nuclebrãs Engenh(lria S/A. Rio de Janeiro. empresa binaciollal can
75% do cilpital da NUCLE(lR}\S e 25% da KWtf. Criada pelo Oecreto nQ 7B.B03.

de 04.10.1974.

A partir deste encontro, o Ministro das Minas e Energia obte

ve de autoridades financeiras as maiores facilidades de credito ex-
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terno, para mod~rnização e ampliação das fábricas. De fato, vãrios

milhoes de dõlares foram contratados. o que propiciou um saltn qual~

tativo e produtivo da indüstria eletromecinica brasil~ira. Isto si~

nifica que as previsões da Bechte1 eS4dvam praticamente superadas.

Quando realmente começara~ a entrar em execução os projetos das usi-

nas nucleoeletricas da nova programaçio brasileiro-alemã, a

tria nacional jã não era a mesma que a Bechtel tinha conhecido

197" •

ao estudo de localização dos usinas nQs IV e V, na região entre as ci

dades de Peruíbe e 19uape, no Estado de São Paulo.

a.2 _ Desenvolvimento do Pessoal

Os trabalhos na NUClEN começaram em janeiro de 1977. Com a

vinda de tecnícos alemães e de engenheiros brasileiros que estiveram

em treinamento na Alemanha, foi posslvel constituir nesta empresa uma

eQuipe inicial com 96 pessoas, terminando o ano com 290.

QUADRO X

Da; em diante, o desenvolvimento foi acelerado, chegando a

1981 com B21 empregados. dos quais mais de 350 sao engenheiros e tec

nicos. A evolução do total ao pessoal obedeceu ã seguinte pro9ressã~

1977 1978 1979 1980 1961 1982

Pessoal 290 435 556 518 821 851
NUCLEN + 302% + 50%" -+ 28'; - " -+ 58::: + 3';

Interessante e ~etificar os avanços na nacionalização de com

ponentes entre )973 e 1979, em apenas 6 anos:

QUADRO I X

USINAS

I I -lI I IV V VI-VIL VlII-l\

levantamento Bechtel-1973 . 30,01 47,5% 50,0% 55,4:1: 70,0:

Avaliação NUClEBRAS -1979 . 36,31 57, O~ 72,6% 79,7:l: 85,0:

do local da usina 111 para Ponta Grande - na Praia de Itaorna, rece

bendo apro~ação da CNEN. Corno também a NUCLEN programou e deu inlcio

A NUClEN, por seu lado, ao final da construçio das 4 primei

ras unidades, tera atingido em elevado nível de elaboração dos proj~

tos. Nas unidades de Angra II e tIl, cerca de 50~ das tarefas de e,!!.

genharia serão da NUClEN. Até 19BO. foram emitidoS 37X dos desenhos

referentes ã parte civil da obra, efetuada a encomenda de B~ dos pac~

tes de equlpamentos. e obtida aprovaçâo da CNEN na anã1ise sísmica fi

FONTE: NUCLEN - Situação em setembro de 1981.

A figura da paglma seguinte mostra a evolução do quadro de

tecnicos. Verifica-se que a proporçao de colaboradores alemães em r~

d.

projeto

laça0 ao total do pessoal, de 22$ em 1978, baixou para 81 no ano

1982. Portanto. no planejamento, coordenação e execução de

de usina nuclear a1cançaremos, em 1982, o elevado índice de 921 de n!

cionalização. Além do treinamento que promove no exterior, a NUClE~

desenvolve no Pals, em complementação ao PRONUClEAR. cursos de atuaJi

:açio e aperfeiçoamento profissional.

transferência.nal do edifício do reator. Foi conclu'do o estudo de

NU::::"GN

QUADRO Xl

ALEMÃES NA NUClE.N

BRASILEIROS EM TREINAMENTO

TOTAL

1982

-::,'20

TOTAL

1981

TOTAl.

1980'

/:
/ ./

/ /~

~.
/ "

1

RFA.

TOTAL

1979'"

,,.,
TOTAL

1978

STATUS 04.81

COMPOSiÇÃO DE TÉCNICOS E ENGENHEIROS DA NUCLEN

a.\)- Desempenho Financeiro o capital integralizado em 19B1 subiu para Cr$ 89,7

A. tWClEN. em 31.12.1980, tinha um capital integralizado
lhÕes. O custo operacional neste ano alcançou Cr$ 4,2 bílhões. A

de Cri 59.5 milhões. A receita no e~ercício foi de Cr$ 1.156 mi

lhões, entretanto, as despesas gerais acusaram Cr$ 1.176 milhões.

com despesas fíl1anceíras de Cr$ 462.5 milhões. A empresa aprese!!

tou neste exerc1cio um prejuízo de Cr$ 256,4 milhões.

previsão para 1982, em valores correntes, e de Cr$ 7,87 bilhões.

vê-se que he um crescimento efetivo no orçamento operacional e~

tre 1980, 1981 e 1982. mesmo admitindo a correção monetãria.
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4;3.2 HUCLEp ~ ~~~~D nacio~al. ou o ~uivalente a 34~ do valor total dos equi

a) Objeto da Empresa pamentO$. seriam supridos por aquelas empresas lideres da ABOla. O

e usina de grande porte. O objetivo comum: aumentar capacidade

rateio daquela pa:rtl~ipação possibilitou dar 47l ã Cobrasma, 36~ i

Confab e 1St i Bardela. Outro p~sso foi dado ~om a assinatura, em

8 de maio de 1980, do Protocolo NU~LEaRAs e ABDlB, pelo qual fiçou

a NUClEP ã disposiç~o da indústria privada no campo d~ Galderaria

A capacitação nacional de projeto e fabricdç~o de CO~

panentes do SNGV (Sistema Nuclear Gerador de Vapor), do STG (5i1

tema TurbO-Gerador), e se (Sistemas Complementares} constitUi o

objeto principal da ttUClEP\ <J l. A empresa está em plena aesorção

de tecnologia.
de produção da mecânica pesada com maior índice da naçionalira-

economia. Disse o meSmo Sr. Bardella nesta CPf: "Nós vemos a NUClEP

da necessidade d~ NUCL~P de forma positiva, ao dizer te~tualme~-

te Que "aqueles quatro tipos de componentes {referindo-se aos

even point~ se dllria qv~ndo ~ouveS$e a necessidade de produção de

9 a1.

çio.

de largas dimensões, e temperatura interna de 1.000 °c. Alguns

pÕes estão montados em condições ambientllis excepcionais, ~om

praticamente isento de impurezas e temperatura contr()lada,

d} Linha de Produção

-CU, em anexo a este Volume.

A NUClEP iniciou suas atividades em mala de 1980, pr!

No galpão principal da fâbrica, de estrutura metálica.

a ãr~a coberta ê de 38.200 m2 , constituída de 6 vãos de 20a m de

comprimento, dos quais J tem pe direito de 28 m, onde pode~ ser movi

das cargas de at~ 2 x 300 ton por meio de pontes rolantes. Os gal

pões restantes t~m pe direito de 20 m e pontes rolantes para moVerem

cargas de ate 2 x 100 tono Praticamente todo o equipament~ já estã

instalado, inclusive em mâquinas operatrizes. fornos de re~ozimento

.c) F"ãbrica

As instalações da NUCl[P estão ã margem da rodovia BR;

-101, a 61 Km da cidade do Rio de Janeiro, na direção de Sa~tos.-5P.

Ocup~ um terreno de 1.600.000 m2 , tendo ârea de cons~rução de

8S.000 m2.

cisamente no dia 8, quando foi inaugurada.

Vapor; 1 Pressurizador; e 8 Acum~ladores de Calor. EsteS componen~

tes estão bem ilustrados no desenho da usina de referência 8iblis

A prOdução bãsica da NUClEP estã dimensionada para um co~

junto por ano do SNGV, em turno de oito horas, compreendendo; 1 vaso

de Pressâo do Reator e a estrutura interna do nücleo; 4 Geradores de
d.

•

concorrê.!!

questão

existem,

Em verdade, a classe empresarial privada teme a

o Sr. Cláudio Bardella, ~esta CPl, colocou 11

o setor privlldo defendia naquela êpoca a ideia de

cia da NUCLEP e a considera um avanço no processO de estatização

pressurizadores e Yaso~ de reator) não e~jstiam e não

eonjun;os completos po~ ano, a menos que a empresa entraSSe no merc!

do de e~portação, ° qUe não ~eria fãcil por este ser altamente comp!

tit'vo. lembrou o Sr. aardella que nõs Estados Unidos,"de 3D empre

$ilS que se dedicavam aI:) camp() nuchar, 25 sa'íram e quebraram".

NUCLEP avançar e~ duas etapas: primeiramente seria restringida a

capacidade inic~al. '0171 um projeto menos pretensioso; a segunda

viria quando o mercado se mostrasse em crescimento firme.

Na apinHo dos industriais da mecânica pesada,o "break

e, a não ser a NUtLEP, tlenhumll empresa: tem capac.idade de fazer 13.

50-.

çomo uma ameaça permanente a outros setores da produção de bens de C!

pital. «aturalment~ ela e hoje a unica q~e estâ preparada para faz~r

fornecerem equipamentos nucleares se interessou em participar do

novo empreendimento estatal. O setor privado alegava que os est~

dos de viabilidade mostraram que o retorno do capital era impra

ticãvel com o investimento previsto.

Em 1975, na êpoca. da fundaçâo da NUClEí", nenhuma

34 empresas selecionadas pela CBTN18echtel como capacitadas

em 27.09.1976.

Em \979, as encomendas ainda não tinham sido efetiva 

des. Apenàs estavam apalavraQos os fornecimentos previstos no Proto

colo, Pela carta PR-312.79. <te 24.9.1979, endereçada a esta CPI. a

tempo tomado C~m desconfiança face ã oposição que faziam ã iniciati

va governamental. Apesar disso, foi constituldo, em São Paulo, um

consórcio entre as empresas Bardel1a, tobrasma e Confab, aberto ã en-

pelas investidas da NUCLEP em outros setores industriais, produzindo

outros componentes que podem ser perfeitamente produzinos pela indús

tria ji instalada!

QUADRO Xl I

CRONOGRAMA DF FABRICAr.An DE EnUIPAMr~Tns PESADOS PELA NUClEP

A partir de 1985 a NUCLEP dever~ atingir sua plena capacl

da de com a fabr.iCi;:ção simultânea de quatro conjuntos. Compreende-se

que nesta altura tenha melhorado consideravelmente a produtividade e

até mesmo i;:mpliada sua capacidade, da inicialmente prevista de tres

conjuntas/ano. O cronograma atualmente consideradO, tal como o Qua

dro a seguir, ilustra a Situação até os anos !lO.

(ncolnenda 80 81 S2 83 84 85 8. 81 se 89 9D Observações

Atucha II Va 5o do
Pressão

Angra 2 PresslJrizador

Anllra 3 Acumuladores ,
Pressurizador

Iquape 1 Conjunto
Completo

19uape 2 Conjunto
Completo

fluclear • Conjunto
Completo

Nuclear , ConjurJto
Completo

Nucl~ar 8 Conjullto
Compl~to

Nucll!ar 9 COf\junto
completo

muito

fei tas.

preocup~ção

Itaguaí,
pela

251
cada

b} Cooperação dD Setor Privado

o interesse do empresariado pela cooperação foi por

NUClEP - Nuc1ebriis Equipamentos Pesados SlA, com fiibrica em
".0 Estado do Rio Qe Janeiro, foi constituída em 18,12.1975,
NUCLEBR,a:S k com 7S% das ações e o consórcio Europeu - com
(Voest-Alpine, da Austria, com 81'3%; GHH e KWU. da Alemanha.
wna <:0\11 8 1/3:1:). fiibrica inauguradoJ em 8.5.19BO.

0$ equipamentos pesados nucleares. Mas temos se~pre a

( 4 I -

NUCLEBRAS informava que 47% QO total das encomendas a serem

trada de qualquer outro fDrnecedor. Com este Consorcio, a NUCLrBR~S

.Assinou um Protocolo de Garantia de Mercado para Componentes Mecãni

~os, cuja homologação pelo Ministério das Minas e Energia aconteceu
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As peças da linha de produção da NUClEP são de grande ái~

mensão e peSo. como ê o Gerador de Vapor - tom 21 ~ de altura. 4,60

_ de largura e 420 tono a Vaso do Reator tem 13 m de altura e 7 m

de diâmetro. com 550 tono O Vaso do Reator. os Geradores de Vapor

e o Pressurizador são fabricados com cnapas supergrossas, de ate 25

tm de espessura. e partes forjadas de ate 10 em de espessura. Os Ac~

~uladores e a Estrutura do Núcleo são Constituldos de peças forjadas

em aço inoxidável.

Para obter~se maior resistência ã corrosão. todas as su

perflcies em contato com a agua de refriger~ção [ãgua do mar) são r!

vestidills ·por camadas de aço inoxidável com 6 mm de espessura.

A produção requer o emprego de tecnologias sofisticadas e

operações de grande complexídade. O programa ora em execução comprt

eode a fabricação dos seguintes componentes:

Estrutura do Nucleo do Reator

Pressurizador

8 Acumuladores

i~. Central Nuclear de Atucha II (Argentina)

1 Vaso de Pressão do Reator

Neste Programa,a NUClEP conta com a COlaboração da indús-

tria privada, através de fornecimento da Vjllares (VISASA) e [letrom!

tal. primeiras empresas a se integrarem ao esquema da indústria esta

tal.

e) Oesenvolvimento do Pessoal

A ~UCl[P iniciou suas atividades em maio de 1980, com BOa

empregados, tendo chegado, em dezembro de 1981, com cerca de 1.100.

Em julho de 1981 a posição indicava:

i. Central Nuclear de Angra 11

B ,Acumuladores

ii. Central Nuclear de Angra Ili

1 Pressuritador (anteriormente' previsto como fornec!.

menta da KWUj

8 Atumullldores

20 engenheiros e tecnicos alemães, ou 1,41 do pessoal;

138 engenheiros e tecnicos brasileiros treinados no e~te·

rlor, ou l1,U do pessoal;

3 engenheiros em treinamento (O.6X) e, até 19B3, a ida de

~ais 18 engenheiros e tecn1cos ao exterior.

iii. Central Nuclear nQ iV

VasQ de Pressâo do Reator

4 Geradores de Vapor

Verifica-se que o pessoâl estrangeiro na NUClEP apresenta

uma insigniflcante participação em número. A figura seguinte ilustra

t evolução do pessoal da NUttEP.

QUADRO XII[

ENGENHEIROS E TÉCNICOS DA NUCLEP

1982

"c'

1991

1084

1980

901

1979
===WI9

1978

382

~ aftASILEIROS EM TREINAMENTO NO EXTERiOR

~ BRASIl.EIROS NA NUCLEP

lIIillIIID Al.E" ÃES

f) Oesem?enho financeiro

A HUClEP • Equipamentos Pesados S/A - representa para o

P&1$ um investimento de U$$ 256 milhões ate 1983 (a preços de o~

tUl:lro de 1981). O capital, em 31.12.J98o, estava repreSentadp por

520.073 ações ordin~rias nominativas de Cr$ 1,00, devidamente in

te9rali~ado,e um capital autorizado de Cr$ 1.457,805.000,00,

Em 31.12.1981, o imobilizado da empresa atinDiu a Cr$

17,2 bilhões, para um capital integral1udo de Cr$ 2,2 bilhões. A

evolução dos investimentos ê mostrada no Quadro a seguir. A empr~

S~ entrou praticdmente em prod~ção em 1987, realitando um orçame~

to de CrS 4,7 bilhões. ~ previsio par, 1982 aponta nesta rubrica

Cr$ 12.87 bilbões.

Devemos ressaltar, pelas informdções colhidas nd NUClE~

que o longo Prazo de fabricação dos componentes imnõe o fatura 

menta Correspondente ãs entreg~s. Evidentemente, são feitos adia~

tamentos ue recursos por conta ddS encomendas.
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Os emprestimos ~ financiam~ntoS obtidos no exterior,co~
encurgos que varia~ de 0,184% a 5,15% ao mês. tendo seu vencimen

to ~ara 1990, compreendia:tabilizados no exercício de 1980, apresentaram o valor

332.758.000,00.

c,,

Circulq,lte CrS .'150.467,000,00

o custo contabilizado em 31.12,1980 acusou Cr~ 8,6 bl
lhões. O total do Aditho alcançoo a Cr$ 14,8 bilhões. Em 19B3, a
fabrica deverã concluir sua proDramação de investimento.

Em marcos alemães eram UM 55.828 (1979), com vencime~to

máximo para 1991, e taxas variando de O,87S% a 2,0% acima do Ll

bor, Em cruzeiros, no PaIs, o debito a diversas instituiç5es, tom

Longo flrazo Cr$ 11.445.778.000,00

QUAORO XIV

NUCLEP - Investimentos
19)6-1980-1981-1982

Cr$ 1.000,00

~NO REAL 1HlOO 'M REAL! ZAÇJlO

1976 1977 197B 1979 1980 1981 1982OISCRtMINAI',!\O
1 . 985 49 .817 134.528 169,510 281.819 51 .867 1:30 206Engennaria

Obra !; Ci vi s, Insta lações e mo.!:.
666.290 1. 02L 300 726.500 40.670 108.984'2..714 247.928tagens,

Mâquinas e Equipamentos - 14.092 448. 066 524.358 '00 .894 1.617.456 346.460

iermit'la1 Marítimo - - - - - 418.698 47.253

Pré-Operacionais 5.757 109 .668 186.249 518.124 2.845. 881 - -Custos

CDntabilizado no Ano 10.456 421 .505 1.435.133 2.239.292 4.761.094 2.128 .691 607.913Vcl1 ar

Dez/19BO 49.104 1 . 444 .795 3.74B .996 4.192.852 4.761.094 2.12B.691 607.913Va 1or Corrigi<.1o

Valor Atumulado Corr i 9 i do 49.104 1.493.699 5.24'2 .895 9.435.71\7 14.196.841 16.325.532 1&.933.445(1),
FONTE: NUClEP - 1981

{1} ~ Em termos proporcionais, estes Cr$ 16.~33.44S.000,OO estaria assim distrihuídos:

Engenharia , .
OBRAs CIVIS; Instalações e Montagens
Máquinas e Equipamertas , .
Terminal Marltimo , , , .
Custos Pr~-Operacionais ." ., , ..

10'

".
'1%

"~
100,0'1:.

4.3.3 - NUCON

usinas nucTeoelitritaS, com fornecimento ~pronta~para-operar•.

Oiante qisso, o Presid~nte ~oão Figueiredo assinou o Decre

to 0085.456, de 04.12.19aO, a~rovando o estatuto da NUCL[6R~S _ Cons-A administração do Presidente João Figueiredo lanço~

inovação da maior importância no setor da construção civil de

nucleares, ao autorizar d constituição da NUCON como subsidiaria

HUClEBR/l:S.

usinas trutara de Centrais Nucleares S/A ~ NUtON, com objetivo de cOnstruir

direito a voto.

o Presidente F'Igueiredo, em 03.10.1980, pelo Oecret1)-Lei nQ

1.810, 'Inclui entre as finalidade da NUCl[BR/l:S: realizar com e~clusivi

execução dessas atividades, a NUClEaRAs, mediante autorização ~m Decr~

to. poderia constituir subsidiãria com um mlnimD de 51t das ações com

d,

laje

referidasno,

a) Mudança de Comando

Em abri 1 de 1981. a NUCON assumiu, em nome de FURNAS,

mento do s1tio, da tonstruçâo e prê~operdção e do comisslonamento

us i na.

administração do cdnteiro da Central Nuclear, na Praia de Itaorna, an

de encontrou 2.600 pessoas e grande Quantidade de equipamentos vincul!

dos às obras tivis, embora Angra 1 estivesse em fase de teste pre-ope-

A NUCON assegurarã, sob sua direta responsabilidade, o ge

renciamento da engenharia civil de projeto, da compra de equipamentos,

da construção civil e montagens eletrOO1\!cânicas, do processo de llcencia-

racional. '(l. tinica obra de maiol" importância em execuçio era a

de encab~çamento de Angra lI.

No dia 31 de julho"foi assinado o contrato entre a NUCON e

cno, com interveniencia de fURNAS. pelo qual a primeira aSsumia a ~es-

ponsabilidade de todos os interesses da proprietãria

obras. Em agosto, a NUCON entendeu-se com a construtora para que

obras de Angra rrI, fOSsem retiradas de sua responsabilidade, ficando

a mesma concentrad4 na execução <.1a SUperestrutura de Angra lI, em regi

me de preço unitãrl0, a partir de 01.01.1932. Desse modo, o contrato pnJ'

administraçâo passou a ser por preço unitário. A licitação, em anda.

d,

Para

c:lebatidaEsta solução, diga-se de passagem, foi uma idéia

durante as reuniões desta CPI, em conversas informais, mais de um ano

antes da criação da referida empresa, como sendo a melhor form& de or~

dena~ racionalmente o processo da construção civil. Efetivamente,

experiência com a tonstruçâo da CNAAA por fURNAS, atravês do s~u Depd!

tamento de Engenharia Nuclear, veio demonstrar que tal organização nao

poderia se repetir em Cada concessionãria da ELETROBRAs. A multiplic!

ção deSSes departamentos se constituiria em obstâcu10 a maior eficiên.

cia de planejamento, coordenação e supervisão na execução de projeto

e construção de usinas nucleares. Pelo contrãrio, a experiência com a

construção de Angn l, e inIcio de Angra lI, mostrou que? unificação

do projeto e tonstrução seria uma necessidade imperiosa parcl possibili

tar melhores prazos e custos, e ainda atingir nlveis superiar~s

qualidade e segurança.

dade estudos, projetos e tonstruçâo de usinas nucleoe1etricas.
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6, Cursos de Especialilação na Area Nuclear - Nivel Supe~i

or - Per lodo 1977/1981: matricul~s - 532; conclusões

5. Doutoramento no Exterior. Perlodo 1977/198J; matrícu-

las - 118; diplomados - 40. Perlodo 1982/1985; meaia

IInual 25 õlunosJano.

mento, para as obras civis de Angra IJI,.tambem prevê que a~ mesmas se

"ia contratadas por preços unitários, em concorrencia pública. Espera

~ «UCON, atraves da mudança de metodos administrativos, que os custos

venham li baixar si9nificatlvamente. Soubemo~ Que a NUCON, mesmo sem

ter ~inda alterado o regime dos contratos, apenas exercendo melhor co~

trole. obteve uma boa redução no efetivo do pessoal e nos equipamentos

envolvidos nas obras, resultando um ganho em produtividade.
- 447. Perlodo 1982/1985: media anual - 100.

Outra alteração importante em relação às obras civis é que

a Hochtief, consultora da CNO, passou a ter a sua atividade pre~taóa ã

HUCON. A Construtora continuarã recebendo a mesma assistência técnica

7. Formaçào d~ Técnicos de Nl~el Medio - Perlodo

matrTculas - 185; conclusões - 154. Perlodo

mediei anual ~ 240,

1980/l981;

1982/1985':

da Hochtiet COm a diferença de que serã através da NUCON. Na execuçio GO PRONUCLEAR, ate 1980, foram gastos cerca

de Cr$ 1,1 bilhão. ~tê 1985 os gastos atin9irão a média de Cr$

5. Recursos ~umanos

A preparação de Recursos Humanos para o setor nuclear, .m
650 milhões (preços de 1980). Em 1981 o custo do PRONUCLEAR

de Cr$ 492 milhões.

foi

condições de assegurar ~o Pais a adequada absorção ae tecnologia e de

sustentar o domínio do ~cnhecimento adquirido, constitui um dos prin~

cipais objetivos do Programa Nuclear.

A partir de 1976, com a criação do PROHUClEAR - Programa de

Formação de Recursos Humanos para o Setor Nuclear, a ação governamen

tal passou a Ser supervisionada por um grupo interminlsterial, forma

do pelos titulares da NUCLEaR~5, CNEN, CNPq e MEC/SESU, e um observa

dor do CSN, sob orientação do Secretarío Geral do MME.

Um outro grup~, óe Planejamento e Coordenação, sob a orien

tação de um COordenador Geral indicado pejo grupO supervisor, é forrn~

do com representantes da CNEN e do MEC/SESU. Este e o grupo executi

vo sediado na CNEN, se~do seu COordenador Geral o Oiretor Executivo

I!.

Os diplomados foram 1.653. de 197] ate 1981. A previsão

da media anual, no período 1982/85 seri de 655 ôos quais 25 em CU!

sos de Doutorado, 60 em treinamento na Alemanha, e 240 em nível m§

dia.

6. Salvaguardas

Toda a transferência de tecnologia no campO nuclear esti $~

Jeita a Salvaguardas da AlfA.

O Brasil e outros ~alses não signatários do TNP são regidos

pelo ·Sistema de Salvaguardas da Agência", Isto implica em que. poli

ra cada Acordo de C~operação, a exemplo dos assinadoS cOm a Alemanha

~ Estados Unidos, s~ja assinado um correspondente Acordo d~ Salvaguar

du.

-obra especializada, em quantidade e qualidade, nos nTveis media e s~

perior. Inicialmente previa a formação de 10.000 pessoas num perlo-

o PRONUClEAR[S) visa atender às necessidades de mão-de- Jrata-se de um ~ompromisso das partes em aceitar extgencias

referentes aos ite"~ transfertdos, e os procedimentos a serem adqUiri

dos. bem como as tnspeçõe~ a se"em feitas pela AlEA.

eram dilatados os prazos do Programa Nuclear. Che9~u-se, em 1980. a
previsão de 7,200 pessoas na período que se estende até 1990.

dos; e acerta com o signatãrio o procedimento de inspeção e vigilân

cia com verificaçóes Nin loco N
•

do de 10 anos.

As estimativas foram sendo reajustadas na medida .m
Para efetivar sua participação. a AIEA ~ecebe

Sobre caracterlsticas dos projetos, instalações. materiais

1nforma ções

Agora. no começo de 1982. os numeros apresentados mostram

uma previsão de 4.250 ate 1985. Em detalhe, a situação dos cursos ê

_a seguinte:

Na execução do Programa Nuclear. os projetos resultantes do

Acardo com a Atemanna estão todos submetidos ã aplicação de salvaguaL

du Ila AlEA.

A CNEN. para atender aos compromissos internacionais. esta~

1. IntrOdução ã Engenharia Nuclear - Per1odo 1977/1981: m!

tr~cu1as - 958; aprovados - 621. Per1odo 1982/1985: m~

di~ anual· 60 alunos.

hleceu um programa com a metodologia (te trabalh(l .paTa il

de a objetivos especlficos:

consecuçio

2. Mestrado em Engenharia Nuclear - Per10do 1977/1981: ma

trlculas - ~73; Diplomados - 164. PerlodO 1982/1985: mi
dia anual· 70 alunos.

3. Mestrado em Engenharia Convencional - Perlodo 1977/1981;

a • autorizar il transferência de mate"ial nuçTQar no Pals o

bem Como a eKportaçio e importação;

b • !utorilar e fiscalizar o uso e produção de materiais, !

traves de Sistema Nacional de Contabilidade e Cont"ole;

matrlcu'a~ - 668, diplomados - 117. PerTodo 19B2/1985~

4. Treinamento, em Serviço na Alemanha - Pl;'rlodo 1971/198J;

matrlculas - 147, conclusões - 110, carga de treinamen-

c ~ a~se9urar o cumprimento da Norma de Proteção FTsiCil de

Inst~lações e Hateriais ~ucl~ares;

media anual 100.

d arma2enar e distribuir materiais;

tricjllas. - 60/ano;' or9a média - 450 alunos :K mes/ano.

to - 898 alunos x mês. Perlodo 1982/1985; média de m~ • fiscaTiur' e assegurar o cump"imento dos Acordos. Inte!;.

na~ionafs de Salvaguardas;

r 5,~ -' PRoNUClEAA ": Progr~a de Recursos HUfll1i.nos para o Se~orNuclear ~ Oecre,to

nQ 11.971,Jjf! Or.07,1976.

f ;. prepor a defiltiçã<1 de. irus sujeitas A Sllhlguardas 1!!.

'. ter'!4cfa nais.
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g - elaborar e encaminhar a contabilidade dos materiais s~

Jeitos Salvaguardas;

h - propor e analisar documentos decorrentes dos

de Salvaguardas.

7 • Garantia de Qualidade

Acordos

alizar atividades de an~lises e avaliações de projeto. procedimentos

de fabricação, testes. ensaios. etc, na qualificação de forne~edores

de materiais e equlpamc~tos, bem como de pessoal, inclusive sup~rviso

res e i~spetores de controle de qualidade. Rea1lzarã tambem ativida

des de supervis~o de ma~useio, embarque, armazenagem, construção. in!

talação, testes e co~issioname~to.

a} Orgâa licenciador

Vejamos, resumidamente como funciona a sistema brasilel

ro de Garantia de Qualidade:

das grandes dificuldades a ser vencida é o estabelecimento de um

apropriado Sistema de Qua'idade, principalmente tratando-se de um

PaTs de formação industrial jovem como o Brasil.

Em qualquer PaTs que se lance ao projeto e construção de

instalação nucleares, são normalmente e~igidas a aplicação de ri9~

rosas m~todos de controle de qualidade, sob um programa de ações

sistemãticas e planejadas que caracterize a Garantia de Qualidade.

No Brasil foi estruturado um verdadeiro sistema de Qualidade N~

clear. envolvendo as atividades de projeto, fabricação, co~issiDn~

mento de componentes, montagem, etc •• todos relacionados com a Se·

gurança, de acordo com os requisitos estabelecidos pelo órgão li •

cenciador. Compreende-se,assim, que este assunto ê da maior impor

tincia no exame da concepção do Programa ffuclear.

Rheinischer - WestfJlscher Techinischer Uberwa~hung-Verei~

o IBQN. no e~erclcio de suas atribuições, tem a assistência

da TW- HIV

A atuação do JeQN ço~eça desde a anijlise do projeto, e vai

até a fase de descomissionamento das instalações. com a fiscali~ação

e proteção radiolõgica. Tem o Instituto a função de transferencia p~

ra o Pais das tecnicds e procedimentos relativos ã Garantia de Quali

de e i tecnologia envolvida nesta especialização.

Sijo fundadores do fBqN: entidades do Governo Federal, como

a fundação Brasileira para a Qualidade Indutrial. a NUClEeR~S e a

ELETROBRAs; entidades do setor privado. como a ABEMI ~ Associação Br!

silelra de Engenharia Industrial, ABOIB Associação Brasileira para

o Desenvolvimento das Industrias de Base. ABIUEE - Associação Br~si

leira da Industria Eletrica e Eletrônica ~ e a ABeE • Associação Bra

sileira dos Consultores de Engenharia; e. por ~im. as entidades publi

cas da area tecnica de pesquisa e tecnologia. como o IPT - Instituto

de Pesquisas Tecnológicas, do Bado de São Paulo; IPEN ~ ex-IEA - In~.

tituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares; [NT - Instituto Nacional

de Tecnologia. do HIC~ INMETRD - lnstituto Nacional de Metrologia. tio!,

malizaçio e Qualidade Industrial, do M[C.

No momento, o IBQN mantem contrato de supervisão com as em~

presas NUCON. NUClEN, NUCLEP. e, c~rtamente dentro em pouco, com

NUClfl. Com o ]NPI hâ um convênio de cooperação técnica para emis

são de parecereS sobre contratos de transferencia de tecnologia e

acompanhamento dos mesmos.

companhia alemã de Supervisão TécniCa. Informa a administração do

lBNQ que estó a90ra credenciando as primeiros Supervisores TécniCOS

Independendes.

'm.No processo de transferência de tecnologia nuclear,

Cabe lembrar que um dos princípioS da barantia de Quali·

daae é o da redundãncia, ou seja, a re~et;ção e reverificação na

conferê~cia do projeto, nas especificações e planos de fabricação,

bem como na qualificação técnica das firmas fabricantes e fornece·

doras, ou construtoras, na inspeção dos materiais, componentes e

equipamentos, nos procedimentos e testes, etc. O 8rasil escolheuc~

~o mdtiel0 o sistema praticado nos palses mais experimentados. onde

as empresas estabelecem seus prõprios meios de cumprir a regulame~

ta~ão de normas, e se obrigam ã contratação de supervisão técnica

Independente. desli9ada de quaisquer vlnculos com os proprietârio~

fornecedores e construtores.

A CnEn - Comissão Nacional de Energia Nuclear tem pOr atri

buição supervisionar e controlar as atividades de Regulamentação. li

cenciamento. Orientação" FiscalHaçâo, concernentes ã energia nuclear.

A cnEN emite inicialmente licença para construção de Usina nuclear

apos o e~ame e análise das dOCumentos hãsicos do projeto, e a seguir

emite licenças parciais de construção.

c) Programa de Garantia de Qualidade - PGQ

Cada empresa do Grupo NUClEBR~$ dispõe de um Departamento

de Garantia de Qualidade, cuja finalidade consiste em assegurar:

que as atividades atendam aos requisitos de qualidade pre

- estabelecidos;

Em qualquer mo~ento,a CKEN pode faze~ auditorias tecnicas.

internas e externas, nas entidades envolvidas no projeto, suprimento

de equipamentos. e M construção civil. Todo o trabalho e.stã baseado

nos requisitos de Garantia de Qualidade por ela elaborados e libera

dos.

que as atividades sejam realizadas conforme planejadas. e

por pessoal devidamente qualificado;

que as ativídades sejam executadas documentadamente.

No exerclcio de suas atribuições. a CNEN lJtiliza. para efeito

normativo na implementação de Programa de Garantia de Qualidade para

centrais nucleares,os termos do -Quality Assurance for Safety in Nu

clear Pawer Plants" da AlfA - Agencia Internacional de Energia Atõmi-

Face ao esquema acima,l1ilvera sempre uma documentação bâsica:

a primeira mostrando "como fazer", a segunda mostrando "como fOl fei

to" e, principalmente. "se foi feito como devia", Todo esse tr.1lbalho

i! verificado atraves de um reflu~o de informações, isto e, dos dados

de salda para os de entrada.

b) Orgâo de Supervisão Têcnica IBQN

o IBQN - Instituto Brasileiro de Qualidade Nuclear é u~a

entidade civil de direito privadO. autonomia administrativa e finan

ceira, e sem fins lucrativos. fundado em 18.1Q.1978, com sede no Rio

de Janeiro, foi qualificado pela tUEN como õrg~o independente para r!

Tomando como exemplo a NUClEN. empresa responsãvel pelo

projeto, especificação e encomenda dDS equipamentos. e supervisão da

construção civil e montagem ali constatamos a existência do Depart!

mento de Garantia de Qualidade, subordinado a Diretoria Têcnica, que

ê, por sua vez, o responsãvel perante a Diretoria pela referida Gara~

tia.
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As ações do PGQ são praticadas em três níveis: a - dispêndio em moeda estrangeira

~ NIvel 1 - Programa de Garan!ia de Qualidade - PGQ. Base!

do nos requisitos estabelecidos ou aprovados p~

la CNEN.

~ H'ivel 2 - Manual de Garantia de Qualidade - MGQ, Oocurneo-

Sobre o assunto, a NUClEBR~S esclareceu ainda:

-O dispêndio em moeda externa não alcançarã 25% do total,

sendo, portanto, 75% apl icados em cruzei ros, no Bras i 1, cri ando em

pregos e gerando encomendas ã industria brasileira".

implementa as atividades descritas no PGQ. Ne3

te nlve1 estão os Requisitos de Garantia (RGQ)

aprovados pela CNEN.

No projeto de uma central nuclear, conforme a categoria

empresa

b - previsões de custo

-o valor total da dlvida externa decorrente do Programa

nio ultrapassa, nesta data, a US$ 682 milhões, incluindo os empre!

timos transferidos de fURNAS pari!. a NUClEBRAS, ou seja, l,a da di

vida total do Brasil",

Oe 1981 a 1985, o setor energetico, sem incluir as

cleares, apenas com o parque gerador hidrelêtrico e termonucleoel!

trico convencional, planejou absorver investimentos da ordem de llS$

~Não tem cabimento a sistemática repetição ( .•. ) de que

o Brasil vai adquirir 8 usinas i Alemanha ( ... ) O Brasil vai cons

truir 8 usinas baseadas em projeto alemio ( •.• ) •.

de

TUV

aprovados pela
CNEN

aprovadas pela

Outros documeotos:

Procedimentos operaCionais}

lnstruçóes de Montagem

E~peclfícações e cond,çõej

Tecnlcas

Especiflcaçoes de Processo

Especlf1caçõesde MaterltllS

to que descreve detalhadamente como a

requisitos, ê exigido um próprio sistema de garantia por parte do

fabricante, segundo os criterios estabelecidos pela CNEN.

enquanto os investimentos no setor puramente

bilhões, sendo US$ 13,6 para

), ambos em CllStO direto.

clear atingiram a llS$ 18

de 8 usinas nucleares{
to ta 1 •No caso da NUClEN,ela cobre sô uma parte do projeto

8 - Custo do Programa de Centrais Nucleares

subcontratadas no fornecimento de serviços. Desse modo, criam-se in

terfaces entre as participantes, como,por exemplo, na Qualificaç~o de

fornecedores, Aprovaçao de Documentos Tecnicos, Supervisao de Fabric~

ção e Montagem, e Auditorias.

Q custo do Programa Nuclear,na parte referente ~s usinas

geradoras, tem s i do a lardeado com vari ados numeras. Vez por outra ,a

NUClEP ê comentada como sendo um investimento de USS 300 a US$ 400

milhões. As 8 usinas nucleares custarão US$ 30 bilhões, e com o ci
elo de cornbustivel alcançaria US$ 40 bilhões, e assim por diante.

de de 70%).

k"

cus tam

Essa relação e quanto aos investimentos globais por

Se 1.000 MW custam USS 13,6 bilhões e 25.000 M\~

US$ 96 bilhões, teremos a relação de investimentos por kW favo~ã ~

vel ao setor nuclear na proporção de 2 para 1.

Ora, se compararmos o resultado lIquido destes investi 

mentos,compreende-se que os nucleares dario maís kW medios/dólarda

que os hidreletricos.

Com esses investimentos o setor eletrico pretende insta~

lar SO.OOO MW, ou sejam, 25.000 MW firmes (fator de capacidade SO%)

e o setor nuclear 6.972 MW firmes (8 x 1.245 MW,fator de capacida·

comoPor isso, há necessidade de outras organizações participarem

A HUClEBRAs, em nota Oficial divu1gada no dia 09.10.1981,

dis~e textualmente:

instalado, firme; não envolve o custo de produção ,Quando

terlamos que considerar os gastos com o cambustIvel nuclear.

então

~Nesta oportunidade, a NUClEBRAs reitera, mais uma ve~

que o custo do Programa Nuclear Brasileiro estã orçado

~m meados de 1980) em US$ 18 bilhões - a serem aplica-

programa de 8 usinas nucleares, e US$ 4,4 bilhões para

instalações do ciclo do combustlvel e infra-estrutura

tecnolõgica~.

Outros fatores que diferenciam o cãlculo da energia pr~

duzida são: o fator de capacidade, que nas usinas nucleoelétricas

10,5 mills/kWh (9,0 m;lls/k~h para combustrvel e 1,S mi11s/kWh pa

ra operação e manutenção), enquanto na usina hidrelétrica a opera

ção pesa com 1,0 mil1sjkWh.

"~
de

ParI! o cálculo da energia produ:.:.ida ,o combustTveJ

clear mais a operação da usina contribuem com o valor media

odos em 15 anos - dos quais, US$ 13,6 bilhões para

~Como sempre foi esclarecido pela NUClEBR~S, a cifra é estimado pela NUClE0RJ'iS em 70%;e nas hidrelétricas, conforme

Atualmente a NUClEBRÂS calcula entre 42 a 45 mills/kWh o

conta a vida maior das hidrelétricas. Este último fator calculado

l-Nota Oficial da NUClEBR)!;S, lle 0'1.10.87.

Helatório Final do Plano, Dez 81 - Vel'são Preliminar submetido ãs allto~

ridades para a?reciaçào

50%; e o fator de valor atual Que leva em,mfURNAS,

a uma taxa de 10% ao ano daria o multiplicador de 0,10608 para as

nucleoelêtri~as e 0,10086 para as hidreletricas.

preço da energia de ori';lem nuclear (previsdo para Angra lI),enqlla!!.

to que o de origem hídrica. por não serem essas usinas padroniza 

das, varia de usina para usina, A eletricidade de origem nuclear,

por exemplo, seria mais barata que a produzida por uma usina hidr!

letrica no Rio Xingu ou tlha Grande,e mais ca.ra que a de Itaipu.tamb~!1I

será mais cara do que a prevista na geração de Tucurut (3.960 MW)

segutra a Angra III ,diminuirá o valor total aqui indic!

dos-o

de US$ 18 bilhões correspondente aos custos diretos,i~

to ê, não computados os JurOS durante a construção. A

utilização do custo direto nas estimativas da NUCI..EBRJ'iS,

particularmente no tocante às usinas nucleares, é a u

nica maneira segura de aferir a eficiência brasileira

na construção de centrais nucleares",

-Se acrescentarmos ao custo direto, de US$ 18 bilhões,

os custos indiretos, em condições brasileiras, o custo

total serã, no máximo, de US$ 24,8 bilhões, dos quais

US$ 19,3 bilhões referentes a centrias nucleares e US$

5,5 bilhões a instalações do ciclo do combustível

infra-estrutura tecno15gica".

-A redução dos prazos de construção das centrais, que se
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Este Decreto, ao mesmo tempo que protege o consumidor co~

tra uma eventual tarifa ma1s elevada, conseqÜente da geração n~

c\ear, ele tamoem estahelece critério para a comparação desses cu~

tos, em base equânime, contemplando os diferentes fatores relacio

nados ao problema.

o Oecreto n9 86.250, de 30 de Julho de 1981, em seu ar 

t1go 49, veio limitar o pa9amento pelo consumidor da tarifa de

energia de origem nuclear àquela que seria pa9a pela energia prod~

zida por uma usina alternativa hidrelétrica, para suprimento das

_esmas quantidades da opção nuclea~, com o custo do quilowatt mê

dio de ambos aferido junto dos centros de consumo.

que em junho de 1981 era estitaada pela ELETRONORTE ellJ lJSS

26,.85/kWh (inclusíve 40l de juros durante a construçÃo),

mi 11s senvolvimento"autõnomo e dependente, e que a tHEN deu in1cio a uma

linha de importação, e determinou a opção pelo urâQio enriquecido.

"f$ta escolha n - comentaram eles, "contrariava a opinião de cien

tistas e técnicos brasileiros. e estabeleceu uma dupla dependência:

da tecnologia dos reatores e da tecnologia do enriquecimento"

o General Oirceu Coutinho. nesta CPI. em 16.10.\979, pôs em

dúvida a viabilidade do projeto de enriquecimento de urânio, alegando

que o consumo especifico da eletricidade no método dos jatos-centrlf~

gos era~revisto em 5.140 kW/UTS. enquanto na ultracentrifugação era

ba1x;ssimo. de 350 kW/UTS, embora reconhecendo que o investimento com

este mêtodo fosse a1tlssimo. Disse ainda que alguns problemas técn1

cos estavam por serem resolvidos. como a manutençio das d1mensões do

"nozzle" afetada pela corrosão do gás. e o risco de reações explosi

vas da mistura do hexafluoreto com o gãs hidrogênio.

Assim, o cãlculo partiria do custo do kW instalado (acr~

(ido dos juros durante a construção) mais a transmissão (com juros)

ati o centro de consumo. Esse valor seria homogeneizado pela

aplicação dos fatores de capacidade e liJ valor atual de cada tipo

de us1na. Com este valor. ,dividindo peJas horas do ano (8760), t!

rblllo$ a amorti'zaçâo anual de capital de cada usina. A este valor

acrescentar;amos os custos do comb~stiv~l e de operação para cada

usina. Agora. os valores podem ser comparados,' isto i. o custo do

tWh no centro de consumo d'e uma usina nuclear e uma hidrelétrica a1

ttTnativa que ~ossa foraecer ~ mesma quantidade de energia.

Acreditamos qu~ a coloc~ção mais próxima da realidade

em termos de investimento glooal a partir da construção de Angra

lI, de custo previsto em torno de USS'2,9 b1lhões (USS 2.400,OO/k~

.i que, com as 6 usinas, terfamos cerca de USS Z4 bilhões, acrescidos do USS

5,5 b'ilhões do ciclo de cnmbust1vel industrial (cus

to direto e indireto). portanto, US~ 29.5 bilhões a{estimativa da

HUCltBRJiS ê de 'US$ 24,8 bilhões). Oe~emos lembrar mais uma vez

que.deste total, somente ,-251 serio em moeda est~angeira. ao longo

4e la anos, a partir do começo de cada ~onstrução.

9 - Considcr~çbes F1nai$

o Professor José Goldenberg, porta-voz da comunidade cientI

fica e um 40s críticos mais contundentts d~ PolTtica Nuclear, tem de

clarado reiteradamente: "o que esti em discussio e um modelo de tran!

ferêncta de tecnologia". ~O modelo usado pela NUClE8RAs nunca fez

justiça i capacidade cientlfica, tecnológica e industrial existentes

no Pais", "A verdade i que um pouco mais ~e confiança nos prõprios

b~asileiros permitiria envolver as empresas de engenharia e projetis

tas nacionais e c01l\ elas o resto da indústria. Isto vale para -as

atividades mais exigentes. como o enriquecimento de urânio, e a prep~

ração do hexafluoreto de urânio, em que os prõprios institutos de ptl

quisa do Governo (como o IPEH ~ de são Paulo) foram marginalizadOS".

Acrescenta o Pr()f. Goldenberg que. no caso do enriquecimel'l"

to do urânio. impõe-se a organizaç~o de um Grup~ d~_~sp~çialistas. i~

cluindo consultores estrangeiros ~ se necessãrio- para.dectdir se va

le a pena continuar a investir no_mêtod~ dos jatos-c~n~rífugos. ,ou

procurar outros caminhos. lmpõem~se preparativos para as tecnologias

40 futuro.

Outras opiniões divulgadas, como as dos Srs. Luiz Carlos M~

nexes e Oavid Simon. ambos igualmente representantes dos cientistas,

dlzem que .. disputa sobre a tecnologia nuclear passa a ser entre de~

o EngQ Joaquim de Car.valho disse. pelo Jornal do Brasil, que

o custo da usina de demonstração para enriquecer o urânio tinha sido

subestimado na época das negociações ~ "agora jã se sabe que o desen

volvimento da usina custarã cerca de USS 1,2 bilhio, isto é. cerca de

lO vezes mais do que se pensava". Acrescentou na sua crltfca que "a

prudência e o rigor cientlficc desautorizam qualquer otimismo quanto

ao futuro industrial do processo Becker e desacoselham nossas autori

dades a assumirem mais compromissos comerciais no âmbito do Acordo N!

clear. enquanto nio estiver demonstrada ~ viabilidade econõmic~ do

processo e constru;da a usina industrial com esc~la compatível com a

demanda que sera gerada pelos oito reatores que ~ HUClE8RAS/KWU pre~

tende' vender ao Brasil".

Estas opinfões sintetizam o pénsam~nto dos opositores i te~

nologia alemã e i forma de transferencia adotada;

Vimos. no capítulo da Pol,tica Nuclear, que a transferência

de tecnologia ê a essência do Acordo com a Alemanha. Heste Capítulo,

verificamos que (I Programa Nuclear visa dar ao Pais a autonomia, tecn!

-Higica.

Pelo que nos foi possível examinar, com base nos numerosos

depoimentos e documentos exibidas. essas cr;ticas, em grande parte,

foram contestadas por em1nentes especialistas. Vejamos as suas ra-

zões:

o Prof. Israel Vargas disse nesta CPI, ao abordar a questão

tecnológica, que a associação com os alemÃes para o desenvalvimentodo

enriquecimento de urinio foi positiva, porque "entre comprar a tecno~

10g14. se ela fosse accessível, seja oe centrifugação ou da difusão,

e partfcipar do desenvolvimento de um novo processo como sõciO, teria.

sem duvida, escolhido este caminho~.

Segundo o Prof. Becker. em 1975, o consumo de eletricidade

no método de concentração pelo -"jet-nozzle" t;presentava um índice de

4.375 kW/UTS. O Centro de Pesquisa de Karlshue divulgou, em 1978.

que as estimativas revisadas de consumo especlfico e de investimento

apontaram 2.850 kW/UTS, e US$ .1.OOO/UTs/ano para uma usina industrial

com capacidade de 2.960 •.000 UTS/ano.

Por ültimo, o Prof. Becker afirmou que este consumo de ele

tric1dade baixou, em 1979. para 3.300 kWh. Ate 1982, disse o inven

tor do referido mitodo que esta teri al cançado condi ções técnicas e ren

dimento competi~ivo, com investimento da ordem de US$ 200 milhões.

a fato e que estão em montagem os equipamentos da unidade

experimental de 24 estãgios, em Rezende, como usina de comprovaçio
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alcançado USS 238 milhões. A unidade de porte indUStrial, para prod~

zir inicialmente 300 ton/UIS, surgira da expansdo desta usina de de~

monst~ação e que comportarã acrescimos de mõdulos,a fim de acompanhar

das condições tecnícas e econômicas do processo. ESta mesma unidade

deverij ser eKpandida para 288 estâgios, passando a ser uma usina ~e

demon~traçijo, com produção de 90 ton/UTS/ano. Nest~ ponto, o consuma

o crescimento da demanda. Nesta usina de porte industrial, a previ

sio do consumo especific~ se~ã em tornO de 3.600 kW/UT~ Com produção

de 300 UTS. Ao atingir maior porte, acima de 1.000.000 de UIS, se $1

tuarã em torno de 2.800 kW/U1S, como afirmam os dirigentes da NUCLE

BRJl:S.

para armazenagem podera evoluir, pela drãstica redução da radioativi

dade, e tornar o dllPõsito do "lixo-atômico" menos preocupante. O Br,!

sil dispôe de ilhas distantes do litoral que poderiam ser examinadas

para eSsa finalidade.

nuc 1e3,.Sabe~se Que a tecnologia do tratamento de rejeito

te examinar a solução mais conveniente sob todos OS aspectos, prjncj~

palmente o da absoluta segurança. Este e um assunto que desperta na~

turalmente grande interesse, porque tem servido de pretexto ã explor!

~âo polltica, O armazenamento do lixo~atõmica torna-se de diftCil s~

lução, quanto deixa de ser uma questão técnica para se transformar em

motivação político-partidãria.

teraespeclfico de eletricidade sera de 8.447 kWh, e o investimento

tecnologia. Os entendimento~ com os Estados Unidos foram bloqueados

Vê~se que os numeros são bastante conflitantes entre estes

Quanto ã produção de eletricidade de fonte nuclear, a estr~

independência tecnolõgica nesta área. A questão passa a ser de econ~

micidade. Esta não oferece aihda meios de comprovação. Sob o aspec

to puramente tecnológico, tudo indica que a NUClEBRAS estã adquirindo

e

NU-

real

tura industrial montada pela NUClE8RAS com suas subsidiãrias ~

CLEN, NUClEP e NUCON ~ tem todas as condições para garantir a

uma capacidade de projeto, fabricação, montagem, construção civil

ou tra

Fra nça

nenhuma

tl!cnolo-

e os tia c:rHica. Ci.lbe observar que ficou muito -claro Que

oport~nidade conc:reta surgiu para que fosse posslveT adquirir

pela legisl~ção norte~americqni.l, proibindo a exportação de

gias ~ensiveis. As conversações com o Cani.ldã, Inglaterra e

operação de usinas nuclea~es, tom a garantia de "performance" de qua

lidade e eficiência semelhantes ãs alemães, como está definido em co~

trato com "WU.

não foram adiante. O uni co paJs que assegurou a linha completa foi a

Alemanha.

A respeito da produção do combustlvel nuclear de for~a int~

gral, da mineração ao armazenamento dos rejeitos. constitui. como vi- A NUClEBRAs advoga o princípio ~a sustenta~ão do processo

mos, um dos dois grandes objetlvos do ACordo Nuclear. que permitiYá de cap~citação tecnológica, com base na continuidade da prod~ção e.

ao Pals a independênc:ia do suprimento. As usinas do complexo de Po-

·cake), e deverão entrar em escala comercial nos próximos meses. Es

ta serâ em breve uma etapa vencida.

As unidades do Complexo Industrial de Rezende estão tom os

cronogramas sendo cumpridos. A usina de conversão do gãs deverã es·

ços da Caldas jã estão produlindo o concentrado de urânio (yellow-

escala que permita consolidar a organização montada. Em outras pala·

vras, ê imprescindível a construçio de um determinado número de usi

nas que justifique o funcionamento das empresas e com elas a manuten~

ção das equipes engajadas .na produção. Eis ai a grande questão: como

concilíar a capacidade de investimento do Pais com a economicidade da

fabricação.

tar p~odUlindo em 1984, e a fábrica do elemento çombustlvel. e~ suo Quanto ã CNEN. esta promove atividades relacionadas com •

da França e Inglaterra, que trabalham u a todo vapor", atendendo

crescente demanda do mercado europeu, inclusive do Japão.

prova~ões em maiOr escala, além de adotarem soluções previstas em uni

dades jã testadas no projeto adquirido na França, mas tom elevado 1n

dite de nacionalização. Foi uma solu~ãa que levou em conta a qua)id~

de já testada, o prazo. e provavelmente o maior custo do projeto na

ciona 1.

tinha. Isto não ê verdade. A Alemanha. em certo mOmento, possuía a

unica unidade-pilota de reprocessamento, que esteve operando normal

mente com segurança e eficiencia, enquanto os outros países europeus

suspendiam as atividades. Só não executou ainda seu projeto em esca

la industrial devido às divergências internas e questões pendentes de

primeira etapa, pronta para operar normalmente ainda neste ano. Para

1986, estã prevista a unidade de demonstração de enriquecimento. Con~

tatamos Que a implantação do cíclo do combustível, com toda sua tecfiE

logia transferida. estar~ ca~provada ate 1986. Oevemos ainda ressal

tar que não verificamos marginalização do lPEN na questão do hexaflu2

reto ti~ urãnio. As pesquisas ali desenvolvidas ainda careciam de co~

d.

direcionado

Dois grandes empreendimentos deverão marcar a atuação

pesquisa e desen~olvimento. O empenho da Comissão estã

tura e Meio-Ambiente.

para 5 subprogramas,compreendendo a tecnologia de reatores e de com~

bustlveis. assim como as concernentes ã Medicina, Indüstria, Agricul-

Outras metas estão relacionadas ã tNEN para as atividades

de P & O, a exemplo da produção do hexafluoreto de urânio e reproces-

desenvolvimento de protõtipo tie reatar rãpido, de 3a. geração, bem c~

mo o domlnio de processo alternativo ao "jet-nozzle" para enriqueci

mento de urânio; e b) preparar recursos humanos em Quantidade e qua1i

dade atraves da reativação dos Institutos de Pesquisa a ela vincula

dos, e da cooperaçio com as Universidades.

CNEN: a) a execução do projeto de aparelhado çentro de pesquisa. no

Campo do Roma, em Santa Cruz, no Rio de Janeiro, onde espera ativar o

samenta de rejeitas, atrav~s da produção de instrumentos de controle

e de materiais e ligas especiais, nas tecnicas nucleares que envolvem

os problemas de saijde, meio-ambiente. agricultura e in~a5tria, etc.

Aliãs, na CIlEN, três Diretorias Executivas estão envolv.idas com desen~

vQlvirnento da tecnologia nuclear: Diretoria I, com materiais, m~io·a~

biente, etc; a Oiretoria lI, com a preparação de recuysos humanos, e

coordenação do PRONIJClEAR; e 01 Oi retoria I Il ,. ,com eS-bec'lfj co Programa

não

Sobre

reproceSSil.mento

o reprocessamento ê outra ponto muito queStionado.

ele fOI dito nesta CPl que a Alemanha vendeu ~ma teCnologia que

decisâo judicial. Enquanto isso. usam as usinas de

Entendemos que. sendo irreversível a indÚStria nuclear. ob

vlamente, daqui a algum tempo, provavelmente nos ültimos 5 anos deste

sec~Jo, o País contara com certa quantidade de rejeítes. r claro que

as autoridades do setor se preocupem com isto, e deVerão oportunamen-

de Pesquisa e Desenvolvimento. Portanto, a CNEN tem o papel rele~an~

te de Capitanear a fundamental questão'da tecnologia, que no fun

do, e por consenso, constitui a essincia do Pro9rama ~uclear Brasi

tei ro.
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Sr. Simon.

ziam na Alemanha.

que, por saberem muito pouco, nada podiam assimilar nos cursos que fa

A preparação do pessoal da NUCLEBR~S e de suas subsidiárias.

no lnício da implementação de suas atividades, foi duramente critica·

A "bilhões do ciclo de combustível. ambos incluindo custo direto.

Hão podemos esquecer que toda a transferência de tecno

logia esti sujeita a salva9uardas da AIEA. Cada Acordo de Coopera _

çio. a exemplo d9S assinados com os Estados Unidos e a Alemanha tO~

responde a um especlfico assinado trilateralmente com aquela Agen _

cta.

Um dos aspectos da maior 1mportãncia na transferência da

tecnologia nuclear ê o estabelecimento de eficiente proqrama de Ga

rantia de Qualidade. No Brasil ê a CNEN que tem por atribuição supe~

Yisionar e controlar as atividades de Regulamentação, Licenciamento,

e lnspeção. Quem executa as atividades de análise e avaliações rela~

tfvos ã Garantia de Qualidade, assim como outras visando ã qualific~

çio de fornecedores, materiais e equipamentos, ate a fase de desco 

missionamento,e o lBQN - rnstituto Brasileiro de Qualidade Nuclear.,;.

pertencenteã' fundação Brasileira para a Qualidade lndustrial"criada

par virias entidades publicas e privadas. que atua como institu;ção

independente. r de fato important~ sabermos que existe e funciona um"

organização sistemica voltada para garantir a boa qualidade da prod~

çio national na comp1e~a indôstria nuclear.

Par fim, neste final do Capítulo rv sobre o Programa Nucl~

ar, cabe o comentário sobre custos globais deste. t comum. na impre~

sa e no Congresso Nacional, ouvir-se citações sobre investimentos na

execução do Programa Nuclear (referente â parte que resulta do Acordo

com a Alemanha) que atingem somas alttSsimas, de U5$ 30 a US$ 40 bi·

lhões de dõlares. Com os elementos que dispomos. aceitamos Que a uni

dade t fique por cerca de US$ 2.9 bilhões, e as 8 do Acordo, aproxim!

damente em US$ 24 bilhões. A este número se acrescentariam US$ 5,5

Devemos reconhecer que a CNEU esti se aparelhando adequ~

damente para cumprir suas atribuições. inclusive de atender aos com·

promissos internacionais em relação a aplicaçao de Salvaguardas.

experiência.d , acusada de recrutar recem-diplomados. sem qualquer

suprir as necessidades de recursos humanos, de fundamental importân·

eia para o êxito da polTtica Nuclear.

Como vimos no texto, somente em 1976, no Governo do Presi

dente Geisel, foi criado um Programa de formação de Recursos Humanos,

o chamado PRONUClEAR, como meio de organizar o suprimento de mão~~e·

·obra em todos os níveis, voltado exclusivamente para o setor nucle·

ar. Oevemos chamar a atençâo para o fato de que isto e inédito. Pe

Ja pp"fme1ra vez no Srasil, ê montado um sistema completo de formação e

treinamento de especialistas, compreendendo todos os nlveis.

A esse respeHo, o Sr. David Simon disse nesta CPI, secun·

dando, como ele salientou. crtticas do Sr. Joaquim Carvalho sobre as

pessoas que são mandadas estagiar nos escritorios de engenharia da

ICWU: "são jovens que não teriam c~pacidade de indagar aquele quel

tionamento que é próprio quando a pessoa jã formou um cabedal de exp~

r1ência e é capaz, então, de debater e de formular perguntas ( ... ) l~

to atrapalha o processo de transferência de tecnologia~ - conclui o

Em verdade, o PRONUClEAR é um Programa interministerial, c~

ordenado por um Diretor da CN[N e administrado colegiadamente. Impa!

tante foi constatarmos que existe e funciona uma organização capaz de

Oe fato. os primeiros grupos de engenheiros enviados ã Ale·

manha eram recem-formados, inclusive. recrutados nos Estados do Sul,

por dominarem a lTngua alemã. Esta situação evoluiu, e hoje ninguem

e mandado para treinamento no exterior sem ter no minimo 5 anos de e!

periência profissional e um ano dentro da própria NUCLEBRAs.

Isto implica em reconhecer, quando se aborda a questão

Concepção do Programa Nuc1eór, que, sob o puro aspecto da tecnologia,

acreditamos que, em linhas gerais, o que estã montado e em andamento

vai permitir a consolidação de uma infra-estrutura de & O. Esta, ao

lado do empenho da NUClEBRAs pela transferência de tecnologia nuclear

alemã para o Brasil, fecha um Clrculo de ações pragmâticas que não hâ

tOmo pôr em dúvida o seu exito. a ser verificado em futuro pró~imo.

ma atingiria US$ 29,S bilhões. em lS anos de aplicação. A NUCLEBR~s.

em Nota Oficial. apontou o global de US$ 24.8 bilhões. Esta 'discre

pância certamente é devida valores considerados em épocas diferen

tes. Sabemos que o custo do kW instalado na unidade 11 nâo ficará

por menos de US$ 2.400, que também foi estimado por FURNAS, em julho

de 19B1, em US$ 2.220. Não serã absurda a idêia de que o kW gerado

em Angra II seja ate maior do que esses US$ 2.400, naturalmente acrel

centando-se o custo indireto.

Oentro de 4 anos. disporão as nossas autoridades de suf1

cientes elementos para conferir se houve ou não transferência e ab 

sorç;o da tecnologia nuclear. tanto no ciclo de combustlvel comO na

fabricação de reatores, que poderã ser testada ji 04 conclusio da

primeira unidade ~ a usina Angra 11.

E importante não esquecermos ~ue cerca de 25: desses valo

res correspondem ãs partes importadas. Portanto, 75~ dos investimen

tos são em moeda nacional.
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CONClUSAO E RECOHENDAçnE5

00 RElATORID DA COM15SAo PARLAMENTAR DE INQUrRITO

IN5T1TUfoA PELA RESOlUÇAO Nq 69, DE 1978

CONClUSl\O

i) Reconheceu a d~sor9anização do canteiro de obras,

principalmente quanto ã segurança e hiyiene, no p!

rTodo inicial dos trabalhos.

j) Quanto ã concepção do Acordo Nuclear, o Senador Ja!

bas Passarinho conclufu sua apreciação julgando co~

veniente o prosseguimento dos trabalhos da CPI, e

sugerindo para isso a convocação de varios técni

toS e autoridades do setor nucleoelêtrico brasilel
1 ~ Instalação e Desenvolvimento dos Trabalhos

- a Relatório do Senador Jarbas Passarinho
ro.

Este Relator, em continuação ã tarefa recebida dO S!

nadar Jarbas Passarinho, manifesta sua concordância as concl~

sões a Que chegou sua Excia. e que foram aprovadas por esta

t • as trabalhos da CPI sobre o Acordo Nuclear entre o Brasil e

a Alemanha, pela volume da matéria apreciada, numero de d~

poentes e natureza das investigações realizadas, permitiram CPI, cabendo, entretanto, algumas considerações adic1anais

a suficiente esclarecimento dos fatos que motivaram a

constituição.
'"' aos itens "d" e "e" acima, cOnstantes da parte referente i l2.

calização.

duas Casas do Congresso Nacional e criadas segundo os manda

mentos constitucionais e nas formas previstas nos Regimen 

tO$ Internos, são legalmente competentes no exerclcio de

suas atribuições, podendo determinar as diligencias que re

potar necessárias, convocar Ministros de Estado e autorida

des a eles suhordinadas, autoridades estaduais e municipais,

assim como requisitilr documentos de qualquer natul'eza de empresa

qUE! tenha participação do capi tal do Estado.

li - As Comissões Parlamentares de Inquerito. instituldas ""

,.

2~ Aspectos Conjunturais da Energia

2.1. Conjuntura Internacional

Oevido ã inexorabilidade da escassez, e até 00 poss1vel esgot~

mento. do petróleo e da furça hidráulica. previstos para o pr~

ximo século, e tendo em conta a cre~cente necessidade do car 

vão mineral na produção de tombust1veis sucedâneos das deriva~

dos de petróleo. a energia de fonte nuclear pas~ou a sertonsiderada

como a melhor e mais promissora alternativa para qerar el~tri

cidade em qrandes blocos e em confiãvel nlvel de segorança.Nos

ordem financeira, na eventualidade de acidentes que as

principais recursos energeticos para a geração de e1etricida -

governantes das nações mais adiantadas, persistem. e no momen

to crescem, as preocupações com os elevados custos da constru

ção de usinas nucleares, além das pesadíssimas conseqUenciasde

·iH - O Senador Jarbas Passarinho, com base nos depoimentos e dS!.

cU~entos de que dispunha no curto espaço de tempo que fun 

cionou como Relator, ofereceu as seguintes conclusões sobre

a1sumas das denunclas veiculadas pela revista Der Spiegel e

imprensa brasi leira:

a) Não tem fundamento a nol)cia sobre o volume de p~

gamentos aos alemães, ã epoca, por transferencia

de tecnologia;

b} Não é verdade que houve a aquisição de tubulações

11.

prôximos 30 anos, o urânio e o carvão representa rio os

d••

Apesar deste publico e mundial entendimento, proclamado

do i s

pelos

em excesso:

c) Oos resultados conhecidos até a data do Relatório

Parcial, o numero de estacas defeituosas se 1imi-

guem a re~aros demorados. As centrais nucleares oferecem vant~

gens de custos em relação is Que utilizam combustíveis f6sseiL

e) Não houve abandono da Praia de Itaorna; os estudos
fontes

redução

Sejam quais forem essas razões, a utilização pacífica da ener

gia nuclear torna-se imperiosa para resolver o indt~pensável s~

primento de eletricidade que toda a humanidade precisa para PD!

sibilitar a prosperidade econÔmica e assegurar melnores condi

ções de vida ãs populações. A energia nuclear sera preportdera~

te na faSe de transição que o mundo atravessa, dos prôximoas40

plantação de usinas nucleoelétricas. comprovada pela

a 50 anos, quando deverão surqir novas e inesçotáveis

que irão dar solução definitiva ã questão energética.

Por enquanto, verifica-se Uma desaceleração temporaria na im -

nas encomendas de reatores, por razões de ordem econômica, em·

bora em alguns palses por razõe~ políticas. A França e Alema

nha são exemplos recentes {redução, mas nio paralisação}.

acompanhar uma tendência universal. O expressivo nÚmero de usl

v. O esforço maior no presente estã em aumentar o Tndice de segu

rança e eficHncia dos equipam~ntos (aperfeiçoamento dos atuais

projetos), enquanto avança o d~senvolvimento dos reatores da

3a. geração, ao mesmo tempo em que se procura reduzir o custo

do combustlvel nuclear, com tecnologias mais eficientes e melhg.

res condições de reciclagem do combustTvel irradiado.

vi. O Brasil, ao ingressar na era Iluclear, nada mais faz do

o

própria

tava a somente uma.

d} O sltio. segundo os relatõrios, foi considerado

buscam encontrar local mais favorável na

região para a 311. unidade.

f) Não houve influencia ou participação do B~nco Boz!

mais adequado e conveniente entre as alternativas

examinadas, uma vez que prevaleceu o critério eco

nômico e aquele local exigia menores investimentos

em infr~strutura.

no Simonsen na escolha ou fornecimento dos equipa

mentos da KWU, por força do Acordo Nuclear entre os

governo~ do Brasil e da Alemanha.

9) Reconheceu o SelHlóor Jarbas Passarinho o atraso das

obras de Angra I, face o irrealismo do pralo fixa~

do originalmente.

h) Reconheceu que a decisão ministerial ~ara a esco 

lha da í:onstrutot'a Norberto Odebrecht teve -suporte 1e'ga 1.

Contudo, deixou duvidas quanto ã justeza da deci ~

são de adjudicar as obras civis de Angra rr e III

ã referida em~resa.
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nas em operação, em construção e em projeto, no mundo, compro~

va uma realidade que se verifica irreverslvel.

2.2 Conjuntura Nacional

dependencia do índice de crescimento do consumo, respectivame~

te,7,3 e 8,3% no per lodo 19A2-2000. O Plano 2000 preve uma ca

pacidade instalada de 117.000 MW. A extrapo1ação desses valo ~

res, seguindo a tendencia da década anterior, faz prever para

é

.~

tecipando este esgotamento. Alem do mais, o consumo "per-capi-

trategía de reduzir drasticamente a importação de petrõleo,

evidente que a estrutura de consumo se ampliaria bastante,

o ano 2010 uma necessidade em torno de 100.000 MW medios, ou

uma capacidade instalada de 200.000 MW ( o Plano 2000 aponta,

respectivamente, 112.000 e 19B.000 MW). Por al verifica-se o

posslvel esgotamento do nosso potencial na primeira década do

Seculo XXI, o que é um dado da maior importância nesta anãlise.

Se o Governo promover o consumo de eletricidade dentro da es

porim não deverá superar os 10%.

vii. Do potencial rle 213.000 MW de capacidade instalãvel no Brasil,

correspondente a 106.500 MW medios de energia, 33.100 (31%) e~

tariam aproveitados ati 1990, 33.600 (31,51) estão inventaria

dos e 39.800 (37,4%) estimados. Portanto, hã uma disponibi1id~

de de 73.400 MW mé~ios para utilização após 1990. Oesses

39.800 MW estimados, 10.000 são tidos como remanescentes ( sem

identificação) e 29.BOO como potencial individualizado. Desse

total rle 213.000 MW, e admisSlvel alguma variação para mais,

Vll1. Dos 33.600 MW medias inventariados, terlamos 18.500 MW no Nor

te/Centro~Oeste, 1.900 no Nordeste, 5.900 no Sudeste/Centr~

-Oeste e 7.300 no Sul. Dos 39.800 MW medias estimados, 26.600

estão no Norte/Centro-Oes te, 300.no Nordeste, 6.300 no Sudestel

Centro-Oeste, e 6.500 no Sul. Porém, quanto ao aproveitamento

deste potencial estimado, ainda persístem divergências em te~

mos quantitativos e de custos.

ix. Os 73.400 MW disponlveis estão distribuldos em 3.480 oportuni

dades de aproveitamento. (\li apenas 80 estão cerca de 31.200

(ou 42%) de custo abaixo de US$ 1.~50/kW instalado; e 3.~OO,

com 42.300 MW de custo acima de US$ 1.450/kW (valor de outubro

de 1981), o que indica uma pulverização de grande parte em a

proveitamentos de reduzido porte, que nâo podem ser lançados no

sistema interligarlo,não tendo, portanto, capacidade de transfererlcld pa

ra os centros de maior consumo. Servem apenas para uso local.

Técnicos da ELETROBRAs estimam em 55.000 MW, ou 75%

dos 73.400 MW disponlveis, de custo ate US$ 1.50D/kW (preço de

junho de 1979). Os 5.000 MW seguintes iriam para USS 1.800, os

6.000 posteriores para USS 2.600, e os restantes 7.400 para

mais de US$ 7.000IkW. Portanto, são 18.500 MW acima de US$

1.800IkW, que precis<fllser confirmados quanto ao custo de apro

veitamento, assim como os 42.300 das 3.400 oportunidades de

aprovei tamento.

ta" e ainda muito baixo - 1.006 kW/habít;l.nte (1980).

~ij. Coincidentemente. a necessidade de produção de 66.700 MW me

dias ate o aoo 2000 corresponde aproximadamente ao potencial h1

drelitrico disponível tom aproveitamento abaixo de USS 2.500 1

k,W instalado.

xliL O Brasil precisa contar com fontes absolutamente confiãveis p~

ra complementar a fonte hldrica na geração de eletricidade em grande!:

blocos.

Esta etapa, que se estende ate a vinda do prõximo séc.!!

lo, tem o significado da preparação tecnológica e industrial p!

ra criar condições permanentes e avançadas no Pals, a fim de

que seja produzido a~ui mesmo tudo o que for necessário para g!

rantir o suprimento de eletricidade quando o potencial hidri

co estiver totalmente esgotado.

~jy. Para geração de eletricidade em granrles bloco!:, como vimos a~

tes, temos limitações de potencial hidrelétrico, sem maiores PO!

sibilidades de atendimento alim do ano 2010.

Apenas dois energeticos poderão economicamente suprir

as nossas necessidades de eletricidade de forma suplementar ã

força hidrãu1ica para o sistema interligado: o urãnio e o car

vão mineral. Eventualmente, poder-se-á considerar a turfa {na

depenrlencia da conclusão de estudos).

x. Dos 18.500 MW mérlios estimados na Região Norte, cerca de 9.600

Quanto ãs reservas de urânio, ~tualmente em 256.000

ton, poderão atender tão somente a um parque da ordem de 48 u-

instalados. Hã, entretanto, indfcios seguros de que o poten

cial de urânio aumente com o prosseguimento das pesquisas mi

estão avaliados na Bacia do rio Tapajõs; ainda tom inventário

em programação, cujo aproveitamento é admitido dentro de 12

15 anos, isto e, entre 1994 e 1997.

sinas nucleares, PWR, de 1.245 Mil, ou praticamente 60.000 M"

Consta que, na Bacia do rio Xingu, somente a usina Karara~ nera h.

com 3.900 MW, teria preço de USS 2.700/kW, competitivo com

mais cara usina nuclear, provavelmente Angra lI. As demais te

riam custo mais elevado: Babaquara (3.050 MW) - ne USS 3.5241

kW, Ipixuna (1.050 MW) - de USS 4.552/kW, e a menor (240 MW),

Jarina - de US$ 8.472/kW. O preÇo medio do kW instalado no

rio Xingu ficaria por US$ 3.680, com juros e transmiss~o.

Portanto, constitui ainda uma indagaç~o a exata quantida~

de de energia elitrica que poderâ ser transferida da Reqião No!:.

te para o Sudeste em termos flSicos e de custos. Se, daqueles

18.500 MW medi os a serem interligados após 1990, houver desco~

tos por falta de efetiva dísponibilidade, o País terã de 9ara~

tir-se, adotando medidas cautelatôrias, em tempo hábil, de com

plementação. apelando para outras fontes enerqeticas.

A melhoria de rendimento dos reatores PWR, bem como a

introrluçio dos reatores rápidos, farão multiplicar a capacida

de energetica das nossas reservas. Enquanto isso, haverá tem

po suficiente para que novos energiticos, menos exigentes de

segurança e mais baratos, surjam no mercado, assegurando ã hu

manidade a solução definitiva para geração de eletricidade.

Quanto às reservas de carvão-vapor, temos cerca de 19

bilhões de ton, para atender centenas de anos. Portanto, a in~

talação de 5 a lO mil MW com essa fonte não constitui problema. A

questão ê que não é recomendável localizar as usinas distante

das minas, devido ao custo do frete, que i um fator limitativo

do seu uso.

x' As necessidades do PalS em produçâo de energia eletrica no ano

2000 se situaria em torno de 66.700 a 75.600 MW médiOS, na

xv. O 8rasil tem todas as condições de auto-abastecer-se em reja 

ÇãD aos combustlveis sõlidos, llquidos e gasosos, tambem utili

zâveis em pequenos gerarlores de eletricidade de uso local.



256 Terça..felra)7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACiONAL (Seção 11) - Suplemento Agosto de 1982

o PROALCOOL, o PROCARV~O e outros programas poder3o a~

segu~ar este suprimento. Oe qualquer forma, a ampla expansâo

condições de prever com mais s~gurança a situação dos prôximos

anos. Neste meio tempo, teria a oportunid~de çe aprofundar os

ros não refletem as necessidades complementar~s.

~v,. Se, no ano 2010, as necessidades atingirem 112.000 MW médios,

o suplemento de 36.400 a 45.300 MW medios te rã de ser coberto

eficiência do sistema gerador de base hidreletrica. Isto signl

ficaria 21.000 MW (lO%). no minimo. ao final do aproveitamento

do potencial, ou 17 usinas nucleares de 1.2~5 MW. Estes núme ~

por maior abastecimento de parte do sistema interligado. Por ~

tanto, seria altamente conveniente que fosse esti~ada essa di

versificada contribuição, e para ela elaborado um plano de i~

plementação.

de

Quantoestudos sobre o potenci<ll hidrblc.trico. principalmente

ao~ custos e competitividade dos aproveitamentos.

Este realismo implicaria para o Governo estabelecer

ramos carente de realismo qualquer decisão a este respeito na

presente conjuntura.

No estãgio em que se encontra o Brasil, com perspectivas

E, certamente em 1990, surgiria a oportunidade de t~

mar outra decisão importante, Qual seja, a de acelerar a cons

trução de usinas nucleares de acordo com as necessidades pre ~

vistas para os vinte anos seguintes (2010).

Portanto, duas ddtas seriaTlJ significativas para a programa~

çio do parque gerador de fonte nuclear: 1985 e 1990. Conside _

uso obrigatório e irreversí~el da energia nuclear, a desativa

ção de equipes tecnicas seria um desastre Que poderia afetar

profundamente o processo de transferencia de tecnolDgia. Por

isso, apoiamos a continuidade do Programa Nuclear, para qu~

impeça qualquer hiato na crítica fase de consolidação da capa

citação nacional, sobretudo em projeta e fabricação de reato ~

até 1985. um consenso entre as suas autoridades setoriais a

~espeito do verdadeiro potencial hidrelétrico, em termos fisi

cos e de custo, e definir as hipoteses mais aconselháveis de

complementação e suplementação energética para gerar eletrici

dade, face o gradativa escasseamentD dos potenciais hidricos.

xx.

res.

xxi. (indiscutiv~J que as necessidades de geração elétric~ até o

ano 2000. face aa desenvolvimento moderado do consumo na pr~

sente década, p~rmitirão ao Go~erno conduzir com bastante seg~

rança e tranqu'ilidade a realização do Programa Nuclear e de

pressãod~~e processo poderá aliviar de maneira expressiva a

por usinas tirmic::as, prepoo~erantemente nucleares (BO';';). Isto

significaria, dentro de 28 anos, uma participação ele~ada de

energia nuclear. E tudo indica que seremos obrigados a admit1

-la, salvo se outras formas de energia superarem a opção n~

clear.

xv,,. Se tais numeros e situações ~spelham a realidade mais visível,

e considerando que a responsabilidade dos governantes antes de

prover e prever, e que jamais o País poderia correr o risco de

sofrer interrupçôes no seu abastecim~nto de eletricidade,então,

caberia, na ação prudente do Governo, garantir por antecipação

um percentual de produção de energia elétrica utilizando outras

fontes energéticas.Esta contribu'ição (principalmente do carvão e

nuclear), assegurada antecipadamente, permitiria melhores e se

guras condiçôes de planejamento da gradativa suplementação

fonte hidrelétrica. De qualquer moda, é recomendâvel o uso de

10 a 15% de fonte tEirmica, para melhorara operacionalidade e

~vlii.Um outro aspecto relevante da questâo energEitica abbrdado nes

te Relatario é a possivel produção de excedentes de combustí-

programas que utilizem outros energeticos, pricipalm~nte

carvão mineral.

o

veis derivados da hiomassa e nuclear. A longo prazo, es~es e~

~xii. Um ponto muito importante, de natureza institucional, é

car a CNEN em plano absolutamente distinto, de modo que
recalE

suas

cedentes poderiam ser exportadas, exerc~ndo um destacado papel

trõleo, e a exportaçâo de excedentes de energéticos num segun-

Governoporque a CNEN tem a responsabilidade de assessorar o

ações e decisões não sejam objeto de discussões na mesma esfe~

ra administrativa. Essa separaçao tem todo sentido, exatamente

A posição de independincia que se deseja para a CNE~

a exemplo de suas congêneres da Europa e dos Estados Unidos, a

levaria necessariamente a ser inclulda na estrutura da Presi

dência da Repüblica.

3. Politica Nuclear

3~ 1.Precedentes

na formulação da Política Nuclear. no planejamento da execução

dessa Política, na expedição de normas, licenças e autoriza~ ~

ções r~lativas a instalações nucleares. Alem d~ssas. tem a fU~

ção de regulamentar as medidas de segurança e proteção relati

vas ao uso de instalações e materiais nucleares, de opinar so

bre concessão àe patentes e licenças. anal'lsar, fiscalisar, ~

provar projetos, convenios ou compromissos internacionais,e ex~

minar a construção e operação de l,Isinas nucleares. Estas atri ~

buições situam a CNEN como orgao regulador e normalizador das

atividades de exploração da fonte nuclear. Oa sua atuação efi

ciente e livre de qualquer injunção, dependerá a segurança do

sistema nuclear, primeira e fundamental preocupação do povo.

subs~

valiosono Comercio exterior do Brasil e se transformando em

instrumento de polTtica intern~cional.

Vale repetir qoe a drásticd redução das importações de pe~

do tempo, poderiam, num período de la anos, contribuír

tancialmente para melhoria das contas externas brasileiras. Pa

ra isso nâo nos faltam extensão de terras e recursos vegetais

e minerais. Toda a questão esta em nossa capacidade de c01~

car esses recursos em efetiva disponibilidade econômica.

A este esforço na ârea energetica,somar-se-id o que ja vem

se desenvolvendo na produção de alimentos, apesar de ser ainda

dimensionado modestamente em relação ã grandiosidade do merca

do interno e externo. E uma questão em equacionamento, que d~

pende, em grande parte, da capacidade administratj~a do poder

público na economia rural. De qualquer modo, o binômio aljme~

to e energia teria todas as condições de ser a qrande base de

~poio do nosso comercio exterior.

Esta estratégia implicaria num redirecionamento do nosso

processo de desenvolvimento, voltado mais para o interior do

Pais, a fim de promover uma civilização rural competitiva com

a urbana.

.xh. Face ã expectativa de melhor desempenno da economia nacional nos

próximos 3 anos, acreditamos Que. em 1985, o Governo estara em

j. A utilização da energia nuclear no Brasil foi um objeti~o co _

mum a todos os Governos a partir da administração do Presiden

te Outra.
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Portanto, o ingresso do Brasil na era nuclear foi uma

atitude longamente pensada, e veio consolidar uma antiga aspi-

ração nacional. Esta decisão resultou do consenso natural

tri! todos osgovernantes1oQue nos leva a concluir, "a priori", que

se trata de um processo histórico irreversível.

vi. Quanto ao sistema ~mpresarial montado pelo Governo, a NUClE 

aR~S repr~senta um complexo industrial apto a realizar os dois

objetivos bãsicos: eliminar a dependência externa do combustl

vel nuclea~e construir no Brasil os reatores nucleoelitricos

que necessitamos.

coso

gitos, em condições privilegiadas e nos momentos mais críti

3.2. ACOrdos, Tratados e convêníos;

Transferencia de Tecnologia;

S-aude, 11eio~Af1biente e S-esurança.

ter i a

uma produção de tal porte

t~ 1983. A ind~strja privada, devidamente reforçada,

a dimensão da NUCl[P possibilita

Inegavelmente. a NUClEP pOderia ter sido constituída

com investimento menor do que os US$ 256 milhões previstos ~

condições de atender ã fabricaçao de certos componentes pesa

dos COflstantes da linha de produçao da NUCL[P. Por outro l3do,

de demonstraçâo.

A constituição da NUCON. para assumir a administra·

ção da construção civil de usin~s nucleares, foi correta decl

são, face as experiéncias conhecidas em Angra I e nas funda·

ções de Angra 11.

Quanto d politica adotada em relação as empresa~ enga

jadas no ciclo de combustível, estas forõm constituídas (O~ di

que, provavelmente nos próximos anos, se houver desco~tinui·

dade no Programa Nucl~oelêtrico, eTa entrarã em ociosidade e,

nesse caso, a sua capacidade terii de ser forçosê:1lente absorvida. 11

produçao de turoo-geradores de medío e gr~"de portes abriria

certamente uma nova e promissora frente de diversificaçoo.

sva disposição nossas reservas de minerais estrat~

nho aberto pela Rep~blica Federal da Alemanha para obter a ne

cessaria cooperaçáv tecnica e industrial na realizaçao do seu

Programa lluclear. Assím, em apenas seis anos, o Brasil obteve

da Al~manha a que não conseguira em vinte e sete anos de paci

entes n~gotiações co~ os Estados Unidos e outros pals~s.

colocadas

Mas o objetivo maior, como nao podia deixar de ser, era a esp!

tifica autonomia t~cnologica e industrial, o Que nos foi nega·

do pelos Estados Unidos (como está bastante claro nos 2 últi 

mos Acordos bilaterais, de 1965 e 1972), apesar de terem sido

A amplitude oferecida pela cooperação alemã fez pre

cipitar a decisdo brasileira da escolha do parceiro para a di

fícil e custosa empreitada que o Pais estava determinado a re~

lizar. Portanto, não restou ao Governo brasileiro senao o cam!

n.

li]. O Acordo Nuclear celebrado em 197, com a Alemanha e~tabeleceu

condiçoes de participação e mútuas obrigações para pessoas j~

ridicas alemãs e brasileiras, objetivando implantar no Brasil

uma indústria nuclear integrada, com qUijlidade e desempenho

dos produtos semelhantes aos padràes obtidos na Alemanha.

vff. Quanto aos aspectos de saúde, meio-ambiente e segurança, reco-

nhecemos Que foi montada no País u~a estrutura de defesa pr~

teção adotando proc~dimentos de natureza t~cnica base3üos na

experiência internacional, regulados e fiscalizados pela C~t~,

para garantir os mais elevados padrces de qualidade cc~o req~i

sito fundamental ã segurar.ça das insta1açóes.

Mais uma vez, advertimos que a questio PUI si ndo estã nos

organogramas nem na importãncia das instalações criada~ na for

ma da Lei, mas fundamentalmente na eficiincia das administra 

ções, na qualidade dos materiais e produtos, na co~peten(ia do

pessoal que opera as instalações, enfim, em tudo o que se re 

flete nos ,ndices de segurança.

A respeito dos aspec.tos administrativos na formaçao das empre·

sas binacionais na área nuclear, concordamos com o entendimen-

Indiscutivelmente, os rndices de segurança alcançados

no mundo inteiro são muito altos, tanto que, nos lOó reatores

atualmente em operação regular (final de 19B1), alguns ji com

25 anos de utilização, jamais aconteceram acidentes fatajs. A

probabilidade ~ remotíssima. E acada ano são introduzidOS aper

feiçoamentos. O que importa, como conclusão, i que a usjna nu·

clear para geraç~o de el~triciddde se apresenta com segurança

suficiente para merecer c.onfi ab"i 1idade.

PROt-!, CIlEN, J8QN e roR).

Reconhecemos i9u~lmente que o Pais conta 110;e com uma or'l.:

nilação sistemica voltada para proteger o homen e o meio-ambi

ente, na qual se integram todos os organismos oficiais e priv~

dos. de algum modo relacionados com c campo nuclear (S!PRO~,CO~

vIii. Sob o aspecto economico, duas questões avultam: necessidade r~

al de eletricidade com disponibilidade de recursos, assim como

a capacidade de Inifstimento do Pals face i polttlca anti-in 

flacionãria. A Politica Nuclear tera forçosamente de se enqua 
drar nos condicionamentos impostos pela ação anti-inflacionária,

,

com

A línha de reatores·adotada no Brasil - PWR, de ãgua leve

urânio enriquecidO - seguiu a orientação da maioria dos pai

ses. uma vez que at~ o presente, das 582 centrais em operação,

em construção e encomendadas no mundo, 316 são reatores do ti
po PWR. Os reatores com uranio natural e ãgua pesada tem par

ticipação inferior a 101. Esses numeras falam por si.

sou a ser a execução do Que foi planejado e estabelecido

base na colaboração alemã.

Os mütuos condicionamentos impostos pelas partes estão assim

definidos: o Governo da Alemanha e as empresas alemãs envolvi

das comprometeram-se a realizar completa transferência de te~

nologia, com a cessão de patentes de que são possuidores e o

correspondente financiamento dos su~rimentosj e o Governo do

Brasil, com as empresas participantes, contribuirá para o a

tendimento das necessidades alemãs de combustível nuclear, e

adquirirã dos alem~es os equipamentos e serviços relativos ãs

quatro primeiras usinas (de 1.200 M~), com complementação na

ciona1. Nas 4 unidades seguintes, as partes alemã~ s~rõo com·

plementares às fornecidas pelo mercado brasileiro. [ jmporta~

te deiKõr aqui registrado que e~te número de oito unidades r!

sultou de proposição brasileira, e não de imposição alemã.

Pelas condiçôes estabelecidas, admitiu-se a possibi

lidade de alcançar o objetivo central da transferência de teS

no10gia associada a uma capacitação nacional de elaboração de

projeto (conceitual. básico e executivo), e de fabricação de

componentes com elevada nacionalização. A questão maior pas -

lv.

v.
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to de que o interes~e brasileiro é não permitir aos a1emaes pr~ 4. Programa Nuclear

texto para se isentarem de seus compromissos De garantir ,os 4~1.localização

das as empresas do Grupo NUtLEBR~S, acreditam~s não ser embàr~

çoso renegociar este item nos correspondentes contratoS.

Em relação ã transferência de tecnologia, a política adotada s~

guiu os procedimentos comuns dos países mais avançados; n!.lm pr~

produtos aqui fabricados com sua tecnologia o mesmo padrão de

qualidade e desempenho que ê obtido na Alemanha. Oiscordamos da

formula criada para os Comites Técnicos. sem a paridade de re~

presentação. Julgamos que outra forma deveria ter sido adotada,

sem prejulzo dos mesmos objetivos. Como o processo de substitul

ção de alemães por brasileiros estã em desenvolvimento em t~

L

n.

A escolha do local - Praia de Itaorna. em Angra dos Reis - r~

sultou de prolongado e abrangente estudo, inclusive ratificado

por consultora norte-americana de grande experiência nesta e!

pecialização, seguindo criterios internacionais que regulamen

tam a seleção de sítios para instalação ~e reatores de potên

c i a.

Aque~a área. de 1.457 hectares, foi apontada como a que exigia

menor investimento para Oseu desenvolvimento. Este dado foi

realmente o que mais pesou na decisão de 1970.

minando com 85% na última unidade. Na construção de obras

vis, a nacionalização em projeto e execução devera alcançar pr~

ticamente 100$ na 4a. usina,descontada tão somente à assisten~

qualidade e desempenho dos bens e serviços originais;e, num S!

gundo tempo, a pro~oção, seguida do desenvolvimento autônomo.

o índice de nacionalização dos equipamentos, a ser atingiqo na

execução das unidades previstas no Acordo Nuclear, satisfaz aO

interesse nacional de conquistar a autonomia tecnologica no s!

tor em prazo conveniente, sem prejuízo de um esforço maior pa

ra ultrapassar os indices previstos, começando por 3b,6 e ter-

olar mai~ uma unidade, logo depois alterada para duas, com

aproveitamento de ltaorna. consolidou~se em 1974. por ocasido

da disc/Jssâo preliminar do Acordo Brasil e Alemanha. Os dados

referentes ao citado aproveitamento foram exatamente os mesmos

levantados para a primeira unidade.

in. A longa pesquisa na faixa litorânea entre taba Frio e Parati ,

no Estado do Rio de Janeiro, teve sempre como Objetivo a cons~

trução de lima unidade pioneira de, 500 MW. Somente com a conco!.

rência para aquiSição dessa unidade é que surgiu a cogitação

de usinas adicionaiS, tanto que o projeto do canal de escoame~

to foi feito admitida esta hipõtese. A determlnação de insta

d,meiro tempo a fase de absorção, com as mesmas garantias

eia técnica,

da desde logo, ao lado da primeira unidade, foi resultado das

ho. EnquantCl o posicionamento da usina Angra I em IhorM foi dev~

do i existencia,na irea, "de solo que possibilitava a constru 

çio de fundações diretas do Edifício do Reator, com relação as

~tf, A Polltica Nuclear. tal como estruturada sob as atuais Diretri

zes de G~verno, em continuidade ã do Governo anterior. te~ co~

dições de proporcionar ao Pais a realização de seus objetivos

espedficos de:

outras usinas maiores, An9ra 11 e 111, a localização admiti~

facilidades do canteiro, aproveitamento do canal de esco!

proteção do cais, etc. Isto i. aproVeitõmento da infra-estrut~

ra jã e~istente, construída para Angra I.

assegurar a transferência de tecnologia prevista no

Acordo Nuclear com a Alemanha;

viabilizar a fabricação de componentes e a produção

de combu~tiveis nucleares;

menta das iguas de ~f~ig~Tação jã co~stituido, e do molhe d,

consolidar a capacidade nacional de engenh6ria de v. Decidido o posicionamento de Angra II e IIl, que implicaria em

projeto, construção e montagem de centrais nuclea - fundações indiretas de grande altura em solo adverso. não

feito, com o deslocamento da Unidade I1I para Ponta Grande.

Estã claro que o longo tempo gasto na execução das fundações l~

extremo oposto ã posição de Angra I. Anote-se que o menor cus

to das fundações de uma unica unidade justifico~ a remoção.

ta que tivesse havido, antes do inicio das obras. estudo compa

rativo entre custos das referidas fundações se transferidas pa-

sendo

local

ra outro local mais distante da Unidade r, como acabou

diretas de Angra II e o deslocamento de Angra tIl para

que permite f~ndações diretas mostram que FURNAS não levou

vi.

acelerar a prospecção de minerais radioativos, fís

seis e f~rteis, cam tecnologia prop~ia;

possibilitar ã CNEN cump~ir as suas atribuições. PQ

dendo sítui-la melhor num plano de abSoluta isenção

em relaç~o aos organismos enyolvidos com a execução

de Progr~mas de utilização da energia nuclear;

preparar recursos humanos em quantidade e qualidad~

assegura~ a impl~mentaçãa do plano e projetos rela

tivos ã garantia e controle de qualidade;

re s ;

meio-ambiente e segurança radiologica da população;

enfim, r~alizar a aspiração nacional da autonomia

estabele~er instrumentos de proteção ã saúde,

tecnologica, fundamental para garantir ao País

plena utilização da energia nuclear na geração

"

,

conta a experiencia de obras precedentes. a exemplo da usina de

Hartlepool, na Inglaterra, com 1.320 MW, construida sobre funda

ções de 42 metros de altura, com solo e subsolo em condições mu~

to semelhantes is de Itaorna, inclusive com matacões. A exec~

ção dessas fundações tomOU apenas 2 anos.

eletricidade em tempo h~bilAe forma racional. quandl) se ~

vizinhar o esgotamento dos recursos hídricos econo~

micamente aproveitáveis, previsto dentro dos prôxi-

vil. Se o local Ponta Negra, ao norte do Rio de Janeiro, tivesse si

do melho~ estucado, admitida como foi a construção de maior nu-

mos 25 a 30 anos, bem COmO o pleno aproveitamento meto de usinas, a diluição do custo da infra-estrutura teria

das tecnicas nucleares em beneflcio das atividades

do Homem na defesa e proteção ã sua saüde e ao mei~

i"mbiente.

mostrado a vantagem de sua economicidade e, portanto, ali teria

sido provavelmente o Jocal preferido para a implantação da prl

meiril cehtral nuclear do Brasil.
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4.~.Construção de Angra! afetaram prazos e custos.

xvJ. A compra do reator PWR, de 626 MW, i Westinhouse, pelo sistema

vi ií.

".

,.

Outro aspecto do prohlema que não pode det~ar de ser consid!

rado ê que a ba1a de Angra das Reis apresenta contorna exclE

sivo e de rara beleza no mundo, tornando~se por isso de inc~

mensurãvel potencial tur1stico internacional. cujo aproveit!

mento muito interessa ã economia brasileira.

Com a localização de 3 usinas nucleares, qualquer aciden

te no funcionamento de uma unica, por menor expressão e ino

fensivo ~ue seja, vindo ao conhecimento publico, adquirirã i
nevitãvel e amp\iada repercussão. com intensa exploração po

lítica, tal como se registra em toda parte. Isto faria redu

zir consideravelmente, ou at~ comprometer por longo prazo, o

interesse pela exploração tur~stica e area de lazer da privi

legiada ba1a.significando enorme prejuízo para o Pais. Na

Ponta Negra tal hipótese jamais alcançaria semelhante r~per

cussão e prejuizos. Em nossa opinião. a bata >de Angra dos Reis

não ê um local para instalação de centrais nucleares. Por i~

so, julgamos nece~sãr10 que toda a zona seja considerada não

convenient~ a ·instalação de novas centrais,

Concluímos pela necessidade do Governe proceder estudos

de zoneamento das areas suscept)veis de serem aproveitadas.

ao longo do litoral. para implantação de instalações nuclea

res.

Os problemas surgidos na construção de Angra l. que levaram a

Sucessivos adi amentos de prazos. foram conseq(jentes, em grande

parte. de problemas de natureza administrativa originados da

ação empresarial da proprietaria FURNAS e do fornecedor do

projeto e equipamentos - a Westinghovse. ~ inaceitãvel o aço·

damento em começar a eKecução de obras de tamanha envergadura

e compleKidade em local onde não eKistia· infra-estrutura ade

quada e com projeto reconhecidamente incompleto.

Causa estranheza a variedade desses problemas. como assinala

dos no perlado de 1972 a 1976, culminando com um quadro de

dificuldades no canteiro de obras e alojamentos. agravado p!

las divergências entre equipes da proprietaria e das contrat~

das. As péssimas condições mêdico-sanitarias, do in1cio das

obras ate 197B. significaram pesado ônus para us trabalhado 

res, obrigados a exercerem suas tarefas em condições sub~hum~

nas. As tradições de fUR~AS como executora de grandes proje 

tos ficaram maculadas.

FURNAS demorou em transferir â Westin9house a responsabilida

de pela programação. coordenaç~o e controle técnico das obras

e serviços. o que lhe teria permitido melhores condições de

eKigir o cumprimento dos prazos ~certados em contrato. Somen

te a partir de maio de 1977. quase 5 anoS depois de iniciada

a e~ecução do projeto. e que fURNAS promoveu tal transferên 

c i a,

jogo. como estabelecida inicialmente para efeito de sel~ç~o de

ccncorrentes.

r claro qu~ tais alterações forçariam Substanciais a~

mentos das custos, e não fizeram antecipar, nem mesmo cumpri~

Qualquer prazo. inclusive os renovados.

A justificativa dos empresãrios e que tiveram remune·

ção media (12%) abaixo da recebida em outras obras de 9rande

porte, sob regime de administração (15, 20, 25% e mais).

xlv. Se as empresas, ao e~ercerem suas atribuições, Perseguiram me

lhores resultados. cabia a proprietãria tudo fazer para que

seu empreendimento fosse realizado completamente. atendendo aos

postulados - qualidade. prazos e custos.

~y.. Curiosamente, e felizmente, as falhas apontadas peJa reporta 

gem da revista Der Spiegel nas obras de Angra não foram con

firmadas. Como elas atingiam mais a qualidade técnica dos tra

balhos. foi para nõs um alTvio constatarmos que não existIu

nenhum ediflcio afundando coma um saca-rolhas, não ficou o tU!

bo-gêrador fora de alinhamento. e não houve tubos supérfluos na

execução do estaqueamento. Comprovadamente, a Oer SpiegeJ dei

xou-se le"ar. no caso, por falsas informações. As falhas obse!

vadas na execução de Angra 1, de natureza di .. ersa das aponta·

das pela revista alemã, foram puramente administrativas. que

"turn-key" (na forma de "caHa-preta"). não pode merecer acei

tação nesta CPI. porque resul tau de n]titla acomodaçao da'i auto

rióades do setor, que poderiam ter adotado o mesma criterio de

nacionalização de Angra 11 e 111. partindo de um m1nimo de 30%

de componentes nacionais. Os estagias de conhecimento e capaci

dade da indústria nacional entre 1971 e 1974. embora não fossem

os meSmoS em 1976, sem dúvida alguma permitiriam que Angra

tiVesse sido contratada com maior 1ndice de naciona1ização dos

equipamentos do que 05 B% admitidos.

XV11, A intervenção. em 1974. da lagos Engenharia no gerenciamento

das obras civis, sob 11 responsabilidade da Construtora Norber

to Odebrecht. não nos pareceu COnvincente porque. quando o ato

se materializou. as causas que estavam originando os atrasos e

desentendimentos entre a proprietãria e a referida construtora

esta .. am realmente sanadas. A infra-estrutura local tinha fica

do pronta, e fURNAS alterado as condições de pagamento atraves

de adi~ntamentosp que removeu as duas principais causas que pe!

turbavam o andame~to das obras.

xviii.Um fato positivo que não pode deixar de ser ressaltado e que os

contratos de construção e fornecimento de equipamentos foram

realizados por co~corrência. mesmo tendo em conta o caráter a~

solutamente pioneiro do empreendimento. Devemos, por fim, res

saltar que nenhum dos problemas comentados resultou do regime

de licitaç~o adotado para a e~ecução das obras e serviços.

,

11t. Devemos dar maior -importância ao fato de que ... Má "performan

ce" construtiva alcançada na e)(ecuçiio da unidade pioneira não atin

giu a qualidade e segurança dos serviços ,quI."! são atestados pelas jn~

peçóes das consultoras internacionais e da CNEN.

xiii. Os contratos assinados entre fUfl.!1Jls. a Westinghouse I EBE,e

Construtora Norberto Odebrecht, exibiram evidentes fragilida

des em varios de seus dispositi~os {prazos. conceitos e fôrmu

las de remuneração. transferência de responsabilidade. etc),ta~

to que numerosos aditamentos mudaram profundamente a regra do

xj~, Da valor estimado na êpaca da concorrência, em 1972, de US$

510 por kW instalado. passou a ser. em junho de 1981. de US$

2.090, tend.o o investimento global atingido a US$ 1.328.007.000.

Como. ate junho de 19BZ. a usina não deverã entrar em operação

comercial. e como os custos indiretos não cessam até

meçar a produzir energia, provavelmente esta unidade de 626 MW

virã a ter um custo final pró;;;;mo de 1,5 bilhão de dõlares, e

um custo do kW instalado de 2.300 a 2.400 d.ólares.



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) - Suplemento1fiO Terça..fti!ira 17

No que se refere ao ultimo adiamento de entrada em operação, !

gora em 1982, para permitir revisão no sistema gerador de va

por, tr~ta~se de medida preventiva com base na experiência de

reatores semelhantes em outros paises, que não se relaciona pr~

priarnente aos trabalhos aqui ~xecutados de construção e monta

gem. r problema de concepção de projeto no SNGV, da responsabi

lidade do fabricante, definida em contrato.

70%. no decorrer deste ano, quando, se tudo correr bem em rela

çio ao sistema gerador de vapor, a usina entrarã em operdção c.2,.

mercial ainda com capacidade reduzlda. Espera FURNAS que, den

tro de mais um ano, a Westinghouse dê final solução ao proble

ma de segurança encontrado neste SNGY. Completará, neste ano,

dez anos de construção, Um dos maior~s perl0dos observados no

mundo na construção de uma usina deste porte.

Agosto de 1981

A kWU soube muito bem comercializar seus produtos. FURNAS não

soube comprar melhor porque não sabia ao certo o custo de merc!

do do produto que estava adquirindo.

,
a de outros contratos por administração. tanto no serviço publl

co como privado, mostra que esse valor realmente estâ abaixo da

media. Embora as alterações tenham efetivamente beneficiado

CNO, nem por isso a Construtora conquistou situação de privilê·

gio,

xxv i j ,

xxYiIi. As novas condições do Contrato 3.763 para execução das obras c1

vis. em relação ao anterior, 2.182, proeuraram efetivamente me·

lhorar a remuneração da empreiteira, assegurando-lhe resu1tados

seguramente positivos, em torno de 12%, sobre o faturamento 912

bal, como alegam os diretores da CNO. A comparação desta taxa

atêHa' melhor das hipóteses, Angra I terã testes de carga de...

A decisão da adjudieação das obras de Angra 11 ã CNO, embora l~

gal, não foi explicada ou justificada convincentemente. As ra

zões de natureza técnica e a invocada urgência para i01cio das

obrds não podem ser acatadas. As vantagens alegadas para canti

nuidade das obras pl:!la CNO, com assessoria da Hochtief, poderiam

Angra I começara com 5% de sua capacidade, subindo gr!

dativamente a 30~, a 50%, e 100%. Entretanto, deverã pdrar pa~

ra introduzir modificaçõe~ no vaso gerador de vapor, COnforme

inovações no projeto que farao evitar o vasamento de ãguas do

circuito primario para o secundário.
ter sido asseguradas por qualqu~r outra empresa de porte

útiL A adaptação do projeto da KWU ãs condições brasileiras não foi

a melhor SOlUÇa0. Ao contrârio desse procedimento, se o proje

to tivesse levado em conta, desde logo, essas condições, cer

tamente o prazo e o custo da obra seriam menores, além de abrir

oportunidade de maior participação ã engenharia nacional.

x~jv, As anãlises feitas em fURNAS. sobre a proposta de fornecimento

de serviços e de equipamentos da KWU, mostraram que houve um

sobre preço da ordem de USS 144 milhões, ou 201 a mais, o que

foi considerado sem explicação. Entretanto, o parecer da NUCLI

BRAs Sobre as mesmas ofertas as situou no mesmo nível de pre 

ços de usinas seme)hantes construldas na Europa e nos Estados

mudanças o~ganizacionais para atender obrdS com~lexas, não

iixj. A rigor, jvsto e reConhecer, a CNO lutou por seus interesses, ~

forma

estava

empresa

situação,

exibidos nos pareceres de FURNAS, que a sit~avam como

pragmãtica. A direção de FURNAS e que se aCQmodQu ã

9iu como empresa que persegue resultados positivos e de

niência da continuldade das obras com a empresa Q~e já

instalada 'lO canteiro. De f6tO, as obrllS de Angra 11 foram (lutE.

rizadas com o projeto ainda carente de detalhamento. Foi exata-

que oferecía a melhor disposição para obras pesadas, melhor as~

sistência tecnica estrangeira, maior capacidade de absorção e

A criação da NUCON e as medidas já adotadas por esta

em relaç~o às obras de Angra 1fl, transformando os contratos de

administração por empreitada,com preço e prazo fixados e com

abertura ã participação de outras empresas construtoras, em co~

Correncia publica, comprovam o acerto desse entendimento.

preocupada em minimizar suas tarefas, por ser mqis fãcil deixar

as obras COm a CNO do que abrir uma concorrência, porque os pr~

jetos estavam incompletos, e multas incertezas induziam ã conv!

tecnico e experiência em grandes obras complexas, também com a~

sessoria estrangeira. A melhor polltica e ainda a concorrencia

publica.

harmonizam com as eXigências 00 Sr. Ministro das Minas e Ener ~

gia de refQrço tecnico e financeiro.

~~~. A notória e unica especialização da CNO, reforçada pelos concel

tos altamente favoráveis de confiabilidade têcnica e financeira,

A K!~U nió'colaborou"suftttenternente com ""URNAS nO aten<:limento de

informações que permitissem uma mais aproximada avaliação do

custo doS investimentos nas usinas de Angra 11 e Irf. Os dados

Unidos,

asseguravam o acesso de fURNAS aos detalhes do empreendimento.

lhor compreendido desde que os elementos da proposta tivessem sl.

do claramente exibidos e não ficassem embutidos, sem identifi-

caçio.

Este Sobrepreço, como admitido por FURNAS, face o objetivo ma

ior de obter-se a transferência de tecnologia, teria sido me -

fornecidos foram parciais, alguns negados sob o pretexto de

-serem confidenciais, em contraste com os termos contratuais,que

4~J.Construçio de Angra 11 e III

xxv,

certo teria sido a constituição de uma comissão mista, com "ex.

perts« de outros países, para oferecer uma fundamentada an~lise

XXV!. COnstatamos'que hOUve uma deficiencia indesculpíivel; não houve n!;.

nhum parecer elaborado por pessoas de comprovada experiência em

anãlise de projeto de usina nuclear. Pelo vulto. complexidadee

pioneirismo do empreendimento, julgamos que o caminho

mente a falta de dados um dos argumentoS utilizados para justi

ficar a decisão da adjudicaçâo das obr~$ ã CNO em contrato por

administração. Como disse o Diretor-Tê~nicQ de fURNAS, Eng. Ca~

deias, "as circunstâncias tornam desaconselhãvel um contrato de

preço unit5rio".

sobre os custos. ConfOrmamo-nos Com os pareceres de um Grupo ~x~tt. As fundações, iniciadas com base em anteprojeto, constavam de

dade, começdram em outubro de 1977, e só as fundações de Angra

]83 estacas. As obras estão sendo terminadas COm 1,613, ou per-

anos e 10 meses. Na reali

de Trabalho de FUkNAS. cuja conclusão foi considerada deficien

te pela prôpria empresa, e com a opinião da NUClEBRAS, que 1iml

tou-se a uma comparação de custos internacionais, tendo justifl

cado o maior custo do projeto com as diferenças das especifica

ções que seriam impostas pejas condições locais.

to deste numero (há discrepãncias entre os dados da CNO e

FURNAS). As obras civis deveriam começdr em agosto de 1976

terminar em junho de 1981, ou seja,

d.

•
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dencla inevitável e crescer o custo da geração hidrelétrica

Illanter-se. ou ate decrescer, a geração nucleae1etrica.

Nesta hipôtese, o investimento mais otimista de Angra

JJ atingirá US$ 3 bilhões, ou Cr$ 420 bilhões,e US$ 2.400/kW

(US$ 1,00 $ Cr$ 140,00, ao final de'fevereiro de 1982).

custos tornou-se um seria obstáculo ao programa de usinas, so 

bretudo tendo em conta a limitação da capacidade de investimen

to do Pais. Este e um problema mundial.

pela ElETRONORTE.

Provavelmente. o custo do kW a ser gerado em Angra Ir se

,pro~1me do valor que seri obtido em Angra l, isto é, USS 60

lfIills/kWh.

Trata-se da mesma e ve7ha potttiCa colonlalista aplicada ã

transferência de tecnologia. Não e fâci1 ahrir o monopólio

ignorar as preSSÕes. O Brasil rOmpeu essas barreiras com o

Acordo Nuclear com a Alemanha.

A conquista de uma autonOmia tecn~lõgica e. portanto, a essên

cia. do referido Acordo, e o objetivo central do Programa Nucle-

ar Brasileiro.

xli.

xixix, Lamentavelmente, da's três condições básicas: Qualidade, prazo e

custo, somente a primeira foi satisfatOria. O que e curioso em

tudo o que aCOnteceu ate agora e Que a eKperienc;a adquirida na

execução de Angra 1 não foi suficientemente aprOVeitada em An

gra II. Os resultados ilustram essa afirmativa.

~xXv~ii.Quanto ã qualidade e segurança na execução das fundações de A~

9~a 11, não há o que pôr em duvida na resistência ãs Curgas e

nas condições de suportar os mais fortes esforçoS dinâmicos,sem

qualquer ameaça ã continuidade operacional da unidade. r o que

atestam a CNEN e as empresas consultoras de fURNAS. Em Angra 1I

foram constru'das, ate esta data, 1.577 estacas. estando }6 em

construção, no total sio 1.613, ao invis das 783 do projeto

original, conforme o Contrato 3.763.

ção e montagem, possamos ter em Angra {lI um custo medio escoi

mado de eKceSSOS que não deveriam ter pesado no custo das uni

dades anteriores, mesmo sendo elas pioneiras.

xxxliT'i. Tudo em Angra rI foi feito ate bem pouco tempo sob o regime de

urgencia, o que, ao final, criou uma situação ~ekatória: oS e

quipamentos fornecidos pela KWU ficaram prontos de acordo com

o cronograma inicialmente estabelecido e aceito ~or FURNAS. p~

rem defasados em relação às obras civis, ficando estocados no

porto de Hamburgo. A não obediência dos prazos nio permitiu que

houvesse correspondencia entre os cronogramas das obras e do

suprimento dos equipamentos.. Angra 11 deverã ficar conclu1da P!

r~ entrar em operação com 10 anos e 6 meses de construção, de

outubro de 1977 a meados de 19B8.

res.

4.4, Tecnologia

tl. 11 tecnologia nuclear e monopólio de poucos paises. Para se aE..

quirir conhecimentos no e~i9uo mercado, é preciso vencer enor

mes obstáculos, prinCipalmente de naturela politica, sempre co

locados â frente sob pretexto da não proliferação de tecnologi

as sensiveis que possam favorecer a fabrícaçâo de armas nuclea-

para11 levaram 3 anos e 7 meses. A previsão de conclusão e
1988.

Um dado 1nteressante para compreendermos melhor esses

valores estâ no custo de geração elétrica. Para fURNAS, a esti

mativa é de US$ 60 millslkWh,oo barramento da usina de Angra 1.

Não i custo final para o consumidor, que serã fi)(,ado pelo DNAE[, con

forme o Oecreto n9 86.250, de 30.07.1981, que limita o pagamen

to da tarifa de eletricidade de fonte nuclear àquela que seria

paga como se a mesma fosse produzida por fonte hidrelétrica.

A NUClrBR~S, entretanto, calcula pa~a a usina Angra III

(sem as distorções de Angra lI), em construção soh a responsabl

lidade da NUCON. entre USS 42 a 45 mills/kWh, em comparação com

os OS! 26,85 mills/kWh da hidrelétrica de fucuru, (PA) com

3.960 MW. e sistema de transmissão de 1.200 km, camo informado

sio cifras fantãsticas na presente conjuntura, porem

próximas da realidade. No futuro, com o esgotamento das reser 

vas hidrãulicas de exploração mais barata, os custos nucleares

não mais impressionarão. Oe qualquer modo, precisar numero é

imposslvel, porque ninguem poderâ prever qual a evoluç~o ou in~

vOlução do indice infhcionario entre 1982 e 1988. O aumento dos

I.ii~ Com o fator de carga de 50% nas hidreletricas e 70% nas nucle!

res, a diferença diminui consideravelmente. O custo da geração

nuclear será competitivo logo que as oportunidades de aproveit!

menta hidrelétrico mais harato forem sendo realizadas. A ten-

xXK1ii. O custo direto do kw lnstaJado em Angra lI, levando em conta os

valores exibidos pOr fURNAS (US$ 2.220/kW - julho de 1981) e a

valiações da NUClE8RAS,apontam US$ 1.548 + US$ 333 ja inves

tidos por fURNAS + custo indireto, totalizando em torno de US$

2.40D/kW. valor este aproximado do kW de Angra 1. Este custo es

tã em evolução,podendo alcançar US$ 2.500 a US$ 2.7DO/kW.

jlfjf. No processo de transferenc;a de tecnologia. as partes mais sen

siveis, que têm sido objeto de severas restrições das potên

P&D, evidentement~ ainda carente de aparelhagens e recursos hu

manos de mais alto nlvel para complementar as boas equipes jã

em traba1ho. Impõe-se o reforço dessa infra-estrutura, em pra

tO adequ~do ~ consecução dos objetivas, de modo que faça abrevi

~r o domlnio da tecnolo9ia da forma mais extensa possivel, Es

te e o foco da questão nuclear.

•u,,~ De tudo o que foi observado no processo de adjudicação, o aSpec

to legal da decisao ministerial não merece reparos. Esteve CO!

retamente enquadrado no § único do Artigo 2Q, do Oecreto nQ

13.140.

Quanto ao aspecto da probidade, nada conseguimos apurar que

maculasse a honorabilidade das pessoas envolvidas nas decisões

referentes ã negociaçio e execução de contratoS, pelo menOS com

base nos elementos que chegaram ao nosso conhecimento.

xl ti . Reconhecemo~ que o Pais conta com ratoãveJ infra-estrutura d.

JlJI,fvl. Os elevados custos de Angra r e I I não podem servir de parâme

tro. talo acvmulo de problemas que fizeram alongar o tempo e~

ttmado de construção e encarecer as obras. Talvez eom a nova

orientação adotada. de entregar a usina a uma empresa nacional,

como a NUCON, aSSumindo o planejamento, coordenaçãc, constru .

eias nucleares, são as concernentes aO enriquecimento e ao reprE.

ceSsamento de urânio. No Acordo Nuclear com a Alemanha estã in

cluida, sob a garantia do Governo deste Pa;s. a completa trans

ferência de conhecimentos para o Brasil tornar-se auto~SUficie~

te nestas duas partes do ciclo do combustivel.
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xlvij, A tecnologia do tratamento e armazenamento do rejeito nuclear

ainda não está definida na NUClEBR~S, Trata-se de problema ai~

o metodo adquirido, do jato-centrífugo, segundo o con

sumo específico de eletricidade,de 8.447 kW/UTS,na usina de de

monstraçao Que entrará em operação em 1986, deverá oferecer me

lhor eficiência, de 3.600 kWjUTS fia usina industrial, com prod~

ção de 1,000,000 urs; e de 2.850 kW/Urs com produção acima de

2.000.000 UTS. Estes valores sao estimados. Os investimentos e~

tão escalonados assim: US$ 238 milhões para a unidade de demon~

da em equacionamento, comO também não está escolhido o

onde ficarão as instalações definitivas.

4.5. Pr~zo e Custo do Programa Nuclear

loca 1

xTviii. A parte do Programa referente ao Acordo Iiuclear coma Alemanha.tração, com 28B estágios e produção de 90 UTS: e USS BOa

lhães na unidade industrial.

m'
como p~evisto ate o ano 2000, deverá alcançar {inclusive o,

A usina de reprocessamento, pelo processo PUREX, está

com seu projeto concluído, estando, a NUCLEBRAs aguardando

portunidade para executã-lo.

No processo de transferência de tecnologia,exerce papel prepon

deran~ a aplicaç~o de rigorosos criterios Que implicam em Garan

tia e Controle de Qualidade, na forma de programas e ações sis

temâticds e planejadas. No Brasil este programa já estã em prá-

custos indiretos) entre 24,8 a US$ 29,S bilhões, dos quais ap!

nas 25% correspondem ãs partes importadas, o restante serã em

moeda nacional. Estes custos compreendem as 8 usinas de 1.245

HWe o ciclo de combustível em e$cala industrial.

o custo media atual do kW 'nstalado de fonte nuclear,

para efeito de planejamento do setor energetico, está bem prõ~

ximo de USS 2.500 a US$ 2.700.

exigindo em todas as fases da indijstria nuclear a obediincia aos

tica. tunciona sistemicamente uma organização especializada,
RECOMENOAÇOES

,. No planejamento da ação governamental, devera ser considera

do como de relevante interesse nacional o emprego extensivo

dos usos pacíficos da energia nuclear. Por ser irreversível

(conforme o consenso mundial), o Brasil deverâ realizâ-la

princípios da Garantia de Qualidade,

A NUCLfN, NUClEP, NUCLEI, NUCON, enfim, todo o comple~

xo industrial da NUCLEBR~S, trabalham absolutamente com os mêt~

dos praticados nos países de maior capacitação tecnológica. Ne~

se sentido yamos bem, o que e de grande significação para ele- com o completo dominio tecnologico. Este empenho te rã de

ser aberto i cooperação dos países que assegurarem, sem res-yar e assegurar os lndices de segurança, eficiência e

penho dos equipamentos.

dese!!

trições, os suprimentos de conhecimento e participação de

A cNEN e o ôrgão encarregado de atender e cumprir os

A transferência de tecnologia no campo nuclear ê processada sob

controle permanente da AIEA, atraves da aplicação de Salvagua~

das. O Brasil, como os demais países não signatârios do TNP.s!

gue o sistema de Salvaguardas <ia Agencia .. Assim,todos os Acor

dos de Cooperação, como este com a Alemanha, estão submetidos às

2. A despeito da redução do ritmo de construção de usinas term~

complementar as netessidades de eletricidade de fontes con ~

vencionais com a utilização de usinas da linha PWR, de 2!

de

mU!2

riscos.

nucleares, observada na presente conjuntura energetica

dial, o Bras"!) deverã acompanhar a tendência universal

geração.

osuas regras. Para isso, e assinado Acordo trilateral entre

Brasil, a Agência e o Pa!s cedente da tecnologia.

xlii .

compromissos conseqUentes destes Acordos de Salvaguardas.
3. A Política Energética, para assegurar consecução dos obje-

considerar:

tivos fixados nas diretrizes do atual Governo, deverâ ainda

medidas de poupança e de substituição de combust!

eletricidade, carvão mineral, gas natural, deriv!

dos da biomassa, com estimulas especificas;

d.

d.veis importados, acentuando-se a utilização

sólidos propósitos comuns na plena utilização pacífica

energia nuclear.

promoção do consumo de energias de fonteS altern~

tivas na geração de eletricidade.

5. A revisão de alguns atos decorrentes do Acordo Nuclear com 4

Alemanha mostra-se necessaria para melhor definir e ajustar

ao interesse brasileiro os Acordos de Acionistas. Esta nece~

4. Diante da impraticabilidade da aplicação extensiva do último

Acordo de Cooperação assinado com oS Estados Unidos em 1972,

sobretudo no que se relaciona com a transferência de tecnol~

qia em áreas sensíveis, recomendamos a sua renegociação pos~

sibilitando yiabilizar de fato a integração de esforços, com

o alcance da suficiência energêtica, com autonomia tecnologica

caracterizada pela segurança e eficiência das instalações, de

pende da quantidade e qualidade dos recursos humanos mobiliza

dos para o setor. O Programa de Formação de Retursos Humanos,

sob a sigla PRONUClEAR, tem todas a~ condições de assegurar ao

Pais a formação e o treinamento de pessoal, nos vários níveis

de qualificação e variedade de cursos.

clear, em 1980 foi admitida nova avaliação, em 7.200. Agora,em

1982, prevê~se alcançar tio somente 4.250. De 1977 ati 198J,f!

ram preparadas 1.653 pessoas, das Quais, 40 Doutores, J10 trel

nados na Alemanha, 164 diplomados em curso de mestrado de eng!

Das necessidades de 10.000 especialistas até 1985, em

diversos níveis, previstas na epoca da assinatura do Acordo Nu

A execução do PRONUClEAR tem oferecido resultados i~

teressantes, porem ainda carece de melhoramentos, principalme~

te na Que diz respeito;; ell:vação dos requisitos de qualidadedo

ensino e treinamento.

nharia nucTear, e 154 têcnicos de nivel medio.

xlVi.

de reduzir o condicionamento da transferencia de tecnólog"!a

possibilidadeA previsão da media anual, no per lodo 1982J19B5, será

de 655, dos quais 25 serão Doutores, 60 tecnicos em treinamen

to na Alemanha, e 240 em nlvel médio.

sidade se evidencia ·principalmente Quanto à

ao maior numero de usinas construídas. de manter as mesmas
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proporções de capital de risco alemão no desenvolvimento das

empresas quando as unidades atingirem escala industrial, n~

tadamente as de enriquecimento e reprOcessamento de urânio;e

6. A NUCLEBR~S, ao assumir a responsabilidade pela transferen

cia de tecnologia nuclear aplicada ã fabricação de reatores

e ao ciclo de combustível. deverã empenhar~se para co~cluir

de redefinir a situação e composição dos Comites

nos estatutos das empresaS.

Tecnicos

vão). Julgamos recomendável a criação de divisões espec1fi

cas dentro da NUCLEN e da NUCON, dedicadas ao planejamento e

coordenação <Ie proj~to, construção civil, fabricação e mont!

gero de unidades de media e grande portes, com o mâximo de n!

ctonalizaçio. Assim, o nosso Pals contaria com um sistema

centrali~ado em planejamento e execução, com a capacidade de

utilizar diverSaS fontes energeticas para termoeletricidade

atravês daquelas subsidiirias da NUClE8RAs.

tos; e

d) exlstencia de infra-estrutura na área.

8. As obras civis deverão sempre ser entre9ues a construtoras que

evident~ excepcionalidade, poder-se-i admitir a seleção dirl

d.

épocaestrutura de consumo dos anos 2000/20tO.e a pro~ivel

de esgotamento do potencial hidrelétrico.

aquelas que possam, a curto praio. substituir derivados

petróleo.

o Governo deverã, firme e continuadamente.& dar o mais

decidfdo apoio aos programas .de substituição dos derivildos

de petróleo por combustiveis nacionais. Entretanto, a prefe

rência deverá ser reservilda, onde for o coso, par~ a eletri

cidade, Observando-se a c~mpetitividade de preço nestas apll

cações especificas.

Para cada bilhão de dólares economfzados na import~

çio de petróleo. resulta, em contrapartid~, substancial a~

mento da capacidade de inYestimentos internos, inclusive no

prôprio setor energético.

13. Com o potencial de urânio jã identificado e medido, mais as

promissoras perspectivas de novas reservas, a HUCLEBRAS, ao

conquistar a autonomia tecnológica na produção de urânio en

rfquecido, deverã empenhar-se na exportação de excedentes, !

videntemente subordinada ao interesse <Ie 9arantir a auto-sufi

cfência do parque gerador nacional.

14. Com relação ao prosseguimento do pro9rama de construção de ~

sinas nuc1eares alem das previstas no Acordo com a Alemanha.

assim como ã ampliação das unidades do ciclo do combust\vel

para escala industrial, seria recomendável que as decisões

do Governo nesse sentido foss'em tomadas por volta do ano de

1990, quando estaria já consolidado o domlnio da tecnologia

e, ao mesmo tempo, se poderia vislumbrar com mais nitidez a

15. Por ser d~ grande interesse a diversificação do aproveitame~

to de fontes energéti~as, ê recomendável que não seja a ene!

gia nuclear excessivamente beneficiada nas atenções governa

mentais em detrimento de outras formas de energia, sobretudo

•

d.

d.

'"

quantitativos

o referido processo ao final da construção da 4! uSlna

cleoeletrica.

se habilitem atraves de concorrência pü~1ica. Em casos

va dos recursos hidrelétricos (inclusive os

91da. co~.a formação de consorcio, assim mesmo, atravês

anúncio publico.

7. Ha execução de obras civis de usina nuclear. não deverâ

a) completo e exaustivo estudo do Tocal;

b) projeto de engenharia completo e detalhado;

c) estimativa realista do orçamento de custos dire-

autorizado o inTcio d~ construção sem que tenham sido atendi

das previamente as seguintes condições:

que se propõe, como definidos na política Energética em cur

so, torna-se imperioso que acabem as divergências internas

no setor quanto ao aproveitamento dos potenciais hidrelétri

cos, em termos flSicos e de custos. ( preciso que se consol1

de um COnsenso sobre as oportunidades de utilização iritensi-

que poderio integrar os sistemas interligado e isolado) e

a viabi1idade econômi~a da transferência de excedentes do

Norte Pata o Nordeste e Sudeste, bem como definir a época

mais provãvel de esgotamento das reservas hidrãulicas a ni 

vel de 'istema interligado. Precisamos de n~meros que não

sejam objeto de contestações. Os PlilnoS 90, 95 e agora este

2000, nio espelham um consenso em relação il essas inda9açõe~

9. Para que a ação governamental pO'Ha ating.ir os objetivos

16. Como O objetivo principal da polTtica Nuclear ê a autonomia

tecnolõgica, julgamos necessirio que se imprima um npvo de~

f • um, industrial, compreendendo todos os compro

missos resultantes do Acordo Nuclear com a Al!

manha. basicamente a implan~ação do parque 9!

rador de eletricidade de origem nuclear e do

ciclo do combustível.

10. r igualmente imperioso que sejam feitos aprofundados estudos

da expansão do consumo de eletricidade na Região Norte, ten

do em conta as iniciatiVas da provinciil mineral de Car~jãs.

Projeto Jari, metalurgia dos nãO·ferrosos. desenvolvimento ~

gro-tndustrial. etc., li fim de oferecer correta avaliação de

u;ceGent.es possiveis de serem transferidos pa··, outras re

giões, e o real custo desse transporte.

11. Face ã expectativa do retorno da inflaçio a nlveis suportá

lineamento no Programa Huc1ear para fixar. de forma

distinta. sua divisão em dois subprogramas:

muito

ve;s nos próximos anos, e i necessidade de uma polltica d. ii - outro, inteiramente independente do anterior ,

contenção dos investimentos conciliando os suprimentos ener

géticos com segura disponibilidilde de recursos financeiros.

a ,ção governamenta1 mais adequada seria transferir para

1985 as decisões sobre o cronograma das 4 usinas nucleares

restantes do Acordo com a República Federal da Alemanha.

compreendendo as atividades de pesquisa e d!

senvolvimento, nio so em relação i geração de

eletricidade, como tambêm às aplicações radio

lõgicas de interesse da Medicina, Agricultura,

InGüstria e Meio-Ambiente.

12. Ate 1985. o Governo teria melhores condições paril definir

Estes subprogramils. subordinados a uma organização

sístêmica, seriam capitaneados, em cada campo especlfico.~!

tambêm a progrilmaçáo das usinas te·rmo·convencionais (a car ~ la NUClEaRAs e pela CHEN.
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d"17. Para a-CNEN e~ercer Suas funções normativas e fiscalizado 

ras com absoluta isenção e independência em relação aos or

.ganismos envolvidos COm programas de utilização prãtica da

energia nuclear, inclusive impulsionar a pesquisa e desen 

~olvimento nos diversos Ministerios com interesses afins no

uso de fonte radiológica, terá aquele órgão de situar-se em

A maior segurança possivel no funcionamento

instalações. o que pressupôe garantir maior proteção

população, é condição bãsica prioritária e acima de qual

quer interesse de natureza econõmica.

24. O Senado Federal deveri solicitar, através do Tribunal de

plano administrativo fora do Ministerio das Minas e Energia.

A solução ideal seria incluir a Comissão na estrutura d,

Contas da Uniao,auditoria contãbil em FURNAS. a fim de co~

ferir e esclarecer dados referentes aos seguintes aspec

Presidencia da República, tendo apenas as vinculações natu

rais de efeito administrativo (nomeação dos dirigentes e

tas:

alocação de recursos financeiros), com prestação de contas

mediante previa autori2a~io do SenadO federal.

ao Tribunal de Contas da União e nomeação dos dirigentes
custo global de Angra I, com valores separados dos CU!

tos diretos e indiretos. e qual o crescimento relativo

sobre o valor contratado;

18. Reservar, no orçamento do Programa Nuclear, pelo menos

para investimento em pesquisa (básica e aplicada) e desen-

participação e financiamento das fontes especificamente cri!

das para promover a pesquisa cientifica e tecnolôgica.

llUClEBRAS,

esti;l.va separado;

ii - custo final da compensação financeira ã Westinghouse

por conta da transferência da montagem de tubulações

dos Estados Unidos para o canteiro de Itaorna, destin!

dos. ã usina Angra I. E esclareCer se o fornecimento de!

te material estava incluido no conjunto da usina ou se
d,

volvimento sob a responsabilidade da CNEN e da

além de situar em posiçao provilegiada as solicitações

19. Recomendar ao Governo apoiar decididamente a e~ecução d,

iii montante do desembolso efetuado por FURNAS, com efeito

retroativo,sobre contas pagas às empreiteiras de Angra

prajeto de moderno centro de pesquisas, a fim de aparelhar- I;

20. Aprimorar a qualidade dos cursos de formação e treinamento

uma extensiva capacitação tecnologica no mais alto nivelo

se em recursos materiais e humanos para. entre outras tare

fas, projetar e construir o protôtipo de reator rãpido aut~

regenerador, e pesquisar novas formas alternativas de enri

q~ecimento de uranio.

Idintico apoio devera ser dado ã construção de la

boratôrios de testes para componentes e circuitoS utiliza 

dos nas instalações nucleares.

dos AditamentoS nQs 7 e 8 aó Contrato 2.182. Quanto

,outros custos foram debitados às obras de Angra Jl

lIl. Qual o aumento do custo financeiro provocado pe~

la espera de decisão e praZo de execução do reforço do

iv - crescimento dos custos das obras devido ã aplicaçao

representaram em relação aos valores anteriores e qual

a relação do aumento com o crescimento do índice infl!

v - custo direto das fundações de Angra 11, esclarecendo,

separadamente,número final e custo das estacas constr~

ldas, custos do reforço e da laje de encabeçamento.Que

danario.

slJstentardo PROllUClEAR, "tendo sempre em mira antecipar e

de 330 M\I.

atender ao programa de usinas termo-convenciQnais a carvão,

21. Especial atenção devera ser dada ao pleno funcionamento da

HUClfP, a fim de consolidar o processo de desenvolvimento

tecnolõgico na fabricação de reatores. A lenta produção de

conjuntos de componentes pesados, por força de eventual re

programação de centrais nucleares, poder a ser complementada

com a intensificação do índice de nacionalização da fabric!

estaqueamento.

contaIt~lia, Austria e Estados Unidos, por

pagos ã Repobl ica Federal da Alemanha. França,

de transferência de tecnologia e assistência

técnica relacionadas com a energia nuclear, a

conferir, no INPI e Banco Central, os valoresvi i

vi - remuneração mêdia paga aos empreiteiros de serviços de

engenharia e montagem em Angra I. I I e I I I. em ral ação

ao faturamento global que obtiveram;

paração de turbo-geradores de media e grande potências,

22.

23.

Esta pretendida normalidade da NUCLEP deverá compor-se com

as disponibilidades tecnicas e de produção do sistema em 

presarial privadO, a fim de que nao se estabeleça qualquer

favorecimento ã participação da empresa estatal, em detri

mento da capacidade ji instalada da Industria de bens de C!

tal. A NUCLEP devera. em qualquer hip~t~se, situar-se de

forma completamentar na produção de componentes pesados.

O fator segurança deverã merecer especial atenção

no planejamento e execução das atividades de pesquisas. Os

aperfeiçoamentos dos sistemas de segurança, bem como a re

dução dos efeitos da radioatividade no meio-ambiente. dev~

rão Ser constantemente perseguidos na programação do dese~

volvimento tecnológico do setor.

partir de 1970 e ate 1981, particularizando o

contrato nQ 5 entre a NUCLEN e a KWU.

25. Sendo a Polltica e o Programa Nuclear Brasileiro totalmente

voltados para usos pacíficos, as autoridades do setor de~e

rão promover amplos programas de comunicação com o povo. a

fim de capacita-lo a entender e acompanhar os esforços do

Governo no campo nuclear. O Ministério das Minas e Energia

devera anualmente remeter ás duas Casas do Congresso Nacio

nal detalhado relatõrio sobre a questão energética.

26. O processo de desenvolvimento nacional devera ser redirecio~

nado para atingir maior incidência ,no interior do paTs. O o~
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jetivo é promover uma forte civiliz~ção rural, apta acampe·

tir com a urbana. r ~vidente que o dC$envolvimento só

integradQ com o prQgresso equilibrado das regiões, e

será

se.

e com ela a expansão considerãvel do padrão de vida de

pressivos contingentes populacionais.

Que o binômio Alimento e Energia seja encarado pelo

grandes desnivel~mentos entre interior e litoral, causa pri~

cipal da migração desordenad~ para os grandes centros urba

nos. "A nova investida, com base no hinomio Alimento e Ener

gia. poderã provocar a explosão de progresso no meio rural,

Governo como a base sobre a qual serã montada sua estrategia

para equilibrar as contas externas do PaIs (drástica redução

da importação de petróleo e carvdO, e exportação de exceden·
tes de energeticO$}.
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